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CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 

Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal. nos termos 
do art. 48, 'item 28, do Regimento Interno, promUlgo o se
guinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N• 70, DE 1992 

Aprova o texto do Protocolo de Emenda ao art. 
50 (a) da Convenção sobre Aviação Civil Internac~onal, 
concluído em Chicago, em 7 de dezembro de 1_944. 

O Congre~so Nacional decreta: 
Art. 1" E aprovado o texto do Protocolo de Emenda 

ao art. 50 (a) da Convenção sobre Aviação Civil Interna_f_ÍO))._aJ-1-
concluído em Chicago, em 7 de dezembro de 1944, adotado 
em Montreal cm 26 de outubro de 1990. 

Parágrafo único. São sujeitos à aproVaÇão do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revis_ã_o do 
referido Protocolo de Emenda, bem como quaisquer ·ajustes 
complementares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Consti~ 
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao patrimônio nacional. 

Art. zo Este decreto legislativo entra em vigor ria data 
de sua publicação. __ _ -

Senado Federal, 16 de outubro de 1992. -Senador Mau-
ro Benevides, Presidente._ 

PROTOCOLO 
RELATIVO A UMA EMENDA 
AO ARTIGO 50 a) 
DA CONVENÇÃO SOBRE 
A VIAÇÃO CIVIL INTERNACIONAL 

A ASSEMBLÉIA DA ORGANIZAÇÃO DE A VIA
ÇÃO CIVIL INTERNACIONAL 

Tendo~se reunido cm seu Vigésimo Oitavo Período (Ex~ 
traordinário) de Sessões, em Montreal, a vinte e cinco de 
outubro de 1990; 

Tendo tornado nota do desejo geral dos Estados Contra
tantes de aumentar o número de membros do Con~_~t:Q._o_,__ a 
fim de garantir um melhor equilíbrio por intermédío de- uma 
representação mais expressiva dos Estados Contratantes, 

Tendo considerado oportuno elevar de 33 para 36 o núme-
ro d~-~~~1Jros daquele __ 9_rgão, _ _ _ _ _ _ _ _ _ _ 

Tendo considerado -necesSárío ~m_efldãi: ·pa-ra -esSe- Vrii; 
a Convenção sobre Aviação Civif Internac;ional, feita_ em Cili~ 
cagõ, a· sete de dezembro de 1944, - - ---- --

1. Aprovou, de conformidade cDm o disposto no pará
grafo a) do artigo 94 da referida Convenção, a seguinte pro~ 
posta de Emenda à citada Convenção: 

··Que no parágrafo a) do artigo 50 da Convenção 
-se emende a segunda fras_e, s.ub.stituindo trinta_ e três 
_por "trinta e seis". 

2.. _.Fixou, de acordo com o disposto no parágrafo a) 
do artigo 94 da mencionada Convenção, em cento c oito _o 
número dos Estados Contratantes, cuja ratificaÇão e neCeS~
sária para a entrada em vigor da citada prOposta d~ _I?~end~, 
e 

3~_ Decidiu que o Secretário~Geral da Organização de 
Aviação Civil Internacional redigirá u~ Protocolo nos idiomas 
espanhol, francês, inglês c russo, cada um_ dos quatro igual~ 
mente autêntico, o qual conterá a proposta de Emenda acima 
mencionada, assim como as disposições a seguir indi_cadas: 

a) O presente Protqcolo será a~~in~d<;>_ pelo Presidente 
da Assembléia e pelo seu Secretário~Ge_r_al. 

b) O presente Protocolo ficará aberto à ratificação de 
to.das os Estados que tenham ratificado a Convenção de Avia-. 
ção Civil Internacional ou a ela t~nham aderido. 

--cy-oS-instrurnentos di ratificiÇKO-SerãOdepOsitadOS JUntO 
~ Q_~ganizaçã_~ q_e_A,~i_~çji.Q Çivil ~~~r.~~~o~~!~ _ ---·---- _ 

d) O presente Protocolo entrará e_m vigor, com respeito 
aos EstadOS que o ratificãrem, na data em que· fór depositado 
o centésimo oitavo instrumento de raJificação. _ 

--·---··_e~) ·a·secfeTIOO-G:etáTCqfnunicar_~_I.I~n~aí~ta~"'e'"'n'"teo-_ ao-__ "'triefu-S_~ _ -
os Estados Contratantes ã datã-dC-âepósli:O ae·-caaã Um- dõs ___ - -
instrumentos de--ratifiCação. 

f) O Secretário~Geral notificará imediatamente tod0s.os 
Estados partes na mencionada Convenção da data de entrada 
em vigor do presente Protocolo. 

g) O presente Prótocolo entrará em vigor, com respeito
a Cada Estado Contni.ta_nte que o ratificar depois da data men~ 
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cionada, a partir do momento em que depositar seu instru
mento de ratificação junto à Orgárilzação d~ Aviação Civil _ 
Internacional. 

Em conseqüência, nos teimes- da mencionada decisão 
da Assembléia, o presente Protocolo foi redigido pelo Secretá
rio-Geral da Organização. 

Em testemunho do que, o Presidente c o Secretário-Geral 
do mencionado Vigésimo Oitavo Período (Extraordinário) 
de Sessões da Assembléia da Organização de A viação Civil 
Internacional, devidamente autorizados pela Assembléia, assi
nam o presente Protocolo. 

Feito em Montreal, no dia vinte e sei::; de outubro de 
mil novecentos e noventa, em um exemplar único, redigido 
nos idiomas espanhol, francês, inglês e russo, sendo cada um 
9os quatro igualmente autêntico. O presente Protoc,olo ficará 
depositado nos arquivos da Organizaxão de _Aviação Civil 
Internacional e o Secretário-Geral da_ Orgaitizaç_~g_ t!"~nsmitirá 
cópias autenticadas do mesmo a to~_()-~_p_~_ Estados partes na 
ConvenÇão de Aviação Civil Internacional, feita em Chicago, 
no dia sete de dezembro de 1944. 

Assad Kotaite 
Presidente do 28~ Período 
(Extraordinário)- de Sessões 
da Assembléia 

S. S. Sidhu, 
Secretário-Geral 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, nos termos 
do art. 48, item 28, do Regimento Interno

1 
promulgo o se

guinte 

DECRETO LEGISLATJV(J 
N• 71, DE 1992 

Aprova o texto do Estatuto Orgânico do Instituto 
Internacional para a Unificação do Direito Privado -
UNIDROIT, adotado em 15 de março de 1940. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É aprovado o te"xto do Estatuto Orgânico do 

Instituto Internacional para a Unificação do Direito Privado 
- UNIDROIT, adotado em 15 de março de 1940. 

Parágrafo únko. · Sãõ sujeitos ·à apreciação do Congres
so Nacional quaisquer atas que possam resultar em reVisão 
do referido Estatuto Orgânico, bem como quaisquer ajustes 

Tiragem 1.200 exemplares 

complementares que, nos termos do art. 49, inciso I. da COn-Sti
tuição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos 
ao património nacional. 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

Senado Federal, 16 de outubro de 1992. --Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

ESTATUTO 

Artigo I 

O Instituto Internacional para a Unificação do Direito 
Privado tem como objetivo estudar as formas de harmonizar 
e _de coordenar o direito privado entre Estados ou grupos 
de Estados e preparar gradualmente a adoção, pelos diversos 
Estados, de uma legislação de direito privado uniforme. 

Para este fim o Instituto: 
a) prepara projetas de leis ou de convenções visando 

a estabelecer um direito interno uniforme; 
b) prepara projeto::; de acordos com vistas a facilitar as 

relações internacionais em matéria de direito privado; 
c) empreende estudos de direito comparado nas matérias 

de direito privado; 
d) interessa-se pelas iniciativas já ãdotadas em todas estas 

áreas por nutras instituições, corri as quais ele pode, se neces
sário, manter contato; 

e) organiza conferências e publica estudos que considere 
dignos de ter ampla difusão. 

Artigo II 

1. O Instituto Internacional para a Unificação do Direi
to Privado é uma instituição internacional responsável perante 
os Governos participantes. 

2. Os Governos participa-ntes são aqueles que tenham 
aderido ao presente Estatuto de conformidade com o artigo 
XX. 

3. O Instituto gozará, no território de cada Governo 
participante, da capacidade jurídica necessária para exerc~r 
sua atividade e para atingir seus fins: 

4. Os privilégios e imunidades de que gozarão-o Institu
to., seus agentes. e seus funcionários serão definidos em acordos_ 
a serem concluídos entre os Governos participantes. 

Artigo III 

O Instituto Internacional para a Unificação do Oireito 
Privado tem sede em Roma. 
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Artigo IV 

Os órgãos do Instituto são: 
1) a Assembléia Geral; 
2) o Presidente; 
3) o Conselho Diretor; 
4) o Comitê Permanente; 
5) o Tribunal Administrativo; 
6) a Secretaria. 

Artigo V 

1. A Assembléia Geral compõcMse de um representante 
de cada Governo participante. Os Governos, COm exceçáO 
do Governo italiano, serão nela representados por sCus agen
tes diplomáticos acreditados junto ao Governo italiaJiO~ OU 
seus delegados. 

2. A Assembléia se reúne em Roma, em sessão ordiná
ria, pelo menos uma vez por ano, por convocação do Presi
dente, para aprovar as contas anuais de receitas e de despesas 
e o orçamento. 

3. A cada três anos, ela aprova o programa de trabalho 
do Instituto, por proposta do Conselho Diretor e, _de acordo 
com o parágrafo 4 do artigo XVI, reavalia, por maioria de 
dois terços dos membros presentes_ e votantes, se for o caso, 
as resoluções adotadas cm virtude do parágrafo 3" do citado 
Artigo XVI. 

Artigo VI 

1. O Conselho Diretor será c-oinpósto por uri1 Presídente 
e por dezesscis a vinte e um membroS. - _ -

2. O Presidente tE nomeado pdo Governo italiano-. 
3. Os membros são nomeados pela Assembléia Geral. 

A Assembléia pode nomear um membro além daqueles indica
dos no parágrafo primeiro,- escolhendo-o entre os juízes em 
função na Corte Internacional de Justiça. 

4. O mandato do Presidente e dos membros do Conselho 
Diretor tem a duração de cinco anos, passív~~ de ren'?vação. 

5. O membro do Conselho Diretor, nomeado-fiara srillsti
tuir um membro cujo mandato não tenha expirado, completa 
o mandato de seu predecessor. -

6. Cada membro, com o consentimento do Presidente, 
pode fazer-se representar por u-ma pessoa de sua escolha. 

7. O Conselho Dirctor pode convidar para parüctpar--JC-
suas sessões, a título consultivo. representantes de instituições 
ou de organizações internacionais, quando o trabalho dO I_i1stiM 
tu to trate de assuntos relacionados a estas instituições ou orga
nizações. 

8. O Conselho Dirctor é-convocado pelo Prcsldente, -sem
pre que o julgar conveniente ou pelo menos uma vez por 
ano. 

Artigo VII 

1. O Comitê Permanente compõe-se do Presidente e de 
cinco membros nomeados pelo Conselho Diretor dentre os 
seus membros. 

2. Os membros do Comitê Permanente ficarão em exer
cício durante cinco anos e_serão reelegíveis. 

3. O Comitê Permanente é convocado pelo Presid-Cnte, 
cada vez que o julgar útil, cm todo caso ao menos uma vez 
por ano. 

Artigo VII-a 

1. O Tribunal Administrativo será competente pãia-deci
dir sobre os litígios entre o Instituto e seus funcionários Oll 

empregados, ou seus representantes, no que se refere especial
mente à interpretação ou à aplicação do regulamento do pes
soal. Os litígios que resultem das relações contratuais entre 
o Instituto e terceiros serão submetidas a este Tribunal desde 
que esta competência seja expre5samente reconhecida pelas 
partes no contrato que der lugar ao litígio. --

--2~-n--Tribunal ê composto de três membros titulares e 
de um membro suplente, escolhidos fora do Instituto e perten
ce-nte-s,- de preferência, a nacionalidades düeren_tes._Eles ser_ão 
eleitos pela Assembléia Geral pelo prazo de cinco anos. Em 
caso de vaga o Tribunal se completa por cooptação. 

3. O Tribunal julgará, em primeira e última instância, 
aplicando as disposições do Estatuto e do Regulamento, bem 
como--os--prirrcípios--gerais-do direito. Poderá também decidir 
ex aequo et bono quando tal faculdade lhe tiver sido atribuída 
inedfãnte ãco-rdo _entre as partes. - -

4. Se o Presidentt! do Tribunal considerar que um litígio 
entre o Instituto _e um de seus funcionários ou empregados 
é de importância muito limitada, pode decidir ele mesmo 
ou confiar a decisão a um só dos juízes do Tribunal. 

5. O Tribunal adotará seu próprio regimento. 

Artigo VII-h 

Os membros do Conselho Diretor, ou do Tribunal Admi
nístratí_Yo, cujos rna:ndatos expirem por venciniento de prazo, 
permanecem em função até a possê dos novos eleitos. 

Artigo VIII 

I. A Secretaria compõe-se de _um Secretário-Geral no
meado pelo Conselho Dirctor por proposta do Presidente, 
de dois Secretários-Gerais adjuntos pertencentes a naciona
lidades diferentes.~ também nomeados pelo Conselho Diretor, 
e dos funcionários e empregados que serão indicados pelas 
regras relativas à adminístração do Instituto~ ao. se.u funçiona-. 
mento interno, citadas no artigo XVII. 

2. O SecretárioMGeral e os adjuntos são nomeados para 
um período que não tenha duração superior a cinco anos. 
São reclegíveis. 

3, O Secretário-Geral do Instituto é de direito o Secretário
da Assembléia Geral. 

Anigo IX 

O Instituto possui uma· biblioteca sob a direção do Secre
tário-Geral. 

Artigo X 

--·--Os idiomas oficiais do Instituto são o italiano, o alemâo, 
o inglês, o espanhol c o francês. 

Artigo XI 

1. O Conselho Diretór provê oS meios de realizar as 
tarefas enunciadas no artigo I. 

2~ Prepara o programa de trabalho do Instituto. 
3. Aprova o relatório anual sobre a atividade do Instituto. 
4. Prepara o projeto de orçamento e submete-o à Assem

_bléia G<=:ral para al?rovação. 

Artigo XII 

L Todo Governo participante, assim como toda ínstitui
ção internacional de caráter oficial, pode fazer ao Conselho 
Dir~tor propostas para o estudo de questões pertinentes à 
unificação. à harmonização ou à coordenação do direito pri
vado-
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2. Toda instituição ou associação internacional, que tenha 
por ohjetivo o estudo de questões jurídicas, pode apresentar 
ao Conselho Diretor sugestões sobre o~ estudos a serem feitos. 

3. O Conselho Diretor decide sobre as medidas a serem 
tomadas com relação às propostas e sugestões assim formu
ladas. 

Artigo XII-a 

O Conselho Dirctor pode estabelecer com outr_as organi
zações intergovcrnamen_tais, bem como com os Governos-nãO
participante~. relações que garantam uma cooperação con-
soante com seu~ respectivos fins. -

Artigo Xlll 

1. O Conselho Diretor pO-de delegar o exame de questões 
especiais a comissões de jurisconst~lros particufarmentc versa
dos no estudo destas questões. 

2. As Coriüssões serão presídidas, tanto Quãnto possível . 
por membros do Conselho Diretor. - --

Artigo XIV 

1. Após o estudo das questões que reservou cotno objetivo 
de seu trabalho, o Conselho Díretor aprova, se_ for o caso 
anteprojetos a serem submetidos aos Governos. 

2. Ele os transmite, seja aos Governos partídfi3rites, Seja 
às instituiçôes ou associaÇõeS que lhe apresentaram propostas 
ou sugestões, solicitando sua opinião sobre a pertinência c 
a substãncía das disposições elal:iofadas. 

3. Com base nas respostas recebidas, o Conselho Diretor 
aprova, se for o caso, os projetas definitivos. 

4. Ele os transmite, aos Governos e às instituições ou 
associações que lhe apresentaram propostas ou sugestões. 

5. O-Conselho Diretor provê em seguida os meios para 
garantir a convocação de uma Conferêncía diplomática convo-
cada para examinar os projetes. - -

Artigo XV 

1. O Presidente representa o Instituto. 
2. O poder executivo será exercido pelo Conselho Di

reter. 

Artigo XVI 

1. As despesas anuais relativas ao funcionamento e à 
manutenção do Instituto serão cobertas pelas receitas previstas 
no orçamento do Instituto, que compreenderão notadamente 
a contradição ordinária básica do Governo italiano, promotor 
do Instituto, tal como aprovada pelo parlamento italiano, e 
que o dito Governo diclara fixar, a partir de 1985, em 300 
milhões de liras italianas, quantia que poderá ser revista no 
final de cada período trienal pela lei revista no final de cada 
período trienal pela lei de aprovação do orçamento do Estado 
italiano, assim como pelas contribuições ordinárias anuaiS dos 
outros Governos participantes. 

2. Para os fins do rateio da quota-parte das despesas 
anuais não cobertas pela contribuição ordinária do Governo 
italiano ou por receitas provenientes de outras fontes, entre 
os outros Governos participantes, estes últimos serão divididos 
em categorias. A cada categoria corresponderá certo número 
de unidades. 

3_0 número de categorias, o número de unidades corres
pondente a cada categoria, o montante de cada unidade, bem 
como a classificação de cada Governo dentro de uma catego
ria, serão fixados por uma resolução da Assembléia Geral 
adotada por maioria de dois terços dos membros presentes 

e votantes, sob proposta de uma Comissão nomeada pela 
Assembléia. Nessa classificação, a Assembléia levará em con
ta, entre outras considerações, a renda nacional do país repre
sentado. 

4. As decisões tornadas pela Assembléia Geral de acordo 
com o parágrafo 3 do presente artigo poderão ser revistas 
a cada três anos por uma nova resolução da Assembléia Geral, 
adotada pela mesma maioria de dois terços dos membros pre
sentes e votantes, por ocasião de sua decisão mencionada 
no parágrafO 3 do artigo V. 

5. As r_esoluçõcs da Assembléia Geral adotadas de acordo 
com os parágrafos 3 e 4 do presente artigo serão notificãdas 
pelo Governo italiano a cada Governo participante. 

6. Dentro do prazo de um ano a contar da comunicação 
mencionada no parágrafo 5 do presente artigo, cada Governo 
participante poderá manifestar suas objeções contra as resolu
ções relativas a sua classificação, na próxima sessão da Assem
bléia Geral. Esta deverá se pronunciar através de uma resolu
ção adotada pela maioria de dois terços dos rnemhros presen
tes e votantes, que será notificada pelo Governo italiano ao 
Governo participante interessado. Este mesmo Governo terá 
porém a opção de denunciar sua adesão ao Instituto, de acordo 
com o procedimento prev~sto no par~grafo 3 do artigo XIX. 

7. Os Governos participantes, com atraso de mais de 
dois anos no pagamento de sua contribuição, perdem o direito 
de voto na Assembléia Geral atê a regularização de sua situa
ção. Além disso, estes Governos não serão considerados para 
a formação da maioria requerida pelo artigo XIX do presente 
Estatuto. 

8. Os locais necessários ao funcionamento dos serviços 
do Instituto serão colocados à sua disposição pelo Governo 
italiano. 

9. Será criado um Fundo circulante do Instituto tendo 
corno objetivo fazer face às despesas correspondentes, en
quanto se aguarda o recebimento das contribuições devidas 
pelos Governos participantes, assim como as despesas impre
vistas. 

10. As regras relativas ao Fundo cirçulant.e farão parte 
do Regulamento do Instituto. Elas serão adotadas e modifi
cadas pela Assembléia Geral por maioria de dois terços dos 
membros presente~ e votantes. 

Artigo XVII 

1. As normas relativas à administração do Instituto, a 
seu funcionamento interno e ao estuto do pessoal serão estabe
lecidas pelo Conselho Diretor e deverão ser aprovadas pela 
Assembléia Geral e comunicadas ao Governo italiano. 

2. As despesas com viagens e estada dos membros do 
Conselho Diretor e das comissões de estudos, assim como 
os salários do pessoal da Secretaria e qualquer outra despesa 
administrativa, serão por conta do orçamentC? do Instituto. 

3. A Assembléia Geral nomeará, por proposta do Presi
dente, ou dois auditores de contas encarregados do controle 
financeiro do Instituto. A duração de suas funções é de cinco 
anos. No caso de serem nomeados dois auditores de contas, 
deverão pertencer a nacionalidades diferentes. 

4. O Governo italiano não incorrerá em nenhuma iespon
sabilidadc, financeira ou de o_utro gênero, decorrente da admi
nistração do Instítuto, nem em nenhuma responsabilidade civil 
decorrente do funcionamento de seus serviços e especialmente 
em relação ao pessoal do Instituto. 
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Artigo XVIII 

I. O compromh;:-;o do Gowrno italiano no que .se refere 
à suhvenção anual e aos locais_ do ln~tituto, de que trata o 
artigo XVI, é estipulado p:lra um período de seis anos. Ele 
conünuará em vigor por um novo período de seis anos se 
o Governo italiano não tivl::r notificado aos ou.tros Governos· 
participantes sua intenção de ràzcr cessar seus efeitos pelo 
menos dois anos antes do final do período em curso. Neste 
caso, a Assembléia Geral será convocada pelo Presidente, 
se necessário .cm sessão extraordinária._ 

2. Cabt!rá à Assembléia Geral, caso ela decida suprir 
o Instituto, sem prejuízo das disposições do Estatuto c do 
Regulamento relativos ao Fundo circ:uJantc, torn_~r_as_mçdi9a~-
necessárias no que refere. às propriedades adqUiridas pelo Ins~ 
tituto durante sc_u_funcíonamc·nto ·e especialmente os arquivos 
e coleçõcs de documentos c livros ou periódicos. 

3. Fica entendido, entretanto, que neste caso os terrenos. 
edifícios e objetos móveis colocados à disposição do Instituto 
pelo Governo italiano votarão a este último. 

Artigo XIX 

1. As emendas ao presente Estatuto, qu_c forem_ adQtadas 
pela Assemhléia Geral, entrarão cm vigor quãnao aprovadas 
pela maioria de dois terços dos Governos participantes. 

2. Cada Governo _comUnicará sua aprovação- por escrito 
ao Governo italiano, que dela dará conhecimento aos outros 
Governos participanks. assim como ao Prcsídente do Insti~ 
tuto. . . . 

3. Todo Governo que não tenha aprovado uma emenda 
ao presente Estatuto terá o direito de denunciar su~ ad_esªo_. 
no prazo de seis meses a partir da entrada em vigor da emenda. 
A denúncia terá efeito desdt:: a data de sua notifiql._ç_~Q ... ªQ 
Governo italiano, que dela dará conhecimento ~os ou_tt_os_G9:
vernos participantes, assim como ao Presidente do In~titur_o. 

Artigo XX 

3. As adesões e denúncias serã.o.notificadas aos Governo~ 
participantes pelo Governo italiano. 

Artigo XXI 

O presente Estatuto entrerá cm vigor desde que no míni
mo _sei.s_Governos tenham notificado sua a-aesão aü-Gove-rno 

·italiano. - - -

Artigo XXII 

O presente Es_tatuto, da_tado de 15 de março- de ~949, 
-ficará depositado nos arquivos do Governo- italiano. Cópia 

certificado conforme do texto será enviada, pelo Governo 
italiano, a cada um dos Governos particip-antes. 

--- Interpretação do artigo VII-a do Estatuto Orgânico, apro
vada na XI sessão da Assembléia GeraL 

(30 de ahril de 1953) 
A Assembléia Geral 

Tendo em vista a Resolução que emendou o Esta_tuto 
orgânico do Instituto, a dotada pela Assembléia-em lR de janei
ro de 1952; conside-rando que nos termos- da segunda frase 
do primeiro parágrafo do artigo VII-a do Estatuto, relativo 
à competência do Tribunal Adminístrativo, "os-1itígios que 
resUltem das relações contratuais entre o In~tituto.c Jerc~iT9? 
s_erãO submetidos a este Tribunal desde que esta competência 

- -séfa-expré;Sainente reconhecida pelas partes no contrato que 
der lugar o litígio"; considerando a conveniência de precisar 
o alça,n_ce _da competência que pode ser atribuída ao Tribunal 
Administrativo em virtude qa dit~A-ispos~ç~o; 

Declara 
- y- QuC ·a -e_x~presSãO-'(Os litígios -que reSUltem de relações 

contratuais ~~tre o Ios.tituto e t~rçeiro$_"_ que poderão ser sub-
---· me-tld.às -a:o Tdbünál Ãâmin'ístTâtíVO do Instituto' nas condições 

PieVíS"iâS-nO··arti'go Vll~a ·ao Esüttuto OrgânicO, VíSa exdusrva-
inen-tc aos litígios relativos às ohrigações surgidás de contratos 
concluídos entre o Instituto e _terceiros. 

1. Todo Governo que pretenda aderir ao prc~entc Esta- 2. Que a competência do Tribunal Adm~n.istra.tivo em 
tuto notificará sua adesão por escrito ao Governo italiano. relação aos litígios surgidos de relações contratuais entre o 

2. A adesão será feita pelo prazo de se_is_anos; será tacita~ Instituto e terceiros não poderá ser considerada como "expres-
mente renovada de seis c-m seis anos, salvo denúnç_i~_ J?Q!___~_men_k__@~!lheck)~_:_:_-~~-!!_ão na medida em que este reconhe~ 
escrito um ano antes da expiração de cada período. cimento r.csultc de um ato escrito.~--- ---------·--
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Ata da 208a Sessão, -~m 16 de outubro de 1992 

. _ za St;Jssão. ,Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 
P~sidência dos Srs. Mauro Benevides, Nabor Júnior e Ganbaldi AlVes Filho . 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. SE
NADORES: 

Affonso Gamargo - Beni Veras - Chagas 'Rodrigues -
Epitácio cafeteira:.. Jarbas Passarinho·- José ·Eduardo- Mau
ro Benevides- Mois<!s Abra o- Nabor Júnior-Valmir Gampelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 10 Srs._Senad_or_es._Ha~
vendo número regimental, declaro aberta a sessão.--

Sob a proteção de_Dcus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1" Sccr'etário procederá à leitura do Expediente. 
É lido o seguinte __ 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM 
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

. l)S$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte~aM 
merieanos), junto ao Banco lnteraiJ)ericano, de D~Se'n

-- volvimento- JHD, destinada ao financiamento do Pro
grama de Modernização Tecnológica da Agropecuária 
na Região Centro-Sul. 

Art. 1" É a República Federativa do Brasil autorizada 
a contratar operação de crédito no valor equivalente a até 

__ US$8Q,OOO,OOO.OO (oitenta milhões de dólares norte-ameri
canos}-jUiffO' -aoBan~o Interameri~no 9-e Desenvolvimento 
- BID, destinada ao Programa de Modernização Tecnológica 
da Agropecuária na Região Centro-Sul. 

_8,.rt~ 2\' As CQndições finan_ceiras do empréstin1o sâo as 
seguintes: 

-I- o contrato referente ao capital ordinárío terá as se
guintes características: 

a) valor: US$67 ,000,000.00 (sessenta e sete milhões de 
dólar_es_ no.rte_-_ame rica nos)~ 

-- -b) dã:ta:ifrnite dO ctesemboiSo:-qUafrõ an-OS após a ãSStn-a~--
tura do contrato; · Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N~ 333, de 1992 (n" 650/92, na origem), de 14 do corrente, c) juros: exigidos semestralmente e calculados com base 

referente ao Projeto de Lei da Câmara n~ 70, de 1992 (nc ~~t~~i~~e~~:f~:~!~t~~~~~~f~~~~~=.~~;:~~~~~â~~~z~~~~~ 
2.717/92, na Casa de origem), de iniciativa do Superior Tribu-
nal de Justiça, que dispõe sobre a composição c a competência margem, para. cob_ertura de despesas admi_nis.trati.vas; 
d c lh d· J t' F ·d ~ 1 ado e tranformado d) amortlzaçao: em parcelas semestrais, 1gua1s e consecU-

0 onse o a us IÇa e era • sancion - -- ---tivas, ·venceifdo-se a primeira seis meses após o término do 
na Lei n" 8.472, de 14 de outubro de 1992. 

PARECERES 
PARECER N• 307, DE 1992 

(Da Comissão Dirctora) 

Rcdação final do Projeto de Resolução n~ 62, de 
1992. 

perícrdo de desembolso e a última em 15 de junho de 2012; 
e) comissão de crédito: semestral, calculada a 0,75% _ao 

- ano sobre os saldos não desembolsados; -
II- o contrato referente ao Fundo de Operações Espe

-ciais tem as seguintes características: 
a) valor: US$12.500,000.00 (doze milhões e quinhentos 

mil dólares norte-americanos); 
b) data-limite de desembolso: quatro anos após a assina-

A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto tura do contrato; 
de Resolução n" 62, de 1992, que autoriza a República Federa- c) amortização: em parcelas semestrais, iguais e consecu-
tiva do Brasil a contratar operação de crédito no vaJor equiva- tivas, vencendo-se a primeira seis meses após o término do 
lente a até US$80,000,000.Q0joitenta milhões_de dóJar~s_gm, __ período de desembolso e a última em 15 de junho de 2047; 
te-americanos), junto ao Banco Interamericano de Desenvol- d) juros: semestrais. à taxa de 4% ao __ ailO.. 
vimento - BID, destinada. ao finaridamcnto- do_ Programa Art. 3" Esta resolução entra em _vigor na data de sua 
de Modernização Tecnológica da Ag!opecuária na Região 
Centro-Sul. 

Sala de Reuniões da Comissão, 16 de outubro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Dirceu Carneiro, Relator 
- Meira Filho - Beni V eras. 

publicação. 

PARECER N• 308, DE 1992 
(Da Comissão Dire-fó'ra) 

Redação final do Projeto de Lei do Senado no 111, 
ANEXO AO PARECER N' 307, DE 1992 de 1992. 

Faço saber que o Sendao Federal aprovou e eu, A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 
President!.!, nos termos do art. 48, íterii '28, .do Regi~ de Lei do Senado n\'111, de 1992, que dispõe sobre a nomeação 

mento Interno, promulgo a seguinte _ ~I?~_F!~sid~!l~e_s_ das _inS~it~fçõe_s -q__f~<::lai~ __ Qe_q~_çl_i_t9_<:1o_ O_o~~xno 
- Federal. 

RESOLUÇAO N• ' DE 1992 -- ---- ------sala de Reuniões da Comissão, 16 de outubro de 1992. 
Autoriza a República Federativa do Brasil a contra- -Mauro Benevides, Presidente - Márcio Lacerda, Relator 

tar operação de crédito no valor equivalente a até - Beni V eras- Iram Saraiva. 
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ANEXO AO PARECER N' 308, DE 1992 

Dispõe sobre a nomeação dos presidentes das insti:. 
tuições oficiais de crédito do Gov.erno Federal. · 

O Congresso Nacional decreta: . . . __ . _ . , . 
Art. 1'' Será aprovado previamente, pelo Senado Fedew 

ral. por voto secreto, após argüição pública, a escolha_ dos 
presidentes das .seguintes instituições oficiais de crédito: 

I- Banco do Brasil S.A.; 
II- Caixa Econômica Federal; 
III -Banco Nacional de_ Desenvolvimento Económico 

e Social; 
IV- Banco da Amazónia S.A.; 
V- Banco Meridional do Brasil S.- A..; 
VI- Banco do Nordeste S. A. 
§ 1 ~ O mandato do presidente de cada uma dessas_ insti

tuições será de dois anos, permitida a rec.ondução. 
§ 2"' O mandato do presidente poderá ser interrompido 

por decisão da maioria absoluta dos membros do Senado Fe
deral. 

Art. 2" Esta lei critra -cm vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 3\> Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe
diente lido vai à publicação. (Pausa.) 

A Presidência recebeu do Governador do Esüido do Cea
rá o OfíCio n• S/51, de 1992 (n• 288192, na origem), solicitando 
autorização do Senado para contratar operação de crédito 
externo no valor de duzentos e sessenta e cinco niilhões e 
seiscentos mil dólares junto ao Banco Interam_ericano de De
senvolvimento- BID. 

O expediente recebido será encaminhado à Comissão de 
Assuntos EconómiCoS. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Há oradores 
inscritos. -

Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 
(Pausa.) 

S.Ex~ não se encontra no plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

(Pausa.) 
S.Ex• não se cncoritra no plenáriO. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA (PDC - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadore_s, no 
início desta semana, pronunciei-me a respeito da criação de 
mais um imposto. O chamado Imposto sobre Transaç~es Fi
nanceiras. Inicialmente, ele foi lançado como Imposto Unico, 
como substituto dos demais. e hoje é apresentado apenas 
como mais um imposto a ser cobrado_ da população. Naquele 
momento, fiz críticas s_e_veras e mostrei que quem tem menos 
vai proporcionalmente pagar mais, porque quem __ tem m-uito 
dinheiro retira pouco do banco, quem tem pouco é obrigado 
a movimentar todo o seu capital mensalmente, e o GoVerno 
chega com a pretensão de aplicar uma pequena alíquota 
como, por exemplo, de 0,3%, que, na realidade, representa 
o dobro, 0,6%. Ao creditar o salário do seu, empregado, o 
empregador paga 0,3%; o empregado, ao retirar o seu salário 
para pagar as suas contas, paga mais 0,3%. --

Hoje, tive a oportunidade de ler, no_jornal O Estado 
de S. Paulo. Paulo, a seguinte matéria:_ '.'I;:stuçlos çondenam 
a criação do ITF". 

''O Imposto sobre Transações Financeiras- ITF, 
_em estuP.P.IJO Governo, re.ti.r~rá.uma pequena fatia 
dos salários, forçará as empresas a elevar os se:~s preços 
e diminuirá a capacidade de competição da cç.onomia 
brasileira. A conclusão e;stá nos estpdos çlji MCM -
Consultores Associados, do ex-Ministro Mailson da 

Nóbrega, e da KPMG- Peat Marwick, e é endossada 
pelo economista José Augusto Arantes Savasini, da 
R-º_sem berg & Associados, _ . , . , 

-se a alíquota do novo imposto for de 0,,3%, na 
hora de depositar no banco o salário,. de 5 mii}Jões de 
cruzeiros, a empresa pagará 15 mil e o empregado, 
à medida que for emitindo cheques para pagar suas 
contas, pagará outros quinze inil cruzeiros. E1:11presas 
que realízam muitas transações para produzir serão 
mais oneradas. É um movimento concentrador. contrá
rio à tendência moderna de_ terceirização, que ocorre 
cm todo o mundo, analisa Savasini. Mas- o ,Pior' para 
Savasini é que os produtos feitos àqui pagará() má.is 
impostos do que -OS importados, que serão onerados 
uma só vez pelo lTF, e a indústria nacional ficará ll).enos 
competitiva." 

Sr. Presidente, talvez, agora, quando institutos de nome 
começam a emitir os mesmos conceitos que emiti aqui, repe~ 
tindo, inclusive, com números, aquilo que preconizei em meu 
pronunciamento, quem sabe, o novo Ministro da Faz.e.nda, 
Gustavo Krause- que também n9~_pe~jóc,!i~oso ~c hoje~ vem 
afirmando ~ reafirmando a i~plantação do ITf ~· n_ã~: é~ r~ 
para pensar. 

Não estamos assistindo a uma tentativa de_ ajuste fiscal, 
tn_as, sim, a uma tentativa de suprir os cofres do Governo 
para pagamento de despesas que vêm sendo feitas. - -

Ao invés de diminuir suas despesas, o Governo c t~nta 
avançar no bolso do consumidor para tirar-lhe alguns bilhões 
de dólares, como se o povo tivesse. ainda, capacidade para 
suportar esse novo ataque. 

No jornal Folha de S. Paulo, há um editorial que considero 
muito importante. tratando do assunto, cujo título é "Basta 
ele Impostos ... Faço questão, Sr. Presidente, de registrá-lo: 

"As medidas que vêm sendo cogitadas no chamado 
Ajuste Fiscal de Emergência provocam irritação. desa
lento e indignação. A julgar pelas informações dispo
níveis, o leque de providências proposto pelo Governo, 
teoricamente, como forma de iniciar o saneamento das 
finanças do Estado, vai restringir-se à criação de ujbl,l
tos sobre combustíveis, ener_g"i_a elétrica e telecomu
nicações, ao lado de um novo imposto sobre transações 
financeiras. 

Esse último teria uma alíquota máxima de 0.3% 
que incidiria sobre operações bancárias. Não s_e trata, 
portanto. de ajuste algum. muito menos de um ajuste 
fiscal. Há apenas o fenómeno que se repete e se torna 
insuportável a cada ano. 
· O sétor público não consegue fechar as suas_contas. 
Ao invés de promover uma redução adequada nos 
seus ~astos, como é obrigado a fazer o setor privado. 
corriqueiramente, não hesita; de forma atabalhoada 
<::- _irrespon~ável. em lançar mão de novos impostos e 
taxas. - -



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NAÇIONAL (Seção II) Sábado 17 8225 

É especialmente deplorável que o projeto do Go· O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Nohre Senador eGo-
verno, ignorando as flagrantes t:xigêncías de sfmplifi- vernador Chagas Rodrigues --:--_e faço questão de dirigir-me 
cação da estrutura tributária, venha, ao ·cohtfãi'1o-,'tor~ aV.Ex• como Governador, porque conheço o ótirno trabalho 
ná-la ainda mais confusa, distorcida, onerosa e injusta.. que fez no Estacj.o do Piauí -, estou de acordo com V.Ex'. 

Ainda que novos recursos venham a ser arreca- A base do meu pronunciamento de terça-feira foj esta: quem 
dàdos a partir de novas rubricas, é altamente impro- tem, paga; quem não tem, não paga. Então, o grande imposto, 
vável que a situação global da Recei_ta_melhQ~§ _signifi~_ oJm_posto único, _aquele que não sei se o· Congresso terá 
catívamehte.- A capacidade contributiva da sqCiedàde- -- coragem âe aprovar~-õü5dificirido todo esse universo, seria 
de fato se encontra fortemente deprimida diante -do - 6 irtltmsto Sobre a riqueza. Criaria índiCes-percentuais relativos 
atual cenário de recessão, inflação crónica e ~lev~_dís- ~produtividade dessa .riqueza, a riqueza ociosa ou a riqueza 
simo grau de incerteza. Tais cirCünstâncias, aliadas â que proauz mais rique-za: 
baixa credibilidade da política económica e ao tun:n.J.lto· · ·o im_pos~o sobre a riqueza Vinha com o Direito Roniano, 
que se observa no campo da legislação tributária, o fere- quando os questores visitavam as propriedade e, ali, diante 
cem um ambiente perverso, no qual tipicamente se da_ riqueza, marcavam qual era o percentual que o cidadão 
verifica um aumento da taxa de sonegação." romano iria pagar para os cofres do governo. E pagar imposto 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V.Ex" um aparte, 
nobre Senador Epitáclo Cafeteira? -- -- - - -

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA - Com muita alegria, 
Senador Chagas Rodrigues. 

era status - quem pagava triais tinha mais status. Esse, 
sim, é o imposto que quem tem paga, quem não tem, não 
paga. Corri esse imposto, aquele que hoje tem um iate, com 
o qual percorre o mundo e não paga um tostão, teria que 
pagar imposto. Cóm esse imposto, haveria, isto sim, uma 
transparência geral na propríedade; seria uma forma de com
bater o fantasma. A propriedade não declarada seria confi:s:-

0 Sr. Chagas Rodrigues- Louvo o espírito público de cada, porque não se pode enganar o Governo, o povo. 
V.Ex~ e a sua vigilância. Realmente, estamos aql!i_pa~'-': d~f~n~ O ITF é diferente, nobre Senador; o ITF é coritó oTmpOS-
der os superiores interesses do País c do povo. Mas, se V .Ex~-- tó- s-obre-os alimentos. Quem ganha muito se alimenta igual 
me permite, creio que devemos aguardar o projeto. O projeto a quem ganha pouco. Portanto, quem ganha pouco paga im
ainda não foi remetido ao Congresso. Sabemos que o País posto muito elevado sobre seus alimentos, mas esse mesmo 
atravessa essa situaçã_ode descalabro, uma herança terrível. valor pouco representa para quem tem muito dinheiro. Assim 
O Brasil, nas estatísticas internacionais, figura co.mo um Pã-íS- é O ITF: O assalariado. que ao final do mês retira_ todo seu 
campeão de sonegação fiscal. Por outro lado, obse:rvãmOs dinheiro para suas despesas, pagará imposto sobre tudo aquilo 
a má distribuição de_ renda neste País, os terríveis:~esníveis gue ganhou. Já quem tem dinheíro aplicado_ na poupança, 
regionais e sociais. Então, o_GõvCm() precisa tomar providéri~ nõ fundão, no ouro, ·em dólat, eJ;lf tantos õUtros ativos. esse 
cias. E pode V.Ex• ficar certo de que este Governo está sendo não tem que se preocupar com o ITF; a parte que ele é 
constituído acima _de_~Partjdos, justall).cnte porque _a hora é obrigado a pagar ao ITF ê insignificante diante daquilo que 
gravíssima e necessita da colaborãção_ de_ todos o~_ :P~a~t1dq_s ele tem. 
responsáveis e de todos os horn,ens públicos que, como_V.Ex~. Ele dá iiT!pressão de universalidade e é um imposto uni
se preocupam com os destinos do País. Providé1_1cia~ precisam versai, mas diante apenas daquilo que se movimenta e não 
ser tomadas, e aqui, se for o caso, nós aprimoraremos o diante, realmente, da capacidade contributiva das pessoas. 
projeto. Que se comece pelo reajuste. O nosso sistema tribu- Imagine V .Ex~: o nosso funcionário do Congresso, pelo que 
tário -V.E~ conheceml.litq be:I!l.-:-Precisa 4~_ grandes refor~ ganha e pelo seu comportamento, tem também um cheque 
mas. E todos nós aqui estaremos dispostos a colabO.i-"ã.r:--cne-=-- Oili'õ. E_ele passará a pagar ITF sobre o mesmo. Além dos 
gou a hora de entendimento nã() só ept~e_as forças govçrna~ juros sobre a quantia que ele é obrigado a retirar para sobre
mentais, os Partidos políticos, mas também entie~aS-iri.Stitlil- -VIVer; paga também o ITF sObre o saldo devedor, sobre aquilo 
ções governamentais e as instituições não governamentais. que retira do cheque-ouro. 
Veja V.E~ que há vários anos se lutava, neste País, para --
acabar com o cheque ao portador. Lembro-me do Deputado O Sr. Jutahy Magalhães- V.Ex~ me concede um aparte, 

Senador Epitácio Cafeteira? 
Aliomar Baleeiro lutando em defesa d_a medida, ~a~ a_s chama-
das forças conservacloras não queriam essa extinção._ Poi- -flffi.. -O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Com muíta alegria, 
dépois de uma batalha terrível, abolimOS-O éheque-ao- p-o-ifã~-- Senador Jutahy Magalhães. V.Ex~ sempre enriquece os meus 
dor; agora os cheques de valores altos têlJl qu~ se~_!tomina- pronunciamentos! 
tivos. Pois veja a capacidade de certas_ pessoas neste País: O Sr. Jutahy Magalhães -Senador Epitácio Cafeteira, 
surgiram os chamados cheques fantasmas. Portanto, se cobrar-. infe_iizmente, não pude ouvi-lo desde o início do seu pronun
"nlos uma alíquota, estaremos exigindo que esses que se utili- cialnento. Por isso, eu teria dificuldade para discutir a tese 
zam de cheques fantasmas pelo menos paguem alguma coisa. qUe V.Ex• defende. Mas interfiro no seu discurso para dizer 
Concordo com V.E~: temos que examinar o assunto, de um que a questão da chamada reforma_ fiscal --: ajuste fiscal, 
modo geral. Vamos aumentar um tributo aqui, ieduzir outro como_queiram denomínar -,em pi"lmeirõ lUgar, é uma rieCessi
ali, dentro de uma concepção sistemática; maS não é possíVel dade premente, para que possa, inclusive, haver o pagamento 
que neste País se continue com essa pr~tica de sonegação de despesas e o pagamento do funcionalismo até o final do 
terrível. De modo q~ V.Ex~ tem o nosso apoio quando expres- ano. Essa questão parece um pouco com a da reforma agrâria. 
sa essa sua preocupação. mas temos que reformar quase tudo Se V.Exa perguntar aqui, no Senado, a respeito, todos os 
neste País, inclusive o sistema tributário, atendendo ao prin- Senadores dirão que são favoráveis à reforma agrária. Mas. 
cípio de justiça fiscal segunto o qual os que têm mai~ devem quando chega a hora de decidir como fazê-1ª. co.meç~.9}. 1:\S. 
pagar mais, de um modo geraL divergências! A necessidade da re(onria {i~cal ou aju.ste fiscitl 
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é reconhecida por todos. Vemos,_ pela publicação nos jo-rnais, 
que todos os brasileiros são a favor do reajuste fiscal, mas 
quando chega a hora de dizer C~I!lO fazê~la aparecem as 
divergências naturais, as discussõês das idéias, das propostas, 
quando a necessidade primordial é decidir. Há uma premência 
para a decisão. V .Ex• fala na questão da universalidade. Ê 
um imposto universal, tem uma universalidade ao atingir todo 
mundo. Infelizmente, atinge tainbémos pobn:s. DiSCordo ape
nas quando V.Ex• diz que é a mesma incidência. Incidência 
percentual sim, mas o·volume, naturalmente, tem de ser dife
rente pelos recursos que cada um dispõe. Será essa a forma 
mais justa? Talvez não. mas acredito que é uma forma para 
que se decida logo. Teremos oportunidade de fazer um rea
juste definitivo quando tivermos a reforma da ConstituiÇãO, 
quando iremos ver, examinar, pens~r. raci9_c_inar sObre a ques
tão da reforma fiscal, da reforma tributária, uma necessidade 
do momento, que vem-desde o governo ante_rior·quando não 
haviam propostas. Quer dizer, falava-se muito, mas as pro
postas ficavam por aí. Agora é preciso apresentar uma pro
posta definitiva pãra debate no Congresso c uma definição 
no sentido de conceder ou não, porque não é possível ficarmos 
apenas numa discussão teórica. Temos que partir para a práti
ca. É a melhor solução? Talvez não, mas talvez sefa a única 
possível, viável no momento. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Nobre Senador Jutahy 
Magalhães, queria deixar claro que a minha colocação aqui 
não está sendo feita e-m oposição ao Governo, até p_orque 
não tenho 1110tivo pãra ser CfPOslção. --- ---

O Sr. Jutahy Magalhães - Absolutamente; não é uma 
questão desse tipo, é uma questão da discussão de uma tese. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA -Sei. mas queria apenas 
chamar atenção, visto que meu posicionamento é favorável 
ao Governo. 

O Sr. Jutahy Magalhães - V.Ex• foi dos primeiros a 
tomar posição. 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Creio que estão levan· 
do o Governo a assumir uma posição nitidam~nt~ impopular 
num momento dífícil. Porque os próprios criadOreS ou preten
sos criadores do ITF começam dizendo que o imposto é tempo· 
rário, que é apenas para suprir uma necessidade de caixa. 
Portanto, eles estão sabendo que não é um imPosto que deve 
continuar, não é um imposto que -tem respaldo em termos 
de objetividade tributária. 

O Sr. Jutahy Magalhães-- V.Ex~ permite urna interfe
rência rápida? 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Com prazer, Senador. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V.Ex" está vendo, inclusiv~, 
nos jornais, a informação de que- para -o fin31 deSte -trlmesire 
temos que obter perto de 16 trilhõe!)dc_cru2:~irosde excedente, 
para fazer frente a despesas também excedentes.. Por isso 
é que há pr~mc.!ncia de:: uma decisão, para permitir também 
ao caixa ter condiçOes de atender suas o):>rigações. Há a 
premência. Pode ser uma decisão _passageira, para se chegar 
à posição definitiva numa discussão mãiS ampla da questão 
e à possibilidade, até, de reforma constitucional. Porque a 

idéia· sempre foi a de que era necessário fazer uma reforma 
constitucional, para atender às necessidades reais, mas nunca 
foi feifa a proposta definitiva para discussão rlõ Congresso. 
Sempre houve um debate teórico, um debate na imprensa, 
um debate entre técnicos, mas nUilca foi feita uma proposta 
clara, real, definitiva, para o Congresso decidir. Sabemos que 
não há oportUnidade, não há tempo para fazermO? uma refor
ma constitucional neste momento. EntãO, temos que atender 
a uma questão premente, e aí vem essa decisão de se fazer 
uma proposta para debate e decisão desta proposta no Con
gresso. Quer dizer, o Governo tem que ter um excesso de 
caixa, neste final de trimestre, de cerca de 16 trilhões de 
cruzeiros, especificamente para aquelas despesas a mais que 
vamos ter que fazer: despesa de pessoal que hoje a imprensa 
s tomãrmos conhecimento. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA - Entendo a postçao 
de V.Ex1, nobre Senador Jutahy Magalhães. Díria mais: ne
nhum estudo foi feüG, nenhuma consulta, por exemplo, à 
Febraban ou aos bancos. foi feita para saber qual será o per
centual que o banco irá cobrar se esse imposto for realmente 
estabelecido. Porque os bancos, naturalmente, terão aumento 
dos seus serviços, se não a cada cheque, peio menos ao fim 
do dia todos os lançamentos feitos a débito da conta de um 
correntísta sobre eles incidirá o impostO, que vai pertencer 
ao Governo, mediante uma taxa, também para o banco que 
vai fazer aquele desconto. Isso vai implicar cm aumento de 
serviço e em taxa a ser cobrada pelo banco? 

O MiniStrO Gustavo Krause;na luta para ver solucionado 
·o problema de caixa, chega a querer antecipar a revisão conSti
tucional, ou seja, de repente tudo aquilo que está na Consfí
tuição, com data marcada, S.Ex" quer antecipar. 

Nobre Senador, a solução do problema nacional não pode 
ser tão simples. Seria maiS fácil, mais correto para o Governo 
até emitir moeda, o que considero uma das soluções mais 
negras. Seria mais importante ele fazer isso do que, de repente, 
se incompatibilizar com a população - não tenha dúvida 
- metendo a mão indiscriminadamente no bolso de todo 
mUndo, principalmente do assalariado, que não tem outro 
recurso senão retirar o seu dinheiro, para resolver um proble
ma de caixa. 

Quando tomo esta posição, tomo até no resgüardo desse 
Governo, para que ele não entre com o pé esquerdo na sua 
intimidade com a população, para que o -povo ãlhanhã não 
se lembre que esse Governo foi quem começou metendo a 
mão no seu bolso. 

Na realidade, a idéia inicial do ITF não é deste Governo: 
é anterior, de quando o Presidente Fernando Collor estava 
no poder. Seu inspirador fez apenas um ·artifício de cálculo_ 
e imaginou que com esse: imposto não precisaria de outros. 

Vou me situar, nobre Senador Jutahy Magalhães, homem 
que admiro e que faço questão que me conheça também no 
pensamento. 

A minha colocação no que tange a impostos é que o 
mesmo tem que ser humano; o imposto n?o pode ser o resul
tãdo- de um cálculo. Se levarmos em consideração que as 
transações financcíras atirigem determinado quantitativo-, nã 
hora em que estabelecermos uma alíquota sobre esse quanti
tativo teríamos resolvido o nosso problema de caixa. 

A questão não é saber se o dinheiro alcança e, sim, saber 
se é ético o imposto. se realmente:: recai sobre quem está 
usando oS serviços do Estado. Quais são os serviç9s do Gover
no? Quanto a isso fui claro em meu pronunciamento de terça-
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feira. Os _serviços do Governo são montados dentro d9~ Três rados_ be_ns vagos. V.Ex~ tem :ra~ão quando fala de propric
Poderes, no estabelecimento das_ relações en~re pessoas e.Gõi-_ ~-daçi~,_qi§ê9_rdo--~penas quando se refer~_ã_questã9 do.imposto 
sas; _entr_e, pessoas e coisas diferentes, ou_ seja,_e;IJtre pessoas· sobre riquezas como uma solução. Isso deveria e:xis~i:!:, _mas _ 
e propriedades. _Tudo _neste P_aís é feito ~rp. dej'e~ principal- infelizmente não soluciona nada, porque é uma receita peque
mente da propriedade. Lendo a Ordem do Dia, notarilos na. Os países que tinham esse imposto já estão deix~ndo 
que quase toda legislação discutida é sobr~ .a propriedade. de _tê-lo, porque viram que não tem. rp.aior conseqüênci~ na 
Legislamos para a propriedade; os tribunais executam a defeSa__ re~i_ta triPut~ria e ~cp."a mais .problemas de ordem adqlinis
da propriedade, os tribun_ais executam ·a defesa çl~ss<_~. proprie- trativa do que recelta. Daí mio ter~ aquela importância, embora 
dade e quem tem a propriedade, Senador Jutahy Magalhães, haja o sentido de justiçã social. Essa é um_a questão que deve 
não paga por isso, ou paga muito pouco. Quem paga para "até projetõs neSse s_ébtido. Lembro-me _que aqui_ mesmo foi 
haver a defesa da propriedade é aquele que não tem proprie- discutido um de autoria do Sen~(\or Fer~ando I;le~iique C3.r
dade alguma, é aquele que gasta o seu salário durante todo doso, se não me engano. Esse projeto, que foi aprovado no 
o mês, é aquele que paga Imposto de Renda quando o seu Senado e está na -Cãmai~. Contí.n-l)a ipclusive u~a _proposiçáo 
salário não chega a constituii uma renda, é apenas urna remu~ em termos de quantia, Q~do Qouve a di~ussão. sugériu-se 
neração que lhe permite sobreviver. IO~_da~ eSs_fl: fórmula, porque, tendo em vista ·a ecoriomia

O Sr. Jutahy Magalhães- V.Ex' me perihite um aparte? 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Pois não. 

inflacionáriã que vivemo$;dentro errt breve, até a_minha em
pregada seria proprietária de grande- riqueza. AgOra, esse 
assunto deve voltar à baila. mas não é isso que vai resolver 
o problema, pois não é significativo o volume de recursos 

O Sr. Jutaby Magalhães- V .Ex' entrá-i:tui:n tema sobre que_ seria obtido com- esse Imposto sobre Grandes Fortunas. 
o qual tenho_ muito interesse, 9iscuto muito .e apr~sento! ã~ ESSa C a: diSCordância que tenho ,;;m_i-_e}ação ao pronuncia
vezes, proposições: é a questão da propriedade. v:~t-tero _ me'trtb -de V.Ex.•. Po-rém, vejo que essa discussão deve s~r .. 
razão. Quando se. fala çm propriedade, temos sempre certa · aniPliãda, erribora haja necessidade. de urgência na decisão. 
dificuldade em fazer ®terminada~ modificaçQes. __ ~q\!J_~per- _ 
mito-me usar a primeira pessoa do singular-, há algum tempo, O SR. EPITÁCIOCAFETEIRA- Nobre SenadorJutahy 
apresentei um projeto que surgi li de uma discussão com al- Magalhães, não estava falando aqui do Imposto sobre Grandes 
guém pelo qual tinha muito afeto, que era um do~ mal.$ i11teres- Fort~nas, pois, como disse V. Ex~, num ·país inflacionário 
sados nessa questão. Sendo um técqico ligado à FAO e à como· o nosso, dentro. de pouco tempo todos serão "donos" 
Orgãilízação dos EstaQos Americanos, trabalhou neSse-S-Oi"- -=--de uma grande fortuna. EU falava sobre a riqueza. Se fizernioS 
gãos internacionais no setor agrário, principalmêntl~ fu:hdiárlo, um cadastro da riqueza deste Pai$, do que existe de prop"r'J.e~ 
e uma das propostas que surgiram foi a do arrendamento dade, vamos chegar à conclusão de que, talvez, menos de 
de terras não produtivas, terras que o Estado poderia arrendar 1% produza uma arrecadação _superior à que hoje este País 
para fazer com que lavradores a utilizassem para o abasteci- terri. 
mento dos grandes centros urbanos. Ess~ proj~to não pr<?_~pe- Acontece que o.s-políticbs, através de uma legislação difí
rou aqui, no Senado. Mas. agora, em viagem ao estrang-eiro, cil hoje de se desfazer, conseguiram colocar juntas, interli
tive a Oportunidade de passar nos Pireneus e, através _de 1,1m gadas, amarradas, as arrecadações Qos Governos Federal, Es
amigo pessoal, entrar em conta to com lavradores franceses tadlial e Municipal. Isso foi muito bom para as admirilstiaÇÕes 
daquela região, com quem conversei. Na época em que apre- municipais, que n·ao queriam· se desgastar com o povo cobran
sentei o projeto, havia me baseado na realidade __ fran,c~~--e do impostos. Ajudou também muitos Estados, mas foi ruim 
tive, durante essa viagem, a oportunidade de constaJar que par-a·-a União. 
a produtividade agrícola dessa região é extraordinária. Agor~, Hoje, temos prefeitos no i"nterior que não têm Q _men_or 
como ela é conseguida em boa parte?_ É conseguida através interesse em arrecadar e quando vão gastar o dinheiro que 
do arrendamento dos chamados latifúndiosde lá-:- q_ue_ serütm recebem da União, acabam por ver suas contas rejeitadas. 
minifúndios aqui, no Brasil- de terras não produtiVas~ FeitO E, ·por incrível que pareça, há prefeitos que, com contas rejei
o arrendamento, o proprietário ganha o valor do_aluguel da tadas durante quatro anos, se reelegeram para o cargo nesta 
terra e ,_através de uma cooperativa, 'a produtividade é enorme, eleição· 
porque todos passam a ganhar de acordo coro a produção Então as ref · -
da terra. Essa tese aqui não prospera. Outra tese que defendj • P etturas nao arrecadam e o Governo Federal 

. . . -- - • se encarrega de arrecadar por todos Quando constata q e amda contmuo defendendo tambem nao tendo prosperado , . . . __ __ · _ ue 
aqui no Senado é a questã~ dos bens vagos. Como V.Ex~ al?artequ~lhec~ubeemsuftcte_nte para_s~a~despesas,decide 

• • - · ·--,e_~-----~- -~ •. cnar um tipo de Imposto que nao será dividido com · é 
sabe em nosso Direito Civil bens vagos são aqueles bens mngu m, 
imóv'eis de proprietário desco~hecido que depois de 10 anos ~quece~do-se, por exemplo, q~_e 0 Imposto sobre Transações 
passam 'a ser considerados b~ns vago~. A ~orma que propu; 0mance~ras t~m até?. D()me parecido __ ~om o dt? Imposto sobre 

. _ _ ~ , . peraçoes Fmanceuas O Importante é fazer dinh · o d modifica o s1gnrficado de bens vagos porque nao ha necess1- 1 • · eir • e . . . __ ' . qua quer maneua. 
dade de que o propnetáno seJa desconhecido, mas que a 
terra não seja produtiva. Se a terra não for produtiva e o 
INCRA, por exemplo, a incluir na relação dos latifúndios 
não produtivos, ela, permanecendo sem cultivo durante dois 
anos, voltará para a União, para daí ser redistribuída entre 
os lavradores que dela precisam. Alguns diriam que essa 
é uma tese comunista-marxista. Não é. lsso existe na Colôm
bia, que não tem um governo marxista. Lá, milhares de hect3.
res. retornaram para o governo federal, por serem conside-. 

O novo MiriíStrii quer préstar Seu seiviçó, mostrar que 
também entende de economia. Não tenho dúvidas de que 
entende, mas S.Ex~ precisa saber qual é - vamos usar à 
palavr~ da moda- o valor ético utilizado pelo Governo p3.ia 
cobrar 1m posto sobre a utilização, pelo cidadão, do_seu próprio 
dlliheiro, sobre·a retirada do seu próprio dinheiro para pagar 
às contas de luz e água, o transporte, o alUguel da casa o 
colégio dos seus filhos. ' 
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Esse é um imposto cm carretilha: quando o funcionário O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA~ País não. oUÇO;-en-
re-cebe o salário, o patrão paga o ITF; quahdo o funcio.nário tão, com prazer, o aparte do nobre Senador Chagas Rodri-
retita dinheiro para pagar o colégio, paga o ITF; quando gues 
o colégio retira dinheiro para pagar o professor, paga o ITF; 0 Sr. Chagas Rodrigues_ Nobre_ Senador Epitácio Cafe
quando o professor retira dinheiro para pagar o transporte, teira, veja V. Ex~ que 0 problema é complexo e pode ser 
paga o ITF. Enfím, ·e uma politributação sobre aquele mesmo examinado sob diferentes ângulos. Esse mesmo imposto, que 
dinheiro. Apenas as pessoas físicas e jurídicas são diferentes,- se chama de Imposto Único e que em nenhuma hipótese será 
mas é o mesmo dinheiro que gerou tudo. · r -impostO único , logo a denominação é \nCorréta, esse TF, 

Eu disse a V. Ex• que passávamos aqui, às vezeS, a maior · Imposto Sobre Transações Financeiras, Cujo projeto ainda 
parte do dia discutindo sobre a propriedade. Pois bem: hoje, não chegou ao Congresso, poderia, inc~usiV~, incidir S_I?!Uente 
na Ordem do Dia, há três itens sobre concessão a emissoras sob.re.os cheques a partir de determinado valor. Veja V. Ex• 
de televisão, que virou assíni u·m· Carnaval ~este País. como a matéria comporta várias apreciações; poderia dar-se 

O Governo dá coltcessão, nós aprovamos. Deveríamos tratamento diverso, quando se tratasse de pagamento a operá
fiscalizar, tudo isso ocOrre e não pagam nem um tostão para ·nõs, a empregados- cheques de pequeno valor. Agora, V. 
o Governo Federal. - Ex" há de convir: há cheques de milhões, de bilhões; por 

Vou fazer um requerimento pedindo ao Ministério da que na hipótese n~o exigir 0,5%, ou 1%? 
Fazenda que faça um levantamento cm UFIR do total das 
propriedades declaradas no Imposto de Renda. O SR. EPITÁCJO CAFETEIRA_- E eu pergunto a V. 

O Governo, na hora em que implai'itasse esse imposto, Ex~: por que pagar? O que o Governo está fazendo em favor 
nobre Senador Jutahy Magalhães, poderia estabelecer as alí- desse 9dadão que emitiu esse cheque? Por-qUe_cobrar? 
quotas.. Eu disse isso aqui na terça-feira. o-ma.QumarJO qUe 
produz aUmentos pagaria 0,5% do valor do maguinário; o 
maquinário que produz o cigarro pagaria 5o/o; o que produz 
a bebida pagaria 5% a 10%; enfim, poderíamos diferenciar 
e levar a riqueza a ser colocada onde ela _produzisse o bem 
e não o mal. O imPosto sobre a terra que não produz seria 
úm. sobre a terra que produz, menor. Como, por exemplo-, 
o IPTU em Brasnía._O IPTU em Brasfiia é um exemplo diSso, 
Senador. Conheço uma pessoa aqui no Senado qUe vendeu 
um lote no lago. O valor do imposto do lote era mais _alto 
do que o imposto da minha casa no lago, porque o imposto 
é progressívo. Quem tem um lote coineçou com um imposto 
'(x"; no ano seguinte não. construiu, o imposto aumentóu; 
no terceiro náo construiu;·- o imposto aumentoU. E'"chega a 
um ponto que é importante para o dono do imóvel, que quer 
apenas especular, que venda o imóvel. Venda para alguém 
que possa construir. Então é isso que temos que "fazer também 
com a produção agrfcola. 

Quero deixar clai'o neste meu pronunciamento que_ aqui 
não faço uma crítiCa ao Governo; mas quero com ele cola
borar. 

Se alguém está precisando de _dinheiro, deve procurar 
uma maneira de ganhar esse dinheiro. Não é dizer: vou jogar 
no bicho que, se eu- acertar, pago os meus compromissos. 
Esse ITF é mais ou menos, assim, temporá.fíO, Como uma 
tentativa de jogar no bic!J.o. Só que o banqueiro desse jogo 
do bicho vai ser o povo. 

Estou, sei, usando palavras que não são c01npatíveis com 
o Senado, mas, sim, uma forma de ser entendido por aqueles 
que não tiverem a oportunidade _de ler o meu pronunciamento. 
Quero que o povo do Maranhão saiba que estou lutando, 
desde o primeiro momento, para que ele tenha mais alguns 
trocados para comprar um pouco mais de farinha, um pouco 
mais de feijão, alguma carne, alguma coisa com que alimente 
os seus filhos, porque fui mandado para cá para representar 
a minha unidade da Federação e lá a pobreza é grande. Esse 
imposto vai atingír a tOdos como _o cólera atin_giu, indiscrimina
damente, ricos e pobres, e esse imposto, como cólera, produz 
um resultado negativo muito- m-aíOf iios pObres que não têm 
condições de procurarem os melhores hospitais e os melhores 
remédios. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O Sr. Chagas Rodrigues- V. Ex~ conhece, é um princípio 
de administração: os que têm precisam colaburar, porque o 
Governo precisa levar a efeito uma política de assistência 
social, de educação, de saúde, preocupando-se com o bem
estar do povo e ajudando, na medida do possJyel, as pequenas, 
médias e grandes empresas, para que produzam mais, para 
que possam atender a um maior número de trabalhadores. 
Então, o princípio do pagamento dos tributos é unive-rsal. 
O Estado precisa cobrar tributos; o que é necessário é que 
os tributos sejam cobrados com justiça, de acordo com ajllli_tiça 
fiscal. Os que possuírem mais devem pagar _m~is. E quan~o 
_V. Ex~ diz que há os que possuem terrenos apenas com fiils 
especulativos, estes devem pagar muito mais. Airida ontem 
fui procurado aqui em Brasnia por pes..<;oas pobres que, mo
rando em cidades satélites, estão pagando tributos altos, taxas 
altas. Isso não pode continuar. Os que têm maiS devem pagar 
mais. Para aqueles que possuem casas de luxo, o imposto 
predial deveria ser maior; para os que possuem casas modes
tas, a ali quota deveria ser bem inferior. De modo que concor
do com v: Ex~ no-sentido de que precisamos corrigir tudo 
que esteja errado. O Direito Tributário, no Brasil, precisa 
passar por grandes modificações e o princfpio fundamental 
é. este: i~stituir a ju-stiÇá fiscaL Aqueles que pensam _que podem 
3inda realizar a esp~culação imobiliária, ou qualquer outra, 
evem ser punidos com altos tributos. Mais ainda, a punição 
também deveria ocorrer na áiea· do Direito Penal. Os grandes 
proprietários, os que possuem um volume expressivo de bens, 
que são realmente ricos, se sonegasse, çJeveriam pagar altas 
multas e ser severamente punidos na área do Direito Penal. 
Concordo com V. Ex' em que é preciso reformar, levar a 
efeito uma grande mudança nessa área, observado o princípio 
da justiça físcal, porque o Estado precisa se afastar da área 
econômico-ernpresarial e se voltar para a solução dos ~agnos 
problemas sociais, qu_e afligem o povo brasileiro. 

O SR. EPITACIO CAFETEIRA- Nobre Senador Cha
gas Rodrigues V. Ex• fez uma citação muíto importante: 
o princípio universal. Esse imposto, que hora se pretende 
ou alguns pretendem instituir, e que de pronto tem o meu 
voto. contrário, não po~e ser pensado como coisa universal, 
ele só pode existir num país que tenha inflação elevada, porque 
o cidadão, fugindo da inflação, teria que depositar seu dinhei-
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ro no banco, para passar ao menos um dia aplicado, porque pesada quando, por força de expressão, disse que sonegava 
o proprietário perde o valor do dinheiro a cada dia que ele _imposto; mas os nossos Companheiros aqui entenderam_ aonde 
o tiver no bolso. Portanto, a tendência é levá~ lo para o banco, eu queria chegar, ou seja, queria chamar a atenção para que 
por força da inflação. Em qualquer país que não tenhª _intla- --este assunto viesse_ a debate nQCpiigr_e_?so Na<:_ionaL V. Ex~ 
ção, o inlposto sobre o dinheiro a ser ·retirado_ ou depositado enfOCa mUitO bem: justiçâ fiScal é o que-devemos fazCr. Agora, 
em banco não tem razão de ser; é _ri::li!lb.or retirá_-lo e Usar V: Ex• precisa ver u01a _coisa. Quem é o maior sonegador 
apenas o papel moeda; todo mundo te.ria. ent?o; o Se~-díiiherro neSfe -País? O -Governõ. Se fizer um levantamento da sane
debaixo do colchão, o que seria contra qualquer icõO.om1a--- gã.Çãõ dôs EStádos, Municípios, estatais, com respeito somente 
racional. De repente, os bancos ficariam es_vazi~dos, porque ao INSS, V. Ex~ verá que a diferença é enorme. É aquele 
todos deixariam de pagar o imposto, pagando em dinheiro. adágio que temos: :~Faç3 o que eu digo, não faça o que eu 

Veja V. Ex• que se trata de um imposto que- s-ó terá faço". Então, devemos, primeiro, fazer o ajuste fiscal para 
sentido enquanto houvt!r uma inflação elevada. Se chegás- que o Governo dê bom exemplo, pague o que deve. Agora, 
semos, por exemplo, a uma inflação de 6% ao ano __ -: 9: _q~e __ Senador EpitáciO-Cafete_ira, tenho três perguntas p<lr8.-qu3ndo 
seria, dentro de toda a utopia, ainda, um índice elevado, -~sse--projetO cbe·gar-aqui;p-orque vamos debater juntos. Logi
mas para nós seria uma b"ênção de Deus - tería!_R,O.~ ~\5% camente, o Governo vai 111andar uma estimativa da receita 
ao mês; para pagar0,3% de imposto, seria melhor ter o dinhC1- - -do' ITF~-do que ele vai representar, para termos uma idéia. 
ro nas mãos do que no banco, onde normalmente renderia Agora faço umas_ perguntas como "advogado do diabo": que 
dinheiro. O banco serve como intermediário pa~a quem pred· -medidas serão implantadas para que se evite a sonegação 
sa. Então digo que--esse· imposto é atípico; é um imposto fiscal com a implantação do ITF? Por exemplo, o que aconte
do OJ.Larto Mundo, no qual já demos_ entrada! cerá com aqueles cheques que não serão compensados na 

primeira:, na segunda, na terceira ou qua:rta transação? O 
que poderá acontecer, Senador Cafeteira? Determinadas com
pras e vendas podem não entrar no mercadoJinanceiro; pode
mos ter a troca de _mercadoria: eu lhe vendo carne_, você 
me vende feijão; não existem cheques nesse tipO de transaç-ãO; 
apenas há troca de mercadoria. V. Ex• veja aí aonde podemos 
_d_1_~_gar. }3nt_ão, Senador, esse discurso de V. Ex~.~ um.~alei(a 
ã.OGOVerno- dO PiCSide-ilte-enl"~êXeréTcTô-; na:m.-àrrranccf, e: 
aqui estamos para colaborar com a administraç<lo, -cOm o qUe 
for de bem para o País. Este ajuste fiscal é um trabalho de 
grande responsabilidade, Senador; e tudo isso que estamos 
discutindo aqui é muito importante. Resta-nos esperar agora 
que o projeto chegue ao Senado para discutirmos esses proble
mas a fundo._ Parabenizo V. Ex~ por esse pronunciamento. 
Tenho certeza que todos_ nós estamos imbuídos no melhor 
propósito de ajudar o Governo a melhorar a arreCadação, 
agora, com justiça. Essas perguntas ficam no ar. FiCã.Iifpara 
que todos nós resp_ondamos quando esse projeto chegar aqui 
-~_ajllª1ar_~q~ p~~~--~vitarmos z. soneg~ção. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa lembra 
ao nobre orador que o seu tempo já está.esgotado em dez 
minutos. Peço a y. Ex• que conclua o seu pronunciamento. 

O SR. EPITACIOCAFETEIRA- Vou concluir. Sr. Pre
sidente. Agradeço a V. Ex? a gentileza d~_ ter pe"rril.itido_que 
nos alongássemos, quando eStamos disc.utipdQ.urp a:sSútjtcntU:e
é palpitante. Hoje, pelo menos. em todos os jornais, o assunto 
é o ITF. Então, repito, trata-se de um imposto quarto-mun
dista! É um imposto onde a inflação está mais alta que qual
quer rendimento de capit~l. O que entendo é que até a pou
pança, Senador, até a poupança, que dá um rcndimenlCYde 
0,5%, perderia 0,3%; a poupança passaria a ter ·um rendi
mento de apenas 0,2%. Veja V. Ex:a que isso atérita contra_ 
tudo. E quem o diz não sou eu: quem o diz é o relator da 
Comíssão na Câmara dos Deputados; quem o diz é o nobre 
Deputado Benito Gama, presidente da CPI do PC, um homem 
que ninguém pode contestar hoje. Diz !?. Ex&: "Ç> objetivo 
é tam_bt!m evitar fuga de pequenos poupadores pãrã atiVOs 
de risco, como o ouro e o dólar, já que uma taxação de 
0,3% praticamente- anularia o ganho real da poupança de--
0,5% ao mês." Essa é a realidade. _ _ -~ _ 

O SR. EPJTÁCJO- CAFETEIRA - Agr~deço o apart~~ 
de V. Ext, nobre Senador Ney Maranhão. No que tange aos 
governos federal, estaduais e municipais~ no que tange ao 

-~ INSS, não d!ria que- eles -sõnegãnt; pelo contrário, eles não 
negam; apenas não pagam. 

o·sr; Ney Maranhão- Por que eles nã_o pagam, Senador? 

O Governo não pode funcionar como assaltaf!tC. O _as_sal
tante quer dinheiro. Então. ele sai atrás. Qr1_c_!e ~ que tem 
dinheiro? Com certeza, no banco. Então vamos assaltar um 
banco. Essa é uma forma simplista de arraOjar dínheiro sobre 
toda a movimentação bancária. Por quê? Porque a movime·n- O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA -Eles não negam ·a 
tação bancária tem que existir. Principalmente nutri p:iís-ünde dívida, mas não a pagam. Quero dizer, a diferença não é 
a inflação alcançou o patamar que está alCançando ilo Brasil. exatamente a sonegação, ma~ a forma de explicitá-la: devo, 
Então, somos assaltados pela inflação e pelo ITR. não nego e não pago. - - - · 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me um aparte, nobre O Sr. Ney Maranhão- Senador, peço paciência a V. 
Senador? Exa para dar-lhe um exemplo. Quando eu estava na Liderança 

o SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA_ Ouço 0 nobre Senador -V.-Ex& ainda não estava _aqui - discuti, juntamente com 
- , o Senador Fern~ndo Henrique Cardoso e as bancadas durante Ney Maranhão, antes de encerrar meu d1scurso. -três sen1ana~, um projeto meu e um- dele através dos- qüãis 

O Sr. Ney Maranhão- Senador Epitácio Cafeteira, esse_ chegamos à Resolução n9 58. Por que, Senador, as prefeituras 
assunto que V. Ex~ comenta hoje é um assunto sobre o qual não pagavam? Por um motivo simples: não lhes davam prazo. 
vamos ter um debatç muito acalorado e de grand_~ re~pCJns3- Pojs _ be_rp.~ nessa resolução hâ um artigo de minha autoria 
bilidade; e essa responsabilidade~ Senador Epitácio Cafeteira,- que diz que nenhuma prefeitura, nenhtún- governo--estadual 
vai caber a nós, aqui no Senado. Concordo com y._ EX'' __ sobre receberá dinheiro do Governo Federal sem estar em dia com 
esse tópico financeiro; entendo que a responsabilidade maior o iNSS e-O Fundo dé- Gará.ntia. Agora~-o -qUéhóuVe,-senador? 
é nossa. Recentemente, inclusive, sofri uma campan~-~- ~~ito __ -º~~-a..t_:t:~~s Pr~fei_t_uras quarenta e ~ito meses para pagar um 
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débito ímenso. FufPrefdtO dUas vezes e -Córiheçõ lsS:O~FaZla.ri1 
uma lei, onde o Prefeito -_V. Ex~ foi Governador e- conheCe 
isso também- reconhecia o débito, pagava a primeira presta
ção, recebia o certificado de regularidade e tinha dinheiro 
para pagar o resto. Nunca_ mais pagava ~ rec~bia tu~o do 
Govetno Federal. Isso foi a·cúiriulando; 'temos prefeituras 
há dezessete, vinte anos sem pagar, Agora, esse dinheiro foi 
desviado para quê? Para aumentar o número de funcionários 
que ganham pouco. V. Ex~ sabe que no meu Estado há Prefei
turas que não têm um pau panr dar num gato, mas o prefeito 
tem um automóvel Opala do ano para se locomover, graças 
a isso; essa é a facilidade da lei, Senador. Então, com essa 
resolução, colocamos nos trincos os mcnirios. O Ministro da 
Previdência aumentou de sessenta para cento e vinte meses, 
e briguei com o Ministro paTa aumentar: não dê isso; vã~os 
dar duzentos e quarenta meses. Agora, com uma diferença: 
de três em três meses o_ Estado e o município têm que apre
sentar o certificado de regularidade, para que eles não tenham 
amnésia e deixem de pagar. E com isso está entrando muito 
e muito dinheiro na Previ4ência. Ou seja, é a maneira de 
facilitaimOs isso para que possamoS pagar. -É-p-ara isso que 
estou chamando a atenção da Casa, com respeito a essa refor
ma fiscal que vem aí. V. Ex~, que já foi Goveniador c Prefeito, 
conhece muito bem essa mecânica, tellho certeza de que dará 
uma grande contribuição para o aperfeiçoamento dessa lei, 
para poder fazer uma justiça fiscal. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA- Sr. Presidente, antes 
de encerrar, ·sem querer parodiar Gonçalves Dias, mas paro
diando, peço a V. Ex• que não permita que eu encerre o 
meu pronunciamento sem ouvir a voz do novo representante 
do Maranhão, o nobre Senador Luís Carlos Bello Parga. 

Sr. Presidente, concluindo o~que vinha dizendo antes 
dos apartes, a tendência é de que o problema do desequihbrio 
acabe ressurgindo, possivelmente antes do exercício fiscal se
guinte, num círculo VicioSo que gofpela sevei:imerite éiiii)i:'esas 
e indivíduos, sem nada contribuir para a superação das dificul
dades macro e_conômicas do País, ou p3ra recolOcá-lo -tiÇ> Cainl
nho do crescimento sustentado~ 

O cerne da questão, cOntudo, e o que causa maior revolta, 
é que o Estado brasileiro nunca demonstrou um empenho 
efetivo, no sentido de reduzir os próprios gastos, aumentar 
a sua eficiência- e, assim, dar melhor uso aos recui-So-s Rde 
que já dispõe, obtidos a partir da miríade de impostos, taxas 
e contribuições hoje existentes .. Não tem, portanto, a menor 
legitimidade-para vir cobrar dos contribuintes, com ainda mais 
tributos, a çonta crescente de sua própria irresponsabilida 
de gerencial. 

A população está mais do que exausta desse processo 
daninho que mina as forças do desenvolvimento brasileiro. 
Reconhece, sim, a necessidade de mudanças, mas quer uma 
reforma conseqüente, profunda, voltada pa~a a sirnplificaçao 
do sistema tributário~ como faria o Imposto Unico sobre Tran
sações e que vem acompanhado de um vigoroso programa 
de corte e racionalização dos gastos públicos. A mera criação 
de novos impostos merece apenas o mais veemente repúdio. 

Era o que eu tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito beml) 
Durante o discurso do Sr. Epitácio Cafeteira, o Sr. Mauro 

Benevides, Presidente, deixa a cããeira da presidência- ijue é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. __ __ _ 

Durante o discurso do Sr. i::.pitácio Cafeteira, o Sr. Nabor 
Júnior, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada pelo 
Sr. Garibaldi Alves Filho. 

~ O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O Sr. Bello Parga- Nobre_Senador Epitácio Cafeteira, 
aceite a colaboração deste aparte na sua argumentação, tão 
brilhantemente desenvolvida para as possibilidades de escor-
chamento do pequeno poupador. do titular das cadernetas O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB·AC. Pronuncia o se-
de j:>oupança com a instituição do ITF. o poupador v_ai à guinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
inStituição financeira retirar os rendimentos do mês que equi- A malária, doença tropical que se apresenta com mais 
valem 0,5%. _Ele seria taxado na proporção de 0,3%. ou seja, força na Região Norte do País, é hoje um dos nossos maiores 
ele iria perder 60% dos rendimentos. Mas esse poupador não e piores problemas de saúde pública. Sua incidência tem causa
iria perder somente 60%, porque ele tem 0,5% dos rendi- do, nos últimos tempos, constante preocupação das autori
mentos. Ele receberá a correção que tem 0 nome de seguro dades sanitárias, sobretudo nos Estados Amazónicos-, mais 
sobre a inflação, e esse seguro sobre a inflação tilmbém será particularmente em Rondônia, Acre e Amazonas, devido 
taxado pelo ITF. Portanto, não corresponde a apenas 60% ao--intenso fluxo migratório voltado para as atividades de 
dos rendimentos; ele será taxado nos rendimentos c na corre- -colonização e de exploração mineral ou florestal. 
ção monetária, que seria fntoCável, um princípio que os pró- O meu Estado, o Acre, é vítíma indefesa dessa endemia, 
prios governos têm adotado. Era essa a colaboração que queria -que- tem causado milhares de óbitos em todos os seus muni· 
trazer ao seu pronunciamento, tão feliz, tão oportuno, na cípios. ·· -
hora em que e5ta Casa está se preparando para discutir tão Vivemos a oportunidade históriCa da instalação de um 
momentosa propositura governamental. Muito obrigado pela novo GoVerno no País, presidido pelo ex-Senador Itamar 
tolerância de V. Ex~. Franco, que tem no Ministério da Saúde o Dr. Jamil Haddad, 

O SR. EPIT ÁCIO CAFETEIRA- Nobre Senador Bello 
Parga, V. Ex• trouxe um dado que considero importa!lte. 

Venho reclamando e reiterando: o ITF atinge a "grego 
e troianos", atinge a ·quem tem e a quem deve; a quem apenas 
quer manter o que tem e a quem quer gastar o que tem. 

Na medida em que esse imposto atinge a correção mone
tária, que não é um ganho, é somente uma correção daquilo 
que ele possui, atinge também a quem deve. Porque, .toda 
vez que ele tiver que retirar dinheiro para pagar os Juros 
ou parte do que está devendo, também_ vai_ pagar o ITF. 
Então, atinge a todos de uma maneira· injliSfã e desuman_a. 

também nosso ex-colega aqui no Senado e mais recentemente 
eleito Deputado Federal pelo Estado do Rio de Janeiro. É 
sempre um fato auspicioso,_ ver-se a melhor classe política 
investida de autoridade e responsabilidade no comando da 
vida púhlica, pois só o político pode aliar os rigores técnicos 
e teóricos à sensibilidade sócio-humanitária indispensável ao 
bem-estar coletivo. Confiante nessas virtudes da administra
ção atual, desejo dirigir um veemente apelo a S.Ex~, o Ministro 
da Saúde, no sentido de que ado te todas as providências indis
pensáveis para que se possa combater efetivarnente aquela 
insidiosa endemia que, como disse, infelicita principalmente 
as populações rurais da Região Norte. 
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Para conhecimento da-Casa, tragO os dados que acabei 
de receber da Fundação Nacional de Saúde, a respeito dos 
casos de malária oCorridos no período de janeiro a agosto 
deste ano, nos diversos_ municípios acreanos. -

Foram examinadas, ao todo, 47 .403lâminas de habitantes 
dos municípios de Assis Brasil, Brasiléi3, Cruzeiro do S_ul, 
Feijó, Manoel Urbano, Máncio Lima, Plácido de Castro, Rio 
Branco, Senador Guíomard, Sena Maçiureira, Tarauac_á e Xa
puri, registrando-se como positivos 8.858 casos dé inaiárfã, 
o que representa 18,7% desse total, de 47 mil pessoas. Uma 
das causas de tais números, devera assusta~ores., _está na absur

. da extinção, pelo antigo Governo Cc:>llor, da Sucam --:-:- órgão 
de combate direto às .endemias rurais ~ que se: desdob~ava 
no atendimento às comunidades mais carentes. - - - ---

Com a_ extil)ção da Su~am, o n!Ímero- de ·~·sua:rd:a-~os
quitos" foi reduzido, prejudicando justamente as populações 
que deles dependiam, pois esses funcionários iam direto às 
casas dos trabalhadores rurais, dos seringueiros, elo_~ ç~1a,
nheiros, dos agricultores, para borrifar DDT. Como s_e tel!lia, 
a ausência dos técnico_s da Sucam causou __ a prolifen;t_ç_ãq _d_e,s~_n
freada do mosquito anofclino, aumentando consideravelmen~-
te os casos de malária na minha.região. . __ _ 

Esses são dados_ gravíssimos, Sr. Presidente: O Acre iem 
uma população de 400 mil habitantes, e 18,7% das pessoas 
examinadas são vítimas da malária 1 

O Sr. Carlos Patrocínio- Permite-me V.Ex~ um aparte? 

O SR. NABO R JÚNIO.R - Com muito prazer, concedo . 
o aparte a V .Ex~. 

Gost_aríaiDQs de frisar aqui que º _ _Brasil tem consçgui_do avan-. 
ços substaricials ·na -medicina profiláticii, haja vista que, para· 
amanhã_ mesmo, está programada a vacinação de cerca de 
17 milhõe-s cte criançaS em nosso País. Esse programa de vaci
nação, de col?ertura vacinal, a quase toda a população infantil 
do nosso País tem-tfazlâo result3.dos_altamente benéficos. 
Podemos dizer que já erradicamos do nosso vocabulário_ médi
co a varíola. Até 1995. deverá também ser definitiVamente 
erradicada a polioinlelite e- outras doenças-como a diftérià, 
o tétano, o sarampo, posto que __ estã.o sofn;:p(jo_ um con~r~~e 
rígido por parte dàs autoridades médicas do nosso P~_ís .. A 
inalária especificamente, Comó V.Ex~ bem frisa nesta maÍlhã 
de sexta-feira, merece um trata_mento especial, porque, a meu 
_ver; _é_ hoje,_ sem sombra de _dúvida_, _o maior problema de 
sãUde pública em noss-O País. Portan,to, congratulo-me com 
v: Ex• Por esse magnífico ptonuncláinento. 

. .. O SR. NABO R JÚNIOR -Agradeço o oportuno aparte 
qu~ V. ExT_aCab-a de inserir no meu pronunciamento, pois 
a sua- autoridade de médico, de homem Que também conhece 
a---Aiii.ázônía - que, inclusive, já trabalhou como médico 
nessa região- vem valorizar suPstaO.cialmente o debate, nesta 
manhã. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, é que a incidência de 
malária no Acre é um problema antigo, pois data dos primór
dios da sUa colonização, mas já houve um período em que 
os índices de casos registrados não eram considerados alar
mantes: foi a época da antiga Fundação SESP, que atuava 
~m_ tO~(l __ a Região Amazônica, com os chamados "guarda
malárias", qUe Procuravam eliminar os focOs onde prolife
ravam os anofelinos qUe são os mosquitos transmissores da 

O Sr. Carlos Patrocínio- Eminente Senador _Nabor Jú- malária. Os registras de malária eram muito insignificantes 
nior, V.Exa hoje toca profundamente numa grande ferida na- na época da Fundação SESP, mas, sabe-se lá por quê, o Go-
cional. Certamente haverá de ser a malária, atualmente,_em vemo a desativou, criando a CEM -Campanha de Erradi-
nosso País, o maior problema de saúde. Nós_. que eXer~mos çaçã_9_ da_ ~a~~_ria, Sllle_ também realfzou um excelente serviço 
a profissão médica na Região Norte e pudemos conviver de combate a essa endemia rural. Pcisterió-fmeinte, -transTor~-
com essa endemia durante longos anos, somos testemunhas mou a CEM em Sucam. 
de que muito pouco foi feito no sentido da er_radi~ã.:ç_~O-~~-S_sã A Sucam -era um 6rgão que- tinha toda sua estrutu.ra 
enfermidade, principalmente na RegiãoNorte._E V.Ex~ acab~ --fiiilcioilal, voltada para o combate à malária e demais ende
de afirmar que a desativação de parte da *003 SUCAM foi_ mias _-que ocorrérri na -Ainazônia·_~ errt _o!l-tta~_r_egiões~-_No 
um fato muito deletério para o combate a essa endemia. Gosta- Governo do Presidente Fernarido--Collor de Mello, veio_ a 
ríamos de dizer que não existem estatísticas que comprovem catástrofe: a Suc-am foi desativada; demitirã.ri:i~s-e milhares--e-
a intensidade dessa endemia, mesmo porque a Região Norte milhares de funcionários, e, agora, o combat.e à m;:tlária ça,bç 
é sui generis, pois tem dificuldades de locomoção, de trans- à Fundação NacionaL de SaY.d~. com _at_ribll!ÇQe_S _ql_'!_is abran-
porte, _dentre outros .. }'o demos, por conseguinte, dizer com ge.rlte·s, não espicificani.ente voltada para o combate à ende"rllia 
conhecimento de causa que a malária é hoj_e o maior problema de malária. 
de saúde pública, porque os índices de morbidade são alarman- Daí por que estamos constatando hoje, Caril-grande preo-
tes. Entretanto, ternos a_ esperança de que, com a investidura cupação, a crescente incidência de casos de malária no Acre. 
do nosso ex-colega e hoje Deputado e Ministro Jamil Haddad, Posso dizer a V.E~ e aos·· nobres cplegas que, em Rondônia, 
conforme já tive a oportunidade de ouvir de S. Ex~, ele hav.erá esse quadro ainda é muito pior. A medida que nos aproxi-
de dar combate a essas endemias~ de dar prioridade à medicina trtamos desse Estado, constatamos que os casos_ SãQ ·mai~ _IJ.p._- __ 
preventiva. Tehho a certeza de que S. Ex~ haverá de cumprir merosos. Tomeirios, cOmo exemplo, o Municípior Aaeano 
aquilo, porque é um homem marcado pelas posições e pelo de Plácido de Castro, que faz fronteira com o Estado de 
cumprimento do seu __ d_ever. V. :ex~ traz, aq~it.~~i?Jª---q~s~_, Rondônia: em 11.257 lâminas exa_rninadas, houve uma_inci-
nesta manhã, um assunto de importância muito grande. Talvez -- de-na:a-de 2.391 casos, ou seja, 21.2% de casos positivos de 
a malária não seja mais combatida, porque ataca principal- malária. A projeção_ estatísüca elementar, portanto, indica 
mente as pessoas mais pobres da nossa Nação. Os cã.dáveres que em Rondônia o problema se configura com gravidade 
dos maleitosos talvez não tenham muita impoftânCi::f para-esta- ainda muito maior. Sr. Presidente, Srs. Senadores espero 
Nação, porque são pess-oas anônirrrasque estão lá no garimpo, que o Ministro da Saúde, Jamil Haddad, demonstre sensibi-
na lavoura, desbravando essa grande Região Amazónica. Te- lidade para esse problema. ConfiQ na sinceridade de S.Ex~, 
nho a certeza de que S. Ex~ o Sr._Ministro da Saúde, Dr. que.já teve a coragem cívica de declarar, em entrevista à 
Jamil Haddad, haverá de dar uma atençãQ_toda ~special, con- -im.prerisa, que- uma das suas preocupações básícas no M.inis
forme já afirmou, a esse programa de erradicação da malária. tério da Saúde s_eria o combate, sem tréguas, às doenças . 
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endêmicas de um modo geral. O primeiro passo de S, Ex~, 
agora, deve ser reforçar a estrutura da Fundação NaciOnal 
de Saúde no Norte do País, notadamente no meu Estado, 
o Acre, visando reduzir a incidência dessa moléstia, que in~ 
quieta. realmente suas autoridades sanitárias c os cidadãos, 
hoje abandonados c expostos à doença. 

Esta é a essência do meu pronunciamento: fazer um vee
mente apelo ao Ministro da Saúde, Jamil Haddad, para que 
adote imediatas providências.- para reverter a eXpansãO da 
malária, antes que o quadro se agrave ainda mais. Omitir-se, 
no caso, significa deíxar a população acreana e a do Norte 
do País condenadas a e!-'.sa doença, que tem ocasionado milha
res e milhares de óbitos, anualmente, naquela região. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Concedo 
a palavra ao nob~c Senador Aluízio Bez.erra. 

O SR. ALUIZIO BEZERRA (PMDB-AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os últimos acontecimentos tro_ux_eram para 
a vida política brasileira problemas que ainda hoje rcpt:rcu
tem, tanto na política nacional, como nos diferentes centros 
políticos internacionais. 

Sr. Presidente, eu ainda não me manifestei- á respeito 
do acidente que vitimou a figura extraordinária de Uly_sses 
Guimarães, porque, até a presente data, não foi encontrado 
o corpo desse homem público que marcou a vida política 
do nosso País por quase meio século. 

Corno integrante do p~,fDB~ desde a sua formação, e 
também das lideranças estudantis a nível nacional, partici
pamos juntos, antes como estudante, depois como parlamen
tar, de todas as lutas que visavam à democratízação e o desen
volvimento do nosso País. 

Inúmeros foram os pronunciamentos e declarações -
tanto na Cânwra dos DeputadOs. corriO no Senado Federal, 
b .... m como na imprensa, a nível nacional e internacional -
referentes à figura desse homem público extrãorcfináiío que 
foi Ulysses Guimarães. 

Ulysscs. para nós, é desse_s homens que não morrem 
nunca. O seu exemplo âe vida, a sua prática, a stiã vida pública 
continuará sendo um exemplo, um padrão, um modelo que 
servirá de orientação, não só para o Partido do qual foi 
o seu grande Prcsi9ente. S.Ex• o encarnou; era a expressão 
direta, a cara, a expressão concreta do_ PMDB, dos partidá
ri(ls. dos seus filiados. O exemplo de Ulysses Guimarães servi~ 
rá não apenas ao seu Partido, mas também a toda população 
brasileira. 

A marca de um homem público são as suas idéias. A 
marca inapagávcl de Ul}rsscs GUimarães na vida e na história 
política brasileira é a do homem público que se projeta a 
partir e através de idéias, da defesa incansável das mesmas; 
de idéias e valores tão necessárias e universais que fazem 
transcender àquele que as defende. 

Foi assim com Ulysses Guimarães. ·Foi aSSim_ graças à 
sua defesa, ao longo de ano~ e décadas, de um pensamçnto 
globalmente voltado para o ideal democrático_, ideal do desen
volvimento nacional, do desenvolvimento soberano e de pro
fundo perfil social. 

Nesse sentido, o nosso querido Ulysses Gmmarães trans
cendeu siglas partidárias, transcendeu frontcir~s e penetrou 
fundo na memóría e· nó pellsãhiéllto político nacional, defen
dendo o império da democracia e do bom senso, tarefa que 

ele _conduziu, obstinadamente, através do seu equihbrio. da 
suã capacidade de articulação e, sobretudo, da sua persis
tência. 

Nessa medida é que ele se tornou, durante toda uma 
et~pa difícil e tumultuada dt;t riossa vid3. nacional, o inesque
cível e inegável PRESIDENTE DAS OPOSIÇúES. 

Por outro lado, Ulysses Guimãrães foi" o rosto -dO próprio 
PMDB e do antigo MDB. O PMDB era Ulysses em carne 
e osso. S.Ex··' materializou o noSso Partido em seus momentos 
mais elevados, mais decisivos e politicamente mais impor
tantes, corno nas_ Di retas _Já e na Constituinte de 88. 

Todas a homenagens feitas ao noS.so queridO Ulysses têm 
mostrado e destacado esse perfil. Um perfil com o qual concor
damos e nos identificamos profundamente, e que é o retrato 
acabado da honradez e do equilíbriO na política, do homem 
que abraça a atividade pública, política, como uma atividade 
profissional, do homem que assume plenamente a função do 
político tempo integral, do político vinte e quatro horaS. -

Mas queremos lembrar, junto com todoS esses elementos 
tão bem lembrados por nossos companheiros, um outro lado 
através do qual o Dr. Ulysses transcendeu e marcou o pensa
mento político brasileiro. e de forma destacada. Queremos 

- lembrar seu pensamento integracionista, sua sensibilidade per
manente para integração entre povos e países, para a busca 
de soluções internacionaiS de cooperação e de unidade. 

Esse foi um elemento do pensamento do Dr. Ulysses 
que se manifestou em mil opoftunidades, de diversas manei
ras, e que sempre nos uniu na luta, inclusive na Rio-92, na 
Conferência Internacional do Meio Ambiente, no Rio de Ja
neiro. Isso o caracteriza como fiel intérprete do -pensamento 
do povo brasileiro, através do PMDB, esse grande instru
mento de luta democrática. 

Dr. Ulysses dedicava-se não somente à luta da democra
tização interna e a do desenvolvimento, mas também com
preendia que a democratização interna e o nosso desenvol
vimento são partes do processo latino-americano, do processo 
do desenvolvimento mundial. 

Em 1986, ao prefaciar um livro de minha autoria que 
retratava a nossa luta pela integração do Brasil com os países 
latino-americanos, amazónicos, intituladO ''Virada parã o Pa~ 
cífico", o Deputado Ulysscs Guimarães, depois de nos cumpri
mentar por aquelas bandeiras, foi firinc c muito claro n·o 
seu pensamento integracionista. -

Naquela oportunidade, ele argumentava claramente so
bre a necessidade da abertura de largos horizontes na integra
ção da América Latina e formulou uma idéia central que 
ainda hoje é rigorosamente atual, rigorosa-mente necessária 
para todos nós que trabalhamos pela integração com os países 
vi-zinhos e p~~~ integração amazôri~~ em particular. - -

Seu argumento memorável era o de que "apesar de todos 
os pontos comuns. históricos, sociológicos, culturais e de luta 
democrática, nós, irmãos latino-americanos, ainda nos conhe
cemos pouco uns aos outros". PreCisamos rios corihecei' e 
nos integrar il!~~nsamente e em todo~ os sentid<?~· 

_ Esse era Ulysses Guimarães~ Ele foi além do discurso, 
assumindo_ c_oerentementé aquela sua preocupação integra
cionista. O Deputado Ulysses Guimarães se lançou na luta 
prática, concreta pela integração parlamentar entre os povos, 
pela integração demo~rática_ entre as nações. 

Foi reconhecido e eleito presidente da Uniã~ Interparla
mentar, organismo de articulação mundial. E, nessa condição. 
interveio de forma conJundente na Rio-92, clamando por 
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ações concretas, clamando para que as resoluções tomadas__ 
ali, no '"parlamento da terra" fossem muito mais do que l~5ra 
morta; fossem aplicadas, praticadas, exercidas em. benefício 
de todos os povos. 

Seu apelo calou ainda mais fundo cm_todos nós1 e_m tod_os 
aqueles que estão co.mprometidos com a luta pelo meio am
biente c desenvolvimento auto-sustentado, no rn_om_ento em 
que ele, alto e bom som, clamou à Rio-92: "Não decC"flCiorleni.
as expectativas da comunidade mundiai, __ não podemos nos 
contentar com declaraçõt!s tlc intenções". E, por isso mesmo, 
alertava: "Ou nós mudamos ou nós se·remos mudados". E 
reclamava por meios concretos, práticos, para defesa-da terra. · 
para o relacionamento harmonioso do homem com-a terra, 
com a natureza; do homem, corno dizia ele, colocando .. em 

m_ar~es e chamaf!10S a atenção para aquilo que nele é imortal, 
idéias e bandeiras tão necessárias, tão-perenes en-qUanto existi~ 
f~iri :~ãfieira."s. ao _nv.ré deSe_rivolvi_m_e_nto _dQ gênero _hl!01~_n9:_ 

Sr .. Presidente,. Si$. Se_naçlore_S,)i<\9 .. as p~J?v_ras cc:_>m _que 
_ -~eassocio,_ neste_ momento_. à referência que todos fizeram 

aO-d-Csaparecime-rito" deSSã figura extraórdlrtária -que -ê-Uiyss_es 
,_Q~}rrt_at:~es._~te, gue nãp, morrerá _jamais, ficará sempre na 

mcmória--e-CCnTio--exe:mplo dos povos democráticos de todo 
·o~ rn-undõ. _ -··· -· · - ·-

~ra o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Concedo 
a palavra ao nobre Senador Carlos Patrocínio. 

primeiro plano as noções de interdependência e de cqüidadc. ·· 0 SR. CARLOS PATROCÍNIO (PFL-TO. Pronuncia 0 Ali mesmo. em plena Rio-92, o Deputado Ulysses Guima-
rães propôs a realização em Brasília _ eu estava- prcs·ente Seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, instituído 
e participei do debate_ agora em novembro, de _urna confc- pela F AO; um dos departamentos mais ativos da Organização 
rência interparlamcntar mun.âial sobre meio ambierite e de~en- das Nações Unidas, comemora-se, hoje. o Dia Mundial da 
volvimento. Representando as aspirações de todos nós, Ulys- Alimentação e nós, aqui no Brasil, não teríamos necessidade 
ses propunha que os resultados positivos da Rio-92- SáíSSCm de apresentar cifras para falar sobre a subalimentação. 
do papel. Nas periferias do nosso País, principalmente nas das Re-

0 que ele kmia é que, depois da Rio-92, as coisas esfrias- giões Norte e Nordeste, nas periferias das grandes cidades+ 
sem e a sociedade c.ontinuasse em guerra com a natureza, tem-=se·criado, na realidade. urnaverd.adeira sub-raça, devi9o 
provocando a capacidade_ de tolerância da bio!ifera. esta já~· aodeterioração eugénica provgcada pela_subalimentaçãO-. -- -· 
completamente saturada, violeJlt(l.da pela destruição ambien- --· Gõstaria de fazer um apelo ao Sr. MinistrO- da Agricul
tai. -- -- "tufâ,~pbis há cerca de oito meses vinha íntercedcndo junto 

Na Rio-92, na condição de representante da União In_te:r- ao ex-presidente do BNDES 1 Dr. Eduardo Mediano, para 
parlamentar;o nosso querido Ulysses Guirnatães dcrtionsir~va, _ --qtre-fizesse uma renegociação da dívida de cerca de dOze· mé~ 
a coerência da sua preocupação não sOmente ambientalista, dios-ptodutores do Estado do Tocantins, que representam 
pela vida na terra, ma~. em particular, pela integraÇão e- coope- patá aquela região cerca de 30% da produção total de grãos._ 
ração corno saída para os megaproblemas que enfrentamos Já estávamos ao final do pro~esso d.e r_ç_negociação de~sa 
por toda parte. - _ -~----~-~::._:_-_~d~l~~q~~_n_c;\9 o ~r: E~ua~~<? ~o~~~~o fo~~~asta9o ~as f~-~ço~~ 

· Ele estava sendo coerente- co_m um pensamento seu~_ d€: ae presidente do BNDES. .· 
longa data, cm defesa da aproximação entre povos. E-ssã. foi _Vendo. no e_nt_anto, o e~penho ~o atual Prestdente pesse 
uma idéia e uma compreensão que serilprc teve no Çainpo ór~aC:, Dr. Anto~to Barros, d~ Castro~ quando anun~tO~ a 
da nossa luta pela integração amazônica, pela saída para o cnaç~o de uma hnha de_ cre:dJt?· n_o _va_Lor _d~_ ~OQ __ m_ilhS~""'~~-
PacífiCo-. pela Soberania com desenvÇllvimentO._ _ _ _de _dotares, para atender ao. pletto do campo, sohctto ~ esse 

Ali estava 0 nosso Ulysscs, infatigável defcnsº_! .d_o inte- e~~~ente senhor que exarnm.e _os processos dos prod to:es 
graCionismo, 0 mesmo Ul)lssçs que, nos momentos mais deci- rurat~ do Esta~o do Tocantlns e que o faç~ _com_~ ~~1or 
sivos das-últimas décadas do nosso País, Qefend~u~a jovem celendade posstvel, ~tma vez q~e as. chuvas Ja. se t.mc~aram 
e sempre frágil democracia. -- -- ---- -no nosso Estado, e Sao Pedro nao espera por nmguem. 

As elites e oligarquias dominantes ·não--se· conformam :t-!á hora para tud~: __ há temp~ -~~ ~lantar e d~ co.lher. 
com direitos democráticos, Sobretudo quando .. -~sS~s passa_rn ~stam~s na hora~~ plantio, e o nosso Esta~o, que .e emm_en-
pelo povo, por direitos sociais para a classe trabalh<:~.dora. temente agropastonl, deve merecer aaten~ao espectai do B~-
Ulysscs Guimarães não se c~::mformava com~ fa,lta ele ç.~mp- :ç>ES no sentido de que se renegocie·essa dívida~ dando çondt-
cracia. Morreu inconformado com os limites c as travas para çõc·s aos nosSoS prOdutores de fazerem os s-eus financiamentos 
o desenvolvimento plenamente democrático d_o no$"Sç pais. através do Bãnco do Brasil. 

Corno ele, entendemo-s que os direitos C!emocr~H.icos s~o . _ .. ~orfã~t~,- fícã. aqui re.giStrádo esse ãpelo veemente em 
urna necessidade estratégica :da v1da pública e política. Enten- prol dos agricultores do meu Estaao. 
demos também que não vai existir demoçrac!a pOr ii}tei~o. Sr. Presidente_, gostãria de, nesta oportunidade enaltecer 
enquanto houver um só brasileiro, um só latinQ-áth_êtíç_!l.I19 f\._efi_çiêhClá-Cc:Ytn que q Senhor Presidel)te da República fe_9e_~ 
com fome; enquanto um seringueiro da nossa Ama~ônia, ou r"ativ~rdo Brasil, cm exercício, nosso ex-coillpàóheiro Ttamár 
seu filho, ou um trabalhador do Nordeste,_qu_~.-outras Q~!_t_~ _ fJª!l-G_O_, tem_ r;:scolhido o seu Ministérlo. procurando fazer um 
do nosso País sofrerem privações de qualquer natureza. Esta ___ - governo de CõaliZãO,--já que=sua""ExCeiCnCíã âispõe, nó mo---
tem sido a nossa bandeira, a bandeira do ... nos~.--f-~H1i~_o_~-- . roent9 a~ual, do apoio da esmagadora maioria çlo Cong~~sso 
a bandeira de Ulysses Guim(,lrãeS. Nacional.- - - - ---- -- -- - -- -~ 

Como o querido Dr. UtySses Guimãi:âCs1 ven:t.OS_ ~ i:n~e.&t_~- _ _ . Gostaria: de di~cr que Siia_E~celênci~t~ffi §iQo l!l_I:'Jt9 
ção e a cooperação entre as Nações e os povos corno a ferra- feliz na escolha de seus MíniStrõs~ -p-rlncTpatmenre os-nossos 
menta e o instrumento irisubstítuíveis para o progressó hu- companheiros Senadores que foram deslocados para Mínis-
mano. térios como Maurício Corrêa~-Alexandre (:osta, Hugo Napo-

É a nossa homenagem. Unimo-nos às ho~~_!!ag~n~_E_r~~- leã9_ e, agora, José Eduardo e Coutinho Jorge, o que final-
tadas por todos os companheiros ao querido Dr. _Ulysses G.uí-_ mente faz Com ij_ue o Norte do -País estefa rep"r"es-eritad?: Espe-
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ramos que a 'transição se faça de acordo com o que precei-
tuamos e que a Nação tanto precisa. __ 

A imprensa falou muito a respeito da falta de notorie
dade, de notabilidade desse Ministério. Particula"rmerite, ale
gro-me com isso, porque já tivemos Ministros no_táveis-; notó
rios e ainda hoje não conseguimos résólver- a problemática 
nacional. 

Penso que com esse Ministério ''pão-de-queijo". como 
é denominado pela imprensa, acrescentaria aqui o Ministério 
dos ''uais", porque até o próprio Ministro da Cultura é o 
mais legítfmo dos "uais". -- --

Embora não sendo mineiro. tenho a certeza de ·que a 
humildade e a determinação na solução dos problemas do 
nosso País haverá de prevalecer. _ 

Sr. Presidente, quero aproveitar esta manhã de seXta-feira 
e fazer a minha reverência, solidarizar-me com todos aqueles 
que já enalteceram a-figura ímpar tio Deputado Ulysses Gui
marães. 

Notamos ainda hoje um vazio nesta Casa. um grande 
sentimento de orfandade, um sentimento de luto. Tenho 
a certeza - c todos os brasileiros estão conscientes disso 
- que perdemos o grande político; o gr-ande timoneiro da 
política dos nossos tempos. As dificuldades encontradas no 
resgate do corpo do Deputado Ulysses Guimarães e de D. 
Henriqueta, parecem nos afirmar que talvez um simples sepul
cro seja muito pequeno para abrigar o corpo de Ulysses Gui
marães. Parece mesmo que somente a imensidão do oceano 
seria o local aqcquado para abrigar a grandeza do Dr. Ulysses 
Guimarães. - __ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. _(Muito bem!) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Bello Parga - Aluízio Bezerra -

Antonio Mariz - Carlos De'Carli - Carlos Patrocínio -
César Dias - Cid Sabóia de Carvalho - Elcio Alvares -
Esperidião Amin - Flaviano Melo - Garibaldi Alves -
Guilherme Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lu
cena- Hydekcl Freitas -_João Calmon-:- José Paulo_Bisol 
-José Sarney - Jutalhy Magalhães - Lavoisier Maia -
Lourival Baptista- Mansucto de Lavor- Neison Wedekin 
- Ney Maranhão - Odacir Soares- Pedro Teixeira. 

O SR. PRESIDENTE (Oaribaldi Alves Filho) --- Sobre 
a mesa, requenmento que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 

E lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 766, OE 1992 

Requeiro à Mesa, na forma disposta no art. 216 do Regi
mento Interno, sejam solicitadas ao Excelentíssimo Senhor 
~inistro da Economia, Fazenda e Planejamento as segUintes 
mformaçóes, tendo em vista denúncias publicadas na imprensa 
relativamente à importação, com isenção de impostos de veí
culos de luxo por partidos políticos e outras entidades. 

1 -Quantas importações foram efetivadas com isenção 
ou redução do& impostos de Importação e sobre Produtos 
Industrializados, amparados no inciso IV do art. 1 ~ da Lei 
n' 8.402, de 8 de janeiro de 1992? -

2- Quais Os principais produtos importados nas condi
ções acima por entidades religiosas, assistenciais, partidos polí-
ticos e·outras instituições assemelhadas? _ 

3-Desses ·produtos, quantas importações -ct·e Veículos 
automotores foram efetivadas? 

4- Especificamente quais as importações feitas por par
tidos políticos, quais os partidos políticos que as efetivaram, 
especialmente de veículos automotores? 

Sala ~~~ Sess!).es,_ 16 ,de outubro de 1992. - Senador 
Esperidião Amin. _ 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldj Alves Filho)- O reque· 
rimento lido será despachado à Mesa, para decisão, nos termos 
do art. 216, inciso III, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, proposta de emenda à Constituição que 
será lida pelo Sr. 1 \' Se_cretário. 

É lida a seguinte 

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO N' 9, DE 1992 

Âs Mesas da Câinara ctOs"I)eputados e do Senado Federal, 
nos termos do§ 3" do art. 60 da Constituição Federal, promul
gam a seguinte Emenda ao texto constitucional: 

03 nova redação a~ arÍ. 3" do' Ato das DiSp~~iÇões 
Constitucionais Transitórias. 
- . . 

Art. 3~ A revisão constitucional será realizada a partir 
de 1" de maio de 1993, aprovando-se as modificações ao texto 
da Constituição em vigor, pelo voto secreto da maioria abso
luta dos membros do Congresso Nacional, em sessão unica
meral. 

Justificação 

A antecipação para o dia 21 de abril de 1993 do plebiscito 
sobre a forma e o sistema de governo invalida o argumento 
de que as Disposições Constitucionais Transitórias· não podem 
sofrer modificação, revisão ou emenda. Previa o art. 2" das 
DT que. no dia 7 de setembro de 1993, o eleitorado seria 
convocado para definir, através de plebiscito, a forma e o 
sistema de governo a vigorar no País. No entanto, esse pispos
tivo foi alterado de modo que os brasileiro, munidos de título 
eleitoral, poderão manifestar-SI:! sobre o grave tema já em 
abril do próximo ano. 

No caso da revisão constitucional, estamos diante de uma 
questão muito menos rumorosa do que a possível transfor
mação da forma de governo, de republicano para monárquico 
Constitucional, ou da conversão do sistema presidencialista 
para o parlamentarista. A antecipação que proponho t! porta
dora de inúmeras vantagens. A redação atual do art. 3\', das 
referidas Disposições Transitórias. prevê que a revisão consti
tucional será realizada cinco anos após a promulgação da Carta 
Magna em vigor, ou seja, a partir de 5 de outubro de 1993. 

Creio_ que -é ato de_ puro bom senso trazer essa data para 
~primeiro dia do mês de maio da _Sessão Legi~lativa de 1993. 
E de toda conveniência que os trabalhos de revisão se iniciem 
antes da data marcada para o plebiscito sobre a forma e o 
sistema de governo. Principalmente, porque a atividade parla
mentar revisionista deve ficar bastante distanciada da campa
nha eleitoral de 1994, em que o povo brasileiro será mobilizado 
_em campanha intensa para eleger o Presidente da República, 
os __ novos membr_Qs do Congresso Nacional, os Governadores 
e as Assembléias Legislativas Estaduais. Subsiste, entretanto, 
uma razão de primeira grandeza, a qual reside na necessidade 
inadiável de o Congresso Nacional oferecer contribuição deci
siva à normalização das atividades gerais da Nação. Vivemos 
uma conjuntura ·política que estende reflexos indesejáveis so
bre o trabalho cotidiano da grande parcela da população que 
está engajada no esforço nacional de produção de bens e 
serviços. O País não pode perder mais um ano com o adia
mento da realização de projetas de várias espécies, por culpa 
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da incerteza que rodeia ·c invade as instituições fundamentais 
da Nação. 

No que tange à interpretação de preceitOs constiiuêioi13is, 
reitero a opinião de que a antecipação da data do plebiscito, 
constitucionalmente previsto para 7 de setembro de 1993, se
pulta em definitivo toda argüição que tenha por finalidade 
negar a possibilidade de trazermos para data mais próxima 
a obra revisionista da Constituição cm vigor. 

Sala das Sessões,_ 16 de outubro de 1992. - Senadõie-S 
José Eduardo - Affonso Camargo - Cãrlos Patrocínio -
Elcio Álvares- Pedro Teixeira -Francisco Ro1fCinberg
Levy Dias-Jonas Pinheiro- Valmir Campelo -José Richa 
-Cid Sabóia de Carvalho- Alfredo Campos- Louremberg 
Nunes Rocha- Rachid S;1\danha Dcrzi- Esp_eridião Amin 
- Marcos Maciel - Hug_o Napoleão ----: Lucídio -Portela -
Chagas Rodrigues- João França- Pedro Simon-:-:- Gerson 
Cama ta- Ronan Tito- Cesar Dias- João RoCha-~ birio 
Pereira - José Fogaça - Jutahy Magalhães_- M_ansue_to 
de Lavor- Coutioho Jorge. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- A pro· 
posta de emenda à Constituição que acaba de ser lida está 
sujeita a disposições especfficas constantes dos arts. 354 e 
seguintes do Regimento Interno. 

A matéria vai à publicação. 
Sobre a mesa. projeto que será lido pelo Sr. 1" Secretário. 
É lido o seguinte 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 64, DE 1992 

Estabelece a Estrutura Administrativa Básica do 
Senado Federal e dá outras providências. 

O senado Federal resolve: 

CAPÍTULO l 
Dos Órgãos Componentes 

Art. 1" O Senado Federal tem a _seguinte estrutura ad~ 
ministrativa básica: 

I-Comissão Diretora; 
II -GabineteS --panamcntares; 
III -Órgãos de Assessoramento Superior: 
- Secretaria~Geral da Mesa; 
- Assessoria; 
- Consultoria-Geral; 
-Secretaria de Comunicação Social i 
IV-Órgãos da Planejamento e Contr~Ie:: 
-Secretaria de Controle Interno; 
-Secretaria de Desenvolvimento Orga"nízaCiófla1; 
V- Órgão Central de Coordc11ação e Execução: 
- Dirctoria·Geral; 
VI- Órgãos Supervisionados: 
-Centro de Informática e Processamento de Dados do 

Senado Federal; 
-Centro Gráfico do Senado Federal. 

CAPÍTULO II 
Da Competência dos Órgãos e Unidades Integrantes 

SEÇÁO I 
Da Comissão Diretora 

Art. 2~' À Comissão Díretora, com a estrutura da Mesa 
do Senado Federal, compete estabelecer as políticas adffiinis
trativas e exercer a superior dircção dos serviços do Senado 
Federal. 

. SEÇÃO II 
DOs_ Gabine"téS ·pãriame'ntar~s 

Art. 3'' Aos Gabinetes Parlamenta~cs .do Senado Fede
ral compete prover o assessoramento técnico e político de 
carátcr pessoal e providenciar sobre o expediente, as audiên
cias c a representação dos respectivos titulares, além d_c outras 
atividades correlatas. 

- .. ··· SEÇÃO III 
Dos ÓrgãOS de Assessoramento Superior 

SUBSEÇÁOI 
_Da Secretaria-Geral da Mesa 

-- Krt. 4n À Secretaria-Ger-al da Mesa_~(lmQete _p_lªneia_r, 
-organizar, coordenar, dirigir ·e- controlar a execução das ativi-
--ctades legislativas do Senado Federal. 

SUBSEÇÃO II 
Da AssessQria . . 

Art. 5" À Assessoria compete_assessorar a Mésa, as 
Comiss.ões c os Senadores no desempenho, no âmbito do 
Congresso Nacional, das suas funções legislativa, parlamentar 
e fiscalizadora, consistindo na elaboração e divulgação de estu
dos técnicos opinativos sobre matérias de interesse institu
cional do Senado Federal e do Congresso Nacional, na prepa
ração, por Solicitação dos Senadores, de minutas de propo
sições de pronunciamentos e de relatórios, bem ainda na pres· 
tação -de esclarecimentos técnicos_atinentes ao exercício das 
funções constitucionais do Senado Federal. 

SUBSEÇÃO III 
Da Consultoria-Geral 

Art. 6" À Consultaria-Geral compete o assessoramento 
técnico, administrativO ejuffaiCOà-Mesa~-â"ComrsS:ão Diretora 
e aos demais órgãos da estrutura administr~ltivã- báSiCa do 
Senado Federal, exercer a representação judicial e extraju
dicíal deste, bt:m como promover o respaldo técnico e prestar 

_à Ad_voc~cia~G~ral_ da União as informações necessárias à 
defesa dos interesses da Casa~--- -

SUBSEÇÁO IV 
Da Secretaria de ComuliiCaçãÕ Sodãl 

Art. 7_" À Secretaria de Comunicação So.çial, sob orien
tação da Comissão Diretora, compete planejar, supervisioiulr, 
controlar e dirigir a formulação e execução de programas 
conc_:e_mentes_ à política de divulgação, informando e esclare
CendO a opiniãO públic3-sobrc as atividades do Senado .F~O~ral 
e do Congresso Nacional quando cm reunião conjunta das 
duas Casas. 

· SEÇÃOIV 
. Dos Órgãos de Plaitejamento e Controle 

SUBSEÇÁOI 
Da Secretaria de Controle Interno 

. Art. s~ À Sécfetatiá de-contrOle Tnk.rh.o compere· pla
neJar, executar _e cootrolar as atividades de inspeção e audi
toria contábil, financeira, orçamentária, operacional e patri
monial em órgãos do Senado Federal; avaliar o cumprimento 
das metas previstas nos programas, projetas e ativídades admi
nistrativas; comprovar a lcgalidade_e avalíar _os resultados, 
quanto à economicidade, eficiência e eficácia da gestão admi~ 
nistrativa, orçamentária, financeira e patrimonial; fisC3lizar 
a execução de co_ntratos, convêniOs e oUtros acordq_s bilate~ai~; 
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acompanhar e avaliar os processos de tomada de contas orde
nadores de despesas e demais responsáveis por dinheiro, bens 
e outros valores púhlicos; orientar a prestação de contas e 
sobre das emitir parecer prévio; propor normas c procedi
mentos para aprimoramento dos controles sobre atos que im
pliquem despesas ou obrigações para o Senado Federal. 

SUBSEÇÃO II 
Da Secretaria de Desenvolvimento Organizacional 

Art. 9'' À Secretaria de Desenvolvimento organizacio
nal compete, sob orientação da Comissão Diretora, plancjar, 
promover e avaliar as políticás de desenvolvimento organiza
cional, de recompensa, de modernização e racionalização de 
métodos e processos administrativos, de obtenção e manu
tenção de pessoal, de desenvolvimento e aperfeiçoamentO e 
avaliação de Recursos Humanos, c a:-; atividadcs relacionadas 
ao processo contínuo de aperfeiçoamento da organização em 
todos os seus aspectos. 

SEÇÂOV 
Do Órgão Central de Coordenação e Execução 

SUBSEÇÃO I 
Da Oiretoria-Geral 

Art. 10. À Diretoria-Gcral compete planejar, organi
zar, coordenar, dirigir e controlar as políticas administrativas 
do Senado Federal, bem corno manter intcração com órgãos 
do Congresso Nacional, do Poder Executivo e do Poder Judi
ciáriõ-, de acordo com as dirctrizes estabelecidas pela Comissão 
Diretora. 

Parágrafo único. São órgãos da Dirctoría-Geral: 
-Gabinete; 
-Conselho de Administração; 
- Dirctoria de Informação; 
- Dirctoria Administrativa. 

SUBSEÇÃO II 
Do Gabinete da Diretoria-Geral 

Art. 1 L Ao Gabinete da Diretoria-Geral compete pro
videnciar sobre o expediente, as audiências e a representação 
do titular; executar as tarefas de suporte administrativo vincu
ladas à competência do órgão e auxiliar o seu titular no desem
penho das atividades relativas às suas atribuições. 

SUBSEÇÃO III 
Do Conselho de Administração 

Art. 12. Ao Conselho de_ Administração compete as
sessorar o Diretor"Gerãl nas suas aúi5UiÇOcs de planejamento, 
organização e implantação das políticas administratfvas do 
Senado Federal; opinar sobre assuntos com repercussões inter" 
departamcntais e decidir, em dcfínitivo, sobre questões admi
nistrativas atinentes a servidOres, em grau de recurso, ouvida 
a Consultoria-Geral. -

SUBSEÇÃO TV. 
Da Diretoria de Informação 

Art. 13. À Diretoria de Informação compete. com a 
concorréncia dos outros órgãos de informação do Senado Fe
deral, planejar, organizar, coordenar, dirigir e. controlar a 
execução das atividadcs de identificação, p-esquisa, coleta, 
manutenção, indexação, tratamento c disseminação da infor
mação, bem como a guarda e conservação do seu acervo. 

Parágrafo único. À Diretoria de Informação, especifica
mente, compete o estabelecimento de políticas de informação 

para o Senado Federal, bem como o provimento de dados, 
informações e relatórios factuais necessários ao assessoramen
to ou tomada de decisões das Comissões, das Lideranças e 
dos Senadores. 

SUBSEÇÃOV 
Da Diretoria Administrativa 

Art. 14. À Diretoria Administrativa compete planejar, 
organizar, dirigir c controlar a execução das atividades de 
suporte administrativo do Senado Federal. 

SEÇÃO VI 
Dos Órgãos Supervisionados 

SUBSEÇÃO I 

Do Centro de Informática c Processamento de Dados 
do Senado Fedei-al 

Art. 15. Ao Centro de Informática e Processamento 
de .Dados do Senado Federal - PRODASEN - compete 
planejar, projetar, desenvolver e executar o tratamento de 
informações e o processamento de dados, visando ao incre
mento quantitativo e qualitativo e à racionalização dos fluxos 
de informações do Senado FederaL 

Parágrafo único. São órgãos do Centro de Informática 
e Processamento de Dados do Senado Federal - PRODA" 
SEN: 

-Conselho -de Supervisão; 
- Diretoria Executiva. 
Art. 16. Ao Conselho de Supervisão do Prodasen com

pete estabelecer, dentro da orientação fixada pela Comissão 
Diretora, as diretrizes e normas da política de ação do Proda

··sen nas áreas adminiStrativas, financeira, de informática c 
processamento de dados; e de relacionamento com os demais 
órgãos dos poderes legislativos, executivo c judiciário, relati
vamente ao intercâmbio de informações; aprovar os planos 
de carreira, de pessoal e tabelas de vencimentos e gratifica
ções; exercer outras atribuições que lhe vt:!nham a ser deferidas 
pela Comissão Diretora do Senado FederaL 

Art. 17. À Diretoria Executiva do Prodasen compete 
planejar, organizar, coordenar, dirigire controlar as atividades 
relacionadas com as políticas administrativas do Prodasen, 
bem como manter interação com os demais órgãos do Con
gresso Nacional, do Poder Executivo e do Poder Judiciário, 
de acordo com as diretrizes estabelecídas pelo Conselho de 
Supervisão e pela Comissão Diretora do Senado FederaL 

SUBSEÇÃO II 
Do Centro Gráfico do Senado Federal 

Art. 18. Ao Centro Gráfico do Senado Federal- CE
GRAF compete executar os serviços de editoração, planeja
mento e produção gráfica de interesse do Congresso Nacional, 
e de outros órgãos públicos, na forma de convênios ou ajustes. 

Art. 19. Ao Conselho de Supervisão do Cegraf com
pete estabelecer. dentro da orientação fixada pela Comissão 
Diretora, as diretrizes e normas da política de ação do Cegraf 
nas áreas administrativa, financeira, de editoração, planeja
mento e produção gráfica; aprovar os planos de carreira, de 
pessoal e tahelas de vencimentos e gratificaÇões-; exercer outras 
atribuições que lhe venham a ser deferidas pela Comissão 
Diretora do Senado FederaL 

Art. 20. À Diretoria Executiva do Cegraf compete pla
nejar, organizar, coordenar, dirigir e .controlar as atividades 
relacionadas com as políticas administrativas do Cegraf, bem 
como manter interação com as unidades administrativas do 
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Congresso Nacional e demais órgãos públicos, de acordo com 
as diretrizes e_stabelecidas pelo Conselho de Supervisão e pela 
Comissão Diretora do Senado Federal. 

CAPÍTULO III 
Das Disposições Especiais e Transitórias 

Art. 21. O Centro de Informática e _Proc.es_same.nto de 
.Dados do Senado Federal- PRODASEN e o Centro Gráfico 
do Senado Federal- CEGRAF gozarão de autonomia admi
nistrativa e financeira, nos termos do artigo 172 do Decre
to-Lei n' 200, de 25 de fevereiro de 1967, com a alteração 
dada pelo Decreto-Lei n' 900, de 29 de setembJQ_de 1969, 
consoante o que dispõe o artigo 604 da Resolução n~ 58, 
de 1972, com a nova redação dada pela Resolução n~ 66, 
de 1984, ambas do Senado Federal. 

Art. 22. A Estrutura Administrativa básica instituída 
pela presente Resolução será implantada no prazo de 120 
dias, contados da data de sua publicação. 

"§ 19 A Comissão Diretora deliberará, no prazo estabe
lecido no caput, quanto à definição da Estrutura Adminis
trativa Complementar à Estrutura Básica, bem C()mo quanto 
às atribuições, denominação e níveis de gratificação dos cargos 
em comissão necessários à implementação da nova estrutura 
organizacional. 

§ 2" Na definição de que trata o parágrafo anterior, 
a Comissão Diretora, ado tará como princípio a redução signifi
cativa do número de órgãos e respectivos cargos de direção 
e funções de chefia. 

Art. 23. A Cedesen caberá ã coordenação técnica do 
processo de negociação junto às unidades cujas competências 
estarão sendo alteradas, extinta, ou terão subordinação ~Itera
da visando à definição de ajustes de procedimentos e flUxos, 
dos remanejamentos de pessoal e adequação do espaço físico. 

Parágrafo único. O Cedesen deverá, para tanto, subme
ter ao Senhor Primeiro Secrefáfió "indicação de nomes de fun
cioná:ilos do Senado Federal, do Cegraf e do Prodasen Para 
participarem, por tempo determinado, de Grupos de Trabalho 
voltados à implementação da Estrutura Complementar. 

Art. 24. Esta Resolução entra em vigor na data de sua 
publicã.ção. 

Art. 25. Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

Este Projeto de Resolução, cujo objetivo é reorganizar 
a Estrutura Administratíva do Senado Federal, resulta, basica
mente, dos entendimentos mantidos pelo Cedesen, pór deter
minação desta Primeíia Secretaria, junto aos Titulares dos 
órgãos que compõem a atual Estrutura Administrativa da Ca
sa. Ao mesmo tempo. aqui são considerados os diversos estu
dos que. transformados ou não em projetes de resolução, 
representam as opiniões e expectativas de parlamentares e 
funcionários desta Casa quanto a mudanças ~struturais que 
ps>ssibilitem a correção de disfunções orgariizacionais oni foca
lizadas. - · -·· · · · 

Se não totalmente coincidentes -quanto às sugestões ou
soluções apresentadas, pode-se dizer que há consenso entre 
tais estudos sobre a necessidade Premente de: 

1- Instrumentalizar-se o Senado Federal visando ao 
cumprimento dos dispositivos constitucionais definidos pela 
Constituição de 1988; 

2- Distinguir-se mais claramente na estrutura organiza
cional as atividades de .suporte direto das de suporte in&reto 

ao desempenho das funções parlamentares dos Senhores Sena-
dores; - · 

3 - Raciorialízar.:.se a estrutura orgânica do Senado Fede
ral, agrup-a:nao-se funções similares e eliminando-se superpo

- sição de competênda; 
4-- Reordenarem-se as funções de informaçãO e assesso

ramento; 
___ 5 ~Reduzir-se a carga administrativa sobre a Comis_s_ã_o 

Diretora. liberando-a de demandas que exigem decisão de 
caráter eminentemente operacional; · 

6- Dotar o Senado Federal de mecanismos que propi
ciem seu contínuo desenvolvim~nto. 

Para viabilizar mudança de tal porte faz-se necessário 
iniciar um processo que põe em jogo a capacidade de diferen
tes pessoas, engajadas em sistema tão complexo. de ,buscar 
soluções para as disfunções organizacionais identificadas, _ 

Se por um lado a imposição ou introdução de um novo 
modelo estrutural, gera resistências que terminam por inviabi
lizar a mudança pretendida, por outro, o estabelecimento de 
um processo participativo assiStemático torna-se proibitivo e 
paralisante·na medida em que coloca em confronto interesses 
e racionalidades inconciliáveis. 

Sob essa perspectiva há de se estabele_cer um proceSso 
de negociação, escalonado, junto a pessoas e grupos sobre 
os quais a mudança pretendida - se ou quando implantada 
-fatalmente repercutirá. 

A Estrutura Básica proposta, a ser submetida à aprovação 
do Plenário do Senado Federal, é fruto da primeira rodada 
de negociações junto aos Tirulares dos órgãos que compõem 
ó p-rimeiro escalão da atual Estrutura Administrativa·: 

A presente proposta representa o primeiro movimento 
da montagem da estrutura organizacional, e nela, após a apro
vação da estrutura básica, delega-se à Comissão Diretora a 
responsabilidade pela definição dos demais escalões da __ estrU
tura organizacional. 

O segundo movimento prevê a estruturação interna dos 
órgãos da Estrutura Básica, a ser negociada junto aos ãtuais 
diretores de subsecretarias, estendendO-se gradativamente aos 
demais segmentos da Casa sobre os quais a mudança reper-

-cutirá ou dos quais se deseja consentimento e apoio. 
-~---_Pretende-se. com tal providência, propiciar maior flexibi-
lidade para promover as adequações estruturais necessárias, 
frente à natureza dinâmica da sociedade e do momento .que 
vive hoje o nosso País, ein um mundo que muda em velocidade 
vertiginosa. 

Mudanças bem sucedidas São o resultado de um proc_esso 
coletivo, através do qual são mobilizados os recursos e cap~ci
dades n~cessários à correção das disfunções diagnosticadas. 

As soluções- organizacionais "::"ú:}tii âpre·sentadas não são, 
pois, apriOrismos de alguma autoridade suprema, e sim con
quistas negociadas entre pessoas que vi vedam o processo orga-
nizacional. · - - -

A sociedade tem cobrado de nós respostas mais rápidas, 
mais consistentes e menos improvisadas nos seus anseios de 

·modernização, de objetividade. . 
Esta é, pois, uma tentativa de promover o aprimoramento 

qualitativo do desempenho do Senado Federal, exigência da 
sociedade que o mantém. 

Sala das Sessões, 16 de outubro de 1992.--:-Mauro Bene
vides - Carlos De'Carli - Dirceu Carneiro __: Meira Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- O pro
jeto de resolução que acaba de ser lido ficará sobre a mesa 
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durante cinco sessões ordinárias, a fim de "receber emendas, 
nos termos do § I'=' do art. 401 do Regimento Interno. Findo 
este prazo, será remetido às comiss6es competentes. 

OSR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- A Presi
dência comunka ao Plenário qu.e recebeu expediente do presi~ 
dente do Supremo Tribunal Federal, comunicando que essa 
Corte, ao julgar a Ação Dfréta de Inconstftud6nalidade de 
n~ 768M8/600, dcfaiu, por votação unânime, medida cautelar 
suspendendo o art. 26 da Lei n~ 8.177, de 1~ de março de 
1991. 

O expediente será encaminhado à Comissão de ConstiM 
tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Esgo
tado o tempo de~tinado ao ExpCdientc. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

As matérias constantes dos itens 1, 2 e 3 _terão a sua 
votação adiada por falta de quorum. 

São os seguintes os itens adiados: 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TJVO . 
N' 73. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento_I_nterno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
lativo no 73. de !992 (no 107191, na Cãmara d.os Deputados). 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet _- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Tercsina, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena~ 
dor Bello Parga. -

-2-

PROJETO DE DECRETO 
LEGISLATIVO N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo único, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis~ 
lativo no 74, de 1992 (n" 127/91, na Câmara da&.Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à__Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena~ 
dor Beni V eras. 

-3-

PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 75, DE 1992 -

(Incluído em Ordem do Dia nos termos 
do art. 353, parágrafo úniCo, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo no 75, de 1992 (n'" 140191. na Câmarados Deputados), 
qu'e aprova o ato que renova a concessão outOrgada à Socie
dade Rádio Rural de Muzambinbo Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzarnbinbo, Estado 
de Minas Geiais. tendo - - - -

_ Parecer, pro_ ferido em Plenário, Rel;:ttor: Senador_ Beni 
V eras. 

4: 
O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Item 

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N''67. DE 1992 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe
recida pela Comissão Diretora em seu Parecer no 304 .. 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n'~ 67, d~ 
1992 (n' 109/91, na Câmara dos Deputados), que apro
va a adesão do Brasil ao Convénio Multilateral para 
a Coritínuação das Atividades do Centro Regional de 
Sismologia para a América do Sul - CERESIS, ceie~ 
brado em 18 de julho de 1971. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussãO. 
Encerrada a discussão, sem apres-entação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprõvada, noS 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à promulgação. _ 
É a seguinte a redaç"'o final aprovada: 

Redação final do Projeto de Decreto Legislativo 
n~ 67, de 1992 (n~ 109, de 1991, na Câmara dos Depu
tados). 

Faço sabt!r que o Congresso Nacional aprovou, e eu, 
Presidente do Senado Federal, nos termos do art_. 48, item 
28, do Regimento Interno, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N' , DE 1992 

Aprova a adesão do Brasil ao Convênio Multilateral 
para a Continuação das Atividades do Centro Regional 
de Sismologia para a América do Sul - CERESIS, 
celebrado em 18 de julho de 1971. 

Art. 1 \' É aprovada a adesão do Brasil ao Convênio 
Multilateral para a Continuação das Atividades do Centro 
Regional de Sismologia para a América do Sul - CERESIS, 
celebrado em 18 de julho de 1971. 

Parágrafo único. São sujeitos à aprovação do Congresso 
Nacional quaisquer atos que possam resultar em revisão do 
presente Convênio, bem como quaisquer ajustes complemen~ 
tares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federa1, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nacionaL 

Art. 2" Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filbo)- Esgotada 
a matéria constante da· Ordem do Dia. 

Volta~se_à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, uma 
onda perversa abateu-se recentemente sobre o País. Esta quer 
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fazer do Nordeste o centro e a causa de todos os m-ªles naçio
nais. Diante dTsso, qU"ero deixar clara a minha posição . 

. Críticas apressadas e sem fundamento levantaram-se con
tra o recém-nomeado Ministro da Economia, Deputado Gus
tavo Krause. Nesse caldo patológico, identificamos a origem 
do ataque torpe, bestial, de urn trânsfuga e de um apátrida 
que responde pelo vulgo de Paulo Francis, que tem nome 
de alemão e pinta de nazista. 

Toda essa onda, Sr. Presidente, faz parte de um festival 
de preconceitos estúpidos e primitivos contra o NórdeSte e 
seu bravo povo que têm dado, desde os primórdios de nossa 
Pátria até hoje, marcante contribuição cultural, política e eco
nômica, formando a alma nacional. 

Existiria a cultura brasileira sem a presença nordestina? 
Teria havido literatura brasileira sem Gregório de Matos, 
Gonçalves Dias, Castro Alves, José de Ale_ncar, Aluísio de 
Azevedo, Gracilianó Ramos, José Lins do Rêgo e sem Gil
berto Freyre? Isso sem falarmos dos vivos, como Ferreira 
Gullar, João Cabral de Mello Neto, Rachel de Queiroz, Afia
no Suassuna e Jorge Amado. Falando desse povo nordestino, 
sofrido e maltratado, quero lembrar uma célebre frase do 
grande escritor Euclides da Cunha: ''O riõrd_e_stln_o quebra, 
mas não se enverga"! -

Existiria música popular brasileira sem LuíS Gonzaga, 
Derivai Caymmi, João Gilberto, GUberto Gil, Caetai}O Velo
so, Elba Ramalho, Alceu Valença, Geraldo Vandré, Fagner 
e Djavan? 

E o humor nacional seria o mesmo sem Chacrinha, Chico 
Anísio e Renato Aragão? Não, Sr. Presidente~ não seria! 

O Nordeste é uma parte ativa e viva do País e com ele 
se confunde. Vem do Nordeste a origem da nacionalidade. 
Somos as raízes do País, integrantes de seu tronco, de seus 
ramos e dos seus melhores frutos. 

Sr. Presidente, é cabível negar a impbrtância do Nordeste 
na vida política do País. sem arrostar o estigma da ignOrância? 
Será que alguns, tidos como intelectuais, já esqueceram que 
Salvador foi a primeira capital de nossO Paí_s por maiS de 
200 anos? Esqueceram que os grandes movimentos políticOs 
nos tempos da Colônia e do Império, como a Balaiada, a 
Revolução Praieira, a Confederação do Equador, entre ouR 
tros, aconteceram no Nordeste? ~-

A presença dos. nordestinos na vida n~cional, Sr. PresiR 
dente, é um outro fato a considerar. É um!l presença elevada 
e bastante positiva. Temos o Barão_ de Cotcgipe, o Conselheiro 
João Alfredo e o Conde de Boa Vista, no Segundo-Trripério. 
E~Janos tempos republicanos, temos a importância de FloriaR 
no Peixoto, de Rui Barbosa, de João Pessoa, de Agamenon 
Magalhães, de Juarez Távora, do Marechal Cas.tello Branco 
e de Barbosa Lima Sobrinho. --

Esse movimento gratuito contra o Nordeste, s.l'. Presi-
dente, só pode provir de loucos; e a chalaça contra a nossa 
região só pode ter c_o_mo autores mambembes int~_lectl!_ajs. _ 
Pois o Nordeste tem contribuído para a consolidação da Nação 
brasileira, não só na política e na cultura, como também na 
economia, onde sua presença é também marcante._ QUem pode 
esquecer o pioneiro_ Dei miro Gouveia? PodeRse nega_~: o espíR 
rito emprccndedor~de célebres nordestinos que desenvolv_e
ram o País, como o Senador pernambucano José Ermírio 
de Moraes e como o cearense José Dias Macedo?_ ComO- desR 
prezar, de maneira tão vil e mesquinha, o papel fu~darri€:-ntal-
de milhões de nordestinos que, com o seu trabalho diuturno, 
participaram c continuam participando da Criãção da riqueza 
de São Paulo e de outras partes do Brasil? 

As rique~as nordestinas, Sr. Presidente, que foram impor-
tantes para o Brasil no passado, càn-iínuam sendo nO presente __ _ 
e deverão ser mais ainda no futuro. De1960 a 1980, convém 
lembrar, a economia nordestina cresceU a- tax~as rÕais eley_ádas
do que a do restante do País, e ntais -até que a do Japão. 
Isso quer dizer que temos capacidade para gerar riquezas 
e contribuir determinantemente para o crescimento do País. 

Assim, Sr. Presidente, é coostatável que o Nordeste partiR 
cipa, de maneira ativa e altiva, da vida itacional. Ataques 
separatistas e histéricos de a"ntibrasileiros não podem ser acei
tos sem um revide firme dos que são responsáveis e compro
metidos com a Nação. Atacar o Nordeste é uma ação contrária . 
ao próprio Brasil. 

_As agressões contra o novo Ministro da l;COnomia e FaR 
zenda se inserem nesse diapasão antinacional e antinordestino. 
O Deputado Gustavo Krause é uma figUra de político que 
engrandece a nossa classe. É um home_m comprometido com 
as rritidanÇas sociais- e sempre pautou stia vida pública ao 
lado go povo. Foí Prefeito de ReCife, Governador do Estado 
de Pernambuco, duas vezes ·secretário da Fazénda,-e DepU
tadO Federal. Tem uma grande visão da política e dos proble
mas brasileiros. Conhece os problemas fiscafs. íã.zendários, 
financeiros -e administrativos em geral. Acreditando em sua 
experiênCia, ·creio firm"eriiêrlte éni sua-atuação frente ao Minis
tér:io _da _Fazenda. Os- chamados "notáveis" passaram pelo 
Ministério da Fazenda e deixaram COmo rastro um buracCf 
negrO maior que o Brasil, como os fautores dO Plano Cruzado, 
qu~_jogou niilhões de brasileiros n_o desespero. Além de tudo, 
temo_s que ressaltar, Gustavo Kraõse -é o j>rimeiró Parlamentar 
a ocupar o Ministério da Fazenda, desde San Thjago Dantas. 

Sr. Presidente, o chamad_o jornalista Paulo Francis,--de 
difícil determinação sexual, atacou gratuita e gi-osséiramente 
o Nordeste, .chamando todo seu povo de "bando de jecas'"'. · 
O nom~ verd~deiro desse sujeito, completam-~iife alemão, 
com "éàta:-alma e caráter de nazista fanático .é Franz Pt:tul 
Tramirh Hilborn. É um indivíduo da extrema direita. na:ósta. 

Esse cabra safado pertence à classe dos jornalistas. É 
corria se diz: em todas as classes há sempre- maus elementos, 
o mau caráter, o safado; assim o é no meio da igreja, no 
meio militar e em outro meio qualquer. O nazista P~~lo Fran
cis é um mau caráter no meio do jo_rnalismp.Longe do _País 
há muitos anos, verdadeiro apátrida, ganhãndo em dólares, 
servindo a Outfos interesses qUe fião os brasileiros. Esse cabra 
safado não conhece nosso País como o corlhecem os jornalistas 
idóneos que aqui vivem embrenhando-se pelo mato, pelas 
selvas de pedras e pelas favelas, trazendo a público a análise, 
buscando soluções para nossos imensos e graves problemas 
sociais. Já o mau catáter do nazista, que até nome alemão 
tem, Franz Paul Tramim Hilbom, vive nos Estados Unidos, 
sem nenhum conhecimento da realidade de nosso País. 

Sr. PresideQte, minha revolta contra esse desastrado _e 
1~_3:u brasileiro é tão grande, <iue peço desculpas a meus pareS 
se exagerei nas palavras e na veemênciã.. ritas não- pOderia 
ser de outro modo. E tenho certeza de que essa minha revolta 
tem o apoio de todos os Senadores do Nordest~ e dos outros 
Senadores que representam nosso País aqui nesta Casa. 

Para calçar_ minha revolta contra _a ignomínia que esse 
mau caráter brasileiro lançou contra o Nordeste e seu sofriçlo 
e altaneira: povo, peço a transcrição nos Anais desta Casa 
das notas de repúdio que soaraffi pelo Nordeste afora: 

Da Ordem dos. Advogados do Brasil, Seção de Pernam
buco, pela voz de seu PreSidente, Dr. Jorge Costa PintO Neves. 
sob o título "Repúdio à Ignorância", quand_o afi~in~a: ~'Odes--
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tempero verbal-do Sr. P3ulo Francis, que· lião difcre"neía b 
povo sofrido de urna pequena elite de oportunistas, não mere- · 
ce outra atitude a não ser a repulsa". 

"Bahia repudia Paulo Francis". O artigO" afifiTI_a_ qut:(~SSê 
cabra é tão ignorante da realidade nacíonal que, quando a' 

---Efà o"qlle tinha -a dizer, Sr. PrisldC_UtC: (Multo bem I)-

DO_CUMENT,QSJ). Ql/E S,E,RpFF,RE 9-~~· "fÉ."'f}fA: .. 
RANHAO EM SEU PRONUN,CIAMENT_O,,, ·~ ,-,,' 

Bahia apresentava a: Irmã Dulce como candidata ao Prêmio Resposta a Paulo Francis , 
Nobel da Paz, ele, em seus artigos, pergUntava: quem é Ii'rnã o - - • ~ • ' ' 

1 
' ' • ' .. 

1 
' 

A Associação da Imprensa de Pernambuco.(AIP) vem, 
Dul, ~?_ Um cabra dess_es merece uma surra· de urtiga para de público, repudiar a agressão praticada contra a brava gente_ 
apret der a respeitar o que ternos de mais sagrado. nordestina pelo jornalista Paulo Francis, que_, na sua coluna 

··A Associação Comercial de Pernambuco repudia Paulo de_ .ontem,. c.xter:nando comportamento fascista e. preconcei~ 
Francis." Associação presidida pelo Dr. Mariano de Andrade t 0 r· po co provável que um fi' lho do nord"S'" u so, a trma ser u _ _ . _...., ~~· 
Lima aprovou, por unanimid:-1de, "voto _de repúdio _contra · "região mais pobre do Brasil, vergonha nacional, saiba algl!-ma, 
o linguajar_ espúrio do pseudojornalista PaulO Francis -,qUe, - coisa pois vive no século XVI". 0 Nordeste- não é .feLto de. 
em artigo publicado,_ referiu-~e, pejor~tiva C- d!?_c;_rimín~td~.; . jecas _tatus, conio i.,nsí.riUa esse fascist(}, ,que desconhece a reali~ 
mente, contra os- nordestinos. O pseudojorflalista mostrou 

dade nacional e ignora, de propósito, a contribuição des.sa preconceito c racismo". - - d 0 · região ao_ Centro~S_ul o País. Sr.. .P~t.ilo Francts del,leria, A Associação da Imprensa de Pernarribuco, por inter-
l.sto s•·m, se m•·rar no comportamento ético de nordestinos médio de seu Presidente, Lúcio COStã, fraz nota com o títulO que_ militam com todo brilhantismo na Imprensa naciunal. "Resposta a Paulo Francis", quando diz que repudia "a agres-
exemplos de altivez e de civismo, bastando citar, para avivar são praticada contra a brava gente nordestina pelo jornalista 

Paulo Francis". Continua a nota: "O Nordeste não é feito a memória desse colunista complexado, Barbosa Lima Sob ri~ 
nho .....- Presidente da Associação Brasileira de Imprensa, e 

de jecas-tatus, como insinua esse fascista,· que deScdrihece · C l C t ll Bra co ma·or sol n'sta ol't'co do Pa'o E arosaseo n, 1 u1 plt lw_~ a realidade nacional e ignora, de propósito, a contribuição 
dessa região ao Centro-Sul do País". E a nOta aviva "a inemó~- ainda, por oportuno, lemhrar-lhe o centenário de nasciJV,ento, 

neste mês de outubro, de um dos maiores nomes da Imprensa ria desse colunista complexado" no sentido de que ele deve-
latino-americana~ responsável pela criação do maior império 

se mirar .. no comportamento étrco de nordestinos que militam jornalístico já construído no Brasil, Assis Chateaubriand, p-a
com todo o brilhantismo na imprensa nacfóii3J, exemplos de 

ra1bano de Umbuzeiro. Paulo Francis está mais para o regime 
altivez e de cívisrno, bastando citar Barbosa Lima SObrinho, segregacionista da África do Sul (sem dúvida, um autêntico_ 
Presidente da Associação Brasileira de Imprensa e o jornalista de e sor do a thel'd) do que para a t1·vre 1·mprensa mund•'al 

1 n ap r , 
Carlos Castello Branco, o maior colunista político do País". d m Nova Iorque Lu'c•'o Costa Pres1·~ent• · apesar e morar e . - .,.. "' E lembra-lhe "o centenário r!o nascimento, neste_ mês de outu- da AIP. 
bro, de um dos maior":.; nomes da imprensa latino-americana, 
responsável pela cri~.~ção do maior império jorrialísticojá cons
truído no Brasil Assis Chateaubriand, paraibario de Urnbu
zeiro''. Conclui a nota: "Paulo Frand~ está mais para o regime 
segregacionista- Ja _África do Sul _(sem dúvjj:ia,_ um autêo_tico 
defensor do aparthcid) do que para a livrc-íinprensa mundial, 
apesar de morar em Nnva Jorque·•. 

O jornalista José Adalberto Ribeiro, em sua colunã no 
Diário de Pernambuco, faz nota veemente contra Paulo Fran
cis, chamando-o de "O Peçonhento Francis", quando, num 
paroxismo de indignação, chamou~o de "excrCscêncía do jor
nalismo brasileiro e .e$c6ria como correspondente internacio
nal". E exige, em sua nota, que as lideranças do Nordeste 
dêem um basta ao .. nazistóide" no Congresso NacionaL E 
termina dizendo: diante de_ genialidades que o Nordeste já 
produ1iu e produz em todos os campos-do sab_e;-. Francis 
não passa de um bastardo intelectual. 

Sr. Presidente, em !!';'lha revolta de nordestinc brasileiro, 
peço que todas essas notas sejam transcritas nos Anais desta 
Cása, pois a virulelita agressão do Sr. Paulo Fraw:-1~, inju-sta, 
sem propósito e sem razão de ser, não pode p~s~ar em branc.. .... 
nuvens como se nada tivesse sido dito, como se oada tivesse 
acontecido. Tal agressão não pode ficar sem resposta dentro 
do Senado da República. 

E para terminar, Sr. Presidente, é minha intenção apre
sentar muito breverii.cntc a esta Casa um Piojéfo de lei que 
coíba, pela raiz, exóticos e pestilentos surtos de racismo contra 
pessoas e contra regiões que fazem parte do Estado brasileiro. 

Todo racismo é hediondo, injusto e degradante e_ deve 
haver urna lei contra isso com candentes penalidades. Assim, 
morrerá no nascedouro a alegria nauseabunda dos nojentos 
racistas e segregacionistas. 

Diário de Pernambuco- 9·10-92. 

Repúdio à ignorãncia 

A Otdern dos Advogados do Brasil, Secção de Pernam
buco, vem a público se solidarizar com o presidente da Asso
Ciação de Inipri.::nsa de Pernambuco Lúcio Costa,- que em nota 
publicada no último dia 9 repudia a agressão do jornalista 
Paulo Francis ao Nordestf'. Em sua ·crônica do dia 8, Paulo 
Francis afirma ser pouco provavel que um filho do Nord.:.:,i~. 
"região mais pe>bre do Brasil, vt:>rgonha nacional, saiba alg\tiil'a 
coisa, pois vi• e no século XVI'. 

"Faz 0110 anos e meio e::;tarnos sob o comando de jecas 
dessa regiãO desgraçada", ernenda o articulista, que há váriÓs 
anos cnc.ontra~se volumarhmente exilado nos Estados Uni
dos, gat!hando em dólar t>ara reafirmar com extrema arr?
gância ~eu preconceito ao Nordeste. 

Por de.:;~.~onhecimento da história de seu País, Paulo Fran
cis desanca de urna vez só gerações de nordestinos respon
savt:i;:. -;- ...... boa parte da riqueza de regiões prósperas da Federa
ção, como São Paulo, como uma ostra._ fechada entre suas 
diminutas convicções, Paulo Francis Se esquece por exemplo, 
que· o primeiro curso de Direito da América Latina teve como 
lugar Olinda, Patrimônio da Humanidade. -

As injurições históricas que tanto violentaram o Nordes_te_ 
nesses últimos séculos, porém, não foram suficientes para 
nos roubar a dignidade. Nem tampouco nos diminuir" diante 
da profunda ignorância que ainda cerca a visão de muitos 
brasileiros do Centro _e do Sul do País. O destempero verbal 
do Sr. Paulo Fraoçis-, que não diferencia o povó sofrid_9 de_ 
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uma pequena elite de oportunistas. não merece mesmo-outra 
atitude a não ser de repulsa. 

Jorge da Costa Pinto Neves -Presidente. 
Jornal do Commen:io - PE 

ACP repudia Paulo Francis 

O Conselho Dü·etQf da Associação Comercial de Pernam':' 
buco (ACP), presidido por Mariano de Andrade Lima, apro
vou por unanimidade, durante a_ reunião desta semana, UJ!l 
voto de repúdio contra o linguajar espúrio do pseudojornalista 
Paulo Fra_ncis que, esta semana, em artigo publicad?no Jornal 
do Comercio, referiu-se pejorativa e discriminadameõte contra 
os nordestinos. O pseudojornalista mostrou preconceito e ra
cismo ao escr«;!ver _em sua coluna: "É P<?UCO provável que 
um filho do Nordeste, região mais pobre do Brasil, vergonha 
nacional, saiba alguma coisa, pois vive no século XVI" referin
do-se à escolha de um pernambucano para o Ministério da 
Economia, Fazenda e Administração. --

Diversos ·conselheiros protestaram contra esta discrimi
nação e este comportamento facista, reflexos de uma mente 
deturpada e que, certamente, não co.nhece a realidade nacio
nal, nem a contribuição do Norte e Nordeste para o desenvol
vimento e progresso do Brasil, através de homens e ações 
que engrandecem a nossa Pátria. O Presidente Mariano de 
Andrade Lima, ao lado dos diretores Murilo Paraíso, Cláucio 
Veiga. Eudes Souza Leão, Almério Carneiro, João d_e Deus 
Ribeiro, Afrânio Ferreira Lopes, José Lobo (presidente Emé
rito), Frederico Alencar, Romero do Rego Barro_s e tantos 
outros, demonstrou indignação com o ataque-grosseiro-, desca
bido e agressivo do pseudojornalista. Andrede Lima lembrou. 
na ocasião, pemambucanos e nordestinos brilhantes qos diver
sos setores de atividades do País no presente e no passado 
exemplos de verdadeiros brasileiros. 

Jornal do Commercio - 11-10-92. 

O peçonhento Francis 

Excrescência do jornalismo brasileiro e escória como cor-
respondente internacional. _ _ __ 

O jornalista Paulo Francis agride mais uma vez a 40 mi
lhões de nordestinos, dos mais humildes Severinos aos cére
bros mais privilegiados. Chama o Nordeste de "re_gi_ãq_ desgra
çada" e diz que há oito anos e meio o Brasil está sob o 
comando dos "jecas de_sta região desgraçada". Referindo-se 
sem citar nome ao Ministro Gustavo Krause, afirma ser "-pou
co provável" que "um filho do Nordeste" s~iba alguma coisa 
sobre economia nacional e mundial, pois "vive no século 
XVI". Os nordestinos mais representativos deveriam dar um 
basta às agressões do nazistóide Franci~, ele que CÇ>~tuma 
destilar sua peçonha também contra judeus, negros e_ homosse
Xuais. A referência que se faz do peçonhento F_rancis, expres~ 
são medíocre como romancista, nos meios intelectuais, é de 
ser um brown/nose de gringos e sulistas, expressão cuja tradu
ção é impublicável. A opinião pública está conbrando pronun
ciamentos das lideranças políticas nordestinas no Çongresso 
Nacional. 

Diante de genialidades que o Nordc;ste já produziu e 
produz em todos os campos dos sa.ber:es .. Franci~ não passa 
de um bastardo intelectualmente. 

REVOLTA 
Bahia repudia Paulo Francis 

Salvador- A nota do colunista Paulo Francis, intitulada 
O Tempo da Onça; e publicada quinta-feira pelo jornal O 

Estado de São Paulo e assinantes da Agência Estado, na qual 
Frands- Critica o Ministro da-Economia. Gustavo Krause; e 
classifica o Nordeste como região desgraçada, continua reper
cutindo negatiVamente na região. Ontem, o jornal A Tarde, 
o maior do Nordeste, informou nesta capital que cancelou 
o contrato com o colunista, e o prefeito da cidade, Fernando 
José Rocha, pediu à Procuradoria Jurídica do ~unicípio que 
estude a possibilídade de processar Paulo Francts. 

Fernando Jos...é .. entende que o colunista _violou a Consti~ 
tuição, ao adotar postura racista e discriminatória. atentando 
contra os direitos e liberdades fundamentais, que não pode 
ficar imp~ne. Uma coisa· é O_ direit9 de crítica. afirnlõu o 
prefeitO-, InifS ess~. Q.ireito não pode ser confu[1dido c_?m o 
direito de agredir, ofender e discriminar. Fernando Jose lem
brou que, quando irmã Dulce foi indiCada por brasileiros, 
inclusive o Governador António Carlos Magalhães, para o 
prêmio Nobel da Paz. Paulo Francis também inVestiu contra 
a iiticiativa, perguntando: Quem é i_rmã Dulce? 

Na Assembléia Legislativa da Bahia, o Presidente da Ca~ 
sa. Eliel Martins, alimentou a polêmica afirmandO -que -o SUl 
maravilha está cheio de medíocres como ele. Martins declarou 
que os problemas brasileiros não foram criados pelos nordes~_ 
tinos, mas pelos políticos do Sul, construindo obras faraô~~cas 
que endividaram o País. e hoje tentam nos responsabthzar 
pelo fracasso económico. No mesmo_tom. o líder do PT_. Nel~ 
son Pellegrino, classificou o colunista como um medíocre rna
raVHhado com a imponência do Primeiro Mundo, tentando 
acompanhar o modismo do neonazismo que· ameaça ressurgir. 

Sexta~feira, o Jornal do Comercio já havia cancelado a 
assinatura da coluna do Diário da Corte e ailuriciõli que inicia~ 
ria urna campanha para que os demais jorn-ais notdestinos, 
assinantes da Agência do Estado e que publicam Paulo Fran
cis, façam o mesmo._ A Associação de Imprensa de Pernam
buco e outras entidades de classe-divulgam notas de protesto. 

O Sr. Cesar Dias- Sr. Presidente, peço a palavra para 
urna breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Para 
uriia.-breve coml.tnicação, concedo a palavra o Senador César 
Dias. 

O SR. CESAR DIAS (PMDB - RR. Para uma breve 
cóitlunicação. Sem revisão do orador.)- Sx_._Presidente, _Sr?· 
Senadores, há dois ãnâs foi assassinado o Senador <?lavo P1res. 
Pelo que sabe. até hoje foi apurado aquele assasstnado. 

Solicitamos, assim. veementemente. ao novo Ministro 
da Justiça, nosso colega Senador Maurício Corrêa, gestões 
visando a apuração desse crime. _ . 

Olavo Pires já teria passado ao segundo turno e sena 
candidato a Governador do Estado; por isso. acredito ter 
havido interesses outros com rel~ção a esse crime até hoje 
não apurado. . . 

Esta a breve comunicação que gostana de fazer. Mmto 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (GaribaldiAlves Filho)- Concedo 
a_-pal_avra ã.o ~ob:n: Senador Odac.ir_ Soares. 

~ O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr"' e Srs. ~enadores, ocu~ 
po hoje esta tribuna para abordar uma questa<? preocupante 
para todos ós brasileiros e demais na~ões ods p~1ses em .desen~ 
volvimento: deterioração das condtções soetats em dtversas 
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regiões do nosso Planeta, bem como, o _aumento cresçe:nte 
dos contrastes entre os países do chamado Primeiro_Mu_ndo 
e os subdenvolvidos. 

Como represCritante de um Estado da Amazônia brasi
leira - região alvo constante das atenções dos ambiental~stas 
e governa-ntes de praticamente todos os países mais ricos do 
Planeta - manifesto a minha preocupação e estranheZa com 
o fato de os gastos militares dos países mais influentes do 
mundo representarem um volume financeiro_su_ficiente para 
acabar com a maioria das mazelas sociais das Nações pobres, 
como a falta de alimentos, educação, saúde e infra-estrutura. 

Sr. Presidente, Srs .. Senadores, dados da ONU, publi
cados na revista Medicina Social - Órgão informativo da 
Associação Brasileira de Medicina em Grupo ( outubro/92) 
~ estabelecem algumas alarmantes comparações: 

-Apenas meia hora de gastos militares dos países desen
volvidos consomem algo em torno de US$36 milhões. Esta 
quantia, segundo a ONU, daria, por exemplo, para executar 
todo o projeto agríçola de Kasala. no Sudã9~ capaz de_ torn,ar 
740 mil pessoas naquele País auto-suficientes em matéria de 
alimentos; ~ 

-Um único submarino nuclear custa, em média, US$1,4 
bilhão, quantia que daria para um País corno o Brasil promover 
um programa global de vacinação contra diversas moléstia~ 
mais perigosas da infância. Segundo a ONU, tal quantia 
poderia evitar a -morte de aproximadamente um milhão 

de crianças em todo o Mundo, se aplicada em vacinação; 
-Um teste de explosão nuclear, desses feitos com fre

quência nos países desenvolvidos - ou pelo menos em alguns 
deles- representa gasto financeiro suficiente para que f~ssern 
construídas mais de 20 escolas de grande porte na América 
Latina ou África; - -

-Um helicóptero militar bimotor não custa meno_s do 
que US$11,5 milhões. Vale lembrar, embora seja do conheci
mento de todos os Srs. Senadores, que qualquer país militar
mente bem equipado possui centenas ou talvez milhares destes 
aparelhos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar disso, é estranho 
que esteja em franco -desenvolvimento no chamado Primei_ro 
Mundo, e em especial nos EUA, a tese da Nova Ordem Mun~ 
dial, segundo a qual, entre outros aspectos, os países em desen~ 
volvimento, como é o caso do Brasil, devem reduzir radical~ 
mente a participação das Forças Armadas no Orçamento da 
União. Há, nos países desenvolvidos, até mesmo quem defen
da abertamente a extinção das nossas Forças Armadas, trans
formando-as, no máximo, em forças policiais de atuação na 
preservação do meio ambiente e no combate ao ·narcotráfico .. 

O Dr. Robert Mac Namar:a, ex-secretário de Defesa dos 
EUA?- pregou, recentemente, em diversas entrévistas, que 
os países em desenvolviment(_) que não extinguir~m ou refor
mularem substancialmente as suas Forças Armadas devam 
ter os seus acessos às entidades financeiras internacionais -
como BID e BIRD, por exemplo -obstaculizados ou total
mente bloqueados. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, governantes e ex-auto
ridades de alguns dos países mais desenvolvi dos do Planeta 
tentam, sem sucesso---ao ãdvogarem a tese da chamada Nova 
Ordem Mundial, dando ordens aos países mais pobres sobre 
as suas políticas ambientais e de Defesa - esconder uma reali
dade já amplamente constatada pela Organização das Nações 
Unidas: se os homens se armassem me. 10s, o Mundo com 
certeza seria bem melhor. 

O nosso País, cuja população carente é vítima das mais 
graves restrições nas áreas de Saúde, Educação, Segurança, 
Infra~estrutura e _Alimentação, tem, desde os últimos anos, 
as suas Forças Armadas sob o rigoroso regime de conte_nção 
Orçamentária. No ano passado, por exemplo, o nosso Exército 
teve uma participação orçamentária de apenas 1,38% no Orça
mento Geral da União (OGU); a Aeronáutica 1,30% e o 
Ministério da Marinha 1,08% do OGU. 

Em 1971, o Brasil destinava aproximadamente 24% do · 
Orçamento Geral da União ao item Forças Armadas ~ e, 
da.f em diante, ocorreu uma queda contínua, chegando a parti
cipação das Forças Armadas no bolo geral do Orçamento 
aos irrisórios 2,4% em 1990. 

O Brasil, alvo constante de críticas ambieritalistas_e de 
ehtidades de defesa dos Direitos da Criança e da Pessoa H uma~ 
na de um modo geral, gasta hoje apenas cerca de 0,4% de 
seu Produto Interno Bruto (PIB)· com ·o -_item Defesa. Os 
EUA destinam quase 6% de seu PIB com Defesa; o Reino 
Unido 3,8% e a França 3%. 

Há mais de 15 anos o nosso País não adquire um único 
avião de combate. Não tem sentido, é claro, neste momento 
de dificuldades económicas, defendermos aqui a compra de 
aviões militares e de outras tecnologias avançadas para as 
nossas Forças Armadas, que, aliás, como o Brasil, delas têm 
necessidade. 

Mas é preciso fazermos nesse momento crucial de nossa 
história - quando são pedidos tantos sacrifíciOS para a 
nossa população - uma advertência: é necessário que· .os 
pafse~ desenvolvidos ofereçam condições financeiras aos paí~ 
ses em desenvolvimento para que estas possam implementar 
pOlíticas sociais e ambientais mais justas· e equilibradas. 
- -- --Não existe um Mundo ecologicamente equilibrado em 
um Planeta social e politicamente desequilibrado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Concedo 
a palavra ao -nobre Senador Louriva~ Baptista. 

O SR. WURNAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia o 
seguinte discurso. ) -Sr. Presidente, s~s e Srs. Senadores, 
a Bahia festejou ontem o transcurso dos 80 anos de urna 
entidade que muito contribuiu para a projeçãó do seu nome, 
divulgação de sua vida social, política e cultural e, também 
e principalmente, para a formação da consciência e-da opinião 
pública de sua populaçâo. 

Esta entidade, altamente meritória, tem-se pautado, con~ 
forme os piincípios estabelecidos pelo seu emérito fundador, 
na busca permanente da verdade e E:JO compromisso_ funda~ 
inental de Informar ao seu público sobre os principais atorrted~ 
mentos ocorridos a nível local, regional, nacional e mundial, 
apontando, também, as principais tendências que indicam os 
caminhos do País e do mundo na área científica, política, 
econômi~;-filosófica e cultural. . 

· Fundada em 15 de outubro de 1922 pelo ilustre baiano 
Simões Filho, o jornal A Tarde aproxima-se do seu centenário 
ao completar 80 anos de relevantes serviços_ prestados à Bahia 
e ao Brasil na história da imprensa brasileira. 

Ela é o resUltado da contribuição de um punhado de 
personalidades de valor que, ao longo desses anos, en:tpres
taram a sua inspiração, inteligênCia e ve"io jornalísticO para 
transformá~la num Órgão üe elevado conceito em nosso _meio. 
Entre os seus inúmeros colaboradores cito apenas alguns, os 
primeiros deles: Ranulfo Oliveira, Marques Pinto, Arthur 
Ço_uto, o nosso saudoso companheiro Luiz Viana Filho, Alof-
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sio de Carvalho, (o Lulu paTola), Aristóteles Gomes, Pedro 
Calmon, Giovhnrii Gü.irtuirâcs, Ero_n Al_e_llcar, _FlOrênciO _s'~n
tos, Aliomar Balecíro, Marques Pin-t9~ e- t~nt.os· OJJtros qúe 
deixo de citar porque já ·se· en:Ccintram Hstados_ nos vá:dos 
artigos publicados· nos jornais desta ·setn'a'na "rc_Ss'altando-lheS 
os elevados méritos. ; ·-; · , .• - '• · · 1 

No dia 14 do corrente, o ilustre Senador Josaph3t Mai-i
nho homenageou A Tarde aqui no plenário do Senado, ocasião 
em que, se estivesse presente, goStaria di ter a e_le me asso
ciado no gesto de merecido reconhecimento a este ·órgao da 
imprensa baiana que tão relevantes serviçoS tein' __ pá~Stãdó 
à Bahia e ao País.- · ' " ' · ' ·-·· · _I 

Nesta oportunidade, Sr. Presidente, qu3Tido ainda reper~ 
cu tem as comemorações dos 80 anos do jortiai A Tarde, quero 
manifestar o meu apreço e-o meu aplauso por esta feliz efemé
ride e associar-me a todos os que revercncia:núl-si..ia tnem6ri3, 
e aos que na atualidadc contribuem para o seu erigrán-de~ 
cimento, os seus atuaís dirigeiüeS Regina -SiiTiões de Mello 
Leitão, Renato Simões, Jorge Calmon e I.;uiz Rios',~e ·a-foCoS 
aqueles que confiam riõ-seiJ futUr-o-. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço-a transcrição, corri b 
meu breve pronunciamento, dos següi~tes artigos_pu_!?lica.dos 
em A Tarde, edição de 15 do corrente, sobre este evento: 
'SimõeS Filho em ação no seu jornal', de Jorge Calmon; 'Gfan
des Jornalistas de nosso Tempo', de Junot Silveiia; e 'Galeria 
d•A Tarde', de Cruz Rios. (Muíto bem!) 

DOCUMENTOSQUESEREFEREOSR. LfJURIVAL 
BAPTISTA EM SEU DISCURSO. . 

DEPOIMENTO SÓBRE SIMÕES FILHO 
MARCA O INÍCIO OE COMEMORAÇÕES 

A intelectualidade c figUras de destaque da sociedade 
baiana reuniram-se no fínal da tarde de ontem, no auditório 
do Museu Eugênio Teixeira Leal, para ouvir a palestra que 
o jornalista Renato Simões, dirctor-superintcildente deste jor
nal, proferiu sobre aspectos da vida do pai e fundador de 
A Tarde, o jornalista Ernesto Simões Filho. Com- o título 
.. Simões Filho, Meu Pai", a palestra marcou o início das come~ 
morações pela passagem do 80\ aniversário de fundação de 
A Tarde, que transcorre hoje, c representou também urha 
homenagem do museu, mantido pela Fundação Banco Econó~ 
mico, que a incluiu na sua programação de palestras nas quais 
.. um filho ilustre fala do pai ilustre''. 

A homenagem foi ressaltada no início ·cta reunião pelo 
historiador e presidente do Museu Eugênio TeiXeira Leal, 
o Professor José Calazans. Designado pelo presidente da Mesa 
e também Presidente do Banco Económico, Fred Castro Re
bello Kirchhoff, para saudar o palestrante, ele sensibilizou 
a platéia, ao relembrar fatos marcantes da_ vida de A Tarde 
e do seu fundador. José Calazans ressaltou a _importância 
do ano de 1912, para a vída baiana. Um ano que, segundo 
disse, começou mal, em janCiro, Com o bombardeio da Bahia, 
e terminou bem, em outubro, com o nascimento de A Tarde 
e que foi marcado tambt!m pelo nascimento de figuras ilustres, 
corno Jorge Amado, o ex-Governador Antônio Balbino, Cel. 
A velar Brandão Vilela. --

Homenagem 

A Mesa que dirigiu os trabalhos fói composta pelos senho
res Renato Simões, Paulo Maciel, Jorge Calmon, Samu_el Ce
lestino e José Calazans e pela Senhora Regina Simões de 
Mello Leitão, diretora-presidente de A Tarde, que foi também 

home.mlgeada pela dircção Ço museu, recebendo das mãos 
da fUricionária EliTia Sílvia Mello e Souza, cachoeirana de 
na$cfJ11e_nto, como o Dr. Simões Filho, uma c_orbeille de flores. 
Na·plaréia, entre iriúmeras figuras ilustres, estvam o Seria dor 
Jqsaphat Marinho (PFL), o prefeito eleito de Jequie e ex-Go
vernadOr da Bahia, Lomanto Júnior, o jornalista Demócrito 
da ·ROchá Dumar: birétor dO jOrnal O POvo OC F6riafe_za, 
o Presidente do Instituto Geográfico e Histórico, Jaymc Sá 
Meneies~ o V residente da Academia de Letras da Bahia, Cláu
dio Veiga, deserrihaigador Evandro AfldradC-; 0 e-X-PrCfCítõ" 
de· Sã.lVã.~or, Osvaldo Gordilhp, e tantos outros que. cm segui-
9,~ .. _p_a!~~dparam do coquetel, servido nas dependências do 
museU: · · · · - - -------

A Tarde Quinta-feira- 15-10-1992 

Lembranças de u~a vida de lutas 

No início da sua palestra, o jornalista Renato Simões 
lembrou o ano de_l935, no Colégio Acioly, quando ele, ainda 
Criança; foi escolhido como um dos oradores de uma soleni
dade. Os versos ·que reCitou provocaram lágrimas no pai que 
o assistia. Lágrimas que o deixaram receioso de que tivesse 
feito alguma coisa errada, mas que logo deram lugar a um 
sorriso tranqüilizador. .. Esta é a lembrança que tenho do meu 
pai, Simões Filho, chorando e sorrindo e chorando por ocasião 
da estréia do filho na tribuna", disse Renato Simões. A seguir, 
a palestra, transcrita na -íntegra: 

- -uconvOcado pelo Diretúr do Museu Eugênio Teixeira 
Leal, Professor José Calazans, aqui estou, aceitando talvez 
um dos maiores desafios que já me fOram propostos: fazer 
uma palestra a respeito da personalidade de um homem que 

- -a Bahia admirou, muitos se lembram, outros desfrutaram de 
sua amizade e convívio. Estes, muito poucos pela idade que 
têm, talvez estivessem mais em condições de traçar um quadro 
maiS preciso dessa Personagem que tanto amOu a sua terra, 
dedícando-lhe o melhor dos seus esforços, na política, como 
no jornalismo. O meu pai, que. é de quem se trata, coino 
é sabido desde que sobre ele _versa essa reuniã_o,_ já teve sua 
vida descrita por biógrafos ilustres que salientaram seu caráter 
e personalidade marcantes. O objetivo, agora, é ressaltar ou; 
tros ângulos que só e_stariam ao alcance de familiares pró
ximos. 

Não acredito qoe possa eu. em tempo limitado, fazer 
sobressair tÕdos os aspectos da vida de meu pai, principal
mente, em virtude da grande diferença de idade que nos dis
tanciava, pelo que não o conheci mais jovem, como ocorre 
com a maioria das pessoas cujos pais são vinte e poucos anos 
mais velhos do que os filhos. Era mais um avô, do que somente 
um pai e talvez por isso ainda mais afetivo. Esse. aliás, deve 
ser o realce do seri temperamento no convívio familiar, desde 
que se desdobrava em cuidados para atender e, minudosa
mente, se certíficar das carências e pedidos dos que lhe-eram 
próximos. 

Originário de numerosa família, do interior do Estado, 
sendo o filho mais velho, tornou a seu cargo a chefia de seu 
clã. Seu pai, depois de algum tempo, ficou cego. Batalhando 
desde jovem na política, meu pai iniciou uma Cfltegoria pratica~ 
mente desconhecida_ à êpoca no Nordeste, nos primórdios 
do empresariado, que é a da atividade jornalística dissociada 
do espírito aventureiro. Logrou o sucesso esperado para o 
desdobramento de sua atividade predileta, jornalista que era, 
empresário da indústria gráfica que se tornou. É curioso obser
var, aliás, qUe no ano corrente, quando meu pai completaria 
106 anos de nascido, dois outros grandes jornalistas-empre-
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sários e que deram grande impulSo à atiVidade,_Júlio de MesR 
quita Filho e Assis Chateaubriand, se vivos fossem, fariam 
100 anos de idade. Vale ressaltar tal fato, porquanto esses 
gig_~l_lt<:!S da área de Comunicação compartilharam a espinhosa 
tarefa de levar, como pioneiros, a imprensa ao alcance do 
grande público numa _época que isso representava Um desafio 
ou uma temeridade: o risco financeiro era muito grande. 

É indiscutível, entretanto, que a dimensão do jornal fun~ 
dado por meu pai, que amanhã completará 80 anos de existên
cia, desde o nacedouro contou com uma fciçãó giáfica que 
se impôs corno um exemplo de folha revolucionária para oS
padrões de então. Reside, portanto, nisso a nossã preocupação 
em mantê-la atualizada, daí a contínua aceita_ção que desfruta 
entre os leitores. Estou falando do jornal, quando deveria 
estar descrevendo a vida do meu pai; acredito, entrétã.O.fo, 
que exista uma autêntica simbiose cmre ~s duas vidas. Um 
vivia para o outro, ou pelo outro. 

Tinha uma visão de empresário avanÇadíssirna para o 
seu tempo. O prosseguimento desse espírito de trabalho muito 
devemos à nossa equipe de dedicados funcionários que muito 
se esforçam por manter a A Tarde no seu posto privilegiado. 
Mas é verdade que A Tarde marca a presença do fundador. 
Talvez falte a sua pena vibrante, seu estilo incisivo, jOrnalista 
consciso e preciso que, sob pseudónimo ou omitindo qualquer 
indicação de autoria, fácil era reconhecer a sua .'~verve" nos. 
artigos cm que de finja o rumo· de seu pensamento. O verbo 
esclarecedor, suas frases de efeito, traduziam fielmente uma 
diretriz para o encaminhamento de propostas de indiscutível 
interesse póblico. Isso, valendo-se da tribuna que clamava 
contra o abuso da autoridadc_que constrangia e, assim, afron
tava o bem-estar da população. O "rabo do boi", artigo curto, 
com palavras enérgicas, que denunciava o aumento indiscri
minado no preço da carne- à época a inflilção- ilão registrava 
os números avassaladores da atualidade - é um exemplo 
e uma lição de bom jornalismo. Orador inspirado, cuja tarim
ba vinha desde a mocidade, quando muito jovem havia ocupa
do cargo público de relevo, diretor dos Correios, configUra-se 
corno raridade entre_a classe3los jornalistas: consta _que esses 
sabem escrever, não falar de improViso. Era uma exceção, 
pelo que tive oportunidade de presenciar numa viagem que 
fizemos a Porto Alegre, ele ministro da Educaç_ão e Saúde, 
acompanhados de minha mulher, nós recém-casados. Corno 
é de hábito, para posterior publicação na imprensa, uns discur
sos para proferir nas solenidades para as quais haviam sido 
convidado. Numa delas, na Rcítoría da Universidade de Porto 
Alegre, respondendo à saudação do reitor, Professor Eliseu 
Paglioli, meu pai se confundiu nas páginas c, então. resolveu 
abandoná-las. Algumas palavras que acrescentara interrom
peram a seqüência do que estava escrito. Continuou, então, 
de improviso, valendo-se de belíssima descrição: foi enume
rando os Estados brasileiros, num crescente d~ imagens d.e 
Norte para o Sul, salientando suas características, culminando 
com exuberante adjetivação sobre a personalidade e vigor 
dos gaúchos e sua terra. Foi indescritível o entusiasmo que 
se apossou da assembléia. Nesse ponto há uma curiosidade 
a mencionar que, no easo, me envolvia:_estava.e_u na platéia 
e vendo o meu folheando o discurso sem encontrar a seqüên
cia, comecei a ficar aflito, mas sem condições de ajudá-lo 
por estar no centro de urna fila. Ao meu lado, um deputado 
do Rio Çirande do Sul, desconhecendo que eu era filho do 
orador - a nossa diferença de idade era grande, meu pai 
com 65 anos, barba e cabelos grisalhos, eu, 25 - disse-me 

a título de informação: "Não te inquietes; ele é baiano, deve 
ser bom orador; vai se sair bem dessa". 

_ Sua gestão no -Ministério da Educação e Sa~de, pasta 
depois desdobrada, foi profícua, porém de pouca duração, 
desde que o formulário político de então eXigia uma recompo
sição ministerial, pelo que foram substituídos os titulares indi
cados pelo esquema anterior._ Os novos quadros~ entretanto, 
não conseguiram fazer reverter ·a tendência Qeclinante- do go
verno, do que resultou a crise de 1954, e no bojo da mesma, 
o suicídio do então Presidente GetúliQ Vargas. 

-~ Independentemente, de sua atuação na área jornalística, 
recolheu mais sucessos para seus amigos do que para si pró
prio, conduzindo com real maestria campanhas memoráveis, 

-dentre as quais pode-se citar a Autonomista. Na política, a 
que se dedicava e formava uma fórmula de conduta - até 
em família -, não recolheu todos os louros que merecia. 
Deputado Federal e depois Ministro de Estado, não conseguiu 
eleger-se Senador e, muito menos, governador da Bahia, sua 
maior ambição. Aliás, foi a esse estado que ele sempre visua
lizou sua vida como denodo e paixão. O brado célebre: ''Morra 
Simões Filho, mas viva a Bahia", é mais do que um ímpeto, 
explosão num improviso. É uma declaração pública de amor 
à sua terra. 

A lembrança maior que se tem dele como seus descen
dentes, é a do desvio, carinho, preocupação com o bem-estar 
dos seus familiares. Homem rijo, com a pele e a mente curtidas 
pelos dissabores da vida política e dificuldades de se sobressair 
numa atividade empresarial tão dífícil -de uma feita junto 
com o seu irmão Jorge, distribuiu pessoalmente os jornais, 
desde que os vendedores se encontravam temerosos dada a 
truculência dos poderes públicos, de então --nada o levara 
a se abater. Enfrentava a adverSidade de corpo aberto, tanto 
que-sofreu gravíssimos atentados. 

A dedicação aos filhos, muito em especial à mais velha, 
Regina, que sofreu dois golpes seguidos: a morte do primo 
gêrtito e, poucos anos depois, a do seu marido, apressou o 
seu fim. Morreu em poucos dias, de tristeza, com o desenlace 
que previu para o seu genro, que sucumbiu trê_s meses após 
a morte do sogro. 

Seus netos eram figuras de primeira prioridade no seu 
círculos de interesse. 

A saúde dos mesmos era sua alegria. 
Desconheço se atendi exatídão ao chamamento do meu 

amigo José Calasans, excelente colega do curso superior da 
Escola Superior de Guerra e que nos encantava nos intervalos 
das palestras, com -desCrições pitorescas e ditos regionalistas 
extraídos do melhor que há no folclore nordestino. 

Isso que foi relatado, entretanto, é o que mais me sensibi~ 
lizou na vida do meu pai e mais não _desejo me estender 
com receio de que a emoção possa me empolgar e conseqüen
temente empenhar a liturgia dessa solenidade. 

A Tarde 
Quinta-feira, 15-10-1992 

Simões Filho em ação 
no seu jornal 

Jorge Calmon 

Por volta de 1958, ou 59, vieram, do Rio de Janeiro, 
dois experientes jornalistas com a missão de projetarem a 
modernização gráfica de A Tarde. Ambos pertenciam ao jor
nal Última Hora, na época um dos mais lidos no Rio, jornal 
um tanto sensacionalista, caracterizado também por sua dia-



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sábado 17 8245 

gramação vistosa e ousada, nela empregando generosamente 
composição em negrito, quadros e retícuJas com _fundo azul. 
Graficamente, a antítese de A Tarde. Recebidos cordial
mente, os dois jornalistas foram instalados no próprio gabinete 
que pertencera ao Dr. SimócS Filho e, munidos do material 
necessário, passaram a trabalhar. Um_deles era --:_se bem 
estou lembrado - subs_ecretário de redação e o outro, um 
veterano diagramador. Antes de se entregarem à sua principal 
incumbência, que era propor a reforma gráfica do jornal, 
quiseram saber da composição da Redação e das tarefas de 
cada um - naturalmente para poderem sugerir alterações 
na distribuição do pessoal, ou coisas assim. Depois disso, 
entregaram-se,. afanosamente, ao exame da partt! gráfica, 
aprovando a apresentação de certas matérias, não achando 
bem a feição de determinadas colunas, mostrando como isso 
ou aquilo poderia o[erecer melhor apelo visual, mesmo sem 
sair do padrão sério e algo conservador do jornal. Houve, 
porém, uma página cm que aconselharam não mexer de modo 
algum: a página editorial, em que eram -e continuam sendo 
-publicados os comentários opinativos-c os·arngosde colabo
radores, além do expediente da Empresa e cartas de leitores. 
Mesmo sem terem sido advertidos para isso, estavam, ao acon
selharem a conservação do feitio da página editorial, apro
vando e elogiando o trabalho realizado por Dr. Simões Filho, 
quando da última reforma gráfica do jornal, alguns anos antes. 

Pouco mais· de um ano antes de falecer, ou seja, entre 
junho e julho de 1956, Simões Filho remodelou o parque 
gráfico de A Tarde, com a importação· de máquinas ale.mãs, 
e conduziu, pessoalmente, a reformulação da mancha gráfica 
- um trabalho em que o acompanhei, aliás, sem em nada 
interferir, apenas ajudando-o c cumprindo as determinações 
que ia dando, na oficiria·: Em mangas de camisa, porém, sem
pre conservando a gravata e aquele aplomb que lhe era pecu
liar, além dos indefectíveis suspensórios franceses, os óculos 
de aro de ouro descidos sobre o nariz, para que, como de 
costume, olhasse sobre eles, pois via bem a distância, era 
impressionante a sua energia, nos 70 anos de tant11luta, assim 
como a firmeza de suas ordens, em que não titubeava, nem 
permitia contradita. Sabia o que estava fazendo. 

Assim ele dirigiU a mudança de aparência do jornal. Este
ve presente dias seguidos no salão das oficinas, manhãs e 
tardes ocupadas em mostrar como desejava que ficassem as 
titulações, os corpos de letra a utilizar nas diferentes matérias, 
a disposição dos clichés. Tinha recortado, para fornecer ex.em
plos, trechos de publicações de jornais do Brasil e do exterior, 
e quando, certa vez, passou um desses recortes a um tipógrafo, 
disse-me que era comum os jornaiS copiãre-ni uns dos outros 
as boas inovações. 

Naquela reforma gráfica de A Tarde, várias coisas 
foram criadas por Simões Filho, com sua tarimba e seu talento. 
Outras, imitadas de jornais existentes pelo mundo afora, como 
foi o caso do editorial principal, então estampado na quarta 
página (hoje na sexta), semelhante, na apresentação, ao do 
Correio da Manhã, do Rio de Janeiro. Só que o velho Correio, 
de Edmundo Bittencourt, já desapareceu, levado à fa}ência 
em conseqüência dos motivos conhecidos. A própria Ultima 
Hora, nascida da ágil inteligência de Samuel Wainer, hoje, 
é apenas a sombra daquela folha modeina e multo lida que 
foi na década de 50. Enquanto isso, A Tarde permanece, 
sólida e respeitada, sobretudo aceita e estimada pelos baianos, 
graças à preservação do legado moral deixado por Simões 
Filho; legado que tem como principal fortuna a identificação 

do jornai com os sentimentoS de sua comunidade. Isso mesmO" 
Simões Filho salientou nos cartazes que fez distribuir pela 
cidade, em junho de 1956, anunciando a reforma gráfica de 
sua folha: A Tarde, com roupa nova e o velho cspiríto baiano". 

Quanto aos jornalistas que tinham vindo do Rio para 
repensar a cara gráfica de A Tarde, talvez trazendo o projeto 
de uma possível modernização, ambos se foram, sem deixar 
marcas de sua passagem. Sua visita esgotou-se no cordial e 
inconscqüente terreno da conversa. Os cOnfrades carioCas pro
vavelmente convenceram-se da inutilidade da pretendida re
forma gráfica, em razão do argumento- não explícito, porém· 
óbvio- da perfeita aceitação do jornal pelos leitores. Como 
vimos, pouco antes de ir-se. Simões Filho tinha mudado A 
Tarde de roupa. Sem mexer na apaixonada baianidade. 

Jorg.: Calmon, ~7 anm; de jornalismo, r.cmpre c só em A Tardt, tralmlhou 23 anos com 
Simõe~ Filho. Atualmcntc ê. d1rctor·rcdator·chcfc•. 

ATARDE 

Quinta-feira, -15-10-1992 

Grandes jornalistas 
do nosso tempo 

Junot Silveira 

Seria muito difícil, quase impossível, citar todos os gran
des jornalistas que militaram na imprensa baiana nos últimos 
80 anos. Tão significativos que muitos deles não se tornaram 
conhecidos e respeitados apenas como profissionais de sua 
categoria e na- sua ·cidade ou região". Eram tão segUrOs no 
escrever. tão apreciados na sua forma e no seu estilo, tão 
admirados pelo saber o que escreviam, que muitos se tornaram 
nomes nacionais. E não apenas como jornalistas. 

Sempre cultos e versáteis, vários foram os que, mesmo 
sem jamais abandonar as lides jornalísticas, também tiveram 
atuação na vida política, no magistério, nas atividades cultu
rais, conquistando espaços relevantes por onde passavam e 
onde alguns ainda se encontram, deixando a marca do seu 
talento e da sua personalidade. A começar pelo fundador 
de A TARDE, Dr. Ernesto Simões Filho, cujo espírito comba
tivo e criador implantou arrojadas inovações na imprensa da 
Bahia. Assim o fez, também, com o seu exemplo de mestre 
da pena e da palavra, criando, mesmo que não demonstrasse 
esse. propósito, uma escola que ainda perdura. Um tipo de 
procedimento e de ação que persiste graças à sua lembrança 
viva e também pela postura, seguindo a sua orientação, de 
um dos mais diletos discipulos, o jornalista Jorge Calmon. 

Um outro fiel discípulo de Simões Filho, que já deixou 
este mundo, mas nunca o deixou, foi o jornalista Ranulpho 
Oliveira, que durante muitos e muitos anos, inclusive em épo
cas difíce.is no cenáriO político nacional e particularmente esta
dual, não arrendou o pé da trincht:ira, não ft!·z de A Tarde 
um órgão submisso. Humilde de origem e modesto por tt!mpe
ramento, era um primor de delicadeza com os colaboradores 
e os seus subordinados hierárquicos. Modesto também na 
forma de ser, pois se escondia sob o seu trabalho cotidiano, 
realizou uma tarefa, extrapolou os limites de seus afazeres 
funcionais e repercutiu, para a alegria de todos os jornalistas: 
a cOnstrução da sede própria da Associação Bahiana de Im-
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prensa - ABI, que lhe .custo.u esforços..- sacnfícios e, pcrcgri~ 
n~n . . . 

Um í!X"repórter de A T!RDE e _qu~;j~mais dei?'~r.iá de 
ser seu assíduo e destacado colaborador foi Luiz Viana _fiU;to,._ 
Alvo, bonito, de olhos azuis, .era dotadQ de grande~ t,al_ento .. 
tendência para os estudos~ n<,ttural e acentuada vocação para 
a política. Formou-se cm Dír.eit.o, foí advogado e professor, 
deputado ft!dcral, ministro. che_fe da Cas<1- Civil da Presidência 
da República, Mini::itro da Justiça, Goveroqdor da Bá~i~, Se
nador da República e Presidente do Congr.esso Nacional. Fez, 
paralelamente, ,uma brili1apt~ carreira literá,ria, e-sÇ:-reV~j)do, 
dentre outras obras bem cuidadas c mer~çid.~ment.e_elogiadas_. 
biografias de Ruy Barbosa, Rio. Brancp, Machado d,e ~?sis_; 
José de Alencar, Eça <ie Qucíroz e Ailísio Teixei,ra .. OnP!!, 
quer que estivesse. e fizesse o que andas_se fazendo_, _q.unca 
deixou _de_comparecer com valiosas colaborações às_ colunas 
deste jornal. 

Outro ex· jornalista de.A TARDE, que brilharia no Brasil 
inteiro c também no exterior, por meio _Qe suas publicações 
em jornais, revi"stas·e livros, viveu mais ov. mJenos tanto quanto 
Luiz Viana Filho. Esse outro antigo jornalista do v:espertino 
de Simões Filho foi aquele que por todos seria respeitado 
como o professor Pedro Calmon. Profe-sso_r e Diretor da Facul-
dade de Direito da então Univcrsidad.c. Federal do Rio de ... 
Janeiro, reitor, põr vários anos, dessa mesma universi-dade· 
a que tanto deu de sua competência e do seu talento, querido 
sempre pelos mestres, alunos e funcionários, também profes
sor, igualmente concursado e brilhantçmente aprovado, do 
centenário e respeitável Colégio Pedro II_, foi um orador bri
lhante, membro da Academia Brasileira.de.Lctras e da Acade
mia de Ciências de Lisboa, Ministro da Educação, represen
tante do Brasil na conferência internacional realizada no Méxi
co. Deputado Federal e Presidente do Instituto HistóríçO Bra
sileiro, cuja atual sedt.!, imponente e digna do acervo que 
guarda, muito deve ao seu dinamismo. E o País inteiro lhe 
deve, dentre dezenas e dezenas de obras de Direito, Sociologia 
e História, uma preciosa "História do Brasil". 

Quem também colaborou em A Tarde, descendente di
reta do redator deste jornal, Lulu Parola. foi Aloysio de Car~ 
valho Filho, jornalista e professor, político e jurista. Um ho~ 
mem sério e simples, que se impós pela cultura e pela digni
dade. 

Embora mineiro de nascimento. foi em Salvador que Car~ 
los Ciacchio, form_ad_o em Medicina, abraçou o _jornalismo. 
Foi aqui que ele deu amplitude e profundidade à sua criativi
dade literária, com a publicação de poesias, crónicas e crítica 
literária, estimulando a juventude estudiosa e re.vdan_do um 
profundo lirísmo~-dentre outras peças de sua autoria. no poe
ma intitulado "infâ_nc.ia". 

João Batista de Lima c Silva, mais recente do que o 
filho das Alterosas, tamhém não nasceu na Bahia, mas em 
Sergipe. Fez parte do PCB. que muito explorou a sua capaci
dade intelectual, mas a sua atuação-constante, profissiona
lizada e brilhante, foi na imprensa, tendo atuado na sua terra 
natal. no Rio de Janeiro e em_Salvador, sendo considerado, 
com justa razão, um dos mais talentosos editorialistas doBra
sil. 

Natural de Pernambuco, Odorico Tavares teve, cm Salva
dor, alguns órgãos de comunicação sob o .seu controle. Antes 
de ser um executivo. no entanto, era um homem de letras, 
cronista, poeta e inccntiVador das artes plásticas. 

Igualmente de outras placas, filho do Ceará, era Heron 
de Alencar. Robusto. de estatura mediana, olhos azuis e cabe-

. · .... -- .. ,..,.-.~ 
·-

los curtos~ dq~r.ad9s, era um_ t_a_lent<;~so ~ditorialista. Foi pro
fessor de Literatura .)3rasilcira: Ço1J1parapp. da_l)FBA e, taq
g_i.dOJ~cla Rev-9tução,d,e 64, passou a,lecionar.em uma uniyer
siP~~e fr_ancc:-sa: _ •. ,- .. , , , - . , . . , -,. 

, .Qe ;Heron ~~t?Y"! ·m_u.it_o_ pr~xim0 1 tantO pela amizade co
Il)O pela po~ição .da~ rn,esas qu-e, ambos oe;upàvam na redação, 
Giovanni Guimarães, o incomparável. G!;!gê. Çste ançi~':a de 
olhos semicerrado,&, a .. boca sempre num riso simpático, uma 
gra-nde fígura humana em um homem corpulento e de_espírito 
sutil, uma criatura boa e de bom humor. Destacou-se não 
ape11~s. pelq~ sÕ~Ito~~ que fazia para, a parte opinativa deste 
jornal_, c,omo ~ar(lbém pelas sua~· crónicas sobre esporte e_os 
mais variados.assuntos. , . , ' ·- · ' · - - · · 

, : :Eu a4verti, logo.~o início, ser difíCil_cit~r to.doS :os nPfnes 
de jornalistas que militaram na Bahia nesses últimos 80 anos. 
Mesmo assim, COltJ.Q pmitjr f,_ristó,t\es Gomes, um verdadeiro 
pé-de-boi? Era raríssimo faltar ao trabalho, deixar de ~raduzir 
telegramas, redigir notícias, cuidar de notas de falecimentos, 
sempre zeloso e disciplinado. E o Marques Pinto, de ratos 
cabelos e cor bronzeada, bom na redação. de tópicos, assíduo 
ao trabalho, disqeto, precursor dos reescrevedores, pois não 
era apenas de colegas de emprcsi1 1 mas· também de talentosos 
colaboradores que ele cunset;gava os _e_rros_gramaticais? E_ o 
capacitado folclorista Antonio Viana? · 

E Mário Pi v a, nascido no Rio, professor. não pelo magis
tério;mas através do jprnalismo. em duras críticas, engajou-se 
à política _e teve uma atuação muito positiva? E os irmãos 
Carneiro, _Edson, que se_ tornou mais célebre como etnólogo, 
e__NelsDn, graças a Deus vivo, político de mãos limpas? 

~-E Quintino de Carvalho, que desapareceu muito jovem 
ainda, deixando um imenso rol de admiradores? E Adroaldo 
Ribeiro Costa, ~ssc editorialista de altos méritos, cronista 
dos m!!lhoreS, teatrólogo,. compositor e, antes e acima de 
tudo e-de todoS, o amigo número-um das crianças? _ 

. E Ariovaldo Mattos, que bem cedo se foi embora para 
sempre, deixando saudade e lacuna no jornalismo e na ficção 
baianas? E Altamirando Requião, que foi também professor 
e parlamentar? E corno não recordar, com admiração, embora 
só os tenha conhecido de nome e legenda, Wenceslau Gallo, 
Henrique Cândido e Edgar Curvelo? 

Para não dizerem que de vivos só falei_ de Jorge Calmou 
e Nelson_ Carneiro, aí estão .dois vultos, sem __ que um seja 
a sombra do outro: Cruz Rios, ainda hoje no batente com 
a vivaddade de sempre e a experiênCia de mais de 50 anos 
no jornalismo, e Milto_n Santos, editorialista de peso, reconhe
cido ná Brasil e no exterior como um dos melhores mestres 
de Geografia Humana, é oportuno lembrar que das barrancas 
do São Francisco e dos cacauais- de Ferradas, em Itabuna, 
vieram dois jornalistas q"ue se transformariam em bons fíccio
nistas, como autêntiCOs ·representantes culturais de sua terra 
e sua· gente. Juntos, ambos trabalharam no mesmo jornal: 
Wilson Lins e Jorge Amado, sendo que este último, mundial
mente famoso. está na casa dos 80 anos. igualzinho a este 
jornal, e sempre afirma que se alfabetizou com a sua mãe, 
a simpatic3 e saudosa Lalu, lendo para ele as notícias e oS 
artigos que a A TARDE publicava. 

Junot Silveira é professor, jornalista e editor de _A TARDE 
dominical. 

·A Galeria ci'A Tarde 

Cruz Rios 
Hoje é dia de festa nesta casa. A Tarde está COQlpletando 

80 anos e recebendo parabéns, não só pela data corno, sobre-
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tudo, pelo seu comportamento por toda essa longa existênçia, 
não muito comum em órgãos da imprensa. 

Atinge ela uma idade provecta, cercada pelo respeito 
público, agraciada por muitas honrarias, e também calejada 
em vitoriosas campanhas em defesa da Bahia e do seu povo. 
Tornou-se, assim, um patrimôrtiO ·ctesta tetta e -da imprensa 
brasileira, na qual figura com merecido destaque. 

O seu fundador- meu mestre, chefe, compadre e amigo 
inesquecível - costumava dizer que na Bahia primeiro o Se
nhOr do Bonfim e depois A TARDE. Tinha razões para envai
decer-se de sua obra-prima, a sua tribuna em tanta& lutas 
com que acabou por revesti-la da couraça que a torna resis
tente a todos os embates, invariavelmente fiel, 80 anos decor
ridos ao seu lema, exposto no artigo com que apresentou-a 
aos baianos: 

"Imparcial, ela não será, contudo, indiferente aos emba
tes do Direito; neutra, não se esquivará das controvérsias 
partidárias quando interessarem ao bem-estar coletivo; ponde
rada, não provocará rixas pessoais ao paladar dos farejadores 
de escândalos, afeitoS a bal:'reã.r a honra alheia, mas também 
não cederá um passo na reação pronta, enérgica e viril. Proje
tar por toda parte a claridade meridiana, filar pela gola os 
atentados, onde quer que se entronizem, não conhecer accep
ção de pessoas, desde o último dos miseráveis até_o_ ·chefe 
do Estado, no distribuir dos louros e da censura, praticar 
a honra, a franqueza,- a liberdade mais livre no uso da palavra 
escrita- eis o nosSo compromisso com o nobre povo baiano. 
E o transcorrer do tempo há de comprovar sobejamente que 
o cumprimos." 

Cpm o compromisso, o vaticínio confirmado, pOis ATAR
DE nestes 80 anos só tem feito honrar a obrigação que assumiu 
para com a Bahia. 

Nesta data, quando tudo nesta casa é alegria, e, graças 
ao espírito empreendedor dos herdeiros de Simões_ Filho -
Regina, Renato e Vera -, a expectativa de um futuro pro
missor se confirma com a ampliação de sua sede e do seu 
parque gráfico, certeza de que não parou no- tempo e não 
descansa sobre os louros COQquistados, quando este jornal 
envelhece remoçando, crescendo, atualizando-se, parece-nos 
oportuno voltarmos também o pensamento para os que partici
param do que hoje comemoramos e contribuíram com sua 
inteligêncía-e seü tiaôãlhO, para este.- jornal alcançar a id_ade 
a que chegou, a posição que mantém nà iinpi-eiíSã brasileira 
e a preferência- popular de que se orgulha. 

Estamos vivendo outra época. A TARDE reriovbú-se, 
desde o seu quadro de pessoal até os processos de redação, 
publicidade, impressão e circulação. Estamos na era da jnfor
mática, do offset, do telefoto, do teletipo, do telex, do fax, 
tudo muito-diferente da época em que entrei nesta casa, trazi
do pelo seu diretor, Ranulpho Oliveira, por indicação de um 
colega de faculdade que abandonava o jornalismo para dedi
car-se à advocacia, Jorge Bastos Leal, então responsável pela 
coluna forense, sob o título de "Juízos e Tribunais"_. 

Já são decorridos mais de meio-s~culo. Aqui encontrei 
uma plêiade de jornalistas, a que SimõeS Filho chamava de 
Ha família d'A TARDE", dos quais restamos eu e Jorge, 
Jorge Calmon, que aqui encontrei, preparando-se para ser 
jornalista completo que se tomou, acabara de formar-se em 
Direito. Deram-me uma carteira perto da porta de entrada, 
a mesma que já fora ocupada- pelo velho Godinho, o redator 
da coluna "ComérCío e Finanças". Pelo valor intelectual dos 
seus integrantes, a Redação parecia mais uma aca"demia. Pe
quena em comparação a de hoje. Também o jornal era menos 

volumoso·. Nela figuravam jornalistas da estirpe de Ranulpho 
Oliveira, Aloísio de Carvalho (escrevia em prosa e verso), 
Wenceslau Gallo, Luiz Viana Filho, Aliomar Baleeiro e mais: 
I\.1arques Pinto (acompanhava Simões Filho desde a fundação 
do jOrnal), Aristóles Gomes, Florêncio Santos, Cândida Cerne 
de Carvalho (cronista social substituída por Lícia Sá), OtO 
Bitencourt Sobrinho, Assis_ S_ampaio. Depois foram ingres
sando Giovanni Guirri.arães-, Euvaldo Albuquerque (o Vadi
nho, um dos maridos de D. Flor), Gilberto Guimarães, Ros
childe Moreira, Waldemar Moreira Gomes, Mário Piva, He
ron Alencar, Nelton França, Guiovaldo Monteiro, Adroaldo 
Ribeiro COsta, Joaquim Nascimento, Jorge Aouad, Walmir 
Palma, Roberto Machado, Miguel Martins, Frederico Simões, 
LutSAlberto Alves e outros tantos-de saud0sa reCoidação. 

Além deles, os _que tomaram outros caminhos_; mudan
do-se de casa: Adroaldo Peixoto, José _Curvello, Milton San
to~_. _Lu(s_ Prisco Vjana, Ari Guimarães~ Guilherme Simões_, 
FC!_mando Hupsêl, Fernando Rocha, Lázaro Guimarães, Ota
cfiio Fonseca, Judélio do Carmo, Walter Pires, Francisco Via
na, hoje na Isto É, O corpo de colaboradores sempre foi 
- e ainda agora - da mais alta categoría íntelectual, nele 
figurando, àquela épo~, Pedro Calmon, Humberto de Cam
pos, Xavier Marques, Alvaro de Carvalho, Oscar Viana (co
mentarista intemaciohal), Vele Cabral, Ped. Sales Brasil e 
outros de igual renome. 

A sua gerência comercial confiada a Jorge Simóes, que 
preparou Artur Couto para substitUí-lo e este ao filho Artur 
Luís Couto (inteligente, criativo, entusiasta, seriJ.pre disposto 
a iniciativas no sentido de_ expansão da empresa) jamais variou 
na correção de suas_ obrigações. A TARDE é um jornal que 
nunca atrasou um só dia -o pagamento do seu pessoal, dos 
impostos, das contnbuições, dos fornecedores, nada. E assim 
continua sob a firme- direção adminiStrativa de Renato Simões, 
a cuja visão empresarial muito deve o seu crescimento, hoje 
auxiliado por Máximo Cruz, Walfrido Menezes, Benito Ro
cha, Francisco Almeida, Jorge Costa e outros colaboradores 
das áreas administrativa e comerCial do jornal. 

Não é possível, evidentemente, recordar todos os que 
trabalham nesta casa. A galeria é grande. Em 80 anos muítos 
passaram e novos chegaram. Nela inscreveria ainda Alfredo 
Marback, seu primeiro gerente, Jorge Simões, que o sucedeu, 
Henrique Câncio, Armando de Campos, seu primeiro redator
chefe, Helena Couto, Vitória Lima, Raquel Argolo, Passos 
e Constâncio, funcionários de sua gerência, Presídio, Brandão, 
Arnaldo e Manuel Simões, chefes de oficinas, Lourenço mecâ
nico, e muitos outros sobre cujos nomes a memória me falha, 
mas que merecem figurar nessa eXtensa galeria que tento re
constituir. 

A primeira sucursal. no Rio, foi dirigida por Joel Presídio, 
substituindo Pedro Calmon. Hoje há sucursais por toda parte. 
sendo a da _capital da República dirigida por José Fonseca. 

Hoje, quando A TARDE se aproxima do seu primeiro 
centenário, o que podemos lhe desejar é que os que vierem 
a nos Suceder tenham sempre presente o compromisso do 
seu fundador e tudo façam por honrá-lo. -

Joaquim Cruz Rios é redator-secretário de A TARDE. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) ·Na pre· 
sente sessão, terminou o prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Resolução n9 63, de 1992, de iniciativa da Comis
são Diretora, que reestrutura os cargos da área de telefonia 
e dá outras providências. 

Ao projeto foi oferecida uma emenda. 
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A matéria se..rá despachada à Comissão-de Constituição~ 
Justiça e Cidadania, para exame do_ projeto e da emenda; 
e à Comissão Diretora. para exame da emenda. . . . . _ 

É a seguinte _a emenda apresentada: 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLAtiVO 
. N'73, DE.l992 .. 

EMENDA AO PROJETO DE 
RESOUJÇÃ(:>' N• 63, DE 1992 

Reestrutura os cargos da área ~e telefonista e dá 
outras providências, nos termos do art. 235, II, (com~ 
binado com o ~rt. :WI, § 1~, do Regimento Interno 

EMENDA N•l 

O art. 2"' · âo Projeto de Resoluçãa n• 63, de 1992, passa 
a---.Thr a seguinte redação:· · · 

"Art. 2" Os atuais ocupantes;ctos cárgos petten
centes à Cátegoria Fu-ncional de AJJxiliar Legislativo, 
Área de Telcfon"iá, de que trata o artigo anteriõr·, são 
posiclõitaGõs,-·n.a·Tabela de vencimentos aplicável aos 
cargos de nível intermediário, na Classe-1•, Padrão 
IV da atual Ca{egofia 'FUnciq_nal de TécniCo Legislativo · 
-Nível Médio do Quadro de Pessoál do Senado Fede-
ral." · "· · 

Justificação 

A atual redação do art. 29 do Projeto, não produz os 
efeitos desejados pelo legislador ao editar a Lei o? 8A60, 
que prescreve em seu art. 59 passem determinadáS categorias 
funcionais a integrar o Anexo X da Lei n'i' 7.995, de 1990. 
Dentre essas Categorias, a de TeleforliSta. 

Convém lembrar que o Anexo--X acima citado era, na 
sua origem, o Anexo XXI da Lei n• 7.923, de 12 de dezembiO 
de 1989, sendo alterado para Anexo X pela Lei n9 7.995, 
de 9 de janeiro de 1990 e apHcado aos servidores desta Casa 
na forma da Resolução n'i' 87, de 1989, que pOr sua vez ao 
renominar os cargos de nível médio para cargo's de nível inter~ 
mediário êidotou- quadro de correspondências, em -que o servi~ 
dor posicionado na NM~19 _passaria a integrar a Classe_ 1~ 
-Padrão IV da Categoria Funcional de Técnico Legislativo. 

Com o advento da Resolução n• 16, de 1991, regula
mentada pelo Ato n'i' 23;-de 1991, posteriormente alterado 
pelo Ato n~' 3, de 1992, a correspondência acima -citada fcii 
novamente respeitada, pois os Auxiliares Legislativos- Área 
de Portaria foram posielOilados na Categon.ã-Funcional de 
Técnico Legislativo- Assistência de Plenário e Portarl.a, Pa
drão I, da Classe Especial. 

Ora, nada mais justo -que a nova redação proposta, com 
o intuito de dispensar tratamento isonômiéo aOs cargOs asse~ 
melhados existentes no Quadro de Pes~oal do Senado F~çleral, 
lance mão da mesm_a __ çQn::e_spondência que foi utílizada pela 
Administração, não havendo, portanto, justificativã legal para 
alterar o entendimento dado ao assunto desde àquela época. 

res. 
Brasília, 14 de outubro de 1992. -Senador Odacir Soa-

(As Comis_s6es de Constituição, Justiçq e Çidadaitia 
e Diretora.) 

O SR- PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de segunda~feira a seguinte 

(Incluído em Ordem dó Dia nós terinós do art. -64, § 
2'?, da Constituição Federal. combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de DeeretO-Legis
lativo n• 73, de 1992 (n' 107191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sondra. em-onda 
média, na cidade de TereSina, Estado do Paiuí, tendo 

Parecer favorável, proferido em PlenáriO Ret.a:tor: Sena
dor Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLÁ TIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos terinos do art., 64, § 
2~ do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.)· 

Votação, em·turno único, do PrOjeto de Decreto Legis~ 
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
·que aprova o ato que outorga permissão à_Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão S0n0i3 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena
dor Beni V eras, 

.~3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art, 64, § 
2~~ da Constituíção, combinado com o art. 375.,- inciso_ VIII, 
do Regimento Interno.) . . . . . 

Votação, em turno único. do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 75, de 1992 (n• 140191, na Cãmarados Deputados), 
que aprova o ato que renova_ a concessão o_utorgada à Sacie-. 
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Beni 
V eras. 

-4-
REDAÇÁO FINAL 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 
N• 69, DE 1992 

Discussão, em turnO úniCo, da Redação Final (oferecida 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 305, de 1992) do 
Projeto de Decreto Legislativo n• 69, de 1992 (n• 166/92, na 
Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo sobre 
o Exercício de Atividades Remuneradas por parte de Depen
dentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e 
Técnico, celebrãdo entte o Governo da República do Brasil 
e o Governo da República Argentina, em Brasília, em 20 
de agosto de 1991. 

- O SR. PltESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão_às 11 horas e 8 m~n.utos.l 
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SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 209• SESSÁO, EM 19 DE OUTUBRO - Ne 29192, do Presidente da Comissão de Consti-
DÉ 1992 tuição,_ Justiça e Cidadania, comunicando a rejeiçãO do 

1.1 -ABERTURA Projeto de Lei do Senado n' 17, de 1992, que veda a dispen-
1.2 .:_EXPEDIENTE sã dé erilpregadÓs de empresas estatais,-naS condições que 
1.2.1- Aviso do Ministro da Justiça menciona. .. . - . . 
-N~839/92,encaxninhandoinformaçõessobreosque- -No:> 31/92, do Presidente da Comissão de Consti-

sitos constantes do Requerimento no:> 661, de 1992, de auto- tuição, Justiça e Cidadania, comuriicando a aproVação do 
ria do Senador Césãi DiaS. 'Projeto de Lei do SenadO n9 57, de 1992, que fixa jornada 

1.2.2- Aviso do Ministro das Relações Exteriores de trabalho semanal à categoria profissional- de Fárma-
N" 28/92, encaminhando informações_sobre_os quesitos cêutico do Serviço Público. -

constantes dQ Requerimento n9 633, de 1992, de autoria 1.2.5- Comunicações da PresidênCia _ 
do Senador Jutahy_Magalhães. :-Abertura de prazo de cinco dias úteis para i,nterpo-

1.2.3 - Pareceres s~ção de recurso, por um déCimo da composição da Casa, 
Refercrites às seguintes matérias · t para que os'Projetos de Ler do Senado n<?ll 42 e 57, de 
-Projeto de Lei do SenadÓ no 57, de .1992, que ''fi-xa 1992, sejam apreciados pelo Plenário. 

a jornada de trabalho semanal à categoria _profis~ional d~ -Abertura P,e prazo de cinco sessões ordinárias, para 
Farmacêutico no Serviço Público. recebi_!!lento de emenOa.s aos PrQjétos de Lei da Câmara 

-Projeto de Lei do Senado no 17, de 1992, que "veda n9S 41 e 48, de 1992~ lidos anteriormente. __ _ 
a dispensa de empregados de empresas estatais, nas condi- -Arquivamento do Projeto de Lei do Senado n9 
ções que menciona". _ _ _ __ 17/92, por ter recebido parecer pela inco"nStituciOnalidade, 

- Projetq de_ Lei do· Senado n" 42, de 1~92, que ''dís- da Comissão a que foi distribuído. 
põe sobre as despesas de caráter sigiloso". -Recebimento da Mensagem· n" _3~4, de 1992 (n" 

-Projeto de Lei da Câmara n 9 '48, de 1992 (n9 654/92, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú-
2.630-A, de ~992, na origem), que "altera _a_ çomposição blica solicita ã'UtorizaÇão para que seja-elevado o limite 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho máximo do valor da operação objeto da Resolução n" 20, 
da 3~ Região, com sede- ertf Belo Horizonte --MG, e de 1991, do Senado Federal, para atender ao efeito da 
dá outras providências". variação da paridade cambial. 

-Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1992 (n' · -Recebimento do Parecer.no 856, de 1992, do Procu-
2.622-A, de 1992, na origem), que "altera a composição radof-Geral da Fazenda Nacional, encaminhando ao Sena
interna do Tribunal Regionar do- Trabalho da 1~ Região, do Federal cópias dos contratos bilaterais e das cartas tt;oca
coni sede no Rio de Janeiro - RT, e çlá outras provi- das entre as partes de que trata a Resolução n'? 82, de 
dências". 1989, do Senado Federal. 

1.2.4- Offcios . -Recebimento de roanifestaçQés de. apoio ao Senado 
- N9 28/92, do Presidente da ·comissão de_ Consti- - Feçi_eral em face do processo de julgamento do Presidente 

tuição, Justiça e Cidadania, comunicando a aprovação do da República, das Câmaras MunicipaiS de Mairinque (SP), 
Projeto de Lei do Senado n' 42, de 1992, que dispõe sobre Monte Alegre de Mina> (MG(, José Bonifácio (SP), Mira
despesas de caráter sigiloso: cerna (RJ), Santa Leopoldina (ÉS), Afonso Claúdio (ES) 
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EXPEDmNTE· 
CBNTRO GRÁFICO DO SI!NADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANDEI. VII.FJ.A DE MAGALHÃES 
Oirctor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

llllpreuo sob reaponsabilid&de da Mesa do Senado Federal 

Diretor Eu:c:utivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Dlrctor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······-····-··········-·-················-·-···-···-·········-····-·-·-·-·---- Cr$ 70.000,00 
Diretor Jndutrial 
FLORIAN AUGUSI'O COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

e Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (PE); 
e Universidade Estadual de Campinas. · 

1.2.6 - Discursos do Expediente 
SENADOR GARIBALDl ALVES FILHO - Rea

juste de preços e tarifas públicas. Mensagem enviada pelo 
Papa João Paulo II à família do Deputado Ulysses Gui
marães. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Empobre
cimento da região cacaueira da Bahia. 

1.2. 7 - Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a realiZar-se hoje, 

às 19 horas, com Ordem do Dia que designa. 
1.2.8- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR AFFONSO CAMARGO- Balanço das 

atiVidades desenvolvidas por S. Ex~ à frente do Ministério 
dos Transportes e das Comunicações. _____ :_ _ _ 

SENADOR NABOR JÚNIOR ~ Transcrição nos 
Anais do Senado da reportagem da Jornalista Ana LUcia 
Azevedo, publicada no jornal O Globo, de- 18~10-92, a 
respeito do aumento da incidência de malária no Brasil, 
principalmente na região Norte. 

1.2.9 - Comlinicaç8.o 
-Da Liderança do PTB, referente a indicação do 

Senador Affonso Camargo, para substituir o Senador José 
Eduardo, na Comissão de Assuntos Económicos; ria quali
dade de titular. 

1.2.10- Leitura de Projeto 
-Projeto de Lei do Senado n9 147/92, de autoria 

do Senador Mareio Lacerda, que dispõe sobre o reconhe
cimento das convenções e acordos Coletivos de Trabalho 
e dá outras providências. 

1.2.11 - Requerimento 
- N9 767, de 1992, de autoria do Senador Mauro Be

nevides, solicitando a transcrição nos Anais do Senado, 
do artigo "O Velho Ulysses", de autoria do Senador José 
Sarney. publicado no Jornal Correio Braziliense, edição
de 18 de outubro de 1992. 

1.3 -ORDEM DO DIA-
Projeto de Decreto Legislativo n' 73, de 1992 (n• 

107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet- Radiodifusão Ltda. pina explo
rar serviço de radiodifusão sonora, em onda média na Cida-

T"Jtagem 1.200 exemplares 

de de ~eresina, _Estado do Piauí. Votação adiada por faitã 
de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 74, de 1992 (n' 
127/91, na Câm~ra dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda. 
para explorar serviço de radiodifUsão sonora em freqüência 
modulada na Cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 
Votação adiada por falta de quorum. 

· Projeto de Decreto Legislativo n' 75, de 1992 (n' 
140/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que, 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rur<;~.l 
de Muzambinho Ltda. para explorar serviço de radiodi
fusão- sonora na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas 
Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

Redação Fi~al do Projeto de Decreto Legislativo n9 
~ 69;~ de 1992 (n' 166/92,na Çâmara dos Deputados), que 

aprova o texto do Acordo sobre o Exercício de Atividades 
R~_!!!un~r~das por parte de Dependentes do Pessoal Diplo
mático, Consular, AdnlinístiatiVO-e 'TéCnico, celebradO en
tre o Governo da República Federati~a do Brãsil e o Go
verno da República da Argentina, em BraSI1ia, em 20 de· 
agosto de 1991. Aprovada. À promulgação. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR JOSÉ EDUARDO '-Retomada do cres
cimento económico brasileiro dependendo da agilidade do 
Congresso Nacional na tramitação dos projetas-de moder
nização. 

SENADOR GUILHERME PALMEIRA- Home
nagem ao Deputado Ulysses Guimarães. 

1.3.2 - Comunicsção da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho

je, às 18 horas_ e 30 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

1.4- ENCERRAMENTO 
2 - ATA DA 210• SESSÃO, EM 19 DE OUTUBRO 

DE 1992 
2.1- ABERTURA 
2.2- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Comunicação da Liderança do PMDB 
-De substituição de membro na Comissão de Assun

tos Económicos. 
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2.2.2 - Requerimento 
- N' 768/~2. de urgência para a Mensagem n' 334/92, 

relativa ao pedido de autorização para q4~ Sf?ja elevado 
o limite máximo do valor da operação objeto da Resolução 
n' 20, de 20 de junho de 1991, do Senado Federal, para 
o fim exclusivo de atender ao efcitQ Qa vadaçãO da paridade 
·cambial. 

2.2.3 - Comunicação da Presidência 
- Recebimento do relatório do Presidente do Grupo 

de Trabalho Nacion.al_de:_Organização da Conferência das 
Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 
de ativídades de sua Secretaria Executiva. 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n" 729/92, solicitando que- o Projeto 

de Lei do Senado n~ 46/92, e o Projeto de Lei da Câmara 
n" 67/92,- tenham tramitação conjunta. Aprovado. 

2.3.1- Matéria apreciAda após a Ordem do Dia 
-Requerimento n' 768/92, lido no Expediente da pre

sente sessão. Aprovado. 

são 
2.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

2.4 -ENCERRAMENTO 
3 _,ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N' 25/92 (Republicação) 
4- ATOS DO PRESIDENTE 
N• 280/89, 313, 332, 342 e 373/92 (Republicação), 

189/91 (Apostila), 359/92 (Retificação) e 400 e 401, de 
1992. 

5- PORTARIAS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
N" 54 e 55/92 (Republicação) 

6- PORTARIAS DO DIRETOR-GERAL ' 
N'' 25 e 26/92 

7 - MESA DffiETORA 
8- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

9 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN- , , 
TES 

Ata da 2Qga Sessão, em 19 de outubro de 1992 
2a Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs- Mauro Benevidés e Magno Bacelar_ 

ÀS14HORASE30MINUTOS,ACHAM.SEPRESEN
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Alufzio Beze~- Bello Parga - Be
oi Veras - Chagas Rodrigues - Elcio Alvares - Esperidil!o 
Amio - Epitácio Careteira -Flaviano Melo- Francisco Rollem
berg- Garibaldi Alves Filho- João Calmoo - Jutahy Maga
lhães - lDurival Baptista - Magoo Bacelar - Mauro Benevi
des- Nabor Júnior- Ney Maranhão- Teotonio Vilela Filho 
- Valmir Campelo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -_A lista de 
presença ·acusa o comparecimento de 20 Srs. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos hãbãlhos. 
O Sr. lo Secretário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

AVISO DO MINISTRO DA JUSTIÇA 

Aviso no 839/92, de 16 de outubro corrente, encaminhan
do informações sobre os quesitos constante.s do Requerimento 
n° 661, de 1992, de autoria dQ S~nad9r Césaç Dias. 

A VISO DO MINISTRO 
DAS RELAÇÕES EXTERIORES 

Aviso n~ 28/92, de 15 de ou.t_ubro do .cçrrentç,_ença!Ui~ 
nhando informações sobre os quesitos constantes do Requeri
mento n~ 633, de 1992;dc autoria do Senador Jutahy Maga
lhães. 

As inform8.ÇOes foram anexadas aos requerimen
tos, que vão ao arquiVo, e encaminhadas cópias aos 
requerentes. 

PARECERES 

PARECER N• 309, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Ci
dadania, sobre o Projeto de Lei do Senado n9 57, de 
1992, que ''fixa a jornada de trabalho semanal à cate
goria proriSSional de Famacêutico no Serviço Público''. 

Relator: Senador Francisco Rellemberg 
De autoria do eminente Senador Nelson Carneiro, vem 

à consideração deste órgão técnico o anexo Projeto de Lei 
do Senado n~ 57, de 1992, que "fixa a jornada de trabalho 
semanal à categoria profissional de Farmacêutico no Serviço 
Público". 

O texto desta iniciativa legislativa está vazado nos seguin
tes termos: 

'-' Art. 19 Fica estabelecida jornada de trabalho 
de 30 (trinta) horas semanais à categoria profissional 
de Farmacêutico, do Grupo Oútras Atividades de Nível 
Superior, a que s_e refere a lei n~ 5.645, de 10 de dezem
bro de 1970. 

Art. 2<:> Esta lei entra em vigor na data de sua 
publicação. 

Art. 3~ Revogam-se as disposições em contrá
rio." 

O inciso XIII do art. 7' de nossa Lei Fundamental dispõe: 

"Art. 7~ .................................................. . 
XIII - duração do trabalho normal não superior 

a oito horas diárias e quarenta e quatro semanais, ... " 

Em análise a este dispositivo, o Prof. Amauri Mascaro 
Nascimento ensina: "A Constituição dispõe que a duração 
diária do trabalho não_ será superiOr a- oito horas, fixando, 
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assim, um princfpio universal da jornada pár dhi e reprodu
zindo as S?luçõcs_que foram adotadas pelos sistemas jurídicos 
dos demats países. Ressalte-se que se trata de um limite máxi
mo que não impede que outras jornadas_ sejam fixadas, com 
duração inferior, para· determinadas _categorias profissionais. 
ln "Comentários: às Leis Trabalhistas''; vol. I, 2• ed., 1992, 
págs" 65/66" _" " . " _ " 

Nesse sentido é também a lição do Ministro Arnaldo 
· Sussekind, = in! "Instituições de Direito do Trabalho'' LTr 

VoL 2, 12' ed", 1991, pág. 7!0: "Duração normal de tr;balh~ 
é~ tempo máximo previsto para execução, num dado período 
(dta ou semana), dos encargos decorrentes da relação de em
prego, sem a prestação de serviços extraordinários. Entre
tanto, porque a imperatividadc da norma constitucional con
cerne ao limite estatufdo para a duração nonrial do trabalho 
a lei J?Od~~á ado~~r limite inferior para atividades profiSsionai~ 
~ue Ju:hflqu~r:a o tratamento diferenciado (o princípio da 
1so~omm permite que se trate diversamente ~!tt.iações- desi-
guats). " "" .. 

Ademais, o § 2" do art. 39 da Lei Maior determinà a 
aplicação do disposto no inciso XIII do art. 7~ aos servldoú~s 
públicos. 

. Por outro la~o, .nã.o ~ incor:turn no direit~ positivo brasi
leuo normas que dtsciphnam JOrnada de trabalho especial 
para "atividades profissionais que justifiquem o tratamento 
diferenciado". Sirvam de exemplo as seguintes Leis: n~ 5. 194, 
de 24-10-66, referentes a Engenheiros, Arquiteto, Engenheiro 
Agrónomo e Engenheiro de Operações; Decreto-Lei n~ ~.452,
de 1'-1-1943, art. 224 sobre bancários; n' 4.950-A, de 22-4-66, 
para os Químicos; n~ 3.999, de -13-12-6Cemretação 'aos Mé
dicos. 

O eminente autOr, 36 justificar a p-roJ)oSiÇãó,--esclarece: 
"0. atual proje~O de lei _propõe manter igualdade de prerro
gativas com. as já Tixada.s para outras categorias de igual nível 
de complexidade c de dificuldades. Pretendemos, assim, asse
gurar aos Farmacêuticos paridade legal de tratamento mor
mente considerando o relevante papel que descmpenh~m no 
processo de desenvolvimento do País, já que seu campo de 
trabalho compreende amplo leque de atribuições, destacan
do-se, entre elas, as áreas de medicamentos, das análises clíni-
cas, toxicologia e pesquisa científica. -

Por entender, também, _que se deve dar tratamento s~me
lha~te a categorias afins, meu parecer é pela aprovação do 
ProJeto. 

Sala das Comissões, 14 de outubro -de 1992. ----: Josaphat 
Marinho, Pr..:sidente- Francisco Rollemberg, Relator -José 
Fogaça- Garibaldi Alves- Nabor Júnior- Nelson Carneiro 
(sem voto) -Beni V eras (contra)- Wilson Martins- Magno 
Bacelar- Antônio Mariz- João Calmon- Carlos Patrocínio 
(contra) - Josaphat Marinho (Presidente eventual)- César 
Dias. 

PARECER N• 310, DE 1992 

Da Comissão de ConstituiçãO-, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 17, de 1992, que 
''veda a dispensa de empregados de empresas estatais, 
nas condições que menciona". 

Relator: Senador Carlos Patrocínio 

O Projeto de Lei do Senado n" 17, de 1992, ementado 
à epigrafe, de autoria do eminente Senador Iram Saraiva, 
é composto de três artigos. Como os· =ctois últimos tratam, 

rcspectívamCntt:·, da vigência· da lei na data da publicãção 
e da rcvog~ção das disposições em contrário, vale ressaltar 
o art. 1~, que assim dispõe: 

. ·"É vedada a dispensa do empregado de empresa 
pública ou sociedade de economi3. mista, sindicalizado 
ou não, até 1 (um) ano após o trânsito ·el'n julgado 
de sentença na Justiça do Trabalho, em proccss0 ajuiLa
do pelo empregado contra o empregador, na qualidade 
de parte ou através de substituto processual, qualquer 
que seja o resultado_ do julgamento, salvo se cometer 
falta grave apurada na forma da legislação vigente." 

2. Na Justificação, o preclaro Aútor do Projeto de Lei 
sob exame pondera, em síntese, que: . 

a} lamentavelmente, alguns dirigentes, de empresas esta
tais brasileiras, não percebendo o sentido e alcance da inter
venção do Poder Judiciário ao reconhecei dii'éifoS trabalhistas 
negados em instâncias administrativas, .têm determinado a 
dispensa sem justa causa de empregados, unicamente em virtu
de de julgamento favorável por eles obtido na JUsÜÇa _do Tra-
balho; · 

b) impende por cobro _a esse comportamento danoso e 
inconsentâneo com o Estado de Dírdto, pois o-sl.Tnpfe_s exer
cício da faculdade, constitucionalmente assE;gurada, d'e acesso 
à jurisdição tem servido de causa, injusta e iníqua, para privar 
do se_u sustento empregados de empresas estatais, financiadas 
com o dinheiro do povo; 

-c) daí, a presente_ Proposição, que haverá de receber ir
restrito apoio dos nobres Pares no Congresso Nacional. 

J. O Projeto foi despachado a esta CCJ~ em 17 de março 
de 1992, para decisão terminativa (Regimento Interno, ·art. 
91), não tendo sido apresentadaseme_ndas no prazo regimental 
(art. 122). 

11 

4. Cumpre a esta Comissão opinar sobre a constitucio
nalidade, juridicidade e regimentalidade da matéria sob exa
me, bem assim manifes~ar-se quanto ao seu mérito (RI, art. 
101, I e II). 

5. A ma~éria é da competência privativa da UniãO-; Por 
versar, essencialmente, sobre direito do trabalho (CF, art. 
22,- I, in fine). Cabe, poís, ao Congresso Nacional dispor 
sobre ela, com a sanção do Presidente da República (CF, 
art. 48, caput). 

No caso, a iniciativa do processo legislativo está facultada 
constitucionalmente, ao ilustre Autor da Proposição (CF. art: 
61, caput), o qual exerceu esse direito nos estritos termos 
regimentais, que vêm sendo obedecidos na tramitação deste 
Projeto de Lei. 

. 6. lnobstante, o conteúdo da Proposição choca-se com 
o disposto no § lo do artigo 173 da Carta Magna, segundo 
o qual tanto a emptesa pública quanto a sociedade de econo
mia, mista, sujeitam-se ao regime jurfdico próprio das empre
sas privadas, inclusive quanto às obrigações trabalhistas. 

Por :onseguinte, essas empresas estatais hão de respeitar, 
em r_elaçao aos seus empregados, os direitos sociais asseou
rados aos demais trabalhadores urbanos pelo artigo 7n da Co~s
tituição e, especificamente nb casO: 

. '"I-:- rel_ação de e~prego protegida contra despe
dida arbrtrána ou sem justa causa, nos termos da lei 
complementar. que preverá indenização compensató
ria, dentre outros direitos." 
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Como bem salienta Eduardo Gabriel Saad, 

"( ... ) o inciso I do art. 7~ da nova Carta .não se 
concilia com o art. 4~ - ConvençãO n"' 158 da OIT, 
de 1982, que ainda náo foi ratificada pelo Brasil: "Não 
se deve proceder à terminação da "relação de emprego 
a menos que exista uma causa justificada relacionada 
com a capacidade ou a conduta do trabalhador ou se 
baseie nas necessidades de funcionamento da empresa, 
do estabelecimento ou do serviço." 

No art. 5'? são especificadas-as causas que não são 
capazes de justificar a reScisão de um contrato de traba
lho por iniciativa do empregador. Ei-las: "( ... )c) apre
sentar queixa ou participar de procedimento entabu
lado contra o empregador por supostas violações de 
leis ou regulamentos, ou recorrer ante as autoridades 
administrativas competentes;( ... )." 

Nossa Lei Maior não aceitou essa fórmula da OIT. 
O inciso I do art. 7o - aqui sob comentário - nãO 
permite ao legislador ordinário inserir, -e-m nosso siste
ma legal, a estabilidade como conce_bida pela OIT. 
De fato, se a COnstitUição declara inipera:tivãmente 
que a garantia do_ emprego será a indenização compen
satória, é defeso ao legislador comum substituir essa 
garantia por uma outra. Para tanto, seria imprescin-· 
dível uma reforma da Constituição." (Ip: ''Constituição 
e Direito do Trabalho". ed. LTr, São Paulo, 2a 1989, 
p. 88-89.) 

A propósito, enquanto não promulgada a lei comple
mentar prevista no art. 7~, I, da Const~tuiç~o, cabe aplicar 
o estabelecido_ no Ato das Disposições Constitucionais Transi
tórias (art. 10, I e II), combinado com a recente Lei_n·? 7.839, 
de 12 de outubro de 1989 (que revogou a Lei no 5.107/66 
instituidora do FGTS). · 

7. Assim, estando a Proposição inquinada pélo vício 
insanável da inconstitucionalidade, resulta prejudicada sua 
análise sob os aspectos de_ juridicidade e mérito. 

III 
8. Em face do exposto - à vista da incons_titucion(l

lidade do Projeto de Lei sob çxame -, é de concluir pela 
sUa rejeição. - _ 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1992. -::Nelson 
Carneiro, Presidente...,..-- Carlos Patrocínio, Relator -Antônio 
Mariz- José Fogaça- Nabor Júnior- Francisco Rollemberg 
- Magno Bacelar - Beni V eras- Wilson Martins- João 
Calmon - Josaphat Marinho - César Dias. 

PARECER N• 311, DE 1992 

Da Comissão de C_onstituição, Justiça e Cid3danía, 
ao Projeto de Lei do S~nado n~ 42, de 1992, que ''dispõe 
sobre as despesas de caráter sigiloso". 

Relator: Senador Beni V eras 
Objetiva a presente proposição, de iniciativa do ilustre 

Senador Pedro Simon, determinar que "as despesas de caráter 
sigiloso somente poderão ser realizadas pelos órgãos ou entida
des cujas nornas de criação estabeleçam competênCia para 
desenvolver atividades consideradas sigilosas relativas à segu
rança da sociedade, do Estado e do País" (art. 1•). Para tais 
despesas, a lei orçainentária anual destinaría dotação especí
fica (art. 2''). 

Da sua justificação, destacamos os seguinte tópicos: 

____ ~'-ª_!'_r_opost~ Orçam~ntária submetida, anualmen~ 
te,-ao Congresso Nacioilal não contém elementos que 
permitam identificar os créditos destinados à realização 
das despesas de caráter reserv-ado ou confidencial. Sa
be-se, tão-somente, que se acham, tais Créditos. emb.u
tidos na rubrica "serviços de terceiros", vala comum 
onde se sepultam despesas, por vezeS; maiores· que 
as realizadas sob as demais rubricas. 

Dessa realidade têm decorrido questionamentos, 
muitos deles dirigidos ao próprio Tribunal de Contas 
da União que, por sua vez, se vê prejudicado em_ sua 
missão iristitucional, pela inexistência de parâmetros 
orçamentários específicos que lhe permitam avaliar os 

_- ga~tos real~z:ados que se apresentam nas tomadas de 
contas de caráter sigiloso." 

De plano, diga-se que o Projeto acha-se plenamente ade
quado aos ditames da Lei Maior, sem que se lhe possa opor 
óbices. Jurídico também o é, não merecendo reparos quanto 
à técnica legislativa. 

Quanto ao mérito, mostra-se conveniente e oportuno, 
pois busca preencher uma lacuna existente em nosso ordena
mento jurídico, propiciadora de a tos inescrupulosos por parte 

. de agentes públicos,_que utilizam a rubrica "serviços de tercei
ros" para acobertar despesas desnecessárias e, por vezes, per
niciosas. 

Ante_o exposto, opinamos pela aprovação da proposta. 
Sala das Comissões, 14 de outubro de 1992, - Nelson 

Carneiro, Presidente- Beni V eras, Relator- Magno Bacelar 
- Carlos Patrocínio - Antônio Mariz - César Dias - José 
Fogaça - Josaphat Marinho- Francisco Rollemberg- Wil
son Martins- Nabor Júnior- João Calmon. 

PARECER No 312, DE 1992 

Da ComissãO ·de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 48, de 1992 (n~ 
_2.630-A, de 1992, na orige_m), que "altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Rêg"iona1 do Traba~ 
lho da 3" Região, com sede em Belo Horizonte- MG, 
e dá outras providências". 

Relator:_ Sena~or Josaphat Marinho 

Relatório 

1. O presente prOjeto- de lei, aprovado na Câmara dos 
Deputados, "altera a composição e a organização interna do 
Tribunal Regional do Trabalho da 3~ Região, Com sede cm 
Belo Horizonte __:_ MG, e dá outras prOvidênCia-s". 

2. A composição e organização iriterna do Tribunal Re
gional do Trabalho da 3~ Região é aumentada para 36 (trinta 
e seis) Juízes, sendo 24 (vinte e quatro) Togados Vitalícios 
e 12 (doze) Classistas Temporários, respeitada a paridade 
de representação. 

3. Para atender a nova comp9siç~o, são criados os 10 
(dez) cargos de Juiz Togado Vitalício (art. 2°, inc. I) e de 
4 (quatro) funções de Juiz Classista TempCirário (art. 2~. inc. 
II), em conformidade com o disposto no artigo 115 da Consti
tuição Federal e a legislação pertinente. 

4. Prevê, também, para assegurar o funcionamento da 
nova composição, a criação de cargos de Assessor de Juiz 
(art. 6•), e de cargos de Atividades de Apoio Judiciário (art. 
79) no Quadro Permanerite de "Pessoal da Secretaria, conforme 
especificado em anexo ao projeto. 
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Análise 

5. Devidamente justificado, o projeto atende aos requi
sitos gerais de juridicidadc e, especialmente, aos dos arts. 
61 e 96, inciso II, alínea c da Constituição Federal. 

6. Na origem, foi õ prOjeto- examiil-ádo e aprovadO pelas 
Comissões de Trabalho, de AdminiSlfãÇão e Serviço Público; 
de Finanças e Tributação; e de ConstitUição e Justiça e de 
Redação. 

Parecer 

7. Nestas condições, o parecer é pela aprovaçãO do textO 
na forma em que foi ii::inetido pelo Sr. Primeiro Secretário 
da Câmara dos Deputados. Deputado lnocéncio Oliveifa. 

É o parecer. -
Sala das Comissões, r<r de outubro de 1992. - Nelson 

Carneiro, Presidente- Josaphat Marinho, Relator-Antônio 
Mariz - Francisco Rollemberg- Carlos Patrocínio - Wilson 
Martins - César Dias - Magno Bacelar - José Fogaça -
Nabor Júnior- Beni V eras- João Calmon. 

PARECER N• 313, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, JuStiça e Cid3.dania, 
sobre o Projeto de Lei da Câritar3 n~- 41, de -1992 -(Õ~ 
2.622·A, de 1992, na origem)~ que "altera a composição 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 1~ Região, 
com sede no Rio de Janeiro - RJ, e dá outras provi
dência''· 

Relator: Senador Nabor Júnior 
Trata-se de projeto de lei da Câmara, encaminhado à 

apreciação do Congresso Nacional pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, nos termos do art. 96, inciso II, alínea c, da Consti
tuição Federal, com o objetivo de ampliar a composição e 
adequar a organização do Tribunal Regional do Trabalho da 
P Regiao, com sede no Rio de Janeiro- RJ. -

Pretende-se com a proposta criar dezessete cargos de 
Juiz Togado Vitalício e oito funções de Juiz Classista TeiÍlpo
rário, a serem prOvidos na forma prevista na Constituição 
Federal e na legislação pertinent~. 

O textO prevê que o Regimento Interno do Tribunal dis
porá sobre o número de Turmas e Seções EspecialiZadas, 
sua competência e funcionamento. 

O projeto cria, também, vinte e seis cargos de Assessor 
de Juiz e quatro de Díretor de Secretaria, do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores, e duzentos e cinqüenta cargos 
de provimento efetivo do Grupo:..Atividades de Apoio Judiciá
rio, a fim de prestar o necessâfio apoiO- técnicO~Opera"Cional 
ao Tribunal ampliado. 

Determina que as despesas decorrentes da aplicação das 
medidas correrão por conta das dotações orçamentárias pró
prias da Justiça do Trabalho. 

Conforme tem-se manifestado aJustiça do Trabalho, cabe 
ainda aduzir que o crescente número de ações trabalhistas, 
a cada ano (1.500.000 em 1991), se deve à conjuntura econó
mica, ao crescimento da clientela trabalhista - servidores 
públicos - e à estagnação da Justiça do Trabalho nos seus 
dois primeiros- giauS d-e--jurisdtç-ão-:---Gs- proce..o;.'iôs---demoram 
muito tempo no grau recursal d~ Tribunal Regional do Traba
lho e, conseqüentemente, chegam após meses ou anos na 
instância do Tribunal Superior do Trabalho. 

Por tais razões, impõe:..se 6 aumento da composição do 
Tribunal Regional do Trabalho .de 1' Região, pleito antigo 

da comunidade sindical, dos juristas e advogados do -Rio de 
Janeiro. . . ' . _ · . 

A proposta já foi examinada pela Câmara dos Deputados, 
sendo aprovada sem emendas e vindo agora a esta Casa Revi
sora. 

Quanto à Constitucionalidade, é inquestionável o poder 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho nessa matéria 
(art. 96, II, c, da CF) e a competência do Corigres_so Nacional 
para dispor sobre a mesma (arts. 22, XVII e 48, IX, da C.F.). 

A propoSição está de acordo com os demais dispositivos 
da Lei Maior, sobretudo aqueles relacionados à justiça traba
lhista, e não contraria e ordem jurídica vigente. 

Em relação à técnica legislativa, nenhuma correção é 
requerida. 

Por fim, no que se tange ao mérito, é fato reconhecido 
que o Judiciário Trabalhista apresenta problemas que difiCul
tam e retardam enormemente a prestação jurisdicional nessa 
área. Assim, a proposta de ampliação do Tribunal RegiOnal 
do Trabalho sediado no Rio de Janeiro,-onde é significativa 
a demanda trabalhista, vem minorar essa sobrecarga, sobre
tudo se acompanhada de racionalização e aperfeiçOamento 
dos métodos e processos de trabalho. 

. Ê. com esse propósito que estamos acolhendo emenda 
aditiva ao Projeto, c_om a finalidade de possibilitar ao Tribunal 
Regional a regulação do deslocamento de Junta, em jur_isdição 
de grandes distâncias a percorrer, de modo a melhor atender 
ao recebimento de reclamações e à realização de audiências. 
Inspirada na emenda oferecida pelo Senador Júlio Campos:, 
a emenda proposta adota sugestão de redação apresentada 
pelo Senador Mansueto de Lavor. 

Trata-se de medida autorizatiVa que, afém de contar coro 
o apoio da magistratura trabalhista, reveste-se de grande ãi-
cance social, na medida em que beneficia um número expres.:
SiVo de tra.balhadores que residem nas proximidades do empre
go e, com a descentralização proposta, poderão ser mais pron
talnenté atendidos, com economia de tempo e despesa:S_ de 
transporte; - -
- Em face do exposto, manifestamo-nos ·pela aProvaçãO 

do Projeto de Lei da Câmara n9 41, de 1992, com a seguinte 
emenda: 

EMENDA ADITIVA 

Ao Projeto de Lei da Câmara n• 41, de 1992 (n• 
2.622-A, de 1992, na origem) que "altera a composição 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 1~ Região, 
com sede no Rio de Janeiro - RJ, e dá outras provi· 
dências''. 

Acrescente-se ao 3"'i-t. 59 do Piõjeto o seguinte parágrafo: 

"§ 6~ Para conveniência da distribuição da Justi
ça, em municípios com mai.s de 300.000 (trezentos miJ) 
habitantes e nos quais haja elevada concentração de 
empreendimentos industriais; comerciais ou agrícolas, 
o Tribunal Regional do Trabalho, com recursos pró
prios, poderá regular o deslocamento de Junta para 
localidade ou baifro da respectiva sede, visando ao 
recebimento de reclamações e à realização de audiên-

__ cia~_. ~· _ _ ____________ _ 

Justificação 

A descentralização da Justiça do Trabalho é providêllcia 
de elevado alcance social. além de constituir imperativo fuO.d_a-
mental para a eficiência da organização judiciária. -- -
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Na jurisdição do Tribunal com sede no Rio de J~nejro, 
devido à densidade populacional, essa medidp. ~ iÜnd~ mais 
premente, dada à grande concentraç.ão _ele. e&t::;ll~t:;lecimentos 
industriais, principalmente nas regiões Norte é CeOtio-oeste, 
nas quais é muito grande a aglomeração de trabalhadores 
que tendem a residir nas proximidades do emprego para eco
nomhi das despesas de transporte, hoje muito significativas 
em face dos baixos salários percebidos. 

Com a fiilalidade de deslocamentos das juntas para locali
dades ou bairros com maiores concentração de trabalhador:es, 
evitar-se-á o grande número de arqtiiv3.rifento de redarrla-ções 
e de julgamen~os à revelia, por falta de comparecimento das 
partes às audiêricias já -que àJgüns -centros "residenciais ~distam 
até 70 quilómetros do centro da cidade, _ondé estão instalados 
os órgãos Jurisdicionais. 

Sala das Comissões, 14 de outubro 1992. -Nelson Car
neiro, Presidente - Nabor Júnior, Relator- Magno Bacelar 
- José Fogaça- Garibaldi Alves_- Beni Veras- César 
Dias- Josaphat Marinho- João Calmou- Car:los Patrocínio 
- Francisco Rollemberg - Antônio Mariz. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - OExpe, 
cliente lido vai à publicação. _ 

Sobre a mesa, ofícios que serão lidos pelo Sr. J'? Secre
táriO. 

São lidos os_ seguintes 

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA 
E CIDADANlA 

Of. n'28/92CCJ Brasilia, 15 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comun,ico a V. Ex~ que esta 

Comissão aprovou O PLS n" 42, de 1992, de autoria do Sr. 
Senador Pedro Simon_, _que "dispõe sobre despesas de caráter 
sigiloso'', na reunião 14-10-92. _ . 

Cordialmente, -Senador Nelson Carneiro, PreSidente. 
Of. n'29/92CCJ Brasfiia, 15 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, cOmunico a V. Ex' que esta 

Comissão deliberou unanimemente, (conf. a"TL 101, iriciso 
VII, § 1', do RI), pela Rejeição do PLS n' 17, de 1992, de 
autoria do Sr. Senador Iram Saraiva, que "veôa a dispensa 
de empregados de empresas estatais, nas condições que -men
ciona", na reunião 14-10-92. -

Cordialmente,- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
Of. n' 31/92.CCJ )3ras'íli3, 15 de outubro de 1992 
senhor Presidente, . 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ ciue esta 

Comissão aprovou o PLS n' 57, de 1992, de autoria do Sr. 
Sc~nador Nelson Carneiro, que "fixa jornada de trabalho sema
nal à categoria profissional de Farmacêutico no ser~iÇ:o Públi-
co", na reunião 14~10-92. _ 

Cordialmente, -Senador Jutahy Magalhães, Presidente 
eventuaL 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Com refe
rê~cia aos ofícios que acaóaril de ser lidos, a Presidência comu
nica ao Plenário que, nos termos do art. 91, §§ 39 a 5~> do 
Regimento Interno, abrir-se-á o prazo de cinco dias úteis para 
interposição de recurso, por um décimo da composição da 
Casa, para que os Projetas de Lei do Senado n~ 42 e 57, 
de)992, sejam apreciados pelo Plenário. · 

Esgotado esse prazo, sem interposiçãO de recurso, as pro
posições serão remetidas à.Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foram enca
minhados à publicação pareceres da Com"issãO âe COnstitui
ção, Justiça e Cidadania, que concluem favoravelmente aos 
Projetes de Lei da Câmara n"s 41 e 48, de 1992, com emenda 
que apresenta ao de n'-' 41. 

As matérias ficarão sobre a Me_s_a, durante cinco sessões 
ordinárias. a fim de receber emendas, nos termos do art. 
235,.11, d, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Foi encami
nhado à publicação Parecer da Comissão de Constityj_ção, 
Justiça e Cidadania que conclui pela inconstitucionalidade do 
Projeto de Lei do Senado n• 17, de 1992, que veda a dispensa 

_de empregados de empresas estatais, nas coridições que- men
ciona. 

A Presidência, nos termos do art. 101, § J9, do Regimento 
Interno, determina que a matéria seja definitivamente arqui
vada. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu a Mensagem n• 334, de 1992 (n' 655/92, na 
origem), de 16 do corrente-, pela qual o Senhõr Presidente 
da República solicita, nos termos do art. 52, inciso V, da 
C.onstituição Federal, autorização para que seja elevado o 
limite máximO do valor da operação objeto da Resolução 
n9" 20, de 1991, do Senado Federal, para atender ao efeito 
da variação da paridade cambial. 

O expediente será encaminhado _à Comissão de Assuntos 
Econ.ômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu o Parecer n<? 856, de 1992, do Procurador-Geral 
da Fazenda Nacional, encaminhando, nos termos do art. 49 
da Resolução n9 7, de 1992, do Senado Federal, cópias dos 
cOntratos bilaterais e das cartas trocadas entre as partes de 
que trata a Resolução n9 82, de 1989, do Senado_ Feder-al. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Económicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu manifestações de apoio ao Seliaâo Federal, 
em face do processo de julgamento do Presidente da Repú
blica, das seguintes entidades: 

-Câmaras Municipais de: 
-- Mairinque (SP), 
-Monte Alegre de Minas (MG), 
-José Bonifácio (SP), 
- Miracema (RJ), · 
-Santa Leopoldina (ES), 
-Afonso Cláudio (ES); 
-Conselho Regional de Engenharia e Arquitetura (PE); 

e 
-Universidade Estadual de Campinas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Garibafdi Alves 
Filho. 

O SR. GARIBALDI ALVES FILHO (PMDB- RN. Pro
nuncia b seguinte discurso. Sem revisão do orador.) - S-i.
Presidente, Srs. Senadores: 

O momento ainda é de expectativa natural com relação 
ao novo Governo. 
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Todos acreditam que, ao contrário do que dizia o poeta 
amargurado, "os desencantos tenham ficado para trás e as 
esperanças possam passar· à frente,.. A Nação espera, confianR 
te, pelos primeiros atas e atitUdes do Governo. Até o Presi: 
dente do PT, Luiz Inácio Lula da Silva, um_ d~queles que 
oferecem um apoio mais crffico, mais ·ctesengajado, afirma, 
em entrevista ao O GLOB-O, ediçãO-de domingo, que o Presi
dente precisa dizer à Nação a que veio. Diz-ãinda qiie_iiin_g-uérii 
pode esperar milagre, mas que Itamar Franco tem todas as 
condições para realizar um bom governo. 

A sua entrevista, entretanto, é cautelosa, quando afirma 
que, por enquanto, é difícil dizer mais sobre o novo Governo, 
pois este nem terminou ainda a composição do seu ministério. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, na falta de grandes definí
ções e por entender que não sou um especialista nas questões 
económicas, venho ressaltar uma atitude do Presidente da 
República que me parece auspiciosa e sugere uma determi
nação que, Deus queira, possa inspirar e comaridar todos 
os dias do seu Governo. Trata-se do episódio do aumento 
das tarifas de energia elétrica. Diante da prop-osta de um 
aumento de 32% nos PreÇOs da energia, Sua Excelência, no 
seu despacho com os Ministros da área econ6mlca -e o Ministro 
das Minas _e Energia, sustentou, em um primeiro niomento, 
que não autorizava a proposição. -

Na reportagem de_> Jornal do Brasil, de do~ingo, há uma 
informação de que o Governo se vê diante de um dilema: 
de um lado, não pode prevalecer o pensamento de que vai 
segurar as tarifas públicas para conter a inflação; e por oUtro 
lado, um aumento de 32%, a essa altura dos acontecimentos, 
poderia ser interpretado como um sinal de qUe o GoVe_rno 
espera uma inflação maior. Terminou prev-alecendo, então,· 
a sugestão do Ministro Paulo Haddad de que o ·aumento seria 
de 24,9%. Sua Excelência, mineiramente, propôs que hou
vesse, durante duas semanas, uma complementação, enquanto 
as empresas de energia elétrica recalculam as suas planilhas 
de custos. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, apesar de admirador do 
estilo mineiro de fazer política, o meu pronunciamento não 
se destina a exaltar esse pormenor na solução do problema. 
Pelo contrário, o que interessa aqui a todos nó~ e à Nação 
brasileira é o_ que disse o Ministro do Planejamento e o que 
está contido naquela matéria do Jornal do Brasil, ou seja, 
de que o Presidente da República, Itamar Franco, está pfeocu
pado com o povão e com o peso que a luz, o telefone e 
o combustível exercem no orçamento doméstico. 

O equívoco, adianta a matéria, tem sido reajusta-r a tarifa 
de energia em 2% acima da inflação nos últimos dois anos, 
para cumprir um acordo feito com o Banco Mundial para 
que o País pudesse receber empréstimos Setoi"iais. Resultado, 
Sr. Presidente, o dinheiro nunca veio; osempréstimossetoriais 
nunca foram realizados, e continuamos aumentando o preço 
da energia elétrica sem uma avaliaçãO çriteriosa das necessi-
dades desse aumento. · 

Temos que re.v-eras planilhas de custo, sentenciou o Mi
nistro do Planejamento. A decisão, formalizida junto ao Mi
nistériO das Minas e Energia, levará o Governo do Senhor 
Itamar Franco, segundo o Ministro PauHno Cícero, a fixar 
um novo cronograma de reajuste, o que levará em conta 4 
itens: -

19- ação enérgica para redução dos custos do_~etor;_ 
29 -implantação do sistema de qualidade total; 
39- programa intensivo de conservação de energia;, e: 

4~- reformulação do sistema de tarifas, visando a bene
ficiar os consuniidores de mais baixa renda. 

Sabemos-, Sr. -Presidente, Srs. Senadores, que essa não: 
é; .. evidente:mente, uma tarefa das mais fáceis. A estratégia 
do Governo atual contraria a política de recomposição de 
tarifas adotada pelo Governo Collor em sintonia com o Fundo 
Monetário Internacional. 

Entretanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, essa é urna 
decisão que revela uma sensibilidade· para com o drama que 
vive grande parte_ da população brasileira, incapacitada de 
fazer frente aos custos dos serviços cobrados pelo próprio 
Es_tado, como é O caso da energia -~létrica. _ _ _ 

Tal atitude, _Sr. Presidente, Srs. _Senadores, demonstra· 
um cuidado c-om as caniadas mais humildes da população 
brasileira, para que seja1ll poupadas sem maiores alardes, 
sem maiores arroubos e_ denota, por outro lado, urna prudência 
maior d_o que a que cercou os primeiros anúncios feitos pelo 
Presidente.afastado, Fernando Collor de Mello, com relação 
à queda da inflação. 

O Governo, entretanto, precisa ser coerente ao se prepa
rar para estabeleçer de novo todo aquele ritual, através das 
câmaras setoriais, visando a reduzir custos e, conseqüente
mente, os preçOs dos produtos de consumo popular. 

O acordo que está sendo pretendido nessas câmaras seta
riais, Sr. Presidente, Srs. SenadOres, não poderá ser concreti
zado, na medida em que os agentes económicos e, principal
mente, os setores dos trabalhadores chegarem à conclusão 
de que poderá se repetir aquela velha história: "Faça o que 
digo, mas não faça Q que faço". 

Sr. Presidente, numa câmara setorial, na qual se sentarão 
à mesa Governo, empresários e trabalhadores, como preten
der baixar os custos, por exemplo, da indústria, sem que o 

. Governo empreenda esforços na sua própria área doméstica, 
junto às estatais que estão sOb o seu comando? 

Sr. Presidente, foram nessas câmaras setoriais- justiça 
precisa ser feita, -pois não se pode apenas ficir jogando pedreis 
no Presidente da República sem que determinados feitos se
jani ressaltados - que surgiram os primeiros resultados de 
que realmente poderia haver uma acomodação em torno dos 
preços praticados na economia brasileira. 

Apela-se para a redução da carga tributária, apela-se para 
a redução das margens de lucro em toda a cadeia proçlutiva, 
e apela-se para a desre-gulamentação na negociação com o 
setor privado. 

De qualquer maneira, vamos aguardar esses resultados; 
no momento, são sinais ainda tímidos de que poderemos ter 
dias melhores, principalmente para as camadas mais sofridas 
da nossa população. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, meu objetivo na tribuna 
desta Casa era ressaltar a preocupação do Presidente da Repú
blica com relação aos preços desses itens, produtos e serviços 
cobrados pelo própriO Estado, além de exigir do Governo, 
na medida das nossas possibilidades, urna atitude _coerente 
para que, sentados à mesma mesa, possamos ter os efeitos 
de um verdadeiro pacto social na hora em que se começar 
a colocar em funcionamento novamente as chamadas, procla
madas_e decantadas câmaras setoriais. 

Por último, Sr. Presidente , Srs. Senadores, faço um apelo 
aV. Ex~ no sentido_de_ que solicite à famHia do Deputado 
Ulysses Guimarães cópia da mensagem enviada pOr Sua Santi
dade, o Papa João Paulo II, na qual diz que o Deputado 
Ulysses Guimarães foi um dos maiores políticos brasileiros 
de todos os tempos. Gostaríamos, Sr. Presidente e Srs. Sena-. 
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dores, que essa mensagem não fosse apenas guardada com 
carinho pela família do Deputado Ulysses Guimarães, mas 
que pudesse também constar nos Anais do Seriadi::f;-cómo 
uma demonstração do que foi o grande político brasileiro 
chamado Ulysses Guimarães. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência assegura ao nobre Senador Garibaldi Alves Filhq que 
dirigirá expediente ao Dr. Tito Henr~que da Silva -NetO e 
à Dona Celina Caro pelo, filhos do Depu~ado Ulysses _Guima~. 
rães, para que façam chegar ao Congresso-Nacional; ao Sena
do de forma particular, cópia da mensagem que Sua S_aptidáde 
enviou à família daqiiele ilustre parlamentar que prestou rele
vantes serviços ao País. Embarcações da Marinha, helicóp
teros e aviões continuam a buscit inteiiSiVa, :para --que, rias 
próximas horas, tenhamos resgatado o seu cOrpo, a fim de 
que, vindo a Brasília, possa receber aquras homenagens do 
Parlamento Brasileiro e das demais lideranças que certamente 
demandarão Brasfiia para t~ibutar o preito de reconhecimento 
e de saudade ao ilustre esta'.dista desaparecido tragicamente. 

Acredito mesmo que, se houver ri anuência da família 
do Deputado Ulysses Guimarães~ esse documento passaria 
a integrar, exatamente, o acervo do Museu do SenadQ Federal. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente,Srs. Senadores, volta. 
e meia, pronuncio~me sobre o assunto que abordai"d liá ·se_ssão 
de hoje. 

Não se trata de uma recorrência vazia, falta de outros_ 
.temas, ou mesmo impertinência; ao contrário, se insisto em 
trazer o problema a esta Casa:é porque ele continua existindo 
em circunstâncias ainda mais graves. 

Trata-se do empobrecimento aceleradO-õa região cacauei
ra no Estado da Bahia. Esse processo de empobrecimento 
decorre de dois fatores principais: o aviltamento do preço 
do cacau e a vertiginosa queda da produção. Quanto a a.mPos, 
já me manifestei amplamente em vários discursos--no Senado 
e em pedidos de pi-eVidência junto às autoridadeS compe
tentes. Nada foi feito até o momento e a sitUa:Çã() piora a 
cada dia. - - · 

Nos últimos anos, o preço do cacau e sua prOdução decres
ceram 50%, o que representa uma redução de 75% na partici
pação dessa lavoura e desse produto na economié!__brasileira. 

Toda a região cacaueira está afetada, justamente ela que 
já foi respOnsável por créditos_ em nossa balança comercial 
da ordem de um bilhão de dólares anuais. 

As dificuldades se acentuaram d'e quatro a cinco anos 
para cá, quando as fazendas de cacau começaram a ter prejuí
zos~ praticamente operando no vermelho. Não há _recursos, 
tanto para investir no aumento da produtividade~ como para 
sustentar o combate às pragas, em especial, a conhecida "vas
soura-de-bruxa", que já está se tornando _crônica na região 
e que é, atualmente, a principal causa da dizimaçãoçla lavoura 
do cacau. Se, de início, quando do aparecimento da praga, 
houve uma tentativa de controlar a sua disseminação, sobre
tudo por parte da CE!'LAC, logo em seguida, por falta de 
recursos, não se pôde mais atacar a·-"vassoura de br:ux_a", 
e ela espalhou-se por toda a região. 

Diante dessa realidade, não J;llC canso derenovar apelos 
no sentido de se estabelece[ uma política específica· do Go
verno Federal, voltada para a lavoura cacaue.ira, a fim de 
se impedir um colapso irrevei:'sív"el na produção e na expor
tação de nosso cacau. 

Os produtores se deparam, hoje, com um conjunto de 
fatores adversos, cujo resultado mais visível é a falta absoluta 
de capital para aplicação em insm:nos, no que seria a última 
tentativa de deter a queda da produção. . 

As conseqüências, porém, mais devastadoras qesse desas
tre na lavoura cacau eira são de _ordem social. O rápido pro
cesso de esvaziamento económico da região gerou um desem
prego em massa de trabalhadores rurais. Por sua vez, esse 
desemprego determinou um fortíssimo movimellto migratório 
rumo a pólos mais desenvolvidos, aumentando a superpo
pulação periférica das grandes cidades, com o conseqüente 
agravamento da miséria e da demanda por subemprego nas 
áreas urbanas. 

Quero dizer, -de_ modo enfático, Sr. I:'residente _e Srs. 
Senadores, que não se trata da migração da seca, mas d8 
migração da fome. -

Para ficar num exemplo, cito o caso do Município de 
Ibicaraí, na região cacaueira. Pelas projeções do IBGE, esse 
município deveria ter ·cerca de 50 mil habitantes em 1992. 
Mas sua população não ultrapassa, hoje, 30 mil pessoas-. NesSa 
localidade está se verificimdo o aparecimento das chamadas 
"viúvas de maridos vivos", um fenômeno que se multiplica, 
a cada dia, em toda a região, cOrno conseqüência da migração 
maciça de trabalhadores, chefes de família, em_ busca de em
prego e sUstento para ele, suas mulheres e filhos. -

Esse estado de Verilitdeira· êalamidade pública em que · 
se encontra a re_gião é devido à inexistência de uma política 
alternativa para a lavoura do cacau. E foi esse- estãdo--de 
calamidade q11e produziu a fome e empurrou um enorme con-' 
tingente populacional para a periferia das médias e grandes 
cidades. A perdurar essa situação dramática por mais algum 
tempo, surgirão não só cidades fantasmas como toda a região 
--:--.outrora pujante -estará completamente abandonada. 

Algumas poucas iniciativas governamentafs que chega
ram a ser anunciadas, tais c-omo benefícios de natureza credi
tícia ou de caráter moratório, não constituem solução. Essas 
medidas só atendem aos pouquíssimos grandes produtores 
que ainda restam na região. O dinheiro não chega às mãos 
d_a e_smagad.ora _maioria dos pequenos e médios cacauicultores 
e àqueles que pré-cisam matir sua fome, salvar sua casa, sua 
terra ou a sua lavoura. 

Na verdade, a única soiuÇãO de curto- prazo capaz de 
minimizar o problema imediato de sobrevivência e de perma
nência da população local é um investimento governamental 
de emergência.na regiãC?, possibilitando a geraçã() de empre~ 
gos, que por sua vez propiciarão um mínimo de renda imedia
ta, necessária a que se ponha comida na mesa daquele povo 
s:ofrido e pobre. 

O estado de calamidade pública a que me refiro, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, se estampa no quadro de miséria 
absoluta que se_ abateu, celeremente, sobre a região. 

A médio prazo, na esperança de que a nova administração 
federal se sensibilize e volte suas atenções para essa região 
-que já foi opulenta e hoje é só miséria, repito-, a solução 
é o estabelecimento de políticas alterhátiVãs para o desenvol
vimento regional, visando, até mesmo, ao ímplemento efetivo 
de um dos princípios báSicos da ordem econômica, preceituado 
no art. 1~ da Constituição, que é a redução das desigualdades 
regionais e sociais. 

Esse princípio, por sua vez; se harmoniza com os objetivos 
definidos no art. 43 da Constituição, que permite â União 
"articular sua ação em um mesmo complexo geoeconômico 



8258 Terx_a-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

e social visando a seu desenvolvimento e à redução das desi
gualdades regionais". 

São princípios e objetivos que aguardam efetiva ~xec_ução 
por parte do Governo Federal, fundada numa decisão quanto 
a políticas voltadas para a participação de todas as regiões 
e sub-regiões num projeto de desenvolvimento nacional inte
grado. 

Uma vez definidas essas políticas, inclusive as que propi
ciem alternativas de recuperação económica- cómb se impõe 
no caso da região cacaueira -,- seriam alocados- Os recursos 
necessários e eStabelecidas as linhas de crédito para os respec
tivos projetas ou atividades, ~espeitados, dentre os incentivos 
regionais constitucionalmente previstos, os que autorizam "ju
ros favorecidos para financiamento de atividades prioritárias" 
(art. 43, § 2•, II, da Constituíção Federal). 

Cumpre observar que as atividades prioritárias devem 
ser aquelas onde prevaleçam, par~ a definíÇãO -de prioridade, 
não só critérios relativos ao interesse do desenvolvimento eco
nôrriico, m-as aqueles que levem em conta as necessidades 
e o interesse social envolvidos, para se obter_ o_ objetivo maior, 
colimado na Constituição, qUe é a ·rcdUçª"o das desigualdades __ 
regionais. 

Penso que essa ê uma das estratégias mais importantes 
e de caráter urgente a serem 'adotadas para a retomada do 
nosso desenvolvimento. · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Preside~te. 

Durante o discurso do Sr. Jutahy Magalhães, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Maino Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência 
convoca sessão conjunta a re.<ilizar-se hoje, às 19h, no plenário 
da Câmara dos Deputados, destinada ao recebimento do pare
cer de admissibilidade da Medida Provisória -n\' 308l de 7 de 
outubro de 1992, que cria a Secrctari~ N:~~iqrtal de PrOjetas 
Educacionais Especiais c dá outras providências. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -'PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
prezados Colegas Senadores, eu pretendia fazer este discUrSo 
de volta à Casa depois de ter transmitido o cargo de Ministro 
dos Transportes e Comunicações aos d-Ois Ministros que me 
sucederão nos Ministérios; agorã desmembrados. dos Trans-
portes e das Comunicações. _ 

Infelizmente, fui exonerado, de acordo com uma .decisão 
da Comissão de Transição, no dia 1~_de gutubro, e até hoje, 
dia 19, não tive a oportUnidade e O pr3ier ainda de tiansferir 
o meu cargo para o ilustre Senador Hugo Napoleão e para 
o Deputado Alberto Góldmann. _ _ ______ _ 

Não diria que o bom-filho à Casa torna. Sü;~to uma seQsa
ção diferente, de que o filho volta à boa Casa, e, inclusive, 
na semana passada, o Ministro Jarbas Passarinho e e11 
comentávamos essa sensação de retornar à boa Casa, da 
tranqüilidade de poder dizer o que se quer por delegação 
de um mandato popular que recebemos. E creio que retorno 
num momento de absoluta riqueza política no Pais, na hora 
em que, indiscutivelmente, o Parlamento _s.e fortalece. Antes 
havia um Senador no Ministério, o SenadO! Jarbãs PaSsarinho; 
S. Ex~. saiu e assumi um -Ministério; havia-, pórtanto, um outro 
Senador no Ministério. Agora estamos já com um quadro 
de seis Senadores no Ministério da República, o que significa 
9ue o Parlamento avança, que o Parlamento participa mais; 

que estamos quase que praticando, de fato, o parlamenta
rismo. 

· E ness~ ida e vinda, nas reflexões normais que faço 
todos os dias.-mai's_.tima Convicção se fixou no-ineu espíiiio: 
a de que a relação entre a sociedade e o Estado, entre o 
cidadão e o Governo é fundamentalmente retratada pela rela
ção entre o contribuinte_ e o gestor, os cuidadores. do dinheiro 
do Coritribuinte. 

Pensava eu, entâo, que com relação ao dinheiro do contri
buinte temos os fiscais, que somoS nós, do Legislativo, Os 
guardiães, que são os homens responsáveis pelo Executivo; 
e sempre de olho ness~ dinheiro, os_assaltante_sdo_dinheiro 
público. Os cuidadores de um lado, e os que assaltam do 
o~tro. Fui fiscal, passei a ser -guardião e hoje volto a Ser· 
fiscal. E consolido a minha convicção parlamentarista de que 
ninguém tem mais condição de ser um bom guardião do que 
aquele que está acostumado a fiscalizar todos os dias. 

Não vou fazer aqui uma prestação de contas da minha 
atividade durante cinco meses e meio. Pretendo 3té mandar 
aos gabinetes dos meus colegas Senadores uma síntese do 
que lá foi feito, dos problemas principais, mas quero principal
mente discutir esse problema da defesa do dinheiro público, 
porque creio que, daqui para frente, cada vez mais, vamos 
discutir no Parlamento, no Senado Federal, exatamente a 
neces-sidade dessa comunhão de forças, que supera os partidos 
políticos, para defender o bom uso do dinheiro público. En
contrei- e esse é o assunto que vou abordar com mais vigor, 
porque era o problema mais grave que havia no Ministério 
que está sendo extinto. E eu até brincava em casa dizendo: 
"Cprro o risco de ter sido o único Ministro dos Transportes 
e Comunicações da República brasileira, pois, quem sabe, 
nunca mais haverá esse Ministério." Mas, no Ministério dos 
Transportes e Comunicações, indiscutivelmente, o problema 
mais crítico é o da falta de financiamento às rodovias brasi
leiras. 

Não esqueCI o se_u bilhete, Senador Jutahy Magalhães, 
que se refere ao estado precário da BR de Barreiras e que, 
sob o ponto de vista técnico, poderá até inviabilizar o escoa
mento de safras. Esse problema preocupa altamente o Minis
tério, sempre preocupou, pois não se tratava sequer de-querer 
ser agradável à Bahia e aos _baianos, ~~s sim de r~s9lver 
tecnicamente o escoa.ritento da produção daquela região. 

No que se refere às licitações, conseguimos, com o auXIlio 
pennanente e impoi-tante do Tribunal de Contas da União, 
modificar o sistema, pois o Tribunal tomou uma decisão, de 
n'-' 35, de 1991, aplicada no início de 1992, dizendo que os 
contratos com cinco anos deveriam ser automaticamente can
celados. E executamos essa decisão ao pé da letra, imaginando 
que, se fiZéssemos novas concorrências, poderíamos encontrar 
um diferencial que significasse as gorduras existentes nos pre
ços anteriores. E assim o fizemos. 

Gostaria de declarar aqui, nesta Casa de debates, que 
nas cinco novas concorrências feitas pelO DNER, levando 
em consideração o preço-base do DNER, ganhou o sistema 
de menor preço, num desconto médio de 25%, portanto, ob
tendo um preço a_baixo do preço de referência, o que significa 
dizer que quando se faz uma concorrência bem feita, qUando 
a instituição -aplica uma lei bem elaborada, consegue-se dimi
nuir o preço; mas observando que não se pode pretender, 
em 24 horas, mudar o caráter, os maus hábitos das pessoas. 

O Sr. Jutahy Magalhães-Permite-me V. Ex• um aparte? 
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O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não, com todo 
prazer. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex' dá um exemplo que 
é muito significativo. Desde __ quando estamos _acostumados 
a ver e examinar aqui concouências, observamos que se esta~_ 
belecia um preço-base e quem desse 10% a mais ou 7% a 
menos estaria desqualificado. E V. Ex~ mostra, com um exem
plo, que foi conseguido um preço 25% abaixo do preço básico, 
porque se buscou esse preço menor. Então, veja V. Ex' 
o significado desta informação, pois além de já ser um absurdo 
-no meu entendimento - estabelecer-se esse índice de me
nos 10 e niais 10 para desqualificar -a.tgUm concOrrente, aind~ 
tínhamos- e V. Ex' ainda fazia parte daquela CP! de Obras 
Públicas- aquele preço oculto. E quando alguém não atin
giSSe- o 3lv0 seria desqualificado-,-pOt ·estar nesse ínQice acima 
ou abaixo de 10. Assim, essa informaÇão de V. Ex\ que 
estabeleceu durante sua gestão no Ministério dos Transportes_ 
e Comunicações um preço mínimo a ser alcançado, ela me 
dá uma grande alegria, pois sei que V. Ex~ seiripre fOi conside
rado aqui não apenas um homem íntegro, mas áquele que 
sempre buscou tornar essa integridade parte daquele Minis
tério ·ou do órgão que _dirigisse. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- E nós procuramos real
mente praticar aquilo que proclamamos: nada mais, nada me
nos do_ que defender o bolso do povo, o dinheiro do povo. 

E este é- utn dado que trago ao Senado: houve cinco 
concorrências depois que, por decisão do Tribunal de Contas 
da União, os contratos com cinco_ anos de exis~ênci_a foram 
cancelados. Houve naturalmente um apelo para que não se 
levasse ao pé da letra a decisão do-Tribuna], mas tínhamos 
convicção de que havia gorduras nesses preços; não sabíamos 
qual era esse percentual. Agora, através de cálculos, tira-se 
25% do preçoRbase da concorrência e o que fica é o preço 
que, para equivaler ao preço inicial, preCisaria acrescer 1/3. 
QueJ: dizer que, para chegar àquele preço anterior, haveria 
a aplicação de-3:3% a,cima do preço que ganhou a concorrência. 
É o problema de trabalhar por dentro e por fora nessa conta. 
Então, realmente, ficou demonstrado isso. 

O DNER, por norma, sempre trabalhou com o menor 
preço, mas o que muitas vezes acontecia é que as empreiteiras, 
acostumadas a mandar no País, faziam seus acertos e sempre 
distribuíam as obras. Ressalto, porém; que a intenção -do 
DNER era a de nunca trabalhar nesse sistema de preço-base, 
que dá a maior chance de se direcionar a concorrência -
V. Ex": sabe dis~o tanto quanto eu. 

Mas, de qualquer forma, quando quebramos todo ·o car
tel, as empreiteiras viram que poderiam naturalmente disputar 
e._ ganhar pela competitividade. O que estava acontecendo 
na engenharia brasileira, principalmente no setor rodoviário, 
é que as empresas estavam cada vez com meno~ ~rigenheiros 
e com mais lobistas, o que é uma verdadeira distorção! Nin
guém estava interessado em saber como poderia, em nome 
do interesse público, construir aquela obra pelo menor preço, 
mas sim em saber corno é que ganhava a concorrência. Isso 
é muito comum. O COIJl.Um ,;:ra ~s_ emp,reiteiras se interessarem 
em como ganhar um trecho. Não se competia mais, apenas 
ganhavam-se trechos. Quando consegui invertc;:t:__~S§3: eXpecta
tiva~ fiquei feliz ao fazê-lo. 

Trabalhamos também dentro do princípio da descentra
lização, que sempre defendemos. Voltamos a assinar con_vê
nios, nessa área, com todos os setores espcctalizados do Exér-. 
<?to, com os DOCS, e conseguimos fazer_ con;a que todos fun-

cionassem, porque é um absurdo ter-se _uma estrutur~ prepa
rada, com téCnicos habilitados, com equipamentos, inclusive 
-e dizia o General Oliveira, responsável pelo setor à época, 
que era muito triste ver passar uma empreiteira trabalhando 
eni urna rodovia em frente a um quartel do BEC. Assim 
fazendo, não só estamos_ treinando,__usando o capital ocíoso 
de pessoas e de equipamentos, como também defendendo 
o dinheiro público. 

Não vou citar aqui o que realizamos em matéria de apura
ção de responsabilidade através de inquéritos. Está aqui nesta 
síntese; evidentemente, procurou-se ter todos os cuidados, 
porque se trata da moral pública, fazer com que se colocasse 
de uma maneira muito clara se havia realmente delitos e danos 
públicos e quem era o responsável. 

A minha preocupação permanecerá em relação ao proble
ma rodoviário. 

Em termos de Plano Plurianual, Srs. Senadores, e de 
-todos os levantamentos técnicos feitos pela Área de Enge
nharia e Orçamento do DNER, sempre imagino que para 
se "recuperar gradualmente, mas em ritmo satisfatório, a Rede 
Rodoviária Federal do PaíS, precisaríamos de um investimento 
da ordem de dois bilhões de dólares. Este ano conseguimos 
-- depois de, no primeiro semestre;- haver sido gasto vinte 
e oito bilhões de cruzeiros apenas- desde quando assumimos, 
aplicar em investimentos vinte e oito bilhões de cruzeiros; 
e tínhamos, ainda, cento e vinte e quatro bilhões de débitos 
não pagos aos fornecedores ernpr~iteiros. Aí fomos à busca 
d~sso._ - -

" -o- que_ Procurei -mostrar. o que temos discutido é que 
o investimento rodoviário é o único investímento que não 
é inflacionário, porque se faz_o investirn_ento para consertar 
a estrada e, ão mesmo tempo, está-se diminuindo o custo 
Q_q_transporte. O que onera a inflação, o que .aumenta o preçO 
é o custo d_o_ transporte- todo_m_undo_sabe disso. Na hora 
em que se tapa o buraco de uma estrada, na hora em que 
se pavimenta um trecho da estrada. economiza-se no consumo 
de cpmbustível, no tempo da viagem, no desgaste com o veícu
lo e _nos acidentes com vidas. . -

Foi o que sempre procurer mostrar •. e com isso cqnse
guimOs- fazer um programa para o segundo semestre que che
gou a 2,7 trilhões de cruz.eiros. 

Um programa que está sendo desenvolvido, agora, é de 
mais ou menos cem milhões de dólares por mês. Nunca tive 
dúvida de que o melhor lugar para se obter o financiamento 
da rodovia é no combustível. O que aconteceu na Constituin~e. 
apesar do esforço de muitos- como eu- é-Que cancelaram, 
e,xtinguiram o Fundo Rodoviário e o Imposto Sobre Combus
tlvel Líquido e Gasoso. Ao mesmo tempo se deu oportunidade 
para os Estados e Municípios cobrarem o ICMS sobre combus
tíveis. 

Então, estamoS vivendp_JJ_ma aberração que_ t~nho a obri
gaçao de trazer ao conhecimentpda.Casa. Hoje, pelo Imposto 
de Importação de Petróleo, a União recebe cinqüenta milhões 
de dólares por mês, quando. a PETROBRÁS paga direito, 
como estava pagando - disseram-me que agora deixou de 
pagar novamente. Desse_s cinqüenta ni.ilhões de dólares por 
mês, são tirados 18% da Educação, restando para o DNER 
40 milhões de dólares. 

Os Estados e MÜnicípios recebem, hoje, pelo ICMS, 300 
milhões de dólares por mês, sem nenhuma obrigatoriedade 
_de investir em rodovia; criou-se uma distorção_. E isso o que 
me preocupa mais no momento; Como fiscal do dinheiro-públi
co, preocupado com os planos do governo. 
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Li nos jornais que, por falta de caixa~ o governo de"cidiu 
parar todos os investimentos. Ocorre que há inveStimentos 
e há investimentos; não se pode generaliz.áMlos. Evidentemente 
que se alguma coisa pode ser postergada, porque não há di
nheiro para executar a obra, deve-se postergá-la. 

Agora, parar investimento em f<?~Qvias signifiCa sucatear 
um patrinlónio, hoje calcu1ado -em 50 bilhões 4e dól_ares, que 
é a estrutura de rodovias federais pavimentadas. E cada riiês 
que passa se tem mais prejuízO. Há uma luta perniaiiente 
entre a chuva e a rodo~a. ~_nt~o,_ quando se pára de fazer 
investimento em rodovia, certamente estamos jogando fora 
e queimando o dinheiro cto povo já aplicado nessas pavimen-
tações. - ---- -

Isso me preocupa muito - é o alerta que gostaria de 
deixar, aqui. para os meus colegas Senadores- porque não 
quero que amanhã digam que alguém que esteve no ministério 
por cinco meses e meio e que é do Senado e, simplesmente, 
silenciou um assu-nto dessa gravidade. 

Eu diria, tãffibifin, que a minha segunda preocupação 
é com o que possa ocorrer com relação ao problema administs 
da reforma. -

O Sr. Jarbas Passarinho - Senador Affonso Camargo, 
V. Ex• me permite um aparte? 

O SR. A-FFONSO CAMARGO -Ouço V. Ex' com todo 
prazer, nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Agradeço a V. Ex~ o aparte 
que me dá, porque ele ainda se inseriria na segunda preocti~ 
pação de V. Ex\ parece-nic, aliás, que é 3 primeira também: 
a questão rodoviária. A Cidade de Santarém, Sena:-dOr Affonso 
Camargo, sempre teve- três pleitos que eram tradicionais, para 
não chamar imemoriaiS: Um era ter uma hidrelétrica~ outro 
era ter um porto; e o terceiro era ter uma ligação com Cuiabá 
e, automaticamente, de Cuhlbá com São Paulo. A construção 
da D0dovia Cuü.bá.:Saliiãréin foi feíta. Ligou-se,_ portanto, 
por terra, Cuiabá a- Santarém. Há poucos dias, o nobre Dr. 
Eliezer Baptista, fizendo aquCUinã palestra para Senadores, 
a convite do Senador Marco Maciel, mostrou o que ele h_avia 
imaginado como um plano de desenvolvimento global para 
o Brasil, e um ponto importante era exatamente este: a soja, 
produzida em Mato Grosso, sobretudo, e Estados próXimos, 
no momento, para ser exportada principalmente pifa o Japão, 
desce cerca de 3.000 km pelas rodovias brasileiras _até Parana
guá, terra de V. Ex~; de lá, sobe toda a costa brasileira. entra 
pelo Caribe, passa pelo Canal do Panamá com rumuao Japão. 
De maneira que esse frete torna praticamente inviável qual
quer competição entre nós é aqueles ·fornecedores, que já 
não são só ?S Estados Unido~, o que nos preocupa! Essa 
estrada está praticamente inviabilizada, em matéría de permis
são de transporte, por causá das pontes e por não ser asfaltada, 
que para sê-lo, dependeria da quantidade de tráfego etc. Ain
da quando éramos seu antecessor no Ministério anterior, o 
da Infra-Estrutura, levei à gra!!de ~gura, gu~ ~_!'a o Mini~tro 
Ozires, fotografias coloridas que a Associação Comercial de 
Santarém me havia fornecido. Santarém -_segunda cidade 
importante do Estado do Pará - começa ·a sõfrer um efeito 
brutal: passou a ser porta de entrada do garimpo de Tapajós. 
Ainda ontem vimos o rio Tapajós sendo env.enenadO por gran
des quantidades de mercúrio lançadas pelas balsas. A solução 
seria mudar o eixo de atividade económica e passar a faier~se 
o transporte por uma- estrada que safsse logo com nossa soja 
no Atlântico Norte, ganhando muito em transporte. Qual 
a opinião de V. Ex• sobre esse Plano Plurianual, e a possibi-

lidad~ de termos Santarérll-Cuiabá reconstruída. já que ela 
está praticamente destruída? 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Eu queria me referir, 
por crer que seria o estudo mais importante feito, _pelO rnerios 
de que tive conhecimento, realizado pelo Secretário Eliezer 
Baptista. Poucas pessoas sabem que esse estudo foi feitO 
no seu estilo, silencioso, e que me pareceu ser o primeíro 
estudo macroeconómico brasileiro, com profundidade, par
tindo, inclusive, da formação da terra, da geologia. Trata-se 
do chamado Plano Macroeconômico e Macroecológico. O 
plano é tão bom que não será abandonado, não pode ser 
abandonado. O comércio exterio-r-se-rá, com certeza. a susten· 
tação da economia no mundo. A competição se fará pelo 
menor custo, não só dos transportes como também da energia, 
das telecomunicações, da telemática, como se diz hoje. t 
por esse caminho que vamos conseguir alguma coisa séria. 

A questão da profundidade dos portos está relacionada 
com a natureza, com Deus. Se o homem quiser-fazer alguMa 
modificação nesse sentido, precisará_gast~r ~_~)!a _fortuna. __ Na· 
queles lugares, ·naqueles põrtos que_-podem receber navios 
de alto calado, a partir de 150 mil toneladas, é que se pode 
fazer um transporte mais barato. Feito esse esquema da saída 
pelo Norte, por Itaqui, usando-se naturalmente o traJ)_Sporte 
fluvíal, creio que sem dúvida alguma vai florescer um grande 
eixo de modernização económica -fl:toder-se-ia assim chamar 
ou uma eçonomia competitiva. Não tenho dúvida, só não 
sei quando vai acontecer. Preocupo-me quando vejo que os 
investim~IItOs vão parar e não se conseguiu ainda definír qual 
éo efetivo programa econõmico. ---

Não sei se já temos Líder do Governo na Casa ... 

O Sr. Jarbas Passarinho - Parece que temos mais de 
um! 

·o SR. AFFONSO CAMARGO- Senador Jarbas Passa
rinho, li alguns pontos divulgados oficialmente pelo Governo 
- ac~o que da lavra do Ministro Paulo Haddad - bastante 
interessantes. Não temos dúvida qua~to à intenção do grupo, 
que está analisando tudo isso com seriedade, mas me preocupa
um ·pouco o que está ocorrendo no momento. Saí do Ministério 
dia 1 ~ e ainda não consegui transferi-lo - eu diria que esta 
é ·a mínha segunda preocupação - para o meu suc-essor, ou 
para os meus dois sucessores. Talvez eu tenha sido um dos 
poucos a ter a experiência de desmembramento de Ministério. 
O Ministério da Infra-Estrutura foi dividido em dois, ficando 
um sob a minha responsabilidade. Levamos 90 dias para viabi
lizar orçamentária e contabilmente, com todos os QDD e 
tantos problemas, para poder fluir ãs Coiúas e pagar aS despe
sas. E o Ministério da Economia eStã.va funcionando noÍmal
mente. Eu não assumi um Ministério que- eStava niudando: 
Todos sabem do relacionamento fraterno -que tenho com o 
Presidente da República e da torcida que faço para que dê 
tudo certo- até porque é um Ministério que tem seis colegas 
nossos - mas não posso deixar. a bem da forma de agirmos 
e de dizer o que estamos pensando, detrazer aqui uma preocu
paÇão. Não sei se tãnto O Ministéríõ ·dos Transportes como
o das Comunicações vão ter condições de agilizar orçamenta· 
riam ente as:- suas despesas até o final do ano. Repito_ que 
souum torcedor. Nunca trabalhei no "quanto pior, melhor". 
Télnos que nos eScorar panf ajudar o Governo, mas, a bem 
da verdade, creio que essa foi uma reforma administrativa 
piecipitada. Reforma administraiiva se faZ em começO-de ano 
fiscal. Tanto é que os presidentes, que assumiam no dia 15 
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de março, passaram a fazê-lo no dia 1~ de janeiro. baseados 
nesse raciocínio. 

Se o probleml-l. do fir.:ancitlml!"7lto dac; rodovias 'não fOr 
solu,cionaçio, vamt>S 'ver t0Ja essa estrutur(\- que ainda existe 
~~tá pés'siina, cada vez mais deteriorada- começar a desapa
.iecer,_Qu~n..do_ afirmei que buraco de estrada é cc;)mo uma 
·~árie. de den.te, não digo que fui ridicularizado, mas recebi 
· l,lÜta gqzação do nosso Jô Soar~s durante muitO te.mpo: Qual
qUer criança eittende isto: se não se cuida logo do bUrac-o, 
Q.aép.,li a pouco há que se fazer uma estrada noVa. 

Além desse problema grave, há também o da reforma 
. 3.dmin1strativa, que. na minha opinião, n-ãó fOi feita em hora 
~erta . 

• ~":1 -Erà ó- que tinha a dizer. Sr. Presidente._(Muito b~m!) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
tJalavra ao nobre Seitã.dor Nahor Júnior.-

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB - AC. Pronuncia o 
Seguinte discurso.)-: Sr. Presidente, Srs. Senadores, poucos 
dias após o pronunciamento que fiz aqui, na tribuna do Senado 
'Federal, o jornal O Globo, do Rio de Janeiro, em sua edição 
çle domingo, 18 de outubro corrente, veio corroborar as_-sérias 
denúncias apresentadas a este plenário sobre as inquietáções 

· de"éorrentes do agravamento do surto de maláda 11a r~gião 
Norte do Brasil. - - -

A reportagem, assinada pela jornalista Ailãtlída Aze--:;e:.: 
·do, tem aspectos até inesmo didáticos, fundamentais para 
a compreensão e o combate àquela endemia, cujos ni.ale(ícios 
se refletem em praticamente todo o organismo da pessoa con
'taminada, devido à forma como age simultaneamente sobre 
as diversas células do sistt:;ma imunológico. 

Merece especial atenção, também, o detallle- perverso 
.das desigualdades regionais: enquanto a Amazônia se_ constitui 
em região mais afetada pela nlatáría, os centros de pesquisa 
atualmente se concentram nas grandes c_idades. Sggundo a 
matéria de O Globo, "a Amazônia brasüeíra é urna das regiões
de maior expansão da malária e respondeu por mais de 90% 
dos430 mil casos registrados no País cm 1991. A Bacia Amazó
nica é responsável por dois terços dos casos de malária nas 
Américas"! 

Solicito a atenção da Casa, ainda, para o tópico em que 
a reportagem estabelece que "os Estados mais afetados são 
Rondônia e Mato Grosso, mas o garimpo vem provocando 
um aumento alarmante da incidência no Acre e em Roraima". 
Ou seja, justamente aquilo por mim destacado na denúncia 
da última sexta-[eira, quando citei o Município acreano de 
Plácido de Castro, limítrofe com Rondônia, como o mais afeta
do de todQ o Acre pela malária. 

A matéria da edição dominical de O Globo reforça, assim, 
o quadro sombrio e preocupante da expansão da malária. 
E deixa claro que somente uma atenção revigorada do Go
verno Federal, através do Ministério da Saúde, poderá rever
tê-lo. 

A transcrição dessa reportagem de Anã. Lúcia Azevedo 
nos Anais do_ Senado é da maior importância. Por isso, passo 
a lê-la na íntegra: 

"Brasil testa vacinas contra a· malária. 
A Amazônia é a região do iaíS In:iiS afeÜtda -pela 

malária, consiO.erada a principal doença do Terceiro 
Mundo. Só no Brasil há um novo caso por minuto. 
Porém, as pesquisas contra o mal se concentram nas 
grandes cidades. Para encurtar a distância c eStudar 
a eficácia de novas descobertas na populaÇão, três cieri-

tistas do Departamento de Imunologia da Fundação 
cOswaldo Cruz (FJOCRUZ) foram este mês para Ron
dônia, Estado com maior número de casos. Os estudos 
estão sendo_ feitos -rio Centro--de Medicina Tropical, 
em Porto Velho. 

Dois dos pesquisadores, as irnunologistas Dalma 
Banic e Joseli Ferreira, vão testar a resposta imuno
lógica a três proteínas do parasita transmissor da doen
ça, o plasmodium falciparum. Essas proteínas são can
didatas a entrar na composição de vacinas que estão 
sendo desenvolvidas na França e nos Estados Unidos, 
explica o chefe do departamento, o irnunologista Oáu
dio Ribeiro. 

Dalrna e Joseli observarão as reações causadas por 
essas proteínas-- na verdade, antígenos- em pes
soas com malária, mas com diferentes graus de imuni

. dade: desd,e o portador assintomático até o doerite-gfa-
ve. Os antígenos são partes do parasita que causam 
uma reação ao serem introduzidos ·no organismo, esti
mulando a produção de anticorpos. Assim, a pessoa 
adquire imunidade mas não tem a doença. 

Já o cientista Leonardo Carvalho usará amostras 
de sangue de doentes para estudar_ como o plasrnódio 
provoca uma espécie de tempestade no sistem~ imuno
lógico, o que poderia dificultar a ação de uma vacina. 

Os res1,11tados vão nos mostrar se essas proteínas 
são indicadas para a composição de uma vacina -
salienta Ribeiro. 

Dalma Banic está continuando em Rondônia um 
trabalho iniciado no Instituto Nacional de Saúde e Pes
quisa Médica da França (INSERM). Ela testará a imu
nidade induzida através do antígeno P-126, uma pro
teína do plasmódio identificada no Inserrn._ Depois, 
averiguará se a P-126, isolada em plasmódios encon
tra_dos em várias partes do mundo, está presente no 
BrasiL -

Esse antígeno induziu a produção de anticorpos 
em testes com macacos. Em carimridongos, entretanto, 
foi detectada uma espécie de controle genétiCo da res
posta imun01ógica. Cerca de 30% dos camundongos 
imunizados não produziram anticorpos. Dalma verifi
cará se em_ amostras de sangue_ de pacientes ocorre 
a mesma coisa. 

CasO exista um controle genético, serão necessá
rias novas estratégias para que vacirias· Com esse .antíge
no sejam eficazes. 

Dalma também proCurará isolar anticorpos para 
saber se o s.istema imunológico de pessoas que vivem 
numa região de alta incidência de malária reage ao 
parasita. Isso é necessário para definir se a vacina do 
instituto francês será_eficaz no Brasil, diz Ribeiro. 

O estudo de Joseli Ferreira mostrará se antígenos 
isolados do Instituto Pasteur, na França, e na Univer
sidade de Tulane, nos EUA, produzem imunidade a 
longo prazO no Brasil. Ela verHicará ·se os-linfócítos 
T ~ células responsáveis pela "memória" do sistema 
imUnológico - respondem a esses antígenos. Se ()S 
linfócitos T não responderem, vacinas como essas pro
teínas não farão efeito na Amazônia. (ALA)_ A malária 
tem as maiores taxas de mortalidade e rnorbidade (índi
ce de pessoas doentes) do m~ndo. A Amazônia brasi
leira é uma das regíôe·s-de maior expansão da malária 
e respondeu por mais de 90% dos 430 mil casos regis-
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trados no País em 1991. A Bacia Amazónica é respon
sável por dois terç0F- dos casos de malária nas Américas. 
Os Estados brasileiros mais afetados são Rondônia e 
Mato Grosso, mas o garimpo vem provocando u~ au
mento alarmante da incidência no Acre e em Roraima. 

Por ano, morrem entre um e dois milhões de pes
soas, sendo que só na África morrem 500 mil crianças. 
Isso significa uma moi'te a cada minuto. São 270 milhões 
de casos anuais e cerca de dois bilhões de pessoas vivem 
em áreas de risco em todo o mundo, o que representa 
40% da população do Planeta. A Organização Mundial 
da Saúde alertou, este ano, para o aumento do número 
de casos. Afctando o sangue e podendo chegar ao cére
bro, aos rins c aos pulmões, a malária é causada por 
protozoários do gênero plasmodium. No Brasil. o pia~~ 
modium falciparum é o responsável pela forma mats 
grave. Provoca febre alta, calafrios, náuseas e até delí
rios. Em Estados de alta incidência, como Rondônia, 
é comum que as pessoas tenham mais de um surto 
anual. Para tentar modificar esta situação, a OMS reali
zará nos dias 26 c 27 deste mês a Primeira Conferência 
Ministerial Sobre Malária em Arnsterdam, Holanda. 
A idéia é traçar linhas gerais para serem implementadas 
pelos países afctados. Na América Latina, a OMS con
sidera fundamental aumentar o número de centros de 
atendimento e de pessoal especializado, incentivar a 
pesquisa e o acesso a medicamentos". 

A seguir, Sr. Presidente, um mapa ilustrativo mostra 
as áreas de maior incidência da malária em todos os Conti
nentes. Mas é na África e na América do Sul - exatamente 
nesse·s dois Continentes -T- onde a in3.tária provoca maior 
taxa de morbidez e maior número de óbitos. 

O teor da reportagem -é o seguinte: 
"Parasitas têm mecanismo espeCial de sohrevivên

cia. Quarido entram na corrente sangüínea de uma pes
soa, o plasmodium usa um mecanismo especial para 
sobreviver. Ele consegue ativar ao mesmo tempo todas 
as células do sistema imunológico _cle~neccssaria~ente. 
Assim, elas se tornam incapazes de reconhecer novos 
agressores, deixando de defender o organismo. Cha
mado de "tempestade imunológica", _esse mecanismo 
pode impedir que futuras vacinas façam efeito, pois, 
enlouquecidas as células de defesa, acabam não atacan
do o parasita. Vou estudar corno o plasmodium conse
gue estimular todo o sistema imunológico de uma pes
soa, diz Carvalho. Através da análise de amostras de 
sangue de pessoas doentes, ele vai tentar provar a hipó
tese de que o parasita tem substâncias que, associadas 
a determinadas protcfnas (antígt!nos)! causariam urna 
resposta imunológica, isto é, uma produção de ar.ticor
pos maior do que a necessária. Esses anticorpos, por 
sua vez, provocariam a produção de outros anticorpos. 
O resultado seria a pane do sistema de defesa. O pesqui
sador procurará demonstrar esse mecanismo, estudan
do o sangue de pessoas cm diferentes etapas da infec-
ção". --

Eram essas observações, Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
que gostaria de fazer, pedindo a transcrição nos Anais deste 
artigo da jornalista Ana Lúcia Azevedo a respeito da incidên
cia de malária em nosso País. (Muito bem!) 

COMA PARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco-BeiJo Parga- Aritonio _Ivf.<!ri.:z: -_ Carl9s 
Patrocínio -Dario Pereira - Guílherme Palmeira -Henri
que Almeida - Humberto Lucena - Jarbas Passarinhe. -
João Rocha - Josaphat Marinho --José Eduardo -José 
Pã:Ulo Biso! - José Sarney - Layoisier Maia - Mansueto 
de Lavor- Márcio Lacerda- Marco Maciel -Nelson Car
rieiro_- Odacir Soares- Pedro Teixeira- Raimundo Lira 
- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
expediente que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

Brasília, 19 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
Em virtude do meu afastamento do Senado Federal para 

assumir o cargo de M""mistro de Estado da Indústria, Comércio 
e Turismo. indico a Vossa Excdência o Senador AFFONSO 
CAMARGO para substitui'r-ine, na Comissão de Assuntos 
Econômicos, na qualidade de titular. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa Excelência os 
meus protestos de elevada estima e distinta consideração. -
Seriador José Eduardo, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Será feita a 
substittiíÇão solicitada, _ 

Sobre a mesa, projeto que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 147, DE 1992 

Dispõe sobre o reconhecimento das convenções e 
acordos Coletivos de Traba~ho e dá outros providênc~as. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ Convenção Coletiva de Trabalho é o acordo 

de caráter normativo, pelo qual dois ou mais sindicatos repre
sentativos de categorias econômicas e profissionais estipulam 
condições de trabalho aplicáveis, no âmbito das respectivas 
representações, às relações individuais do trabalho. 

Art. 2" Acordo Coletivo de Trabalho é o acordo de 
caráter normativo celebrado entre os sindicatos representa
tivos de categorias profissionais e uma ou mais empresas da 
respectiva categoria económica, no qual são estipuladas condi
ções de trabalho aplicáveis, no âmbito da empresa ou das 
empresas acordantes, as relações de trabalho. 

Art. Y As ConVenÇões e os Acordos Coletivos de Tra
balho, celebrados nos termos do título VI da Consolidação 
das Leis do Trabalho, serão reconhecidos e aplicáveis às partes 
convenentes, naquilo que não for incompatível com a natureza 
e o objeto do Direito do Trabalho. 

Parágrafo único. Reconhecer-se-á o ~ireito e aplicar
se-ão as disposições convenCionaiS, no conjunto de normas 
e cm relação a cada matéria, quando mais favoráveis do que 
a legislação vigente, devendo prevalecerem sobre ~ta. 

Art. 4~ Sem prejuízo da aplicação das Leis vigentes re
lativas aos direitos, vantagens e garantias trabalhistas e previ
denciárias, compete aos Poderes Executivo e Judiciário, às 
empresas e às entidades sindicais assegurarem aos trabalha
dores os direitos a eles conferidos pelos dispositivos de Con
venção ou de Acordos Coletivos de Trabalho. 

Art. 5"' As Convenções e os Acordos Coletivos do Tra
balho. terão -vigência de l(um) ano, entrando em vigor na 
data de sua assinatura. 
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Art. 6o:> Os sindicatos convenentes ou as empresas acor
dantes promoverão, em conjunto ou separadamente, dentro 
de 15 (quinze) dias de sua celebração, o r~gistro ,das Conven
ções e dos Acordos Coletivos __ de Traba~ho nos Cart6rios de 
Registro de Títulos e Docume_nt_os. . _ · 

Art. 79 Os sindicat0s convenentcs encarninhirão a cada 
trabalhador ou empresa sindicalizadoS cópia da ConvenÇão 
ou do Acordo, devendo, ainda, afixarem em suas respectivas 
sedes ~ nas empresas compreendidas no seu campo de aplica
ção, em locais visí\iCis, cópias autênticas da_s Conv~nçõe~ e 
dos acordos firmadas, para conhecimento de todos os trabalha-
dores integrantes da categoria profissional beneficiada. -

Art. 8"' Esta lei entra em vigor- na data de sua publi
cação. 

Art. 9" Revogam-se as disposiçécs em contrário. 

Justificação 

O presente projeto de lei tem por escopo regulamentar 
o inciso XXVl, do artigo 7o da Constituição Federal, que 
estabelece in verbis. 

"Art. 7"' São direitos dos Trabalhadores urbanos 
e rurais, além de outros que visem à inelhoria de sua 
condição social: 

XXVI - reconhecimento das_ convençõeS e acor-
dos coletivos de trabalho." - --·-- -

O projeto de lei ora submetido à apreciação de Vossas 
Excelências conceitua, como explicitado no diploma consoli
dado, Convenção e Acordo Coletivo de Tr~9alho como acor
dos de caráter normativo destinados a estabelecer condições 
de Trabalho aplicáveis às partes acordantes. · -· 

Estabelece a obrigatoriedade _do reconhecimento das n_~r
mas estabelecidas nas c_onvenções e nos acordos·_-coletivos de 
trabalho, exceto quando manifestamente contrárias ou ipc;_om
patíveis com a natureza e o objeto do Direito do Tnt_b_al!Jo. 

Firma, ainda, o caráter imperativo do reconhecimento 
do direito nascido dos dispositiVos -convencionais, determi
nado a sua prevalê11cia sobre a legislação vigente i:Jials favorá
veis aos empregados. 

Dispõe sobre a competência dos Poderes Executivo e 
Judiciário, das empresas e dos próprios sindicatos, para asse
gurarem aos trabalhadores beneficiados, os direitos a eles 
conferidos pelos acordos normativos f!rmados, nos termos 
do Títulos VI, do diploma consolidado. 

Estabelece a vigência anual das convenções e dos acordos 
coletivos, preceituando que entram em vigor na clata de suas 
assinaturas, e que suas cópias-sejam encaminhadas aos associa
dos dos sindicatos convenentes, bem como afixados nas sedes 
destes e nas efi!presas atingi,?as. 

Inova, ainda, o Projeto, ao-estabelecer a obrigatoriedade 
do registro do documento convencional no Cartório ·de Regis
tro de Títulos e Documentos, ao. invés do seu depósito no 
Ministério do Trabalho, corria atualmente eXigidO. 

A proposição tem, assim, por objetivo maior, fazer com 
que as Convenções e os Acordos Coletivos de Trabalho, que 
exprimem um negócio jurídico privado com -alcance de lei 
- alma de lei em corpo de contrato, segundo Carnelutti -, 
tenham suas disposições e normas devidamente reconhecidas 
e aplicadas, pois que nascentes de vontade das próprias partes 
e não do Estado em_ nome da vontade das partes. 

Se o Estado moderno permite ao's grupos a faculdade_ 
de autolegislar-se, ou seja, criar notmas ent seu próprio provei-

to, estas normas devem valer como se editadas pelo próprio 
Estado, limitadas, evidentemente, às partes contratantes, e 
sujeitas, como é lógico, aos limites _impostos pela natureza 
e pelo objeto do Direito do Trabalho. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1992. --:--Senado,: 
Mareio Lacefda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CONSOLIDAÇÃO DAS 
LEIS DO TRABALHO 

TÍTULO VI 

Das ~o.nvenções Coletivas de Trab~lho 

• Art 61 I. Çprwew;.ilo Ccleti~~ de TMI1alhc é" :J!:<1•do dP. Cil!~lnr UOIIll<lliYO. pelo qual 
d~ois ou mais Siml•calos rn,nesP.ntOCI.o~ de ca1egooia~ eo:onón~ir.ns e wofil>SI(Inniro e5tlliul.m1 
coudicli1" d<" lo<ltmlho 1phcávei•, no Jmblto d•·• oesp~~~;tivu lelli'$Cnlações. h r~locões in 
diYiLlua•s do 11.ab.all•o. 

?.~~~ ~,;;, ;~~~d~~~!_~~E~~·~!u t~ n. }~ .. ~ 3s2 !~1 ·-
§ i~ IÔ ~~~ulla<.lo ~O$ Sindit:.Jios m~uc~ 'fl'ativos de ~alegoria; ,,;ofos~i;m.ais c~letnao 

Ac'oidQs Coh!t••o~ com uma ou mais empr·•s.as d.l coort~51JOildentl! catl.'gncia e~ondln~>~a. 
que e~lli:Julem condições de !Tabaiho, aplic !veiS no Smbilo da empresa ou das emp•G:>aS 
ac:or~ntas b respuct•vas relações de toabalho. 

~ ;~-~:i!i~d~" ~~~;;;.; D~~-~~!~'~: ~ ~? .~ ... ~s_z!.~~ 
~ 2 As Federações e. -na falta destas as Co.,ledc•acll!!s IE'j:ll{'r.entativas de <.:alcll'~· 

ria!f'eéonócmc.as ou proltss•onais p!ldcrão :elebo-ar coflvenco5r.s cblelivas de lrabalho ;>;ua 
reger as reiJço~s das catr:got•as a elas ~inc;.;l<rd.Js, .noogamladas am Sind1ca1o~. no ~r,lmo 
de su~s rep•escmaçOe:;. 

• Ali. 612 Os Sind1cato~ só podeJ~•I cr.lcb•ar Comvent'GP.s ou Aeo1do~ Cotcu•.rJ~ t!e 
TrabllhD. por tlelibe<ac:lo de As•;emblé•J Geoa1 e~pl!c~;Jlmcrne ~onVc>!:ada o~• a es~!' tion. 
consoante o disposto nos rupeeti~ros Esl<llut,, d<!pend•mdo a validadP. dd n•~·'"'' do 
compa•ec•memo e votac.:tr"J, cm prlmeora eOl•~o•:acJ..:t, de 2/J \dois teoço~l do~ a'!.~<>ci.vJo~ 
da entidade SP. so Ira ta o de Convenc.:to. e dos inleocssados. no caso de Aco•do e. em ~c· 
gllnda. do 1/J lllm lercol dos membro:;. 

§~...t~;~?.~d.,d;"P~i~ . .êi~•!'!'/c! -~ ,_1:'-:'9:.''!~.~;,. 2~ i~?. 
Pmágrafo Unlco. O qvorvm de r.ompaoor.lmentc> e\.otneOo seni d~ 118 'Utl\ oi111·.o1 

dos u~oci•Llos em segund.:a conYor:;oçllo, nu entidades si11dlcais que tenha•i• maís <1~ 
s_IJOO lcnlCo mil) ilssodadOs. -

;;;;~;;i,; ;;;;;;;~;; ... ·;t..;;Ji;2-.q~··,_..r .. ~ •. ·~ .m. u, 2,a z tii! 
• Arl. 613 As ConYenções a o;:rs Acordos devcr~o;:r conter QbJi_9at~~•am!;~,l~ 

I - dt~s•yllao,;.io dus Sindic~IIJS con~enentes ou dos Siudicatos c eflli)cesas-ãcordant•Js: 

11 - prazo d~ vig"'nc•a, 
111 - categon~s ou d~ss•'S d·~ Uabalhadore~ atJ<an~•da~ po:los rc~JeclivO"i d•~oosTiiv•l~· 
IV - condiçõl!s ~IUSiad;,s paoa oegPr as ral11ç\ies indiw•dua•s da t1ab.:~lho dUTaoltc sua 

v•gtnc1a; 
V - normas p.l<a a conc1hnulo das d•very<~nc•as ~u•yid.:~s r.nlll! os convent>oues por 

motivos da JtJiicadJo de s~us tlistJOSitiYos: · • 
VI - _d•~posocõos sob<!!" o poocesso de sua prorrogaçilu e du u!v•s~o IOial <lO p~rr,,at dP. 

seus diSPOSI11~1)S: 
VH - direitos e d'!vl!"res do5 emprPgaolos e emp<t!sa~ 

VIII - penalidade~ par;• o~ Sin<licoto:o couvenentcs. os ecnprcgados e as cmp1 eu~ crn 
caso de violaç.'lo de seus tlir.po5itivos. 

§~t • ~~:~~~.~~ .• ~~~.~~~~ ~~,;~_ie~i~" i~ -~~ii, i'"r.~i -· · 
P~oáyrafo Uuleo. As Conyençf.ics e o,; Acordos scr:Jo ct'l<tboado~ po "~c.•it•J, 5:,.,, 

clllCilcl~s nent rasuoas. Dili tnt•l•" via~ <tuanlos lorew os Siudi<;atos ccii~QII~• to!S 011 o~~'" 
poes~s .1cordantes, além úe uma dP.~timn.l<~ a registro. 

~.i~~~~-~-~i!!~ii~ _.,.~2i_;~t~ _o;!.,~,~-!~~-~.-'#·.~~--'~, r:?';1. 
• Arl. 614 Os Sí11dic-nl111 canVrnmJIDS tl\1 M ~ntplf1S~~ acw•lillll<'~ l"'"""vrr.ln. , • .,, 

)ú11ta 01.1 so~pntad.lmDHtc. dcruou tl~ 6 lo•tol ri ias oJ;, o~slflatu•a ti3- Co"lhH:nel!o ou A~u.,Ju. 0 
d1mr\si1o de uma via do meSIIIO, para fins de rcgisuo e arquiV"O, no 0Ppartamentfl Nat,i011,1t 
du T•aballlo. enl se loal,,nd~• de iilslruiur.ilt<lt!P. Cafáf{'r nadonal ou interestaduol. ou ;>Os 
órg.:los regionais do Mirustério ~o Tra~alho. nos den1ais cat.os. 

~~i~,;,;~;,t;;ÇJ;d.;d,;~-~~~"' "· ui.,~~!..!J.0.c=-.:=:~ _ ~ 
i 1: Ar. C.:.nvençõeseos Acordosent•.a•:!o em vigor 31trl!sl dias apQs a dai~ d:t~nlul 

gn dos mesmos no órgllo lefe~tdo nesto aoliyo. 

;-,_. c~;;;;~~;~~-~i:FÊ~-~~-;:F.~ ~~ il:i._"i.~-~.i~L-. ·--
§ 2" CUpias autf.ntic:-os Ll.Js Con~encõe~ e dos Acood<>s deveoJo $C' i!Hxad.lS ofe n•o•lo 

yi~i~el. pci<1S SindlcJtos Collveucules, nas o(•stn•cuvas ~~dcs e uo~ eswb•~l~ci.,,enm~ <1~~ 
~·nrrc~ns cou•rneend•das no seu ca1npo de <IJ>Iica<;!lo. dcntlo c.le S lclncol dias da da13 do 
dO'posilo poevisto neSIII ~rt•go. 
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~~.?~!~"'~ ~d:!.E~!!=:!!'" le· "· "ú.Yc. 'c"c'c·,";c;e"c. ,·,. ---~---
' 3~ Niio sarJo permitido estipular duraçilo do Couveuç3o ou Acordo ~uperior a 2 

R;;t"ç.;;·;,.~~ Pd; h!€:L~.!: i_~,/~./.S.!.l~J -··. 
• Art. G2Z 0.$ enrpregltr!Qs e as cmprcs:ts que elllbr rem co· 1<310~ ndi~iduais de Ira 

balho, estabeleeendo condrções r.t>11l ar'il~ HO qu'l tive' sido 11jtrs111do em Convenç.'lo o·J 
Acordo que llre~ lo aplicável, sefll'<.l p"ssi~c•s da rfluha eles lr~ad;:~. 

(darsl anos. 

E::;~;.,~~~~~ '!,_.h ;;i; õ..~;;,; i;.~~- 229 . .i!.t~ ~.!~~--· 
• Art. 615. O proeeszo de pro:mognçJ'o. rovisJQ, der~t.incia oU revognç3o_ to lU I 011 na•(.•.il 

d,.. Convenç.Jo ou A.cordo lica•Jo subordiua<.h.l~ em quilhluer C3SO, é eprov<H;3o de As~cm 
blaia Q~ral rlos Sindicatos convenentes ou pmtesllu:ordanres. com observ6nc;. do di~ç.oo~ 
to no art. 612. 

§~~~~~~!-~~~~i!i~ ~~.~~~~E:~~~~~-;.!~E~!· -·-: ::: 
~ I~ O instrumento de pronogacn'o. revis~o. dcm}ncia ou revoya~ao de Converu;1lo 

ou Acordo será <Jcpositado. para lin~ de re!-j•stro e arquivameuro, na ll'partiçlio cru qlle o 
mesmo origin;:~riarnento rol deposit;:~do, ob:><!rlladu o disposro no arr. 614. 

!:!:~~:~·;;~"~~ ~~~-f~ Õ-:~7.:;~-~-;y9. ~2~i~i~----" ---
• :r A!'l rnodifir:;u,:ões iutrOJdUJidds om Crurvcnç;'!o ou Açorda. por lorç.J dP. rc;isilu ou 

de revogar:llu parciallle suas cl.;lusul<~s, passar lo a vrgorar :.1 (uãsl dids apUs a reali:,Jç;:lu do 
depósrto p<CIIlSIO no i I~, 

Q~~r!.~~:;:s~~~~~~~~i..h!.~~~~~i2i.-.~~-~q.; i~7.--== =-·-. 
• Art. 616. Os Sindicatos repmsrmiãtivos de careqoriãs acondnricas ou Óroliss•on.:lls c 

as cm1:rres.as, inclusive as QUI! uJo tr.nham r~pre$ei1U<i.l;o srod'rcal, quondo prov[)C;:~dos, -"~o 
podem recusar-se .1 ncyoci<~~.'lu coh:ti113, 

• - o v w 

?'?~r. t.".n~:"'!-.•fi" <J,Iff,r fii',_IO lJm~ .~<'<r~ 219: <1~.18;:; f96_7:-c 

i 1~ V1mlicarrdo so recusa i!r rwgoda~ll" culct•v~. cabe aos S"rdicatos.ou "eJ,;u\l~lrS 
interess<KI:~s dar ciincia do faro, coflfo•n>"' oca~"· att> O••pa•rmnento N;)ciOf131 t..lo l•ollalhr.> 

ou aos O•gllos reg•o~rais do Murisl~•lo.do Truhulho par~ convocaçllu courpulsôria dt>s Sindí· 
cDfOS ou emp•e'-IIS rccatciuarue~. 

[!['~n~~~~!~~~-ptlo õ;~;;wt;;;:m,--;;;M.~-~--
~ 2~ No caso df! persistir a r~cusa à ncgnciaç:lo C<:tletiva, ,relo dcs.arerrdionohtO ,b con· 

vocacõc:o; l<!iUis pelo Oepauarnento N>~clon~l do lrabalfro ou óru3os re11krr<ais do Mrrri~.rflrro 
dO frill!lllho 0\J se malogtlll a nel)ociaçi'lt> f:'lllabu!ad~ 'facultada aos Slndlcli10S ou err,pte• 
sas inleressadas D instaurllç/I;O de diuklio colativo. · 

i' i.;;-~~ ;;.i.~r;;7.;; ;;..; õ;;,~;; ·;;; :.~;;:;,.-;: ;;;· i'iiil.w~., ;._ ii ,. ; 
~<Pt_f.IJ$6!.!!! .... !ti!~··~"...·'··~·~··~-~·'---· 

J 3~ H~vendo convenç:lo, acardo ou SP.OtenÇiliiO<Ill<lliva em vi\JO', o rlis~io::lio col<lli•o 
dever .!I SI'< in~tautado denlro dos 61) ($essentaJ dias nnrcriores ao r~,pectiw;~ tcrrno liual, p~ 
ra que o novo instrumento possa ter vigêndil no dia imediato a esse termo, 

~,~om ,..tJ-:;;Jo~IJdiJ ~fo õi~~~-i~ ?.: -~~~-J.~ ~.'..!.!.~---~-· __ 
§ 4~ Nenhum JJ<ocesso de dissidio col~tivo cle nntmnzll económica será admi1ido ~m 

antes $C esgotarem as medidas ~tlativas ~ rormaiUa~cr da Convenç:lo ou Acordo corres· 
pondonte. 

~-=- c'!~!..~-l_!!..'!!'!!~'!.~:.~·n_u-lnn, .2!~ d'~ )lJ.:;·,,,.;;;,------
• Ate 611. Os P.lll: 'I!'J·ldos tle um.:~ ou mais ,.rnrtn•<al qu!l' U<l<"iUlt!l'm celllll•~r A.:orllo 

Coletivo de Trabalho ~om ;J$ ro~poctivuenrpro~s dar~o clt!ncla de sua ruoluçtlo, pr.>r e1 
cri to. ~o Sindicato revre~entativo da calego,oia prolrssiounl, que terá o p1a10 d" Sloito) dias 
p.:~ta usumir a diruc:lo dos enrendimerrtos cutr(] O$ inrere1sa,dos, dP.veodo igual procerli· 
n1ento Sl!f observaUo palas emp•esn inhtiUSs.óld.U com relação ao Sindica lo d;s respectiva 
Cltll!gorill I!Conômico1. 

ic.~o~•~•!••~·~•~n~o~"~l~o:!d•~"'~'"~'~'~o~.,~n~w~•·~·~·J~~-i~. ~d~ 18 i 1961, __ f ____ .. 

1 1 ~ hpirado o pruo da 8 !oito) dia~ sem q!JP. o <;l,dicato tenha Slt dotslrtcuntbiclll do 
encargo recebido, poder3o os intetess.adus d~r corrlrecimerllo do lato 4 hdcn.tç3o _, gue 
estiver vinculado o Sindicato e. ent falt~ de5sa. i'l co"e.soon~crrre Conlcdcnt~o. ~·a Qtle, 
no nte$-mO JJiiUO, as$uma a diteç:lo dosertleuo::li•nflii!O~. E~.yot.1<1o P.~so prezo; J:!Of.lerao os 
intenrssados Plosseguir diret;.~meora na neyociaç;1o çol~tiva até frrtal. 

i''i_;·;;;;;;;i;r.Jo d•<h-ptrlo O~r:t~lo '~'"· m, d•1lli,<.~.,2;,,~v"•"•"~=·"''"'·-,y;:;;c_; 
~!!!!!...._.----· 

li 2" Pa•a o fim da deliUP.rar sobre o At.ll•do, a •mtid~rJe ~imJical f:<Jrlvoca•~ As$1!!11· 
biCO. Gctal dos dircramente lnte1essados, sirro::l•caliladu' OY n-'ln, nos tetmos do -111. 612. 

j 2; ;;;;;;;,~;;~~·~;;;;;;~ ;;·iii;;; 1{2-i.%7 ______ _ 

• An 616. As empresas e instltuiçÕ'lS q<ltr n~ll esti~e•ern inclu!dos no 'lntJUnrl•.:~ttulnlo 
sindrul .J QUI! se 1ele1e o ao t. 517 destiJ Consolid.:tÇl!t) JIUdoltl!in CI'ICl>tar Acordos Coleli~ta 
de T•ab~!ho com os Sirrdicatos lepresqnlativos dosrespecti11os emiJU?Q.ldos, nos lermos 
deste Titulo. · 

~,;;z;~·tl-;.;; ;;;;;·r;;;~;;;,·i;;_-m_* íil iiiói OMO __ ._ •• ____ -~-

• Art, 619. Nenhurn;,a disposic:l•l d~ contrato individu~l de habalho QU'! contrarie nor· 
mas de Convenr;!lo oo Acordo Coleti~o du irabalho pof.lc1~ prevalecer na e~~;ecuçJo do 
mesmo. se11do con~lderad.J nula Lle pleno direito. 

~ed~~~d;d;~~ -~~~~~§~ 1~-1 !~~---- . --. ---'--·--· 
• Att. S..."tl. As contlicl;ies estabelecldo~s em Co!lllonçno, quand" mais fnv~révois, pol!lla· 

lecerJo s-ul!" as estipuladas em Ar:ooclo 

~;,;~~--~~~ .. é!i..~~~!i!?.i.!·.~- ~:~ ,~~ s_:i_r!XJf 
• Arl 611. As Coriverrçi5cs e os Acort!(J~ plld~r.1o rrdu• c11 msun çt.'>usutn. d•~r>.,~i 

çl!io sob• e a constitu'c11o c I une Oflllmco1o rJe curotis~-'C$ 111 • 11'1'1 do consulta e co'ah<l<G<:.l<), 
no plauo d,l emp esa e.soUre ):la ·rcipaçllo rros ucros Esr.1.s.dr lJtl~ç<J~s ntcrrcitlrrariJo n ror
ma <Je con:o;tit riç11o, o modo du futtc•<.>nnmcrt o !i' as 11 ibui õus <J.<s o:om<sr .. ~cs. ll~<sim cunm. 
o plano d11 J:1311icip;JçJ:o quando lo• o caso 

~n~.' .~o'!' ·~<kl_c·•~ d;·:· ··rto '!c.~'!' o ~e.,~ 12!, d~ ta 3- 'fi!S!:.- ------- -
Pai~!Jrafu único. A. rnulta a ser irnposl ao enrt~•Pgado fl:lo pqdet.1 e~ceder da metade 

daquela que. nas mesmas condiçlks se·a esripu!ada pa 11 11 empresa 

• Art. 623 Se~ nula tJe plutto d··c ro disvo~; cJ:o <.h: Conv("nc~o ou Acordo que. dioera 
Qu indit<>ll!rt\•.,1• <!t>'rtr•ri• proihiçr, 'flu r>o'"'" dioo::•111 nlltf':Ofll dt~ polilk:~t 'C.fl'".:inrlco· firr~n· 
c•l•• t..l~ Gov•rno ou cone o nont• Aro'ltoc~ o• I• 11 ~lll""le, l'llo ~ro•lurm<Jo qu11l1uu•r •f.,J, 
tos pOI'tllliO outorld~>tlaa e 14.'P311içl!le pUI.>I.caa, Onclu~'~" 01111' ns d .. 111vlsllo de JII!!ÇOS e 11 
ril•• d• n~rc.do•·•• • 111\o'Coo. 

êi'~lc;;;;-;-...J;;:;.; .!.h P~~-~'i;iu .. ; ·:u; d• 2i :~:~;;;;~,:;::;::;::;::;:: 
Par~111alo único Na htf•Ótt;"~;o ·es·o .11 1>110 a nuh.la<l<~ ~,.,;j ''''' !.~r.1rl.1, do olho ou ""' 

dt;;lltl! f>'ll'!l:;o•IIMr:ln, Jltllu Muri~t. Uu r !.IIIJI o ou IJ<tfa Jt•~tlç;t d•l I •uiJallro 0111 llflll!ll~11l 
suUrnetrUo ao seu july,u,eruo. 

;.;;g;~ic ~~;;; ~;.t.:r:i:. :i~:i~·p; ~ a;;;;.; i;;," i-9. <lt:;;, i íi;l .... ,_~w·-· -
• A11. 624 A _;;i;';'cia"';j~~j.i~$~-ã~.;;:ru;,;iu-o;;·rc;rl'; lt! s.JÍo11•aÍ: q~~·,;,;,,(iq~e -~;fl.,a· 

cJo de ta·llos ou de precos s<tlclt s .) r ~açllo .O< au1o iUai.Jt! vultfr~" ou rcparriç.lo yo•11orna 
mtlnra(, d.l'pt•nUurá di" prúvia au r~rrcia dessu aurmidade ou rep;Jrtiçilo a sua e~IJ•c•;..., dfl 
tl;t•acJo no tocante i!r posstbr!idade de eleva llo da aura ou rJo preço e quauto ao va!m d•?s 
A elevaçao 

• Ar! &.."S. A~ ccnt·uvú•~,.,~ re'iu tames d,l a1rlic.tr:~o dr. f)tlii"''<;Jo ou de Acordo ceie· 
b•aUo nos r~rmos rJ~stc 'f11ulo ~er.1o di11n1 das vela Justrc' do lr;tbaltro. ----- ..... .... .. 

ReJ.~'J'I ridoi;J p lo D<'"d"· •• n. 2.."9. li<'. 28 ]. '!JI:/7 
~w. :~·~~~~_?24 <~-_!E ___ _ 

(A Comissão de Assuntos Sociais - Deâsãd Termi: 
na_riva.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O projeto lido 
será publicado e remetido à comissão competente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 19 
Secretário. · 

É lido o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 767, DE 1992 

Nos ternios do art. 210 do Regimento Interno, requeiro 
. a __ transcri.Ção·, ·nos Anais do Senado, do artigo· ''O velho Ulys
ses", de autoria do Senador José Sa:rney, publicado no jornal 
Correio Braziliense, edição de 18 de outubro de 1992. 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1992. Senador 
Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - De acordo 
com o art. 210, § 1", do Regimento Interno, o requerimento 
será submetido ao exame da Comissão Diretora. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Esgotado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa--se à 
ORDEM DO DIA 

A Presidência esclarece ao Plenário que as matérias COns
tantes dos itens 1 a 3 da pauta passarão, a partir de hoje, 
a sobrestar a apreciação de qualquer matéria em tramitação 
no Senado, até que se ultime a sua apreciação, nos termos 
do _art. 64, § 2", da Constituição Federal, combinadq, com 
o_ art. 375, inciso VIII, dp Regimento Interno da Casa. 

Ficam, assim, com a votação adiada, as màtérias constan
tes .dos itens de 1 ~ 3 da paut~. 

são'as seguintes as matérias adiadas: 
~1~ 

PROJETO DE-DECRETO LEGISLATIVO 
' N• 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da ConstituiÇão Federal, combinado com o art. 375~ inciso 
VIII, cjpRegimento Interno) 
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Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 73, de 1992 (n• 107191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet.- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão son.ora~_ew. onda 
média, na cidade de Teresina, Es_!~do do Piauí, fen.ao 

PARECER FAVORÁVEL, proferido em Plenário, Re
lator: Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'74, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 

29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 74, de 1992 (n• 127191, na Câmara dos Dej>utados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda, para explorar serviço de radiodifusão SO!}ora 
em freqüênciã mod\llada, na Cidade de São P_edro, Estado 
de São Paulo, tendo 

PARECER FAVORÁVEL~ pro.ferido e.rri Pleiiài10;Re.:-
lator: Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETOLEG!SLATIVO 

N' 75, DE 1992 
(Incluído em Ordem do Dia nos term9s do art. 64, § 

2<:>, da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno) . 

Votação, em turno .único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 75, de 1992 (n• 140191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o at.o.que renova a concessão outorgada à Socie
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Beni V eras. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar)·- Item 4: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe
recida pela Comissão Diretora em se_u :p~recer n9 30.5, 
de 1992) do Projeto de Decreto Legislativo n• 69, de 
1992 (n•166192, na Câmara dos Deputados), que apro
va o texto do Acordo sobre o Exe,rcício de Atividades 
Remuneradas por parte de Dependentes do Pessoal 
Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, ce
lebrado entre o Governo da, República do Brasil e o 
Governo da República Argentina, em Brasília, __ e.m-20 
de agosto de 1991. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão", a redação final é considerada defi-

nitivamente aprovada, nos termos do art. 324 do Regimento 
Interno. 

O projetO"vai-à promulgação. 
É ~ seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE 
DECRETO LEGISLATIVO N• 69, DE 1992 
(n• 166; de 1992, na Câmara dos Deputados) 

Faço saber que o Congresso Nacional .aprovou, e eu, 
Presidente do Senado. Federal, nos termos do art. 48, item 
28 do Regim~nto ~ntern?, .promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO 
N' , DE 1992 

Aprova o texto do Acordo -sobre o Exercício de 
Atividades Remuneradas por parte de D.ependentes do 
Pessool Diplomático; Consular, Administrativo e Técni
co, celebrado entre o Governo da República Federativa 
do B(asil e o Governo da República Argentina, em Brasí-
Ua, em 20 de agosto de 1991. -

.Art. l!> É aprovado o texto do Acordo sobre o Exercício 
de Atividades Remuneradas por parte de Dependentes do 
Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, ce
lebrado_ entre o Governo. d~ Rep4blica Federativa. do Brasil 
e o Governo ·da República Argentina, em Brasília, em 20 
de agosto de 1991. 

Parágrafo único. São siljeito·s à apreciação do Coiigr~~~
so Nacional quaisquer atóS que possam resultar em r~yisão 
do referido Acordo, ~el]l_como quaisquer ajustes comple
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constitliíçao ~ 

- f~deral, acarretel)l -enca~gos ou compromissos gravosô.S ão
património naciODal. 

Art. 2<:> Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de ·sua pubiicação. ··. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Presidência 
COmunica aos Srs. Senadores que, amanhã, às 10 horas, deverá 
reunir-se neste plenário a CóriliSsão Especial de lmpeachment, 

-quando estará presente o Ministro Sydney Sanches, Presidente 
do Processo. (Pausa.) 

Concedo a palavra ao nobre Senador José Eduardo. 
O SR. JOSÉ EDUARDO (PTB- PR. Pronuncia o seguin

te. discu~so.)- Sr. Presidente_, S~ e Srs. Senadores, o Brasil 
produziu a economia. que apresentou, no mundo inteiro, o 
maior c_rescimento neste século, tendo desempenho superior 
até ao dos Estados Unidos _e do Japão. Os fatores deterrni
mmtes desse crescimento estão. apenas adormecidos, esta pode 
ser a ocasião adequada para despertá-los. 

A confiança desfrutada pela nova equipe nomeada pelo 
Vice-Presidente Itamar Franco, no exercfcio da presidência 
da RepÚblica - aproveitada para tornar mais ágil o trâmite 
no Congresso Nacional dos projetas de modernização~ que 
não podem mais ser desprezados, num mundo marcado pela 
competição e pela liberdade. A nova abertura dos portos, 
a privatização das empresas estatais e a reforma funcional 
do setor público, para citar apenas tiés desses projetas, são 
textos legaiS Setn cuja aprovação do Senado Federal e da 
Câmara dos Deputados a necessária retomada do crescimento 
económico serà, no mínimo, retardada. 

Trata-se de um problema vital para o Brasil contempo
râneo, Sr. PreS.ideilte, s·rs.-Senadores. A questão Central hoje 
em nosso meio, ninguém pode sequer duvidar disso, é esta 
mesnia: o retorno à pauta pOlítica e económica do Estado 
bi"asileiro do desenv~lvimento econô;mico sustentado, com 
prióridade para o mercado interno. Tal retomada exige melhor 
distrihuição dos. frutos do crescimento, para expandir o mer
cado interno. 

A sociedade parec.e hoje mais disposta a- compartilhar 
com o Governo Itamar~ responsabilidade da fase.de transição, 
justamente por existir uma ânsia coletiva da população brasi
leira de participar, de forma mais igualitária e coerente, dos 
frutos desse crescimento económico por todos almejado. Co
mo bem disse o professor Francisco Weffort em entrevista 
à Folha de S. Paulo, o que mais chamou a atenção de todos 
na crise política que terminou com a "admissibilidade" do 
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impeachment do Presidente Collor foi a combinação da fragili
dade com a força do sistema institucionaf brasileiro. 
' Ele lembrou que "a fragilidade está no sistema eleítoral 
e partidário, sem o que não se entende como Collor chegou 
à Presidência". E destacou: "A força está em que, tendo 
chegado lá, foi possível um _grande movimento democrático 
que o retirou da Presidência sem nenhum apelo à violência." 

De certa forma, essa fOrça e essa fragilidade também 
podem ser encontradas no sistema produtivo nacional. O pon-. 
to de partida para a volta aos tempos do crescimento da econo
mia pode ser-a ampla capacidade ociosa na indústria brasileira, 
em torno de 38%, de acordo com o cálculo dos especialistas. 
Somente essa_capacidade ociosa equivale à soma de tudo quan~ 
to produzem as economias de Chile, Argentina, Paraguai, 
Bolívia e Peru, ape·nas para se dar uma idéia precisa do que 
pode ser feito com tal_ decisão politica. Esse dado é muito 
importante, Sr. Presidente, Srs. Senadores, porquê a ca-paci
dade ociosa da indústria pet'rri.ite expandir a produção brasi~ 
lefra sem maiores pressões ínfladonáriaS: -- · 

Há, ainda, outro ponto muito importante a_ ser conside~ 
rado. Muitos gove_rnos té:m,_ evitado retomar o crescimento 
da economia alegando que a prioridade é tentar debelar os 
altos índice inflacjonários, que contaminam e·fazerll adoecer 
a ativídade produtiva no BraSil. o combate à inflação é real
mente uma necessidade, mas não pode se transformar numa 
obsessão nacional. Na tentativa de matar o carrapato da infla
ção, corre-se o risco-de se estar assassinando a vaca da econo
mia nacional. Combater a inflaçãO; -sim, mas setri histeria! 

Em primeiro lugar, nâo é inócuo dizer, ao contrário da 
busca do crescimento económico, o coritbate-à'ii:tflâçào acima 
de qualquer outro objetivo não dá legitimidade a governo 
nenhum. O exemplo mais notável dessa afirmação pode ser 
dado com base em lembranças não necessariamente agradá
veis do passado: o general Médici teve, inegaVelmente, grande 
apoio popular, à época em que ocupou a Presidência da Repú
blica, apesar de lhe faltar o respaldo popular do voto direto. 
Ao contrário de muitos governantes brasileiros de regimes 
democráticos, chegava a freqüentar o Estádio do Maracanã 
em clássicos de futebol, embora não tivesse sido eleito. A 
tónica dele era o crescimento econômico. FOi até adotada 
a definição de "milagre" para o período. 

6 e-X-Presidente José Sarney perdeu muito tempo por 
dar ouvidos à histeria antiinflacionária de seus assessores. 
No fim, a economia não cresceu nem a inflação_caiu. Fernando 
Collor de Mello, da mesma forma, nunca conseguiu convencer 
ninguém com seu discurso de "abater a inflação com um tiro 
só". Antes mesmo do escândalo de Paulo _Césat Cavalcante 
Farias, seu governo já perdia apoio popular pOr causa _do 
desemprego, ferindo o interesse dos trabalhadores, e d_a baiXa 
atividade económica, atingindo, diretamente, interesses em-
presariais. · - · -

Governantes de vários matizes ideológicos procuraram 
culpados pelo baixo CresciMento económico da déçada de 80 
e início de 90, que sempre variaram _ao sabor das ocasiões 
·e dos interesses. Numa hora, era a inflação, em outra os 
encargos da dívida externa, além da falta de poupança nacio
nal, do déficit público, dos juros elevados, do receio de no,vos 
choques e planos, etc. Todos esse fatores - é _verdade -
têm contribuído, e muito, mas nenhum deles, isoladamente, 
pode ser considerado o único vilão desse filme de terror. 

Já tivemos, no passado, inflação com crescimento econó
mico. Com relação aos encargos da dívida exter~a, é bom 
lembrar que, durante as fases de moratória, a inflação_ nã_o -· 

_caiu nem-a eco_nomia cresceu. Inculpar a falta de poupançá 
n~donal_nunca passou de uma meia verdade, pois a poupança 
privada está na faixa de 21% a 22% do PIB, sendo parte 
dela (de 4% a 5% do PIB) consumida pelo déficit público. 

Quanto ao receio de choques e planos, este medo pratica
mente desapareceu na gestão de Marcfiio, mas nem isso a 
_inflação caiu signífiCatiVamente,-da niesma fç.nlla qUe o cresci
mento não retornou com intensidade maior, naquele período. 
Outro fator importante, o do déficit público, espera-se que 
possa vir a ser resolvido pelo urgente reajuste fiscal. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: 
Temos todos_ os ingredientes para crescer. Em matéria 

de recursos naturais, hídricos, minerais, de solo e vegetação, 
o Brasil pode ser considerado a última reserva natural do 
planeta. A isso é possível, ainda, adicionar capacidade empre
sarial, audácia e mercados internos e extemo potenciais. Por 
que, então, com tudo isso, ainda assim paramos de crescer? 

A-. primeira resposta a essa questão dramática é que tem 
faltado estímulo aos investimentos fixos. Na prática, a taxação 
ex~siva representa um desestimulo para o desenvolvimento, 
nos padrões a que nos habituamos, em passado não tão remoto. 
assim. No período áureo do crescimento económico (o já 
citado"milagre", de 1966 a 1978), a alíquota marginal máxima 
sobre o lucro das empresas era de 30%. A partir daí, a alíquota 
foi aumentando, acrescida de contribuições e taxas, até os 
patamares atuais de 56%. Ou seja, o Go~erno é sócio majOri
tário nos lucros das empresas, s6m investir nem correr riscos. 
Ml!ito dificilmente, os empresários voltarão a investir, se se 
mantiver a p~sada carga tributária hoje vigente. 

Mas n_ão se trata apenas do imposto sobre a renda. O 
IPI e o ICMS, que funcionam em cascata, além dos além 
dos 58 impostos, taxas e contribuições restantes e mais os 
encargos sociais, onerani as empresas e os salários do traba
lhador a níveis insuportáveis. Conforme eu mesmo disse, em 
pronunciamento nesta insigne tribuna, em 16 de setembro 
passado, "esse contencioso de distorções, privilégios e estímu
los a especulação só pode mesmo aumentar a sonegação e 
reduzir a capacidade arrecadadora da união". Isso é o pior 
da história:-~ _ynião arrecada, mas perde receita, inclusive 
por causa dos incentivos fiscais e regionais, desde sempre 
concentradores de renda e hoje desvirtuados, e nos repasses 
a Estados e Municípios, que aumentaram suas despesas de 
custeio. Perdem todos, o crescimento econômico, o Estado, 
as empresas e os trabalhadores. 

_ Em diagnóstico :Pfedso reproduzido pela revista Exame, 
o economista EdmarBacha constatou: "A retomada do desen~ 
volvimento pressupõe um aumento sustentado do Í!Jvestimen
to público em infra-estrutura e do investimento privado em 
novas instalações agrícolas, industriais e de prest3Ção de servi
ços". O financiamento desses investimentos requer, no setor 
público, maior receita tributária. No setor privado, maiores 
lucros.. Estes, por sua vez, dependem da retomada prévia 
do crescimento -e aí o ciclo se f6cha. Como não há retomada, 
não há impos-to nem lucros. Sem estes, não há como financiar 
os investimeDios requeridos para a retomada. Como se livrar 
çlesse _ç:írculo vicioso? Eis a questão. 

Na verdade, não é possível sair desse círculo vicioso com 
o aumento de alíquotas ou a criação de novos tributos, preten
são eterna de todas as autoridades económicas no Brasil. Esses 
aumentos só alimentam a recessão e terminam debilitando 
ainda mais o TesOuro Nacional, pois com a atividade eCOnõ
~~-a r~dQzida, evidentemente~ redu_z-se também a arrecada
ção. 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 20 8267 

Ao contrário, a tática precisa ser O~trá._.9_ GOverno-pit::ci
sa, primeiro.- reduzir alíquotas c o número de impostos e 
taxas. De inicio, uma medida desse tipo acaba Por aumentar 
o déficit público. Aí o Governo precisa ter competência geren
cial para rolar esse déficit. Pois essa rolagein não é necessa
riamente inflacionária. O défiCit" públicO é-inflacionário, sim, 
quando coberto por emissão de moeda ou por títulos de prazo 
curto e a taxas altas. Uma autoridade monetária com credlb-i~ 
Iidade no mercado pode, muito bem, rolar o déficit com títulos 
públicos de largo prazo e a baixas taxas. 

Eu, particularmente, creíO~ também ser--perfCitamente 
possível crescer e combater a inflação, slriiUitaneamente. O 
diagnóstico daqueles que pregam a recessão como·-unica_arma 
efiCaz -de combate à inflação está errado. Por isso me"smo, 
nunca se consegue eliminá-la. Podem ser relacionadas mais 
de dez causas da inflaçãO. Além -do défiCit público, de que 
acabo de falar, a carestia também é causa importante, pois 
sempre que falta algum gênero de primeira necessidade nos 
mercados, essa carência puxa os índices. ' 

Num país de estruturas institucionais frágeis coffio-oBra~ 
sil, Sr. Presidente, Srs. Senadores, até a melhoria do _poder 
aquisitivo da população pode ser acusada de contribuir para 
a elevação inflacionária, pois a oferta, normalmente, nãO aten
de à demanda reprimida. Gerenciar isso é muitO-complicado. 
Mesmo o superávit da balança comercial pode ser inflacio
nário, pois, para comprar dólares, o Governo emite. A inefi
ciência produz o efeito Indesejado da inflação de _custos, que 
tem aliados importantes como altas crescentes de tarifas, baixa 
produtividade dos operários, alta carga tributária e m-au g"eren
ciarnento dos patrões, circunstàncias agravadas pela excessiva 
rotatividade na contratação e dispensa de mão-de-obra e pelo 
baixo ri.ível da educação c da saúde oferecidas pela sociedade 
aos trabalhadores. 

No Brasii, juroS bancários são instrumentos freqüente
mente _utilizados de política monetária. Eis outro erro, nesse 
universo de distorções. É preciso acabar com a intervenção 
do governo no sistema -bancário, pondo fim ao dirigismo do 
crédito e devolvendo aos bancos sua condições de agentes 
económicos promotores do desenvolvimento pela livre escolha 
de aplicação de seus recursos em projetas mais rentáveis e 
de retorno mais rápido. Uma verdadeira política económica 
deve privilegiar esse tipo de providência, pois é a única· capa2. 
de, produzindo mais empregos e fazendo isso rapidamente, 
minimizar os problemas sociais. 

Uma política do gênero não é impossível, no Brasil-:- Pois 
mesmo com todos os planos burros e loucos adotados ao Io_!!g_o 
dos anos por economistas mais interessados erii -brilhafecos 
para a platéia do que em soluções para os graves problem<ls 
brasileiros, ainda existe capacidade de poupança privada em 
torno de 19% a 22% do PIB, uma taxa muito alta, mesmo 
nos padrões de países desenvolvidos. O problema enfrentado 
por nós, no Brasil, Sr. Pr_esidente, Srs. Senadores, é que parte 
dessa poupança privada tem sido usada para financiar o déficit 
público, uma autêntica dcspoupança. 

Todos nós precisamos tomar consciência, neste moinen-to 
difícil pelo qual passamos, que a prioridade número um do 
momento é a questão do desemprego. É preciso criar mais 
empregos para os brasileiros. De que adianta acabar com 
a inflação e matar os bra5ileiros de fome'? 

O deSemprego de sete milhões de homens e a ociosidade _ 
de equipamentos físicos não é apenas um desperdício que 
o Brasil não pode aceitar. Representa, também, a- iniséria 
e o desemprego dos trabalhadores, o estímulo à criminalidade 

e às atividades ilícitas, à-queda de lucro das empresas, a perda 
da arrecadação tributária e o adiamento do ingresso do Brasil 
na comunidade internacional. 

No _XV Congresso Nacional de Bancos, em Salvadúr, 
em 23 de novembro de 1984, eu já advertia, em ·discurs0: 
"Somos um Brasil Potencialmente rico. Até por exclusão, 
o melhor risco do mundo. Mas não estarno_s assumindo, o 
bom risco chamado Brasil. O modelo viciado pela estatocracia 
não deixa. A tal ponto que j;i não são os recursos que limitam 
as decisões, mas as decisões que atrofiam os recursos". Há 
oitO ·anos, ri.aquela mesma ocasião, eu Constatava: "o BraSil 
deíxoU:Rse empobrecer pelo desperdício do capital sem projeto, 
do trabalho sem emprego, do produto sem mercado"_, 

Hoje, tenho, também, a consciência de que nenhum santo 
milagreiro dará jeito na economia brasileira, se não for feita 
uma reforma profunda na Constituição da República, tal-como 
ocorreu em Portugal, na época da Revolução dos Cravos. 
A respeito, escreveu muito bem o jurista Ives Gandra da 
Silva Martins: "Tanto Portugal quanto o Brasil entenderam 
qUe a alteração que pretendiam provocar era de tal dimensão 
que a ·revis.ão ampla do texto constitudonaf deveria ser realiza
da, após a experiência qüinqüenal de "praxis" demOcrática, 
com a possibilidade de retificação definitiva do texto, para 
que, cscoimada de Seus defeitos,_ pudesse a Constituição aten
der todas as aspirações nacionais". 

Por isso me.smo, subo ~ esta insigne tribuna para propor 
a meus nobres pares a antecipação da revisão constitucional, 
prevista para o segundo semestre de 1993, E_ara o primeiro 
semeStre de 1993_, ou melhor, para 1\' de maio, assim que 
for divulgado o resultado_ do plebiscito que -decidirá sobre 
o sistema de governo. Qs argumentos contrários à antecipação 
não reSistem à realidade. Pois, afinal, não foi antecipado o 
plebiscito para a mudança do sistema de governo e do regime? 

Proponho mais ainda, Sr. Presidente, Srs. Senadores_ 
Creio na necessidade de um acordo de cavalheiros entre líderes 
partidários para que nada de novo seja acrescids> ao texto 
vigente, mas apenas aperfeiçoado ou retirado. Pois fomos 
eleitos revisores constitueíoh<iis, não con-Stituintes. Os revisO
res apenas retiram frases e palavras ou aperfeiçoam a redação. 
A reVisão deve partir do pressuposto de que a Constituição
já está grande demais. É preciso enxugá-la. Portanto, vamos 
tirar, não acrescentar nada! 

Dentro das condições modeinas, o Brasil precisã de uma 
Constituição de modelo neutro ou natural, não da de modelo 
ideológico, que nos foi dotada pela Constituinte de 1988. Co
mo lembrou bem o já citado professor lves Gandra da Silva 
Martins, .. as Constituições sintéticas tendem a ser mais dura~ 
doura. A experiência humana demonstra que as ideologias 
passam e os modelos que as incorporam envelhecem com 
o envelhecimento das ideologias". Por isso mesmo, a Consti~ 
tuição americana, com sete artigos, uma de"daração de direitos 
efrt mais dez e 16 emendas, já durou mais de 200 anos. Enquan
to isso, as Constituições ideológicas-aa República de Weimar 
de 1919 e da Republicana espanhola de 1931 não reSistiram 
ao impacto dos fatores rea!s. 

Na reforma constitucional, que considero necessária, o 
quadro político e eleitoral brasileiro precisa ser redesenhado, 
para resolver a crise de representatividade e o predomínio 
d~s mino~ias sobre as maiorias, um dos mais graves defeitos 
de nosso sistema instituciof:!al. Prego a ãdoção do voto distrital 
puro, com os distritos muda-rido de dez em dez anos, de acordo 
com o censo, para garantir o princípio de "cada cidadão, 
um voto", tal como se pratica, por exemplo, nos Estados 
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Uryidos. _lssq _ _implica, n~c~ssariament~_ ""~ revisão.[;Lo. papel com c~itério de justiÇ"f~F~aJ...:~Q.~_t:~~r_e,sso Nacional tem um 
~~,S,epaçl9 fedc:r;:il_qu~ P{l.S..S~ia-~ ser.fl: _g1.trflntia da.:f.ePe;raç~Ü; papel1m~ortantíssimo a cu-mprir na- ajuda para a construção 
e a assemb_Iêia ,4fl~:sá~i9~ .~,.i\usJr~ê .... _ çqmJ?.ç!lsand~~.fL.-çl_çsyarr, desse proJeto nobre e urgente. O.Brasil não pode mais convi- -
tagem ~o SIStema dlStntal, qual seJa, a alegada representação ver com o me,-)1,9 de :crescer .. _ ,-_ _ _ ~ _-o_ _ ~ ·-~ 
paroqmal em excesso do voto cxclusi'lar,r)epte majorit~rio nas Era o qUe tÍnfi~-1 a dizer, Sr.'Pre.si'de!lt~·. H.··~, 
eleições parlamentares.--- · ''-.' · ·-·' -~ .. '1."-'· .;~.k ... .,. 

Não pode ser esquecida, também, a racionaÜzà~ãÕ éló _. () SR. PRESIJ;>ENTÉ (Ma~n.ô. Bà_Celarr~(·~?>~~-dq.A 
calendário eleitoral, tentando-se evitar Q .. modelo brasileiro palavra -ao nobre Senador Guilherme p·alriu!ih\:' )I., ....... >.+:'"'j 

da e. eição como festa e negócio, não como exercício da cidada- O SR. GiJJf.lil':R\\rn PALMEIRA .(Pff\~-~· ÁL: ;p;~~~~~· 
nia. ~·ou -~áv-orávcl a~. fi.m ?o voto ob!i$~tgrio e à _in~tp,!ç4.~ t cia1o-i~eguit;~ di~"\c,g.~.)J.;;'~S_r., Presid~nt~~Sr;,e Srs. Senado
do voto hvre, um drreitO', não·uma~our\~;~ção' do êitHttiãó'": ~- &'s.Tnao se1, ~ffida, Se os espfntos fortes,. aqu.eles que sempre 
Creio tam?ém ser urgente. úma lcgisla?;ãcf·Partidári~·.:nieno..s~ .. ;~ SQ~bC.f..3':1 ~~_er:_e~ e9m ~g~ihbr~o, inteligência, coragem cívica 
frouxa, evltando a atual promh cuidade dos partidos políticos. e ~1mpat1a- nao set se puderam éscolher o modo e a maneira 
Isso inclui, ainda, a fidelidade partidária, para- evitarpS.trâns-' j.._ .. de0 _,filqrre~~ escrevendo, assim, a página intermediária entre 
fugas d~ política, uma das doenças infantis da demOcl-aciâ'·"' a·vtda e a.mbrte, o tempo e a eternidade. 
brasileira. ..~~;i' .n { · :. '·. " · ·s... Como o c·onheci de perto, acho que ele, em plena angús-

Feita a reforma constitucional, o segundo semestre de tia, foi aliviado pela realidade de estar morrendo, caindo do 
1993 deve ser aproveitado para .uma reformaradic;al n_Q sistema c~u_na~_pi_'Ofundezas do mar.. . . . _ 
tributário e fiscal. Os impóStos devem sir reduzidOs. çrara .,. "A triSte verdade, SenhoraS e~s~_nhoi_e~:·ê~_que, ~st'à·Na_ç~o 
no máximo, oi\<f. .,O"injr)~Sí~ úriico,"'á ôreü _Ver, nãô ~pà'i'!tâ' perdeu um de seus maiores estãdiStas;· Cú'j~\"-falta: esiá' sendO. 
de .um modismo. paSsageirq-,).íPiéo daS sóde.da.des 'df:sjô.stitb~ se~tida e vai ser sentida, QJ.Uito mais. dentro de poucos dias. 
cionalizãdas c .em transiÇ~o~ .cC)mq a J:1QS~~; É preéi'S"d fêyer ~-:;.}:~l~i~ eo.~. telt::_f~-!1~;, ·pel~ -~ltiiÍiá. ,v~·;~Có~· o .1Í,~~-~o!·1..T1~.?
radicalmente,· a m·at;tia da _elite brasile·i~ajjÇ recoropéflSa."tcoffi1 ~e.s ... .!fc.? ~~~ -~: .. ~eu, ani~et:Sát;.s>. _e· a -·~n:vers_a: f~í: _IC?&.~~J;~p~é' 
isenções fiscais õs impoStos· pago·s. Chég_a ae renúnêlá''fiSCiü1 polinca, entustaSmando~llle·amda mais para a 1utá ·pel6 pãrla:'" 
Renúncía fiscal é privilégiO .. Odioso, nunc~··podemos'esquecer irie'hiàilsmo. ·· ··· - .- '' · · · · ·- · ·~ .. ··· ,. •... ~,.\.!!~ ~:. 
isso. · ,. -· - .·A .S.~a paixão ~e~a_pol~tid, a~~-~~sp1_o ~~"~~tpra~~~,~~.t.(S 

No conjunto desSa reforma tributári"ã·~ aí si~, ~~· tõr~~ri 76 ·anos, era um exemplo de fazer mveJa pela- honradei.·ê_ 
possível atender a uma reivindicação do empresariado n.acio- p~la dedição, no exercício in10teriiiptc:fde 11 (on:z:e) mahdãtOs 
nal: a redução das elevadas taxas de jU'ros bancã"rios"'para de·deputado.federal. . ·· · ... . ·.:.c· ... _;:-. 

que haja es.tímulo à produção. ~ ·' ~Po: 12 (~oze) ~eze~~~~-~u_miu ap~~~idência da Re2~blfé:a:;·'. 
Após a reforma fiscal e .tributária

1 
in,sisto, Sr. Presidente, cór_n_ ~~~Ivez absolllta e ltsura "de fazer iriveja a ·q'üálquerT peS'S"óâ' 

Srs. Senadores, é precio;:f'< reformar 0 :Estado brasileiro, em que desejasse trans'mud~r o bem p~blícoeiri bem peSSciâ.L ·: ". 
profundidade. Q pri.neiro passo a ser dado seria a reformu- Era de uma verve impressionante', ao lado de uma. êófá~ 
Iação financeira, capaz de promover 0 equilíbrio entre· reCeita gem pessoal que beirava e se niiSturava com ·a ã.iisencia dõ 
e despesa e acal"- ar com o déficit público. O SegUndo, a fundo- medo~ · · - . ..· . -- --
na!. Para isso, faz~se neCessário enfrentar 0 corporativismo Missão era missão e tinha que ser cumprida até mesmo 
do funcionalisnHJ público, mas sem loHcui-as do tipo "vamos por cima dos cachorros da ditadura, lá em Salvador. 
demitir 300 mil", mais um monumen.al·equívoco da· gestão Na oportunidade, dizia ele: "Baioneta não é voto e ca-
de Collor. Não se pode omitir, con~udo, a necessidade de charro não é urna". 
rever o q~ad.ro de pessoal estatal, devolvendo 0 setor público Em meio a tantas preocupações e, quiçá, ofensas e-atribu-
a suas pnondades - e.ducação, saúde, saneamento· básico lações, era um espírito jovial. 
segurança pública, normalização e estabilização das regra; Palavras suas: "O honn .. >.'!' público não pode ser am::m!O. 
- e devolvendo à iniciafiva privada 0 primado do empreen- ressentido. A vida pública se f~.z com alegria e de alegrü-1 ,·_ 
dimento produtivo. "'\elho 1 sim, velha.;o, não. Que se procure o velha-

A reforma d~ J?stad? exige também uma grande mudança co". 
de natu~eza admmtstrahva, com a extinção de rp.inistérios e . o. ''Senhor Diretas" err. de uma firmeza impressionante. 
a~tarqutas e o repasse de suas funções para Estados e Municí- Ets algumas palavras de seu discurso na promulgação 
p10s, em C0ediência às normas; ·colrstituciónais vigenteS." E, da Con~·,tituição em 88: · 
final.mente, uma revisão patrimonial do Estado, pois ã tJriiiio 
precisa saber qual é seu palrimOnio e racionalizar isso, livran- "Te~~s ó?io à ditadura. Ódio e nojo. Amaldi-
do-se das empresas das quais não pr~cisa. o qu: não Sf.pode ~s..::~mos a tuama, onde quer que ela desgrace homens 
ab~ndonar mesmo é 0 programa de privatização·: Acho ,i .. ec .: e nações, principalmente na América Latina". 
sáno, ao contrário, acelerar seu ritmo. E com toda esta alma e com todo ~ste valor lá se foi 
. Creio, Sr. Presidente; Srs. Senadorés, que 0 'vice~P"ie- o homem, polític? exemplar, que sempre repetia 'ao entrar 

Sldente Itamar Franco tem, no exercício da Presidênçia da em seu gabmete lembrando Fernando Pe_ssoa: 
República, a rara oportunidade histórica de dotar o Brasil "Navegar é preciso; viver não é preciso".· 
~os necessários equípamentos jurídicos, polít~cos. e. iriStitu- R · · ·-
Clonais para tornar uma realidade 0 sonho de um Brasil ffiaior egistro minha homenagem ao valoroso e inesquecível 

. ' Doutor Ulysses G.uimarães. · · · -· .. 
mars rico e mais juSto, não mais apérias para"aJgtins.p6ucos, 
mas para todos os brasileiros. · · · 

. Sua. Excelência precisa tomar ·a peito a tarefa de tornar 
m~1s fácll a .transformação das .enormes potencialidades brasi
leiras em nquezas produzidas racionalmente e distribuída-s 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacel~~) ~. Nãó há mais 
<Jradores inscritos. -· · . . · _- · ·. _.·-.,·· · '·· 

. _ A Pr'esidência convoca sessão ex.traordinária .a r~aliz~.r-s~~ 
hoje, às. 18~30min,, com a seguinte · ·, r. . '~,. 
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ORDEM 00 DIA 

-I-
' . 

REQUERIMENTO N• 729, DE 1992. 

Votação, em turno único, do Requerimento n'i' 1'29; de 
1992, de autoria do Senador Alfredo Campos, solicitando, 
:~ termos regimentais, tramitação conjunta para O Projeto 

de Lei da Câmara n" 67, de 1992-COmplementar e o ProJeto 
·de Lei do Senado n• 46, de 1992-Coniplementar, por tratarem 
de matérias que vers!lffi sobre o ni.esino assunto. o 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. · 

(Levanta-se a sessão às 15 horas e 50 minutos.) 

Ata da 21oa Sessão, em 19 de outubro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides. 

MliiHORASB30MINUTOS,AcHAM-SBPRBSBN
' l:BS OS SRS. SENADORES: 

. · · Aftbllao Carilargo - Albano Franco - A!ufzio Bezerra -
. Allllllllo Mariz -l!ello Parp- Benl Vertlll- Carlos Patrodnlo 
- .CbaJ81 Rodriguea - Dario Pereira - Elcio Álvares - Espcri
. dilo AmD - Epltáclo caceteira - Flaviano Melo - Franciaco 
Rallcmbers - Garibaldi A1wl Filho - Guilherme Palmeira -
Hllllrique Almeida- Humberto Lucena -Jarbaa Palwiuho
. lolo<:almoa -JoGo :Rocha -Jooaphat MarinbO-J<* Eduar
do- J!lle PaUlo Blaol- J<* Samcy -Jutaby Maplblleo- La
wilier Mala - Lourival Baptista - MaJ!DO Bacelar - MaliiUc-
10 ele Lawc- Márcio Lacerda - Marco Maciel- Mauro Beoe
Wdeo - Nabcr JQnior ..: Nelson Carneiro ..: Ncy Maranbào -
Odaclr Soares - Pedro Teixeira - RaimundO Ura - Rooan 11-
:to..: Tcoton1o Vilela Filho- Valmir Campelo7 · 

' · ,() SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A li.sta de 
11;féSença acusa ó comparecimento de 42 srs. Senadpres. ·: · 
~. - · Havendo número regimental~ declaro. aberta a sessão. 
:: ' .. $9~ a prOteção de Deus, iÕiciamos nossoS 'tiabãlhos. 

· Sobre a mesa, comunicação que vai ser lida pelo Sr. 1' 
,~rio. · ··· 

1 É lida. a sei;uinte 

:oF: i'!• i~iGLPMDl3i92 -· ... 
. Brasfiia, 16 de óutu6r~ de 1992 

:: ', Sonhór Presidente, 
; · Solicito a Vossa Excelência a substituição do Senador 

· Çoutiitbo Jorge pelo Senador Mansueto de Lavor na Comissão 
·de Assuntos E.c:Onómicos. . . . . 

.. Ao· ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
e,tima e consideração. -:Senador Humberto Lucena, Líder 
dOPMDB. 

: • O ./iR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Será feita 
:a substituição solicitada. t _ 

SObre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1'~" 
Secretário. 

É lido o ~guinte 
REQUERIMENTO N• 768, DE 1992 

. Requeremos urgênCia, nos termos do art. 336"; alínea c, 
do Regimento Interno, para a Mensagem n9 334/92. r' 

Sala das Sessões, 19 de outubro de 1992. - Humberto 
· L1oceba (PMDB) -Jutahy Magalhães (PSI:B) -Esperldlão 
..... (I'DS) -Marco Madd (PFL) -Ney Maranhio (PRN). 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O requeri· 
inento que acaba de ser lido será votado após a Ordem do 
Dia, na forma ao art. 310-do Regimento Interno. (Pausa.) 

A Presidência recebeu, do Presidente do Grupo de Traba
lho Nacional de Organização da Conferência das Nações Uni
das sobre Meio A:mbiente e Desenvolvimento, relatório de 
atividades de sua Secretaria Executiva. 

O expediente será despachado à Comissão de Assuntos 
Sociais, para conhecimento . 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação·, em turno único, do Requerimento n9 729, 

de 1992, de autoria do Senador Alfredo Campos, solici
tando, nos termos dos arts. 255, II, 8 e 258, do Regi
mento Interno, que o Projeto de Lei do Senado n(> 
46, de 1992, e o Projeto de Lei da Câmara n' 67, de 
1992, tenham tramitação conjunta, por tratarem da 
mesma niatélia. - -- -

Em votação o requerimento. _ _ 
Os .Srs. senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovad<l. 
O Projeto de Lei da Câmara n' 67, de 1992, e o Projeto 

de Lei do Senado n~" 46, de 1992, passarão- a tramitar em 
conjunto. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria constanie da Ordem do Dia. 

Passa-se à apreciação do Requerimento-n' 768192, de yr· 
gência, lido no Expediente. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senad~res que o ~provam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

-Aprovado o requerimento, a matériã 3. qUe Se i"efere figu~ 
ra~á na Ordem do Dia, da 2• sessão ordinária subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Nada mais 
havendo a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, 
designando_ para a sessão ordinária de amanhã,_ a seguinte 



8270 Terça-feira 20 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos temú)s aoart. 64, § 
2~', da Constituição Federal, combinado com o art. 375, inciSo 
VIII, do Regimento Interno.) -

Votação, em turno único, do Projeto âe Decreto Legis
lativo n' 73, de 1992 (n' 1.07/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet __,..Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusãO SOhora, em õrida 
média, na cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário Relator: 
Senador Belo Parga. 

-2-
PROJETO D"E DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art". 64,_ § 
2'?, do Regimento Interno, combinado com o ait. 375,- inCis_o 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto ~gis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara: dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de rad!od~fusão so_!lora 
em freqüência modulada, na cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo - - --

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
se·nador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATiVO 

N' 75, DE 1992 

(Inciuído em_ Ordem do Dia nos termos do art.- 64, § 
2<:>, da ConsfiúiiÇ-tíd~ -combinado com o art. 375-; inciso VIII, 
do Regimento Interno.) ·· · · ·· ·· · ·· · 

Votação, em turno único, do Projeto .c!~_!?eç~-e~9 !--egis
lativo n' 75, de 1992 (n• 140/91, na Câmara dos ·Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outofgadã à Socie~ 
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

PAJ3.ECER, proferido em Plenári_o, Relator: Senado· 
Beni V eras:-

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO.·. 

N' 318; DE 1991 -COMPLEMENTAR .. 

Votação, em turno tínico, do Projeto de Lei do Senado 
n"' 318, de 1991~Complementar, de autoria do Senador Mau~ 
rício Coirêa, que determina os casoS em que .as forças estran
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma~ 
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na~ 
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresellta de n..,;: 1 a 3 -~3~CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer-
rada a sessão. -----

( Levanta~se a sessão às 18 horas e 45 minutos.) 

(*)ATO DA ÇOMISSÃO DIRETORA 
N• 25, DE 1992 

A ConlJsSão bfretora do Senado Federal; no uso de suas 
atribuições regimentais e regulaiJ!entares, e tendo em vista 
o que consta do Processo n9 010313-92-3, resolve transferir 
o servidor CARLOS ANTÓNIO ISAC; ocupante aa Cate
goria-Funcional. de Técnico LegislatiVO.....;... Área de Segurança, 
Classe Especial, Padrão III, para a Categoria Funcional de 
Técnico Legislativo - Área de Processo Legislativo, Classe 
Especial, Padrão III, do Quadro de Pessoal do Senado Fede
ral, de acordo com o disposto no _art. 23, § 1 <:>, da Lei n<:> 
8.112, de 11 de dezembro de 1990 e no art. 418, inciso I, 
do Regulamento Administrativo do _Senado Federal. 

Senado Federal, 19 de agostó de 1992. - Mauro Rene
vides - Alexandre Çosta - Dirceu Carneiro - Sãldanha 
Derzi-:_ haÔt sara1Va :..._ Meira Filho. 

(*)Republicado por haver saído_ com incorreção no DCN, Seção II, de 24-9-92 

(*) ATO DO PRESIDENTE N• 280, DE 19"89 

-Q_ Presidente do Senado Federal no uso da sua compe
tência ·regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n' 2, de 4. de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n~ 17.399/89-0, feS61Ve~ 7 

aposentar, voluntariamente, ANNA MARIA TAVARES 
SOBRAL, Analista Legislativo, ClasSe ''Especial''; Padrão 
III, do Quadro Permanente do Senado Federal, nos termos 
do artigo 40, inciSo III, alínea a, da Constituiçãõ da República 
Federativa. do Brasil, combinado com os artigos 515,_ incisó-" 
II, 516, inciso I, -517, inciso I, e 488, -§ 4<:>, dO Regulamento
Administrativo do Senad-o Federal, bem assim com o artigo -
11 da Resolução SF n' 87, de 1989, com proventos integrais, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI. da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 15 de _dezembro de 1989. -Senador 
Nelson Carneiro, Presidente. 

(•) Republicado por haver saído com incorreçáo no DCN, Seção II, de_~l-12-90 
e 11-7-90 e 21-5-91 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 313, DE 1992 

_O Presidente do Senado Federal, no uso de Suas atribui~ 
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
délegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora :09 2, de 1973, e tehdo- em c vista o qUe
consta do Processo n' PD 000.343/88-9, resolve nomear MA
XIMILIAN FRANÇOIS CIQUEIRA para o·cargo· de Espe-
cialista em Informática Legislativa/Técnicas. de teleprocessa
mento, Classe 5•, PLM/08, do Quadro de Pessoal do Centro 
de Informática e Processamento de Dadas do Senado Federal 
- PROD ASEN, em virtude da aprovação em concurso públi
co homologado em 7-12-1989, pelo Ato n' 37, de 19.89, e 
prorrogado pelo Ato n9 40, de.1991, ambos da Comissão_ Dire
tora do Senado Federal. 

Senado Federal, 30 de julho de 1992.- Seõador Mauro 
Benevlde~, Presidente. 

(•) Republicado por hã.ver saído com incorreção rio ocN; Seção II, de 31-7-92 
e lS-9-92- -
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(*) ;HO i>b PRESÍDENTI': N' :332, DE 1992 
.. ',.' ··'- 1.'~" 

O Presidente do Sen'ado Feder31, no us-o d_a sua c.ompe
tência regimental e regulamentar,·etri.'êo'ritdrqlfdacde Coin_ a 
delegação de competência que lhe foi 'ólirof"!llfdii peío Ato' 
da~Cornissão-Dirctora n"' 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo' 243, § 2', da Lei n' 8.112,"dél990, no Ato-da· 
Comissão Diretora -n.,. 1, de 1991, e tençl.O __ eni. vista -9 qUe 
consta do Processo IT' 010.765!92-1,' resolv'e eXoriétài,·a: pe'di- . 
do, ANGELICA MARIA ELLERY LUSTOSADA CDSTA . 
do cargo, em comissão; de Assessor Técl:ilcõ~~=cõctiger SF
DAS-102.3, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do 
Gabinete da Senadora Marluce Pinto, a partir de 12 de agosto 
de 1992. ' · · •,• 

· Senado Federal, 18 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Benevldes, Presidente. · -

('") Republicado por haver saído com incorreçáo no DCN, S_eção II, de _19-8-92 . . 
e 15-9-92 ' 

(•) ATO DO PRESIDENTE N' 342, DE 1992 

O Presidente do Sen~do Fede~aL no usqd~_ ~ua' ÇQmPe
tência que lhe foi oUtorgada pelo- Ato da ConiíSSãO Diretbra 
n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo em vista o que CÇ:nsta 
do Processo n9 009.380/g2-2-, resolve alterar o Ato desta Presi
dência n" 170, de 1989, publicado no DCN, ·sei;ão·li; de 
16-6-89, para manter aposentado, voluntariamente, o servidor 
HÉLIO BITTENCQURT GONZAGA, no cargo tle Analista 
Legislativo, Classe ''Especial", Padrão ITI, do QU3..dro de'Pes-. 
soai do_ S_e.Qa_do_ Federal, nos ternios do 3rt. -40, iridsó IlJ, ' 
alínea a, da Constituiçâo ·cta_Re·pública Federativa do Brasil, · 
combinado com os arts. 67 e 186, inciso Ill, alínea a, __ da 
Lei n' 8.112190, e art. 11, da Resolução SF n' 87, de _198.9, 
bem assim com as vantagens da Res9lução SF rt"' 2), de 1980, 
com proventos integrais~ ã pa-rtir de 25 de junho de_1992; 
observado o disposto no art. 37. inciso XI, da CoilstitU.iÇão 
Federal. 

Senado Federal, 2 de setembro de 1992. - Seriador MaU-
ro Benevides, Presidente do Senado Federal. . 

{'")Republicado por haver saído com incorreção no DÇN, Seção II, de 3-9-92 

(*)ATO DO PRESIDENTE N' 373, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe
tê:ncia--regimental e regulamentar, nos termos da delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão 
Diretora n" 2, de 1973, e tendo em vista a decisão da Comissão 
Diretora do Senado Federal, proferida em 15 de. setembro 
de 1992, e que consta do Processo n9 "6523/91-9, do Senado 
Federal e apensos do Cegraf, resolve readmitir o servidor 
Yoshio Ide, matrícula n<.> 0723, no cargo de Espedalista em 
Indústria Gráfica Legislativa, referência M~021; do Quadro 
de Pessoal do Centro Gráfico _do Senado Federal, em razão 
da anistia prevista no art. 89 , § 59 , do Ato das Disposições· 
ConstituCionais Transitórias. ·· · -

Este Ato entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 5 de outubro de 1992. -::-Senador Mauro· 

BeoeVides, Presidente. 

('")Republicado por haver saído com incorreção no DCN, Seção II, de ~1~-92 

ATO DO PRESIDENTE N9 189/91, 
QUE APOSENTOU SINFRQNIANO PEREIRA 

DA SIL~J\,_ TÉCNICO, LEGISLATIVO 
APOSTfLÃ-

Fica alterada para 24/35 (vinte e qUatro -trinta e cinco 
avos) a proporcionalidade do tempo de serviço constante deste 
ato, em decorrência de averbação posterior à aposentadoria. 

FiCa alterado o'fundamento legal da concessão da aposen
tadoria,- a que se refere o presente Ato, para excluir os artigos 
490,-e 492, do Regulamento Administrativo. do Senado .Fe-
deral. · 

Senado Federal, 15 de outubro de 1992. --Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

RETIFICAÇÃO 

O Ato do Presidente n' 359, de 21-9-92, publicado no 
DCN, Seção II, de 22-9-92, à página 7651, !'coluna: 

_ ~- OilC:Ie- se lê_:.- , 
I -Categoria Puncional: AnaliS:t'a Legislativo -

· i.'dí.. Área de 'EspecializaçãO: P'rócess6 LegfSlatiVo 
. conceito 1 - 1 q -92 
- ·-.~~~ .. :~~- ..... ···-·~ .. ~······· ···-:·--· .. , ......... , ,_._ .......... , ....... , .. . 

. . Leia-se: . _ . _ --· ____ __ __ 
Oasse "ta" do Padrão IV para o Padrão V 
Q.Ol. Janilda Monteiro_ 

ATO DO PRESIDENTE N° 400, DE 1992 

-o-Presidente do Sellado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão DiretOra n~ 2, de 4 de abril de 1973,_ e tendo 
em vista o que consta do Processo n9 013.574/92-2, resOlve 
aposentar, voluntariamente, MIRIAM MIRANDA CRUZ 
PEREIRA, Analista Legislativo, Área de Processo Legisla
tivo, ·aasse "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Fec_leral, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea 
c, da Constituição 'da República Federativa do Brasil, combi
nado _com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei 
n9 8'.112, de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução 
(SF) rii 87, de 1989, com as vantagens da Resolução (SF) 
n9 21, de 1989, com proventos proporcionais, observado o 
disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal. 

Seilado Federal, 20 de outubro de 1992.- Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 401, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal. no uso da sua compe
tênda regimental e -regulameritar, d~ ·conformidade con1 a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da. Comissão DirctorÇ~. n9 2, de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista o que consta do Processo n"' 013.201/92-1, resolve 
aposentar, voluntariamente, LUIZ TORQUATO DE Fi
GUEIREDO, Analista Legislativo, Área Médico-Odontoló
giCa, Classe "'Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal--:- _I:) arte Permanente, nos termos do artigo 
40, inciso III, alínea c, da Constituição da República Federa
tiva do Brasil, combinado com os artigos _I R6 .. indsn TJT, ~línea 
c, e 67. da Lei no 8.112, de 19~'0, bem <iS'IÍill C01ll \)artigo 
11 da Resolução (SF) n• 87, de 1989, com proventos propor
cionais, observadC? o disposto no artigo 37, inciso XI, da Cons
tituição Federal. 

Senado Federal, 20 de outubro de 1992. -Senador Mau
ro Benevides_, Presidente. 
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(*)PORTARIA N• 54, DE 1992 

O Primeiro Secretário·-do Senado Federal, nó uso de 
suas atribuições regimentais, resolve, prorrogar, por mais trio~ 
ta dias, nos termos do artigo !52 da Lei n'' 8.112, de 1990, 
e em complemento ao disposto na Portaria n"' 48, de 1992, 
o prazo para a conclusão dos trabalhos da Comissão de Inqué
rito desígnada pela Portaria n"' 34, de 1992. 

Senado Federal, 17 de setembro de 1992. - Senador 
Dirceu Carneiro? Primeiro Secretário. 

('")Republicado por haver saido com incorreçáo no DCN, Seção II, de 29·9·92 

(*)PORTARIA N• 55, DE 1992 

O Primeiro Secretário âo Senado Federal, no uso de 
suas atribuições rcgimentaiS,'"i"esolve desígnar ALAQ_R__BAR
BOSA DOS SANTOS~ Assessor Legislativo, PAULA CU· 
NHA CANTO DE MIRANDA, Analista Legislativo, MAR· 
CO AURÉLIO DE OLIVEIRA, Analista Legislativo, para, 
sob a presidencia do primeiro, integrarem Comissão d€; Inqué
rito incumbida de apurú os fatos constantes dos Processos 
n" 12.073/89-0, 12.147/90-7, 15.263/89-4, 15.633/89·6, 
15.634/89·2, 5.771/90·0 e 3.039/90-0. 

Senado Federal, 29 de setembro de 1992, Senador Dirceu 
Carneiro, Primeiro Se_cretário. 

(*}Republicado por haver saído com incorreção no DCN, Seção II, de 2-10-92 

PORTARIA N• 25, DE 1992 

O Diretor-Geial do Senado Federal, no uso das atribui
ções que lhe confere o artigo 283 do Regulamento Adminis
trativo do Senado_ Federal, e tendo em vista o disposto no 
artigo 574, earágrafo J9 .. do mesmo Regulamento, resolve 
designar JOAO BOSCO ALTOÉ, Diretor da Secretaria A<:!· 
ministrativa, em exercício, LUIZ PAULO GARCIA PA
RENTE, Diretor da Secretaria Legislativa, e PAULO RO
BERTO MENDONÇA SJLVÉfÜO, Diretor-Adjunto âa As· 
sessoria, para, sob a presidência do primeiro, integrarem Co
missão de Sindicância incumbida de apurar os fatos constantes 
dos Processos n'' 012082/92-9 e 005089/92·!. 

Sen~do Federal, 19 de outubro de 1992. - Manoel Vilela 
de Magalhães, Diretor-Geral. -

PORTARIA N• 26, DE 1992 

O Diretor-Geral do Senado Federal, no uso das atribui
ções· que lhe confere o artigo 283 do Regulamento 'Adminis
trativo do Senado Federal, e tendo em vista o disposto no 
artigo 574, parágrafo 1\', do mesmo Regulamento, resolve, 
designar MARIO SÉRGIO DA SILVA MARTINS, Analista 
Legislativo, STHEL NOGUEIRA DA GAMA, Analista Le
gislativo, e RUBENS DO PRADO LEITE; Analista Legisla· 
tivo, para, sob a presidência do primeiro, integragem Coinis
são de Sindicância incumbida de apurar QS fatos constantes 
do Processo n' 013833/92-0. 1 

Senado Federal, 19 de outubro de 1992. -Manoel Vilela 
de Ma-galhães, Diretor-Geral. 
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ANO XLVU- ,QUARTA-FEIRA, 21 DE .OUTUBRO DE 1992. DF 

CONGRESSO NACIONAL 
MEDIDA PROVISÓRIA N• 305, 
DE 4 DE SETEMBRO DE 1992 

ATO DECLARATÓRIO N9 1, DE 1992, 
DO PRESIDENTE DO SENADO FEDERAL 

Eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, no uso da atribuição que me confere o art. 
69, in fine, da Resolução n' 1, de 1989-CN, declaro insubsistente a Medida Provisória n' 305, de 4 de 
setembro de 1992, que "cria a Secretaria de Projetas Especiais da Presidência da República e dá outras 
providências", rejeitada pelo Congresso Nacional em se5são de 6 de outubro de 1992. 

Senado Federal, 7 de outubro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 211' SESSÃO, EM 20 DE OUTUBRO 
DE 1992 

L! - ABERTURA 
12- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Pareceres 
, Referentes àS" seguintes matérias 
___:Projeto de Lei do Senado n9 365/9_1, que."cria o 

Conselho Nacional do Idoso e dá outras providênciasn. 
- Projeto de Lei do Senado n' 69191 que "dá nova 

redação ao parágrafo 4• do artigo 159 do Código Penal". 
-Projeto de Lei do $eRado n• 226183 (n' 7.500186, 

na Câmara do's Deputados), que concede anistia a dirigenw 
tes sindicais punidos com base na legislação trabalhista. 
(redação finaL) 

-Substitutivo ao Projeto ç:le Lei do Senado n9 112/91, 
que determina a instalação de equipamentos antipoluição 
em veículos automotores de uso urbano. (Redação do_'-':en
cido, para o turno suplementar.) 

1.2.2- Ofícios 

- N;> 30/92, da Comissão de ConstituiçãO, Justiça e 
, Cidadania, comunicando a aprovação do Projeto de Lei 
1 do Senado n!' 69/91, que "dá nova redação ao parágrafo 
4• do artigo 159 do Código Penal. 

- N'' 32/92, da Comíssão de Constituição, Justiça e 
Cidadania, comunicando a_ aprovação do Projeto de Lei 
do Senado nQ 365!91, "que cria· o Conselho Nacional do 
Idoso e dá outras providências". 

1~2.3 - Comuni~ção da Presidência 
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EXPEDIENTE 
CllNTRO ORÁPIOO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor-Geral do Senado Federal 
AOACIEL DA SILVA MAIA 
Dirctor Emcutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admlniltra1ivo 

DIÁRIO DO OONORESSO NACIONAL 
Iapreuo &Ob responsabilidade ela M"eaa do Senado Pcdcral 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral c.s 10.000,00 
Diretor lndutrial 
FLORIAN AUGUSfO CDUilNHO MADRUGA 
D:iretor Adjunto 

-Abertura de prazo de cinco dias úteis para interpo
sição de recurso, por um décimo da composição da Casa, 
para que os Projetes de Lei do Senado n~ 69 e 365/91, 
sejam apreciados pelo Plenário. 

1.2.4 - Comunicações 

- Do Senador Hugo Napoleão, comunicando seu 
afastamento do Senado Federal para assumir o cargo de 
Ministro de Estado das Comunicações~ 

-Do Senador Coutinho Jorge, comunicando seu afas
tamento do Senado Federal para assumir o cargo de Minis
tro de Estado do Meio Ambiente. 

-Do Senador José Eduardo, comunicando seu afasta
mento do Senado Federal para assumir o cargo de Ministro 
de Estado da Indústria, do Comércio e do Turismo. 

1.2.5 - Comunicação da Presidência 

-Recebimento do Ofício n' 270/92~, pelo~ qual o Juiz 
Federal da 18~ Vara - RiO de Janeiro, encaminhando 
para ciência do Senado, cópia de sentença prolatada nos 
Autos da Ação Popular movida contra Fumas Centrais 
Elétricas e União Federal, informando haver decretado 
a nulidade da autorização de funcionamento da Usina An
gra I, com a suspensão de suas operações, até al)torização 
expressa do Congresso Nacional para sua reabertura, de 
acordo com os arts. 21, inciso XXIII, alínea a, e 49, inciso 
XIV, da Constituição. 

1.2.6- Discurso do Expediente 

SENADOR MAGNO BACELAR- Esclarecimen
tos quanto a artigo do jornal O Globo, de dOmingo pp, 
a respeito da posição de S. Ex• no julgamento do Sr. Fer
nando Collor. 

1.2. 7 - Comunicação da Preisdência 

-Reassunção do mandato de Senador, pela represen
tação do Estado do Piauí, do Senhor Álvaro Santos Pache
co, Suplente do Senador Hugo Napoleão. 

1.2.8- ComunicaÇão 

- Do Sr. Álvaro Santos Pacheco, comunicando sua 
reassunção do mandato de Senador pela bancada do PFL
Piauí. 

Tiragem 1.200 exemplares 

1.2.9- Discursos do Expediente-(continuação) 

SENADOR JOÁO ROCHA- Adoção, pela Mesa, 
das providênciaS C3bíveis na ausência de respostas aos Re
querimentos n95 600 a 604 e 617/92, de autoria de S. Ex•, 
por parte do Poder Executivo. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO- ilegalidade 
de natureza constitucional das Medidas Provisórias n9' 308 
que cria a Secretaria Nacional de Projetes Educacionais: 
e 309, que dispõe sobre a organização da Presidência da 
República e dos Ministérios. · 

SENADOR PEDRO TEIXEIRA - Oposição à in- ~ 
tenção de defesa do Sr. Fernando Collor de solicitar a 
suspeição dos Senadores Suplentes, em exercício, no julga
mento do Presidente afastado. 

SENADOR HUMEBRTO LUCENA, como Líder- ~ 
Defesa da aprovação de projetes de lei que regula o uso 
de medidas provisórias pelo Governo Federal. Necessidade 
de entendimento para a aplicação de um programa mínimo 
de emergência para governabilidade do Brasil. 

1.2.10 - Leitura de projeto 

- Projeto de Lei do _Senado o9 148/92, de autoria 
do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre atividades 
conflitantes do trabalho de ex-servidores públicos, e dá 
outras providências._ 

1.2.11 - Requerimento 

- N' 769/92, de autoria do Senador Divaldo Suruagy, 
solicitando licença para se afastar dos trabalhos da Casa, 
a partir de 23 do corrente a 2 de novembro próximo. Apro

·vado. 

1.2.12 - Comunicação 

- Do Senador Divaldo Suruagy. que se ausentará 
do País. 

1.3 - ORDEM DO DIA 

Projeto de Decreto Legislativo n' 73/92 (n' 107/91, 
na Câmara dos Deputado:;;), que aprova o ato que outorga 
concessão à Jet- Radiodifusão Ltda., para explorar servi
S9 _de radioÇifusão sonora, em onda média, na cidade de 
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Te resina, Esta do do 1?iauí. Y ot=:tção adiada por falta de 
quorum, tendo usado da palavra o Sr. lutahy Magal}lães. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 74/92 (n• 127/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que Outorga 
permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda., para explo
rar serviço de radiodifusão sonora em freqüêncià modu
lada, na cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. Votação 
adiada por falta de quorum. - -- -

Projeto de Decreto Legislativo n• 75/92 (n• 140/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Sociedade de Radio.difusão Sonora 
na Cidade de Nuzambinho, EstadO de-Minas Gerais. Vota-
ção adiada por falta de quorum. · 

Projeto de Lei do Senado n~ 318/91-Complementar, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que deterrilina 
os casos em que as. forças estrangeiras pOssam- transitar 
pelo território nacional ou nele permanecer temporaria
mente, mediante permissão do Presidente da República, 
independente da autorização do Congresso Nacional, nos 
termos do disposto nos arts. 21, incíso IV. 49, incisá II 
e 84, inciso XXII, da Constituição Federar Votação adiada 
por falta de quorum. -

1.3.1 - Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR ÁUREO MELLO- Homenagem póstu
ma ao Dr. Ulysses G_ui_m~r_ães. 

. . SENADOR NEY MARANHÁO- Apelo em favor 
da agilização para a aprovação de projetes de lei de autoria 
de S. ~xa, que estabelece normas para o parcelamento 
dos débitos dos clubes de fUtebol para ~oro a Seguridade 
Social e dá _outras providên~ias. 

-SENADORFRANC!SCO ROLLEMBERG -Falta 
de recursos para o fomento de pesquisas. Solidariedade 
às reivindicações da SAGRI de Sergipe - Secretaria de 
Estado. da Agricultura, Abastecimento e Irrigação. 

SENADOR LOURIVAL BAPTISTA- Adminis
tração do Sr. Ângelo Calmon de Sá, à frente da Secretaria 
de Desenvolvimento Regional. 

1.3.2 - Designaçã-o da Ordem do Dia da próxima ses
são 

·TES 

1.4 -ENCERRAMENTO 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN-

Ata da 211 a Sessão, em 20 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Magno Bacelar e Epitácio Cafeteira. 

ÀS14HORASE3QMINUTOS,ACHAM-SEPRESEN
TES OS SRS- SENADORES: 

Alfonso camargo - Albano Franco - Almir fr.lbriel -
Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga - Beni Veras -
Corlos P~trocfnio-Chagas Rodrigues- Cid Saboia de Carvalho 
- Elcio Alvares - Esperidião Amin - Epltácio Cafeteira - Fla
viano Melo - Francis<:<> Rollemberg - Garibaldi Alves Filho -
Gerson camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humbeno Lucena - Hydekel Freitas -Iram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior - Jarbas Passarinho - Joao França - JolioRocba 
- Josapbat Marinho- Josê Paulo Biso!- Josê Sarney- Júlio 
campos- Júnia Marise- Jutaby Magalbl!es- Lavoisier Maia 
- Levy Dias - l.ouremberg Nunes Rocha - Lourival Baptista 
.,- Lucfdio Portella - Maguo Bacelar - Mansueto de Lavor -
Márcio Lacerda- Marco Maciel- Mário Covas- Marluce Pin
to - Maurfcio Correa - Mauro Benevides - Moisés Abrllo -
Nabor Júnior- Nelson Carneiro - Odacir Soares -Pediu Si
mon - Racbid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronan TI
to - Ruy Bacelar - Teotonio Vilela Fllbo - Valmir Carnpelo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa· o comparecimento de 56 Srs. Senadores .. H~-
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. _ 

Sob a proteção de Deus~ iriiciamos nossos trabalhos: 
O Sr. 1~ Secretário proceder~ à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

PARECERES 

PARECE"R N• 314, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
sobre o Projeto de Lei do Senado n~ 365 de 1991, que 
"cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras provi
dências". 

Relator: Senador Wilson Martins 
Vem a esta Comissão" o projeto de lei em referência. 

do nobre Senador Pedro Simon, que "cria o Conselho Nacio
nal do_ Idos.o e dá o_ut_r_as providências". 

É plenamente louvável a proposiÇão do ilustre parlamen
tar no intuito-de criar o Conselho Nacional do Idoso, conside
rando-se que o idoso passou a ser. efetivamente, um problema 
social, uma questão naci~nal e prioritária. É mais importante 
se encontrar uma participação do idoso na sociedade do que 
lhe dar, simplesmente, uma renda. 

A conformação que a sociedad~ _ fo_i _assumipdo no cres
cente processo de industrialização e urbanização, provocou 
uma ruptura no equihbrio de numerosas situações, como a 
do idoso. que, expelido do contingente da força d~ trabalho 
ou mesmo incapaz de nela ingressar, já não encontra na estru
tura familiar a proteção de que necessita. 

O problema do idoso, diz o conceituado gerontologista 
Mário Filizola "não se deve confinar a geriatria, isto é-, ao 
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tratamento do velho como um doente: devem ser adotadas . 
soluções técnicas que rhanteiiham o velho, salvo em casos 
de enfermidade real, como um ser válido e prestante, inserido 
na sociedade e dela participante". 

A nossa ConstituiÇão Federal não deixou de se preocupar 
com a questão, quando fez constar entre os seus dispositivos 
"a proteção à famOia, à maternidade, à infância, àadole_s
cência e à velhice", inserindo no seu art .. 229; ~·.os pais têm 
o dever de assistir, criar e educar _O$ filhos menores, e os 
filhos maiores têm o dever de ajudar e amparar os pais na 
velhice, carência ou enfermidade". 

ComO bem assinala o autor do projeto, sem sua justifi
cação, H é evidente que uma sociedade será injusta: se nãO 
der aos mais velhos, aqueles que ajudaram a constituí-la, o 
apoio necessário para que Superem a idade, continuem sendo 
úteis e, sobretudo, tenham o mesmo direito de buscar a felici
dade". 

Ademais, ainda nas palavras do insigne autor, "não se 
trata de estabelecer uma política paternalista-, de internar os 
idosos em entidades filantrópicas. O que Se objetiva com a 
criação do Conselho Nacional do ~dQso., s.emelhantemente 
ao que instituímos no Governo do Rio Grande do Sul, é 
amparar o idoso para que, integrado à sociedade, possa conti
nuar desenvolvendo todo o seu potencial humano". 

Acompanhando o espírito de promoção da cidadania, 
independentemente da faixa etária,_ que norteia a Constituição 
Federal, várias Constituições Estaduais estabeleceram princí
piós e mecanismç:ts de incentivos à inserção social do idoso. 

Nada há que ob~te à louvável iniciativa do nobre Senadçr 
Pedro Simon, contudo, para que se evite argüição de inconsti
tucionalidade,· com base em leitura restritiVa do· ã.rt. 61," § 
1"', inciso II, alínea e, da Constituição Federal, tomamos a 
inichitíva de manter o propóSito geral do projeto de lei em 
tela, retirando dele somente os a'spcctos que deverão constar 
de regulamentação própria a ser elaborada pelo Poder Execu
tivo e, por isso, não pudemos acatar a emenda apresentada 
pelo nobre Senador Walmir Campelo. 

Assim exposto; votamos favoravelmente ao projeto, na 
forma do substitutivo que apresentamos. 

SUBSTITUTIVO AO 
PROJETO DE LEI N• 365, DE 1991 

Cria o Conselho Nacional do Idoso e dá outras provi
dências. 
O Congresso Nacional dêCreta: -
Art. 1"' Fica criado o Conselho Nacional do Id.oso (CO

NID ), destinado ao atendimento· e ptomoçãCfdas pessoas com 
mais de 65 anos. 

Art. 2• O Conselho Nacional do Idoso terá, como prio· 
ritários, os seguintes sobjcilvos: 

I- integrar as ações de entidades governamentais que, 
diretarnente, assistam aos idosos; 

II --acompanhar e fiscalizar a ação das entidades priva
das_que re_cebem recursos públicos para assistência aos idosos, 
cabendo-lhe autorizar assinatura 01,1 determinar o rompimento 
de convênios nesse sentido. 

III - propor políticas de governo de incentivo à ação 
das entidades filantrópicas destinadas aos idosos; 

IV- propor ao Governo legislação que impeça a discri-
minação aq !~so_; - -

V - estimular campanhas de esclarecimento qa opinião 
pública para respeito e integração do idoso à fami1ia e à comu
nidade; 

VI -fiscalizar a ação de entidades, públicas ou privadas, 
que atendam idosos; 

VII -promover a integração das gerações; 
VIII - estabelecer normas e supervisionar a forinação 

de especialistas, públicos e privados, para assistência aos ido
sos; 

IX - apresentar proposta para a fixação da Política Na
cional do Idoso, mantendo, parasua execução, entendimentos 
com os GovernOS Estaduais; 

X -estimular junto às autoridades educacionais, o res
peito aos idosos; 

XI -examinar queixas, representações, processos, de
núncias e relatórios sobre a situação individual ou coletiva 
dos idosos. 

Art. 3"' As reuniões do Conselho não serão remune
radas, considerando-se os trabalhos a ele prestados de rele-
v3nte interesse público. -

--Art. 4"' A estrutura do Conselho será fixado pelo Presi
dente da República, ouvido o Ministro da Justiça. 

Art. 5"' O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento c vinte) dias a contar da data de sua 
publicação_ --- -

Art. 6~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi-
cação. . 

Art. 7"' Revogam-se as disposições em contráriO~ 
Sala da Comissão, 14 de outubro de 1992. -Nelson 

Carneiro, Presidente-:- Wilson Martins, Relator...,.;_ Beni V eras 
- Nabor Júnior - José Fogaça - César Dias - Josaphat 
Marinho - Carlos Patrocínio - João Calmon - Francisco 
Rollemberg- Antônio Mariz - Magno Bacelar. 

-TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

EM SUA REUNIÃO DE !4-10-92 
PROJETO DE LEI DO SENADO W 365, DE 1991 

Cria o Conselho Naçional do Idoso e dá outras provi
dências 

·O CÕngresso Nad.ona(4ecreta: - _ 
Art. 1"' FiCa criado o. Conselho Nacional do Idoso (CO

NID), destinado ao atendimento e promoção das pessoas com 
mais de_sessenta e cinco anos. --

Art. 29 O Conselho Nacional do Idoso terá, corno prio
-ritários, os seguinte sobjetivos: 

I- integrar as ações de entidades governamentais que, 
· diretamente, assistam aos idosos; 

II -acompanhar e fiscalizar a ação das entidades priva
das que receb~m recursos públicos para assistência aos idosos, . 
çabendo-lhe autorizar assinatura ou determinar o rompiménto 
de convênios nesse sentido; 

III - propor políticas de governo de incentivo à ação 
das entidades filantrópicas destinadas aos idosos; 

IV- propor ao Governo legislação qu_e impeça a discri
m,ina_ç_ão ao idoso; 

V- estimular campanhas de esclarecimento da opinião 
pública para respeito e integração do idoso à famnia e à comu
nidade; 

VI- fiscalizar a ação de-entidades, públicas ou privadas. 
que atendam idosos; 

VII- promover a integração das gerações; 
.VIII - estabelecer normas e supervisonar a formação 

de especialistas, públicos e privados, para assistência aos ido~ 
sos; 
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IX- apresentar proposta para a fixação da .Polit1ca Na~ 
cional do Idoso, mantendo, para sua execução, entendimentos 
com os Governos Estaduais; 

X- estimular, junto às autoridades educacionais, ores
peito aos idosos; 

XI -examinar queixas, representações, processos,--de~ 
núncias e relatórios sobre a situação individual ou coletiva 
dos idosos. 

Art. 39 As reuniões do Conselho não serão remune
radas, considerando-se_ os trabalhos a de prestados de rele-
vante interesse público. · 

Art. 4~ A estrutura do Conselho será fixada pelo Presi
dente da República, ouvido o Ministro da Justiça. 

Art. 5" O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
prazo de 120 (cento e vínte) dias a contar da data de sua 
publicação. _ 

Art. 6'i' Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 7" Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 14 de outubro de 1292. -Senador 

Nelson Carneiro, Presidente. 

PARECER N• 315, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei_ do Senado n~ 69, de 1991, que 
"dá nova redação ao § 4~ do artigo 159 do Código Penal". 

Relator: Senador Wilson Martins 

I - Relatório 

O nobre Senad-ºr Francisco Rollemberg apresenta ao exa
me desta Casa um importante projeto de lei que ''dá nova 
redação ao § 4' do art. 159 do Código Penal". 

A Lei n• 8.072,de 25 de. julho de 1990, que ''dispõe 
sobre_ os crimes hedi_ondqs1 nos termos do art. ~.inciso XLIII, 
da Constituição Federal, e determina out.J:~ providências", 
acrescentou ao art. 159 do Código Penal o seguint_e parágrafo 
(c!. art. 7• da referida lei): . 

"§ 4" Se o crime é cometido por quadrilha ou bando, 
o co-autor que denunciá-lo à autoridade_, facilitan.do a liber
tação do seqüestrado, terá sua pena reduzida de 1 (um) a 
2/3 (dois terços)." . _ _ . __ 

Segundo o atual Projeto de Lei n" 69, propõe o nobre 
Senador Francisco Rolkrnberg que a redação desse __ mesmo " 
§ 4' do artigo 159 do Código Penal, recém-reformado, passe 
a ter a seguinte redação: _ __ 

"§ 4? Se o crime é co_metido em concurso, e conco_rre_nt~ 
que denunciá-lo à autoridade, facilitando a_lib_eração do se
qüestrado, terá sua pena reduzida de (1) (um) a 2/3 (dois . 
terços)." 

É o relatório. 

II- Parecer 

Em sua justificaçãO o- i_nslgne representante de Sergipe 
mostra que esse parágrafo acrescentado ao art._ 159 teve por 
propósito "induzir os· participantes do delito a fornecer as 
informações nececessárias à liberação da vítil~a" por isso 
quando essas informações forem fornecíd~s por co-autor do 
delito estará a Justiça· autorizada a reduztr-lhe a pena de 1 
(um) a 213 (dois terços) de seu total. .. . 

Contudo, como bem resalva o Autor, o dispositivo acres
centado ao art. 159 "consagra expressão que já não tem gua~ 
rida no Estatuto Penal. De fato, a partir da reforma de 1984 

(Lei n?7 .2_10) passou-se a denominar concorrência nu concurso 
de pessoas o instituto que tipifícã a conduta daqueles que, 
de qualquer modo, concorrem para o crime (art. 29). Com 
a iriova_ção, pretendeu-se distinguir a cc-autoria em Sentido 
estrito, ou seja, a conduta plúrima realizando um único crinie. 
da mera participação, que é a contrib_uição dada para que 
outrem venh'!m a perpetrar o ilícito". 

Este fato S<?mente j~ seria suficiente parã a reforma pro
posta pelo Autor, mas acrescente~se que "estatuindo que o 
benefício só alcança à agente organ~zado em quadrilha ou 
bando, implicitamente está o legislador a excluir d;;; previsão 
mais favorável aqueles que praticam a extorsão mediante se
qüestro com a conivência de menos de quatro pessoas", visto 
que o art. 288 do Código Penal define como quadrilha ou 
bando a reunião de mais de três pessoas para o fim de cometer 
crimes. 

III- Voto 

Tendo em vista tratar-se de proposição que não contraria
o espírito de votação recente que deu origem à Lei n~ 8.072, 
mas, antes de tudo, vem no sentido de dar-lhe conseqüência 
exata e "dispenSar tratamento idêntico a pessoas que se encon
tram em sifuações semelhentes", sou favorável a sua aprova
ção, observando que não há nada que obste o projeto do 
ponto de vista da constitucionalidade e_ técnica_ legislativa. 

Sala da Comissão, 14 de outubro de 1992. - Nelson 
Carneiro, Presidente- Wilson Martins, Relator- Beni V eras 
- Nabor Júnior - José Fogaça - César Dias - Josaphat 
Marinho - Carlos Patrocínio - João Calmon - Antônio 
Mariz- Magno Bacelar - Garibaldi Alyes. 

PARECER N• 316, DE 1992 
(Da Coriüssão Diretora) 

-- Redação final do Projeto de Lei do Senado n~ 226, 
de 1983 (n' 7.500/86, na Câmara dos Deputados). 
A Comissão Diretora apresenta a redação final do Projeto 

de Lei do Senado n' 226, de 1983 (n' 7.500/86, na Câmara 
dos Deputados). que concede anistia a dirigentes sindicais 
punidos com base na legislação trabalhista. 

Sala de Reuniões da Comissão, 20 de outubro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presidente - Carlos De'Carli, Relator 
- Lucídio Portella - Lavoisier Maia. 

ANEXO AO PARECER N• 316, DE 1992 

Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 
base na l~gislaç~o trabalhista. 

O Congres-So Nacional decreta: 
Art. 19 São anistiados os dirigentes ou representantes 

sindicais que, no período compreendido entre 5 de outubro 
de 1988 e a publicação desta lei, sofreram punição com base 
na legislação trabalhista, assegurada a reintegração ao empre
go dos demitidos e daqueles que tiveram seus contratos de 
trabãlhO suspensos. · 

Art. 2? Esta lei entra em vigor na data de sua publi~ 
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

PARECER N• 317, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação do vencido, para o turno suplementar, do 
-Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n9 112, de 1991. 
A Comissão piretora apresenta a redação do vencido, 

para o turno suplementar, do Substitutivo ao Projeto de Lei 
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d,o Senado n"' 112, de 1991, que determina a instalação de 
equipamentos antipoluição ein veículos automotores de u~o 
urbano. 

Sala de Reuniões da- ComiSsão, 20 de -outubfo de 1992: -
- Mauro Benevides, Presidente - CarlOs De'Carli, LucídiO 
Portella, Relator .....;.. Lavovosier Maia. 

ANEXO AO PARECER N' 317, DE 1992 

Determina a instalação de equipamentos antipoluição 
em veículos automotores de uso urbano. 

O Congresso Naci6ri31 decreta: 
Art. 19 As montadoras de veículos autornotore_s de uso 

urbano deverão instalar, nos carros de sua produção, e'quipa~ 
menta capaz de reduzir a poluição dos motores de explosão. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor seis- meses após a "d_atà 
de sua publicação. · · · -

Art. 3~ Revogam-se ãs disposições eln contrárid. · -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - O Expe-
diente lido vai à publicação. - . . 

Sobre a mesa, ofícios que· serão lidos pelo Sr, 19 Secre-
tário. · · · 

São lidos os seguintes: 

SECRETARIA LEGISLATIVA 
SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, 

JUSTIÇA E CIDADANIA 

Of. n' 30/92-CCJ 
Brasma, l5 de o~tubro de 1992. 

Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ que esta 

Comissão aprovou o-PLS n9 69, de 1991, de autoria_ do Sr. 
Senador Francisco Rollemberg, que "dá nova redaçao ao § 
4' do art. 159 do Código Penal", na reunião 14-10-92. 

Cordialmente, -Senador Nelson Carneiro, Presidente. 
Of. n' 32/92-CCJ 

Brasília, 19 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico a V. Ex~ que· esta 

Comissão aprovou o PLS n' 365, de 1991, de autoria do Sr. 
Senador Pedro Simon, que "cria o Co_nselho Nacional do 
Idoso e dá outras providências," qa reunião 14-10-92. . 

Cordialmente,- Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR, PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Com refe
rência aos ofícios lidos, a Presidência comunica ao Plenário 
que, nos,termos do art. 91, §§ 39 a 59, do- Regimento Interno, 
abrir-se-á o prazo de cinco dias úteiS para íriterposição de 
recursos por um décimo da composição da Casa, para que 
os Projetas de Lei do Senado n9s 69 e 365, de 1991, sejam 
apreciados pelo Plenário. Esgotado esse prazo, sem interpo
sição de recursos, as proposições serão remetidas à Câmara 
dos Deputados. 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo ~r. 
1" Secretário. 

São lidas as seguintes: 

OF N' 142/92 GSHN 
Brasflia, 19 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos termo's do art. 56, 

inciso I, da Constituição Federal, combinado com o art. 39, 

alínea b, do Regimento Interno, que a partir desta data estarei 
me afastando do Senado Federal para assumir cargo de Minis-
tro de Estado das Cqlnu,nicaçõeS._ _ -

Outrossim, fazendo uso da faculda9e conferida pelo § 
39 ·do artigo da Constituição Federal e do parágraJo úniCo 
do Regime-nto Interno, manifesto minha opção pela remune~ 
ração do mandato de Senador da República, durante o meu 
afastamento. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Exce
lência a -expressão do meu apreço· e elevada consideração. 
-Senador Hugo Napoleão. 
OF Ne 94/923 

Brasília, 20 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
. Comunico a Vossa Excelência, nOS tefrri.os ao art. -56, 

inciso I, da Cop.stitl.liç_ão _Fedf:ral, Combinafio coll"l: o art. 39, 
alínea b, do Regimento Interno, que a partir desta data estarei 

-me afastando do Senado Federal para assumir cargo de Minis
tro de Estado do Meio Ambiente. 

OutrOssim, fazendo uso da faculdade que me é conferida 
pelo art. 56, § 39 , da Constituição Federal e pelo art. 12, 
patágrãfo único, do Regimento InternO, manifestO m·inlüi. op
Çãô pela remuneração do mandato de Senador da República, 
durante o meu afastamento. 

. Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Exce
lência a expressão do meu apreço e elevada consideração. 
-Senador Coutinho Jorge. 
OFÍICIO/GAB/N' 117/923 . 

Brasília, 20 de outubro de 1992 

Senhor Presídente, 
Comunico a Vossa Excelência, nos termos do art. 56, 

inciso I, da Constituição Federal, combinado com o art. 39, 
alínea b, do Regimento Interno, que a partir desta data estarei 
me afastando do Senado Federal para assumir o cargo de 
Ministro de Estado da Indústda, do Comércio e do Turismo. 

Outrossim, informo a Vossa Excelência que manifesto 
a minha opção peJa remuneração_do cargo de Ministro de 
Estado. 

Aproveito a oportunidade para reafirmar a Vossa Exce~ 
lência_ a expressão do meu apreço e elevada consideração. 
-Senador José Eduardo. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- As comuni
cações lidas vão à publicação. 

A Presidência recebeu o Ofício n~ 270, de 5 de outubro 
de 1992, pelo qual o Juiz Federal da IS• Vara - Rio de 
Janeiro- encaminha, para ciência do Senado, cópia de sen
tença prolatada nos Autos da Ação Popular movida contra 
Furnas Centrais Elétricas e União Federal, informando haver 
decretado a nulidade da autorização de funcionamento da 
Usina Angra I, com a suspensão de suas operações, até autori
zação expressa do Congresso Nacional para sua reabertura, 
de acordo com o arts. 21, inciso XXIII, alínea a e 49, inciso 
XIV, da Constituição. ____ _ 

O expediente será encaminhado, para conhecimento, à 
Comissão de Educação. 

Há oradores inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Magno Bacelar. 

O SR. MAGNO BACELAR (PDT - MA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, sejam 
as minhas primeiras palavras, nesta tarde, para saudar o nobre 
Senador Alvaro Pacheco pelo seu retorno à Casa, desejan~ 
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dowlhe o êxito e o brilhantismo que sempre caracteri~aram 
suas ações. . _ _ _ 

Mas, Sr. Presidente e Srs. S~nadores, _venho à tribunâ 
para prestar um esclarecimento à Casa, porque o jõtnal O 
Glol;lo, em _sua edição de domingo,_ em_ extenso artigo sobre 
o processo do impeachment do Presidente da República afasta
do, Fernando Collor de Mcllo, faz ilaçõ~s e perspectivas de 
adesões e comportamentos de senadores co.rn relação ao julga-
mento que se processará nesta Casa. _ 

Sr. Presidente, eu não me inçluo entre aqueles que têm 
compromisso de apoio ao Sr. Fernando Collor de Mello.. Mas 
é estranho, Sr. Presidente, que a imprensa, que teve tão desta
cado papel na conduta_d_o Congresso c da população brasileira, 
repudiando a corrupção e exigindo a punição dos culpados, 
passe agora a patrulhar o comportamento dos Srs. Senad.ores, 
f<izendO previsões ou ·queferido comprometê-los. O meu com
portamento nesta Casa tem sjQo 9-e total irtdependê':lcia _e 
o meu úniCo compromisso é com o povo -do Maranhão e 
com o País. Tais artigos não prestam nenhum serviço à Nação 
brasileira, porque se destinam tão-somente a: provocar declara
çõe:s dos Srs. Senadores, n.o I:ll9!Jl;entq, investidos de juízes·. 
Pelo respeito democrático à pessoa humana, e principã.lmerite 
a esta Casa, isso não tem: cabimento, não ·estou· aqui para 
declarar votos ou para ser comandado pelo jornal· O Globo 
ou por quem quer que seja. Estou representando o meu Par
tido ria Comis.sãó Especial enCarregada do julgamerito. Hoje, 
tivemos uma sessão secreta nesta Casa -:- e.rião. admito· que 
suspeições malévolas venham a mudar o. 01eu comportamento 
ou levar ao povo do Maranhão uma imagem distorcida. Cum
prirei com o meu dever. Estarei aqui para julgar e não para 
antecipar julgamentos. · · 

O Sr. Júlio Campos- Permite V. Ex~ um aparte? 

o SR. MAGNO BACELAR Com prazer, nobre Senador. 

O Sr. Júlio Campos- Senador Magno Bacelar~ li o noti
ciário e o considero maldoso. A reportagem faz um pre"julga
mento, um patrulhamento ideológico sobre o Senado Federal~ 
que tem a incumbência histórica de julgar um ci~adão bra~i
leiro, um Presidente da República, de acordo com as normas 
constitucionais. Pela primeira vez o Senado brasileiro fará 
ess.e papel. E me admira muito citarem o nome de V .. Ex', 
pois conheço a sua luta e a sua integridad~ moral. ~of!anto, 
quero dar a V. Ex• a minha solidariedade, esperando que 
esse tipo de patrulhamento não seja exercido nest~Çasa como 
o foi na Câmara dos Deputados, quando deputados foram 
quase que obrigados a votar contra o seu pensamento e o 
seu desejo, em virtude do patrulhamento não só da imprensa 
nacional, como da imprensa local de cada _Estado. Preocu
pa-me muito certas notícias que continuam a ser divulgadas, 
como por exemplo as do dia de hoje, no sentido de que há 
grupos de Senadore~_pressíonaildo ·a Presidente do Supr~mo 
Tribunal Federal, Ministro Sydney Sanches, para reduztr os 
prazos necessários à defesa do ?resi?ente Fernan~o. Collor 
nesta Casa, Isso não vamos admitir. E um absurdo o Senado 
querer fazer rito sumarfssim.o do julgamento de_ um cidadão 
que tem direito de ser julgado dentro da "ld. Já começou 
o patrulhamento. E hoje, o próprio jornal O Globo, diz que 
Senadores querem redução de prazos. Por· quê? Para evitar 
que o cidadão Fernando Collor de Mello, afastado da Presi
dência da República, tenha prazos legais pira apresentar sua 
defesa. Não tenho nenhuma procuração para defender o Sr. 
Collor de Mello. Pelo contrário, nada devo a ele nem.ao 

seu governo; pessoal~ente, nunca tive nenhuma ligação·_com 
o governo passado, mas também não vou admitir que o Senado 
Federã.l, tao bem presidido, tão bem conduzido até hoje pela 
figui-a do eminente Senador Mauro Benevides e pot: esta Mesa 
.I)i.retora tão honrada, sirva, através de pressão da imprensa, 
para mudar a lei, mudar o Regimento, mud~r as primeiras 
providências que o Ministro Sydney Sanches tomou com rela
-~o ao processo de julgamento que esta Casa fará- do Presi
dente Collor no" Inês de janeiro ou no mês de fevereiro próxi
mo, quando deverão tranScorrer os prazos de defesa, prazos 
ql!~ temos que ter muito cuidad.o, porque esta Casa não pode 
!jer a Câll)-ara do_s peputados, que apenas autoriza o processo; 
aqui, não; nós somos juízes. E. não podemos, antes de conhe:
cer o processo, declarar voto contrário ou a favor, _pqrque 
estaríamos sendo maus juízes Se isso ocorresse. Te.m Y .. E~ 
a ·minha solidarieda_de _e o ni.eu Sentimént.o. <;le ,apoiO neste 
momento em que o seu nome ve.m sendo maldosamente citado 
Como peSsoa que estaria antecipando o julgamento que "iterrioS 
fazer no mês de março. 

O SR. MAGNO BACELAR - Muito me honra o apoio 
de V. Ex~ Obrigado pelo aparte que engrandece o m_eu. pronun
ciamento, que visa tão-somente esclarecer a opinião públiCa: 
brasileira que nós, Senadores, estamos imbuídos das sérias · 
responsabilidades que o momento histórico ·erige; temOs res
ponsabilidade suficiente para exe"rce-r o nosso direito de vota.r 
livremente. 

O Sr. Nelson Carneiro- Permite-me V. Ex• um aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR -Ouço V. Ex• com muita 
honra, nobre Senador. 

O Sr. Nelson Carneiro- Estou chegando ago~~. _e. ce_rta
mente V. Ex~ já antecipou ao noss·o nobre colega de Mato 
Grosso que, por unanimidade, com a ressalva apenas de ordem 
doutrinária do Senador José Paulo Bisol, a Comissão dos 
Vinte e Um ratificou, nesta manhã, o roteiro traçado pelo 
S

0

r.~Ministro s·ydney Sanches. As notícias que forain publicadãs 
traduzem certamente apenas o interesse que têrri alguns sena
dores acerca de melhores esclarecimento·s sobre os ítens da
qUele roteiro. Mas nunca nenhum dos Senadores, pelo menos 
da Comissão, teve a· preocupação de criar qualquer embaraço 
ou restringir, de qualquer ·fo.rma, o direítO de· defesa do Presi
dente Fernando Collor de Mello. Fique, portanto, o nobre 
cOiega tranqüilo~ porque não há, nesta Casa, que eu conheça, 
quem tenha tido qualquer propósito ou sequer imaginado criar 
dificuldades ao desempenho regular do processo. De modo 
que estamos com a consciência tranqüila. Se alguma notícia 
saiú no jo!nal é porque não po"demOs evitar essa especulação. 
Mas não há nesta Casa, que eu conheça - e eu conheço 
todos o_s Srs. Senadores....:.. nãO_ouvi_ dé ilenhunl u-rna só palavra 
que pudesse representar a intenção de evitar, de impedir qUe 
o Presidente Fernando Collor de Mello tivesse a ampla defesa 
nicessário para que o j~lgamento seja a expresSão da vontade 
)Ívre do Senado Federal. 

. O SR. MAGNO BACELAR - Agradeço a V. Ex• Na 
realidade, não foi esse o assunto que me trouxe à tribuna; 
entretanto, ele foi suscitado pelo Senador que me apàrteou, 
o nobre representante do Mato Grosso. - · · · 

V. Ex\ com a autoridade que tem nesta Casa, revelou 
o assunto de uma reunião que tivemos aindahá pouco, ã 
qual apenas me referi, mas não me julguei no direito de men
cionar. 
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O aparte de V._ Ex• me envaidece C: ~ngrandece -as_ minhas . 
intenções nesta tarde. 

O Sr. Affonso Camargo _;;;V. Ex~ me. permite um·aparte? 

O SR. MAGNO BACELAR- Ouço V. Ex•, nobre Sena-
dor. -

O Sr. Affonso Camargo- Senador Magno Ba_celar ,_ éreío 
que de qualquer forma a sua intervenção neste momento foi 
providencial porque possibilitou todos esses apartes. Fiquei 
realmente muito atento ao aparte do seriador Júlio Campos, 
porquanto verifiquei que temos a. mesm.a _preocupaç_~~~ ~o-
quanto a imprensa continuar opinando sobre a tendên.cta de 
voto ideal de "B" e de "C" - o que é um problema da 
Imprensa e que ela ·poderá fazer - e na época da y<;>tação 
na Câmara ela relacionou os Senadores na base_do "sim': 
e "não", não entendendo que são dois -tipOS de votação com
pletamente diferentes. Lá :=;e votou Ullla. autori~ação; aqui 
vai se jUlgar um Presidente da República. O Senado ~ederal 
se transformará, no dia do julgamento,_cm um tribu_nal e_ 
a nenhum juiz é dado o direito de antecipar o seu voto antes 
de conhecer provas, antes de conhecer processo. Por diversas 
vezes disse para colegas meus: "Tomem __ cui_dado, p9rque isso 
aí pode, inclusive, desqualificar o voto ma_ís tarde". Logo, _ 
foi muito providencial essa sua preocupação, porque··-creio 
que a imprensa tem que, agora, entender esse tipo de ato 
que vai ser praticado no Senado Federal, nos dc;:ixa:r isentos, 
não nos pressionar, porque-não podemos dar opiníõeS por 
antecipação. Foi excelente V. Ex~ ter mencionado 9 _assunto 
nesta Casa. 

O SR. MAGNO BACELAR- Agradeço o aparte a. V. 
Ex1' e aos nobres Senadores Júlio Campos- e Nelson Carneuo. 

V. Ex~ gostaria de interferir, nobre Senador Esperidião 
Amin? 

O Sr. Esperidião Amin- Desejo em muito pouco acres
centar, mas quero "ãduzir, ao que pude ouvir do pronun~ia~ 
menta de V. Ex•, o',hieu aplauso ao Senador Nelson C~rne1ro 
e também a V. Ex~ por trazerem a público um esclarecimento 
que a própria dúvida "aqui levantada, justificada com funda
mento_ pelo Senador Júlio Campos, mostrou que era re_q~e~ 
rido· o esclarecimento de que a Comissão tomou uma d_eosao, 
que' foi a de acolher o rito que o Presidente do Supremo 
Tribunal Federal, Sydney Sanches, já havia anunciado no dia 
6·de outubro, e não acolheu o rito por outra razão senão 
as razões que aqui foram exaustivamente debatidas. Se a sesR 
são era secreta o resultado não pode ser secreto, até porque 
houve urna deliberação, como já foi aqui registrado, no sentido 
de acolher o roteiro além das razões jurídicas porque, primei
ro não fere nem· dÍreito de defesa nem prazo que é exigido 
peia sociedade brasileira, muito maiS ~o qu_e pelo Se'n~d? 
ou pelos Senadores. _Segundo, porque nao fenndo n~m dtret
tos nem a hipótese da deliberação no prazo de sets meses, 
ele' não se confronta com nenhum dispositivo constitUcional 
ou legal. Finalmente, se poderia haver um outro_roteiro, claro 
que sempre pode haver um ou~ro rot.eiro -em no~s~_v~da. 
numa viagem, num percurso sao vánas as r_ota~ ~OSSIV~1s e 
roteiros, por conseqüência - o bom senso _aqm n_nperou ~ 
entre reinventar um roteiro, talvez até um pouco mats aperfeiR 
çoado e contribuir para com equanimidade ajudar aqui este 
assunt~, pelo menos, do ponto de vista formal par~ q~e ele 
não seja mais tumultuado neste momen_to, a ColTllssao fez 
uma opção, respeitados todos os méritos de todas as observa:-

ções que aqui foram feit_as, inclusiv~, poi- miin e_, partic~_lar
m~nte~ pelo Senador José Paulo Bis~l que, comoo.~e.~ad<?f. 
Nelson Carneiro fâlo~~ apreSentóU judiciosas ejõ.fíCficas,dfver~_, 
gências. Mas foi acolhido e este assurito'está', póftaitto, deti.be.-: · .... 
rado conclusivamente. Quero tarribéin fazer córo ao'qu,~Ai~(e;.. 
o Senador Affonso Camargo a respeito, me par~c_e, çlª- p_arte · 
inicial do pronunciamento de V. Exa qu·e-é áCe"rCà de ila~ões, 
conclusões ou previSões, ou indiScriÇõeS acerca- ae vótos.'- E fi:-\: 
tendo que, neste momento, desde a notificação do PreSidéóte, 
no dia 2 de outubro, está instaurado o processo. Esta CaSá -
jamais deixará de ser uma Casa política. A Constituição quiS · 
gado por Senadores. Os juíZes são Senadores. O SenadOi 
tem filiação partidária, tem preferência --às vete's! aién1 tlé 
partido, prefere clube de futebol - é de sua própri'a {rida 
tomar partido. Quer dizer,_ a ~onsti~uiçãó -!iãó :qu'er ·4ué~-õ.f 
Presidente seja· julgado_ por- monges ~eneditirtos; quer _'Cp;ê: ~ 
seja julgado_ por jesuítas: têm partido, têm posição e yiverp• f 

no mundo; convivem com os equívotos e 'até bS pra"ticli. ·Fiz 
menção aos jesuítas porque me considero ainda jesuíta~ ~Ai 
vai minha palavra de anuência ao Settª-dOr Affonso Camatgo: 
seria de bom alvitre que, em respeitO ao juízo e ao Se~ado, 
a instituição, cada um de nós procurasse exirn:ir~Se de emítlt · 
ou antecipar o seu veredicto a respeito de um processb1 qd:e' 
mal iniciou e que terá no dia 2T próximO, às !Oh àá hianhã, 
uma nova sessão da Comissão Especial para corihecer a defeSà-
que cabe ao Presidente da República afastado· oferecer a esta · 
Cas~a, através de seus_advogados, cumprindo já uma d_as partes 
essenciais do rito que foi hoje referendado. Meus cumpri~ 
mentos a V. Ex~ e a minha anuência à informação aqui trazida, 
pela autoridade do Senador Nelson Carneiro, e a minha co'n
cordância com que o _Senador Affonso Camargo, também, 
alvitrou. 

O SR MAGNO BACELAR- Agradeço a V. Ex• que, 
com o brilhantismo de sempre, engrandece o meu pr~nun
ciamento. 

Sr. PreSidente, nobre Srs. Senadores, dizia que as especu
lações e a matéria a que· me referi, na edição de domingo, 
mostram insatisfações de Senadores que não tiveram cargos, 
ou coiSa parecida, se não nesses termos; em equivalentes, 
e que denigrem a honra desta Casa e_ prejulgam aqueles que 
temporariamente aqui estão. _ . . ~ 

Quero dizer a esta Casa que nao tenho msahsfaçoes. 
Não nos é dado o direito de ter insatisfações com o Governo. 
As insatisfações são do povo que representamos e aqui esta
mos para defendêRlo. -

Nesse sentido, estarei aqui em todos os momentos, para 
honrar o mandato que o povo do Maranhão me out~rgou. 

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Mm to bem! 
Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Magno Bacelar, o Sr. 
Epitácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena
dor Magno Bacelar, V. EX" já recolheu, pela manifestação 
dos nobres colegas Senadores Júlio Campos, Nelson Carneiro 
-e Esperidião Amin, o reconhecimento pela sua atuação abso
lutàmente correta e irrepreensível nesta Casa Legislativa e 
na vida pública do País. 

A Presidência dispensa-se, portanto, de continuar este 
enaltecimento justo e merecido, porque V. Ex~ desfruta da 
respeitabilidade de seus pares e de· todo o povo brasileiro. 
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Portanto, se em determinado momento possa ter havido _ 
interpretações equivocadas de algum órgão da imprenSa bra~i~ 
leira, isso é nbrmal no dia-a-dia da informação. Mas": çonduta 
retilínea de V. Ex•, esta Casá. já· s·e acostumou a admitir e 
proclamar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bene.vÍdes) - A. Presi
dêncja comunica ao Plenário. que, nos termos do disposto 
no art. 5"', § 2'", in fine, do Regimento Intenio, reassume, 
nesta data, o mandato de Senador, pela representação do 
Estado do Piauí, o Sr. Álvaro dos Santos Pacheco, suplente 
do Senador Hugo Napoleão, que se afaStou para assumir o 
cargo de Ministro de Estado das Comunjcações.. _ . _ ""·- ~-- ~. 

A saída desta Casa, para cumprir uma solicitação do Presi
dente da República, integrante que passa a ser do primeiro 
escalão presidencial, do Senador Hugo Napoleão, do Estado 
do Piauí, abre a oportunidade para que retorne a esta_ Casa 
o Senador Álvaro Pacheco qu~. em oportunidade anterior_. 
já teve ensejo de pôr em evidência a sua competência~ o 
seu talento e, sobretudo, o seu espírit9 público. 

No momento em que o Senador Alvaro Pacheco retorna 
a esta Casa, cabe a mim saudar esse fato auspiciOsO em noine 
de todos os 79 Senadores desta Casa. 

A nossa saudação, portanto, ao Senador Álvaro Pacheco, 
que, a partir deste momento, se encontra empossado na cadei- . 
ra de Senador pelo Estado do Piauí, e tem presente ao anúncio 
deste ato dois ilustres Representantes daquele Estado na Câ
mara dos Deputados, Deputados Mussa Demes e Paes Lan
dim, clue ilustram a representação do Piauí nO Congresso 
Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 1" Secretário. 

É lida a seguinte 

Senhor Presidente, _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência,_à vista 

do disposto no art. 7" do Regimento Interno que, reaSSürn.indo 

nesta data a representação do Estado do Piauí, em virt_u~e. 
da licença concedida ao titular, Senador Hugo Napoleão, ado
tarei o _nome parlamentar abaixo consignado e integrarei a 
bancada do PFL-Piauf. · · -

Atenciosas saudações, 
Brasilia, DF, 19 de outubro de 1991.- Álvaro dos Santos 

Pacheco. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O expe
diente lido vai à publícação. 

COncedo a palavra ao nobre Senador João Rocha, para 
uma comunicação iil~di~vel. 

ó SR. JOÃO ROCHA (PFL- TO. Para uma comuni
caçãO. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, desejo fazer 
à Mesa um breve e sério comunic3do. -Em 24-deo <!_gosto, esta 
Mesa aprovou os Requerimentos de Pedido de Informação 
o~ 60(), 601. 602, 603, 604 e 617, de 1992. O requerimento 
de infOrmação, de acordo com o- Regimento Iilterho, tem. 
um prazo de resposta de 30 dias. Lamentavelmente, Sr. Presi
dente, já decorreram 40 dias e ainda não recebi, como a 
Mesa também não reCebeu, nenhuma resposta para o nosso 
expediente~ o que caracteriza um flagrante desrespeito a-esta 
Casa. 

Peço, portanto, a V. Ex~ e à Mesa, em consideraçâo, 
que esse prazo· seja dilatado o mínimo possível e, caso não 
seja cumprido o que d_e_termina~O aJ:1:. 216_do ~_gfglento Inter
no e - o que é mais grave - o que determina o art. 50, 
§ 29, da Constituição, que a Mesa tome as providências legais 
cabíveis, previstas no art 216, § 19 , do Regimento Interno. 

Era o que -eu_ tinha a dizer, Sr. Presidente. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. 
JOÃO ROCHA EM SEU PRONUNCIAMENTO. 

ti2 12118192 Joio Rocha Podr.r Executivo lnforoJçÕ•~ ! d•dns 
Aprovado ~· 

IHinlttir lo d• 1obrr k lo~rker r SUüto 

19/tB/92 A•ron;lut i ta) P.•Prer.an 
CP ir. controladas. cor. Slí 

537, de 24/08/92). 

6t1/92 12/tB/92 Jo:io Roch~ Poder Ex~cutivo lnforaaçies sobn a 
Aprovado n IHinlstrrlo das C la. Sidrr Úrgit• 
19/tB/92 Hin~s e Energia) Haclonal CSH.IOf. 
L1>1r. SH/529/92, d~ 

24/08/92). 

6t2/92 12/19/92 Joio Rocha Pudrr E•e"utivo lnfor10ções sobro . a 

Aprovado •• IKin islir lo das Cia. Vale do Rio UOt! e 
19/18/92 llinas e En~rgia) 5U"'.i ~•pre!iaS 

CIHr. conlrolad•s.IOf. 
SK/~30, de 24/8ü/Yl). 

613/92 12/tB/92 Jo:io Rothil Poder Exe•utivo Inforaações refert?ntes 
IKinislúio dos ' grslão da Aprovado n ~ 
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----------
NQ lrilun Autor 

19/tB/92 
COir. 

6114192 !2/89/92. João Rutlta 
Aprovado ra 
19/IB/92 
CD ir. 

617/92 !8/98/92 Joio Ruth~ 
Aprovado .. 
19/18/92 
COir, 

O SR- PRESIDENTE(Mauro Benevides) -A Presidên
cia sente-se no dever de assegurar ao nobre Senador João 
Rocha a adoção de todas as providências indispenSáveis diante 
dessa justa reclamação, através da qual se infere que houve 
o descumprimento, por parte do Poder Executivo e, de forma 
especial, do titular da Pasta objeto das informaçôes solicitadas. 
A Mesa adotará todas as providências a fim de que as informa
ções reclamadas cheguem, no menor espaço de tempo, ao 
ilustre Representante do Estado do Tocantins. 

Conto Presidente desta Casa, jamais admitirei que as 
prerrogativas deferidas aos Srs. Senadores sejam descumpri
das por qualquer cidadão, por qualquer Ministro, enfim, por 
aqueles que têm realmente o dever de resposta a esta Casa. 
para possibilitar ao ilustre Representante de Tocantins o de
sempenho do seu mandato como representante daquela Uni
dade da Federação. 

Portanto, nobre Senador João Rocha, adotarei pessoal
mente as providências cabíveis e asseguro a V. Exn e aos 
nossos pares nesta Casa ·que não petrnítirer nunca que se des
cumpra a letra constitucional em desfavor do atendimento 
às exigências do mandato de Senador da República. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) 

S. Er' não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Garibaldi Alves 

Filho. (Pausa) 
S. Ex•. não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR- JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, o poder de fiscalização e controle, atribuído 
ao Poder Legislativo sobre os atos políticos e administrativos. 
será tanto mais Ufil_ na medida em que exercido a tempo ou 
em condições de impedir efeitos danosos à ordem legal e 
administratíV-ã. . 

É com esse espírito, Sr. Presidente, e serri nenhum intuitO 
de hostilidade, que venho pedir a atenção do Sr. Vice-Pre-

Dest inatiÍr i o 

Kina~ r Energia) 

hd•r lxeculivu 
(Kinisterio das 
Klnas e Ener9i•l 

Poder Executivo 
Utiuistério dos. 
Transportes e ~as 

Co•unica~õesl. 

Açooinas.(Of." SH/531, 
de 24/08/921. 

lnforaações sobre a 
Cia. Siderúrgica 
P~uli•t•- Cosipa.(Of. 
SH 532, de 24/99/921. 

lnforlit,Ões 
à gestão 
ferrovi~rha 

referentEs 
da Rede 
Fed•rd • 

suas eapresas 
conlroladas.(Cf. SH 

-543, de 2~/08/921. 

sidente da República, no exercício da Presidência, sobre a 
ilegalidade de natureza constitucional que incide nas Medidas 
Provisórias n<?S 308 e 309, que acabam de ser submetidâs ·ao 
Congresso Nacional. 

A primeira dessas medidas cria a Secretaria Nacional 
de Projetes EducacionaiS- e dá- outras providênCias.- No- con
texto desse ato, o Governo cria a Secretaria de ProjetosJ~duca
cionais Especiais, transfere para ela o acervo patrimonial, 
as atribuições, as competências, as obrigações e os direitos 
da extinta Secretaria de Projetas EspeciaiS da Presidência 
da República e, além de outras providências, declara no art. 
49 que: "ficam criados os cargos em: comissão e funções gratifi
cadas, constantes do anexo desta medida". 

Na __ outra Medida Provisória, a de n"' 309, o Governo 
dispõe sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios; especificando OS -órgãOs, dando-lhe"s atribui
ções. A medida acrescenta, no art. 20, como são transfor
mados vários ministérios, e·rnedida semelhante é adotada no 
art. 21 quanto a diversas Secretarias: 

No art. 26, a medida declara que é o Poder Executivo 
autorizado a rem~nejar as dotaç_~es orçamentári3:s dos órgãos . 
que espec:inca;-e no parágrafo úniCo desse ã.TtígO, ordena pe
remptoriamente: 

"O Poder Executivo encaminhará ao Congresso 
Nacional projeto de lei dispondo sobre os créditos su
plementares necessários à adequação da programação 
e da execução orçamentária ao disposto nesta Medida 
Provisória''. 

Por fim, no art. 29 está dito: 

"O Poder Executivo disporá sobre a organizaçãó,
a reorganização e o funcionamento dos Ministérios e_ 
órgãos de que trata esta medida provisória, -inclusive 
com alterações de denominação." 

Ora, Sr. Presidente, O insÜtUtO da medida proviSória foi 
. previsto no art. 62 da Constituiç~o, para casos excepcionais. 
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Como se não se bastasse, pelo conjunto da norma, o 
caráter de excepcionalidade da medida, o ConstitUinte ainda 
teve o cuidado de declarar que as medidas provisórias seriam 
editadas em caso de relevância-e urgência. 

Dê-se de barato que o caso _seja de relevância po-r se 
tratar da reorganização da Presidência da República, com 
os Ministérjos.e as Sec.retaria:::;., . _ __ - --~ --~ ~ ~ .. 

Onde está, porém, o caráter de urgéncia na adoção de 
tais providências pof iifedida proviSória? Não basta dizer que 
. o Presidente da República, ou Vice-Presidente no exercício 
da Presidência tem o poder discricionário de dizer o que é 
relevante e o que é urgente. Há entendimento nest~ Ça,s~ 
e no Poder Judiciário que nãó é assim, pois que o caráter 
de urgênCia e 'a ín_di:>le_ de relev~ncia podem ser_ objetQ de 
apreciação pelá POder LCgislativo. 

Mas, ainda, aí se poderia dizer que a matéria tangenciaria 
o campo da polémica e que a medida se justifiCaria. As duas 
medidas, porém, não se justificam em face do que está expres
samente dito na Consfituição de 1988. 

Atente-se, de um lado, o que dispõe o art. 61 e seu 
§ 1" No caput do artigo, o legislador Constituinte atribuiu 
a iniciativa das leis complementares e ordinárias a, determi
nados órgãos, inclusive ao Presidente da República. Esclarece 
no§ 1ÇI que são de iniciativa-privativa- do Presidente da Repú-
blica as leis que: _ ·- _ _ __ _ 

I -fixem ou modifiquem os efetivos das-Forças Arma
das; 

II- disponham sobre: 
a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na 

administração àireta e autárquica-cm aumento de sua remu
neração; 

b) organização administrativa c judiciária, matéria tribu
tária e orçamentária, sCrvíÇOs públícOs e pessOal da adminis
tração dos Territórios. 

Não ficou "aí, porém, a exigência ou a·prudência do Constr:.. 
tuinte. 

Diz o art. 84: 

"Compete privativamente ao Presidente da Repú
blica: 

VI- dispor sobre a organização c o funcionamen
to da administração federal, na forma da lei"; 

Tal qual o fez no art. 61, o Constltriinte no art. 84 nomeia, 
designa, especifica que se trata de lei e não de medida provisó
ria. Mas como que prevendo as múltiplas interpretações de 
que tanto gosta o Poder Executivo, ó" ·constituinte no art. 
169, volta ao assunto com muita prudência: 

Art. 169. "A despesa com pessoal ativo e inativo da 
União, dos Estados, do Distrito Federal, dos Municípios não 
poderá exceder os limites estabelecidos em lei complementar". 

E ·adianta e elucida no parágrafo único: 

"Parágrafo único~ A concessão de qualquer vantagem 
ou aumento de remuneração, a criação ou a alteração de 
estrutura de carreiras, bem como a_ admissão de pessoal a 
qualquer título pelos órgãos e entidades da administração dire
ta ou indireta, inclusive fundações instituídas e mantidas pelo 
Poder Público, só poderão ser feitas: , 

I- se houver prévia dotação orçamentária suficiente pa
ra atender às projeçõcs de despesa de pessoal e ao_s acrésdmos 
dela decorrentes; 

II- se houver autorização específica na lei de diretriz.es 
orçamentárias, ressalVadas as empresas públicas e as s-ocie-
dades de economia mista." · 

Como se vê, em textos claros, límpidos, expressos, a 
Constituição condiCionou à lei, à edição de lei e não â adoção 
de medida provisória, a criação de cargos -de qualquer nature
Z3:_, _à mo.d,ificação qeles, a sua transformação, assim corno 
a prévia existência de recursos. . _ _ . 

Ao Congresso, porém, vêm duas medidas provisórias al
terando toda a estrutura da Presidên~ia da ~epública, criando 
cargos, transformando cargos, transferindo cargos, modifi
cando, enfim, a fisionomia da alta administração do País . 
Tudo isso por medida provisória contra a Constituição,in
clusive no que concerne a despesas. 

Uma das medidas provís6riaS aíhdã.- atribui ao Presidente 
da República "encaminhar ao_ Çpngresso Nacional projeto 
de lei que dispõe sobre os créditos suplementares necessários 
à adequação da programação e da execução orçamentária 
do disposto nesta medida provisória." Vale dizer: o Governo 
confessa que não preexistem os recursos; tanto que pede auto
rização para pleitear créditos suplementares à adequação da 
programação e da execução orçamentária. Tudo, portanto, 
contra a Constituição. 

Faço esta observaç<!o, esper3rido que seja cOnsiderada, 
inclusive, pelo nosso nobre Colega, Senador Maurício Corrêa, 
hoje Ministro da Justiça e um dos signatários das duas Medidas 
Provisórias. 

Cau~a-me, porém, estranheza maior o fato porque o jor
nal O_ Estado de S. Paulo, em sua edição de 16 de outubro, 
no editorial entitulado "A Reforma Administrativa", já men
cionava a alteração que seria remetida ao Congresso Nacional 
e adiantava que tal _ocorreria com a concordância das Lide
ranÇas, primdro, do Senado e, depois, da Câmara dos Depu
tados. 

Logo, enquanto- rião houver contestação das Lideranças 
nesta Casa, tornar-s1;Hi_o elas cc-responsáveis pela edição da 
medida e, conseqüentemente, por seus efeitos violadores _da 
Constituição e da competência do Congresso Nacional. 

Assim observo, como assinalei, sem qualquer hostilidade, 
mas no cumprimento do dever de adve_rtir no tempo próprio. 
E quero crer que o faço coerentemente, porque, no governo 
do Presidente Fernando Collor de Mello, quando discutido 
o Projeto de Lei Complementar n~ 13, que regula as medidas 
provisórias, votei contrà a orientação do Governo e pela disci
plina da matéria. Fí-lo, então, ao lado da bancada da Oposi
ção, que, acredito, não tenha mudado de posição só porque 
mudou a pessoa do Presidente da República. Espero que a 
co_erência seja mantida. 

E a _v. Ex~ Sr. Presidente, levo uma palavra especial, 
a de" que interponha sua autoridade, como for possível, para 
que venha ao debate do Plená~io .desta Casa _o Projeto de 
Lei Complementar n~ 13, de 1991 -já aprovado na Câmara 
dos_ Deputados -, que dispõe sobre a edição __ e º-processo 
legislativo das medidas provisórias. 

Depois de presente nesta Casa, no seu plenário, para 
discussão, houve certo desinter~sse sobre a matéria.- Neste 
momento, porém, os fatos mostr~m a relevância do assunto 
e _a conveniência de sua reapreciação. O que ontem parecia 
superado -pois o Presidente Coltor não usou durante meses 
a prática da medida provisória - já agora se torna de novo 
matéria de alta importância para iJ exame desta Casa. No 
curso de alguns dias de 'administração, o atual Governo já 
eniitiu- pelo menos duas medidas provisórias, sobre as quais 
estou me referindo. 

Como esta matéria é concernente ao ·respeito à Consfi-
tuição, que não pode ser menosprezada, e à competência 
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do Poder Legislativo, faço de logo estas ponderações, antes 
mesmo que os textos cheguem a debate em sessão conjunta 
do Congresso Nacíonal. -

Esta Casa que tanto discutiu - posso assinalar por sua 
maioria ou por uma parte relevante dela - a inconveniência 
da edição repetida de medidas provisórias, há dC retornar 
ao seu poder de vigilàncía, que -é o que coriv-ém aO COngresso 
e não a sua desatenção. 

O SR. PRESIDENTE(Magno Bacelar)- A Presidência, 
atendendo à solicitação de V. Ex\ vai determinar a busca 
do processo e incluí~ lo, proximamente, na Ordem do Dia. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Muito obrigado a V. 
Ex\ Sr. Presidente._ 

DUrante o discurso do Sr. Josaphat Marinho, o 
Sr. Mauro Benevides, Presidente, -deixa a cadeira da 
presidência, quf! ~ ocupãda pelo Sr. Magno 73acelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Pedro Teixeira. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT - DF. Pronuncia o 
seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, li nos 
jornais de sexta-feira passada que a defesa do Presidente afas
tado, Fernando Collor de Mello, vai apresentar ao Senado 
Federal um pedido para que os seis suplentes que assumiram 
as vagas dos Senadores nomeados Ministros sej_a!l:J conside
rados sob suspeição e, conseqüentemente, não particíj)êni do 
julgamento do processo de impeachment. 

Que o Senado Federal seja um tribunal chamado a exercer 
a jurisdição por crimes pratíeados pelo Presidente da Repú
blica, pelo seu Vice, seus Ministros e o Procurador-Geral 
da República, ou pelo Advogado-Geral da União não sobram 
dúvidas, em face do que é estabelecido pelo art. 52, incisos 
I e II, da Constituição FederaJ. 

Quanto a esses _casos,_ o Senado Federal -é uma corte 
judicante e os Senadores_ são juízes chamados a processar 
e julgar essas mais alta_s autoridades da República. 

Não conheço aS raZões de fato e de direito, apontadas 
pelos ilustres advogados do Presidente, mas apenas as notfcias 
dos jornais quanto à pretensão de ser argüida a suspeição 
dos então suplentes que hoje estão na plenitude do exercício 
de suas funçõeS de Senadores. Somos juízes obrigados a pro
cessar e julgar de acordo com os fatos e o Direito, com imp~n
cialidade e isenção de ânimo. 

Advogado, sempre perto das coisas da Justiça por mais 
de trinta anos, jamais entendi na minha vida a expressão 
"julgamento político". Para mim, julgamento sempre foi uma 
apreciação, uma sentença jusla que não pode se afastar dos 
fatos tipificados e- seinpre de acordo com -o que foi provado, 
tendo em vista o valor maior~ Justiça. - · · · · 

O afastamento pretendido, evidentemente, não pode tra
tar-se de impedimento, elencado que estão os casos previstos 
no art. 134 do Código de Processo Civil, pois todos nós sabe
mos que só os seis casos ali especifícados, n-aquele artigo, 
necessariamente proíbem o juiz, no caso o Senaâ0r, de exercer 
suas funções na Corte J udicante do impeachment (sinónimo 
perfeito de impedimento). Hipoteticamente, seria o caso de 
suspeição fundada na possível parcialidade do juiz quando 
interessado no julgamento da causa em favor de uma das 
partes? Evidentemente que não. Eu não tenho interesse pCla 
parte que, no caso, é uma só. 

Sobra ao exame o parágrafo único do art. 135 do Código 
de Processo Civil: 

"Art. 135. 
Parágrafo único._ Poderá o juiz declarar-se sus

peito por motivo de foro íntimo''. -
É faculdade e não mandamento imperatívo: "Poderá o 

juiz." No momento oportuno, hei de examinar essa prelimi
nar. Uma coisa é certa: se, porventura, o meu foro íntimo, 
a minha consciência disser, que eStou em condições de julgar, 
há de ser com imparcialidade e isenção de ânimo. 

A mesma isenção de imparcialidade que teria presidido 
o meu julgamento, se eu tivesse tido a oportunidade de apre
ciar as questões oferecidas no juízo da admissibilidade, na 
Câmara dos Deputados, ... 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Pedro Teixeira, quan
do julgar oportuno V. Ex~ me concede um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Pois não. 

O Sr. EspáidiãO -Aniii:i--= NObre -~:feiiador, tomo a liber~ 
dade, e peço desculpas por isso, -de atalhar o seu pronuncia
mento ainda no início. Mas, quando já se esboça tanto a 
preocupação quanto a posição que V. Ex· está a enunciar, 
por duas razões: primeiro, porque hoje, durante a sessão reser
vada que aqui se realizou, sob a Presidência do Sen-ador E leio 
Alvares, Presidente da Comissão Especiil do Impeachmerit, 
e com a presença do Presidente do Supremo Tribuna1 Federal, 
Ministro Sydney Sanches, este assunto aOo'rou. E repito, ape
nas aflorou. Não foi deslindado, posto que a nossa prioridade 
hoje, como se sabe, era a resolução acerca do rito a ser adota
do. E chegamos a bom termo, felizmente, a propósito deste 
tópico, que era crucial. Mas, tanto o Presidente do Supremo 
quanto nós, Senadores, que participamos da reunião, vfmos 
este assunto, repitu, aflorar. E pratiquei uma intervenção qué 
gostaria de tornar muito clara porque, em se tratando de 
urna questão reservada, pode haver alguma distorção em rela
ção ao rrteu posicionamento. Por isso, deixO bem claro o que 
traduzi, hoje pela manhã, em termos de preocupação. É evi
dent~ que_ principalmente a defesa, mas n_ão exclush~amente 
a defesa do Presidente, vai levantar questões processuais no 
curso do julgamento, como ocorre em qualquer juízo. E uma 
das questões processuais, posto que prevista na Lei n" 1079, 
no Código de Processo Civil, é a questão dos impedimentos. 
O apelo que fiz, hoje pela manhã, foi rigorosamente no sentido 
de que nós, Senado Federal, tomemos a iniciativa de discutir 
e resolver essa questão como agentes ati voS que sOmOS; Como 
Senadores e como Instituição. O que pedi, sem lhe transmitir 
pessoalmente, V. Ex~ está a fazer, pOrque o Congresso te-m. 
assumido um papel altaneiro, as instituições como um todo 
no Brasil têm demonstrado à_sociedade brasileira e ao mundo 
um grau de amadurecimento inesperado, que deve s_er cultiva
do, amadurecido por todos nós. Por isso, o que quis e quero 
traduzir agora não é COJ,ll relação aos tipOs de impedimentos 
que venham a ser aceitos, que não sei quais, mas sei, sim, 
que é melhor que tomemos a iniciativa de discuti-los como 
Instituição, como membros desta Casa e resolvamos essa ques
tão como agentes atiyos e não como passivos de denúncias, 
de mandados de segurança, de recursos judiciais que as partes 
no processo possam produzir. De sorte que, o que eu pedi, 
V. Ex• está a fazer. A segunda parte, é que neste curto lapso 
de convívio já aprendi a admirá-lo pela franqueza, pela sinceri
dade e a maneira di reta de abordar assuntoS, temas e pesS-OaS. 

_Por isso, quero cumprimentá-lo e dizer que acompanharei 
todo o seu pronunciamento. Assim como V*. Ex\ entendo 
que o Senado e os Senadores devem tomar a iniciativa de 
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resolver esse assunto, para também neste caso não sermos 
agentes passivos, ou seja, não setrnos suscitados por terc_eiros 
e sim suscitarmos questões que podem ser delicadas ou não, 
mas que serão, sem dúvida_. indispensavelmente :abordad:as 
e resolvidas, ainda bem que resolvidas por iniciativa nossa. 
Esse é o meu desejo. Por isso, congratulo~me sinceramente 
com as colocações que V. Ex' já -Cstá ___ a fa:ier e certamente 
vai brilhantemente prosseguir. Muito obrigado. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, agradeço 
a honrosa interferência do nobre Líder Esperidião A mim, 
que demonstra a sua responsabilidade e a responsabilidade 
da Comissão que S. Ex" faz parte e vem ao encontro exala
mente dessa nossa preocupação de que esSas nü1.tédas preci
sam ser dec_ididas no S~ll: dcvi.d_o tempo, para evitar as procras
tinações canunciadas. E muito rri.ais, Se elas sãO até certo 
ponto desonrosas para outro f,egmento, como no Caso o su
plente. 

Sr. Presidente, dizja eu que teria naquela assentada do 
juízo da admissibilidade ter-me portado com a mesma isenção 
quanto ao voto secreto, quanto ao direito do Presidente- de 
ser julgado, obs~rvadu o devido processo legal e quanto ao 
seu direito de ampla defesa naquela Casa. São questões que 
eu examinaria em profundidade, para não me comprometer 
perante a História. E isso na plenitude da minha liberdade, 
sem compromissos com a fidelidade partidária, que pode ser 
somente exigida por diretrizes legitimamente estabelecidas. 
Jamais admitirei que qualquer órgão partidário me substitua 
no exercício da minha jurisdição, quando esta Cas_a se reunir_ 
na qualidade de órgão judicante- frise bem- e meu partido 
acaso invocar o direito de impor aqui fidelidade partidária. 

E veja, Sr. Presidente e Srs. Senadores_, sou radiGal defen
sor da fidelidade partidária quando legitimamente exigida. 
Só assim, se legítima, é possível a existência de partidos políti~ 
cos-comoúrgãos constitucionais numa democracia de partidos. 
Ou há fidelidade de partidos democráticos, Ou ·não há. A 
ditadura dos partidos _e nos partidos os pulveriza e imobiliza 
toda a administração da República. 

Farei desses princípios o núcleo central da _minha ação 
em minha passagem por esta Ca5a e, por isso, aproveitei esta 
oportunidade para afirrná~la. 

Continuando, Sr. Presidente, reputo como ofensivo à mi
nha honra o argumento levantado de que, como supfente, 
poderia votar pelo impeachment do Presidente, mesmo saben
do-o inocente, com vistas à permanência do Senaqgr .. Maurício 
Corrêa no Ministério da Justiça e;como conseqüê.ncia, a mi
nha no Senado. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~-u.m ap,arte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Pois não, eminente Líder. 

O Sr. Humberto Lucena - Quero cumprimentar V. E~, 
nobre Senador Pedro Teixeira, -pela sua posse no Senado -e 
pelo pronunciamento que faz. V. Ex• tem um nome a zelar, 
pois é um homem de idoneidade reconhecida mi soCiedade 
brasiliense. V. Ex• tem tomado posições firmes no que tange 
à sua visão da política brasileira. É filiado a um partido, como 
todos nós o somos, c faz muito bem cm falar para o Senado 
e para a Nação sobre essa questão que, _realmente, foi mal 
posta. Não há por que se possa levantar qualquer suspeita 
de alguém que, sendQ suplente de um Senador c~mvocado 
para integrar um Ministério, venha a assumir o Senado nesta 
hora. V. Ex• é um homem público que todos nós conhecemos, 
tem a sua independência, apesar da sua filiação partidária 

_e, naturalmente, como todos nós, está aqui, agora, integrando 

uma Casa que se transforma, _Deste rr~:Omento, por força da 
Constituiç.:io e da lei, numa Corte que vai não só processar. 
fl:las julgar o Senhor Presidente da República, por crime de 
reSpOnsabilidade,_depois de uma autorização da Câmara dos 
Deputados por mais de dois terços de _seus membros. É claro 
que todos nós estaremos atentos à defesa do Presidente da 
~el?ública, Senhor Feinari.do-Collor-de ~teno, sobretUdo no 
que tange aos argumentos e documentos que venha a trazer, 
cOm o intuito de tentar destruir as provas dos autós da CPI, 
que foram apensas ao pedido de impeachment, encaminhado 
à Câmara, pelos cidadãos Barbosa Lima Sobrinho e Marcelo 
Lavanêre. Apenas, eventualmente, Presidente da ABI e da 
Ordem dos Advogados do Brasil,_ respectivaffi-ente. ·_Assim, 
acredito que V. Ex• está na linha certa: defendendo as Prerro
gativas do seu mandato. V. Ex~ assume numa hora histórica 
da vida brasileira e, sem dúvida, o voto que vier a dar aqui 
será aquele que corresponder à sua consciênCia de homem 
público. Meus cumprimentos, portanto, a V. Ex•. -

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Obrigado a V .Ex• Sr. Presi
dente, as consideraç_ões tecidªs pelo eminente e nobre Líder 
Humberto Lucena vêm enriquecer-o :meu c:uri"íc:ulo pessoal 
e reforçar a minha tese de que estou procurando a trilha 
correta para honrar o Parlamento brasileiro nessa fase histó~ 
rica. 

Continuando, Sr. Presidente, se eu, por essas razões de 
interesses mesquinhos, votasse pelo impedimento do Presi
dente, também estaria cometendo o crime de prevaricação, 
tipificado pelo art. 319 do Código Penal, que é pratfcar ato 
de ofício contra disposição expressa de lei para satisfazer a 
interesses pe~soais. 

Só um monstro affioral, deformado na intimidade de sua 
essência humana, teria a coragem de arrancar um presidente 
eleho- pela vontade de um povo de sua cadeira presidencial 
~ jogá-lo à execração pública com a sua família pelo resto 
de suas vidas, teria a coragem de provOcar todas as conse
qüências de tal ato, tais como o _processo penal, a fatalidade 
da pena de reclusão e a da suspensão por oito anos de seus 
direítõs políticos. E tudo isso em troca de um mandato de 
Senador por dois anos e meio. 

Admitir que os seis Senadores, no exercício de suas fun
Çõe"S, ein substituição_ dos titulare§ do cargo -nomeidos Mi
nistros- seriam cápazes de votar pelo afastamento.do Presi
de~te, mesmo sabendo-o inqcente, para poder permanecer 
n9 Senado; admitir Como regra geral que todos os Senadores, 
em igualdade de condições,_ poderiam fazê-lo é admitir que 
a humanidade é realmeJ)te mesquinha e con1posta de monstros 
cruéis, frios e profundamente egoístas. -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Ouço o aparte do nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. 
- -- O Sr-. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Pedro Teixeira 

qUero me solidarizar não só com V. Ex~ corno com os outros 
se-nadores que assumiram o mandato por força de licença 
dos titulares. Aqui não eXistem suplentes; existem Senadores. 
Quando V. Ex• prestou compromisso perante a Mesa, assumiu 
a posição de Senador. Ninguém pode questionar que V. Ex~ 
vai votar como suplente, como tampouco se_ questionam os 
votos de SemidO~:es que ainda têm seis anos, ou Senadores 
qUe têril apenas dois anos de mandato. Importante é que 
hõ,l.ja respeito para com esta Cas;i _e corh seus ~nteg!~ntes. 
Tenho absoluta certeza de que ()S votos aqui proferidos no 



,8286 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

julgamento do Presidente a_fastado serão dados com a cabeç<~, 
levantada, contra ou a favor do Presidente Collor, Todos_ 
que votarem aqui, tenho certeza, o farão convencidos de_ que 
estão votando em sã consciência. Isso é irnporrarrre porque
os políticos que vão julgar, com certeza, vão ser julgados. 
A frase: "Não julgueis se não quiserdes ser julgados" se ~dapta 
perfeitamente a todos nós. Nós, que pela -vez Primeira aqui, 
no Senado, vamos julgar um Presidente; nóS cíue somos julga
dos, normalmente, em todas as eleições. De modo que tenho 
profundo respeito pela vida, pelos atos_de_ V. Ex~. corria tam~ 
bém o tenho pelos demais Senadores, porque não conheço 
nada que possa colocar em dúvida o voto dos nossos Colegas. 
Era o que tinha a díZer neste aparte. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Eminente ~enador Epitãcio 
Cafeteira, agradeço _os subsídios e as coi:tsiderações que _V. 
Ex~ apresentou enriquecendo este meu pronunciamen{o. VOu 
finalizar, Sr. Presidente. 

O Sr. J arbas Passarinho- Antes de finalizar. permite~ me 
V. Ex~ um aparte? -

O SR. PEDROTEI:lrElRA- Concedo o aparte ao nobre 
Senador Jarbas Passarinho, com muita honra. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Tenho uma condição especí
fica que poucos têm, que é chamada de "jurista do Realengo", 
como o ex-Presidente Castelo Branco nos denominava. EstOU 
ouvindo o discurso de V. Ex~ e o aparte do meu Líder, e 
não passa pela minha cabeça que haja qualquer justificativa 
para julgar impedido o suplente que assume o seu mandato 
aqui e vai ter oportunidade de, ao longo do desdobramento 
do processo, chegar ao julgamento do Presidente da República · 
que está afastado. Parece-me estapafúrdia levantar uma ques
tão desta natureza. Já ouvi outras, que Se1"1a possíverapre
sentar como impedido os Srs. S-enadores que tivessem partici
pado da CPI, porque aí estariam já cOmpi"oinetidos com o 
julgamento prévio. Claro que isso tudo vai ser uma batalha 
que os advogados fazem com muito gosto e, muitas vezes, 
com muita precisão. Mas_ no caso do suplente não vejo nem 
como argumentar; não entendo essa argumentação[ O pro
testo de V .Ex~ é absolutamente correto:- Esta é a primeira 
vez que tenho o prazer de ouvi~lo. Mais ainda: quero aplau
di-lo por aquilo que diz, porque a mim parece qlie iSso não 
passa de um tipo de chicana, uma tentativa de fazer com 
que seis senadores, desde logo, não possam participar da 
sessão, com o objefivci ae diminuir O -quorum. Essa não 
é, evidentemente, uma decisão que haverá de ser tomada, 
porque certamente essa tese não-prosperará. Parabéns, inclu
sive pela forma veemente pela qual V.Ex~ se expressa no 
momento. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Obrigado. 
O Sr. Bello Parga- Permite V.Ex~ um aparte? 

O SR. PEDRO TEIXEIRA- Pois, não, nobre Senador. 

O Sr. Bello Parga-Antes que V.Ex~ firiãlize seu pronun-
ciamento, quero associar-me às suas Palavras; consíderando 
altamente ofensiva a tese de afastar da votação do processo 

de impeachment os Senadores que assumiram em virtude do 
afastamento dos titulares. Eu falaria sobre o tema quando 
do pronunciamento oficial sobre esse assunto. visto yuc o 
mesmo ainda está no terreno das suposições. Mas como V .Ex.", 
em seu pronunciamento, atalha o assunto, -quero, desde logo, 
associar-me às suas palavras. Acredito que os demais Sena
dores novéis o façam. Quero ainda louvar as ·palavras dos 

aparte_antes que o _antecederam. Tenho a mesma opinião: seria 
ultrajante para a defesa do Presidente descer a_argumentos 
tão baixos num julgamento de suma importância como este
que- o Senado da República fará. Solidarizo-me, portantO, 
com V.Ex' em se_u pronunciamento. · 

O SR. PEDRO TEIXEIRA - Sr. Presidente, se já estâ' 
vamos fortalecidos na análise que modestamente vínhamos 
apresentando, agora estamos robustecidos. N~ verdade, as 
rápidas pinceladas do eminente e eterno Líder Jarbas Passa
rinho também nos asseguram a certeza de que o assunto 
será examinado com a seriedade e o .respeito que merece. 

Agradeço o aparte adicional que me foi dado pelo nobre 
Seriador Bello· Parga, t:;1.mbém recém-Chegado a esta ·cª-.sa. 
Tenho certeza de que S.Exa, caso seja necessário, trai-á iiriVã'S' 
luzes à matéria que ora é ventilada. 

Para finalizar, Sr. Presidente, Srs. Senadores, posto como 
juiz, julgarei com -independência e imparcialidade o caso de 

- impeachment, tendo em vista apenas os fatos e as provas 
construídas no juízo de conhecimento_ desta Casa, obedecidos 
os princípios da mais ampla defesa e_ do contraditório tão 
amplamente sustentados quando s_e tem levantado a defesa 
dos direitos humanos.(Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. Pedro Teixeira, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da presidência que é 
ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

Durante o discurso do Sr. Pedro Teixeira, o Sr. 
Epicácio Cafeteira deixa a cadeira da presidência, que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A Presidência 
saúda os jovens estudantes que abrilhantam a nossa Casa 
nesta tarde. 

O SR. HUMBERTO LUCENA -Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Líder Humberto Lucena. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores: Não 
ouvi todo o pronunciamento do nobre Senador Josaphat Mari
nho. No entanto, quando entrava neste plenário percebi que 
S.Ex~. nas suas palavras finais, enfatízava a necessidade impe
riosa de apreciarmos o prójeto de lei oriundo da Câmara 
dos Deputados, de iniciativa do Deputado Nelson Jobim, que 
regula o uso das medidas provisórias previstas na Constituição 
Federal. 

Venho a esta tribuna, na qualidade de Líder do PMDB, 
para informar que durante a última reunião dos Líderes parti
dários com o Sr. Presidente do Senado, Mauro Benevides, 
recebemos a visita do Ministro-Chefe da Casa Civil, Henrique 
Hargreaves, que nos consultou previamente, em nome do 
Senhor Presidente da República em exercício~- Itamar Franco, 
sobre se estávamos ou não de acordo com a minuta de uma 
medida provisória instituindo a nova reforma administrativa, 
modificando aquela que fora feita no início do Go_verno Co
llor. Como Líder da minha Bancada, afirmei então que toma
ria- a iniciativa de solicitar a inclusão na Ordem do Dia, no 
menor prazo possível, do Projeto de Lei de autoria do Depu
tado Nelson Jobim, para que completás?emo_s a su~ apreciação 
no Senado. 

Lembram-se os Srs. senadores, de que durante o Go
verno Collor, quando essa matéria chegou ao Senado, depois 
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de votada pela Câmara dos Deputados, tivemos uma batalha 
iniCíãl. Como Líder do PMDJ?_, fiz o que pude para que, 
naquela ocasião, pudéssemos discuti-la e vot~-la, inclusive, 
com algumas emendas que nos pareciam íridispensáveis para 
disciplinar o assunto de man~ira mais ad~_quada, visando evitar 
novos abusos na edição de medidas provisóriãS. ~ -
·· O projeto foi à Comissão de ConstitUição, Justiça e Cida

dania, onde, com algumas emendas, recebeu parecer faVorá
vel. Houve inclusive um voto muito importante, proferido 
pelo Senador Josaphat Marinho. Entretanto, naquela fase, 
como tod_o_s_ óev~rp. __ r~cordar, o Governo Collor não tinha 
interesse em que se concluísse a apreciação daquela inatéria 
no Congresso Nacional. Justiça se faça: o Senhor Presjdçnte 
da República, Fernando Collor de Mello, em virtude da 
reação da imprensa e do próprio Congresso a partir da tenta
tiva de aprovação do Projeto Nelso11 Jobim, procurou vários 
Srs. Senadores e recuo~ _da prática de editar sucessivam~nte 
Medidas Provisórias e reeditar aquelas que não haviam sido 
apreciadas por terem seu prazo esgotado. __ 

Agora, estamos no momento azado para voltarmos à tra
mitação dessa matéria. _Posso, então, em nome do PMDB 
assegurar ao Senado e particularmente ao nobre Senado_r Josa~ 
p~at Marinho que farei todo o possível para que esse projetO 
seJa aprovado, com todas as emendas que venham a aperfei
çoá-lo, a fim de que possamos decidir definitivamente sobre 
essa_importante e polêmica questão. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Permite V .Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Ouço. V.Exa. com 
muita honra. 

O Sr .. Jarbas Passarinho- Peço desculpas a V.Ex• por 
ter que ficar praticamente de costas para a Mesa, porque 
nós passamos agora a utilizar sempre a bancada e não mais 
a tribuna para falar. Mas queria fazer um apelo a V.Ex•. 
Eu vivo de pequenas glórias, gloríolas, diria eu; nunca as 
tive tão grandes. Mas pediria" a V.Ex~ uma retificação. Não 
foi recuo do Presidente Color que levou a diminuir o número 
de medidas provisóriaS. Foi, em grande parte, o seu humilde 
colega no Ministério da Justiça, quando teve oportunidade 
de dizer ao Presidente que evitãsse as medidas provisórias, 
porque elas irritavam naturalmente o CongressO NáCioiial. 
E essas medidas provisórias - V .Ex~, constituinte brilhante 
como foi, há de concordar comigo- dependem de dois critérios 
absolutamente subjetivos: urgência e relevância. Então, eu 
mostrava ao Presidente que em matéria de urgência nós pode
ríamos· ter nas duas Casas do Congresso, às vezes, uma apro
vação muito mais rápida do que aquela que o rito da medida 
provisória permite. E foi em grande parte atendendo a essa 
sugestão que o Presidente também transformou as sugestões 
que quase sempre vinham da área da economia, que queria 
desde logo a medida provisória, em projetes de lei. Aí, sim, 
projetes de lei com o rito constitucional; não é sumário, mas 
privilegiado, 45 dias em cada Casa. A minha experiência, 

nobre Senador Humberto Lucen.a, não foi boa nessa seguilda 
parte, porque quando mandamos o projeto, não como riledida 
provisória, por exemplo, no caso _dos portos, pediu-se que 
fosse retirada a urgência, e a matéria está, como V .Ex~ sabe, 
há quase dois anos na tramitação da Casa. Naquda altura, 
lembro-me bem, tive até uma palavra com meu prezado e 
ilustre colega que ficou um pouco- agastado_ com a forma pela 
qual eu fal~i e eu me desculpei - quando chegar o momento 
oportuno, naturalmente eu sustentarei a mesma posição, 

quando discutirmos a matéria - porque acho que seri::t uma 
limitação de certo modo descabida. Para mim o qúe me parece 
inadequado foi ter-se colocado um dispositivo típico do regime 
parlamentarista num regimç _presidencialista como este. De 
m_aneira que V.Ex~ há de me permitir que lhe peça a desculpã 
dessa intervenção, porque não foi um recuo que foi analisado 
r muitas vezes como tal. O recuo diante do _protesto. Não_. 
Talvez tenha havido, até em consideração, uma parte disso, 
CC?~O decisão do Presidente. Mas o fundamental foi em grande 
parte aquilo que o Presidente concordou, com o argu~ento 
que levantamos para Sua, Excelência. 

. . 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Não tenho nenhuma 
dificuldade, nobre Senad9r Jarbas_Passarinho, em fazer essa 
retifiCação, até porque ela corresponde à realidade dos fatos. 
O que eu quis dizer, e talvez não tenha sido compreendido, 
é que houve uma mudança de postura do Senhor Presidente 
da República a partir do momento em que a imprensa e o 
Congresso movimentaram-se no sentido da disciplinação, atra
v-és de uma lei, do uso das medidas provisórias. Acho até 
que isso foi uma prova de sensibilidade política. 

Realmente, deixei de me referir a um aspecto funda
mental. Na verdade, por trás dessa mudança estava o Ministro 
da Justiça. Reconheço plenamente o papel que V.Ex~ desem
penhou naquele momento, porque, inclusive, V.Ex~ teve um 
certo desencontro comigo, mas não quanto ao mérito dec proje
to. V. Ex• apenas chegou a me dizer que estranhava que 
nós, do PMDB, fechássemos qu_e:?_!_ão em torno da apreciação 
daquela matéria. A nossa diverg~~ci~ foi só nesse aspecto. 
Quanto ao mérito, V. Ex~ tem a sua posição. Mas sei o quanto 
V. Ex~ pi'oCuróu dialogar com o lfr:eSidente da República, 
na época, no sentido de que Sua Exçelência mudasse de 
orientação defendendo que as matérias mais importantes vies
sem ao Congresso sempre através de projetaS de lei ordinária 
ou de lei complementar. V .Ex~ se refere que nesse caso 

. houve alguns prejuízos e cita especificãmente o caso do projeto 
de lei de modernização dos portos. Entretanto, V. Ex~ há 
de convir comigo, com o Senado e com a Nação que há proje
taS que, pela sua própria natureza, por Significarem uma refor
ma profunda de natureza estrutural, tornam-se polémicos e 
demandam tempo para sua apreciação. Todos sabemos _que 
o graride debate sobre esse proj_etq realizou-se na Câmara
dos DeputadoS que, se não me engano, passou cerca de um 
ano ou mais debatendo a matéria. E. agora, acho até que 
o Senado está avançando demais no sentido de chegar a urria 
conclusão em tomo do projeto de modemizaçào dos portos, 
pois ele já se acha na ComiSsão de Assuntos Econômicos, 
depois de ter passado pelo crivo da Comissão de Constituição, 
JustiÇa--e Cidadania onde recebeu um parecer favorável, que 
foi aprovado com emenda, da lavra do ·se-riador Mansueto 
de Lavor. E na Comissão de Assuntos Económicos, o projeto 
tinha como Relator o Senador José Eduardo, que hoje, guin
dado à posição de Ministro de Estado, deverá ser sub_sti!ufdo 
pelo Presidente daquele órgão técnicO. 

Mas quero também, nobre Senador Jarbas Passarinho, 
áO tempo em que faço essa justiça ao trabalho de V. Er" 
no Ministério- da Justiça, dizer mais, sem que isso represente 
nenhum menosprezo à tarefa desempenhada, depois de V. 
Exa, pelo nobre Ministro Jorge Bornhausen, que foi convidado 
e aceitou uma Secretaria e passou a articular politicamente 
o Governo no Congresso Nacional. 

Penso, talvez porque V. Ex~ tivesse maioi' _experiência 
política, maior trânsito no Congresso, que_ V. EX" realizou 
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um papel mais importante de articulação política do que o 
Ministro Jorge Bornhausen, que teve pouco tempo para de
sempenhar a sua missão, porque, de repente, foi envolvido 
pela crise política, decorrente da CPI de PC Farias, que retirou 
condições para que S. Ex• continuasse no exetcfcio daquele 
importante cargo da administi'ação Cõllor de Mello. 

O Sr. Jarbas Passarinho - Agradeço as palavras muito 
gentis de V.Exa., e lembraria apenas um fato, Senador Hum
berto Lucena. Quando retiramos a uigênciã, pela primeiia 
vez, do projeto de modernização dos portos,-havia absoluta 
necessidade de fazê-lo. Concordo. Sabe por quê? Porque logo 
no começo de março foi enviado o projeto. Naquela altura 
houve praticamente, posso· revelar agora, uma decisão tomada 
de mandar corno medida provisória. Depois de um certo traba
lho de contato com o Presidente, Sua Excelência cOncordou 
em mandar como projeto de lei, um rito processual favorecido 
pela Constituição. Acontece que a Câmara não_ tinha, até 
àquela altura, constituído as suas comissões. Os 45 dias que 
a Câmara tinha para deci~!r,de acordo com a_Cr;:>nstituição, 
já estavam reduzidos a 12. Diante disso, retiramos a urgência. 
Mas o Presidente poderia, a qualquer momento, retomá-la 
- é um direito constitucional dele retomar a urgência. O 
Deputado Gastone Righi, do PTB, que era en~ãq um dos 
partidos supostamente aliados ao Governo_, (oi quem mais 
se insurgiu contra a urgência e pediu que ela fosse retirada. 
A partir daí, a minha decepção, que V.Ex~ verificou! quando 
lhe dei o aparte, foi que a Câmara levoU maís di um ano 
discutindo essa matéria. V .Ex~ tem razão; no Senado, a trami
tação vinha sendo rápida. Mas é uma matéria niuito polémica, 
sem dúvida, mas absolutamente essencial se quisermos fazer 
com que haja uma melhor condição para as nossas exportações 
e importações. Eu fui Ministro do Trabalho no Governo Costa 
e Silva, e na primeira vez que me vi com um probleina 
dessa natureza foi com o famoso Decreto-Lei n9 5, que retirava 
prati ... :l.mente todas as vantagens que os trabalhadores da 
ona portuária haviam obtido aOtes de 1964, e com o Ministro 
Mári_o Andreazza fom~s repondo alguma coisa que nos pare
ceu JUSta. O que era Importante era prestar atenção se há 
ou não razão para modernizarmos isso e __ a mim me parece 
que h? .. Os próprios líderes sindicais quando falaVam comigo 
no Mm1stério da Justiça admitiam que havia. A diferença 
era apenas de modo, o modo de fazer, modus faciendi, que 
deveria ser feito, este é um ponto. Relativamente a outra 
palavra com que V. Exa. já me hOilfOU quando aqui cheguei, 
quero me permitir uma observaç-ào cum grano salis. Dizem 
que o Presidente Fernando Collor declarou que teve muita 
infelicidade com os três coordenadores que teve: _com o Minis
tro Bernardo Cabral, com o Ministro Jarbas "Passarinho e 
com o Ministro Jorge Bornhausen. Ouvindo_ esse comentário 
pela imprensa, falei que só teve razão em relação a mim, 
em relação os outros, não. . 

O SR. HUMBERTO LUCENA- Muito obrigado a V. 
Ex\ nobre Senador Jarbas Passarinho. 

Sr. Presidente, já estou concluindo. Apenas goStaria de 
dizer, para terminar, que acho que estamos vivendo um mo
mento singular na vida política nacional, eis que se encontát 
no exercício da Presidência da República um ex-Senador que 
exerceu dois mandatos nesta Casa, Itamãr Francv; e por isto 
mesmo tenho a impressão de que Sua Excelência tem um 
bom trânsito não só no Senado, mas em todo o Congresso 
Nacional c, por isso, está recebendo um apoio amplo, do 

ponto de vista parlamentar, praticamente de todos os partidos 

porque, ao que sei, o único que até agora ficou--na-oposiÇão 
formal ao atual Presidente em exercício foi o PT, mas assim 
mesmo o seu Presidente, Luís Inácio Lula da Silva, viu com 
muita simpatia a indicação d~ Walter Barelle para o Ministério 
do Trabalho, que é uma pessoa muito ligada ao Partido dos 
Trabalhadores e já está trabalhando no sentido de tentar uma 
mudança na política salarial. 

O que dese_jo afirmar ainda, Sr. Presidente, é que jusfã
rilente devemos aproveitar essa oportunidade -e neste sen
tido pretendo ocupar a tribuna, como Líder do PMDB, no 
Senado - para tentarmos, de comum acordo com todos os 
partidos que estão aí, responsáveis por essa transição, chegar 
ao que se tem chamado na imprensa de um Programa Mínimo 
de Emergência, para termos um roteiro de trabalho conjuga
damente entre o Senhor Presidente da República em eXercício, 
Itamar Franco, e o Congresso Nacional. Tão logo Sua Exce
lência termine a composição de seu Governo, acho que a 
grande tarefa que nos cabe é essa. 

Nesse Programa Mínimo de Emergência, sem dúvida, 
deverão estar incluídas essas proposições que se encontram 
em tramitação nO Congre-sso Nacional, algumas no Senado, 
como a modernização dos portos, o projeto de lei de conces· 
sões no serviço público, o projeto de lei de licitações públicas, 
o projeto de lei da nova lei Orgânica dos partidos, etc. 

Sr. Presidente, acho que essa é uma tarefa fundamental 
que nós todos, independentemente de cor ideológica ou parti~ 
dária, devemos encarar, para ajudar o Brasil nesta hora de 
dificuldades. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito-bem! 
Palmas.) 

-COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

~-Carlos De'Carli - Dário Pereira __:... Óivaldo Suruagy 
-Alvaro Pacheco - João França -Jonas Pinheiro -José 
Richa-- Nelson Wedekin- Ney Maranhão- Onofre Qui~ 
~an - Ronaldo Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
projeto de lei do Senado que será lido pelo Sr. 19 Secretário. 

É lido o seguinte: 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
· N• 148, DE 1992 

Dispõe sobre atividades conflitantes do trabalho de 
ex-servidores públicos e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 O servidor público civil da Administração dire· 

ta, indireta Ou fundacional da União~ dos Estados, do DistiitO 
Federal e dos Municípios, que se aposentar como titular de 
cargo em comissão, emprego ou função de confiança, de nível 
correspondente aos três esq:tlões hierárquicos nlais elevados 
da respectiva estrutura orgahizacional~. ou que dele se afastar, 
a pedido ou de ofício, inclusive como ministro, sécretário 
de_ estado e dirigente de entidade estatal, ficará impedido, 
durante os dez meses seguintes, de ocupar cargo, emprego 
Ou função de direção, controle ou assessorantento superior 
de empresa-do setor privado, ou entidade do setor público, 
cujas atribuições compreendam, preponderantemente, o-de
semPenho de atividades negociais ou a g.estão- de interesses 
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empresariais relacionados c_om a .competência legal, regula~ 
,Il'f~e9tar ou çsta_t_utária: da uoidaçle administqttiv~a em_ que haja 
.~1Çl~}:~xercíc1o pos últimQs dois anos. __ - -
, ." . ?~rágra(o. únícO. _O impedimento de que trata e_s_tc artiR 
iA ~cançq o servidor pú~lícõ ·mm ta:( que, ein idênticas .conçli
ÇQeS~·haja eXercído cargo, emprego ou função pública civil. 

. ' ~ Art. 2"~ ·os· nlembros da Comissã.o Diretora do Progra
_n;til ]'lacional de DesJ;:statização, a que se refere o art. s~·cta 
Lei n" 8.031, de 12 de abril de 1990, não poderão, pelo prazo 
de ciilco anos a contar do término de suas funções. tornar-se 

~-Tfl~_P"t\.Jros de conselho de adminiStração, diretoria ou -conselho 
, fiscal. de qualquer empresa que haja adquirido participação 
-,à.éqh~da ·ou, optro bem pertencente às empresas incluídas 
pft.:c:tuelc programa, nem exercer qualquer atividade remune-
. ~àqa' por tal empresa, sua filial ou subsidiária. _ _ 
., . -~Art. 3'-' ·O desc.umprfrriento--do disposto nos arts. io e 
2~ sujeitará O infra_to_r às pCnas previstas no art. 332 do Código 

·Penal. 
.. Art. 4'-' &ta lei entra em vigor na data de sua publi-

.,<;=fi~ãp~ . " . 
· Art. 5'-' .Revogam-se as disposições em contrário._ 

Justificação 

A atual Constituição, no art. 37, nomeou expressamente 
o princípio da moralidade, dentre aqueles a que haverá de 
obedecer a administração pública djreta, indircta ou funda
cional da União, dos Estados, do Distrito Federal e do_s Mun~- .. 
cípios. _ 

Inobstante a existência de algumas normas legais que 
visem coibir a prática de ilícitos contra a probidade da Admi
nistração Pública, quer na órbita administrativ_a. quer na órbita 
penal, afigura-se op-ortuno e necessário preencher lacuna legis
lativa-quanto à disciplina de atividades que passem a ser exer
cidas por ex-servidores públicos (quando aposentados ou exo
nerados de elevados cargos de confiança),- em conflito. real 
ou potencial, com as exigências desse salutar princípio. 

Com efeito. acreditamos que um alto servidor público, 
deve ficar impedido, durante certo tempo, de assumir funções, 
na iniciatíva privada, c mesmo em empresas produtivas do 
setor público, que o ponham em contato negocial com a área 
em que atuava na Administração". Esse, o propósito do art. 
1" do presente projeto. -

Quanto ao art. 2·.-, que segue a mesma trilha, inspira-se 
em dispositivo similar da legislação francesa sobre privatização 
de empresas estatais (art. 3• da Lei n' 86.912, de 6-I0-86), 
cuja sistemática, a par das de outros países desenvolvidos, 
tem influenciado o direito pátrio aplicável a essa matéria, 
de tanta relevância na atualidade. Entre nós, aliás, é de giande 
magnitude e autonomia a co_!ppetência da Comissão Diretora 
do Programa Nacional de Dcsestatização, como fixada no 
art. 6' da Lei n'' 8.031, de 12 de abril de 1990, extrapolando, 
e'm muito, as de suas similares no direito comparado, inClusive 
da própria França. 

O art. 3~, que visa sujeitar à sanção penal (art. 332 do 
CP -exploração do pre..'>tígio) o descumprimento das dispo
sições anteriormente referidas, também se inspira no mencio
nado dispositivo da legislação francesa. Que, como é sabiq.o, 
tem, nos últimos três séculos, influenciado a renovação dos 
direitos positivos rOrilanísticos, cm cuja grande família se inse
re o nosso sistema jurídico. 

Sobre matéria correlata, o art. 86 do Estatuto da OAB 
(Lei n' 4.215, de 27-4,63, na redação dada pela Lei n' 5.681, 
de 20-7~71) -que impede o exercício da advocacia, por dois __ 

ano~, aos magistrados, f!lembros do Ministério Público e 
servidores públicos civís ou militares, qUã.ndO-pasSarem á inati
Vidade- há acórdão do Supremo Tribunal Federal acolhendo 

.a argüição de inconstitucionalidade objetivo de representação 

.do Procurador-Geral da República (cf. Rp 1.054-6-DF, in 
D.J. de 29-6-84, S.! p. 10739; RTJ n'' 110, p. 937-978). Inobs
_tante, entendemos. que o presente projeto de lei não ifli:Orte 
em idênticos empeCilhos constitucionais, por ser dessemelhan
te nos fundamentos jurídicos. no conteúdo normativo e nas 
hipóteses de incidênçia. _ 

Fis porque submetemos ~sta,proposição ao exame dos 
iluStres Pares, na expectativa de, uma vez aperfeiçoada com 
as emendas que hajam por bem oferecer. venha a ser. afinal, 
aprovada . 

_Sala das Sessões. 20 de outubro_ dç 1992. -Senador 
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CfTADA 
LEI N• 8.031, DE 12 DE ABRIL DE 1990 

Cria o Programa NaciOnal de Desestatização, e dá 
o __ ~utras· prOVidências. 

Art. 5n O Programa Nacional de Desestatização terá 
uma Comissão Diretora, diretamente subordinada ao Presi
dente da República, cujos membros, titulares e suplentes, 
serão por ele nomeados, depois de aprovada a sua indicação 
pelo Congresso Nacional. 

§ 1• (Vetado). 
§ 2" O Pre...,idente da Comissão Diretora terá voto de 

qualidade. 
§ 3" ParticiparãO das reuniões da Comissão Diretora, 

sem direito a voto, quaisquer outras pessoas cuja presença, 
a critério de seus membros, seja considerada necessária para 
a apreciação dos processos. --

§ 4" (Vetado). 
Art. 6<.> Compete à Comissão Diretora do Programa Na

cional de Des_estatízação: 
I - propor ao Presidente da República a inclusão de 

empresas no Programa Nacional de Desestatização; 
II - propor ao Presidente da República a instituição 

pública a ser designada gestora do Fundo Nacional de Desesta
tização; 

III- submeter, anualmente, ao P.resident~ 9-a República 
o cronograma de execução do Programa Nacional de Desesta
tização; 

IV -divulgar o cronograma de execução do Programa 
Nacional de Desestatização; . 

V - coordenar, supervisionar e fiscalizar a execução do 
PI-Ograrrla Nacional de Desestatização; 

VI -aprovar ajustes de natureza operacional, contábil 
ou jurídica, bem comoo saneamento financeiro de empresas, 
que se]ã.m necessários à implantaçãO dos processos de alie
nação; 

VII - aprovar as condições gerais de venda das ações 
representativas do controle acionário, das participações mino
ritárias e de outros bens e direitos, aí se incluindo o preço 
mínimo dos bens ou valores mobiliários_ a_$erem alienados; 

VIII - aprovar a destinação dos recursos provenientes 
das alienações prevista no artigo 15; 

IX - aprovar as formas de pagamentos das alienações, 
previstas no (lrtigo 16; 

X - deliberar sobre o disposto no inciso X do artigo 
13; 



8290 Quarta-feira 21 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 · 

XI - fiscalizar a estrita observância dos prinCÍpios e re
gras consagrados nesta Lc_i a assegurar a rigorosa transparência 
dos processos de alienação, nos termos do artigo 11; 

XII - apreciar as prestações de contas de instituição 
gestora do Fundo Nacional de Desestatização relativas a cada 
processo; 

XIII - sugerir a criação de ações de classe eSpecial 
e as matérias que elas disciplinarão, nas condições fixadas 
nos§§ 1~ e 2-:> deste artigo; 

XIV -expedir normas e resoluções necessárias ao exer
cício de sua competência; 

XV- publicar relatório anual detalhado de suas ativida
des e resultados, contendo, necessariamente as seguintes infor
mações: 

a) relação das empresas a serem privatizadas _e_ das já 
privatizadas; 

b) justificativa da privatização, indicando o percentual 
do capital com direito a voto em geral, alienado ou a ser 
alienado; 

c) data e ato que determinou· a constituição de empresa 
originalmente estatal ou data, ato e motivos de sua estatização; 

d) passivo da empresa, seu desdobramento no tempo in
dicando os responsáveis pelo passivo após a privatização; 

e) situação ecotlótrlicO..:financeira de cada empresa, resul
tados operacionais dos últimos 3 (três) exercícios: endivida
mento interno e externo, pagamentos de dividendos ao Tesou
ro Nacional c recebimento de recursos do Governo Federal 
e património líquido; 

O indicação da utilização dos recursos obtidos ou a obter 
com a privatização; 

g) informação sobre a existência de Controle de preços 
sobre produtos e serviços da empresa e sua variação nos últi
mos exercícios, comparados com os índices de inflação; 

h) descrição do volume de investimentos feitos pelo Go
verno Federal ou suas entidades na empresa e retorno nnan-
ceiro da privatizaçãO; -

i) número de empregados e perspectiva de manutenção 
no número de empregados após a privatização; 

j) resumo do estudo económico e avaliação da empresa: 
preço total c valor da ação; e 

l) especificação da forma operacional da privatização e 
sua justificação, com explicação da exclusão da pulverização 
de ações, quando for o ca:so. 

§ i' (Vetado). 
§ 2~ A ação de classe especial somente poderá ser subs

crita pela União. 

·········-----··----Cóõrôô"?Iil:iA:i-·~·"~'"'·~~C-'-····· 
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Exploração de prestígio 

Art. 332. Obtei, para si ou para outrem, vantagem 
promessa de vantagem, a pretexto de influir em funCionário 
público no exercício da função. 

Pena - reclusão de um a cinco anos, c- multa de três 
a vinte cr.uzeiros. 

LEI N'' 4.215, DE 27 DE ABRIL DE 1963 

Dispõe sobre O ESi-aiuto da Ordem- dOs -A-d-Vogados 
do Brasil. 

Art. 86. Os magistrados membros do Ministério Públi
co, servidores públicos, inclusive de autarquia e __ entidades 
par'aestatais c os funcionários de sociedades de economia mis
ta, definitivamente aposentados ou em disponibilidade, não 
terão qualquer incompatibilidade ou impedimento para exer
cfcio da advocacia. decorridos dois anos. do ato que os afastou 
da função. 

LEI N" 5.681, DE 20 DE JULHO DE 1971 

__ Altera a redação de dispositivos da Lei no 4.215, de 
27 de abril de 1963, (Estatuto da Ordem do Advogados 
do Brasil). 

O Presidente da República 
Faço saber que o Congresso Nacional decreta e seu san

ciono a seguinte Lei: 
Art. 1" Acrescente-se ao item XI do art. 84 da Lei n<? 

4.215, de 27 de abril de 1963 (E,tatuto da Ordem dos Advo
gados do Brasil),logo depois da palavra "militares", a expres
são "da ativa". 

Art. 2" O art. 86 da Lei n" 4.215, de 27 de abril de 
1963 (Estatuto da Ordem dos Advogados do Brasil), passa 
a vigorar com a seguinte redação: 

''Art. 86~ Os magistrados, membros do Ministério 
Público, servidores públicos, inclusive de autarquias e 
entidades paraestatais, e os funcionários de sociedade 
de economia mista, definitivamente aposentados ou em 
disponibilidade, bem como os militares transferidos para 
a reserva remunerada ou reformados. não terão qualquer 
incompatibilidade ou impedimento para Õ exercício da 
advocacia, decorridos 2 (dois) anos do ato que os afastou 
da função.'' 

- Art. 3~ Esta lei entrará em vigor na data de sua publica~ 
çâ0 revogadas as disposições em contrário. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DO BRASIL 

CAPÍTULO VII 
Da Administraç-ão Pública 

SEÇÃO I 
Disposições Gerais 

Art. 37. A administração pública direta, indireta ou 
fundacional, de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, 
do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios 
de legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e, 
tamb~m ao seguinte: 

I- os cargos, empregos e funções públicos são acessíveis 
aos brasileiros que preencham os requisitos estabelecidos em 
lei; 

Parágrafo único. A pena é aumentada de um terço, 
se o agente alega ou insinua que a vantagem é também desti
nada ao funcionárío. 

II- a investidura em cargo ou emprego público depende 
de aprovação prévia em concurso público de provas ou de 
provas· e- títulos, ressalvadas as nomeações para cargos em 

··············~·············-·-·--.. -~.-~ .... ...., .. ---.._.._ __ ••.. ....-~-~-.--.~._~.-......_.~.-- .. comissão declarado em lei de livre nomeação e exoneração; 
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III - o prazo de validade do concurso público será de 
até dois anos, prorrogável uma vez, por igual período; 

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital 
de convocação, aquele aprovado em concurso público de pro
vas ou de provas e títulos será cOnvocado com prioridade 
sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na 
carreira; 

V - os cargos em comissão e as funções de confiança 
serão exercidos, preferencialmente, por servidores ocupantes 
de cargo de carreira técnica ou profissional, nos casos e condi
ções previstos em lei: 

VI - é garantido ao servidor público civil o direito à 
livre associação sindical; 

VII - o direito de greve será exercido no& termos c 
nos limites definidos cm lei complementar; 

VIII -a lei reservará percentual dos cargos c empregos 
públicos para as pessoas portadoras de deficiêncía· e defínírá 
os critérios de sua admissão; 

IX- a lei estabelecerá os casos de contratação por tempo 
determinado para atender a necessidade temporária de excep
cional interesse público; 

X- a revisão geral da remuneração dos servidores públi
cos, sem distinção de índices entr~ s_ervidores público1-i ciyis 
e militares. far-sc-á sempre na mesma data~- -

XI - a lei fiXai"á o 1imitc máximo e a relação de y_alºres 
entre a maior c a menor remuneração dos servidores públicos, 
observados. como limites máximos c no âmbito dos respeCtivos 
poderes, os valores percebidos como remuneração cm espécie, 
a qualquer título, por membros do Congressç Naçional. Minis
tros de Estado e Ministros- do Supremo Tribunal Federal e 
seus correspondentes nos EStados, no Distrito Federal e nos 
Territórios, e, nos Municípios, os valores percebidos como 
remuneração, em espécie, pelo Prefeito; - --

XII - os vencimentos dos cargos do Poder Legislativo 
e do Poder Judiciário não poderão ser superiores aos pagos 
pelo Poder Executivo; 

XIII - é vedada a vinculação ou equiparação de vencj:. 
mentes, para o efeito de remuneração de pessoal do serviço 
público, ressalvado o disposto no· inciso anterior c no art. 
39~ § 1~; 

XIV- os acréscimos pecuniários percebidos por servidor 
público não serão computados nem acumulados, para fins 
de concessão de acréscimos ulteriores, sob o mesmo_ título 
ou, idêntico fundamcllto; - ----

XV - os vencimentos dos servidores públicos. civis e 
militares. são irredutíveis e a remuneração observará o que 
dispõe os arts. 37, XI, XII, 150, II, 153, lll e 153, § 2°; 
I; 

XVI - é vedada a acumulação remunerada de cargos 
públicos, cxceto, quando houver compatibilidad~ de horários: 

a) a de dois cargos de professores; 

b) a de um cargo de professor com outro técnico 01• 

científico; 
c) a de dois cargos privativos de inédico: . 
XVII - a proibição de acumular estende-se a empregos 

e funções e abrange autarquias, empresas põblicas, so_ciedades 
de economia mista c fundações mantidas pelo Poder Público; 

XVIII - a administração fazendária e seus servidores 
fisCais terão, dentro de suas áreas de competência e jusris
dição, precedência sobre os demais setorcs _ adminíStrativos, 
na forma da lei; 

XIX - somente por lei específica poderão ser criadas 
empresa pública, sociedade de economia mista, a-.~tar_quia ou 
fundação pública; 

XX- depende de autorização legislativa, em cada caso, 
a criação de subsidiárias das entidades mencio!)adas no incisO 
anterior, assim como a participação de quaisquer delas em 
empresa privada; 

XXI- ressalvados os casos especificados na legislação, 
as obras, serviços, compras e alienações serão contratados 
mediante processo de licitação pública que assegure igualdade 
de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que esta
beleçam obrigações de pagamento, mantidas as condiçõeS· efe
tivas da propostam nos termos da lei. 6 qual somente permita 
as exigências de qualificação técnica e económica indispen
sáveis à garantia do cumprimento das obrigações. 

§ 1"' A publicidade dos a tos, programas, obras, serviços 
e campanhas dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, 
informativo ou de orientação social, dela não podendo constar 
nomes, símbolos ou imagens, que caracterizem promoção pes
soal de autoridades ou serviços públicos. 

§ 29 A não-observância do disposto nos inCisos IT e III 
implicará nulidade do ato e a punição da autoridade respon
sável, nos termos da lei. 

§ 3~' As reclamações relativas à prestação de serviços 
Plíblicos serão disciplinadas em tei. 

§ 4" Os atas de improbidade administrativa-importarão 
a suspensão dos direitos políticos. a· perda d_a função pública, 
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na 
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo âa ação penal 
cabível. 

§ s~ A lei estabelecerá os prazo de prescrição para ilíci
tas praticados por qualquer agente, servidor ou não, que 
caUsem prejufzos ao erário, ressalvadas as respectivas ações 
de ressarcimento. 

§ 6n As pessoas jurídicas de direito público e as de direi
to privado prestadoras de serviços públicos responderão pelos · 
darias que seus agentes, nessa qualidade, causarem a terceiros, 
assegurado o direito de regresso contra o responsável nos 
casos de dolo ou culpa. 

(À Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
- decisão terminativa.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- O Projeto lido 
será publicadO e remetido à -comissãó-OOmpefente. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1"' 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 

REQUERIMENTO N• 769, DE 1992 

Nos termos do art. 43, inciso II, do Regimento Interno_. 
requeiro licença para me afastar dos trabal?os da Cas~. a 
partir de 23 do corrente a 2 de novembro próximo, pelo prazo 
de 11 dias. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1992. - Divaldo Su
ruagy, Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Aprovado o 
requerimento, fica concedida a licença solicitada, nos_ tenllõs 
do art. 43, inciso II, do Regimento Interno. - --- -

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 1~' Secre
tiídó. 

É lida a seguinte: 
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Em 20 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Voss_a Exc~lência que, 

de acordo com o disposto no art. 39 alíneª a, do Regiille"nto 
Interno, que me ausentarei dos trabalhos da Casa, para breve 
viagem ao estrangeiro, em caráter particular. 

Atencios~s saudações, - Divaldo Suruagy, Senador. 

O SR- PRESIDENTE (Magno Bacelar) -O expediente 
lido vai à publicação. 

Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 
Presentes na Casa 67 Srs. Senadores. -
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

W 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
64, § 2", da Constituição Federal, combinado com o 
art. 375, inciso VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 73, de 1992 (n' 107191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Jct ~ Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade de 
Teresina, Estado do Piauí, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Re
lator: Senador Belo Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária
de 9 do corrente. 

Em votação o projeto. 
O Sr Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Tem a palavra 

o nobre Sen_ador Jutahy Magalh~fics. _ __ ___ __ __ -_ 
O SR. JUTAHY MAGALHAES (PSDB-BA. Para enca

minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, não sei se seria necessário repetir os mesmos 
argumentos a respeito dessa concessão, mas para aqueles 
que não estiveram presentes na sessão de quinta-feira passada 
quero informar que se está solicitando a concessão dessa rádio 
para uma famnia que tem duas das três televisões no Piauí, 
que já tem duas estações de rádio e terá, então, a terceira 
estação de rádio. 

Argumenta-se aqui que é praxe votar" esSas conceSsões, 
nunca recusamos nenhuma concessão. É praxe mantermos 

os mesmos erros? Repetirmos os mesmos equívocos? Porque 
deveríamos, pelo menos, estabelecer um critério: quem já 
tem concessão não deve ter outra. Será que ninguém sabe 
o que representa a força de uma família, tendo ao seu dispor 
as rádios e as televisões para fazer prevalecer suas idéias, 
sua vontade para a opinião pública, através da massificação 
de uma política cm benefício de um grupo, cm benefício de 
uma familia, em benefício de um partido, em benefício de 
uma ala? 

Será que nós, aqui, não deyemos examinar essas ques
tões? 

Cada um, aqui presente, examine o que ocorre no seu 
estado. Cada um veja o que existe no seu estado. O que 
existe na Bahia? O que exíste -em Alagoas? O que existe 
no Piauí? O que existe no Maranhão? Em todos os estados, 

cada um aqui pense e examine o que está acontecendo. Veja 
qual a influência e o poder que alguém tem. Porque, no Brasil, 
sabemos que existe também. 

O poder e a influência da_ Rede Globo é uma coisa que 
todos çonhecemos. É contra o Sr. Roberto Marinho que falo? 
Não. E uma tese que defendo. 

Temos que examinar essa questão com maior interesse, 
com maior cuidado, sem pensarmos em pessoas. Não estamos 
aqui para ajudar «a", "b" ou "c"_, ou para condenar "a", 
"b" ou "c". Temos que evitar a manipulação da opinião públi
ca através dos meios de comunicação. É isso que temos que 
-razer; ê o mínimo do nosso dever .de Senadores. 

Vejam V. Exa-s. que nós parlamentares chamamos, na 
Constituição, para nós o direito de fazermos a verificação, 
o exame dessas concessões. Fomos nós, Parlamentares, que 
fizemos isso. Mas será_ que somos nós, Parlamentares, que 
nos recusamos a examinar essas questões? Será que nós, por
que votamos há pouco tempo duzentas e tantas concessõ_es 
e renovações, vamos ter que votar mais duzentas e tantas 
concessões e renovações, sem termos o cuidado de votar aqui 
o Conselho Nacional de Comunicações, que está preso aqui 
neste Senado há mais de um ano? 

Qual ê o_ medo que ternos de_enfrentar essa questão? 
O Conselho [oi apresentado, está para ser \'otadO e há- mais 
de um ano está aqui preso nas gavetas, porque não se chega 
a um entendimento quanto à indicação dos nomes. 

Sempre que aqui se fala a respeito dessas questões, do 
projeto de resolução, justifica-se a não aprovação do projeto 
de resolução com a proposta para o Conselho de Comuni
cações. No_entanto, não se aprova o Conselho de Comuni
cãÇõeS pórquc não se indicam Os nomes, e ficamos aqui o 
tempo todo sem fazermos nada, porque essa situação em que 
se encontram, hoje, as -comunicações no País é ciue in-teressa 
àqueles que hoje têm esse poder. Não é possível mudar nada, 
não podemos mudar uma vírgula sequer, porque se o fizermos 
podemos atrapalhar a vida deles. 

Agora, em nome da praxe, vamos continuar votando 
aqui, ampliando o poder de farnmas, o poder de grupos econó
micos, o poder de partidos. Esta é a praxe. 

Agora, a minha praxe é que há quatro anos estou gritando 
e lutando contra isso. Estou ficando rouco, rouco de falar 
sobre esse assunto. 

Mas, Sr. Presidente, mesmo que dêem, hoje, a concessão 
dessa rádio, vou continuar pedindo verificação de quorum. 
Enquanto tiver o apoio de três companheiros, vou continuar 
pedindo verificação de quorum. 

Venhani votar, assu:rriam a responsabilidade, votem sa
bendo o que estão votando; votem insistindo em fazer essas 
côncessões em torno de grupos económicos, mas assumam 
essa responsabilidade. 

Sr~ Presidente, peço a V. Ex~ que transmita ao Presidente 
efetivo desta Casa a minha solicitaç"ão: vamos votar a cônsti
tuição do Conselho Nacional de Comunicações. Os meios 
regimentais que eu pude-r empregar para isso, eu empregarei. 
Não importa acordo de liderança, isso não vai mais prender 
a minha opinião de que nós temos obrigação de votar, até 
em homenagem ao ex-Senador Pompeu de Sousa. 

Vamos votar e::.sa matéria, mas vamos votá-la com a cons
ciência de que nós estamos ampliando o poder de uma famfiia 
que já tem duas das três televisões do Estado do Piauí. Veja 
V. Ex~ o que isso representa. 

-. Então, Sr. Presidente, esse é o m:eu apelo para que vote
mOs contra. Não vamos apenas nos abster, mas vamos votar 
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contra. No dia em que derrubarmos uma dessas concess~es, 
eles irão ter mais cuidado _quando enviar as outras, e vêm 
mais de 200 por aí. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Em votação 
o projeto. 

Os Srs. Senadores que o ~provam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço verifi

cação de quorum. 
O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - V.Ex' pede 

verificação de quorum com o apoiamento dos Srs. SenadOres 
Jarbas Passarinho, Epitácío Cafeteira e Ronald9 Aragão. 

Srs. Senadores, queiram ocupar os seus lugares para que 
se processe à votação nominal. (Pausa.) ____ _ 

Os Srs. Senadores que deram apoiamento ao requeri-
mento terão que votar. __ 

Os Srs. Senadores já podem votar, (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES 

Alvaro Pacheco 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Garibaldi Alves Filho 
Humberto Lucena 
Josaphat Marinho 
J únia Marise 
Luddio Portella 
Marco Maciel 
Valmir Campelo 

VOTAM "NÃO"' OS SRS. SENADORES 

Antonio Mariz 
Cid Sabóia qe Carvalho 
Epitácio Cafeteira 
J arbas Passarinho 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Ronaldo Aragão 

ABSTÊM-SE DE VOTAR OS SRS. SENADORES 

Irapuan Costa Júnior 
Ronan Tito 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - A Mesa vai 
proceder â apuração dos votos. _ 

Votaram "Sim" 10 Srs. Senadores; e "Não" 7. 
Houve 2 abstenções. 
Total de votos: 19. 
Não houve quorum. 

A Mesa vai suspender a sessão por 10 minutos, a- fim 
de que os Srs. Senadores presentes na Casa possam_ se dirigir 
ao plenário. 

(Suspensa às 16 horas e 26 núnuto_s1 a sessãÇJ é 
reaberta às 16 horas. e 35 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Está reaberta 
a sess_ão. 

A Presidência solicita aos Srs. Senadores, que se encon
tram em seus gabinetes, ou em comissões, - que se diiijarn 
ao plenário para procedermos à segunda votação. 

Na forma regimental, a votação será nominaL 
Como vota o Líder do PMD B? 

O SR. HUMBERTO LUCE_NA (PMDB - PB) - Sr. 
.>residente, a questão é aberta. 

O .SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PFL? · 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE) - O PFL vota 
''SiiD·•·. Sr. Presidente. Aliás, a bem da verdade, deve-se dizer 
que isso tem sido rotina na C~sa~ Daí por que, a meu ver, 
não poderíamos fazer uma alteração, sem que houvesSe um· 
motivo fundamentado para modificarmos o nosso procedi
mento ou a nossa conduta. Sinto-me_ à vontade para dizer 
isso, porque não tenho vin_cuféição direta ou indireta com a 
emissora que se está votando~ nem _com qu~lquer _veíc_1:1lo 
de comunicação social; sequer tenho uma ação ~m emi_S~Qra 
de rádio, em jornal ou em televisão. - --

Sr. Presidente, respeito ·as razões fundamentais do nobre 
Senador Jutahy Magalhães, mas ente_ndo que se nós vamos 
alterar uma prática que vínhamos adotando, há muito tempo, 
.devíamos, talvez, ter um motivo que justificasse essa alteração 
de conduta. Essa a razão, Sr. Presidente, por que a nossa 
vota,ção será no sentido da aprovação do projeto. O nosso 
voto, portanto, é "Sirii". 

0 SR. JARRAS PASSARINHO- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra, pela ordem, ao nobre Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. JARRAS PASSARINHO (PDS- PA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, V. Ex~ está subme-
tendo a votação e Dão a discussão da matéria. _ _ 

Parece-me que o nobre Líder Marco Maciel fez uma dis
cussão da matéria, e o voto declarado de S. Ex~, o Regimento 
Interno permite que seja dado coni.o uma declaração de voto 
posterior. 

Para os ilustres Senadores que não estavam presentes, 
no momento em que a questão foi levantada, o Senador Ju,tahy 
Magalhães lembrava que há uma necessidade d_e çumpritmos 
aquilo que já é lei - antes, dizia-se que não era lei - que 
é a existência do Conselho. Esse Conselho, just~riiente; deve 
,ser chamado a opinar em cada caso, porque, do contrál--io, 
ficamos aqui, apesar da praxe a qúe se refere o meu ilustre 
Colega por Pernambuco, o tempo todo a fazer, pela praxe, 
aquilo que deveria ser substituído para ser feito pela lei. Essa 
a razão de nós - eu e mais quatro outros companheiros 

- --apoiarmos o pedido de verificação de votação do Senador 
J utahy Magalhães. 

O SR. PRESIDENTE (M~gn~ Bacelar) ._.A Presidência 
esclarece que está colhendo os votos das Lideranças em aten
ção aos Srs. Senadores que ainda se deslocam para o plenário 
e para orientação das bancadas. · 

Como vota o Líder do PSDB? 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA) -"Não", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PTB? 

O SR. VALMIR CAMPELO (PTB- DF)- "Não", 
Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
. o Líder do PDT? (Pausa.) 
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S. Ex~ não está presente. 
Corno vota o Líder do PRN? 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE) - "Sim", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (l'VIagno Bacelar) - Corno vota 
o Líder do PDC? 

O SR. GERSON CAMATA (PDC- ES)C_:_:-"Siin"', Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PDS? 

O SR. ESPERIDIÃO AMil'ir(PDS--'-- SC) -"Não", Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Como vota 
o Líder do PSB? (Pausa.) 

S. Ex• não está presente. 
Como vota o Líder do PT? (Pausa.) 
S. EX" não está presente. 
Os Srs. Senadores já pOdem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES 

Albano Franco 
ÁI varo Pacheco . 
Garibaldi Alves Filho __ 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
J únia Marise 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 

VOTAM "NAO" OS SRS. SENADORES 

Antonio Mariz 
Chagas Rodrigues _ 
Cid Sabóia de Carvalho 
Esperidião Amin 
J arbas Passarinho 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Lavoisier Maia 
Mário Covas 
Nelson Carneiro 
Ronaldo Aragão 
Ruy Bacelar 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Vai ser feita 
a apuração. (Pausa.) _ - - -

Votaram SIM 8 Senadores e NAO 12 Senadores. 
Não houve abstenções. 
Não houve quorum. A matéria fica com a votação adiada, 

assim como os itens de 2 a 4, que ficam com a votação 
adiada pelo mesmo motivo. 

São os seguintes os itens adiados: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

W 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64: § 
2~. do Regimento Interno, combinado com o art. 375~ InCISO 

Vlll, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 74, de 1992 (o" 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena
dor Beni V eras. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 75, de 1992 (n" 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie
dade Rádio Rural de Muzambinho L tela., para explorar servi
ço 4e radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo -

Parecer, proferido em Plenári-o, Relator: Senador Beni 
V eras. 

-4-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991 COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado_ 
n9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau
rício Corrêa, que determina os casos em que as forças estran
geiras possam transitar pe19 te_rritório nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n" 285, de 1992, da ComiSsão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de n\>S 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarin~o. 

O Sr. Levy Dias - Sr. Presidente, pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Tem a palavra 
V. Exa; nobre Senador. 

O SR. LEVY DIAS (PTB -MS. Pela ordem. Sem revisão 
do orador.) -Sr. Presidente, peço a palavra apenas para 
dizer que meu voto, "Sim'', não saiu nO painel. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -Constará da 
ata, de acordo com a solicitação de V. Ex~ E também o do 
nobre Senador Lourival Baptista. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Volta-se à lista 
de oradores. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Mello. 

O SR. AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se
guinte discurso.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores: 

1 
Sentado em sua cadeira 
A 30 metros de fundo 
Ulysses preside o mar 
O mar que preside o mundo 

2 
Os cardumes são partidos 
Das águas constituintes 
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Do bojo desse helicóptero 
Os peixes são seus ouvintes 

3 
Quem será seU novo rei 
Amarrado cm seu assento 
Que emite os gestos das ondas 
Com olhos de firmamento? 

4 
Ulysses decide agora 
Para onde irão as marés 
Quilhas de barcos e esqualos 
Vão se humilhar aos seus pés. 

5 
O mundo é mundo e no mundo 
Tudo vive e se transforma 
O mesmo todo encantado 
É seu regimento e norma. 

6 
O Sol lapida a esmeralda 
Na Pirâmide _ _a _onc!_u_l~r 

Ramsés, como assim diziam. 
Decide se irá voltar... · 

7 
Balouça o rei descarnado 
Foi para o fundo do mar 
Para mostrar que é preciso 
Não viver mas navegar ... 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Com a palavra 
o nobre Senador Jutahy Magalhães. (Pausa.) . 

S. Ex" não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Garibaldi Alves Filho. 

(Pausa.) 
S._ Ex• não está presente. 
Com a palavra o nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANliÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores, li, com 
certa alegria, as declarações do novo Ministro da Pre"vídência 
Social, o eminente DeputadO Aritônio Britto. Piz ele- diz_que 
uma de suas prioridades à fr~nte desse Miriistério é cobrar 
os déQitos que os clubes de futebol têm cOm a Previdência 
Social, o que já estava sendo iniciado n~ ge_s~_ão dO inlnistro 
anterior. 

Como são imensas as dívidas dos clubes de fu_tebol para 
com a Previdência Social, pelas mais diversas razões, o -atua1 
ministro afirma que '"'as dívidas serão parceladas, obedecendo. 
rigorosamente às regras legais". 

Sr. Presidente, um Projeto meu de n" 264/91, tramita 
entre as comissões desta Casa, já tendo voto favorável do 
Relator, Senador Rqnaldo Aragão, que é ·justamente $Obre 
o parcelamento dos débitos dos clubes de futebol profissional 
para a seguridade social. Trata-se do mesmo parcelamento 
de que falou o ministro. 

O art. l'l do meu projeto frisa, na verdade, que ''-Os débitos 
dos clubes de futebol profissional para com a seguridade social 
existentes até 31 de_ julho de 1991 serão parcelados em tantas 
prestações quantas forem as competências devidas, nãp po-
dendo exceder ao prazo de 180 meses". --

0 projeto de que falo, Sr. Presidente, modifica o art. 
5• da Lei n'7.787, de 30 de julho de 1989, passando a vigorar 
com a seguinte redação: 

"Art. 5° Os clubes de futebol profissional contri
buirão ao INSS com 5% da receita da partida, descon
tado do borderõ" ... 

- --=-E o_. parágrafo único acrescentado a· esse artigo reza da 
seguinte maneira: 

"Parágrafo único. A responsabilidade do des
conto e do recolhimento é das confederações e/ou fede~ 
rações, que deverão efetuá-lo diretamentc ~o Instituto 
Nacional de Seguro Social (INSS). no prazo de 72 ho
ras, a contar do encerramento da partida". 

Sr. Presidente, graças à enormidade das dívidas dos clubes 
de futebol profissioilal para com a Previdência e sentindo 
mesmo a quase impossibilidade de os clubes poderem saldá
las, o que reputo de mais importante em meu projeto de 
lei é o que reza o seu arL _3~; 

"Art. 3~ Os débito_s atrasados." poderão ser 
compensados pela cessão de suas li}Stã.IaçõeS e seiViços 
ao programa de Centros Integrados de Assistêri.cia à 
Criança (CIAC)"". . - . 

E o parágrafo único desse artigo diz: 

-'"Pãrág"rãfo Unicc( Fica o Poder ExecutivQ autori
zado a firmar convênios, inclusive, se for o caso, estabe
lecer compensações em relação às contribuições dev~
das a partir desta Lei". 

As instalações dos clUbes profissionaiS -ficam ociósas du
rante a semana, de segunda à sexta-feira. Eis, pois, que se 
apresenta uma possível solução para o nosso gritante problema 
educacionaL Os clubes cede~iam seus espaços ociosos serna-, 
nais ao Governo para o programa de Centros Integrados de 
Assistência à Criança (CIAC). Na medida em que os usasse, 
o Governo abate~ia as dívidas dos clubes para com a-Previ
dência. 

Sabe V. Ex~ _que temos, do Oiapoque ao Chuí, milhares 
e milhares de CIAC já prontos e, talriEiém, clubes de futebol 
que estão ociosos de segunda à sexta-feira. 

Qua"ndo apresentei esse projeto, Sr. Presidente, recebi 
- tenho documentos em meu gabinete -de todas as federaçõ~s 
de futebol do Brasil integral apoiamento a esta medida. Só 
assim poderemos resgatar essa dívida dos clubes de futebol 
que é superior a 400 bilhões! 

Para V. Ex•. ter urna idéia, Sr. Presidente, os três princi
pais clubes de futebol de .Pernambuco,_ o Náutico, o Santa
Cruz e o Spõrt devem à Previdência mais de 8 bilh6~s de 
cruzeiros e não têm corno pagar 

O Ministro Antônio Britto é um Deputado, é um homerri 
que conhece os problemas nacionais, principalmente os dessa 
área da Previdência e sabe que não podemos tirar sangue 
df.! caranguejo. 

Não acredito também que uma lei seja aprovada no Con
gresso para não ser cumprida. Desafio o Governo de São' 
Paulo a fe!=har, por exemplo, o Corinthians, e o Governo 
do Rio de Janeiro a fechar o Flamengo, em virtude de uma 
dívida cOm a Previdência. 

Precisamos, Sr. Presidente, colocar os pés no chão- e 
tentar resolver os problemas da maneira como fez o Senado 
quando aprovou a Resolução n" 58, Na época, estávamos 

na Liderança do Governo e negociamos a dívida dos estados 
mais devedores com a Previdência. Hoje, prefeituras que, 
h;í_ 17 ãnos-, deviam uma fortuna à Previdência Socia"t estão 
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pagando essa contribuição-feligiosamentc,- porque âpróva:n'tos 
uma lei que podia ser cumprida. _ ,_~. 

De acordo com a lei anteriOr, se o ·ctcvedor reconhecesse 
o débito e pagasse a primeira prestação, Qbteria um certJ.ficado 

·de regularidade para com a Previdência Social, habil~_tanp9-o 
a receber todas as verbas federais. ·Enffeümto~ os prefeitos 
simplesmente ignorã.vã.m o restante da Qivida. representando 
esse débito dos estados, dos municípios e das estatais com 
a P1 ~vidência _Social 5_0%. do totaL 

Jentro_dessa linha, vamos_ disCl!t.ir; neste plenário, a 
questão do ajuste fiscal. E _ _quem é o_ maior sonega elo r de 
impostos? São os município~. os est~dos, as estatais;, é o 
Governo, que diz: "faça o q.1e digo,_ m_as não_ faça· o que 
faço". -""l -.-:·.": _.t, 

Portanto, Sr. Prc~idente,. c.;-ssa lei aju_çjprá essas entidades. 
facilitando os pagamentos, como vem pcofr~ndo com os muni
cípios, cujas dívidas v~m sendo parcelada_:!) em até 240 meses. 
Certamente esse prazo será discutido na Comissão de Assun
tos Sociais. Mas o fundamental é que esse meu projeto.prc
tende_ estender o mesmo direito concedido às prefeituras c 
aos estados. Nesse esquema, as prefeituras têm prm::urado 
quitar seus débitos, pois, de 90 em 90 dias, são -obrigadas 
a apresentar o c_ertificadO- de regulari_dade para continuar 
a receber as verbas federais. Graças a esSa medida, aprovada 
no Senado Federal, aumcntol:l a entrada de recursos n_o.s.cofres 
da Previdência Social, beneficiando os aposentados e pe·rrni
tindo que suas contas sejam pagas praticamentt! em dia. 

Em audíência com o Ministro da Pr~v~dência Social, pedi
rei a atenção do Governo para esse projeto, que visa o aprovei
tamento dos clubes de futeQol profissiOnal paiã -Utilização dos 
CIAC, uma vez que o Governo hoje reconhece não poder 
levar em conta novas c:....Jstruções. Além do mais, isso incen
tivará as crianças a aprenderem l.~ ler, pois terão orgul~o ~m 
estudar no Corínthi~úl~s~ ou no Sã\: Paulo, ou no Palmeiras. 
Outra vantage n desse arrendament0 será, com o incentivo 
ao esporte, a p.)ssibilidade de podermos criar nov_os,''Pclés". 

Sr. Presidente. ·se for _efetuada ret.lfltente a cobfãi:iç~ des
sas enormes dívidas,~ maioria desse•, clubes terá suas porta!~. 
fechadas. visto que não pagar à Previdência senipre foi urna 
norma entre os seus dirigentes. 

Por isso, na justificação do meu projeto, ressalto que 
"a inadimplência dos clubes ... não tem condições de ser salda
da, a menos que os débitos sejam generosam_ente parcelados 
e as instalações dos clubes sejam usadas pela Educação como 
meio de pagamento desses débitos". 

Sr. Presidente, preocupado com a falta de caixa da Previ· 
dência SG\._lal e pelas razões que todos conhecem, eu e o 
Relator, o eminente SenacJor -Ronaldo Aragão, já tínhamos 
largamente discutido com u ex-Ministro Reinhold Ster hanes 
sobre a viabilidade de execução desse nosso projeto, pois, 
assim, os cofres da Previdência seriam substancialmt>llte f! 1~'1-
nados. O ex-ministrO mostrou gr3ndc; interesse pelo projeto 
e prometeu estudá-lo com mais profundidade. 

Agora que o País tem outro Ministro da PrevidCncia e 
tem como prioridade a cobrança dos débitos dos clubes de 
futebol para com a Previdência,_ bem go_stariã. cu que o Minis· 
tro Antônio Britto leVasse também em consideração esse meu 
projeto de lei porque· responde aos anSéios e determinações 
do Sr. MinistrO. -

Mas, Sr. Presidente, isSO só será possível se esta Casa 
tiVer para com o projeto o cuidado que merece, ou seja. 
a aprovação urgente que a situação está a· exigir. 

' · ···_ ·Apelo, portanto: aos meUs Pares ·para, QUe, a exeJnplo 
,;· dO Relator, aproVeffi·nO u'rger'tteni~nÇe, pàfa rhoS-tfarmó1 ii'os

·-sa sensibilicJade pela E8úcaçãd- e p~Iós cOfres d3 P·revideifêia, 
que tanto precísam socorrer nossos aposentados, que me-tê tem 
ng_s:sp,ca,rip.bo _,e.oosso c!lidaÇç.;, , ~ , ( "" ,.,_ 

, , , .Dada_a importância do te!Jla. Sr.,Pryside_n4!, euç,,o,§~a
. _dor RonaJdo Aragão estamos providef!c!a~~.~)...l!J!l·fl .. ~çlA~,n.cia 

com o Ministro da P!evidência Social, para.que,,j~~tP,_!i~ -~'~tu
demos essa prioridade de seu Ministério e S.Ex~ possa çq,.ç.si
derar essa minha proposta, fadada a umagrande repercuSsão 
social . 

• - - - ·-·' '-- •• -~-~~0 - _,-, '- -, .•,,.;, -~·- -'t.':·~ 
!:_r~ o que eu tin~a <:\_dizer.,.~..,- .. PresicJe.~tf(,__ l~· 1 i:n!n~ 

"''<o· SR. PRESIDENTE (Magno ·Bacc!ár) "'-•Córtéeil~ a 
1 palavra ao nohr~ Senador Fram::i'sco RO'llembe·rg:·' ··i·_.~. .. 

'· ' .. ·., , . - ' . . . .., ' ,, '·' ' , -·· '' '· • ·~. J:.<r;~ 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL - SE. Pro
nuncia 6 seguinte diScufso.)- Sr. Presidente, S~s e Srs. SC'na
dores, é por demais Conhecida a situação de penúria, de iinõbi
Jismo, de praticamente .estagnaç?_g,_t~_tp, que se Cljlçontram os 
.órgãos, i11stitutos -~ pessoal de pesquisa no .P~ís ... Há .po.uco 
~empo, daqui desta m~ma trib~na,: ti_ve oportunidade q~.refe

. ri,r-p).e ~- ~sse problema, quando e;nd_Qss{(i o pl~.i~o do ~.ip,sJ~c,ato 
,Nacional de Trabalhado_r~s de, J_psW~i_çQ:C.s P._e)~e.squtsa .Ag_ro· 
pecuária e Fiorestaf _-:.seÇãõ-Sirtdi.cal--;-:- ClS"PT-eMB~.f;\.PA 
-pela jlistez~ de _suas reivindicações .... , ,, '· '''f·'-· , • ··~·:· 
_ OutroS iiustre$_ Seúadores têm também aqui focalizado 
com ênfase a ncçessidade de o governo promover e inceQtivar 
·a~ atividades de pesquisa e tecnologia no Pa_ís.r __ , _ _. _: _ 

Essa é uma ques.tão, como qu~se sempr~· sój. açon,tecer, 
dependente do estabelecimento de priorida.de e, l;üerar!lujf:a
ção de metas e '.:alares que norteiam o gov17rno na -~is~rjbuição 
Pe recursos. E indispensável que se disponh~· de maiores 
fluxos de Çisponibilidade J:ia_r~ os. progr:am-as · r.elado.O:ad=qs à 
pes'quis~. E impossível que se continue a retegar, a &eg1.g~do. 
plano, ações diretamente relacionadas à formação de iiifja-:.es
trutura tecnológica e aperfeiçoamento de pessoal, ambas jgl!al
mente indis~r:tsfiv~is às t~efas 4!?. 4C$en~volvigi_ento e_ç~:mô
ll}kO. A Cfíse· ~rasileira, s~j~ qual_ fc;>r a -~.u~~e'St~n~_ão1 .r~\al
mente provocará sítuação degradante p?-ra o País, ca~o. nã<.. 
corrijamos CS:Se viés. Ne.:n.; f"""lrito, Sr. -Presidente, síntu á m> 
cessidade de r~petir minhas p·tlavras ao tratar desse a:...·:-ulll' 
em outra op<'rttmidade: 

"Em rvmc da inflação, há pelo menos· duas décadas, 
pcrpassan.Jo diferentes gow:rnos, não encontramos outrO ca
minho S(:não reduzir salár' os e orçamentos, cortar verbas e 
subsídi·JS, enfim afastann J-nos cada vez mais de uma socie
dade c.ue seja mais forte;,: mais eqü-ânimc". 

É preciso dizer mais uma vez que sem tecnologia e quaR 
dros p. - fissionais nunca chegaremos à tão propalada moderni
dade, nunLJ. alcançaremos o futuro. Estaremos condenados 
a todós-os males originários da estagnação. 

'>.t. "?residente, uma das principais tarefas de nossa atua
ção parlamentar é de servir de eco às Iídimas aspiraçõeS de 
nosso povo, visando a formalizar a consecução de seus justqs 
pleitos. Em relação às atividadcs de pesquisa e tecnologia 
avolumam-se atualmente as reiVindicações e os proteStos ·vin
dos. de diferentes segmentos da comunidade. Agora ,!TIC.$fllO 
tem diante de mim ofício do titular ·aa Secre"taria de Est11do 
d~ Agricultura, Abastecimento e IrrigaÇ~o- SAGRJ de Ser
gipe - solicitando apoio no sentido de en.cal)linhar· pleito 
ã.o Senhor Secretário Executivo do Ministério da Economia. 

-F~enda e Planejamento, Dr. Luís Antônio Gonçalves, objeti-
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v3ndo tomar priOritários os recu-rsos destinados __ à __ E_x.teJ!S~() 
e Pesquisa em face da possibilidade de reçlução de recursos 
por parte do Ministério da Economia, Fazenda e Planeja
mento. 

Srs. Senadores, mais uma vez dentro desse ass1,1nto de
est(mutO à pesquisa e tecnologia não posso deixar de emprestar 
minha s9\idariedade às reivindicações da SAGRI _ d? Estado 
de Sergipe feitas por meio de ofício o quã.l peço seja trãriSCfi~o 
para os Anais da Casa. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,são sobejamente conhe
cidas as limitações que a pesquisa científica e tecnológica vêm 
sofrendo nos últimos anos em nosso País. É inegável que 

. ~~tamos'andando para trás nesse campo, pela falta de aplica~ 
çio de recursos, pela redução crescente do nú_m_e:r9 de pesqui
sadores, cada vez mais mal remunerados e desmotivados. Para 
agravar essa situação de verdadeiro sucateamento _em que 

· se encontram essas atividades, basta lembrar o grande número 
de linhas de pesquisa que se encontram paralisadas no País. 

·Cremos, Sr. Presidente, que além da falta de recursos 
para o fomento de pesquisas há necessidade de outras decisões 
e sUportes que, de uma maneira geral, se consubstanciam.. 
na determi11ação e na competência com que eSses problemas 
predsam ser enfrentados. Em razão de todo es_se quadro de 
dificuldades, Senhor Presidente, não podemos furtar-nos de 
uma palavra de incentivo, de elogio mesmo, que faz jUs o_ 
~tado de Sergipe, em geral, e mais especificamente a Secre
taria de Estado da Agricultura, Abastecimeõ.tO-e-Irrigação 
- SAGRI, pela busca de novas soluções decisivas e cOmpe
tentes cOm o fito de incentivar e racionalizar a pesqu~sa agrope- . 
cuária em nosso Estado. . -

Mediante t> documento Pesquisa Agropecuária Estadual _ 
- Novos Rumos, elaborado conjuntamente pela Empresa 
de Desenvolvimento Agropecuário- EMDAGRO e a EM
bRAPA através do Centro Na~io_nal_~~ f~squisa de Coco 
-CNPCO-tivemos oportunidade de tomar cOnhecimento do 
programa de pesquisas agropecuárias especificáirtet'lte vincu
lado às prioridades_sergipanas. Tudo isso inspirado nos obje
tivos reformuladores da SAGRI que busca_ tratar a questão 
da pesquisa com a prioridade que lhe corresponde e através 

. de uma visão crítica, avaliar quais as possibilidades para o 
Estado? com suas conhecidas limitações técnicas1 ~nanceiras 
e institucionais, implementar um adequado programa de pes
quisas. 

O aludido documento descreve, em detalhes, todas as 
estr;uégias adotadas, objetivando maior eficiência e inencires 
'custos para os cofres públicos: redução drástica das despesas 
administrativas, suprimindo-se cargos de comissão, veículos 
c eqUipamentos. Foi também extinta a Empresa de Pesquisa 
Estadual (EMPEASE) e o trabalho por ela executado coube 
a EMDAGRO, em parceria com o CNPCOIEMBRAPA atra
vés de um contrato de cooperação geral assinado em setembro 
de 1991 pelas duas empresas. 

A SAGRI, visando ainda a racionalizar custos e mãq-de
_obra, restringiu ações de pesquisa às prioridades do Governo 
do Estado ou seja: à fruticultura, a olericultura além de ativida
des complementares em ovinocultura e bovinocultura leiteira. 
Os projetas de pesquisa estão todos especificados no referido 
documento, que trata ainda dos prazos, dos lugares de aplica
ção e aiJlda, evidentemente, dos resultados já conseguidos. 

· Em razão disso, Sr. Presidente, faço com orgulho o regis
tro desse encaminhamento criativo e corajoso que meu Esta-

do_l por meio da SAGRI e os outros órgãos já citados, buscou 
para a valorização da PesquiSa Agropecuária. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador Lol,lrivai I3aptista. 

O SR. LOURIVAL BAPTISTA (PFL- SE. Pronuncia 
o" Seguinte" discurso.) - Sr~. Pfe$iâente, SrS_:--sen:ãdores-. no 
dia 8 de outubro corrente, deixou a chefia- da Secretaria de 
Desenvolvimento Regional o Ministro Ângelo Calmon de Sá, 
transferindo a direção do refer_ido órgão ao ilustre Senador 
Alexandre Costa, após um breve período no Governo- Onde 
realizou um trabalho extraordinariamente vaHoso no sentido 
de reduzir as disparidades regionais e promover o desenvol
vimento dessas regiões em que atua, sob a coordenação da 
SDR, a· Sudene, Sudam, Suframa, Codevasf e a Embratur, 
esta última com atuação em todo o Território Nacional. 

Do relatório de ativídades da Secretaria de Desenvol
vimento RegiOnal, que recebi recentemente, Constam- Os prin
cip_ais tópicos compreendendo Planos Regionais; uril.a defini
ção de prioridades para o Nordeste, nas áreas de irrigação, 
agroindústria e turismo; o desempenho dos fundos de incen
tivoS fiscais; o programa integrado de apoio _à produção de 
grãos; o Grande Carajás; os {úõgfaffiâs de apoio ao pequeno 
produtor rural; as zonas de processamento de exportação; 

a Zdiiã Franca de Manaus e áreas de livre comércio; as ativida
des e perspectivas do setor sucro-alcooleiro, _o orçamento e 
execução orçamentária destinadas a este vasto leque de frentes 
de atuação em que se empenhou a Secretaria durante a gestão 
do Ministro ângelo Calmon de Sá, quando a região Nordeste 
mereceu uma especial atenção, apesar do curto período em 
que ocupou esta irhportante secretaria, hoje Ministéiío da 
Integração Regional. 

O siStema SDR, compreendendo também pelas superin
tendências de Desenvolvimento Regional 1 Embratur e_ Code
vasf, teve para o exercício de 1992_recursos da or4~P!_Cr$4,5 
trilhão, que Somados_ .ao Finam e Finar, eleva o sistema SDB. 
a um orçamento geral, incluídas todas as fontes, à cifra de 
Cr$6,888 trilhões, que por imperativo legal de contingen· 
ciamento de recursos, resultou em um orçameQto efetivo de 
1,672 -trilhões disponível trimestralmente, a partir de junho 

. corrente, quando foram priOrizados--reCUrsos da ordem de 
Ci$574,9 bilhões, representando 34% do orçamento efetivO, 
dos quais liberados cerca de Cr$266,5 bilhões. Isto quer dizer 
que foram executados, até agora, "apenas 16% do Orçamento 
da SDR, em função do rigor e dos critérios adotados na análise 
dos investimentos.·~ 

Dos recursos priorizados e liberados por região o Nor
deste ficou com 72,61%, até o mês de setembto do corrente 
ano, atendendo a programa de liberação previamente definido_ 
pela secret~ria. --

À Sudene, há muito carente de novos recursos, fóram 
transferidos Cr$120 bilhões para financiamento de projetos, 
sob o regime de reforçar esta linha de investifll:entos, sujeitos 
a exame de mérito, acompanhamento, fiscalização e controle, 
para garantir o cumprimento dos seus objetivos. 

Do Orçamento Geral da Secretaria de Desenvolvjmen_to 
Regional Cr$2,6 trilhões correspondem a recursos õrdinários 
do Tesouro Nacional e do PIN-PROTERRA, destinados a 
outros custeios de capital, visando a rnâtiutenção das entida
des do Sistema e para investimentos em projetas aprovados. 
Restam livres para priorizar, além do já previsto -para o 4<> 
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trimestre deste ano, uma folga de 69%, o qUe dará ao novo 
Ministro uma base sólida para programação desses recursos. 

Até o més ele setembro passado, segundo o relatórjo 
a que me refiro, o Finor liberou Cr$908,6 bilhões·para os 
.Estados do Nordeste, e o FINAM Cr$306,4 bilhões para os 
Estados compreerididos na área da Amazônia Legal, sob a 
gerência da Sudam. 

Da programação e metas estabelecidas pela Secretaria 
de Desenvolvimento Regional, sob a administração do Minis
tro Ângelo Càlmon de Sá, destaco os seguintes ·pontos que 
considerei relevantes: 

-Definição de 14 Pólos agroindustriais no Nordeste; 
- O Programa de Ação o pará o Desenvolvimento do 

Turismo no Nordeste, o PRODETURINE, concebido por 
iniciativas dos Governadores, do BNB, SUDENE, EMBRA
TUR e CTIINE, visando a exploração turística das belezas 
naturais da região, suas peculiaridades c~lt_urais· e o vasto 
litoral de mais de 3.000Km de praias; 

-· Definição de um program~ para recuperação de 750 
mil ha, em 3 anos, de uma área de 1 milhão de hectares 
já abertos para a agricultura, e mais 330 mil hectares de novas 
áreas, visando o desenvolvimento rural dos cerrados nordes~ 
tinos, compreendidos pelos Estados do Ma,ranhão, Piauí, Ba~ 
hia e Minas Gerais, O que possibilitará a produção anual de 
2,2 milhões de to~eladasde grãos destinados ao abastecimento 
de uma região carente hoje caracterizada como importadora 
de alimentos; 

-Em termos de apoio ao pequeno produtor iurãl, atin~ 
giu~se números significativos como: -- ---

-374 mil famílias assistidas ou beneficia-da_s, implantação 
de 2.!94 ha de área irrigada; 276 mil pessoas atendidas pelo 
crédito rural, e a impl:intação de 245 sistemas simplificados 
de água. · 
· --realização dos est1,1dos e outras providências para a 

implantação das 14 zonas de_ Processamento de Exportação, 
já au_tori.Zadas, Aracaju é uma delas. , -- - . -- --, --

-realização de ações cdn-cretas visando a_i~plântação 
das Áreas de Livre Comércio, entre elas ~acaraima e ,Bqnfht!, 
em Roraima, Macapá e Santana, D.o-Amapá; - -

- no que se refere ao Setor Sucroalcooleiro, fora111 
elaborados planos de safras anuais e tomadas providências 
visando garantir o abastecimento do mercado interno de 
açúcar e álcool, a participação d6 nosso país no J;Uercado mun-

dial do açúciu-, com o crescimento das exportações e a adminis
tração dos estoques de segurança do álcool combustível. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a Secretária de Desenvol~ 
vimento Regional~ que :ria gestão do Ministro Ângelo Calmon 
de Sá teve o seu titular elevado à hierarquia de M!nj.stro 
abriu muitas frentes de trabalho, definiu programas funda
mentais e prioritários para a solução dos graves problemas 
relacionados ·com as disparidades regionais, e ampliou tanto~ 
o ângulo de visão desse órgão que muito justificou, ni _atual 
reforma administrativa promovida pelo Governo, a sua trans
fonnação em Ministério da Integração Regional 
_ _Nesta opórtUnfdade Sr. Presldent~, após analisar com 

atenção documento intitulado "RelatóriO ·de AtiVidades De
senvolvidas" pela Secretária de Desenvolvimento Regional" 
·até 30 de setembro de 1992". quero cumprimentar ó Dr. Án· 
gelo Calmon de Sá pelo importante trabalho que re"alizou 
no curto período em que esteve à frente da referida Secretaria 
de Sergipe, apesar das iri.lÍilleras prioridades ~ importantes 
providências a que téve de atender, visando o progresso de 
todas as regiões. a cargo de. sua pasta 

Em nome de Sergipe, Sr. Presidente, agradeço també~ _ 
aos ·Ministtbs Jorge Bomhausen, Ricardov·Fiúza e. Eraldp 
Tinoco pelas atenções que me dispensaram nO f,eríodo em 
que estiveram no Governo. 

E neste mÇ>mento, Sr. Presidente, em que se organiza 
e se redimensiona o GoVerno Federal em suas diversas frentes 
·de atuação; quando se reestrutura a adm~~stração públiCa 
após um período de crise política em que, felizmente, não 
se arranhou a soberana autonomia das instituições democrá
ticas, revelando, neste exemplo, estarmos alcançando a matu
ridade poütica com cada um dos Podere"s exercendo, livre
mente, as suas p~errogativas constitucionais, desejo cpmpri
nien~ar os noVOs tit_~Iares, muitos d.os _quais saídos dos qUadros 
desta Casa ou da Cãm8.ra dos Deputados para ajudai ao 
Presidente Itamar Franco a· cumprir ·a sua parte no mandato 
que lhe determina a nossa carta Magna. 

Finalizando, Sr. Presidente, peço a transcrição, cóm o 
me~ pronilnciament_o, das folhas anexas, desta~4a_s do refe~ 
rido relatório que oferecem importantes Sub-Sídios aos que 
~_intéressani pela temática do desenvolvimento regional.( 
Muito bem!) 

DOCUMENTOS A QUE SE REFERE O SR. 
LOURIVAL BAPTISTA EM SEU DISCURSO: 
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•· LEI ORÇAMENTÁRIA- 1992- FISCAL E SEGURIDÁOE'SOCIAL ·, 
.· . · · . . . TODAs AS FONTES , . . .• , 

.,. ,, ' 

. .. ". .. ".".• '• I > I ~ 

:., ~ ' ' , , OUlllAS. 
ÓRGÃO I UN!OADf PESSOAl. OESPESAl CAPITAL "' 

. ' CORREN]JS ., ' 

' ' " 

SOR 11.179.388 248.641.785 1.843.428.182 

SUDENE 54.274.268 154.842.357 936.47 4.828 

SUDAM 17.362.870 56:143.944 130.482.382 

SUFRAMA 19.788.644 . 95.118,100 155.086.84o 

EMBRATUR 8.892.073 61.56:.t~2 t784,040 

CbDE~AR ,.,. ,62).726 724.407 3.514i>76 

FUNGEIUR 1.525.521 37.581,122 

TOTAL(!) 112.11&.966 618.560.666 ' 3.107.352.070 

FINAM 1.046.850.208 

FINOR 1.346.178.232 

OlAL (2) o o 2.393.028A40 

OTAL (1) + (2) 112.11 &.966 618.560.666 5.500.3a0.510 

01/10/92 ·17:16 

EMSAAiüR • Captlol; txeh .. & ... e-ContibülçOo oo FUNGETU!t para svltar dupla-corn-eÇJem 
SOR • Pessool- exclusive !nativos e Pensionistas. serOo atendidos por Destaque MEFP 

' 
•, 
'' 

DiviDA 

584.706.869 

68.225.961 

4.467.921 

657.400.751 

o 

657.400.751 

Qtiaria-feirà "21 8299 · 

I!'. •' 

'' 

.. C<Sml 

I 

TOTAL I 
ii 

2.687 .956.22"'! 
ii 

1.213.817.411!1 

203.989.1991 

27 4.461.505! 

71.240.41 

4.860.~ 

39. 106.64:!11 
4A95A32.453;! 

'I 
1.046.850.200:[ 

" 1.346. 178.23<!1 

2.393.028.44~1 

6.888A60.89J;: 
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ANEXO IV 

RECURSOS LIBERADOS PELO FINOR 
{preços correntes) 

ESTADO ABRIL MAIO JUNHO JULHO AGOSTO 
.. 

MARANHÃO 49.592.739.816 46.696.848.641 

PIAU( 22.981.334.896 45.657.126.000 

CEARÁ 24.133.007.014 97.643.423.692 

RIO GRANDE 00 NORTE 15.370.920.449 4.281.656.431 

PARAfBA 26.383.389.304 36.010.369.494 

PERNAMBUCO 57.869.939.951 70.778.804.846 

ALAGOAS 9.009.085. 776 14.014.926.307 

SERGIPE 841,295.000 

BAHIA 42.134.589.409 67.093.974.648 

MINAS GERAIS 3.025. 160.728 14.772.600.500 

TOTAL 251.400.617.343 397.991.031.559 

-

SETEMBRO 

41.225.913.000 

25.188.176.000 

25.886.793.000 

27.826.635.000 

30.875.198.000 

37.428.240.000 

13.273.388.000 

1.561.200.000 

51.974.835.000 

4.028.351.000 

259.248.729.00il 

Cr$ 1,00 

TOTAL GERAL 

137.715.501.457 

93.006.636.896 

147.663.223.71)6 

47.479.211.880 

93.269.406.798 

166.076.984.797 

37.197.400.093 

2.402.495.000 

161.203.399.057 

21.826.118.228 

808.640.377.802 ' 
I 
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~ 
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PRESIDÊNCIA DA REPÚBLICA 
Secretaria do Desenvolvimento Regional 
Superintendência do Desenvolvimento da Amazônia 

ESTADO ABRIL MAIO 

ACRE 

N/.APÁ 841.900.287 

AMAZONAS 832.963.716 

GOIÁS 

MARANHÃO 1.513.174.728 

MATO GROSSO 9.607.618.268 

PARÁ 3.684.846.518 

RONDÓNIA 

RORAIMA 

TOCANTINS 

"OTAL 18.460.503.517 

ANEXO V 

RECURSOS LIBERADOS PELO FINAM 
(preços correntes) 

JUNHO .. J_I,Il,!"fO AGOSTO 
. 

624.866.611 2.112.014.755 

448.377.067 3.848.096.672 450.933.327 

7.13B.347.200 788.282.818 8.542.661.395 

570.854.700 5.992.657.560 1.259.866.275 

. 9.370.365.34~ 22.565.310.963 12.999.641.928 

2.551.781.548 26.049.353.797 21.050.624.385 

8.019.783.964 

2.356.645.839 1.400.407.582 

788.795.082 4.03ô.283.120 

21.693.407.817 63.692.362.404 57.820.621.995 

Cr$1.00 --- -·-" 

SETEMBRO TOTAL GERAL 

2.9:36.901.366 

28.217.!100.528 33.007.187.881 

14.130.611.162 31.413.086.351 

343.300.544 9.679.1l53.!l07 

54.533.062.621 109.075.999.329 

31.764.844.198 85.081.650.446 I 

8.019.783.964 

' 
2.945.588.118 161.203.399.057 

14.828.812.445 21.826.118.228 

148.764.0119.818 306.430.1195.350 

----- ··---
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P~ESID~NCIA DA REPÚBUCA 
Secrelarla do Desenvolvimento-Regional 
S.Crolatla•Adlunta 

,. -~ ..... ~ ' . 
~ ~-- ?r'"· 

' ~ .......... 
•AmXOVII -

PRrpJiiP.,ÇoEs i 1w2. _ .. 
!~j ::.1...! ; .. t.•-.J~ .. :.~~--. ~ ·~. ! .. ~ ., j: • .,;.: 

ÓRGÃO/UNID~_e , ' WO~ÁIIIA 1'll10RIY;DO 11-• - PRIOR!fA003'- - ·PROPOSTA 4' 
,SEM~W, , ;Tl?JME;iTRE (B) TRIMEStRE •• (C) .. -~---· ,! ' 

r • -· J "'~-l ' '"" ' '' 
'-~ . ;. ~ •. " .. -..... ' ., 

SDR- 1.711.302.179 • " 152.270.844 -' .4!)5,091.665 383,867.643 

SUDENE • 38.367.357 •• ,3.413,905 9,064,013 8.589.121 

SUDAM ':24.617.565 •.I .. _, '2.190,461 5.839,316 5.533.376 

SUfRAMA 1.8<14.800 164.149 435.770 412.939 
' -

EMBRATUR• '59,306,937 ' - 5.'277.103 14.031.790 13,296.620 

CODE8AR 4.191.801 372.984 1.002.271 949.759 . ' - " . 
FUNGETUR . '1.303.766 116.008 305.039 289.057 

TOTAL VALOR 1.&40.93-4.405 '' 16J.805.4>l 435.769.864 ,412.938.515 

TOTAL% 100,00% 8,90% 23,67% 22,43% 

". 

Outros Custeio~ e Capital - Fonte 115 . . 
PI!IORIZADO 11 PRIORIZADO 3' PROPOSTA41 

ÓRGÃO I UNIDADE W ORÇAMENTÁRIA 
SEMESTRE (A) TRIMESTRE (11) TRIMESTRE •• (Cl 

" 

SOR 86.399.030 34.279.460 30.467.111 7.064.563 

UDENE 554.352.770 219.943.789 195,420.360 45.313.106 
-- 46.637.901 SUDAM 132.302A99 52.492.045 10.814.166 

SUFRAMA 2.167.640 860.028 755.383 ' 175.154 

EMBRA1UR" 

CODEBAR' 

FUNGETUR 18.448.000 7.319.387 6.490,698 1.505.031 

OTALVALOR 793.669.939 31U9~.709 279.771.453 -64.872.020 

OTAL% 100,00% 39,63.,. 35,25 -r. 8,17% 

07/10!92·17:25 

OBS: • Exclusive ContrlbulçOO ao FUNGETUR 
•• Ainda em tose da prlortzoçoo poro o 4• Trimestre 

Outubro de 1992 

'- ·~· - -- ·~·. ·- . '-~ ·-
~- 1 ...... ~ '. l 

.._ ,_, •-' J ... 

' • ! "-·I , , ' .- . .-. ~ •. 
,. ; r J • • •. ~· '• ' ·.- ' " "'.,. 

c $n-1 ' 
TOTAL_A SEI! 
PRIORIZADO 

ÇD)•(A)+(B)+(C) 
'' 

941.2:30,15; 

21.Có7,0J 

13.563.153 

L012,85B 
' 32.605.513 

2.325.014 

710.104 

L012.513.1S33-

55,00% 

CtSml 

TOTAL A SER 
PRIORIZADO 

<D)•(.o\)+(BJ+(C) 

71.811.134 

460.677.251' 

109.944.m 

1.790.~ 

c 
c 

15.315.111 

659.538.18< 

83,10% 
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PRESID~NCIA DA REPÚBUCA 
Secretaria do Desanvoivlmenlo Regional 
Secretaria-Adjunta 

ANEXO VIII 
RECURSOS SDR PRIORizADOS E LIBERADOS POR REGIÃO 

POSIÇÃO 02/10/92 

VALOR 
PRIORIZADO ATÉ 31 

REGIÃO 
TRIM. (Cr$ mil) 

'% U8ERADO (Cr$ '% 
mil> 

Norte 84.366.627 14,67 23.871.211 8.96 

Nordeste ,324.316.317 56AI 193.473.278 72,61 

C~ntro-Oeste 91.858.706 15.98 19.840.798 

Sudestà 41.634.632 7,.24 21.391.257 

Sul 32.776.945 5.70 7.870.756 

TOTAL 574.953.227 100 266.447.300 
07/10/92- 14:36 

DOCUMENTOS TÉCNICOS- SDR 

• Plano Plurianual (1991/1995) e Revi"São (1993/1995) 

• Programação deTraba1ho -1991 e 1992 , 

• Manual de Elaboração da Proposta Orçamentária da SDR- 1992 e 1993 

'" Ação Governamental no Nordeste (1991-1995-2000)- Diretrizes 

• Plano de Desenvolvimento Kegional Integ~ado do Nordeste (1991- 1995) 

• Secretaria Executiva da SUDENE- Proposta de Reestruturação 

• Programa de Apoio ao Pequeno Produtor Rural - PAPP - Proposta de 
Reformulação 

• Seca no Nordeste- 1991 - Açõe~ e l"rograrnas 

• Recursos Hídricos no Nordeste - A'. Busca de Uma Solução Estrutural para a 
Questão da Seca 

7A5 

8.03 

2.95 

100 
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• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 
• 

Programa de Fortalecimento da lnfra-EstruturaH ídrica do Nord~ste (1992~1995) 

Programa de Sanea!llento do Nordeste (1"992 -1995 • 2002) 

Programa de DesenvoLvimento Turístico do J>!ordeste- PRODETUR 

Macrocenários da Amazônia - 20 I O 

Ação Governamental na Amazônia· Subsídios ao Zoneamento e ao PDA 

Plano de Desenvolvimento da Amazônia -199211995 

SUFRAMA -Aspectos Institucionais e Operacionais 

Zona Franca de Manaus- Projeto de Lei 85/91 ·Subsídios par!l a Discusslo 

Centro-Oeste Ano 2000 

Plano Nacional de Turismo- PLANTUR (1992 • 1994) · 

A Ferrovia Norte-Sul no C()ntexto do Desenvolvimento Regional 

Corredor de Exportação Norte 

A Questão Indígena e o Desenvolvimento Regional 

A questão Yanomami- Aspectos do Desenvolvimento Regional 

O Meio Ambiente e a Questão Indígena 

Questão Agrária no Brasil . 

Privatização -Respostas Sobre um Programa a Serviço do Brasil 

Projeto Brasil Novo e Projeto de Reconstrução Nacional- Síntese Comentada 

Programa de S.aneamento Financeiro é Ajuste Fiscal 

Comentários Sobre as Propostas de Emendas à Constituição 

•· Tratado de-Cooperação Amazônico • TCA 

• 
• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 

• 
• 

Cone Sul 

Breve AnáHse,·d~P.E Após a Aprovação da Lei 8.396/92 

Ação Politica Integrada 

Missão da SDR ao Japão -Março de 1992 

Relatórios de Atividades Desenvolvidas pela SDR nos Exercícios de 1990, 1991 
e 1992 

Síntese das Realizações da SDR • 1° e 2" Ano do Governo Fernando Collor 

informações para a Elaboração da Mensagem Presidencia.l· 1991 e 1992 

Relatórios de Atividades Desenvolvidas pela SDR. em 1990, 1991 e 1992 • 
Subsídios para o Balanço Geral da União· CISET/PR 

Subsídios Para Uma ·Política de Desenvolvimento Regional 

Proposta de Uma Política Nacional de Desenvolvimento Regional 
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Url) 1~.r)cde.lo d_e AdmirJi~tr,;;ç.ãç P!tn; ;,.Políâea Nacio,nal d_e I?!!$e/'.V'll:.:ime!lto 
Regtorial: "Sistezí1a lhtegtáélo' Pará ·o D esen'\fo'lyimentô Regional" · 

.. 
' .... 
• Metodologia p'Ú~-Fór;ri;Jlàçã~{â~ Plario'Direiór no 'Nivél SulÍtegiclliái-

• . ..... -.. ~.~~j-J·;-~; •.. ~._., .. -,:-,.J ~---~····~. ,. - .• 

Uma Alternattva P'ara Dinamizar· o Mefcado'de Terras no Brasil 

• .Uma Política para Administrar o Meib' À~liiente fi ~'Expfori1Çãci de Recursos 
Natur.ais: AAmazôn.iaComo.Referência. . . _.. . . - , . . -

• Bases Para Uma Política Naciona!\flil.I?.!l.s~nyqlvimen,t~ :Agroinqustrial em Escala 
Regional _ ·· 

'• ' • • '~· • .J' > I 

. , RRINCIPAIS DOCUMENTOS DE SUP0R'fE À DECISÃO 

• Instrumentos do DesenvoJv.lmento Regl9nal.: 

• 

• 
• 

• 
• 

SDR -'Suas Fun~ões e Responsabilidades no' Projeto Nacional de 
Desenvolvimento . 

ZPE- Uma Abordagem sobre·os.ft..nte~!!dentes no Caso Brasileiro. . . . ' . -- ' .. 

Sistema . <!e Planej;~ment(l e Administração do Desenvolvimento Regional, 
(DO CID PR 034/92, de 10.04.92). . 

Interiorizar é Preciso- Subsídios ã Doutrina de Desenvolvimento Regional. 

M_arco !~rídíco Visent_e na_Área do Desenvolvimento' Regional. Abril de 1991-
D1spos1t1vos Constttuc1ona1s. . ... · · · 

• ·Anfllise de Propostas de .Cooperação Téc:nica e Relatórios de Avaliação de 
Programas, inclusive os produzidos pelo Banco Mundial. 

• Informes Mensais de Acompanhamento da Execução Orçamentária do Tesouro . 
Nacional- destaque para comparações entre dotação e execução da SDR e da 
função Desenvolvimento Regional. 

• Programaç!to de Trabalho Comparada dos Orçamentos da SDR e Vinculadas, 
envolvendo oryamento-base de 1991 (Lei+ créditos), proposta do Executivo 
para 1992 e Let Orçamentária de 1992. 

• Pólos Agroindustriais do Plano de Desenvolvimento Regional Integrado do 
Nordeste - Projetas Prioritários- Recursos do Orçamento Geral da União de 
1992. Maio de 1992. 

• ·Emendas Aditivas propostas ao Congresso Nacional sobre o PPA 93/95. 

• Emendas à Lei de D ire trizes Orçamentárias para 1993. 

• Análise de Propostas de Projetas ao Orçamento de 1993 - Sistema de Banco de 
Dados. 

Melo Ambiente: 

• Subsídios para o Pronunciamento do Senhor Secretário da SDR na s• Reunião 
da Comissão Executiva do CIMA. Mem.o SDR/PR 018/91, de 14.04.91 
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• 

• 

• 

• 

• 

• 

A•1tiise da E.M. 090/MEFP •obre o "Global Environmental Facility- GEF", 
fundo a ser administrado pelo Banco Mundial: Nota 11/91/ASPLAN, de 16.04.91 

Minuta de resposta ao IDCJ (Japão);confirmando interesse da SDR no Programa: 
"Global Environmental Management". 

Dimensões Básicas de um Modelo de Desertvàlvimento - Alternativa ao 
Relatório do Brasil para a ECO 92. · 

Diversas notas sobre a Conferência das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente 
c Desenvolvimento- CNUMADIUNCED. 

Notas diversas sobre os Temas das Subcomissões da CIMA, com vistas à definição 
de posição brasileira na 4' Sessão Preparatória da UNCED-92. 

Diversas notas sobre o Programa Piloto para Proteção das Florestas Tropicais do 
Brasil. 

• .Análise do Relatório do Banco Mundial sobre a Amazônia Brasileira. 

• Notas DPAIDAA sobre Relatórios do Banco Mundial referentes a Impactos 
Ambientais de Programas de Desenvolvimento realizados no Brasil, com 
financiamento internacional. 

• Questao lndlgena: 

• 

• 

Análise dos Decretos 23, 24, 25 e 26, que tratam da questão indígena, nas áreas 
de saúde, educação e atividades produtivas. Nota 16/91/CPLAN/SDR, de 
09.08.91. 

Análise do Anteproje.to de Lei ''Estatuto do Índio". Nota 18/91IDEE, de 26.08.91 . 

• Quest:lo Portuãrla: 

• 

• 

• 

Os portos como instrumento do desenvolvimento regional- Uma alternativa para 
os problemas legais e operacionais dos portos brasileiros. 

Questão Portuária- Adequação de proposta às premissas doutrinárias da SDR . 
Memo 25/91IDEE, de 23.08.91 . 

Análise de proposta de revisão do Porto de Antonina, no Estado do Paraná . 
Memo 31/91/DEE, de 03.12.91. 

PARTICIPAÇÃO EM GRUPOS DE TRABALHO, COMISS0ES E CONSELHOS 

• 

• 

Comissão Interministerial para a Preparação da Conferência das Nações Unidas 
sobre o Meio Ambiente e DesenvolVImento- CIMA-; 

Comissão de Coordenação e Secretaria Técnica do Programa Pilot.o para a 
Proteção das Florestas Tropicais do Brasil ( G-7); 
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• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 

• 
• 
• 
• 
• 
• 

• 

• 

• 

• 

Câmara Setorial d<: Meio Ambiente; 
'' ' '' 

Comissão de Coordenação do Z oneamerilo Ecológico-Econômico- CCZEE;_ 

Conselho Nacional das Zonas de Processàmento de Exportação- CZPE; 

Grupo de Trabalho sobre o Comp!er.o.Te~nológico-Iridustríal para a Fabricação 
de Equ.ipaíncntos de Controle Ambiental na Zona Frapca de Manaus; 

Grupo de Trabalho sobre a Televisão de Alta Definição (HDTV); 

Câmara lntersetorial dos Pólos Florestais da Amazônia Oriental; 

Grupo de Trabalho sobre o Gerenciamento de Recursos Hídricos; 

Grupo de Trabalho sobre a Quútãu Portuária e H idroviária como Instrumento 
de Desenvolvimento Regional; 

Grupo de Trabalho sobre a Q uestllo Ferroviária Nacional; 

Conselho Nacional de Política Agrícola; 

Grupo de Trabalho sobre a Reforma Agrária- Programa da Terra; 

Programa de Ação Social; 

Grupo Setorial de Análise da Questão Indígena; 

Grupo de Trabalho Intersetorial (SAE, SDR e SNP/!v1EFP) voltado para a 
elaboração de Macroestratégia de Desenvolvimento; 

Comissão Mista do Congresso Nacional 
Económico ln ter-Regional Brasileiro; 

para o Estudo do Desequilíbrio 

Comissão MARA/SENIR, BNB E SDR/PR para agrupaçllo de projetas de 
irrigação com vistas à implantação do Plano de Ação dos Polos Agroindustriais 
de lrngação; 

Articulação da SDR e a Companhia de Promoção Agrícola-CAMPO para 
implementar o Programa de Exportação de Frutas do Nordeste; e 

Comissão de Implantação do Programa Integrado de Apoio à Produção de Grãos 
e Matérias-Primas Agroindustriais nos Cerrados Nordestinos junto com o BNB, 
Banco do Brasil, BNDES e Estados envolvidos, bem como EMBRAPA c 
EMATER de cada Estado. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Não há mais _que aprova o ato _que outorga concessão à Jet ~ Radiodifusão 
Ltda~, para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina~ Estado do Piauí, tendo 

oradores inscritos. · 
Nada mais havendo a tratar, vou encerrar os trabalhos, 

designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 73 DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da Constituição Federal, combinado com Q art. 375, inciso 
VIII, do Regimento interno.) 

Votação, em turno único, do ProjetO ·cte Decreto Legis
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 

PARECER favorável, proferido em Plenário Relator: 
senador Bello Parga. 

,..-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
No 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia ·nos termos do art. 64, § 
29, do Regimento Interno, coinbinado com o art. 375, inciso 
Vlll, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz São 
Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
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em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo _ 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~, da Constituição, ·combinado como o art. 375, incisO VIII, 
do Regimento Interno.)-

Votação, em turno único·, ·cto Projeto de Decreto Legis
lativo n' 75, de 1992 (n' 14D/91,na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie
dade Rural de Muzambinho Ltda., para explorai- serviço de 
radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estdo de 
Minas Gerais, teõdo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Beni V eras. 

-4-
MENSAGEM N' 334, DE 1992 

. (Em regime de urgência, n()_s termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Mensagem n" 334, de 1992, pela qual o Presidente da 
República solicita autorização para· que seja elevado o limite 
máximo do valor da operação objeto da Resolução n"' 20, 
de 1991, do Senado Federal, para atender ao efeito da variação 
da paridade cambial. (Dependendo de parecer.) 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único-, -do Projeto de Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Cornplementar, de autoria do Senador Mau
rício Corn.ô!a, que determina os casos em que as forças estran
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federai; tendo 

PARECER, sob n• 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de n,s 1 a 3- CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às J(Jhoras 58minutn~) 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

A.NO XLVD- N•177 QUINTA-FEIRA, 22 DE OUTUBRO DE 1992 BRASíLIA- DF 

CONGRESSO NACIONAL 
Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal, 

nos termos do' art. 48, item 28, do Regimento Inte)no, promulgo o seguinte 

DECRETO LEGISLATIVO N• 12, DE 1992 

Aprova a adesão do Brasil.ao Convênio Multilateral para a Continuação das Atividades 
do Centro Regional de Sismologia para a América do Sul - CERESIS, celebrado ém 18 
de julho de 1971. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 • É aprovada a adesão do Brasil ao Convénio Multilateral para a Continuação das AÜvidades 

do Centro Regional de Sismologia para a América do Sul - CERESIS, celebrado em 18 de julho de 
1971. . ' 

Parágrafo único. Silo csujeitos à aprovação do Congresso Nacional quaisquer a tos que possam resultar 
em revisão do presente Convênio, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49;.inciso I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravoso!> ao património nacional. 

Art. 2• Este decreto legislativo entra em vigor na data de sua publicação. . 
Senado Federal, 21 de outubro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

CON\'tNIO MULTILATERAL PARA A 
CONTINUAÇÃO DAS AT'JYlDADES 

DO CENTRO REGIONAL DE SISMOLOGIA PARA 
I A AMERICA DO StJL (CERESIS) •. . . 

As Partes Contratantes, 
Considerando _ -· ~ _ _ . . 
Que mediante um acordo bilateral, finnado entre a Orga~ 

nização das Nações Unidas para a Educação, Ciêhcia-e 1Cultu-ra 
(doravante denominada UJ:!esOO) ~ o Govemq qo ~el}l, ini
ciou-se, em 196_6, uin Centro Regional de Sismologia para 
América do Sul (doravante denominado Ceresis) com ~sede 
em Lima, Peru, em atendimento à Resolttção ~~22.24t a_dota-: 

_ da na 13~ Sessão da ConfeiênCia da Unesco e à respectiva 
recomendação- da Reunião Interaovemamental sobre Sismo-

Iogia e Engenharia Anti-Sísinica, ci>n\rocada pela Unesco em 
abril de 1964; 

_ Que o Instituto Panamericano de_ Geografia- é-ffisJória 
(IPGH), como organismo especializado~ da Orgártização dcs 
Estados Americanos (OEA), de acordo com as finalidades 
_estabelecidas em sua IX Assembléia -Geral_e Reuniões de 
Consulta ã. etãs ligadas~- realizadas em Washington, D.C., em 
jiiilho ·cte -1969, reconheceu o tràbalho científico do Ceresis 

-e recomendou dar-lhe seu apoio âecidido, e rilariiféstoú seu 
desejo de que se estabeleçam vínculos mais estreitos entre 
ambos o!g_anismo~ -

_ Que a Associação Internacion.al de Sismografia e FíSica 
do Interior da Terra; em sua asse~!!blÇia geral (setembro de 
1969)., reafi~ma seu apoio aos objetivos do Ceresis e, ~en~o 
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em conta sua subordinação, até o momento, recomenda aos 
Países Membros, que apóiam o Centro, qu-e assegurem sua 
continuação e desenvolvimento; 
-- ·- Que os países do hemisfério ocidental sofrem com fre
qüência os desastres dos abalos sísmicos, que causam, ano 
após ano, grandes perdas de vidas e de propriedades, dificul
tando o desenvolvimento económico e ·sacia] normal _desses 
países; 

Que existe a neCesSidade Urge-nte de se ampliarem os 
conhecimentos científiCoS da Terra e de se eleva_r o nível cientí
fico da sismografia e -disciplinas afins e que, para se atingir 
esses fins, deve-se realizar um grande esforço em escala regio
nal; 

Que em 31 de dezembro de 1970, terminou b- acordo 
bilateral entre a Unescu e o Governo do Peru; e, conforme 
as determinações do Artigo X do Tratado em questão, os 
Estados participantes do_ Ceresis devem adotar as medidas 
necessárias para que este possa ·continUar suas a'tiVIdades, e 
que, por troca de notas entre o Governo do_ Peru e o Repre
sentante Residente do Peru no Progfaina das Na-ções Unidas 
para o Desenvolvimento, efetuou-se a prorrogação do Acordo 
que criou o Centro Regional de Sismologia para América 
do Sul, por um prazo de seis meses, de modo a. permitif 
a conclusão das negociações destinadas à organização de um· 
Cel)tro Permanente de SismOlogia na Amériça Latina, com 
caráter multilateral, -

Resolvem: 

ARTIGO! 
O organismo internacional denominado "Centro Regio

nal de Sismologia para América do Sul" (CERESIS), com 
sede em Lima, Peru, continuará a desenvolver Sl,l_as atJv:idades, 
observando os EstatutO_s anexos ao presente Convênio, que 

· modifica o acordo bilat'er~l de criação _assinado entr_~ _9 _ _9-o:
verno do Peru e a UnescO em 1966. 

ARTIGO 11 
O presente Convênio entrará em vigor no ~dia 19 de julho 

de 1971, desde que o país sede e pelo ~enos três _o_u~ros 
Estados da região também o tenham assmado _e rattftc;ado 
(caso seja exigido pela legislação intema d_': .cada E_stado). 

ARTIGO III .' _ 

O Peru é Q país sede do Ceresis e ·(á::onvênió 5erá deposi
tado no Ministério das Relações Exteriores do Peru, ficando . . . 

Íll'&gem 1.200 exemplares 

o referido Convêriio à assinatura dos países_coQsideradosEsta
dos da região, mencionados no artigo II, inciso 1, dos Estatutos 
anexo. 

Em fé do que, os representantes que abaixo subscrevem, 
devidamente autorizados por seus respectivos Governos, assi
nam o presente Convênio. 

Feito na cidade de Lima, aos dezojto dias do mês de 
junho de mil novecentos e setenta e um, em um exemplar 
no idioma espanhol. 

Pelo Governo da República do Peru: -General de Divi
são Ep. Edgardo Mercado jarrin - Minístério das RelaÇões 
Exteriores, -Pelo Governo da República Oriental do Uru
guai: - Carlos Gonzalez Demare, Ministro, Encarregado de 
NegóciOs a.i. - Pelo Governo da República da Bolívia: -
Enrique Beltrán Gutiérrez, MinistrO Conselheiro Encarregado 
de Negócios a.i.- Pelo Governo da República da Venezuela: 
Luciano Nogueira Mora. Embaixador. 

ESTATUTOS DO CENTRO REGIONAL 
DE SISMOLOGIA PARA A 

AMÉRICA DO SUL (CERESIS) _ 

ARTIGO.! 
Funções 

L São funções prihcipais do Ceresis: 
a) Coordenar, fomentar, desenvolver, executar e difun

dir os trabalhos e a pesquisa pura e aplicada de sismologia, 
com vistas a piopiciâr medidas de prevenção de terremotos 
nos países membros. · · 

b) Promover a interligaÇão, através de uma eficiente rede 
de comunicações, entre as diferentes estações sisffiológicas 
da região, e entre estas, os centros geofísicos internacionãis 
e o Ceresis. ' · - · - · · · · - · ' - · • 

c) Criar um sistema para centralizar, processar e distri
buir informáções síSniié:á.s (SIS) pertiD.entes à região ou a ela 

·relacionadas. 
d) Em-caso de sismos destrutiVas e tSuiüiiniS:-
1) fornecer lo~lizações sísmicas prelimiriares imediatas; 
ntcooperar com a Unes_co_ e/ou _a_ OEA ou .outros para 

a organização de missões de reconhecimento e estudos que 
~e consti~ufx:em no país afetado, em consulta com o país em 
questão; 

·-III) recomendar e .estimular estudos e medidas de emer
gên~~ pa~a a: proteção da vida _hum~n~ e ~as_ pi--opriedades; 
e 

--------- ·--- ....... -------- . 
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iv) co\aborar e estimular estudos técnicos n~s faSes de 
reabilitação e reconstrução. . 

e) Propiciar o ensino e_ o treinaniento--necessáriOS ·pa-ra 
as pessoas encarregadas da instalação, operação. ml:\Ilutenç~o 
e calibragem do instrumental sismológic9 ~ da interpretação 
dos registras. · · 

f') Organizar semiriários. cursos ·e reuniõe$ cien~ífi_êãS â~s- -
tinadas a fomentar o alto nível das investigações sismOlógicas 
eafmS. -- - -- -

g) Colaborar com todÕs os progi-amàs de divufg"ação sis
mológica para a educação das populações submetidas aos efei
tos dos terremotos. 

h) Promover a normalização dos sístemas, métOdos e 
caracterfsticas de operação dos obse.rvatóiios ~isiijólógiCOS da--
região. -

2. Para dar melhor cumprimento a essas funções, ·além 
de contar com suas próprias instalações e pessoal, bem como 
com os observatórios, esCritórios, -équipantento, pes-soal cientí
fico, técnico e administrativo cedidt;)S pelo país sede, o Ceresis 
poderá requerer a colaboração e utilizar Os observatórios e
laboratórios das instituições cientfficis e universidades dos 
Estados-Membros. 

Mediante acordos específicos, o Cer-eSis faCulta:tãaospe-s;; 
quisadores da região a possibilida_de d_e re:alizar estudos. e pes
quisas em local mais adequado para suas especialidades. 

ARTIGO li 

'Membros 

1. São membros do Ceresis os Estados da região da 
América do Sul que subscrevem este Coilv"'êiiiO~ de:Ooin.inados 
Estados-Membros. Para fins do ConVênio em questão, sãu 
considerados Estados d~J:egi~o os_~~guintes paísés: Argentina, 
Bolívia, Brasil, Colômbia, Chile, Equador; Gtiiàõ.a~-Pàraguai, 
Peru, Trinidad e Tobago, Uruguai, Venezuela, e outros Esta..: 
dos do Hemisfér1o Oc_idet?-!al _q~e _aderi~em. 

ARTIGO lii 
órgãos 

1. Conselho Diretor 
2. Direção Executiva 

ARTIGO IV 
Conselho Diretor 

1. O Conselho :Qli:etot é çqnstitti.Ido_ por um represen
tante, de preferência sismólogo qualificado, nOineáâó Oficial
mente para o Governo de cada .Estado-Membro, um represen
tante da Unesco, um represen~ante_da CoiniSsâo de Geoff&j~ 
do IPGI:i e o Diret.or do.Ce:r~sis. OutrOfEStados_ não~membros 
e outros organismos internacioriáis poderãO ter répresentação",-
através de um observador. · 

Pa;r{l concretizar a· designação dO rePre$iiitiinteD.aciorial 
a que se refere o parágrafo anterior, cada_Estado-M~mbro 1 
no momento de sub~crever ou aderir ao Convênio, indicará 
wn organismo nacional de ligação. · 

A vigência das nomeações deverá ser aCertada em cada 
reunião ordinária e extraordinária do Conselho D1t'etor. 

4. Somente os representantes dos Estados-Membros te
rão direito à palavra e ao voto, na razão de um voto pÓr 
Estado. O direito ao voto é adquirido pelo Estado-Membro 
que; ao longo de cada ano, houVer feitO contribuição conforme 
assinalados no artigo VI-I a/b. Os demais· constituintes do 
Cons-elho Diretor somente terão díreito à palavra. 

En;t casos de empate na votação, O Presidente do Conse-
lho útietõr"" te-m vOto duplo. · - · 

5: O Conselho Diretor -é o órgão supremo do Ceresis~-
A ele corresponde: - -- ·· - - - - · --

- a) Fixar seu próprio -regulamento e aprovar o regula
mento de operações e da administração ·da Direção Executiva. 

b) Supervisionar o andamento geral do Ceresis. -.. 
c) Aprovar os contratoS e acordos que o Ceresis Venhá 

a celebrar coro putras instituições. 
d) Determinar, em cada reUnião ordinária; as linhas g~

rais do programa bienal, com base nas disponibilidades finan
ceiras. 

- e)- Sancionar o orçamento bienal do CereSis. _ _. 
t) Sancionar os informes anuais apreseiúaâos pelo Dire-

tor e autorizar-suá públicaÇão~ · " · 
g) Eleger seu Presidente. 
h) Nomear e contratar o Diretoi, e- fixar" as~· condições 

da nonieação ou do contrato. 
i) Decidir sobre a admissão de noVOs -ÊstãdoS-MeiribrOs! 
j) Propor aos Estados-Membros, em consulta Côril- o- pãíS 

sede, a relocalizaÇ'ao do CereSis; qu3.ndo as ci!Ci.uisJànciaS 
assim o determinarem. 

6. O Conselho Diretor _se reunirá em sessão ordinária, 
a cada dois- anos, convocado pelo -Pre-siOente, e -em ··sessao 
extraordinária, ã-pe-dido de pelo menos três Estados-Mem
bros, ou por iniciativa do Presidente. 

7. O Conselho Diretor pode tomar decisõeS sem se r~u
·nir, por um referendum escrito pelo Piesiderite. Serão-Válidas 
as decisões que forem tomadas com o voto favorável;por
maioria simples, dos representantes devidamente acreditados 
na reunião ordinária ou extraordinária imediatamente anterior 
do Conselho Díretor. O PresideÍlte comunicará os resultados 
do refere:~ dum- escrito a iodos oS repn!Serifã.Dtes-e-à Direção 
Executiva. -

8. O quorum para abrir a sessão e poder fazer acordos 
ficará constituído com a presença físícã, ou por delegação, 
de mais da metade do número tqtal de representantes dos 
EStados-Membros. - - · 

ARTIGO V 
Direção Executiva 

1. A Direção Executiva está constituí4a pelo Diretor 
e o seu _pessoal. 

2. --O Diretôr será eleito, ordinariamente, mediante um 
referendum escrito, se!is meses ant~.s da data do término do 
contrato vigente do Diretor em função, e em anos que não 
coincidam com os que correspondarrt aos das reuniões ordiná
rias do Conselho; e eXtraOrdinariamente, enl qualquer data 
em que as-circunstâncias assim o determinarem, seja mediante 
referendum escrito,: seja durante uma reunião ordinária ou 
extraoidinária do Coriselho. 

3. As atribuições e responsabilidades do Diretor São: 
a) Dar cumprimento aos. programas e diretrizes apro~ 

Vadas pelo Conselho,Diretor. 

2. O Presidente ser~" eleito pelo Conselho Diretor entre 
os representantes dos EstaQos-:Membros1 por maioria simples, 
e este penminecerá em. suas funções até ã próxima Reuiilã9 
Oidináiiã do Córisellio" Diretor. 

3~ . O Pr~sidc;nté exercer·á a re·preseD.taÇàó 'do COnselho 
Executívà nos atos· que forem Iie.ces~áiios. 

b) Propor ao Conselho ExecutiVo Os ptogramas, projetes 
·-·e orçamentos relatiVds às atividades do Ceresis; 

-c) Atuar conío ~secretário do Conselho Diretor. 
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d) Assumir a procuradoria do Ceresis e sua represen
tação. 

e) Nomear e contratar o pessoal da Direção Exe_cutiva. · 
f) Trainitar acordos de cooperaçao-científica e subme

tê-los à aprovação do Conselho Diretor. 
g) Preparar e submeter à consider~ç-ão do Collseliio Dire-

tor o informe anual c OUtros informes. -
h) Requerer, a cada ano, de todos_os Estados_Membros, 

o pagamento das contribuições voluntárias. __ : __ 
4. O pessoal empregado pelo CeresiS, iildui!J.dO o Diie

tor, estará sujeito à legislação vigente no pafs sede, aplicável 
aos denominados ••Organismos Internacionais" _ofidalmente 
reconhecidos. 

ARTIGO VI 
Relações com Organismos Internacionais 

1. Os recursos de que o Ceresis dispofá-são: 
a) As quotas anuais e extraordinárias que os Estados 

Membros voluntariamente se comprometem a pagar. Entre
tanto, os Estados_ Membros se obrigam a fazer, a cada ·ano, 
por menor que seja, uma contribuição de fundos ou de algum 
outro bem relacionado no art. VI l.b. 

Corn:o pauta, os Estados Membros collSiCiC:fad.o o Anexo 
ao presente Estatuto, que reflete uma distribuição equitativa. 

b) O pessoal, serviços, materiais e equipamentos que 
os Estados Membros oferecerem para o-cumprimento de pro
gramas de que·, serão considerados co_mo p3.rtç da contribuição _ 
anual dos Estados Membros. ___ --o-----

c) Doações, legados, subsídios e subvenções que forem
recebidos, em conformidade com o inciso 2do presente artigo. 

d) As remunerações que receber por prestação de servi
ços ou pela venda de publicações, 

e) Os_ fundos provenientes de contratos firmados com 
organizações interniicionals, nacioflais, fiscais oU priVadas --Ou 
outras. 

2. O Dir~tor do CeiesiS poderá aceitar os legados, subsí
dios ou subvenções _ou ·doações que lhe sejam oferecidos, 
semp

1
re que estas não contenham cláusulas ou condições con

trárias à finalidade do Ceresis. 
3. As contribuições dos Estados Membros deverão ser 

pagas diretamente aos ceresis, pelo meio que for mais conve
niente para cada Estado Membro. 

ARTIGOVTI 
Relações com Organismos InternacionaiS -

1. O CeresíS pciderá celebrar -ãCordôs com a Unesco 
e com outros organismos internacionais. 

2. Em partiCular, 'poderá subscrever acordos "de colabo
ração com outros organismos especializados dp sistema -ínteta
mericano, mantendo a autonomia necessária para o melhor 
desempenho de suas funções. 

3. O Ceresis será o OrgãDiSril.O de ligação entre os Esta
dos Membros e o Programa de Desenvolvimento das Nações 
Unidas (PNUD) para tratar do estudo da Sismicidade da Amé
rica: do Sul, bem como entre os diversos organismOs-inStituídos 
para o desenvolvimento de programas de interesse multina~ 
cional. 

ARTIGO VIII 
Capacidade Jurídica e Imunidade do Ceresis 

1. O Cere.Sis, _como orgariism6 internacíonal, gozará, 
no país sede. d'os direitos, privilégios e irilunidades correspon
dentes, que serão ratificados, se necessário, mediante dispo-

sit!yos l~gais; nos demais EstadOs Membros, goicuá dos direi
tOs e privilégios que correspondem a um "Organismo Interna
cional': ao pessoal de um "Organismo Internacional". 

2.- -Os _diretores e funcionários do ceresis gozarão dos 
privilégios e imunidades que o país sede outorga ~-o pessoal 
de um "Organismo Internacional" devitlamente reconhecido 
como tal. . . __ _ 

3. Os Estados Memb_ros outorgarão aos diretor!!s e ~u~
cionáriOs do Ceresis as facilidades de ingresso e saída, e os 
privilégios e ímUriidades correspondentes aos do pessoal de 
um Organismo Internacional devidamente re_conhecido. como 
tal. 

4. -Os Estados Membros outorgarão todas as facilidades 
de ingresso e deslocamento ao pessoal das missões de reconhe
cimento sismológico organizadas pelo Ceresis, facilidades de 
importação e exportação de seus equipamentos e facilidades 
para sua comunicação por rádio, especialmerlte Qua~do ocor
rerem terremotos significativos_ em seus territórios. 

ARTIGO IX 
Saída dos Estados Membros 

1. Cada Estado Membro, em qualquer momento, pode
rá notificar sua saída do Ceresis, e esta será considerada efetiva 

_ um ano após a data do recebimento da notifícação pelo Presi
dente do ConSelho Diretor. Durante esse período, gozará 
de todos os direitos_ e cumprirá com todas suas obrigações~ 

2. O Presidente do Conselho :biretor comunicará a noti
ficação em questão aos seus membros. 

ARTIGO X 
Emendas 

1. Os membros do Conselho Oir_etor podem propor 
emendas ao presente Estatuto. 

. 2.__ Os projetes de emendas devem ser comunicados aos 
Estados _Membros, pelo menos seis mes_es. antes de serem 
submetidos ao exame _do Conselho Diretcli-. Para serem apro
vadas, as emendas necessitarão dos _votos favoráveis de pelo 
menos dois terços do número de Estados _Membros aptos a 
exercerem o direito de voto. 

ARTIGO XI 
Disposições Transitórias 

1. - Quando o Estatuto entrar em vigor, eleger-se-á o 
Presidente do Conselho Difetof entre os- representántes dos 
Estados Membros. Este exercerá o cargo-até que o Conselho 
Diretor celebre sua primeira reunião ordinária, quando será, 
então, eleito o Presidente para o período estatutário. __ 

2.. O Presidente do Conselho .Díretor que estiver no 
exercício de suas funções a partir de 19 de julho de 1971 
convocará, com seis meses de antecédênciã, uma reuniãO 'ordi~ 
nária do Conselho Dire_tor, para antes do dia 30 de junho 
de 1972. . . _ -

3.- O Presiâente do Conselho Diretof tOffiará proVidên
ciasim~diatas para a nomeação do Diretor,_qUe exercerá suas_ 
funções até julho de 1993. A partir dele de julho de 1971, 
e até que seja nomeado um Diretor, o Governo do país s~de 
designará um Diretor Jnterino. 

ARTIGO XII 
DispoSiçõeS -finais 

1. Em caso de dissolução, seja por decisão do Conselho 
Diretof, seja pda 1-etirada dos Estados Membros, .até que 
fiquem menos de três membros presente~, o Conselho Diretor 
decidirá sobre o destino do património do Ceresis. 
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ANEXO AO ESTATUTO 

Centro Regional de Sismologia para 
a ;'\roérica do Sut (ÇE~IS) 
(como rcferencla-lilllcameme) 

A. Partlelpaç!lo Percentual 

Pa!s Ingresso Populaç!lo Superfleie Risco fndlce 
Nacional Total S!smico Ponderado 

Argentina 24.15 13.07 16.37 10.8 15.7 
Bolfvia 1.04 2.48 5.48 - 7.1 45 
Brasil 36.31 49.40 50.20 2.0 255 
Co!Ombia 8.95 11.67 6.72 10.4 9.6 
Chile 7.27 5.21 4.47 20.3 12.2 
Equador 1.83 3.18 1.67 14.8 7.6 
Peru 4.96 7.18 758 19.3 11.8 
Trinidad e 
To bago 1.07 059 0.03 6.2 :u 
Uruguai 2.51 1.56 1.10 1.4 1.7 
Venezuela 11.91 5.66 5.38 7.7 8.3 

Total 100.00 100.00 100.00 100.00 100.00 

M6dla 
Pollderad8 2 1 1 3 

D!stribuiç!lo de Quotas com base em 
um Orçamento mfnimo 

anual de US$ 30.000 

Quotas 

(1) (2) (3) 
Argentina 4.710 3.650 
Bolfvia 1.350 800 
Brasil 7.650 6.150 
Co!Ombia 2.800 2.200 
Chile 3.660 2.800 
Equador 2.280 1.600 
Peru 3540 10.000 10.000 • 
Trinldad e 
To bago 930 600 
Uruguai 510 250 
Venezuela 2.490 1.950 
Diversos 20.000 

Total 30.000 ê!O.OOO 30.000 
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(1) Escala de quotas baseadas nos índices ponderados. 
(2) Escala de quotas reduzidas, proporcionalmente, ten

do em vista a maior quantidade de bens oferecidos pelo país 
sede. 

(3) As .qua!ltidades de bens "diversos" correspondem às 
quotas voluntánas dos Estados e a quantidades de bens dos 
Organismos Internacionais e outras fontes. 

Certifico qüe o documento é cópia fiel do original deposi
tado no Ministério das Relações ExteriOres do Peru 

Carlos Garcia Bedoya 
Secretário Ger~l de Relações 

Exteriores do Peru 

Posteriormente aderiram os seguintes países: 
Pelo Governo da República da Colômbia 

Alberto Gonzalez Femández 
Embaixador 

Pelo Governo da Repúblíca Argentina 

-Juan Carlos de Marchi 
Embaixador 

_ Trinidad e Tobago;-com data de 19 de novembro de 1971, 
comunica oficialmente que assinará o Convênio, nomeia seu 

_,organismo de interligação e seu representante nacional e efeti
va o pagamento de sua quota de US$1,000. 

Faço saber que o Congresso Nacional aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente do Senado Federal 
nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, promtilgo o seguinte . ' 

DECRETO LEGISLATIVO N• 73, DE 1992 

Aprova o texto do Acordo sobre o Exercido de Atividades Remuneradas por parte 
de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Brasilia, 
em 20 de agosto de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: . . 
Art. 1' É aprovado o texto do Acordo sobre o Exercício de Atividades Remuneradas por parte 

de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Administrativo e Técnico, celebrado entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República Argentina, em Brasília, em 20 de agosto 
de 1991. · - - ·· 

Parágrafo único. São sujeitos à apreciação do Congresso Nacional quaisquer atos que pdssam resultar 
em revisão do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes complementares que, nos termos do art. 
49, inciso I,da Constituição Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao património nacional. 

Art. 2• Este Decreto Legislativo entra em vigor ná data de sua pnblicação. 
Senado Federal, 21 de outubro de 1992. - Senador Mauro Benevides, Presidente. 

ACORDO ENTRE o GOVERNO DA REPÚBLICA para exercer missão oficial mi outra, como me':"bro ?e uma 
FEDERATIVA DO BRASIL E O missão diplomática, repartição consular ou m1ssão JUnto a 

GOVERNO DA REPÚBLICA ARGENTINA Orga~ismo Internacional, poderão receber autorizaçã~ para 
SOBRE O EXERCÍCIO DE ATIVIDADES exercer atividade remunerada no Estadq receptor, respe1tados 

REMUNERADAS POR PARTE DE DEPENDENTES os interesses nacionais. A autorização em apreço poderá ser 
·DOPESSOAL DIPLÓMA\:ICO., · · · - ne,gada nos ca~s em que: - . -· · . , . 

. CONSULAR, ADMINISTRATIVO E TÉCNICO . .ar, o.-empregador for o Estado que recebe; inclusive ilt_~a-
0 Governo" da República-Federativa do Brasil vés de suas autarquias, fundaÇõeS; empfes3s públicas e·socte- • 

. ' dades de economia rriista; · , · · - · · · · ' : e 
O Governo -da República Argentina (doravante denomi-

nados "Partes Contratantes"). . · 
Considerando o estágio -particularmente elevado de en

tendimento~ compreensão existente ·entre os dois países; e; 
No intuito·de estabeleCer novos mecantstnos para o forta-

lecimento das suas relações diPlOmáticaS;' "- · - ' · · 
~cordam o._seguinte: ·.-· · · 

ARTIOOI 
Os dependentes do pessoal diplomáticO, consular, admi

nistrativo e técQico }ie uma qas Partes Contr~tantes, designado 

· · -b). ~feterit a segurança naci(~nlal. 

ARTIGO II 
Pa~ os fins deste AcorQ.o, s~o cçm~id~rados_"~epend~n-

tes": 
a)· cônjuge;.· · . . . 
b) filhos solteiros menores de 21 anos; ... , . = 

c) filhos solteiros -menores de~- anos.que esteJam _cursan-
do-universidade, em horário integra~; ·. · · ... , · 

d) filhos_ so!t~i_r?s com deficiências fí~~~~ ~~ ~~-n~t~i~·- . ~ 
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ARTIGO III 

1. O exercício dá. atfvidade remunerada por dependen
te, no Estado receptor, dependerá de prévia- aUtorização de 
trabalho do Governo local, através de pedido formalizado 
pela Embaixada junto ao Cerimoriial do Ministé~io ·aas~ela
ções Exteriores. Após verificar ·se a pessoa em questão se 
enquadra nas categorias ·ctefiflidã.s nó presente Acordo e .após 
observar os dispositivos internos áplicáveis, o Cerimonial in
formará ofiCialmente à Embaixa,da que a pessoa tem permissão 
para exercer atividade remunerada, sujeita à legislação aplicá
vel no Estado receptor. 

2. Nos casos de profissões que re-queiram qUalificações 
especiais, o dependente não estará isento de preenchê-las. 

3. Pata--os dependentes que exerçam atividade remune
rada nos termos deste Acordo, nca: suspensa, em caráter irre
vogável, a imunidade de jurisdição civil e administratíva rela
tiva a todas as questões decorrentes da referida ativiâade. 

4. Os dependentes que exerçam atividade remunerada 
nos termos deste Acordo deixarão de estar isentos do cumpri-
menta das obrigações tributárias e preVidenciáriaSOecortefites 

da referida atividade, ficando, em conseqüência, sujeitos ã 
legislação de referência aplicável às pessoas físicas residentes 
ou domi~iliadas no Estado receptor. 

ARTIGOIY 

1. ~ Cada Par_te Contrat~'llte notificará-~ outra o cumpri
mento dos respectivos requisitos legais internos necessários -· 
à entrada em vigor deste Acordo, a qual se dará 30 dias 
após a data do recebimento da segu:rlda notificaç_ão. . . 

2. O presente Acordo terá validade de seis anos, sendO -
tacitamente renovado por sucessivos período-s iguais, salvo 
se uma das Partes- manifestar, por via diplomática~ sua inten
ção--de denunciá-lo. Neste caso, a· denúncia surtirá efeito seis 
meses após o recebimento da notificaçâo. 

Ff:ito em Bra$ília, aos 20-dias do mês de agosto de 1991, 
em dois exemplares originais, iiõs idiOmas português e espa
nliOl: ·sendo ambos os textos igualmente autêntícos. 
- Pelo GOverno da República Federativa do Brasil, Fran-
cisco Rezek, -Pelo Governo da República Argen~ina Guido 
l>i"Tella. · 

SENADO FEDERAL 

·--SUMÁRIO 
1- ATA DA 212• SESSÃO, EM 21 DE OUTUBRO 

DE 1992 
1<1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Parecer 

Referente à seguinte matéria: 
- Projeto de Lei da Câmara n' 110, de 1990, que 

dispõe sobre o porte de armas curtas pelo,s .motoris~a~ .de 
cargaS autónomas ou de e.mpresas. . . . 

1.2.2- Comunicação da Presidência 
-Convocação de sessão conjunta a real~zar-se hoje, às 

19 horas, com Ordem do Dia q~e designa. 
1-2.3.- Leitura de projeto 

. Projeto de Lei do Senàdo n' 142/92, que dá nova reda
ção ao art. 155 da .L~i n' 5.869, de 11 de íaneiro de 1973, 
que institui o CódigO de PrOcesso ·dVil,~relat_ivo à -pUbtiéi
dade de a tos processuais. · · ' - -

1.2.4 ---Coniu'oicações 
-Da Liderança do PDT, comuô.iéarido- que· ínT6gi'â.ião 

a- Comissão de A~suntos Sociais, coiil.Cdi~lflaçe,5 1 9s S~ria:: 
dores Lavoisier M*i;:t.e P~r9 -:J:'eixeira e, COJV.Q Suplentes, 
os Senadores Nelson Wedekin e Magno Bacelat:. - · 

-Da Liderança do PD.T, comunicando qU_e iiitegra:rão 
a Comissão de Assuntos Econôrilicos, CoritO ·titUlares os 
Senadores Nelson Wedekin. e J..,;avoisier Maia e~ COrria s"u.:. 
plentes, os Senadores Darcy Ribeil-o e Pedro Teixeira. -

.:.......Da Liderança do PDT ;comunicando que integrarão 
a Comissão de Relações Exteriores, como titular e suplen
te, respectivamente, os Senadores Pedro Teix"eira_e,Darcy 
Ribeiro. . ,_ 

--Dã Liderança do PDT, comunicando_ que integrarão 
a Con:;tissão de Educação, ·como titulares,. os·_Senador~s 

Darcy Ribeiro e Lavoisier Maia e, como suplentes. os Sena
dores Pedro_Teixeíra e Nelson Wedekin. 

-Da Lide!ança do PDT, comunicando que in_t~grarão 
a Comissão de Infra~estrutura, como titular e suplente, 
respectivamente~ os Senadores Pedro T~iieira e LavOisier 
Maia. 

1.2.5 - Comunicações da Presidênda 
· · ~Abertura de prazo de quarenta e oito horas para 

interposição de recurso, por um décimo dos membros do 
.Senado, para que o Projeto de Lei da Câmara n• 110/90, 
continue sua tramitação. 

-Recebimento do Oiicio fié'S/52, de 1992 (n'2.199/92, 
na origem), do GOvernO do Estádo de Sergipe. ·solicitando 
autorização para que possa emitir Letras Financeira~ do 
Tesouro do Estado de Sergipe (LFI-SE), até o montante 
de trezentos e noVe-nt:ie cinco bilhões, trezentos e sessenta 
e i:toVe iitilhões de éiU:Zeíi'Os. 

-:--:Presença na C_aSa do sf. Íuvêncici D~ãs, SUplente 
convocado da representação do ESt3.do do Pà.d, em- v1rtúde -
dO ala~taine!i:tto Q.o titular S~naO<?r tôutihho J()rge. 

---1.2.() --Prestaçâo do comprómisSO i=fgirilental e posse 
dÔ Sr. Juvêncio Dias. 

1.2. 7 - Comunicação da Pre"sidência 
-:- Presença na Casa do Sr. Luiz Alberto Martins de 

Oliveirã., siij>lente convocado da representação dO Estado 
10 :Pafariá; e:ID Virtude do afas41,mento Q_q Titular, Sen.ad9r 
JOsé -Edlla~·do. ~ · . , • : · :- .: . , · · , _ · ' : , .• : .. 

1.2.8 - Prestãç~o ~o comprOmiss.o: regimental, e. pOsse· 
do Sr. Luiz Alberto Martins de_ OliveiJ;'a. . . · . 

· 1:2_9 _..: Discurso do Expediente · . · · · · · · ' ' 
SENADOR JULIO CAMP9,S- Reforma fiscál 'pre

tendida pelo Governo, em particular, a criação do Imposto 
sobre Transações Financeiras/ITF, 
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1.2.10 - Comunicação 
-Da bancada do PTB, referente a indicação do Sr. 

Louremberg Nunes Rocha, como Líder do Partido. 
1.2.11- Discursos do Expediente (continuação) 
SENADOR RUY BACELAR - Impeachment do 

Presidente Collor. Considerações a respeito dos trabalhos 
desenvolvidos na CPI para apurar irregularidades na con~ 
tratação de obras públicas. 

1.2.12 - Comunicações 
Da Liderança do PMDB, referente à indicação do 

Senador Juvêncio Dias,-em substituição ao Senador Couti
nho Jorge, nas Comissões de Educação e de Serviço de 
Infra-Estrutura, como--titular e suplente, respectivainente. 

Da Liderança do PDMB, referente a -indicação do 
Senador Mansueto de Lavor, como TitUlá!, na ComiSSã:o 
de Assuntos Económicos, em substituiÇão--ãO-Senidor Cou
tinho Jorge. 

-do Senador Juvêncio dias, referente ao seu nome 
parlamentar. 

-Do Senador Luiz Alberto, referente a sua filiação 
partidária_e nome parlamentar. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n"·73, de 1992 ·(ri' 

107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet- Radiodifusão Ltda. para explo
rar serviço de radiodifusão sonora, em onda- média; na 
Cidade de Teresina, Estado do Piauí. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 74, de 1992 (n' 
127/91, na Câmara dos Deputados). que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda. 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
m.Qdulada na Cidade de São Pedro, Estado_ de São Paulo. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 75, de 1992 (n' 
140/91, na Câmara dos ne-pütados), que -aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio_Ru.r~l_ 
de Muzambinho Ltda. J?ara eXplorar serviço ~e radio~l
fusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado_de Minas 
Gerais. Votação adiada por falta de quorum. -

Projeto de Lei do Senado n' 318, de 1991-Cõmple
mentar, de autoria do Senador Maurício Corrêa, qUe deter:. 
mina os casos em que as forças estrangeiras possain tran
sitar pelo território nacional ou nele permanecer tempora
riamente, mediante permissão do Presidente da República, 
independente da autorização do Congresso Nacional, nos 
termos do disposto n_os art. 21, inciso IV, 49, inciso II, 
e 84, iltciso XXII, da ConstitUição Feder:il. VotaiÇãO ãdiadã 
por falta de quorum. 

Mensagem n~ 334, de 1992, pela _qual o Presidente 
da República solicita autorização para que seja elevado 
o limite máxirn.Oâo valor da operação objeto da Resolução_ 
n"' 20, de 1991, do Senado Federal, para atender ao efeito 
da variação da paridade cambial. Discussão encerrada, após 
parecer favorável, nos termos do Projeto de Resolução 
n' 65/92, tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Magalhães, 
Mário tovãs e Rorian Tito-, ficando a votação adiadã. poT 
falta de quorum. · 

1.3.1 Discurso após a Ordem do Dia 

SENADORA JÜNIA MARISE - Oposição de S. 
Ex• ao est~bele_cimento do Im_posto sobre Transações Fi- . 
nanceiras - ITF. -

1.3~2 - Comunicação da Presidência 
Convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho

je, às 17h20min, com Ordem do Dia que designa. 
1.4 -ENCERRAMENTO 
2 :_·ATA DA 213• SESSÃO, EM 21 DE OUTUBRO 

DE 1992 
2.1-ABERTURA 
2.2·- EXPEDIENTE 
2.2.1 - Requerimento 
- N• 770/92, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n9 77, de 1992, que dispõe sobre destinação das 
quotas de fundos ao portador e aos títulos ou aplicações 
de renda fixa ao portador ou nominatiVos-endossáveis nien
cionados no caput do artigo tercei~o da Lei n" 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco
Central do Brasil, nos termos do parágrafo segundo do 
artigo Sétimo e do caput do artigo nono da Lei n9 8 .024, 
de 12 abril de abril de 1990. -

2.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Resolução n' 65, de 1992, que altera a 

Resolução n"'20, de 1991, do Senado Federal, que autorizou 
a União a celebrar operação externa de natureza financeira 
relativa aos juros da dívida externa .. Aprovado. A Comissão
Diretora para Redação Final. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 65/92. Apro· 
vada. À promulgação. __ 

2.3.1 - Matéria apreciada após a Ordem do Dia 
~ Requerimento n' 770/92~ lido no Expediente da 

presente sessão. Aprovado. 
2.3.2- Comunicação da Presidência 
- Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 

hoje, às 18h30min; com Ordem do Dia que designa. 
2.4- ENCERRAMENTO - - . ·. - " .. 
3 - ATA DA 214• SESSÃO, EM 21 DE OUTUBRO 

DE 1992 
3.1- ABERTURA 
3.2- ORPEM DO DIA 
Proposta de Emenda à ConstituiÇão n' 7, de 1992 (n' 

82191, na Câmara dos Deputados), que altera o art. 29 
da Constituição Federal. V~tação adiada por falta de quo~ 
rum, tendo usado da palavra os Srs. Antonio Mariz, José 
Fogaça, Cid Sabóii de Carvalho, Esperidião Amin, Chagas 
Rodrigues, Nelson Wede~n •. Mansue~o de Lavor, César 
Dias e José Paulo Bisol. 

3.3.- Designação da Ordeni do Dia da próxima sessão 
4- ENCERRAMENTO .. 
5- ATOS DA COMISSÃO DIRETORA 
N~ 28 e29/92 
6- ATOS DO PRESIDENTE 
N•' 402 a 409/92 
7- PORTARIA DO !•-SECRETÁRIO 
N~ 59 e 60/92 
8- MESA DIRETORA 
9 -LíDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

. 10 - COMPOSIÇÃO DAS -COMISSÕES PERMA
NENTES 
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Ata da 212a Sessão, em 21 de outubro de 1992 
28 Sessão Legislativa Or.dinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni. V eras, Magno Bacelar e Nabor Júnior 

ÀS14HORASE30MINVTOS,ACHAM.SEPRESEN· 
TES OS SRS. SENADORES: 

Alfonso Camargo - Alufzio Bezerra - Bello Parga - Be
ni V eras- Carlos De'Carli- Carlos Patrocfnio- César Dias
Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho - Dario Pereira 
- Dirceu Carneiro- Blc!o Álvares - Bpitác!o Cafeteim - Bspe· 
ridiBo Amin - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Gari
baldi Alves Filho - Gerson camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Hydekel Freitas- Iram Samiva - Irapuan 
COsta Júnior- Jolio Fmnça- Jolio Rocha - Josaphat Marinho 
- Jost Fogaça - Jost Paulo Biso! -José Rlcha -José Samey 
-Júlio Campos - Júnia Marise - Jutahy MagalbBes - Ulvoi-
sier Maia - Levy Dias- Louremberg Nunes Rocha - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Magno Bacelar - Mansueto de 
Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maclel - Mário Covas -
Marluce Pinto - Mauro Benevides - Meim Filho - Moisés 
Ahr!io- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedek.in 
- Ney MaranMo - Odacir Soares - Pedro Teixeira - Racbid 
Saldanha Derzi - Ronaldo Aragão - Rnnan ílto - Ruy Bace
lar - Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimentp de 58 -srs. Sen_ad~r~s. 
. Havendo número regimental, declaro aberta a sessãq. 

Sob a proteção de Deus, iniciaremos nossos trabalQos. 
O Sr. 1~' Secretário p.rocederá à leitura do E?C-pediente. 
É lido o seguinte: . . . . . . 

EXPEDIENTE 

PARECER 

PARECER N• 318, DE 1992 

Da Comissão de ConstituiçãO, Justiça é -Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 110, de 1990, que 
"dispõe sobre o porte de armas curtas pelos motoristas 
de cargas autónomas ou de empresas" .. 

Relator do vencido: Senador Cid Sabóia de Carvalho 

1.0 - Relatório 

D'"'.autqria do Deputado QoQzag~ Patriota, vem à análise 
revisora do Senado_ Federal o, projeto de lei em epígrafe, 
pelo qual se intenta conceder porte de.arinaS Cuit_aS àos moto
ris~~: de caJ;:gas, autónomos ou de empresas. 

Nesta Casa· do Poder Legislativo, ao tramitar por esta 
douta Comissão de Constituição, Justiça e· Cidadania e tendo 
conio Relator o eminente Senador Odacir Soares,-a propo
sição recebeu uma emenda aperfeiçoadora da técnica legisla
ti~a, ~a~, P.~r unanimidade, acabou sendo-.r~j_i::~tac;Ja,.~_OJll:R_:
tindo a_ nós, por detei11lin~ção dp.Senhor Pres~d.epte Qa Comts-

- são, a elaboraÇão do presente Parecer do Ven_cido. 

1.1- A intenção do ilustre Autor, conforme a redação 
final do text_o odu.nçlo d<; Câmara_ do~ [)~putados, é possibilitar 
aos motoristas de. cargas, "que trabalhem por conta própria 
ou por relação contratual de trabalho", o transporte, no pró
prio veículo e durante o período de trabalho, de "armas de 
f~go de cano curto, exclusivamente para aspa defesa pessoal". 

1.2- Alega o. propositor, em sua juStificação~ ... 

"O motorista de transpOrte -de cargas é e_lemento 
que transporta riquezas, constituídas pelos- bens que 
transporta. 

A vida desses profissionais é fOlclórica, às vezes peri
gosa, pelas aventuras que vivenciam na sua faina diária. 

Os jornais a cada instante notíciãin furtos e até assas
sinatos desses profissionais. 

É precis~;' em razão disso, conferir-lhes garantias 
que os protejam do desamparo pessoal em que se encon
tram." 

1.3 ~Tanto Dã Colilissão de Co.nstituição e Justiça e de 
Redação da Câmara dos Deputados quanto nesta, limitaram
se os respectivos relatórios às apreciações relativas aos aspec
tos de constitucionalidade, juridicidade e técnica legislativa, 
escapando-lhes, por inteiro, qu-alquer necessidad_e de conside
ração no que tange ao mérito da matériã. Esse, nosso óbjetivo, 
a segUir. 

c_ É o relatório. 

- -2.0 - Parecer 

Assi:in como os ilustres re~atores, D.eputado lbrahim Abi
Ackel e Senador Odacir Soares, entendemos que aproposfção 
atende aos requisitOs- de cortsl_irucionalidade,_iuridicidade e 
boa téCniCa legislativa. Nossa dis_cordânci~ prende-se, exdusi
Van'ie.õte, ao mérito daquilo que se objetiva pe-rn'litir e disci
plinar. 

2.1 -O porte de arma de fogo, a pretexto de significar 
uma precaução necessária à defes~ pessoal, desde há muito, 
tem .sido objeto de controvérsias rio mundo policial e j\.ú:ídico. 

Para os seus defensor:es, o porte permite ao cidadão um_ 
mínimo de segurança ante as cõnst3.D.tes e crescentes ~meaças 
a que todos_ estamos S!Jbmetídos num JIJ.Omento em que a 
violência é a tónica da vida urbana, nos grandes centros. · 

Noutro extremo, os que discordam da eficácia do porte 
de-'arina lembram aS mortes ocorridas pelo fato de a pessoa 
agredida por um marginal esboçar qualquer gesto de defesa. 
Nesses casos, observam, enquanto o porte de arma, por si 
só, nãó signifiCa destreza na sua eventual utilização pelo cidâ
dão comum, o marginal agressor, no mais das vezes, é um 

. homem frio e, sdbretudo, acostum-ado a fâ.zer uso de;. sua __ 
arma. 

-ASSim, policíais experieilfes:-·mernb~os .do MiniStériO Pú
.PJ!c~_ t:; advoga4o_~ _ç;_rj._mjna!is~s.~_:todõs- <!ç~tum~dos_ ÇO!!!__Q.. 
~(rentãmentO de' situações· decOrÍ"_entes qq ~orifro~to entr~, 
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bandidos -e gente_ do povo, opinam, à- unaniniidade, que o 
portador da arma de fogo, ao-invés de resguardar-se, acaba 
por ser vitimado de forma definitiva. - --

2.2-Feitas essas considerações pn!Iinlinares,- vo(tamos 
ao projeto de lei cm coritento. · - "" 

Bem sabemos que os motoristas profissionais...::.... inegavel- -
mente uma categoria de trabalhadores de importância vital 
para a economia do País - são, em sua maioi'ia, homens 
siriiples, de pouca ou nenhuma instrução, rudes, até. 

Para eles, calejados na luta por estradas ,lamacentas ou 
esburacadas, o porte de uma arma de fogo há de ter um 
significado especial, eis que gerará o efeito de ressaltar a 
sua coragem pessoal, tornando-o, em conseqüência, ma~s vul~ 
nerável à ação dos criminosos. · 

2.3...,.,.. Ademais, em todas as campanhas promovidas peR 
las polícias militares c civis dos Estados, e _da própria Polícia 
Federal, tem se repetido a recomendação da inconveniência 
de qualquer tipo de reação _violenta em caso de assalto. 

Argumentam os policiais que todo movimento bru~co 
do agredido, quase-sempre, apressa o geSto_ eXtremo do agres-
sor. 

2.4- Não bastassem esses argumentos, __ há, ainda, uin 
derradeiro e defiriitivo: a segurança da socir!dãde, mormente 
do trabalhador em serviço, é dever do Estado. 

Ora, a permissão de porte de arma a ciualquer profisR 
sional, sob a alegação de possibilitarRihe meios para a defesa 
pessaál seria, de certa forma, uma transferCnckt de responsa
~ilidade do Estado para o cidadão. 

E isso -é- inadmissível! 
2.5-......,.Assim sendo, e assim é, não podemos-concordar, 

no mérito, com a proposição do Deputado Gonzaga Patr_ipta, 
embora, por oportuno, não neguemos a sua boa intençã-o. 

Por tudo exposto, opinamos pela rejeição do Projeto de 
Lei da Câmara n' 110, de 1990. 

É o parecer, s. m. j. 
Sala das Comissões, 13 de maio de 1992. - Maurício 

Corrêa, Presidente -'Cid Sabóla de Carvalho- JÚbÍhyMaga
lhàes -- Antônio Mariz - Francisco RoUemberg - Oda:cir 
Soares, (vencido, como vot9em separado) -_Amir Laudo 
- Garlbaldi Alves - Elcio Álvares - Josaphat Marinho -
Wilson Martins - Pedro Simon-

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

VOTO EM SEPARADO (Vencido) 
(Do Senador Odacir Soares) 

Sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 110, de 1990, 
que "dispõe sobre_ o porte de annas curtas pelos moto
ristas de cargas autónomos ou de empresas". 

Vem da Câmara dos Deputados este projeto de lei, me
diante o qual se faculta aos motoristas de cargas que trabalhem 
por conta própria ou por relaçâõ Contratual de trabalho, transR
portar, no veículo de transporte de cargas, durante o período 
de trabalho, armas de foge; d~ cano curto, exclusivamente 
para sua defesa pessoal. Comprovar-se-á o exercício da profis
são mediante documento do sindicato respectivo, ou da autori
dade-nitíriiCipaf cõrripeteilte. A autori.Zaç·ão~ao porte de_ãrma 
será-expedida pelo Departamento de Polida Federal, à vista 

dos bons antecedentes do_ pleiteante. Nãu será autorizado 
porte de armas de uso exclusivo das Forçªs Armadas, ou 
cujo porte seja vedado a partiCulares. E a autorizaç-ão valerá 
por dois anos renováveis por tempo igual. Atribui-se ao Poder 
Executivo o encargo de regulamentar a lei. 

_ O autógrafo da Càmara dos Deputados tem a data de 
5 de dezembro de 1990. 

Examinamos o projeto e meditamos sobre ele. Concluí
mos que, sob os aspectos da constitudoiiàlidade, juridicidade 
e regimentalidade, não é suscetíVel de reparos ou censuraS. 

Vimos nele deficiências de técnica legislativa e de ordem 
redacional. 

Por isso, somoê pela sUa aprovação com a seguinte 

EMENDA 

Dê-se ao art. 1" e seus p~rágrafos a seguirlte red~ção; 
"Art. 1" Os motoristas de cargas que trabalhem 

_ por conta própria, ou como empregados, poderão por
-- -- tar, no veículo de transporte de cargas, durante o perío

o- do de traobalho, arma_ de_ fogo de cano curto, para a 
sua defesa pessoal. 

·_§ 19 A autorização do porte de arma será conce
dida pela autoridade policial do município onde o moto
rista tem domicílio, à vista de elementos probatórios 
de bons antecedentes e do exercício atual da profissão, 
-_comprovado mediante documento expedido pelo sindi
cato respectivo ou pela autoridade municipal compe
tente. 

§ 29 _ Náo _será autoriz~do o porte de .arma de 
uso exclusivo das Forças Armadas ou que seja proibido 
a particulares. 

§ 3• A autorização valerá por 2 (dois) anos, e 
deverá ser renOvada- ã cada venCimento desse período, 
sob pena de apreensão." 

Sala das Comissões, 13 de maio de 1992.- Odlicir Soares

~ O SR. PRESIDENTE (Mauro Berievides) -~O Expe
diente lido vai à publicação. 

A Presidência convoca s_essão conjunta a realizar-se hoje, 
às 19 horas, destinada à apreCiação de medidas provisórias. 

. O SR. PRESIDENTE (MauroBenevides)- Sobre a me
sa, projeto que será lido pelo Sr. 19 Se.cretário. 

E lido o seguinte 

PRÓJETo' DE LEI DO SENADO 
N• !49, DE 1992 

Dá nova redação ao art_ 155 da Lei n' S -869, de 
11 de janeiro de 1973, que "institui o Código de Processo 
Civil", relativo à publicidade de atos processuais. 

O co-ngresso-NÍlcioiiãl decreta~ -, , _ _ . _ _ . 
Art. 1• O arL 155 da Lei n• 5.869, de 11 de janeiro 

de 1973, -que ''ÍnStírui o -éódigô 'de 'Pio~ceSSo' CiVii'', 'Pa.ssa 
a vigorai- ~om a se'guin:te :red~ção: . , . 

''Art. 155_. __ Os -áto:f processuais são púbHcos._ 
Correm, _todavia, em segredo: de justiça: 

I -os processos, ato.s_ processuais e procedimen
tos em que o interesse social o e)Çigir; 

II -.os processos, a tos processuais e procedimen
tos que_diz_em respeito a casamento, filiação, separação 
dos .f-Õ!!Ü!ges, divór.cio, alil!lentos. menO.res ~ toQQs,qs. 
demais da competência das Varas ou d~s ,Juízes de 
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FamOia e da IitfâriCia--e.-da Juventude ou de competência 
geral com jurisdição sob~e_ !~is processos·: -

§ lo :É direito de -qualquer cidã.-dão consultar os 
autos e pedir certidões de s~us atas. O ter~eiro pode 
requerer ao juiz- certidão do dispositivo da sentença, 
bem como do inventário e da partilha reSultante da 
separação judicial. -

§ 2'?" ConSidera~se ·ae interesse social, para fins 
deste artigo, o processo, ato processual ou procedi
mento de cuja pUblicidade possa decorrer a ineficácia 
da jurisdição ou que possa causar escândalo, inconve
níente grave ou perigo de perturbação da ordem pú
blica. 

§ 39 Quando não for determinado de ofíciO pelo 
juiz, o segredo de justiça poderá ser requerido pela 
parte ou pelo Ministério Público, se este O:ão estiver -
atuando rro processo, como parte." 

Art. 2'? Esta le_i entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

Justificação 

O art. 5'\ inciso LX, da Constituição d~ 1988 retirou 
da legislação ordinária o princípio da publicidade dos atos. 
processuais e _o introd1,1.z_iu no corpo da Lei Maior. Tc;tmbém 
o fez o art. 93, inciso IX da Constituição. Neste, o_legislador 
constitucional permitiu que o legislador ordinário limite apre
sença, em determinados atas processuais, às própriaS partes 
e a seus advogados, ou somente a estes, "se o interesse público 
o exigir". 
· Consagrou o legislador consti~ución"al o princípio da pu
blicidade dos atos processuais. O princípio da püblícidade 
há muito marca o direito_ processual brasileiro~_ com várias 
ressalvas. Entre elas cumpre mencionar a Lei n~ 6.368, de 
21 de outubro. de _1976, que "dispõe sobre medidas de preven
ção e repressão ao tráfico ilícito e uso _indevido de substâncias 
entorpecentes que determinem dependência física-ou psíquica, 
e dá outras providências". Esta, em seu art. 26, determina 
que "os registras, documentos ou peças de informaçáo, bem 
como os autos de prisão em flagrante e os de inquéritiYpolicial 
para a apuração dos crimes defiriidos nesta lei serão mantidos 
sob sigilo, ressalvadas, para efeito exclusiVo de-ã.tUação prOfis
sional, as prerrogativas do juiz, do MiniStério Público, da 
autoridade policial e do advogado na forma da legislação espe
cífica". O parágrafo únicó desse mesmp artigo deixou ao alvi
tre do magistrado a mai:tUtenção ou não do sigÜO, após instau
rada a ação penal. 

O recente Estatuto da Criança e dó Adolescente (Lei 
n• 8.069, de 13 de julho de 1990), em seu art. 143, veda 
a divulgação de atós judiciais, policiais e administrativos que 
digam respeito a crianças e a adolescentes a que se_ atribua 
a autoria de ato infracional. - -

· Pçn: seq. turnO, effi âmbito mais geral, ó Decreto~Lei n'? 
3.689, de 3 de outubro de 1941, que iristilúil.l ó\:õdigo de 
Processo_Penal, no art. 792, § l'?, permite QUe o jôiZ,-O-tribunal,_ 
a câmar~ ou turma possa, de ofício- OU a requerimento da 
parte ou do Ministério Público, determinar que o ato_ seja 
realizado a portas fechadas, limitando o ndrilero de pessoas 
que possam estar presentes. ~ . 

· Também a Lei n' 5.869, de 11 de janeiro de 1973, que 
~stitliiu o Código-de _P~ocesso Clvil, em seu art. 155, ampara 
o princípio da publicidade dos atos processuª-is·. As réssalvas 
são restritas aos pr<?cessos em que "o exigir o interesse públ.i-

co" e às ações de estado, de alimentos~ de guarda de menores. 
No parágrafo único, entretanto, consta restriçãO a·o priticípio 
da publicidade que não se coaduna_ com aÇonstituição vigente, 
uma vez que restringe-se ali a consulta aos autos, âs partes · 
e a seus proCuradores. 

Cumpre esclarecer que buscamos com a presente propo
siçãc_:> sar:tar dúvidas que têin surgido a respeito da aplicação 
dos arts. 59 , inciso LX e 93,_ inciso- IX, da Constituíçlo. 

Em nosso entender, o grande foco das questões reside 
rio art. 155 do Código de Processo Civil, que não se amolda 
aos dispOsitfvos ConsütUticicirlaiS." Ti"aZeiiioS tttodificações ao 
dispositivo para exame pelo Congresso Nacional. _Observa-Se 
que o art. 155 do Código de Processo Civil, eri:t sua atual 
redação, repete a regra geral do princípio -dá publicidade dos 
ates processuais. As ressalvãs constam do próprio artigo. A 
alteração que ?~a propomos dissipa dúvidas levantadas--pela 
doutrina quanto à poSsibilidade de restrição à publicidade 
de atas processuais previstos nos arts. 815,823 e 841 do mesmo 
Códig_C)-_~e_Proces-so Civil, que se referem ao arre~to, ao se
q_üestro e à busca e apreensão, procedimentos cautelares desti
nados à proteção do crédito. EXtirpa-Se~ Outrossim~ a incompa
tibilidade entre o parágrafo único do art. 155 vigente e a 
Constituição Federal. À luz Ç.a Constituição de 1988, ó legisla
dor ordinário não pode restringir o direito de qualquer pessoa 
consultar autos de processo e de requerer certidões, exceto 
no tocante àqueles protegidos pelo segredo de justiça. 

Buscamos defiii;ir de forma mais éuid3.dosa os atos, pro
cessos e procedimentos que correm em segredo de justiça·. 
O "in_te~e~se social", alçado à estatura de fator capaz de impor 
reStrição ao princípio da pUblicidade, fOi definido no Projeto 
em termos de eficácia da jurisdição e de possibilídade de 
a publicidade causar escândalo, perturbação da ordem ou in
conveniente grave. Seguiu-se, neste último caso, a forma já 
prevista no Código de Processo Penal e que é plenamente 
aplicável ao processo civil, em face do dispos_to na Constituição 
de 1988. Por outro lado, e também seguindo a mesma fonte 
assegurou-se à parte e ao Ministério Público o direito de reque
rer a tramitação de feito em segredo de justiça. 

Entendemos que o presen~ projeto de lei, com os aperfei"
çoamentos que certamente receberá na:_Çongresso Nacional, 
irá contribuir para o pleno exercício dos direitos e garantiaS 
cons~itudonais pelos cidadãos de nosso País. ~ 

Sala das Sessões, 21 de outubro de 1992: :._ Senador 
Mal-Cio Lacerda. - - -

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL 

LEI N' 5_869, DE 11 DE JANEIRO DE 1973 

(Com as alterações determinadas pela Lei n• 5-925, 
de 1• de outubro de 1973) 

INSTITUI O CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIl.. 

······--·······---·--'·-~-"·-·Tfiur:o--v---·-· .. ·---·-·----------·-· 
Dos Atos Processuais 

CAPÍTULO! 
Da Forma dos Atos Processuais 

SEÇÃO I . 
. . Dos Atos em Geral 

·Art. 154. Qs. atos e termos processuais não dependem 
d~ _-forma determi_n~da senão q!Jando a lei_ expressamente a 
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exigir, reputando-se válidos os que, realizados de outro modo, 
lhe preencham a finalidade essenciaL 

Art._ 155.. Os atos_ processuais são públicos. Corre_m, 
todavia, em segredo de justiça os processos; 

I. em que o exigir o interesse público; --
II. que dizem respeito a casamento, filiação, desquite, 

separação de corpos, alimentos e gua~da de menores. _ 
Parágrafo único. O direito de consultar os aut~ e de 

pedir certidões de seus a tos é restrito às partes e a seus procura
dores. O terceiro, que demonstrar interesse jurídico, pode 
requerer ao juiz certidão do dispositiVO da sentença, bem 
como de inventário e partilha resultante do desquite. 

Art. 156. Em todos os atos e termos do processo é 
obrigatório o uso do vernáculo. _ ~ ~ _ _ _ 

Art. 157. Só poderá ser junto aos-aqtos_documento re
digido em língua estrangeira, quando acompanhado de versão 
em vernáculo, firmada por tradutor juramentado. 

--------------
Art. 815. A justificação prévia, quando ao juiz parecer 

indispensável, far-se-á em segredo e de plano, reduzindo-se 
a termo o depoimento das testemunhas. -

Art. 823. Aplica-se ao seqüestro, no que-COuber, o que 
este código estatui acerca do arresto. 

, Art. .841:- A justificação pi'éVía f3r-se.:.á·e-m ségredo de 
justiça, se for indispensável. Provado quanto baste o alegado, 
expedir-se-á o mandado que conterá: 

I. a indicação da casa ou do lugar_ em que deve efetuar-se 
a diligência; - · 

II. a descrição da pessoa ou da coisa procurada e o destino 
aquelhedar; _______ _ 

III. a: assinatura do juiz, de quem emanar a ordem. 

LEI N• 8.069, . 
DE 13 DE JULHO DE 1990 

Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles
cente, e dá outras providências. 

······A;;:·143:···ii·~~;J~d~·~·di;cl~~~ã·~·d;·~~~~-j~di~-i~i~:·~~ii-
ciais e administrativos que digam respeito a crianças c!3.âoTes
centes a que se atribua autoria de ato infracional. 

Parágrafo úriico. Qualquer riõtfcia a reSPeito ão fato 
não poderá identificar· a· crianç-a ou adolescente, vedando-se. 
fotografia, referência --a nome·, apelido, filiação, parentesco 
e residência. 

~•no •• ••,!""" •·•••••• • ••• '"" .. '"7 .. oo·•~•••••••••••••••~••••-•••• •••••••••••~·~••• -' 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 
DECRETO-LEI N• 3.689, 

DE3 DE OU'I;UBRO DE Í941 

O Presidente da República, usando da atribuição que 
lhe confere o artigo 180 dã.- ConstituiÇão, decreta a seguinte 
lei: 

CÓDIGO DE PROCESSO PENAL 

• • • • • •• • • •• •~ o4 •-u• uo'•~•• ~••• •• •• •; 0 0 •• ••••••••••;; .-•• ~ :. • • 0 ••-• 00 0 0 ••• • • ••• 0 , 

Art. 792. As audiêndas, sessões e os atos processuais 
se~.ão,_ e91_:regra-, públicos e se realizarão nas sedes dof1 juízos 
e triburiaiS, com assistência dos escrivães, do secretário, do 

oficial de justiça que servir de porteiro eln dia e hora certos, 
ou previamente designados. 

§ 1"' Se_ da publicid~de da audiência, da sessão ou do 
ato processual, puder resultar escândalo, inconveniente_grave 
Ou perigo de perturbação -da ordem, o juiz, ou o tribunal, 
câmara. ou turma, poderá, de ofício, ou a requerimento da 
parte ou do Ministério Público, determinar que o ato seja 
real:9:ado a portas fechadas, limitando o número de pessoas 
que possam estar presentes. 

§ 2"' As audiências, as sessões e os atas processuais, 
em caso de necessidade, poderão realizar-se na residência 
do juiz, ou em outra casa por ele especialmente d~signada. 

...... ' ................ ·········--··-"·········-··················: ........... , 
· -LEI N• 6.368, 

DE 21 DE OUTUBRO DE 1976 

Dispõe sobre medidas de prevenção e repressão ao 
tráfico ilícito e uso indevido de substâncias entorpecentes 

---- -- ou -qtie determinem dependência física ou psíquica, e 
dá outras providências. 

Art. 26. Os_registros, documentos ou peças ~e informa
Ção, bem como os autos de -prisào em flagrante e os de inqué
rito policiã.l para a apuração dos crimes definidos nesta lei 
-se:Cffo mantidos sob sigilo, ressalvadas, para efeito exclusivo 
de atuação profissional, as prerrogativas do juiz, do Ministério 
Público, da autoridade policial e do advogado na forma da 
legislação específica. 

Parágrafo único. Instaurada a ação-penal, ficará a crité
rio do juiz a manutenção do sigilo a que se refere este a~igo. _ 

•••••••••-•••••••••••••••••oouo•oooN••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••••• 

REPÚBL!g~~1~f.fr$ f~o BRASIL . 

-------- ·--- ·------ ----------- -cA.-i>fiüí:õ ·1- .. _,_ .. , -- "----- --· ·-• --~--
Dos Direitos e Deveres Individuais e Coletivos 

Art. 5"' Todos são iguais perante a lei sem distiriÇão 
de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos es
trangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito -â 
vida, à liberdade, à igualdade, â segurança e â propriedade 
nos termos se·guintes: 
•••••• .. ••••••••••••••••••••••••••••••••••••••·-~u••~••••••••••Ó•••••••--"••••• 

LX- a lei só -(iOderá restringir a Publicidade dos atos 
processuais quando a defesa da int_ímidade ou o interes~>;e social 
·C>-e:xigirem; - -
. ............................ ~ ......... ·-· ...... -.-~ ... ~- ........ --~-" ~ ~--· ........ . 

Art. 93.- Lei c:ompl~lnentar, de iniciativa do Supremo 
Tii6urial Fedeial, diSporá Sobre o Estatuto da ~~gis~ratura~ 
~~se_rva~os_ <?S segu.in~~s pri~dpi~~:- - - --

O: •• O~ O O 0 0 O O 0 •-• 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 0 -~~ 0 0 0 ·-~-- 0 ...._ •• "•"''"'" ""'""' "'"'"~--~oo"'o-O_A,... ... ~. ~k'""~ O 

IX- todos os julgamentos dos órgãof1 do Pq4.er Judi
ciário Serão públicos, e fundamentadas todas as decisões sob 
pena de nulidade, podendo ·a lei, se o interesse público o 
exigir, liinitar a presença, em determinã.dos a tOS, àS próprias 
partes-e a seus advogados, ou somente a es~es; 

......................................................................... .:-..; ...... . 
(A Comissão de Constituição, Justiça_ e Cidadania 

~"7'" Decistio Te_rfn:!,~a_tiva) · - · · -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevid~s) - O projeto 
~que acaba de ser lido será publicado e remetido â Comissão 
competente. 
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Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
1' Secretário. 

São lidas as seguintes 

OF. GLPDT 279/92 

Senhor Presidente, 
Brasília-, 16 de outubro de 1992. 

Na qualidade de Líder da Bancada do PDT no Sena:do 
Federal, comunico a V. Ex~ que integrarão a Comissão de 
Assuntos Sociais, como titulares, os Senhores Senadores Nel
son ·Wedekin e Magno Bacelar. 

Aproveirto a oportunidade para reiterar a V. Ex~ meus 
protestos de estima e consideração.- Senador Nelson Wede
kin, Líder do PDT. 
OF. GLPDT 278/92 

Brasfiia, 16 de outubro de 1992. 
Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder da Bancada do PDT no Senado 

Federal, comunico a V. Ex~· que integr~o·a Com1sSa.O de
Assuntos Económicos, como titulares, os Senhores Senadores 
Nelson Wedckin e Lavoisier Maia e, como suplentes, os SeD.8.- . 
dores Darcy Ribeiro e Pedro Teixeira. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex~ meus 
protestos de estima e consideração. -Senador Nelson Wede-
kin, Líder do PDT. - ~ ~ 

OF. GLPDT 277/92 
Brasflia, 16 de outubro de 1992. 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder da Bancada do PDT no Senado 

Federal, comunico a V. Ex~ que integrarão a Comissão de 
Relações Exteriores, como titular e suplente respectivamente, 
os Senhores Senadores Pedro Teixeira e Darcy _Ribeiro. -

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. E ;,e meus 
protestos de estima e consideração.- Senador Nelson Wede
kin, Líder do PDT. 
OF. GLPDT 280/92 

Brasilia, 16 de outubro de 1992. 
Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder da Bancada do PDT no Senado 

Federal, comunico a V. Ex~ que integrarão a Comissão de 
Educação, como titulares, os Senhores Senadores Darcy Ri
beiro e Lavoisier Maia e, como suplentes, os Senadores Pedro 
Teixeira e Nelsori Wedekin. 

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. E~ meu~ 
protestos de estima e consideração.- Senador Nelson Wede
kin, Líder do PDT. 
OF. GLPDT 281/92 

Senhor Presidente, 
Brasília, 16 de o~tubro de 1992.~ 

Na qualidade de Líder da Bancada do PDT no Senado 
Federal, comunico a V. Ex~ que integrarão a Comissão de 
Infra-Estrutura, como titular_e suplente, respectiyamente, os 
Senadores Pedro Teixeira -e LiVoisie-r Maia. 

Aproveito a oportunidade para reiterai a V. EXi' meus 
protestos de estima e consideração.- Senado[ Nelson;W~e--
kin, Líder do PDT. ~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -·serão feitas 
as substituições solicitadã.s. (Pausa.) 

Foi encaminhado à publicação Parecer da Comissão de 
Cons~uiç-ão, Justiça e Cidadania, concluindo pela rejeição 
do Projeto de Lei da Câmara n' 110. de 1990. · 

De acordo com_ o disposto no parágrafo único do art. 
254 do Regimento Interno, é aberto o prazo- de quarenta 
e- oito _horas para _interposição de recurso, por um décimo 
doS membros do Senado, para que a matéria continue sua 
tramitação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência rece:beu, do Governo do Estado de Sergipe, o Ofício 
n' S/52, de 1992 (n' 2.199/92, na origem), solicitando, nos 
termos da Resolução n9 36, de 1992, do Senado Federal, auto
rização parã que pOssa emitir Letras Financeiras do Tesouro 
do Estado de Sergipe (LFT-SE), até o mOntante de trezentos 
e noventa e cinco bilhões, trezentos e sessenta e nove milhões 
de cruzeiros. _ 

A inatéiia será despachada à Comissão de Assuntos Eco- _ 
nômi_cos. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Srs. Senado
res, encontra-se n_a Casa o Sr. Juvêncio Dias, suplente convo
cado da representação ·cto Estado do Pará, em virtude do 
afastamento do titula_r, Senador Coutinho Jorge, que passou 
a exercer o Ministério do Meio Ambiente. 

_Q .diploma de S. Ex• foi encaminhado à Mesa e será 
publicado de acordo com o disposto no Regimento Interno. 

~ o _Segl!iflte o -diploma encaminhado à Mesa: 

Protec. 9121(42-614),1~-10-92 

PODER WD!CIÁRIO 

TRIBUNACREGIONAL ELEITORAL DO PARÁ 

CERTIDÃO 

~ _Diretoia-Geral_do Tribunal Regional, no uso 
de suas atribuições regulamentares, 

CertifíCa, atendefido solicitaÇão do Sr. André Teixeira 
DiaS .e à vista de dOcUmeritações constantes nesta Secretaiia, 
que 6Sf. Juvencio Antonio Vergolino Dias, concorreu à Su
plência do Senado da República pela Coligação Frente do 
Trabalho (PMDB/PSTIPTR), no pleito de três de outubro 
de 1990, neste Estado. CertifiCa, ãinda, que em sessão especial 
realizãdano dia 20 de dezembro do mesmo ano, o Sr. Juvêncio 
Antortio Vergolino Dias foi diplomado 19 suplente de Senador 
da RepUblica.· O referido é verdade. Ê; para constar eu (Clélia 
Pantoja), Técnico Judiciário, lavrei esta CertidãO aos deze
nove dias do mês de outubro do _ano de um mil novecentos 
e riOvinta e dois,. a qual vai subscrita pela Diretora-Geral. 

.O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Designo cc
'missão integrada pelos Srs. Senadores Nelson Wedekin, Gari
baldi Alves Filho, Epitácio- Cafeteira para introdi.iZii S. Ex~ 
no plenáriQ~ a fim de Prestar o Compromisso regimerital. (PaU-
sa.) ~ 

Acompanhado da comissão, o Si-._ Juvêncio Dias 
dá entrada no recinto, prestando junto à Mesa o seguin-
te compromisso r~gimental: - _ _ _ 

"P).l.OMETO GUARDAR A CONSTITUIÇAO 
FEDERAL E AS LEIS DO PAÍS, DESEMPENHAR 
FlEL E LEALMENTE O MANDATO DE SENA

~ DOR QUE O POVO ME CONFERIU E SUSTEN-
TARA UNIÃO,AINTEGRIDADEEAINDEPEN-
D~NCIA DO BRASIL". ~Palmas.) ~ 

~ ~ O SR. PRESIDENTE (Mauró Benevides) :._ Decla,o em·· 
po.s~ado, a partir deste instante, como Senador da República, 



8322 Quinta-feírã 22 • DIÁRIO~ DÓ_ (;~!'IGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 -

o nobre Senador Juvêncio Dias, _que, a partir deste momento, 
passará a ·participar-dos trabalhos da Casa. 

titular, Senador ~osé Eduardo Vieira, que assumiu o !'vfinis
térío da Indóstría, Comércio e Turismo. 

Srs. Senadóres, iremóS empossar; também, -Ó Sr:··Lu.ís 
Alberto Martins de Oliveira, suplente convocado à represen
tação do Estado do Paraná, em virtude do afastamento do 

O diploma de S. Ex~ foi encaminhado à Mesa e será 
publicado de acordo com o disposto no Regimento Interno. 

É o seguinte o diploma encal!linhado à Mesa:· 

PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ 

DIPLOMA 

. Conferido, nos Terrnos do Código Eleitoral, ao 
Senhor(a) ·· · · · . 

~~®.~&cttt-Ji(mtiM ó~~J1.1féirct 
eleito em 03 de outubro de 1990: 

ct r _( ·(f' ~w~Qítte v~...::-:~.ác'Qf-

·-''-I-- -o • 
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PODER JUDICIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELEITORAL DO PARANÁ 

Pela vontade do povo deste EstaOo, expres~a nas 

urnas em 3 de outubro de 1990, a Justiça EleitOral dei Paraná expediU o presente dip~oma, 
nos termos da Consti!ulçao Federal. · · · · · · 

Cuiitiba, 1Sde dezembro de-1~90 

~~~ 
VC"rf::oéif!:reitas Oliveira 

Presidente do Tribunal Regionat Elelt::~ral do Paraná 

Quinta-feira- 22 8323 
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PODER JUD!CIÁRIO 

TRIBUNAL REGIONAL ELE!TORAL DO PARANÁ 

6xtrato da Ata da 
- Sessão Extraordinária de 

RROCLAMAÇÃO DOS ELEITOS 
'em 03 de Outubro de 1990 

Outubro de 1992 
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Aos seis dias do mês de no11embro do ano de :,um mil novecent'Js e noven:a. na Sala da Se-ssOes do

Eyré?,;c TtfOUnat Regional Eleitof'ai. às dezessete_ horas. sob a presidência do Exce/enHssimo Sent:or 

Desembargador Sydney Oittrich Zappa, sendO secretariada pelo Senhor Dcuto~ Ivan Gradowski, Diretor 

Gera:, com a presença do Excelentíssimo Senhor Desemt;lo.rqador Adolpho Kruger Pereira, Vicé-Pre~i-- _ · 
der.í:e, em exercicio, Excelentissimos SenhOréS Juizes f3ubens- Ra_irnL:"nçk: Hactad Vianna, !Van Jorge 
Curi, Ro~rto SaMpaic- éa , Costa Barros, Sérgic Arenhart, Egas Dirce1_; Moniz de Arag~o e 

Excelentíssimo Senhor Doutor Mario José Gisi, Procurador Hegional Eleitoral, o Ex=elentissimo Senhor 

Desembargador Presid~n\e, em e-xercício, depois de declarár a~erta a sessão e na C0'1formídade das 

conclusões do Relató;io apresent2do pela Comissão Apuradora e da Resoluç~o do Colend~_rnbun-a_l;_, 

Superior EleitOral, proclamou eleitos SENAD0f3 _E _?UPLSNTE~. na ordem da votaça.o_ recebida, os 

seguintes cidad.l:os: ~ - I ' - I f . 
\ ~ ', i.. ; i ~: 

\
. \\ ·.·· .. ~ ~- \'.:!.:I I, I 

_\ ;'-\'.''.': '~~.\ •.•;.;! .. _.· .. 

Cu.-itiba, 6 de novembro de_1990 

-;j, .. ~fS, - --.- -
SYDNEY DITTRÍCH ZA?PA 

Piesidente, em exercido 

.~· 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - S. Ex• já 
se encontra em plenáriO~ ínttoduzido que foi pé la mesma co- · 
missão. Convido, como Presidente da Casa, o·sr. Luís Alberto 
Martins de Oli-veira para Vir à Mesa e prestar o compromisso 
de posse. 

O Sr. Luís Alberto Martins de Oliveira presta jim
-to à Mesa ó seguinte compromisso regimental: --

S. Ex.' tem ao seu lado o Senador Gome.s C~_ry:_ilho que, 
momentaneamente afastado desta Casa, aqui j~ exerCeu ·com 
brilho e destaque excepcionais o mandato ·de Senador pelo 
Estado do Paraná. 

- "Prometo guardar a Constituição Federal e as leis 
do País, desempenhar fiel e le3.1mente o mand3.t0 de 
senador que o Povo me conferiu e sustentar a União, 

- ~a· integridade e a independência do Brasil."(Palmas.) 

O SR. PRESIDJ;:NTE (Mauro Benevídes)- Declaro em
possado como Senador da República o nobre Sr. Luís Alberto 
Martins de Oliveita que, a partir deste momento, passará 
à participar dos trabalhos da Casa. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores estabelecidos pela COnstituição de 1988, que deu muitas vanta-
inscritos. O primeiro deles é o nobre Senador Júlio Campos, gens e poucos deveres aos brasil~iros. 
a quem concedo a palavra. _ Como bem disse o Ministro da Fazenda. Gustavo Krause, 

o SR. JÚLIO CAMPOS (PFL -. MT. -Pronuncia o se- devemos começar a discussão da reforma tributária imediata-
d - mente~- mesmo antes- do período previsto pela Constituição 

guinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presi ente, · de 1988, ou seja, 3 p3.rtir de outubi'o do 30-0 que vém. 
Srs. Senadores, logo após a posse do Presidente em exercício, 
Itamar Franco, começou uma discussão sobre a situação finan- A indicação de que o Poder Legislativo aceít3 cOinpar-
ceira do País. 0 novo Ministro da Fazenda, Dr. Gustavo tilhar a idéia da austeridade abriria o debate para que amplos 

d. Setores da sociedade também se convençam da urgência dessa Krause, chegou à conclusão de que teríamos que votar ime ta-
l t a C ·aç·o d · posto a r1·m- de suportarmos -revisão,poisépúblicoenotório,hoje,queoGovernoFederal, amene n a o novo 1m , 
0 déficit da Receita-FederaL segundo documento_s_ divulgados pela imprensa nacional, não 

0 País começa" a perceber com maior clareza o_ cãráter tem condições de investir em qualquer setor carente do País. 
Sabe-se, ainda, que os recursos disponíveis para este final transitório do Imposto sobre Transações Financeiras como 

· 1 1 d · 1 r· 1 nq a 10 - 0 forma de ano seriam destinados apenas ao pagamento dos salários ms rumen o e 3JUS e rsca , e u n na vem a re 
tributária de 1993. 0 coordenador do grupo executivo da do servidor público federal, bem como aos compromissos com 

o endiVidamento - interno ou externo - do nosso País. reforma fiscal, Dr. losé Geraldo Piquet Carneiro, adverte 
- -· -Ou seja, a Nação está prestes a falir, o Tesouro Nacional que o ITF- ImpostO sobre Transaço--es Financeiras, que Seha 

- vive momentos difíceis em termos de situação financeíra. Pro-
o novo imposto, só seria eficaz se a sociedade o entendesse va disso é o fato de o Presidente Itamar Franco ter determi-
como remédio amargo, mas definitivo, para estancai a inflação 

nado que fosse retirado deste Congresso Nacional o Orça-
que se nutre do desequilibrio entre a receita, corroída pela menta da União de 1993 ·a fim de que, depois de novos 
grande sonegação que há no País, e a despesa inflada pelo 

estudos, este possa conter algum programa de investimento, 
desperdício e a malversação do dinheiro público. 0 mínimo Iiecessário, para que a Nação não pare por completo. 

O problema fiscal da União exige rápido ajuste, para Tenho certeza de que, discutindo imediatamente a refor-
na·o se perder o sacr1"flc1·o· ·que a sodedade vem fazendo· há 

ma tributária, o País ganharia tempo e abreviaria o sacrifício dois anos, para liberar a inflação, principalmente, após o início 
do Governo do Presidente Fernando Collor de Mello. no combate à inflação; combate esse que se iniciou desde 

- o primeiro dia do Governo do Presidente Collor, impondo O princípio da anuidade impede a criação de novos impos- -ao poVo -graves sacrifícios. tos no exercício·cofrente. Instituído para este ano, se votarmos 
até 31 de dezembro· próximo, o ITF s_6 teria validade para -Pas-saram pelo Ministério da Econ-omia a ex~Ministra_ Zé-
1993. Para este ano, restaria elevar as alíquotas de imp?stos, lia Cardoso de M-ello, ex-Ministro Marcílio Marques Moreira, 
sobretudo, as do IOF privativos da lJnião, já que os_ demais sem _que houvesse nenhum resultado _em termos de queda 
impostos, se houver possibilidade, resolvem o prõbleina, par'- inflacionária, em temiaS de melhoria da qualidade de vida 
cialmente, pois, implicam a redistribuição da Receita a Esta- do brasileiro, em termos de recuperação salarial. 
dos e Municípios, por meio do Fundo de Participação, ou Há quase três anos o povo brasileiro vem pagando muito 
seja, do FPE e FPM. Portanto, a solução é cortar gastos, caro por essa situação que vive a política econômica do P3.íS4 
o que está sendo devidamente providenciado pelo novo Go- Nunca vi tanta pobreza imperar em nosso País, como nesses 
vemo. últimos três anos. Participo da vida pública brasileira há mais 

Apesar das resistências, Sobretudo, por par~e do Sistema 
Financeiro, o ITF surge como uma solução natural para o 
reforço fiscal de 12 bilhões de dólares no ano que-vem. Seria 
o remédio amargo para a solução dos problemas financeiros 
do nosso Brasil. _ 

É preciso, tariJ.bém, uma- corifigU.raçáo dessas projeções 
postas em dúvida pela suspeita de que os funcioriários da 
Receita Federal, interessados na comissão da cobrança de 
impostos, estejam rl;eflacionando as receitas e inflacionando 
as despesas. , : . -

Piquet Carneiro advertiu, no entanto, que a sociedade 
se convenceria da transitoriedade do ITP, caso esse imposto 
viesse com data marcada para extinção, ou 'seja, no dia 31 
de dezembro de 1993, quando da entrada em vigor de um 
novo sistema tributário. Isso seria possível caso votássemos, 
no próximo alio,- Urii3. -rc!fortna fiscal completa para o Brasil. 

Seria "íõteresSãnte eStabelecer outros parâmetros; como 
suspender o ITF, ou outros impostos, qua~?o _se a_lcanças~ 
. a meta prevista de 12 bilhões de dólares. Esse é o comentáno 
veiculado hoje em editoriais de vários jornais do País~· em 
especial do tradicional Jornal do Brasil. . 

Por isso, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o· Congresso 
Nacional deve compromissar-se com o apoio ao ajuste fiscal 
de emergência, com a criação do_ITF e Com a teyisão, a 
pat:firc!_eoutubro do aho gue vem, dos preceitos tributários 

de vinte anos, desde 1972, quando fui eleito prefeito muilicipal 
da minha cidade, Várzea Grande, no Estado de Mato Grosso. 
Passei por dois mandatos no Congresso Nacional; exerci o 
mandato de Governador do Estado de Mato Grosso - 1973 
a 1977 -; hoje, sou Senador da República. Durante esses 
vinte anos de mandatos eletivos, nunca vi a população tão 
pobre, tão desesperançada, tão desesperada como está nesses 
últimos seis meses. 

É necessário que nos conscieõtizemos. de- que está" na 
hora de darmos um alento à população brasileira, que vem 
sendo submetida a enorme sa:crifíc"io, para que, num prazo 

_não muito longo, -possa ressurgir a esperança em noSSO povo. 
Tenho certeza de que esse remédio amargo e passageiro estã 
sendo previsto no início do Governo do Presidente em exercí-
cio, Itamar Franco. -

Devemos discutir e votar-õ ITF-antes do dia 31 de dezem
bro próximO para que ele pos·sa vigorar a partir_ do ano que 
vem. 

Concordo com o·f8to' de que o com-bate à inflaçãO implica 
tambéÍn mudanças na maneira de governar._ 

O primeiro trimestre do ano que vem será marcado pela 
mObilização em torno do plebiscito. O povo decidirá, no dia 
21 de abril, a forma e o sistema de_ governo. Todos_os brasi

. leiros serão chamados às urn~s para decidir entre a Monarquia 
e a República, entre o Presidencialismo e o Parlamentarismo~ 
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Atualmente, vigora a iniqüidade: uma parcela significa
tiva da sociedade vê-se forçada a pagar impostos altos, embu
tidos no preço dos produtos e taxas dos serviços, enquanto 
que a "indústria judicial" prospera, alimentada pelas consul
tarias fiscais. As empresas contestam, em juízo, o pagamento 
das taxas do fisco; aplicam o capital em CDB e nunca mais 
pagam impostos, como lembra Piquct Carneiro.·--

Ora, Sr. Presidente e Srs. Senadores, é importa_nte a 
revisão da politica fiscal, que seria muito mais consistente 
se viesse acompanhada da independência, mesmo por etapa, 
do nosso B~nco Central em relação ao Tesouro Nacional. 

Há poucos dias li, em Certo joi'rial brasilellõ~ a confiSsão 
da própria Diretoria do Banco Central, de que havia injetã.do 
alguns bilhões de cruzeiros na Caixa Económica para evitar 
uma débâcle finan·ceiro daquele organismo bancário· federal. 
Se o Banco Centr:;...I tivesse total independência em relação 
ao Tesouro Nacional isso não teria acontecido. _ _ 

Além do mais._ isso foi feito com s-ucesso· oa separação 
entre o Banco do Brasil, o Ba1;1co Central e o Tesouro Nacio
nal, no final dos anos 80. A sepaiação dãriã _garantia de que 
os princípios da austeridade fiSCal não serlam bUi"lados_ por 
financiamentos automáticos da mesa de open i:Darketi"ng- do 
Banco Central ao Tesouro, através da compra de- títulos da 
dívida pública. · · · -· · 

Ontem, recebi inúmeros telefonemas de_ empresários~ ma
to-grossenses, sugerindo que negociássemos, quando da dis
cussão e votação desse nqvo jrp.posto, ó lTF~ ~ possfvel substi
tuição de um dos impostos existe_ntes no Brasil~_ de um dos 
vários e vários impostos que hoje teril a NaÇão braSileira.~ 
O ITF poderia substituir um ou dois impostos dos atuais exis-_ 
tentes, mas que foss:e realmente _ç_qbrado com. r~gularidade, 
com austeridade. Nesse ponto, acredito que o ITF- Imposto 
sobre Transações Financeiras, talvez seja mais fácil de se im
plantar e mais fáCil de sCr- cohradõ por parte do ·pr6prio Go
verno Federal. 

Aliás, este assUrtto;há poucos dias_,_ ocasionou ~Jtl peque
no attítü" na equipe ministerial do Presidente em exercício 
Itamar Franco, em virtude da opinião emitida pelo nosso cole~ 
ga, Senador_ José Eduar:do .. Yiei_ra Andrade,_ novo Ministro 
da Indústria e Comércio, -causanâQ a):e ceTtoS-desicértos, .difi
culdades iniciais, entre· S. E~, que é um homem ligado à 
área bancária~ e ·vários outros MíniSifoS que ·conipõem o Go-
verno Itamar Franco. - - ·-·o-- -· 

rar, no sentido de viabilizar as necessidades do momento de 
-caixa do Tesouro, evitando-se orçamentos que não são execu
tados, que não são cumpridos e frustram as obras já existentes. 
Parabéns a V. Ex~ Permita me associar e hipotecar solidarie
dade ao pronunciamento de V. Ex~ 

__ O SR. JULIO CAMPOS- Muito obrigado, nobre Sena
dor. Eu "incorpõro, com muita honra, as· suas palavras ao 
meu pronuncianiento. 

Volto a dizer que o TTF só terá razão de vigorar a partir 
de 1"' de janeiro de 1993", se for com essa finalidade, ou seja, 
o imposto voltado para a emergência do nosso caixa,- que 
chega a cerca de 12 bilhões de dólares. 

Com essas du-as cQ_ndiçõ_es, ou _que vigorassci âpeniís -!10 
decorrer nQ ano_de_199:3, com prazo e data ma,rcada, ou en-tão 
sem data marcada, mas que vigorasse até atingir a soma de 
recursos que o TesQuro aJt;ga precisar. que são os 12 bilhões 
Qe dólares para o funcionamento normar da máquina adminis
trativa do País, para não ocorrer ci que ocon:e·u no passado 

. com a criação de vários impostos que eram provisórioS e que 
se tornaram definitivo"s, aumentando de maneira_ absurda a 
carga fiscal em cima da sociedade brasileiia-. - ---

Há poucos dias, li numa revista brasileira assunto que 
me deixou bastante impressionado e até preocupado. sobre 
a situação da Vale do Rio DoCe. EiffU1 Governador de Estado. 
Nós temos em Mato Grosso uma empresa assOciada à Vale 
do Rio Doce, a Urucum Mineração S/ A, da qual a META
MATE- Mineração Mato Grosso, é detentora de;_ 46% das 
ações, a Vale do Rio Doce, 46%, e a COMV AP, pertencente 
ao Grupo Alcindo Vieira, de Minas, 7%. Eu tinha o conceito 
de que a Vale do Rió Doce era a grande estatal brasileira, 

_ de grande sucesso, corno são realmente, os, seus empreendi
__ m_t::~tos_, alguns deles eu conheÇo, -como o Projeto Ca.rajás. 
Mas ao ler o relatório sobre a situação da Vale do Rio Doce, 
o que me causo\.! espécie, o que me causou su.rpresa foi que, 
embora o Govern_o Federal detenha 51% da,s su~as ações, o 
c:O!Itrole majoritário (49% são_ de_ outros f!Cionís_tas), no ano 
passado, a Vale do Rio Doce distribuiu para o Governo Fede
ral, como dividendos pelos 51% _das ações que possui, 250 
milhões_ de dólares, o que seria muito aplaudido se não hou~ 
vesse o revers? da medalha. Só que o Governo Federal, para 
receber 250 mtlhões de dólares de divid~!ldOs 1 te_ve que -investír 
800 milhões de dólares na própria Vale do Rio Doce, o que 
significa que, no final, o Governo Federal tomou l_lm prejuízo-

O Sr. Magno Bacelar- V. EX' me permite um aparte? de aproximadamente 550 milhões de dólares. · · · 
O SR. JÚLIO CAMPOS - Ouço o aparte do Senador 

pe
lo Maranhão. - - · Então, precis-aniõS- analisar muito friãmetlte ·a q·ue vetn 

se passando com .o País. Realmente, temos que aproveitar 
O Sr. Magno Bacelar -Nobre Senador Júlio Ca~pos, essa oportunidade para passar o PaJs a·limpõ. Uma reforma 

estou _atento ao prqnunciamento que V. Ex~ faz nesta tarde, fis'cal tem que ser implantada. mas com amplo conhecimento 
embasado numa longa experiência de vida pública, sobretudo de causa; não na precipitação de um Gôvernõ que é provisório. 
coroo_ executivo. Eu me atreveria a dizer que concordo CO!ll Nós temos que admitir qUe enquanto ·o Presidente Fernando 
V. Ex~ em tudo que até aqui afirmou·. Eu concorda.ria_ com Çollor não for julgado e condenado por esta Casa -_se é 
a implantação desse novo imposto, o ITF, apena:s- cbm uma "que será, não sabéinos, poiérlie o·'seu julgiiTIEnto sõ" OCOrrerá 
condição: que a~ pequenas operações não fossem taxadas e 1,10 final de janeiro ou início de fevereiro - não se --pode 
que fosse implantada sem maiores modificações! agtiardan- inventar uma -refOrma tributária às carreiras.--A única- sOlução 
do-se, como preconiza V. Ex~, uma reforma tributária substan- que eu Vejo,· para~qiie itãO votemos om ajuste num Governo 
cial para quando do reexame da nos~a· ConStituição, n·o próxi- que ainda é tido como provisóriO~-COm inlia eqüipe que recém
mo ano, porque não somente o Governc:;-ganh~~a terripo e · ássúri:iiu·a situação, encontrando o Pã.fs num Verdadeiro caos 
viabilizaria Os projetas para o próximo exercido, tn-âs ~;o tire~ ecóUômico; ·com-o aconteceu com a· equipe do Ministro Gus
tudo não cometeria maiores erros tentando fazer uma reforma tavo Krause, coni:uma situação de cajxa bastante periclitã.ilte, 
definitiVa em t.ão Curto eSpaÇo de teinpo:qUando a eqUipe a llrlica ·solução que eu vejo é o Piesidente da Repúbiléa 
ministerial ainda não .terp. pleno conhecimento da máquina raciocinar rii.elhor, terminar de montar a sua equipe no Minis

-ªflministra.tiva. O imposto deveriaJer data marcada para viga-"- fêrio· da Fazenda,- preparar projetas que realmente venham 
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a ser discutidos pelo Congresso Nacional. onde há equíp6s 
de Deputados e Senadores especializados em assuntos econô
micos, para que pOssamos dar a nossa contribuição, discutindo 
também com a sociedade civil brasileira. 

Por isto, quando vejo um jornal como o Jornal do Brasil 
defender a criação do ITF com o título de "Remédio Passa
geiro'', co-nco-rdo plenamente que esse ~em~c!.i~ _da criação 
de mais um íti1püsto se J3 pàssagdro, porqúe-o~povo e O ·empre
sariado brasileiro não suporta"m mais tanto"s encargos: _}alvez 
se possa inidar ã. diminuíção dO númerO-âe ill!POstos, a substi
tuição por menos impostos; melhorando a sua c_ob~~nça_p~r
manente, como, também, até possivelmente~ via~ilizapdo a 
médio prazo a implantação do tão sonhado Imposto Unico. 
Por que não? Parece-m-e que hoje te'!lo_s- um total de 48 impos
tos, contribuições-e taxas qUe pagãinos pertrlaiientemente. 
Talvez com esta nova equipe de Governo possamos reStringir 
os impostos a· um número de sete, oito, dez, no má~imo, 
no País, dividindo-os por esfera: três ou qllatro impostos fede
rais, três estaduaís e dois municipais, para que possamos, 
realmente, ter condições de dar uma liberdade de investi
mento, sem tanto sufoco, como vem ocorrend9 na Nação 
brasileira. - -

O Sr. Marco Maciel - Permite-me V. EX' um aParte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS~ Ouço o aparte do nosso Líder, 
nobre Senador Marco Maciel. 

O Sr. Marco Maciel- Senador Júlio Campos; V. EX' 
traz à consideração da Casa, no seu substailciOso discurso, 
uma questão, a meu ver, tr~nscendent~l para o País nesse 
instante: a do ajuste fisc3.l. Acredito que ou pensamos numa 
reforma físcal profunda, ou vamos ter a continuidade da crise 
do Estado brasileiro, que já é uma crise sem precedentes. 
Em que pese todo esforço que se faz nesse mom~nto para 
que ocorra- um ajuste fiscal, não estaria exagerandO Se dissesSe 
que penso que ele só ocorrerá em toda a sua extensão e 
intensidade quando realizarmos a revisão co~stitueio-nãl, j;iosto 
que o ajuste fiscal pode ajudar, mas não vai resolver. Existem 
causas, corno-v. E~ salienta muito bem, mais profundas; 
conseqüentemente, s'ó com a revisãO da ConstituiçãO e,- quem 
sabe, com uma alteração profunda de todo o modelo tributário 
em vigor, poderemos pensar em fazer com que o Estãdo .. Saia 
da crise, supere a chamada crise fíScal, que, embora v_erifii:ada 
no mundo todo, no Brasil se manifeSt~ _de forma bem mais 
aguda. É evidente que, quando se fal3: _em refo~ma fiscal, 
não se pode excluir que· vivemos num Estado composto ou 
num Estado Federal e, conseqüentemente, devem se! obser- _ 
vad_os, também, os componentes, Estados e Municípios que, 
pelo constitucionalismo brasileiro, sobretudo pelo constitucio
nalismo de 1988, são entes_ federativos. Por isso volto a dizer 
que, só numa revisão constit~cional~ poderemos, de -fãto,-Pefl
sar em uma verdadeira reforma fiscal. O certo é rediscutir 
o sistema tributáríó como um todo, vendo não somente _a 

questão_ do _Go_verno Federal; Como_ Y. Ex• cha~~-.~· ªte~çã~ 
ao preconizar a lirriitação dos -impostos, n_ão apenas à União, 
mas também, iguahn,ente, aos Estados e Municípios, verifi
cando a quem cabem os encargos e, co~seqüentemente, as 
receitas. Quando da Constituinte proteStei, incfusive decla
rando minha opinião em jonlais, fiz -ürit artigo que foi pubfi
cado na Folha de S. Paulo, deixando clara minha opinião, 
porque senti quC·atguns dados C:QnStantes da Consti~uiçã9_.de · 
1988 iriam, forçosamente, levar ao agravamento da crise fiscal. 
Não houve a preocupação de_ olhar, entr~ .o,s diferentes entes 
f~derativos_, com qual estava ou ao qual caberiam os encargos 

e, conseqüentemente, como alocar as receitas. Moral da histó
ria: transferiram-se receitas, mas não se transferiram encargos .. 
Em alguns casos, foi muito mais grave quando se fez_, também 
de forma acentuada, a ampliação das vin-Culações. Então, con
cluindo o aparte ao excelente discurso de V. Ex~, diria que 
o ajuste fiscal é prioridade zero. Precisamos concluí-lo este 
ano, m~s devemoster consciência_de que só o ajuste fiscal, 

--Sim-plesmente, não -vãi resolver. O que vai resolver é, a meu 
ver, a revisão constitucional, porque ternos de zerar o modelo 
tributário brasileiro e construir outro a partir do marco zero. 
inicial, para melhor podermos dispor sobre a questão fiscal 
brasileira. Falar na questão fiscal brasileira significa falar. tam
bém, no verdadeiro federalismo, porque se não se resolve 
a questão fiscal, a Federação será meramente algo gráfico, 
totalmente desligado da real_idade brasileira. 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Muito obrigado, nobre Sena
dor Marco Maciel. Incorporo, com muita honra, Seu aparte 
ao meu humilde pronunciamento. 

Tenho certeza absoluta que V. Ex'! tem plena razão quan
do alega que a decisão que o Senado Federal e a Câmara 
dos Deputados têm de tomar até 31 de dezembro próximo, 
da àiaçâo desse novo imposto, é apenas uma medida paliativa, 
provisória. A reforma fiscal definitiva, temos de discuti-Ta, 
realmente, na revisão constitucional. 

Concordo com o que disse o Ministro da Fazenda, Dr. 
Gustavo Krause~ que iniciaremos a discussão da r~fÕrma "tribu
tária, da reforma fiscal com a sociedade organizada do País 
no início de 1993,' assim como da melhoiia das condições finan
ce!iras do País, dos EStados e dos Municípios; com esse cabedal 
de informações discutiremos a revisão constitucional e assirri, 
poderemos implantar uma reforma fiscal justa para a Nação 
brasileira. 

O Sr. _Onofre Quinan- V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Ouço com atenção V. Ex• 

O Sr. Onofre Quinan - Nobre Senador, as ca\lsas das 
dificuldades por que passa o Goverrio Federal e, conseqüen
temente, os estaduais e as prefeituras são várias, mas a causa 
mais importante é a recessão. Os cofres da União estão vazios 
porque a atividade produtiva desapareceu. Temos qu<;! verifi
car e atacar a causa. A princípio, sou contra ---:-:- !fiOnilen_te 
na circunstância ãtual - quãlq:Uer aumento de imposto, por
que a população que paga qualquer tributo já exauriu a sua 
capacidade de contribuição. Ternos, sem dúvida, que remover, 
a qualquer custo, a recessão porque, removendo esse grande 
obstáculo, a atividade econômica voltará; voltará a produção 
e, sem dúvida, crescerá o caixa não só da União como dos 
Estados e·daS prefeituras. Isso é muito simples quando falado 

-dessa maneira, mas é uma realidade. Se quisermos resolver 
as coisas no BraSil, teremos que siinplificar, porque, se se 
complica, ninguém entende; conseqüentemente. os tecnocra
tas entram num emaranhado de leis e de tributos, agravando 
ainda mais a situação. Muito obrigado! 

O SR. JÚLIO CAMPOS - V. Ex• tem plena razão. A 
recessão talvez seja_a maior fonte da diminuição dos impostos 
que o Governo Federal, o dos Estados e o dos Municípios 
poderiam estar arrecadando hoje. A crise econômica é séria. 
Talvez o setor agrícola seja um dos únicos setores que não 
tenha enfrentado a crise _este ano porque, no ano passado, 
por ocasião da safra de 1991/1992, o então Ministro Cabrera 
-competente em termos de desenvolvimento agrícola deste 
Vais, com o apoio do Ministro da Economia, Fazenda e Plane-
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jamento? ·Dr~ Marcílio Marques Moreira_-:--- resolveu abri~_ 
linhas de créditO para q-ue a agricultura brasileira pudesse 
recuperar-se. A agricultura realmente cresceu; tan_~Q __ ( ~':lf::_ 
voltamos a atingir, neste ano de 1992, o patamar alcançado 
pela produção agrícola na gestão do conterrâpeó de V. EX~, 
também _goiano, o eminente ex-Ministro e hoje Governador, 
Iris Rezende, quando o Brasil chegou a-ter 1;1ma s~~ra recorde_ 
de mais de 70 milhões de tpneladas em _grãos, 9 q_ue está 
ocorrendo novamente agora. Este ano o setor -alímehfíc-iú teve . 
uma safra elevada. No setor de produção agrícola, a crise 
foi ófarida e praticamente" não o alcançou, mas o setor do 
comércio c da indústria, realmente, foi bastante atingido. Te
nho certeza absoluta que _esta preocupaÇão oom relação ~ 
recessão é também do próprio Presidente Itamar Franco. Hoje 
os jornais anunciam que Sua Excelência é contra essa política 
recessiva. Um dos comentários do jornal O Estado de S. Paulo 
diz: · · · -

"O Presidente Itamar Franco decidiu, também on
tem, aplicar US$54,2-bilhões no próximo ano em pro
gramas sociais para amenizar -os efeitos Qa .recessão 
e .do_ desemprego, que só em São Paulo chega a 1,3 
milhão de trabalhadores. Os r~cursos estão previstos 
no Orçamento da União para 1993, que será_ reVisto -
até a sexta-feira para garantir o uso raciCifiãl das verbas 
públicas. Esses recursos representam 27%. do _total ~o 
Orçamento de 1993." 

_ ___ É tida a seguinte 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista a nomeação do Excelentíssimo Senhor 

SenadO_r,_Jos-é EdUardo para o Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo," comuilicamos que, a ·partir desta 

' data e nos termos do § 6,. do art. 65 do Regimento Interno, 
a ~ide1;ança do Partido Trabalhista Brasileiro-:._ PTB, passa 
a sei exercida pelo ExcelentíssímO Senhor Senador Lo~rem-
bcúg Nune~ Rocha. · ·--~ · ~--· __ ·-:: · · 

Brasília 21 de outubro de 19_92. - Senador Carlos de 
De'Carli - Senador Jonas Pinheiro - Senador- A.tíõnso Ca
m~_rgO.:. Seiiã:dor Valmir Cainpelo- Senador Levy __ Dias. 
- Senadorã. Marluce Pinto. 

- O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- A comunica{ão 
lida vai à publicação. ·· - -

-Volfa-se à lista de oradores. 
Coricedo a palavra ao nobre Senador Aff00só"C:arriargó. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se-encontra erri plenário. 
co-ncedo -a palavra ao nobre Senador Ruy Bacelar, por 

cesSãó do nobre. Senadof B~llo_ ?ar,ga. 

O SR. RUY BACELAR (PMDB ---: BÁ.. PronunCia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Sr(l'l e Srs. Senadores, 
interpretando o sentimento de indignaÇão da Nação brasileira, 
a Câmara dos Deputados, em decisão memorável a qUe todos 
assistimoS; âUtórizOli o julgamento por crime de responsa-

Então, tenho certeza que há uma ·conscíêhciã. plena do bilidade do Presidente da República, Senhor Fernando Collor 
CongreSso Nacioi131, relacionada com essa necessidaçle de i,m-. de Mello, por suas notórias ligaç_ões com o chamado ~s9_u~ma 
plantarmos agora esse remédio amargo, que é_ o ~~- Ele PC - Paulo César Farias -,_urna vasta rede _de __ t_ráfico de-__ 
terá, no entanto, prazo marcado para acabar, evitando-se, influênciaeCOrrupÇão,-queinielídtouest.e_Yaís, tártto-doponto 

.assim, que seja o povo brasileíro mais uma vez SaC"rificado. de vista moral como pelas vultosas quantias que, de várias 
Isso é necessário para que possamos, realmente, se Deus maneiras e por diversos pretextos, foram surrupiadas do povo 

quiser, com a nova equipe económica que _está aí,' com a brasileiro, num clima de tamanha exacerbação que superou 
nova consciência, sair-dessa recessão económica, gerando no- em larga medida os acontecimentos dos últimos terp:pos. 
vos empregos e, principalmente, melhores s"ãláiiOs_-_pãri ól:ra- Aliás, mesmo antes das denúncias do Sr. pedro Collor, 
balhador brasileiro. _irmão do Pr~sidente, já se sabia que o Governo Collor prodiga-

Atualmente, para um micro ou um médi_9 empresário __ Jizara-se em manipular recursos públicos com fins escusaS, 
pagar CR$520 mil para um trabalhador, _mais os impostos tantas as -denúncias de falcatruas, de licit~çQesyiciadas,de 
e encargos, que significam praticamente 80% a mais, indo vendas_ de _informaç9es privilegiadas, de e_mpréstimos banCá~ 
para 900 a um milhão de cruzeiros por trabalhador registrado, rios_irregulares, de financiamento de obras a juros _subsidiados, 
é muito difícil. Mas, para o trabalhador, receber líquido qua- tendo como estuário de tais denúncias o CongreSso Nacional, 
trocentos e oitent.a e poucos mil cruzeirq~. ~ que é o _que onde a Câmara dos Deputados e o Sena_do Federal viram-se 
ele recebe~ descontado o INS$ -; realmente é indigno e assoberbac;l9_s de comissões parlamentares de inquérito pãra 
insuficiente para que possa comprar a sua cesta básica, p3gar averiguação dos fatos inquinados de irregulares~ 
o seu aluguel, sobreviver, enfim. Eu mesm:o, Sr. Presidente, Srs. Senadores, presi4i uma_ 

Então, com essa recessão que está aí, com e_ssa situã.ção delas, a-CPI da CÕfrupção de Obras Públic~s, _que me deixou 
difícil, mais uma vez terernos,nesse ihício do Gover!lo.transi- estarrecido com tantos _artifícios utilizados_ para fraudar as 
tório do Presídente Itamar Franço, de dar apoiõ, um voto concorrênCiaS pUblicas, com as-Chamadas notas técnic~s. pre-
de confiança a Sua EXcelência para que possa comeÇar o an·o ços médios, preço base oc_ulto e tantas outras engenhosidades 
que vem com urna situação mais-ou menos ~d~fi!Jida, a fim quC:" a inteligência _malsã dos dirigentes de então foi capaz 
de nos prepararmos para uma grande reforma tributária, como de Produzir ,,à sombra e sob a proteção de altas autoridades 
também uma grande reforma constitucional, que é o de que . da República. 
o País precisa. ·- - · : ~Nãó é sem razão, Sr. Presidente e Srs. Senadores,_que 

Muito obrigado. têm surgido neste P~ís várias empresas, especíalmente no ra

Durante o discurso do Sr. Júlio Campos, o Sr. Mauro 
Benevides, Presid~nte, deixa a cadei~a da presidêiicia que 
é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

o SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Sobre a mesa, 
comunicação que será lida pelo Sr. 1~ Secretário~-~ 

mo da construção ~iVil, que produziram o milagre de se agigan
tarem em poucos anos, tornando-se verd.a~eiros potentados, 
justamente numa quadra da vida nacional em que uma brutal 
recessão levou â falência muitos empreendimentos, ao mesmo 
tempo em que paralisou o crescimento daquelas outras que, 
à custa de in!:entes esforços, conseguiam suportar as viCissi
tudes de uma polít~cit económica adversa. 
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Pois bem, afora os cartéis e oligopólios, que possuem 
em seus mercados cativos. só as empresas que fazem obras 
para o Governo conseguiram bons resultados financdros, sen
do que muitas delas tiveram performances espetaculares. mes
mo quando os indicadores económicos refletiam Unúl sítUiiçâo 
de estagnação, com o-crescimento do PIB (Produto lnterqo 
Bruto) próximo de zero ou abaixo desse patamar. 

E como s_e explica tal fenómeno, Sr._ Presidente_?_ É sim
ples. Somente com o favorecii:nento indevidO Concedido pOr-
uma máquina governamental viCiada. _- __ _ __ 

No Ministério da Saúde, por exelllplo, capítaneado pelo 
Sr. Alceni Guerra e coadjuvado pelo Secretário Executivo, 
Luiz Romero Farias, irmão-do indigirãdoPÇ, havia meSmo 
um esquema de licitações para a construção de hospitais nos 
mais diversos_ municípios brasileiros, com a invencionice do 
chamado preço base oculto, capaz de permitir a escolha anteci:
pada do concorrente vencedor, com absoluta precisãO, a_cer~ · 
tando até nos centavos. 

Também não é segredo para ninguém que o Banco __ do 
Brasil, a Caixa Económica Federal, o Ministério da Ação 
Social e outras agênCiãs go:\'ern~aúi.cntais atuaiam de maneira, 
no mínimo, suspeita,- nã te-ntativa- de reverte-r o processO de 
impeachment do Senhor Presidente Fernando Collor. 

Então, Sr. Presidente, Srs. Senadores,_creio que o novo· 
Governo, que ascefldeu ao Poder em fãc_e_ do clamor popular, 
tem que determinar agora, já, imediatamente,_ uma criterioSa 
reavaliação das obras públicas contraic_l:?aspo período Col!Or 
e até em Governos anteriores, para réVei_ J)riotidades e_ para 
uma análise dos preços, sabidamente superfaturados, com o 
salutar objetivo de rediscutir os respectivos valores, trazen
do-os à realidade econômica do mercado. 

O Sr. Divaldo Suruagy- Perniíte~Jne V. Ex" uin 3parte, 
nobre Senador? 

O SR. RUY BACELAR- Tem V. Ex• o aparte_ 

O Sr. Divaldo Suruagy - Tive O privilégío-de integrar 
a ComísSã<fParlamentar de Inquérito, presiâida por V. Ex\ 
sobre a corrupção-na-construção de obras públicas, onde fatos 
estarrecedores foram levados ao conhecimento daquele cole~ 
giado, inclusive conduzindo os trabalhos daquela CPI a um 
resultado altamente válido, altamente positivo, que se traduziu 
na alteração dos critérios para as licitações públicas. Isso foi 
fruto do trabalho daquela CP!, em boa hora presidida por 
V. Ex· Posso até ousar afiimar que a CPI que V. Ex• presidiu 
com tanta dignidade foi como que o trabalho iniCial qUe condu
ziria a CPI sobre as denúncias em torno da presença- de PC 
Fafiás nas decisões do Governo, que conduziram ao processo 
do impeachment de Sua Excelência o Senhor Presidente da 
República. V. Ex~, mais uma vez, ã.dverte esta Casa e~ através 
dela, a Nação, quanto à importância da lisura na condução 
do emprego do dinheiro público. O Governo que ora se insta
lou no País em· caráter de interinidade -o Presidente Collor 
ainda será julgado por esta Corte - tem um compromisso
primeiro e, na minha opinião, um compromisso m·aior:-se 
o Presidente Itamar Franco e sua -equipe ministen'--âl atingirem 
esse objetivo, o da moralização da atividaqc pública, estará 
justificado, na História do Brasil, o governo de_ -~ua E_xce
lência. 0 País chegou a um estágio tal de corrl!pção e _de 
apodrecimento moral que, se o Governo reinauguiar um SiSte
ma de moralidade na condução-da coisa pública, repito, ele 
por si só justificará sua passagem na história brasileira. Quero 
congratular-me com os pontos de vista esposados por· v. EX" · 
que, mais uma vez aborda, da tribuna da Casa, tema do maior 

interesse nacional e dignifica O nome da Bahia neste Con
gresso. Tenho certeza que V. Ex\_ que presidiu com tan~a 
grandeza -~quela CPI, continuará tendo como ~arte de __ sua 
ação política e parlamentar a defesa da moralidade púhlica, 
que ê um anseio tão cobrado, tão reclamado e tão externado 
pela população brasileira. Mais uma vez, cong~atul9-me com 
V. Ex~ dizendo~lhe que é um privilégio ser seu colega no 
Sen~do ~~ Repú~lica. 

O SR. RUY BACELAR- Agradeço as palavras bondosas 
de meu amigo, Senador Divaldo _Suruagy, e quero explicitar 
ter sido V. EX" um membro atuante daquela CPI, que culminou 
com a apresentação de um projeto de lei, que está em trami~ 
tação nesta Casa, reformulando as ~icitaçóes públicas no País. 

Quero crer que o anseio da Nação é o mesmo ue V. 
Exa e da maioria de nossos companheiros Parlamentares, no 
sentido de que haja moralidade na aplicação do recurso pú
blico. 

Incorporo, assim. O aparie de V. Ex~ ão -meu ffiodesto 
pronunciamento. 

_ Prossigo, Sr. Presidente .e Srs. Senadores. A indústria 
do superfaturamento propiciou o surgi~entó" de empresas es
pec.ializadas em sube~preitar-as o_br_as ganhas, em vá!ias licita~ 
ções,feitas em diferentes pontos do Território Nacional, tranS~ 
ferindo a empresa·s menOres o encargo total da execução dos 
empreefldimentos mediante o pagamento de percerltuais que 
chegam à casa dos 40%. -

Isso significa que determinadas empresaS, sobretudO ãs 
maiores, ganham determinadas concorrências públicas e su
bernpreitam as menores pelo valor que chega a até menos 
de _4_0% do valor total. Os 60% ficavam e fic~m pa":i-a dar 
percentagem a dirigentes públicos e para enriquecer meia dú
zia· de _brasileiros em detrimento da grande maioria do põvo 
brasileiro. 

o Sr, AffonsÕ Camario __:_ Perniite-me v-.- Ex• um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Com prazer, ouço o nobre 
Senador. 

O Sr. Alfonso Camargo- O assunto abordado por V. 
E~ me sensibiliza bastante. Na CPI que V .. Ex~ presidiu 
e da qual fi:Z"pãrte cOmeçamos a desnudar um problema g~avís~ 
siffio que eXiste no País: o superfaturamento das obras públi~ 
cas. Nada é mais inflacionário, sob o aspecto ético ou econónii
co~financeiro, do que a construção de uma obra que poderia 
custar "x" custar "x + y". Foi-m'e dada a oportunidade -
que poderia ser dada a V, Ex~ ou a outro Senador, e está 
sendo dada a outros Parlamentares agora - de praticar no 
Executivo as conclusões a que chegamos. Dizía;-Ontem à tarde 
e hoje pela manhã, quando transmitia o antigo Ministério 
dos ~ransportes e Comunicações aO Ministro" Hugo Napoleão 
e ao Ministro Alberto Goldman, quanto ao dinheiro público, 
que é a rela-ção mais Concreta entre a sociedade e o Estado. 
elÍ~ -0 _ CO~ti~l?uinte e aquele que deve_ cuidar do dinheiro 
público. E nisso, nós, Parlamentares, somos cuidadores, como 
fiscais ; quando vamos para o Executivo como gllardiães do 
dinheiro público, do outro lado há sempre o·s assaltantes que 
penSam no próprio bolso, querendo não pensar no bolso do 
p~vo. Esse _é __ um problema de todos os países, de todas as 
épocas; por-isso, deve-se fixar normas q_ue ·coíbam a tentação 
de um dinheiro fácil, de um ganho fácil, pois não se conseguirá, 
em 24 horas, mudar o caráter e mesmo a cultura de determi
nados segmentos. No DNER, desde que assumimos. pratica~ 
mos com absoluto rigor o sistema do menor preço, invertendo 
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o sistema do preço base; como preço mínimo. todos empata~ 
varo. Quantos casos desse_s examin~mos na comissão e depois 
tivemos que dar uma decisão, subjetiva, em-termos de qualifiR 
cação técnica. Prati~m_os cxatamente o contrário, qualificanR 
do técnica e finanCelfarriente as· empresas e depois entregando 
a obra àquele que der o menor preço. Na prática, o resultado 
foi o seguinte: nas cinco co_ncQrl;"'êi).cia!.! r~alizadas já_ dentro 
dess.e novo sistema, com relação àquele preço de referên"Cüi 
do DNER, a média do~ preços das empresas que ganharam 
as concorrências foi 25% rnenor_4o que o preço de referência 
do DNER. Se V. Ex• quiser verificar os régistrOS: do departa
mento, constam algumas concorrências feitas por gove-rnos 
estaduais que não foram homologadas pelo DNER e que ti
nham preços 131% acima do D~ER. Citei esse fato ccincreto 
para enriquecer e robustecer o discurso de V. E>;~ -

O SR. RUY BACELAR -Agradeço, eminente Senador~ 
Affonso Camargo, o seu aparte. V. Ex~ foi também un'i ãttiante
membro da Comissão Parlamentar que estudou irregulari
dades na co.ntrata_ção de obras públicas e também tem sido 
exemplo do parlamentar e executivo çle se~iedade na aplicação 
dos _recursos públicos. V. Ex~ foi Ministro duas vezes: no 
Gov~rno do Presidente Sarney_, escolhido que foi pelo- Presi
dente Trancredo; e no Governo atual; mas sua passagem sem_
pre foi límpida no exercício desses cargos do Poder Executivo_~ _ 
Parabenizo V. EX" por tamanha eficiência. 

Mas dando_ prosseguimento, Sr. Presidente, Srs. Senado
res:_se essas cQnstrutoras, com a coniv_ência d_o Governo CoÜor 
e de outros .G:oy~e_rnos, tepass<ivalll:_~_s obras 'cõiri ã Cobrança
de tão elevada comissão_e a _ _empre~a executora ~ainda_ ªu~eria 
lucros_, _a çon,clusão.Jógica, irr_efutáve!, é de que os_ custos 
destas construções eram_ propositadamente superdimensiona
dos._ 

Por iss'o insistO veementemente, Sr. Presidente e Srs. 
Senadores, que é chegada a hora de o Presidente Itamar 
Franco sustar o andamento dessas çoq.tratações espúrias e 
determinar a reavaliação de seus valores, com o prOpõsito. 

repito, de trazê-los a níveis ade_quados e justos quer amigavel
mente, quer através do Poder JudiciáriO; m.eâiante a i_n!_erven
ção do MinísíéiiO Públ_ico _Federal ou da Advocacia Geral 
da União, confOrme determiriarem-as leis processuais. -

É preciso deixar bem claro e de maneira exemplar que 
o apoio do COngresso Nacional ao estancamento da sang~a 
do Estado pela ação deletéria da corrupção desenfreada não 
configura indulto às práticas escu$as do passado. · 

A ação de todos os Gover_Il.ant~s nãO pode parar. não· 
pode transigir com a _falta de ética política. Ao contrário, · 
tem que prosseguir na luta para a identificaçãõ-dos culpados 
e, através do cânones legais, puni-los exemplarmente, a fim 
de que não se criem condições de desesperanças do povo, 
que não tem escola, trabalho, alimentação, saúde, saneamen
to. moradia etc._ E, diga-se a bem da verdade, desesperanças 
que serviram de caldo de cultura ao surginie!ff?~a_ era Collor; 
desesperanças que podem produzir outros Fernando Collor, 
para desgraça de todos os brasileiros. _ __ - _ _ _ 

A luta pela restauração dós Valores morais-,-Sr. PreSidente 
e Srs. Senadores, não deve circunscrever-se aos Poderes Exe~ 
cutivO, LegiSlativo e JudidárlO. ~preciso ter em conta, tam
bém, os corruptores do setor priVádo. É necessário o bom 
combat~ à corrupção ativa. 

Enquanto o povo passa fOme, certos empresários e alguns . 
dirigentes-piíblicos ostentam nas páginas da imprensa os sinais 
da riqueza rápida e fácil. Como exemplo, aqueles que se van-

gloriam de_ possuir dezena•;; de carros e fazendas. centenas 
de camisas de seda; outros que diversificaram as atividades 
para o ramo das comunicações; outros mais que, afrontando 
o poder da autoridade estatal, enchem o peito o proclamam: 
"Som_os todos .corruptos" ou. então, •·_Quem não sonegar. 
quebra." 

Há tambem aqueles que, nos miCrofones d~~ comisSões 
-,Irailamentares e nos iP.qliéritos da Polícia Federal, confessam: 
HPois é.- Dei tantos milhares de dólares ao Sr. PalJlo César 
Cavalcante Farias, sem qualquer documento escrito, como 
pagamento de serviços de consul~oria que n_unca foram presta
-d_os.~· 

O Sr. Ronan Tito --Permite-me V. Ex~ uri:l aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Pois não. Ouço o aparte de 
V. Ex~, nobre Senador Ronan Tito. 

___ -- O_~Sr. Jtonan Tito- Nobre Senador, estava em meu 
gabinete, ouvindo o disCurso profícuo de V. Ex•, que fe"re 
uma corda_ importantíssima dessa sinfonia que queremos ence
tªr a partir de agora: a questão da moralidade na coisa pública. 
V. Ex~, inicialmente, fala da questão das empresas que existem 
por aí- são muitas e algumas grandes - que têm por trás. 
inclusive, homens e políticos importantes que falam da morali
dade pública e apontam a corrupção como se esta fosse apenas 
a ação de enfiar à mão na gaveta do Erário e colocar no 
bolso o que tirar de lá. Outros acham que imoralidade é 
a intermediação de obras públicas por pessoa física, mas quan
do é uma empresa esta_belecicl_a que intermedeia obras e que 
repassa 80% das suas obras para terceiros, isso faz parte da 
mc;lTalidade pública, segundo o conc:ei_to de~ses políticos. V. 
Ex~ diz e acho que tem toda razão; se quisermos, verdadei--
ramente, passar este País a limpo temos que começar a ver 
tudo ÍSSQ. Uma das contriQ:uiçõ_es ~xtraordinárias, entre tantas. 
que o Ministro Adib Jatene deu_ ao Brasil,, nesse peqUeno 
lapso de tempo em que esteve Ministro, foi essa denúncia. 
Mas, nobre Senador, permita-me utn ligeiro corte nisso que 
diz V. Ex~: se não fizermos uma reforma eleitoral profunda, 
continuaremos com o financiamento empresarial dos grandes 
candidatos, principalmente os majorifãi'ioS:. O Senador Fer
nando Henrique Cardoso e eu apresentamos u_m projeto de 
lei em que o custo das eleições corre por conta do Erário· 
público, e que o Tribunal de Justiça determina - com um 
ano de anterioridade- quanto_ se vai gastar naquela eleição 
e distribUi esse recurso pelos partidos. Não estamos inven
tando nada - aliás, inventar a ro-da é um negócio muito 
perigoso -,isso é criação da Alemanha. Mas, a partir daí, 

-alguém diz:. isso vai ficar caro. A democraci<;~. tem-1.1.m çusto. 
O cust_o da ditadura já sabemos de cor: quase US$200 bilhões 
de dívida externa, um débito interno quase do_mesm.o tamanha 
e um débito social maior do que as duas dívidas - esse é 
o custo da ditadura. O ~usto da democracia: eleições a ca:da 
ano pagas pelo povo. Mas se fizermos isso, se passarmOs para 
o Tesouro o custo das eleições e proibirmos a entrada do 
dinheiro de empresas e de pessoas físicas. vai acontecer, -pri
meiro, que os partidos vão escolher cidadãos políticos que 
verdadeiramente querem o bem deste País e, segundo, as 
obras cairão para a metade do .custQ. V. Ex~ não duvida disso; 
estou falando da metade 1 O G_Ove"tho- do Paraná está c o ris-" 
truindo uma usina que terá <>" custo mais barato do Brasil. 
Pois _bem, os Estados Unidos ainda fazem 30% mais barato. 
Então veja, não adianta ficarmos com:essa hipocrisia de fazer 
eleiÇões financiadas por empresas ou empresários; pessoas 
físicas ou jurídicas, e depoiS sofrermos o custo das obras. 
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Então acho que a grande contribuição cto Congresso Nacional 
é fazer uma reforma eleitoral profunda. O finanCiamento das 
eleições deve ser do Erário, e o povo precisi-sibe-r quanto 
custa uma eleiçãO~.' QúalqUCYàirilieirci-quC vier de pessoa física 
ou jurídica -é crirTlé. Esse, pelo menos, é o Processo adotado 
pela Alemanha. Por que não o adotamoS aqui'? --~e! _que vamos 
contrariar, inclusive, giandes líderes políticOs --quC posam 
de honestos, de vestais, mas que ao lado de si têm empresas 
que captam obras, repassam a terceiros-e ganham uma comis
são polpuda. Parabenizo V. Ex• pelo brilhante e_ importante 
pronunciamento. Vamos levar isso_ em conta e atingir a raiz 
do problema que é a questão eleitoral. Agradeço a V. Ex~ 
o aparte. 

O SR. RUY BACELAR - Agradeço an eminente Sena
dor Ronan Tito o ·aparte. V. Ex~ tem toda i-azão; o Brasil 
precisa de várias reformas, além da moral, que considero 
a principal. E a reforma eleitoral é uma delas, p3ra que haja 
transparência nO Custo das eleições, tanto do ~ode~ E~ecutiVo, 

1 

quanto do Poder Legislativo. E desigual, é desumano determi
nados candidatos gastarem forturias de empres;hjos quando 
tantos outros nada têm, nada gastam. Concordo com V. Ex~; 
deve haver transparência; o Estado deve assumir, juntamente 
com o povo, o custo das eleições. E não tenhãnlos dúvida -
de que isso estará contribuindo para o aperfeiçoamento da 
democracia e, ·sobretudo, para o ~~rateamento_ das obras pú-
blicas_. -- -- - - · 

O Sr. Mansuetode Lavor- Permite-me v: Cx~ Um-apar-
te? 

O SR. RUY BACELAR- Concedo o aparte_ao-emínente 
Semidor, com muito prazer. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Meu caro colega·e eminente 
Senador Ruy Bacelar, quero parabenizar duplamente V. Ex' 
nesta tarde, na ocasião em que faz esse pronunciamento. Em 
prianeiro lugar, parabenizo-o pelo excelente e patriótiCo traba
lho que realizou enquanto Presidente da CPI das ObraS Públi
cas no País. Essa -cPI não teve o destaque que mereceria, 
por ter sido ofuscada por outros trabalhos legislativos que 
chamaram mais a atenção dos meios de comunicação social. 
Mas temos certeza que, ao se escrever a história do Parlamento 
nesse período, os Anais do Congresso e os Anais dessa comis
são, ver-se-á que ela prestou um imenso serviço ao País, pois 
V. Ex\ com todos os membros da comis-são, foi i'espõnsável 
por consideráveis propostas de avanço no setor da contratação 
das obras públicas desde. a sua licitação ate- a- fíScaliiação- da 
entrega das obras. É fundamental. Então, parabenizo-o por 
isso e-pelo teor do pronunciamento de hoje, um pronuncia
mento incisivo, corajoso, que enfrenta poderosíssimos.grupos 
de influência sobre os poderes da República. 

Aproveitando o pronunciamento de V. Ex~, gostaria de 
dizer que é -Claro, é evidente, que temo-s que aprovar unra 
legislação que venha ao encontro das propostas que V. E){') 
defendeu na CPI que presidiu e consagrou no seu relatório 
sobre licitações Públicas. Hã excelentes propostas que trami
tam nas duas Casas do Congresso: Eu mesmo -recebi uma 
publicação desta Casa com um quadro c-omparativo de pro
postas de legislação sobre licitações. E tomei cdnhecimento 
de que, realmeqt~, se ·se pudesse apressar _a aprovaç-ão daque
les projetas, ou.: do essencial daqueles profetos, avançaríamos 
muito. Evidente que não é O" fato de se aprovar urna lei que 
vai resolver todo esse problema da moralidade pública. Mas 
se não tivermos- a lei ou se esta for lassa, for frouxa, não 

há condições de consertar esse aspecto da administração públi
ca._Então,_fica claro que devemos ainda à sociedade brasileira 
uma legislação rí~da, porém, democrática sobre o aspecto 
da licitação pública. Até para evitar a cartelização, os editais 
encomendados, corno sói acontecer em grande parte das licita
ções públicas. Obras, por exemplo, tipicamente características 
da pequena e da média empresa, são contratadas por grandes 
empresas, conforme V. Exa diz, para logo, imediatamente, 
serem, essas obras, repassadas a um preço, às vezes correspon
de!ldo à metade do preço contratado para pequenas constru
toras, para médias construtoras._ Ora, se essas pequenas e 
médias const~utora·s sobrevivem, ainda conseguem algum lu
cro em realizando essas obras, então se verá que houve um 
sobrefaturamento na contratação pela empresa original, geral
mente uma grande e bem situada empresa nos escalões supe
riores da República. Esse é o histórico" dã. cOloCação de V. 
Ex\1-e -€ ó Cern-e -da questão. Evidentemente, ao lado disso, 
há o efeito correlato, que precisa ser também enfrentado: 
é a ·questão da legislação partidária e eleitoral. E, nesse aspec
to, ouvi com a maior atenção o apã.rte do eminente Senador 
Rorian Tito, que me antecedeu. S. Ex' fez uma colocação 
de que é necessário tornar transparente essa" queStão do finan
ciamento· de campanhas eleitorais no País. Nesse ponto esta
mos inteiramente de acordo. É preciso deiXar claro: campanha 
eleitoral custa caro. Então;- eu qUero saber quem está finan
ciando essas cam_panhas eleitorais. Agora

1 
com todo o respei

to, discordo do Senador Ronan Tito quanto ao fato de pessoas 
físicas ou empresas nâo pOderem contríbuir Para campanhas 
eleitorais. Penso que devem, que podem contribuir, e votarei 
numa legislação a favor dessa contribuição, desde que não 
seja para o candidato, mas seja para o partido político a que 
os dirigentes da empresa, como pessoas físiCas, ou até a própria 
empresa estejam ligados. As idéias que a própria empfesa 
ou que os seus dirigentes defendem podem ser concretizadas 
em partidos, e aí, sim. E desde qUé sejam, primeiro, clarãs 
e contabilizadas, portanto, despesas legais e não sub-reptícias 
ou ilegais ou paralegais. Segundo ponto: que sejam dentro 
de limites fixados pela própria legislação. Nesse sentido, não 
vejo como pessoas físicaS ou até jurídicas, dentro de uma 
legislação democrática, transparente, sobre financiameriío-âe 
eleições e de partidos políticos não possam contribuir. Mas 
contribuir. não parã esse op aquele candidato, mas sim para 
os partidos. Assim como os partidos precisam também receber 
financiamento não apenas de pessõaS isoladainente_, quer físi
cas, quer jurídicas, mas receber da sociedade. Uma parcela 
dos impostos tem que ir para os partidos políticos~ Isso pode 
parecer estranho, num momento em que realmente há grandes 
dificuldades de receita, de arrecadação, de receita tributária. 
Mas isso é importante. Porque no momento em que uma 
parcela de receita da sociedade for para os partidos, esses 
terão condições de independênci~ de votar por maiores rea
justes fiscais, mais profunda reforma tributária, para assegurar 
uma· ·maior receitã. para investimentos em Sefores que dêem 
retorno à sociedade, os chamados investimentos produtivos 
ou multiplicadores de empregos e redistrib~ição de renda 

social. Então~- Senador, são questões da maior iffip6itânda, 
da maior profundidade que V. Ex~ trata. Não é apenas aquele 
aspecto da moralidade pública, o que, aliás, é ~J:lrigação de 
todos nós, ma$ é a própria mudança no perfil do Estado brasi
leiro o que V. Ex~ está a colocar e a defender. Por isso, 
parabenizo V. Ex~, dizendo que é preciso prosseguirmos nessa 
luta, para conquistarmos. o quanto antes, uma legisláção efiCaz 
sobre esse problema das licitações públicas e, além do mais, 
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uma leg_is~açã~ cla_ra, d~~ocráti~, preci~a. sobre essa questão 
da parttctpaçao fmanccua em campanhas eleitorafs.- Muito 
obrigado a V. Ex• · · · 

O SR. RUY BACELAR :___·Com mult~pr~~er, incorporo. 
o s_eu_ aparte ao meu discurso, eminente Senador.__Mansueto 
de Lavor. A sua trajetória de trabalho, de sericdad~, -tanto 
na Câmara corno no Senado, é uma con_tribuição para o Brasil 
e, sobretudo, para os homens públicos deste País._Muito obri-
gado a V. Ex• · · 

Mas, dando prosseguimento, Sr. Presidente, quero dizer 
que a luta pela restauração dos valorçs moqis não deve se 
circunscrever aos poderes Executivo, Legislativo e_Ju_didário 
É preciso se ter em çonta também os corrup~tores do s-e-to; 
p~vado. É necessário que haja um boril combate à corrupção 
attva. Enquanto o povo passa fome, certos _empresários e 
alg~ns dirigentes públicos ostentam nas páginas da imprensa 
os sinais da riqueza rápida e fácil. 

Lamentavelmente, o noticiário internaciomtl também di-
vulga casos de corrupção. ·· · · 

O Sr. Jonas Pinheiro - V. Ex~ me perniite um_ aparte, 
nobre Senador? _ _ __ 

O SR. RUY BACELAR - Concedo o aparte ao nobre 
Senador lonas Pinheiro. 

O Sr. Jonas Pinheiro- Nobre Senador __ R-UY-ffáCeTcir. 
como os demais ~_coadores que me antecederam_ao aparteá-lo,' 
quero trazer-lhe tãinbérit 9 meü.lou_v~r e o meu apoio ao 
pronunciamento de V. Ex~ E eu, c.omo unta dãs ·teStemunhas 
do grande trabalho que juntos realizamoS, pl-~s_íâido-por·v. 
Ex\ na Comissão que inVeStigoU as irregularidadeS ila COntra
tação de obras públicas, quero, repito, trazer o ap-oio e este 
testemunho, dizei"-1he, nobre Senador; qUe foi grande a cola
boração dada por V. Ex~ -sentido de se diminuir a· corrupção 
comprovadamente existente na contrataç~9 de obràs públicas. -
Foi grande o trab?ll!Q de V. Ex~ envolve!J9o o Tribunal de 
Contas da União, fazendo com que- eh!-S-e prOnunciasse e 
que, se imediato, de implantasse a adoçãO do çrit~-rio:.~~ custo_ 
mínimo- para contratação de obras daquela época em diante. 
Essa já foi uma grande contribuição. De modo que, como 
resultante da ação daquela CP!, temos alguns frutOs prospe
rando, temos alguns resultados muito bons além desses já 
citados, temos a preocupação nacional aliada também às con
seqüências da CP!-PC. Quer dizer .... h<?uve a -tomada de cons
ciência do COngresSo Nacional de que a coiTUpÇãO- irnperàvã 
em nos.so País, responsável por uma grande parcela da inflação 
que corrói a nossa ec_onomia. Disso rião (errto~ a·menordúvida. 
Mas, nobre Senador, temOs coino resultante, dizia eu, o traba
lho, um projeto de lei da lavra do Senador Pêdro Síffion, 
voltado para coibir e~ses abusos, bu~cando rnell10r'ar as licira-~ 
ções na contrataç<lo_ cJc serviços e de obras· dQ-Crove_r'no'f!fu 
dos seus três níveis: De modo-, Seri3.dor, que táinbérn pãiti(ipo 
des_sas:prcocupações. Eiifr"etántó, o pi'onunéiarnento de V. 
Ex~ contém_ uma' proposta. Quanto a isso, não s_~i,'rião-estou 
convencido de g0:_e ela seja oportuna diante d~ reCeSsãO e 
do desemprego que perialíza a: nossa sociedade, principal
mente os mais carentes, a classe traball'tadora. Salvo engano 
de minha parte, no seu pronunciamento V. Ex• Propõe qUe 
o GoVetno mande sustar de imediato- as obras públícils em 
curso, contÍ-atadás nos últiffi6"s térripos·. 'Oí:â~ hábre Senadq!, 
conquanto seja: prudente, pertinente essa preocupação e· essa 
proposta, creio qúe ela, no entanto, não se ajUSta 09 momento 
às neceSsidades -da nossa Nação:_ Sabe V: J?x•, que tem convi-

vência com Ds vários segmentos da sociedade, que os níveis 
de desemprego sufocam a nossa população. Não tenho a me
nor idéia de quantas obras públicas estão ell) curso. Sei que 
muitas estão paralisadas até por falta de re.cursos _e que muitas 
empresas estão abrindo falêncía, ou faliram e que promoveram 
por esse~ caminhos uma onda gra~de de desemprego, agra
vando, amda mais, o quadro de necessidades de nossa popu
lação mais carente. De modo que, nobre Senador, conquanto 
apóie inteiramente a preocupação de V. Ex", da qual participo, 
legítima, consciente e patrioticamente, trago também essa 
preocupação com uma proposta de desativação. com o cance
lamento, por assim dizer, com a paralisação dessas obras que 
estão em curso unicamente por causa do agravamento que 
trará, conseqüentemente, ao quadro de desemprego de nossa 
classe trabalhadora. Apóio inteiramente, como já disse e repi
to, essa preocupação de V. Ex~ no seu pronunciamento. Mas 
faço essa observação com o pensamento voltado unicamente 
para essa recessão em que vivemos e para o agravamento 

_~o quadro de desemprego que tão violentamente te~ penali· 
zado á nossa: sociedade. Era essa a minha observação, nobre 
Senador. - -

O SR. RUY BACELAR- Agradeço o aparte de.V. Ex• 
e qu_ero dizer-lhe que o trabaiAo. desenvolyidO naqueia CPI 
que· apurou irregularidades na contratação de obras públicas 
e que culminou com -o projeto de lej modificando radicalmente 
o Decreto-Lei no 2.300, foi obra de um colegíado, do qual 
V: EX" fe~ parte, o eminenteS_enadgr Jutahy M_agalhães foi 
Vtce-Presidente, e o Senador Elcio Alvares foi o Relator: 

·-Quanto ·ao ponto de minha proposta efetiva ao PreSidente 
Itamar Franco, fol para que sustasse temporariamente todas 
as obras em execução no País, dando poderes a__os Srs. Minis
tros para, através de uma auditagem rápida, tomarem conheci
mento do valor real desses contratos licit(!dos, no sentido 
de que os preços venham para o mercado atual, pois ninguém 
tem dúvida de que__99% das obras s~o superfaturadas. 

O Senador Affonso Camarg9 deu um depoimento muito 
claro: numa das concorrências que fez n-o Ministério dos Trans
portes, em relação à construção de_ uma estn,tda, uina das 
cinco obras teve um_ v&lor de 39% ~baixo do valor de referência 
de outras obras em construção no Pâ.ís, sobr'etudo de alguits 
governos estaduais, estão 131_% acima do .valqr dos p~cços 
de referência, do próprio Departamento Nacionafde Esfrada_S 
de Rodagem. 

-----Se V~ -Ex~ levar em consideração que ·a grande maioria 
dessas obras são subempreitadas a erhprCsas de porte médio 
ou pequenas, num valor de 40%, ou menos, do valor real 
de 100%;se V. E~~ levar em conside:r~ção que os "PCs da 
vidoa" surgiram e_~_fUnçã_o de_sSe ·supetfaturamento; se V. Ex' 
le_yar em conside:ração qUe; paralisando essas obras por 30 
ou 60 dias, cm vez de 10 hospitals,--cóm o dinheiro que está 
sendo aplicado, poderão ser cOnStrUídos 25;- que, ao· invés 
de se recuperar ou restaurar mil quilómetros de' estradas, 
poderão ser restaurados 2 mil e 500; em vez de fazer uma 
usina como- a de Xírigó, poderão ser feitas duas usinas com 
o mesmo dinheiro do País; se V. Ex~ levar esses fatores em 
consideração, é- titriã satiSfa"ÇãO_'itiír).lfiia, pelo menos, que o 
Pr:esidente Itamar Ftanco dará à Nãção brasileira, que foi 
às. ruas_,_indepen'dente de _cha.tÚarilento' partidário, defender 
a sua cid~dania, a esperanÇa--que-eles· poderão ter ainda _rio 
futuro do Brasil. 
-- Tenho a im-pf_essão qüe, se assim o-Presidente proceder, 

_ e~tar~ agindo peíó b~m do País. 



8334 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL. (seção II) Outubro de 1992 

O Sr. Jonas Pinheiro - Sim, agora, conhecendo melb_or 
a proposta de V. Ex~. eu aduziria que essa auditagem expedita, 
rápida, feita no- praZo ac 30 ou 60 dias, não poderia ocorrer 
sem a paralisação das obras. Creio que seria pcrfcítain"ente_-
compatível, ao invés de paralisá~las, da mesma forma como 

· faria a _auditagem paralisando as- obras, poderia procedê-las 
com as_ obras em andamento, sem prejuízo. Deixo bem claro 
a V. Ex• e à Casa que- estóu de acordo com a sua ponderação, 
mas estou preocupado também com a onda .de desemprego 
que daí poderia advir. Parece-me perfeitamente possível conci
liar· a ptopbsta de V. Ex•, contemplando essa preocupação 
do desemprego que, tomada na essência -e na plenitude cm 
que-é formulada, fosse feita seni_ a pãf"alisação das obras __ em 
curso. Creio que essa s'eria uma próposta que conciliaria os 
interess.es, a preocupação de V. Er. sem agravar o quadro 
de desemprego e a recessão que penaliza nossa sociedade. 

O SR- RUY BACELAR - Agradeço o aparte de V. Ex• 
ESsa atitude, se tomada pelo Presidente da República, irá 
dar esperança ao povo brasileiro. Não podemos continuar 
vivendo numa sociedade onde poucos são privilegiados, pou- -
cos são inteligentes, poucos são sabidos. Multiplicam de uma 
hora para a outra, de 1, 2, 3 ou -4 anos; s-ua fortuna por 
10, 20; 50, 100 vezes, enquanto a grande maioria do povo 
brasileii"o não tem educação-, não tem saúde, não tem çomida, 
não tem moradia, não tem praticamente naaà. 

O Sr. Mário Covas----= P~_r_mite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RUY BACELAR - Com prazer-; eniinente Sena
dor. 

O Sr- Mário Covas- Agradeço a V. Ex', não sei nem 
se é oj)ortui:to, não _quis 'intefti'Orilpé-li:f-ãntes. Com relação 
ao problema de obra pública, o mero expediente na concor
rência resolveria 90% desse problema. Concctrrência não tem 
que ter preço mínim(f,- não tem que ter ma:is-10, menos 10. 
Concorrência se ganha por melhor oferta. Associado a isso, 
temos que criar um- Sistema de seguro neste País, a exemplo 
do que se faz em qualqUer país -CiVilizado do mundo. Ternos 
o BID bond,o performance bond, enfim, os seguros que garan
tem a execuç-ão da obra; acarretam um aumento de 4 a 5% 
no valor da obra. Por outro lado, o resultado da .. conC()rrência 
real seria de tal ordem que o processo se modificaria. Mas 
não é bem essa a raz_ão pela qual dei o meu aparte; eu gostaria 
de abordar_ um aspecto que V. Ex\ de passagem, identificou: 
trata-se do aspecto do processo de corrupção que se estende 
até a vida política nascida desse procedimento. A corrupção 
na política e _no processo eleitoral é a_ m~sma coisa que o 
ajuste fiscal. Eu não havia chegado aqui e já se falava em 
ajuste fiscal; aliás, não houve governo_ quC não o fife.sse. No 
entanto, ele acaba sempre se transformando em r~ivindicaçãq 
ocasional de aumento parcial de um imposto. Transforma-se 
sempre a necessidade estrutural em neces;:;idad~ _ <?casiçpal. 
através da qual sãofeit_a_s. modifica_ções que sugerem a_existên
cia de um conluio generalizado no sentido de deixar sempre 
para depois' de tal maneira que todos os governos_ fíc3m_ com_ 
a possibilidade de propor um aumento de tributo. Creio qUe 
O- mesmo ocorre com. a co.rrupção eleitoral, _É_PJ!J.ÍtO fácil 
limitar o process_o, basta limita_r o custo Q~ eleição. Apreseritei 
um projetO no sentido de que a propaganda eleitoral de te:levi
são fosse feita ao vivo_. Participei de duas eleições --uma 
para Presidente da República e outra parã. Governador_ de 
Estado - e pude constatar que mais de 5D% da campanha 

é C()nStituída pelo programa de televisão, que hoje nem sequer 
pode ser feito _ao vivo porque a justiça eleitoral obriga-nos 
a apresentar a fita com doze horas de antecedência. Não conse
gui sucesso, nem aqui no Seriado. No entanto, essa atitude 
que afinal_ (oi inventada como mecanisino de de_mocratizaçã~ 
de eleição, acabou se transformando num mecanismo pelo 
qual o poder econômico tem uma tmportância brutal. Quere
mos diminuir a _incidência da corrupção na eleição? Então 
vamos instituir o voto distrital, mediante o qual o candidato 
tem uma área de acesso eleitoral muito_ menor e, portanto, 
pod:::. lazer o contato diretamente, sem necessitar dos instru
mentos de promC?ção tradicicmal. V. Ex~ certamente já reparou 
que ultimamente não discutimos mais-eleiÇão; discutimos pes
quisas. Durante todo o processo eleitoral, discute-se o resul
tado desta ou aquela pesquisa, feitaS com enorme freqüência 
por todos os órgãos de divulgação e que ainda têm contra 
si o fato -de que são tremendamente indutoras do resultado 
da eleição. _Como não podem ser verificadas- com exceção
da que é feita na véspera da eleição, porque é a única aferida 
a partir do resultado real. mantêm o conteúdo indutor embora 
não seía -pãsSível de -verificação. No entanto, é perfeitamente 
possível impedir a publicação da pesquisa; valer-se-ia dela 
quem quisesse, e não estaríamos submetidos a uma quase 
despesa obrigatória de todas as campanhas. _Não. Vamos, ao 
contrário, tentar encontrar mãneii"ãs de financiamentos corre
tos para as eleições, quando seria muito mais lógico elimi
narmos grande parte dos financiamentos. Não tem muito senti
do, num País pobre como o nosso, gastar fortunas numa elei
ç~o. Isso acontece até em eleições locais de vereadores. É 
quase um acinte à pobreza que graça neste País. De modo 
que, na medida em que se ampliam os gastos eleitorais, é 
criado um_ campo extraordinário, onde~ corrupção acaba me
drando. O Senado inteiro congratula-se com o trã.baihO feito 
pOr V. Ex~ e depois pela Comíssã:o de-Inquérito, se"m dúvida 
nenhuma. Congratulamo-nos todos com o resultado e com 
o discurso que fú V. Ex• MaS, eSpecifiéameilté'--em !el3.ção 
às conseqüências ou ao uso dessa ni.áqiJ.ina de natureza empre
sarial com_o objetivo de deformar ou favorecer certos resul
tados elei!orais, creio que não nos preocupamos: coní o básico: 
como faz_er para não evitar essa despesa. Cheguei a fazer 
o prim'eiro ):!orá rio gratuito de Ty, _em 1966, quando fui candi
dato. Naquele tempo, entiávãmõs num· estúdio de televisão 
..::....:. não havia vídeo tape - e sentávamos atrás de uma mesa. 
Éi"amos avisados de que deveríamos falar quando a luz da 
gt_áquin~_a_c~~desse,o durante 5, miriuto~, após- o que a câ111era 
focalizaria outro candidato. As vezes, ã. tioca aCoD.feCiã nO 
ã.r; -poTque o P!ograma era feito ao vivo~- Ocorria de "dar 
branco" em algum candidato e_ de nada falava. NãO nbStante, 
tínhamos, a rigor, um mecanismo de democratização que tinhã 
a .~e':l ~avo r a va~tagem de n~o permitir que ninguém fosse 
ator,_ qu_c !linguém fosse maqúiado; todos nós nos apresentá
va~os tal qual éramos. EnquantO não'formOs capaZes de ex
trair ~sses custos, vamos acabar _criando condições potenciais 
para_ q~~ eSSàs_" coiSas· existam. Parece-me que o báSicO nãO 
é apenas e:ócontrarmos outros inecanismos de finand3.rlieritO; 
é encontrarmos_ desnecessidade de financiamento,- Viabilizar
mos proéessos"'eleitorais que sejam realmente democráticos, 
_qu~e permitam que todos, independente das su·as relações com 
este ou aquele tipO de empresa, possam concorrer com suces
~o. __ pe qualqu_er maneira, peço desculpas por ter-me alongado 
t~n_to. ~u gostarià meramente -de- CoDgritUiar-lrie- com v. 
_?x~ pelo trabalho já feito e pelo excelente discurso que faz 
nesta tarde. 
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O SR. RUY BACELAR- Eminente Senador Mário Co
vas, agradeço a V. Ex~ pelo aparte. 

V. Ex~ tem razão":" ao invéS de democratizar, facilitar e 
baratear as eleições, o Horái-io Gratuito tem bcncfieiàdo os 
que mais podem, em detrimento daqueles que menos podem 
ou daqueles que tCm menos empresas em torno de si. Quanto 
ao problema das licitações públicas, é necessário ---:-:--:como 
V. Ex• diz --maior rigor, é necessário ir ·âo-e-ncoJ;ÚrÕ da 
estrutura das concorrências públicas, no_sentido de que ganhe 
aquela que menor preço-apresentar. 

Dando prosseguimento, Sr. Presidente, !arnen~ã.ve:lrn~n
te, a corrupção- existe ein outroS países e não ·só-no Brasil. 
O jornal espanhol El País, de 8 ma)o recente, em s"ua,página 
20, publica a seguinte matéria: . -- .. - --

"A Justiça condenou o alcaide da cidade de Bu-rgos a 
12 anos de inabilitação política e impôs cárcere a um constru
tor. O alcaide de Burgos, José Maria Pena San Martim, do 
Partido Popular, afirmoU, ont"em, que não tem intenção de 
apresentar contestação, apesar de haver sido condenado a 
doze anos de inabilitaç-ão e a sete ano-s de suspensão de cargo 
público por um delito de prevaricação ContinUada. 

A justiça provincial de BurgOs, que "ontem publicou a 
sentença do denominado caso da construção, consid~ra que 
San Martins Pefia pediu resoluções entre 1981 e 1988, sabendo 
que eram ilegais, pelo que declara nulos diversos contratos· 
urbanísticos aprovados durante esse período. 

Ademais, a justiç-a-condenou também o Sr. Antonio Mén
dez Poso, o construtor benefíd3do pela prevaricação do alcai-
de, a sete anos de prisão. -

Vê-se, pois, que aqui co-mo alhures essa chaga da humani
dade - a corrupção ~-infeSta as administrações de diversos 
países, só que com uma diferença: lá fora há conseqüênciaS, 
os responsáveis vão para a cadeia - prática que precisa ser 
utilizada também em nosso País. 

Na China, os ladrões de galinhas, como os ladrões de 
colarinho branco, são enforcados em campos de futebol como 
exemplo para toda a sociedade. 

O Sr. Albano Franco --Permite-me V. E~ um aparte? 

O SR-"RUY BACELAR- OuÇo o aparte do nobre Sena
dor Albano Franco. 

O Sr. Albano Franco - Senador Ruy Bacelar, quero 
associar-me ao pronunciamento de V. Ex• por considerá-lo 
válido, oportuno e muito atual, principalinente qu<iildo V. 
Er aborda o que acontece, hoje, em nosso País, tanto na 
área da União quanto na dos Estados e dqs Municípios. 
É nifster destacar e ressaltar, nessa-oportunidade, nobre Sena
dor, louvando a sua preu-cupação e a- matéria tratada nesta 
tarde da tribuna do Senado, projetes que já :estão tramit3rido,_ 
hoje, aqui no Congresso Nacional, como·o--piOjeio-do _DePU
tado Luís Roberto Ponte acerca das licitações, que visa coibir 
esse·s excessos, esses exageros que hoje tanto entriste~em e 
desanimam a sociedade brasileira. Mas o pronunciamento de 
V. Ex~ está bem enfocado, muito bem colocado, e esta Casa 
tem que estar solidária com _o pronunciamento de V. Ex•, 
porque estando solidária COrit esse pronUnciamento éStá Soli
dária com a sociedade, que deseja correção de rumos, no 
sentido de que todas essas irregularidades, excessos- e facili
dades não possam mais existir,_ prinCipalmente na fase Que 
o País atravessa, com tantas dificuldades, com escassez de 
recursos. Parabéns, "Senador Ruy Bacelar. 

O SR. RUY BACELAR- Jncorporo, com muito prazer, 
o aparte de V. Ex", Senador Albano Franco, ao meu discurso. 
V_. Ex~ realça no_seu aparte a situação que vive o País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores_, __ os partidos políticos, 
atuando como intérpretes da indignação popular, colocaram 
o Presidente Itamar Franco no lugar que a história lhe reser
vou, de condutor máximo dos destinos de nossa Pátria. Po_r 
isso, o apoio do PMDB ao novo Governo é firme e decidido, 
e eu próprio, não só em funçãO dá deciSão do meu partido, 
mas também como dever cívico e pessoal, comungo desse 
pensamento, ombreando-me com os _compa-nheiros que cha
maram a si a tarefa de dar sustentação política à nova adminís-
tração. - -

Mas isso, Sr. Presidente, Srs. Seriadores, não Significa 
apoio irrestfito e -inconâiciorial, pois -não fra·n-Siglrei nO qUe 
se refere aos valores da ética. Neste ponto estou acima dos 
partidos. 

Quando ouço o depoimento autorizado do Ministro Paulo 
Haddad de que o Brasil possui 39 milhões de habitantes na 
mais absoluta miséria, sem teto, sem comida, sem saúde, sem 
educação e em completo desencanto; quando ouço S. Ex~ 
dizer que está analisando a proposta orçamentária para -o 
ano vindouro, para só alocar recursos para projetes abs()luta
mente prioritáriOs~ quando leio -na imprensa que o Ministro 

_ Gustavo Kraus_e _está tentando obter o beneplácito do Con
gresso para urnã reforma fiscal de emergência, a fim de refor
çar os combalidos cofres do Erário; quando vejo tudo isso, 
mais e mais_me convenço de que é precíso reexaminar os 
contratos de obras públicas, os financiamentos com os recursos 
do FGTS, FAS, FAT e outros, além das benesses "conce
didas" pela agência de f()mento, como a Fundação Banco, 
do Brasil, a Caixa Económica Federal, o RNOR, o ]3NDES 
etc_. Quero diZer, Sr. Presidente. que não sou contra a ativi-
dade .da construção civil. Muito ao contrário, sou consciente 
do papel que desempenha na tarefa de alavancar o processo 
de des_envolvimento do País, especialmente como grande ab
sorvedora de mão-d~-obrado,estrato socia_l _ _IIlenos qualificado. 
Mas não posso concordar com as demasias perpetradas com 
os recursos de um povo faminto, que caminha para uma situa
ção que os doutri.nadores estã9 chamando de "pobreza asiáti
ca", ou seja, contingentes andrajosos, perambulando pelas 
grandes _cidades, expondo à comiseração pública o calVário 
de s~u infortúnio, originado pela inSensibilidade de gover
nantes desastrados e pela cobiça de empresários que têm no 
sentimento de rapina o lema do sucesso. 

Para finalizar, Sr:. Presidente, Srs. Senadores, quero dizer 
que -Os recursOs públicos são sempre escassos. Mesmo nos 
países de grande riqueza nacio-nal, corno os Estados Unidos 
da América e nos países da Europa, ouvimos aqui e ali ceitos 
setores governamentais a reclamar por verbas para os seus 
empreendimentos. Nos países pobres como o nosso, então, 
é que a escassez se agiganta. Daí os diversos bolsões de pobreM 
za regionais e já, agora; desgraÇa-daine-nte, os cinturões de 
misériã. das grandes cidades, como as favelas, os mocambos, 
os alagados, as pala fitas, as "rorizlândias''' os guetos e coisas 
do gênero. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, quando o dinheiro 
público é bem gasto, quando existe _moralidade, quando a 
ética-~ a_ moral passam a ser o apanágio de um governo, 
por certo sobrarão recursos para as escolas, para os trans
portes, para moradias, para alimentação, para os hospitais, 
el:ifim,_ para tornar a vida digna de ser vivida. 
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Termino este pronunciani.ent~·, -Sr. _.Presidente, citando 
e rememorando uma das frases do eminente e saudoso üder 
e.estadista Ulysscs Guimarães, em uln àe- Seus mandameOl:os 
de vida pública: "Ao homem público é proibido roubar e 
deixar roubar''. 

Obrigado. (Muito bem! Palmas.) 

Durante o discurso do Sr. Ruy Bacelara Sr. Magno 
Bacelar deixa a cacjeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Nabo r Júnior. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco - Almir GafieJ - Anto~io Mariz -

Juvento Dias- Divaldo Suruagy _:_Alvaro Pacheco- Hum~ 
berro Lucena -João Calmo o -Jonas Pinheiro- Luís Alber
to- Onofre Quinan-Teotónio Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Sobre a mesa, 
comunicações que serão lidas pelo Sr. 19 Secretárfo. 

São lidas as seguintes =- -

Of. n' 128/GLPMDB/92 

Senhor Presidente, 
De conformidade com o disposto no Regiinento fnterno 

desta Casa. tenho a honra de comunicai a Vossa Ex-celência 
a indicação do Senhor Senador JUVENCIO DIAS, em substi
tuição ao Senador COUTINHO JORGE, designado Ministro 
de Estado da Secretaria de Meio Ambiente, nas Comissões 
de Educação e de Serviços de Infra-Estrutura, como- tiiulãr
e suplente, respectivamente. 

Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
elevada estima e distinta consideração. -Senador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 
Of. -n, 127/GLPMDB/92 

Brasília, 21 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
Em observância ab disposto no Regimento Interno, te_nho 

a honra de comunicar a·vossa Excelênda a "indicação do Se
nhor Senador Mansueto de Lavor, como Titular, na Comissão 
de Assuntos Económicas, em substitUiÇão ao Senhor Senador 
Coutinho Jorge, designado Ministro de Estado da Secretaria 
de Meio Ambiente. 

Ao enseJo renOVO a Vossa E_xcelêriciã- os prote-stos de 
elevada estima e distinta consideração.- Senador Humberto 
Lucena, Líder do PMDB. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Serão feitas as 
substituições solicitadas. ____ . . 

Sobre a mesa, comunicações _que serão lida~ pelo Sr. 
1~ Secretário. · -

São lidas as seguintes 
Em 2J de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a. Vossa Excelência, â vist3 

do disposto no art. 7~ do Regi~ento Intento que; assumindo 
nesta data a representação do Estado çlo Pará, em virtude 
do afastarnentõ do Titular, Senador Coutinho Jorge, ac;IQtarei 
o nome parlamentar abaixo consig-naào. -

Atenciosas saudações, - Juvêncio Antonio Vergolino 
Dias. 

Nome Parlamentar: Juvêncio Dias. 
Em 21 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista 

do disposto no art. 7" do Regiit).ento Interno que, assumindO 

nesta data a representação do Estado do Paraná, em virtude 
do afastamento do Titular, Senador Jos.é Eduardo. adotarei 
o nome parlamentar abaixo consignado e integrarei a bancada 
doPTB. 

Atenciosas sausações, Luiz Alberto Martins de Oliveira. 
Nome Parlamentar: Luiz Alberto 

O SR. PRESIDENTE (NaborJúnior) -As comunicações 
que acabam de ser lidas serão publicadas no Diário do Coo~ 
gresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotado o tem-
po-destinado ao Expediente. _ 

Presentes na Casa 70 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

. Item 1: 
ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LE-GISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
64, § 2", da Constituição Fede~al, combinado com o 
art. 375, inciS~o Vlii, do Reg~rrien_to J~te_~n_o.) 

Votação, em turno únicO, do P-rojeto de Decreto 
Legislativo n' 73, de 1992 (n' 107191, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Jet- Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de 

--radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade de 
Teresina, Estado do Piauí, tendO 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

A disc-usSão da- matéria fôi enceiradá. na sessão ordinária 
de 9 do corrente. 

Pa~~a-se â votação do projeto, em turno úniêo. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Sr: Presidente, peço 
_a palavra para encaminhar a votação. - - - · 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala
vra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA.Paraenca
minhar a votação.) -Sr. PreSidente, mais uma vez retomo 
a es~a tribuna para falar sobre essa rádio do Piauí. 

Acredito que não seja mais necessário repetír as mesmas 
razões que me levam a votar çontra e a pedir verificação 
de quorum, qUando as Lideranças simbolicamente aprovam 
esse projeto de decreto legislativo. 

_...J?of esta razão, não sendo necessário mais tratar do assun
to, esperarei que V._ Ex~ coloque a matéria em votação. Quan~ 
do declarar que foi apn:~v~do~ _vou pedir verificaÇão de quo
rum. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Em votação. 
Os Senadores que aprovam o projeto quefram penna

necer sentados. (Pausa.) 
--Aprovado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES - Peço verificação de 
qu_~rum,_ Sr._ fJr~side~te_. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Jú!)ior)- Peço a V. EX'.-
que indique o apoiamento de 3 Srs. Senadores para respaldar 
o pedido de verificação.-

A Mesa acolhe a solicitação de verificação de votação. 
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Solicito aos Srs. Senadores que se encontram em seus 
gabinetes que compareçam ao plenário, porque- a Mesa vai 
submeter o Projeto de Decreto Legislativo n9 73, de 1992, 
à votação nominal, por solicitãção do Sr, Se_nador Jutahy Ma-
galhães. _ _ _ __ _ _ . 

- A Mesa reitera o apelo aos Srs. Senadores que se encOn
tram em seus gabinetes e em outras reuniões~para que compa
reçam ao plenário potque a Mesa vai submete~ o Projeto " 
de Decreto Legislativo 119 73, de 1992, à votação ilom~nal. 

Peço aos Srs. senador(!s que ocupem os seus lugares. 

O SR. RONAN TITO - Sr_ Presidente, eu pediria a 
V. Ex~. que concedesse um prazo às pessoas _que estão nos 
gabinetes. Precisamos decidir essa questão, aprovando ou não 
o projeto. Faz-se necessário desobstruir _a pauta para apreciar
mos assuntos do maior interesse~ da maior importância, inclu-
sive emenda constitudorial. -· 

V. EJC\'. já fez tim apelo aos Srs, Senad_oresoque se encon
tram nos seus gabinetes e nos _çurredores p_ara que acorram 
ao plenário. Assim, solicito que V. Ex~ faça soa:r as campai
nhas, para que tenhamos oportunidade de votar. Vam_os negar 
ou acatar, mas vamos decidir este assunto. 

Esse é o ConVite que faço. 

O SR. JUT AHY MAGALHÃES- Sr_ Presidente, pode
mos fazer a verificação depois de dez minutos. 

o SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Exatarrfenfe: É 
esse o procedimento que a Mesa vai adotar. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Alvaro Pacheco 
Bello Parga 
Dario Pereira 
Elcio Álvares 
F. Rollemberg 
Gerson Camata 
Joã_o Calmon 
Josaphat Marinho 
J únia Ma ris e __ 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 
Ney Maranhão. -
VOTARAM"NÃO" OS SRS. SENADQRES: 
Antonio Mariz 
Carlos Patroc(nio 
César Dias 
Cid Carvalho 
J utahy Magalhães 
Magno Bacelar 
Nelson Carneiro 
Nelson Wedekin 
Paulo Bisol 
Ronan Tito 
Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Votaram SIM 
12-Sr's. Senadores ·e NÃO 11. ---- - -- --

Não houve abstenção. 
Total de votos: 23_ -~ - . _ . 
Não houve quorUm. Vamos suspender a sessão. por 10 

minutos. Logo a s_eguir, repetiremos a votação. 

Está suspensa a sessão. 

(Susp~nsa às 16h33min, a sessão é reaberta àS 16h40 
min.) 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Estão reabertos 
os trabalhos da presente sessão. _ ____ _ _ 

A Mesa formula, mais uma vez, apelo aos Srs. Senadores 
- que se encontram fora do plenário, ou nas dependências 
-do Congresso Nacional - no sentido de que compareçam 
a este recinto para votação de projeto, cuja verifiêaçâo de 
quorum foi solicitada pelo Senador J utahy Magalhães. 

Precisamos, no mínimo, das presenças de 41 Srs. _S_ena
dores e temos apenas 30. Solicitamos, portanto. que S. Ex~· _ 
se apresentem para a votação de importantes matérias que 
constam da Ordem do Dia. -

Srs. SenadOres, a~Mes~ solicita qUe ocupem oS seUs luga
res. 

Vamos renovar a voiação do Projeto _dec Lei n'' 73, de 
1992. - . 

De acordo com requerimento verbal do Sr. Senador J uta- _ 
hy Magalhães, o pedido de verifiCãção de quorum importa 
em votação nominal. - - _ _ · · · 

Os SrS. Senadores_ que pediram VerifiêaÇão de quorum 
e os que apoiaram o requerimento do Senador Jutahy Maga- __ 
lhães podem votar essa matéria. -

Vamos iniciar a votação. 
Os Senadores já podem votar. 
Como vota o Líder do PFL? 

O SR. MARCO MAClEL (PFL- PE)- Sr. Presidente, 
o apelo que faço à Bancada é no sentido de que votemos· 
"Sírn", aprovando o projeto, a exemplo do que temos feito, 
habitualmente, nesta Casa, ou· seja, aprovando projetas que 
têm ô mesmo tratamento e o mesmo objeüvo. 

_ O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Como vota o 
Líder do PMDB? . .. -

· O BR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE) 
-Sr. Presidente, o PMDB vota "Sim'', maS eu, paitícular
mente, votarei "Não". Não _há_ questão _fechada. __ __ _ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- A Mesa registra 
a manifestação de v. Ex~ 

Como vota o Líder do PDT?. 

O SR. NELSON WEDEKlN (PDT - SC) -,- Sr. Presi
dente, quero encaminhar o nosso voto pelas raz_õe_s já fãffa
mente aduzidas. O voto da Bancada do PDT é "Não" a ~ss~ 
proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Como vota o 
· Líder do PDS?_ 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS- SC) -Sr. Presi· 
__ dente, o PbS nãO teln Uma pOsiÇãO Cômo Partido, como Ban

cada, a propósitó' dessa matéria, mas eu tenho o _deve!_ de, 
como Líder, eventualmente, preservar o meu voto contra e 
pedir que votemos contra, pelas razões também fartamente 
divulgadas. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Os Srs, Sena, 
dores já podem votar~ -

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Albano Franco 
Alvaro Pacheco 
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Dario Pereira 
Divaldo Suruagy 
Elcio Álvares 
Francisco Rollemberg 
Gerso-n Camata 
Iram Saraiva 
João CalmOil 
Jonas Pinheiro 

Josapbat Marinho 
Julio Campos_ 
Lavosier Maia 
Levy_ Dias 
Lourembcrg Rocha 
Lucidio Portclla 
Luiz Alberto 
Marco Maciel 
Ronan Tito 
Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES:. 
Almir Gabriel 
Antonio Mariz 
Beni V eras 
Carlos Patrocínio 
César-Dias 
Cid Carvalho 
Esperidião Amim 
João França 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Juvcncio Dias 
Magno Bacelar 
Mario Covas 
Nelso-n Carneiro 
Nelson Wedekin 
Paulo Bisol. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Votaram SIM 
21 Srs. Senadores; e NÃO 16. ·· 

Não houve abstenções. 
Total de votos: 37. 
Não há _quorum para votação. Em r;onSeqüênda, a rrlaté

ria fica- adiada, bem como os itens 2, 3 e 5 da pauta para 
a próxima sessão ordinária. - · 

São as seguintes as matérias adiadas: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGTSLATIVO 

N' 74, DE !992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~>, -do Regimento Interno, combinado com o art. 375, incisO 
VIII, do Regimento Interno) 

Votação, em turno único~ do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda. para explorar serviço de radiodifusãO SOilõra 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena-
dor Beni V eras. 

-3-· 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO .. 
. N' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. _64!_§ 
29, da Constituição, combinado com o art. 375, inciso Vlfl, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 75, de 1992 (n' 140191, na Câmara dos Deputados), 
que ã.prõva o ato que renova a concessão outorgada ~ Socie
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer, proferido em Plenário, Relator: Senador Beni 
V eras. 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno úriico, do" Projeto de Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Com_plementar, de_autoriaj:Io Senador Mau
rício Corrêa, que determina -os Cãsos- em- que ·as forças -estran
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso_ IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição_ Federal, tendO-

Parecer, sob n"' 285, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa· Nacional, favorável 

ao- Projeto com Emendas que apresenta de n~~ 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júni~;) -Passa-se Íi vot~· 
ção do item 4. 

MENSAGEM N' 334, DE 1992 
(Em regime de- urgência, nos termos do art. 336, 

c, do Regimento Interno) 
Mensagem n• 334, de 1992, pela qual o Presidente 

da República solicita autorização para que seja elevado 
o limite máximo do-valor da operação objeto da Resolu
ção n'-' 20; de 1991, do Senado Federal, para atender 
ao efeito da variação da paridade cambial (Dependen
do de Parecer). 

Solicito do Sr. Ronan Tito o parecer de Plenário sobre 
a matéria. -

---<~-· 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MO. Para emitir pare· 
cer. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, essa matéria 
trata do acordo que o Brasil fez com os bancos internacionais, 
a respeito da inadimplência, dos juros que deixou de pagar 
em !989 e 1990. Na época, esse valor era da ordem de, mais 
ou menos, US$9 bilhões. Vou explicar por quê. A cesta de 
I_tloedas, naquele momento, resultitva iffi menos de US$9 bi
lhões; em torno de US$8,870 bilhões. 

Feito o acordo, deveríamos pagar cerca de US$2 bilhões; 
o restante, US$7 bilhões, em números redondos, porque existe 
a emissão de bônu~ e outros pagamentos escalonados que 
o Ministro Jório Dauster. negociador da dívida externa, conse
guiu através de um acordo internacional. - - . - . 

O Congresso Nacional resolv~u elaborar uma resolução 
colocando o limite eni US$9 bilhões. Se o valor era de 
US$8,875 bilhões, vamos estabelecer que seja celebrado o 
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acordo da inadimpll.!nci~:t de até t;S$Y tith.ves de_ dúlaá~s. Con
siderávamos esse teto sufidehte; n-o- entanto~- não o- fOi: sr. 
Presidente. . · 

O tOtal dessa in~dimplência hoje é d~ US$9,124 _bhhões
--vou ler aqui o valor exato. Alguém, então, podefiã-pergtúi
tar: aumentou? O inü!rCSsãOtc_Ç qú.c ríáõ aumehtou; mas o 
valor foi reajustado_ por questões cambiais. Essa dívida passou 
para US$9,169 bilhões. 

EStamos çlevando _p limiJc _"_e __ ~-S~~-- -~_ll_h_õ-eS pai-a 
US$9,200 bilhões para que se feche. · · · 

Se não aumentou, como o valor em dólar passou de lfS$9 
bilhões para US$9,167 bilhões? Havia u;ma <:estª d_e_ni.oedas: 
marco alemão, iene e libra esterlina. Mas como 'Os banCos· 

e nós teríamos que escolher uma mo_eda para pactuar, a moeda 
escolhida, eleita, foi o dólar. TOdavia, nesse período, o dólar, 
em relação ao marco, ao iene e à-libra esterlina teve_ urna 
queda. Dessa forma-, a JiOss~ dív~çla c_m libra, e_m ____ ffiãt-CO e .. 
em iene não aumentoJJ,~ O que o-corrcli-foí-á··creSVaiorizaçJto, 
a inflação do dólar. Cqrn _relação a _nú'!'!lcros e à- ii)flação, _ 
nós, do Brasil, somos doutores, nias muitos de· nós pensamos 
que não há inflação do dólar, quando ela está_atualmente 
na ordem de 5 a 6% ao ano. Isso_ a'cã.ba_ úirido gra_!lde reper
cussão. Essa resolução que vamos votar agora vai emCnd3r
a Resolução n" 20._ Ora, só_pode modificãr Uma resOlução 
outra_resolução. Alguns podem pensar: como a dívida passou 
de US$9 bilhões para US$9,169 bilhões? Explico novamente. 

·- Houve urna desvalorização do .dólar. ~m _r~lação, principal
mente, a três moedas_: ªo mªrco ~lc_l11ã<? 1 _ap ien<;: e ~- Jibra 
esterlina. Outras moedas que compunham e compõem a cesta 
também tiveram valorização cm relação ao dólar.. _ .-

Estamos pedindo que se aprove aqui um projetO de i-"Cso-
lução elevando o valorde US$9 bilhões para US$9,200 bilhões, 
para que seja sacramentadO,finalmente, esse acoi'do-iriferna
cional da inadimplência do Brasil com os jui-Os de 1989 e 
1990, sem aumento do valor, apenas·com reajuste da taxa 
cambial. 

Muito obrig_ado, ~_r. Presidente. _ 

O Sr. Jutahy Magalhães- V, E~ me permite Um aparte? 

OSR. RONAN TITO·- Pois não, com muito prazer: 

O Sr. J utahy Magalhães- Senador Ronan Tito, eu queria 
apenas declarar a V. Ex• que considero esse a~unto da maior 
importância, da maior urgência. -

O SR. RONAN TITO- Nem todos pensam assim. Vamos 
nós dois continuar pêhsando. 

O SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - O aparte não é 
cabível na_ apresentação do parecer, mas siin na discussão 
que se seguirá. 

O SR. RONAN TITO - O Presidente intervém para· 
esclarecer que podemos discutir tão logo eu-termine a leitura-
do parecer. _ _ __ ___ · _ -

O parecer esta-vazado nos seguÍn-tes teimo$-: 
Está em pauta a Me11sagem n' 655_de _1992 na o'igem 

do Senhor Presidente da República solicitando autorização 
para que seja elevado o limite máximq_ fíxa_do na Reso,ução 
n~ 20~ de 20-6-91. .Esta Resolução autorizç>_u a União 3 celebrar 
operação exferna de nature"za finallce{í-a reg\IIári~aitdo os jUroS 
da dívida externa devidos ao~ bancos CQTJ!~:re;í~!s ~o period6 
de julho de 1989 a dezembro de 1990, no valor de até. 
US$9 .. 000,000.000,00 (nove bilhões de dólares). 

Nos termos do referido acordo, a regularização-dOs juros 
dar-se-ia mediante o pagamento, em __ e_$pécie, de._:ZS.%. dos 

montantes d..!vido~, Qb:-.ervado um limite de 
US$2.000.000.000,00 (aois bilhões de dólares), sendo os re.s' 
tantes 75% renovadós_mediante a emissão pela União de bô
nus. o-~ referidos bónus deveriam ser emitidos ~orilente após 
a:õcorrénefa do acordo de princípios entre o governo brasileiio" 
e o mesmo universo de credores exterqos sob,re o estoque 
da dívida de médio e longo prazos do setor_ público. _ 

Nota-se, entretanto, que a ocorrêncíª do acordq de princí
pios do estoque da dívida se deu __ ern 9 dc_jutho de 1992,_ 
mais de 14 meses após a conclusão do acordo sobre os j_l!_ros 
atrasados. Durante este período, em yirtuçle de variação na 
paridãde cambial cntrç_ as diversas moedas estrangeiras e111_ 
que são- denom_inados os co-ottatos da dívida externa, O s'aldo 
doS juros deVidos, após o pagamento em espécie dos 
US$2.000.000.000,00 (dois bilhões de dólares), se r,eajustou 
em aproximadamente US$7 .169.000.000,00 (sete hilhões, cen
to e"-Sessentâ- e nove-mílhões de dólares). Assim serldo, o 
Govetnó·solicita ao Senad()Fédérai autC:lr_izaçãO p'ai-a feá]tiSfâ-r
para DS$9.200:000.0b0,00 (nove bilhões e duzentos milhões 
de dólares) o limite fixado ria Rt:Solução. n~ 20, de 199~--

"0 reajuste de US$7.000.000.000,00 (sete bilhões de dóla
-res) para US$7.200.000.000,00 (sete bilhões e duzentos mi
lhões de dólares) representa um aumento de 2;78% no Valor, 
em dólar, do limite fixado para o COntrato de bónus. Este 
perCentual é bem inferior à desvalorização do dólar durante 
os quatorze meses transcorridos entre a data do acordo de 
juros atrasados e a data da ocorrência do acordo de princípios 
sobre o estoque da dívida. Conseqüentemente. houve durante, 
este período diminuição do valor real da futura_ dívida br_asi-

-leira em bõnus. A diferença de US$2QO.OOO.OOO,OO (duzentos 
milhões de dólares) representa, portanto, tão-somente-· uma 

-variação na paridade- CalJ.lbial entre as rt)Oe_d~s. sem alterar 
par~ mais mr para menos o teor dos contratos originais~ 

Assim sendo, opinamos pela aprovação do pedido nos 
termos do seguinte: 

PRQJETO DE RESOLUÇÃO_N' 65, DE 1992 

Altera a Resolução no 20, de 1991, do Senado ~ede
ral, que autorizou a União a celébrar operação externa 
de natureza financeíra relativa aos juros da dívida ex
terna. 

O Senado Fcçlcral resolve: 
Art. 1 \' O- capõt do artigo -i~ da ResOlução n~ 20~-de 

1991, passa a vígorar-com a seguinte-redação: 
''Art. ln E a União autorizada a celebrar operação ex

tema de ]J.atureza financeira, junto aos banç_os comerciais cre
dores da dívida externa, no valor .de ilté üS$9.200.000.GGO,OG 
(nove bilhões e. d~entos milhõC:sde dólares norte-america
nos), para a regülã.mentação··(IOS jÔrós de-Vidos em.'1989 e 
1990, na conformidade do Sumário dos PririCip3is Terlnos, 
do" Pedido çle Dispensa de Cumprimento de Obrigações e 
dos demais documentos que acompanham a Mensagem Presi
denci~l n' 243, de 17105191, especialmente das condições esti
puladas nos dispositivos que se seguem:" 

___ A:rt .. 2~ E~ ta Resolução entra __ em vigor na data de sua 
publicação. -

o- Sr. Ronan Tito - É esse o relatório, Sr. Presidente. 
SoU favorável. 

Inscrevo-me para discuti-lo. 



8340 Quinta-feira 22 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçao II) Outu]>ro de )992 

Durante o parecer do Sr. Ronan Tito, o Sr. Nabor 
Júnior deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Beni V eras, suplente de sf!cretário. 

O SR- PRESIDENTE (Beni V eras)~ O parecer conclui 
pela apresentação do Projeto de Resolução- O'.' -6s,-- de 1992, 
que altera a Resolução n~ 20, de 1991 do Senado Federal, 
que Jutorizou a União a celebrar operação externa-de natureza 
financéira relativa aos juros da dívida externa. - -- - -

Completada a ifistrução da matéria. passa-se â di~cussão 
do projeto em turno únfco.-. _ -~ ~-- --- . __ _ . --

Para discutir;-·CófiCedO-a palavra ao Senador Jutahy Maga
lhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB _:___ BA. Para dis
cutir. Sem revisão dO oradOr.) - Sr. Presidente, o Parecer 
do Senador Ronan Tito é sufi-ciente para qUe o senado tome 
conhecimento de ma~éria da maior impá~tâllcia e urgêncía . 
que vai retificãr e iatifícar O p"róblerria da díVida externa. 

Nós temos de fazer esse aumento em razâõ da nossa 
própria legislação. Creio. que não haja dúvida por parte do 
Senado a respeito da aprovação dessa matéria. . 

Go.s.taria de sugerir à Mesa que, já que não houve número 
nesta sessão para votarmos essa matéria, o projeto fosse. inclui
do na pauta da Ordem do Dia da sessão extraordinária de 
6h30min, para ser apreciado antes da emenda CoilStitucional. 

Peço à Mesa que me informe se é possível colocar essa 
matéria na sessão extraordinária de hoje, às 18h30min, antes 
da emenda constitucional. · 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)_:__ Sua sugeStão será 
acolhida. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- Obrigado, Sr. Presi
dente. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Após o encerra
mento desta sessão, haverá uma outra, extraordinária. para 
votarmos essa matéria e, em seguida, a Emenda Constitu
cional n" 7. 

Em discussão a matéria. 
Concedo a palavra ão Senador Ronan Tito parã discutir 

a matéria. · 

O SR- RONAN TITO (PMDlf- MG. Para âiscutir. Sem 
revisão do orador.) -Sr. Presidente, peço que seja encerrada 
nesta sessão a fase de discussão da matéria. Eu faria o encami
nhamento na sessão da votação. 

Agradeço a V. Ex• 

O SR. MÁRIO COVAS (PSDB ~ SP)- Sr. Presidente, 
peço a palavra para discutir a matéria. · 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
aV.Ex~ · 

O SR- MÁRIO COVAS (PSDB -SP. Para discutir. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presidente, antes de encerrar a 
discussão, éu gostaria de obter algumas informações. 

Tentei acompanhar aqui, rapidamente, o raCioCínio do 
Senador Ronan Tito, porque, coriJ.o S.-Ex•, ·consid~ro a maté
ria muito importante. Portanto, não acho interessante que 
ela entre em regime· ·de urgência. Estou Sendo Obrigado a 
ler o avulso agora e entender o tipo de operação sobre a ~ 
qual se está pedindo cerca de 200 milhões de dólares à vol 
dpoiseau, na correria. · · · ·- .. --·~ 

Ouvi a explicação do SenadOr Ronan Tito. TendO efll 
·vista ·o fato de que S. Ex• é o Relator e a compulsou não_ 
pretendo discutir, mas conhecer da matéria; obter explicações 
a respeito do assunto. 

Consegui captar do inestímável guru que, aparentemente. 
a variação aqui ocorrida nasce como conseqüência da variação 
da paridade entre·o·_dólar e outras moedas. A rigor, vejo 
numa primeira análise do quadro que está aqui que esse fato 
nasce de outra implicação: nasce da implicação de juros de 
mora sobre juros contratuais devidos. De modo que, realmen
te, não s.ei como tratar o assunto. Sequer tenho a qualificação, 
neste instatúe, pãra-TormUiar as perguntas itecessárias de for
ma a me esclarecer. · 

. Acabo de conseguir ler, sem apreender, o texto da mensa
gem. E a rigor, eu gostaria qu~_-o S.e~ad.or Ronan. Titp~ que 
se djspôs a fazer essa discussão, independ~tltemente do que 
vá fazer como encaminhamento da votação n~ sess~o posterior 
~-~~·é· que _o projeio ·v-ai ser traTisferldo pã"ra aguei~ se_s~o 
-fizesse a gentileza neste instante de -ocup.ar a tribuna, de 
tal maneira que pudéssemos, no desdobramento das explica
ções que S. Exa. desse, ir procurando apropriar-nos do texto, 
daquilo que está referenciãdo no projeto. 

O Sr. Ronan Tito- V. Ex~ me permite um aparte? 
_.O SR. MÁRIO COVAS....:. E~ até paràriaj:iara~qüe·v. 

Ex~ pedisse a pà.lavra e -fizesse a discussão. Assim todos nós 
faremos· as perguntas. Realmente, sequer estou em cond~ções 
de fazer as perguntas. Acabei de apanhar o avulso para votar 
um compromisso de 200 milhões de dólares (acho que mais 
um pouco). 

O-Sr. Ronan Tito- São 176, mas eStamos colocando 
o limite ·de 200, porque comporta os 176 milhões a mais. 

O SR. MÁRIO COVA'S- Acho ~até que é devido; sim
plesmente gostaria de saber o porquê da incidência disso, 
sobre que está baseado e o que estou acrescendo, já que 
este tema foi ao longo do tempo muito debatido aqui. Em 
cada um dos movimentos dos acordos feitos, _se há ritatéria 
na qual o Senado pode se julgar absolutamente .insuspeito, 
absolutamente identificadO, na qual execUtoU Uin trabalho 
___,..V. Ex• erri grande parte é responsável por isso - m1:1ito 
sériO"rie.ssa direção, exatamente nessa matéria. De forma que, 
um pouco para seguir a tradição desta Casa, gostaria de estar 
bem a par daquilo que se está fazendo. Entretanto, confesso 
que na leitHra rápida que fiz- tive que fazer a leitUra, col:no 
dizia um amigo--meu; "fritando ó peixe com o olho no gato", 
com um olho em cada lugar. Por fim, acabei não entendendo 
O que estava lendo, nem escutando V. Ex.\ como conv~nha. 

Pediria que V. Ex" iniciasse a exposição corri conteúdo 
didático, para que-pudéssemos entender o que está sendo 
feito e formulássemos perguntas inteligentes, cabíveis. 

Se V. Ex• estiver de acordo, interromperei minha inda
!$0\-~0 

O Sr. Ro:Óan Tito - Estou de acofdo. 
Perguntamos ao Sr. Presidente se S. Ex~ também está. 

- .Sr. Presidente, pe_ço a. palavra, para discutir. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Continua em dis-
cussão a matéria. - - · 

ü;mcedo a palavra ao Senador Ronan Tito .. 

O SR. RONAN TITO (PMDB- MG: Para discutir. Sem 
revisão do orador.) --Sr. Presidente, Srs. Senadores, inicial
ménte. auero agradecer ao Senador Mário CoVas a· op6í1u-
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nidade que me dá de vir à _tribuna esclarecer ess_e tema, que, 
como S. Ex• mesmo disse, é da maior relevância e imp9f_t~n~a. 

De certa maneira estamos sendo até muíto ienercrso·s, 
pois se trata da liberação de mais de 200 _milhões _de dólares 
sem sabermos a_ sua dcstinaç~o. ·-

Seria niU1to bom que debu~hássemos esse assuntq_da tri
buna, para que não pairasse nenhuma dúvida, mesmo porque 
se trata de relação do Tesouro Nacional c,om os credores 
externos: a Banca Internacional e, príncipa1mente, a-Banca-
particular. _ _ _ 

Dois acontecimentos importantes ocorreram no períôdo. 
Um deles, um aumento da carga de juros. Vale ressaltar que, 
enquanto estamos discutindo se vamos ou não aprovar o aco-r-
do, os juros estão correndo, noite e dia, sem parar. ----

Na época, Sr. Presidente e Srs. Senadores, fizemos a 
previsão 'dós juros para· fechar o acordo, se não ~me engano, 
em torno de US$ 8,890 bilhões._ Houve algumas alterações 
e o dólar, em relação a uma série de moedas- como, por 
exemplo, o dólar canadense, o esc_udo português, o franco 
francês, o franco suíço, o iene~-a libra, o marco alemão -, 
desvalorizou~·se. Inclusive, a Comunidade Eurppéi~. eiD::deter
minado momento, foi à Bolsa comprar dólares em grande 
volume para evitar urna queda violenta dessa moed~~ que, 
mesmo assim, aconte.ceu. 

O que devo explicar a este Plenário é o reflexo, nq no~so 
acordo, da variação cambial nessa cesta de moedas, no valor 
de US$8,890 bilhões, que foi da ordem de2,78%. Esse percen
tual elevou o limite, que deveria estar situado em US$9 bi
lhões, para US$9,169 bilhões. Como a entrada foi de US$2 
bilhões de dólare.s, .de acordo com o pacto firmado, restam 
US$7,169 bi_lhões_ como pagamento de emissão de bônus, de 
dívfda reescalonaÇ.a, etc. 

Entretanto, para a emissão de bónus, o nosso negociador, 
Dr. Pedro Malan, que viaja agora-~ riOfte para os Estados 
Unidos -por isso foi pedida urgência- cónforrile o a:rt. 336, 
"c", do Regimento Interno-, precisa de uma resolução desta 
Casa para que, amanhã, possa celebrar, com os representantes 
do board da Banca lnternacion~l, a emissão de bónus atrayés 
do Citicorp que- e a: holdjng contratada pelo Br"asil p-ara esse 
caso. 

Essa elevação numérica, porém, não representa aunie'ntO 
no valor, porque, se somarmos essas diversas moedal) e traps
formá-las em dólar~ veremos. que o. núm~~o ~as;noe9-as, na 
verdade, não mudou. O que alterou foi a-taXa -do dólar eril 
relação principalmente ao iene e ao marco -alemão, que foram 
valorizados. _ 

Essas, em síntese, são as explicações, :rrias estou à- dispo
sição para qualquer dúvida que possa haver, para que possa
mos - como disse muito bem o_ senador ~á~o Coyas __ ·~ 
debater o assunto em profundidade, para não parecer que 
estamos, pura e simplesmente, estendendo o limite de US$9 
bilhões, estabelecido na Resolução O' 2Ç, para US$9 ,200 bi
lhões. 

Se algum dos Srs. sénàdõi-~s cteSejar. Posso-retneter cópia
da mensagem enviada. pelo !y1inistérl9_~ para que _s_eja feito 
um estudo ainda que perfunctório ·e possamos, então, 'vota"!. 
essa matéria na _sessão ,das .l8h30min, c_9nforme ébnVóCaÇão 
do Sr. Presidente. · · 

O Sr. José Fogaça - Senador Ronari""Tito, V. Ex~ me 
concede um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com prazer, ouç-o o nobre Sena
dor José Fogaça. 

O Sr. José Fogaça- V. Ex~ sabe, como todos nós, que 
recentcnte unla tempestade financeira abalou;:~._ Europa e atin
gi!! .. J:asicamente a ~oedá itaUana e,_ ~ moeda iilgl~?<l• __ que 
caíram em relação ao niarco é também na sua paridade interna
ciOnal com o dólar. Mas, infelizmeflie, estamoS vcrifiéahdO 
que o peso da nossa dívida, nas demais moedas e PrinciPal
mente no iene-;-acãbou pOr determinar; por parte do Brasil, 
essa sensível nece~dade de reavaliar 05; se_l!-sJj!Uit.es,. P:assando 
deUS$ 7 milhões para US$ 7,169 milhões. Pergunto a V. 
Ex• que reações provocaria no exterior~ ou mesmo junto aos 
bancos credores, a não aprovação desse projeto de resolução. 
IssO permitiria que o Brasil continuasse levando adiante. o 
Acordo n" 89190? 

Ú SR. RúNAN TITO- O Senador José Fogaça levantou 
a bola na área e amarrou õ goleiro. _ 

Na ResOlução n" 20, reS:OlveÍnos- que, enquãnto não foSse 
acertada a irtadi~plência e os ba-npos aceitassem os nossos 
bónus e a emissãQ_d6 nOvoS títulos, não estaríamos disponTVeis 
para a negociaçãO do estoque--da dívida. Na verdade, nós 
é que estabelecemos .e~sa çpndic_iciqali"d_ade: acertar. príméiro 
a inadimplência para depois entrarmos no estoque da díVidã., 

DisCutimos dois a.o;;pectos na Comissão de AsSuhtós Eco-
. ~nõrniCóS. Primeiro, 6 açodamento, por parte das agências gO~ 

vernamentais de desenvolvimento q~.~- et:npre~t!lram ao Brasil, 
para o acerto do estoque da dívida - algo em torOo df: USl-
42 bilhões-, após sanada a inadiroplência.- -

_ Com essa intenção _de CC?!lcl.uir. a parte documental do 
nosso acordo~ Resolução o\' 20-~ e -inS:f(uinentalizaç o acerto 
do estoque da dívida, o Dr. Pedro MaláTI-deve vi3.-ja_í.hoje-
para Nova Iorque._ -= _ _ _ 

Sr: Presideqte,_Srs. Senadores, coloco-me à di~posição 
dos Srs. Senadores para fornecer quaisquer esclarecimentos, 
fora da tribuna inclusive ... _ 

O Sr. José Fogaça - Coino dizia, na moeda italfan:a, 
o Brasil ganhou. 

O SR. RONAN TITO- Pj'rfeito. 

o Sr. José Fogaça- o Brasil, que iria pagar, -em 
27,5c9\,. US$ 34milhões, paga, agora, US$33 milhões. 

Isso porque a moeda iiãlíaô.a sofreU essa perâã. -no con
texto da cesta çle moedas e_u.rÇ>péias. No entanto, a. nossa 
dívida em iene que, em 27 de maio: era d_a or4eri1 de US$326 
milhões, agora passa para US$ ·374 milhões. - --- -

O SR. RONAN TITO- Pe*ito. Em 201619!, foi para. 
US$328 milhões; em 15-I0-9f, pássou para US$ 374 milhões. 
A grande -variaçáo, sem dúvida rienhuma, foi no iene._Par_ece · 
que o marco alemão ~ambém '--podemos_ verificar }untos-
-a penúltima parcela... -- -

O Sr. José Fogaça- DeUS$ 343 para US$ 394 milhões. 

O SR- RONAN TITO- Essas foram, substancialmente, 
as duas moedas que tiveram uma VariaÇãô maior em rehiÇão 
ao dólar. Na verd.ade, essas duas moedas ~ontinuaram, de 
uma certa man~.it:a,, estáveis, o dólar é que despencou. 

Nós_ brasileiros, que somos, vamos dizer, os_ ·criadores 
da correçãb niQ.netária~- entendemos_ bem_ o -aconteçe com_ a 
desvaloriz<ição -da moeda, porque.ela acontece á.qui no BraSil · 
dia e noite s-em_ parar. -

Pergunto aos Srs: Senadores se há mais alguma dúvida. 
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Não havendo perguntas, coloco~me à dispÕSíçáo-da Mesa 
e dos_ Srs. Senadores para discutir mais sobre esse assunto, 
até a votação, quando falarei. _ 

Muito obrigado, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 

o SR. PRESIDENTE (Berii V eras) - Conrinua ein dis-
cussão a matéiia. (Pausa.) _ _ ---~ -

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão, 
A votação fica <ldiada por falta de _quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotada a mate na 
constante da ordem do Dia. - -- -

Volta~se à lista de oradores. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Mãranhão. 

(Pausa.) · 
S. Ex• não está presente. 
Concedo a palavra ã nobre Senadora Júnia Marisc. 

A SRA. JÚNIA MARISE (PRN- MG. Pronuncia o 
seguinte discurso.) -Sr. Presidente, Srs. Senadore_s, tem 
causado potemica eni todos os segmentos da sociedade -
de empresários e trabalhadores - o estabelecimento do Jmw 
posto sobre TrarisaçOe_s_ Financeíras 6 ITF, que vem sendo 
apresentado pela equipe económica do Presidente Itamar 
Franco como a única saída para tirar o País do caos. Alegam 
que só com uma reforina fiscal de emergência o Brasil poderá 
enfrentar seus compromissos em 1993. Mas esta alegada insol
vência é bastante controversa, como veremos a seguir. 

Fala-se que este Imposto sobre Transações FinariCCifas 
será temporário. Falaram também que o Finsocia-1 seda tempo
rário e ele está af até hoje. Pior ainda: o Finsocial começou 
com 0,2 por cento sobre _o_ faturamento e hoje está ein 2 
por cento. 

O Senador José Eduardo Vieira; hoje Ministro da Indús
tria e Coniércio, repe~rcUtiitã.s preocupações de uin segmento 
da sociedade com relação ao ITF, esta fórmula mágica pro
posta para fechar as contas do governo em 1993. O primeiro 
temor é que ele não seja transitório; o segundo, é que ele 
acabe tendo sua alíquota majorada, como aconteceu com o 
Finsocial, e também com o ICM, que surgiu com alíquota 
de 12 por cento e hoje chega a 18porcento. __ _ 

O que se verifica-é qUe não há consenso nem- nõ- governo 
sobre como fazer o tão badalado _ajuste fiscal com9 também 
não há unanimidade na sociedade brasileira. Esta indefinição, 
é claro, refletir-se-á também aqui no Congresso Nacional 
quando o tema vier a ser discutido. 

Antes, porém, de entrar na enumeração dos motivos que 
me levam a execrar este novo imposto, quero discutir aqui 
a necessidade de um ajuste que vai representar saáíffciOs 
adicionais para os assalariados e pi"ua os empresários braSi
leiros. O ITF acarretará sacrifícios só para estes dOis segmen~ 
tos, porque os· sonegadores também vão fugír de mais esta 
taxa. 

Fala-se que um ajuste seria necessário para gar-antir o 
funcionamento do Estado em 1993, tendo em vista que ele 
não teria condições de honrar seus compromissos. Assim, 
o ITF, ou qualquer outro imposto que venha a ser adotado, 
terá que carrear para os cofres do Estado cerca de US$ 10 

. bilhões no ano que vem. Acontece que há vozes discordantes 
no país. Há quem ache que o governo tem, ele próprio, os 
recursos que agora quer buscar no bolso dos cidadãos. 

Para expressar esta forte corrente da opiriião pública braw 
sileira, vou recorrer à transcrição- de breves trechos de um 
artigo do economista. Dércio Garcia Munhoz, da Univer-

sidade de Brasflia, publicado no início deste mês, na Folha 
de S. Paulo. 

Diz Dércio Garcia Munhoz: " ... a área econômica do 
governo tem propalado inSiS:tenteinente_ que a· rifõrnla -se iril~ 
põe com urgência, alegando ora que o Estad? está falido, 
ora que sem a reforma viria- a hiperinflação, ora que sem 
a reforma não haverá retomada _do crescimento. E. de fato, 
tudo isso constitui um profundo equívoco na análise _e na 
interpretação da situação das finanças públicas, ou o des_ejo 
de ocultar da população, das entidades patronais e dos traba
lhadores, e do próprio Congresso Nacional~ o qu_e pretende 
efe_tiv~~entc o ~overno, e as razões subjacentes". 

E contínua o professor da Universidade de Brasília: "a 
questão é muito simples: na negociação da dívida externa 
o País assumiu compromissos {desnecessários) com o Fundo _ 
Monetário Internacional, e dentre eles o de aumentar os im
postos em algo como 3 por cento do PIB -o que significa 
aumento de receitas equivalentes a US$ 10 bilhões. Isso é 
o que interessa. O resto é absolutameiite" irrelevante'> 

Mais adiante, o professor Dércio Garcia Munhoz alinha 
três fatoS que - na sua opinião _:mostram a desnecessidade 
da criação de um novo imposto. São eles: 

a) o aumento de carga tributária tornaria ai rida mais pre
cária a situação das empresas, agravaria a recessão e elevaria 
as taxas inflacionárias; 

b) o Orçamento Fiscal tem apresentado superávits suces
sivos, com sobras de recursos no Tesouro Nacional. Ao fiilal 
de dezembro do ano passado, a disponibilidade do Tesouro 
era de US$ 5- bilhões, e o acumulado neste ano, até o final 
de agosto, era de US$ 8.6 bilhões; 

c) o governo resgatou nos últimos dois anos e meio cerca 
de US$ 30 bilhões da dívida interna, além da amortização 
de dívidas não mobiliárias e cobertura de encargos financeiros. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, torno a repetir:- antes de 
mais nada, é preciso que o governo nos mostre os seus núme
ros. O governo precisa provar à opiniãO pública que precisa 
mesmo de tais recursos para enfrentar o próximo ano. O 

- governo ptecisa convencer esta Casã e O- povo qUe mais '"i.úna 
vez é chamado a pagar a conta da má aplicação dos recursos 
públicos. 

Além dos argumentos alinhados pelo professor Dércio 
Munhoz, quero apresentar aqui muitos outrOs pfóblemas que 
pOderão advir caso o Congresso Nacional aceite este novo 
tributo. 

-- A primeira distorção que percebo no ITF é fato de que 
seus _contribuintes serão os mesmos que já pagam Imposto 
de Renda, IPI ou ICMS, ou seja, sei'ão os trabalhi:láores e 
as empresas organizadas. Os sonegadores continuarão isentos. 
Em suma, vamos penalizar m<iis uma vez os que já andam 

_ sobrecarregados. 
Outro problema grave que antevejo diz respeito aos pou~ 

padores. A pessoa que tem uma caderneta de poupança teria 
de pagar 0,3 por cento (alíquota que está sendo apontada 
como a mais provável para o JTF) embora o ganho real de 
seu capital seja de apenas 0,5 por cento ao mês. O ITF vai 
reduzir_um lucro que já é irrisório. -

Também é possível que o ITF acabe levando as pessoas 
a fugirem dos bancos, até mesmo abolindo o uso dos cheques 
como ocorreu na Argentina. O caso argentino merece alguns 
comentários. O Imposto sobre Débitos Bancários, instituído 
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em 1976, vigorou até este ano c praticamente aholiu _da _v_i_cla 
econôrrika daquele país o uso dos cheques. O imposto surgiu 
com uma alíquota de 0,2 por cento sobre o valor çlos cheques, 
oscilou ao longo dos anos e chCgou, cm abril do ano passado, 
a 1,2 por cento. 

No seu plano de conversibilidade, o Ministro Domingo 
Cavallo o reduziu para 0,3 por cento até que ele foi abolido, 
em junho do corrente ano. O Ministro o cori§íderava b pior 
entre os maus impostos porque, além de gerãr uma receita 
muito pequena era de difícil controle e encarecia as transações 
comerciais. Mesmo tendo alíquota reduzida, acabava Contri~ 
buindo para o aumento da inflação. 

Por causa do imposto ao chl!que, passaram a existir na 
Argentina apenas duas formas de pagamento: com dinheiro_ 
vivo (dólares, geralmente) ou cartão de crédito. Nos !llOm~en~, 
tos de inflação mais elevada, apenas o dólar era aceito. As 
pessoas passaram a não abrir mais-contas _coáentes, preferiam 
guardar seus dólares cm cofres nas agências bancárias. 

O ITF certamente vai levar~nos à dolarização informal. 
E aqui fica a iri.dagação: Sctá que a equipe económica já está 
pensando em dolarizar a economia brasileira? ---

Sr. Presidente, SI's. Senadores, os_ jornais divulgªm que 
o Presidente Itamar franco. _çlcterminou à_ sua equipe cconô~ 
mica que reestude os termos do_ acordo com o Fu~çlo Mone
tário Internacional, tendo em vista o·estabdecimento __ de_noVaS 
bases, suportáveis para a economia brasileira. Se o governo 
quer mesmo reexaminar as metas fixadas pelo Ftvll deve abanM 
danar de vez a idéia de impor mais um imposto aos brasileiros 
que já ·sofrem com 15 impOstos e 45 taxas, uma das mais 
pesadas cargas tributárias de todo o_mundo. 

Penso que há um caminho - bem menos traumátíco 
para a sociedade brasileira-par a tirar o Estado desta situação 
de descalabro em que se encontra \loje: é o combate _sem 
tréguas à sonegação- fiscal. 

Os defepsores do ITF pretendem que ele aumente em 
cerca de US$ 10 bilhões a arrc·cadação do_ Tesouro em l992, 
que está prevista em-Cerca deUS$ 100 bilhõeS, mais ou menos 
25 por cento do PIB (que deve ficar em torno deUS$ 42Q_ 
bilhões). Confifmanôo~se estas estimativas, 9 ITF vai repre
sentar um acréscimo de apena~ 10 por cento na receita da 
União. 

O combate à sonegação que estou sugerindo poderá ren
der bem mais do que isso. Estima~se hoje que a ·sonegação · 
chegue a 50 por cento da receita. Ou seja, em 1993 o Brasil 
perderá cerca de US$ 50 bilhões. Sabe-se, também, que por 
maior que seja a eficiência da máquina estatal arrecadadora 
ela jamais consegue zerar a sonegaç_ão-,_ que nasceu com o 
imposto e caminha junto dele, em todos os lugares do mundo. 
Ora, se o governo conseguir melhorar o seu controlé~ poderá 
arrecadar bem mais do que o ITF poderá tendú-. -. 

De outro lado, o combate à sonegação gera empregos, 
porque o Estado poderá contratar técnicos e auditores para 
a Receita Federal, que, aliás, sofre riii.ilto coro _a falta de 
pessoal. A sonegação sobrevive, justa_mentc, gr_aças.ao redu~ 
zido quadro de Receitas,_ que poderá ser ampliado em função 

das dimensõc~ _conti!"lenütis do país. É público e notório que 
não temos o efetivo controle de nossas fronteiras marítimas 
ou ter[~~tre, por insuficiência de guardas aduaneiros. -

_ O_ combate à sonegação é socialmente justo porque todos 
passam ap-a'gaf ImpostoS. HOje, no Brasil, temos muitos qúe 
pagam muito enquanto uns poucos, que deveriam pagar mui
to, nada recolhem ao Estado. Na verdade, pagam impOstos 
prinCipalmente os trabalhadores registrados e as empresas or
ganizadas. Qs muito" ricos conseguem, através de vário~ expe~ 
dientes, escapar das malhas do fisco. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores,_o meu pr~.mti"nciamento 
de hoje tem dois objetivõs. - -- - - - · 

O-primeiro é colocar em discussão aquilo que está sendo 
dado comq__verdade irrccorrível - será que o Estado precisa 
mesmo de uma reforma fiscal de errie-rgência? - -

·--PenSo que o Ãjuste Fiscal é um imperativo para o Go
verno e o País, mais profundo, mais amplo, com a redução 
da carga tribu_tária e a implantação de _mecanismos S4ficien
temente capazes de gerar recursos públicos para atender às 
necessidades básicas_ _da população, e que todos, indistinta
mente, sinta~ que o tributo é um dever de. todos os brasiJeiros. 

~ O segünão objetivo é mostrar que o combate à sonegação~ 
pode muito-bem substituir, com-vantagens, a criação de ma~.s 
um impos~o: 

Por tu_do isso, acredito que estas polê.micas- questões de
vam ser analisadas com profundidade para estabelecer meca~ 
nismos fiscais permanentes. Entre eles, sem dúvida, terá lugar 
de destaque o combate à evasão e à sonegação fiscal. Muito 
obrigada! 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Não há mais orado
res inscritos. 

. Nadà mais havendo a tratà"r, vou'encerrar os trabalhos. 
convocando uma sessão ex.traordinária para às 17h20min com 
a seguinte ~ 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N• 65, DE 1992 

(lncluído em Ordem dq_ Dia i-los terinos do art. 336, c, 
do Regimento Interno.) · 

Votação, em turno único, do~ p-rojeto de Resolução n·' 
65, de 1992 (apresentado como conclusão de Parecer de Plená~ 
rio; Relator: Senador Ronan Tito), que altera a Resolução 
n<? 20, de 1991, do Senado Federal, que autorizou a União 
a celebrar operação externa de natureza fín-anceifa relativa -
aos juros da dívida externa. 

o_ SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - E.st4 encerrada 
a sessao. 

(Levan.ta~se_ a sessão àS"t11toras e 14 rfrinutos.) 
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Ata da 213a Sessão, em 21 de outubro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Bení Veras 

ÀS 17 HORAS E 20 MINUTOS, ACHAM .SE PRE
SEN"IES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo -Albano Franco - Almir Gabriel -
Aluizio Bezerra - Álvaro Paoheco -Antonio Mariz - Bello 
Parga- Beni V eras - carias- Patrocfnio - César Di~ - Cha
gas Rodrigues - Cid Sabóia de Carvalho - Dario Pereira -
Dirceu Carneiro - Divaldo Suruãgy- Elcio Álvares - Epitá
cio Cafeteira - Esperidião Amin - Flaviano Melo - Francis
co Rollemberg- Garibaldi Alves- Gerson Camata- Guilher
me Palmeira- Henrique Almeida- Humberto Lucena- Hyde
kel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - João 
Calmon- João França -João Rocha- Jonas Pinheiro- Jo. 
saphat Marinho- José Fogaça- José Paulo Biso!- José Ri
cha - José Sarney - Júlio Campos - J únia Marise - J utahy 
Magalbaes - J uvêncio Dias - Lavoisier Maia - Levy Dias -
Louremherg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio Por
tella - Luiz AI berto - Magno Bacelar - Mansueto de Lavor 
- Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário Covas -- Marlu
ce Pinto - Mauro Benevides- Meira Filho - Moisés Abrão 
- Nabor Júnior- Neison Carneiro- Nelson Wedekin- Ney 
Maranhão - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Teixei
ra- Rachid Saldanha Derzi- Raimundo Lira- Ronaldo Ara
gão - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Teotônio Vilela Filho -
Valmir Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A lista de presença 
acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadores. Havendo nú
mero regimental, declarQ aberta_a sessão. _ 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
Sobre a me-sa, requerimento que vai ser lido pelo Sr. 

1<.>-Secretáiío. -~- - - - - ---
É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 770, DE 1992 

Requeremos, com fundamento no art. 33.6,_ alínea c, do 
Regimento Interno do Senado Feder<;!J., urgência para o Pro
jeto de Lei dà Câmara n<.> 77, de 1992, que "Dispõe sobr-e 
destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicações de renda fixa ao portador e aos títulos ou aplica
ções de renda fixa ao portador ou nominativos-endossáveis 
mencionados no caput do artigo terceiro da Lei n" 8._021. 
de 21 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco 
Central do Brasil, nos termos do parágrafo segundo d~ artigo 
sétimo e do __ caput do artigo nono da Lei n 9 8.024, de 12 
de abril de 1990. 

Sala das Sessões, 20 de outubro de 1992. -=Nelson Wede
kin- Chagas Rodrigues- Ney Maranhão- Humberto Luce
na - Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - O requerimento 
lido será votado após a Ordem do Dia, nos termos ·do art. 
340, II, do Regimento Interno. 

Passa-se à 

Item 1: 
ORDEM DO DIA 

PROJETO DE RESOLUÇÃO 
N' 65, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
336, "'c", do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Resolução 
n9 65, de 1992 (apresentado como conclusão de Parecer 
de Plenário, Relator: Senador Ronan Tito). que altera 
a Resolução n' 20, de 1991. do Senado Federal. que 
autorizou a União a celebrar operação externa de natu
reza firianceíra relativa aos jllios da-dfVida externa. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão anterior. 
Passa-se à votação do projeto, ern turno único. 
Os Srs. SenadOres qU:e Ó ap-rovam c{ueiraln permarieCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão DiretOrà. para a redaçãç final.-

0 SR. PRESIDENTE (Beni Veras) - Sobre a mesa, 
parecer da Comissão Diretora, oferecendo a redação final 
da matéria, gue será lida pelo Sr. 19 Secretário. 

É lida a seguinte;: 

PARECER N• 319, DE 1992 
(ba CoinisSão Direto-ra) - -

Redação f"mal do_ Projeto de Resolução n~ 65, de 
1992. 

A ComissãO Diretora apresenta a redação final do Proj_eto 
de Resolução n~ 65, de 1992, que altera a Resolução n~ 20, 
de 1991, do Senado Federal, que autorizou a União a cellebrar 
operãção externa de natuí"eza financeira relativa aos juios 
da dívida externa. 

Sala de Reuniões da Comíssão; 20 de outubro de 1992. 
- Mauro Benevides, Presídenie ---li-am Sal-3iV3, -Reiãtor 
- L~cf~io_ P~rf:ella -:- ~eni V eras.- -

ANEXO AO PARECER N• 319, DE 1992 
--- - Redação f"mal do Projeto de Resolução n9 65, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, item 28, do Regi

mento Interno, promulgo a seguinte 
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RESOLUÇÃO Ne , DE 1992 

Altera a Resolução no 20, de 1991, do Senado Fede
ral, que autorizou a União a celebrar operação externa 
de natureza financeira relativa aos juros da dívida ex
tema. 

Art. 1'' O caput do art. 1'·' da Resolução n• 20, de 1991, 
passa a vigorar com._ a seguinte redação: _ _ __ 

"Art. 1" É a União autorizada a celebrar operação ex
terna de natureza financeira, no vãlor de até 
US$9,200,000,000.00, (nove bílhões_e duzentos mihões de dó
lares norte-americanos) para a regularização dos juros devidos_ 
em 1989 e 1990, na conformidade do Sumário dos Principais 
Termos, do Pedido de Dispensa de Cumprimento de Obriga
ções e dos demais documentos que acompanham a Mensagem 
Presidencial n~ 243, de 17 de maio -de 1991, especialmente 
das condições estipuladas nos dispositivos que se seguem." 

Art. 2" -Esta resolução entra em vigor na data de sua 
publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Em discussão a 
redação final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaçãQ~ _ _ _ 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanec_er 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. 
O projeto vai à promulgação. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Esgotada a matéria 
constante da Ordem do Dia. 

Passa-se, agora, à votação do requerimento de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 77_, 
de 1992. 

Em_ votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a maféiía a-que se- refere figu

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária Subse-
qüente. --

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- A Presidência con
voca sessão extraordinária, a realizar-s~ hoje, às 18 tioras 
e 30 minutos, cOm a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇAO 
N• 7, DE 1992 

Votação, em_ seiundo" turno, da- Proposta de Emenda 
à Constituição n' 7, de 1992, (n• 82/92, na Câmara dos Deputa-
dos), que altera o art. 29 da ConstituiÇãO Federal. -

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Nada mais havendo 
a tratar, declaro encerrada a sessão. -

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 53 minutos.) 

Ata da 214a Sessão, em 21 de outubro de 1992 
23 Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presid8ncia dos Srs. Iram Saraiva e Magno Bacelar 

ÀS18HORASE30MINUTOS,ACHAM-SEPRESEN-
7BS OS SRS. SENADORES: 

- Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Teixeú-a - Rachid 
S>údanha Derzi - Raimundo Ura - Ronaldo Áraglio - Ronan 
Tito - Ruy Bacelar - Teotoriio Vdela Fllhó - Valrnir campe-

Affonso Gamargo - Albano Franco - Almir Gabriel - lo - Wilson Martins. 
Alufzio Bezerra - Álvaro Pacheco - Antonio Mariz - Aureo · 
Mello- Bello Parga- Beni V eras- Carlos Patrocfnio -César 
Dias - Chagas Rodrigues - Cid Saboia de carvalho - Dario 
Pereira - Dirceu carneiro - Divaldo Suruagy - Elcio Álvares 
- Epitácio cafeteira- Esperidiao Amin- Flaviano Melo- Fran
cisco Rollemherg - Garibaldi Alves Alho - Gerson camata -
Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humherto Lpce
na - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Irapuan Costa J Gnior 
- Jo!io Calmon- Jo!io França - Jo!io Rocba -Jonas Pinhei-
ro- Josaphat Marinho- Josê Fogaça - Josê Paulo Biso!- Jo
sé Rieha -José Sarney - Júlio campos - Júnia Marise - Ju
taby Magalhaes- Juvêncio Dias- Lavoisier Maia- Levy Dias 
- Louremherg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio Por
tella - Luiz Alherto - Magno Bacelar - Mansuefu de Lavor -
Márcio Lacerda- Marco Maeiel- Mário CoVas- Marluce Pin
to - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abr!io - Nabor 
Júnior- Nelson carneiro- Nelson Wedekin- Ney Maranhlio 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) -A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 72 Srs. Senadores. Hayendo 
número regimental, declaro _aberta a sessão. _ 

Sob a proteção de Deus, iniciàirioS nOssOs trabalhos. 
Não há expediente a ser lido. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar)- Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

"Votação, em segundo turno, de Proposta de 
Emenda Constituciopal n'.7, de 1992, n• 82191, na Câ
mara dos Deputados, que altera o _art. 29. da Consti
tuição Federai.;, 
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A discussão da matéria, em segUndo turno, foi encerrada 
na sessão de 24 de agosto último, sem apresentação de emen
das. 

Passa-se à apreciação da matéria. 
A Presidência esclarece ao Plenárío que-, nos termos do 

art. 288, II, do Regimento Interno, a matéria depen-d~, para 
a sua aprovação, do votu favorável de três quintos da compo
sição da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo-eletró
nico. 

A Presidência pede aos Srs. Senadores que ocupem os 
seus lugares, para que se processe a votação, e faz üm ap-elo 
aos Srs. Senadores que se encontram em seus gabinetes para 
que se dirijam ao plenário, principalmente os nobres Sena
dores do PMDB que se enconifam reunidos no gabinete da 
Liderança e que demonstraram, na última votação, interesse 
pela aprovação da matéria. (Pausa.) -

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Sr. Presidente. peço 
a palavra como Líder. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ - - -

O SR. CHAGAS RODRIGUES-(F'SDB - PI. Como Lí
der. Pronuncia o seguinte discurso.)- Sr. Pres,idente._ Srs. 
Senadores,_quero, neste momento em que o Senado vai vota_r 
a Proposta de Emenda à Constituiçã"o n" 7, de 1992, dirigir 
um apelo a todos os Srs. Senadores, especiãlmente os do 
PSDB, da minha Bancada, para que venham ao plenário, 
a fim de votarmos essa ·matéria que é urgente por natureza, 
uma vez que os Tribunais Regionais Efeitorais estão aguar
dando o pronunciamento definitivo do Senado, para que pos
sam fixar o número de vereãdores dos diferentes municípios. 

É desnecessário dizer que a Bancadado PSDB é favorável 
à Proposta de Emenda à Constituição n'? 7, de -1992. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Magno Bacelar) - Pela impor
tância da matéria, a Presidência reitera aos Srs. Senadores 
o apelo para que se dirija_m_ ·ao plenário da Casa para que 
se possa processar a votação, que exi'ge quorum, qualificado. 

A Secretaria da Mesa informa que já se encoriti'ariJ. pre
sentes em plenário 27 Srs. Senadores_. Estamos perto do quo-
rniQ; exigido. _ . _ _ _ ____ . _______ . __ __ _ _ .-

A Presidência mforma que haverá uma sessao cOnJunta 
do Congresso Nacional às 19 horas, destinada à votação de 
matéria da maior importância para o povO brasilerro. 

A Presidência comuniCa .que estão preSentes mi CaSã. 71 
Srs. Senadores. No entanto, no plenário, apenas 4~-Srs. Sena-
dores. . 

Como se trata d_e matéria que depende de votação qualifi
cada, solicito a todos os. Srs. Senadores_que se encontram 
nos gabinetes e demais dependências do Senado_ que compa
reçam ao plenário. É matéria cons_tituciõTial, que depende 
de três quintos pafa aprovação. - -

O Sr. Magno- Bacelar deixa ~-cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Iram Saraiva, 411 Secre-
tário. -

O Sr. Antonio Maril:- Sr. Presidel\te_, peço a palavra 
para encaminhar a votação. 

. O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) .:.... Concedo a pala
vra ao _nobre Senador_Antonio Mariz. 

O SR. ANTONIO MARIZ- (PMDB ...,.- PB. Para encami
nhar. Sem revisão do orador.) --Sr, Presidente, Srs. Senado
r_:e!)~_-essa mª-téria já foi objeto de deliberação n.(). Ccimara dos 
Deputados e no Senado Federal e, ainda assim. itlVóCó a
paciência dos nobres Colegas para elencar argumentos contrá
rios à sua aprovaça.o. 
- E o faço, Sr. Presidente, fundamentado em argumentos 
jUrídico-político e ético. O argumento de ordem constitucional 
funda-se nQ fato de que o Brasíl, pela sua Constituição, desde 

-o seu art. 1 ~, define-se como urna Repúblíca Federativa. Esse 
é um compromisso a qUe estamos tOdos viil_(:-lilados. o de vã1óri
zar, prestigiar e fortalecer a Federação. E um dos elementos 
constitUtivos da ordem jurídica nacional, do estado de direito _ 
democrático brasileiro. 

Ora, o que faz essa ernend<.~? Ela retira dos municípíos 
a competência para fixar o número de vereadores. Tira do . 
município uma parcela da sua autonomia para ~ransferi-la 
ao Poder Judiciário Federal. É isso que faz essa emenda. 

O art. 29 da ConstituiçãO" Federal estabelece que o muni
cípio rege-se por-sua lei orgânica e CumpTe uma série de precei
tos, entre eles exatamente a determinaç-ão do número de ve
readores. 

A emenda, portanto, mutila a Federação, atingindo, si
multaneamente, a·autonomia do município e, evidentemente, 
a do Estado, já que o município é uma unidade administrati
vO-política do Estado. É esse o sentido fundamental da_ minha 
objeção. É uma questão de princípiO: nós fortalecemos a Fede
ração ou nós a enfraquecemos? Então, a·emenda enfraquece 
a federação, restringe a a-utonomia dos municípios,_ retira 
das câmaras de_ vereadores e do prefeito o poder de, na sua 
lei orgânica, fixar o número de v:ereadores. Jsso me parece 
uma questão fundamental à construção da República Federa
tiva e democrática brasileira. Este é _o primeiro ponto que 
quero, aqui. salientar· e enfatizar: 

O que- se alega contra essa competência municipal para 
fixar o número de vereadores? Alega-se que teria havido abu
sos, que as câmaras de vereadores teriam exorbitado de sua 
função, atendo-se nos limites constituciOnais estabelecidos -
pois que a Constituição estabelece limites a essa competência 
municipal - atendo-se a número~ exce_ssivos. 

A Constituição diz, no art. 29, inciso IV: 

"Art. 2-9. .. ...... ~ ...................... ~ ................ .. 
.IV --númefo de vel:eadores proporcional à popu

lação do Município, observados os seguintes limites: 
a) mínimo de nove e má~i_mo de vinte. e um nos 

-Municípios de até um milhão_ de habitantes". 

As câmaras· teriam cometido excessos. as câmaras teriam 
abusado do seu poder, da sua competência. Ora, e- quem 
nos garante que os Tribunais Regionais Eleitorais, que o Poder 
JudiciáriO também não os comete? Qual a razão que nos leva 
a dUvidar dã legitimidade do espírito público das câmaras 
de vereadores e dos prefeitoS eleitos para eleger os Tribunais 
federais Eleitorais como mais ciosos da lei _e da Constitlliç_ão? 
Por que teriam os tribunais ·mais espírlto público do que as 
câmaras de vereadores e os prefeitos eleitos que sancionam 
essas leis? 

Creio que isso, no fundo, revela um profundo preconceito 
contra _o poder político, contra O -poder eletivo. É_ a velha 
cãniílCn-i d~dncapacidade do povo de eleger, é a velha canti
lena de negar legitimidade aos mandatos eletivos. No fundo 
está esse preconceito, essa prevenção. 
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Faço a indagação e deixoMa: por que teriam os tribunaiS 
mais espíríto público do que as câmaras eletivas? Esse é ·o 
primeiro perito: a defesa do princípio federativo, da autono
mia dos Estados e dos municípios. Não vejo como atribuir 
mais poderes ainda ao Judiciário- e, no caso-, ao Judiciário 
Federal. 

Não vejo razão para -isso; não vejo razãO para- que Se 
enfraqueça os municípios; ilão- vejo razão para qüe se mutile 
os Estados. Este é o primeiro ponto. ~ 

A segunda razão é de ordem ética. É preciso-lembrar 
que fizemos eleições municipais e qile o· Brasil inteiro votou 
no dia 3 de outubro em eleições municipais. 

Hoje é- dia 21 de outubro. As eleições estão apuradas, 
os eleitos estão proclamados, os vereadores eleitos têm hoje 
o seu diploma. E aqui votaremos uma emenda- cOústitucional 
contra a qual não há direito adquirido, por um princípio ele
mentar de hermenêutica constitucional. Essa emenda aplica-se 
imediatamente, e ninguém invocará -contra ela direito ãdqui
rido. 

Então, votaremos urna emenda constitu_cion"al, no dia 2f 
de outubro, quando _o resultado das eleições est_á proclamado, 
que vai cassar mandatos de vereadores eleitos e_ que vai eleger 
derrotados. Afinal, que democracia é Cssa? Onde está a fonte 
do poder? Onde está a origem do poder? De onde emana 
esse poder, nos termos da Constituição, Se não do povo? 

Essa emenda tem o condão de cassar mandatos de verea
dores eleitos e diplomados c, igualmente, o de recuperar da 
desgraça política os que fOram derrotados. Na medida em 
que se reduza o número de vereadores cm milhares de cidades 
e que se eleve esse número em outras centenas~ talvez, não 
sei se milhares também, estaremos dando diploma a quem 
o povo derrotou e estaremos tirando o diploma de quem o 
povo elegeu. 

Chamo a atenção para um segundo aspecto dentro dessa 
questão~ é sobre os partidos. O númeró de candidatos apresen
tados pelos partidos, por força da lei, guarda relação com 
o número de vagas nas câmaras de vereadores. Os particlos 
fizeram as suas listas de candidatos em função da composição 
das câmaras de vereadores_. E agora alteram-se esses números? 
Qual seria a conseqüência ética dessa emenda? Certamente 
a anulação das eleições para que os partidos pudessem exercer 
os_ seus direitos legais e constitucionais; a fim de que o povo 
pudesse reavaliar, repensar o seu voto em função das vagas 
existentes, disponíveis nas câmaras. EntãO vamoS alterar os 
resultados eleitorais com uma emenda constitucional? 

Deixo esta segunda indagação: isso é ético? É aceitável, 
do ponto de vista ético. que o Congresso_ Nacional venha 
fraudar o resultado das eleições com uma emenda constitu-
cional? _ 

Pois bem, Srs. SenadOres. deixó ·essas questões ·no ar, 
para que o voto de cada um de nós posSa respOndê-las. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) ...:... A Presidência 
comunica ao Plenário que há 72 Srs. Senado_res _na Casa:::--No 
entanto, no plenárío, até -ago-ra, de acordo_ com in[ormações 
da Secretaria da_Mesa, só há 43 Srs. Senadores. 

A Presídência concede a palavra ao nobre Senador José 
Fogaça e logo após ao nobre Senador Cid S~bóia de Carvalho. 

O Sr. Esperidião Amin- Sr. Presidente, inscreva-me, 
por favor. 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB ~ RS. Para discutir. 
Sem revisão do orador.) -Sr. President~, Sr:s: S_e1_1adores, 
c;;stamos votando uma emençla que tem tão-~ornent~ uilJ,a pre-

tensão, ou seja, visa a não mais do que proteger a autonomia 
das câmaras municipais. 

Hoje, diante da má qualidade do texto constitucional 
-e é preciso fazer esta autocrftT~ :-;-, diante da má qualidade 
do atual texto constitucional, que estabelece que os municípios 
terão de 9 a 21 vereadores quando tiverem até ·1 milhão de 
habitantes, diante disto, o que está havendo é uma rigorosa: 
e sistemática intervenção dos tribunais regionais eleitorais na 
Vida das câmaras de vereadore_s, na vida interna do poder 
público municipal. 

O que estamos fazendo ao requalificar os limites é, exata:: 
mente, tratando de impedir que um outro poder discricionário 
venha e imponha de fora para dentro, de cima para baixo, 
um número de vereadores contrário àquilo que é exigído pela 
representação popular. 

Vou valer-me de um exemplo do Estado do Rio Grande 
do Sul, se me pernüteni. Município de Guaíba, da grande 
Porto Alegre, município com cerca de 60 mil habitantes, teve 
reduzidos os ver:eadores de 21 para 11, através da intervenção 
da Justiça Eleitoral. Coin este projeto, com esta emenda, 
este município não terá os _2_1 vereadores que, abusivamente, 
colocou na sua lei orgânica, mas também não_ ficará com os 
U;. yai passar para uma faixa de 13 ou 14 vereadores, o que 
é justo e compatível com a dimensão populacional que tem. 

Na verdade, o que esta emenda faz, Sr. Presidente, é 
algo simples: estabelece a absoluta soberania da Constituição. 
É a Constituição que fica aCiina da Justiça Eleitoral. acima 
da câmara de vereadores. acima de qualquer poder eventual, 
porque os números estão aqui fixados rigo-rosamente, e à Jus
tiça Eleitoral vai caber tão~sornente fazer um simples cálculo 
numérico. O trabaJho da Justiça Eleitoral, Srs. Senadores, 
não vai passar da tarefa de realizar um cálculo numérico dentro 
dos parâmetros rfgidos, estreitos. que a Constituição lhe im
põe. De modo quando se fala numa questão-de princípio, 
de que há uma intervenção de um Poder e outro, do Poder 
Judiciário na esfera da autonomia dos municípios. é impor
tante que se diga isso: esta Intervenção existe hoje e existirá 
em muito maior grau e de forma muito mais danosa se esta 
emenda não for aprovada, Sr. Presidente. 

Veremos uma onda devastadora, cassando mandatos_ de 
vereadores por este País afora, se esta emenda não for apro
vada, porque é hoje e com o atual texto Constitucional que. 
a Justiça tem o poder de intervir e cassar mandatos em câmaras 
de vereadores. 

Nós não compactuamos com os- exageros de alguns muni
cípios, extrapolando limites razoáveis permitidos pela Consti
tuição. Embora dentro da legalidade, extrapolaram a razão. 
Tal fato é condenável. Mas, ao mesmo tempo, não queremos 
derrubar a representação popular a níveis que a tornam inviá~ 
vel, porque pretender que, numa cidade de 130, 140 mil habi
tantes, todo o espectro da representação popular. toda a gàma 
da sociedade, toda' a riqueza de alternativas sociais- seJa -repre
sentada por apenas nove vereadores é querer colocar muni
cfpio de mais de cem mil habitantes nas mãos da elite. E 
quem eStiver a favor disso, Sr. Presidente, não reconhecerá 
nesta emenda a enorme funçáo política que-ela tem. 

Ao mesmo tempo, é muito im-Portante ressaltar que esta 
emenda coíbe os abusos, acapa com_ essa extrapolação danosa 
e·nefast~ que ~em ocorrido em mUitos municípios·, onde, com 
-~a~e na liberalidade que a Constituição lhes dá, os vereadores 
estabelecem uma cornposiçãõ que é absolutamente inaceitável 
para os padrões daquele município. 
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Esta emenda, de autoria do Sr, Deputado Gene baldo 
Correia, Líder do PMDB, e relatada pelo Sr. Deputado Nel
son Jobim, foi aprovada nã. Cãmara dos Deputados em dois 
turnos. Esta ·emenda foi aproVada em primeirO tufno, aqui, 
no Senado. . . . 

Convoco os Srs: Senadores, apelo a S. Ex\'~ no sentido 
de que garantam a sua aprovação em segundo turno, para 
que possamos dar es-se passo-adiante na dcfcsã da autonomia 
das Câmaras de Vereadores,da moralidade pública e dos crité· 
rios mais unifo-rmes e-mais jUStos para a sua composição: -

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESII)ENTE (Iram Saraiva) - A Pfesii:léncia 
volta_ a esclarecc_r que 72 s·rs: Senadores se encontram na 
Casa. No entanto, no plenário, ·até agora, há 46 Srs-. Sena
dores~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho -Sr. -eresidente, peço 
a palavra para en_caminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva)·..::. Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encaminhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, quero participar desse encaminhamento com 
alg11mas consideraçõ_es, que julgo possam surgir, importantes 
diante da inteligência dos componentes desta Casa. 

Quero, de princípio·, Solidarizar-me com o Senador Ãnio
nio Mariz, no que· concerne ao princípio constitucíonal. Na 
verdade, a nossa Constituição se caracterizou, s6bremaneirã, 
pelo aspecto municipalista que nela está embutTdo, COm as 
sucessivas· vitórias de teses de fortificação dos municípios, 
dentro _daquela característica que tanto o_bservávarnos na 
ConstituiçãO; o valor da comunidade, o valor, acima de tudo, 
da comunidade para a compreensão do Estado, uma visão 
do Estado a partir da própria comunidade. 

Assim, por essa emenda, algo acontecerá de muito impor
tante, que há de 9P_finir as posições favoráveis oU adversas 
neste plenário, pois a Competência de fixar o número de verea
dores cabe à Justiça EleitoraL Significa dizer que, diante_ de 
um dado estatístico, a Justiça Eleitoral aplicará um critério 
que terá de_ criar. Por exemplo: nos casos_de municípiOs com 
mais' de mil habitantes até. cinco mil, o lnípimo será de 33 
vereadores e o máximo de .41. O que leva,a crer que um 
município corno Fortaleza, com 1 milhão 750 mil habitantes, 
que tem 41 verc8.dores, poderá baixar para 1 33, 34, porque 
não será lógico quC um muniCípio coin 1300 habitantes tenha 
41 vereadores, um municípío -co-ril-2000 haOitantes tenha 41 
vereadores, um municíp1ô Con13000 habit3rítes tenha 4rvereã~ 
dores, um município coni 5_ milhões de habitantes tenha _tam-
bém 41 vereadores. _ , , 

Com toda a certeza, q f~d~r Judiciário_.,_ e não-a Câmara 
MuniCipal, através da Lei Orgânica irá fàzer uma tabela, ou 
seja, âe tantos a tantos habitantes, tantos vereadoreS;-dentro 
da permissão dessa emenda cohstitucional. Assim, ess:i emen
da, Srs. Senadores, não-contém números fixoS~" país eSse-núme
ro é- variável; de 33 a 41 nO caso de municípios ....:.....; como 
a Capital do meu Estado'----- qUe tenham entre 1 milhão e 
5 milhões 'de habitantes. Es-se dado deve ser óbservádo, com 
toda a Certeia. · •' • 

Mas qUero· chamar a-ã.íenção de todos·que formam este 
colegiado para o seguinte: eS~a_ emenda reza-·que será aplicada 
às eleições de 1992 eleiçõ~·-que já se ferirárrl,~}á se rea_lizaram. 
Então, teinos ·que· entender que essa ernendã constituCional 

há de se aplicar ao resultado das eleições de 1992. Muito 
fácil chegarmos e fazermos a aplicação, pela Justiça Eleitoral, 
dessa emenda constitucional. Mas acontece que a eleição foi 
realizada com um número determinado de candidatos, e os 
candidatos a vereadores obedeciam a uma proporção_ tirada 
a partir do número de vagas nas Câmaras Municipais·. Então, 
se a Câmara tinha um tamanho X, o número de vagas era 

-x vezes_y, no total que se alcançasse. 
Então, os partidos lançaram candidatos de acordo com 

o número previsto de vagas: havia tantas vagas, tantos candi
d_atQs_ poderão cada partido lançar para esse pleito. 

Advirto que nessa hipótese as eleições foram consumadas 
com Q número determinado de _candidatos por partido, segun
do o número de vagas que se alcançava pela legislação então 
vigente. 

.1;: quero advertir, ainda, que o critério que vamos adotar 
hoje, se o adotarmos, será o de eleger mediante emenda cons
titucional. Tal critério levará a um quadro que- é mais ou 
menos o seguinte: em determinados municípios, muitos dos 
que são considerados eleitos, serão ''descleitos", ou seja, a 
eleição será desfeita e nós teremos que adorar esta palavra 
da língua portuguesa, "deseleição": a pessoa estava eleita 
e, de repente, não pode mais alcançar o cargo. 

Em outras hipóteses, pessoas que e·stavam dadas corno 
derrotadas e indicadas meramente para suplências, passarão 
a ser entendidas corno vencedoras no critéiiO a ser adotado. 
Então, não podemos dizer que essa emenda favorece ou desfa
vorece, porque, em alguns municípios favorece, ~m oUtros 
desfavorece, corrigindo, sobremaneira, o- abuso porventura 
existente. Até então tenho me mantido solidário com essa 
emenda, inclusive porque relatada por um grande compa
nheiro e urna pessoa de rara inteligência, que- é-o nosso nobre 
companheiro José Fogaça. Mas hoje estamos despertando pa
ra alguns aspectos que necessitam de uma mais profunda medi-
tação s_obre as conseqüênCiaS. - · - -

_No meu caso, por exemplo, o que mais me sensibiliza, 
o que mais me toca é a questão institlidc:inal, porque vamos 
abrir um flanco dentro dos municípios -para mais uma intro
misSão do Poder Judiciário. Poderíamos dizer, neste caso, 
que o Poder Judiciário ·serripre inteivéin, màs aqui intefViriil 
não_ por força judicial, mas por condição administrativa. A 
interveniênda do Poder Judiciário seria administratiVa e não 
judicial. Este é também um dos pontos para os quais chamo 
a atenção nesse debate. Mas como muitos outros ainda vão 
falar, Sr. Presidente, eu me reservo -tendo esgotado o meu 
tempo- a voltar a essa tribuna numa·outra oportunidade, 
para continuarmos a análise dessa emenda constitucional. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muifó õeffi!) 

O SR. ESPERIDIÃO AMIN ---' Sr. Presidente, peço a 
p~l~v~a par~ _en;:~minhar a vota~ão·.- .. ·· , - _ -__ _ 

o SR. PRESIDENTE (Iram Saraivà)'- C01icedo a pala· 
vraaV.Ex~ -

O SR. ESPERIDIÃO AMIN~(PDS ~ SC. Para encami
nhar. Sem revisão do orador.) -_Sr. Presidente, Srs. Senado
res-~ serei muito breve, posto que o assunto já está pratica
mente .esgotaçlo. J'p~ei a l~bei-daqe· ~e p_rocur~r, ~á poucos 
instantes, o nobre Senador Antonio Mariz ---:- que por todos 
os títulos merece o meu respeito -para dizer-lhe que farei 
esse raCiocíniO ae público.. - -

Preocupo-m-e também corri o fatO de" conduil'mós, depois· 
da eleição, a deCisão acercá de' um àssU.nto' que, de certa 
forma:, altera quantitatiVos- da composição das __ câniaras de 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIO]'IAL (Seção II) Quinta-feira 22 8349 

vereadores. O que me conforta, porém, ao enunciar' o meu quando, eitf-niatéria de Direitó Eleitoral-:- que é da compe-
voto? é que o caminho da de_liberação já tinha sido t_op1ado tência da União -, estamos estabelecendo, mediante emenda 
antes da eleição, e 3/4 dos momentos_decisórioS-já esfavam à Constituição, parâmetios que serão aplicados pelos Tribu-
vencidos, a saber: votação ~m primeiro e segu-ndo turnos na "ª~s Regio~ais_~l~it~~aiS~ con~tituídos por juízes, desernbar-
Cãrnara dos Deputados e votação em primeiro turno no Sena- gadores do estado, representantes do Ministério Público e 
do Federal. Resta-nos, portanto, apenas a votação em segundo advogados. 
turno. Logo, não se está ferindo a autonomia dos estado.s. 0& 

É uma espécie de crisma, não é uma criaçãO: -Afirmo critérios estabelecidQs são razo~v~is,_ Se a ConstituiçãO estt!'!Je-
isso- não para contestar a sua argumentação, mas apenas para Ieee um tratamento para municípios de até um milhão de 
dizer que ela, de certa forma, complementa -sem retificaf habitantes, -a emenda cria- digamos assim- três camadas: 
o seu raciocínio-:----. pelo menos conforta-me, a mim., no v9to municípios de até 100 mil, municípios ~-e mais d_e 100 mil 
que pretendo seja moralmente perfeito e que estáiá âaqui até 300 mil e municípios de mais de 300 mil até um milhão 
a pouco acabado, porque concluirá o caminho da votação de habitantes. . _ _ 
da emenda. A emenda tem esse_ senHdo. É razQável_e justa. · 

Finalmente, concordo com a ponderação ·feitã- pelO-Sena- Finalmente, Sr. Presidente, se estiVésSemos inkHrrfdo a 
dor José Fogaça de que essa modalidad~ não interfere mais votação da emenda após as eleições, penso que poderíamos 
do que aquela vigente na autonomí3. dos municípios. Estabe- ser acusados de estar infringindo algum preceito ético. Mas 
teço inclusive um paralelo_ para confortar-me taJhbém nessa não. Os demais Companheiros do PSDB, de outros partidos 
questão - eu que sou municipalista - com a deliberação e eu, que a aprovamos em primeiro turno aqui, no Senado, 
que aqui tomamos, asSim como a Câmara o fez: Aquela Casa. vamos apenas repetir o voto. Estou certo de que muitos Cole-
fixou parâmetros quanto ao volume de despesa que a câmara gas que, àquela altura, estiveram contra, agora vão reconsi-
de vereadores pode representar em termos de ônus ao ºrça- derar, porque em assuntos de Direito Eleitoral e de Direit_o 
mente municipal, que não ficará alterado por esta. emenda Público não devemos levar em conta só .anqssa -~onviçção 
-de autoria do Senador Nelson Carneiro, se não me falha jurfdica. Estamos diante de _um fato concreto. A Câmara dos_ 
a memória--, parâmetro e·sse Saudavelmente aprovado, que Deputados, autêntica representante do povo brasilé1ro, já a 
estabeleceu padrões máximos de custeio pára as· câmaras de aprovou e confirm-oú: O _Senado, que representa os estados, 
vereadores. _ _ ~--~o~-_ ~~- _ ta_mbém a aprovou. _ 

Por essa razão, pessoalmente confirmarei o meu vo_to Então, Sr. Presidente~ acr_edito que este é o mOmento-
afirmativo no· primeiro -turno. Por ser mat~ria constituciona_l de repetirmos a aprovação. Respeito o entendimento de ilus-
--não há co_mo_con~tranger _ _os meus Pares =-E~:mcito_ os treS Colegas que discordam da emenda- esta é uma Casa 
meus Companheiros do PDS a votarmos favoravelmente, nes- democrática - mas temos razões étiCas, _razões jurídicas e 
te segundo turno, a Emenda no 7192. - razões de fato, concretas: pronunciamento favorável da Câma--

o Sr. Chagas Rodrigues_ Sr. Presidente, peço a palavra ra em dois turnos e um pronunciamento do Senado. A emenda 
para encaminhar. não vai prejudicar ninguém, vai, sim, cOrrigir distorÇões eXis

tentes em muitos municípios que, tendo o mesmo número 
O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) -_Concedo a pala- ou faixa de habitantes, não possuem o mesmo número de 

vra a V. Ex~ para encaminhar a votação. vereadores. Va:rilos agora estabelecer Critérios-exatos. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI. Para enca
minhar a votação. Sem revis'ão do orador.)- Si. Presidente, 
Srs. Senadores, já tiVemos a oportunidade de examinar a Pro
posta de Emenda à Co:Ostituição n" 7. Não é um assunto __ que _ 
esteja sertdo votado de afogadilho nem apresenta nenhum 
caráter de oportunismo. Como já foi dito, esta e_menda foi 
aprovada pela Câmara dos Deputados em dois turnos, nos 
termos da ConstitUição, e apreciada e aprovada pelo Senado 
Federal. DeveríamOs ter Votado a proposta em segundo turno 
antes das eleições, mas estamos na fase final d_o processo, 
faltando apenas um dos quatro turnos exigidos - dois pela 
Câmara e dois pelo Senado Federal. 

. Respeito o ponto de vista de _ilu~tres Colegas que invoca
ram razões jurídicas e éticas. EDtretantol Sr. Presi~ente, peço 
a atenção do Senado para o art. 27 da Constituição, que 
reza o seguinte: 

"Art. 27. O número de Deputados à Assembléia 
Legislativa corresponderá ao triplo da representação 
do Estado na Câmara dos Deputados e, atingido o 
número de trinta e seiS~ será âêréscido de tantos quantos 
forem os Deputados Federais aciina de doze." 

Sr. Presidente, quem fiXa o número de Deputados Fede
rais é a ConstituiçãO Federal. Aqui, ninguém invoca qualquer 
arranhão à autonomia dos estados. Com mais razão, n_ão se 
pode alegar que a autonomia dos_ estados esteja sendo ferida 

Sr. Presidente, penso-que a emenda deve ser aprOVada. 
Estou certo de que a Bancada do PSD B e as bancadas. dos 
outros partidos serão sensíveis a esses argumentos. Portanto, 
iremos aprovar, hoje, o Projeto de Emenda à COnstituição 
Federal, n" 7, de 1992, porque os Tribunais Regionais Eleito
rais estão aguardando que seja ultimado o processo de vota
ção, para que o número de vereadores seja definitivam-ente 
ftxado. 

Muito obrigado. 

O SR. NELSON WEDEKIN - Sr. Presidente, peço a 
palavra para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) - Concedo a pala
vra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Para encami
_nha{a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidel)te, 
Srs .. Senadores, serei bastante breve. Quero apenas confirmar 
o voto favorável do PDT, tanto na Bancada de Deputados, 
nos dois turnos de votação na Câqtara, quanto no primeiró 
turno da mesma votação aqui, no Senado Federal. Gostaria 
ainda de dizer que as razões _aqui colocadas pelos oradores 
que me antecederam, mais uma vez, nos convencem e confir
mam o entendimento que tenho e, apesar de toda admiração 
e respeito que todos temos pela inteligência, pela lucidez e 
idoneidade do Senador_ Antonjo Mariz, vemo_-nos nesta con
tingê_n:cia: Somos ob_rlgados a encaminhar diferentemente de 
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S. Ex•, creio, a favor da maioria dó~díd~res que-Se nlaflifes-
taram neste reciilto. _ 

Em primeiro lugar, pelo fato de que esta disposição que 
estamos votando, neste momento, sem dúvida algur_na, reduz 
o poder dos Tribunais Regionais de estabelecerem o número 
de vereadores. Portanto, vai prevalecer muito maiS lrvOOtáde 
do legislador federal, dos representantes do povo na Câmara 
dos Deputados e dos representantes dos estados no Senadq 
Federal; muito mais do que a vOntade, do c}ue o critério e, 
às vezes, até mesmo~ do que o arbít~io_ dos Tribunais Regio-
nais. Esse-é o nosso entendimento. _ - -

É nosso entendimento, também, que essa proporção, es
tabelecida na emenda que estamos discutindo, é m-uíto- mais 
adequada, equilibrada para todas as razões de natureza ética. 
de natureza demográfica, de natureza econônüca: e, também. 
de natureza política. 

Por outro lado, temos recebido de vereadores de todo 
o Brasil- aqui mesmo, neste_ plerlário, estão vários Cõmpa: 
nheiros vereadores, dos mais diversos. partidos- solicitações 
no sentido de que nós, Senadofocs, votemos a favor da emenda. 

Tenho por pressuposto, põttanto", Sr~- Presidente, Srs. 
Senadores, que os senhores vereadores de todo o Brasil estu
daram, adequadamente, essa questão. Se são ~lesos que têm 
o entendimento ma~ just~_, '_páfque vivem- :a reaiídad~ ~e s~us 
municípios, e são a favor desta emenda constitucional, por 
que nós, que não co_nhecemos a realidade nos seus detalhes 
tanto quanto eles, teremos outra atitude senão _votar a f~vor? 

Por tudo issO, Sr. Presidente~- Srs. SenadOres, o PDT 
encaminha a favor da-emenda, solicft:arido a -toda sua Bancada 
que vote "Sim" à emenda que eStá cm dis~ssão e ~!ri voúi.ção 
neste momento. -

Muito obrigado. 

O SR. MANSúETO~DEtAVOR- sr: Presidente. peço 
a palavra para encaminhar a votação. ~ 

O SR_ PRESIDENTE (Iram Saraiva) _:_ Ccmce~o a pala
vra ao-nobre Senador Mansueto de Lavor. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR. (PMDif·- l'E. Para 
encaminhar .. Sem revisão-do_ orador.) - ~r. Preside~n.te", ·srS. 
Senadores, refletiildo sobre a proposta, .qmS!J._bs_tancia.d_a_ na 
Einenda- ConStitucional nn 7, _Cheguei à _c_onclusão,.e,o.m todo 
respeito ábs-·eminentes COl~-ga~ que co~ideram qu.e. ~_la fere 
um dos princípiOs da autOnomia munidJ?3.1, que, pelo contrá-
rio, ela vem fortalecer essa _autonomia ml!nicipal. · 

Querfã Chamar a atenção dos emine~te_s ___ Cole~~s P!lia 
o art. 29, quando elenca em vârtõs ineísos- algunS dispo-sitivo-s, 
entre eles o número de vereadores. Ele não o· faz, enquanto 
princípíos da autonomia municipal. Por exemplo: É evidente 
que faz parte da autonomia _municipal ~-.deiçãõ 4_~prefeito 
e do vice-prefeito, mas iSso já está incluído na questão dos 
princípios. o·preceito qUe se estabelece· acerca da eleição 
do prefeito e do vice-prefeito __ n_ãr;>_ é a eléíção em' Si mesma, 
mas é o fato de que essa eleição seja para mandato de ··quatro 
anos. Isso, sim, é o pre-ceito, enquantõoo_p-ririCfpio·da autono
mia é o fato de o município- poder eleger o seu--prefeito e 
o seu Vite-prefeito. TaritO- nãu e um principio {Jue ·a êleiç<Ío 
de prefeito vem repetidà no inciso Il pára outrO·preceito: 
que essa eleição -se dê "até noventa dias~ antes do término 
do mandato dos-que devam suceder ... " 'isto é, estabelecer 
um tempo da eleição -para: prefeito e vice:;.Ptefeito não é parte 
da autonomia munidpaf; e um preceito dà COnstituiÇão Fede
r~. que pode mudar, sem se ferir a autonomia municipal. 

Vamos a outro pre_ceito: "posse do prefeito e do vice-pre
feito no dia 1\' de janeiro do ano subSeqüente ao da eleiçã9". 
Digamos que não seja conven-iente, administrativaritente, quC 
a posse do prefeito seja no ~ia 1~ e se volte _à da!a antiga, 
dia 15 de fevereiro._ Isso feriria .a: autonomia municipal? Em 
absoluto! Trata-Se de um preceitO da COnstituição Federal 
e não um princípio da autonomia do município. 

É o_ caso, por exemplo, da Emenda Nelson Carneiro, 
aqui _aprovada, e nenhum dos eminentes Colegas levantou _ 
quest~o de princípio sobre a ã.utonomia do município. Fix·a
ram-se limites para remuneração dos vere_adores, e muito 
mais;_ fixaram-se li_mites, fambém, para a remuneração dos 
deputados estaduais. 

Essa decisão não feriu, em a_b_!oluto,~$egundo con_ceito 
político -dO COngresso Nacional, a autonomia dos estados nem 
a autonomia dos municípios. 

A verd_adeira cqmpetência ad~inistratiVa e política :dos 
municípios está no fato de se poder eleger os seus pode_res: 
Os poderes municipal, exe_cuti~()~ legislativo, e está na_cornpe·
tência exp-ressa, irldso por inCiso, no art. 30, a começár da 
competência legislativa para assuntos legaís na im-posição de 
tributos próprios do município. E por aí vai... --

Sr. Presidente e_ Srs. Senadores_, não tenho dúvida de 
que esta emenda, de autoria_dq_ eminente Líder do PMDB_ 
na Câmara dos D.eputados, Genebaldo Correia, que teve co
rno Relator na ·Câmara dos Deputados o eminente Parlarrie.Q.:
tar, jurista e constitu_cioqaliSti Nelson Jobim, aqui aprovada 
erii primeiro turno, após a votação em dois t1,1rnos e aprovação 
na Câmara. Neste. momento, vejo que esta proposta tem o 
melhor critério no _que diz respeitO à fixaÇãó do rlúmero de 
vereadores nas câmaras municipafs_. ~ __ _ _ -

O Poder Judiciário - no caso o TRE - ãpresenta-se 
não_ como um poder interventor na autonomia do município, 
mas como um poder moderador,__que vem colocar o princípio 
da norma COD:stitueional nos seus ver~d~deiros trilhos. Daí por 
que ri.ão se- considere uma esdrúxula intervenção no rnunícípio 
a atribuição de o TRE fixar o número de vereadores de acordo 
_com os parâmetros estabelecidos, atualmente, como está no 
Inciso IV da Constituição Federal, e agora esperados de acor
do com a emenda da proposta. 

Nesse sentido, considero prejudicial, verdadeiramente 
prejudicial, a proporcionalidade da representação popular nas 
câmaras de vereadore_s _na situação atual, quando os TRE 
tém um campo amplo para agir. A emenda, de fato. longe 
de dar poder de int~rv~nç&o ao _TRE, diminui o se1,1 poder 
na intervenção ou na fixação do n~úmero de vereadores. 

Por tudo isso, Sr. Presidente, considero oportuna. politi
camente corret_a, juri_dicamente adequada, a emenda que esta
mos aqui a discutir. O meu voto _é favorável. 

O SR. PRESlDENTE: (irám Saraiva) -Concedo a pala-
vra ao nobre Senador César Dia~. · -

O SR. CÉSAR ))IAS (PMDB :_ RR." Para encaminhar 
Votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs_. Sena-

- _dores esta emenda à ConstitUiÇãO do Deputado Gene baldo 
Cóire~ia -v~m. de uiria maneira· especial, éoittofnãr-Uinã questao 
_de gr~Od~ -~J!lportâ~cia, qUe é _a- das bases eleitorais, ou seja, 
os vereadores. 

Gostaria de solicitar o apoio dOS Srs: Senadores à"enienda, 
porque estamos Vív-enciando hoje, nó País;-muitaS ái.~tbrçõ~s 

"em cid-adeS em que existe um excessivo núm~ro de v~readores . 
ém. n!laçãô à Sua: pequena população. E essa emenda à Consti-
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tuição está sendo discutida aqui, no Congr~sso Nacional, há de dar maior preci_~ão às_ variáv~is matemáticas criaQas pelo 
mais o_u_menos um ano e seis meses. . _ _ _ _ inciso IV do ~rt. 29 da ConStituição.- ---

Somos favoráveis à aprovação, porque ela virá contornar Podem reparar V. Ex .. ~ que· o inciso IV do art. 29, eStahe-
essa distorção constitucion_al. A emenda dará juridicidade e .lece, na alínea a, o mínimo de 9 e o máximo de 21 vereadores 
competência às câmaras de vereadores, à justiça local, estabe- nos municípios de até_ um rriilhão de habitantes; e, na alínea 
tecendo o número exato que venha a ser correspondido nas b, salta para o mínimO de33 e o máximo de 41. Isso significa 
eleições deste ano. ----_que deixa hiatos, Vácuos sem normativida:de. 

Então, faço um apelo aQs Senado.res que estão nos cOrre- _O que -a emenda faz é eliminar esse_s_ vácuos, esses hiatos, 
dores: venham ao plenário, porque temos de votar ainda hoje e dar precisão às_variáveis mate.máticas imprecisás da Consti-
as comissões especiais e eSta emenda. Peço aos Compat:theiros t!}iç~o_ vigente, o que tOrn3: mais objetiva e mais certa a eleição 
que venham ao plenáiíO e- aprovem ·esta- emenda à Consti- ou a não eleição dos candid-atos. - -
tuição, porque ela está sendo debatida, após já ter-sido votada Podem observar V. Ex~ que a emenda começa com o 
na Câmara dos Deputados, em primeiro e segundo turnos,, meSmo mínimo e tetmin~ com o mesmo máximo, o que signi-
e no Senado Federal em primeiro tu'rnó; Precisamos aprová-la fica que só afeta as variáveis rriatemáticas. 
antes que sejam diplomados os vereadores eleitos e111 todo _ Então, a pergunta que temos que formular aqui para 
o País. Assim, esta emenda à ConstitUição virá realmente votar é simplesmente esta: quais as variáveis Uiãtemáticas mais 
regulamentar o que já fói votado n~sta eleição. corretas, as do inc_is9 ry da Constituição vigente_- õii" as- da--

Por isso, Sr. Presidente, Srs. _Senadqr~s, _considero que emenda? Qualquer pessoa não nlllito-ilustraaa -em matemática 
é bastante providencial esta emenda à Constituição_. pode, ao fazer o cálculo, verificar qU:e a emenda é Infinita-

Muito obrigado. megte_ mais precisa e não deixa espaços vagos para a ingerência 

O SR- PRESIDENTE (Iram Saraiva) --concedo a pala
vra ao nobre Senador José Paulo Bisol, para encaminhar. 

O SR- JOSÉ PAULO BISOL. (PSB- RS. Para encami
nhar. Sem revisão do orador.)_---: Sr. Presidente, Srs. Senado
res, minha tese pessoal é no sentido de que o_s_ o__rganismos 
cole_tivos, sobretudo os legislativos, quanto mais crescem nu
mericamente, mais reduz~m a área de decisão. 

Quero dizer - e perdoem-me os Deputados Federais 
- que o exemplo disso éa- Câmara dos Deputados, cujo 
número failtásticP_ produziu a moléstia da "elef3:ntíase", de 
tal forma que se tornou impossível a decisão coletiva naquele 
Colégio. E como a decisão coletivª _se tornou praticamente 
impossível, todas as decisões ~tuais da CâJllara s_é\_o reduzidas 
a uma área de decisão, que é a área das lideranças; e os 
Deputados, na maior parte deles, perderam o sentido da repre
sentação. Isso _é antidemocrátíco,'-é uma: defasagem que a 
democracia está sOfrendo. E tiós, iiá reVisãO constitucional, 
precisaremos pensar a respeito deste assunto muito seriamen
te. 

O segundo dado, em tese, {o do paradigma miriimal 
- o número nove~ Como so(remos de_ ulna otitra doença, 
que é a multiplicação pulverizadora dos municípios, estamos 
formando cada vez mais municípios de menor índice de popu
lação. Com isso, como o_ paradigma minimal é nove, teremos 
centenas de municípios brasileiroS com excesso de vereadores 
e com pouca ou nenhuma competência financeira para susten
tar a câmara. 

Isso coloco em te;se, porque pretendo discutir esses dois 
assuntos na revisão const1tuc:ional, mesmo porque precisa
remos fazer uma pesquisa profunda a respeito dos municípios 
novos e criar algumas dificuldades para esse fenómeno de 
política vulgar que está produzindo a multiplicação dos muni-
cípios~ - - · _ 

Portanto, em tese, repito, precisamos reduzir os quadros 
dos organismos legislativt;:~s pela simples razão -que merece 
ser discutida -de que quanto maior é o_ organismo,-menor 
é a área de deciSão e menor é a atividade democrática daquele 
organismq .... 

Entretant.o, a _questão em pauta não é essa, mas á revisão 
de todo o art. 29 da Constituição .. A __ questão em pauta é· 
de simples aperfeiçoamento matemático, .de_ simples_ esforço 

de decisões judiciais que possam fefir õ princípio básico da 
democracia. Portanto, a emenda é um aperfeiçoamento de 
variáveis m3temáticas, -não podendo, dessa Torma, ser discu
tida. 

Outra indagação: a emenda afeta o princípio da autono
mi:lmunicipal? Não. Se a emenda_ só aperfeiçoa variáveis 
mft"emátitas, como pode afetar o princípio da autonomia mu
nicipal? É rigorosamente impossível essa implicação, a menos
que se entenda que a emenda, ao afirmar que a Justiça faiá 
o cálculo e não a Câmara dos Deputados, esteja efetuando 
uma modificação do ponto de vista d.a câmara municipal. Mas 
cálculo matemático não tem ingrediente dedsório._ Não há 
o que discutir, porque, se o aperfeiçoamento matemático_das 
variáveis faz com que resultem eliminados_os espaços em bran
co, onde poderia haver uma ingerência decisória, não há nada 
de decisório a discutir; não se modifica nada na autonomia 
municipal, não se afeta nada constitucionalmente. 

Tem razão o nobre Senador Antonio Mariz quando diz 
que o federalismo foi ãfetado; mas quem o afetou foi a Consti-
tuição -de 1988 e rião es_ta eil;leo.da. . 

Portanto, votando contra ou a favor, não v_amos modificar 
absolutamente nada _em r~l<!Ção a essareduçã_o_dp federalismo 
e da autonomia municipal no Brasil. 

Finalmente, ouço um argumento no sentido de que, como 
estamos· votando esta emenda depois das eleições, vamós atin
gir direitos adquiridos. Em última análise, algllns candida~os 
eleitos pela legislação em vigor passariam a candidatos não 
eleitos, obedecidas as variáveis inat.êfnática'~.da e':!l.~nda. 

Esse-_ argumento é rigorosamente falso, pela simples razão 
de que a emenda aumenta, em todos os municípiOs, ó númerO 
de vereadores, consoante a Constituição de_19:88. Poré!ll, a 
emenda, em alguns casos;- quiçá muitos, diminui o número 
de vereadores em.x:elação à lei orgânica, que é inconstitucional. 
Isso significa que, con·stitucionalmen_te_ esses candidatos não 
foram eleitos, ou melhor, foram eleitos inconstitucionalmente. 
Logo,- Õ que devemos -fazer é eliminar essa inconstituciona
lidade. E não ouço outros argumentos, não vejo outras razões 
pâ.ra náo votar em favor da emenda, salvo - e agora vou 
encerrar o meu pronunciamento --o que estou afirmando 
em_ tese:_ o BrasU desgasta uma boa parte de sua riqueza, 
que deveria ser distribuída à população, sobretudo à popu
lação carente 1 com seus organismos de representação, pelo 
excesso. 
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Afirmo, seril mcdõ~ -qUC urlla Câmara dos Deputados 
com mais de quinhentos Parlamentares não tem como ·operar 
democraticamente. 

Necessariameiite, a área de decisão vaí ser ieduz1da às 
suas lideranças, e não há um só senador, neste momento, 
que não esteja testemunhando esse fato; é uma evidência. 

Então, do ponto de vista da distribuição da riqueza nacio
nal; do ponto de vista do custo da representação; do ponto 
de vista de que a representaç-ão não se aprimora-, PelO co-ritrá
rio, desfaz-se progressivamente quand_o numericamente exces
siva, o que temos de fazer é realmente reduzir o número 
desses organismos. É uma falsa argumentação a de que a 
democracia se· aptltnorã- quanto maior é o número de seus 
representantes. E facilmente constatável por qualquer inteli
gência mediana que sempre que unt organis-mO legislativo cres
ce desmesuradamente, sob o prisma !lumérico, ele perde suas 
características fundamentais de expressão do sentimento de
mocrático da nacionalidade. 

Nesse sentido, pretendo, quando começarmos· ã revisão 
constitucional, sugerir a elaboraçãC? _de um estudo sobre essa 
multiplicação absurda de m-unicípios" que está oc-orrendo no 
País; que consigamos criar alguns expedientes que dificultem 
essa multiplicação c que, depois de feita ·essa pesquisa com 
os dados populacionais de todos os municípios brasileiros, 
possamos reduzir o ·paradigma minímal para 5.-riO- riláximo 
7, nas pequenas· populações. Assim, reduzindo o paradigma 
minimal, as variáveis correlatas e progressivas também serão 
afetadas, e diminuiremos esses organismos pãra~--qúeéte!fj)OS
sam ser realmente representações do povo, ativamente demo-
cráticos. -- - --- - -

Essa é a razãu pela qual vejo, apesar de ser estrutu
ralmente contra o aumento desse_s organismos eletivos, dentro 
da circunstância, tendo em vista a falha matemática do inciso 
IV do art. 29, que não nos resta nenhuma solução melhor 
a essa altura. 

Vamos votar circunstancialmente a favor da emenda, mas 
advertindo que, na revisão constitucional, teremos de opeiar 
uma modificação sU15stanciarnCssc sistema constítuciOfiã.l de 
variáveis. - - -~- - -

Essas são, em resumo, as razões pelas quais o PSB vota 
a favor da emenda. 

O SR. PRESIDENTK Tiram Saraiva) - A Presidência 
constata ser visível a falta de quorum. 

Como a matéría em eXãme depende· de .3/5 da presença 
dos_ Srs. Senadores, a Presidência deixa de colocá-la em vota
ção. 

O SR. PRESIDENTE (Iralll Saraiva)- Nada mais haven
do a tratar, a Presidência vai encerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de ãmanhã a seguinte - · --- -

ORDEM DO DIA 

-1-

PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos tcrillos -do art. 64._ § 
29, das Constituição Federal, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) _ _ 

Votação, cm turno único, do Projeto- de D-ecre_to_Legis
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
.que aprova o ato que outorga concessão àJet- Radiodifusão 

Ltda., para explorar serviço de radiodifusão So"rionl, em onda 
média, n~ Cidade de Teresina, Estado do Piau[, tendo 

PARECER f;lVorável, proferido em Plenário. 
Relator: Senador Bello Parga. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 74, DE 1992~ 

~ ~ 

(Incluído em Ordem do Día nos tenrioS do art. 64, § 
25',-da Constituição Federal, combinado COm o a:rt. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de readiodifusão sono
ra em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de_ São Paulo, tendo 

PARECER favorá_vel, proferido em Plenário, Relator. 
Senador Beni V eras. 

-3-

PROJETODE DECRETO LEGISLATIVO 
N> 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da Constituição Federal, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

VotaçãO, em turito únicO, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi
ço" de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

~ ~ ~ PARECER, proferido eni Plenáiío: 
Relator: Senador Beni V eras. 

-4-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 318, DE 1991-Complementar 

Votação, em turno único, do Pro-jifo de_ Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau
rício Corrêa; qUe determina os casos em que as forças estran
geiras possain transitar pelo território nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, índepende_nte da autori~ação doC~ng~e~só Na
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
íriciSó II e 84, inciso XXII, da ConstituiçãO Federal, tendo 

PARECER, sob n• 285, de 1992, da Comissão 
_-:- J)e Relações Exte_riores e Defesa Nacional, fay:oráv~l 

áo Projeto com Emendas que apresenta de n9s 1 a 3- CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

I -PROPOSIÇÕES QUE DEVERÃO 
FIGURAR EM ORDEM DO DIA NAS TRÊS 
SESSÕES ORDINÁRIAS Súi:!SEQÜENTES 

(Art. 170 §2•,"c",~ do Regimento Interno) ·~ 

--Dia 23-10-92, sexta-feira 
Projeto de Lei da Câmara n• 77, de 1992 (n'" 3.183/92, 

-na- Cãsa de origem), qtie dispõe sobre destinação das quotas 
de fundos ao portador e aos títulos ou aplicações de renda 
fixa ao portador ou nominativos-endossáveis mencionados no 
caput do art. 3' da Lei n' 8.021, de 12 de abril de 1990, 
atualmente à disposição do Banco Cential do Brasil, nos ter-
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mos do § 2• do art. 7• e do caput do art. 9' da Lei n• 8.024, 
de 12 de abril de 1990. (Em regime de urgência.) 

Dia 26-10-92, segunda-feira 
Projeto de Lei do Senado o' 111, de 1992, de autoria 

do Senador Pedro Simon, qtie· dispõe sobre a nomea"ção doS
presidentes das instituições oficiais de CrCdito do Governo 
Federal. (Redação final.) 

Dia 27-10-92, terça-feira 
Substitutivo da Câmara ao Projeto de Lei do Senado 

n• 226, de 1983 (n'' 7.500/86, naquela Casa), de autoria do 
Senador Nelson Carneiro, que concede· anistia a dirigentes 
sindicaiS punídos com base na legislação trabalhista. (Redação 
final.) 

II- PROJETO EM FA.SE DE 
APRESENTAÇÃO DE 

EMENDAS PERANTE AS COMISSÓES 

a) de Assuntos Econômíéos 
Projeto de Lei do Senado n• 146, de 1992, de autoria 

da Senadora Júnia Marise, que dispõe sobre a inclusão do 
Vale do Jequitiilhonha do Estado de Minas Gerals riã área 
de atuação da_Supcrintendência do Desenvolvimento do Nor· 
deste - Sudene. 

Último dia: 22-10-92 
b) de Assuntos Sociaís 
Projeto de Ld -dõ -Senado --n" 147~- de -1992, Cfe autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre o reconhe
cimento das Convenções e Acordos ColetiVos de Trabalho 
e dá outras providências. --

3• dia: 22-10-92 
Último dia: 26-10-92 
c) de Constituição, Justiça e Cidadania 
Projeto de Lei do Senado n' 148, de 1992, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda, que dispõe sobre atividades con
flitantes do trabalho de ex-servidores públicos, e dá outras 
providências. 

2• dia: 22-10-92 
Último dia: 27-10-92 
Projeto de Lei do Senado n" 149, de 1992, de autoria 

do Senador Márcio Lacerda,_ que dá nova redação ao art. 
155 da Ld n• 5.869, de 11 âe janeiro d<d973~, que inStitui
o Código de Processo Civil, relativo a publicidade de atos 
processuais. --

1• dia: 22-10-92 
Último dia: 28-10-92 

III- PROJETO EM FASE DE APRESENTAÇÃO 
DE EMENDAS PERANTE A MESA~ 

(Art. 235, II, "d", do Regimento Interno) 

Projeto de Lei da Câmara o• 33, de 1992 (n"3.759189, 
na Casa de origein);-qUe-dispõe sobre a profisSão de Gu"ia 
de Turismó e tlá outras providências. (Dependendo de pare.;-
cer.), , ~ . . ~ __ _ 

Ultimo dia: 22-10-92 _ 
Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1992 (n' 2.622192, 

na ,Casa de origem), de iniciativa do Tribunal .Superior do 
Trabalho, que altera a composição intemã:dO-Tribunaf Regio
nal do Trabalho da 1• Região, com sede no Rio de Janeiro 
- RJ, e dá outras providências. 

3• dia: 22-10-92 
Último dia: 26-10-92 ~ 
Projeto de LeLda_Câmantn• 48, de 1992 (n•2.630192p 

na Casa de- origem)~ de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organização interna 

do Tribunai_ Regional do Trabalho da 3~ Região, com sede 
em Belo Horizonte - MG, e dá outras providências. 

3• dia: 22-10-92 · 
Último dia: 26-10-92 
(Art. 401, § 1•, do Regimento Interno.) 
Projeto de Resolução n• 64, de 1992, de iniciativa da 

Comissão-Diretora, q_ue estabelece a estrutura· ãâmlnfStfáfiva
básica do Senado Federal, e dá outras providências. 

4• dia: 22-10-92 
Último dia: 23-10-92 

' . 
IV- PROJETO EM FASE DE 

INTERPOSIÇÃO DO RECURSO PREVISTO 
NO ART. 91, §§ 2• a 5•, 

DO REGIMENTO INTERNO 

Projeto de Lei do Senado n• 42, de 1992, do Sen~ador 
Pedro Simon, que dispõe sobre despesas de caráter sigiloso. 

3• dia: 22-10-92 
Último dia: 26-10-92 
Projeto de Lei do Senado n" 57, de 1992, de autoria 

do Senador Nelson Carneiro, que fixa jornaaa de trab3.Iho 
semanal à categoria profissional de Farmacêutico no serviÇo 
público. 

3• dia; 22-10-92 
Último dia: 27-10-92 
Projeto de Lei do Senado n• 69, de 1991, de autoria 

do Senador Francisco Rotlemberg, que dá nova redação ao 
parágrafo 4• do artigo 159 do Código Penal. (Aprovado.) 

~ 2• dia: 22-10-92 
Último dia: 27-10-92 
Projetó de Lei do Senado n~ 365, de 1992, de autoria 

do Senador Pedro Simon, que cria o Conselho Nacional do 
Idoso e dá outras providências. (Aprovado.) 

2• dia: 22-10-92 
Último dia: 27-10-92 

~ _ (Art. 254 do Regimento Interno.) 
Projeto de Lei da Cãmara n' 110, de 1990 (n• 3.407189, 

_na Casa de origem), que_ dispõ_e sobre o porte de armas curtas 
pelos motoristas de cargas <!U_tônomas_ ou de empresas. 

1• dia: 22-10-92 
Último dia: 28-10-92 

O SR. PRESIDENTE (Iram Saraiva) .:__Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 hqras e 12_min-utos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
~ N• 28, DE 1992 

Reposiciona, na tabela de vencimentos, os .ocupan
tes de cargos da categoria de Técnico Legislativo e altera 
os itens 3 e_ 4 do Anexo IV do Ato da Comissão Oiretora 
n• 26, de 1992. 

A Comi~s~o Di~e~ora do Senado Federal, no uso da com
petência delegada pela Resolução n" 52. de 1992, _e- tendo 
em vista o disposto no art. 2~, parágrafo único. do Ato n'' 
26, de 1992, resolve: . . ~ ~ ~~ ~ ~~ . 

_ Art. 1., Ós- oCUpantes de ca~gos integra-ntes d~ cate
goria funcional de Técnico Legislativo ficam reposicionados 

-~na T~b~!a~ Ç~ vencimento~, Nfve_l lntennedjário, Qbservadas 
a situação anteri~r à ·edição do Ato da Comissão blretora 
n9 26. de 7 de outubro de 1992, e a data de admissão ~m 
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cargo ou emprego· pe·rmanente, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, na forma segUinte: ___ _ ___ -__ · _ o 

I - no Padrão V da Classe Especial·os que estavam 
localizados no Padrão III da Classe Especial, daTabela de 
Nível Médio, desde que tenham sido admitidos há, pelo me-
nos, sete anos; - ~ 

II - no Padfão IV da Classe Espedal, os que estavam 
localizados no Padrão II da Classe Especial, da Tabela de 
Nível Médio, ou no padrão a que se refere o inciso anterior. 
desde que tenham sido admitidos há, pelo menos, seis anos; 

III-- no Padrão III da Classe Especial, os que estavam 
localizados no Padrão I da Classe Especial, da Tabela de 
Nível Médio, ou nos padrõe::. a que se referem os incisos 
anteriores, desde que tenham sido admitidos há, pelo menos, 
cinco anos; 

IV - no Padrão II da Classe Especial, os que estavam 
localizados no Padrão IV da Classe _1 \ da Tabela de Nível 
Médio, ou nos padrões a que sercferem os ii:iC:lsOS anteriores, 
desde que tenham sido admitidos há, pelo menos, quatro 
anos; 

V - no Padrão I da Classe Especial, os que estavam 
localizados no Padrão III da Classe l•, da Tabela de Nível 
Médio, ou nos padrões a que se referem os inciSOs anteriores, 
desde que tenham sido admitidos há, pelo menos, ~rês anos; 

. VI ___,. no Padrão. V da Çlasse 1 ~, os que estavam locali
zados no Padrão II da Classe 1 ~, da Tabela de Nível Médio, 
ou nos padr<?~s _a que se referem os- incisos ~nteriores, desde 
que tenham sido admitidos há, pelo menos dois anos; e 

VII- no Padrão IV da Classe 1~. os que estavam locali
Zados no padi"ãO I da Classe 1\ da Tabela de Nível Médio, 
ou nos padrões a que se referem os incisos anteriores, desde 
que tenham sido admitidos há, pelo menos, um ano. 

Parágrafo único. Para fins- de aplicação deste artigo, 
cõnta-se 6 tempo-até a data da publicação do Ato da Comissão 
Diretorà n' 26, de 1992. · · - -

Art. 2~ Os itens 3 e 4 do Anexo IV ao Ato·da Comissão 
Diretora n" 26, de 1992, passam a vigorar na forma do Anexo 
a este Ato. -

Art. 3~ A Subsecretaria de Administração de Pessoal 
republicará o- Quadro de_ Pessoal do Senado Federal, com 
as alterações introduzidas por este Ato. 

_ Art. 4~ O disposto neste AtQ aplica-se aos proventos 
de aposentadoria e ãs pensões decorrentes do falecimento 
de servidores do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Art. 56 Este Ato entra em vigor na data de sua publica
ção, com efeitos retroatívos ao dia 19 de setembro de 1992. -

Art. 6° Revogam-se as_c;iisposições em COntrário. 
Sala de Reuniões da Comissão Dii·etora, em 21 _de outu

bro de 1992.- ... ,, ..... :seguem-se assinantes. 

ANEXO 

<Art. 2o. do Ato da Comiss~o Diretora no. ~8; de 19921 

----------------------------------------------------------------------3. Ocupante de 
SuPel- i ores, 
e-Fet fvo: 

SÍHBOLO 

DAS-3 
IIAS-4 
DAS-5 
DAS-6 

caigó, ~m comisgio, 
n~o optante pela 

do Grupo Direçio e Assessorarner1to 
retribui;lo do cargo de provimento 

FATOR BASE DE INCIDgNCIA NA TABELA DE VENCIMENTOS 

6,70 Classe Esp., Paddío IV, Níwd Int e1·med i <ido 
6,56 Classe 2a., F'ad1·ão II. Nível SLtpet· icn-
6,55 Classe 1a., Padri.\o II, Hível Sup e,- i m-
6,54 Classe Esp., Padrão I ' Nível SupeT i o1· 

--------------------------------------------------------~-------------
4. Ocupante de cargo, em comissãc de Assessor Tlcnico e Secret,rio 

Pt<l'lamenta•·: 

SITUAÇÃO FATO!~ BASE liE lNCI[IÊlNCIA NA TABELA I•E VENCIMENTOS 

Ass.~•c. CRJU) 6,70 Classe Esp., Padrl6 tO, ~í~el~I~Eermed{ário 
Ass.Tic. <CLT> 6,70 Classe Esp., Padrlo IV, Nível Intermedi,rio 
Sec.Parl. <RJU> . 4,22 Classe 2a., Padd!:o III, l·lível Int."'·medi<Í.I"io 

---~==~~=~~~~~=~~--=~==-~~~~=~==-~=~~--~=~~~~~~=~~-~~~=~-~~~=~=~~-~-



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRE~~O NAÇ!ONAL(Se,ção II) . _.!)uinta-feira 22 8355 

ATO DA COMISSÃO DJRETORA 
N' 29, DE 1992 

A COmissão Diretora do Senado Fe_çl,_eraJ. no uso de suas 
atribuições regimentais c regulamentares. resolve_:_ 

Art. 1" As despesas· por conta do SIS, decorrêrites da 
prestação de serviços pelas entidades e profissioriaiS Conv·e
niados, segundo a categoria especial prevista rio art. 3~. cã.put, 
do Ato da ComissãO Direto,ra n" 10/92, somente serão autori
zadas ou ressarcidas dcntro,dos seguintes limites~,---

1 -Os honorários profissionais não poderãÕ ultrapassar · 
a 3 (três) vezes o-valor das tabela.s da_ A?s~ciaçã9_ Médica 
Brasileira (AMB); 

II- As demais despesas obedecerão aos procedimentos 
e normas do art. 11 e parágrafos·. do Ato n~'40/88, da Comissão 
Diretora e suas mod.ificaçõcs. _ _ ·-·-

Art. '2" A utilização pelos belleiiciáfíOS do Plan·o·ae As
sistência-de Saúde dos hospit.ãis.-médkos· e-entidades presta
doras de serviços complementares de diagilósticos e trata
mento, considerados de categoria Csp~ci_al, altamente dife.ren
ciados e convcniados com o Senado Federal, somente se fará. 
após autorização emitida pelo DiretOr da SubSecretarlã de 
Assistência Médica e SocT3.1, mediante realização ~de;._ perícia 
médica prévia, obedecidas as disposições legais, desde que 
caracterizada a emergência e·a inexistência d.e condiçõe_s técni-
cas locais. -

02.000 - S4NADO FE9ERAL 
02.102 - CEtii'RO CMFICO DO SENADO FEDERAL 

QJADOO DE: DETAUtA.'·:El'tro DA DESPESA - CAr-K:;E!.ANEI'."ro 

Art. 3~ Este_ Ato entra em vigpr t:ta data de sua publi
cação. 

Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 21 de outubro de 1992._...,:.. _MaUro Bene-:

:vides- Alexandre Costa- Márcio Lacerda- Saldanh3 t)erzi 
_ ~ Iram Saraiva- Lavoisier Maia- Beni V eras. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 402, DE 1992 

Altera o Quadro de Dei{!lhamênto da Despesa_fi'fa(_la 
do Orçamento do Centro Gráfico do Senado Fed,er~l, para 
o exercício de 1992. 

O Presidente do Senado Federal, no uso das atribuições 
que lhe confere o RegüTiento Interno, e tendo em vista o. 

·disposto no art. 49, § 3>', da Lei n>' 8.211, de 22 âe julho 
de 1991, resolve: -- . -_- . __ . _ _ _ ____ _ 

Art. lP Fica aprovado o Quadro de Detalhamento da 
despesa fixada no Oi:çainerito da unidade 02,102.- Çentro 
Gi-áficó do Senado Federã:t, qUe com este baixa. 

- Arf 2~- Este AtO entra ein ·vigor na data de ·suajJl.iblii:a-
çã.o;retroagindo oS efeitOs a esta data:- -~ ~ _ __ 

-· Art. 39 Revogam.~se as disposições em contrárib. 
Senado Federal, 20 de outubro de 1992. ~.Senador Mau

ro Benevides, Presidente. 

'" c E C $ t.ooo.oo 

. - - - . RECURSOS DE TODAS AS ~ E 1RAI"JSFERfJ'~IAS - FISCAL 

F.SPEC_I FICAÇÃQ· 

01.007.0023.2025 - Administração e Coordenaçiõ dos Serviços 

' 'Gtátic.ci:f . -
01.007.0023.2025/0001 - Y.anutenção do Centro Grático do 

nâ.do Federã.b 

'02.000 -·SENADO"FEDERAL 
02.102- CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

• r • • ' ' 1 • ' '-, ,. • • ~ ·• ~ 

01.007.0023.2025 ~.:..-~~:~~e~~~ .dos se~Ços-_ 

01 .t"JJ7 .dl2"3.2025/0:Ól - M!.u"XItençM-' do Centro crártco do -Senado 
.• Fçde:"a,l,_ -

.. 
·. ,· 

·~ 

N'A'I'UREZA FONTE DETAI.HADO T O T A L 

3.4.90.36 100 3.000.000 
3.4.90.-39 100 2.500.000 5.500.000 

El!l Cr$ 1.000 ao 

NATUREZA FONTE DE7ALHADO T O T A L 

s. 'soo. oqo· s. Soci".Ooó 
'I' ' -f. ~ 

ioo 
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ATO DO PRESIDENT_E 
N• 403, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso _de suas atribui~ 
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foroutorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n<.> 2, de 1993, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2"', da Lei n9 S.l12, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n"' 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
Processo n•014034/92-1, resolve nomear ALEXANDRE JU
CÁ DE LOYOLA para exercer o cargo, em comissão, de 
Secretário Parlamentar, Código AS-I, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabinete do 
Senador Odacir Soares. 

do Gab1nefe do Líder do PTB, a ter lotação e exercício no 
Gabinete do Senador AffonsO Camargo, 3 partir de 9 de outu
bro de 1992. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1992. -Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 405,D_E 1992 

Homologa o Concurso Público para Categoria Fun
cional de Auxiliar Legislativo - Área de Telefonia. 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua compe
tência regimental, resolve 

Senado Federal, 21 de outubro de 1992. -Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

Art. 1 o É homologado o resultado final do Concurso 
~úblico para a Categoria -Ftincionál de Auxiliar Legislativo 
Area de Telefonia, proritovido pelO Senado Federal em convê
nio com a Fundação Universidade de Brasfifa, cuja classifí
cação final é apresentada no anexo deste Ato . . ATO DO PRESIDENTE 

N• 404, DE 1992 
Art. 2" A nomeação dos aprovados far-se-á de acordo 

com o Edital e obedecerá: 
O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui

ções regimentais e regulamentares, de_ oonformidad~_ com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973_, e tendo em vista o disposto 
na Resolução SF n' 130, de 1980, no art. 4' do Ato da Comissão 
Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o-que consta do 
Processo n' 013-912/92-5, resolve autorizar NADIR SILVA 
DE SANTA MARIA, contratada sob o regime jurídico da 
Consolidação das Leis do Trabalho e do Fundo de Garantia 
por Tempo de Serviço~ para o emprego de Assessor Técnico 

I -às necessidades do Senado Federal na respectiva 
área; 
- - ii -ao número de vagas estabelec-ido no edital de coriVo
cação; e 

,--III- à ordem de classificação. 
ArL Y Este Ato entra em vigor na data de ~ua publi

cação. 
Art. 4~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 21 de outubro de 1992. -Senador Mau

ro BeDevides, Presidente do Senado Fedef3J. 

ANEXO 

Homologação do Concurso Público para a categoria Funcional de Auxi
liar Legislativo -Área de Telefonia. 

Inscrição 

00641 
01693 
00837 
01196 
00587 
02688 
00819 
00027 
00527 
02302 
·01933 

.. •00478 
!)0386 
01856. 
01094 
00525 
02321 
01503 

. ; (>1434 
. 02252 

' ' '00348 
.. 00978 

. 01712 
01785 

Nome 

SANDRA TAVARES DE ALMEIDA 
ANTONIA MARIA L. P. MARTINEZ 
ISMAIL DE SOUZA CARVALHO NETO 
MONICA VILLELA MOITA E. S. TIZON 
CLAUDIA DE ARAUJO NERY 
NILCE MACHADO 
VERONICA DE CARVALHO MAIA 
MARIA ANGELA COUTO 
LOIDE DE MELO.FARIA 
ANA VALERIA ARAUJO DE ASSIS 
ANA MARIA BUZZl 
SANDRA SIQUEIRA DE FARIA 
ROSIMERE SCHNEIDER CATERINCK 
SERGIO MOREIRA SARMENTO 
CRISTIANE DE LUCENA CARNEIRO 
CRISTIANE TINOCO MENDONÇA 
ELIDA DA COSTA SIT.VA 
CELICE LErrE M. FERNANDEZ 
JOÁp MARCELO DE CASTRO NOVAIS 
SILVANE MARIA O. DE ALMEIDA 
MARLENE CAETANO REZENDE 
MARIA CAROLINA MOREIRA ALCIDES 
NANCY ALVES MARTINEZ 
RENATO LUIZ CABRAL 

Nota Final 

535,70 
. 520,70 

512,00 
503,70 
499,00 
498,00 
495,00 
477,00 
475,40 
475,30 

. 470,40 
462,00 
456,30 
452,00 
451,00 
449,00 
448,70 
437,70 
436,00 
426,00 
425,70 
416,40 
413,70 
413,70 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II} 

Homologação do Concurso Público para a categoria Funcional de Auxi
liar Legislativo - Área de Telefonia. 

Inacriçllo 

01220 
01719 
01891 
00365 
01373 
01100 
00883 
00766 
01740 
01417 
01895 
02698 
00437 
02366 
01148 
01177 
01252 
02668 
00708 
00426 
01663 
00537 
00803 
01264 
01999 . 
00190 
00179 
02723 
00351 
00546 
00712 
01642 
01671 
01708 

' 01065 
00303 
00670 
02345 
00980 
00223 
00847 
01260 
01351 

. OÜ06 
01903 
02632 
01469 
00453 
01944 
1997 

.02335 
' .01716 

Nome _ Nolllc Final 

MARIA IZETE DE ARAUJO 
WEISS WEBBER ARAUJO CAVALCANTE 
JANEIDE GONÇALVES MOREIRA 
ROSILENE APARECIDA ROSA 
JUSSARA JESUS DE FREITAs 
NADIA FERREIRA M. DA SILYA 
KA TIA VALERIA DOS S. MARQUES 
PAULO CESAR DA CRUZ 
CARLOS MAURíCIO DE MELLO 
NElA LUCIA SOUZA 
MARIA DO CARMO F. LERBACH 
PAULO ROBERTO CARNEIRO CAMPOS 
ANA CRISTINA DE AGUIAR POTT 
MARIA GLAUCIA DE BORBA AMARO 
LUCIA CLAUDIA-DE M. VIRIATO 
SOLON LOPES PEREIRA 
ACYLINA BASTOS CARNEIRO CAMPOS 
RAUL ADRIANO VILELA ARMANDO 
MARTA MARIA VITORINO DIAS 
VERA MARIA Ai. VÉS R. MONIZ 
ANA LUCIA .TEixiERA TORRES 
CREUZI RODRIGUES DA SILVA 
G.ERALDINA CALAZANS DA SILVA 
SELMA FRANÇ BARBOSA -

_SANDRO LUIZ COSTA DE MACEDO 
..RAQUEL NUNES é. _bE ARAUJO _ 
ELBA REGINA DE OLIVEIRA SANTOS . 
MARTA DE SOUzA RÚCHA 
SOLYAMAR DAYSE NEIVA PINHEIRO 
MARA APARECIDA MOREIRA PEIXOTO 
TANIA BRASIL NUNES 
RICARDO MESQUITA DE ABECI 
FRANCISCO LEOCEUO V- BADARÓ 

. GERALDINA VICENTE SOL DA SILVA 
ALA YDES MENDES ALVES 
CLEONICE DE BARROS 
ANITA ALVES DA NATIVllJADE 
MARIA SUEDE DÃL\11 
MAGDA MIRIAN SANCHES 
JORGE ALMEIDA_ G!L 
AUCILE!DE CQRIO_LANO GONÇALVES 
MARIA ELEUSA DE CASTRO HESSEN 
ZELIA DO NASCIMENTO COSTA· 
M,AE1A DIVINA FRANÇA MASSOUH 
ALE~SANDJM CARVALHO 
JANE BEATRIZ CUNHA DE CARVALHO 
LEA DE FATIMA RIBEIRO . 

. JAQUELINE APARECIDA C. DE'MELLO 
MARGARIDA MARIA R. F. BARREIRA 
GENILEIDE MUNIZ DANTAS , · 
ELAINE UMA MACHADO , . , 
DARCI ALVES DE CARVALHO "· 

'' 

406)0 
403,70 
400,70 
372,40 

' 369,70 
356,40 
355,00 
352,30 
350,60 . 
346,70 
330,00 
327,70 
327,70 
315,70 
311,70 
305,30 
305,00 
303,70 

-301,00 
282,30 
280,00 
263,70 
249,70 
247,30 
246,00 
2'11,00 

236,00C 
234,70 
231,00 
222,40 
221,30 
218,40 

. 216,70 
214,00 
210,00 
208,70 
206,00 

-201,00 
-_ 194,70 
. 188,70 

. _187,70 
187,40 

' 182,30 
' 112,70 
. 160 00 

13Z:oo 
'126,00 
~,30 

. -~,40 
J ~ 71,70. 

' .. 7f,70 
52,30 
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ATO DO PRESIOENTE 
N• 406, DE 1992 

Homologa o Concurso Público para Categoria Fun
cional de Técnico Legislativo- Área de Auxiliar de Enfer
magem. 

O Presidente do S_encidor Federal, no uso de sua compe-
tência regimental, resolve: _ --

Art. l'' É homologado o resultado final_ do Cpncurso 
~úblico para a Categoria Funcional de Técniêo :Lcg:!sladvo- _ 
Area de Auxiliar de Enferffiagcin, promávido PelO s·cnado 

Federal em convênio com a Fundação Universidade de Brasí
lia, cuTa classificação final é apresentada no Anexo deste Ato. 

Art. 2-:> A nomeação dos aprovados far-se-á de acordo 
com o Edital e obedecerá: 

I - às ne"ceSsidades do Senado Federal na respectiva 
área; 

II- ao número de vagas estabelecido no edital de convo
cação; e 

III - à ordem de classificação. 
Art. 3~ Este Ato entra em vigor na data de sua publi-

cação. - -
_ A_rt. 4~ Rev.ogam-se as disposições em COfltr_ário. 
· -Senado Federal, 21 de outubro de 1992. -Senador_ Mau

ro Ben~vides~ Presidente- dO Senado Federal. 

ANEXO 

Homologação go Conçurso Púoli~o para a Categoria Funcional de Técni
co Legislativo - Area de Auxiliar de Enfermagem. 

Inscriação 

00428 
00192 
00118 
00440 
00590 
00683 
01039 
00442 
00475 
00396 
00427 
01164 
00183 
00529 
00518 
00423 
00151 
00787 
00153 
00361 

Nome 

JOS'rANE BORGEs DE M_ K MARTINS 
MARIA LUCIA MARTINS 
ROSA MARIA COSTA ALMEIDA 
SONIA MARIA MOREIRA 
MONICA SILVA DA CVNHA 
MARIA DO SOCORRO À. DA SILVA. 
VALDICE SANTOS RODRIGUES 
TANJA BATISTA DÁ COSTA 
WELLINGTON ANTONIO DA SILVA 
MARCELO FRE!fAs. DE SOUZA 
MARIA ANTbNIA BAIÜ30SA 
MARIA JOSE .BEZERRA FERRAZ 
ARNALDO JOAQUIM DE SANTANA 
CARMEN COSTA COELHO 
CILENE MARIA DE CAMARGOS 
CLEBER DA SILVA ALVES 
MARIA OE FATIMA c_ DEA BARROS 
LEON DENIS C_ OE OLIVEIRA 
MARIA ANTONIA R- DA SILVA 
N1LZA DbS REIS SILVA. 

Nota Final 

59o,6Íl 
535,80 
S;l5,50 
534,40 
530,00 
525,80 
n9,so 
501,80 
498,70 
490,40 
484,20 
481,00 
477,60 
477,20 
472,20 
471,30 
463,80 
462,70 
490,90 
451,90 

ATO DO PRESIDENTE 
N'407, DE 1992 

I, de 22-9-92, por encontrar-se sob judice, a vaga correspon
dente. 

O Presidente do Senado Federal, no Uso da sua compeM 
tência regimental e regulamentar, em _co_pformidade _com a 
delegação de competência que lhe for outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o dispo~to 
no artigo 243, § 2•, da Lef n•. 8.112, de 1990, do Ato da 
Comissão Diretora n9 1, de-1991, ResolVe- tornar sem efeitO 
a nomeação de ROSA GOMES DE CARVALI-iO.pãia o 
cargo de Técnico Legislativo-Área de Datilografia, Classe.3', 
Padrão I, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, constante 
do Ato do Presidente n" 389, de 1992, em virtude de aprovação 
em concurso público homologado pelo Ato do Presidente n9 

357, de 1992, publicado no Diário do Congresso Nacional, 
Seção II, de 22-9-92, e no Diário Oficial da União, Seção 

Senado Federal, 21 de outubro de 1992. -Senador Mau, 
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 408, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tê-ncia -_que- lhe foi outorgada pelo Ato da Comissão Diretora 
n• 2, de 1973, de acordo com o disposto no artigo 243, § 
2'", da Lei n9 8.112, de 1990, no Ato da Comissão Díretora 
fi'? 01, de 1991, e tendo em vista o que consta do Processo 
n~ 014.368/92-7, Resolve tornar sem efeito o Ato n9 374, de 
1992, desta Presidência, publicado no DCN II, de 6 de outubro 
de 1992, que rescindiu, a pedido, o contrato de" trabal~o, 
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sob o regime jurídico da Consolidação das Leis do Trabalho 
e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, de VÂNIA 
MAIONE ALVES NINA, do emprego Assessor1'écnico do 
Gabinete do Sen~dor Rachid_ S~ldanha Derzi, a partir de 5 
de outubro de 1992. 

Senado Federal, 21 de outubro de 1992. -Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE 
N• 409, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sua_s atribui
ções regimentais e regula-mentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no artigo 59, do Ato da Comissão Diretora- n"' 1, de 1991, 
e tendo em vista o que consta dos Processos n<:> 014.368!92-_7, 
Resolve rescindir, a partir de 5 de outubro de 1992, o contrato 
de trabalho, sob o regime jurídico da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, 
de VANIA MAIONE ALVES NINA, do emprego de Asses
sor Técnico do_Gabin_e_te_d_o_S~nador Rachid Saldanha Derzi. 

Senado Federal, 21_ de outubro d_e 1992. -Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

PORTARIA 
N• 59, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no desem
penho de suas atribuições regulamentares, e tendo em vista 

o que consta do Processo n' 009389191-1, Res~lve, aplicar 
a penalidade de advertência à servidora DEUZALIA AZE
VEDO RODRIGUES; Matrícula n'_ 2403, Analista Legis
lativa do Quadro de Pessoal do Senado Feder~l, por infrin

- gência do disposto no art. 116, X, da Lei n" 8.112/90, combi-
nado com o disposto n9 art. 546, I, do Regulamento Adminis
trativo do Senado Federal, e coÍn base no disposto nos arts. 
127, I, 128 e 129 da Lei n' 8.112190, combinado com o disposto 
nos arts. 555, I, 556, 558, I, e 564 do Regulamento Adminis
trativo do Senado FederaL 

Senado Federal, 21 de outubro de 1992.- Senador Dir
ceu Carneiro, PrimeirO Secretário. 

PORTARIA 
N• 60, DE 1992 

O PrimeirO Secretário do Senado Federal, no desem
penho de suas atribuições regimelit3is e· regulamentares, e 
à vista do que consta no Processo n9 000722190-1, Resolve, 
aplicar a penalidade de suspensão por 30 (trinta) dias ao servi
dor ANTONIO FÉLIX DE PEREIRA, Matrícula n' 1821, 
Técnico Legislativo do Quadro de Pessoal do Senado Federal, 
com base no disposto nos arts. 556, 559, 561, XIII e 564, 
II, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, com
binado com os arts. 128 e 130 da Lei n' 8.112190. 

Senado Federal, 21 de outubro de l992.--::-: Senador: Dir7 
ceu Carneiro, Primeiro Secretário. 
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DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

ANO XLVII- N•t78 SEXTA-FEIRA, 23 DE OUTUBRO DE 1992 BRASÍLIA- DF 

----SENADO FEDERAL------. 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do. 

art. 48, item 28, do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 53, DE 1992 

Altera a Resolução n' 20, de 1991, do Senado Federal, que autorizou a União a 
celebrar operação externa de natureza fi_nanceira relativa aos juros da dívida externa. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1• O caput do art. 1• da Resolução·n• 20, de 1991, passa a vigorar com a seguinte redação: 
"Art. 1'? É a União autorizada a celebrar operação externa de natUreza fin-anceira, junto aos 

bancos comerciais credores da dívida externa, no valor de até US$9,200,000;000.00 (nove bilhões e duzentcrs 
milhões de dólares norte-americanos), para a regularização dos juros devidos em 1989 e 1990, na conformidade 
do Sumário dos Principais TellÍlóS, do Pedido de Dispensa de Cumprimento de Obrigações e dos demais 
documentos que acompanham a Mensagem Pre,;idencial n• 243, de 17 de maio de 1991, especialmente 
das cqndições estipuladas nos dispositivos que se seguem:" 

' Art. 2• Esta resolução entra em vigor na data de sua publicação. 
Senado Federal, 22 de outubro de 1992. ~-Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 

1- ATA DA 215• SESSÃO, EM 22 DE OUTUBRO 1.2.3- Pareceres 
Referentes -àS seguintes matérias: _ . DE 1992 

1.1- ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 
-N' 335/92 (n• 659192, na origem);restltuihdo autó-

grafos de projeto de lei sancionado. . ~ . -- - - -
1.2.2 - A viso do Ministro da Aeronáutica 
- N~ 71/92, encatninbando informações s_obre os que~ 

sitos constantes do Requerimento n9 -600/92, de autoria 
do Senador João Rocha. 

-Projeto de Lei do Senado n9 4/92, qu_e .acrescenta 
um§ 2• ao ait. 1.031 do Códigode Processo Ctvd,transfor-
mand6 o atual paráirafo llnico em § 19 -

-Projeto de Lei da Câmara n' 72190 (n' 2.213-BiSJ, . 
Qa_origem), que-estabelece a-obdgatorieda~e da d~claraçao 
de bens para o exercício de cargos e fun~_oes nos P~~e:es 
Executivo, Legislativo e Judiciário e dá outras pro\'lden-

. -

cias. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFIOO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO OONGRESSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor.Ocral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

Impre11o sob responsabilidade da Mesa do Sendo Federal 

Dirctor &ccutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretm Administrativo 
LUIZ CARLOS BASTOS 
Diretor Ind111trial 
FLOR!AN AUGUSI'O OOUTINHO MADRUGA __ 
Diretor Adjunto 

ASSINATURAS 

Semestral ······-················-···· ....................... - ... - ...................................... _ Cr$ 70.000.00 

Tiragem 1.200 exeinplares 

-Projeto de Lei da Câmara n~ 91f90, c}ue dispõe sobre Brasi(e o Governo da República da Coréia, ilh -Seul, em 
os Juizados Especiais Cíveis e Criminais- e dá outras provi- 8 de agosto de 1991. 
dências. - -Projeto de Decreto Legislativo n" 78/92 (n~ 

-Projeto de Decreto Legislativo n• 10/84 (n' 7-B/83, 164-B/92, na Casa de origem), que aprova os textos da 
na Câmara dos_ Deputados), que aprova o texto do Prato- Constituição e da Convenção da União Inte!na_cional de 
colo sobre PrivilégiOs e Imunidades da OrganizaÇão Inter- Telecomunicações, adotados na Conferência de Plenipo
nacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite - tenciários, effi Nice, em 1989. 
INMARSAT, concluído em Londres, a I• de setembro -Projeto de Decreto Legislativo n' 79/92 (n' 
de 1981. 169-B/89, náCasa de origem), que aprova o texto do Ajuste 

-Projeto de Decreto Legislativo n918/84 (n~ 50-B/84, COriipleme-ntar ao Acordo de Cooperação Econômica, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Con- CientífiCã e Técnica na área de Pesquisa Agrícola e Exten
venção n~ 140 e da Recomendação n~ 148, referentes a·- são Rural, entre o Governo da República Federativa do 
licença remunerada para estudos adotados na 59' Sessão . Brasil e o Governo_da República Popular de Angola, firma
da ConferênCia Internacional do Trabalho, da Organização do em Luarida, em-28 de janeiro de 1989. 
Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, em ju- -Projeto de Decrefo_ Legislativo n9 80/92 (n9 
nho de 1974. 176-B/92, na Câmara âos Deputados), que aprova o texto 

-PrOjeto-de Decreto Legislativo n~ 8/85 (Projeto de do Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Decreto Legislativo n'i' 85-B/85, na Câmara dos Deputa- Brasil e o Governo da República Popular da China, desti
dos), que aprova os textos da Convenção n'i'-13-6 e da Reco-_ nado a evitar a dupla tributação e prevenir a evasão fiscal 
mendação n'i' 144, da Organização InternaciOnal do Traba- __ em matéria de Imposto de Renda, celebrado em Pequim, 
lho -OIT, sObre Proteção cohtra os Riscos de Intoxicação ém 5 de agosto de 1991. 
Provocados pelo Benzeno, adotadas em Genebra, a 30 -Projeto de Decreto Legislativo n9 81/92 (no;> 
de junho de 1971, durante a LVI Sessão da Conferência 111-B/91, n3. Casa·de origem), que aprova o texto do Prato-
Internacional do Trabalho. colo sobre as comemorações dos Descobrimentos Portu-

- Projeto de Decreto Legislativo n~ 66/97: {o~ gueses, celebr::ido entre o Góverno da Repúblícã Federa-
130-A/91, na Casa de origem), que aprova o Texto do tiva do Brasil e o Governo da República Portuguesa, em 
Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria Penal, entre o Go_- Brasilia; em-7 de maio de 1991. 
vemo da República Federativa do Brasil e o Governo da -Projeto de Decreto Legislativo n~ 82/92 (n'i' 
República Portuguesa, assinado em Brasília, em 7 de maio 187-B/92, na Casa de origem), que aprova o texto do Acor-
de 1991. do entre a República Federativa do Brasil e a República 

-Projeto_-de DecretO Legislativo n~ 71/92 (Projeto Italiana sobre Cooperação no domíniO do Turismo,- ceie-
de Decreto Legislativo n' 178-B/92, na Câmara_ dos Deputa- brado em Roma, em 11 de dezembro de 1991. 
dos), que aprova os textos de (1) Tratado de Extradição, -Projeto de Decreto LegíSiativ-o n'i' 83/92 (it~ 
(2) Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria Penal, 190-B/92, na Casa de origem), que aprova o texto do Prato-
e (3) Tratado Relativo à Cooperação Judiciária e ao Reco- -tolo para a solução de ControvérSiãS, celebrado entre a 
nhecimento Recíproco de Sentença em Matéria Civil, entre República Federativa do Brasil, a República Argentina, 
os Governos do Brasil e o da Itáfiã,c·assiriados em Roma, a República do Paraguai e a República Oriental do Uru-
em 17 de outubro de 1989. guai, em Brasfiia, em 17 de dezembro de 1991. 

-ProjetO de Decreto Legislativo n9 77/92 (n 9 1.2.4--Comunicação 
161-B/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o texto -Da Liderança do PTB; referente à indicaçãO dos 
do Acordo sobre Coopàã.Ção nos Campos -da CiêriCi3 e Senadores Jonas Pinheiro e Valmir Campelo, para Vice-Lí-
Tecnologi_a, celebrado entre a República Federativa do deres de Partido. 
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1.2.5- Leitura de projeto 

-Projeto de Lei do Senado n' 150/92, de autoria 
do Senador Odacir Soa_res, que dispõe-sobre- a OiganizJ~,ção 
Sindical e dá outras providências. -

-Projeto de Lei _dQ Senacj.o n~_151192~ de __ a1,1toria 
do Senador Márcio Lacerda, que altera os parágrafos úni
cos dos arts. 213 e 214 do Código Penai.(Decreto-Lei n~ 
2.828, de 7 de dezembro de 1940). ·· 

1.2.6- Comunicações 

-Da Liderança do PTB, referente à substituição do_ 
Senador José _Eduarç)o pelo Senador L_uiz Alberto na Co
missão de Constituição, Justiça e Cidadania, na qualidade 
de Titular, e, nas ComisSões de Educ~ção ~- Assuntos So-
ciais, na qualidade de Suplente. -

-Da Liderança do PDT, referente à substituição do 
Senador Nelson Wcdekin pelo Senador Pediõ-Te1Xéii'-a riá 
Comissão Mista incumbida de emitir parecer sobre a Me~ 
dida Provisória ri~ 308/92, e a indicação do Sen_ador Lavoi~ 
sier Maia como Suplente da referida Comissão. 

1.2-7 - Ofício 

- N• 3"3/92, do Presidente da Comissão de Consti
tuição, Justiça e Cidadania, cotnunicando a_ aprovação do 
Projeto de Lei do Senª-d.P_ I)9 4, de 19921 _que acrescenta 
um§ 2~ ao art. 1.031 do Código de Processo Civil, transfor
mando o atual parágrafo único em § 1 ~ 

1.2.8- Comunicação da Presid,ência 

-Abertura para interposição de recurso, põtüm déci
mo da composição da Casa, para que o Projeto de Lei 
do Senado n9 4,.__ de 1992, seja apreCiado pelo Plenário. 

1.2.9- Requerimento 

- N~' 771/92. de autoria do Senador M_ar:co. Maciel, 
solicitando licença para afastar~se .dos tr;;~.balbo~ Oa Casa 
no dia 26 de outubro do ·çotren~e~a,no. Apr9vado. 

1.2.10- Comunicação da Presidência 

-Abertura de prazo para apresentação de e.men.das 
aos Projetes de Lei da Cjimãra n911 _7~ e 9119Q. 

1.2..11- Requerimento 
- N" 772/92,- de auto:rh âo Senador Magno Bacelar, 

solicitando que seja encaminhado ao Senado, Pel_Q. Mhlis
tério da Agricultura, do Abastecimento e: doa, Reforma 
Agrária, có(:ií3 autenticada de todas as peças _da prestação 
de contas do _C_o_nvênio cele_bradO_e-ntre a PrefeitiLfã Muni
cipal de São Ra"im-uridõ das ~Mangªbeiras - Maranhão, 
e aquele Ministério, cujô extrato foi publicad_o no Diário 
Oficial da União, Seção I, página25826, âe31 de dezembro 
de 1990, em anexo. 

1.2.12- Discurso do Expediente 
SENADOR AFFONSO CAMARGO -Considera

ções acerca da reforma admiriistr<itívã ctO:OoVetncdtamar-
Franco. . - . ·· - · 

1.3- ORDEM DO DIA 

Projeto de D~creto Legislativo n• 73, de 1992 (n' 
107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet- Radiodifusão Ltda. para expio~ 
_rar serviço de radiodifusão sonora e monda m,édia na cidade 
de Teresina, Esiado "do Í'ÍauCVotação adiada por falta 

_de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n• 74, de 1992 (n' 
127/91, na Câmara dos Deputados), que aprova O ato que 
outorga permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda. 
para· explorar serviço de radiodifusão sonora-em freqúêhcia 
modulada na cidade de São Pedro,Estado de São Paulo. 
Voiáção adiada por· fa~t_a de q~orum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 75, de 1992 (n' 
140/91, na Cámara dos Deputados), que aprova o ato_que 
r~nova a concessão outorgada à, Soci~dade Rádi_o. Rur.al 
de Mu_zambinho Ltda. para explorar Serviço de radiodi~ 
fusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado de Minas_ 
Gerais. Votação ad-ada por falta de_quorum. _ 

· Projeto de LeT-do.Senado n• 318, del9!Íi-éomple, . 
mentar, de autoria .do Se:nador Maurfdo Cori"êa, que deter
mina os casos em que as forças estrangeiras -possam tran::. 
sitar pelo território nacional ou nele permanecer tempora~ 
rianiente, me-diante permissão do Presidente da RepúbliCa, -
independente da autorização do C_Ongre_Sso Nacional, nos 
termos do disposto noS artS. 21. íhciso IV,49, inciso II, 
e 84, indso XXII, da ConstituiçãO Federal. VoÍação adia~ 
por falta de quorum. 

1.3.1- Discursos após a· ordem do Dia 

SENADOR GERSON CAMA TA- Manifestação 
contrária ã importação do café da Costa do. Marfim, por 
ser de péssima qualidade e representar am~aça de impor~ 
tação de pragas e doenças. 

SENADOR NBY MARANHÃO - Parabenizando 
o Ministro da Agricúltur_a pelo plã.09 de impacto p-a.fa com~ 
bater a fome- Pró-Alimenta. Falta de trab~lho e a fome 
como causas do chamado ''arrastão" ocorrido nas praias 
do Rio de )aneiro. 

1.3.2- Comunicação "da Presidência -

-'-Término do prazo para apresentação de emendas 
ao Projeto de Lei da Câ,mara !J.~' 33/92~ SE;nd.o. que_ ao. IJlCSJ!lO 

_não foi Oferecida emenda. 

_ 1.3.3- Designa_ção_ da Ordem do Dia da próxima ses· 
são 

--1.4-'.ENCERRAMENTO. 

2- MESA DIRETORA 

3- LÍDERES E "ICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-
NENTES 
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Ata da 215a Sessão, em 22 de outubro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Rachid Saldanha Derzi e Bpitácio Cafeteira 

ÀS14HORASE3QMINUTOS,ACHAM-SEPRESEN-
1BS OS SRS. SENADORES: . . -

Aflonso Camargo - Albano Franco - Almir Gabriel -
Alufzio Bezerra - Antonio Mariz - Aureo Mello - Bello Par
ga- Beni Veras- Carlos De'Carli - César Dias- Chagas Ro
drigues - Od Saboia de Carvalho - Dario Pereira - Dirceu 
Carneiro - Divaldo Suruagy - Elcio Álvares - Epitácio Cafe
teira- Espiridillo Amin -Flaviano Melo- Garibaldi Alves Filho 
- Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida 
- Humberto Lucena - Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior -
Jarbas Passarinho --Jol!o Calmon - Joá() França- Jol!o Ro
cha -José Fogaça-José Rícha -José Sarney-Júlio Campos 
- Jutaby Magalbaes - Lavoisier Maia- Levy Dias - Lourival 
Baptista - Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar -
Mansueto de Lavor - Mário Cóvas - Marluce Pinto - Mauro 
Benevides- Moisés Abráo - Nahor Júnior- Nelson Carneiro 
-Nelson Wedekio - Odacir Soares -Pedro Teixeira - Racbld 
Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Aragáo -lt>nan 
1lto - Ruy Bae«lar - Valmir Campeto - Wi!SOII Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epltácio Càfeteira) -A fistà 'de 
presença acusa o coinpareéitnerito de 58 Srs.-Senadores._Ha-
vendo número regimentai, declaro aberta a'sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos noSSpstrabalhos. 

O Sr. l\' Secretárío procederá à leitUra dO EJq)edlentÇ. · 

É lido o seguinte: ''. 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos de projeto de lei sancionado: 

N• 335, de 1992 (n' 659192, na origem), de 19 do corrente, 
referente ao' Pi-ojet~ de Lei da Câmara n"'-40, de !99:2'(p;. 
2.629/92, na Casa- de origem); que altera a composição e a 
organização interna- do }'rib_i.mal Regional do Traba1ho ·d~ 
15~ Região-, com sede em Cai:DpiilaswSP: C dá Outras prOVidên
cias, sailcioilado e_ transfurm.a_do na Lei n? 8.473, de 19 de 
outubro de 1992. · · · · . ' 

A VISO DO MINISTRO DA AERONÁUTICA 

Aviso n9 71/92, de 20 de outubro corrent~, encaminhanqo 
informações _sobre os quesitos constantes do Requerimento 
n~" 600, de 1992, de autoria do :;;enador João Rocha.-

As infõrmações forám anexadas ap Requerimento, 
que vai ao arquivo, e encaminhadas cópias ao Reque
rente. 

PARECERES 
PARECER N• 320, DE 1992 

Da Comissão de COnstituiçãO, JUstiça e Ci~ -
dadania, sobre o Projeto de Lei do Senado nD 4, de 
1992, que "acrescenta um parágrafo - 2~"- ao artigo 

. 1.031 do Código de Processo Civil, transformando o 
- ãtual parágrafo único em § 19". 

Relator: Senador Antonio Mariz 
Em exame nesta Colnissão de Constituição, Justiça e Ci

dadaqia o _Projeto de J;-ei do Senado que acrescenta um pará
grafo --2o;.- ao artigo 1.031 do COdigo de Pr9c:esso_Civil, _ 
transformando o atual parágrafo _(ínico elll § 1~. : · · _ 

O ilustre Senãdor MaUrício Corrêa, aui:or· dO PfOjêto aS-~--
sim o justifica: - -

"Há alguns anos passados. com a finalidade de 
.. facilitar a vida do cidadão comum, tanto o GoVerno 

Federal, como os Estaduais, através de normas legais, 
.l?uscaram desburocratizar- as regras· da vida· em socíe
dade. 

Entre as n~r~as editaaa~--Com;~~e Ob]etiv~; ha
. _ quela oca_sião, íriclui-_se a Lei _ _n? 7 .019,, de 3l_~e ~go'sto 

de 1982, que ·deu nova redação aos artigos_ 1.031 a 
· 1.038 do Código de Processo Civil, que disciplinárn 
o arrolamento sumário. · ' -

.- .· _ ., Precipu~mt;nt~, ~s-~~ diplom~ !egal te~~ P?t ~s_d1~o 
dar curso ráptdo aos pro-cessos de mventános e partilh'as 
"entre partes capazes" neles não se permitindo o déb'a
.t~ de questões relativas ao lançamento, ao pagarpe11to, 
o.u quitação de taxas judiciárias e de tributos.in'Cidentes 
sObre á transmissão da propriedade dos bens do espów 
lio". ' · 

- Na- prátiCa, contUdo, verificou-se qu'e essa agiliza
ção dos processos de inventário, .através do arrolamen
to sumário, beneficiava a uns -pouços., em_ prejuíio de 
muitos, aos quais o Estado presta serViços com base 
nos impostos que arrecada. - ~ -

De fato, poucã.S -s_ão as --pesSoas -q'ue Se socorrem 
' · da Justiça para partilha~· bens em razão de óbito dos_ 
' • ~~~~r~s das heranças, se comparadas c_offi aqu~l3s 'aos 

quats o Estado cOncede benefícios alicerçados rtos· tri.:.. 
butos que arrecada. 

Este projeto de lei -tem, por isso, a função primorw 
dial de atender a todos, pois, sem prejudicar o curso 

_____ ráp!9-9 do inventário sumário,_processadO sob a forma 
de arrolamento, permite que, logo após o seu encerra
mento, o Estado ......... que representa a sociedade -tenha 
o.s seus interesses atendidos. com a fiscalização da Fa-
zenda Pública." ' 

Visa a proposição incluir parágrafó zo no artigo 1.931 
do Código de Processo C!vil, para obrigar que, após trans~t~da 
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em julgado a sentença de homologação da partilha ou da 
adjudicação, só serão expedidos o fónnal próprio e os-3.Iva:_fás 
após a comprovação, ·verificada pela Fazenda PúbliCa, do pa~ 
gamento de todos os tributos. ' . r - • 

São de toda procedência as razões alinhadas na justifi
cativa do projeto e julgamos conveniente o acréscimo proposto 
no Código de Processo Civil. .. 
· . A quitação dos tributos _é necessária, devendo -~er !eVa_dã 

aos autos para que a Fazenda Pública possa verificá-la, ãlites 
de se encerrar o arrolamento.- _ 
~õb o aSpectõ -cOD.stift.i.Clõnál, nada temos a opor ao prOje
t:o, considerando-o constitucional, jurídico e de boa técnica 
legislativa. -

Lembramos, todavia, quanto à técnica legislativa, a ne
cessidade de se incluir os dois artigos finais referentes, respecti
vamente, ao início da vigência da lei e à revogação das dispo
sições contrárias a ela, ficando assim redigida: 

EMENDA N• I --<;:cJ 

Art. 29 Esta lei entra em vig~r na data de sua publi
cação. 

Art. 3'? Revogam-se as disposições em contrário. 
Apresentamos, ainda, outra alteração, acrescentando a 

palavra pública após o vocáculo Fazenda no texto do novo 
§ 2'?, consubstanciada pela seguinte emenda: 

EMENDA N• 2- CCJ 

Art. 1.031. --........ , __ ........ _. ........ ,--·-----.. ·····-.. , ... , .. _ 
§ I• .............. ___ ............................ -.... -,---·--·-·-
§ 2• Transitada em julgado ... , verificada pela Fazenda 

Pública, do pagamento de todos os tributos. __ 
Em face das rázões eXpostas, manifestamo-nos pela apro

vação do Projeto de Lei n'? 4, de 1992, c9m as emendas l!lencio
nadas acima. 

Sala das Comissões, 14 de outubro de 1992.-:- P.resid~nte, 
Nelson Carneiro - Relator, Antônio Mariz - José Fogaça 
- Carlos Patroclnio - Garibaldi Alves - César Dias -
Nabor Júnior- Beni V eras- Francisco Rollemberg- Magno 
Ba~lar- João Calmon- Josaphat Marinho- Wilson Mar
tins. 

TEXTO FINAL APROVADO PELA CQMISSÃO DE _ 
CONSTITUIÇÁO, JUSTIÇA E CIDADANIA, 

EM SUA REUNIÁO DE 14-10-92 

PROJETO DE LEI DO SENADO W 4, DE 1992 

Acrescenta um § 2• ao art- 1.031 do Código de 
Processo Civil, transformando o atual parágrafo único 
em§ 1• 

O Congress'o Nacional decreta: _ . 
Art. 1'? Fica acrescentado_ um § 29 ao art. 1,03.1 da~~~ 

n• 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Códi)lO deProo;esso Civil), 
alterado pela Lei n• 7.019, de.31 de agosto de 1982, com 
a seguinte redação: 

"Art. 1.031. ........... _____ ....... -..... -- .... , ... ----· 
§ 19 O .disposto neste artigo aplica-se, ta!Jibém, 

ao pedido de adjudicação, quando houver herdeiro"úni-
co. - . - - - _. -- -· 

§ 2• . Transita em julgado a sentenÇa âe homolo
gação de partilha ou adjudicação, o ~especi:ivo fól'in"al, 
bem como os alvarás referentes aos bens_ por ela abran
gidos, só serão expedidos e entreg~eS- àS part~ após 
a comprovação, verificada pela Fazenda Púbhca, do 
pagamento de todos os tributos." 

Art. 2'? Esta lei entra em vigor na data ele sua publi
cação. 

Art. 39 Revoga-m-se as disposiÇões em cOntrário. 
Sala da Comissão, 14 de outubro de 1992. - Senador 

Nelson Carneiro, Presidente, 

PARECER N• 321, DE 1992 

Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sobre o Projeto de Lei da Câmara n9 72, de 1990 (o' 

- 2.213~B, dC 1989~ na origem), que "Estabelece a obriga
toriedade da declaração de bens para o exercício de 
cargos e funções nos Poderes Executivo, Legislativo e 
Judiciário e dá outras providências." 

Relator: Senador Jutahy Magalhães 
Veio a esta Casa revisora e foi distribuído à CCJ, em 

13-9-90, o Projeto de Lei da Câmara n'72, de 1990 (n'2.213-B, 
de 1989, na Casa de origem), ementado à epígrafe, de autoria 
do ilustre Deputado Victor Faccioni. 

2. A-essa proposição esteve apensado, antes, na Câmara 
dos Deputados, o Projeto de Lei n• 3.047, de 1989,do nobre 
Deputado Carlos Cotta, ambos have:nçlo_ obtido_, ~ unanimi
dade, em 26-4-90, parecer favorável da Confissão-_de Consti
tuiçãq e Justiça e de Redação daquela Casa: Entretanto, em 
22:.8-90, õ Plenário daquela Casa aprovoU ó Proje-to de Lei 
n'? 2.213/89, considerando prejudicado -o ProjetO de Lei _n_Q_ 
3.047189 apensado. 

,.._ 3. Prevê a proposição sob exame que venha a ser obriga
tória- a apresentação de declaração de bens COI!l indicação 
das fontes de renda -no mome}!to ,da posse de_ cada exercício, 
no término da gestão ou mandato e nas hipóteseS de-eXone
ração, renúncia Ou afastaMento d_o C3crgo ou função :---- para 
o Presidente da República, os Ministros de Estado e todos 
aqueles que exerçam cargos eletivos ou de confiança nqsJ~ode':' 
res Executivo, Legislativo e Judiciário, quer da administração 
direta, quer da indireta da União. ESsa declaração se~ia trans
crita em livro próprio de cada órgão e firmado pelo declarente, 
remetendo-se cópia para a· Secretaria da Receita Fed~~~l do 
Ministério da Fazenda(art. 19 , § 19). Os atuais ocupantes desses 
cargos deveriam prestar essa declaração no prazo de quinze 
dias da publicação da lei (art. 29), importante em crime de 
responsabilidade a falta de tal declaração (art. 3•). 

4. Na justificação, seu preclaro autor diz tratar-se de 
imperativo cívico. que reafirmhrá 6S princfjjf6S ·aem.ocrátTcós
e de justiça social, possibilitando a transparência das fontes 
de renda e de património dos homens puôlicos de nosso País. 
Tantõ- mais que o Estatuto dos Funcionários Públicos Civis 
da União (Lei n' 1.711152) e a Lei n' 6.728, de 22-11-79, 
deixaram fora da exigência de declaração de bens não _só 
Ministros de Estado, como todas as demais pessoas dos esca
lões superiores da administração direta e indireta c;lQs trê~ 
Poderes, que exerçam cargos de confiança e eletivos: - -

5. Menciona-~ aínda, quanto aos cargos-eletivos do Le
gislativo, o que ocorre no Parlamento alemã:o, onde~~~~ ~em
br_os são obrigados a fazf:r declaração, não só anualmente, 
mâs -se-mpre qUe O"cOrra varíÇàâõ -no-·patrimônio. E pondera 
qUe a· matéria- não deve ficar restrita a norams regimentais 
de cada uma das Casas .do_nosso Congresso_ Nacional~ nem 
apenas ao Código de Ética e Decoro Parla~entar da Câm~ra 
dos Deputados. · 

II 

6. Tem sido sustentado que um sistema de declaração 
periódica de bens e rendas de titulares de cargos ou funções 
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públicas assegura inegável eficácia para impedir dC:svios éticos cii ou abuso de c.ãrgo ou função", é cujo art. 1? dispôs que 
ensejadores de enriquecimento ilícito. E "quanto mais genera- a e=xpressão "servidor-público'' compreende "todas as pesSoas 
lizado tal sistema, é de esperar que maior o âmbito das conse- que exercem na União, nos Estados, nos Territórios, no Dis-: 
qüências -pi"áfícits, de grande alcance para a moralid~9e na trito Federal e nos Municípios quaisquer cargos, funções ou 
AdminiStração -e a respeitabilidade do Cxercício cte mimdatos empregos, ciVis ou- militares, quer sejam eletivos, quer de 
ele ti vos (cf. Francisco Bilac Morcita Pinto-........:. Enri(juecifflehtá nõrneação ou cOntrato, nós órgãos dos Poderes ExecutiVO, 
Ilícito no Exercício de Cargos Públicos, Ed. Forense, Rio Legislativo ou Judiciário.,; . - -
de Janeiro, 1960, pp. 113-114). c) a Lei n'' 4.137, de 10-9-62 ("Regula a repressão ao 

7. A propósito, _sabe-se que a instituição do registro- abuso do poder económico"), que obrigou os membros do_ 
público de_bens e rendas dos_scrvidor_es públicos (em sentido Conselho Administrativo de Defesa Económica- CADE, 
lato, compre_cnde os parlamentares) foi proposta ao Congresso seus auxiliares e Inspetores Regionais a apresentarem declara-
dos Estados Unidos da América do Norte pelo Presidente ções periódicas de bens e rendas, que serão arquivadas no 
Harry Truf!1an, no auge de denúncias~ pela ímprensa, de es- Tribunal de Contas da União (art. 14, §§ 1~> e 29); 

cândalos afetando a administração federal. Essa proposta, d) a Lei n? 6.728, de 28-11-79, que "Institui a obrigato-
entretanto, decorreu do acolhimento de recomendação especí- rieâade de declaração de bens para o exercício de ·cargos 
ficil sobie -"Dívlllg3Ção obfigatórüi de rendlmeritos, depósitos ou funções eril empresas -públicas o ii assemelhadas''. 
e certas transações" ,_constante do célebre estudo feito pelo -11. Outros projetes "de lei refere "ines à matéria encontra-
Senado norte-americano em 1951, quanto aos pãdrões -éticos vam-se em tramitação nesta Casa, mais precisamente naCO, 
de conduta no Governo Federal, conhecido como Relatório no último período legislativo. a saber: 
do Special Subcommítee OD EthiCal Standarts in the Federal a) Projeto -de Lei da Càmara no 76, de 1986 (n\' 5.391/85, 
Government, presidido pelo Senador Paul H. Douglas (op. na origem), que havia sido encaminhado À CCJ "face às 
et loc. cit. pp. 78, 84; 8ífe -g:f-99). · :- ·-·· . ~ novas disposições constitúcionais" (DCN-II, de 28-3-89) e pre· 

8. No Brasil, a Lei n' 1. 711, de 28-W-52 (Estatúto dos - via a revogação da Lei n' 6. 728/79, cujaÇdisposições incorpo
Funcionários Públicos CiviS-da União) dispúnha que "o funció- rava, tornando obrigatória ·a declafação de bens, ·no ato da 
nárió declarará, para que figurem obrigatoriamente no termo_ posse e ao término da gestão, ou na renúncia e·-afastamCnto, 
de posse, os bens e valores que constituem ·seu patrimóniO" para o Presidente e o Vice-Presidente da República, os Minis-
(art. 24, parágrafo único). Essa disposição, êinbora adotada tros de Estado, o Procurador-Geral e o ConsültOr-Geral âa 
por outros diplomas legais, quer restritos _a _certas carreiras República, além de Diretores e ConselheiroS na Adminis-
(magist_ratura, ministéri() pU15fiCo), qi.u~-r -a outros Poderes (p. tração lndireta; as declarações de bens, publicadas no Diário 
ex.. Regulamento Administrativp_Q_o Se_nacl_p_Federal, art,_35&.;- ~ Oficial, seriam apreciads pelo Tribunal de Contas da União, 
RegimentO Interno da Câmara dos Deputados, art. 229), aca- por OCasião do julgamento das contas; -
bou perdendo foros de generalidade com a adoção do regime TObs.: este projeto foi arquivado, definitivamente, em 
celetista _como predominante após a reforma adminiStrativa 17-12-90, nos term-os do art. 333 do Re-girilento Interno.) 
intrOduzida a partir do De_creto-Lei n9 200, de 25-2-61, oride b) o Projeto de Lei do Senado n9119, de 1990, de autoria 
a formalidade da posse enexistia, Via de regra. do _preclaro Senador Jutahy _Mag_alhãe_s_!_ que''J;:_stabelece a 

obrígatoriedade de apresentação anual de declaração_ de bens 
9. Com a adoção do regime juridico_ únfco dos servidores para 0 exercício de cargos ou funções em entidades da_adminis:.-

civis da União, das autarquias e das_ fundações públicas fede- traç~ii díreta_ _e íriçlireta" (Presidente e ~ice-Presidente çla-Re-
rais, preconizado na novel Constituição (art. 39), que vem pública, Ministros e Secretários de Estado, Governadores e .. 
de entrar em vigor com a ·publicação da Lei no 8.112, de Vice-Governadores dos Estados e do Distiíto Federal, Prefei-
11-12-90, voltar-se-á à generalização da posse e da declaração tos Municipais e dirigentes de entidades da_adrninistração indi-
concomitante de bens e valores patrimoniais~ comO cOndição reta). sendo a declaração encaminhada ao Tribunal de Contas 
para a entrada em exercício (arts. 13, § so, e--15, § lo). M3.s da União ou órgão equivalente nos Estados, Distrito Federal 
é evidente que essa lei não alcança o Presidente da República, e Municípios (art. 4<>). 
os Ministros de Estado, os Senadores e Deputados, os inte~ 
grantes_dos Tribunais Superiores, da Magistratura e do Minis- (Obs.: Esse projeto foi ·aé_iuivado ao final da legislatura, 
tério Público. - nos termos do art. 332 do Regimento Interno, mas vem de 

10. Nesse ínterim, é de assinalar 0 sucessivo- advento serreapresentado, em 24-5-91, como Projeto de Lei do Senado 
de alguns diplomas legais sobre o assunto: n? 172/91.) 

a) a Lei n' 3.164, de 1''·6-57 (Lei Pi tombo_ Godoi Ilha), 12. Por conseguinte, o projeto de lei sob exame inse-
que, regulamentando 0 disposto no § 31, 2• Parte, do art. re-se na mesma _trilha, nada havendo, quanto ao mérito, a 
141 da Constituição de 1946 (seqüeStrO e perdimento de bens, opor à sua aprovação, à vista dos argumentos expendidos 
em caso de enriquecimento ilícito, por influência ou coma na justificação. 
buso de cargo ou função pública), instituiu "o registrO-público 13. Entretanto,_ algumas falhas atinentes à constitucio-
obrigatórió dos_ valores e bens pertencentes __ aQ_património nalidade e juridicidade estão a _exigir saneamento, em face 
privado de- quantos exerçam cargos ou funções públicas da dos reparos a seguir: 
União e entidades autárquicas; eletívas ou não_'_'_, onde "a a) no art. 1~, o caput não fez referênciã expressa à admi
declaração será atualizada bienalmente, podendo a autoridade nistração fundacional, que é uma das espéCies preVTStas na" 
a que estiver subordinado o servidor exigir a comprovação Constituição (art. 37), nem ao Vice-PreSidente da República, 
da legitimidade da procedência dos bens acrescidos ao patri- a_ut_~rid<!de irnporta~te n~_~tual Sistema presidencialista, ~em 
mónio do servidor" (art. 2o e§ 3?); -- - --- ao Ministério Público da União~ que goza de st3tuS- de órgão 

b) a Lei n• 3.502, de 21-12-50 (Lei Bilac Pínto), que inter-Poderes (art. 127); - · · -
complementou a anterior, poiS "Regula ·o seqüestro e o perdi- ·!>) no § 1~ do -~e~mo art~g~ _p_r~_vê-se_ que ~§p!~Aâ decla- _ 
mento de bens nos casos de_enriquecimento ilícito, por_influên- ração de bens seria remetida à "Secretariada Receítã Federal, 
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do MiniStériO da Fazenda", denominações inexistenteS ·a pó~ 
a recente reforma administrativa, sendo preferível, inclusive 
para evitar duplicidade de exigência com a legisl_ação fiscal, 
a remessa ao Tribunal de_ co-ntaS da Uç.}ãõ,-·-para ensejar a 
manutenção de um registro própriO de bens e rendas de autori
dades públicas, visando ao contro_Ie de sua legalidade e legiti
midade, para tal podendo representar ao Poder competente 
(Cori.st., arts. 70, 71, XI, e 74, IV); 

c) no art. 3~', diz-se __ que a falta de declar~ção importa 
em crime de responsabilidade, o que, desde logo, seria il!lpos
sível para os Senadores e D_eputados e, nos demais Casos, 
ou dependeria de "lei especial" (Const., art. 85, parágrafo 
único ~cf. Projeto de Lei do ~enado_n<> 342, de 1989, enviado 
à Câmara dos Deputados em 23-11-90), ou melhor se trataria 
de infração política ou crime furiCiõõ.al (cf. José _Afortso--Qa 
Silva, in Curso de_ Difeiro--constitütMnal Positivo, Ed. -RT, 
1989, s· Ed., pp. 472 e 529-530); ~~ 

d) o projeto é omissO- cfLianto ao detalhamento técnico 
do conteúdo da declaração, .assunto que, dado o princípio 
da reserva legal, não deve se.r cleixado para o regulamento. 

14. Convém assinalar que o projeto, de certa forma, 
se assemelha à Lei n• 4/83, de 2-4,83, que em Portugal, regu
lando parcialmente o art. 120 da Constítuí:Ção-da República 
Portuguesa, dispõe sobre o controle público da riqueza dos 
titulares de cargos políticOs. Tais declarações são apresentadas_ 
ao Tribunal ConstifiiiCónai; pa:ra registro e ãl:CfUiV<fâe sUa 
secretaria, franqueado o acesso a quaisquer cidadãos que justi~ 
fiquem intetesse relevante e facul~ada a publicidade, em extra-
to, por decisão daquela-corte (art. 59). __ 

15. Já na presente legislatura, o "'obre Senador Oziel 
CarneirO apresentou emenda aditiva ao projeto, para incluir 
onde couber, constante de seis artigos, o pririi.eiro deles con
tendo dois parágrafos, e o terceiro contendo parágraf<i"único. 

16. Não há impedimento à adniissibÚiciade -dessa .E meTI
da, em face da exceção prevista no art. 2__?0, alínea c, e porque 
se encontra plenamente justificada, nos termos do art. 233, 

. ambos do Regimento Interno. .. _ .. 
17. Em resumo........, partindo do pressuposto de qUe "A 

transparência deve ser o apanágio do regime democrático. 
O homem público deve prestar contas de seus_ atas á socíeçl.ade, 
que lhe exige austeridade e lisura no trato da coisa pública 
e vida ilibada", pretende a emend::~, que: _:_ - ... -

a) os adu)jn_istr_adores ou responsáveis por bens e varores 
públicos da administração de qualquer dos Poderes da l) Q~~ü, 
assim como toda a pessoa legalmente obrigada a prestar contas 
ao Tribunal de Contas pª União, deverão juntar, à documenR_ 
tação correspondente, cóPia dã. deCiãração- de reQ_?imentos 
e de bens, relativa ao período-base da gestão, entregue à 
repartição competente, de conformidade com a legislação do 
Imposto sobre a Renda (art. 1•, caput); 

b) essa disposição é aplicáVel, no que couber, aos admiR 
nistradores_ ou responsáveis por bens e valores do Distrito 
Federal, dos Estados e dos Municípios, obedecida_ a legislação 
específica da respectiva unidade a que estiverem vinculados 
(art. 1', § 2•); 

c) o Tribunal de Co_ntas da União poderá utilizar essas 
declarações de rendimentos e_de bens para levantar a evolução 
patrimonial do seu tit1,1lar _ ç_ examinar sua COm.patíbilizàçâo 
com os recursos _e disponibilidade declarado_$, pi-amovendo 
as providências legais de sua alçada, se constatada irregul_a-
ridade nesse exame (art. 39); _ _ ~ · 

d) a Fazenda Pública Federal e o Tribunal de Contas 
da União poderão realizar, em relação a essas ~eClã:~ã.çOes, 

troca de dados e iní'ormaçóes para o melhor desempenho 
de-sU.ãs atribuições (art. 4~); 

e) o dever do sigilo fiscal estende-se aos funciOnáriOs 
do _ _Tribunal de Çontas dÇt União no cumprimento das dispo
sições desta lei ( art. 5•). 

18. Essa emenda afigura-se de grande valia para aperfei
çoamento do projeto sob e_xame, pelo que deve ser acolhida 
parcialmente, com as adaptações formais recomendáveis e 
excetuada qualquer referência expressa à legislação vigente, 
porque em vias de alteração ou revogação. 

III 
19. À vista de todo o exposto, manifestamo-nos pela 

aprovação do presente projéió de lei, quanto ao méritO, bem 
como pelo acolhime-nto parcial da emenda apresentada, con
cluindo por sua constitucíqnalidade e juridicidade, escoimados 
os aspectos negativos retroinencionados. - -

2.0. Pelo que nos c_abe oferecer o seguinte: 

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 72, DE 1990 

(N• 2.213-B, de 1989, na origem). 

Estabelece a obrigatotiedade da declaração de bens 
e rendas, para o exercício de cargOS, empregos e funções 
nos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário, e dá 
óutras providências. 

O Congr~sso _Nacional decreta: _ 
Art. 1 ~> - É oórigatória a aprésentã.çãó- de declaração de 

bens, com indicação das fontes de renda, no momento da 
posse ou, inexistiildo esta, na entrada-em exercício de-cargo, 
emprego ou função, bem como no final de cada exercíciO 
financeiro, no término da gestão ou mandato ou na h_ipótese 
de exoneração, renúncia ou afastamento definitivo; Qó!' parte 
das autoridades e seryidor~s púb_licos adiante indicados: 

I...:. PrCsiderite da ReE_Óblica;~ - -
II- Vice-:'?re~idente da R~públil;a; 
lll - _Ministro"S de Es_t:iclo;. -

-IV- membros do Congresso NaciOnal; 
V- membros da Magistratura Federal; 
VI - menibros do MiriiStério _Público da U~o; 
:VII -.:~odos quantos ,exerçam cargos eletivos. e cargõs, -

empre-gos oU funçOes de confiança,_ na aÇ~_inistração direta, 
indireta e fundacional, de qualquer dos P_o_de:res_da.Uniilg. __ · · 

§ 19 Ã declaraçãO de benS: e reii4~ts -será transcrita em 
li.vro próprio de cada órgão e asSinada pelo declarante. 

§ 29 -o declarante remeterá, incontinenti, uma cópia da 
~eclaração ao Tribunal d~ Contas da União para o fini- dé 
est.e: 

I-manter :registro pf6prio dos bens e- reõ.das d.9 patri
mônio privado de autoridades públicas; 

II 7 exercer o controle da !egalida(j_e e legitiniida4e des
ses bens e rendas, com apoio nos sistemas de controle i.ntemo 
de cada Poder; 

III - adotar as providências inerentes às suas atribuições 
e, se for o caso, representar ao Poder competente sobre irregu
laridades ou abusos apurados; 

IY.-publicar, periodicamente, iló Diàri_o Oficial da 
União por ·extrato, dado_s e elementos ~on~tantes da decla
ra,ção; 
~--· V- prestar a qualquer das Câmaras do Congresso _Nacic;>
na_l, 011: às respectivas ComiSsõeS, informações solicitadas por 
escrito; 
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vi -fornecer certidões e infOr-mã:çóes requeridas por 
qualquer cidadão, para propor ação popular que vise a anular 
ato lesivo ao património público ou à moralidade adminis~ 
trativa, na forma da lei. 

Art. 2? A declaração a que se refere o art. 1" constará 
de relação pormenorizada dos bens imóveis, móveis, semo
ventes, títulos ou valores mobiliários, direitos sobre veícUlos 
automóveis, embarcações ou aeronaves·c_dinheiros ou aplica
ções financeíras, eXcluídos os- Õbjetos e utenst1ios de. __ uso_ do
méstico de módico valor, que, no Pafs ou no exterior, consti
tuam, separadamente, o património do declarante e de seus 
dependentes, na data respectiva. 

§ 1~ Os_bens serão declarados, discriminadamente, pe~ 
los valores de aquisiçao constantes dos respectivos instrumen~ 
tos de_ transferência de propriedade, com indicação concerni~ 
tante de seus valores venais. 

§ 29 No caso de inexistência do instrumento de tranSfe~ 
rência de propriedade, será dispensada a indicação do valor 
de aquisição do bem, facultada a indicação de seu valor venal 
à época do ato translativo, ao lado do valor venal atualizado. 

§ 39 O valor de aqUisição dos benS existentes no exterior 
será mencionado na declaração e expresso na moeda do_ país 
em que estiverem localizados. - - - ----

§ 49 Na declaração de bens e rendas também serão con~ 
signados os ónus reais e obrigações do declarante, inclusive 
de seus dependentes,__ dedutíveis na apuração do património 
líquido, em cada período, discriminando~se entre os credores, 
se for o caso, a Fazenda Pública, as instituições oficiais de 
crédito e quaisquer entidades, públicas ou _priVadã.s, no País 
e no exterior. - -

§ 59 Relacionados os bens, direítos e obrigações, o de
clarante apurará a variação patrimonial occririda no período, 
indicarido a origem dos recursos que hajam propiciado o even~ 
tual acréscimo. . - - -

§ 69 Na declaração, constará, ainda, menção -a cargos: 
de direção e de órgãos colegiados que o declarante exerça 
ou haja exercido nos últimos dois anos, em empresas privadas 
ou de setor público e outras insfifuições, rio -País e no eXterior. 

§ 7' O Tribunal de Contas da União poderá: 
a) expedir instruções sobr::e formulários da declaração e 

prazos máximos de remessa de sua cópia; 
b) exigir, a qualquer tempo, a comprovação da legitimi

dade da procedência dos bens e rendas, acrescidos ao patri
mónio no pe-ríodo relativo à declaração. 

Art. 39 A não-apresentação da declaração a que se refe
re o art. 1"', por ocasião da posse; implicará a não-realização 
daquele ato, ou sua- nulidade se celebrado sem esse requisito 
essencial. 

Parágrafo úniCo. · Nas demais hipóteses, a nãO-apresen
tação da declaração, a- falta e atraso de remessa de sua cópia 
ao Tribunal de Contas da União, ou a-declaração dolosamente 
inexata implicarão, conforme o caso: · - --- ~~ ~ -

a) crime de responsabilidade, para o Presidente e o Vice
Presidente da República, os Minfstros. de Estado _e _demais 
autoridades previstas em lei especial, observadas suas disposi
ções; ou 

b) infração político-administrativa, crime fmlcioiuil Ou 
falta grave disciplinar, passível de perda do mandato, demissão 
do cargo, exoneração -do emprego Otrdestituição da função, 
além da inabilitação, até cincá anos, para o exercício de novo 
mandato e de qualquer cargo, emprego ou função pública, 
observada a legislação específica. 

Art. 49 Os àdministradores ou responsáveis por bens 
e valores públicos da administração direta, indireta e funda-

cional de qualquer dos Poderes da União, assim como toda 
a pessoa que, por força de lei, estiver sujeitã. a prestação 
de contas ao Tribunal de Contas d_a t[riião, são obrigados 
a juntar, à documentação correspondente, _cópia da declaração 
de rendimentos e de bens relativa ao período-base da gestão, 
entregue à repartição competente de conformidade com a 
legislação do Imposto sobre a Renda. 

§ 19 O Tribunal de Contas da União considerará como 
não recebida a documentação que lhe for entregue em _desa-
cordo com o previsto neste artigo. __ 

§ 2~ Será lícito ao Tribunal de Contas da União utilizar 
as declarações de rendimentos e de bens, recebidas nos termos 
deste artigo, para proceder ao levantamento da evolução patri
monial do seu titular e ao exame de sua compatibilização 
com os recursos e as disporiib~lidades declarados. __ __ 

Art. 59 A FaZenda Pública Federal e o Tribunal de Con-
- tas da União poderãO realizar, em relação às declarações de 

que trata esta lei, troca de dados e informações que lhe-s 
possam favorecer o desempenho das respectivas atribuições 
legais. 

Parágrafo único. O dever do sigilo imposto aos funcio
nários da Fazenda Pública, sobre informações de natureza 
fiscal e Qe riqueza de terceiros, que cheguem ao seu conheci
mento em razão do ofício, estende~se aos funcionários do 
Tribunal de Contas da União que, em cumprimento das dispo

-Sições desta lei, se vejam- em idêntica süuãÇão. 
A:r:t. 6<:> os atuai~ ocupantes de cargos, empregos ou fun

ções mencionados no art. _1 ~, e obedecido o çlisposto no art. 
__ 29 , _p~estarão a fespectiva depl_ara_ção de bens e rei]._Qi:!_S, bem 

como remeterão cópia ao Tribunal de Contas da União, no 
prazo e condições por este fixados. 

Art. 7"' As disposições constantes desta lei serão adota
das pelos Estados, pelo Distrito _Federal e pelos Municípios, 

-no que couber, como normas gerais de direito financeiro, 
Velando pela sua observância os órgãos a que se refere o 
art. 7~ da Constituição Federal. _ _ __ -· 

Ãrt. 89 Esta lei entra em 0gor na data de Sua publi
cação. 

Art. 9~ Revogam-se as-disposições em coiit_iário. 
Sala das Comissões, 21 de outubro de 1992. - Nelson 

~an).eir~~ :P_resiçlente - Jutahy_ Magalhães, Relator - Fran
-ciscO ROiienlberg ~ Valmir Campeio - carros Patrocínio -
Ronaldo Aragão- Josaphat Marinho - Paulo Bisol - César 
Dias - Mansueto de Lavor - Divaldo Suruagy - Nabor 
Júnior. 

PARECER N9 322, DE 1992 

Da Comissão de Constituição e Justiça e Cidadania 
sobre Projeto de Lei da Câmara n .. 91, de 1990, que 
dispõe sobr_e os Juizados Especiais Cíveis e Criminais 
e dá outr~ providências. 

Relator: Senador José Paulo Bisol 
O projeto- de lei da Câinai"a em patita, de autoria do 

Dep-utado Michel Temer, e com apresentação de Substitutivo 
de autoria do Deputado João Natal (n' 1.400-13!89). dispõe 

- sõbre a criação dos Juizados Especiais Cíveis e--Criminais. 
Na justificação o nobre Deputado Michel Temer argüíti: ·a 
necesSidade de disciplinar o_ art. __ 98 da Constifuiç~o F~deral_, 
caplife inciso "I, ·referindo-se o Projeto-o~' 1.400-A/89 apenas 
à criação de Juizados Especiais com competênCia para concilia
çãO, jUigã.mento e execução de ínfraçóes penais de menor 
potencial ofensivo. A este projeto de lei original foi apresen
tado Substitutivo de n' 1.400-B/89, do Deputado João Natal, 
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que engloba num só projeto de lei causas cíveis e infrações 
penais. Aprovado cm 25-10-90, foi remetido ao Senado para 
exame, sob no:> 91, de 1990. 

É o relatório 
A Constituição Federal vigente, quanto à co-mpetência 

privativa da União, assim estatüi no seu art. 22, I: 
"'Art. 22. Com-pete privativam·ente à União legislar so

bre: 
I- direito civil, comercial, Penal, processual, eleitoral, 

agrário, marítimo. aeronáutico, espacial e do trabalho." 
No entanto, o art. 24, incisos X e XI e §§ 1> e 2' do 

mesmo artigo constitucional arguem o seguinte:-
"Art. 24. Compete à União, aos Estados e ao Distrito 

Federal legislarem-concorrentemente sobre: 
X-criação, funcionamento e processo @_Juizaclo de 

Pequenas Causas; 
XI -procedimentos cm matéria pr9cessual; 
§ lo No âmbito da legislação concorrente, a compefên

cia da União limitar-se-á a estabelecer normas gàais. 
§ 2~ A competência da U~iãopara legi~lar s~br~ nornias. 

gerais não exclui a c_ompetência suple_!!lentar dos Estados. 
Destarte, trata este art.- 24 da compCtêti.d3. 

7

00ri.Córtente 
entre a União, Estados e Distrito Federal, cabtm-ao à_ União 
legislar limitando-se a estabe-lecer nofmas ~etais-qu.ant6 às 
matérias por ele enumeradas exaustivamente,_ estando _elen
cado no item X a criação, funcionamento e processo dos Juiza-
dos E_spcciais." - -

E. correto afirmar com fundamento no ~~l.- 22, inci~-o 1,
da Constituição Federal, que é de competência pr1Valiva 'dã 
Uniã_o legislar sobre direito proccsSUãf, sendo esta- a regra 
geraL Entretanto, pelo princípio da especialidade, ela não 
invalida a competência concorrente da União, Estados eDis
trito Federal em legislar sobre processo do Juizado Especial', 
de acordo com o inciSO X do art. 24 da Constituição Federal. 
Logo, a competência concOfrente em lcg_Íslar_ s·obre Juizados 
Especiais é cx_ceção cstabcleçida pelo Co~stítuinte, de ·forma 
inequívoca, à competência exclusiva da União de l€igiSrãú;óbre 
direito processual. _- -- · 

Apesar da aparente objctividade, a sistemática prÓpo-sta 
pelo Constituinte ao fix-~r essas co:Qlp~tênci~s legislativas es
barra na imprecisão dos conceitos adq~ªdos, tais cqmo o de 
''norma geral", dificultando ass.im sua operacionalidade-. -ve--: 
se que, em função dessa sistemática, ao_ caráter difuSo do 
conceito de "norma gc~al" _cor!esponde um limite difuso do 
exercício das competências legislativas conCorrentes_ 

Não é de outra natureza as ·dificuldades que emergem 
de indefinições conceituafS quanto ao ~•process_o" e ''procedi
mento". Aqui, embora a doutrina _não sistematize de forma 
conclusiva, sustenta-se que unorma procedimental" é espécie 
de "norma processual no sc:;:ntído amplo". A di_ferença espccí
ficii de -··nõrma·-proccssual no sei) tido _é!mplo". A difúença 
específica reside em que, uma vez posta em prática, ·a "norma 
procedimental" formaliza-se nO$ autos do processo, isto é, 
implica sempre, e -imediatamente, em au-tUaÇão-: Assim, por 
exclusão, têm-se as demais_ como "_nqy.rn~s_proe{!ssuais em 
sentido estrito". -- ---

Evidenciá,:,s·e, por esta distinçãO, que o catáter exaustivo 
oriento_u o. projeto de lei em questão tanto em O)._atérif). proces
sual como procedimentaL Esta regulamentação e~austiva im

~ põe ao projeto, ainda que com fundamento jl..!rídico difuso, 
e por isso mesmo_ dísc!Jt_Ível, riscos de ~n~onstitucion_~~1idade. 

Entretanto, o dado incont~Stável, é o descomp.asso· entre ·o 
espírito do___jexto e;onstitucional, niúdamente rectérãti:riSt~; e- -
o caráter excessivamente minucioso e detalhi.<;ta do projeto 
de lei, praticamente esgotando o assunto -dõ ponto de vista 
legislativo. 

A tendência centralizadora que caracteriza o federalis~o 
brasileiro e a tradição reafirmada na regra g~ral ao fixar a 
competêÍlcia exclusiva da União cm matéria--de legislação pro
cessual não justificam o atropelo ao espírito fedcrativista iqr
presso no texto constituciê>nàl. Há inequívoca regra espe.cial 
que_ dete_rn).ina competência aos estados-membros para legtsla
rem concorrentemente sobre processo dos juizados espcc~ais. 
A intenção do Constituinte ao fixar esta compctên_cia concor
riiilte foi a de fazer valer o federalismO através da descentra-

-" lização legislativa. Aliás, é tão oportuna e neceSsária a preocu~
pação federativista dá Constituínte ao impor eSte exercício 
descentralizador que o seu descumprimento por parte do pro-
jeto em questão é a mais palpitaii.te eVidênc.ia. - -

Outra evidência é a de que a legislação federal, quando 
se impõe de forma exaustiva, carrega uma força inerciãl inibi
dora do exercício da competência concorrente por parte dos 
estados-membros. Em especial quando se trata d_e matéria 
o11:de tradicionalmente a comp~tên~i~ é exclusiva da União,· 

-AS:Sím.;-·a:iriõvãÇão constitUcional, ao propor regra espe
cial que fixa competência concorrente dos estados-membros 
de legislarem sobre processo no que tange aos juizados espe
ciaiS, fica prejuâicada pelo caráter exaustivo do projeto. Tam
bém fiCam prejUdicadas outras competências concorrentes do 
Estado, corno o de legislar sobre procedimento. De um modo_ 
geral, fica prejudicado, como se sustenta, o espírito federa
tiVista do legislador constituinte. 

A esta altura ~stá claro que nosso propósito não é o 
de defender a_tese da inconstitucionalidad~ do projeto de 
lei, tão sujeita a controvérsias frente às imprecisões conceitu3iS 
da sistcmáti_ça adotada pelo Constituinte. Arriá técnica legisla
tiva permita urila flexibilização-hermenêutica_p.etigosa. O que 
entendemos é que não há nenhuma possibilidade de desloca
m~n~o h~rmenê.utico n_o 'l.~e tan_2e ao espíri~o federativista 
contido no texto constttucional. c nesse sentido que propo
mos, como alternativa' qu-e resgate fidelidade a este espírito 
federa_tivista, o seguinte substitutivo: -

SUBSTITUTIVO AO PROJETO DE LEI DA C.Â.MARA 
N• 91, DE 1990 . 

Dispõe sobre os J uizados Especiais Cíveis e Cri
minais. 

Substitua-se o Projeto de Lei da Càmara n~ 91/90, dan-
do-s.e a seguinte redação: -

DOS JUIZADOS ESPECIAIS 
-C:ÍVEIS E CRIMINAIS . 

CAPÍTULO 1 
Disposições Gerais 

Art. P Os Juizados Especiais Cíveis e Crlroinais, ór
gãos_ de Justiça Ordhtáría. serão cri~dos pela União, _nCi Dis
trito Federal e nos Territórios, e pelos Estados para a COncilia
ção, proceSso, julgamento e execução, nas_ cau~as de_ su~ com
petência. 

Art. 2~ O processo orientar-se-á pelos crítérios da orali
dade, simplicidade, informalidade, economia proceSsual e ce-
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leridadc, buscando, sempre que possível a conciliação ou tran~ 
sação. 

CAPITULO II 
Dos Juizados Especiais Cíveis 

Art. 3'! O Juizado Especial Cível, provido por_ Juízes 
togados ou togados e leigo~. tem competê~cia Ea_ra -~ncilia~ _ 
ção, processo e julgamef!tO das ca_usas _<:_Ív!!i§_.~~ menor comple~ 
xidadc, assim consideradas: -- ------

1 -cujo valor não exceda o valor de vinte Salários míni
mos (à data de aprovação do projeto) que deverá ser corrigido 
mensalmente pela Taxa de Referência (TR) ou qualquer outro 
índice oficial que vier a substituí-la; 

II- de menor complexidade, estabelecidas em lei local. 
§ 1 ~ Esta lei não _se aplica ãs causas de natureza alimen

tar, falimentar, fiscal e de interesse da Faz_enda Pública, nem 
as relativas a acidentes do trabalho, às succssõ.es e ao estado 
e capacidade das pessoas, ainda que de cunho patrimonial. 

§ 2~ Quando entender, o Juiz remeterá a causa ao juízo 
comum, por reputá-la complexa, não podendo este recusar 
da competência declinada. 

Art. 4? A execução do julgado e seus incidentes proces-
sar-se-á no próprio fufzO. -- - · -

CAPITULO III 
Dos Juizados Especiais Crin;tlnais 

Art. s~ O Juizado Especial Criminal, provido por jufzes 
togados, tem competência para o julgamento de infrações 
penais de menor potencial ofensivo, mediante os procedi
mentos oral e sumaríssimo, permitidos, nas hipóteS:es_previstas 
em lei, _a transação e o julgamento doS recursOs_ por- tur_mâs 
de juízes _de primeiro grau. -

Art. 6" _Consideram-se infrações penais de menor po-
tencial ofensivo: 

1 
• 

I -as contravenções pena1s; 
II- os delitos apenados_com multa ou detenção. 
§ 1~' De acordo com suas peculiaridades -regi~Ilãis, a 

lei local poderá limitar os casos de incidência do item II deste 
artigo. _ 

§ 2~ Ficam excluídos dos Juizados Especiais Criminais 
quaisquer delitos previstos em leis especiais. · · 

DISPOSIÇÓES TRANSITÓRIAS E FINAIS 

Art. 7~ Nas Comarca5 em que o movimento· forense 
não comportar a instalação dos Juizados Especiais Cíveis e 
Criminais, ap!icar-se-ão as normas da legislação comum, salvo 
as hipóteses de instalação intincrantc. - · -

Art. 8' Fica revogada a Lei n" 4.611, de 2 de abril de 
1965, aplicando-se, no que co·uber e subsidiariamente, a Lei 
n~ 7.244, de 7 de novembro de_l984 e as disposições dos 
Códigos de Processo Civil e Penal, na parte em que não conDi
tarem com esta lei. 

Sala das Comissões-, 21 de outubro de 1992. :----Nelson 
C3riteiro, Presidente - José Paulo Bisol, Relator- ·Jutahy 
Magalhães - César Dias - Valmir Caritpeio - R.On3fil0 Ai-3-
gão - Magno Bacelar - Divaldo Suruagy - Josaphat Mari
nho - Carlos Patrocínio - Mansueto de Lavor - Nabor 
J~nior. 

PARECERES N~ N' 323 E 324, DE 1992 

SObre o Projeto de Decre-to Legislativo n~ 10, de 
1984 (Projeto de Decreto Legislativo n~ 17-B, de 1983, 
na Câmara dos Deputados), que "aprova o texto do 
Protocolo sobre Privilégios e Imunidades da Organi
zação Internacional de Telecomunicações Marítimas por 
Satélite - INMARSA T, concluído_ em Londres, a 1 <:> 

de dezembro de 1981". 

PARECER N• 323, DE 1991 
Da Comissão de Constituição, 

Justiça e Cidadania 

Relator: Senador Wilson Martins 
O Protocolo sobre_Privilégiós e "ImunidadeS- da- Organi

zação Internacional de Telecomunicações Marítimas por Saté
lite- INMARSAT foi concluído em Londres, a 1\' de dezem
bro de 198L 

A tramitação da matéria no Brasil observou as itormas 
constitucionais então vigentes, -tendo sido aprovado, na Cânia
ra dos Deputados, pelo Projeto de Decreto Legislativo n~ 
17-13~ de 1963. Quando de sua tr~mitação naquela Casa, refe

-riCo Projeto de Decreto Legislativo fora distribuído às Com_is
sões de Relações Exteriores, de Constituição e Justiça, e de 
Comunicação, que o aprovaram, todas por unanimidade. 

Ocorre que na Exposição de Motivos do Senhor Ministro 
de Estado das Relações Exteriores, que acompanha a Mensa
gem Presid_encial, assinala Sua Excelência que o artigo 17 
do Protocolo será objeto de reserva, por serem suas dispo
si_çõe~ conflitantes_ com as do artigo 15 da Lei de Introdução 
ao Código Civil Brasileiro. A rçferiçia reserva_seria feita nos 
t_~_rmos do _artigo 19, § 4\' ~do Protocolo_, 

__ Ao alcançar esta Câmara Alta, foi o process~do distri
buído. à Comissão de Relações Exteriores, que, face à reserva 
recomendada pelo ltamaraty, e dado o lapso de tempo então 
transcorrido_desde a aprovação do Decreto Le_gislativo no 17/83 

- pela Câmara dos Deputados, opinou pela solicitação de au
diência do Ministério das Relações Exteriores sobre a conve-
niêriCi!l' de manter-se a reserva sugerida em 1983. _ 

Em resposta, afirmou o SetOf competente do Ministério 
das Relações Exteiiores que ? r~_serva feita pelo Brasil ao 
artigo 17 do referido Protocolo deveria ser mantida. De fato, 

_ "tâl ·artigo, que trata da Solução de c'ontrovérsias, contém 
disposições que conflitam com a sua legislação, justificãrido 

__ a$sim a posição preconizada-pelo It<i.nlar-aty. -
• Foi portanto o referido Projeto de Decreto Legislativo 
aprovado no Senado Federal pela Comissão de Relações Exte
riores, e distribuído à Comissáo de Transportes, Comunica
ções e Obras Públicas, que não chegou a apreciá-lo. 

becoúidos dois a~o~. o-- p-~OCesSa-dó voltou ·a movimen
tar-se, graças à Papeleta SF..:27..:J-89~--da Presidência da Casa, 
anexa por cópia, e enviado a esta CoillíSsào dC_O;mstituição, 
Justiça e Cidadania, para que seja instruído " ... A Vista das 
Novas Disposições CQnstituciOnais Cm Vigor. . .'; · _ · · · 

Do exame realizado dos novos dispositivos atinentes a 
tratados, acordos, convenções c demais atos internacionais, 
concluímos que, a exemplo do_ texto constitucional anterior, 
a competência privãtiva para sua celebração continua sendo 
do Presidente da República, assim cbnio permanct:e a compe
tência exclusiva do Congresso Nacional para resolver definiti
vamente sobre este instrumentos internacionais. 
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Verifica-se, portanto, que o processado se .encontra __ etn 
condições, à lu~ dos novos _dispositivos constitucionaiSl_ de 
prosseguir sua ·tramitação normal nesta Cas~.- _ _ , ., 

No que diz respeito ao ProjetO de DecretO Legislativo 
ora em exame_, m~nifcsta!llo-nos· pela sua apro-vaçãó7 vis.to 
que se acha em con(o_rmidade co_rn oS fé(p.iisltOs de cónstitucio
nalidade e ji.!rídicidade, e que- esH ·redigido cdm adequada 
técnica legislativa. _ ... _ -_ · 

Sala das Comissões, 28 de novembro de 1991.-:-Nelson 
Carneiro, Presidente - WilsOÜ Mãi-titís, Relator·___:. .íutiihy 
Magalhães - Maurício Corrêà ~- _·çid Siibóia de Carvalho 
- Pedro Simon - Antônio Mariz - Chagã.S Rodrlgries -
Odacir Soares --José Paulo Bisol- Divaldo Suruagy- Fran-
cisco Rolle[J)berg. --

PARECER N• 324, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio-
nal. . · -- · ·· 

Relator: S~nadqr Jonas .f}n~eiro 

I - Relatório 

O então President~ _Joã_o Figueiredo, através da Mensa
gem n" 50, de 17-2-9183, en,caminhou _aõs rriCmb(Os -do Con
gresso-Nacional, para a devida apreciâção, o têxto- do "ProtO
colo sobre Privilégios e Imunidades da OrganiZação Interna
cional de Telecomunicações MªiíthrtaS:pllf SãiE:lite .(INMAR
SAT)", concluído em Londres, a 1' de dezembro de 1981. _ 
Acompanha o citado doCumentO_-a cbritpeténte Éxposição de 
Motivos do Ministério de Estado_ das -Relações Exteriores. 

2..Quando da sua r.e_g~l~r tramitaç-ão ria c-ântara-dos Oe
putados;a matéria obteve aprovação uriâriirrú~'d3.s sUas Comis
sões de Relações Exteriores, Constituição e JUstiça e de Comu: 
nfcaÇão~·respectivamente erti 20-3, 31-S e 23-6~1983; o que 
deu origem aO P-rojeto de Decreto Legislativo ~<:>-17, de 1983, 
igualmente referendado. Posteriormente, cOm data· de 
17-5,.83, a Comissão de Redação daquela Câmara BaiXa tam
bém aprovou o texto do ato internacional em comento_. }á 
ero Plenário, com votação em Discussão úníca, a matéria foi 
aprovada, assim çern·o aprovada foi" a sua R~daç_ão Final, o 
que só veio acontecer em 17-5-84. E.m suma, em 29-5-84, 
o processado chega a este Senadq _Fede_rãl (fls 38)", pàra exame 
e_emiss..ão do cQmpctente parecer. · __ . 

3.. Designado Relator do_ a~sunto, o Nobre Senador Leu
rival Baptista (fls. 40 e 41) reportou-Se à .eXpóSiÇ.ãóde- motivos 
ministerial, onde às fls. 5, o chanceler de então, que a subscre
ve, alude ao artigo 17 do Protocolo, indicando-o ·como objeto 
de reserva, por encerrar disposiçõ·es c_onflitahtes com __ as ~!? 
art. 15 da Lei de Introdução ao Código Civil_ B_raSí.le-íro. Em 
conseqüênCia, o referido Senador acho~ por- bem ma:Tidar <:lu
vir, preliminarmente, o Itamara~y_"sobre a conveniência de 
manter-se a reserva sugerida em 1983. '{Após reiteraàas-solici
tações, via Gãbinete CiVil da Piesidênc1a da República.- o 
Ministério das Relaçoes-Extqioré·s (Of. SRC/ 
DTC/34/680.3(013); de 13-9-85), informou pela manutenção 
da referida reserVa feitil pelo- Bra-sil. De posse d~ tal docu
mento; o SenadOr LoUrival elaborou novo parecer (fls. 47), 
optando pela permanência da reserva feita, por se tratar de 
solução de controvérsias, cujas-disposições são de fa_to confli~ 
tantes com_ a nossa legislação'', e que'' Amparado pelos termos 
do artigo 19, parágrafo 4, do mesmo PrOto_colo, a reserva 
objetada é de pleno direitO''. Em se-Qüéõ.ciã, o citado Senador 
pede a "sua aprovação na forma ·como se encontra." 

_ -~·- Ç~~vidada,_ também, a eJI}itir o seu parecer técnico,. 
a COmissão de Trànspàhes, ConluniCàções e-Obras Públicas 
-~~.~e_nado- Federal, _através d~ relato_r_ designaçlo, Senador 
-Luiz C~Valcante, optou; Cril 5 de dezembro de: ~~&6~- peta 
aprOva_çãO do ·protOColo em causa, diante «das evid~ntes van

.- tM~ns que advirão para os países pactuantes" (fls. Slf -
5. Em conseqüência: de longa tra_mitaçãqy_9: ·presente pro~ 

cessado foi alcançado por dois estatutos constitucionaiS. dife
rentes. O fato propidoü. a oportuna emissão, pela Presidência 
deste Senado Federal, da Pap_elcta SF-27-3-89 (fis. 52), anexa 
por cópia, infoimàndo. -- - -

~ •... Aos Senhores Senadores que, Se não- hoUver 
objeção Ào Plenár:io enviará à Comissão -de Consti
tuição e Justiça, em Primeiro Despacho, ou para reexa
me, todas-aS prOposições em tramitação na cada antes 
de_ 5 de.outubro de 1988, para que sejam instruídas 

· à vista das novas disposições constitucionais em vigor 
a partir da promulgação, naquela ata, da Nova Consti
tuição.'_' 

. Ouvi~a a respeito, a -Cóffi1SSãb--de éonSthuição, Justi~a 
e Ctdadama deste Senado Fed~~al, atr~vés do relator, o nobre 
Sertádor Wilson Martins, pronunciou~se (fls. 54/55) pelo pros
-ségliimento do feito "à luz dos novos dispositivos .. constitu
cionais" (fls. 55), e tendo em vista_~'_que, a exemplo do texto 
constitueiohal anterior, a·competêncía p"rivãtiva parà sü.ã cele
bração continua sendo do Presidente da República, assim co
mo permanece a competência exclusiva do Congresso Nacio
nal para resolvçr_ definitivamente .sobre estes instrumentos 
ihternacionais." (fls. 54/55) Toma-se des:Piciendo· esclarecer, 

-aqui, que Os ·'-instrumentos internacionais" referidos são_ os 
-"-Trata-dos, acOrdos, convenções e demais atos internacionais" 
(Vide parte final-- fls. 54 - do já citado pt-oriUtlCiamento 
da _CCJ. Finaliza a CCJ pela aprovação, igualmente, do Pro
jeto de De·creto-Legislativ_o em exame, quanto aos requisitos 
de constítucionalida:de, juridicidade e adequada técnica legis
lativa ali consubStanciada. 
'-o- o-· É o Relatório 

II - Voto do Relator 

6. Conforme os ma:is abalizados ensinamentos do Direito 
InternaCional Público. o Proto-COlo tem por objetivo registrar 
o acordá concluído pu_ que -pfeieQ.dem coricluir o~rnegocia-dores 
de Ui:n tnit.iido, conVênio oii convenção. No caso vertente, 
o Erotocolo procul-a tornar práticos os objetivoS-"da Organi
zação Intemacióiúi!lde Telecomunicações Marítimas por Saté
lite (lNMARSA 1), entidade do qual o Brasil é parte. Tal 
pra:ticid-ade i-esulta na lilsetção nb texto d9 Protocolo de itens 
-VÔlhi"dos pãra ·o ~desenvolvimento operaêiOital da INMAR~ 
SAT, cqili.o,.·potexemplo: imunidade de jurisdiÇão e de execu
ção do órgãO, inviolabilidade dos arquivos;isertÇão-de impos
tOs e taXas, iniimidade de juridicidade para funciOnários, solu~ 
ção de cónttOVétsias, entrada em vigor, vigência do PrOtocolo, 
etc. -~· ~ - · ----- - --

7. No que concerne particularmente aÇI problema da re
serva prevista no Ato n~ 19, parágrafo 4, do Acordo, o própriO 
chanceler brasileiro de então, como acima lembrado, afirma 
qUe a mesma "dar-se-á nos territos do artigo e parágrafo cita~ 
dos." Esclareça-se que o motivo da reserva repousa no fato 
de as disposições do art. 17 do ~rotocolo conflitarem com 

_o art._l.5 da Lei de lJ)trQdl!ç_ã9 ao Código Civil pátrio. Efetiva
mente, o dispositivo legal introdutório do nosSo C~~go Civil 
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não traça mais do que pnnctp!os legais claros e ob)etivos, 
com o intuito de adequar à legislaçáq _nacional o ritO processua
lístico vígente em ·outros países com respeito à exe·cução de 
sentença condenatória. A propósito, citemos algum~ exemp_los 
de requisitos ali exigidos: prol atação -·por juiz competente, 
passada em julgado, revestimento das fornalidades necessárias 
para a execução no lugar em que foi proferida, tradução por 
intérprete autorizàdo e homologação prévia pelo Supremo 
Tribunal federal. Assim, a reserva ao art. 17- solução de 
controvérsias -do Protocolo tem inteíra JustifícafíVa.- Ade
mais, qualquer das partes Contratantes poderá lançar mão 
do instituto da reserva, desde que a outra Parte a aceit~. 
Portanto, efetuada a reserva, o Brasil, nO casO, não se obrigará 
ao cumprimento do artigo obje~o da ressalva. _ 

8. Face ao acima exposto, e acresce.õtado nas vantagens 
recíprocas que o presente Protocolo terá para urna maior e 
melhor operacionalidade brasielira dentro da INMARSAT, 
somos pela aprovação~ na íntegra, do Projeto de Decreto 
Legislativo em questão que "Aprova o texto do Protocolo 
sobre Privilégios e Imunidades da Organização Internacional 
de Telecomunicações Marítimas por Satélite - (INMAR
SAT), concluído em Londres, a_ P de dezembro de 1981. 

É o Parecer, salvo melhor entendimento. ___ _ 
Sala das Comissões, 21 de outubro de _1~92. ~-Irapuan 

Costa Junior, Presidente- Jonas Pinheiro, Relator- Marco 
Maciel - Ronan Tito - Ronaldo Aragão - Magno Bacelar 
- José Richa - Chagas Rodrigues - Nabor Junior - Fran
cisco Rollemberg - Valmir Campelo - Albano Franco -
José Fogaça. 

PARECER N• 352, OE 1992 

Da ComissãO de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n' 18, de 
1984 (Projeto de Decreto Legislativo n' 50-B, de 
1984-CD), que "aprova os textos da Convenção n1> 140 
e da Recomendação n~ 148, referentes a 'licença remune
rada para estudos', adotadas na 59~ Sessão da ·confe
rência Internacional do Trabalho da Organização Inter~ 
nacional do Trabalho", realizada em Genebra, em ju
nho de 1974. 

Relator: Senador Ronaldo Aragão· 

I - Relatório 

Coin base no art. 44, inciso I, da Emenda Co'nstitucion~l 
n• 1, de 17-10-69, o então Presidente da República, General 
Ernesto Geisel, submeteu à consideração do Congresso Nacio
nal. acompanhado de Exposição de Motivos do-Ministro de 
Estado das Relaçõe_s Exteriores, os textos da Convençã~_n~ 
140 e da Recomendação n<? 148, ambas da Organizãção Inter
nacional do Trabalho- OIT, referentes à "licença remune
rada para estudos", adotadas na 9~ Sessão da ConferênCia 
Internacional do Trabalho, realizada em Genebra. em 
6-6-1974. Os referidos textos estão acompanhados de Expo
sição de Motivos do MinistéiiO das Relações Exteriores, onde 
o seu titular, à época o Chanceler Azeredo da Silveira,_ ressalta 
que, submetida previamente a matéria ao Ministério do Traba
lho, o seu Consultor Jurídico, em alentado parecer, concluiu, 
com a aprovação ministerial, que 

" ... somente com o desenvolvimento amplo do 
País e_o fortalecimento da economia será possível pen
sar-se na adoção, dentro de critérios nacionais, de me
dida equivalente à proposta pelos instrumentos sob exa
me." 

2. Quan_dp de sua ~ramitação pela Câmara dos Depu
tados, a matéria recebeu aprovação unânime das suas Cernis· 
sões Çe Relações .exte_riores, Constituição e Justiça e de Reda
ção. Todavia~ na Comissão de- Trabalho" e t..e~slação Social 
da(J_üela Casa, a sua aprovação teve os votos contrárioS dos 
então Deputados Edme Tavares e_ Osmã.f Leitão, tendo o 
primeiro apresentado Substitutivo ao Projeto de Decreto Le
gislativo no 50, de 1984, pela aprovação apenas do texto, da 
R<:comendação n• 148. Finalmente, em 24,9,-84, oprojet9 
foí Votado em discussão único e aprovado pela Câmara Baixa 
(fls. 53). Só, então, a 28-9-84, o processado veio ter a este 
Senªdo Federal. 

3~ Dan_do seq üêneia ao processado, foram a ele juntados· 
dois pareceres sem numeração própria. O primeiro - fls: 
54 a 55-, tendo como Relator do .Vencido o nobre Senador 
Itamar Franco. lamenta a d~mora na sua tramitação ____ ., 
, .. mais de 9 (nqve) anos desde a data do pronunciamento 
executivo." -, para concluir que, em face da evolução do 
te.~p_o, e "por medida de prudência", dever-se-ia "solicitar 
nova manifetação do Ministro do Trabalho a respeito do méri
to dos ajustes ora examinados". Registre-se, todavia, que 
a matéria mereceu o voto vencido, em separado, com parecer 
do então Senador Amaral Peixoto (fls. 56 a 65). O falecido 
senador flUminense, após enumerar algumas dessas razões 
que levaram o Consultor Jurídico do antig9 Ministério do 
Trabalbo a_ se posicionar coritia i ratificação- legislatiVa dos 
atos inter~aciomiis em evidência, tais como: 

" .. ,_objetivo ideal remotamente alcançável;'' ou 
"- a outorga -de novos direitos_ trabalhistas é iri· 

compatível com o atual estado de crise económico, 
pois acarretará ónus acrescido para a coletividade em 
geral;" ou 

"- o ônus acrescido que acarretaria ·para as em
presas, já oneradas com tantos encargos, seria inacei
tável;", 

passa a analisar toda a tramitação do processado na Câmara 
dos Deputados, para concluir que: 

"A promoção social do homem deve ser um o~je
tivo permanente da política _laboral. Na per~g~!ç~o 
de-tal finalidade deve, eritretanto, o legislador cuidar 
para que as conquistas sejam efetivas e riâO ilusórias. 
No caso presente, julgamos a iniciativa da OIT teme
rária e perigosa pelos efeitos adverSos que pode acar~ 
retar para a massa assalariada." 

O aludido Senador termina por opinar pela rejeição do 
Projeto de D_ecreto Legislativo n9 18, de 1984. 

4. A seguir, consta do processado cópia do Ofício 
SM/481, de 18 de setembro de 1985, do Senador~ Enéas Faria, 
então PrimeirCi Secretário desta Casa, no qual solicita ao Mi
nistro-Chefe- do Gabinete Civil da Presidência da República 
informações complementares junto ao Ministério do Trabalho 
sobre a matéria em pauta. A razão da solicitação é justificada 
em parecer do Senhor Senador Itamar Franco, devidamente 
aprovado, para exame definitivo da matéria. Atenden~o à 
pretensão senatorial, aquela autoridade do Gabinete Civil, 
Ministro-Chefe José Hugo Castelo Branco, prestou os esclare
cimentos adicionaiS requeridos (Aviso n9 806-SUPAR, de 19 
de novembro· de 1985), oferecidos pelo Ministério do Traba
lho, através do então titular da Pasta, o Doutor Almir Pazia· 
notto Pinto (A viso/GM!n• 2.335185, de 19 de novembro de 
1985). Em síntese, o Aviso ministerial, ao capear Parecer 
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da sua Comissão- de_ Direito do Trabalho, vazado em 8 de 
novembro de 1985, elogia a "relevânCia para o desen\i.Olvi
mento social do trabalhador brasileiro" dos instrUmeritós in- -
ternacionais em comento. Todavia, afirma no mesmo docu-
mento: -

'' ... Cánt~do, em face da adve_rsa conjuntura_eco
nórnico-firianCei.ra por que passa o País, julgO inopof
tuna, para o momento, a aprovação da Convenção n" 
140!' 

E conclui, o ex-MiriiStro Almir Pazzianotto: 

"Por outro lado, sendo a Recomendação fonte 
matérial de direito, indcpende de aprovação pelo Con
gresso- Nacional. Ao contrário, poderá gerar, ou não, 
isto sim, a elaboração de projeto_ de _lei, consubstan
ciando total ou parcialmente as recomendações formu
ladas."· 

5. Em decorrência de demorada tralJlitaçãç) - 1976 a 
1991 -,o presente processado foi alcançado por duas cartas 
constitucionais subseqüentes, o que ensejou a Papeleta 
SF-27-3-89, da Presidência deste S~nado_Federal, anexa p9_r 
cópia. Ouvida, preliminarmente, a Douta Comi.ssão d!! Çqnsti
tu.ição, Justiça e Cidadania, esta opinou, em 29 de novernbi-o 
de 1990, pélo prosseguimento do fcito.(fl. 76), à luz do art. 
49, inciso I, da Carta Constitucional de 88. O pfocessaao 
veio ter, assim, a esta Comissão de R~lações ExteriOres e
Defesa_Nacional, para apreciação do mérito. · -- - · 

II - Voto do Relator 

7. A Convenção no 140e a Recomendação n° 148 tratam, 
ambas; da licença remurierda para eStUdOS~ yqltada _para a 
formação profissional de trab_alhador~s. Tal licença implicará 
no -afastamento do trabalhador para fins educãtiv-os e -por 
um período determinado, durante as horas de trabalho, e 
com pagamento de prstações-financeiras adequa4a~~ Ela con
tribuirá, segundo aqueles atas, para a ''aquiSição, ó aperfeiçoa
mento e a adaptação das qualificações neCe~sáiias ~9 _exe,rcício 
9a profissão ou da função, assim como a_ promoção e a segu
rança do emprego frente ao desenvolvimento dCntífiCQ e técni-
Có _e· às mudanças_ econ?micãs e estruturajs'' .: · ' I: 8. b.loD.gO" teD:ípo de traniitàÇãó"'dã matérra· ho Con
gi-ess..o NaClOmll _:__:__çep;a de .15 (quinze)_ ànos ~ ésiá a exig~r 
um reexame_de _conceitos _e_ afirmações ·e.xpostoS heste proces
sado. O Brasil de 1991 já não ê o mesmo de 1976; quando 
aqui apartou a Mensãge-in t»ieSideO.ciaf ri'' 205~ Não obstante 
:aS dificuldades de ordem ecçmômica, financeirã ê social que 
ainda assolam est_e País, o certo é qUe, hoje, fá·-s·e-peréebem 

"Siha"ili'nítidos; ·embora lentos, de modernízação-multifacetária. 
-!(os· trancas e barrancos, abre-se a eConomia pa'ra o e'Xterior. 
Á reserva de mercado perde -a sua razãO de ser e as i~portações 
·são;facilitadas. Procura-se a modernização tecnológica com 
'o 'fito de reduzir custos. Finalmente, a diyisão internacional 
•do trabalho faz surgir uma nova ecóilomià, com-reflexos posi
tiVos pàra o nosso País. 

9. De-ntro do quadro rapidamente exposto, a escalada 
·St>ci~il daqueles que oferecem a sua força de trabalho em troca 
·de uma remuneração justa deve ser, .também, considera,çla. 
•'pata tal fim·, a Tormaçãt> profissional do trabalhador d~y_e 
induir, igualmente, tempo livre para programas de educação 
e formação. -ASsim, a licença remunerada para estudos pro
Posta nos atos internacionais em foco deve ser considera~a, · 

·hoje, uma possibilidade concreta de atendimento às necessi-

dades efetivas dos trabalhadores. A evolução tecnológica d.a. 
última década tem sido de tal monta -e de uma veloCidade 

- tão_éstonteante que-ospatrõe_s devem ser os primeiros a tomar 
ínteresse pelas proposições internacionais ora sob exame. Afi-

- nal, a educação _e a formação permanentes dos seus empre-
--gados só poderão -trazer benefícios àS Suas empre-sase, conse-

qüentemente, ao próprio País. 
10. Em virtude de todo o exposto, e convictos de que 

o Brasil, hoje, já reúne condições necessárias .e- suficientes 
para inserir em seu contexto leg:al os mandamentos dos atos 

_ internacionais em refetêncía, somos pela aprOVação, na ínte
gra_ do Projeto de Decreto Legislativo n° 18_ de 1984 (Projeto 
tie Decreto Legi?lativo n~ SO_~B/84-CD), que "aprova os textos 
da Convenção n" 140 e dã Rec()Inericl.ã.Ção n9 148, referentes 
a 'licença remunerada para estudos'. adota,dãS ria 59• Sessão 
da Conferência Internacional do Trabalho da OrgailizaÇão 
~nternacional do Trabalho'', realizada em Genebra, em junho 

~de 1974. · · 
É o parecer, s.m.j. _ 
Sala das Sessões, 21 de outubro de 1992. - IrajJUan 

Costa Júnior, Presidente- Ronaldo Aragão·, Relator- Mar
co Maciel - Ronan Tito -~Magno Bacelar -- José Richa 

. - Nabor Júnior- Francisco Rollemberg- Valmir Campelo 
-.,Albano Franco- José Fogaça - Chagas Rodrigues -
Jonas Pinheiro. 

PARECER No 326, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, sobre· o. Projetó .. de Decreto Legislativo n~ 8, de 

· .,~ 1985 (Projeto de Decreto Legislativo n• 85-B, de 1985 
- CD),' <jue "apr'oVã os textos da Convenção- n~ 136 
e da Recomendação n .. 144, da Organização Interna
cional do Trabalho - OIT, sObre Proteção contra os 
Riscos dé Intoxicação Provocados pelo Benzeno, adota
das em Geilebra, a "30 de junho de 1971, durante a 
LVI Sessão da Conferência Internacional do Trabalho.'' 

Relator: seD.ador Maico_ Macie! 

I _, Relatório 

Em 1~ de agosto de 1974, o_então Presidente da República, 
General Ernesto Geisel encaminhou ao Congresso Nacional 
(U;"textos da Corivençã!=-dl~ 136 e da Recoménda"ção ri~" 144, 
ambas da Organização InternaciOnal do Trabalho. sobFe a 
"Pr_oteção Contrà os Riscos de Intoxicação Provocados pelo 
Be"rizeno'', adotadas- em Geiiebral a 30 de junho de 1971, 
durante a L VI S~ção da Conf~rênda Intel-n-acional do Traba
lho'. -Acompanha os referidos textos a competente Exposição 
de Motivos do Ministério das Relações ExteriOreS, da lavra 
do Embaixador Azeredo da Silveira~ à época titular daqUela 
Pasta. · - · -

2. -Em ctetorrênciã. de demorada tramitação- de 1974 
a 1991- neste- Congresso Nãdonal, esteoprocess3.dó foi alcan
çado por dois·estatutos constitución_ais_s!lbseqüentes~ o que 
se comproVa Com a emissão, pela Presidência do Senado, 
da Papeleta SF-27-3-89, anexa por cópia. Ouvida, preliminar
mente~ a Douta Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia, esta opinou, em 29 de novembro de 1990 (fls. 55 a 57), 
pelo prosseguimento do feito, à luz do texto do art. 49, inciso 
I, da Constituiçiâ.o de 1988. Assim, vem a matéria a esta Comis
são de Relaçõ~_s Ex~eriores e Def~a Nacional, para exame 
de mérito. - -
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II - Voto do Relator 

3. Registre-se, em princípio, que, qti<ill~O da sua trami
tação pela Câmara dos Deputados, os textos dos atus in~crna
cionais acima referidos -Convenção·n~ 136 _c Recomendação 
on 144, ambas da OIT- foram aprovados, por urianiinidade, 
por suas Comíssões de Relações Exteriores, de Ccmstituição 
e Justiça, de Trabalho e Legislação Social e de Redação. 

4. A Convenção n" 136 c a - Recomendação n" 144, 
tratam, ambas, de proteger-os trabal~.adorc:s cop_ga os rj~_cos 
de intoxicação provocada pelo bt:nzeno, tanto sob a forma 
de hidrocarboneto aromático ou participando de produtos on
de ele, benzeno, ultrapassa um por cento em volume_. As 
restrições impostas pelos citados a tos internacionais ao empre
go do benzeno inclui, dentre outras: 

a) a sua sub~títuíçáo por produtos menos ofi!iisivos ou 
menos nodvos à saúde do trabalhador; 

b) a proibição do seu uso em certos trabalhos a sCrem 
determinados pela legislação nacional; 

c) o _ _s_eu emprego e manuseio, dentro do possível, "cm 
aparelho hermeticamente fechado"; e 

d) a recomendação de que a manipulação do produto 
em causa por parte dos trabalhadores deve obedecer a cuida
dos, especialmente a- utilização- de equípamentos de proteção 
individuais adequados. 

S. - Prevê, ali, igualmente, a realização de periódicos exa
mes de prevenção médica aos trabalhadores que, por força 
de suas ocupações rotineiras, estejam expostos ao benzeno 
ou a produtos que contenham benzeno. _ 

6. Temos como louváveis, assim, -as prcoc-upaçõcli cx1er
nadas tanto na Convenção n~ 136, como na Recomendação 
n<:> 144, que ora comentamos. E não poderia· ser diferente, 
quando ambas procuram prevenir, a nível internacional, riscos 
que possam atingir a saúde e.a própria vida dos trabalhadores 
que lidam diuturnamente com subst_â~ci~ tão Jl_ociVa. 

7. Face aó acima expostos, votamos pela aprovação, 
na íntegra, do presente Projeto de De_creto Legislativo que 
Haprova os textos da Convenção -n'' 136 t! da Recomendação 
n9 144, da Organização Internacional do Trabalho - QfT, 
sobre Proteção contra os RisCos de Intoxicação PrOvocados 
pelo Benzeno, adotadas cm Genebra, a 30 de junho de 1971, 
durante a LVI Sessão da Conferência InternaciOii:il do Traba
lho." 

É o parecer, s.rn.j. -· ___ _ 
Sala das Comissões, 21 de outubro de 1992. -:-- Irapuan 

Costa Junior, Pfcsfdente' - Mãrco M-aciel, Relator - Ronan 
Tito - Ronaldo Aragão - Magno Bacelar - José Richa -
Nabor Júnior -- Francisco Rollemberg - Valmir Campelo 
-- Albano Franco - José Fogaça - Chagas Rodrigues -
Jonas Pinheiro. 

PARECER N• 327, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal sobre o Projeto de Decreto Legislativo un 66, de 
1992(n~ 130~A, de 1991, na Casa de origem), que ••Apro
va o texto do Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria 
Penal, entre o Governo da República Federativa doBra
sil e o Governo da- República Portuguesa, assinado em 
Brasília, em 7 de maio de 1991". 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 
Nos termos da Constituíção Federal, art. 49, I, e das 

disposições regimentais pertinentes à tramitaÇão dO Projeto 
de Decreto LegislatiVo em apreç"o, encaminha-se a esta Comis-

são de Relações ExterioreS e Defesa Nacional a presente Pro
posição, que "aprova o texto do Tratado de Auxílio Mútuo 
em Matéria Penal, entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo da Repúhfica Portuguesa, assinado 
e_rn Brasília, em 7 de maio de 1991". 

Acompanha o texto o original do Acordo ora examinado 
Exposição de Motivos do Exm" Sr. Ministro das Relações 
Exteriores, na qual são arroladas as razões que levaram à 
sua negociação e firma. Desta manifestação, cabe -destacar 
o seguinte: 

"'O Tratado em menção, que tem como principal 
objetivo intensificar a cooperação luso-brasileira em 
matéria penal, cria mecanismos flexíveis para agilizar 
essa cooperação, além de ampl~ar as modalidad,~s tradj- _ 
clonais de_auxílio mútuo. 

O Tratado entrará em vigor no primeiro dia do 
segundo mês seguinte àquele em que tiver lugar a troca 
de instrumentos de ratificação e mantcr-se-â cm vigor 
enquanto não for denunciado por uma das Partes." 

Verifica-se ser o ato internaciOnal aqui coi1siderado claro 
exemplar de '"acordo-quadro'', o que no Direito dos Tratados 
é conceituado como ato de disposição de vontade entre Esta
dos soberanos que, no entanto, não geram obrigações imedia
tas e objetivameilte vinculantes aos seus signatários, pois indi
ca tão-s_omente,_ em linhas gerais, objetivos com-uns a serem 
atingidos pelas partes. 

Conclui-se, por derradeiro, verificados os aspectos da 
Exposição de Motivos, ut supra, serem inequívocas a oportu
nidade e conveniência para o Brasil da adesão ao presente 
Tratado, bem como o seu relevante objetivo tra.duz;içi.o na 
sempre· constaritc impOrtânCia dO concerto dos Estados, no 
sentido de adotar providências aptas à prevenção da impu-
nid~9e. - - _ _ - _ -· 

Pelo exposto, somos pela aprovação do presente Projeto 
de Decreto Legislativo, nos termos da proposta original. 

Sala das Comissões, 21 dC outubro de 1992. -- Irapuan 
Costa Junior, Presidente- Jonas Pinheiro, Relator- Marco 
Maciel_.:- Ronan Tito- Ronaldo Aragão - Magno Bacelar 
- José Richa- -Chagas Rodrigues- Nabor Junior- Fran
cisco Rollemberg - Valmir Campelo - Albano Franco -
Jo~s.é_ fogaça - Chagas Rod!'igues. 

PARECER N• 328, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislath·o n~ 71, de 
1992 (Projeto de Decreto Legislativo n~ 178~B, de 1992, 
na CD), que" Aprova os textos do (1) Tratado de Extra
dição, (2) Tratado sobre Cooperação Judiciária em Ma~ 
téria Penal, e (3) Tratado Relativo à Cooperação Judi~ 
ciária e ao Reconhecimento Recíproco de Sentença em 
Matéria Civil, entre os Governos do Brasil e o da Itália'', 
assinados em Roma, em 17 de outubro de 1989. 

Relator: Senador Jonas Pinheiro 

1 - Relatório 

_ Face ao disposto no art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, o Senhor Presidente da República. através da Mensa
gem n·! 676, de 27 de novembro de 1991, submete à resolução 
definitiva dos membros do Congresso Nacionãros textos dos 
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atas internacionais acima epigrafados, acompanhados da com
petente Exposição de Motivos DJ/DAI/DEI/545/JUST-LOO
H15, de 25-11-1991, do Senhor Ministro de Eslad<tâas-Re1a-
ções_ Exteriores. -

2.) Quando da sua regular tramitação na Câináta dos 
Deputados, a matéria- obteve aprovaçãõ unânime das suas 
ComissõcKde Re.lações Exteriores-e de Constítuição _e Justiça 
e de Redação. Ainda na Câmara B~aixa: e"já-~oinõPfoJetb 
de Decreto Legislativo nn 178-B/92, a m·a-féria foi disCiitidâ 
em Plenário, cm Turno único, e ali aproVada, o mesmo ocor
rendo com a sua Rc_dação- Final. Chcgâ, então, o PDL a 
este Senado Fedcral(fls. 42), já como-n• 71; de 1992, para 
exame -e emissão do competente parecer. · 

É o Relatório. - -- -- -

II - Voto do Relator 

3. Conforme O acima referido, o Projeto de Decreto Le
gislativo em eVidência --ti-ata d·a aprOvaçãO Corijuritâ- de três 
tratados internacionais-assinados pelo Brasil com a Itália. Os 
dois primeiros se ·referem a matéria processu_al penal relacio
nada com: a) _extradiç_ão de pessoas procurados por autori
dades judiciárias de .uma das Partes-e que se encontram no 
território da outra, e b) coopcraçâo·: judiciária em matéria 
penal, objetivando a ''cooperação-em favor dos procedimentos 
penais conduzidos pelas autoridade$: judiciárias da Parte re
querente" (Artigo 1). O terceiro e último dos tratado_s consig
na a "cooperação judiciária e o reconhedmcntá e a exeCUçãO 
de sentenças em matéria civil" entre as Partes_. aí incluídos 
outros ramos do direito (de famnia, comercial e do trabalho). 

4. Os atas internacionais ora obj_eto dC nosSo e::<"artie têm
por objetivo priril.eiro--o apiimdiã.mento m~_tuQ de insti~utos 
cíveis e penais de caráter adjetivo, hoje vigindo nos códigos 
processuais civis e penaiS de ambos os países. Tanto o iitstituto 
sensível da extradição quanto a cooperação judiciária em ma
téria penal estão a exigir a união""dos esforç~~ _legais a nível 
internaciortal, a fim ode que a prestação jurisdicional recíproca 
entre países possa alcançar alto nível de qualificàção -e, c~mse
qüentemente, de tesultados. Pqra t_anto,_ urge agj.lizar o· cum
primento de cartas rogatórias, provendo-as dos elementos _ne
cessários e suficientes ao bom andamento do processo penal. 
Aliás, o Artigo 8-4_do Tratado sobre _cooperação Judiciária 
em Matéria Penal reza que "A carf.a rogatória deverá ser 
cumprida no menor prazo possível.'' _ _ _ 

5.- Em suma, ~:;nxergamos nas parte.." substantiy_ª-s,e adje- _ 
tivas dos três tratados ora submetidos ao crivo- desta Casa 
Senatorial qs instrumentos-'efiCaí.eS_ para~ (iúe BrãSH e Itália 
possam melhor prover às suas.riec'esSidades leg~is c-in ·matéri~s _ 
de surna_irilQortância. _ .c_-· 

6. Em face do acima exposto, somos pela aprovação inte
gral do Projeto de Decreto Legislativo em q~estão que "Apro
va os textos do (1) Tratado de Ex~radíÇão, "(2) Tratado sobre 
Cooperação Judiciária cm Matéria- Penal, e (3) Tratado à 
Cooperação~ Judiciária e ao Recon~~Jmento Recíproco de 
Sentença em Matéria Civil, entre os Governos do B!asil e 
o da Itália", assinados em Roma, em 17 de outubro de 1989. 

ÉoPare_ç:cr,!:!ub_censu~a. ______ --_-_----------~-----------
Sala das Comissões, '21 de outubro de 1992. - Irapuan 

Costa Junior, Presidente - Jonas Pinheiro ---Relator -
Magno Bacelar -- Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Marco 
Maciel- José Richa- Nabor Júnior- Francisco Rollemberg 
-- Valmir Campelo- -Albano Franco- José FOgáÇa- Cha
gas Rodrigues 

PARECER N• 329, DE 1992 

Da Comissã~ de Rebções -Exteriores -~-Defesa Racio
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 77, de 
1992 (n9-l61-B, de 1991, n-a Câmara, que "aprova 6 
texto do Acordo sobre Cooperação nos-campos da Ciên
cia e Tecnologia, celebrado entre a República Federativa 
do Br3.sil e o GoVerno~da República da Coréia, em Seu, 
em 8 de agõsto 1991. 

Relator: S_enador Albano Franco -
O Poder Execu_tivo, atravês da_Mensagem n<:> 572191, envia 

para exame e apreciação do CongresSo Nacional,_ t~xto_ d? 
Acordo celebrado entre a República Federativa ·do Brasil e 
a República da Coréia, em Seu, em s-de agosto de 1991. _ 

Distribuído inicialmente à Comissão de Relações Exte
riores da Câmara dos Deputados para avaliação de seu mérito, 
o texto do Acordo foi aprovado na forma do Projeto de Decre
to Legislativo il9 161, de 1992- CD, tendo sido examinado 
em tQdos os seus aspectos, na_forma regimental, pela Comissão 
de Constituição e Justiça e Redação e, tamPém pela Comissão 
de~ Ciência e Tecnologia, Comunicação e InformátiCa. 

Cabe a esta COmissão, opinar -sobre o mérito da propo
sição, iia fórrria do art. 32, inciso n do Regimento Interno. 

A leitura do texto permitir conc_luir que o _Ar:_g~;do foi 
firmado em termos amplos, não específicos, o que permiürá 
atender futui-os projetós di cooperação científica e tecnoló
gica, Comà: · · 

a) intercâmbio de informações científicas e tecnOlógicas; 
__ b) organização de seminários, workshops e simpósios con

juntos; 
c) intercâmbio de cientistas e peSSoal técnico. 
O artigo IV, cria uma Comissão Mis!a_ Brasil-Coréia sobre 

Ciencia e Tecnologia com as' funções de; 

"a) formular, rever e _aprovar o Plano de CoopeM 
ração Cientí(ica e Tecnológica; 

b) identificar, selecionar e determinar as priori
dades nos campos da cooperação, programas, projetes 
e _atividades; 

c) avaliar e coordenar os programas, projetas e 
atividades executados no âmbito do presente Acordo, 
do_ Plano de Cooperação Científi~ __ e Tecnológica e 
dos Ajustes Complementares". 

O modelo utilizado pela República da Coréia para o de
. senvolvimento científíco e tecrtológico permitiu àquele País, 
süperar o sUbdesenvolvimento e, aõ mesf!lO t~mpo, igualar-se 
aOs países mais desenvolvido!->, em todo~ os_ ramos ·cta tecno
logia de pOnta, podendo hoje, seus produtos concorrem erii 
condições vantajosas com os de origem americana, européia 
e japonesa. - -

As elevadas inversões em educação e oS -iüvestimentos 
em Ciência e Tecnologia com um dos mais elevados índices 
percentuais de gastos em C&T em relação ao PIB. principal
mente pela .iriidãtí\Tã priVãda, tudo orientado por Uma polítiCa
nacional voltada para os reais interesses daquela nação, permi
fii"ã.'nf alavancar o proCesso- de modernização e de c9mpeti
i!Vida'de-âó-S ·produtos~-os ·mais diveTSos, do parque industrial 
coreano. 

O ProjetO de Decr~to LegiSlatíVO que-aprova o- referido 
acordo 1 resguardado para o Congresso Nacional (parágrafo 
únicO do ait. lo), a prerrogativa de aprovar eventuais altera
ções que iril:plique~ em encargos para o patrimôrilcYnadonal, 
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na forma do que estabelece o art. 49, inciso I~ da Constituição 
Federal. 

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto 
de Decreto Legislativo n" 77, de 1992 (n' 161,B, de 1991, 
na Câmara doS Deputados). -

Sala das Comissões, 21 de ol}.tubro ctC 1992. :..._ Ira(man 
Costa Junior Presidente - Albano Franco, Relator - Marco 
Maciel - Ronan Tito - Ronaldo Aragão - Magno Bacelar 
- José Richa - Nabor Junior- Jonas Pinheiro- Francisco 
Rollemberg - Valmir Campelo - Albano Franco - José 
Fogaça - Chagas Rodrigues. 

PARECER N• 330, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Na cio~ 
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo nl' 78, de 
1992 (n~ 164RB, de 92, na Casa de origem), que" Aprova 
os textos da Constituição e da Convenç3.o da União Inter
nacional de Telecomunicações, adotados na Conferência 
de Plenipotenciários, em Nice, em 1989". 

Relator: Senador Chagas Rodrigues 
Nos termos da Constituição Federal, art. 49, l, __ e d(lS 

disposiçõeS regiinentálS" perlíneiltes à" trainitação do P~oJêto 
de Decreto Legislativo em apre-ço, encaminhaMse a esta ComisM 
são de Relações Extêriores e Defesa Nacional a Presente ProM 
posição, que "aprova os textos da Constituição e da Conven
ção da União Internacional de Telecomunicações, adotados 
na Conferência-de PlenipotenciáriOs, e:rri Nice, em 19_89". 

Acompanha o texto original do Acordo ora examinado 
Exposiçãó de_ Motivos do Exm9 Sr. Ministro das Relações 
Exteriore_s; n-a qual -s-ão- arrOladas as razões que levaram à 
sua negociação c firma. Desta manifestaçãO, cabe destacar 
o seguinte: 

"Os referidos atos substituem a ·convenção Inter
nacional de Telecomunicações, firmada em Nairobi, 
em 1982, da qual o Brasil é Parte Contratante. Dada 
a rápida evolução tecnológica do setor, a UIT costu
mava promover periodicamente atualizações _estatutá
rias, que substituíam, na íritegra, O ínstru_miiito-fundaM 
mental da Organizaçãó. Essa orientação fói ffiudada 
por ocasião da última COnferência-de Plenipotenciários 
(Nice, 1!J89), ficando· estabelecido que aUIT reger
se-ia por uma Constituição, -lútlã'Con"v-enÇãó e dos Re
gulamentos AdminiStrãtíV6s, at"Os _eSses- qUe --poderão 
ser objeto de emendas, no futuro, e não mais substiM 
tuído~ integralmente. _ __ _ _ ___ -

A Constituição da União caberá desempenhar o 
papel de documento básico permanente do _organismo, 
compondo-se de dispositivos sobre seus aspectos funda
mentais, tais como: 

a) objetivos, composição e estrutura da U:tlião; 
b) definições básicas; 
c) finanças; 
d) sede e capacidade jurídica da União; 
e) Regimento Interno das Conferências e Outras 

Reuniões; 
f) disposições gerais relativas às telecomunicações 

e às radiocomunicações; 
g) relações com a Organização das Nações Uni~as, 

outras organizações internacionais especializadas e Es
tados nãoMMembros. 

A Convenção complementa as- disposições da 
Constituição, em seu caráter operatiVo-. Ademais, a 

Constituição é complementada por dois Regulamentos 
Administrativos (o Regulamento das Telecomunica
ções Internacionais e o Regulamento de Radiocomuni
cações), que disciplinam o uso das telecomunicações 
em escala IDL~:ndfal e dos quais o Brasil é parte. 

·O Brasil tem procurado, por intermédio de sua 
atuação na UIT, marcar com dest_aque o papel vital 
que o setor de_ telecomunicações representa hoje em 
dia no contexto nacional, assim como preservar os inte
resses nacionais naquele foro, de_excepcional relevânM 
cia para a haimónia e_ a compatibilidade operacional 
das telecomunicações.._ 

Em aviso que me dirigiu em 12 de junho de 1991, 
o Senhor Ministro da Infra-Estrutura considerou que 
ambos os textos_ acima mencionados atendem aos inte
resses nacionais no setor, tendo solicitado providências 
para sua ratificação pelo Governo brasileiro. Salientou 
que, conforme _especificado no art. 47 da Constituição 
da UIT, que prevê sua entrada em vígor trinta dias 
_após o depósito da 55~ ratificação, o Brasil, caso aifld·a 

_ .não haja ratific~do os_referidos atos na época, perderá 
o direito de voto em _Fadas as conf~rê_pcias e reuniões 
daquele o~g~ni.smo .. "_. 

Verifica-se_ser da mais alta relevância o ato internacional 
aqui considerado, reportando-se a setor extremamente vital 
aos interesses brasileiros, sendo quanto ao mérito totalmente 
benéfico. 

Conclui-se, por conseguint~, v_erificados os aspectos da 
Exposição de Motivos, ui supra, serem lné(JliíVOCas a oportU
nidade e conveniência para a adesão aos presentes textos da 
Constituição e da Convenção_da UniãO Internacional de TeleM 
com-unicações, adotados na Conferência de Plenipotenciários, 
em Nice, em 1989. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do presente Projeto 
de Decreto Legis1ati'?o, nos termos da_ proposta original. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1992 -lrapuan 
Costa Júnior, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator -
Marco Maciel - Ronan Tito - Ronaldo Aragão - Magno 
Bac_~!ar -:- José Rici.J.a - Nabor Júnior - Jonas Pinheiro 
- Francisco Rollem))erg- Valmir Campelo- A~bano Franco 
- JõséFógaÇa. · 

PARECER N• 331, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio~ 
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n9 79, de 
1992 (n• 169-B, de1989, na Casa de origem), que "Apro
va o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de Coope~ 
ração Económica, Científica e Técnica na área de Pes
quisa Agríco1a e Extensão Rural, entre o Governo da 

. República Federativa do Brasil e o Governo da Repú
blica Popular de Angola, firmado em Luanda, em 28 
de janeiro de 1989". 

Relator: Senador Marco Maciel 
-Nos termos da Constituição_ Federal, art. 49, 1, e das

disposições regime_rit~is -pertinentes â tramitaçãO do Projeto 
de Decreto Legislativo em apreço, encaminha-se a esta Comis
são de Relações Ex~eriores e Defesa Nacional a presente Pro
p-oSição, que '_'Aprova o texto do Ajuste Complementar ao 
Acordo de Cooperação Económica, Científica e Técnica na 
área de Pesquisa Agrícola e Extensão Rural, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da República 
Popular de Angola, iirmado em Luanda, em 28 de janeiro 
de 1989". 
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Acompanha o texto original do Acordo ora examinado 
Exposição de Motivos do Exm' Sr. Ministro das Relações 
ExteriOres~ nã qual são arroladas as razões que-levaram à 
sua negociação e fimia. Desta manifestação, cabe destacar 
o seguinte: 

"Como bem sabe Vossa Excelência, o Brasil vem 
prestando, nos últimos anos, inestimãvel apoio aos prow 
gramas de desenvolvimento levados a efei~q.-~_t.,ngo
Ia, país-chave para a consecução dos objetivOs da polí
tica externa brasileira no Continente africano. Dentre 
as inúmeras iniciativas,-Ora em fase de execução, desta
cam-se a construção da hidrelétrica de Capanda, da 
qual participa a --construtora Norbe_rto O.debre_cht, e_ 
as atividades da Petrobrás no off-shore angolano. Ade
mais, as ações previstas no documento em apreço vêm 
ao encontro dos objetivos estabelecidos por-vossa Ex
celência e pelo Presidente José Eduardo dos Santos 
no âmbito da "Comissão de Emergência", destinada 
a reativar a economia angolana, principalmente a agri
cultura, tão prejudicada em todos esses anos_ de guerra. 

O_ a penso instrumentoJem, por conseguinte, a fi
nalidade de orientar e respaldar ações_de _cQoperação 
levadas a efeito com Angola, contribuindo para dina
mizar seu já elevado relacionamento com o Brasil." 

Verifica-se ser o ato internacional em menção, de grande 
importânCia -para o-Brasil, considerando-se o __ se_u relevante 
objetivo, bem como as especiais ca-racterísticas Qo outro Esta
do signatário, a República Popular de Angola. 

Conclui-s_e, por derradeiro~ verificados os aspectos da 
Exposição de Motivos, ut supra, serem inequívocas a ·oportu
nidade e conveniência para o Brasil da adesão ao presente 
texto do Ajuste Complementar ao Acordo d~ Cooperação 
Econômica, Científica e Técnica na área de Pe~quisa Agrícola 
e Extensão Rural, entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e o Governo_ da_B.epública Popular de Angola, firma
do em Luanda, em 28 de janeiro de 1989. 

Pelo exposto. somos pela aprovação do presente Projeto 
de Decreto Legislativo, nos termos da proposta original, 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1992 .. --:- lrapuan 
Costa Júnior, Presidente -Marco .Maciel, Relator-~ Ronan 
Tito - Ronaldo Aragão - Magno Bacelar --José-RiCbã. -..=. · 
Nabor Junior - Francisco Rollemberg - -Valmir Campelo 
- Albano Franco - Jm;é Fogaça - Chagas Rodrigues -
Jonas Pinheiro. 

PARECER N• 332, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, sobre o projeto de Decreto Legislativo n~ 80, de 
1992 (Projeto de Decreto Legislativo n• 176-B, de 
1992-CD), que "Aprova o texto do Acordo entre o Go
verno da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República Popular da Chinn, destinado a evitar a 
dupla tributação e prevenir a evasão fiscal em matéria 
de Imposto sobre _a _Renda, celebrado em Pequim, em 
5 de agosto de 1991". 

Relator: Senador Marco Maciel 
I - Relatório 

Respaldado no artigo 49, iriciso I, da Constituição Fede
ral, o Senhor Presidente da República, através da Mensagem 
n~ 543, de 9 de_outubro. de 1991; submeteu à resolução defini
tiva do Congresso Nacional o texto do "Acordo entre o .Go.:
vemo da República Federativa do _Brasil e o Goy_erno da 

República PoPular da China. destinado _a evitar a dupla tribu
tação ~ prevenir a evasão fiscal em matéria de _impostos sobre 
a renda~·. 

2. Quando da sua regular tramitação na Càmara. dos 
__ Deputados, a matéria obteve aprovaçáo Unânime _das Comis

sões TéCnicas envolvidas, a saber: Relações ExteriOres, Córis
tltu-iÇãO ·e"' Justiça e de Redação e, finalmente, ._Finanças e 
Tributação. Ainda na Câmara Baixa, Reélação e, -finalmente, 
FinanÇ"as e TribUtação: Ainda na Câmara Bah:a, o prÓ}eto, 
discutido no Plenário e em tuino único, foi ali Jlprovado, 
o ritesmo ocorrendo com a sua Redação FinaL O processado 
chega, enfim, ao Senado Federal (fls. 32, verso), para eXame 
e ef!Iissã__? do compe~_ent~ I?a_rec~r. 

II - Voto do Relator 
3. É comum a divergênci~ entre dois países quando o 

tema ferido é importação/exportação de capita( E istO- se 
explica pelo fato de as formas .._.ariadas de tributação de rendi
mentos de resiçlentes ou não residentes, sejam eles nacionais 
o_u es_trangeiros, poderem acarretar urna duplicidade indese
jada de imposições fiscais._ Daí a necessidade de os países 
envolvidos em densas relações econômicas lapçarern mão de 
acordos bilaterais com o escopo de evitar a tributação dupla. 

Desde o iníciO dOs anos 60, o" Brasil_ vem negociando 
acordos_bilaterais com Q objetivQ.ÇI._e elin1inar a possibilidade 
de uma bitributação no campo externo. Trã.ta-se _Qe irls_t_nJ.· 
mentes modernos de estímulo ao c;omérçio internacional; na 
medida em que concorrem diretamerite para fomentar fluxos 
de capital e de investimeniõs diretos entre dois_ países. Tal 
fomento se explica pelo fato de o::. rendimentos produzidos 
dentro de um Estado Contratante pã:ssarem a ser tributados 
em apenas um dos Estados e n_ão em ambos. Estã _é a- tónicà 
para a vié:tbil_ização prática de convenções de.ssa natureza. E 
o "Acordo" ora objeto de nossa atenção não foge à regra. 

4. O'' Acordo" procurou atingir um universo tributável 
p9sSível,_ arrolando no seu texto rendimentos de natureza va· 
riada, taiS como: reilda de propriedade imóvel (Artigo 6), 

-lucros das empresas (Artigo 7), navegação marítima e aérea 
(Artigo 8), juros (Artigo 11), roy_alties_ {Afti_g_o12)_e ganhos 
de capital (Artigo 13). Ademais, através de protocolo agre
gado ao seu texto final, o ato internaciõõal em comento intra· 

-:·duz rê-grâS iriteq}retâtivas pára os artigos 8, ·10 e parágrafos 
2 e -5. 12 e parágrafo 3, e 24, parágrafo 2, que envolvem 
rendimentos de natureza expeciaL - -

5. Por outro lado, deixamos de considerar o _exposto 
no art. 2" do decreto legislativo em questão por se tratar, 
a nosso ver, de matéria estranha- contrato de rnútu_o, isto 
é, empréstimo de coisa fungível-ao "Acordo" ern_evidêncía._ 

6. Isto posto, somos pela aprovação do texto do Projeto 
de Decreto Legislativo n~ 176·B, de 1992, o_riundo da Câroara 
dos Deputados, com a seguinte emenda de caráter supressivo: 

EMENDA N• 1-CRE 
· EMENDA SUPRESSIV A 

Suprime-se o art. 2<:> do Projeto de Decreto Legislativo 
n!> 176-B, de 1992, da Câmara dos Deputados, renumeran
do-s~ em conseqüência, o art. 3~ 

~o Relatório, s.m.j. 
Sala das ComisSões, 21 de outubro de 1992. - Irapuan 

Costa JúniOr, Presidente --:- Marco Maciel, Relator- Ronan 
Tito -- Ronaldo Aragão - Magno Bacelar - José Richa -
Nabor Júnior - Francisco Rollemberg - Valmir Campelo 
- Albano Franco--: JOsé FÓgãÇâ --Chagas Rodrigues, Jonas 
Pinheiro. 
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PARECER N• 333, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, sobre o Projeto de Decreto l,.egislativo n9 81, de 
1992 (n"lll-8, de 1991, na Casa de origem), que" Apro
va o texto do Protocolo sobre as Comemorações _dos 
Descobrimentos Portugueses, celebrado entre o Gover
no da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Portuguesa, em BrasOia, em 7 de maio de 
1991 ". 

Relator: Senador Chagas Rodrigues 
Nos termos da Constituição Federal, art. 49, I, e das 

disposições rcgimcntaís i_Jeftlrü!iltês à tramitação do Projeto 
de Decreto Legislativo em apreço, encaminha-se a esta Comis
são de Relações EXteriores e Defe_sá Nacionªl a presente Pro
posição, que "Aprova o texto do Protocolo sobre as Comemo
rações dos Desc_o_brimentos Portugueses, celebrado entre o 
Governo -da República Federativa do Brasil e o Governo-da 
República Por~uguesa, cm Brasflia, em 7 de maio de 1991". 

Acompanha o texto original do Acordo ora examinado 
Expo~ição de MQ[i~o~_ ~o Exm!' Sr. Ministro das Relações 
Extenores, na qual são arroladas as razões que- levaram à 
sua negociaç-ão e firma. _Desta __ manifes~ão, cabe destacar 
o seguinte: - - -- ---

"0 referido Proto_colo tem por objetivo principal 
desenvolver, ao longo da presente década, programa 
comemorativo dos 5_00 anos da viagem de Pedro Álva
res Cabral, que contribua para a -projeÇão -a-a com uni- -
dade luso-brasileira ao aproximar-se o_ terceiro milênio~ -

Para tanto, cria o Protocolo uma _comissão execu-
tiva bilateral, que, do lado brasileiro, estará integrada 
por representantes do Ministério das Relações Exterio
res, do Minis~ério da Marinha, da Secretaria da Cultura 
da PrcsidCncia da República e dos meios universitá
rios." 

Verifica-se ser o ato intcrhacional aqui considerado claro 
exemplar de "acordo~_quadro", o que no Direito dos Tratados 
é conceituado como sendo __ o ato de disposição de vontade 
entre Estados soberanos que, no entanto, não gera obrigações 
ao~ s~us signatários, pois indica tão-somente, em linhas gerais, 
ObJetlvos comuns a ·serem atingidos pelas partes. · _ 

c?r:clui-se, P?r derradeiro, verifiCados os aspectos da 
Expostçao de Motivos, ut supra, serem inequíVô-cãs a oportu
nidade e conveniência da adesão do Brasil ao presente Acor
do, o que permitira uma devida comemoração luso-brasileira 
dos 500 anos da viagem de Cabral ao Brasil. Resta salientar 
que a cooperação entre a Espanha e_os Estados Unidos permi
tiU, recentemente, uma comemoração dos 500 anos da desco
berta da América, compatível com o grande feito de Cristovão 
Colombo, em 1942. 

Pelo exposto. somos pela aprovação dó presente ProjetO 
de Decreto Legislativo, nos termos da proposta original. 

PARECER N• 334, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 82, de 
1992 (n~ 187-B/92, na Casa de origem), que "Aprova 
o texto do Acordo entre a República Federativa do Brasil 
e a República Italiana, sobre CooperaÇão no Domínio 
do Turismo, celebrado em Roma, em 11 de dezembro 
de 1991". 

Relator: Senador Ronan Tito 
Nos termos· da Constituição Federal, art. 49, I, e das 

disposições reginientais pertinentes à tramitação do Projeto 
de Decreto Legislativo em apreço, encaminha~se a esta Comis
são de Relações. Esteriores e Defesa Nacional a presente pro
poSJção, que "Aprova o texto do Aco-rdo entre a República 
Federativa do Brasil e a República Italiana, sobre Cooperação 
no Domínio do Turis:nio, celebrado em Roma, em 11 de de
zembro de 1991". 

Acompanha o texto original do Acordo ora examinado 
Exposição de Motivos do Exm" -Sr. Ministro das Relações 
Extefiores, na q-ual são arroladas as· razões que levaram à 
sua negociação e firma. Desta manifestação, cabe destacar 
o seguinte: 

"O referido Acordo tem por objetívo aprofundar 
- --as_relações entre os dois paíSes no âmbito do turismo. 

mediante investimentos e formação de joint ventures; 
informatização e agilização da rede de informações e 
oportunidades no setor, formação de recursos humanos 
no setor turístico, coordenação e cooperação entre os 

_órgãos oficiais de turismo, elaboração de estudos, cam
panhas de promoção·; e colaboração entre empresas, 
organizações e Instituições dos dois países, entre outras 
iniciativas. - --=--

Dependendo a ratificaÇão do presente Acordo da 
prévia autmizã.ção do Congresso Nacional, nos termos 
do art~ 49, indso I, da Constituição-Federal, perrni
_to-me submeter o ,anexo projeto de mensagem presi
dencial, para que Vossa Excelência. caSO eSteja-de acor
do, encaminhe o referido instrumento -à apreciação do 
Poder Legislativo." 

Verifica-se ser o ato internacional aqui considerado claro 
exemplar de "acordo-quadro", o que no Direito dos Tratados 
é conceituado como_ sendo_ o ato de disposição de vontade 
entre Estados soberanos que, no erit3ilt0~-nao- geram obriga
ções imediatas e_ objetivame_nte vinculantes aos seus signatá
rios, _pois indi~ tão-somente, em linhas gerais, objetivos co.:
muns a serem atingidos pelaS parteS: -

Conclui-se, por ·derradeiro, verificados os aspectos da 
Exposição de Motivos, ut supra, serem ineqUívoCas a Oportu
nidade e conveniência para o Brasil da adesão ao presente 
Acordo sobre Cuõperação no Pornínio do Turismo, -c~ te brado 
em Roma, em 11 de dezembro de 1991. 

Pelo exposto, somos pela aprovação do presente Projeto -
de Decreto Legislativo, nos termos da proposta originaL 

Sala das ComisSões, 2_1 de outubro de 1992. - lrapuan 
Costa Júnior, Presidente - Chagas Rodrigues, Relator -
Marco Maciel - Ronan Tito - Ronaldo Aragão --- Magno 
Bacelar - José Richa - Nabor Júnior - FfancisCo Rollem
berg- ValmirCampelo- JarbasPassarinho- Albano Fran
co - José Fogaça - Jonas Pinheiro. 

Sala- das Comissões, 2r de oUtubro de 1992. - lrapuan 
Costa Júnior,- Pi"isídente - Ronan Tito, Relator _- Marco 
Maciel - Ronaldo Aragão - -Magno Bacelar --José Richa 

-~ Nabor Júnior - Francisco Rollemberg - V almir Campelo 
__ - -Albano Franco - José Fogaça - Chagas Rodrigues -

Jonas Pinheiro. 
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PARECER N' 335, DE !992 

Da Comissão de gelações Ex~eriores e DefeSa Nacio~ 
nal sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 83, de 
1992 (n" 190-B/92, na Casa de origem), que "Aprova 
o texto do Protocolo para a Solução de Controvêl'sias, 
celebrado entre a República Federativa do Brasil, a 
República Argentina, a República do Paraguai e a Repú
blica Oriental do Uruguai, em Brasília, em 17 de dezem
bro de 1991". 

Relator: Senador José FOgaça 
Nos termos da Constiluíção Federa1 1 _art. 49,_ I, e das 

disposições regimentais pertinentes à tramitaçã-Õ -dO Pfojeto 
de Decreto Legislativo cm apreço, encaminha-se a· esta Comis
são de Relações Exteriores c .l?efe~a Nacional o presente Pro
jeto de Decreto Legislativo, que "Aprova o texto do Protocolo 
para a Solução dç Controvérsias, ccleb_rado t:f!.trc_ a República 
Federativa do Brasil. _a_ República Argentina; a Repühlica 
do Paraguai e a República Oriental do Urugu~i. em Brasnia, 
em 17 de dezembro de 1991". 

Acompanha o texto original do Acordo ora ex-aminando 
Exposição de Motivos ao EX:fu·' Sr. Ministro das Relações 
Exteriores, na qual são _arroladas ~ ra~ões q'!_~ levaram- à 
sua negociação e firma. Desta manifestação, cabe destacar 
o seguinte: , __ __ _ _ _ 

"O Protocolo de Brasi1ia- comQ:sc conve"nciOnou 
designar o instrumento em apreço - prevê três meca
nismos para a solução das controvérsias que surgirem 
entre os Estados-Partes, sobre a interpretação~ a aplica
ção ou não-cumprimento do Tratado de .Assunção e 
dos acordos celebrados no marco do mesmo, bem como 
as decisões do_ Conselho do Mefcado Coriium_ c .das 
Resoluções do Grupo Mercado Comum: negociações 
di retas, intervenção do Grupo Mercado Comum, órgão 
executivo do .Mercosul, e Procedimento Arbitral. Os 
mecanismos poderão ser acionã:dos--por iTilCiatiVa~ tanto 
dos Estados-Partes como de particulares. _o procedí
mento arbitral só será aplicado em último caso e trami
tará ante um Tribunal Arbitral ad hoc composto de 
três árbitros. Os laudos do Tribunal ArbitraLsáo i o ape
láveis e obrigatórios para os Estados-ParteS nas. contro
vérsias". 

Aduz ainda a exposição de motivos que o _Protocolo de 
Brasília é um instrum~nto de grande relevância para o setor 
privado jà que sinaliza o estabelecimento de regras clara~. 
e estáveis durant~ o período de transição para dirimir contro
vérsias no context_p do Trata to de Assunção. 

Resta salientar que 6 n'lecanisino de solução de ~ofitro
vérsias erigcndrado pelo Protocolo de Brasnia é si_n~ qua non 
ao desenvolvimento do processo de integração- c;lçt M_ercado. 
Comum do Sul, não sendo possível concebermQs ava'!ls;os fun
damentais, sem que haja uma forma-jurídica hábil a dirimir 
inevitáveis impasses que ocorrerão. -. - _ . 

Como corolário do Tratado de Assunção, _que já passou 
pela chancela legislativa, cre_mqs ser o Acordo Ora cm mE:nç~o, 
de todo conveniente e oportuno ao Brasil, pelo que somOs 
pela aprovação do presente Projeto de Decreto Legislativo; 
nos termos da proposta original. 

Sala das Comissões, 21 de outubro de 1992. -lrapuan 
Costa Júnior, Presidente - José Fogaça, Relator_-. Marco 
Maciel - Ronan Tito - Ronaldo Aragão ~ Magno Bacelar 
--José Richa - Nabor Júnior - Francisco Rollemberg -
Valmir Campelo- Albano Franco- Jonas Pinheiro- Cha
gas Rodrigues. 

O SR. PRESIDENTE (Epit<ício Cal<teira) .,-- O Expe
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, comuniÇ-:)ção que será lida pelo Sr. 1'' Secre
tário. 

É lida a seguinte 

Brasnüi, 22~ de outubro de 1992. 
Senhor Presidente, 
Nos termos do § 7? do art. 65 do Regiment_o lnterno, 

_indico a Vossa Excelência os_Senadorcs Jonas Pinheiro e Vai
mil; Ca_mpelo. para Vice-LídCr~s -dO PaftiOO Tráhal~ista Bi-asi
leiro- PTB. 

Aproveito o ensejo para renovar a Vossa ExccJêncía os 
meus protestos de elevada estLma e consideriição. __ -:_ Se_nad9r 
Louremberg Nunes Rocha, Líder do PTB. - -· 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Q expe-
diente lido vai à puhlicação. _ 

- Sobre a mesa, projeto de lei que será lido. pelo Sr. 1" 
Secretário. 

São lidos os seguintes-

PROJETO DE LEI DO SENADO N; 150, DE-1992 

(Do Sr. Odacir Soares) 

Dispõe sobre a Organização Sindical e dá outras 
providências. 

O Congre~so Nacional_decreta: . . _ _ _ ·- _ . 
Art. 1'' E livre a associação profiSsiOnal ou sindical, ca~ 

bendo aos trabalhadores ou empregadores interessados definir 
a base territorial do sindicato representativo das_ suas respec-
-tivi\s'"cãtegorías p-r-ofissionais ou económiCAs: _ _ 

§ 1'' A base territorial do sindicato não será inferior 
à área de um município. - - - --

§ 29 As associações profissionais Ou sindicais serão 
constituídas nos termos da legislação civil, mediante registro 
dos seus atos ó)nStitutivos e estatutos no Cartório çlq Registro 
Civil de Pessoas Jurídicas do município onde estiverem sedia~ 
dos. 

§-_-39 Para adquirír capacidade jurídica e -investir-se nas 
prerrogativas que lhes são inerentes, as associaçõe.s_profis
sionais ou sindicaisd_everão registrar-se no Conselho Nacional 
de_ Registro SindicaL- - --- ~: -

__ Are 2~ Fica qi~do o_ Conselho Nacional de RegistrO 
Sindical, com perSOilaTíaa-de jur{dicà própda~·sede c fo-rO cm
_Bra~ília, Distrito Federal, composto por representantes de 
todas~~ Confcderaçõ~s-Nad?nais das categoriaS prófissíOilais 
e -~Conômicas, _com mandatõs- de três anos, sendó permitida 
apenas urria rc-cleíção._ _ _ _ 
--- ~§-_1~ Para eféifo de suas--deliberações,_ o Çonsclho ado-
ta!á cH;i-Stema de voto poriderado, const_ituído pela soma- dos 
votos- dos representari.tes de cada grupo, trabalhadores ou 
eJi'ltJ"regadores, com o mesmo peso, inde-rendentcmentc do 
_nú~ero de representantes votantes. . _ 

§ 29 O registro internO dO conselho Nacional de Regis~ -
tro Sindical disporá "obre a escolha" do seu Presidente, cujo. 
mandato será de um ano, observado o princípíó de reveza
mento entre trabalhadores e e1:1pregadores, bem ainda sobre 
Q processo de votação, o quorum L!:J.s deliberações e as demais 
normas necessárias- ao seu fUncionamento, inclusive sobre a 
descentralização dos_ seus serViços. _ _· _ · · -_ · 

Art. 3'! COmpete a·a Conselho Nacionãl de RegistfO sin
dical decidir sobre o registro e baixa de entidades sindicais 
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de qualquer grau, as respectivas representações e base territo
rial. assim como diminliii" as dúVidas e-Coritrovérsiãs -e-nvol
vendo estas e quaisquer outra~, questões vinculadas ao registro 
sindical, incluindo o enqu'ãctràméóto· individual c coletivo e 
o reconhecimento de novas atívidades e profissões. 

Art. 4') As decisões tomadas pelo Conselho Nacional 
de Registro Sindical terão caráter normativo. -

Parágrafo único. Inclui-se competência da Justiça do 
TraL::1lhoa conciliação e o julgam~nto das dúvidas e contro-
vérsias oriundas da aplicação desta lei, em consonância com 
o princípiO contido no art. 5", inciso XXXV, da Constituição 
Federal. 

Art. 5'' As despesas de qJ 'lnut.enção do Conselho Nacio
nal de RegistrO Sindical serão custeada~ em partes iguais pelos 
dois grupos de Confederasão cte 1rab~lhadorcs e de Empre-
gadores. · 

§ 1" Dentro de cada um dos dois grupos de Confede
rações, a contribuição de cada uma delas será proporcional 
à respectiva arrecadação da. contribuição legal de que trata 
a parte final do art. 8\',.inc.iso)V, da Constituição Federal. 

§ 2~ A receita e a despesa do Conselho Nacional de 
Registro Sindical serão especificadas em::seu orçamento anual, 
previamcnte_aprovado pelas confederações que o compõem. 

Art. 6° _O MiriiStério_do Trabalho transferirá ao Conse
lho Nacional de RegistrQ Síridical todo 'o acervo constituído 
pelos arquivos e informações relacionados com o registro e 
enquadramento sindical. 

Art. 7o As entidades sindicais reconhecidas e em legal 
funcionamento até 5 de outubro de 1988 têm registras automa-
ticamente confirmados.',----~_ - _- · :_c _____ _ 

Art. 8\' A_presehte lei entra em'VÍgor na'data de sua 
publicação. · • · · · 

Art. 9~ Revogam-se as disp...,sições em contrário. 
. ... 

Justificação 

O presente projeto tem por _objetivo p-rincipal regular 
as normas inseridas na Con-stitliiÇâo de :988 referentes à orga
nização-sindiCal eni. nos~o País; ·respeit·.tdós os princípios bási
cos da uniCidade e dc·categoria ProfiSsiohal nela-tóntemp!a-
dos. . "'L: , .- l·i~~ 

Dentro desse quadro_ e _tendo em vista celeuma criada 
após o advento do-texto t'onstitucional vigente, no que concer
ne ao registro sindical, cria~os um 9rgão, o Conselh.o Nacional 
de RegbitrO -Sindical, com competência Para promover o reco
nhecimeiito e o~ registro· dos -sindicatõS:--·l:lesvinculados total
mente do Poder Públi'cõ e cOmpOsto 'Por representantes_ d$:: 
~mpre%ad.os c,emprega~o~,~s._ P.orn~O_s~:~1~~aurirerb "o~-~-~~!Jiemas relacionados com a o~gamza~cr ~m~1cal no reg~~tt?'. d_~S 
entidades, procuramos. ~':lr maior _amplitude à con:rpet~.l\c,a 
do cólegiado, deferindo-lhe a aprecla\'~6 de questões refe
rentes a á:pres€miaçã0 C b3.se territorial de entidad~s ~jhJíct!_ls, 
bem como de_dúvidas eu volvendo outxas ·questões_vinculaL.. .... 
ao enquadramento sindical. D.esnecess4rio seria frisar_ que a 
adequada regulação de tais matérias ~ 1mpres_ciridível para 
proporcionar racionalidade ao modelo Síridical consagraao da 
Constituição, e \'iabilizar sistema inerente de negociações cole-
tivas: ---

Está prelv"ista,--outrossi.m;·que-a many.tenção do Conselho 
será ~fetuada, em partes .igu~lis, pela~ Çqnfedera~õ~~Q~ _~ro- _ 
pregados e empregadores~ respeitada.~·proporcion~lidade.de 
arrecadação dacontribQ.içã.o legal (art_..~.~i"! IV, da _ç:ons~ituiç.ão 
Federal, in fine) 

Fixada, ainda, a obrigatoriedade de o Ministério do Tra
balho transferir ao Conselho todo o seu acervo referente ao 
registro e __ ao enquadramento s_indical, com a finali_dade ,de 

_preservar a tradição que só aquela Secretaria de Estado tem 
_a respeito da polêmica e relevante matéria. 

Finalmente, c_riamos, tendo em vista que o número de 
__ representantes de empregados e empregador~s no Conselho 
será desigual desde que desigual o número de Confederações 
patronais e obreiras, o voto ponderado no_Conselho, sistema 
adotado tradicionalmente na Organização Internacional do 
Trabalho parã suaS deliberaçõeS. 

São estas as considerações que trago do SenadO Federal, 
ao apresentar o presente projeto de lei, reiterando a meus 
pares a _relevãncia de que se reveste o. equacionamento da 

__ questão do registro do enquadramento sindical. 
Sala das Sessões, 22 de outubro de 1992. - Senador 

Odacir Soares. - - - - -

(A Comissão de Assuntos Sociais~ Decisão Ter
minativa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 151, DE 1992 

Altera os parágrafos únicos dos arts. 213 e 214 
do Código Penal (Decreto-Lei n9 2.848, de 7 de dezembro 
de 1940) 

f\rL 1'·' Os_ parágr~f~s ú~ic::os_ ~o~ .'.lr.t~. 2~3 e 21~ _do 
Decreto-Lei n" 2.848, de 7 de dezembro de 1940, que consubs
tancia o Código Penal, passam ã ter a seguin~e re~ação: 

"Art. 213. --- ................ --- .... ...... : .. : ..... :-·---·---·-·-·· 

Parágrafo.únicó. Se a ofendida é menor de 14 (quatorze) 
anos: 

Pena-::- reclusão, de 8 (oito) a 13 (treze) anos .. 
Art. 214. . ............ ···-······--······----·~·····--"·-··-.·-·- .. --

- Parágrafo único. Se o ofendido é menor de 14 (qua
torze} an·os: 

-P_e_na- reclusãQ de 8_(oito) a 13 (treze) anos;:_ 

-. J11stificação 

A proposiç~o que ora sub?"te~emos à aprec~a~ão dqs ilus
tres_ pares bu~ca restabelecer o ngor penal e,xigivel_para os 
Ctimes ·de e~mpro e de atentrJd_o yjo.l.entQ ao pudor, quando 
p_~rpetrado~ contra_m_~nores_dc quatorze anos ~e i~_ade_~ · 

A prt..!visão punitiva, or~ prqposta.- já se. C.'?t:ttin~a no orde
namento jurídicO, insculpióa que fora no art. ?63. do:_Estah,L.to 
da Criança e do Adolescente, de_,.qu_e tr~ta. ~ J.-:e~'. ·ny~s;-.9~. 
de 1990c No. eotanm •. a Lei n'.8,Q7.2, de 1990, posteno:.~quele 
Esta~ut.o, 0:1.0 tratar {le crimes hedio~dos, flispós de fqn;na dife-
rente . ·-·· , .... - ·-···-··'-····· 

!)p fato, a, Lei_n; 8.072, de 1990,-em s~~_art .. 9~, dexrogou 
o dispositivo da 'anterior Lei n9_ 8.099/9.0 :~. d.e consicíü_4ncía, 
os parágrafos dos arts. 213 e 214 do Código Penal, ex~tamente 
nos pontos em que exasperavam as penas de estupro. e de 
atentado violento ao pudor, quanto a vítimas_ menores de 
quatorze ariqs. . . . .. , . , 

N~o v.emoS explicação possível para a derrogação o.a nor
ma punitiva, com conseqüências prejudiciais aos me~ores, 
pois ambos os crimes em tela, para se configurarem, _extgem, 
na formação aa conduta_típica~ a figura ~o constra_ngi~ento 
e, obviamente, o dis-sens_o da vítima. Essas _Qp.as ÇQnd~ções. 
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pol' sua vez, evidenciam repugnante conduta social, especial~ 
mente se dirigidas contra crianças ou adolescentes. 

Não __ bastante o aspecto antinómico de a lei que dispõe 
sobre crimes hediondos atenuar penas, quando se tratam de 
crianças e adolescentes, há que se observar ainda o disposto 
no § 4~ do art. 227 da nossa Carta, que determina exatamente 
o contrário: a aplicação de punição severa- e não atenuada 
~para crimes dessa natureza, quando praticados contra crian
ças ou adolescentes. 

Por todo o expoSto, esperamos ver restabelecidas no orde
namento jurídico~legal do País as disposições concernentes 
a esses dois crimes, reintroduzidas po'r lei especificamente 
concebida para esse fim, com o ·objetivo de atender ao § 
4"' da Constituiçaõ Federal de ampliar o amparo-legal aos 
menOres de catorze anos_. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1992. - Senador 
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

CÓl>IGO PENAL 

DECRETO-LEI N• 2.848 
DE 7 DE DEZEMBRO DE 1940 (!) 

••••••••••••••• ••••••oo•-••••••••••••••••••••--••-.oo-oooo•n••••~•••••••-•••oo<O 

TÍTULO VI 
Dos Crimes Contra ós Costumes 

CAPÍTULO! 
Dos Crimes Contra a Liberdade Sexual 

Estupro 
Art. 213. Constranger mulher à-conjunção carrial, me

diante violência ou grave ameaça: 
Pena- reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 
• Pena com redação determinada pela Lei n"' 8.072, de 

25 de julho de 1990. · 
• Vide art. 1', III, f, da Lei n' 7.960, de 21 de dezembro 

de 1989. 
• Vide art. 9' da Lei n• 8.072, de 25 de julho de 1990. 
• Vide Súmula 608 do STF. · 
Parágrafo único; Se a ofendida é menor de 14 (catorze) 

anos: 
Pena- reclusão, de 4 (quatro) a 10 (dez) anos~ 
• Parágrafo_acrescentado pela Lei n"' 8.069; de 13 de 

julho de 1990. 
• Com a modificação da pena do caput do art. 213, enten

demos que falta ao legislador expressar a revogação deste 
parágrafo único. - - -
Atentado violento ao pudor 

Art. 214. Constranger alguém, mediante violência ou 
grave ameaça, a praticar ou permitir que com ele se pf3.tici,Ue 
ato libidinoso diverso da conjunção Carnal: 

Pena- reclusão, de 6 (seis) a 10 (dez) anos. 
• Pena com redação determinada pela Lei n"' 8.072, de 

25 de julho de 1990. .. . __ 
• Vide art. I•, III, g, da Lei n•7.960, de 21 de dezembro 

de 1989. _ . . . 
• Vide art. 9• da Lei n' 8.072, de 25 de julho de 1990. 
Parágrafo único. Se o ofendido é menor de 14 (catorze) 

anos: 
Pena- reclusão, de 3 (três) a 9 (nove) anos. 
• Parágrafo acreScentado pela Lei n9 8.069, de 13 de 

julho de 1990. 

LEI N• 8.069- DE 13 OIUULHO DE 1990 

. Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adoles
cente, e dá outras providências. 

Art. 263. O Decreto-Lei n•2.348 (3), de 7 de dezembro 
de 1940, Código Penal, passa a vigorar com as seguintes altera~ 
ções: 

"Art. 121. ··························--·-··············-··· 
§ 4"' No homicídio culposo, a pena é aumentada 

de 1/3 (um terço), se o crime resulta de inobservância 
de regra técnica de profissão, arte ou ofício, ou se 
o agente deixa de prestar imediato socorro à vítima, 
não procura diminuir as conseqüências do seu ato, ou 
_ fog~ _para evitar prisão em flagrante. Sendo doloso o 
homicídio, a pena é aumentada de 1/3 (um terço), se 
o crime é praticaao contra pessoa menor de 14 (qua
torze) anos." 

"Art. 129. ··········-··-··············-··················· 
§ 7~> Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço), se 

ocorrer qualquer das hipóteses do artigo 121, § 49" 

§ 8• Aplica-se à lesão culposa o disposto no § 
5• do artigo 121. 

"Art. 136. ······-···· .... ·········-·······-······-·--····· 
§ 3• Aumenta-se a pena de 1/3 (um terço), se 

o crime é praticado contra pessoa menor de 14 (qua~ 
torze) anos. •• 

"Art. 213. ·················----····················-·---
Parágrafo único. Se a ofendida é menor de 14 

(quatorze) anos: 
Pena- reclusão de 4 (quatro) a 10 (dez) anos." 
"Art. 214. ·················-···-··-·······---············· 
Parágrafo_ único. Se o ofendido é menor de _14 

(quatorze) anos: 
Pena--:- reclusão de 3 (três) a 9 (nove) anos." 

LEI N' 8.072- DE 25 DE JULHO DE 1990 
Dispõe sobre os crbnes hediondos, nos termos do 

artigoSt, Inciso XLIII, da ConstituiÇão Federal, e deter-
-mina outras providências. -

.................................. .-.................................... . . ' - . 

Art. 9"' As perÍas fixadas no artigo 69 paia o~f crinieS 
caPitulados nos a!tigós 157, § 3"', 158, § 29 , 159, caput e seus 
§§ 1"', 29 e 3\ 213, Caput e sua combinação com o artigO 
223, .. caput" e parágrafo único, 214 e sua combinação com 
o artigo 223, "capuC' e parágrafo único, tOdos do Código 
Penal, são acrescidás de metade, respeitado o limite superior 
de 30 (tr_intá) an9s de reclusão, estando a vítima em qualquer· 
das hipótes-es referidaS D.o artigO 224 também do Código Penal. 

CONSTITUIÇÃO DA 
REPÚBLICA FEDERATIVA DQ BRASIL 

19SK 

Art. 227. É dever da família, da sociedade e dO Estado 
assegurar cf criança e· ao adOlesceiite, cóm absolutã priorie
dade, o direito à vida, à Saúde, à alimentação, à educação, 
ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respei
to, à liberdade e à convivência familiar e comunitária~ além 
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de colocá-los a salvo di! roda forma de negligência, discrimi
nação, exploraçãO, violência, crueldade e opressão. 
............................. --~-~~~~~-~~······· 

§ 4" A lei punirá severamente a abuso. a violência e 
a exploração sexual_da ç.riança e çJ_o adolescente_, 

(.A Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania 
-Decisão Terrninativa.) 

O SR. PRESIOENTE (Epitácio Cafeteira)- Os projetos 
lidos serão publicados e remetidos às comissões competentes. 

Sobre a mesa, ·comunicações que _serão lidas pelo Sr. 
Jr SecretáriO. - - -.- -- -

São lidas as seguintes: 

Brasnia, 21 de outubro de 1992. 
Senhor Presidente, 
Tendo em vista a_ nomeação do Excelentíssimo Se_nador 

José Eduardo para o Ministério- da Indústria, do Comércio 
e do_ Turismo, indico a Vossa Excelência o Senador Luiz Al
berto para substituí-lo. na Comissão de Constituição, Justiça 
e Cidadania, na qualidade de titular _e, nas Comissões de 
Educação e Assuntos Sociais, rta qualidade de suplente. 

Aproveito _Q_ ensejo para apresentar a V. Ex·• os meus 
protestos de estima e consideração. -Senador _L011remberg 
Nunes Rocha, Líder do PTB. 
Of. n' 286/92 GLPDT 

Brasilia, 22 de outubro de 1992 
Senhor Presidente . 
Comunico_ a V. Ex\ a substituição do .meu nome como 

titular da Comissão Mista-hi.Cumbida de_emilir parecer sobre 
a Medida Provisória nn 308, pelo nome do nobre Senador 
Pedro Teixeira.· · · · 

Outrõssíin, informo a V. Ex• a irtdicação do n.olne Sena- _ 
dor Lavoisier Maia, como suplente da referida Coniissão._ 

Anteciosain-cntc, _Senador Nelson Wedekin, Líder _d_o 
PDT. 

O SR- PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -Serão feitas 
as substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, ofício- que: será lido pelo Sr. 1" SecretáriO. 

É lida a seguinte: 

SECRETARIA LEGISLATIVA 

SUBSECRETARIA DE COMISSÕES 
COMISSÃO DE CONSTITUIÇÁO,.IUSfiÇA.ECIDADA

NIA 
Of. n' 033/92 CCJ 

Brasilia, 20 de outubro de 1992 
Senhor Presidente, 
Nos termos regimentais, comunico· a- V. Ex'.> que esta 

ComissãO aprovou- o PLS-- il"'-4, _de_ 199_2, de autoria do_ Sr. 
Senador Maur_ício Cor"rl$a, -que. "ãCrescenta_ um parágrafo 2~ 
ao ar_tigo 1Q31 do_ C~_~igo ~e PioCCsSO-CiVil, tranformando 
o atual parágrafo único em § P", na reunião de 14-10-92. 

. Senador Nelson Carneiro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácío Cafeteira) -Com refe
rência ao- expediente .que acaba de ser lido, a Presidência 
comunica ao Plenário que, noS tenTIOS- do art. 91, §§ 3" e 
59 , do Regimento Interno, abrir-se,;á: :u-pra:Zo de cinco dias 
úteis pará interposição de recursos, por·um décimo da compo-

siçãO ·da Casa, para que o Projeto de L_ei do Sen:adO ri'' 4_, 
de 1992. seja apreciado pelo Plenário. 

Esgotado esse prazo, sem interposição de recursos;a pro
POSição seÍ'á remetida a Câni.ara· dos Deputa_dos. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácío Cafeteira) ~ Sõore a 
mesa:, requerimento que será lido pelo Sr. -I'' Secretário. 

- Ê -lidO e aprovado o seguínte 

REQUERIMENTO N" 771, DE !992 

Nos t~rmos do art. 43, inCiso II, do Regimento Interno, 
requeiro licença para -me afastar dos trabalhos da Casa, dia 

-26 de outuhro em curso, a fim de proferir palestra sobre 
o tema: "A importância do ajuste fiscal"', na Câmara de 
Comércio Brasil- Estados Unido.s, em Recife, Pernambuco. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 1992. - Senador 
Marco Maciel. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácío Cafetcria) - Aprovado 
o requerimento, fica conCedida a licença solicitada, nos termos 
do art. 46, inciso II, do Regimento Interno. 

Foram encaminhados à publicação pareceres da Comissão 
de ConStituição, Justiça e Cidadania, cOncluindo favoravel
mente, nos termos do substitutivo que apresenta aos Projctos 
de Lei da Câmara n··s 72 e 91. de 1990. 

As matérias fic_ar_ão sob ri:! a mesa durante cinco sessõe::. 
ordinárias, para recebimento d.e.emendas, nos t_ermos do art. 
235, II. d, do Regiment~ Interno. 

_ O SR. PRESIJ)ENTE (Epitácio Cafeteira) - Sobre a. 
mesa, requerimento que será lido pelo Sr. }\'SecretáriO. 

É lido o seguinte: 

REQUERIMENTO N> 772, DE 1992 

Senhor Presidente. 
Requeiro, nos termos do § 2". do artigo 50, da Consti

tuição Federal c artigos 216 e 217, do Regime_nto lnterno. 
- sej_a encaminhada a esta Ca.sa.-peJOMinist-érioçla Ãgi-ic~ltura, 

do Ábastecimento e da Reforma Agráda, cópia autenticada 
de todas peças da presta_çãO de contas do CoOvênio ccleibrado 
entre a Prefeitura Municipal de São Raimundo das Manga
beiras-Maranhão e aquele Ministério, cujo extrato foi publi
cado no Diário Oficial (la União, Seção I, página 25826, de 
31 de dezembro de 1990, em anexo~ ,. . . _ _ .. 

Sala das Sessões, 22 de outubro de 19.92" -o. $.ena® r 
Magno Bacelar. -· 

a) Espécie: Convêníõ que, entre si, Celebram o Minhtério 
da Agricultura e Reforma_ Agr~ria, através. do Departamento 
Nacional de Cooperativismo e a Prefeitura Municipal de São 
Ra.imundo das Mangabeiras- MA. Assinado em 27-12-90. 

b) Objetivo: A implantação de rede de eletrificação rural. 
c)Crédito: Mara -À con_ta _Qa Ativida<;le-

42101.0401801102.451.0002 - Cooperativismo e Associati
vismo Rural- Cooperativismo em Projetes Especiais- Ele
mento·de Despesa ~4540-42-Despesa de Capital- Investi
mento_s- rransferência a MunicípioS -AUxílios. Empenho 
n' 90-NE 00!75, de 27-12-90- DENACOOP. . 

d) Valor: Mara ---, Cr$52.800.000,00 (cínqüenta e dois 
milhões e oitocentos mil cruzeiros)_. 

e) Prazo de Vigência: Até 31 de dezembro de 1991. 
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O Assinaturas: Lourenço José Tavares Vieira da Silva PassaMse à 
-Secretário Executivo do_M,inistério da Agricultura e Refor:. ORDEM DO DIA 
ma Agrária -_Francisco Cardoso da Silva - Prefeito Muni-
cipal de São Raimundo das Mangabeiras- MA. -- -Item -1: 

(Ao exame na Comissão Direrora.)-

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -O requeri
mento lido vai ao exame- da Co1JdSsão Dirctora. 

Há oradores inscritos. ---. . 
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso __ Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pronuncia 
o seguinte diScurso. Sem revis-ão dó orador.) Sr. Presidente, 
Srs. Senadores. não diria-que estou Irustnido neste momento, 
mas surpreso pela ausência de colegas nesta quihlã-feira, 
às 15h. 

Eu pretendia continuar a fazer uma avaliação mais- pro~ 
funda sobre a reforma admini$trativa enviada pe-lo ·atual Go~ 
vemo mediante medid_a provisória, tema que me preocupa. 

Creio que uma da_s çonstataçõcs indiscutíveis é o fato 
de que a classe política avança cada vez mais em matéria 
de participação no poder. Isso, indiscuti\'clment<i, representa 
um sinal de avanço democrático, maS também no"siraz, na 
medida em que adquirinios niais autoridade no processo do 
Estado brasileiro, também ,adquirimOs ·a- Correspondente res~ 
ponsabilidade. Eu pretendif. hoje faze_r unia av..a.Jiaçã_o em rela
ção a algumas dúvidas qu. ~tenho quanto à urgência, relevân
cia, mérito da reforma, pr blcma de _ _se aumentar ou diminuir 
a despesa, sobre vários spectos que .fiquei em dúVída, até 
quem foram os autores d reforma administrativa, mas vejo 
que no momento não tefoos aqui na Casa nenhum líd~r d~ 
partido que esteja participando e apoiando o novo Governo. 

De ~od~ que, cm ~ecorrência disso, vou adiar esse meU 
pronunc1amento para~ semana que vem, quando provavel~ 
mente já deve estar csç'olhido o Líder do Qoverno no Senado, 
porque creio que essé diálogo é altamente produtivo. Não 
tenh_o nada contra o (j}overno Itamar Franco, sou alriig6.do 
Presidente da Repúbl~ca, quero que Sua Excelência ac~rte, 
Mas o diálogo é positiYo no sentido de que procuramos tirar 
as dúvidas e fazer aquilO que é melhor para o di ribeiro público. 

Então eu encerro,:gostaria de não ter encerrado, gostaria 
de ter discutido com as lideranças d_o_ Governo, màs cOmo 
não posso fazê-lo hoje, deixarei para a semana que Vem, 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Epitáciit Cafeteira) - A Presi
dência consulta o nobre S_enador Ney \1aranhão se S. Ex• 
deseja fazer uso da palavra. (Pausa.) -

S. Ex• desiste da palavra. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Álvaro Pacheco- Hydekel FreitaS .:--Jonas-Pinheiro_ 
- Josaphat Marinho - Juvêncio Oias - Mª-rçio Lacerda . 
-Marco Maciel- Meira Filho- Ney Maranhão-TeqtôpL<? 
Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Epítácio Cafeteira) - Esgotado 
o tempo destinado ao Expediente. --

PROJETO DE DECRETO I._EGISLATIVO 

N'' 73. DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, 
§ 2·», da Constituição Federal_, cQiitbinado cpm o art. 375, 

inciso VIII, do Regin .. ~nto Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 73. de 1992 (n' 107191. na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Jet --:- Ra_diodifusão Ltda .. para explorar serviço de 
radiodifusãO sonora, em Onda -média, na Odade de 
Teresiha, Estado do Piauí, tendo _ 

Parecer favorável, profefidõ em Plenário, Relãtor: 
-- SC}lador Bello Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
de 9 do corrente. _ . _ ___ _ , 

Passa~se à votação do projeto em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentadps. (Pausa.) 
Aprovado. 
O SR. ESPERIDIÃO AMIN - Sr. Presidente. regimen

talmente é necessário, mas do ponto de vista político até seria 
desnecessário pedir verificação de quorum, o que faço neste 
moíncnto, primeiro porque o quorum obviamente não _existe; 
mas esse ãssUnfo já foi objeto de tentativa de de.Uberação, 
ou seja, já foi submetido à votação reiteradas vezes, A votação 
se~_p_re_ aquém do quorum mostra, salvo engano de minha 
parte, que há mais votos negativos-do que positivos. -

De forma que recorro regimentalmente ao pedido de 
verificaÇão de quorum, que tem sido solicitado sjstematica~ 
mente, contando para isso com o apoiamento dos S.enadores 
Elcio Alvares, João França e Magno Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)- Vai-se proce-
der à verificação de votaçãO. --

A Mesa ped~ aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares 
para a votação. -- -

Os Srs. Senadores podem votar. (Pausa.) 
A Mesa lembra aos Srs. Senadores que apoiaram·o pedido 

de verifiCação de quorum que S. Ex's, deve11J vOtar, sob pena 
de cair a verificação solicitada pelo nobre Senador Esperidião 
Amin. · - -

Os Srs. Senadores já votaram? (Pausa.) 

(Procede-se à votação) 

VOTAM "SIM"" OS SRS. SJ:,NADORES: 

Álvaro Pacheco 
Bello Parga 
·JoãO França 
Nabor Júnior 

VO"l"AM "NÃO" OS SRS. SEfM60R.ES.' 

Elcio Álvares 
. _Esperidião Arnin 

Magno Bacelar 
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7. 

O SR- PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira):.._ 

Vou proclamar o resultado.-
Votaram sim 4 Srs. Senadores; e não 3. Total de votos: 

Não houve quorum. 
A Presidência suspenderá a sessão por 10 minutos, acio

nando as campainhas para a chamada dos Srs~ Senadores a 
plenário. · 

Está suspensa a sessão. 

(Suspensa às 15h40miil, a sessão é reabi!rta às 15h14-
min.) - -- -

O Sr. Epitácio Cafeteira, deixa a cadeira da presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Stildanha Derzi, 
3q Secretário. - - --

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
reaberta a sessão. 

Vamos proceder à nova votação para verificação de quo
rum. 

Peço aos Srs. Senadores que ocupem seus lugares. (Pau
sa.) 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Álvaro Pacheco 
Bello Parga 
Elcio Alvares 
Epitácio Cafeteira 
Esperidião Amin 
Gerson Camata 
João Calmon 
João França 
Jonas Pinheiro
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Ney Maranhão. 

VOTAM "'NÃO"" OS SRS. SENADORES: 

Esperidião Amin 
Magno Bacelar 
Nelson Wedekin 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Epitácio Cafeteira 

O SR. JOSÉ RICHA - Sr. l'resídenie, peço a V. EX' 
que consigne meu Voto "Não", - --

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A de-
claração de voto de V. Ex• constará dos Anais. (Pausa.) 

Votaram Sim 9 Srs. Senadores; e Não 4. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos: 14 
Não há quorum. 
Em conseqüência, todas as matérias constantes da Ordem 

do Dia ficam adfaâas. - -

São as seguintes as _matérias ãdiadas: 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATlVO 
N'' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos tetmos çio art. 64, § 
2~. do Regimento Interno, _combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91;na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádío A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em plenário, Relator: Sena
dor Beni V eras. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N° 75, DE 1992. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29 , da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno) 

Votação_, em turno único, do Projeto de -bccreio Legis
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados). 
q-ue ap-rova o ato que renova a cOncessão outorgada à Sode
dade Rádio Rural de Muzamhinho Ltda .• para explorar servi
çO de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer, proferido em plenário, Relator: Senador Beni 
V eras. 

-4-

PROJETO DE LEr DO SENADO 
N' 318. DE 1991 

COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~-318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau
ríciO Corrêa, que determina os casos em que as forçaS-estóm
geiras possam transitar pelo territó'rio nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional, nos termos do disposto nos arts. -21, iridso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da ConstituiÇ1io Federal, tendo 

parecer, sob n9 285, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e_DeieSa Nacional, fi:lvorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de n9s 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho: 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo
tada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos-.-
Conc_e_do _a palavra ao nobre Senador Gerson Camata. 

O SR. GERSON CAMA TA (PDC ~ ES. Pronuncia o. se
guinte discurso. Sem revisão do orador.) --Sr. P_resident_~. 
Srs. Senadores: 

A imprensa noticia hoje que·o Governo brasileiro, nas 
próximas horas, autorizará-_a _imp~rtação de café da Costa 
do Marfim. 
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O maior produtor de café do mundo, o país que tem 
17 milhões dc_sacas-de café cs.toc~das, vai importar Ca.Téaffica
no para o seu consumo interno ou, segundo se diz, para a 
realização de operações de draw back. __ 

É grave a informação que nos chega e nOs obriga a essa 
comunicação breve c urgente, para que as autoridades eStu
dem mecanismos para evitar essa importaçãO, baseadas no 
que vamos dize r. 

A variedade de ca[é que querem importar é a robusta, 
conhecida no Brasil como condilon. SãO grãos pretos, ardid9s, 
café de péssima categoria. 

As portarias que disciplinam as exportações de café brasi
leiro exigem que o café brasileiro, para ser eXportadõ, tenha, 
no máximo, 260 defeitos para Cida 300 gramaS de café~-

Esse café que o Brasil ameaça importdr tem 3.000 deJeitos 
por 300 gramas de café! Ora, se exigimos do nosso produtor 
uma certa qualidade do café que ele vai exportar, como é 
que vamos importar um café de qualidade tão inferior'? De
pois, são típos que têm doenças, fungos e ~~~::t~_riasdesconhe
cidas aqui, com ameaça de radioatividade e c}t.ie poderão 
causar problemas ao parque cafeeiro ·naciOnal. -

Estão afirmando que essa importação seria para bene
ficiar e reexportar. Ora, os cafés brasileiros já têm _um certo 
nome, uma certa presença no mercado internacional. 

Se começarmos a importar esses cafés podres, da _Costa 
do Marfim, para reexportá-los, os mercados vão achax.que 
esse é um café brasileiro e vão dc~ru~_ar a qualidade __ e _o 
apreço que o café brasileiro tem, no mercado inter,nacio_nal.o. 

O Centro de Comércio do Café de Vitória~ em nome 
dos produtores e exportadores de_ café do Espírito Santo, 
enviou, ontem, ao Ministro GUstavo Kraus~ uma_.nota de 
advertência, uma solicitação, para que as autOridades brasi
leiras examinem com cuidado o perigo que essas importaçõeS 
representam. Somos solidá_rios c_om __ essa posição dqs produ
tores do Espírito SantQ porque, tenho certeza, esta é também 
a posição dos produtores de café do Paraná, São Paulo e 
Minas Gerais. -- -

O Btasil, o maior produtor de café do mundo há mais 
de 60 anos, não devCJ e não pode importar café. Não deve 
e não pode importar café pior do que o café brasileiro, o 
lixo do café do mundo, que é o café da Costa do Marfim. _ 

Era o que eu tinha a dizer. Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Salda•tha Derzi) - Con
cedo a palavra ao nobre_ Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -_Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, os jornais de hoje falam no Plano de Impacto 
que combaterá a fome. O Pró~Alimento atenQer_á, de _início, 
as famílias com renda até um salário mínimo. 

O MiniStro da Agricultura, Lázaro Barbosa, vai 
lançar o primeiro programa de impacto do Governo 
Itamar Franco para combater a fome no País, conforme 
antecipou o Jornal do Brasil do dia 16. Herdado do 
ex-Ministro Antônio Cabrera, o Programa Brasileiro 
de Abastecimento Alimentar -- Próalimentqs -.vai 
atender, numa primeira fase, 1,4 milhão de famnias 
para. ao final de 12 meses, _atingir 4,5 milhões, ou 
50% do universo de famílias com renda de até um 
salário mínimo. 

Sr. Presidente, praticamente desde o início do meu man-. 
dato, venho batalhando aqui por esse assunto.· 

Como V. Ex• sabe, fui Presidente da COBAL em 1984, 
quando comandei cinco Estados da Federação, desde o Estado 
da Bahiaaté o_Estado da Paratba, Oportunidade em que pude 
aCOffipanhãr e- aâministrar Os progràhlãS SoCíais de maior 
abrangência deste País. 

-Ainda na campanha do PreSidente Fernando COHor, fiz 
ver a Sua Excelência que a Cabal, a Cibrazem e a CFP eram 
órgãos inoperantes, que serviam ãpenas para escândalos de 
ladroeira, safadeza e roubalheira_ e_ que, portanto, tínhamos 
que acabar com eles. Eleito Presidente da República, Sua 
Excelência extinguiu- eSSes-- órgãos- e--{ríóli·;--no lugar deles, 
uJ:n_oiiti'o que _desse con9ições de_ aliffie~taç_~o a essa populaÇão 
carente do Brasil, que significa pratiCamente, sr:-Presidente, 
a _põpulação da Argentina, quase 40 milhões de brasileiros_," 

Tive uma posição destacada rieSsti episódio pela expe
riência de ter comanda_ndo esse órgão por dois anos._ 

Criamos, então, a Conab, que é a unificaçãó- da Cabal, 
da Cibrazem- e da CFP. Mostrei a Sua Excelência o Senhor 
Presidente da República e ao Ministro Aritônio Cabrera que 
teríamos _que ter conl:!!ções de executar, com a máxima b_revi
dade, um plano para dar alimentação às populações carentes 
d~ste l_laís, principalmente, Sr. Presidente, a partir da Consti
tuição de 1988, que estipulou qUe 1,2% eU,6% dã affecadáção 
do Imposto de Renda deveriflm ser destinados a prestigiar 
e- financiar as- médias, pequenas e mfcroerilptesas do Nor-
deste, da Amazônia e -do _Sudoeste. . . _ 

"O Ministro Antônio Cabrera, com.o apoio do Presidente_ 
Fern~ndo Çollor, apoioü esse plano de abas_tecimento para 
todo o BrasiL Com ~sse plano, ·sr. Presidente., . não vai o 
Governo aumentar a sua despesa; muito p"elo contráriO, 
vai repassar essas mercadorias - quírize produtos básicos 
e_ cinc_o de limpeza - com_ subsídio de 50% -parã. inéaios, 
pequenos e microempresáríos, em todo o Brasil, que estão 
sendo asfixiados pelos cartéis dos alimentos, ou_ seja, dos su
permercados. Isso significa, Sr. Presidente, cento e vinte mil 
padarias por este País afora, ou seja, pequenas _empresas para 
as quais O Governo vai" repassar essês produtos. Isso lhes 
vai propiciar um-lucro -míniino;'"ifiás~ por outro lado, essas 
mercadorias servirão como uma atração, para que o povo, 
aléni.-dessas mercadorias subsidi~das, compre também o pão, 
que é a base de sustentação desses empresários. 

Isso significa uma ajuda muito grande, pois o que acon
tece com esses milhares e milhares d~ empresários é que os 
supermercados montam uma padaria, com custo zero, para 
atrair o freguês, que vai comprar o pão no supermercado 
e-aproveita para fazer as suas compras; a sua feira. 

Então, es.sa foi a idéia que deí ao ex-Ministro da Agricul
tura, Antônio Cabrera, e ao Presidente da República. Pelos 
nossos cálculos, na primeira etapa do plano, o Governo vai 
despender CR$970 bilhões. . _ 

Sr. Presidente, há outro projeto de im-portância funda
mental, que tãmóéni foi aprovado pelo Senado Federal. Anti
gamente, a·s compras do FAE, do lnan e da LBA eram feitas 
em qualquer atacadista, em qualquer empresário, ocasionan
do aqueles escândalos de compras superfaturadas que todos 
conhecemos. Hoje_, isso não mais acontece. Essas empresas 

_são obrigadas a comprar da Collab, que faZ o confrole ·-de 
qualidade em todos os Estados. Assim, se em Mato Grosso 
ou em Pernambuco há determinadas mercadorias,_ a .Conab 

-é obrigada a comprai nesses Estados. Isso prestigia o pequeno 
e o médio empresário (talve_z até o grande empresário), que 
pagará o imposto no próprio Estado, onde o dinheiro ficará 
cir-culando. - - -



8386 SeXta-feira 23 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubrode 1992. 

Quero parabenizar, neste instante, o MinisúO da Agi-i
cultura por esse plano, e o Presidente em exercícío, que está 
continuando com ess_e_ .trabalho deixado pelo Presidente Fer
nando Collor e o ex-MiniSfro da Agricultura, António Cabre
ra. É preciso que se ponha o plano em prática urgentemente. 

Vejam V. Ex~s o que está acontecendo no Rio de Janeiro: 
os arrastões. Uma das causas é a fome, a miséria. Se o povo 
tivesse o mínimo que comer e ·o mínimo de trabalho, esses 
arrastões não estariam acontecendo. 

É o que sem pré digo neste plenário, Sr. Presidente, quan
do _dou o exemplo do país mais populoso da terra~ a China, 
que tem uma população dez vezes maior do que a do Brasil 
e um clima completamente diferente deste que Deus nos deu. 
Aqui, não temos terremotos, vulcões, inundações; porém, 
na terra de Mao Tse-Tung não há ninguém m~n:endo_de fome 
e nem pedindo esmola. E uma terra cansada milenarmente, 
mas com um índice de plantação_ de 18%. Isso ·significá; Si. 
Presidente, 7.8% da agricultura do planetã, sendo--que o Go-
verno chinês aliinenta 22% da população da terra. 

E nós aqui, ·sr. Presidente, temos os climas de todas 
as nações, temos tudo. O eficiente Ministro de Getúlio Var_gas, 
José AmériCO de Almeida, já dizia_ ·que O Nordeste podia 
ser a Califórnia ·da América do Sul, era só irrigar. Mas nada 
disso acontece. - · 

Quero, neste i"hstante, fazer·· úm-·apeto -i-ápidO- ã:o Sr. 
Ministro da Agricultura e ao Presidente em_ exercício, Itamar 
Franco, para· que dêem ênfase a esse Plano, pOrq-oe·ê a·marieifa 
correta de se evitar esses assaltos, de se evitar a temeridade 
p<Jr que. hoje passa o RiCi-de'Janeiro, e que muitas Cidades 
deste País poderão passar: a fome. 

Mao Tse-Turtg dizia uma c_oisa·certa, Sr. Pre_siclente_: "Po
vo de barriga cheia não pensa em revolução e não assalta 
ninguém". -:_ --- - --

Assim sendo, espero que o Presidente em exercício colo
que imediatamente esse plano em execução, porque já está 
passando da época. O que vimos eSta serriána, através dá. 
televisão e do rádio, apavorando as famífi8s do Rio de Janeiro, 
é um sinal para que esse plano seja execuúidO o mais rapidil
mente possível. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Saldanha Rachid Derzi) - Tem 
V. Ex~ a palavra. 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB - RO. !'ela or
dem.) - Sr. Presidente, durante a verificação de quorum, 
estávamos no gabinete; deslocamo-nos· para cá, mas infeliz
mente não <::hegamos a tempo, pois já tinha sido dado o_ resul-
tado. . . .. . ·-. ·-

Registro o meu voto "Não" à concessão de rádio, conti
nuando coerente com a minha posição anterior. 

O SR: PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O voto 
de V. Ex~ constará em Ata, nobre Senador. 

O Sr. Wifsori Martins- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -'-V. Ex• 
tem a palavra. 

O SR. WILSON MARTINS (PMDB '--- MS. Pela ordem.) 
- Sr. Presidente, encontrava-me no gabinete no momento 
da votação, por isso peço registre meU voto-nSim" à autori-
zação concedida anteriormente. - -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -O voto 
de V. Ex~ constará em ata, nobre Senador. 

Não há mais oradores inscritos. 
· O SR. PRESIDENTE (Rachld Saldanha Derzi) -Na 

presente seSSão, terminOu o prazo para apresentaçãO de emen
. das ao Projeto de Lei da Câmara n' 33, de 1992, que dispõe 
-sobre a profissão" de Guia-de Turismo e dá outras providências. 

Ao projeto nãó foram oferecidas emendãs. 
A matéría será incluída em Ordem do Dia, oportuna

mente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Nada 
mais havendo a tratar, a Presidência vai enCerrar os trabalhos, 
designando para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29 , da Constituição Federal, CÇimbinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Pr_o jeto de Decreto Legis
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifUsão sonora, em-onda 
média, na Cidade de Teresinã, Estado dó Piauí~ fendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário Relator: 
Senador Belo Parga. 

- 2--·-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

. . N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29

, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, incisO 
VIII, do Regimento Interno.) . . 

7

_,- • Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova <? ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência riwdulada, na Cidade de _São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

PARECER, favorável, proferido em Plenário Relator: 
Senador Beni V eraS'. 

-3-

I'ROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 75, DE 1992 . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
z~. da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto -de Decreto Legis
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o atO que reno:va a concessão outorgada à Sõcíe
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Mazambinho, Estado 
de Minas Gerais-~- tendo 

PARECER, proferido em Plenário Relator: Senador Be
ni V eras. 

-~--~-~-·---
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-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

No 77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) ~ ~ ~ -~ 

Discussão, em turno único, do Prqjeto de Lei da camara 
n• 77, de 1992 (n• 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
. sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos _ 
ou aplicações de renda ao portador ou nominativOs~endos-

sáveis mencionados no caput do art. 39 da Lei n~ 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 
do Brasil, nos termos do § 29 do art. 79 e do caput do art. 

~ 9• da Lei n• 8.024, de 12 de abril de 1990. (Dependendo 
de parecer.) 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão . 

(Levanta-se a s_essão às 15 lioras e 30 minutos.) 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 216• SESSÃO EM 23 DE OUTUBRO 
DE 1992 

LI-ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagem do Senhor Presidente da República 

- N9 336, de 1992 (n' 661192, na origem), restituindo 
~utógrafos de projeto de lei sancionado. 

1.2.2 - Comunicações 
-Da Bancada do_PSDB, comunícãndo.a substituição 

do Senador Fernando Henrique Cardoso pelo Senador 
Chagas Rodrigues na Liderança do Partido da Social De-
mocracia Brasileira -.PSDB. -

- --Do Senador_ TeOtônio Vilela, que se ausentará do 
País, no período_ de 23 a 29 do corrente. 

1.2.3 - Leitura de projetos , 
-Projeto de Resoly.ção no 66,_ de 1992, de aUtoria 

da Comissão Diretora, que dá novã fedaÇàO- aoart.-536 
do Regulamento Administrativo do Senado FeçleraJ, apro
vado pela Resolução n' 58, de 1972. 

-Projeto de; Resolução n<.> r67, de 1992, de àutoria 
da Comissão Dir~tora, que altera a redação de dispôsitivos 
da Resolução n:86, de 1991, modificada pela Resolução 

· n' 5, de 1992, ambas do Senado Federal. · 

1..2.4 - Comunicação da Presidência 
-TérminO do praZo para interposição de recu'rso~ 

e arquivamento definjtivo do Projeto dê Lei da Câmara 
n' 110, de 1990 (n' 3.407/89, na Casa de origem), que 
dispõe sobre o porte de armas curtas pelos motoristaS _de 
cargas autônomos ou Qe empresas. 

1.2.5- Discursos _do Expediente 
SENADOR RONALDO ARAGÃO -Suspensão do 

financiamen~o de custeio da agricultura no Estado de Ron~ 
dônia. 

SENADOR NABOR JÚNIOR -Papel desempe
nhado pelo SEBRAE. 

SENADOR ALUJ?:IO BEZERRA - Desemprego 
em m3.Ssa de seringueiro_s, ein face do descomPãsso da 
produção de borracha na região amazónica. · -- · 

SEN-;.,.DÓR AFFONSO CAMARGO - Definição 
das funç~s e das, responsabilidadeS do Estado brasileiro. 
Provável indicação do Sr. Jutahy Mag_alhães para líder _do 
Governo no Se.nado. "' · 

SENADOR NEY MARANHÃO - Incremento das 
pequenas e médias empresas. 

1.3-'-ORDEM DÓ biA 
Projeto de Décr~to Legislativo n' 73, de 1992 (n' 

107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
· ·outorga-ctfllcessão·à Jet.- Radiodifus_ão_Ltçla. para explo

rar serviço de radiodifvsão sonora em onda média na Cida-: 
de de léresina, Estado_ do PiaUí. Votação adiada por falta 

·cte quorum. · -
Projeto de Decreto Legis~ativo nQ 74, de_l992 (n?-:-

127/91, na Câmarà dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio A--voz de São _Pe.9!Q._~!_~a. 

· pafa explorar serviço de radiodifusão-sonOra: em freqüência 
modulada na Cidade de São_ Pedro, Estado de São Pauto. 
Votação adiada: por falta de quorum. .. 

_, -~-Projeto de _I?ecreto, Legislativo n? 75, de 1992 (nn 
140/91, na Câmara à os Deputados), que aprova o ato que 
renova a conces~}ãó- oUtOrgada à Sociedade Rádio Rural 
de Muzambinho _ Lt~:-_P!lra explorar serviço de raq.iodi-



8390 Sábado 24 l'JÁRlO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

EXPEDIENTE 
CE!NTRO GRÁPIOO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Oirctor-Oeral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
Diretor Bmcu.tivo 
CARI.OS HOMERO VIEIRA NINA 
Dirctor .AdmiaiJta.tivo 

DIÁRIO DO OONGRESSO NACIONAL 
1m pre .. o 1ob re~pouabilidade da Meta do Seudo Pflllcral 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASIDS Semestral ····---··-······ .. -·······-·R·-··············-·••·•w••··-·······-·-····-·-·-·-··· .. ~ Cr$ 70.000,00 
Diretor Induatrlal 
FLORIAN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
Dirctor Adjunto 

fusão sonora· na Cidade de Muzambin_ho, Estado de Mina!:> 
Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n>77, de 1992 (n" 3.183192, 
na Casa de origem), que dispõe sobre destinação das quotas 
de fundos ao portador c aos tít1,1los o_u aplícações de_ renda 
ao portador ou nominativos-endossáveis mencionados no 
caput do art. 3." da Lei n" 8.021, de 12 de abril de 1990, 
atualrncnte à disposição do Banco Central do Brasil, nos 
termos do § z~ do ar_t._ 7~. e ___ dQ caput do art. 9o da Lei 
n" 8.024, de 12 de abril de 1990. Retirado M Pauli!. 

1.3.1- Discursos após a Ordem d_o_Dia . ··
SENADOR NELSON WEDEKIN -O ex.erdcio da 

Ação Popular no combate à corrupção. Ação popular con
tra a ECf a fifi de anular contrato de compra e venda 
de imóveis ein Camboriú - SC., por ser lesivo ao interesse 
público. 

SENADOR ODACIR SOARES- A crise da caca ui
cultura brasileira. cm partiCular da rondoniense. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES- Metas da 
Política Educacional preconizada pelo PSDB, com o intuito 

Tiragem 1.200 exemplares 

de resgatar as populações do sertão nordestino e da Bacia 
do Rio São FrancisCo da miséria educacinnal e cultural 
em que se encontram. 

1.3.2- Comunicação da Presidência 
-Término do prazo para apresentação de Emendas 

ao Projeto de Resolução n·' 64, de 1992. sendo que ao 
mesmo foram oferecidas 6 emendas. 

sáo 
1.3.3- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 

2- ATO DO PRESIDENTE 
No 410, de 1992 

3- ATA DE COMISSÃO 

4- MESA DIRETORA 

5- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

6- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES MISTAs . 

Ata da 216a Sessão, em 23 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides, Beni V eras, Magno Bacelar e Epitácio Cafeteira 

ÀS 9 HORAS, ACI«M.SB PRESENTES OS SRS. 
SENADORES: .. . . 

Beni Veras - Cliagas Rodrigues - Epitáclo cafeteira 
- Irapuan Costa Jlinior- Jolio França- Jose Rieha- Lavoi
sier Maia - Maguo Bacelar - Mauro Benevides - Ronaldo 
Aragão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro. Benevides) - K listá de 
presença ácuSa o comparecimento de 10 Si"s. Senadores. Ha
vendo número regimental, declaro aberta a sessã<Y. 

Sob a proteÇão de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr; 1~ Secretário prócede;rã" à leitura do Expediente. 

É lido o.seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGEM DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Restituindo autógrafos.. de projeto de lei sancionado: 
- ·N• 336, de 1992 (n• 661192,1la origem), de 20 do corrente, 

referente ao Projeto de Lérda Câmara n• 54, de 1992, (n• 
1.956191: !la Casa de origem), que dispõe sobre os cargos 
da carreira do Ivfinistérió Público do DistritO Federal e Terríió
rios e dá outras providências, sancionado e transformado· ·na 
Lei n• 8.475, de 20 de outubro de 1992. · · 



Outubro de 1992 -DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seçáo II) ~Sábado 24 8391 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes)- O expedien-
te lido vai à publicação. _ _ __ . . _.....,.~ . _,..... ··--·- , 

Sobre a mesa, comunicações que vão s_e:r liçl_as pelo Sr. 
19 Secretário. 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente, 
Tendo em vista ·o _afastamentO do Líder Senador FER

NANDO HENRIQUELARDOSO para exercei adunç6es 
de Ministro de EStado e nos termos do art. 65, § 6° dO Regi
mento Interno, indicamos o Senador C:ffAGAS~RODRl
GUES para substituí-lo na Liderança do Partido da Social 
Democracia Brasileira (PSDB) no Senado FederaL·~ _ . 

Brasília, 23 de outubro de 1992. - Jutahy Magalhães. 
- Almir Gabriel- Mário Coras- Beni V eras- José Richa 
- Dirceu Carneiro - Teotônio Vilela Filho. 

Brasília, 22 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, de acor~ 

do com a disposto no art. 39, alínea a, do Regimento Interno 
do Senado Federal, que me- ausentarei do País, no período 
de 23 a 29- do corrente, para empreender viagem aos Estados 
Unidos da América, em -caráter particular. 

Atenciosamente. - Senador Teotôrüo Vilela Filho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -As comuni-
cações lidas vão à publicação. -

Sobre a mesa, projetes que serão lidos pelo Sr. 19 Secre
tário. 

São lidos os seguintes 

PRÓJETODE RESOLUÇÃO 
N• 66, DE 1992 

Dá nova redação ao art. 536 do Regulamento Admi· 
nistrativo do Senado Federal, aprovado pela Resolução 
n• 58, de 1992. 

O Seriado Federal, r~solve: __ _ 
Art. 1•. O Art. 536 do Regulamento A<;l]llinistrativo 

do Senado Federal. aprovado pela Resolução N• 58, de 11 
de novembro de 1972, com as-alterações posteriores, passa 
a vürorar com a seguinte redação. - · ---=-~ 

0 
Art. 536. O _Setfado Federal destinará anualmente em 

seu orçamento, recursos complementareS pari aUxiliO de d_e;:;_
pesas de custeío ao Programa de Assist~ncia em Creche f; 

Pré-Escola-PACPE, do Senado Federal. 
Art. 29. Esta Resolução entrã em VígOr na dita -de sua 

pub!ícação. ~ . . .. _ , , • . ~--- ~ . __ __ 
Art. 39, Revogam-se as dispostçoes em contráno. 

Justificação 

Com a instituição do Programa de Assistência em Creches 
e Pré-Escolas-PACPE, do Senado Federal, mediante o Ato 
da Comissão:Díretora n' 023, de 1992, que prevê sua v]abt1i
zação já no ano de 1993, faz-se nece"l\sá_riã ã ·aiteraçao ~o 
Re-gulamento Administrativo do-senado Federa_~. CC?!!l o _obje
tivo de garantir a transferência de recurSos antenorrttente des
tinados à Associação de Servidores do Senado F e_deraU AS-
SEFE, para o referido Programa. . · 

A Constituição Federal, especificamente no- indso XXV, 
o Art. 79 , reconhece: 

"Art. 79 São direitos dos trabalhadores urbanos 
e: rurais, além de outros que visem à melhoria de sua 
condição social: 
.;;.: .......................... , ....... ~ ................... ~ .......... .._,..,. 

xXv - -AssistêTicia gratuita -aos filhOS e depen
dentes desde o nascimento até seis anos de idade em 
creches e pré-escolas. 

Art. 208., inciso IV, da mesma Constit~i_ção atri-
bui ao Estado o dever de sua garantia. · 

Art. 208. O dever do Est3.do coffi a educação 
será efetivado mediante a garantia de: 

IV- atendimento em creche e pré-escola às crian-
ças __ de zero a seis anos d~ idade. , _ . . 

A Lei n' 8.211, de 1991, que dispõe sobre as dire
trizes orçamentárias parã -o ano de 1992. não obstante 

__ vedar destinação orçamentária para diversas ativida-
des, excepciona, em seu art. 12, inciso II, a transfe
rência de recursos para a assistência ao pré-escolar. 

. Art. 129 Não poderão ser destinados quaisquer 
recurs~s para atender despesas com: __ 

ü' -~. ~j~b~~:. ~~~~~i;~;s;~· d~· ~-~~-~id·~~~~. ~~- -~;·i·s~ "-
quer outras entidad~s congéneres _e_?':ecutadas creches 
e es.colas para o atendim~nto pré-escolar. 

Pretende-se com a modificação ora -proposta, viabilizar, 
em tempo hábil, à apresentação de emenda ao Qrçamento 
de 1993; para garantir a transferência de recursos para o Pro
grama de Assistência em Crecliçs e l?ré-Escolas(PACPE), 
alterando a natureza da despesa hoje caracterizada como 
"Subvenção Social", para ''Outios BenefíciOs Assj.stenciais" .. 

Neste sentido, submetemos-à--deliberação dos nobres pa
res o presente Projeto de Resolução, que alter3:a re~ação 
do art. 536 do Regulamento Administrativo do Senado Fede
ral, i_ntroduzic;l9 pela Resolução n~ l04, de 1984. _ 

Sala das Sessões, 23 de Outubro de 1992. -Mauro Bene
vides - Meira Filho - Lavoiser Maia - Iram Saraiva -
Márcio Lacerda. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

REGULAMENTO. ADMINISTRATIVO 
DO SENADO FEDERAL 

Aprovado pela Resolução n• ssn2 
n '-'o • • • • • • ... ~~ • • • • • •• • •• • •" • • _"' • • •,• • • • •.• -...~·•.,•: •• •_ • ~· ••-.• • "1 •" , •• ~'·-~·-••• 

-- . Art. 536. O Senado Federal destinará à Associação dos 
Servidores do Senado Fedeial ASSE_FE, anauimeriie, em seu 
orçamento, recursos _cPmplemerftares comO auxíliQ para des
pesas de custeio e de capitalt para manutenção de serviços 
integrados de educação e assistêric_ia social, <l_OS filhos de sell:s 
serviodres. . ._ . . _ ~ _ _ 

. _ P~rágrafo ÚI_!ÍCq. A_administraÇão e a prestação dos servi
ços-de que trata este artigo o]?decendo ã-r~gulamentação espe
-cífico, a set homologado pela Comissão Diretora. 

PROJETO DE RESOLUÇÃO N• 67, DE 1992 

Altera a redação de dispositivos da resolução n!" 
86, de 1991, modificada pela Resolução n~ 5, de 1992, 
anibas do Senado Federal. 

O Sanado Federal resolve: -- _ _ 
Art. 1~. Os parágrafos do art. 49 e os inCisos III, IV 

e VII do art. 5• da Resolução !1' 86, d" ~991, alterada pela 
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Resolução n? 5, de 1992, ambas do Senado Federal, passam 
a vigorar com a seguinté redação: 

Art. 2". O Coriselho de Supervisão republicará o Regu
lamento do Sistema Integrado de Saúde, co~_ as alterações 
-constantes desta Resolução. 

Art. 3". Esta Resolução entra em vigor na d_at.a de ~ua 
"Art. 49

._ : •••••••••••••••• ,rn••••••·············-~-·-·-······· ---publicação 
Os pensionistas-vitalícios e/ou temp?rários ~ue au~eri:... Art. 49• 

rem pensões oriundos de um ex-servtdor serao constde-
rados como- beneficiários titulares do Plano de Assis-
téncia e·compóil€ntes integrantes de um mesmo grupo 
familiar de pensionistas. 
§ 29 Cãda grupo familiar de pensionisfas- definido no 
parágrafo primeirO deste Artigo participará com uma 
cota integral de contribuição de rateio. 
a) Cada pensionista integrante de um mesmo _grupo 
familiar participará para a totalidade da contribuição 
de rateio na proporção que sua pensão individual repre
sentar no benefício total deixado pelo ex-servidor. 
b) Além da contribuição mensal de rateio, cada pensio
nista, individualmente, participará na cobertura das 
despesas médicos-hospitalares e de e~ames, ~onforme 
o previsto llb art. 26 desta Resoluçao, considerando 
o valor de sua pensão pessoal para enquadramento 
nas faiXaS-de contribuição. 
§ 3~'. A perda da condição de beneficiário de pensão 
implica em desligamento a_ut?mático _do Plano de Assi~
tência, cabendo aos demms mtegrantes do grupo fami
liar a partilhar da cota-parte que cabia ao titul_a: rec~m
desligado, de forma que o grupo sempre part1ctpe com 
o valor de uma contribuição mensal de rateio, que 
se fará da seguinte. forma. _ - _ 
a) A cota-parte da contribuição de rateio relativa a 
pensionista temporário recém-desligado do Plano de 
Assistência será-transmitida ao(s) pensioniSta(s) vitalí-
cio(s), se houver. -~ 
b) A cota-parte da contribuição de rateio, relativa a 
pensionista vitalíciO- recém -desligado do Plano de Assis
tência, será transmitida ao(s) pensionista(s) temporá-
riO(s), se houver. ~ 
c) Inexistindo pensionista de classificação distinta d? 
beneficiário recém.:desligado·, sua cota-parte será parti
lhada igualmente entre o(s) pension·ista(s) da mesma 
classifiCaç-ãô,::-se -houver. 
§ 4g. Ao pensionista somente será permitido o cadas
tramento de dependentes índiretos, previstos no art. 
69 desta Resolução. 
Art. 5•. - .... , .....•....................•...•.......•.......... 
II- ........................................... _. ................... . 
III - filhos, inclusive adotivos, solteiros e menores 
de 21 (vinte e um) anos, ou inválidos de qualquer idade. 
IV - filhos, inclusive adotivos, solteiros e menores 
de 24 (vinte e quatro), anos desde que: 
a) seja depeúdenfe económico; e ·- ' 
b) esteja éursando estabelecimento de ensiono_de 19, 
29 ou 3~> graus. · · ~ 

V - ........................................ ~·•••n'"'~~-~~~·"' 
VI- ................................................. ,~·········· 
VII- ······•···········'···--·········'······•·~'"""'~·····'"··--• 
VIII- pai e mãe, equiparados o padrasto e madrast~, 
que sem economia própria; viv"am sOb sua dependênCia 
económica e constem da Q.eclaração do Imposto de 
Renda. 
Parágrafo único ....... .. ::.~ . .... --~~~---.-- ... --~----:~ --~~ .... ;-.;.; ....... -_ 
a) ........................................................... ._ ••••••• 

Revogam:se as disposições em cont.rário. 

Justificação 

_ _Q presente projeto de Res~luçã.o, ora apres.entado à con
sideração desse Egrégio Plenáno, vtsa o aperfeiçoamento do 
Regulamento do Sistema Inte~rad~ d~ Sa~de, ~~te_ às consta~
tes reveladas pelas experiências d1ánas vtvencia~as pelos ?r
versos órgãos do Plano de. Assi~tência à Saúde e tambem 
pelus seus usuários, os quats levaram o Cons~lho de Super
visão do SIS à reflexão e à revisão de.determtqado,s_ ponto~, 
a fim de melhor estabelecer, como por exemplo, regra mats 
justa no tratamento de titulares do Pla!'-o _de Assj:tê~cia, a 
saher no tratamento dispensado aos penstomstas, CUJO SISt~ma 

--mual de contribuição do rateio irilpõe-Ihes ônus super~or ~o 
que efetivame_nte deveriam a.rcar, apresentando-se asstm m-
justa a forma de participação dos mesmos. -

As demais alterações têm por objetivo adaptar o Regula
mento às recentes legislações e norm_as, em especial no q~e 
diz respeito à dependência de s_ervidore~ suprindo-lhe ass1m 
em ev.entuais omissões e lac.unas mcompátiVeis com a moderna 
concepção de dependência. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1992. - Senador 
Iram Saraiva, Presidente dq Conselho de Supervisão do SIS 
-- Mauro Benevides - Carlos De Carli - Márcio Lacerda 
~ Beni V eras - Raehid SaldaDha Derzi - Lavoiser Maia. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

RESOLUÇÁQ N• 86, DE 1991 
Institui o Sistema Integrado de Saúde - SIS. 

. RESOLOÇÁO N' 5, DE 1991 
Altera o Regulamento Administrativo e a Resolução 

do Senado Federal n~ 86, de 1991, e dá outras provi
dências. 

···················································•··················· 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidcs)- Os projctos 

que acabam de ser lidos, após publicados e distribl!-ídos em 
~ avulsos, ficã.rão sqb~e a mesa durante cinco sessões ordinárias, 

·a-fim de receberem emendas. Findo esse prazo, serão reme
tidos à comissão competente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Bencvides) - A Presi· 
dência comunica ao Plenário que, uma vez ftndo o prazo 
fixado no parágrafo único do art. 254 do Regimento Interno, 
sem interposição de recurso ali previsto, determinou o arquiva
mento definitivo do Projeto de Lei da Câmara no 110, de. 
1990 (n" 3.407/89, na Casa de origem) que di_spõe sobre. o 
pOrte" ac armas curtis ·pefõs motorista_S_?e cargas autónomos 
Oif de e'mpreSas. - -

Será feita a _deyiQa_ coml.!nicação __ à Câ_mara ~Os Qepu
tados. _ 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Há oradores 
b) ................................. n--·······~·~·~- .. ·~····-·· inscritos. 
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Concedo a palavra ao 
(Pausa.) 

~obre S~nador Moisés· Ab.i-ão. 

S.. Ex~ não se encontra cm plenário. 
_O oraqor sc_g~i~te é o;_l_l.oh~e Seitador __ Ron~l_çio_Arájªo, 

a quem concedo a palavra. - ~- -·- ~-

·-""------~-· 

O Sr. Epitáfio Cafeteirá- Permite-me V. Ex' um aparte, 
nobre Senador Ronaldo Aragão? 

.. ' ·u SR.1WNALDO ARAGÃO- Ouço o aparte do nobre 
_ S~nª49t f=:pítácío Cafeteira. 
------'-'--.-.-'--' -- -~-----<.--~--~-- --- - ~ --

:· O ~r. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador-Ron-aldo Ara
.· g~ó. V. Ex• tem o meti aplauso e o meu apoio na hora em 

O SR. RONALDO ARAGÃO (PMDB- RO. Pronuncia que· reclama sobre o que está ocorrendo em seu estado, na 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. P!esidente, hora em que reivindica justiça para o seu estado e quando 
Srs. Senadores. temos conheclmcnto 4_~_qué urna·âaS ntanelras ço_loca es~ p_erplexidadc et~ que se encontra V. Ex" diante 
de o Brasil voltar a crescer é _irijftá.( .t:ft'3.i9r.~s __ ~eCtifSõ~---n~c..o=-ua suspensão do custeio para a agricultura- no Estado de Roo
agricultura, mesm-o que· a fundo perdido. SabemoS qUe-tTIUitós--~ --dóitíà. Diriã a V. Ex• ·que--não estamos, aqui, incumbidos 
pa"fSes dCsenvolvídos Ca"rreiãtn-voluinosas ver~as para a agri- de __ fazer a defesa do Governo ou falar em nome do Governo, 
cu.Itura. _E aqui, no Brasil, é urna constante: penãlizam sempre mãs. no que se relaciona ao Banco do Brasil, eu diria que 
a agriCultura e o agricultor_. Eriten9eritos que o canliriho paí'a o Governo está passando por um período de conhecimento 
o Brasil criar empregos, acabar-com a recessãó~-ôãr_::_fijell)_o_r(!s _ 49 ___ que existe. Veja V. Ex• qu_e sequer foi nomeado ainda 
dias de ~vida a sua: população é fazer cojn que·-a agfíC:ultura o Presidente do Banco do Brasil e seus diretores. Acredito 
produza melhor c mais barato. _ _ _ _ · _ ___ ___ _ ·-até que o Presidente do Banco do Brasil esteja -não diria 

O_ meu Estado __ de RQndôni!l ~ ~~n_cjah__"D._en_t~ __ k:g!ícol_!!___~i-~~Jdade. para dificultar a vida do Presidente Itamar Fran~ 
onde algumas regiões se caracterilam por produção de grãos, co - reill:ZandO "ãSSU3.S3fff6IiTÇõeS- Sem a-·-resportsahi1idade 
e determinados grãos. A -re-gião Ce"nfrardo esfado, que com- que deveria_ ter s~_ (i~esse parte_da eqJ.!ipe do Governo Itamar 
prcende os Municípios de Cacoa\, Presidente Mediei, Rolim Franco. Então, V. Ex·• faz b~m em reclamar~ 'faz bem em 
de Moura, Espigão d'Oeste, Pimenta Bueno, e a parte do reivindicar. E eu diria mais: V. Ex• deveria procurar o Presi· 
sul: Colorado, Cerejeiras e_9s_ M!-1-nicfpios de Vilhena, Çorum- dente Itamar Fran~o - V. Ex·) tem_ a _autoridãde que lhe 
biara têm na sua economia _a produção de café; têm como confere o mandato de Senador pelo seu estado paTa ir recla-
sustentáculo primeiro a produção em grande escala do c8.fé, -ril.ar. Com toda a certeza, o Senhor Presidente da República 
do milho e do feijão. A _região de Cacoa_l, ror ~xcelência, irá ouvi-lo, porque está preocupado exatamente em melhorar 
é a maior produtora de café; sua eç_(n.19miãJ~.i.t~.~. <!inQ.~ .. h$~.-- _. as-~~~~ç_9_~~ _dos mai~ !lece_~~~t~dos e dará o apoio a V. Ex~ 
num montante considerável ne_ssa produção. O Governo do S"enhor Fernando Collor. quando começou, 

E, para surpresa nossá, Sr. Presidénte, Sras. e Sf-s:-Sena~ teve uma_ ministr~ d~sas_trada ~ue ne.gou dinhei~o até para 
dores, tomamos conhecimento de qu·e 0 Banco do BraSil, a ·produçao de graos. Nao ahna _o ca1xa para co1sa ~lguma, 
pela sua Carteira Agrícola, suspendeu. para 0 Estado de Ron- nem pa_ra o aumento da ~roduçao que er.a necessáno para 
dõnla, 0 financiamento do custeio qtié é, hoje, _õ-pilar do e~te _P~1s. E~ resultad~ f01 um ~esastre:_ttvemos que g~astar 
produtor de café daquela região; daqueles que têm- nO _çafê b!lhoes de do lares n~ trnporta~ao~ de graos. ~gora. nao s~ 
o sustento da sua família~ que têm no café a sua produção trata ~o mesmo caso, agora, na~ e u~ novo t:tular que esta 
maioi" e até a sOhiçao das sua~ dívidas. . assumt~do um cargo co~ uma f1l_osof~a que ~ao se c?adu~a 

Hoje, no Munidpio de Cacoal e adjacênciaS-, v_~_fuQijiS~S_a~--~com o mteresse popu!ar, agora, e? titular, e uma duetor:a 
esperança se esvair atnwés, de;ssa q_~çisãp çlq :B:ª'flÇ<? _d9 ·ªr~~iJ_._ _ de um banco que esta prestes a satr e que.' d_e repente, nao 

Tive informação, Sr. Presidente, Srs. Senadores, do de- -se preocupa com o ?overn? Itamar Franco, n~o se preocupa, 
sespero que hoje toma conta _daquele muriicípio e dOS mü-n.icí- •- també;n. em resp:nar Umda~es da Federaçao, como a de 
pios vizinhos produtores de café. A suspensão do recurso V. Ex Tem V. Ex o meu_ap~:no. ten; o meu ~plaus~, porque 
para 0 custeio feita pelo Banco do Brasil trar_á., sem dúviçla, sabe que, quando assoma a tr~buna, e na d~fesa dos mteress~s 
grande prejuízo para 0 Estado de Rondônia, para 0 , recolhi- -do seu estado. ~o caso especml. o me,~ mms acentuado apo1o 
rfiento de ICMS e aTa 0 ródutor ruraL _ _ ·, e e~tou pronto. Juntamente com V. Ex_·, para lutar, para cons~-

Estou surpres~. Sr. ~re-sidente_ e srS-.-~SéTt~Q9r~s~ po_is- grnr que ? Go_verno F~dera~ determme. ~o Banco do Br~stl 
é através da agricultura que Se pode sanar, melhora,r Um pOuco que provtdencte esse ft~ancm~ento solt_ct!ado por V~ Ex e 
a condição de vida daqueles que acredita~ na agi-lC-ultura de que o seu estado esta a pre:tsar. Parabens a V. Ex 
como forma de salvação para este País; para tirar' esta Nação O SR. RONALDO ARAGAO -Agradeço a V. Ex~. nobre 
da recessão em .que se _ençoJHra, «;;a pen_!.Í!ia ~.!!!_@~_E_Povo _ Senador Epitácio Cafeteira, pelas colocações no aparte que 
brasile""ji'O hoje se enCOnTfã~ asaída é a agricultura; é ó íncentiVO--~razaes.te meUptóiiunêtamenro-de hoje, dizendo~lhe que é 
à produção brasileira. _ _ _ _ ___ __ _ --_ ·· _,_niais_ um motivo- par-ã~i:f~e ô Governo do Presidente Itamar 

E, hoje, vejo que os responsáveis pelo fin3Ilciãirieitio -F'!ilitCõ--a-gTiize a· escõllia -ao nov-o- Presidente do Banco do 
da agricultura não têm essa mesma vontade, porque af está, Brasil e toda a sua Diretoria, pOis-, como-bem-disse V. Ex~. 
no meU estado, a suspensãO do finanCiamento pan{o c(lstéio aatualestâpiõcurandotumultuaroprocessodefinanciamento 
do café. _ _ -\'la: agriCultura no Brasil._ 

Sr. Presidente, _não posso entender, quandO se fala em ·'' E"htão,~que·súa'Excelência agilize a escolha e mude toda 
ajuste fiscal, quando se fala numa série de medidas pa-ra tírar a Diretoria do Banco do Brasil, para que seja empregada 
o Brasil da situação 'que hoje estamoS viVen"do, corta·se O -a· politica que pretiriâe fazer, isto é, ajUçiando e incentivando 
custeio d~ agr1Cultura. · · ·à: ag-ricultura brasileira. A demora na nomeação da nova dire-

Não quero pensar, até me recuso ·a a:éredHar que as autori- fó'riá. e a perma.nêricfa-·da atual - que procura dificultar o 
dades _e os responsâveis pela Cartefra- Agtícola do Banco do financiamento para a agricultura- transmite uma idéia errô-
BraSil tenham tomadO essa a_titude de_J!ão finanCiar o custeio _ n~a de que _o Governo Itamar Franco não estaria preocUpado 
no Estado de Rondónia. . --- ------ ----.-- ,- ------.-.-&ma-ágficuTfUia-órasileira, cortante os finãf1ciamento~ de 
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custeio que o agrkUlto-r do Brasil, espcdalnlcnte o de Rondô
nia, está esperando. 

O agricultor. ansioso por receber esse empréstirilo para 
o custeio. está atónito quúido se corta abruptamente o finan
ciamento tão esperado para aquela região. Se essa situaçaõ 
não for regularizada, todos aqueles que ainda acreditam neste 
País- acreditam que ser produtor c agricultor são atividad~s 
que contribuem para o engran-decimento da Nação -serão 
penalizados. 

O Sr. Esperidião Amin- V. Ex" me permite um aparte? 

OSR. RONALDO ARAGÃO -Com prazer. nobre Sena· 
dor. 

O Sr. Esperidião Amin- Senador Ronaldo Aragão, nor
malmente procuro ser conciso nos meus a·pa-rtes mas. nesta 
sexta-feira, vou pedir a sua permissão para-alargar um pouqui
nho o que seria um aparte. porque este tema é realmente 
muito importante c oportuno. 

O SR. RONALDO ARAGÃO :..._E~Üm práier Óuvi·lo:-

0 Sr. Esperidião Amin - Durante es-ta semanã, tanto 
nos encontros que mantive com o Ministro Gustavo Krause 
para tratar da questão tributária, fiscal, de ajush!-fiscal e dívid;-
externa, quanto na audiênda que tive com o Senhor Presidente 
da República, juntamente com o Governador do Estado de 
S~nta Catarina: Vilson Pedro Klcinübing. em todas as oporl-U
mdades resumi a minha vis;;lo da situaç_ão atual do Governo 
do no~so .~ais a três observações. Vou fazer es.sa introdução 
para JUStificar o meu aparte. Em primeiro lugar, -entendO 
que toda a reforma administrativa- não somente esta, ·mas 
todas, em qualq':ler governo - é um desperdício de _energia, 
um sorvedouro mútil de energia. Digo isso com modéstia: 
mas com a pretensiosa autoridade de Professor de Adminis
tração, profissicili~al- da área, com experiência em organização 
e métodos cm anáHse_de sistemas que sou. Estava comentando 
aqui com o Senador Beni_Veras gu~ organizei a TELEPISA 
-Telecomunicações do Piauí, em 1974; contraí hepatite em 
uma enchente em Parnaíba, no Piaur, c tenho Cxperiência 
de administração pública c posso dizer isso. Não é uma crítica 
a este Governo; eu âisse que quase todos os governos fizeram 
reforma administrativa. Tanto é que_ o Correio Braziliense 
na edição de terça-feira. traz resumo das 25 últimas reforma; 
administrativas, e_ das cinco reformas administrativas que ocor
reram nos últimos cinco anos. Só este ano foram duas. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - A preocupação maior 
foi a reforma- administrativa. 

O Sr. Esperidião Amin- Ou seja, ciiar n1iniStério, fundir 
ministério",--inudar n__omc, mudar a vinculação de órgão; isso 
é sangrar a energia, é inútil. O Govern9 vai pagar-peta decisão 
que tomo_u de editar a Medida Provisória n~' 309, que aumenta 
para 25 _o número de cargos de ministro. A minha ponderação 
é que o Governo deveria deslocar a sua energia para duas 
ações essenciais: -pnmctra; b do ajuste fiscal. Não há mais 
nada para se inventar; o que havia para selecionar, para alinhar 
de propostas sobre o ajuste fiscal, praticamente está tudo 
alinhado desde o "Emendão" e também as discussões sobre 
reforma tributária e ajuste fiscal coordenados pelo Sr. Arios
valdo, ao longo deste ano. Não há mais nada para se inventar. 
O que tem de ser feito é escolher, selecioriar e aprOveitar 
esse momento em que toda a Nação brasileira deposita a 

éonfiança no Governo, não para nomear para novos cargos 
ou para cargos já existentes. mas para escolher, junto com 
o Congresso, com a co-respolisabilidade deste órgão. Este 
demonstrou, tanto na Câmara quanto. no Senado. que esta 
é a sua disposiÇão: hcumplü:idadc". coMresponsabilidade para 
tornar o ajuste fiscal possível. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- E este é o momento. 

O Sr. Esperidião Amin - Este é o momento. Se não 
for resolvido agora, no ano que vem é que não será possível. 
No próximo ano, na revisão constitucional, podem ser corri
gidos os erros de algumas intervenções que se façam agora 
na Constitl!ição, nO- conjunto do ajuste fiscitl, que não é Só 
a refOrma tributária. Não se trata apenãs de arrecadãr mais: 
é preciso adequar o Governo para gastar um pouco menos. 
Ess~ é a primeira energia, a positiva·. Isso justifiCa Um goVerno, 
quanto mais um governo interinO. Segunda energia ---:: ~ aí 
vou _entrar no aparte. isso tudo foi o prefácio: .. 

-O SR. RONALDO ARAGÃO - É sempre um prazer 
ouvi-lo, com sua experiência, apesar da sua modéstia. _ 

O Sr. Esperidião Amin - O segundo enfoque: alguma 
alavanca. O povO brasileiro está demonstrando a sua inqui:
tação. Todos nós conhecemos. pelo menos em parte, a gravi
dade da situação social do nosso País_, pelas manifestações 
que estamos a assistir. Quem _quiser agir como faz o avestr':l_z 
e colocar a cabeça dentro da terra para não enxergar o cenáno 
que o faça. Mas a poro roca so~ial existe e_nes~e ano o ex-P~e~i

_dente _Figueiredo já a menciOnou e fOI va1ado pela medta 
dos órgãos de imprensa. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- E está sendo freqüente ... 

- _-0 Sr. EsperidíãO Amin -Ele foi condenado por ter 
dito que, se 10%_ da Rocifiha descer! o Exército não seg~r_:. 
Para constatar isso é só reparar nas Imagens que a telev1sao 
m.osfrou, no último domingo; sobre o -"arrastão" nas praias 
do Rio de _Janeiro e_ -perceber que a pororoca existe e em 
terra fírine! O próprio Presidente já usou a expressão "medo 
da explosão social". Então, a crise social decorrente da reces
-sãO, que agora -é responsabilidade deste Go~erno, com a nossa 
-'éo-iésponsabilidade, está aí e cada vez ma1s grave! 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Por isso. há que se ter 
a responsabHidade de alertar a respeito. - -

O Sr. Esperidião Amin - E.stou associando-me ao pro
nunciamento de V. Ex~ para dizer que o Governo tem que 
mostrar para a opinião pública que uma reforma adminis
trativa é inútil, e _um ajuste fiscal tem efeitos apenas a médio 
prazo, não a curto prazo. Uma_iQrma__d_e o Governo mostrar 
que tem uma alavanca para desatolar o carro, que está atolado, 
imobilizado e afundando, é a agricul_tura. Só existe essa forma 
de criar riqueias< E para issO não-se deve ter medo de inflação~ 
É preciso bancar, não pode faltar dinheiro. A equivalência 
preço/produto é 'impresciõdívell Em -santa -catarina. nós a 
experimentamos. Dizia eu para o Presidente, diante da pessoa 
que foi meu Secretário da Agricultura e que adotou a equiva
lência preço/produto para financiar terra, tratar, armazém, 
irrigação, que o agricultor tem que faz_er a sua dívida em 
grãos- 100 sacos de milho para pagar, hoje e amanhã. Os 
juros podem ser até reais, mas não pode haver moedas de 
"bruxaria" (UPC, TR etc_.), coisas de gente que não vai pagar. 
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Essas moedas que fmanl inventadas para atualizar maneta- V. Ex· km toda razão quândo diz que podemos fazer 
riarnentt.:: uma dívida ou um créditn o foram para rt-ão- ser críticas até muito candentes. mas é importante alertar de modo 

·pagas. Os e:spertalhões não pagam. Agora. do médio é do construtivo para o que csfá acontecendo no Brasil. Lemhro. 
pequeno agricultor tomam a terr.:t. a müqu!na - como já ~-~ste pronunciamento. que foram feitos muitos projetas con-
aconteccu --e, se hohear. tomam a família. _pela dissolução tra a rnaláiía nã Arri<l:l.ôilill. EntretantO, foram feitos na ilha 
da sua capacidade produtiva c da sua pcqUCrta ·cffipfêSã.--4Ue "--~âãT,ilitáS1a:__ cornO hé'ri diz V. Ex". que é aqui em Brasnia. 
é a sua famnifl! É preciso incrementar a agricultura e a constru- Os seus projetistas resp_onsáveis, quando se falava na Região 
ção civil: construir ca!'a popular. através de mutirão, chamar Amazônica:, diziam: "Deus me livre-. lá- te-m malária!" Mas. 
os sindicatos, as cooperativas. os clubes de serviço para fazer mesmo a%im, faziam o projeto. O resultado -é que hóje o 
uma grande competição de produção de casa. E digo _mais: índiçed~_ malária, na Região Amazônica. a cada dia aumenta. 
se isso envolver algum risço~ este será mt!_nor_c:I.o que acontece Os projetes. os recu-rsos -estãO- a C m-as aqueles que o fizeram 
quando. a4ui 1.;'-m Brasllia, se administra o dinhelrO ·parã-"ã: -~~não~cOilhecema-regiãblilloCõ~ -apenaçatravés de livros, de 
construção de casa popular. Se chamarem sindicato. governo eStatístiCas e de satélitt:~. A conséqüéncia disso é que o tesul
estadual,governo muniç_ipal, igreja. associações comunitárias._ - tado é o pior possível! E através de satélites. como disse 
e houver algum rouho. algum desperdício. vai haver menõs --~mmrobem V. Ex·· Quando se fala _em fazer um estudo para 
do que sempre houve. " - - .... _fe'Sólver a questão da m_a_l_ária na Amazônia. os técniCos dizem: 

O SR. RONALDO ARAGÃO- É mais barato: 
O Sr. Esperidião Amin- É mais barato. E o tijolo vai 

ser usado para construir algo. não desaparecerá. Agora. na 
administração do repasse. já se tem uma idéia do que acontecia 
e sempre aconteceu, 

· · -··-oeü~rlós lívre!-Não vamo-s lá, porque vamos-pegar malária!'" 
Passam a mais de lOOOkm da Região. Assim são feitos os 
Projetes. ou seja, baseados em teses de 1904 ou em fatos 
~latadas por terceiros. Os técniCos responsáveis pelo estudo 
do combate â doença na Região Amazônica nunca foram 
lá. É esse o pro h lema! 

O SR. RONALDO ARAGÃO - Se não for feita uma 
reforma, vai acontecer L __ 

: '()"uandO' se faz, Sr: Presidente, Srs. Senadores. o progra~ 
ma da política agrícola nacional, deve-se levar em conta que 

:-----_---:-_-------,---~:--""'-----;-:C(Irla região tem características próprias. Não se pode adotar 
O Sr. Esperidião Amin -Então, penso que e~sc é o -·a ·mesni·a pOlítica da Região Amazônica para o Sul do País. 

momento para me associar ao pronunciamento de v:- Ei· s-aõ -procedimentos completamente distintos; até a época da 
e dizer isto: A agricultura ___ nãs>__podc ser tratada em di_ma _ colh~~ta ~ _di__fer_e_nte. A produção de arroz não acontece na 
de espera, mas em clinla de fé e -de est{mUTq~ .Ã R:!itf:KJD..t~~~~~~....,.m~~!ri1fFp2:C~~E!:~~d~~~ . .a~~_siões do- P-ã:ís. Nãõ -se- poáe-.- por
ti v a é corrigir salário. embora. na verdade. não_ se -recupe-re tantO~ u-níficir a Cpota éni que s-eri.CilãOõ-0 ·custeío~ A Região" 
a p-erda de salário. Mas é até uma m~neini de ~ c:J_a~ a(~l:'~-- Norte é diferente das demais, tanto no que diz respeito ao 
alento para as populações urbanas que estão vivendo um àesa-- Solo corno à época da colheita, à época do plantio ou em 
lento grande. crescente e progressivo - rnbtivo de grande relação ao índice pluviométrico. Ê preciso que se faça uma 
preocupação para todOs nós que, àS ·vezes-.·s-afirtos;-Qot~mqs políti~~ agrícola diferenciada. Como disse muito bem o Sena-
o pescoço para fora dessa ilha da fanta~ia, que é Brasíli~. dor EsperídiãÕ Ainin·, dcveri'a- Ser aplicada a equivalência. 
e vemos o quanto é-perigoso morar. Se ambientar. e se ~clima- ~ CaSõ-conháfio._n?da adiantar~:_Dizem que, com essas moedas 
tar nesta ilha da fantasia. O País real precisa de alavanca podres. pode-se criar índices! Só se for para não- pagar o 
para desatolar o carro, mais_Çq qu_<:_je __ ~c_forma administrativa custeio. Só quem paga é o pequeno". 
e miis até do que aju~te !iscai. Repito: afustc flscalf-l.iwestt----.----:-.EsperaffiOS--essa~rTiUdança.Refiro-mepiütíCUlarrnente ao 
mento, corno V. E_x· esta r:-ctarnando. A_ p~~~~a de ___ ~~d-~~~-- m_~t!_~l;_g~c!Q_Qe~a fa§~_ 9_e~~_s_p~ra para 0 custeio do café. o 
e de fe par_a a agncultura e dever do Gov_er_no. "Se est~f!I~S agricultor. na esperança de podei -pfOáUzír-mars--;-cre ffiOVi
co~promettdos co~ ele, temos o dever de d!Z.e:-~Q,__~e_m~J.l_C_Ira ment~J a t;:9lheita vai ao ~Banc<?._~o B~asil, mas não consegue 
ate um pouco rfsptda, porque somos re.sponsa_v:ts, estamos nada. O Banco não está recebendo nem- proJ)osiã-âe Custeio. 
com o nos.so _pescoço nessa reta _,:am?Çll_!. _ En_f~_l?•_ -~~~9_s __ o _ p que vem gerando verdadeiro desespero para os agricultores 
dever e o dtr~Ito de faz~ r ponder~ço~~· a~ vez~-.até. ca~d~~es~ _: __ 4_o _:!ll_e_l!__~~!;;t~2· s~bretudo p_ara_ a região produtora de café, 
mas construtivas. Por tsso me associO ao pronunctarnento ae que é a região de Cacoal.- -- -~----~- --- - -
V. Ex•, pedindo desculpas se ultrapassei, em alguns segutrdos.. . F · 1 , ·d d - · - . . · 

1 d · · t · t · -- - -------- ----- _________ ~-ªç_Ç)_ Ul}l __ ª-~rta as auton a es, aos responsavets pe os 
os ots mmu os regtmen 315 · . • . fmanciam_entos çle--cuSteiQ: -e -prOdUÇâO Oã 3E;t1cultUra~- no sen-- -

O SR. RONALDO ARAGÃO - Senado_[ :Espefidíão tido- de que é preciso faZer algUriufCõfs-ã, e urgertte! Como 
Amtn, primeiro nãó- concordo com a modés_tia de Y. Ex", ~~I!'_9i~~-o S~-~~or Es~~rid_~ã~ A mi~. somos cc-responsáveis 
que é um dos homens mais brilhantes desta Casa. ç:om a pelo ~ove_rno do Senhor Itarna! Franco. Temos, portanto. 
experiência que tem de ex-Governador, Deputado,_OSenaàor, ~ obngaçao de chamar a atençao para o que ~stá errado e 
Prefeito, pode trazer enorme contribuiç.ão à Nação .. _ . . para o que_sedeve fazer. ~~tamos na bas~ •• ::mvtmos a~ recl~a-

Tem V. Ex• razão. Não posso acredttar que numa agncul- mações, nao estamos na dha da fantasia onde o ctdadao 
tura em que se quer produzir e onde se colocam o trator faz ?S _projetes ~e?'!. conhecer. as necessidade_s .do. agricUltor 
e os implementes agrícolas num preço proibitivo, o produtor. brastletro. Ê prOJbttlvo ser agncultor neste País_ hOJe. 
além de perder o -seu crédito, vá perder o crédito maior, Portanto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, chamo a aten~ 
que é a sua família, porque -não pode pagar! ção desta Casa e do Governo no sentido de Que -deve Ser 
· A cada dia que passa, o agricultor, que é pobre. vaí encontrada solução urgente, imediata em t:elação_ao problema 
ficar miseráveL Vai chegar a uma situação em que não tem do custeio 3.grfcola no meu EStado. suspenso por decisão da 
como arcar com a responsabilidade que assume p·erante os Carteira Agrícola do Banco do Brasil. 
órgãos de financiamento de pr9dução d~~te __ ~aís. ~~~t~-~brigado, Sr. Presidente. 
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Durante o discurso do Sr. Ronaldo AragáÕ, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da Presi
dência, que é ocupada pelo Sr. Magno Bacelar. 

Durante o discurso do Sr. Ronaldo Aragão, o Sr. 
Magno Bacelar deixa a cadeira da Presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júnior. 

O SR. NABOR JÚNIOR (PMDB ~ AC. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.):- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, no emaranhado de siglas que caracteriza o 
Brasil moderno, encontramos- infelizmente com pouca fre
qüência- organismos oficiais e entidades da inicia ti v~ privada 
que realmente contribuem para o progresso e a consolidação 
das boas caus_as nacionais. · -- ·- . 

Venho destacar, hoje, o trabalho desenvolvido pelo SE
BRAE, Serviço Brasileiro de Apoio às pequenas e microem
presas, que se autodefine como .. entidade cív"íl~ sem fins lucra
tivos, administrada pela iniciativa privãda, presente em todas 
as unidades da Federação, preparada para atender micro e 
pequenos empresários, oferCc.endo desde informações -b3.siéas 

· ~té consulto ria integrada". 
E, realmente, o Sebrae é a primeira linha decisiva do 

grande e importantt: contingente-de empresas fisíCanlente me
nores, mas que representam a maior fonte de empregos e 
riquezas do País. Em sua relação de patrocinadores e partici
pantes, encontramos desde assodaç6es classistas até repar
tições oficiais de fomento, todas irmanadas no reconhecimento 
e no incentivo aos pequenos e microempresáfios. 

Como toda estrutura sócio-econômíca, no regiine de livre 
empresa, o capitalismo também apresenta graves e danosas 
distorções, entre elas o chamado capitalismo selvagem, onde 
as grandes corporações sufocam c esmagam as de menor 
porte- o que significa, no caso brasileiro, prejudicar o mer
cado de trabalho de 70% da população- embora sua influên-
cia no PIB não passe de 21%. -

Ê nessa ecfuação que reside e se_ destaca, no Brasil, o 
pequeno ou_ o microempresário: mesmo com um reduzido 
peso relativo no produto final da economia, ele representa 
o mais importarite fator de emprego para a mão-de-obra. 

Sintoma de subdesenvolvimento ou evidência de atraso? 
Nem uma coisa, nem outra. Atrelar o peso das empresas 
menores aos conceitos absolutos da produtividade nacional 
é um-erro crasso que desconhece os exemploS vfndoS-de algu~ 
mas das mais fortes economias em todo o mundo desenvol
vido. 

A flexibilidade operacional dos pequenos negócios per
mite o atendimento das aspirações dos consumidores, caracte
riza as estruturas modernas, pois fala -diretamente a públicos 
inatingíveis pelas graridCs escalas da macroeconomia. 

A maioridade do S_ebrae foi atiitgída, não por acaso, aos 
dezoito anos de existência: criado em 1972, em 1990 deixou 
de ter o vínculo que o subordinava ao Governo Federal, trans
formando-se em alavanca gei'enciada pela próPria itiíciatlva 
privada, SCJl! perde_!_ ~e _-.:is ta, entretanto, os gra~~es objetivos 
estratégicos nacionais de aumentar -a produtividade e melhorar 
a qualidade dos produtos e serviços oferecidos pelas empresas 
jurisdicionadas sob_ sua proteção e orientação. 

O Sebrae, hoje, está se voltando para uma nova realidade, 
adicionando a décima proposta a seu ideário: a comPetição 

nos fornecimentos ao Governo, cm suas mais diversas instân
cias e esferas. Isso, é importante frisar, sem prejuízo daquelas 
já tradiCiOnais: fomentO à modeiiilzação da gestão empre~ 
sarial, promoção do desenvolvimento tecnológico, elevação 
da competitividade, ampliação do grau de esclaredme_n.to téc
nico e estrutural, integração COQl_organismos oficia_is e p-riva
dos de fomento, disseminação de novas soluções, comprome
timento com as causas preservacionistas da natureza, empenho 
na busca e na adoção de _medidas desregulamentadoras da 
economia e, _finalmente, seu própriO aprfmoramento. 

Como frisei há pouco, o Governo ainda é o principal 
cliente das empresas nacionais e nada justifica que continue 
dedicando suas _atenções apenas às maiores na hora de fazer 
os contratos de aquisição de bens e/ou serviços. E o Sebr:ae, 
agora, está orientando os pequenos e microempresários para 
que participem com maior efetividade desse mercado, partin
do do pressuposto de que "nada melhor do que definir uma 
política de compras que seja capaz de promover amplo desen
volvimentO local. Comprando bens e serviços em lotes meno
res e de pequenas empresas locais-. eXigindo qu~lidade e preços 
justos, o Governo evita evaSãO de rendas, de _impoStos e de 
mão-de-obra". Além disso, ensina o Seb_rae, ao democratizar 
seus sistemas de compras, o Governo "diminui custos de fretes 
e de .estocagem e reduz os desperdícios - além de enxugar 
seu orçamento, canalizando melhor seus gastos para setores 

que darão um retorno ~conômico e social mais rápido e mais 
_seguro". 

Sr. Presidente, Srs. Senadores: O Congresso Nacional, 
hoje, eStá erri cOndições de apreciar e decidir sobre diversas 
propostas modernizadOras da economia e que, racionalmente, 
centram-se no desenvolvímentO diis -micro e pequenas empre
sas, hoje prejudicadas pela forma como o Decre_to-L_ei n~ 

2.300 disciplina a aquisição de bens e serviços pelos órgãos 
federais, com relação a qualquer fornecedor. 

É uma falsa democracia empresarial, pois igua,ar os desi
guais não passa de mera utopia sócio-económica, ao -igriorar 
a falta de competitividade de grupos sólidos porém menos 
poderosos. 

O importante, acin1a âe h.tdo, é garantir que o Es-tado 
compre melhor pelo menor p-reço. Fazê-lo e, ao mesmo tempo, 
contemplar a estrutura das empresas menores significará o 
atendimento de um fundamental aspecto de justiça e promo
ção social no Brasil. 

E acredito sinceramente que isso é viável. Com i expe~ 
riência de ex-Governador do meu Estado, o Acre, aliada à 
larga vivência das práticas legislativas, defendO o tratarriento 
diferenciado nas concorrências e aquisiÇõe-s diretas feitas pelo 

_ Poder Público, para, efetivamente, igualar todas as empresas 
nesses momentos. 

- O Sr. Carlos PatroCínio- V. Ex~ me permite um aparte, 
eminente _Senador Nabor Júnior? 

O SR. NABOR JÚNIOR- Com muito prazer. 

O Sr. Carlos Patrocínio ~-NObre Senador Nabor Júnior, 
mais uma vez V. Ex~ traz a esta Casã aSSunto da mais aita · 
relevância, quando enaltece o serviçO prestado pelo Sebrae 
aos pequenos e microeiripresários do nosso País.- De fato, 
o art. 179 da Constituiçâo Federal estabelece que essas peque
nas e microempresas devam merecer um tratamento diferen
ciado, quer do ponto de vista administrativo, quer do pont9 
de vista tributário, quer do ponto de vista jurídico. ~as, 
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até hoje, ainda não se regulamentou esse artigo, Urge que . o SR. NABO R JÚNIOR_ Com prazer, ouço 0 Senador 
se faça isso. Nós que estamo~r vivendo essa -crise rece·ssiva _a~nJ-~~r"a_s. ___ _ _ _ _ · 
intensa sabemos que, se não for conferido um "ú3tàffierit0~'-
diferenciado às pequenas e rnicroempresas, todas elas tende-
rão a ser extintas ou partir para a informalidade. V. Ex~ alerta O Sr· Beni V eras ~ -Senador Nabo r Júnior, escuto com 
com muita propriedade e·nós sabemos que as compras gover- muita atenÇão- b ·ctiscurso de V. Ex' . Nós, do Estado do 
namentais têm que dar uln tratamento especial às pequenas - -ceará~ temos uma experiência bastante interessante no ramo 
e microernpresas como mecanismo_ç_apaz de fortalecê-las e de microempresas e empresas de pequeno porte. O Governo 
não permitir que elas desapareçam. Para que se tenha uma Tasso Jereissati-ptocürõu ·voltar as atividades da Secretaria 
idéia, nos países mais· de-senvolvidos, pelo menos 30% das de lnõústrla e Comêtcio basicamente para o desenvolvimento 
contas governamentais das diversas esferas são destinãdas ãs- da pequena e microempresa. Então, houve uma série de 
pequenas e microempresas ao pã.Sso -que, no BraSil, o Go~erno irtfcialiVas ·te-ridentes a reforçar a posição dessas empresas. 
não contribui nem com 5% de compras a essas empresas. Como se-Sãbe, uma das grandes dificuldades que elas enfren-
Portanto; o assunto que V. Ex• traz à baila éd_e __ sumajmpof- tam é a de comercialização Dado seu porte, há a dificuldade 
tância. E necessáriO que -este. Congresso procure agilizar a de s: apresentar em fa~e do mercado de maneira proveitosa. 
regulamentação do art. 179 da Const_itu!Çãq FederaL que ass~-- f\-SSI_m cnamos uma sene de pequenos centros de comercra-
gura o tratamento diferenciado para as pequenas e microem- hza~ao, onde elas se uniam e apresenravam s-eus produtos 
presas, que constituem rifaiS ·de 95% das em _presaS _naclorta:ís, conJuntamente. Como foi desatrvada uma séne de estações 
e empregam n;tais de 65% da rnão-d'e-obfi naCio:ná.i ITlã"s ·não do interior do Estado, fizemos um convênio com a Rede 
têm tido, por parte do Governo Federal, o tratamento que Ferroviária Federal e transformamos essas estações em centros 
lhes é devido_. Por.taDtosumprimentoV. Ex~ pelo seu pronun- de comer.cia1i~ação_de pequenas empresas. Reservamos tam-
~amento. É necessário que esse assUnto reton-le a· eS:te·prenã~ bém na cidade de Fortaleza uma sé ri~ de áreas onc!-e 9 a pesa.: 
no, para que possamos; -d_e urna vez por todas, eStabelecer nato _!ocal encontrava espaço para oferecer seu_s produtos. 
uma política que possibilite às pequenas e microempresas do O Bane~ do E_stado do Ceará voltOl!·Se, preponderantemente, 
nosso País sobreviverem gerando cada_ vez rnais.~_plpregos _para o fman~t~mento da pequena e microempresa. Sabe V. 
e riqueza. Agradeço a V. Ex~ o_ aparte que me concedeu. Ex• que a medta e grande empresas podem contar com crédito 

dos bancos oficiais maiores, como o Banco do Brasil e o 
O SR. NABOR JÚNIOR- Senador Carlos Patrocínio. 13anco- dó Nordes~e. mas não há espaço para 0n~nc~a~ento 

eu é que agradeço a V. _Ex• cujo aparte·adUz- nova·ar_g:-urilen-.: __ ____d_a_s_p~8--uenas e mtcroempresas. Portanto, ~s pnnctpars hnhas 
tação ao pronunciamento q·ue estou_ fazendo na ffiaiibà -de_ de _attvi~ade do Banco do Estado_ do Ceara sao v~Itadas para 
hoje em defesa de umaparücí:pação rrrafs·efetiva das-Pequená.s ? .f~~a?ctamento .da pequena e _mtcr~e~pr~sa. Ha uma outra 
e mi~oempresas na economia nac_ional. _ _ _IQLCt~1I_\"~_,_q!l_~_J<:n o -C:~-~r:t:a~o ~rcro?tstnt()_ ~~~s!~ial, um _ _pr~-

Disse muito bem V. Exa qu_e o legislador Consthuiiúc dtO de dlmensoes medms, de aproxtmadamente~cr~co mil me-
se preocupou com a situação delas, ao in-serir no tex-tq_ c<)riStitu~-- tros.,. no qual pequenos espaços ~e 400 a SO?m- _sao al~gados 
cional dispositivo visando a dotá-las de maior competitiVidade.- par~ as pequenas empresas. Extste, ~arnbem .. um trabalho 
priricipalm-etiTe para que possam em iG-ualdade de Cóndíç6e·s conJunto d~ recruta~ento de pessoal f~rto pelo srstema federal 
até mesmo com as empresas de ~édio "e -grande poi-'i:e~ Part(- .de_ colocaçao d~ mao-de-obra. _o tremamento de pessoal é 
cipar das concorrências públicas e oferecer seus produtos aos fetto pe~o ~ena~. _E outras e_ntrd~de~ governarnen~ai~ colo-
governos nas três esferas: federal estadual e municipal._ Sabe~_ cam-se a dtspostçao desse mtcrodJstnto p~ra dar suporte às 
mos que a legislação de hoje, p;incipalmente·o Decreto-Lei" -pe_q~enas empresas. Sabe V; Ex• que, _ba_stca~ente, o pon~o 
n" 2.300, objetiva b~_Q_~_f!ç_iª-C~~--gr=aõdes _empresas: Quando fragil da pequena empresa e a comerciahzaçao, porque, v;a 
há uma concorrência pública, h<Yrrnatmente-eXíge-Seâ.ãS canar=-- _de_regra, quem est_abelece uma peguena e_mpresa e um artesa? 
datas um capital tão alto que, de plano. já se eliminam as ou uma pe~s?a afeita àquele ramo_m?ustnal que sab~ produZir 
pequenas e médias empresas. . mas t~m dtf1cu~dades em comerctahzar e ~e_orgamzar. Com 

Isso vem acontecendo fr~qüentemente em nosso País, esse ct~oal de Impostos a que est~"!os SuJeitos é n~ccssário 
onde as concorrências são direcionadãs para beneficiar as gran-· -q~e essas et;lpresas ten~arn condtçoes de. se ~rga~tzar para 
des empresas privadas- nacionais. O'ra -jiinhiS pdderíamos es- nao se:em v.rtu~as_da aça? es_corc?a~te da ftscahzaçao. Então, 
quecer que as pequenas empresas emPregam 70% da mão-de- esse mtcrod,stnto mdustnal e mmto_,_mportante e ajuda muito 
obra nacional embora participem ápen·as com 259( da for- a peque_na empresa a te~ oportumdade de_ se desenvolver. 
mação do Pll~ -mas como se u'tilizam da maior ;o~ a de. . Na medr~a em que exorbita aquele tamanho que lhe é dado. 
mão-de-obra precisam ser prestigiadas. - - de 400m- por ~xe?lplo, _ela passa a ser empresa média, sai 

Então, Pretende-se. através da· nova fase, agora, criar daquele mtc_rodistnto e da espaço para outr~ pequen!l e~presa 
as condições indispensáveis para que as pequenas e_ médias -ter oportumdade de cre~r. Também no mtepor e fetto um 
empresas sejam fornecedoras dos governos. - g:an_de esforç_o n~sse s.ent;do, como por exempl~ as pequenas 

Sabemos que ainda são os órgãos do Governo nos três fabncas de ptcole, que sao comuns em nossa c!dade. O Go-
níveis federal estadual e municipal os maiores comPradores vemo. do Estado, através do Banco do Estado, financia as 
os maiores cli~ntes das empr~sas pr'ivadas. ' máqumas, de forma que aquel~ pes~a que era vendedora 

PortantO precisaffios efetivai também ãS pequenas-e me~ · passa a -ser produtora de picole, de pr~o:a, e outros ramos 
dias empresa; como fornecedoras de materiais e mão-de-obra de- pequen~ ~onta, mas que nas condtço:s do Norde~te e 

d · · · f d - · - D d-
1

- -- ---- do Norte. sao Jmportantes para ocupar a mao-de-obra ociOsa. 
para 1~raâ~~~n~~~~i~~~:ç~~· ~: t. u~~· ~t:3.v~~a cio éXcdeôte~ -Apenas é necessário, ne~se ramo, criatividade e o esforço 
a arte ue acaba de me conceder. real do Governo no senttdo d7- compreender a _natureza_ da 
P q pequena empresa, de tal manetra que possa apOiá-la devtda-

0 Sr. Beni V eras- Permite-me V. Ex• ·um a:parte? men~e,_ e não ~entro de padrões que são bons para empresas 
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maiores, mas não são úteis para as pequenas empresas. MUito 
obrigado pelo aparte. 

O SR. NABOR JÚNIOR - V. Ex•, em seu oportuno 
aparte, traz à colação o exemplo que está sendo feito no 
Ceará, da política governamental que visa apoiar âs atividades 
dos pequenos _e microcmprcsários. Essa experiéncia pode ser 
levada para outros Estados. É uma experiência bastante viá
vel, pois se está dando cetto em um Estado de médio porte 
como o Ceará, pode ser aplicada perfeíta-rilCnte, com baStante 
sucesso, -e-m outros Estados da Federação, 

O objctivo do pronunciamento que estou fazendo, Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, é chamar a atenção das nossas 
autoridades para a reformulação da legislação atual que inibe 
o funcionamento pleno dessas pequenas e microempresas-, 
que _existem em gi'_and~ ~úmer<? em todO o País; são nii_IhOes, 
disseminadas por todos os Estados da Federação, mostrando 
a necessidade de se criar uma legislação especial para forta
lecer essa atividade económica que, corito já disse e repito, 
absorve 70% da mão-de-obra nacional. 

Convido a Casa para, com a serie~dade e Competência 
habituais, debruçar-se _sobre a questão", estabdecendo meca
nismos legais que possam atender aos cinco pontos conside
rados vitais pelo Scbrae nas transaçõcs empresa/Governo: 
compras no mercado local, evitando importações de outras 
regiões do País; compras em lotes reduzidos, feitas com maior 
frequênCía; priorização das pequenas e micro_empi'esas locais 
para as compras diretas, sem maiores exigências buroCráticas; 
divulgação das cartas-convites cm associações e ou_tfas entida
des de classe, para garantir a democratização_ das Of!<?xtu
nidades de negócios com o Governo; e, finalmerite, criãção 
de linhas_ de crédito para aumentar o capital de giro das empre
sas de pequeno porte, possibilitando o adiantamento do empe
nho. 

São providências que, na verdade, nada apresentam de 
novidade._ Seu ponto fundamental, portanto, reside justamen
te na simplicidade, na objctividade do seu enunciado, digno 
das considerações nacionais. 

Por todos os_ motivos afinhados neste pronunciamento, 
a sociedade precisa se aliar" ao Sebrac no patrocínio da causa 
das pequenas e microeinpresas, pois nelas está o futuro de 
mais da metade das famílias brasileiras, que ali encontram 
sustento e possibilidade de trabalhar pelo progresso do País. 

É o convite que faço à Casa, oflde a nacionalidade encon
tra o melhor espelho de seus anseios e sua constituição demo-
crática. - -

O Sr. Aluízio Bezerra- Permite-me V. Ex•- um apaiú!?

O SR. NABOR JÚNIOR - Concedo o aparte ao nobre 
Senador Aluízio Bezerra. 

O Sr. Aluízio Bezerra- Senador Nabor Júnior, parabe
nizo V. Ex~ pelo pronunciamento que faz no momento em 
que atravessamos uma grande crise nacional. Naturalmente 
é importante desenvolver e articular os instrumentos capazes 
de acelerar a economia através dos seus mecanismos para 
criar novos mercados de trabalho. De acordo com estudos 
feitos, tanto a nível nacional quanto internadoilal, a microefn
presa é responsável pela absorção de grande parte da mão-de
obra de qualquer país. E nos momentos de crise é fundamental 
apoiar a microempresa,' que cumpre a tarefa, cm primeiro 
lugar, de assegurar a manutenção e a criação de pequenas 
atividadcs industriais. Hoje o Sebrae, cumprindo o seu papel 
de apoiamento de cada núcleo, de cada pólo económico, forta
lecendo a microempresa, contribui também para desce_ntra-

lizar a atividade económica cOncentrada no Centro-Sul do 
País, diminuindo suas conseqüências nocivas. Isso traz para 
as regiões Norte e Nordeste, por falta de um maior desenvol
vimento das estruturas empresariais, mais des_emprego. O dis
curso de V. Ex\ nobre Senador, é muito importante, porque 
analisa exatamente os mecanismos que fortalecem, estimulam 
e fomentam o desenvolvimento da pequena e da microem
presa, para garantir, em primeiro lugar, maior ofe"rta de emM 
prego. Parabéns pelo discurso que faz, Senador Nabo r Júnior, 
conhecedor profundo que é dos problemas nacionais, atacan
do uma questão fundamerital que_ tem por centrõ ci- Sebrae 
como instrumento dinamizador da pequena e da microemM 
presa. 

O SR. NABOR JÚNIOR -~Muito obrigado a V. Ex•, 
nobre Senador Aluízio Bezerra, que trouxe novas informações 
e alinhou considerações de grande valia sobre esse palpitante 
tema que trazemos hoje ao cOõhecimcnto do Senado FederaL 

Era o que eu tinha a dizer, Sr:Presidente. 
Muito obrigado. 

Durante o discurso Nabor Júnior, o Sr. Epitácio 
Cafeteira, deixa a cadeira da presidência, que é ocupada 
pelo Sr. Beni V eras, Supelnte de Secretário. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Moisés Abrão. (Pausa) 

S. Exl! não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

(Pausa) 
S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Seàadores, estamos vivendo, já há algurri tempo, um 
sério problema na Região Arriazótlica, que-·é·a qüeSt3o do 
preço da borracha. 

Hoje, temos em toda aquela região uma situação gravísM 
sima na área rural, que diz respeito ao desemprego- de cerca 
de um milhão de pessoas que constituem a mão-de-obra diretaM 
mente ligada à produção de borracha. 

Ora, Sr. Presidente, esse problema vem se arrastando 
e se ãgravando dia a dia, sem solução e sem que se tenha, 
até o presente, levantado uma questão que possa apontar 
para uma solução concreta com relação ao preço da borracha. 

O "Ibama, órgão responsável pela política do preço da 
borracha, passa a fazer parte do Ministério do Meio AmM 
biente, que tem como seu titular o Senador Coutinho Jorge, 
pessoa altamente qualificada, Senador da RegiãQ, conhecedor 
profundo da Amazónia, que poderá buscar soluções para os 
problemas da Amazónia. 

Queremos, Sr. Presidente, desta tribuna, fazer- chegar 
a:o conhecimento do companheiro, Senador CoutinhO Jorge, 
atual Ministro do Meio Ambiente, órgão a quem está subordi
nado o Ibama, responsável, portanto, pela política do preço 
da borracha, a situação de extrema gravidade por que passa 
aquela população. 

Essa população dependia da produção da borracha na 
Região Amazónica. Abro aqui um pafêntese sobre a questão 
da mãoMde-obra, o seringueirO. -

Grande parte da mão-de-obra ocupada do meu Estado, 
do Estado do Acre e em todos os Estados da RegiãO Aniaiô
nica, compreendendo o Amazonas, o Pará, o Amapá e Rondô-
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nia, dedicou e dedica-se à atividade da produção da borracha Queremos trazer ao conhecimeÕ.to da Casa que essa con-
nativa, atividade considerável, - ~eqüériciã direta ocorre na medida em qq.e a indústria-pneumá-

Sr. Presidente, no momento a borracha deixa de ser tÍcá;-cotncY a- Michelin, a Pire.lli, a Goodyear, a Firest:One, 
comprada nessa Região, não pela questão do preço, o ba-ixo responsáveispelaindústriadepneumáticos,é outras menores 
preço, mas pela sua inexistência. A borracha está estocada de artefatos de borracha, indústrias que compram a borracha 
nas usirüis -que a· beneficiaram, desde o momento ~m que _-l;>~neficic!_da da Re.giãO .• _ ~az uma opção- di reta pela compra 
elas compraram dos seringueirOs. ·-- ------ da borracha da Malásia e, so6i"etudo, porque na Malásia a 

A falta de preço naquela Região- cOlocá--o seringueiro borracha é produzida pelos seringais pertencentes a essas 
e sua família na mais profunda miséria. Falamos de-terca --mesmas multinacionais- a Pírelli, a Firestone;-ã Good-year 
de 1 milhão de pessoas. Esse é um problema seriíssiffiO. Encoh- e ã Michellin. 
trames aquelas populações atravessando gravíssimos próble- Entendemos que, como o Ibama é responsável pela-polí-
mas, problemas de toda ordem e precisamos buscar soluções ti_çapo ~quilíbrio do preço d~ borracha, tem a responsabilidade 
imediatas. - · -- de~- pél<?_S mecanismos que a lei lhe faculta, de estipular meca-

A discussão se dese:nvolve, através dos .. orgª-l}!~~~:~ni- ni~mos de.equilib_rio na po~ítica da compra da borracha, atra-
oos~_há quase dois anos e n~nhuma_solução_~l!r~I;! _ _?~~~&2Fi;· ---vés-de gums de 1mportaçao, fazendo com que as e~presas 
A conseqüência iinediãta é que ·sofremos ~cséiia ameà_ça de tenham responsabilidade na _compra da borracha naciOnal e 
que essa população desesperada, da fronteira dó Brasil cOm- da borrach~ da ~mazôni~. O lbama poderia fazer is~o Iibe-
a Bolívia, principalrilerite;-poss:ã-Se-ftentada, ameaçada pelas rando a gma de 1mportaçao para as empresas na medida em 
doenças e carecendo de as_sistênci_a, sem nenhum salário. sem que elas comprassem uma cota da borracha amazônica. Esse 
'nenhuma rem.uneração, ao_ "m,tyir o canto a~Sereíá. -qo narco~- é~ecanismo mais prático e objetivo que poderia ser execu-
tráfico". a partir para a produção de coca. - - ----------- - --t~ao pelo Ib~~-a. 

Só para dar um exemplo, Sr. Presídente, Srs. Senado.res, . Mas, alem des~e mecanisT?o, há umaoutr~ proposta altc:_r~ 
na fronteira peruana, bem próxima à fiõnteira b:r:asil~i-!a, nauva do lbama: hberar a gUla de exv.ortaçao e 1mportaçao 
na região do meu Estado, segundo levantamento feito -por de borracha para as empresas, na m~dida em que ~el~s com-
um órgão da Organização das Nã.ções Unid3s, "tido como -gran- pre_m uma cota~ da b?rracha. p:oduz1da na Amazoma. Esta 
de autoridade naquela Regiâo, existem 600 ifiil becíãres de sena uma soluçaopráuca e obJetlva para o problema. Indepen~ 
co·ca plantados que são negçciadós pelo se-to i:' do narcotráfico. dente_des~a soluç~o, est~mos propondo ~ma ou outra atra~és 

. • _ _ ~ . . _ _ _ . , .. . do DJ._ecamsmo d_e mcentivos fiscais, com ISSO poderemos cnar 
Cre10 que é um~ denuncia mUitO grave. _M~to gr~ve ~~s~ p~ra a região pequenas fábricas de industriàlização na produ-

mo._ A no_ssa fronteua está cerçad~ P<?r. u~a área _P.~-~~-utora ção de calçados, de sandálias nã.- regíão, para o próprio con:su;. 
de 600 ffill hec~a:es de coca s~- na ár~a do :Penhc.~-7P:J~a~ mo _ _loçal e, na medida do possív_el, ganhar os mercados mais 
na área da Bohv1a. _Ness~ _ sentlºo~. _a~ ~ol~~} .. l!I.~~S:C:~_É.'? __ . _próXimos. Assim, teríamos o aproveitamento direto da bOrra-
processo de produçao matS de. 1_ mdhao de s~nnguen:os. sem cha produzida na região, industrializando-a e transformando-a 
~n_nos uma ?olução para a atlvJ?ade pro~u_t~v~ da b~rracha, em produtos que são consqmidos pela própria região e dentro 
atlvtda~e emmentern~nte ecológica, que f!I~?!~O: a~J~~~a. de_ q~ e:apacidade competitiva do comércio, ganhando outros es
prod~ça_? s~m destrmr a Florest~, e até, d_c:__cefta __ ~aneua, paços dentro do meicado nacional. Para isso, alguns projetas 
constttm o Ideal pa~~ ~ Amazôma, onde âevenamos buscar já estão acionados. 
atividades económicas qu~ colC!cassem a_ mlt.u~e-~a_,_ ~':t:~etes- ,Ontem, rece_bi_ em meu gabinete um dos coordenadores 
sem a natureza às necesSidades do progresso da sociedade _d_o_ Consc:;lho N~cional de Seringueíros, que representa o _setor 
sem destruí-la. Ess~ seria o grand~ ld~~l.. ,--.--.-.-,-,-,-.=-~ _______ Qt,gª'nk~ºº--º9_§_ trabalhadores naprodtJção de borracha. Na-

Todavia a atividade da produção da_ bprracha, __ Sr. _Pre~F -~que fá Opõrtliilídade OiSCútíifibS. -varíoS-pdhtOs aessa -nati.uezfi. 
dente, que deveria iiferecer J:n~íot aten_ção,_ta~to dos6rg:ãos __ Agora, estamos solicitando audiência com o Presidente da 
que estão diretamente ligados à indústriã pneUIDattca-iiOfiõSSO ~-República para a próxima semana, para colocar essa questão, 
País, à indústria de aftefatos de borracha, que colocam, nesse levando junto algumas propostas práticas e concretas, para 
momento, os interesses de-mercado acima de cíualqller outro; as ·quais vamos solicitar o apoio, tendo ent vista a gravidade 
está, por outro lado, marginalizando um milhão de trabalha: dos problemas sociais e económicos a que é submetida a mão-
dores na produção da borracha. E essa marginalização, além de-obra produtora de borracha, com cerca de mais de um 
dos efeitos imediatos, que é a rois~ria, a que e_stã.o ~_ubm.etAdps. __ milh?o de pessoas na região amazónica. 
guardam urna surpresa severa para a sociedade brasileira. -- Sr. Presidente, Srs. Senadores, eram estas as conside-
POrque na medida ein que não somos capazes de dar solução, rações que queríamos fazer na manhã de hoje e que dizem 
c;Jeixamos à margem esse setor produtivo, marginalizado o respeito a uma população que durante muitos anos foi respon-
acesso ao mercado de trabalho. deixamos aquela população sável pela produção de borracha e que teve alto significado 
·em convivência próxima com o setof do naiC:OffáfiCO.~ _ ·- - para a economia_ nacional, neste início de século, e que no 

Fazemos, Sr .. Presidente! um alerta aqui desta tribuna, moment? atr~vess~ uma crise, destarte necessitamos de medi-
para que, daqui a pouco~ não se faÇa necessãríó. mv~tir mai_s das prát~ca~, tme~tatas. ~ . _ . 
e mais na Polícia Federal para combater, aqm ou acolá, o . Estamo~, tamb~m, levando a conSJ~eraçao do novo Mt-
tráfico de drogas, esse Ou aquele. Devemos nos lembrar ~~-s_tr_o do ~eJO ~mbtente, Senado! Coutmho ~orge~ uma pro-
que, em parte, temos responsabilidade nisso, quando deixa~ posta que acreditamos terá o seu mtegral apoto. 
mos a sua própria sorte mais de um milhã4?_ de tr~ba~had~res _ -~---- Ç~J!sidera~os uma medid~ acerta?íssim~ o Presidente 
na produção de borracha sem nenhum~ altemattva de vtda, ~tamar Franco elevar a questão do mew-amb1ente, quandQ 
sem nenhuma alternativa para as atiVidades a queestava-m âesfaca-:..a; pondo:-ã anivel de ministério, após a Conferência 
ligados, à atividade do extrativisrno da borracha, há, apro?Cj- _JpterJ!ac:ional d9 Meio_ A~bl€nte, re-alizada este ano no Rio 
madamentc:. um séCulo. - de Janeifo. --
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Aqui deixo o meu apelo no sentido de que setores desta 
área busquem soluções alternativas para esse grave problema. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, concluindo, queremos 
mencionar que há uma proposta concreta, um projeto voltado 
para a industrialização daquela região. . 

Outrossim, teremos mais oportunidades de",--acjui~ neste 
plenário, tratar dessa questão de maneira maís -detalhada 
no que diz resp-eito à industrialização de produtos dentro 

da perspectiva do desenvolvimento auto-sustentado_d~ região 
amazônica. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Bení V eras)- Concedo a palavra 
ao nObre Senador Affonso Camargo. - -

O SR. AFFONSO CAMARGO (PST - PR. PronunCia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. se-nadores, ouvia, no meu gabinete, no iriíció desta sessão, 
quando falava o Senador Ronaldo Aragão, que foi ãparteado 
pelo Senador Esperidião Amin. Em aparte rápido, S. Ex• 
repetiu observações que tinha feito durante o- almoço que 
tivemos com o Sr. Ministro da Fazenda. Estou de pleno acordo 
com a avaliação que fez o Senador Esperidião Amin, porque 
precisamos definir de forma mais clara as funções do Estado 
brasileiro. 

Sr. Presidente, sou um otiniista com refaçã() ao nossô 
País._Apesar da crise, e até por causa das crises, creio que 
temos, agora, a grande oportunidade de encaminhar, de ma
neira mais correta, as funções e responsabilidã.des do Estado 
brasileiro~ _ 

Fico feliz porque vejo aqui o Senador Jutahy Magalhães 
e estamos todos torcendo para que seja escolhido Líder do 
novo governo. S._ Ex~ está fazend.o sinal de não, mas é nosso 
desejo sincero. Esperamos que alguém com a sua diligência, 
com a sua permanente presença aqui no plenário possa nos 
dar -.:.:;sa possibilidade do diálogo, porque todos queremos 
construir um País melhor. 

Mas, enquanto ouvia o Senador Esperidião Amin falando 
sobre o problema da comida e da casa - porque comida 
e casa fazem parte do direito de vive_r; !tá o 9-ireito de se 
ihstrulr que é 3 educação; O_ direito, afinal, à assistência médica 
e o fundamental direito,~senador Esperidião Amin, de não 
se ter medo, de poder viver sem medo - enquanto ouvia, 
no meu gabinete, o infcio das discussões nessa manhã (real
mente as manhãs de sexta-feira passaram a ser frutíferas, mui
to produtivas aqui no Seriadõ), eu lia a seguinte notícia I!S~arre
cedora na Folha de S. Paulo: "Tráfico vai cOmbater os "arras
tões" no Rio"''. 

Leio a notícia.-

"0 narcntráfico decidiu combater os "arrastões" 
nas praias ·da zona sul do Rio. A Folha presenciou 
reunião de líderes do tráfico -nos morros do Pavão, 
Pavãozinho e Cantagalo. Eles vão acionar suas ligações 
nos subúrbios para que os jovens das favelas sejam 
pressionados a não repetirem os conflitos de domingo. 
Tudo porque a briga entre gangues e o "arrastão" leva
ram ao reforço do policiamento e, portanto, à queda 
da venda de drogas. 

"0 negócio é dar ·um-· tOQue· nas S:ãleras-pãrã respei
tarem nossa área", explicou H Di", em cuja ~sa acon
teceu o encontro. A iniciativa é do-COniando Verme
lho, org~nização estruturada a partir de presídios. • 

Essa é a realidade do País que estamos vivendo, Sr. Presi
dente. 

Todo mundo deve ter assistido, porque é uma cena que 
vem sendo repetida em todas as televisões do Brasil e, infeliz
mente, do mundo, quando dezenas e centenas de jovens fize-_ 
ram um "'arrastão" na praia; as famílias que ali estavam corre
ram aterrorizadas; mulheres, crianças, pessoas que estavam 
fazendo esporte na praia, todos correram. 

Fico, realmente, preoc_upado porque a impressão que se 
tem, claramente, é de absoluta ausência da função do Estado. 

Pergunto, Sr. Presidente, será que aqueles jovens se dis
puseram a fazer aquele Harrastão" por que tinham absoluta 
certeza da impunidade? 

Agora, todos guerem dar uma solução._Sempre na base 
-do ·"'poria arrombada, tranca d~ ferro". _ 

Concordo com o que disse um dirigente de turismo do 
RiO -de Janeiro; ele comentou que esse é um processo qué 
depois de instalado leva muito tempo para ser corrigido. Quan
do _se dá uma notíciã. dessas e se mostra para o mundo inteiro 
o que houve_ na pr;1_ia de_ Copacabana e de Ipanema, qual 
é o turista que vai querer vir aqui? 

Depois, quando aparecerem os lutadores de artes mar
ciais clisposto~ ·a defender a praia, isso ·se tornará um motivo 
a mais para que as pessoas não queiram· li; 'O:ra~·- se fá"-nao 
se vai à praia com medo do ''arrastão'', não se irá com receio 
de ver uma luta entre grupos. A que ponto chegamos! 

Faço este registro ~qui porque creio ser esse um ac_onteci
mento que não pode ser analisado apenas como um fato lamen
tável que se viu na televisão e que aconteceu no Rio de Janeiro. 
Sabemos que lá existe um grande conflito social; é um proble
ma decorrente do crescimerit_o da cidade, da organização quase 
militar dos morros, que estãQ annados e organizados, e hoje 
há um conflito entre os que moram nos mortos, nas favelas 
e aqueles que moram fora de lá. 

E não é só isso, porqUe se eSpriia - sem querer faZer- -
trocadilho --para todos os outros lugares da Nação, pois 
o problema da crise social existe no País como um todo. O 
que me preocupa é, exatamente, que tipo de sentimentO levou 
a que fizessem aquele plano para atacar uma praia como aque~ 
la, com centenas e milhares de pessoas? Naturalmente, tiVe
ram a certeza de que nada lhes aconteceria. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Cóin prazer; nobre 
Senador. - - - -

O Sr. Ney Maranbão- Senador Affonso Camargo, V. 
Ex~ está trazendo a esta Casa um assunto que preocupa a 
todos nós: representantes do povo, dirigentes, executiVos, en
fim, toda a sociedade. Aquelas imagens se refletem tremenda
mente fora do País, principalmente na área das empresas que 
atuam no turismo. Durante o evento EC0-92, que teve a 
participação de praticamente todos os chefes de Estado, milha
res de pessoas que vieram ao Rio de Janeiro tiveram uma 
impressão maravilhosa d~ cidade; e agora acontece um episó~ 
dio desse tipo. Nobre Senador, coloco-me no lugar das pes~ 
soas, no exterior, que viram essas cenas de "arrastão" e devem 
estar imaginando horrores do Brasil; inclusive, pude assistir 
que vápas senhoras estão muito preocupadas, porque se já 
não podem ir à praia e também não podem sair de casa, 
pois estão -acontecendo "arrastões" agora nos prédios residen
ciais_ Senador Affonso Camargo. esta Casa é composta por 
homens de cabeça fria que desejam a solução para mais esse 
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recente problema, que não é tão recen_te, porque a crise social se agTã:Vou c, realmente; ~ós sabemos a revolução que o turis-
de há muito vem se agravando. E veja V. Ex~ que, na área mo fez ·na economia espanhola. O Brasil tem condições de 
de segurança pública, todos os dias, a toda hora, te_mos cOnhe- s_er um _p_~s com _maior atuação no turismo. O "que o turismo 
cimento de escândalos ocorridoS_ na esfera policial, como o po~erá fazer para o Brasil é incomensUrável. Ninguém _imagi-
tráfteo de drogas; por outro lado, há o prOblema dos baiXOs na, m'ãs nós sabemos que não usamos 10% do nosso potencial 
saláriOs. Leritbro-me que esses "arrastões" já ocorxer~m ante~_ turístico e todas essas coisas vão ternií_l)ando. A violência 
riormente, inclusive em supermercados n_as proxiinfdades de_ ·-·no-Rio- tem ·m.afCãi:to muitá, po-rque ãqUele :Estãdo sempie 
morros-. O-Senador Jutahy Magalhães -_estou tranq-üilo por~ foi a pOrta de entrada do turism_o e, quando acontece alguma 
que o Senador Jutahy Magalhães está aqui atrás, gU.ã.fd3.rido coisa, o mundo tem os seus olhos voltados para lá. Então, 
as minhas costas, --também me dará razão. No Nordeste essa é a nossa preocupação em buscar soluções. Não sou um 
ocorrem também invasões nas cidades. Quando advém_aqu_ela e~pt:_cialista na área de segurança, mas temos, hoje, um Sena-
seca tremenda, há invasão não só no comércio, como tetri dOr tio Ministéi'io da- Justiça _;; amigo nosso ~em quem 
acontecido na Bahia, em Pernambuco; tudo isso é um conjunto todos ;:tcreditamos, embora saíbamos também que esse náQ 
ue devemos resolver' e SÓ se pode resolver coni_um__ projeto .. é um prOblema diretamente ligado a sua Pasta, é basicamente 
definitivo. Ontem, tive ocasião de falar sob!e eSse projeto · di se"gU"i·ánÇá.dó.GoverfiO estadual, e que, agora, a Prefeitura 
de abastecimento das populações carentes. Não_ sei se é verda- já pensa poder fazer alguma coisa. 
de, mas estou sabendo que está sendo organizada urila cesta p_e qllalguer for~a_, parece~-me qUe seria importante 
básica para ser distribuída nas áreas carentes, através da socie~ registramios esse episódio por sUa impOrtância. 
dade, através de prefeitura. Isso não vai resolver, Senador. 
Digo isso-porque fui diretor da área mais importante de abaste~ O Sr~ Jutahy Magalhães- Permite-me v:-Ex~ i.un_ aparte? 

cimento no P~ís: a COBAL, _CoJD:~dei _oc ~~~~do __ ~~_aJ~~-!2~-~-=-'~=Ü SR. AFFONSO CAMARGO ~Ouço o nobreSena(;lor 
e-a Paraíba. Nao podemos fazer doaçao; deve ser um programa Jutahy Magalhães. --
firme, um programa como está af montado para ser executado: 
ou seja, 15 produtos básicos, cinco de limpeza, com subsídio 
de 40 ou 50%, distribuídos numa área de 120 lojas~ que 
são as padarias que estão se acabando neste P.afS ---para
que o povo compre; não deve ser feita a doação. V. Ex• 
se lembra dos tíquetes do leite _que eram trOcados por cachaça? 
De modo que estou_ ale_rtªndQ _a população, estou alertando 
o Governo pata qüe faça o projetO, mas um pro feto definitivo. 
E tenho o exemplo, Senador. do Estado de Pernambuç.q, 
Fui fator decisivo junto ao Presidente da _República, quando 
foi criada a CONAB e foram extintas a CtJBAL; a CIBRA
ZEM e.._a CFP; dizia que aquilo era um antro de ladroagem 
e trouxe o exemplo de Pernambuco. O Governador Migu~_l 
Arraes criou o cestão do povo; crjou um financiamento para 
o pequeno e microprodutor atraves do BANOEPE,_ que __ er~ 
pago com os grãos da região; economizava-se já_ no frete. 
Senador, segundo meus dados, de uma população de oito 
milhões de brasileiros, em Pernambuco, 10% passavam por 
esse cestão, comprando por um preço especial.· Por _isSO lhe 
digo que devemos fazer um prójetq definítivo. Parabenizo-o 
e me solidarizQ com V._ Ex;~,_ que toma essa põsição. Temos 
que resolver o problema, mas com competência e seriedade. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Agradeço a V. El\' _ 
0- aparte com_ o qual concordo plenamente. 

Antes de ouvir o aparte do Senador Jutahy Magalhães, 
queio dizer que tenho absoluta consciência, S_e_IjªQ9r N~yJA"a,; 
ranhão~ de que a maior víolênciã~ é a miSéria; ·não há maior 

·.violência do que a baixa renda, do que a renda mínirn;l. Este 
é o problema que temos que atacar. _ _ _ _ 

E volto a dizer o que falava: o povo não quer nada de 
extraordinário; o povo quer é viver com dignidade, e para 
isso preCisa ser. bem alimentado, precisa ter escola para os 
seus filhos, ter uma boa e pronta assistência médica. Ele tem 
que ter segurança, também, porque aquele de baixa renda 
também quer ter seguranÇa,-não quer ser assaltado. Eu não 
tenho dúvida de que esse é o grande projeto para resolver 
o problema. V. ~' inclusive, também disse que essa cena 
já oCorreu ·em outra ocasião, mas não era_ uma disputa _eiitre 
grupos na praia de Copacabana, porque são pesSOas de renda 
e cul~qra diferei!_ciitdas, padrão de ,vida diferente. Só que _issO 

O Sr. Jutaby Magalhães -Senador Alfonso Camargo, 
V. Ex• está abordando um tema que seria. também hoje, 
motivo_ de minha preocupação; eu pretendia, até. fazer um 
pronunciamento sObre esse assurito; mas deiXei para terça
feira, pois quero fazer ainda algumas modificaçôes. Também 
fiquei muito preocupado quando vi aquelas cenas; fíquei hor~ 
!"orizi\dO OOrit aqUilo. Sabemos que o BraSil está às vésperas 
de uma explosão social,_ porque a miséria, hoje, no Brasil 
é quase que absoluta em granâeS: áreas da ilóssa púpülação. 
O S~nado_r Ney Maranhão fala algo que todos nós desejamos 
aqui no Congresso desejamos â:judar. Mas veja V. Ex•, quarido 
falamos em agricultura, e Conseguinlos uma safra muito boa 
-não é a safra que o BrélSil necessita para dar·aumentos 
par-a: a Stià população, mas uma safra muito boa- se coletar
ID9'S __ o-ê _qª~os estatísticos verifica.remoS que a aplicação de . 
recursos na agnCUitllrã, n:estes doiS últimos anos-~ caiu à metade 
daqueles três anos anteriores,. que não haviam-sido os melho
res em aplicações de recursos em termos de dólares- porque, 
in_feliz!!lente, temos que falar mais_ em dól~res __ do que elll 
ctuz.eiJ;oS, in"refiznlente teinOs qtie fãzér -cõniparãções rlesSes 
termos. No ano passado, pelas estatísticas que tive em mãos, 
foram destinados m~nos 4e US$ 6 l?Uhões, assim como no 
ano_an_tetior também. ~os trê_s anos itp.ediãtarrie'D.te anteriores 
a esses, chegavam a mais deUS$ 10 bilhões, quandO._o máxiniO 
que já atingimos foi na base de US$ 16 bilhões em um ano. 
E:nt:1_o,_ se·v. Ex• somar a questão da fome, a questão d~ 
misérl3. ·a-que foram léV3das a classe operária, a classe média, 
que se proletarizOu, tudo isso Vai crescendo numa revolta, 
vai fetmentando a sociedade a criar esse clima que_ aí está. 
se -v .EX•-perCeber,-O 'ãrraStãci' não teve ·nenhuma finalidade 
de lucro, ali não houve a idéia de roubo, de assalto, de conse
gUir comida - e o Senador Ney Maranhãp citou aquelas
invasões aos supermercados, ali buscava-se alíffiento, para 
saciar a fome de muitos- era apenas a violência pela violên
cia! era uma revolta à questão sociat·o senador Ney Mara
nhão _também fez referência à EXVO. Na-EXPO houve um 
entendimento, em que o EXército -fol para as ruas: Mas essa 
não é a missão do Exército: O Exército não pode ficar p.as 
ruas para dar a garantia que o povo, hoje, precisa. O que 

- sentimos, _hoje~ é q~e sõriloS prisi<?ileirçs ~m nossas própl_ia.s. 
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casas. Tenho receio, muitaS vezes·, de sair à noite por temer , 
um assalto. Graças à Deus eu nunca fui assaltado, mas a 
minha mãe já fol assaltada três vezes, meus filhos também; 
um deles já foi assaltado _duas vezes e o outro três; a minha 
filha foi roubada, enfim, a fam11ia inteira.' Então, veja V. 
Ex~ que não há condições de garantia de locomoção. Nós 
não temos o direito de ir e vir. V. Ex~ falou em liderança 
o Governo, mas nunca pensei nisso; sempre disse que quero 
ficar aqui, õã: última fila, apreciando. Inclusive, quero ver 
alguns- não é o caso de V. Ex~ , que já praticou o exercício 
da oposição várias vezes- que ainda não fizeram o exerCício 
da oposição em suas vidas políticas o fazerem aqui: Quefo -
ver se eles, que sabem fazer um malabarismo muito grande, 
mudam, tranqüilamente, com urna rapidez incrível, pode até 
ser que nem essa sorte eu tenha de aprender um pouoo com 
eles aquilo que eu pratiquei durante a vida inteira. Mas, aqui, 
não penso como Líder, penso apenas como Senador, como 
V. Ex•, na ~inha preocupação em criar facilidades ao Gover
no, pois creio que iiOs temos a obrigação, o Congresso Nacio
nal assumiu a responsabilidade de fazer a modificação da refor
ma fiscal e da reforma_ tributária- ainda este ano. _E_sta é a 
responsabilidade do Congresso Nacional: dar ao Governo as 
possibilidades de que no próximo ano tenhamos, pelo menos, 
condições de minorar essa crise sOCial. Esse é um trabalho 
de todos nós, evitar o caos e essa crise soCial é muito grave, 
nós não podemos brincar com ela. Nós temos que tentar sanar 
essas dificuldades, para evitar o pior para o Brasil. O turismo 
é uma questão, a segurança é outra e a educação--é--outra; 
mas, hoje, tudo deve estar voltado para se evitar essa crise 
social. 

.O SR. AFFONSO CAMARGO _:_Agradeço a V. Ex• 
pelo aparte. Ontem, eu preteitdia fazer uma análise mafS.ãpro
fundada da reforma adminiStrativa; fazendo uma crítica cons
trutiva da reforma, e realmente não havia ninguém parã. dar 
informações. Eu· dizia que -um dos registras qtie ternos que 
fazer - e saudar neste momento - é o avanço do poder 
dos políticos. Estamos quase que praticando o parlamenta
rismo. O GovernO eStá-Cada vez maiS- parlamentarizado. Te
!llos hoje seis Senadores ql!e são Ministros. IssO é importante; 
Isso é a prova do fracasso da tecnocracia que combatemos 
tanto. Fiquei só com um certo receio-- não quero discutir 
isso hoje, porque pretendo fazê-lo a semana que vem- de 
que a reforma administrativa ainda tenha sido um dos últimos 
ates da tecnocracia. Não me pareceu alguma coisa da lavra 
de políticos. Realmente, e~tarn.os aguardando, pelo que os 
jornais estão dizendo, a provável designação de um Líder 
do Governo na Câmara dos Deputados e no SeÍ:tado. Para 
nós, seria muitO salutar se, realmente, na indicação que fosse 
feita - e certamente será - o escolhido fosse alguém do 
porte de V. Ex•, pãra que pudéssemos discutir, poique todOs 
queremos a mesma coisa. N:inguém qu_er o mal do País! O 
Senado vai tornar-se, assim como a Câmara, uma casa de 
debates cada vez mais produtiva. E é isso que -pretendemos 
possa acontecer, porque, evidentemente, como vamos fazer 
sem interlocução, se não sabemos qual é o canal de informa
ções que vamos ter? O canal se faz exatamente pelas iideral].ças
do Governo e basicamente por aqueles da sua liderança. 

O Sr. Jutahy Magalhães_- V. EX~ me permite Mais um 
aparte? 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Pois não, Ex• 

O Sr. Jutahy Magallilies:.... Nobre Senador, V. Ex• tem 
razão. Váfias vezes reclamei aqui do monólogo que existia 

entre Governo e- OposiçãO, senl -ql}-e ninguém r~~pondes~e 
a ninguem. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -Eu me recordo disso. 

O Sr. -Jutahy Magalhães- Os lÍdere_s_ do GoYerno estão 
fazendo falta. Pen~o que essa escolha deva ser_ de. imediato. 
Temos que ter aqui um diálogo permanente, dentro daquele 
propósito que V. Ex• acabou de lembrar, ou seja, de que 
estamos num Governo que nãu- é parlamentarista, mas com 
uma grande -dose de parlamentares. E qual é a obrigação 
inicial do parlarilentar? Debater e-- discutír, aqui dentro, as 
idéias da OpOsição e do GOverno. Somente através desse 
debate é que o Governo, inclusive, poderá receber sugestões 
que sejam adaptáveis ao seu programa. Acredito que isso 
vá ocorrer. A mihha idéia é a de que, escolhido o líder, seja 
ele quem for, de imediato· se estabelecerá um programa para 
poder fazer esses debates. Lógico que V. Ex~ tem a experiência 
que muitos não têm. Mas queremos aqui auferir da sua expe
riência. Enquanto não houver líderes e eu estiver aqui, e 
se eu souber de alguma coisa, vou procurar debater com V. 
Ex~ - - - -- -- -

O SR. AFFONSO C AMARGO -Tenho certeza disso. 
Sr. Presidente, para concluir, fica registrada a nossa preo

cupação inicial. 
O País procura redefinir os seus caminhos; as crises, histo

ricamente, sempre foram parteiraS do progresso e do desenvol
vimento, parteifás- de coisas boas. Esse fato que ocorreu no 
Rio de-Janeiro demonstra se faz necessário redefinir o País 
e, com mUita clareza, a função do Estado brasileiro nos seus 
três níveiS de poder. Concluo, e creio que isso· é consensual 
-que a segurança é realmente urna das funções fundamentais 
d~ qualquer Estado e também do Estado brasileiro; não posso 
me conformar em ler num jornal da credibilidade da Folha 
de S. Paulo esse fato presenciado por alguém que informou 
que, por ·ausência de urna presença clara e definida da segu
rança no Estado do Rio de Janeiro, o narcotráfico é que 
decide combater "arrastão". Isso não podemos aceitar. 

Muito obrigado. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Ney Maranhão. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem reviSão do or3d0r.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, sempre, aqui na tribuna, defendo as médias, 
pequenas e microempresas, baseado nas experiências vitorio
sas dos Tigres Asiáticos e de países_ como a Espanha e a 
Itália, ond~ o ~édio_,_ pequeno e microernpresário são a 
mola pr?pulsora do desenvolvimento do país, inclusive na 
área socml, onde se empregam mais _pessoas, haja vista os 
exemplos de Formosa, onde há uma reserva cambial maior 
do que o que _o Brasil deve, ou seja, mais de US$ 90 _bilhões 

E, com satisfação, vejo hoje na imprensa que o Presidente 
empossado no BNB, Sr. João Alves, vai dar prioridade justa
mente aos pequenos empresários. Isso é alvissareiro, princi-
palmente na área do Nordeste. _ _ 
- -Sabemos, Sr. Presidente, que há pequenas e médias em
presas, no Brasil; temos, se não me engano - esse dado 
foi fornecido pelo Presidente dessa entidade, Dr. Curi -
mais de 500 mil associadas nessa área. E, coincidentemente, 
o atual prefeito de CampinaGrãride, Dr. Câssio"-Cunha Lima~ 
também vai assumir importante órgão de desenvolvimento 
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do Nordeste, a Sudene. Irmanado com .o BNB, ~s~e ó'rgãO''"--, qfig-aptd~a'6:~ãto que-·ouforga·'pf!r-miss-âo ~Rádio A V o~ d~ .. 
poderá dar um apoio decisivo a esse tipO de empresa que, São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
tenho a certeza absoluta, irá melhorar o desenVolvimento da- em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
quela Região. . : --- ------ _ de S_<J.o Paulo, tendo 

Sr. Presidente, conheço o futuro superintendente da SU- · PAREC:EitFA VORÁ VEL, proferido em Plenário, Re-
DENE. É um rapaz jovem, maS com experiência de vida. lator: Senador Bení V eras. 
Acredito no prefeito de Campina Grande. 

Quanto a essa questão de dizer que fulano é muito jovem 
para assumir determinado cargo, isso não tem razão de ser. 
Fui prefeito da minha terra com-19 anos de idade e, com 
23~ já era deputado federal. Muitas vezes~ a pessoa tem uma 
idade avançada, mas tem a cabeça de um homem jovem; 
em outros casos, o sujeito é jovem, mas tem a cabeça de 
um ancião. - _ ___ _ 

Assim sendo, espero que o superintendente da SUDENE, _ 
Dr. Cássio Cunha Lima, e o Dr. Joio Alves te(lh~m sua 
diretriz e desenvolvam seu trabalho nesses dois ór~s d~
importância para o desenvolvimento do Nordeste- a SUDE
NE e o Banco do Nordeste - prestigiãildo cada vez mais 
as médias, pequenas e microempresas;- que acredito sejam 
o sustentáculo do desenvolvimento do BrasiL · 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito ?em!)_ 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES.' 

Affonso C amargo - Albano Franco _--:Aiuízfo --sez.err;:c 
- -Antonio Mariz - Bello Parga - Carlos Patrocínio -
César Dias-Dirceu Carneiro-Elcio Alvares- Esperidião 
Amin-Flaviano Melo- Garibaldi Alves Filho- Henrique 
Almeida- Humberto Lucena- João Calmon- João Rocha 
-Jonas Pinheiro- Josaphãt Marinho__:.. Jtffàhy Magalhães 
~Levy Dias --Marluce Pinto -_Na~º-~ J_únior- Nelson 
Wedekin --Ney Maranhão- Odacir Soares- Pedro Tei
xeira - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)-Esgotado o tempo 
destinado ao Expediente. - · 

Passa-se à 

-3-
PROJETO DE DECRETO 

LEGISLATIVO N• 75,.DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~. da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo ni 75, de 1992 (n' 140191, na Câmara dos Deputados), 
que apfova o- ato que· renova a concessão outorgada à Socie

_dade_ Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusãO sonora na Cidade de Muzambinho. Estado 
de Minas- Gerais, tendo 

Parecer. proferido em Plenário, Relator: Senador Beni 
V eras. 

OSR. PRESIDENTE (Beni Veras)-A Presidência retira 
a -matéria -constante do item 4 __ da pauta, nos termos do art. 

-175, ·alínea "e", do Regimento Interno. 
__ ____ _ ~--~seguinte a matéria retirada de pauta. 

_:4_;_ 

PROJETO DE LEI DA CÁMARA 
N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, "c", 
do Regimento Interno) 
__ :~_))i?_C~são, em _turno t1nico, dq Projeto de Lei da Câmara 
n' 77, de T992 (n' J.183192, na Casa de origem), que dispõe 
_sobrt!_ destinação das quotas de fundos ao portador e aos títUlos 
õll~ãPHciÇões de "fenda ao portador ou norninativOs-ertdos

·sáveKmencionados no caput do art. 3' da Lei n' 8.02I, de 
ORDEM DO DIA 12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 

As matérias constantes dos it~ns 1, 2 e 3 da p~uta têm do Brasil, nos termos do § 29 do art. 79 e do caput do art. 
sua votação adiada por falta de quorum. · ·--· _9'_c\<L1-ei__11'8,024, de 12 de abril de 1990. (dependendo de 

São as seguintes as matérias adiadas por falta de quorum: parecer) ------- -- -_ - -c--:~--. --

- 1 _ '·'· ''' ==--c,cc"'.OSR. PR_ESIDENTE (Beni V eras)- Esgotada a matéria 
- -constante da Ordem do Dia. 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Há oradores inscritos. 
N"'73, DE 1992 - -_-'---COncedo a palavra ao nobre Senador Nelson Wedekin. 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § o SR. NELSON wÉI:IEKIN (PDT--' se. Pronuncia 0 
29~ da Constituição Federal, combinado ·com 6 -art. 375_~ inciso seguinte dis-curso.)- Sr. Presidente, Sras: e Srs. Senadores, 
VIII, do_ Regimento Interno) ------ ::a-soCiedade brasileira vigia, com extremado zelo, cada um 

Votação, em turno único, do Projeto de D_~creto Legis~ do$ passos do processo a que responde o Presidente da Repú-
lativo n" 73, de 1992 (n.., 107/91, na Câmara dos Deputados), blica, afastado de suas funções. Quer ver julgados todos 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet-RadiodifUsão os envolvidos na malha de corrupto, até há pouco incrustada 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora: em onda nos órgãos públicos federais. 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo Espera, ansiosa, que os culpados sejam exemplarmente 

PARECER FAVORÁVEL, pro[erido.emPlenário, Re- punidos, e que de pronto se deflagre, em todos os níveis 
lator: Senador Bello Parga. . - -- - - - -de Governo, duradoura etapa de moralização dos mecanismos 

- 2- .. _ ~~ ,,._ ---·-· que visam ao gerenciamento dos recursos oficiais. 
PROJETO DE DECRETO __ As bancadas do PDT, em integral sintonia com esse pen-

LEGISLATIVO Ne 74, DE 1992 sarnento, e seguindo a orientação de seus-<lirigentes partidá-
(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § rios, têm defendido que o julgamento do Presidente, por crime 

2"', .do Regimento Interno, corõbiiladõ~çom o··art. 375, inciso de responsabilidade, não exaure o seu firme propósito de 
VIII, do Regimento Interno) - ~- -c- --=--==--:-_--:-------=-=-::--=-..,:-c::-_comhater, sem trégua nem descanso, a quem quer que, menos-

Votação, em turno único, -do Projeto de Decreto Legis- prezando os seus deveres e responsabilidades, ~ê causa, por 
lativo n"'74, de 1992 (n'-' 127!91, na Câmara dos Deputados), si ou por prepostos, à malversação das verbas públicas. 
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Entendemos, como o Governador Leonel Brizola, que 
as denúncias de corrupção, não importa o período de tempo 
a que se refiram, devem merecer ampla e exaustiv-a investi
gação, pois "muito~ muito resta de podre neste País", à espera 
da ação saneadora do Congresso NacionaL - -

Nesse sentido, será sempre de grande utilidade a criação 
de instrumentos que facilitem, na prática, a qUalquer pessoa, 
as mais completas informações quanto à procedência, destino, 
emprego e prestação de contas de todas as verbas, sejam 
as da União, as dos Estados e as dos Municípios. 

É de ser saudada, portanto, a notícíã de que o Poder 
Executivo, dando seqüência à Reformá AdmiriislratiVa, vai 
criar três novos órgãos âe combate à corrupção. O Centro 
Federal de Informações, subordinado diretamente à Presi~ 
dência da República, irá -promover a fiscalização das despesas 
efetiVadas pelos ministérios e outras repartições- da Aâminis
tração Direta. A Auditotla Geral da União, subordinada ao 
Mini~tério da Fazenda, físcalizará a aplicação dos recursos 
públicos, em tpdo o território nacional. A Ouvidoria Gefãl, 
integfando a estrutura do Ministério da Justiça, ffc3I-á encarre~ -
gada de receber, em cada Município e Estado, as denúncias 
contra o Serviço Público. · 

A multiplicidade de meios, ensejaildo a mais estreita par~ 
ticipação popular, consagra-, sem dúvida, a fórmula ideal para 
que se retomem, pela inibição de novas ocorrência-s, Os- pa~ 
drões de mais alta moralidade que devem ornamentar a presta
çã~ dos serviços. Os novos órgãos vêm acr~sceritar válida 
opção ao pleno exercício d_os direitos da cidadania, em cujo 
numeroso elenco tem merecido destaque a faculdade de inter
posição da Ação Popular. 

A Ação Popular, como se sabe, Srs. Senadores, estava 
prevista na Constitulçâo de 1934, vindo a integrar o texto 
das Cartas sub:seqüentes, salvo a de 37. Trata:ndo~se de direito 
político, que vísa à defesa da coisa pública, exige~se que a 
sua autoria seja reservada a cidadão brasileiro, que exista 
fundada suspeita de ilegalidade ou ilegifimid3:_de do atq, ~- _ 
que este configure lesão ao património -conii.mi de todos os 
brasileiros. 

Deve-se registrai,- por oportuno,'que a Uegalidade,-aqui 
referida, conforme a lição de Hely Lopes Meirelles, circuns~ 
creve~se a "que o ato seja contrário ã.o direito", seja por 
infração das normas que regem o seu- exercíciO, seja pordes
viar-se dos princípios gerais da Administração Pública. Assim, 
não será exigível "a ilic_itude do ato na su~_9rigem, mas a 
ilegalidade na sua formação ou ··no seu objeto". 

Quando há o firme projeto de ·intensífkar o combate 
à corrupção, o exercício da Ação Popular transforma o cidadão 
num colaborador inestiriiável da Administração Pública. Co
mo Autor, esse índivíduo _não espera o favor judicial, mas 
reclama a supremacia da legalidade, competindo ao Ministério 
Público o acompanhamento do pleito, a agilização da produ~ 
ção das provas e a promoção da responsabilidade civil ou 
criminal dos acusados. 

Esse, por sinal, foi o recurso adotado pelo cidadão Orlan~ 
do Uliano, da cidade de Balneário Camboiiú; Do meu Estado, 
junto à secção da Justiça Federal em Santa Catarina, tendo 
por base a Lei n9 4.717, de 29 de junho de 1965, permissiva, 
em seu artigo 79 , da propositura de Ação Popular, de jurisdição 
contenciosa e procedimento ordinário-: ---

Respondem ao feito a Empresa Brasileira de Correios 
e Telégrafos, pelo seu diretor regional, Sr. Fernando Caldeira 
Andrada, e a Empreendimentos Imobiliários ENE ESSE Lt~ 
d~., pelo seu sócio gerente, Narbal Andrade de Souz~, tendo 

como objeto a anulação de contrato de compra e venda entre 
eles celebrado, que se veio a identificai" como altamente lesivo 
ao património· público. 

Os autos-confirmam que, pela escritura lavrada no Tabe~ 
lionato de Notas daquele Município catarinense, a Erilpresa 
Brasileira de Correios e Telégrafos adquiriu, em 18 de dezem
bro de 1991, três salas comerciais de propriedade da Empreen~ 
dimentos Imobiliários ENE ESSE, pelo preço certo e ajustado 
de Cr$ 488 milhões, em valores da época. 

Os imóveis, ·com áre-a total aproximada de 600 nietros 
quadrados, integram o "Edifício Naviraé", construído na Ave
nida Brasil, região central do Balneário Camboriú. Não obs
taftte, mesmo OOhSiderando~se a situação física- do_ imóvel, 
promovendo-se a atualização de seu valor no período com~ 
preendido entre dezembro de 1991 e setembro de 1992, che

. ga~se à cOilclusão de que a compra e venda, ora inquinada 
de vicios-ã~ "foi indevida e escandalosamente superfaturada 
em cerca de Cr$ 1,5 bilhão de cruzeiros!" 

Na petição em comento, manifesta-se haver claro desvio 
do princípio da moralidade, norteador da gestão pública. A 
própria Lei, em seu artigo 4Q, o resume entre os atos lesivos 
ao interesse pCiblico, que podem ensejar a declaração de nuli~ 
. dade, tendo como instrumento a Ação Popular. · 

Portanto, funda-se o pedido no inciSo- V, letra "b", do 
citado artigo, prescrevendo como ato anulável "a compra e 
venda de bens móveis ou imóveis, nos casos em que não 
cabível concorrência pública ou administrativa, quando o pre~ 
Ço- ôe venda dos ·bens for superior ao corrente no inercado; 
na ~peca da operação". 

A lesão ao interesse público, no caso em tela, tanto pode 
ser efetiva quailto legalmente presumida, visto que a Lei, 
nos casos de presunção de lesividade, não requer mais do 
que a prova da prática do ato, mas citadas circunstâncias; 
para considerá~lo lesivo e nulo de pleno direito. ' 

Conseqüentemente, aduzindo~se à inicial que asseveia 
que a indigitada compra e venda é mais um dos muitos privilé~ 
gios obtidos pelo Sr. Narbal Andrade de Souza junto ao Go
verno Federal - privilégios que passam pela concessão de 
rádio FM, canal de TV a cabo, concessão para a venda de 
telefones, canal de TV em UHF e financiamentos da Caixa 
Económica Federal para a construção de edifícios --requer 
o autor que a Justiça Federal determine~ anulação da compra 

. e venda, claramente ilegal~ condenan,do~se a empresa alie
nante a devolver â Empresa Brasileira de Correios e Telégra
fos os valores pagos, acrescidos de juros de mora e correçáo 
monetária. 

O desfecho da Ação Popular em cauSa, Sr. Presidente, 
decerto conduzirá à reparação dos danos finãriCeíros infligidos 
ao-Tesouro Nacion-al, assim como, apontada a culpabilidade, 
seja de quem for, levará os envolvidos a exemplar condenação. 

Em universo mais abrangente, seguindo o mesmo ramo, 
o Governo, arquitetando com a já elogiada Reforma Adminis~ 
trativa erigir mecaniSmos de gestão _mais precisos e ágeis, 
procura reverter o centralismo que foi adotado pelo Palácio 
do Planalto. Intenta, com acerto, reorganizar a esfacelada 
máquina de controle e fiscalização dos dinheiros públicos, 
até agora permissiva de irreparáveis desperdícios. da incidên
cia de ações fraudulentas e_de renovados atos de corrupção. 

Era o_ que tínhamos a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Odacir Soares .. 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRl"SSQ NACIONAL ÇSeçãoii) Sábado 24 8405 
~---~ ~ - • · ~· ·-· "'"'' ·- ",_._,,,. " .<u,_-,..._..,,,<...k "ii -.,1 __ .,.. , ·.; , -·~-, ,.;,~ :- -.-..,,-.,., · ..,.- -~.w- . • --- - -,, ·;.,;~..=-·-·-.!-··- .: ._; ;;- ~- ~:----

0 SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia _o Sr. Pr~sidente, Srs. Se~adOres, -~ ~""'ffiaiS-'ifá\té''dfnfrõ'·~~~ . ..;,;.~. 
seguinte discurso.)_- Sr. Presidente, _S!s.- Senador~s. _PC?ÇO_ desse quadrO, lembro a Vossas Excelên~ias,_é_ que esta crise 
a atenção especial deste Plenário desta nobre CaSá- pãrà rerrl.-= leVado o se to r de cacau a outros desdobramentos tam-:..-

o que hoje venho aqui expor. Preocupa-me, especialmente bém negativos tais comÕ: -- ~" ' ... ~_ -~ - ' ·· ---. ,., .. _ · 
como representante do Estado __ de Rondô11ia neste Senado _ _ _ = __ reduç~o paUlatina do uso-de tecnologias_ em ~ayqur~s. 
da República, a situação pela qual passa a cacauicuHura.bra~t-,-- favorecendo, assirO, a prOpã.gaÇ-ão de pragas; redução de volu-
leira, especialmente a rondoniense- situação e_sta~_cara~!~- !!!_e .d_!i~-_nOss~S exportações de cacau; decréscimo nQ nível de 
rizada, sem exagero, como a ma-ior crise de sua -~istóJ;ia, __ . efi!p~eg,o naSTegíôes de Cã_Cã.tiiqlltura,l~vando ?-O incremento 

As principais càusas dessa crise_do_ ~etor ~e cacau_ no- de)éil_Sõe·s socía:is.- · · 
meu Estado e no Brasil- que tem levado ao deseSpero rilíllla- --O grave -ê-qúe a variação dos preços -do produto, mesnio 
res de la_vradores e suas famílias -:-:-_ ~ão) entre outras, as se- em período de alta, não acompanha a correção aos saldos 
guintes: · · · ·- dóS-~-_mpréstimos tomados pelos produtores rurais, o que res:ul-

b 
. - d - . - d r tou, nos últimos anqs, ~m seu progressivo endividamento e 

- preç~s atxo~ o cacau, p!eços que estao ec t,n~ntes empobrecimento. -
no mercado mternactonal_e?l ra:z;ao ,d~ a!!IT!_~nt~~--n-~s __ u_~!'_!llO~- --~-__E§~e__e_m:Jjy_til_'!-m~._n!q _4os __ q_ue investem capital e trabalho 
a?os, d<:s estoques ~und1a1s. N?s ul:tmos anos __ e~t-~s pr~ç?S árduo na cacauicl}ltura brasileira-pode ser ãtestado _CQI1_fof1fie 
tem catdo em funçao do c~nJinuo 1I!cre~e~-~0_.,~~ .. " e_~c:~?. _ _e_stu9pJi çl~ CoJWss.ão ExecutiY'a-do _J'fario ·aa La:vourã Cacatiei- -
de oferta do produto em relaça~ a dema~da .. _ Asst~.tpor exe~- ra- CEPLÃC: um agricuftoí- ci"Ue em jáyj'êiió'deS~~ -~_J_lÓ tiVesse-
pio, vale de~tacar que no penodo agncola 1987/1988 houve feito . um financiamento equiValente a: Uma arroba de caCãli 
oferta mundial de 2.199 toneladas de cac~u, contra uma~ de~ não teria como salvar a sua dívida em agosto deste ano junto 
m~n?_a de a~enas 1.?9~de ~aneladas. Ou SeJa, naquele, penod~. ao seu agente financeiro. O _valor _do ~ébito desse agricultor 
eX1s;1~ um estoque mundtal de cacau de 871 t~mel~da~.:,]_a __ seria de Cr$7~.763,00 _e a rece1ta_d.~ apenas Cr$60.400,00~ 
no ultimo pe:fodo agrícolal ?e_l99111992, o e~~oque m_undtal Todo esse quadro de difiCuldadeS teffi levãdoos proâU-
de cacau subiu para 1.338 toneladas do produto (2.323 tonela- tores a abandonaram cada vez mai_s as suas roças de cacau, 
das de ofert~ contra uma demanda de 2.448_ tonel~d~s). . ·- - o que leva ao enfraquecimento das plantações ficando estas 

Sr. Pres1dente, Sr?· Scna_dores, um~ out~a-~~u~~- d~ cn~~ __ _mais_ susceptíveis às pragas e doen as diversa~ reâundando 
do nosso setor cacaueuo é o processo mflac10nâno do "'Pats. - -- - . ç . ' .-- - -
A · fl - b b --v--- -----c-----l· ------- 1 --- ----· na mQr:t_~ ~_uc_ess!v_a de plantas, com ameaça amda mawr ao 

m aça.o, como _em sa em. ossas c.xcc ei_lCI~s. ~e ,e~~- as _ futuro da cacauicultura brasileira. -
ta~as de JUros? com reflexos dtretos sob~e os encargos fma~- Somente nO .sul da Bailla, ·a·~cauiCUltura envolve- ·maiS 
~et_ros dec~~dtto rural, nos pre_ços d~ mao-d~~obra e çJern~_~s de quatro milhões de pessoas, ger3ndo empregOs, desempe~--
msumos. uttl~z~dos na produçao, tats como, adubos, fertiii- nhando um inestimável papel social, económico -e- eCológiCCI. 
zantes, !nsetrctdas etc. --, ------~ - _Sr. Pre$ideQte, Srs. Senadores, gostaria de concluir o 
. _ Alem da queda no~ prcç?~ do_caca~ n~ mercado ~~terna- meu pronunciamento deixando registrado aqui perante este 

ClOnai e nosso p:oc~sso mflacwnáno,,tamber:' é causa 1r;tpor- Plenário as sugestões, a mim encaminhadas por técnicoS da 
;~nte para a cnse ~o setor o Sllrgtmento da. ~nfe~mtdad~_ Ceplac, com o objetivo de solucioiJªr _ou pelo menos minorar 
_Yassoura de Bruxa ' provocada pelo fungo Cflfli_Pelhs pernt~ os efeitos da crise do setor de cacau no BraSil. Dentre estas 

ctosa. --sugestões destaco as seguintes: --
Sr. Presidente, Srs.._ Senadores, algo _neces~ta_ ser_fe_ito, - ãbertUra ae liriha de crédito especial, com _P!~ZO míni-

com_ur_g~ncia, para salvar a cacauicultllra nacjp!J.atd_~~ cr~~-- - Ifló. acOito- anos e· Custo financeiro compatível com a reritabi-
Rondônia, hoje, não consegue colher mais do que 2Õ mil -uaã:ae do càc~u_, ·_Q_QqvenJO_ fed:eral de~e ___ adota~--~llle~diçi~s 
toneladas por ano- enquanto há mais ele três anos o Estado urgentes que- possibilitem o retorno do uso de- tecn.ofõgiaS 
produzia mais de 30 mil toneladas dc_caca_u :~muais. A produti- em fazendas de cacau, em quantidade e qualidade sufiGfe-p(es 
vidade das plantações de cacau_ em Rondônia,. que chegava para a maximização de resultados económicoS e -~oclais da 
a 900 ou 1.000 qu_ilos por hectare, atualrnente fica ,e:w torno ativídade; 
de apenas uns .SOO quilos por hectare. As causas_são: declín_jo · --prorrogãçãd-de todas as dívidas do setor por determi-
dos preços, dificuldades dos agricultores em $anar 4_íyida.s _ n~do_p~ríodo _(oitó anos), com-três anos de carência e cuStos 
junto aos agentes financeiros, a não utilização de tecnolO_gias, fiiül~nceitos-c6inpatíveis coiTf a rentabilidade do cacau. 
a inflação e as pragas. 

Como se tudo isso nflo b_as1as.st:!_, o preço do cacau_ n_o 
mercado interno de Rondônia terri um· deságio __ que pode 
chegar até a 40% em relação ao preço de Ilhéus (BA). Isso_ 
ocorre, em parte, por causa das dificuldades do Estado, como 
as relacionadas coril transporte do cacau até os portos de 
exportação. 

O meu Estado sente no dia-a-dia a crise do setor de 
cacau;_no Município de Ariquemcs (RO), neste ãriO". a ein_pte
sa paulista Endeca, que esmagava mªi-~ _de 15 _!oiielad3S 
de cacau~ o que possibilitava a Rondônia e,xport~r ma-tériã. __ _ 
semi-elaborada, o pó de cacau-, _en~rrou as s~as _a_tivi~ades. 

Nas fazendas de Rondônja, a situaç_~() d~ cris~ é e_Víc;fepte 
e salta aos olhos: por falta de recursos fíriartccir'QS~OS Pla-ri~a-
dores não mais fazem, como antigamente, o beneficiamento -
inicial, a fermentação do cacau. 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras)- Concedo a palavra 
ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. PronunCia~ 
o-seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sras. e Srs. Sella_QQr.~.~. 
a descrição da geografia do Nordeste brasileiro come~~~~~9_e, 
como se sabe, quatro zonas geoeconômicas, de:ntr~_ as-qu~lis 
o Sertão nordestino. · · · 

·Este, que reúne uma vasta eXtensão de -terras-do-i!JJ~.!!9r 
9'!_-!:_~gi_ã_(),_Se caracteriza, entre outros ãspeCtos, pelo clima 
semi-árido, doinínio da caa:ríirga, solo raso e pedregoso. 

- _O Sertão é a zona que mais sofre as adversidades prove
_rkõ_teS doj·egilit_~-das chuvas esparsas, das secas periódicas 
-e ciOS_-_ii(iS-teiD(lófãti8s. EsseS fa:tóres adversos,_ determinantes 
de sua baixa df:ltsidade populacional, compõem um ~qUadro 
dramático de nossa -realidade económica e social. 
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Entretanto, no Sertão se localiza a sub~região do Vale 
do Médio São Francisco, onde a presença do generoso rio 
representa um elemento de equilíbrio geoec;:onômico, tanto 
pela própria peculiaridade de sua localização, quanto pelas 
reais potencialidades que apresenta em termos de desenvol
vimento. 

Talvez pelo fato de se situar no SertãO, nãó obstante 
oferecesse condições naturais bem mais favoráveis, -o Médio 
São Francisco era, até pouco tempo, uma n:~gião --completa
mente desvalorizada, onde praticamente as terras eram ofere
cidas de graça, corno forma de estimular a expansão agr6pe- --
cuária e a ocupação da região. __ _ -

As possibilidades concretas de desenvolvimento foram 
logo percebidas e aproveitadas, havendo um grande surto 
migratório, principalmente do Sul do País, a partir do início 
da década de 80. . .. 

O resultado fol O expressivo desenvolvimCnto agrícola 
daquela região, com elevada produção, sobretudo de arroz, 
feijão o e soja: - -

O sucesso desse rápido desenvolvimento não só motivou 
o crescimento populacional da região, como passou a se consti
tuir ri um fator de atração para investimentos industriais. Para
lelamente, expandiu-se a malha rodoviária, facilitando o es
coamento da produção e, dessa forma, viabilizando a integra
ção da região a outros centros produtivos e aos prin"cipais 
mercados consumidores do País. 

Com o esvaziamento económico da zoria CaCaueíra e o 
fluxo migratório ·acentuado, há imensas e cOncretas possibi
lidades de essa região vir a tornar-se um novo pólo de desen
volvimento no Nordeste e, particularmente, na Bahia. 

Mas, Sr. Presidente e Srs. Senadores, ao mesmo tempo 
em que se deve buscar a ampliação do desenvolvimento da 
região, com a presença governamental em projetes de irriga
ção, saneamento básico, infra-estrutura, energiaetc., um obje
tivo maior se impõe, a partir deste mo_mento, a fim de~_gue 
se possa consolida~ esse processo desenvolvimentista. 

Refiro-me à atuação decisiva do poder público nos cam
pos da educação e da cultura. 

Nesse sen~~o, _com a_ eleiç~o dos novos prefeitos para 
os municípios que írifegrarri a região, pririciJ)almente ·aqueles 
pertencentes às fileiras do PSDB, com uma visão maiS sensível 
e ampla da problemática s6Cio-ecOnôni.iCa fegi6n3f, -esseS pre
feítos devem direcionar suas administraçõeS ·para u:ma· ação -
conjunta, interativa, naqueles campos onde se faz indispen
sável a presença do poder público. 

É precisO deixar bem claro que, embora tenha ocorrido 
um signifiCativo crescimento económico da região, ainda assim 
el~se destaca das demais regiões em que se subdivide, geogra
ficamente, a bacia do São Francisco, ·apresentanâ6 OS piores 
índices sócio-económicos, iguais aos- das áreas mais ·atrasadas 
do País, af se revelando profundas disparidade_s intra-regio
nais. 

Quero recordar aqui que, no oano passado, fiz um longo 
pronunciamento nesta Casa, qUando analisei os dados e as 
conclusõ_es da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios 
- PNAD, publicados pelo IBGE. . 

No que concerne à situaçãb do Nordeste, especificamente 
quanto a indicadores relativos à educação e cultura, que é 
o ponto fundamental abordado no discurso que faço na sessão 
de hoje, convém reproduzir alguns trechos daquele pronun-
ciatneii.to. - - - -

"Em relação ao analfabetiS.mo, ... a pesquisa oficial do 
ffiGE veio a concluir que 20,1% - 1115 da população brasi-

feira com idade superior a 7 anos - são analfabetos, o que 
representa uma soma de 24 milhões, 368 mil e 623 pesSOas: 
O analfabetismo é maior no meio rural, onde atinge um contin-
gente de 38,2% nessa referida faixa etária .. _. Esse ainda grave 
e elevado índice no meio rural contrasta acintosamente com 
taxa naciOnal de analfabetismo, que-abaixou de modo cons
tante desde o início da década, encontrada na área urbana, 
caindo de 17,5%, em 1981, para 14,3% em 1989 ... ". 

Após fazer uma análise detalhada dos dados relativos 
à Vergonhosa concentração de renda na região Nordeste -
e ainda com base nos números da PNAD- dizia e1fnaquele 
ptonunciamento que o Nordeste apresenta todos os piores 
índices do País: a renda média mensal é a menor do País 
inteiro, a taxa de analfabetismo é a mais alta, o nível de 
instrução é o mais" b<iixo, as moradias são as mai~ -pobres 
e as famílias maiores. 

Concluía, então, que dos 24 milhões de aiialfabetos do 
País todo 13 milhões estão no Nordeste, o que equivale a 
54% de toda a população analfabeta. 

Pois bem, ess_e qUadro,- que se refere a_ to~a a_ reg)ão .• 
constitui uma amostra tristemente sugestiva da situação exis
tente no Médio São Francisco. 

O PSDB c;:legeu prefeitos em Barreiras, lbotirama, Para
tinga e, em outros municípios da região, partidpã:-decoligações 
vitorioSas. -

Preocupados com os indicadores sócio-económicos alar
mantes, os prefeitos recém-eleitOs vêm manifestando Uma fir
me decisão de adotar e executar medidas conjuntas, visando 
ao resgate da miséria educacional e cultural que atinge a maior 
parte das populações locais. Entendem que somente assim 
conseguirão implementar algumas das diretrizes programá
ticas do PSDB, cuja prática propiciará a consecução dos obfe
tivos de um processo de desenvolvimento que seja, a um 
só tempo, participativo, pfomotor da cidadania e realmente 
distributivo dos benefícioS do_ próprio desenvolvimento. 

- Para tanto, destacam-se três das diretrizes programátfCas 
do Partido. 

Essas trés diretrizes se ínterpretam, se interpenetram e 
se aplicam, harmonicamente, tendo em vista duas das princi
pais metas· da política educacional preconizada pelo PSDB, 
a saber: 1) a educação é direito de todos e dever do Estado; 
2)-gestão democrática do enSino. - - - -

Relativamente à educação, como direito de todos e dever 
do Estado, adotar-se-ão as diretrizes prograniáticas que se 
assentam, expressamente, na liberdade de criação e difusão 
da cultura, cuja defesa e promoção constituem pontos essli:n
ciais da atuação partidária e das admiriistrações eleitas com 
vinculação do PSD B. Tudo isso deverá ser realizado sob a 
inspiração do princípio segundo o qual a expressão artística 
e cultur<:tl não pode _ser limitada, nem_ S<?fr~r restrições de 
censura. 

De outra parte, a diretriz programática relativa ao cresCi
mento económico há de ser seguida. Segundo ela, esse cresci
mento, rápido e sustentado, é condição necessária à erradi
caÇão -da misérii"(inclusive a educacional e cultural) e à dimi
nuição das desigualdades sociaiS e regiOnais. É certo que a 
diVisão rilais justá da renda exige grandes esforços, altos inves.
timentos, tecnologia e eficiência na ·utilização dos recursos. 
Para que isso não fiQue esiacionado no discurso político ou 
nas (boas) intenções programáticas, só Se obterá esse resultado 
cqm_a incorporação de todos naS luzes -d9 çoililecimeQto e 
tiOs benefícios decorrentes -de liin3 bã.se cultUral sólfdã. qUe
se possa criar, incentivar e disseminar·. 
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Por ·outro lado, para se atingir a meta da gestão demo-" SUBSEÇÃQ III 
crática do ensino, tomar~se-á a diretriz programática- da demo- · · · ·- --
cracia definida como valor fundamentar para o PSDB. O con- Da Assessoria Técnica a _Planos_, Orçaituintõs --
ce'ito de. democracia envolve o de _particip_ação_cresceilte do Públicos e Fiscalização 
povo nas decisões políticas e na foffnãção dos ãtos ae governo, -Art. 6~ A Assessoria Técnica a Planos, Orçamentos Pú-
o que também se relaciona com o princípio da descentralização blicos e Fiscalização compete o assessoramento técnico -na 
do poder político._ -------------- - ---- ----área de Planos, Orçainentos Públicos e Fiscalização, à Mesa, 

Essa democracia participativa_. segundo as dire"trii.es ·pro- às Comissões e aos Senadore:s no des~mpenho, rio âmbito 
gramáticas do PSDB, consi:;t~. ademais, no respeito e no in- do Congresso Nacional, das suas funções legislativa, parla-
centivO ao pluralismo de idéias, culturas e etriiaS: --- ------- ---mentar e fiscalizadora, consistindo na elaboração de ~studos 

Fiéis a tais princípios, diretrizes e metas, os novos prefei- técnicos-sobre matérias de interesse institucional do Senado 
tos dos municípíos da região pretendem coordenar esforços Federal e do Congresso NaCional~ tia preparação de propo-
e, juntos, vão encetar essa jornada de redenção educacional siçõe·s, relatórios e documentos-técnicos atinentes ao exercício 
e cultural em favor do desenvolvimento integrado e de cunho das funções constitucionais do SenadO Fe_deraf e COngresSO 
participativo no Médio SáQ FranciscQ._ " . ~. _ NaciOnal. - · - · ··-

Será uma experiência pioneira no longínquo interior baia
no, com base nos fundamentos da social-democracia brasi-
leira. --

Pâta iSSO, e-speram Cbritar com o decisivO apoló" ~as auto ri.;. 
dades federais, pelo -~enos. _ 

EStim-o que· tenliam todo o êxito Dessa empreitada e mãos 
à obra. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presiderite. 

Jusfi"fíéâÇ3Õ- -

A presente emenda ao Projeto de Resolução n" 64, de 
1992, que encaminhamos à apreciação do Plen~rio do Senado 
Federal decorre da necessidade de córrigir distorções e adaptar 
a estrutura administrativa básica do Senado Federal no que 
diz respeito ao assessoramento técnico à Comissão Perma
nente de que trata o§ 1~ do art. 166 da Con-stituição FeQeral, 
aos Senadores, Lideranças, Comissõ_es Púmahe_:itú~s e-demais-
órgãos do Senado Federal e Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Bení V eras)- Na presente sessão O Senado Federal apesar de contar com uma assessoria 
terminou o prazo para apresentação de- eméndas ao Projeto que ·atende às diversas Comissões do SenadO Federal e do 
de Resolução n? 64, de 1992, de iniciativa da Comissã-o Dire- Congresso Nacional, não possui nesta estrutura um cOrpo- tec-
tora, que estabelece a_ estrutura_ administrativ-a do Senado Fe- nicõ específico a ÜJç·amentos· Públicos, muito embora conte 
deral e dá outras providências. ·- --- · · -- -- -- - - com pessoal com formação e experiênCiã·com-prOváda-n-a -áieã 

Ao projeto foram oferecidas emendas pelos Senadores que efetivã.me·nte vem desempenhando as atribuições de a:sse:.s-
. Jutahy Magalhães, Beni V eras, Mareio L~_~rda e Rachid Sal- sor~~e~to ~ Comissã_b Mi"S_ta.Qe; Pl~!}9~, Qrça~~E~~~-~_E_l_I~t?S 
danha Derzi, com o apoiamento de outros s·rs. Senadores. e Ftscahzaçao, sem o amparo regulamentar de uma estrutura--·-

O Projeto de Resolução n? 64, de !~_91_._s~~~ despachado fOrmal e ço~_ fuilç_ões estabelecidas que dêero ao~_refúido_s 
à Comissão de Constituição, Justiça e -Cidadania, para··exa:me-- -servidores o respaldo iristitucioriar_. ó- qUe rifU:itas VeZeS iem 
do projeto e das emendas, e à Comissão DiretCifa~-iiáfaexame-- criado situações de embaraço e constrangimento aos mesrtlos 
das emendas. no desempenho de tarefas em conjunto coffi óU.trOs serviaores 

São as seguintes_ as emenda~ ?ferec!daS: da Câmara dos Deputados que prestam o mesmo tipo de 

EMENDA N•l 

- assessora:rn"ento técnico. 
Assim a presente emenda ViSa san~tr'eStihléUI-tã na".Estru

tura Administrativa Básica do Senado Federal de assessoria 
Dê-se ao art. 1" a seguinte redação e inclua-se após o técnica específica e nos mesmos níveis eXistentes na Câmara 

art. 59 nova subseção Til e novo art. 69 • renumerana_o-se----as-----dos-oeputados, que possibilite um isSesS:O:ramento" e-quâriíffie 
demais subseções e artigos:- -- -aos-s-enhores Senadores _no que-diz respeito aos Planos, PrO-

Art. 1? O Senado Féderal tem a segUirüe eSlrU.tUfa ·ad- gramas, Orçamentos, Créditos Adicionais e deinaiS matérias 
ministrativa básica: relacionadas com as áreas de polític::as públicas e de aplicaç~o 

I- Comissão Diretora; de recursos dos Orça_rn~ntos c;Ja União. · 
II-Gabinetes ParlamentareS; -Sala das Sessões, Rachid Saidãõii8-Iiei-z(_: C-al-íOs- Pãti-0-
III- Órgãos de AssessorameDto Superior: cfnio - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerd3 ~Henrique 
-Secretaria Geral da Mesa; Almeira- Nelson Wedekin- Louremberg Nunes Rocha-
-Assessoria; Moisés Abrão- Humberto Lucena. 
-Assessoria Técnica a· Planos, Orçamentos· Públiças e 

Fiscalização; 
-Consultaria-Geral; 
-Secretaria de Comunicação-SOcial; -
IV- Órgãos de Planejamento e C.Olltrole: 
~ecretaria de COntrole Interno; -
-Secretaria de Desenvolvimento o·rganizai::ionàl; 
V- Órgão Central de Coordenação_ e Execução;
- Diretoria--Geral; 
VI- Órgãos Supervisionados: 
-Centro de Informática e Processamento de Dados do 

Senado Federal. 
-Centro Gráfico do Senado Federal, 

EMENDAN•2 

Dê-se a seguinte redação ao art. 4~: 
"Art. 4"' -A--secretaria-Geral da Mesa com

pete prestar-assessoria à Mesa no desempenho das atri
buições previstas nos artigos 48, n\' 1 a 33, 55, alíneas 
a e b, 53, ,alíne_as_ __ l! e_L~--~6, alíneas a a c art. 402 

- - e 402 parágtafo único do Reglffiéntci]ntel-rio 40 S~nãdo 
Federal e§§ 3~ e 6'-'_do artigo SZ_da Constituição, compe
tindo-lhe, ainda, a coord~nª_ç_ãq _9o _prQ0_1J!ento de in
formãções petti:ne•ntes à tram.itaçãd de maté03s tegísla
tivas." 
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Justificação 

A amplitude das atribuições esbarra na própria compe
tência: da Mesa, A Secretaria-Geral da Mesa e, na verdade, 
o órgão por excelência de assessoramento da Mesa na execu
ção daquelas atribuições, dispostas, especificamente na Cons
tituição Federal, na lei e nos Regimentos. 
Sala das Sessões, Senador Jutahy Magalhães. 

EMENDA N•3 

Dê-se ao art. 6~.a seguiitte redação: -

.. Art. 6" À Consultori3-Gerat compete o asses
soramento técnico, administrativo e jurídico à Mesa, 
à Comissão Diretora e aos demais órgãos -da estrutura 
administrativa básica do Senado Federal, bem como, 
nos assuntos de interesse da Casa, c desempenho das 
atribuições previstas em legislação espedãl para a Con
sultaria-Geral da República e Consúltorias Ministeriais 
vinculadas à Advocacia Geral da União." -

Justificação 

A redação do art. 6~ no Projeto nãO abarca_to.da i gama 
·de atividades a cargo das Consultarias da Administta_Ção Públi
ca Federal. 

Há necessidade de nos instrumentalizarmos para desfru
tarmos das mesmas garantias existentes no ámbito do Poder 
Exe_cutívo. - -

Como se acha concebido o__artigo 69, a Consultaria-Geral 
continuará discriminada, sem poder cuidar dos interesses do 
Senado e do Congresso NaciOnal no mesmo diapasão em que 
a Consultaria-Geral da Presidência da República e as Consul
tarias dos MiniStériOs ti'ar:i.m ós assUntOS" do Poder EXecutivo. 

De nada vale atribuir-se à Consultaria-Geral a compe
tênCia "de ··exercer a representação judicial" do senado, se 
a Lei e a Constituição determinam que essa competência é 
ou outro órgão. Para não ser inóç1,1a, essa atribuíção te!~~ 
de constar de ato legal de maior hierarquia, como ocorre~ 
em vários estados que incluíram a n~rl!!~_!!as r_~pectivas Co~s
tituiçóes e não nos regimento_s dO seu Legislativo. 

Igualmente, pouco. se acresce à sit_uação atua! da Con~~l
toria-Gefal ao erigi-la em órgãos de ligação com a Advo.cacia 
Geral da União, em lugar de órgão complementar, com auto
nomia de atuação idêntica à das Consultoriãs vinculadas, exis-_ 
tentes nos vários Ministérios. - -- ~--

Por tais razões, sugerimos seja dado ao artigo_6_~ a redação 
constante da presente· Emenda, com a qu-al serão alcançados 
realmente os objetivos colimados pela reforma. 

Senado Federal, 23-de outubro de.1992. ~.Senador Mar
cio Lacerda. 

EMO:NDA N•4 

Ficam revogados o parágrafo único do art. 10 e !Jrtigos 
11 a 14 do Projeto. 

Justificação 

A proposição estabelece, como disposto'na ementa, a 
estrutura administrativa básica- do Senado Federal. Porque 
a Diretoria-Geral já tem a estrutura complementar estabele
cida? Onde está a uniformidade do projeto? 

Por outro lado, parece-nos fora de qualquer lógica estabe
lecer-se a estrutura administrativa de atividade-meio antes 
da pertinente à atividade-fim. -

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1992 ......... Senador 
Jutaby Magalhães. 

EMENDA N•5 

Inclua-se no Projeto de Resolução n\' 64, de 1992, que 
estabelece a "Estrutura Administrativa Básica do Senado Fe
deral; e dá outras providências", a s~guinte aHeração: 

·• Art. 10. 
Parágrafo úni~·~: ... Sã~ -ó~gã~~ 'd~ o~i-;,~;;;i~~o_;~I; 
-Gabinete; 
-Conselho de Administração; 
.;.;;:;. Secretaria de Recursos Humanos; 
- Diretoria de Informação; e--
- Diretoria Administrativa. 

SUBSEÇÃOlV 

Da Secretaria de Recursos Humanos 

Arf. 13~- À- Secretaria de Recursos Humanos 
compete coordenar, supef\:"iSiotJar, ()rieiltar, Controlar 
e dirigir a execução das políticas de administraçãO de 
pessoal e de recursos humanos, defi_nidas pela Comis
são Diretora, incluindo ati v idades de treinamento, sele· 
ção e aperfeiçoamento, assistência médiCa, -social e psi-

. cológica aos servidores do Senado Federal." 
Justificação 

A_ presente emenda visa incluir no projeto de resolução 
que_estabelece a Estrut~ra_Adminisúat!ya B~sí~ do Senado 
Federãrum ófgão esse-ncial"e indispensável a qualquer estr_u:. __ _ 
tura administratí•ia. -

Não se pode conceber uma estr~tura de_ em;ergadura cJ;:t 
existente rio Senado Federal, com todas as peculiaridades de 
que se reveste- uma Casa Legislativa, sem u111 órgão a4minis
trativo que congregue e coordene toda a polífiCa de adminis-
tração.de pessoal. · 

Reunirá a Secretaria de Recursos Humanos toda a coor
d_ena_ção, controle e_ supervisão dos órgãos voltados basica
mente para 6 pessoal do Senado Federal, tais como, a Subse
cretaria de _Pessoal, a. Subsecretaria de Assisténcia Médica 
e Social e a Subsecretaria de Seleção e Aperfeiçoamento de 
Pessoal. 

À Subsecretaria de Pessoal competirá o controle, a coor
-denação e a execução tios "f'rviços ligados ao cadastramento 
do pessoal; ao pagamento de Parlamentares e·servidores; ao 
controle e supervisão dos inativos e pensionistas; e a instrução 
de processos relativos aos pleitos dos servidores ati vos e inati
vos c dema:s matérias que dizem respeito a pessoal. 

À Subsecretaria de Assi:;tência Médica e Social competirá 
a coordenação, o controle ~ a execução da política de saúde 
e assistência social a todos os S_enhores Parlamentares e servi
dores do Senado Federal. 

À Sttbsecretaria de Seleção e Aperfeiçoamento de Pessoal 
competirá coordenar e controlar o servidor, desde a sua admis
são, na preparação dos concursos públicos para o seu ingresso 
no ;::,L:~~..:.~o Federal, ao seu treinamento e aperfeiçoamento 
através de cursos, seminários e congressos, realizados nas de
pendências do Senado Federal, com seus próprios recursos 
físicos e de pessoal ou mediante convênioS;~com outras entída
des de comprovado conceito na área de recursos humanos. 

Diante da incontestável necessidade de _qu~ a estrutura 
administrativa do Senado Federal deve contar com uma Secre
taria de Recursos Humanos é que encamiitho a presente emen
-da à consideração dos meus ilustres pares. 

Sala das Sessões, 23 de outubro de 1992. - Senador 
Beni V eras. 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONORESSQ NAÇIQNAI,._(Seção IQ Sábado _24 8409 
•• ·-oo -~ • • '~-

-- ~ :.: 
EMENDA N~ 6 em freqüência nlodulad·a na Cidad~ de Sãq Pedro, Estado_ 

Dê_-se a seguinte tedação ao § 1"' do art. 22:_ de São _Paulo, tendo 
"A t 22 _ _ =-'--~---=~-- ______ ---~A~ECER- favOiáVei,- Proferido em "Plenário, Relator: 

r · · ·····-~--.-~----····~·:····""""".-~=.-:~· .......... Sen-aáor Berii Ver· .-
§ 1~ O Senado Federal, mediante tnlCiatrva da as 

Comissão Diretora, deliberará, no prazo estabelecida 
neste artigo, quanto à definição da Estrutura AdmJnis
trativa· Complementar à Estrutura Básica, bem como 
quanto às instituições, d~nominação e níveis de gratifi
cação dos cargos_ em c_om_issão nece.~?ários à" ijiipl~_men-
tação da nova estrutura organizacioDal." -

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 75, DE 1992 

~~(Incluído em Ordem do dia nos termos do art: 64, § 
29, da Constituição", combinado com o art. 375, iu_dso. VIII, 
do Regimento Interno.) 

··Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis-
Justificação lativo n" 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 

Seria constituciOnal a açloção de norma que _p~rmite à que aprova o ato que renova a concessão_ outorgada à Sacie-
Comissão Diretora exercer atribuição que, pOr fOrÇa -dã carta-- -dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda. para explorar serviço 
magna (art. 52, XIII), é de competência privativ-a do Sen.fl.d_o de radiodifusão sonora na Cidade de Muzamb_inh_o, Estado 
Federal, como um todo? Cada competência disposta no art. de Minas Gerais, tendo 
52 da Constituição Federai tem exatamente a mesma natureza PARECER, proferido em Plenário, Relator: Swad_or 
e dimensões jurídicas com i ex-pressão "privatiV~tmente" coino Beni V eras. 
condicionante. _ _ . _ , ... -.. -·· _ 

Adotar-se a norma do § 1~ do art. 22 do projeto si::fíã 
abrir a possibilidade de delegar-se, também, à ComisS_ãõ O ire
tora a competência de processar e julgar, por exemplo, o 
Presidente da República? 

Por outro lado, há que se preservar a_ lógica jt!_rídica do_ 
sistema administrativo brasileir9. _Os Tribunais SuperioreS, 
por exemplo. deliberam sobre sua es.tru,tura adqlin1st_rativa, 
mediante lei votada_pelo CongresSQ Naci9Õ.al e sancionada 
pelo Presidente da República, Seria juridicamente iógicO dele- -
gar-se atribuição semelhante a apenas uma CorrüSsão da Cã§-a? 

Entendemos que a emenda apresentada corrige'! di~~9r- __ 
ção, com a vantagem de 'proporcionar a discussão democrati
camente. a toda a Casa. 

Sala das Sessões, 23 de óuiul:iio de 1992. -' Senador 
Jutahy Magalhães. ~ ~ ~~ ·~ ~ 

O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) -Nada mais havendo 
a tratar, vou encerrar· os trabalhos, designando para a sessão 
ordinária de segunda-_feira,,às 14 horas e 30 minutos, a_ seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~>, da Constitulçâo Federal, combinado_com o arL375, iilciSo-
VIII, do Regimento Interno.) ~ ~ 

Vota_ção, em turno_ únicõ, do Proj~to de Decreta Legis
lativo n• 73, de 1992 (n• 107/91, na Câmara dos -Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cídade de Teresina, Estado do Piauí, tendo -

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-4-
- _ iio'iEiôoE.i.E:IoÁ-cAtiiÃRA. No 77-:-n'E 1992-

-(Efu ·regime ae urgênchr;~nôs terfuos d~ art. 336., .. "c;\_ -
do Regimento Interno.) _ - -

Discussão, em turno único. do Projeto de-Lei dã-Cârilafa 
n' 77, de 1992 (n' 3.183/92, tia Casa de origem), que dispõe 
sobre destinaçã,o das quotas de .fundos ao portador e ao~ títulqs 
oü aplicações de renda ao portador ou nominativos-endos· 
sáv~iS_rrtencioiíãdos:no "CàpU:t" do art. 3? da Lei no ·s:Q21,. 
de 12 de_ abril a·e 19_90, atualmeilte -á_ disposíÇão do Báii.OO
_Çent'ral do Brasil, noS termos-do §_2-9 d-o art. 7~ e do "'capuC' 
do art. 9' da Lei n'8.024, de 12de abriloeJ990. (Dependendo 
de parecer.) 

-5-
REDAÇÃO FINAL PROJETO DE LEI DO SENADO No 

lll, DI;1992 

Discussão, em turno único, da Redação_Final (o-reieCida 
pela Comissão-Diretora em seu Parecer n~-30S~ _de 1992) do 
Projeto_de Lei do Senado n? 111, de 1992~ de auto_r_ia do 
Se_nador Pedro SimOn, que dispõe sobre a nomeação doS presi
dentes das instituições oficiais de crédito do Governo Federal. 

- - - - f -

~O SR. PRESIDENTE (Beni V eras) - Está encen:ad~ 
a sessão. - · -- - · 

ATO DO PRESIDENTE N• 410, DE 1992 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N•74,l;)E 19~2 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64; § 
2(', do Regimento Interno combinado com.o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

O Presidente_ do Sc~nado F:ederal, no uso d~ sua compe
tência- regimental e regulamentar. nos .termos da delegação 
de competência que lhe foi outorgada pelo AtO da Comissão 
Diretbr:a n92, de 1973, e ~endo em vista a dedsãàd_a CQmiS$â9 
Tiiretora do Sena<lo Federal, __ proferida em 7 de-outubrO Q.e 
1992, e -o que ~CÜnsfa do Processo n• 007 .400/91·8 do Senadq 

-- Fed~ral e apensos de.!~ Cegraf~ resolve_ reintegrar O_ sefVidor 
JQ_J!>~Q BATISTA j)ASILV A, matrícula 0165, no cargo_ de 
EsPecialista effi-In(!\iStrTa 'Orâfi_ca- te-giSlatívatrécnicas,- Refe
·rência M017, do Quadro de Pessoal do centro Giáfico. do 
Senado Federal, _com repercussãO fioancei[â_ a partir o de. 7 de .. 

Votação, em turno único, do Projeto _Ç.e Decreto Legis
lativo o' 74, de 1992 (o' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à RádiO A Voz de 
São Pedro Ltda .. para explorar serviço de radiodifusão SOJ;lQ:i-a 

outubro de 1992. ._ ~- . ~"'''-•~ _ ~~-·~-'~-· ~--. _ ·-· _ ~ _ ~ 
Este Ato entra em vigor nã Qa~<:'- d~s\!a.p":lblicaçáO. 
Senado Federal, 23 de outubro de 1992. -Senador Mau· 

ro Benevides, Presidente do Senado-Federãl. -----= - -~·~ -----



8410 Sábado 24 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de !992 -

ATA DE COMISSÃO 

COMISSÃO DIRETORA 

19• REUNIÃO (ORDINÁRIA), 
REALIZADA EM 21 DE OUTUBRO DE I992 

Às dez horas e trinta minutos do dia vinte e uin de outubro 
de um mil, novecentos e noventa e dois, reúne-se a Comissão 
Diretora do Senado Federal, na Sala de Reuniõe.s da Presi
dência, com a presen-ça ·dos Excelentíssimos Senhores Sena
dores Mauro Benevides, Presidente, Carlos Alberto de'Carli, 
Segundo Vice-Presidente, Márcio Lacerda, Segundo Secre
tário, Saldanha Derzi, Terceiro Secretário, Iram saraiva, 
Quarto Secretário, Meira Filho, Lavoisier Maia e Beni V eras, 
Suplentes. 

Deixa de comparecer, por motivo justificildo, o Excelen
tíssimo Senhor Senador Dirceu Carneiro. PrimeiiO Secfe"tãrfO. 

O Senhor Presidente dá- início à reuniãQ e submete à 
apreciação dos presentes, proposta de Ato da Comissão Dire
tora que "Reposiciona na tabela de vencimentos os ocupantes 
de cargos de Técnico Legislativo e altera os itens 3 e 4 do 
Anexo IV do Ato da Comissão Diretora n, 26, de 1992". 

A matéi'ia é debatida, com explicações do Senhor Presi
dente sobre a proposta, esclarecendo que a mesma encontra-se 
de acordo com o disposto no Ato n• 26 de 1992, da Comis_são. 
Diretora. Os presentes aprovam a matéría e a·ssiriãm O respec
tivo Ato, que vai à publicação. ·Quanto a outras categorias 
funcionais, inclusive os Assessores Legislativos, o Senhor Pre
sidente informa que havia recebido estudos, notadamente da 
Assessoria, que deverão ser apreciados na próxima reunião 
da Comissão Diretora. · - --

A seguir, o Senhor Presidente leva ao exame dos presen-
tes os seguintes assuntos: - -

a) Processo n> 011345192-6, no qual o servidor David Al
ves de Carvalho, Técnico Legislativo, Classe "Esp_ecial", Área 
de Segurança, requer sua transferência para a Area de Pro
cesso .Legislativo. 

É designado o Senhor Quarto Secretário para fetal:ar a 
matéria; 

b) Processo n~' 016720/91-1, no qual o servidor Washing
ton Luiz Reis de Oliveira, Técnico Legislativo, Classe "ESie
cial,., Área de Segurança, requer na transferência pa:ra a Área 
de Processo Legislativo .. 

É designado o SenhOr Quarto Secretário para tefatar a 
matéria; · -

c) Processo n~' 014028/91~3, no qual O servidor Evandro 
Luís Perissêt Técnico Legislativo, Classe "EspeCía1" ,--Área 
de Segurança, requer suâ transferência pai-a a Área de Pro
cesso Legislativo. 

É designado o Senhor Quarto Secretário para relatar a 
matéria. · 

O Senhor Presidente, então, concede a palavra ao Senhor 
Terceiro.;.Secietálio, C]_Ue leVa ao exame dos presentes as se-
guintes matérias: -_ - - -

a) Paracer contrário à Solicitaçãó da AssOdaçao Brasi
leira de Enfermagem, de· impressão do livro "EOfermagem: 
Luta pela vida". · 

Após discussão, o parecer é aprovado; 

b) Parecer f_avorável_aQ pedido de ressarciamento _de des
pesas médicas, foimulado pelo ex-Senador Nelson Maculan 
(Processo n" 011281192·8). 

Após discussão, o parecer é aprovado; 

c) Parecer fãvorável à aproVação da presta-ção de contas 
do Instituto de Previdência dos Congressistas, relativa aos 
terceiro e quarto trimestres de 1991 (Processo n" 002357/92-5). 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
d) Parecer favorável à aprovação da pres-taÇ-ão-de contas 

L' O Instituto Tancredo Neves, relativa à z~ parcela da subven
ção social concedida no execício de 1991 (:erocesso n"' 
003087192-8). 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
e) Parecer ao Processo n"' 012047/92-9, em que ·a Asso

ciação dos Servidores do Senapo Federal (ASSEFE) solicta 
reconsideração da decisão da ComisSão Diretõfa adotada no 
Processo n9 004599/91-8, no qual conclui favoravelnieúte, Com 
a atualização monetária correSpondente ao período de 17 a 
29 de julho de 1992. 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
O Parecer favorável à solicitação da As_sociação dos Ser

vidores do Senado Federal (ASSEFE) de suplementação da 
subvenção social destina_da_ ao custeio da Creche/Assefe, desde 
·que aproVado e liberadO o crédfto" SiiplementarpropoStO pelo 
Senado Federal ao Poder Executivo (Processo n> 010225192-7). 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
g) Parecer ao Processo n• 016349191-1, que trata da pres

tação de contas da Associação dos Servidores do Senado Fede
ral (ASSEFE), relativa ao segundo trimestre de 1991, no qual 
conclui pela aprovação, com impoSição de ressalvas e sem 
prejuízo das recomendações de no;<õ 1 a 4 do .Parecer da Audito
ria, que deverão ser acatadas "in totuií1" pela ASSEFE. 

Após discussão~ o parecer é aprovado; 
h) Parecer favorável ao Processo n"' 012990/92-2, em que 

a servidora_ Vera Lúcia Cunha da Silva Nogueira da Gama 
requer licença para trato de interesses particulares, pelo prazo 
de dois anos, a partir de 29 de outubro de 1992. 

Após discussão, o parecer é aprovado; 
i) Parecer favorável à aprovação da prestação de contas 

do Instituto de Previdência dos Congressistas, relativa aos_ 
primeiro e segundo trimestre de 1991 (Proc-ess_o n 9 

020742191·6). 
Após discussão, o parecer é aprovado; 

Dando continuidade à reunião, o Senhor Presidente passa 
a palavra ao Senhor Quarto-Secretário, que submete aos pre-
sentes os seguintes assuntos: _ 

a) Projeto de Resolução que" Altera a redação de dispo
sitivos da Resolução n9 86, de 1991, modifiCªda pela Resolução 
n• 5, de 1992, ambas do Senado Federal". 

Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e assJ.:.. 
nam o respectivO Projeto, que é encaminhadO à Secretária: 
Geral da Mesa para as devidas providências; -

b) Projeto de Resolução que trata de consignação de 
dotação orçamentária destinada ao Auxilio-Creche_. 

Os presentes, após discussão,·aprovam a matéria -e assi
nam o respectivo Projeto, que é encaminhado à Secretária-

-Geral·da Mesa para as devidas providências; _ 
c) Proposta de Ato da Comissão Difefor3Qúc! -rlormatiza 

o Regu1aménto do Sistema Integrado de Saúde (SIS) no .que 
se refere ad atendimento de servidores e dependentes em 
entidades médico-hospitalares de alta qualifiCação e nOtófia 
especialização. -- - - - -
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Os presentes, após discussão, aprovam a matéria e assi~ 
nam o respectivo Ato, que vai à publicação. 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente declara 
encerrada a reunião, às doze horas, pelo que eu~- Mãnoel 
'vilela de Magalhã~s. Diretor-Geral e Secretário da Comiss.ão __ 

Diretóra, lavrei a presente _Ata que, depois de assinada pelo 
Senhor Presidente, vai à publicação. 

Sãla da COnliSSãO Diretor·a, '21 de outubro de 1992. -
s_e.o;;tdo:r M.~uro Q~n~_y_id~s, _Pt:,e_~~-'!t~;,_ ~~ 
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República Federativa do Brasil 
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SEÇÃO 11 

ÃNO XLVD- N•l80 : TERÇA-FEIRA, 27 DE OUTUBRO DE 1992 BRASILIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 217• SESSÃO, EM 26 DE OUTUBRO 
DE 1992 
1.1- ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1. 2.1- Mensagens do Senhor Presidente da República 

- N' 124, de 1992-CN (n• 666192, na origem), subme
tendo à deliberação do Congresso Nacional o Projeto de 
Lei n"' 63, de 1992-CN, que autOriza o Poder ExecutiVo 
a abrir ao orçamento fiscal da Un,_íão, em favor de diversos· 
órgãos, créditos adicionais _até ó -limite_ -de 
Cr$167.535.289.912.000,00 (cento e sessenta"é seie tri
lhões, quinhentos e trinta e cinco bilhões, duzentoS e oiten
ta e nove milhões, novecentos e:_ doze mil cruzeiros), para 
os fins que especifica, e dá outras providências. 

- N' 125, de 1992-CN (n• 667192, na origem), subme
tendo à deliberação do Congresso Nacional o _P_rojeto de 
Lei n~ 64, de 1992-CN, que autoriza o Poder :l.;)tecu~ivo 
a abrir ~o orça!Uento fiscal da União, em favor de encargos 
financeiros da União -recursos sob supervisão do Minis
tério da Economia, Fazenda e Plane jamento, crédito suple
mentar no valor de Cr$7 .668. 766.995,000,00 (sete irilhões, 
seiscentos e sessenta e oito bilhões, setecentos e sessenta 
e seis milhões, novecentos e noventa. e cinco mil Cruzeiros)., 
para reforço de dotações consignadas no vigente orçamen
to. 

- N•.126, de 1992-CN (n• 668192, na origem), subme
tendo à deliberação do Congresso Nacion&l, Q __ P.r:-9jeto' de 
Lei n~ 65, de 1992-CN, que autoriza o Podçr E~~cuti~o 
a abrir aos orçamentos da União créditos -adicionais até. 
o limite de Cr$17 .808. 732..000.000,00 ( dezessete "tril)lões, 
oitocentos e oito bilhões, setecentos e trinta e dois milhõe:t 
de cruzeiros), e dá outras providências. ' • 

1.2.2- Comunicações da Presidência 
-Remessa à Comissão Mista de Planos, Orçamentos 

Públicos e Fiscalização do_s Prqjetos de Lei n~ 63 a 
65/92-CN, lidos anteriormente, e abertura de prazo para 
tramitação da matéria e oferecimentos de emendas aos 
mesmos. 

-Recebimento do Ofício S/53, de 1992 (n' 553/92, 
na origem), do Governador do. Estado do Paraná, solici
tando autorização para contratar operação de crédito exter
no no_ valor de_cento e s.e~enta e tr~s milh9es, quinhe,ntos 
mil dólares, para os fins que especifica. . 

...:...... Recebimento de expediente da Câll}ata dos Depu
-tados da Província deCntre Rio, Argentina, encaminhando 
texto de Resolução daquela Casa. 

-Recebimento de manifestação de apoio em face 
do processo de julgamento do Presidente da República 
das Câmaras Municipais de Sapucaia (RJ); São José do_ 
Rio Pardo (SP), Salvador (BA); da Confederaçáo Nacional 
dos Trabalhadores na AgricultUra_ (DF); Universidade Es
tadual Paulista (SP) e do Senhor Mário de Oliveira Justo. 

- 1.2.3 - Dis'cursos do Expediente 

SENADOR WILSON MARTINS -Linhas mestras 
a serem adotadas para o comba.:te da crise ec0ri6m.ié:3. e 
política que atravessa o Pafs. 

SENADOR AFFONSO CAMARGO ....,- Premência 
de maior participação do Congresso Nacion.ãl nas reformas 
administrativas. · 

SENADOR JOÃO CALMQN--: Homenagem póstu
ma ao Deputado Ulysses Guimarães. 

SENADOR FRANCISCO ROLLEMBERG - Dia 
do Médico, ·· · 
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EXPEDIENTE 
CBNTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANDEI. VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor-Geral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 
D.iretor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Adminiltrativo 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Im.pre11o aob reapouu.bilidade da Meaa do Seudo Federal 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······-····-························-·-·····-···-···- - C!$ 70.000,00 
Dirctor Iaduatrial 
FLORIAN AUGUSTO COUTINHO MADRUGA 
Dirctor Adjuto 

1-2.4- Requerimento 
-N9 773, de 1992, de autoria do Senador João Rocha, 

solicitandó. ao Exm~ Senhor Ministro da Aeronáutica infor
mações que menciona. 

1.2.5- Oflcios _ ~ 
N' 127/92, da Liderança do PMDB, solicitando substi

tuição do Senador César Dias pelo Senador Nelson Carnei
ro, na Comissão Mista Especial, destinada a "elaborar os_ 
modelos a serem utilizados do plebiscito sobre forma e 
Sistema de Governo previsto nQAto das Disposições.Cons
tituciómiis Transitórias". 

- N' 1.407/92, do Presidente da Câmara dos Depu
tados, comunicando a indicação do Deputado Siqueira 
Campos, pa:rá integrar; como titular, a Comissão Mista 
de Planos, OrÇamentos Públicos e Fiscalização~ em substi
tuição ao Deputado Osório Santa Cruz. 

- N'i> 404/92, da Liderança do PDT, referente a indica
ção do Senhor Deputado Amaury Müller para integrar, 
como membro titular, em substituição ao seilli.Or Deputado 
Wilson Müller, a ComiSSão Mista do Congresso Nacional' 
destinada a examinar e emitir pareCei SObre a Medida Pro
visória n' 309/92. 

- N' 276/92, da Liderança do PDT, comunicando que 
integrarão a Comissão de Constituição, Justiça e Cidada
nia, como titular e suplente, respectivamente, os Senhores 
Senadores Magno Bacelar e Pedro Teixeírã. 

1.2.6 ._ Comunicação 
-Da liderança do PSDB, comunicando que o Sena

dor Jutahy Magalhães continu_ará exe_r_ce_ndo funções de 
Vice-Líder da Bancada do PSDB, e que o Senador Almir 
Gabriel passará a exercer também as mesmas funções de 
V ice-Líder. 

1.2.7- Comunicação da Presidência 
-Recebimento dos Ofícios n~ S/54 e S/55, de 1992 

(n~ 352/92 e 242/92, na origem), das prefeituras Municipais 
de lbiritê (MG) e Santo Antônio das Missões (RS) respecti
vamente, solicitando autorização para que possam contra
tar operação de crédito·, para os fiOs que especificam. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 73, de 1992 (n' 

107/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet- Radiodifusão Ltda., para explo
rar serviço de radiodifusão sonora, ym onda média, na 

Tiragem 1.'200 exemp&:rea 

Cidade de Teresina, Estado do Piauí. Votação adiada, por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n<> 74, de 1992 (n"' 
127/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 

_outorga permissão à rádio A Voz de São Pedro Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 
Votação adiada, por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova 
a concessão outorgada à Soci_e.dade Rádio Rural de MuzalJI
binho Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade Muzambinho, Estado de Minas Gerais. Votação 
adiada, por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 77, de 1992 (n' 3.183/92, 
~_na Casa de origem), que dispõe sobre destinação das quotas 

de fundos ao portador e aos títulos ou_ aplicações de renda 
ao portador ou nominativos-endossáveis mencionados no 
caput do art. 3• da Lei n' 8.021, de 12 de· abril de 1990, 
atualmente à disposição do Banco Central do Brasil, nos 
termos do § 2~" do art. 7"' e do caput do art.- 9" -da Lei 
n' 8.024, de 12 de abril de 1990. Discussão encerrada, após 
parecer de plenário, ficando a votaÇãO adiada por falta 
de quorum. 

Redação final do Projeto de Lei do Senado n' 111, 
de 1992,_ que dispõe sobre a nomeação dos presidentes 
das instituiç_óes oficiais de crédito do Governo Federal. 
Aprovada. A Câmara dos Deputados. 

1.3.1- Discursos apóS a Ordem do Dia 

SENADOR ÁUREO MELLO ~ Defesa do Presi
dente Fernando Collor de Mello enVil!da à Comissão do 
Senado que analisa o impeachment. 

SENADOR ODACIR SOARES -Recebimento do 
Relatório das atividades·desenvolvidas pelo Ministério d_os 
Transportes e Comunicações, durante a gestão do Senador 
Affonso Camargo (PTB/PR) e dos cumprimentos do Depu
tado Estadual Eurípedes Miranda (PDT), de Rondônia, 
pela defesa dos tíquetes-refeiÇão- para os servidores pú
blicos. 

SENADOR MOISÉS ABRÃO -Composição do Mi
nistério Itamar Franco. 
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1.3.2- Comunicações da Presidência 
Término do prazo sem que tenha sido interposto r'ecU.r~ 

so, no sentido de inclusão em Ordem do Dia, dos seguintes 
projetas, apreciados conclusivamente, pela Comissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania: 

-Projeto de Lei do Senado n"' 57, de 1992, que fixa 
jornada de trabalho semanal à cate$oria profissional de 
Farmacêutico no Serviço Público. A Câmara dos Depu
tados. 

-Projeto de _Lei do Sen~do n~ 42, de_ 1992_, que dispõe 
sobre despesas de caráter sigiloso. À_ Câmara dos Depu
tados. 

-Término do prazo para apresentação de emendas aos 
-Projetas de Lei da Câmara n~ 41 e 48/92, sendo que aos 
mesmos foram oferecidas uma emenda. 

-Convocação de sessão conjunta a realizar-se ama
nhã às dezenove horas, com Ordem do Dia que designa. 

1.3.3- Designações da Ordem do Dia da próxima ses-
são. 

1.4-ENCERRAMENTO 
2- ATA DE COMISSÃO 
3- MESA DIRETORA 
4- LÍDERES E VICE-LIDERES DE PARTIDOS 
5- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMA-

NENTES. . . . 

Ata da 217a Sessão, em 26 de outubro de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Ben_evídes, Epitácio Cafeteira e Nabor Júnior 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE- E.M. N• 1/92/SEPLAN-PR 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Brasilia, 21 de outubro de 1992 Alfonso Camargo - Aluizio Bezerra - Antonio Mariz 
- Bello Parga - Beni V eras- Carlos Patrocfnio - César Dias 
- Chagas Rodrigues - Elcio Álvares - Epitácio Cafeteira -
Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Guillierll1e Palmei
ra - Joao Calmon - José Fogaça - Josê Richa - Lourival 
Baptista - Luiz Alberto - Mauro Benevides - Nabor Júnior 
- Raimundo Lira - Ronaldo Aragão - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 23 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob _a proteção de Deus, iniç:iamos nossos trabalhos. _ 
O Sr. V Secretário procederá -à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLIÇA 

MENSAGEM N• 124, DE 1992-CN 

(n• 666/92, na origem) 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da República, no 
exercício do cargo de Presidente da República, 

Submeto à apreciação de Vossa Etcelência o anexo Pro
jeto de Lei que autoriza a abertura de_ créditos adícionais 
no âmbito do Orçamento Fiscal da União, em favor de diversos 
órgãos, até o limite de Cr$167.535.289.912.000,00 (cento e 
se_$en~a e sete trilhões, quinhentos e trinta e cinco bilhões, 
duzentos e oitenta e nove milhões, novecentos e doze mil 
cruzeiros), e dá outras providênciâs. 

2. Através da Resolução n• 20, de 20 de junho de 1991, 
o Senado Federal autorizou a União a celebrar operações 
de crédito, nos moldes do acordo inicial (Sumário dos Princi
pais Termos), firmado em 8 de abril desse mesmo ano, entre 
o Governo Brasileiro e o Comitê Assessor de Ba,i:tcos. O refe-
rido Sumário trata do refinanciamento dos juros devidos e 
não remetidos ao exterior, no período compreendido entre 
julho de 1989 e dezembro de 1990, pelo setor público brasi
leiro. 

3. Uma importante característica do mencionado acordo 
é a assunção, pela República Federativa do Brasil, dessa par
cela da dívida do se to r público brasileiro, que será trocada 
por títulos da dívida pública federal, tomando a União, ao 
mesmo tempo, credora perante os dev_edores origiriais. 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 4. Para implementar a autorização concedida pelo Sena-
Nos termos do artigo 61 da Ct!)_nstituiçã<? Federal, submeto _do Federa_l,_ será necessária a adoção de medidas de caráter 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, aco~panhado financeiro e orçamentário, expressas no Projeto de Lei ora 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de ~s~ado Chefe encaminhado. 
da Secretaria de Planejamento, Orçarriento e Coõi'denáÇão -- S. Entre essas medidas figura, em primeiro lugar, a aber-
da Presidência da República, o texto do projet6 de lei qu~ tu r a d e c r é d i to e s p e c i a 1 a t é o 1 i m i t e de 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento Fiscal Cr$86,870.150.325.000,00 (oitenta e seis trilhões,oitocentos 
da União, em favor de diversos órgãos, créditos adicionais e.setenta bilhões, cento e cinqüenta milhões, trezentos e vinte 
até o limite de Cr$167.535.289.912.000,00, para ·os fins que e cirtco mil cruzeiros) em favor de Operações Oficiais de Cré-
especifica, e dá outras providências". dito -Recursos sob Supervisão do Ministério ~da EconOmia. 

Brasília, 23 de outubro d~ 1992 _Fazend~ e Pl~nejamento, para atender ao refmanciainéilt<:. · 
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da dívida externa do setor pi.íblico brasileiro e seus respectivos 
encargos, na forma autorizada pelo Senado Federal, no uso 
da competência privativa outorgada pelo art. 52, inciso V, 
da Constituição, através da Resolução n"' 20, de 2D de junho 
de 1991. 

6. Os recursos necessários ao atendimento da despesa 
acima decorrerão integralmente da emissão de Títulos daRes
ponsabilidade do Tesouro Nacional, pela República Federa
tiva do Brasil, em dólares dos Estados Unidos, com· prazo 
de resgate de 10 (dez) anos, sendo 3 (três) de carência, a 
contar de 19 de janeiro de 1991. 

7. A assunção do refm3.nciameõt6 indicado anteriormen
te implicará na incidência de encargos sobre aquele valor, 
que deverão atingir ciproxiinadamente 
Cr$12.410.021.475.000,00 (.doze trilhões, quatrocentos e dez 
bilhões, vinte e um milhões, quatrocentos e ·setenta e cinco 
mil cruzeiros), a serem atendidos mediante a abertura de crédi
to especial em favor de Encargos Financeiros da União -~ 
Recursos sob Supervisão do Ministério dã. Economia-; FaZenda 
e Planejameiito;- à conta de recursoS- proVenienü~s de: 

-anulação parcial de dotação consignada a juros, desá
gios e descontos da dívida pública mobiliária interna federal, 
até o limite de Cr$100.000.000.000,00 (oein blthões de cru· 
zeiros); -

-incorporação do excesso de arrecadação da receita do 
Tesouro Nacional proveniente do "Retorno de Refinancia
mento de DíVidas - Resolução n~ 20/91 do Senado Federal 
e Congêneres", até o líniite de Cr$2.482.004.2'93.000,00 (dois 
trilhões, quatrocentos e oitenta e dois bilhões, quatro milhões, 
duzentos e noventa e cinco mil cruzeiros); e 

-emissão de Títulos de Responsabilidade do TesõU.ro 
Nacional, até o limite de Cr$9.828.017.180.000,00 (nove tri
lhões, oitocentos e vinte e õítO bilhões, dezessete milhões, 
cento e oitenta mil cruzeiros). · 

8. Em conseqüência da assunção referida no item 3 desta 
Exposição de Motivos, a União tornar-se-á titUlar de um mon
tante em moeda depositado no Banco Centrãl do Brasil (BA
CEN), pelo mecanismo da Resolução n' 1.564, dq Conselho 
Monetário Nacional, de 16 de janeiro de 1989, referente ape
nas ao acordo sobre juros atrasados. Trata-se, portanto, de 
uma quantia a ser apropriada pelo Tesouro Nacional.em decor
rência de dívida contraída frente aos bancos credores, me
diante a emissão de títulos da dívida pública fed~ral, com 
encargos de valor igual àqueles devidos pelos credores iniciais, 
ainda que diferidos no tempo. Impõe-se, então, que a União, 
com esses recursos que lhe serão transferidos, amortize parte 
de sua dívida pública mobiliária interna. 

9. Nesse sentido, o art. 5"? do Projeto de Lei ora encami
nhado autoriza a abertura de crédito suplementar no valor 
de Cr$68.255.118.112.000;00 (sessenta e oito trilhões, duzen
tos e cinqüeritã. -e-Ciri.Co bilhões, cento e dezoito milhões, cento 
e doze mil cruzeiros) em favor de Encargos Ftnaiiceiros da 
União - Recursos sob SuperviSá~ do Ministéiíõ. da Econo
mia, Fazenda e Planejarilento, pili"a que ·a União proceda 
à amortização de parcela de sua dívida pública mobiliáría 
interna, em qrtéira própria do Bacen, correspondi:mtea trans
ferência, ao Tesoi.Ito Nacional, daqueles depósitos efetuados 
conforme exposto no item anterior. 

10. Os recUrsos decorrentes dessa redução no principal, 
correção monetária e juros da dívida pública mobiliária-interna 
federal, serão utilizados no pagamento parcial dos juros dos 
títulos a serem emitidos na forma do item 6 ·desta Exposição 
de Motivos. 

11. Cabe esclarecer que a solicitação está de acordo com 
os incisos I e II do art. 41 e incisos II, III e IV do parágrafo 
1• do art. 43 da Lei n' 4.320, de 17 de março de 1964, obede
cidas as prescrições do inciso V do art. 167 da Constituição 
FederaL 

12. Por último, o art. 7"? do anexo Projeto de Lei propõe 
alteração do título da subatividade ''Administração da Dívida 
Pública Mobiliária Federal", referente à dívida externa, para 
"Bônus da Dívida Externa - Brazilian Investment Bond -
BID", com o fito de promover maior transparência orçamen
tária em relação aos recursos a serem alocados no pagamento 
da dívida externa brasileira. 

Respeitosamente, - Paulo Roberto Haddad, Ministro 
de Estado Chefe da Secretaria de Planejamerito, Orçàmento 
e Coordenação da Presidência da República. 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DA SECRETARIA DE PLANEJAMENTO, 

ORÇAMENTO E COORDENAÇÁO DA 
_ PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 
N• 1, DE 21 DE OUTUBRO DE 1992 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama provi
dências: 

Atendimento de despesas decorrentes do cumprimento 
da Resolução n"? 20, de 20-6-91, do Senado Federal, num 
montante de Cr$167.535.289.912-000,00, sendo 
Cr$86.870.150.325.000,00 em favor de "Operações Oficiais 
de Crédito" e Cr$80.665.139.587.000,00 "Engargos Financei
ros da União". 

2 .. Soluções e providências contidas no ato ·notmativo 
ou na medida proposta: 

Abertura de crédito especial, através de Projeto de Lei, 
conforme art. 43 da Lei n' 4.320, de 17-4-64. 

3. Alternativas existentes às medidas ou atas propostos: 
Não há alternativa. 
4. Custos: 
Os recursos serão decorrentes de: 
- Cr$96.698.167.505.000,00 provenientes de Emissão de 

Títulos do Tesouro Nacional (Fte. 144); 
- Cr$70. 737.122.407.000,00 de incorporação de excesso 

de arrecadação. 
- Cr$100.000.000.000,00 mediante remanejamento de 

dotação orçamentária consignada a subatividade integrante 
do mesmo Órgão. 

5. Razões que justificam a urgência: - - ~ ·--··· 
O referido crédito é condição necessária à operacio·na~ 

lização do Acordo da Dívida Externa do Setor Público junto 
aos Bancos credores estrangeiros. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: 
Prejudicada. 
7. Síntese do parecer do órgã? j~rídico: 

P~OJETO DE LEI N• 63, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de diversos órgãos, créditos 
adicionais até o limite de Cr$167 .535.289.912.000,00, 
para os rms que especifica, e dá outras providências. 

-o Congresso Nacional decreta: ·· 
Art. 1"? É o Poder Executivo autorizado a abrir ao Orça

mento Fiscal da União, ·em favor de Operações Oficiais de 
.Crédito - Recursos sob Supervisão do MiniStério da Econo-
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mia, Fazenda e Planejamento, _crédito especial até o limite 
de Cr$86.870.150.325.000,00 (oitenta e seis trilhões, oitocen' 
tos e setenta bilhões, cento e cinqüenta milhões. trezentos 
e vinte e cinco mil cruzeiros), para atender ao refinanciamento 
da dívida externa do setor público brasileiro e seus respectivos 
encargos, na forma autorizri.dã pelo Senado Federal, no uso 
da competêriCia privativa estabelecida pelo art. 52, inciso V, 
da Constituição, através da Resolução n' 20, de 20 de julho 
de 1991, e conforme a programação constante do Anexo I 
desta Lei. 

Art. 29 Os recursos necessários ao atendimento do dis~ 
posto no artigo anterior decor~erão da emissão_ de TítU.los 
de Responsabilidade do Tesouro Nacional, conforme autori
zação contida no art. 43, § 19, inciso IV, da Lei n~ 4.320, 
de 17 de março de 1964. 

Parágrafo único. Os títulos a que se refere o caput deste 
artigo 5<3rão emitidos pela República Federativa do Brasil,
em dólares dos Estados Unidos, com prazo de resgate de 
10 (dez) anos, sendo 3 (três) de carencia,a cóntat de 1• de 
janeiro de 1991. 

Art. 39 É o Poder Executivo autorizado a abrir_ao Orça~ 
mento Fiscal da União, em favor de Encargos Finãnceiros 
da União- Recursos sob Supervisão do Ministério da Ecorio~ 
mia, Fazenda e Planejamento, crédito especial até o limite 
de Cr$12.410.021.475.000,00 (doze trilhões, quatrocentos e 
dez bilhões, vinte e um milhões, quatrocentos e setenta e 
cinco mil cruzeiros), conforme a programação constante do 
Anexo II, para atender aos encargos decorrentes do refii:lan~ 
ciamento previsto no art. 19 desta Lei. 

Art. 49 Os recursos necessários à execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão de: 

I- anulação parcial de dotação, indicada no Anexo- III 
desta Lei, até o limite de 100.000.000.000,00 (cem bilhões 

, de cruzeiros); -

II - incorporação do excesso de arrecadação __ <la. receita 
do Tesouro Nacional proveniente do "Retorno de Refinan_cia
mento de Dívidas - Resolução n' 20/91 do Senado Federal 
e Congéneres", até o limite de Cr$2.482.004.295.000,00 (dois 
trilhões, quatrocentos e oitenta e dois bilhões 1 quatro inilhõ.es, 

"" 

duzentos e noventa e cinco mil cruzeiros); e Fi.. 2 do projeto 
de lei que "Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da União, em favor de diversos órgãos, cr~ditos adicio
nais até o limite de Cr$167.535.289.912.000,00, para os fins 
que especifica, e dá outras providências". 

III- incorporaÇão de recursos provenientes da emissão 
de Títulos de Responsabilidade do Tesouro Naci9nal,-ãté--o 
limite de Cr$9.828.017.180.000,00 (nove trilhões, oitocentos 
e vinte e oito bilhões, dezessete milhões, cento e. oit.enta mil 
cruzeiros), nos -termos- do art. 43, § 19, inciso IV, da Lei 
n' 4.320/64. 

Art. s~ ~~Poder Executivo autorizado a: abrir ao Orça
mento Fiscal da União, em favot de--Encargos Fini:il~ceirOs 
da Unfão- Recursos sob Supervisão do Miilíst:ério da Econo
mia, Fazenda e Planejamento, crédito suplementar no valor 
de Cr$68.255.118.112.000,00 (sessenta e oito trilhões, duzen-· 
tos e cinqüenta e cinco bilhões, cento e dezoito milhões, cento 
e doze mil cruzeiros), pãra atender ao pagamento de amorti~ 
zação e encargos da dívida pública mobiliária interna federal, 
COnforme a progtaniâçáõ Constante do Anex_o IV _desta Lei. 
-~- _-Art. 69 Os recursos necessários ao .~tendimento do dis

posto no artigo anterior decorrerão da incorporação do exces
so de arrecadação da receita do Tesouro Nacional proveniente 
do "Retorno de Refinanciamento deD.ívidas :-:_Resolução 
n9 20/91 do Senado Federal e Congêneres", proVenié-nte -da 
transferência ao Tesouro N_a_cional dos depósitos efetu.ados 
no Banco Central do Brasil, nos termos da Resoluç_ão elo 
Conselho _Monetário Nacional n9 1.564, de 16 de janeiro de 
1989, referente às disposições contidas na Resolução n9-2Q/91, 
do Senado _federal.. 

Art. 79 Fica o Poder Executivo autorizado a prOmover 
alteração do título da subatividade 
"71.101.03.008.0034.2200.0001 --, Administração da Dívida 
Pública Mobiliáriã. Federal", constante da Lei n\' 8.409,- de 
28 de fevereirode 1992, para "71.101.03.008.0034.2200.0001 
- J3ônus da Dívida Externa (Brazilian Investn'lent Bond -
B!b)''. . ... 

Art. 89 Esta Lei entra em- vigor na data de sua publi· 
cação_~ __ - . . 

Brasília, 

7~000 • Orlii:Aç!II!S O,ICI.US DI CII:!DITO 
74101 - II:!CURSOS SOO SUI"III:VI:::.\0 DO MIHIST!ItiO DA !CDHOMIA, rUIHOA E I"LAIIEJ~HTO 

UIUIJit.\Clll I 11 I A l 

-·~··-...... --~ ... 
-~· .... ~ .. .....-... .......................... 

...... - .... ..... ... .... __ ... _ -...... .. _,. ... ,;.. 
••- ==.!f.:"'' • 0'''"'' ••-• no"""'"'_,,,.. 

,..:.~~~·= •,.:::;:;- ,:'":::.,:"....:L.-o,~'': ... -................ -...... _~-···-· - ·- ... .,._uçJot ... - ....... ..--· . ,_ .. , .... -. ..... ._,_. ........... ···-· .. ·- ....... .. 
_,, ...... o•o I< •· ..,., I-· ........... l-:- ....... 

......... - 1-··--
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LEGI5IACS.O CIT~ 

{An•xada pala allbaaerataria ~ Coorden&iAo r.qialativa 
do conqr .. ao Maeio~U~l) 

LIU H'• 1.409, Dl!! 28 DIE PEVZJU!:IRO Dl!! 1992 

bti- 11. RII.Ca1 ta • :rixa a Dllapaaa da 11ni&o para o 
••-=ieio f'in~iro da 1992. 
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MENSAGEM N• 125, DE 1992-CN 
(N• 667192, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do art. 61 da Constituição Fede:r:al, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, _acompanhado 
de Exposição de Mo6vos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria de Planejamento, Orçamento e Çootdenação 
da 'Presidência da República, o texto do projetO de lei que 
"'autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamênto Fiscal 
da União, erri. favo i de EncargoS FinanceirOS -·cta· União -

. Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, crédito suplementar no valor _de Cr$ 
7.668.766.995.000,00, parâ reforço de dotações cqnsignadas 
no vigente Orçamento". 

Brasília, 23 de outubro de 1992: -Itamar Franco. 

EM N• 2192/SEPLAN-PR 
Brasília, 21 de outubro de 1992. 

Excelentíssimo Senhor Vice-Presidente da R~pública, no 
exercício do cargo de Presidente da República. 

Submeto à consideração de Vossa Excelência o anexq 
projeto de lei que abre ao Orçamento Fiscal d-a União, ·em 
favor de Encargos Financeiros da União- Recursos sob Su
pervisão do Ministério da Economia, Fazenda e Planejamen~ 
to, crédito suplementar no valor de Cr$ 7.668.766.995.000,00 
(sete trilhões, seiscentos e sessenta e oito bilhões, setecentos 
e sessenta e seis milhões, novecentos e noventa e cinco mil 
cruzeiros), para atender despesas com amortização e encaigos 
na.atividade "Obrigações Decorrentes da Dívida _Pública Fun
dada Externa (Aviso MF n' 8718J e sucedâneos)". 

2. A presente solic_itação deve-se à nece?sidade de,..que 
sejam honrados avais concedidos pelo Teso-uro Nacional a 
empresas do setor elétrico (CHESF, Eletrosul, Fumas, Ele_t~o
norte e Eletrobrás) em operações com bancos estrarlgeíros 
nos anos de 1991 e 1992,. e de pagamentos de obrigações 
externas devidas por entidades extintas ou em extiilt;"âo,-dissO
lução ou privatização (EBTU, INFAZ, Siderbrás, Portobrás), 
cujos processos de assunção da dívida pela União ainÇ~ não 
foram concluídos. __ _ 

3. Os recursos neces_sários para atendimentO do pleito 
são_ oriundos da anulação parcial de dotações de.suQatividades 
integrantes do orçamento do próprio órgão or91mentário no 
valor de Cr$ 2.407.404.433.000,00 (dois trilhões, quatrocentos 
e sete bilhões, quatrocentos e quatro milhões, quatrocentos 
e trinta e três mil cruz~iros) e da emissão de títulos de responsa
bilidade do Tesouro Nacionaf no montante de Cr$ 
5.261.362.562.000,00 (cinco trilhões, duzentos e sessentà e 
um bilhões, trezentos e sessenta e dois milhões,· quíilherltOs- -
e sessenta e dois mil cruzeiros}. -· __ 

4. Cumpre infOimar que o pleito encontra-s~ de acordo 
com os incisos III e IV, § 1';>, art. 43 da Lei n9 4.32Q._de 
17-3-64, obedecidas as prescrições do_ inciso V, art._ 167_ Q_a 
Constituição Federal. 

Respeitosamente, - Paulo Roberto Haddad, -Ministro· 
de Estado Cbe_fe da Sectetaria de Planeja"!l_lento, Qrçamento 
e Coorçienacão da Presidência da República.· 

ANEXO À EXPOSIÇÃO DE MOTIVOS 
DA SECRETARIA 

DE PLANEJAMENTO, ORÇAMENTO 
E COORDENAÇÃO 

DA PRESID~NCIA DA REPÚBLICA 
N> 2, DE 21-10-92 . 

1. Síntese do problema ou da situação que reclama pro
vidências: 

Atendimento de despesas com amortização e encargos 
na atividade "Obrigações Decorrentes_da Dívida Pública Fun
dada Externa (Aviso MF n' 87185 e sucedâneos)", no valor 
de Cr$ 7.668.766.995.000,00 (sete trilhões,s~isc,ntos e .sessen
ta e oito bilhões, setecentos e sessenta e seis milhões, nove
centos e noventa e cinco mil cruzeiros). 

2. Soluções e providências contidas no ato normativo 
ou na medida proposta: 

Abertura de crédito suplementar . 
3. Alternativas existentes às medidas ou a tos propostos: 
Não há alternativa. 
4. Custos: . 
A despesa deverá ser atendida com recursos provenientes 

da anulação parcial de dotações de su.batividades constantes 
. .do orçamento do próprio Órgão Orçainentário, no valor de 
Cr$ 2.407.404.433.000,00 (dois tnlhõ.es, quatrocentos e sete 
bilhões, quatrocentos e quatro milhões, quatrocentos e trinta 
e· três mil cruzeiros), e da emissão de títulos de responsa
bili.à.a.çi!! do Tes.ouro Nacional no montante de Cr$ 

- 5.261.362.562.000,00 (cinco trilhões, duzentos e sessenta -e 
um bilhões, trezentos e sessenta e dois milhões, quinhentos 
e sessenta e dois mil cruzeiros). 

5. Razões que justificam a urgência: 
O crédito é necessário à continuidade ao pagamento das 

dívidas avalizadas pela União. 
6. Impacto sobre o meio ambiente:. 
Inexistente. 
7. · Síntese do parecer do órgão jurídico: 

PROJETO DE LEI N> 64, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir ao Orçamento 
Fiscal da Uniãp, em favor 'de Encargos FinãnceirOs da 
União ~ Recursos sob Supervisão do Ministério da Eco;
nomia, Fazenda e Planejamento, crédito suple_mentar 
no valor de Cr$ 7 .668. 766.995.000,00, para refori;o de 
d9tações consignadas no vigente_ Orçam~nto. 

O Congresso Nacional decreta: 
. Art. 1~ Fica o Poder ExecutiVo autoriiadO_-.a &!>rir ao 

Orçamento Fiscal da União (Lei n• 8.409, de 28 de fevereiro 
de 1992), em favor de Encirgos Financeiros da Uilião -
Recursos sob Supervisão do Ministério da Economia, Fazenda 
e Planejamento, crédito suplementar no valor de Cr$ 
7.66.8.766.995.00U,OO ___ (sete trilhões, seiscentos e sessenta e 
oito bilhões, setecentos e sessenta e-seiS milhões, novecentos 
e noventa e cinco mil cruzeiros) para atender a: programação 
constante do Anexo I desta lei. -

Art. 29 Os recUrsoS necessários a· execução do disposto 
no artigo anterior decorrerão de: 

______ I_- anulaç~o parcial de dotações no valor de Cr$ 
2.407.404.433.000,00: (dois trilhQe~, quatrocentos e sete bi
lhões, q-uatrOcentos e qUatro milhões, quatrocentOs e trinta 
e três mil cruzeiros), na forma do Anexo II.d~_sta lei; e 

II- emissão de títulos de _responsabilidade do Tesouro 
Nacional no montante total de Cr$ 5.261.362.562.000,00 (cio
cÕ-irilhóeS, duzentOs -e_sessenta e um bilhões, trezentos. __ e 
sessenta e dois milhões, quinhentos e sessenta e dois mil cru
zeiros). 

-:-Art. 3~ Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Bras1ia, 



8420 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) 

------~~--~-~--=-----~~=-~--

i i i i 
ii ii 

E ! I I 
! ! ! ! 
I I I I 

! 
~ 
I 

i 

,. 
i 
i 

! I 1 I 
f-+. --~ 

5 
' 

- : 
s . 

t i ~ 

! ' ; 
I ' 

Outubro de 1992 

i_ 



Outubro de 1992 DIÁRIO po CONGRESSO NA(:rONAL (Seção II) Terça-feira 27 8421. 

LEGISLAÇÃO CITADA 

(Anexada pela Subsecretaria de Coordenação Legislativa 
do Congresso Nacional) 

LEI N• 8.409, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992 

Estima a Receita e fixa a Despesa da União para o 
exercício financeiro de 1992. 

MENSAGEM N• 126, DE 1992-CN 

(N• 668192, na origem) 

Senhores Membros do Congresso Nacional, 
Nos termos do artigo 61 da Constituição Federal, submeto 

à elevada deliberação de Vossas Excelências, acompanhado 
de Exposição de Motivos do Senhor Ministro de Estado Chefe 
da Secretaria _de Planejamento, Orçamento e Coordenação 
da Presidência da República, o texto do projeto de lei que 
"Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orç-amento_$ da 'U niãq_ 
créditos adicionais até o limite de Cr$17.808.732.000:000,00 
e dá outras providências". 

BrasOia, 23 _de outubro de 1992 
EM n' 003/SEPLAN-PR 

Brasilia, 22 de outubro de 1992 
Excelentíssimo Senhor Presidente da República, 
Submeto à elevada consideração de Vossa Excelêncía 

a anexa minuta de Projeto de Lei que autoriza o Poder ExecU
tivo a abrir créditos suplementares com o objctivo de cobrir 
acréscimos de despesas com "Pessoal e Encargos Sociais,. 

· decorrentes do cumprimento das Leis Delegadas autorizadas 
pela Resolução n• 1, do Congresso Nacional, de 30 de julho 
de 1992, e da antecipação do reajuste dos vencimentos e salá
rios dos servidores civiS e militares, da União, autorizado pela 
Lei n• 8.400, de 17 de setembro de 1992. 

2. O crédito em pauta atenderá as despesas com Pessoal 
e Encargos Sociais até o final -do corrente exercício, se_nc;io 
que os recursos necessários ao ate-ndimento das referidas des
pesas decorrerão do excesso de arrecadação das receitas do 
Tesouro Nacional, conforme prevê,.o art. 43, § 19, inciso II, 
da J:.ei n• 4320, de 17 de março de 1964. 

3. A Lei n' 8.211, de 22 de julho de 19'91, (LD0/92), 
em seu art. 3~. determinou que os valores expressos no Projeto. 
de Lei dos Orçamentos do corrente ano fossem corrigidos 
pelo quociente entre a estimativa do valor médio do Índice 
Nacional de Preços ao Consumidor - INPC para 1992 e o 
valor desse mesmo índice observado em abril de 1991, a cujos 
preços foram orçadas as receitas e despesas daquele projeto 
de Lei. 

4. Com os dados observados até outubro de 1991, o 
_Congresso Nacional estimou uma taxa de inflação de 279,8% 
para 1992. 

5. No entanto, a trajetória inflacionária no decorrer do 
exercício, mostrou-se mais elevada do que o previsto, condu-. 
zindo a uma reestimativa de taxa acumulada de variação de 
preços entre janeiro e dezembro, medida pelo IGP-Dl, de 
1.090,8%. Em decorrência, os valores nominai~da receita 
do Tesouro apresentaram-se significaliVamente lnaiores do 
que os _constantes da Lei n9 8.409, de 28 de fevereiro de 1992. 

6. Dessa forma, estima-se um excesso da arrecadação 
das' receitas dO- Tesouro destinado a atender as despesas com 
"Pessoal e Encargos Sociais" de Cr$17_.808.732.000,00 iriíl 
sendo Cr$10301.737.000,00 mil relativos a xecursos dispo
níveis para programação e Cr$7.506.995.000,00 mil referentes 
a recursos vinculados. 

7. Cumpre assinalar que este pleito abrange os Poderes 
da União e que se reveste de urgénda na sua tramitação, 
potqUahtO alguns órgãos estão com- dotações orçamentárias 
insuficientes para o pagamento de despesas com "Pessoal e 
Encargos Sociais" a partir do mês de outubro em curso, razão 
por que cabe solicitar ao Congresso Nacional a apreciação 
deste Projeto de Lei em regime de urgência, nos precisos 
termos do art. 64, § 19 , da Constituição. 

Respeitosamente, Paulo R. Haddad. 

ANEXO A EXPOSiçAo DE MOT:IVOS DA SECIIETlUnA DE PLloiiEJAMERTO, 
ORÇAMBN'l'O B COORDERAÇAo NO O O 3 , DE 2 2 I 1 O I 9 2 

1. síntese do u.=oblema ou da situação que. reclaaa ~idências: 

------------- -------------------------------------------------------1. Acréscimo de despesas .com "Pessoal e Encargos Sociais 11 de
correntes do cumprimento das Leis Delegadas autorizadas pela Re
solução no 1, do Congresso Nacional, de 30 de julho de 1992, e da 
antecipação do reajuste dos vencimentos e salários dos servidores 
civis e militares da União, autorizado pela Lei no 8.460, de 17 
de setembro de 1992. · 
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2. So1uções e providências contidas no ato normativo ou na medida 
proposta: 

1. Autorização ao Poder Executivo para abrir créditos adicio 
nais, até o l~ite que especifica, à conta de excesso de arreca= 
dação de receitas da União: e · 

2. Autorização para rêma:nejar as dotações orçamentárias espe 
cificadas. -

3. A1ternat.ivas existentes às :medidas ou atos propostos: 

4. Custos: 

--------------------------------------------------------------------
S. Razões que justificam a urgência: 

I 
Dotações orçamentárias insuficient.es para pagamento de despe-~ 

sas com "Pessoal e Encarqcs.Sociais", a partir do mês de outubro. 

6. Impacto sobre o meio ambiente: _____________ ...;_, ____________________________________________________ _ 

7. Síntese do parecer do órgão jurídico: 

(Anexo a E.M. No. 003 , de 22 de outubro de 1992) 

R E C E I T A C O T E S O U R O 

Cr$ Milhoes -----------· --------·--------------------------------,------- -

I 
1 9 9 2 

ESPECIFICACAO 
REESTIMA'l'IVA I EXCESSO ARRECADACAO -------------------------------·----------------------

IMPOSTO SOBRE A IMPORTACAO 
IMPOSTO SOBRE A EXPORTACAO 
IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL 
IMPOSTO SOBRE A RENDA 
IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS 
IMPOSTO SOBRE OPERACOES FINANCEIRÃS-
TAXA FISCALIZACAO MERCADOS SEG CAP PREV PRIVADA 
CONTRIBUICAO SOCIAL LUCRO PESSOAS JURIDICAS 
CONTRIBUICOES PARA O FUNDAF (SELOS E LOJAS) 
OUTRAS RECEri'AS 

TOTAL 

RECEITK DISPONIVEL 
RECEITA VINCULADA (EXCETO TRANSFERENCI~S) 

7.788.666 1.060.775 
6.893 45.693) 

1.171.440 484.924) 
57.052.947 4.656.038 
39.824.199 6.912.121 
10.254.086 2.980.722 

30.009 3.841 
9.439.048 3.412.876 
1.517.563 21.916 
4.438.595 708.940} ---------

131.523.446 1 17.ao8.732 

56.964.905 I 
25.881.212 

10.301.737 
7.506.995 

ToTAL 82.846.117 I 17.808.732 -------------·------------·----------·-------------------
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PROJETO DE LEI N• 65, DE 1992-CN 

Autoriza o Poder Executivo a abrir aos Orçamentos 
da União créditos adicionais até o limite de Cr$ 
17.808.732.000.000,00 e dá outras providências. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1 ~ Fica o Poder Executivo autorizado a abrir aos 

Orçamentos da União (Lei n~' 8.409, de 28 -de fevereiro de 
1992) créditos adicionais até o limit~ __ d.e 
Cr$17.808.732.000.000,00 (dezessete trilhões, oitocentos e oi, 
to bilhões e setecentos e trinta e dois milhões de cruzeiros) 
para atender a despesas com Pessoal e Encargos Sociais, con
forme o indicado no Anexo a esta Lei. 

Parágrafo único. Os recursos necessário$-~ ~x~CUÇ~Cfci:O ,- _ 
disposto neste artigo são provenientes do excesso de arreca-

ANEXO A LEI No. DE 

dação das receitas do Tesouro Nacional, nos termos do art. 
43, § 1• inciso·n, da 'Lei n• 4.320, de 17 de março de 1964. 

Art. zo Fica o Poder Executivo autorizado a remane]ar~ 
no ãmbito do mesmo órgão e entre órgãos, até 20% (vinte 
por cento) dos limites globais estabelecidos na Lei n~ 8.409, 
de 1992, e -suas alterações, das dotações orçamentárias desti~ 
nadas a Pessoal e Encargos Sociais. 

. Parágrafo ~nico. O_s eventuais saldos das dotações con
Signadas_ na Le~ n~ 8.409, de 1992, e suas alterações,.__ para 
''Qu~~3:s Despesas Correntes e de Capital'', poderão ser utiliza
dos para cobrir insuficiências das dotações referidas no "ca
put" deste artigo. 

Art. 4!' Esta Lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

DE DE 1992 

Cr$ 1.000,00 

ESPECIFICÀCAO-- PESSOAL E 

m::. SOCIAIS 

01000 CAMARA DOS DEPUrAilOS I 181.000.000 

02000 SENAlXl FEDERAL I 186.000.000 

03000 TRI:euNl\L DE o::.NrAS DA llNil\0 I 38.000.000 

10000 SUPREM) TRI:euNl\L FEDERAL I 18.000.000 

11000 S!JPEIUOR TRI:euNl\L DE JUSTICA I 72.000.000 

12000 JUSTICA FEDERAL I 323.1}00.000 

13000 JUSTICAMI:LI':tAR I 20.000.000 

14000 JUSTICA ELEl'II:JRl\L I 191. 000. 000 

15000 JUSTICA DO TRABl\LII) I 838.000.000 

16000 JUSTICA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TER1U'IORIOS I 36.000.000 

20000 l'RES!Ilm:IA DA REPUBLICA I 628.117.000 

21000 MINISTERIO DA l\EIOll\!lTICA I 821.571.000 

22000 MINISTERIO DA l\GRI=TtmA E m:roBMA liGRARIA I 907.000.000 

25000 MINIS'l'ERIO DA :EX:J:::N:Mr.A, ~ E PLANEJl\MENID I 1.945. 747.000 

26000 MINISTERIO DA ElXX:l\Cl\0 I 2.844.238.000 

27000 MINISTERIO DO EXE!lClTO I 1.040.000.ÓOO 

30000. MINISTERIO DA JUSTICA I 515.000.000 

31000 MINISTERIO DA M1IRINWI I 2S9.563.oóo 

32000 MINISTERIO DE MINl\5 E E2m!CIA I 220.000.000 

34000 MINISTERIO P!lllLIOO DA llNil\0 I 160.000.000 

35000 MINIS'IlllUO DAS I'EUiaES EX'l'ERIORES I 386.000.000 

38000 MINIS'IlllUO DO TRABAIBO E -DA l!ll'IINISTRl\Cl\0 I 34.444.000 

39000 MINISTERIO DOS 'l'IWl5PORIES E DAS aMJNICl\CCES I 799.976.000 

72000 m:::APt:n; ~os DA lJNil\0 I 4.167.876.000 

73000 TR1INSFEREtCill A ESTl\DOS • DISTRITO FEDERAL E MDNICIPIOS I 1.146.200.000 

TOTAL 17.808.732.000 
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LEGISLAÇÃO CITADA 
(Anexada pela Subsecretaria de Liderança Legislatura 

do Congresso Nacional) 
LEI N• 8.409, DE 28 DE FEVEREIRO DE 1992 

Estima a Receita e--fixa a Defesa da União para o exercício 
financeiro de 1992. · 

O Sr. Presidente (Mauro Benevides) - As mensagens 
que acabam de ser lidas encaminham os Projetes de Lc::i n<!S 
63 a 65, de 1992-CN, que tratam de abertura de crédito. 

Nos termos da Resolução n" 1, de 1991-CN. os_ referidos 
projetas serão remetidos à Coniissão Mista de Plã.nos, Orça
mentos Públicos e Físcalizai;ãó, sendo o seguinte o calendário 
para sua tramitação 

Dia 30/10-- Dishibuição de Avulsos: 
Até 9/11- Prazo para apresentação de emendas. 
Dia 16/11- Distribuição de Avulsos das emendas. 
Até 24/11 - Prazo para encaminhamento dos pareceres 

à Mesa do Congresso Nacional. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A. Presi
dência recebe_u, do Governo do Estado do Paraná, o Ofício 
n9 S/53, de 1992 (n9 553192, na origem), sólicrtà-rfdo, nos termos 
da Resolução n' 36, de 1992, do Senado Federal, autorização 
para contratar operação de crédito externo no valor de cento 
e setenta e três milhões, quinhentos mil dólares, para os fins 
que especifíca. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco
nómicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência recebeu expediente da Câmara dos Deputados da Pro
víncia de Entre Ri_os, Argentina, encaminhando _.o seguinte 
texto de Resolução daquela Casa: -

"A Câmara dos Deputados da Província de Entre Rios 
Resolve 
Art. P - Enviar ao povo e ao Congresso da RepUblica 

Federativa do Brasil felicitações pela lição de civismo- e demo
cracia, de que deram prova os acontecimentos políticos que 
são do domínio público. 

Art. 2~' - Dírigrr-se ao -Poder Executivo da Província, 
para que proceda segundo o estabelecido no art. 1 <:> 

Art. 39 - Comunique-se, etc. 
Sala das Sessões, Paraná, 5 de outubro de 1992. 
Ramon A. de Torres 
Secretário da Câmara dos Deputados." 
Orlando V. Engelmann 
Presidente da Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu manifestações de apoio au Senado Fed~ral 
em face do processo de julgamento do Presidente da Repú
blica, das seguintes entidades: 

- Câmaras Municipais de: 
- Sapucaia .:... (RJ); 
-São José do_Rio Pardo- (SP); 
-Salvador- (BA); 
- Confederação Nacion_al dos Trabalhadores na Agri-

cultura - (DF); 
- Universidade Estadual Paulista (SP); e 
- Senhor Mário de Oliveira Justo~ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro BeneViâes)- Há oradores . 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador Wilson Martins. 

O SR. WILSON MARTINS (!'MPB - MS. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores, a 
fome é má conselheira. Sem emprego, com subemprego, sem 
saláriOs ou com salários mesqui!Jhos, engrossa a O:J?.da da ~xplo
são social. Os primeiros avisOs j~CfOram dados no Rio de 
Janeiro e em São Paulo. 

---o- O Presidente da República desejaria distribuir cestas bási
cas àqueles que estão na faixa da pobreza. O Góvernó dispõe 
de amplos estoques de alimentos. A providência em exame 
teria vantagem de aplacar a fome de pessoas desesperadas. 

Para subsidiar alimentos e conter a explosão imineiite, 
seriã necessário aprovar uma polftica de distribuição alimentar 
imediata aos bolsões de pobreza. Imediata e contínua, até 
que:possamos sair da recessão. 

Tivemos, felizmente, ótima safra este ano. Os empre
sáriQS da agropecuária souberam responder aos estímulos fi
nanceiros-que lhes foram repassados no período de plantio. 

Cabe, agora, ao nosso governo tudo fazer no sentido 
de aumentar nossa próxima safra. Temos tudo para crescer 
nesse setor. 

Preocupa-nos a todos que o Orçimento enviado ao Con
gresso, em agosto, tivesse reduzido pela metade os recursos 
do Tesouro para empréstimos à agropecuária em relação ao 
1992. (O Estado de S. Paulo, Economia e Negócios, 25-10-92, 
página 2) 

Os Ministros da área econômica estão revendo essa pro
posta orçamentária. Esperamos que seja reparado o equívoco 
consistente_ ~m dotar a agropecuária com apenas CR$6. 714 
.trilhões e não com a quantia maior de CR$14 trilhões. 

Mostra-se também insensível o Governo aos interesses 
do povo, ·quando adverte a indústria farmacêutica sobre os 
preços dos remédios e insiste em que setenta medicamentos 
de uso contínuo não seJam vendidos aos atuais preços exorbi
tantes. 

Recentemente, estivemos no gabinete do Ministro da 
Educação, juntamente com outros colegas da representação 
do nosso Estado, para acelerar o pedido da Universidade 
Federal, que enviara o nome do Reitor escolhido, para o 
efeito de se operar a sucessão regulamentar. Falamos com 
o Ministro pOr um período de não mais de quinZe minutos. 
E S. Ex~ nos disse: "Ainda hoje (eram 19 horas), falarei com 
o Presidente da República, e, ce~ente, o decreto da nomea
ção será assinado, podendo ser publicado a_rnanhã cedo". Efe
tivaiiúúite, foi publicado o decreto no dia seguinte. Num País 
como o nosso, habituado às delongas do processo adminis
trativo, essa é uma nova e salutar postura. 

O Ministro d~ Justiça traz ao debã.te ~a -~ocied3de teina~ 
polêmícos como o do ab_orto, do jogo do bicho, da descrimi
nação P,o adultl.!rio e oq.!ros que entende _oportuno sobre eles 
abrir discussão. É, sem dúvida, uma_ posição correta de quem 
,não quer prepafai ~enhuma-·proposta nova antes de saber 
qual o pensamento dos vários segmentos da sociedade. 

O Ministro da Cultura, sem embargo da idade, se dispõe 
a trabalhar em equipe, dando ao seu País a experiência e 
o saber que acumulou ao longo dos anos. Desde logo, afirma 
que é --seu intento defender o- cinema, tanto quanto o patri
móniO nacional. Do abandono anterior sem explicação, ressur
gem,- como por-milagre, aspec-tOs dá nossa Cultura-que haviam 
sido enterrados. 
~ Há uma- nova orquestra _afinandO oS seUs instrumentos 

e, ao mesmo tempo, executando as primeiras partituras. A 
platéia está atenta, esperando que tudo saia certo, que nada 
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dê errado, para que o PaíS se reencontre e, afinal, poSsa · Governo por esse avanço do poder político nas questões do 
ser julgado viável, depois de tantas cambalhotas e de tantos Estado brasileiro, principalmente pela presença de Parlamen-
equívocos. . _ tareS no atual Governo. Há seis Senadores, hoje, exercendo 

Nós Parlamentares, que agora -:- mais que nunca - so- pastas de Ministros. O Presidente Itamar Franco levou o Sena-
..mos chamados a colaborar estreitamente com o GOVerno qu~ dqJesJer_al a participar do seu plano, esquec_endo-.se, no entan-
instituímos, temos uma enorme responsabilidadé ã- cumpri i'.- to, de trazê-lo para esta Casa, a fim de que ele fosse debatido. 
Não podemos frustrar, em hipófese algUma; a·coofiança do Não se trata apenas do problema da Reforma Adminis-
País: trativa; ·tr~ta-se. da- Reforma Fiscal - o chamado ajuste -

O estudo das grandes questões na~ionais, a reflexão sobre além do que está ocorrendo no País. _ 
cada matéria em discussão e votaçáo, sobre tudO have-m-OS Infelizmente, vou inscrever-me novamente para a sessão 
de ser capazes de ajudar esta República a despedir-se da maior de amanhã -creio que já estou inscrito - na expeCtativa 
crise de todos os tempos. de que o Governo -decida a escolha do seu Líder e do seu 

Dentre os temas em debate, que poderão desafogar a Vice-Líder no Senado Federal. Há ilustres Senadores, Colegas 
situação nacional, coloca-se o do ajuste fiscal. o· q_Ue se passa nossos, com condições de.e~ercer os refejidos cargos. V. Ex~, 
é que não temos recursos para custear as despesas públicas. por exemplo, é um homem muito mais de plenário do que 
O Governo estudou meticulosamente a matéria. O_l::_lyil.i a opi~ ___ i;l~_Me_Sa. Sei que-·está querendo discutir os -ass_untos -de inte-
niãO dos -que preVíãbl uma solução provisóiia, coni~O-taiiibéM resse naciorial. . --
·a dos que buscaram um projeto deftnitivo. Alvitrou-se o lin- _QI).ero, inclusive, fazer uma proposta, Sr. Presidente, no 
posto sobre Tra.O.sações Financeiras como-- um imposto úniço final do meu pronunciamento, para que as reformas açllninis-
ou de permeio aos outros tributos previstos n_a Coi:JstTtillçáo. -tr3tivas não sejam elaboradas por medida provisória, mas 
Não houv~ um ponto de equilíbrio e o Presldente passou por alguma legislação~ quem sabe, uma legislação comple-
a tarefa à COmissão que, na Câmara dos Deputados, já dr;:batia mentat. É um complemento da Carta Magna que dará mais 
o assunto ao tempo do Goverrió afastado. · --- ·-- _ ~ _j:s_~ét_bilig-ª9~ ~burocracia brasileira, necessária à implantação 

Não será fácil, a nosso JUízo, fazer uma reforma"j:ttõíunda, do parlamentarismo. - -- -- --
de afogadtlho. Tal reforma implica mudar vário~ _a_rt:igos da COm essã permanente existência de reformas adminis-
Constituição. Esse trabalho_ deverá ser feito-rio pi"OX.i:ftio ano, -fiatiVas;-estamos provocando o antiparlamentarismo. 
quando da revisãoconstity_çioiJal. De_imeºiato, se_rj~pre_~~rível Portanto, vou aguardar, Sr. Presidente, outra oportu
proponnos uma reforma capaz de aumentar a arrecadação, _nidade~-em que já estefám· definidos· o Líder-e o Vice-Líder 
estabelecer maior justiça social e promo~er a_ retomada do do Governo, nesta Casa, para· poder debater esse assunto 
Crescimento económico. Devemos nos precaver contra -a eleva- ~creio ---=.de alto interesse do País. 
ção de alíquotas, dispondo-nos a dar combate sf:m trégua Muito obrigado. 
~~t~~;ão, trabalhando no sentido de simpjificar o sistema _ .o .. 0 S~- PRE!!IDENTE (Epitácio Caf~teira) _ C:oncedo 

Esses são alguns pontos, Sr. Presidente, da nossa política a palavra ao nobr~ Senador ..João_ C~m()n,. -- - - -------
económica e social que eu desejava focalizar, deiX:i_tldo clara O SR. JOÁO CALMON (PMDB - ES. Pronuncia o 
minha linha de pensamento, que, de resto, é a linha do meu seguinte diScurso} -=-·Sr. PíeSidente, Srs. Senadores, convi-
Partido, para enfrentar as dificuldades da hora presente. dado a participar da campanha do PMDB, em 1989, Da primei-

Estou persuadido de que nenhum de nós pode deixar ra eleição presidencial direta em 30 anos, dirigi, no horário 
de trazer a sua contribuição, ainda que pequena, COII\O a gratuito do Superior Tribunal Eleitoral, este dramático apelo: 
minha, neste instante em que o País "tanto carece da maturi~ "eleitor, vote no estadista. Vote em Ulysses Guimarães". 
dade e da inteligência dos seus representantes. __ P.assaQo .algum tempo, todo o Brasil constataria como 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. (Muito bem!) teria sido melhor_ se os eleitores se riJ.ostrassem mais sensíveis 
Durante o discurso do Sr. Wilsc:m~Martjr)s---'=-Q §r. a apelos como o meu. _ 

Mauro Benevides~ Presidente, deixa a cadeira_ da pTesi- Que notável Presideilte teria sido_ Ulysses Guimarães, 
d s E c .~ · agora tragicamente retirado do nosso convívio! 

d€ncia, que é ocupa a pelo r. pitácio aJetelra. Desde 1962, quando me elegi, pela primeira vez. Depu-
O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) ~ ·concêdo ._!ado Federal, convivi com Ulysses GUimarães no Congresso 

a palavra ~o nobre Senador Affonso Camargo. Nacional. Em todo esse período, foi ele a figura mais iinpres-
O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB _PR. Pronuncia sioÍlante que conheci na esfera política. Ninguém, entre todos 

o seguinte discurso. Sem revisão do orador~) --S_{._freS:lc!_e~~e, os Parlamentares, marcou de maneira mais fulgurante o Legis~ 
Srs. Senadores, ocupo, novamente, esta tribuna na expectativa -Iativo brasileiro. Seus colegas da Câmara o fizeram seu Presi-
de poder discutir a refonna administrativa proposta pelo novo dente aos 39- anos de idade ~. pouco depois, Ministro na 
Governo. efê_mertt experiência parlamentarista, no início da década de' 

Não sei se a pergunta é pertinente, maS gostaria ode Sã.ber 60. Pertencíamos, nessa época, ao mesmo Partido, o PSD. 
de v. EX' se 0 Governo já inçlicou 0 seu Uder ~qui no ~enado Tambénl integravam essa legenda figuras como Tancredo Ne-. 
Federal. -ves, Juscelino Kubitschek, Nelson Carneiro, Mauro Bene

vides, Humberto Lucena e tantos outros admiráveis lídeíes 
brasileiros .. O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -· -A Mesa 

comunica a V. Ex• que, até o momento, nãoche_gou ~-M~I!~a
gem do Presidente da República, indicando o nome do seu 
Uder nesta Casa. 

O SR. AFFONSO CAMARGO -~Sr. Presidente:.lrislum
. bro u~a certa contradição, porque, inclusive, aplaudimos o 

No final do Governo Goulart, a maior parte dos p"'se
distas afastara-se do_Presidente, combatendo sua política. Eu 

. próprio fuí protagonista de verdadeira batalha com um dos 
prinéipais Sustentáculos de João Gou:J.art~ o então Deputado 
Federal Leonel Brizola . 
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Mais tarde, conduzi também um significativO esforÇo opo
sicionista, com a formação da Rede da Democracia, composta 
por centenas de emissoras de rádio. Seria quase natural, por
tanto, que apoiasse o Governo resultante do Movimento Mili
tar de março de 1%4, embora nunca tivesse pregado a necessi
dade de um golpe. Nesse momento, Ulysses Guimarães e 
eu seguimos caminhos diferentes, mesmo mantendo a nossa 
relação de amizade. Apesar de jamais defender um golpe 
de Estado, como o ocorrido em 1964- pois iniciativas como 
essas sabemos como começam e não como acabam- filiei-me 
à ARENA, quando se extinguiram õs antigos Partidos. 

Ulysses Guimarães optou pelo MDB, que, anos mais 
tarde, viria presidir com bravura e brilho inigualáveis. 

O Sr. Mauro Benevides- Permite~me V. Ex• um aparte? 

O SR- JOÃO CALMON -Ouço V. Ex• çom muita honra. 

. O Sr. Mauro Beoevides- Nobre Senador João Calmon, 
no mstante em que V. Ex~ iniciava o seu pronunciamento, 
na tarde de hoje, enaltecendo a figura inolvidável do grande 
Ulysses Guimarães, o Senador Wilson Martins e eu comentá
vamos o que representara a presença do ilustre representante 
de São Paulo na Câmara dos Deputados e no cenário da 
vida pública brasileira. Recordávamos rapidamente -o Sena· 
dor Wilson Martins e eu - os nossos contactos com Ulysses 
naqueles momentos cruciais, quando reivindicávamos a reim
plantação no País da normalidade político-institüdonal. Dizia 
ao Senador Wilson Martins que tive o privilégio de exercer 
na Comissão Executiva do MDB e do PMDB, durante quinze 
anos, a Tesouraria-Geral, quando, exatamente, Ulysses Gui
marães, guindado à Presidência do Partido, ali realizava um 
trabalho admirável, enfrentando as dificuldades do momento, 
sempre com aquele espíritO fOrte, altaneiro, transmitindo a 
todos nós, seus Correligionários, Umá. mensagem-perillànente 
de otimização quanto à próxima retomada do estado de direito 
em nosso País. Sabemos que V. Ex• foi um dos amigos mais 
próximos de Ulysses Guimarães. Ressalto que numa das im
portantes Conferências da União Interparlamentar, S. Ex• 
me telefonou, dizendo que não abriria mão da sua presenÇa 
na delegação brasileira, porque um dos temas da conferência 
seria exatamente a Educação em todo o mundo. E, como 
V. Ex~, sem nenhum favor, é a figura mais preeminente na 
discussão que se trava no Congresso Nacional, sobre o tema 
Educação, aquiesci, imediatamente, dizendo que a sugestão 
que ele me fazia estava sendo, in limine, aceita e eu a positi
varia no dia seguinte. V. E~. portanto, compareceu àquela 
conferência por indicação do Presidente Ulysses Guimarães 
ancela, certo de que o Congre-sso Brasileiro ali estaria admiraM 
velmente representado - além da presença de Ulysses -
pelo comparecimento de V. Ex~ na condição de representante 
do Senado Federal. Portanto, nobre Senador João Calmou 
nós não nos acostumamos com a ausência de Ulysses GU.ima: 
rães. Ainda há aproximadamente sessenta dias, V. Ex~ o viu 
ali, na Mesa Diretora, assistindo à aprovação-da emenda parla· 
.mentarista, originária da Câmara dos Deputados, cujo trâmite 
nesta Casa ele acompanhou com obstinação impressionante. 
Todos os dias, ele me telefonava .para saber em que data 
eu previra a inclusão; na agenda dos nossos trabalhos da 
emenda de autoria do Deputado José Serra. Queria ·aconÍpa
nhar pari passu todas as articulações que aqui eram levadas 
a efeito para viabilizar aquela iniciativa. Mesmo sabendo que 
eu não era um dos entusiastas do parlamentarismo, :ité mesmo 
p~a_g_ll;~ me mantivesse, como Presidente desta Casa, acima 

da passionalização inevitável que poderia ocorrer neste plená
rio, ele, insistenteme-nte, buscava convencer-me de que o siste
ma de governo que deveria prevalecer entre nós seria exata
mente o parlamentarismo. Era um homem que sabia traba· 
lhar, sabia aproximar-se dos colegas, sabia dirigir-se à Nação. 
Enfim, foi um homem extraordinário que, neste instante, reco
Ihé, no pronunciamentO de V. Ex~ e neste aparte com que 
o deslustro, as homenagens do Senado Federal, que se apresta 
para, numa solenidade que certamente terá o patrocínio do 
próprio Congresso Nacional - tal a dimensão de Ulysses 
Guimarães-, prestar-lhe, sem dúvida, a nossa homenagem 
de reconhecimento, de respeito, de consideração e, sbbretudo, 
de saudade. Quando _ingressamos no plenário do_ Congresso, 
ali na Câmara dos Deputados, parece que estamos a vê-lo: 
ora na tribuna, exercitando-a, com aquele brilho excepcional; 
ora nas proximidades da Presidência, trazendo ao titular do 
cargo a inspiração para as grandes decisões; ora no plenário, 
buscando convencer alguns de seus companheiros sobre pro
posições, ou sobre outros assuntos relacionados com a vida 
política brasileira. Foi, sem dúvida, um grande' homem, um 
grande cidadão, um grande líder. que nós devemos continuar 
a reverenciar, porque na atual geração de homens públicos 
ninguém o excedeu em dignidade e em desejo de servír à 
democracia e ao País. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Mauro Rene
vides, manifesto a V. Ero a minha gratidão por esse valioso 
aparte com que enriquece extraordinariamente este meu mo· 
desto pronunciamento. 

É mais uma homenagem a essa figura fascinante da histó
ria política do nosso País .. Realmente, V. Ex~ se recorda de 
que, certa vez, Ulysses Guirriarães insistiu para que eu o acom
panhasse a uma reunião da União Inte:rparlamentar, no Chile, 
porque naquela oportunidade eu pretendia dirigir um apelo 
aos parlamentares do mundo inteiro, para que tornassem uma 
realidade uma das aspirações que eu tenho alimentado durante 
toda a minha vida parlamentar, que é a fUndação e manu
tenção, ao lado ·de cada partido, de um instituto de formação 
política, com o objetivo de formar e renOvar os quadros parti
dários do país. Ulysses Guimarã.es também era um entusiasta 
dessa iniciativa, que me foi inspirada em uma viagem à então 
República Federal da Alemanha, nos idos de 1964. Ulysses 
Guimarães entendeu que esse apelo seria importante, não 
apenas para nós, parlamentares brasileiros, mas para os repre
sentantes dos parlamentos de todos os países do mundo, reuni
dos em Santiago do Chile. 

Fica aqui o meu profundo agiadecimento pela sua inter
venção, nobre Senador Mauro Benevides. 

-_ Eu voltaria a me_ reencontrar politicamente com Ulysses 
Guimarães, poucos anos depois, nos funeraiS -de minha ines
quecível e única filha, Virgínia. Recebi um recado de Ulysses 
e de Tancredo Neves, por intermédio do governador do meu 
Estado, Gerson Camata, hoje brilhante Senador, em que, 
ao mesmo tempo em que mostravam solidariedade por minha 
dor, os dois principais chefes do Partido, já transformado 
em PMDB, manifestavam o desejo de procurar-me. Com eles 
me reuni, algumas semanas depois, em Belo Horizonte, no 
Palácio das Mangabeiras, e de Tancredo Neves e Ulysses Guj
marães ouvi o convite para filiar-me ao PMDB - a essa 
altura, mesmo pertencendo nominalmente ao PDS, estava 
rompido com o último dos governos militares, o do General 
João Figueiredo-~ dele ouvi que o convite se justificava ·por 
um dado a mais: .~bos consideravam qu~. os pt!Jnunciamentos 
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por mim feitos, neste plenário, contrâ o governo, se mostra
vam mais contundentes do que os da Oposição formal. 

Aceitei prazerosamente õ Convite, que me permitiu inte
grar-me ainda mais à campanha presidencial de Tancredo Ne
ves, cuja candidatura eu Já apoiaVa. Dois anos_ depois~ ·concorri 
ao Senado pelo PMDB, em uma eleição que se afigurava 
extremamente difícil, pois eu enfrentava um competidor dota
do de inesgotáveis recursos financeiros. De Tancredo, eu ouvi
ra, no encontro das Mangabeiras: "A reeleição de Calmon 
não será problema dele, mas problema nosso". Ulysses Gui
marães honrou esse compromisso, na medida de suas possibili
dades; enviou-me, por exemplo, mensagem extremamente ge
nerosa, que reproduzo textualmente: 

"Na história do País~ nenhum brasileiro serviu à 
educação de forma mais efetiva e ConVincente do que 
o Senador João Calmon. Sua presença na .. Constituinte 
e no Senado é reclamada, principalmente,~- pelas crian
ças e pelos jovens do Brasil. Pelo PMDB, como seu 
Presidente nacional, testemunho a grande credibilidade 
que sua luta pertinaz e vitoriosa trouxe à legenda da 
resistência e da mudança." 

Retornei ao Senado, após uma vitória inemO:tãVel, perma
necendo ao lado çle Ulysses Guimarães e_ seguindo rigorosa-
mente as diretrizes partidárias. · · ~~ -· 

Foi assim que, no momento em que muitos o abando
naram, participei âe sua campanha à Presidência da Repú
blica, fazendo inclusive gravações para o horário eleitoral. 
Até hoje, lamento, como lamentamos todos, que uma conjun
tura infeliz tenha inviabilizado a el~ição daquele que mais 
títulos e condições tinha para conduzir os destinos dos brasi
leiros. 

Aproximando-se as eleições de 1990, recebi novo apelO 
de Ulysses. A renúncia do candidat~ do PMDB e,o Governo 
do Espírito Santo deixara o Partido fora da dispUta:. A lege-nda 
se encontrava dividida entre as opções então existentes. Seu -
Presidente Nacional, Ulysses Guimarães, procurou-me para 
pedir que concorresse. Ponderei-lhe que já havia recusado 
antes, por mais de uma vez, a oportunidade ~ que, a -essa 
altura, não havia como organizar uma campanha. Ulysses 
me declarou: "Isto não importa. O Espírito Sánto será o ·unico 
Estado da Federação sem um candidato do Partido, se você 
não aceitar esta minha convocação'". ,Ele afirmOu, -3ilida~tex
tualmente, que: "não se entra em eleição apenas para ganhar", 
lembrando seu próprio sacrifício CornO alltitandidato_ em 197 4, 
e, já em 1989, concorrendo com_a derrota praticamente certa, 
com o objetivo de divulgar a mensagem do Partido e de man
tê-lo vivo. Rendi-me a seus argumentos. O PMDB fOi repre
sentado na eleição capixaba. Na realidade, em 1989, como 
Presidente da Assembléia Nacional Constituinte, na anticandi~ 
datura de 15 anos antes, em todos os màmentõs de sua vida, 
enfim, Ulysses procurava, efetivamente, o aprimoramento da 
democracia brasileira. Foi o que o moveu também no processo 
de impeachment de um Presidel'\te" da República, a última 
grande batalha de sua vida. 

O Sr. WUson Martins- V.Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador João Calmon? 

O SR. JOÃO CALMON -Com muito prazer: 

O Sr. Wilson Martins - Peço-lhe p aparte, estimado 
e nobre Colega João Calmon, para rejubilar-me com o magní
fico discurso que V. Ex~ profere sobre o nosso maior esta<iista 
do século, o Deputado Ulysses Guimarães. 

O SR. JOÃO CALMON -Apoiado. 

O Sr. Wilson Martins -Ele nfi.o apenas tinha um exce
lente currículo parlamentar, não era apenas um grande moure
jador no âmbito do Congressp Nacipnal, mas era~ sobretudo, 
um pertinaz trabalhadOr. Praticamente e-m tõôoS os 'muriici'piOs 
do País que percorria, sem se cansar; seu objetivO era o de 
pregar a democracia, pregar nos comícios, pregar nas Câmaras 
municipais, pregar a juventude, pregar sempre a idéia de liber
dade, como recentemente _o vi fazendo no mett Estado._Fomos 
a Campo Grande, onde ele falou à Câmara dos Vereadores 
e aos companheiros que lá se encontravam. Nessa ocasião, 
saudei-o, e ele teve a gentileza depois de pedir-me o improviso 
que ali fiz a seu respeito para ser publicado juntamente com 
os seus melhores discursos. Disso enCatregou-se o nosso Cole
ga de Senado, Senador Ronan Tito.-Nessa mesma data, fomos 
a-Dourados, onde foimuito aplaudido ao falar à juventude 
da Faculdade de Direito sobre sistema _de governo, sobre a 

'necessidade da mudança da lei eleitoral no País. Era meia
noite quarido Ulysses resolveu deiXar Dourados e v~_ajar __ ~e 
automóvel para Campo Grande, a fim de tomar o avião da 
madrugada com destino a São Paulo. Era Incansável o Dr. 
Ulysses. Ele não tinha nenhuma obrigação político-eleitoral 
de estar ali. Achava--se naquele Estado, naquele instante, pre-

-gando ao Partido e à juventude, unicamente pelo seu idealis
mo, pelo seu desejo de lutar pela mudança do sistema de 
governo do País. Estava fazendo as bases da campanha parla~ 
mentadsta. Recordo-me desses episódios neste instante em 
que V. E~ discorre sobre a grande figura _de Ulysses Guin'ia
rães, a quem todos nós_, da vida política nacional, estamos 
ligados e por quem todos temos grande admiração e alim~n
tamos uma saudade imorredoura. Receba, ilustre Conipanhei~ 
ro João Calmon, meus efusivos cumprimentos pelo seu oportu
níssimo discurso. Muito obrigado. 

_Q SR. JOÃO CALMON -Nobre SenadJ:>r Wilson Mar· 
tins, o aparte de V. Ex~ também me emociona, porque V. 
Ex• pertence à mesma estirpe de Ulysses Guimarães. Ao longo 
de tantos anos de convivência no Senado Federal, acompanhei 
episódios tão dramáticos e tão nobres vividos por V. Ex"" que 
não resi.sto à ten_tação de lembrar que V. E~ e outro Senador 
que tanto honrou esta Casa, Luiz Cayalc:;mti -este,_ ªnos 
depois, recebeu uma votação insignificante quando- tentou 

-se eleger deputado federal- assim Como Ulysses Guimarães; 
figuraram na seção de uma revista de circl!-lação mu:n,dial~ 
focalizando personalidades, sob o título "Meu tipo inesque· 
cível". 

V. Ex•, nobre Senador Wilson Martins, pertence a essa 
galeria de parlamentares realmente inesquecíveis, que devem 
ser encarados sempre como uma fonte inesgotáVel de inSpi
ração para as novas gerações. Muito obrigado a V. Ex~. 

O Sr. WUson Martins- Muito obrigado, nobre Senador 
João Calmon. 

O SR. JOÃO CALMON - Ulysses Guimarães ficou ex
tremamente feliz ao verificar que o arcabouço constitucional 
não apenas resistira· a esse processo, como se fortalecera, 
fortalecendo assim, também, a prática democrática. A Consti
tuição Cidadã, como ele a chamava, mostrava a sua força 
e a sua eficiência, tão contestadas desde a época em que 
estava sendo elaborada. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, seria ingenuidade imagi
iJ_ar U:Jysses Guimarães como um formalista; pelo contrário~ 
sabemos ql:le se preocupava· com os dramas sociais. Antes_ 
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de mais nada, desejava uma redistribuição mais jUsta, mclis 
humana e mais eqUitativa da renda nãcióilal. E clamava, 
através de um dilema dramático que incluiu num dos seus 
discursos memoráveis: "Oti rnudainos ou seremos mudados''. 
Desgraçadamente, até hoje, nem mesmo o n_QSS9 Partic!o, 
que é o maior do Brasil, absorveu, em toda sua plenitude, 
a sabedoria desse dilema, colocado perante a sociedade brasi
leira pelo autêntico estadista que foi Ulysses Guimarães. 

O Sr- Chagas Rodrigues- V. Ex• me permite um aparte, 
nobre Senador João Cãlmon? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muito prazer, nobre 
Senador Chagas Rodrigues. -

O Sr. Chagas Rodrigues - Senador João Calmo o, V. 
Ex\ nesse seu oportuno e e,q,ressiVó -discurso, rende mais 
uma vez homenagens a esse grande homem que_ foi Ulysses 
Guimarães. V. Ex~ fala com a autoridade de gl-ande comba
tente que foi em favor da causa da educação neste País. É 
o campeão~ título que todos nós reconhecemos de modo justo. 
E sei que V. Ex~ continuará lutando em favor da educação, 
que é algo fundamental para atingirmos uma s_odedade verda
deiramente democrática e jUsta. V. Ex• também faz justiça 
a Ulysses Guimarães. A Bancada do PSDB tem participado 
de todas as homenagens e continuará- homenageando esse 
homem extraordinário que todos nós, ou quase todos nós, 
conhecemos de perto e admiramos. Tive O privilégio de chegar 
à Câmara dos Deputados em 1951 e tornar-me colega e admi
rador de Ulysses Guimarães. O fato de ter estudªdo em São 
Paulo, onde estivemos juntos, fOi mais um. laço que nos unia. 
Ulysses Guimarães foi um homem notável, sem nenhum favor, 
talvez a maior expressão de homem público do nosso século. 

O SR. JOÃO CALMON -Apoiado. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Ulysses Guimarães teve mo
mentos extraordinários elh sua vida. O maior deles_ foi em 
1965, na fundação do MDB, quando estivemos juntos. Outro 
momento extraordinário na vida de S. Ex~ foi quando se lançou 
o anticandidato, reafirmando os valores da liberdade, da diver
gência, da independência e da fidelidade ao ideal democrático. 
Nessa oportunidade, não pude acompanhá-lo, porque, em 
1969, era vice-líder de Mário CovaS no Partido da Oposição, 
o MDB, e tive o meu mandato cassado e os direitos políticos 
suspensos. Mas admirava sua trajetória. Voltando à vida públi
ca, estivemos juntos mais uma Vez no PMDB. De modo que 
pude assim admirar diretarnente, ver com os_ próprios olhos 
as atitudes e o desempenho de Ulysses Guimarães._ Quero 
registrar aqui talvez o terceiro grande momento da _vida públi
ca desse homem, quando teve a humildade e a grandeza
mesmo porque quem não tem humildade na vida pública não 
tem grandeza- de Rui Barbosa, que se libertou do presiden
cialismo e terminou abraçando o parlamentarismo. Ele teve 
a mesma grandeza do grande mineiro Afonso Arinõs, SeJ}ador 
pelo Rio de Janeiro, que, antes presidenciallsta, terminou 
como grande campeão do parlamentarismo na Constituinte. 
A mesma grand~za cívica, o mesmO ideal político demonstrou 
Ulysses Guimarães~- quando não apenas se-- engajou na luta 
parlamentarista, mas também assumiu naturalmente a lide
rança desse grande movimento, cada dia maiS forte. Até em 
homenagem à memória de Ulysses Guimarães, estou certo 
de que os homens públicos deste País- não apenas os parla
mentaristas de ontem, que cada vez mais acreditam na necessi
dade da implantação do parlamentarismo, mas também aque
les sinceros presidencialistas - terminarão levando o Brasil 

pata o rol dos grandes países, das nações cultas e civilizadas, 
todos parlamentaristas, cuja única exceção são os Estados 
Unidos da América, em virtude de questões muito particu
lares. De modo que quero mais uma vez, em meu nome e 
no da minha Bancada, o PSDB, render homenagens, que 
nunca serão suficientes, poiS Ulysses _Guimarães conquistou
excepcional lugar na História. As gerações futuras, mais do 
que as de hoje, darão a ele o valor que conquistou pelo seu 
idealismo, pela sua tenacidade, pela sua sinceridade, pela sua 
honestidade e pela sua bravura. Receba V. EX'- um grande 
homem público homenageandp_outro extraordinário homem 
público- a nossa solidariedade, nosso apoio e nossos cumpri
mentos. Homens como V. Ex~, eStou certo, con,filfuãtãõ lutan
do para termos uma grande Nação desenvolvi~a, livre e justa. 

O SR. JOÃO CALMON- Nobre Senador Cbagas Rodri-' 
gues, V. Ex~ emociona-me profundamente com a sü_a inigua
lável generosidade. Devemos concentrar todos os nossos elo
yos nessa figura apostolar da História política do Brasil: Ulys
ses Guimarães. Diante desse sol da política brasileira, sinto-me 
como uma luz de vela. Sou apenas, nobre Senador Chagas 
Rodrigues_, um trabalhat;ior infatigável ~m _pro! da edu~ção, 
que realmente é o problema mais impoitante de qualquer 
país. 

Entretanto, Ulysses Guimarães ent_rou para a História 
deste País com relevo singular. Ele é a fonte perene de inspi
ração para todos nós. Quando ouço palavras tão generosas 
como as de V. Ex! _em relação a este_ modesto lutador da 

causa da educação, sinto-me no dever de declarar que o pouco 
que consegui realizar como parlamentar, ao longo qe uma 
atividade de 30 anOs, devo, sem dúvida alguma, às palavras 
de estímulo de Ulysses Guimarães, que, melancolicamente, 
viu os seus últimos mes.es de vida manchados por insultos 
de uma ferocidade imperdoável. Neste País, que ainda tem 
a marca da falta de educação, um homem com todas as caracte
rísticas já exaltadas aqui de estadista, de fonte de inspiração 
de todos nós, foi vilmente insultado. 

Nobre Senador Chagas Rod.rigues, este é um _país q_uey 
por culpa da ignorância, é capaz de todas as ignomíniãS, inclu
sive esta que registro nesta hora de saudade e_ que deve ter 
amargurado as últimas semanas de vida daquele que foi__o 
mais extraordinário político do seu tempo. 

Gratíssimo a V. Ex~ por suas palavras que muitO me 
emocionaram. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Perniite~me V. Ex• um 
-apàrte? 

O SR. JOÃO CALMON - Com muita honra concedo 
o aparte a V. Ex~ 

O Sr. Francisco Rollemberg - Eminente Senador João 
Calmon, quando cheguei ao plenário, V. Ex~ já iá um tanto 
avançado no discurso que piofere nesta tarde, daí por que 
não tive o pi'ivilégio de ouvi~Io em toda a sua inteireza. Mas, 

~Si". Senador, V. E}C' produz uin díscurso que einóciomi-aq"ueles· 
que o ouvem, como eu. Longe de ser um discurso de homena
gem, o seu pronunciamento é o depoimento, para a História, 
de um homem da geração de lllysses Guimarães que é tão 
grande como ele para o nosso País. V. Ex~ está para a educação 
como Ulysses Guimarães esteve para a política. Cheguei a 
esta Casa, Sr. Senador, há 23 anos, num partido em oposição 
a Ulysses Guimarães, -numa época ein que ele - já então 
dito o velho Ulysses--: percorria o Brasil inteiro na sua prega
ção patriótica pela reconstitucionalização do País. UlySSf:!S s~u 
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a pregar, a levar a sua palavra de fé, a despertar aqueles 
que estavam adormecidos, despreocupados com o futuro do 
Brasil; a palavra de que o Brasil não podia ser o gigante 
eternamente adormecido, mas precisava preocupar-se- com 
a sua gente, voltar seus olhos para o social; e isto só poderia 
ser feito quando o Brasil tivesse uma Constituiç-ãõ-quecvoltasse 
as suas vistas para esse lado do País. Ul}'Sses Guimarães pi:"ega, 
é compreendido, é incompreendido; enfrenta cães atiçados 
contra si em um dos Estados do Nordeste, para o meu pesar. 
Tempos depois, Ulysses Guirilarães-, na slia grandeza, acolhe, 
dentro do seio do seu próprio Partido, esse Governador que 
mandou lançar cães para persegui-lo. Por ele fez campanha 
pessoal, para fazê-lo mais uma vez Governador do Estado. 
illysses Guimarães --V. ~ bem o disse -foi uma vida 
dedicada ao Brasil; viveu o Brasil em toda a sua inteireza 
em todos os instantes. E quando desaparece dessa maneira, 
que à Nação traumatiza e a todos nós _choca1 chego a crer, 
Senador João Calmon, como bem disse o poeta-, que "os 
homens nã,) morrem, mas ficam encantado"s,.. Acredito que 
Ulysses fico~ encantado; virou encantado para ser o para
digma do país que nós desejamos: um Brasil sério, preocupado 
com seus problemas, capaz de solucionªr os dr3.I1_1ªsque ora 
vivemos. Ulysses é, pois, um encantado. illysses é, pois, neste 
instante-em que V. Ex~ o homenageia, hoje, agora e sempre, 
o Brasil redivivo. V. Ex~ está de parabéns pelo discurso que 
pronuncia nesta tarde, homenageando nosso colega, seu amí~ 
go, meu amigo, uma pessoa que tanto admirei e que quis 
sentava para todos nós. - -

O SR. JOÃO CALMON - Nobre Senador Francisco 
Rollemberg, transmito a V. Ex• o meu ProfUndo· a&r3.deci~ 
mente pela intervenção de V. Ex' nesta homenagem que pres~ 
to à memória do inexcedível estadista que foí Ulysses "Glii~ 
marães. 

Sem dúvida, nesta hora, todos poderíamos repetir o verso 
imortal do poeta: ''em cada çanto chora uma s{lu9ade", sauda
de de Ulysses Guimarães, que vai continuar a inspirar a nossã-
e as futuras gerações, como político exemplar que {epfesentatá 
sempre, em todos os momentos de aflição, de angústia e de 
sofrimento, uma fonte inesgotável de inspiração_ para todos 
nós. Muito obrigado. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, confesso ·que, ao- saber 
do desaparecimento trágico de Ulysses, chorei; chorei copiosa
mente como milhões de brasileiros. O nosso País deixava 
de contar com a figura mais extraordinária de sua H.isi6:ria 
recente, e nós, parlamentares, perdíamos o conVívio -do mais 
importante de todos os políticos brasileiros. 

Resta-nos apenas este consolo: Ulys~s permanecerá sem
pre como inesgotável fonte de inspiração para todos rtós. 

Era o que tinha a dizer. (Muito bem!) 

Durante o discurso do Sr. João CçlmOfl~ Q Sr~ fpi
tácio Cafeti!irti, deixa a cadeira da presidência, que é 
ocupada pelo Sr. Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Concedo a pala· 
vra ao nobre Senador Francisco Rolle~berg. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL- SE .. Pro· 
nuncia o seguinte discurso.) -_Sr. Presidente, todos os ~-~-o~, 
no dia 18 de outubro, já se constit\liu uma tradição que eu 
use a palavra para homenagear aqueles que comigo viveram 
a minha primeira profissão, que é a classe mé~ica. 

Este ano não me foi possível fazê-lo em tempo oportuno. 
Pó r isto, Sr. Presiderlte e Srs. Senadores, é que ocupo a tribuna 

neste instante: para registrar, mais uma vez, pela 23• vez, 
no Congresso Nacional, a homenagem ao Dia dos Médicos. 

Logo de início, Sr. Presidente, cumpre-me ter a coragem 
e a grandeza até de reconhecer que não vivemos uma fase 
de alegria como profissionais da área. É preciso aceitar que 
a figura do médico deixou de pertencer a uma classe privile
giada e respeitada. É ainda mister entender que, paradoxal
mente, a importância do médico vem diminuindo, à medida 
que aumentam as conquistas da Medicina, tais co~o: vacinas, 
antibióticos, anestésicos e, princip3lmente, o imperialismo de 
uma moderna tecnologia capaz de produzir sofisticados exa
mes. 

Gostaríamos aqui, Sr. Presidente, de tecer algumas refle
xões, buscando compreender as causas desse progressivo des
prestígio que veril sofrendo a classe médica. 

Sr. Presidente, a Medicina é uma ciência âa vida que 
envolve, portanto, numerosos e diversificados aspectos "rela
cionados à vida: biológicos, psicológicos, patológicos, ecoló· 
gicos, sociológicos. Por isso, a área médica comporta um cam
po de vastos conhecimentos, dos quais estamos ainda muito 
distantes de poder fazer uma síhtese. Impõe-se assim uma 
atitude_ de respeito·que_d~veria_vir se:mpre acompanhada de 
humildade, que se afiguram exigências indispensáveis no trato 
com o mistério da vida e da morte. Em conseqüênCüt"dessa 
amplitude de conhecimentos, aliada ªo mistéri(! _existencial, 
decorre que a formação médica nunca pode extinguirMse e 
Jamais pode ser dada como completa. Assim, Sr. Presidente, 
por mã.ís honestos, dedicados e estudiosos que sejam os profis
sionais da área, não se deve escamotear que os seus conheci~ 
mentOs resultam, em última análise, incoativos e falíveis. 

Todavia, Sr. Presidente, dentro do _quadro axiológicO que 
viv~mos na atual sociedade industrial, basicamente voltada 
_para o c-onsumo e impulsionada pel9s diferentes meios de 
coiDUnicação _de massa, há forte tendência de se enfatizar 
as_conquistas produzidas pela tecnologia pelas sofisticadaS má
-qUírlis, ·enfâefrimento da figura humana do_ médico. Evidente
ritéOte-~ ·ao reconhecermos esse fato, não estamos _condenando, 
de forma anacrónica, a tecnolÕgi_a m09-erna, uffia máquina 
que tem inegaVelmente suas utilidades, enquanto meio de 
·conhecimento da vida. Duvidamos apenas que essa linha de 
pensamento possa açambarcar a totalidade da que.stão ~~ 
tóda a sua amplitude interdisciplinar. Há uma distorção e.vi
dente nessa postura, pois sem a piesença do médico quem 
m_a· illterp!etaf os d3dos do computador? Quem decidiria o 
que se deve fazer com o pãciente? Quem ·poria em-prática 
as últimas decisões? 

Num corajoso e honesto livro sobre. este tema -"Medi
cina Prostituída" -lembra~nos o Dr, l'leisofi Se-ni.Se a lmporM 
tância que persiste na figura do médico: 

''Se encar::armos o médico apenas como um técni
co,_ estaremos incorrendo no grave erro de desprezar 
o que esse profissional tem de mais caraCterístico, que 
é a sua ação de presença - o poder quase mágico 
de trazer tranqüilidade ao doente apenas com uma pala~ 
vra de confiança". 

É claro, Sr. Presidente, que essa supervalorização da têc~ 
nica, da máquina em detrimento do profissional da área, é 
apenas Uma das múltiplas causas que vêm corroendo o pres
tígio da classe. Há outras, menos gerais, mas muito mais locali
zadas no desconcerto que vive a ár_e3. -de saúde em nosso 
País. A saúde não é meramente uma problema médico, inse-
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re~se num espaço m:uito maiOr, ID.UltidiscípHnar, que não pode 
abstrair os níveis social, político e económico. 

A busca da saúde pública, questão tão premente em nosso 
País, depende ainda da fixação de prioridades políticas, caren
tes de sustentação económica, que sejam capazes cte enfrentã.r 
problemas interdependentes nas áreas de Educação, Nutrição 
e Higiene, para falar nos mais ifupOffantes. Dessa perspectiva 
é <iiilda importante o papel do médico na melhoria dos nfVeis 
de saúde em sua promoção e recuperação, ao lado de outros 
profissionais da área, tais como enfermeiros, odontólogos, 
nutricionistas entre outros. - -

Em qualquer reflexão sobre as causas do desprestígio 
da classe médica não se pode ignorar a baixa remuneração 
oferecida pelas empresas médicas particulares, que hoje ofere
cem, bem ou mal, a grande alternativa para suprir as de_ficiên
cias do sistema de assistência médica do Estado -e do Estado 
também, que como todos nós sabemos é um péssimo pagador, 
um péssimo investidor na saúde pública no País. 

Não poderíamos deixar de m_encionar ainda as péssimas 
condições infra-estruturais que predominam na medicina pU
blica. Aqui, praticamente, falta tudo: hospitais quase _sempre 
desaparelhados em situação financeira dissolvente; postos de 
atendimento ambulatorial e de primeiros-socõttõs desprovi
dos de material e de pessoal. Os recursos humanos à disposição 
do _sistema estão também desatualizados, principalmente em 
razão dos baixos salários e da ausência da reciclagem profis
sional. Outras causas podem ser arroladas como responsáveis 
ainda desse quadro de desprestígio por que passa a prática 
da profissão no Brasil: a má formação profissional, o despre
paro, a competição desenfreada, o comportamento oportu
nista e desonesto de muitos- profissionais. 

Sr. Presidente, não nos parece justo jogar, de forma_ s_im
plista, a culpa de tudo no médico. Provavelmente isso_ ocorre 
porque todas as deficíêD.cias aqui consideradas vêm eXplodir 
em suas_ mãos no conta to com os pacientes_. Ape"Sar de todas 
as dificuldades cremos que deve ser preservada a importância 
social do médico, Pois a ele eStá reservado uril papefedificante 
na sociedade, visto que sua função continua sendo das mais 
nobres, qual seja, minorar o sofrimento_ dos Semelhàntes. -

Sr. Presidente, foram essas as palavras que reservei para 
homenagear, hoje, a classe médica, à qual pertenço há 32 
anos e da qual conheço vitórias, Sofiimenfõs,_ agruras; px:estl
gios, desprestígi6s. - - --_:-

À classe médica, pois, as reverências deste Seu ·cOlega, 
neste instante, nesta tarde, no Senado Federal. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Sobre a mesà, 
requerimento que será lido pelo Sr. 1~ Secretário. 

É lido o seguinte. .. 

REQUERIMENTO N• 773, DE 1992 

Requeiro, nos termos, seja solicitado ao Excelentíssimo 
Senhor Ministro- da Aeronáutica s_e digne encaminhar a esta 
Casa as informações e os dados a seguir discriminilclº-.S: refe~ 
rentes à gestão da Embraer e suas empresas co?t!oladas, os 
quais se destinam a complementar o quadro fornecido por 
aquela estatal em decorrência de requerimento anterior, de 
minha iniciativa, aprovado pela mesa do Senado, sob o n~ 
600/92. . 

Requer-se - -
1. Capital integralizado da Embra_er _e s_y_as _empresas 

controladas, discriminando o total das açóes ordinárias e prefe
renciais erit 30-9-92;: · == 

2. Participação acionária da União na Embracr. discri
minando o total das ações ordinárias e. preferenciais em 
30-9,92; 

1. Em dólares norte-americano, informar: 
-A ieceita total da Embraer, controlãdas e coligadas, 

no ano de 1992 e até o mês de setembr_o; 
--Desembolso total no ano de 1992 e até o mês de_setem

bro da Embraer, controladas _e coligadas, com a folha de 
pagamento, discriminando encargos sociais; 

__ - 4. Prejuízos acumulados da Embraer e empresas contro
ladas, desde a fundação, até o mês de setembro de 1992; 

S. Prejuízo ou lucro líquido_acumulado no ano de 1992 
e até o mês de setembro, da Embiaer e empresas controladas; 

6. Informar as prinCipais causas de descapitalização da 
Embraer e empresas controladas. 

Justificação 
Com o objetivo de se formar um quadro transparente 

sobre a atuação da Embraer como gestora das atividadcs mo
nopolizadas e objeto dos incisos I a IV do art. 177 da CF, 
foi encaminhado àquela holding estatal, por nossa iniciativa, 
o Requerimento de Informações n' 600/92. 

De posse dos dados fornecidos, percebe-se a existência 
de alguns "claros" na composição do quadro, motivo pelo 
qual voltamos a solicitar os dados complementares, ora objeto 
deste requerimento. 

Sala das Sessões. 26"-de outubro de 1992. - Senador 
João Rocha 

Ao Exilme na Comissão Dir"etora-· 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- O requerimento 
Hd6 será despachado à Mesa para decisão, nos termos do 
inciso III do art. 216 do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, ofíCio que serão lidos pelo Sr. 1~ SeC:retárío. 
São lid~s os segu~ntes 

Of. n' 127/92- GLPMDB 
Brasília, 21 de outubro de 1992. 

Senhor Presidente: 
Solicito_ a Vossa Excelência a substitUiçãO- do Senador 

César Dias pelo Senador Nelson Carneiro na Comissão Mista 
Especial. destinada a "elaborar os modelos a serem utilizados 
no plebiscito sobre Forma e Sistema de Governo previsto 
no Ato das Disposições Constitucionais Transitória". 
-~ ~ Ao ensejo renovo a Vossa Excelência os protestos de 
alta estima e distinta consideração. -Senador Humberto Lu
cenaLíder do PMDB. 
SGM/P n' 1.407 . 

Bra:-sílial 20 de outubro de 1992. 
- Senhor Presidente. _ 

Tenho a honra de comunicar a VOssa Excelência, em 
atenção ao Ofício n9 157/92, da Liderança do PDC, a indicação 
do Deputado Siqueira Cãmpos para: integrar, como titular, 
a Comissão Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fiscali
zação, em substituição ao Deputado Osório Santa Cruz. 

Colho o ensejo para renovar a Vossa Excelência protestos 
de apreço. - Ib~e_n_~inheiro, :e~esident~. 

LIDERANÇA DO PARTIDO DEMOCRÁTICO 
- . TRABALHISTA- PDT 

Ofício n' 404/92 . 
. Brasília, 21 de outubro de 1992. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de indícar a Vossa Excelência _o Senhor 

Deputado Amaury Müller para integrar, como membro titu-
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lar, em substituição ao Senhor Deputado Wilson MiJ.ller, a 
Comissão Mista do Congresso Nacional destinada ae'@!llinar 
e emitir parecer sobre a Medida Provisória n~ 309/91; que 
udispõe sobre a organização da Presidência da República e 
dos Ministérios e dá outras providências". 

Ao ensejo, reitero a Vossa Excelência-protestos de consiM 
de ração e apreço. - DeputadoEden Pedroso, Líder do PDT. 
0!. GLPDT no 276/92 

Brasília, 16 de outubro de 1992. 
Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder da Bancada do -PDT no Senado 

Federal; Comunico a V. Ex• que integrafão ·a -Ct;>lrtissão de 
Constituição, Justiça e Cidadania, como titular e suplente, 
respectivamente, os Senhores Senadores MagnO Bacelar e 
Pedro Teixeira. - - -

Aproveito a oportunidade para reiterar a V. Ex~ meus 
protestos de estima e consideração. -Senador Nels<m Wede-
kin, Líder do PDT. ---

0 SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Serão f<ítas as 
substituições solicitadas. 

Sobre a mesa, comunicação que será lid-a pelo Sr. r~-s-ecre--
tário. 

É lido o seguinte 

Brasilia, 23 de outubro de 1992. 
Senhor Presidente, 
Tenho a honra de comunicar a V. Ex• que o Tiustre Sena

dor Jutahy Magalhães continuará e_xercendofunções de_ Vice
Líder da Bancada do PSDB, e que o eminente SenadOr-Alrit!r
Gabriel passará a exercer também as mesmas funções de Vice
Líder. 

Aproveiro a oportunidade para renovar a V. Ex' meus 
protestos de consideração e apreço.- Senador Chagas Rodri
gues, Líder do PSDB. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - O expediente 
lido vai à publicação. 

A Presidência recebeu, das Prefeituras Munkipais de Ibi
ritê (MG) e Sant0 Antônio das Missões (RS), os Offcíosn~ 
S/54 e S/55, de 1992 (11•352/92 e 242/92, na origem), respecti
vamente, solicitando, nos termos da Resolução n!' 3§1 Oe 1992. 
do Senado Federal, autorização para que possam contratar 
operação de crédito, para os fins que especificam. · -

As matérias serão despachadas à Comissão de Assuntos 
Econôniicos. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotado o tem
po destinado ao Expediente. 

Presentes na Cãsa 28 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Não há quorum para votação . .Em coriseqóéilcia, os itens 
n.,. 1 a 3 da pauta ficam adiados para a próxima sessão ordi
nária. 

São os seguintes os itens adiados: , 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2", da Co"Q-stituiçao Feâeral, combinado com o art. 375, inciso 
VIII,_;Ig Regimento Interno.) 

_ _Votação, em turno único, do Projeto de Decrcto.I .. ~egis
lativo !l• 73, de 1992 (ri• 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que ~aproVa o" ato que oUtorga Concessão -à Jet - Radiodifusão 
Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

Pare-cer favorável, proferido em Plenáríó;Relator: Sena-
dor Bello Parga. · · · · 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 74, DE 1992 . 

(Incluído em Ordem do -ma nos termos do art. 64, § 
2<~, do Regimento Iriierno, .. combinado cóm ó art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

-votação, em turno único, do Projeto de Decreto Le_gis
lativo n• 74, de 1992 (n• 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Vai de 
-SãO Pedro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão son_ora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedr_o. E.stadQ 
de São :Paulo, tendo- .. 

-Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena:
dor Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N'75, DE 1992 

-- --(Iriduído em "Oideni do.Dia nos termos do art. 64,_ § 
2'~,__@.. __ _ç~:msfitiliçãó, combinado .com_ o_ art, _37'/J, jnds~_:VIII, 
do Regimento Interno.) - ---

.Votação, em turn9 único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 75, de 1992 (n' 140191, na Câmara dOs De-putados), 
que ãprova o "atO qúe ·renova a ·concessão outorgada à Socie
_daQe Rádio Rural de Muzambinho Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sOnOfã na Cidade de Muzambinho, Estado 
de -MírlãS-oeraís-, -tendo 

Parecer, proferido em Plenário~- Relator: Senador "Beni 
V eras. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- !tem 4: 

_PROJETO DE LEI DA CÂMARA N• 77, DE 1992 

(~m regime de ~~gência, n-os- tei-ffios o ari. 336, 
c,-do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n' 77, de 1992 (n'3.183/92, na Casa de origem), 
que di_spõe sobre- destinaç~o das _qUotãs de furidós ao 
portador e aos títulos ou aplicações de renda .ao porta
dor Ou nominativos-endossáVeis .mencionados no caput 
do art. 3' da Lei n' 8.021, de 12 de abril de 1990, 
atualmente à disposição do Banco Central do Brasil, 
nos termos do § 29 do art. 7<~ e do caput do art. 99 
da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990. (Dependendo 
de parecer) 

_ N~s termos do art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Pedro Teixeira para proferir parecer _s_obre 
a matéria. 

O SR. PEDRO TEIXEIRA (PDT :- DF. Para proferir 
parecer-.) -Sr. Presidente, Srs .. Senã.do_res, ve-m ao exame 
desta Casa, oriundo da Cânlar~ dos Deputados, o PLCn• 
77/92, que dispõe sobre a destinação de quotas de fundos 
ao portador e aos títulos ou a_plicações de r~nd~ fixa _a6~pq_rt~-



8432 Terça'feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Séçao II) Out_ubro de 1992 

dor ou nominativos endossáveis, mericionados no caput do 
art. 3e da Lei n• 8.021, de 12-4-90, e ainda não resgatados. 

Aprovada em regime de urgência na Câmara dos Depu
tados, a proposição pretende que os recursos acima referidos 
sejam destinados ao Fundo Nacional de_Saúde. Na justificação 
apresentada, foi feita menção à origem obscura dos aplica
dores que, até o momento, não se identificaram para o resgate, 
fato que, aliado à situação de_ "extrema penúria dos cofres 
públicos", recomenda a urgente necessidade de l~berar aqueles 
recursos_ para prioritários investimentos na área da saúde pú
blica. 

Neste sentido, o art. 2° do Projeto de Lei da Câmara 
estabelece que a aplicação seja feita na ainpliação ou reforma 
de hospitaíS públicos, além de aquisição e reparos em seus 
equipamentos. 

O Projeto original recebeu emendas na Comissão de Fi
nança-s e Tributação da Câmara dos Deputados, pelas quais 
foi acrescentada à ementa a atual situação dos recursos (em 
disponibilidade no Banco Central, de acordo com o § 2" do 
art. 7' e com Q caput do art. 9' da Lei n' 8.024, de 12 de 
abril de 1990), e encurtado para 10 (dez) dias o prazo final 
de resgate pelos signatários, a partir do qual os recursos seriam 
alocados ao Fundo Nacional de Saúde. 

Foi igualmente acrescentado o parágrafo único aO art. 
1 o, estabelecendo que "os recursos totais provenientes das 
doações custodiadas pelo Banco Ceilti"al do Brasil e oriundas 
da campanha "Doe ouro para o bem do Brasil" e de outras 
doações voluntárias reverterão em favor do Fundo a que se 
refere este artigo''. 

O Projeto de Lei da Câmara ora sob exame, a par das 
justificativas já aludidas, consubstancia louvável iniciativa, 
uma vez que o momento atu_al do País está a ihdicar a necessi
dade de contar com todos os recursos disponíveis para investi
mentos, notadamente na área social, onde são mais urgentes. 

Em adenda ao exposto, necessário se faz consignar que, 
em nome da melhor técnica legislativa, o parágrafo único, 
acrescentado por emenda ao art. 1 o, deveria se constituir artigo 
à parte, uma vez que trata de recursos de origem diferente, 
embora com a mesma destinação. No entanto, tendo em vista 
que se trata de aspecto meramente formal, que implicaria, 
se adotado, retorno do PLC n~' 77/92 à Casa de origem, retar
dando a entrada em vigor de tão meritória proposição, opta
mos por manter a redação final oferecida pela Câmara dos 
Deputados. 

ConSiderando que o presente Projeto de Lei está de acor
do com as condições de constitudorialidade e juridicidade, 
além de possuir ínegável mérito, somos de parecer favorável 
à matéria. 

É o meu parecer, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (N abor Júnior)- O parecer conclui 
favoravelmente à matéria - - - -

Passa-se à discussão do projeto, em turno único. (Pausa.) 
Não _havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A vot~ção fica actiaçia por fal_t_a de _quo!UJ;D. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Iteni 5: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofe
recida pela Comissão Dil'etora em seU Parecer no 308, 
de 1992) do Projeto de Lei do Senado n' 111, de '!992, 
de autoria do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre 
a nomeação dos presidentes das instituiçqes oficiais 
de crédito do Governo Federal. 

Em discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão., 
Encerrada a discussão sem a apresentação de emendas, 

a redação final é considerada defin_itivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à Câmara dos Deputad?s. 

É a s~guinte a redação final aprovada: 

Redação Final do Projeto de Lei do Senado n•· 111, de 
1992. 

Dispõe sobre a nomeação dos Presidentes das insti
tuições oficiais de crédito do Governo Federal. 

O Congressõ Nacional decreta: 
Art. 19 Será aprovada previamente, pelo Seriado Fede

ral, por voto secreto, após argüição pública, a ç.scolha dos 
Presidentes das seguintes instituições oficiaiS de crédito: 

I-Banco do Brasil S.A.; 
II-Caixa Económica Federal; 
III-Banco Nacional de Desenvolvimento Económic_o 

e Sodal; 
IV- Banco da Amazônia S.A.; 
V- Banco Meridional do Brasil S. A.; 
VI- Banco do Nordeste S.A.; 
§ 1" O mandato do Presidente de cada uma dessas insti~ 

tuições será de dois anos, permitida a recondução. 
§ 29 O mandato do Presidente poderá ser interrompido 

por decisão da maioria absoluta dos membros do Senado Fe
deral. 

Art. 2" Esta lei entra em vigor na data .de sua publi
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário: 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está esgotada 
a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradores inscritos. ____ _ 
Concedo a palavra ao nobre Senador Aureo Melfo. 

O SR, AUREO MELLO (PRN - AM. Pronuncia o se
-guinte discurso. Sem revisão_ do orador.) --Sr. Presidente, 
eminentes Srs. Senadores, solicitei a palavra, em breves ter
mos, para requerer a V. Ex~ a transcrição no Diário do Con
gresso Nacional do teor da defesa em que o Presidente afasta
do, Fernando Collor, dirigiu-se ao Ministério Público, expon
do as razões pelas quais deixam de ter procedimento as acusa
ções que lhe foram feitas diante daquele organismo. 

Passo às mãos de V._ Ex~, Sr. Presidente, o documento 
em apreço. 

-Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

. DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. AU-
REO MELLO EM SEU DISCURSO: 

COLLOR DEFENDE-SE ACUSANDO 
PC DE "TRAIÇÃO" 

25 de outubro de 1992 
Correio BraziUense 

O presidente afastado Fernando Collor de Mello acusou 
PC Farias de traição e· rebateu todas as acusações que lhe 
foram feitas pela CPI do Congresso e- às perguntas do procura
dor-geral da República, no documento de defesa, de 49 pági
nas!! vários anexos, que é assinado pelos advogados Evaristo 
de Moraes Filh!J e José Guilhe=e Yillela. 
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O documento constitui a primeira defesa abrangente e 
detalhada de Collor e, segundo os advogados, só pôde ser 
produzida agora porque foi só depois de ter sido afastado 
da Presidência da República que ele tomou conhecimento 
de todo o material da CP! e dos inquéritos que mandou abrir 
na Polícia Federal. 

Os advogados respondem, ponto por ponto, a cada uma 
das acusações contra Collor e, além das explicações do docu
mento de defesa, anexaram numerosos laudo_s periciais qUe 
contestam ou corrigem os números apresentados na CPI sobre 
gastos na Casada Dinda, no apartamento de Collor em Maceió 
e em outras questões. - _ 

Em declaração ao Correio Braziliense, Collor diss~_ Qntem 
que está "absolutamente confiante" de que a-opinião pública 
ficará conVencida dos argumentos de sua defesa. 

Íntegra- É a seguinte a íntegra do dõcu:ffiento de defesa 
entregue ao Supremo Tribunal Federal e encaminhado pela 
Corte ao p:focurador-geral, Aristides Junqueira: "' 

Exm9 Sr. Ministro limar Gaivão, Relator do Inquérito 
n' 705-6 

FERNANDO AFFONSO COLLOR DI;: ME!ehQ., atc_nc. 
dendo à intimação para manifestar-se sobre apurados no In
quérito, n9 705-61104, e, ainda, responder pergutitas formu
ladas pelo Exm'? Sr. Procurador-Ge"ra)da E,epúbJ!c_~_! __ v_em, 
através de seus advogados, dizer o seguinte: -

1. Considerações Iniciais 
Perante esse Egrégio Supremo Tribunal Federal, o De

fendente já se apresenta sob o jugo de uma severa pena -
o afastamento das funções de Presidente da República -
que lhe foi imposta de maneira iníqua, com ma_nifçsta violação 
de, pelo menos, dois princípios conStitucionais relevantes 
aquele que assegura ampla defesa a todo acusado; e que veda 
a condenação de qualquer ser humano, baseada em delito 
praticado por outrem. 

2. No julgamento preliminar de admissibilidade do im
peachment, que poderia constituir-se em magnífica e inéd~ta 
lição de democracia, negou-se ao Defendente o elementÇtr 
direito de acesso às provas coligidas pela Comissão Parla
mentar de Inquérito e por suas diversas Sub-comissões, como 
se fosse tolerável, depois de séculos decorridos da Inquisi'Ção, 
abrir-se em favor de alguém a oportunidade de defesa, sem 
fraquear-lhe a leitura dos elementos i~criminatóriOS, -a serem 
analisados e, porventura, contestados, sob o abrigo da garantia 
constitucional do contraditório, insita à regra do devido pro
cesso legal, vigente no Estado Democrático de J:?ireito. 

3. E mais atentatório aos direitos da cidadaniã si mOstra 
este cerceamento· da defesa, se cOnsideraimõs- ii-diçlüiStâilCfa 
de que o Defendente n~o figurava corno indiciado, ou seqUer 
testemunha, na Comissão Parlamentar, não havendo tido, 
portanto, a faculdade de acoffipanhar ·as trabalhos daquele 
órgão. 

4. Em fase de tallim~tação, a defesa preliminar ofere
cida no processo de_impeachment,•et~borada sem -a:CeSSCfâs
provas, foi uma peça mutilada, eis que constrangida a limi
tar-se ao levantamento de questões preliminares, sem poder 
confrontar as peças que teriam embasado as imputaÇões· inep
tamente formuladas, numa panfletária petição subsCrita pelos 
ilustres cidadãos· que exercem a presidência da Associaçãg 
Brasileira de Imprensa e da Ordem dos Advogados do Brasil. 

5. Assim, os procedimento inquisiton.al imposto pela 
Câmara dos Deputados afrontou a &a;rantia inscrita no art. 
5-1 LV, da Constituição Federal; 

"Aos litigantes, em processo judicial ou administratívo, 
e aos acusados em geral são assegurados o contraditório e 
ampla defesa, com os meios e recursos a_ ela inerentes." 

6. Depois do simulacro de garantia da defesa represen
tada pela abertura de um prazo ilusório para a sua apresen~ 
tação, sobreveio a sentença, prolatada sob as luzes ofuscantes, 
que desceram sobre a ribalta eletrónia, em que foi transfor
mado o respeitável plenário da Câmara dos Deputados. 

7. A iniquidade da decisão parlamentar condenatória 
emergiu de seus próprios fundamentos: - o Defendente foi 
sumariamente afastado do .exercício de suas elevads funções 
presiden.ciais, em razão de atos de improbidade atribuídos 
a terceiros - nOtadamente ao Sr. Paulo César Cavalcante 
Farias- que, a serem conipi'ovados, traduzirão uma inquali
ficável felonia, da qual o Defendente foi a maior vítima, por
~qu_ç atingido pela traição de quem desfrutou, durante .algum 
tempo, de sua amizade e confiança. 

8. O relevante é que ao __ editar p_.veredicto, mais uma 
vez, a Câmara dos Deputados desprezou outras garantia cons-
titudOnar, aquela que veda a condenação por ato de outrem: 

~'Nenhuma pena passará da pessoa do condenado." (art. 
5'XLV) · · ·· · · · · ·· 

9. Desde os albores de noss;t Independência, com a 
derrocada do famigerado Livro V~ das Prdenações Filipi~as, 
inStrum-ento UtiliZado para sufocar os anseios de liber4ade 
no período colonial, e que permitia perversas sanções impes
soais_ e c_oletivas, a ponto de condenar à pena de infâmia 

-os descendentes de um pais sentenciado- prevalece no Bras~l 
o princípio que Pontes de Miranda denomina de incontagia-
bili4a_de_ da pena, pelo qual a individualização da r~sponsa
bilidade criminal se elev-a cOmo uma das conquistas dO Inundo 
cj.yilizado. 

10. SUperada a fase de Violações dos direitos constitu
cionais do Defendente, quando agora, já depois de afastado 
de suas funções, é-lhe facultada a leitura das peças inscrimi
nadoras, de logo desponta uma conclusão frustrante e melan
cólica: - se houvesse sido franqueado o acesso aos autos~ 
por ocasião do prazo de defesa, perante a Câmara dos Depu
tados, poder-se-i3. desde logo demonstrar a _absoluta.inconsis
tência das suspeitas de improbidade, conjecturadas por pes
-soas que se pretendiam investidas nas funções de_defensores 
supremos da moralidade pública, mas que não_ passaram __ de 
justiceiros, de uma exped~ção punitiva, encetada contra quem 
detinha um mandato legitimamente conquistado nas umas. 

II. Conduta de Paulo César Farias 

11. O Defendente não se benefidou, indevidamente, 
de um só ceitil arrancado dos cofre~ públicos, nem usufruiu, 
conscientemente, de valores de origem espúria, frutos de cor
rupção ou do tráfico de influência nos negócios do estado, 
praticados por terceiros. 

12. Todas .as despesas feitas, em proveito do Defen
dente e de seus familiares, desde q_ iní_ciQ _da c3111panha presi
_d_encial, em abril de 1989, até os dias de hoje, tiveram a 
respaldá-las fontes legítimas de recursos, dentre elas as contri
buições para a campanha e o produto de operação creditícia, 
realizada com empresa legalmente estabelecida, e ainda em 
plena atividade, na República do Uruguai. 

13. Muito se censurou o Defendente, por uma atitude, 
~supostamente omissa, diante das denúncias que se vieram 
acumulando, ao longo dos últimos meses, tendo por alvo as 
atividades ilícitas nas quais o- Sr .. Sr. Paulo Çésãr Cavalcante 
F~rias estªria_ ~nvolvido. 
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14. Esquecem os acusadoreS, que foi através do alto 
de ofício e pessoal do Defendente que se instaurou inquérito 
para apurar a procedência -das notícias, havendo as autori
dades policiaiS, desde a abertura de seus trabalhos, agido 
com_absolutaautonomia e independência" nas- iriVestigações. 

16. A abertura de inquérito é o único procedimento 
legal, nos regimes democráticos, para se promover a apuração 
da prática de crimes, salvo se se pretender retonar à barbárie 
de condenar-se um suspeito, -sem o devido processo legal, 
em que lhe seja assegurado o direito de defesa. A presunção 
de inocência é uma outra garantia conStitucional, que iião 
poderia ser postergada, mesmo em se tratando de uma pessoa, 
como o Sr. Paulo César Cavalcante Farias, que já fora aprioiis~ 
ticamente condenado no julgamento da opiniãO -pó.&Tica, em 
decorrência do que os juristas nortearnericanos intitUlam de 
pre-trial ou trial by nidia, forma de linchamento pela imprensa, 
repudiado pelas Cortes de Justiça nos Estados Unidos. 

17. Ademais, a partir de determinado momento, passa
ram também a envolver o Defendente numa -imaginária cum
plicidade com as atividades ilícitas iniputadas ao Sr. Paulo 
César. A injuStiça de tais invectivas gerarain rió-·esjjúito dõ
Defendente a co-nvicção de que estava diante de uma manobra 
de adversários políticos, visando a arrancá-lo do exercício 
da Presidência da República, tornando-o mais cauteloso. Por 
isso recusou-se a ·admitir, de plano, a procedência das acusa
ções cü"ntra um homem, a quem cohecera -como empresário 
respeitado no Estado de Alagoas, e em que depositara total 
confiança, a ponto de creditar-se juntamente com o Dr. Cláu
dio Vieira, futuro Chefe do Gabinete Pessoal do Presidente 
da República, a guarda, administração e emprego de recurSos 
da campanha Presidencial. 

is. Agora, entretanto, quando lhe foram_ franqueados) 
através de seus advogados, os milhares de documentos bancá
rios, que compõem as dezenas de anexos, que acompanham 
os diversos autos da CPI e do inquérito policial, o Defendente 
sente-se no ·dever de proclamar e reconhecer que é- impressio
nante a prova documental e indiciária, denunciadora de ativi· 
dades escusas do Sr. Paulo César Cavãncanfe Farias, que 
teriaril propiciado a este empresátio a manipulação de valores 
equivalentes a dezenas de milhões de dólares_ americanos. 

19. É com decepção e amargura, sem falar da revolta 
difícil de conter. que o Defendente admite que aos meios 
de comunicação~ caso hajam tido acesso aos d66umentos,-so
bravam razões para atacar o Sr. Paulo César Cavalcante Fa
rias, e exigir a apuração dos fatos, o que aliás, foi de logo, 
determinado, por ato pessoal da Presidência da República. 

20. Em verdade, tofna-se forçosO reconhecer; diante 
das provas somente agora franqueadas, que a atividade normal 
das empresas do Sr. Paulo César Cavalcante Farias dificil·· 
mente lhe propiciaiiã o manuseio de valores de tamanha signi
ficação. · 

21. Se, porventura;o Si'. Paulo César Cavalcitnte Farias, 
ao cabo do devido processo legal a que responderá, em decor
rência, repita-se, de iniciatíva do Defendente, não conseguir 
provar a origem lícita dos quantitativos depositados nas contas 
correntes bancárias de suas empresas, a decepção e amargura 
do Defendente ceder&,o lugar ao desprezo e à repugnância. 
naturais por parte de quem se sentiu atraiçoado por pessoa 
na qual tanto acreditou. 

22. Em síntese, no que tange à pretenS~COiTiiSSão, o 
Defendente agiu coin a prudêricia de um :Presidente da Repú
blica, num Estado democrático: - acionou os instrumentos 
previstos no Código de Processo ~enal, para apurar a existên-

cía de crimes e a identificação de seus reSponsáveis. Sob pena 
de praticar um-abuso de autoridade- e muito foi aconselhado 
a fazê-lo -não poderia ir além; notadamente quando tinha 
ponderáveis razões para suspeitar, diante da injustiça das im
putaçoes que lhe eram dirigidas, de que s_e encontrava diante 
de uma conspiração de interesses políticos, a s_e utilizar do 
justo empenho moralizadol"'da Imprensa. Não se deve esque
cer dos inúmeros equívocos a que foi arrastado o noticiário 
dos jornais, induzido em erro por informações distorcidas, 
como, por exemplo, a fábula dos depósitos superiores a nove 
milhões de dólares, na conta bancária da Sr~ Ana Acioli, secre
tária particular do Defendente. 

III. Fonte Legítima 
23. DeSenvolvidas estas considerações~-resta enfrentar 

o ponto nodal das suspeitas arquitetadas contra o Defendente 
- as importâncias depositadas na referida conta da S~ Ana 
Aciolli, que atenderam às despesas pessoais do Defendente 
e de alguns de seus familiares, que fizeram face ao pagamento 
das obras realizadas na "Casa da Dinda", que satisfizeram 
o preço de compra de um automóvel Fiat Elba, bem como 
atenderam ao orçamento da reforma de um apartamento em 
Maceió, têm origem lícitil e OOnfess~vel, _ou P!Ovienim d3S 
atividades espúrias, ligadas à corrupção-e ao tráfico de influên
cia, atribuídos ao Sr. Paulo César Cavalcante: Farias? - · -

24. Para que se possa entender o relacionamento de 
natureza financeira entre a Sr" Ana Aciolli e o Sr. Paulo César, 
há que se remontar a 1989, quando se desencadeou a campa
nha presidencial. 

25. Desde os idos de 197g a Sr' Ana Aciolli,mi qualidade 
de secretária particular do Defendente, tinha a incumbência 
de providenciar o pagamento das despesas pessoais de seu 
patrão, sendo-lhe, para tanto, por ele fornecidos os recursos. 

26. Com ó lançamento da candidatura do Defendente 
à Presidência da República, a Sra Ana Aciolli permaneceu 
com as mesmas funções, mas os recursos necessários ao paga
mento das despesas passaram a ser regeridos pelo Dr. Cláudio 
Vieira, pessoa de absoluta confiança do Defendente. 

27. Durante aquele período, entretanto, as fontes dos 
recursos diversificaram-Se. Somarain-se às anteriores, duas 
novas: as contribuições feitas para o sustento dos gastos da 
campanha e o produto de um empréstimõ efetuado, em abril 
de 1989, junto a uma empresa uruguaia, e que será objeto 
de considerações em separado. 

28. De acordo com a divisão de tarefas entre os mem
bros da equipe da campanha, o Sr. Paulo César ficciu preciSa
mente incumbido da captação dos recursos e da emissão de 
cheques ou ordens de pagan:tento para prover as necessidades 
~a conta bancária do Dr. CláQdio Vieira, tesoureiro da campa
-nha, e da Sr'_ Ana Aciolli, ~~cretária,particular do c&ndidato. 

29. Assim, ao contrário do que se-süpõe, O fornecimento 
do numerário para atender às despesas pessoais do Defen
dente por parte do Sr. Paulo César, vem desde meados de 
1989, época em que seria estulitice falar-se em atividadesespú
rias, vinculadas à corrupção e ao tráfico de influência. Quem 
se dispuser a examinar a conta de Ana Aciolli no BanCo Mer
cantil do Comércio constatará a existência de dezenas de depó
sitos em cheques e dinheiro, providenciados pelo Sr. Paulo 
César. 

30. A mesma sistemática de alimentação de recursos 
para aS~ Ana Aciolli, promovida pelo Sr. Paulo César, pros~ 
seguiu depois de 20, de dezembro quando da realização do 
segundo turno das eleições pr~sidenciais. Também aqui, conti~ 
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nuaria sendo uma tolice falã.r-se em atividades espúrias vincu
ladas à corrupção e ao tráfico de influência. 

32. Posteriormente, na época da transição_ do governo, 
a denominada fase do "Bolo de Noiva", as despesas pessoais 
do Defendente permaneceram atendidas pelaS~ An_a A.ciolli, 
graças aos depositas efetuados em sua conta pelo Sr. Paulo 
César. Ainda agora, mais uma vez, somente_ por estupidez 
poder-se-ia falar em atividades espúrias, vinculadas à corrup
ção e ao tráfico de influência. 

33. Em sumã, já an!es de o Defendente haver assumido 
o Governo, desde a campanha até à posse, os depósitos efetua
dos pelo Sr. Paulo César, e os provenientes de aplicações, 
no mercado de ati vos, feitos pelo Dr. Cláudio Vieira. com 
base em empréstimo obtido junto à einpresa uruguaia, alimen
taram de recursos a conta bancária da Sr" Ana Aciolli que 
fazia face às despesas pessoais do Defend(;!nte e de famiiiares. 
Não há, portanto, como vincular-s~ tais suprimentos-de vã.lõ: 
res a uma atividade ilícita, que o Sr. Paulo César teria p~ã~~ã~O 
a desenvolver, a partir de determinada fáse do GoVetilõ;- -

"É impressionante a prova documental a denunciar ãtiVI
dade escusa do Sr. Paulo César Farias, que lhe teriam propi
ciado dezenas de milhões de dólares americanos'' - -

34. Assinale-se, por relevante, que nos primeiros-meses 
de governo, quando não seria crível já haver o Sr. Paulo 
César desencadeado as ações espúrias e ele atribuídas, novos 
depósitos foram efetuados em favOr da Sr'a. ~na -~eiol(,_ !la 
conta destinada a atender às necessidades particulare~ do De-
fendente. -

35. Desta forma, se a Comissão Parlamentar de_ Inqué
rido tivesse protraído sua devassa para o pêilodo que· se inú::iou 
com a campanha presidencial~ e se estel).del:l_~té_ a assumpçãó 
do governo pelo Dependente, teria verificadO a absoluta au
sência de liame entre o fornecimento de recursos efetuados 
pelo Sr. Paulo César em- favor da Sra. Ana Acioli, e OS atOS 
de corrupção e de tráfico de influência: pelos quais aquele 
empresário é acusado. 

36. Repita-se, e reitere-se:- os-fúridõS 4!:L__~~~a~ha-, 
confiados ao Sr. Paulo César, e os rendimentos de aplicações 
em ativos financeiros constituíram-se nas fOntes de recursos, 
com as quais o Defendente C(l~t9u, de:sc;le que se lariçou candi
dato à Presidência da República. E de todo_Ül$ensatq_s1!_s~e_!l
tar-se que já durante a campanha, e a na fase cte t!ansíção. 
e mesmo nos primeiros meses de governo, estaria o Sr. P~ulo 
César envolvido em tratavas escusas. -

37. Assim, se o'Sr. Paulo César, poste-riormente, veio 
a imiscuir-se em atos de improbidade, no curso do governo 
empossado em 15 de ,março de 1990, esta atividap_e ilícita 
não tem qualquer vínculo com o abastecirrienfo de recursos 
que já eram realizados desde os primeiros meses do ano ante
rior. 

38. Há, portanto, duas situações paralelas e distintas: 
-uma, a referente aos depósitos efetuados na conta da Sra. 
Ana Acioli, tendo como fonte_os já aludidos recursos_advindos 
das contribuições de campanha e das aplicações financeiras, 
que ascenderam a menos de quatro milhões de dólares; e 
outra, a atinente aos atos de imprObidade irrogados ao Sr. 
Paulo César, e-nvolvendo cifras que se contam na- casa de 
centenas de milhões de dólares, desde que se admitam tam
bém, como de sua responsabilidade, as denominadas ncontas 
fantasmas". Estabelecer-se relação de causa e efeito, entre 
os gastos do Defendente e de seus familiares e o_ vultosísSimõ 
produto das atividades espúrias atribuídas ao Sr. Paulo César, 
significa um exercício meramente conjectural e eSpeculativo. 

39. - Resta examinar a inusitada presença de depósitos 
e de pagamentos efetuados por pessoas fictícias, que enírn 
tihllares das aludidas "contas fantasmas". 

IV - Depósitos de Pessoas Fictícias 
__ 49. A existência destes fatos constitui absoluta surpresa 

para o Defendente. Sabia ele, sempre informado pela Sr' Ana 
Aciolit que o Dr. Cláudio Vieira, quando solicitado, promivia 
depósitos para fazer face~ como de hábito desde_ a campanha, 
às despesas pessoais. Tais $Uprimentos de recUrsos não lhe 
causavam estranheza, porque compatíveis com os valores arre
các;la_dos na c:ampanha e os correspondentes às ~plicações fi
nanceiras. Das entradas e saídas de numerário, era o Deten
dente, dentro da rotina, cientificado por sua secretária particu
lar. Entretantot da identidade dos depositantes jamais teve 
~nhecimento, e sempre supôs fossem o Sr. faulo César e 
o Dr~ Cláudip Vieira. . 

. 41. Agora, instado pelo questionário elaborado pela 
douta PrOCuradoria-Geral da República, a prestar esclareci

-ui"~nl:P;s_.__~_bre despesas «custeadas por dinheiro oriUndo de 
pessoas fic_tíçias e de e:mpresas de Paulo César Cavalcante 
Farias", o Defendente dirigiu-se ao Dr. Cláudio _Vieira, que 
desde_ a_ campanha e, depois, durante o gove_rn9 era o gestor 
dos recursos financeiros do Defendente. 

42. - A carta enviado ao Dr. Cláudio Vieira encontra-se 
anexada à presente petição, bem como a resposta por ele 
enviada. 

43. Dos_ esclarecimentos apresentados por seu antigo 
chefe_d_g __ Gabinete Pessoal verifica-se_ que o produto da aber
tura de crédito, firmada com uma empresa uruguaia, foi aplica
dO-ria cõinpra de ouro·, junto a um investidor da Bolsa Mer
cantil e-de Futuros, do Estado de São Paulo, de nome Najum 
Tunet. Ficou-se-sabendo, ainda, ter sido o Sr. Paulo- César 
responsável pela aproxiinação do Dr. Cláudio Vieira e 0 iefe~ 
nao Sr. Najutn. sendo--certo, por outro lado, que aquelas 
pessoas mantinham negócios entre si. com créditos e. débitos~ 
recíprocos. Informou, também, o Dr. Cláudio Vieira- que, 
provavelmente em virtude dessa circunstância, passara a "soli
citãr· Ora aó Sr. Paulo César Farias, ora ao Sr. Najum Tuner", 
os recursos necessárioS-para atender às_necessid3.des "ielativas 
à manutenção do _candidato, bem co:rrio de sila família _f!_ de 
Stià -residência"'. · · · .-~ ~--

--44-.-- Por outro lado, de leitura, que agora foi::-!!1~ facul
~d_o_ fazer, dos depoimentos prestados pelo Sr. Najum TuTrier ~ 
pode-se concluir, com- facilidade, que efetivamente; existia 
Wrl Ielacfôriã:inento financeiro promíscuo eritre aquele inves
tidor-e o St. Paulo.C~sar, com uma sucessão de negócios, 
em q_ue er"ahl Utilizados, pàr anlbOs-, recu-rsOS dePOsitados em 
nome de pessoas fictícias, inClUsive para o pagamento de ter-

- êeãOs~;-crectore--sode um ou de outro, indiferentemente. 
--~ _-45. Qllall1ô à responsabilidade pda criação dos corren-
tistas ufantasmas", estabeleceu-se entre o S~. Paulo César 
e o Sr. Najum Tuner uma sucessão de afirnúitiVa·s e de negaÇas, 
cibé'Iido às autoridades policiais e- ãO Minlsffrió-Público, com 
o auXílio dos· agentes do Bai:J.Co- ee-nttal, ide~ti~car qual dos 
dois -ou se ambos- e o verdadeiro inanTpulador de contas 
bancárias abertas ein nome de pessoas fictícias. 

46. O certo é que não devem ser cobrados esclareci
mentos de terceiros que; porventura, tivessem direitos contra 
-o Sr. Paulo César ou o Sr. Najum Turner, pelo fato de haverem 
recebido s~us créditos, por meio de cheques de "'fantasmas", 
-emitidos _por um ou por outro. ou por seus prepostos. 

47. Para o Defendente, o que sobreleva e a circunstância 
de que os depósitos e os pagamentos efetuados_ em seu favor, 



8436 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

não ultrapassaram os valores representados pelas contribui
ções conseguidas durante a campanha e pelas aplicações finan-
ceira'S. _ _ _ 

48. É também importante destacar que o Defendente 
jamais teve conhecimento de depósitos efetuados pelas "em
presas ~ Paulo César Cavalcanti Farias ou -por "pessoas fictí
cias". O que sabia é que os suprimentos se concretizaram, 
desde a campanha, tendo por base aquelas fontes já mencio
nadas, sem qualquer vínculo com os negócios escusos-atribuí
dos ao Sr. Paulo César, cuja realizáçãO -de todo ignoiava. 

49. Diante do até aquí exposto, verifca-se que não havia 
razões para o Defendente sequer -suspeitar da existênia de 
suprimentos efetuados, pelo Sr. Paulo César, supostamente 
originários de atividades criminosas. 

50. A sistemática do pagamento das despesas pessoais 
do Defendente, através de depósitos feitos pelo Sr. Paulo 
César, atendendo às solicitações formul_~das pelo Dr. Cláudio 
Vieira, venha desde o irllciO _da campanha presidencial, quan
do seria inconcebível cogitai---se da prática de corrupção, mes
mo porque ninguém exeréiá fuhção pUblica. Não teria s-entido 
que o Defendente, já depois de empossado, com as múltiplas 
responsabilidades e obrigações do cargo que· assurn:tra, ·pas-=
sasse ele próprio a cuidar de seus gastos familiares Sabedor 
da existência de recursos oriundos, quer de eventuais sobras 
da campanha, quer das aplicações financeiras dos valores rece
bidos pelo empréstimo jUnto à tradhig-Uruguaia- o Defen
dente não tinha motivo para supor que estivesse sendo susten
ta-do pelo Sr. Paulo CéSar. pois efetivameitte nãO estiva. -

51. O fatõ de existirem depósitos promovidOs em nome 
do Sr. PaulO César, de suas empresas ou de pessoas fictícias, 

. constituíra forte indício de cumplicidade, se não houvesse 
uma plausível explicação sobre as fontes dos_ recursos; o-u 
se o Defendente não estivesse na justa crença de que a origem 
dos suprimentos se situava naquelas fontes legítimas -já men
cionadas. 

52. À luz âas declarações prestadas pelo Sr. Najun Tur
ner e dos esclarecimentos trazidos pelo Dr. Cláudio Vieira, 
pode-se chegar à origem dos malsinados depósitos: decor
reram da promiscuidade que se estabeleceu, à revelia e sem 
conhecimento do Deferidente, nas relações financeiras man
tidas pelos dois, inclusive com reflexOs na liquidação dos débi
tos de ambos junto a terceiros . .Tanto 'asSim que o nr: Cláu~o 
Vieira admite que solicitava a liberação de recursos, ora o 
Sr. Najun Turner, ora o St. Paulo César, que promáVeriam, 
posteriOirnente, entre si, o acerto de contas. Iguafmente, utili
zavam cheques. emitidos por pessoas fictícias, para solverem 
seus pagamentos. 

53. De qualquer forma, repita--s-e, seja que-m for o respon
sável pela manipulação dos chamados "fantasmas", o certo 
é que a fonte dos valores depositados em favor da S~ Ana 
Acioli e demais pessoas ligadas ao_ Defendente era legítima, 
e de todo desvinculada da atuação ilícita atribuída ao Sr. 
Paulo César, que se teria iniciado no segundo semestre de 
1990, possivelmente no més de julho, quando aberta a primei
ra conta bancária em nome de pessoa fictécia: José Carlos 
Bonfim. 
- ·54. O relevante é que o Sr. Paulo Cl~s_at, a partir de 
determinado momento, ingresosu no campo da -ilicitude, já 
no curso do governo empossado em 15_de março ~e !989, 
isto nada teve a ver com os depósitos na conta bantána da 
Sr" Ana Acioli, que já Vinham de. muito antes .. E, ainda, 
a gritante desproporção entre o momento do supnmento ~as 

contas e as cifras astronómicas obtidas nas atividades lliCúã.s 
está a evidenciar a absoluta ausência de relação entre os depó
sitos e a prática de corrupção ou tráfico de influência. E, 
por fim, a simples existênciâ dos depósitos efetuados durante 
a campanha, a transição e o início do governo, quando não 
·seria possível cogitar-se de rendimentos do denominado "Es
quema PC", emerge como irrespondível evidência de que 
eram outras as suas- origens. 

55. Cabe, agora, desenvolver algumas consi4_~rações so
b"re a ~enominada ''Operação Uruguai''. 

V .. Empréstimo no Uruguai 
56. Quando decidiu lançar-se como aspirante a Presi

dente da República, o Defendente contava com seus r~cursos 
pessoais e ·a promessa de contribuição de um pequeno circulo 
de amigos. Impunha-se a busca de outras fontes, mas sem 
comprometer a independência -que marcava a candidatura, 
em relação aos detentores do poder político e económico. 
A solução seria contrair empréStimo no exterior, para não 
estabelecer vínculos e compromissos, que implicariam futuras 
cobranças, na hipótese de chegar ao g'?verno. E assim foi 
feito, como hoje é do conhecimento público. 

57. Ocorre que, com o desenvolvimento da campanha 
e o resultado das pesquisas, cresceram de forma surpreen
demente as contribuições de múltiplas fontes, quase todas 
inspiradas tão-só rio desejo de ver triunfante um candidato, 
·com o qual se identificavam, nO campo político~ideológico, 
sem gerar, portanto, para ele qualquer tipo de compromisso 
de ordem material. O afluxo de recursos ainda mais se acen
tuou quando as opções eleitoriais se foram definindo entre 
O Defendente, de um lado, e os Srs. Luiz Inácio Lula da 
Silva e Leonel Brizola, de outro, já que estes representavam 
a ameaça de uma crescente intervenção do Estado nas ativida
des económicas. 

58. Com o resUltado do primeiro tuiD.o, estalecelldo Ô 
confronto direto entre o Sr. Luiz Inácio Lula da Silva e o 
Defendente, avolumaram-se as adesões e, naturalmente, as 
contribuições. 

59. Embora tenha sido aplicada apreciável parcela -
'entre despesas de propaganda, suportadas pelo Partido, e 
gastos com a infra-estrutura- houve considerável sobra, re
presentada por parte das contribuições receb~das e, sobretudo, 
-péfó produto da linha de crédito ~berta junto à trading uru-
-guaia. 

VI. Inconsistentes objeções da CPI 
60. Quanto às objeções formuladas no relatório da CP!, 

em relação ao contrato da abertura de crédito -firmado com 
a"· empresa" Alfa Trading", do Uruguai, não há maior dificul
dade em demonstrar a improcedência das mesmas. 

61. Por exemplo, a circunstância de as partes não have
rem assinado o contrato no mesmo dia é absolutamente irrele
vante para o efeito de comprometer a sua validade. O termo 
inicial do contrato é que pode ser afetado, prorrogando-se 
pa:ça a data da última assinatura, por aplicação analógica- do 
art. 1.086 do Código Civil. 

62. Quanto à legalização consular, trata-se_ de providên
-cia burocrática, de ordem exclusivamente notarial, que serve 
apenas para reconhecer as firmas dos signatários de um docu
mento. A sua falta, evidentemente, portanto, não torna inefi
caz o que foi pactuado. Se algum litígio resultar do contrato, 
levando uma das partes a provocar a intervenção_ judicial, 
o demandado poderá pôr em dúvida a autenticidade de sua 
firma e exi_gir uma perícia grafotécnica. -
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63. No que concerne à presença de testemunhas nos ins
trumentos particulares, assinale-se que isso diz respeito exclu
sivamente à prova do ato e s6 pode embaraçar o cumprimento 
das obrigações nele assumidas se for posta em dúvida a sua 
existência ou autentiCidade. A ausência delas, poréni, não 
invalida o ato~ 

64. Neste sentido, a jurisprudência, como se vê das emen
tas dos acórdãos reproduzidas a seguir: 

.. Não é nula a obrigação convencional feita por instru
mento particular quando faltar a este a subscrição de duas 
testemunhas (Tj-SP, RT 1251565)." 

"O fato de não estar o contrato subserito por duas-teste
munhas, não toma nula a obrigação em relação ao signatário 
(Tj-SP, RT 2131224)." 

"Não é ciestituído de valor probatório o instrumento de 
contrato de compra e venda de estabelecimento coiiierciaJ 
assinado p es, embora não subscrito por duas testemu-
nhas, nem ado, desde que sua existência ou autenti-
cidade não se posta em dúvida (Tj-SP, RT 233/~84)." .. 

"As testemunhas instrumentárias não são eXigíVeis cômO 
condição de validade dos negócios jurídicos. (Tj-SP, RJ' 
263/258)., 

65~_-Sustenta ainda o relatório do Senador Amir Lando 
ser inverossímil a opção pela lei do devedor para reger um 
contrato internacional, e muito menos plausível a eleição do 
foro de Maceió para solução dos conflitos-Surgidos na execução 
do negócio. 

66. Ora, é preciso considerar que não se trat~ aqui de 
uma operação de crédito entre um poderoso banco americano 
ou japonês e uma empresa do Terceiro Mundo, ma~_de aber
tura de crédito feita por uma corretara de valores de um 
pe(! ueno país sul americano a um assessor de um Governador 
de Estado brasileiro, candidato à ~residência da República, 
por ele garantido juntamente com dois poderosOs empresá
rios, cujo património excede muitas vezes o valor do crédito. 
A correlação de forças no caso é a oposta à que anípararia 
a objeção formulada pelo Relator. Aqui, os devedores são 
mais fortes e importantes que o credor. 

67. Além disso, como mostrou o Pro!. Guida So,ares no 
excelente parecer anexo, o art. 2.399 do C. CirlfQJJ.lgu3io 
remete ao Tratado de Deiecho Civil de 1889, 1i1Có'rpotado. 
à ordem 'jurídica uruguaia, que dá preferência à lei do país 
do devedor: 

"En cbnsecuencia, los contratos sobre cosas ciertas e indi
vidualizadas se rip;en por la lev dellugar donde ellas exiStian 
al tiempo de su celebración ... Los referentes a cosas fungibles, 
por la dellugar DEL DOMICILIO DEL DEUDOR al tiempo 
de su celebraci6n."-- ------- ---

68. CÜrjosatnente, a escolha do fqro de MaceiÓ nãõ fói 
uma imposição do to-ma'dor, mas uma eSperta reivindicação 
do credor. Argutamente considerou este que, sendo-avalista 
na promissória um governador, a eventual execução do crédito 
na capital do. Estado ganharia estrep~t?sa n~toriedaçle e_~eria 
um poder de intimidação muito superior acrde uma-demanda 
no longínquo Uruguai. ~ · 

69. Também é inexato que não haja sido fixada data 
para pagamento dos juros. Ele_s fo_r~m expressa~ente pre
vistos e a taxa convencionada foi a LIBOR, acrescida de uni 
spread de 5% ao anO. É evidente que não estando estipulados 
a prorrogação do prazo de vigência 9-o contrato e a renov.ação 
da promissória que o garante, a data do pftgameoto dos _Juros 
é a data do venci_mento do ~ntrato. 

70. Não há, por outro lado, qualquer contradição entre 
as cláusulas I, VII e 5, II. Ao contrário, elas confirmam decisi
vamente o_ que foi dito acima. A primeira define o período 
de juros dizendo que ele se inicia na data do empréstimo 
e termina da data do vencimento. A segunda declara que 
o cálculo dos juros será baseado no número de dias entre 
o saque e ó final do ano civil porque o devedor podia tomar 
o dinheiro na medida de suas necessidades, e o termo inicial 
da fluência dos juros seria sempre a data do saque. 

70. Afirma o relatório em exame que o Dr. Cláudio 
Vieira não poderia ter assu,mido o compromisso eriunciado 
na cláusula 10.2 do contrato porque, naquela data, não podia 
dispor de seus bens, bloqueados pelo Banco Central em virtu
de da intervenção numa financeira, de que era conselheiro. 
Dispõe a referida cláusula: 

"O Tomador ora declara e garante que: 
71. Assinatura e o cumprimento deste Contrato, bem 

como a emissão da Nota não infringirão qualquer obrigação 
previamente assumida pé lo Torp.ador, riem violarão qualquer 
obrigação previamente assumida por este e, não violarão 
quaisquer dispositivos legais ou conts::atuais de qualquer natu-
reza que possam, no futuro, vincular o Tomador." -

72. Ora, a indisponibilidade dos bens não é um decreto 
de morte civil. Não fuãbilita, portanto, -a vítima da medida 
para assumir obrigaçdes e praticar ·quaisquer outros a tos per
mitidos pela lei. 

73. O tomador declarou apenas que a obrigação de pa
gar o valor do crédito não ·se ppunha a qualquer outra por 
ele contraída, nem violava lei ou contrato anteriormente assi
nados. Parece evidente que o seqüestro de bens n-ão equivale
a qualquer das hipóteses previstas na cláusula. Importava ape .. 
na~ na proibição de alienar esses bens ou de_ onerá-los, mas 
o contrato uruguaio não exigia garantias reais. ASSinale-se, 
por outro lado, que o Vencimento do ajuste se dará em 1996, 
tempo mais do que suficiente para restaurar o património. 

74. Cabe obserVar, também, que a seriedade do com
promisso interessãva apenas ao credor, amplamente garantido 
pelos avais opostos na promissória. 

_ . ]5. AObjeção relativa à üngua do contrato que, segundo 
õ Íe_Iãiºiiõ_, __ deveõà'ter sido ~edigidO.ero português ou caste
lhano, e não em iDgies, tambérii é de todo inconsistente. 

76 .. Mais uma vez, passa-se a palavra ao prof. Guida 
F. S. Soares, de cujcr parecer transcreve-se a passagem se
guinte: 

":Deve ser ressaltada a prática generalizada, nos dias cor
re_n_tes,_ do inglês, mesmo entre contratantes que não falem, 
originalmente, tal língua: veja-se, a exemplo, os inúmeros 
contratos entre as_ empresas estatais brasileiras e empresas 
fiahctsas, alemães, japonesas ou da extinta URSS, erri que 
a prática é a redação dos instrumentos em inglês, ou, eventual
mente, em três versos: em português, na língua do outro 
con~tante (e as~im se faz, em virtude da necessidade ·da 
posse dos originaiS redigidos em língua pátria, para fins de 
direito interno) e enfim, numa língua franCa, o inglês.,., 

77: Não atentou o relator da Comissão Parlamentar d.e 
Inquérito para a circunstância de o credor, no caso;·não ser 
uma insti.tui.ção financeira, mas um intermediário entre aplica
dores -e o devedor . .(\lguns desses investidores podem ser natu
rais de países de língua inglesa, interessados em conhecer 
o destino dos recursos por eles fornecidos. É esta a explicação 
natural e lógica para a~ daquele idioma, o que, certa
_mente, não é causa de-nulidade do ~juste. 
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78. Por outro lado, não se percebe bem o alcance da 
objeção do relatório da CPI: . 

"O Sr. Cláudio Vieira recebeu contrato para assinar, em 
Macei6. Declarou à CPI, em seu de-poimento, que não sabia 
quem tinha negociado e ultimado o empréstimo. Como-pdde~ 
ria informar o destino do dinheiro, sem saber como a operação' 
foi fechada?" 

79. Não há,_ evidentemente, qualquer relação entre a 
premissa e a conclusão. A ignorância: sobre "como a operação 
foi fechada" não era, evidentemente, obstáculo ao conheci
mento do dinheiro. 

80. Estranha, ainda, o relatório que, ná legalização no
tarial do contrato o Sr. Ricardo Forcella haja ratificado os 
termos do documento. 

81. Trata-se de um pormenor tão insignificante, que 
é esdrúxulo haja sido_ apontado como defeito do contrato. 
Em que, realmente, pode afetar o ajuste, uma fórmula tabe
lioa, que não integra suas cláusulas? 

82. Outro reparo é que nos boletos só há referência 
à Alfa Trading, isto é, como neles se declara que a operação 
cambial se realiza por ordem desta, afirma o relatório ser 
lícito duvidar que ela esteja associada ao contrato de emprés
timo.· 

83. A compra de cruzados novos, que não deve ser 
um negócio comum, fazia-se ·mutuante, -Alfa 'tfã.ding, e só 
ela, portanto, tinha que ser mencionada no boleto que registra 
a aquisição da moeda brasileira. Não havia porque consignar 
nesses documentos que a operação resultava de um contrato 
"x" ou "y": 

84. Não há por que perder tempo com unta discussão 
inteíiamente ociosa. O anexo conti-ato de compra -de ouro 
vincUla, inexoravelmente, empréstimo, coffipra de cruzados, 
e sua aplicação em ouro. _ _ - -

85. Por que não foi liqüídado imediatamente o emprés
timo, pergunta o relatório, se, quando o dinheiro chegou, 
as necessidades da campanha já estavam _supridas por outras 
fontes de recursos? - -

86. Não se pode, obviainente, pretender com essa"-ind.i
gação invalidar o contrato. A decisão de respeitar o prazO 
contratual é personalíssima. Trata-se de um exercício de um 
juízO-de oportunidade..e conveniência que só aS circün.stânci.ãs 
de momento podem ditar. Não foi liquidado o empréstimo 
porque os recursos dele provenientes eram necessários. O 
saldo até hoje não utilizado poderá _ser aüida saca~o, se qutras 
circunstâncias assim exigirem. - - - _ _ _ . _ 

87. No esforço inglório de lançar suspeitas sobre a au
tenticidade do empréstimo, estranha o relatório que o contato 
não haja previsto o pagamento de uma taxa ou comissão Calcu
lada sobre o saldo não utilizado. 

88. Ainda aquí a dúvida não procede. 6 empréstimo, 
insista-se, não foi feito por uín banco, obri_gado., _contabil
mente, a fazer provis-ão para _preveri.if-~-SSa hipõtese. 

89. O crédito foi abeitO-pot-uíná-cbrtefOra-que capta 
os recursos eXigidos por seus negócios, i:io mercado financeiro, 
à medida em que eles se fuzem necessários. Não havia, assim, 
porque eqir do ·devedor o pagamento de uma comissão de 
permanência, se ela não bloqueava recursos para atender a 
essa emeÍ'gência. _ · ___ --- -. -

90. No tocanfe à clátisul~ _que proibiu o e11dosso da 
nota prornissóP,a vincUlada ao-COntraio.-mais Uma VeZ é-imprq
cedente a objéção suscitada no stt'ltido de que a referida clári;-. 
sula seria aberrante da prática comercial. Se apenas uma parte 
dos ·recursos for utilizada, o devedor correrá o risco de ser 

executado pela integralidade do crédito, pois emitíti--um·a pro
missória 'por esse valor total. 

91. É esta cláusula precisamente que elimina o risco 
de a promissória ser executada pelo valor nela consignado, 
apesar de só parte do crédito haver sidC? __ ':ltiliza_da .. __ 

92. Com efeito, é princípíõ elementar do direito cambial 
que, entre as partes da relação fundamental, é lícita a discussão 
sobre a causa debendi. E a_jurisprudência pacífica do Superior 

_Tribunal d_e Justiça exige que, na execução de títulos de crédito 
resultantes de contratos de abertura de crédito ou conta cor
rente, o credor exiba, com a inicial, o extrato da conta, para 
evitar que a execução se faça por valor superior ao da parcela 
efetivamente utilizada. Vejam-se algumas decis~es rec~ntes: 

"ExecUção. Contrato de Ab~rtura de Crédito e Nota Pro
lilissória. Diqüidez. Carência Decretada. 

Não basta ao credor, na execução fulcrada em contrato 
de abertura de crédit~ ~ em nota promissória a ele vinculada, 
assinalar, -de modo unilateral, o saldo devedor no verso da 
cambial. É necessá_rio-, -Segundo jurisprudência da c. Quarta 
Turma, que a inicial da execução venha acompanhada do 
adequado demonstrativo contábil. 

Recurso especial conhecido e provido. (STJ-REsp. 9.748, 
rei. Mn. Barros Monteiro, DJ. de 17-8-92). 

"Direito Comercial e Processual. Empréstiri10 bancário. 
Cambial. Vinculação e contrato. Valídade. Não apresentação 
de extrato pelo credor. Exame de cláusula. Embargos proce
dentes. Recurso não conhecido. 

I-A promissória, emitida como garantia de contrato 
de mútuo bancário, não perde a executividade, mesmo que 
não haja coincidência absoluta dos valores, desde que guar
dem esses coerência com os termos do pactuado, não se aba
lando a autonomia da cambial pela sua vinculação ao contrato. 

II - Recusando-se o credor intimado a apresentar o ex
trato, inviabiliza-se a aferição da harmonia entre a avença 
contratual e o título de crédito, justificando-se a acolhida 
dos embargos. 

lli-Dependendo o julgamento de apreciação de cláu
sula contratual, não se conhece do recurso especial. "(STJ
REsp. 8.715, rei. Min. Sálvio de Figueiredo, DJ. de 24-2-92). 

- "Mútuo -Nota promissória - Contrato. 
Referindo-se a cambial e o contrato ao mesmo débito, 

alnbos devem ser exibidos quando se pretende cobrá-lo. A 
promissória, necessarianiente, posto que, sendo endossável, 
poderia circular, expondo o devedor a que outro pagamento 
lhe .fosse exigido. 

Avalista- lnexiste impedimento a que, a par da obriga
ção cambial, firme contrato em que assume responsabilidade, 
como devedor, solitário, relativamente ao m_esm.o débito, já 
aí com acessórios". (STJ-REsp. 2.946, ref. Min. Nilson Naves, 
DJ. de 24-9-90). . .. 

-9). Assim, Cláudio Vieíra: não corre o riSco de a Alfa 
Tradíng exigir-lhe o valor consignado J:_la promissória, se"ele 
for" superior aos saques- efetuados. - - - --- _ 

94. Mas, se a promissória fosse OÇ~J:!çl_ossada, aí sim, o 
endossatário que não foi parte da relação fundamental, ou 
seja, do negócio subjacente que deu causa ao título de crédho, 
pOderia: exigir, especialmente dos avalistas - que não -podem 
_opor_a_q portador, as'exceções pessoais-de que disponha o 
devedor principal - o valor total da nota promissória. • 

95. Para evitar que isto aCoria é que se prOibiU o endosso 
do título sem autorização do deve@_r,_ Não procedem, como 
se vê, as suspeitas do ilustre relator da Comissão de Inquérito. 
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96. Ademais, essa cláusula de proibição de endosso tra- ,;De -;~~rd~-" 00~. a dOc~-~-~nt~Çâ~ ·'baÕcáTia ~Xiúníií.adá·. 
duz uma evidência de que o contrato foi real, tanto que ·o pela CPI, pode-se estimar que o "esquema PC~'' transferiU, 
devedor cuidou de acautela.r a si próprio e aos avalistas contra para gastos pessoais e familiares do Sr. Presidente e de suas 
cobranças abusivas. Caso se tratasse de uma simulação, sim- residências, um total aproximado de __ US$6,5 mi_lhões, assim 
plesmente inexistiria qualquer nota promisSória garantidora distnbuídos: -
de uma obrigação fictícia. ou a cambial seria, de imediato, -Ana Acioli: US$2,3 milhões; 
entregue ao devedqr. que não precisaria-estabelecer cláusula ----Brasil's Garden: US$2,95 milhões; 
alguma para sua proteção. -Maria Jzabel Teixeira: US$871 mil; 

97. Demonstrada a existência do contrato de abertura ~ Rosane Malta Collor de Mellp; US$43 mil; 
de crédito, cuja autenticidade, aliás, sob o aspecto material -Celi Elisateth Monteiro de Carv:dho: US$47 mil; 
e ideológico foi abandonada pelos abalizados pareceres que --Berto José Mendes: US$81 mil; 
acompanharam a carta-resposta enviada aQ Defendente pelo - Leda Collor de Mello: US$44 mil; 
Dr. Cláudio Vieira, cumpre examinar se o aperte decorrente -Dário CesarBarros Cavalcante: US$17 mil; 
do contrato, no montante de US$3.750.000,00 (três milbóes -Reforma do apartamento de Maceió: US$164 mil" 
e setecentos e cinqüenta mil dólares), foi suficiente para fústi- 106. Tais cifras, entrentanto, longe estão de ser pacífi-
ficar os depósitos e pagainentos colocados sob sus_p~ição, pela cas. O próprio Laudo Pericial elaborado pelo Instituto Nacio-
CPI, que pretendeu vinculá-los aos resultados de atiVJd3des rtal de Crimii:Ia1ística, do Departamento da Polícia Federal, 
ílícitas atribuídas ao De Paulo César Cavalcante Farias. que se encOntra às fls. 1.161 a 1.675, do 6':> yolume deste 

VII. Realidades dos Números 
98. Ressalte-se, inicialmente, que alguns depósitos e pa

gamentos foram realizados com recursos que-liãO pri:)vieram 
da aplicação financeira dos valores resultantes do CQt:ttrato 
de abertura de crédito pactuado com a empresa 11:rug\ülia. 

99. Vejamos, por exemplo, os suprimentos efetUados 
entre os meses de março a junho. num total equivalente a 
cerca de 49 mil dólares, entregues ao mordomo Berto José 
Mendes para efetuar o pagamento das despesas da "Casa 
da Dinda". inclusive os salários dos demã.is empregados. 

100. É evidente que estes recursos, mclVirrtentaâosatra
vés de depósitos realizados por empresas doÍ)[, PiUlõ-ce~~r
(EPC ~ Empreendimentos Ltda. e Brasil Jet Táxi Aéreo 
Ltda.) tiveram como fonte as denominadas sobras.de campa
nha. E inadmissíveJ seria apontar-se como produtos.de corrup
ção ou tráfico de influência os ingressos na COnta do ~ordo~o 
Berto concretizados nos dias 25 de março, 3 e 10 de _abiil 
de 1990, quando ainda não se completara sequer um mês-
do novo governo. - -- --

101. O mesmo se diga, em relação a depósitos efetuados 
entre 25 de abril e 18 de maio de 1990, num total equivalente 
a quase 140 mil dólares_. em favor_da espoSa do Defendente, 
S~ Rosane Collor de Mel lo. Não seriacudal süpor que ·naquela 
data, apenas dois meses depo.is d3: posse, o Dr. Paul9 César 
já estivesse percebendo frutos das atividades ilícitas aele atri
buídas. É muito mais plausível que estes reCtirSçs _óriunâõs 
da EPC tenham outra origem, inclusive sobras de campanha. 

102. No mesmo sentidO, poderiam ser apontados vários 
outros depósitos efetuados pelas empresãs do Si:~ Paulo César, 
nos três ou quatro primeiros meses do governo. 

103. -ne qualquer forma, ainda que se tomem por base 
os valores de depósitOs e de pagame.ntgs adotados pelo relató
rio da CPI, concluiremos que estes poderiam ser suportados 
pelo produto das aplicações financeiras, realizadas com os 
recursos do empréstimo obtido junto à empresa uruguaia, 
num total de US$3. 750.000,00 (três milhões, setecentos e cin
qüenta mil dólares). 

104. Par·a tanto, basta que sejam corrigidos ós equívocos 
e podados os excessos cometidos pela CPI ..em seu relatório, 
e se reduzam os vaJores dos depósitos e dos pagamentos à 
sua real dimensão. 

105. Convém, de início, reproduzir o texto e os_ números 
apresentados pela Comissão Parlamentar de Inquérito: 

Inquérito, indica valores diferentes, dos encontrados pela CPI, 
como por exemplo, os depósitos efetuados na conta da Sro 
Ana Acioli: enquanto a CPI fala em US$2,37 milhões, os 
~ritos oficiais apontam o montante de cerca de _hum milhão 
e- quinze mil dólares, ou seja, uma diferença para menos de 

_hy.p1 milhão, trezentos e sessenta mil dólares. Discrepâncias 
semelhantes, para nienos, ou pa-ra mais, se verificam em quase 
todos os casos. 

107. De qualquer forma adotaremos _s~mpr~ <?_valor 
mais elevado dentre os apontados pela CPI e pelos perítos 
oficiais. 

108. Quanto à Sr' Ana Acioli os valores depositados 
teriam ascendido às cifras indicadas pela CPI: US$2,37 mi
lhões de dólares. 

-- J09. Em relação à Brasil's Garden, ·responsável por 
obras na "Casa da Dinda", cabem considerações mais demo
radas. 

110. Os contratos inicia-is da reforma foram firmadoS 
em abril de 1989, época em que, evidentemente, não se pode 

_ cogitar de atas de corrupção e de tráfiCo de influência que 
vieram a ser imputados ao Sr. PaUlo César quase três anos 
depois. Naquela época, mal se iniciava a campanha para a 
P!esidência da República, e, no entanto, o sinal foi pago; 
dtretamente, pelo Sr. Paulo C_ésar, com recursos advindes 
da campanha, a fim de que a "Casa da Dinda''-pudesse ser 
usada como residência do candidato e como pont() para encon-
tros· políticos. - __ 

111. Quase -todas as obras e respectivos pag"anlehtos 
ocorreram no ano de 1989 e início de 1990, antes da posse 
do Defenden_te, sem nenhum vínculo, portanto; com aS ativi
dades marginas irrogada.s ao Sr. PaUlo-César. 

112. Em verdade, já depOiS da posse novos melhora-
mentos foram realizados e pagos. . 

113. Os valores adotados,pela CP!, entretanto- US$ 
2,95 milhóes -muito longe estão de refletir a realidade do 
dispendido nas obras da "Casa da Dinda". O próprio Laudo 
Pericial já discrepa dos números da CP!, pois indica US$2,020 
miJ.hões ef!t depóSitOs fias cont_a_s cogei!!e§ da Brasii's G~den 
e do seu titular José Roberto Nehering César; presuinfndo · 
que tal montante teria r~lação com -a refortria do imOvet em 
foco. 

"É evidente que os 
recursos entregues 

ao mordomo Berto, 
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para de:spesas da 
Casa da Dinda, em 

1990, provinham 
das denominadas 

sobras de campanha" 
114. O certo, poré-m, ê qu·e não·fõram gastos nas obras, 

nem quase 3 milhões de dólares, como pretende a CPI, nem 
cerca de 2 milhões~ como registra o Laudo Oficial. 

115. Diante de númerós tão desenconttados, e cons
ciente de que o valor das reformas jamais poderia ter-se eleva
do àquelas cifras~ o Defend~~te mandou providenciar exames 
periciais, para esclarecer o real montante despendido. 

116. Assim, consoante demonstram as peças técnicas 
que instruem- a presente petição, verifica-s_e que o imóvef, 
com todas as suas melhorias, foi avali3.d0 entre hum milhão 
e cem mil dólares e hum milhão e quatrocentos mil dólares. 

117. Em relação às obras realizadas pela Brasi1's Gar
den, incluindo a reforma dos tão falados jardins, foram estima
das, no dia 16 de outubro corrente, em Cr$6.485.907.592,00 
(seis bilhões, quatrocentos e oitenta e cincá milhões, nove
centos e sete mil e quinhentos e noventa e dois cruzeiros), 
equivalentes a US$911.1s-5,23 estando neste montante compu
tado o denominado BDI no valor de 20%. 

118. Aliás, este valor bem se aproxima das informações 
prestadas pelo Dr. Cláudio Vieira, responsável pelo controle 
dos pagamentos referentes às obras, que estimou em cerca 
de hum milhão e cem mil dólares, o total pago à Brasil's 
Garden e a seu titular. 

119. Se os levantamentos efetuados pela CPI e pelos 
peritos oficiais chegaram a mc;mtante_ de depósitos, nas·contas 
da Brasil'S Garden e de José Roberto Nehering, superior 
a dois milhões de dólares, e não a um milhãO e Cem mil 
dólares pagos pelas obras da "Casa da D-inda", essa difE:rença 
diz respeito a outro tipo de relacionamento que deveria existir 
entre o Sr. Paulo César e aquela empresa. Caberá às autori
v..,_..:._s. policiais investigar a$ v_erdadeiras causas dos d~pósitos 
feitos pda EPC e por pessoas fictícias nas contas orã exami
nadas. Inadmissível é imputar-se, como se fez a CPI, por 
mera presunção, cerca de -dois inilhões de dólares a mais, 
no total dos pagamentos referentes às obras na ~·casa da 
Dinda ... 

120. Assim, em relaç~o a esse item, deve-se operar uma 
redação: ao invés dos US$2,95 milhões_ conjecturados pela 
CPl, pode-se admitir um máximo de US$1,1 milhão. 

121. Vejamos, agora, os 871 mil c:j_ólares mencionados 
pela C'PI como pagos à Sra. Maria Izabel Teixeira. Do exame 
dos depósitos efetuados na conta da referida senhora verifi
ca-se que, entre os meses de abril e junho de 1990, foi deposi
tado pela BrasilJet e pela EJ'C_o_e(j!livalente a US$701.388,66. 

122. _ -Tais depósitos dizem respeito ã decoração da "Casa 
da Dinda" e de outras residências, entre elas a do Sr. Paulo 
César. 

123. Tendo em vista as datas dos apartes - abril a 
junho de 1990 --,-forçoso é concluir que os pagamentos refe
rentes à "Casa da Dinda" originaram-se dos recursos-da cam
panha. Já os depósitos restantes, como, por exemplo, os reali
zados em nome do "fantasma" José Carlos Bonfim, a própria 
Sr' Maria Izabel esclareceu em seu depoimento estarem rela
cionadas "a despesas de Paulo César Farias, "pertinentes à 
decoração da casa deste empresário no Lago Sul" (fls. 844, 
~·~-). . 

124. Esclareça-se que, depois da posse, a Sr• Maria Iza
bel passou a exercer funções de secretária da esposa do Defen-

dente. Nesta fase, porém, para atender às despesas da Sr' 
Rosane, foram utilizados sempre, os suprimentos feitos pela 
S~ Ana Acioli, com fundos cuja origem já foi" devidamente 
esclarecida. 

125. Analisemos, agora, os n~eros relativos à Sr.' Ro
sane Collor de Mello. A CP! refere 43 mil dólares, enquanto 
o laudo oficial menciona cerca de 601 mil dólares, que devem 
ser reduzidos a 142 mil dólares, pois os recursos recebidos 
diretamente da S~ Ana Acioli ascendem a mais de 459 mil 
dólares. 

126. Trabalharemos com a pior hipótese: 142 mil dóla
. res. Este montante foi representado ·por depósitos feitos, à 
exceção de um deles, nos meses de abril a jun_ho de 1990, 
o que os desvincula das atividades ilícitas atribuídas ao Sr. 
Paulo César, que se teriam iniciado, provavelmente, depois 
daquela fase inicial de governo. 

127. Acrescente-se que o Dr. Cláudio-Vieira, esclareceU 
em seus depoimentos, e ratificou em sua carta; haver empres
tado ao Sr. Paulo César, em final de 1989 o equivalente a 
cerca de sete quilos de ouro, do volume adquirido e confiado 
ao Sr. Najum Turner. Posterio.çrnente, segundo o Dr. Cláudio 
Vieira~ esse empréStimo foi paulatinamente-ressarcido,·e de
positados os valores correspondentes na conta da Sr.' Rosane 
Collor, sendó que um dos apertes, por sua indicação, foi 
feito em favor do dentista Olímpia Faissol. 

128. O ímportante;repita-se, é que inexiste, inclusive 
em razão da época em que foi realizada a maioria dos depóSitos 
qualquer liame entre os supriinentos e a prática de atas de 
corrupção ou de tráfico de influência. 

129. Quanto à Sr' Celi Elizabeth Monteiro de Carvalho 
há, como sempre, discrepância, entre os números apurados 
pela CPI e os indicados pelo laudo pericial. A primeira alude 
a 47 mil dólares e o segundo chega a 99 mil dólares~ se expur
gados os recursos oriundos da Sr' Ana Acioli. 

130. Entretanto, sequer esses 99 nn1 dólares refletem 
a realidade, porquanto o cheque n• 867.498, datado de 14 
de maio- de 1992 (documento an·exo ·extraído dos arquivos 
da CP!), no valor de Cr$19. 763.312,00, de emissão de Jurandir 
C. Men.ezes, contra o Banco Rural, corresponde a 
US$7.629,15, e não a U$$73.010,85, como equivocadamente 
computado pela perícia ofiical. Assini, corrigidos os cálculos, 
chega-se ao montante de 33 mil dólares. Sejam os 47 mil 
dólares da CP!, sejam os US$33 mil da PF, esses valores 
não informam a declaração do Dr. Cláudio Vieira, segundo 
a qual todos os recursos destinados à Sr' Celi Elizabeth provie
ram da utilização de resíduos da campanha eleitoral, que ainda 
~emanesciam sob a guarda do Sr. Paulo César. __ 

131. No tocante ao mordomo Bertó José Mendes a CP! 
aponta depósitos no valor de 81 míl dólares, já o Laudo Peri
cial, deduzido um cheque oriundo da S~ Ana Acioli, registra 
a importância de 64,7 mil dólares. Examinando-se as datas 
dos cheques constata-se que a maior parte foi resgatada no 
perfodo que sucedeu à posse, o que induz tratar-se de fundos 
da campanha, e não, portanto, de negócios escusas; posterior
mente realizados, e atribuídos ao Sr. Paulo César. 

132. Relativamente A S~ Leda Collor de Mello, a CPI 
menciona 4 mil dólares, ao passo que os peritos oficias indicam 
10,1 niil dólares, excluídos os cheques advindos da Sr' Ana 
AC:lbli. CUida-se, mais uma vez, de depósitos efetuados nos 
pródromos do governo e ligados aos recursos da campanha. 

133. No que tange a Dário César Barros Cavalcante, 
os números da CPI são bem inferiores aos apurados pelos 
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peritos da polícia: US$17 mil, contra US$34,6 mil, abatidos 
os depósitos da Sr" Ana Adoli. Consoante esclarecimentos 
prestados pelo Dr. Cláudio Vieira, todos os depósit_os feitos 
na conta do Sr. Dário César decorreram de soliCitaÇões feitas 
ao Sr. Najun Turner. Certamente em razão da promiscutdade 
que se estabelecera nas reiações financeiras. Inantídas entre 
o Sr.. Paulo César e o Sr. Najun Tui'ner",-um---depósito foi 
efetuado pelo Sr. Jorge Luiz da Conceiçâo 1 pessoa-dãs-i"elações -
do Sr. Najun Turner, outro pela EPC e, finalmente, um tercei
ro por correntista "fantasma" -José Carlos Bonfim -cuja 
criação flutua entre o Sr. Najun e o Sr. Paulo César.· 

134. Por fim, há que mencionar o custeio da reforma 
do apartamento n" 1102, do Edifício Michelangelo, localizado 
à Rua Aristeu de Andrade, n9 40, na Cidade de Maceió. 

135. O Defendente já teve oportunidade de esclarecer 
este assunto, em pronunciamento feito atraves de rede de 
emissoras de rádio e televisão. -

136. Era o Defendente promitente cOmprador de dois 
apartamentos no mencionado edifício: o n<:>-1102 e o n~ 1202, 
sendo este último tipo duplex. -
. 137. Necessitando desfazer-se do apartamento n~ 1202, 
incumbiu o Sr. Paulo César de intermediar a venda, tendo 
fixado o Defendente o valor que pretendia receber. 

138 .. Durante as tratativas para a alienação, o Defen
dente constatou que o preço por lei de início estipulado ficara 
sensivelmente defasado, frente à cotação do imóvel no mer
cado imobiliário. Diante disto, ave-nçou com o Senhor Paulo 
César que, independentemente do valor efetivo que viesse 
a ser pago pelo comprador, o Defendente receberia apenas
aquele que antes estipulara. Mas, em contrapartida, o Sr. 
Paulo César assumiria a responsabilidade pelo custeio das 
reformas que viessem a ser feitas no apartamento remanes
cente - n9 1202 -; que necessitava atlaptações, em face 
do desmembramento que se operara. 

139. Assim, o Defendente recebeu o equivalente, na 
época, a aproximadamente US$70 mil, sendo liquidado, ain
da, pelo adquirente, o valor do saldo devedor junto à incorpo
radora, no montante de cerca de US$23 mil, perfazendo um 
total de US$93 mil. O valor de mercado do imóvel, segundo 
informações obtidas junto à -"Habítaciõrial-Coü.Slrtições S. 
A.", seria por volta de US$240 mil. · 

140. Desta forma, restou uma diferença mais do que 
suficiente para custear a futura reforma. _ -

141. Há de assinalar-se um novo equívoco da CPI~ ·quarr
do estimou em US$164 mil o montante pago pela EPC, pelas 
obras realizadas no imóvel em tela. 

142. Como se verifica do exame atento das notas fiscais 
emitidas pelas diversas ernpreiteiras que efetuar~m as mencto.: 
nadas reformas, o montante dispcndido no apartamentO do
Defendente foi de US$85,2 mil, e não de US$164 mil, como, 
erroneamente consta do relatório da Comissão farlamentar 
de Inquérito. E que, por malícia ou engail.O,"fõ!arii-COiilpttadás
notas fiscais referentes a obras feitas em outros locais, notada
mente no imóvel sito à Ladeira do OrfanàtO SãC)lJQiníó.gç,S, 
n9 80, Maceió, residência do Sr. Paulo César Cavalcante Fa
rias, conforme demonstrado no resumo de_auditoria realizada 
nos documentos fiscais destacados pela CP!. - · - · 

143. Portanto, adicionando o preço recebido pelo De
fendente ao pago à incorporadora pelo adquirente, chega
remos ao referido montante de US$93 mil, ao qual será acres
cido o valor da reforma, cerca de US$85,2 mil, chegando-se 
a um total de US$178 mil, ainda bastante inferior- à avaliação 
apresentada pela "Habitacional Construções S.A.". 

144. D.e todo o exposto, podados os excessos dos núme
ros adotados pela CPI e pelo Laudo Oficial, e r~s~;:tb~lecidas 
as ciffaS reais, Chega-se à conclusão de que a soma de depósitoS 
-~pagamentos·; questionados no relatório parlamentar, é com
portada pelo resíduo das contribuições de campanha e, sobre
tudo pelo resultado das aplicações financeiras realiz3.das, com 
õ~;recurSos originários do empréstimo obtido junto à emPresa 
tir).iguaia. 

145. Destarte, os referidos depósitos e pagamentos, ain
da _que feítos pelas empresas do Sr. Paulo César Farias -
fato que, aliás, já acontecia desde_ a época da campanha -, 
rtãti têm relação com as dezenas de milhões de dólares que 
aquele empresário teria arrebanhado, graças à corrupção e 
ao tráfico -de -influência que lhe são imputados. 

146. Quanto à utilização de "fantasmas" -pelos Srs. 
NajUn Turner e Paulo César, para concretizar as liquidações 
de seus próprios débitos, trata-se de matéria que somente 
aqueles senhores podem explicar. 

147. Feitos -estes esclarecimentos, passaremos a respon
der o questionário formulado pelo douto Procurador-Geral 
da República. 

VIII- Respostas ao Questionário da PGR 

1"') (Quando se comunicou, pela última vez, direta ou 
indiretamente, com o Senhor Paulo César Cavalcante Farias?) 

-Conforme o Defendente declarou no dia 30 de junho 
do corrente ano, em pronunciamento público feito··através 
de rede nacional de rádio e televisão-, a última vez em que 

--se- Comuri.icou com o Sr. Paulo César CavalCante Farías·foi 
a cerca de dois anos da data do referido pronunciamento, 

29) (Quando esteve, pela última vez, na residência deste, 
.em Brasília?) 

-Durante a campanha e, posteriormente na fase de 
transição de governo e, também, já depois da posse, o Defen~ 
dente, com a devida concordância de seus proprietários, e 
muitas vezes--na ·ausência dos mesmos, manteve encontros 
políticos, de caráter reservado, na residêncüi. de díyersos a111J~ 
gos, tais como, os Srs. Luiz Estevão, Marcos Coimbra~_Eduar
do Cardoso, Pedro Paulo Leone Ramos, Paulo Octávio e 
do Sr. Paulo César Cavalcante Farias. Em relação à derradeira 
ve-z em que esteve na casa des_te último, _o Defendente~ no 
que se recorda, isto ocorreu no- segundo semestre--dO ãnO
passado, sendo certo que lá não se encontrava o proprietário, 
com quem o Defendente não se avista desde a épOca roendo~ 
nada na resposta anterior. 

3') (Há obras custeadas pela União na "Casa daDinda", 
em virtude de exigência de segurança? Em caso positivo, qual 
ou quais?) 

- Ao que saiba o Defendente, o úníi:o serviço custeado 
pela União foi referente à iluminação do heliporto. A-respeito 
poderão ser solicitadas melhores iriformações junto ao MinlS~
têrio da Aeronáutica, ou à Administração do Palácio do Pla
nalto. 

4') (Como Vossa Excelência explica os depósitos de pes
soas fictícias em Suas contas bancárais geridas pela Senhora 
Ana Maria Acioli Gomes de Melo?) 

-O Defendente não-p-ossui conta bancária gerida pela 
S~ Ana Acioli. Esta senhora, na condição de secretária do 
Defendente, conforme esclarecido no curso da presente peti
ção, era incumbida de efetuar pagamentos referentes a despe
sas pessoais do Defendente e familiares. Assírit, mãntinha 
a referida secretária Contas correntes, que eram supridas por 
ordem do Dr. Cláudio Vieira, ná qüãlidade de administrador 
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de recursos do Defendente, conforme ficou bem- explícado 
em carta que instrui a presente petição. No tom:ante a depó
sitos efetuados por pessoas fiCtícias, os esclarecimentos foram 
prestados, exaustivamente, no texto destas alegações. Segun
do informações do Dr. Cláudio Vieira, os responsáveis -pelã 
criação das chamadas contas "fantasmas" só poderiam ser, 
ou o Sr. Najun Turner, ou o Sr. Paulo Césai, ou ambos. 
O certo é que os depósitos por eles feitos tffibam_dupla origem, 
ambas legítimas: o produto de aplicações financeiras dos valo~ 
res obtidos através de empréstimos junto à Alfa Trading, 
empresa uruguaia, valores esses confiados ao Sr. Napun Tur
ner, em depósito; e contríbuições durante a campanha presi
dencial, cuja guarda fora íncumbida o Sr. Paulo César. 

5') (Como Vossa Excelência explica os depósitos da 
HEPC - Empresa de Participações e Construções Ltda.", 
do Senhor Paulo César Cavalcanti Farias, em suas contas 
bancárias geridas pela Senhora Ana Maria Acioli Gomes de 
Melo?) 

-O esclarecimento foi apresentado na petição, onde 
se disse que o Sr. Paulo César era o detentor dos fundo_~ _ 
da campanha. Assim, sempre que necessáriO, ele supria de 
recursos as contas bancárias geridas pela Sr~ Ana Acioli, desde 
a época da campanha. 

6•) (Como Vossa Excelência explica os cheques de pes
soas fictícias e da empresa EPC para a Sr• Rosane Malta 
Collor de Mello, para o Sr. Berto José Mendes, para a S~ 
Leda Collor de Mello e para a Sr' Celi Elizabete Monteiro 
de Carvalho?) · 

-A explicação já foi dada, mas convém_ reproduzi-la 
sinteticamente. Os Srs. Najum Turner e Paulo César detinham 
recursos a ele confiados pelo Dr. Cláudio Vieira, que eram 
resgatados na medida das solicitações feitas· pel() mencionado 
Dr. Cláudio Vieira. Por razões que se ignora, oS_ S-rs. Najum 
Turner e Paulo César, ao invés de fazerem depósitos por 
meio de cheques de sua própria emissão, utilizaram-se de 
interpostas pessoas, algumas das quais fictícias, como se veio 
a saber depois. 

7~) (Há contas bancárias em nome pessoal de Vossa Exce
lência?) 

-Sim. As contas pessoais do Defendente são as seguin
tes: 

a) Banco do Brasil S.A., Agência 3606-4,P:ilácioâo Pla
nalto, conta n9 755790-6; 

b) Caixa Económica Federal~ -Agência 2286-6, Palácio 
do Planalto, conta n9 1990-2; 

c) Caixa Económica Federal, Agência 0055, Rosa 9-a 
Fonseca - Maceió, conta n9 139.917-0 (Caderneta de Pou-
pança). . 

8~>) Onde são_ depositados seus vencimentos relativos ao 
cargo de Presidente da República?) 

-Na primeira das contas enumeradas na resposta ao 
quesito anterior. 

"A serem verdadeiras 
as acusações, o Sr. 

Paulo César cometou 
tráfico de influência, 

além de outros crimes 
que traduziram uma 
repugnante traição a 
quem nele confiara." 

9~) (Como Vossa Ex~elência explica o pagam-ento dÕ 
veículo Fiat Elba, placa FA-1208, em face dos documentos 
de fls. 495/497 e 503/507?) 

-A-aquisição do mencionado veículo fez-Se em-substi
tui_ção ao anterior, da marca Chevrolet, tipo Veraneiro, que 
sofrera acidente. Desejando comprar novo carro, escolheu 
o Defendente um modelo mais simples, e menos valioso que 
o antigo. Assim, determinou ao Dr. Claúdio Vieira que pro
movesse a compra· do automóvel, tendo o aludido senhor 
tomado, segundo esclareceu, as medidas necessárias, junto 
ao Sr. Najum Turner, para que este liberasse os recursos 
a fim de atender ao pagamento à revendedora, onde o carro 
foi adquirido. 

10~) (Por que os filhos de Vossa Excelência utilizavam 
o veículo Opala Diplomata, placa VY-2745, de propriedade 
da EPC, empresa do Senhor Paulo César CaValcanti Farias?) 

-Ao surgirem rumores de que se planejava o seqüestro 
dos filhos do Defe.ndente, sua ex-esposa Dona Celi Elizabeth, 
manteve contatos com o Dr. Cláudio Vieira, transmitindo-lhe 
suas naturais preocupações. Como O Dr. Cláudio Vieira sou
besse que o Sr. Paulo César possuía um automóVel blindad~, 
solicitou-o por empréstimo, que fol aevolvido, posteriormen
te. 
-- u~) (Quanto custaram as obras realizadas na "Casa da 

Dinda" pela empresa "Brasil's Garden- Paisagismo e Urba
nismo Ltda. "?) 

-A matéria foi largamente analisada nos itens 109 a 
120 da petição, com a seguinte conclusão: "ao invés dos 
US$2,95 milhões conjecturados pela CPI, pode-se admitir um 
máximo de US$1,1 milhão'', gastos nas obras da "Casa da 
Dinda". Reitere-se que as aludidas reformas no móveis foram 
contratadas e realizadas, em grande parte, antes de o Defen
dente tomar posse na Presidência da República. Assim, é 
de todo descabido pretender-se que as obras tenham_ sido 

· custeadas com recursos que o Sr. Paulo César teria logrado 
obter, ~eses após o início do Governo, através da prá~ica 
de corrupção e tráfico de influência. O grande equívoco da 
CPI, ao calcular os gastos em quase US$3 milhões, decorreu 
da confusão feita entre os valores efetivamente despendidos 

- com as obras na "Casa da Dinda", e o to.tal dos cheques 
emitidos por outras razões, pelo Sr. Paulo César, suas empre
sas e prepostos, reais ou fictícios. Estas razões. que são inteira
mente alheias aos interesses do Defendente_, deverão ser exigi
das do Sr. Paulo César. As perícias realizadas, que instruem 
a presente petição, demonstram que o valor das obras, em 
grande parte, repita-se, pago antes da posse, pode ser orçado 
em cerca de US$900 mil, quantia bem inferior aos imaginários 
quase três milhões de dólares da CPI, ou aos absurdos nove 
milhões divulgados ror a.!_~uns_vefculos da_mídia. 

12Q) (Como e por quem foram pagas as obras referidas 
na petgullta anterior?) 

-As obras foram pagas através de providências coman
dadas pelo Dr. Cláudio Vieira, que para tanto lançou mão 
dos recursos provenientes daS aplicaçõ~s _financeiras, larga
mente referidas nesta petição. Relembrem-se que o montante 
despendido nas reformas da "Casa da Dinda" não ultrapassou 
a antes mencionada quantia de US$1,1 milhão. __ 

139) (Quando ãssinõu, como avalista, a noia PromisS-ória, 
em cópia à fi. 389?) · -

- O Defendente não tem condições de precisar a Gata 
exata, mas pode afirmar que assinou, como avalista, uma 
promissória no valor de cinco milhões de dólares, em meados 
do mês de abril de 1989. · 

149) (Qual o interesse de Vossa Excelência no processo , 
de privatização da Vasp?) 
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-A privatização da V ASP-Viação Aérea de São Paulo 
S.A. - foi realizada sob a responsabilidade do Estado de 
São Paulo, então dete_ntor da maioria das ações da empresa. 

O único e grande interesse do Defendente na mãtéria 
era que a privatização se concretizasse,- e.m harmonia com 
o programa de modernização, sustentado desde -a campanha 
presidencial. 

159) (Como Vossa Excelência explica a utilização de veí~ 
culos automotores pela Senhora Ana Maria AcioH Gomes 
de Melo, com aluguéis pagos por empresas do Senbor Paulo 
César _Cavalcanti Farias e por pessoas fictícias?) 

-O Defendente sequer tinha conhecimento dos fatos 
objeto da indagação. Conforme foi posteriorm-en-te -informa·· 
do, tal iniciativa foi da exclusiva responsabilidade do Senhor 
Cláudio Vieira, conforme: _o mesmo admitiu em suas· declara
ções às fis. 1175, do 5' volume: 

IX. Quesitos Suplementares 
a) (Como Vossa ,Excelência explica pagamentos de despe

sas pela empresa EPC - Empresa de Participações Ltda. 
- relativas a melhoramentos de imóvel residencial, de pro
priedade de Vossa Excelência, si to em Maceió, Estado de 
Alagoas?) 

-A devida explicação encontra-se nos itens 134 a 143 
da presente petição. Quanto a esse assunto, mais uma vez', 
devem ser eliminados os excessos da _ÇP.l, _que estimou em 
US$164 mil o custo das reformas realizadas no apartamento 
de propriedade do Defendente em Maceió. Para chegar àqUele 
montante, foram, indevidamente, por equívoco_ ou malícia, 
adicionados valores de notas fiscais rê:ferei:ltes a: obras realiza
das num imóvel, também em Maceió, de propriedade do Sr. 
Paulo César. De qualquer foJ.1lla, cçmso_ante exposto nos refe
ridos itens 134 a 143, aos qUais nos reportamos, o custo das 
obras r~lizadas no apartamento J).l' 1.102, do edifício Miche
langelo, em Maceió, integrou-se no preço do dúplex n'? 1.202, 
que foi vendido pelo Defendente, com intermediação do Sr. 
Paulo César. 

b) (Como Vossa Excelência explica o fató de,que despesas 
de sua residência eram custeadas por dinheiro oriundo_ de 
pessoas fictícias e de empresas de Paulo César Cavalcante 
Farias?) 

-Os esclarecimentos já foram _prestados no texto da 
presente petição, e nas respostas às perguntas 'anteriores. 

c) (Como Vossa Excelência explica o fato de qve o trata
mento dentário da Senhora Rosane Malta Collot de Mello 
tenha sido pago ao Doutor Olympio Faissol Pinto_ ·ãtravés 
de cheque emitido por pessoa fictícia?) · -

- Na carta enviadij.pelo Dr. Cláudio Vieira, anexa à 
presente petição, aquele se-õbor, que era incumbido de admi
nistrar os recursos_ financeiros pé'S·soais do Defendente, ao 
receber solicitação para fazer o pagamento ao Dr. Olyrnpio 
Faissol Pinto, tomou_ as providências que enterideu cabíveis, 
para liquidar a obrigação, através do resgate dos valores que 
confiara a terceiros. A matéria foí abordada no item 127 da 
petição. 

X. Considerações Finais 
14,8. Do exposto, conclui-se que o DeJen_deJite}õi de"SJ)O

jado, temporariamente, das funções de Presidente da -Repú~ 
blica, sem que tenha praticado qualquer ato de improbid;j.d<i, 
porquanto _não se beneficiou de qualquer vantagem indevitla, 
arrancada dos cofres públicos, nem foi ponivente, e Inw"LJ) 
menos se aproveitou d_a atuação ilícita atribuída ao Sr. P'!,11_lo 
César Cavalcante Farias, cuja apuração foi determinada por 
ato de ofício da Presidência da República. 

149. A defesa ora apresentada foi possível graças ao aces
-so, somente agora permitido, às provas coligidas na CPI e 
no Inquérito Policial remetido a es_se Egrégio Supremo Tribu
nal. 

150. Da aná)ise desapaixonada dos elementos pro bató
rios;verifica-se absoluta ausência de vínculo entre os depósitos 
e pagamentos questionados pela Comissão Parlamentar de 
Inquérito e as dezenas de milhões de dólares que tramitaram 
pelas contas bancárias do Sr. Paulo Cé~ar, de suas empresas 
-e-dos co_rxentista$ fictícios, cuja manipulação é a ele imputada. 

151. Em verdade, durante alguns anos o Defendente con
fiou na honradez e lealdade daquele que foi depositário dos 
recursos arrecadados durante a campanha presidencial. Junto 
ao Sr. Paulo Césat:, desde o lançamento da candidatura do 
Defendente~ eram solicitados suprimentos para fazet face às 

_ ~espesas que iam surgindo. Assim, não há porque se levantar 
ceteUniã em tOmo de depósitos promovidos pelo Sr. Paulo 
César e suas_ empresas, na conta bancária da sr~ Ana Acioli, 
que era a pessoa incumbida de efetuar os pagamentos. 

152. O vínculo que se pretendeu estabelecer, entre tais 
suprimentos e os ulteriores atas de improbidade irrogados 
ao s-r. Paulo César, não resiste ao çonfronto com uma indiscu
tível realidade -os depósitos já eram feitos durante a campa
nha, a transição e os primeiros meses de govemo, períodos 

_e!!!- _que, a toda evidência, ainda não se poderia cogitar de 
coirupÇão e de tráfico de influência:. 

153. Diante desta irrespondível constatação, é imperioso 
concluir que·outras eram as fontes dos suprimentos: as contri
buições da campanha e as aplicações_ financeiras, resultantes 
do empréstimo pactuado junt_o à _empr~sa uruguaia. 

154. Aliás, em relação ao montante de depósitOs e paga
mentos efetuados, depois de 15 de_matÇo de 1990, os valÕres 
oriundos da linha de crédito obtido junto à Alfa Trading se
riam, por si só, suficiente~- pata satisfazê-lo, como já devida
mente_ demonstrado no jWrpo desta petição._ 

~55-. Poi ·outro lado, no tocante às vantagens que o Sr. 
Paulo César teria logr~d~, nuina at"ividade de iD_termediaçcjo -
entre particulares e servidores públicos, não há cómo envol
ver-se a pessoa do Defendente em tais expedientes e tratativas 
escusas.' - .. 

156. Em marcante pronunciamento, divulgado por todos 
os meios de comunicação .em 27 de outubro de 1990, o Defen
dente proclamou, alto e bom som, io verbis: 

~·Desautorizo parentes, conhecidos e amigos a interferir 
· em-negócios·do Govemo;·o fato de ser parente do Presidente, 

conhecido do Presidente, amigo do Presidente não dá direito 
a eSsa pessoa- ou a essas pessoas de terem um salvo-conduto; 

- eles não têm delegação do presidente para agir em seu nome." 
157. Mas, se a partir da mencionada manifestação presi

dencial, houve empresas_Voltadas, exclusivamente, para seus 
mes_quinhos interesses privados, que mantiveram entendimen
tos escuses com. o Sr. _Paulo César_ Cavalcante Farias, não 
tinham elas mais o direito: de supor que este scinhor, ou quem 
quer que seja, estivesse agindo em nome do Presidente. 
_ 158. Dentre as pessoas que teriam cedido às solicitaÇões 

. espúrias, muitas delas desfrutam de notável prestígio público, 
pela honradez de cOnduta que procuram ostentar. Se ao invés 
de propiciar as dádivas indevidas, tivessem elas, com sua pro-. 
palada autoridade moral, procurado o Presidente da Repú
blica para dep.u~ciar-lhe as propostas indecorosas que haviam 
recebido, desde -logo o Chefe ao __ Governo determinaria as 

; a~equadas e enérgicas providências, que veio a .tomar: tempos 
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depois, tão logo lhe chegaram notícias sobre a conduta dq pesas ao.estritamente necessáriO ao cumprimento-das obriga-
Sr. Paulo César. - - - ções sociais de cada in~titulção. Nenhuma denúncia de irregu-

159. Enfatize-se que não constitui novidade~ no ordena- !aridade ficou sem investigação administrativa profunda no 
mento jurídico penal moderno a prática do chamado lobismo, Ministério dos_ Transportes e Comunicações-enquanto· o Sena-
em que o agente, para obter vantagens, faz uso indevido de dor Affonso Camargo foi Ministro. Foram, em conseqüéncia 
prestígio, porventura desfrutado, junto à autoridade pública, de denúncias recebidas, canceladas licitações para a edição 
sem que esta tenha sequer ciéncia do fato. - _ -de listas telefónicas do Rio de _Janeiro·, bem assüp. pa_ra a 

160. A recente Lei Orgânica, de 22 de março -de 1991, exploração da telefonia celular em diversos Estados da Fede-
que efetuou reformas no Código Penal Espanhol, definiu Um ração. 
novo crime, intitulado "TráficO de Influência", para punir, Sr. Presidente, Srs. Senadores, quero finalizar_este breve 
exatamente, as pessoas que: ôbtêm benefícios econômicos; pronunciamento para também deixar registrado quão positiva 
através de influências exercidã junto a um funcionário público, foi a convivência neste Senado com o- ilustre Senador Enéas 
prevalecendo-se de sua relação pessoal com este, ou com outra Farias (PST), que soube cumprir tão bem a difícil e honrosa 
autoridade (art. 404, bis b, do Código Penal Espanhol). missão de substituir o nobre Senador Affonso ·camar&o- àu-

161. A serem verdadeiras as acusações feitas ~o S!:_. f_aulo rãnte o período em que esteve_ no __ Ministério dÇJ Presidente 
César, cuja apuração o Defendente determinou, ao õtdenar Collor. 
a abertura de inquérito policial, exataménte fOi este o crime Sr. Presidente, Srs. Senadores, aproveitá a ocasião para 
por ele pratkado, além de outros, que traduziram uma con- registrar aqui, no Senado Federal, com grande satisfação, 
duta de repugnante traição a quenrnele confiara. correspondência a mim endereçada, enviada lá do meu Esta-

162. Amargando o cumprimento de uma pena anteciPada do, Rondônia, pelo ilustre Deputado Estadual Eurípedes Mi-
e injusta, mas corn:·a consdência tranqüila peloS atos pratica~ -randa (PDT). 
dos, até o momento, no exercício do elevado cargo de Presi- Através de um fax, o nobre Deputado de Rondônia en
dente da República, eleito pelo direto sufrágio popular, -espera ---- viou, para mim, cumprimentos "pelo grande desempenho de~ 
o Defendente haver prestado os devidos esclarecimentos, ·e monstrado em defesa dos tíquetes-refeição para os serVidores 
aguarda que, a final, lhe seja feita Justiça --p.p. Antonio públicos do quadro federal". 
Evaristo de Moraes Filho, adv. Insc. 8.410, OAB-RJ- p.p. _Embora tenha de fato me empenhado ba~tante nessa luta 
José Guilherme Villela, adv. Insc. 201, OAB-DF. a favor da implantação dos tíquetes-refeição pa~a -os seividores 

públicos do meu Estado e de todo Brasil, quem deve ser 
O SR. PRESIDENTE (Natmr Júnior)- Concedo a pala- parabenizado pela concessão do benefício alimentação são 

vra ao nobre Senador Odacir Soares. os Srs. Deputados e Senadores, que aprovaram em 11 de 
O SR- ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se- setembro deste ano o projeto de lei, de autoria do Poder 

guintediscurso.)-Sr. Presidente,s~sesrs.Senadoi'es,queio Executivo, enviado para o Legislativo pelo então Presidente 
registrar aqui, a este Plenário, que recebi, com grande sati~fa-.. da República Fernando Collor de Mello, criando esse bene-
ção, um breve mas significativo relatório das atividades desen:- _ficio. . 
volvidas pelo Ministério dos Transportes e das ComUnítaçóes, Por e:p.tender que a concessão de tíquetes-refeição era 
durante a gestão do nosso querido, competente e ilustre Sena- uma medida justa, fiz várias gestões a favot desta tese junto 
dor Affonso Camargo (PTB- PR). ao então Ministro do Trabalho, João Mellão Neto. No dia 

Tenho certeza de que a volta do ~obre Senador Affonso _ 20 de julho deste ano enviei ofício ao Ministro do Trabalho, 
Camargó ao Senado Fedei-ai também é motivo de alegria para reforçando a defesa da reivindicação dos servidores públicos. 
todos os membros desta Casa. Em sua passagem pelo Minis- Recebi do Ministro Mellão e do próprio Presidente Fer-
tério dos Transportes e Comunicações - de 12 de abril a nando Collor toda a atenção e consideraÇão no encaminha-
30 de setembro de 1992 -, o nobre representante do Estado mento da :_questão. Em resposta ao meU ofício o Ministro 
do Paraná demonstrou, mais uma vez, honrando as elevadas garantiu, na époCa, que o Presidente Collor sancionaria ime-
tradições deste Senado Federal, ser um homem público dos diatamente o projeto de lei, tão logo este viesse do Legislativo 
mais capacitados e preparados para exercer postós impor- para análise do Chefe do Executivo. -Assim, no dia 27 de 
tantes da administração pública deste País. setembro, o Presidente Collor sancio~ou a Lei n9 8.460, a 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, os princípios que nortea~ lei do tíquete~refeição. 
raro a passagem do Senador Affonso Camargo pelo Ministério Sr. Presidente, Srs. Senadores, ~gdta-·que õ tíquete-re~ 
dos Transportes e Comunicações-durante o Governo do Presi- feição é lei federal, anuncio que dedicarei parte significativa 
dente Fernando Collor honram não apenas este Senado da das minhas horas de trabalp.o parlamentar para ver aprovado, 
República, mas toda a classe política do nosso País. Cit3rei ml Lei Orçamentária da União para 1993, recursos, objeti-
aqui, para que fique registrado perante a História do nosso vaodo exatamente viabilizar concrétamente o tíquete-alimen-
País, quais foram, basicamente, as diretrizes imprimidas pelo tação dos servidores. 
ilustre Senador do Parâná enquanto c:omandou essa Pasta. Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Feide cada servidor do Ministério um guardião dos recur-
SQS públicos; priorizou o aumento da eficiência dos órgãos O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Concedo a pâla-
vinculados ao Ministério;· enfatizou a necessidade de condução vra ao nobre Senador Moisés Abrão. 
dos assuntos da administração pública de forma iinpessoal; O SR- MOISÉS ABRÃO (PMDB - RO, Pronuncia o 
defendeu ~.privatização dosservi~._públi~s, asseg!Jrando, seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e Srs. Senadores, 
aos_ seus usuários, continuidade. e -melhoria destes serviços. a ambição de pOder alimenta-~>e por formas diversas. Uma 
. Na gestão do Senador Affonso Camar8:0, a Pasta que delas, sem dúvida das principttis, é induzir a erro parte dos 

estava sob o seu comando criou Comissão destinada a acompa- meios de comuhlcãção, ao fo111ecer-lhes info~açóes incor-
nhar gastos com publicidade e propaganda, limitando as des- ... retas ou distorcidas que, acol~das sem maiores cuidados pelos 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 27 · 8445 

menos avisados, são repassadas ao público sém_ a _fidelidade 
desejada. Deste modo, deixam·se manipular pelo poder eco~ 
nômico - perito masCarador de suas verdadeicas intenções 
-e contribuem, conscientemente ou não, para denegrir, in
justamente, imagens de homens que alçaram cargo público 
sem a interferência direta das. oligarquias dominantes. 

Carlos Chagas, em recente e irrepreensível artigo publi
cado na sua coluna_semanal da revistª ~;mch~t~, .. i_I)Qtulado 
"O clubinho não gostou", dá bem a dimensão do que estav-a 

ocorrendo naquele momento e que, infelizmente, continua 
a ocorrer ainda agora. 

São daquele brilhante jornalista estas lúcid~s palayras: 

"Como não saiu deles o su_cessor de Mªrc_ílio Mar
ques Moreira, estão indignados. Dão veredicto e sen
tença condenatória antes de_ o nov.o Gov''ernÇ) ter, C9me
çado a operar, mobilizando o vasto aparato publicitário 
que dominam. A tática é ridicularizar quem terftâ falar 
pela maioria e pode, se tiver bondade, inteligência e 
humildade, começar a desmontar o grande cartório de 
seus privilégios. Coro Collor, questionaV:~fm ·o varejo, 
mas locupletavam-se no atacado. Com lta.J;Ilar sentem 
o risco de perder o controle do processo." 

E no parágrafo final das suas considerações, que mere
ciam ser lidas na íntegra desta tribuna se o tempo assim o 
pernlitisse, conclui: 

"O Ministério Itamar está desagradando ao País? 
Está frustrando a massa? Desiludindo c~te:go_~~a~ .. ~ re
giões infindáveis? Nada disso. Acaba, apenas, de con
trariar o clubinho retrOgrãdo e insensível de uma aristo
cracia em decomposição acelerada. Seria pleonasmo 
acusá-la de burra, mas não dá para poupar adjetivos. 
E, .~e não for desta vez, será da próxima. Ou da ou
tra ... 

O raciocínio é corretíssimo. E serve, também, em relação 
às escolh.as de Paulo Haddad, de Murilo Hingel, de Alexandre 
Costa, de todos, enfim, que não foram abençoados a priori 
pela elite financeira do Sudeste e do Sul do País. 

A bola da vez parece ser, agora, o eminente Deputado 
Lázaro Barbosa. Afinal quem mandou ser ele do Centro
Oeste, originário de família pobre e ter optado pela lavoura, 
quando poderia ter percorrido o caminho da criação de búfa
los, atividade muito mais refinada, muito- mais lucrativa e 
que lhe permitiria catiVar a nifdià Com lautos churrascos ofere
cidos com freqüêncía digna da opulência deste PaíS? 

Que importa o seu gloriOso pasi3do parlamentar, e disso 
muitos daqui poderiam dar o seu testemunho, quand.o, na 

· bancada do MDB e sob a liderança do então Senador Pa"ulo 
. Brossard- hoje honrando a nossa Suprema Corte de Justiça 

-.--enfrentou com altivez e destemor Q longo período de 
autoritarismo que, qual rolo compre:;sor, esmagava ·a todos 
os que tinham a ousadia da oposição? 

Parece também desimportante lembrar a sua recente 
atuação, ao lado do já saudoso Dr. Ulysses Guimarã~~~-P-Q 
memorável processo de impedimento do Presidente da Repú
blica, que deslumbrou os estrangeiros pelo nosso exe_inplo 
de superar a crise através do exercício ... ·dos preceitos demo
cráticos. 

Nã~ ,. para o "clubinho'' mais vale inventar que este goiano 
Self Made Man passou, um dia, por dificuldades financeiras 
que impediram, temporariamente, saldasse suas dívidas junto 
!J.O Banco do Brasil. Preferem eles ignorar que esses débitos 

tenh~m sido jntegralmente quitados, sendo que, na parte refe
rente. ao investimento, até com antecipação do prazo. Importa 
menos lembrar que es~as dificuldades, se houveram, terão 
sidó com_uns a· todos os_ que tiveram a coragem de plantar 
neste País que tem primado em penalizar o produtor rural. 
Não. Tenta~se çrucifi.Cá-Io, e iSso só pode atribuir-se a inte
resses inconfessáveis, por ter enfrentado o desafio que só 
os corajosos enfrentam diante de conjuntura tão desfavorável. 

-:tia-mesma íormii qUando o aCusani, repetindo uma inverdade 
usada na Vitoriosa-ca:n'lpanha eleitoral do Governo que _açaba_ 
de ser afastado, de ter contribuído, já que exercia na época 

__ o ~rg(j de Secretário-Geral do Ministerío _que hoje- ocupa, 
para a perda de milhãres de tOneladas de grãos annazenados 
-ãcétraberto n.a região do centro-oeste? 

_:·_:Desinformação ou má-fé? Muitas vezes esses ingredientes 
se--completam numa obra macabra de destruição arquitetãda 
contra alguém. Num palanque eleitoral, embora não ético, 
pode-se até compreender, mesmo sem aceitar, a irreSpoilsa~ 
bilidade de uma aleivosia tão grande. 

---Sabe, porém, este Plenário, sabem todos os que lidam -
com a área agrícola, ser de total responsabilidade do armaze
nador, seja a céu aberto ou em recinto fechado, a manutenção. 
em condições satisfatórias do produto estocado. Assim, só 
a demagogia em certo instante, ou a má-fé em: Outro, poderiam 
endossar a falsa afirmativa de ter restado incalculável prejuízo 
ao erário público. Registre-se, por issó, a bem da verdade 
e para que justiça se_ faça, que nenhum prejuízo sofreu o 
Governo naquele episódio~ dado que as indenizações devidas 
pelos responsáveis foram todas cobradas e ip.tegtalmente rece~ 
bidas. 

-,-- Da outra_acusaçâo, muito mais-do que as minhas palavras, 
fala o documento que tenho em mãos e que leio para conheci
me_nto do :PleJlário e da":N3.çãº-_: __ 

"Ilm9 Sr. 
Lázaro Ferreira Barbosa 
Nesta 
Prezado Senhor, 
Atendendo a sua solicita-ção, venho esclarecer que, 

cons_oante informações de nossa Agência de !porá 
(GO), V. S• figurou, no ano de 1987, como mutuário 
de operações de financiamento para desmate de 580ha 
de cerrado e custeio de 530ha de arroz ele sequeiro, 
as quais fórain contratadas deiltro das linhas normais. 
de crédito para as finalidades. 

Cumpre-me aduzir que tais operações foram con
duzidas e liquidadas dentro da nQrn;talidade, sendo que 
a relativa ao investimento foi liquidada antecipadamen
te . 

Por fim, as informações obtidas registram que 
atualmente não há operações de crédito "em ser" de 
sua responsabilidade. . . 

Atenciosamente - Luiz Antônio Fayf:t, PreSidente 
interino. 

Tão completo e cabal esclarecinleri.to -dispensa maiores
considerações. 

Sr. Presidente, s~ e Srs. Senadores, na Posição de julga
dor na finalização de um processo inevitável e necessário, 
mas nem por isso mênos traumatizante para a vida institucional 
brasileira, qual seja o do impedimento do_Presidente afastá"do 
Fernando Collor, não quero adentrar-me em pré~julgamento 
ou juízos que comprometeriam, irremediavelmente, a isenção 
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e a serenidade esperadas do Senado por toda a sociedade 
brasileira. - ~ 

Não posso, entretanto, mesmo arriscando-me à incom
preensão de análises apressadas, tentando impingir-me com
parações que não pretendo, entre o Governo que saiu e O 
que entrou, deixar de manifestar desta tribuna minhas apreen
sões quanto ao clima de inquisição que certa parte -aa imprensa 
está tentando gerar em relação ao Ministério- de Itamar Fran
co. 

E f3.ço aqui uma pergUnta que parece--me de total perti- -
nência: a quem aproveitará o descrédito do Governo Itamar 
junto ao povo? Este povo ·que saiu às ruas, cansado de um 
tempo sem cores, de repetidas decepções, de demasiado sofri
mento, mas carregado de renovada esperança? Está claro que 
o -desmantelamento do Governo _recém cOnStituído, corres~ 
ponderá, sem sombra de qualquer dúvida, a uma irremediável 
desintegração da nossa estrutura política e, via de conSeqüên
cia, do nosso arcabouço económico e social. Repito a pergun-
ta: a quem interessa? - -

O tempo é de espera e não de críticas aÇodadas. Estamos 
diante de novo cenário e há que se dar tempo ao tempo 
para que esse tipo de manifestações do mundo_ social possam 
trazer em seu bojo juízos de valor mais próximos ·da justiça 
e da verdade. _ 

Nesse contexto é fundamental que a imprensa, de rele
vante e incontestável papel na consolidação dos postulados 
republicanos e democráticos, se imp-onha a narração dos fatos 
sem discriminações regionais e contribua, de maneira decisiva, 
para o estabelecimento da paz na sociedade. 

Para isto é essencial que posterguemos sentenças e crie
mos espaço de tempo para análises mais lúcidas, livres da 
intransigência e do radicalismo. Por ora, nem o castigo do 
infernO- e nem o perdão do céu. Apenas o limpo da esperã.nça, 
do otimismo, da credibilidade e da união em todos em torno 
de um programa de reconstrução do Brasil, além e acima 
das injustificáveis guerras regiOri.ais que interesses paitiCü.lares 
feridos insiStem. em fabricar. 

Itamar Franco e seu Ministério ptecisáril âe paz p:)ra 
trabalhar. O dever de todos os segmentos sociais é proporéio
nar-lhe, neste momento, condições para que isso aconteça. 
Raciocinemos em as paixões e os i:ntetesses inenores que ames
quinham e atrapalham os objetivos maiores. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco- Almir Gabriel- Aureo Mello -Hen
rique Almeida- Hydekel Freitas- João Rocha-, Josaphat 
Marinho -José Paulo Biso! -José Sarney- Jutahy Maga
lhães - J uvêncio Dias - Lavoisier Maia - Magno Bacelar 
-Márcio Lacerda - Meira Filho -Moisés Abrão -Nelson 
Carneiro - Odacir Soares- Pedro Teixeira --Ronan Tito 
-Valmir Campelo 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotou-se hoje 
o prazo previsto no art. 91, § 39 do Regimento-Interno, sem 
que tenha sido interposto recurso, no sentido de inclusão em 
Ordem do Dia, das seguintes matérias: 

-Projeto de Lei do Senado ri"' 57, de 1992, de autoria 
do Senador Nelson Carneiro;--que--fixa jornada de trabalho 
semanal à categoria profissióúal de Farmacêutico no Serviço 
Público; -

-Projeto de Lei do Senado n• 42, de 1992,deautoria 
do Senador Pedro Simon, que dispõe sobre despesas de caráter 
sigiloso. 

I 

As matérias foram aprovadas em apreciação conclusiva 
pela Comissão de Constituição~ Justiça e Cidadania. 

Os proje_tos_ vão à Câmara dos Deputados. 

São os seguintes os textos finais aprovadoS peta_ 
Comissão: 

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO DE 
. CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 57, DE1992 

Fixa jornada de' trabalho semanal à categoria pro
fissional de Farmacêutico no Serviço Público. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 É estabelecidas jornada de trabalho de trinta 

horas semanais à céitegoria profissional de Farmacêutico, do 
Grupo Outras Atividades de Nível Superior, a que se refere 
a Lei n• 5.645, de 10 de dezembro de 1970. 

Art. 29 Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação.~ ~ -

Art. 3~ Revogam-se as disposições em- COntrário. 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 42, DE 1992 

Dispõe sobre despesas de caráter sigiloso. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1"' As despesas de caráter sigiloso somente pode

rão ser realiza9as pelos órgãos ou entídades_cujas normas 
de criação estabeleçam competência para desenvolver ativida
des consideradas sigilosas relativas à segurança da sociedade, 
do Estado e do País. 

Art. 29 A lei orçamentária anual destinará dotação es
pecífica parã a realização de despesas de caráter sigiloso pelos 
6igãos e entidades mencionadas no artigo anterior. 

Parágrafo úniCo': A dotação específica mencionad-a nes
te artigo deverá ser considerada no projeto de lei orçamentária 
anual, de forma a propiciar à Comissão Mista Permanente 
do Congresso Nacional, a que se refere o art. 166, § 1'', da 
Consfifulção Federal, condições de examinar e erriitir parecer, 
também em caráter sigiloso, quanto à pertinência da desti
nação dos créditos previstos. 

Art. 3Q Os atas concernentes àS despesas realizadas à 
conta de dotação de caráter sigiloso se:rão, nesse me~n1:o cará
ter, julgados pelo Tribunal de Contas da União. 

Art. 4"' O Tribunal de Contas da União comunicará, 
em caráter reservado, ao Congresso Nacional, sobre as despe
sas d~ carát~r sigiloso realizadas pelos órgãos e entidades 
referidos no art. 1 ~ -

Art. 5" Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 6~ Revogam-~e as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- Na presente ses
são terminou o prazo para apresentação de emendas às seguin
tes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 41, de 1992 (n' 2.622/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composiçáo e a organi~a.Çãó -interna 
do Tribunal RegiOnal do Trabalho da 1" Região, com sede 
no Rio de Janeiro, e dá outras providências; e 

-Projeto de Lei da Câmara n• 48, de 1992 (n' 2.630192), · 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do 
Trabalho, que altera a composição e a organização -iriterna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região, com sede 
em Belo Hqrizonte - MG, e_ dti 9utras providências. 
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A cada Projeto foi ofefecida uma einenda. 
As matérias voltam à Comissão de Constituição, Justiça 

e Cidadania para exame das emendas. 

São as seguintes as emendas apresentadas: 

EMENDA OFERECIDA AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 41, DE 1992 
(N• 2.622/92, na Casa de origem) 

Que altera a composição interna do Tribunal Regio
nal do Trabalho da 1~ região com sede no Rio de Janei
ro-RJ, e dá outras providências, nos termos do art. 
235, II, d, do Regimento Interno. 

suprimir Õ § 29 do art. 6A' passando Ú § 1 ~a ser d_enominado 
"Parágrafo único", e alterar o Anexo I para o seguinte teor: 

Grupo 

ANEXO! 

LEI N" , DE DE 1992 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAIJiO 
DA 1• REGIÃO 

QUADRO PERMANENIE DE PESSOAL 
DA SECRETARIA 

CARGOS EM COMISSÃO 

Dcnominaçfto Código Código 

Dircç!lo e As- Assessor de 
Juiz 26 (vinte e seis) TRT-1•-DAS 

sessorameoto Diretor de 1025 
superiores Secretaria 04 (quatro) TRT-1"-DAS 

1015 

Justificação 

O Tribunal Superior do Trabalho, no uso _de suas_ prerro
gativas constitucionais·, encarrilnhou ao Congresso_ Nacional 
o Projeto de Lei que; apóS seí ãpróVado" pela Câmara, no 
Senado recebeu o n"' PLC 41/92, -alterando a composiÇão e 
a organização do Tribunal Regional do Trabalho da 1~ Região, 
com sede no Estado do Rio de Janeiro. 

Juntamente com este PrOjeto de Lei, aquela Corte SuP'e
rior encaminhou outros oito, versando exatamente a n:resma 
matéria, sendo que três deles. relativos às Segunda, Décima 
e Décima Quinta Regiões já foram aprovados, também, pelo 
Senado e remetidos à Presidência da República para a respec
tiva sanção presidencial. 

No último dia 20 do corrente mês, o Diári9 _Ç)ficial d_a 
União publicou a Lei n~ 8.473~ de 19 de outubro de_l992, 
que H Altera a composição e a organização interna do Tnbunal 
Regional do Trabalho da 15~ Região, com sede em Campi
nas-SP, e dá outras providências", tendo merecido a sanção 
integral de Sua Excelência o Vice-Presidente da República 
no exercício do cargo de Presidente da República. 

No dia seguinte, entr~tanto. o Diário Ofi_cial d~ União 
publicou a Lei n• 8A74, de 20 de outubro de 1992, que '"Altera 
a composição e a organização interna do Tnõunal _Regional. 
do Trabalho da 10~ Região, com sede em Brasília-DF, e dá 
outras providências", desta feita, com v:eto presidencial ao 

seu art. 6ÇI. o que foi motivo de grande surpresa por parte 
daquela Corte, de vez que se trata de dispositivo legal de 
idêntica redação àquela contida no art. 6o:- da Lei n~ 8.473/92, 
integralmente sancionada na véspera, como já dito. 

Atendendo a consulta do Tribunal Superior do Trabalho, 
a Consultaria Jurídica da Presidência da República. encarre
gada do exame prévio dos projetas submetidos à sanção presi
dencial. assegurou ser a nova orientação técnica daquele órgão 
no sentido de que a classificação dos níveis dos cargos DAS 
seja determinada no próprio texto legal. e não remetida à 
deliberação do Tribunal Pleno da Corte Regional ou ~e seu 
Órgão Especial, como consta do texto do referido art. 6~ 

A técnica legislativa utilizada pelo Tribunal Superior do 
Trabalho, quando da elaboração dos Projetas de Lei de sua 
iniciativa, é a: mesma qUe tradicionalmente vem ·sendo obse~:
Vada: pelo-s demáis órgãos· da Administração Pública nos três 
poderes, como se pode comprovar pelo texto da Lei n~ 
8.468/92, que "Cria cargos do Grupo de Direção e Assessora
menta Supeiíói""es DAS-100, na Secretaria_ do Tribunal Supe
rior Eleitoral", Diário Oficial da União de P de outubro de 
1992, e inúmeras õutras leis, todas editadas após a promul
gação da nova Carta CoristituciOnal. 

Sem entrar no mérito das razões que fundamentam o 
veto ao art._ 6-:> da Lei n~ 8_.474/92, masatenden_dQ às urgentes 
necessidades da Justiça do Trabalho, a presente Emenda busca 
adaptar o texto do PLC n? 41/92 às novas exigêndas técnicas 
manifestadas pela Consultaria Jurídica da Presidência daRe
pública, sem contudo trazer qualquer prejuízo de conteúdo 
ou de objetoao referido Projeto Qe L~i. 

Sala das Sessões, 26 de outubro de 1992 ... ___:_:_ se"fíãdor 
Nabor Júnior. 

EMENDA OFERECIDA AO 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 48 DE 1992 
(N• 2.630/92, na Casa de origem) 

Que altera a composição e a organização do Tribu
nal Regional do Trabalho da 3~ Região, com sede em 
Belo Horiumte-MG, e dá outras providências, nos ter
mos do art. 235, II, d, do Regimento Interno. 

Suprimir o§ 2?do art. 6°, passandO o§ 19 a ser denominado 
··Parágrafo único'', e alterar o Anexo I para o seguinte teor: 

Grupo 

ANEXól 

LEI N' , DE DE 1992 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABAUiO 
DA 1"REGIÃO 

QUADRO PERMANENTE DE PESSOAL 
DA SECRETARIA 

CARGOS EM COMISSÃO 

Denominaçao Ntlmero Código 

Direç!lo e As- Assessor de 
26 (vinte e seis) TRT't•-DAS Juiz 

sessoramento Diretor de 1025 
superiores Secretaria 04 (quatro) TRT-1•-DAS 

1015 
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Justificação 

O Tribunal Superior d_o_T_rab_alh_o, no U!>O de suas prerro~ 
gativas constitucionais, encaminhou ao Congresso Nacional 
o Projeto de Lei que, após ser aprovado pela Câmara, no 
Senado recebeu _o n~ PLC 48/92, alterando a composição e 
a organização do Tribunal Regional do Trabalho da 3• Região, 
com sede no Estado de Minas Gerais. 

Tontamente com este Projeto de Lei, o Egrégio Tribunal 
Supe ·ior do Trabalho encaminhou outros oito, versando a 
mesma matéria, sendo que três deles, relativos à Segunda, 
Décima e Décima Quinta.R,egiôes, já foram aprovados, tam
bém, pelo Senado e remetidc'l à Presidência da República 
para a respectiva sanção presic ~ncial. 

No último dia 20 do corre o ;e mês, foi publicado no Diário 
Oficial da União a Lei no 8.473, de 19 de outubro. de 1992, 
que '"Altera a composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 15~ Região, com_ ~~d~ em Campi-_ 
nas-SP, e dá outras providências", tendo merecido a sanção 
integral de Sua Excelência o Vice-Presidente da .República 
no exercício do cargo de Presidente da República. 

Contudo, no dia seguinte, 21 de outubro de 1992, foi 
publicada no Diário Oficial da União a Lei n' 8.474, de 20 
de outubro de 1992, que ''Altera a composição e organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 10~ Região, 
com sede em Brasília-DF, e d_á outras providências", desta 
feita, com veto presidencial ao seu art. 6", o. que foi motivo 
de grande surpresa por parte daquela Corte Superior, de vez 
que trata-se de dispositivo _legal de idêntica redaç_ão àquela
contida no art. 6" da Lei nn_8.473/92, integralmente sancionada 
na véspera, como já dito. 

Em consulta do Tribun->1 Superior-do Trabalho, a Consul
taria Jurídica da _Pre~:..it:_ncia da República, _encarregada do 
exame prévio dos p.ojcto-:; submeí;idos à sanção presidencial, 
assegurou ser a ~ova od~nJ:ação tlc!lica no sentido de que 
a classificação oos_uívcis_dos cargos DAS tem_ de ser determi
nada no próprr,) textl..l leg.al e não remetida à deliberação 
do Tribunal Plt..·1o da Corte Regional ou de seu órgão Especial, 
como consta do texto tio referido art. 6~ 

A técnica legislativa utiliz~da pdo Tribunal Superior do 
Trabalho, quando da elaboração dos Projetas de Lei de sua 
iniciativa, é a mesma que tradicionalmente vem sendo obser
vada pelos demais órgãos da Admi_niStraÇ_âo Pública nos tr_ês 
Poderes,__ como se pode_comprovar pelos textos das Leis no:-s 
8.468/92, que "Cria cargos do Grupo de Diteção e Assessora
menta SuperiOre-s-DAS-100, na Secretaria do Tribunal Supe
rior Eleitoral", e inúmeras· outras, todas editadas após a pro
mulgaç:~o d::o nova Carta Constitucional. 

Sem entrar no mérito das razões qtie fundamentam o 
veto ao art~ 61 da Lei I;;."<~ .:!74/92, mas atendendo às urgentes 
necessidades da Justiça do Trabalho, apresento Emenda que 
adapta o PLC n~- 48/92 às nQvas ·exigências técn.i~D.~ manifes
tadas pela ilustre Consulto ria Jurídica da Pre~~-i~ncia da key .. 
blica, sem trazer qualquer prejuízo de conteúdo Oll de objeto 
ao referido Projeto de Lei. 

Sala das sessõe_s, 26 de outubro de_ 1992~_ ~ Senador 
Nabor Júnior. 

O SR, PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Não há mais 
oradores inSl:ritos. . _ _ 

Nada mais havendo a ~tratar, a Presidência· vai encerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordináda de amanhã 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Di.ã nos termos do art. 64, § 
2", da Constituição Fede_r-ªJ, cgmbinado com Ó ai-t. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único-, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- Radiodifusão 
Ltda., para explorar serviço de radiodifusão-sonora~ em onda 
média, na cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2?, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inCiSO 
VIII, do Regiinerito Interno:) -

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

PARECER favorável, proferido em Plenário, RelatOr: 
Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETQLEG!SLA TIVO 

N' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~. da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

__ Yot_a_ç_ã_o, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 75, de 1992 (n• 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato qu_e rem_.·,~ 8. concessão outorgada à Socie
dade :Rádio Rural de Muzarnbinho Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora 03 cidade de MUzambinho~ Estado 
de Minas Gf..:rais, tendo .-

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator:, 
Senador Beni V eras. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

. N' 77, DE-1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
;:. ... b:mP.nto Interno.) 

Votação, em turno único~ do Projeto de Lei da Câmara 
n• 77, de 1992 (n' 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicaç-ões de renda ao portador ou nominativos-endos
sáveis mencionados no caput do art. 39 da L~i n"' 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Baneo Central 
dO Brasil, nos termos do § 29 do art._ 7"' e do cap~t do ·art. 
9'> da Lei n• 8.024, de 12 de abril de i990, tendo; 

PARECER favorável, proferido em plenário, Relator: 
Senador Pedro Teixeira. 
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-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991-COMPLEMENTAR 

V oração, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau
ríciO Corrêa, que determina os casos em que as forças estran
geiras possam transitar pelo território nacion3.1 ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do.Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 285, de 1992, da Gomissão 
- Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável ao 

projeto com Emendas que apresenta de nos 1 a 3-CRE, .e 
voto em separado Cio Senador Jarbas Passarinho. 

-6-
REDAÇÃO FINAL 

PROJETO DE LEI DO SEN.ADQ~ -
N' 226, DE 1983 

-_Após a explanação de Sua_ Excelência, passa·se a fase de 
interpelações, onde usam da palavra, pela ordem de inscrição, 
os--Senhores Parlamentares Maun1io Ferreira Lima~- João 
Faustino, Odacir Soares, Luiz Moreira, Paulo Mandarino, 
Célia _Mendes, Luiz Moreira, Júlio Campos, Jackson Pereira. 
Nabor Júnior, Jorge Khoury, Aluízio Bezerra e Ciro Noguei· 
ra. Dando continuidade,_ Q_Sr. Presidente comunica_ __ que o 
Sr. Governador Romildo Magalhães, terá que se retirar desta 
reunião devido a compromisso já assumido para assinatura 
de convênios com o Governo Federal. Em seguida convida 
à mesa o Sr. Henrique Ludovice, Presidente do CREA·DF, 
para que este faça algumas considerações à respeito das Obras 
do Canal da Maternidade no Estado do Acre. Finalizando, 
o Sr. Presidente agradece a presença_ de todos os participantes 
e dos Senhores Parlamentares e convoca uma reunião para 
amanhã, dia 11 de junho, às 11:00 horas, na sala n? 06, na 
Ala Senador Nilo Co_elho, Nada_mai_s have_ndo a tratar. encer~ 
ra~se a reunião e, para constar, eu Sónia de Andrade Peixoto, 
~s_s_i_?_tent_~ ~~~4_hoc'', lavrei a prese_nte ata, que lida e aprovada, 

_ : ~~x:fitSsin~çl_a peío-SenhOr Presidente,.indô a ptibHCação jüilta
mente com as notas taquigráfícas. -

Discussão, em turno único, da Redação Final (qfete_çi_Q_a _ 
pela Comissão Diretora em seu Parecer n~ 316, de 1992) do 
Projeto de Lei do Senado n' 226, de 1983 (n"_7500186,~na 
Câmara dos Deputados), de autor:ia do Senador Nelso;o __ Ça..rM. 
neiro, que concede anistia a dirigentes síndicais punidos com 
base na legislação trabalhista. -

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Está encerrada 
a sessão .. 

(Levanta~se a sessão às 16 horas.) 

COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO 
Criada através do requerimento n~ 592, de 1991, 

"destinada a "examinar o cumprimento das disposições 
legais relativas à destinaçãO dos recursos e as irregula
ridades na administração ào FGTS do Trabalhador". 

20• REUNIÃO, REAL.!ZAD~ 
EM 10 DE JUNHO DE Í)192. 

Às quinze horas do dia_de;z de jtinho _<i~_.,m.iLI"lov~çe_nt_o_~ _ 
e noventa e d~is, na sala 03 da_Ala Senado_r Al~~a_ndr~ Ç_Q~ta, _ 
_ presentes os Senhores Parlamentares Garibaldi_Alves __ f_ilbo, 
•Presidente, Maur.ílío Ferreira Liam, Paulo Mandarino, Célia 
·Mendes, FlorianO Melo, Adelaide Nery. João Fau_stino, Nil~ 
mário Miranda, Ciro Nogueira, Nabor Júnior,_lúlio Campos, 
João Rocha, João França, Luiz Moreifa-, Jackson Per~ira 1 
Odadr Soares, Eduardo iillplicy, Jorge Khoury, Francisco 
Rollemberg, Pedro Corrêa, Cid Sabóia-de Carvalho, Clóvis 
Assis e Jutahy Magalhães, reúne-se a Có~iSSãO Pa~lam.~_n1ar _ 
Mista de Inquérito. Havendo número fegimental, o Sr. PreSi
dente declara aberta a reunião, informando que a mesma 
destina~se a ouvir o'Senhor Romildo Magalhães,_Gove_rpaÇ_or 
do Estado do Acre, que atendendo a convocação, veio prestar 
seu depoimento, e que ainda, esta ComíssâofeSolveu, tamM 
bém, voltar a convocar os engenheiros Henrique Ludovice, 
Presidednte do CREA do Distrito Federal e Admilsom Oli
veira e Silva, Presidente do CREA -do Estado do Acre e 
que os mesmos estão à disposição deste ótgão, para posteriox
mente ao depoimento do Sr. Governador, prestarem os escla~ 
re~?imentos que se fizerem necessários. P_rosseguindo} o Sr. 
Presidente, concede a palavra ao Sr. Gove_mador Romildo 
Magalhães. g_ue faz o juramento é presta seu depoimento. 

ANEXO A ATA DA 20' REUNIÃO DA CUMIS
SÃO PARLAMENTAR MISTA DE!NQUÉR1TO, 
CRIADA A TRA VÊS DO REQUERIMENTO N' 592, 

-- I5EI99I, DEST!NADAA -''EXAMINAR O CUM
PRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES RELATIVAS A 
DESTINAÇÃO DOS RECURSOS E AS IRREGU
LARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO DO FGTS 
DO TRABALHADOR'', REALIZADA EM 10 DE 
JUNHO DE 1992. 

Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho 
Vice~Presidente: Deputado Maun1io Ferreira Lima 
Relator: Deputado CirQ Nogueira -
Íntegra do apanhamento taquigráfico dil Comissão 
Convidados: Romildo _Magalhães -:--:--Çiro Nogueira -

Maurílio Ferreira Lima - Henrique Ludovice -João Faus
tino- Jorge Khoury----:- Oda,cyr Soares- Nilmario Miranda 
- Paulo Mandarino - Celia Mendes - Luiz Moreira ~ 
Julio Campos- Nabor Junior -Aloisio_ Bezerra. 

O SR- PRESIDENTE (Garibaldi t\lves FilhQ),.::. SS"Iiho-
res convidados, vamos dar início a ·mais uma reunião desta 
ComissãO Parlamentar Mista, criada pelo Requerimento n" 
592, destinada a examinar o cumprimento de disposições le· 
gais, relativos à destinação de recurs-os, e às irregularidades 
na administração do FGTS: ~ ~ ~ ~ ~ ~ ~~ 

Inicialmente 1 comunico aos-membros desta Comissão que 
se encontra aqui conosco o Exm~ Sr. Governador do E_stado 
do Acre, Dr. Romildo Magalhães, que, atendendo a convo~ 
caçãb, aqui está para prestar o seu depoimento a esta Co~ 
missão. 
_ Està Cornissã_o entendeut também, de voltar a convocar 
o Engenheiro Henrique Ludovice; Presidente dO CR.EÀ do 
Distrito Federal, e- o Engenheiro Admilson Oliveira e Silva, 
Presidente do CREA do Estado "do Acre,_ que estão à dispo~ 
sição desta Comissão para, posteriormente ao depoimento 

- do Exm" Sr. Governador, Dr. Romildo Magalhães, prestar 
os esclarecimentos que se fíierem necessários. - - -

Dirigimos ofício ao Exm_9 Sr.-Secretário de. Segurança do 
Estado de São Paulo e S. Ex~ fez chegar a esta Comissão· 
uma ~ópia do depoimento que o ex-Governador Edmundo 
Pinto pretendia prestar a esta Comissão, segundo o ·que foi 



8450 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) .. Outubro de 1992 

levantado pela Secretaria de Segurança do Estado de São 
Paulo. Esse documento também já se encontra conosco. 

Dentro do que foi determinado pela Comissão, deixamos 
o Governador à vontade para marcar a data da convocação, 
tendo em vista entendermos as circunstâncias trágicãS-e dolo
rosas diante das quais assumiu o Governo do Estado e por 
isso mesmo é que a Comissão não voltou a se reunir para 
deixar que o Governâdor marcasse- a data. O certo é gue 
o Governador aqui está, entre nós, no dia de hoje. 

Já está em fase de elaboração o relatório do Exm~ Sr. 
Relator, Deputado Ciro Nogueira. Solicito aos membros desta 
Comissão toda a colabOração que fosse ilecessária, nO sen.tido 
de que o Relator possa melhor se desempenhar, como todos 
acreditamos e confiamos, na sua tarefa de relataria. 

Gostaria de propor, antes de dar a palavra ao Gover
nador, que pudéssemos ter, dentro do relatório geral desta 
CPI, um relatório parcial, à parte, a respeito desses aconteci
mentos ligados à obra do Canal da Maternidade. Teríamos 
uma conclusão da Comissão com relação aos acontcicimentos 
do Estado do Acre e, ao mesmo tempo, teríamos um relatório 
mais abrangente voltado a um exame mais abrangente da 
destinação dos recursos, de outras irregularidades e de modifi
cações na própria sistemática do Fundo de Garantia por Tem
po de Serviço. 

Antes que o Governador iniCie o seu-depoimento, solicito 
de S. Ex' que leia o juramento. Peço tambéni aos Srs. Parla-
mentares que fiquem em pé. -

O SR. ROMILDCiMAGALHÃES-"iuro, como dever 
de consciência, dizer toda a verdade, nada omitiD.do do que 
seja do meu conhecimento sobre quaisquer fatos relacionados 
com a investigação a cargo desta Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito, destinada a examinar o cumgrimento das dispo
sições legais, relativas à destinação dos recursos, e as irregula
ridades na administração do FGTS do trabalhador. 

O SR. PRESIDENTE (Garíbaldi Alves Filho)- Com 
a palavra, para uma exposição inicial, o Exm~ Sr. -Govemâdor 
do Estado do Acre, Dr. Romildo Magalhães. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Sr. Presidente, 
Srs. Deputados, Srs. Senadores, demais autoridades presen
tes, gostaria de iniciar o meu pronunciaitlérito;CJizendo a todos 
que ser brasileiro no Acre, é uma questão, realmente, de 
querer ser acreano -e- brasileiro. 

Vivemos em um Estado pobre, em um Estado desinte
graâo dos grandes centros deste País e sentimo-nos na obriga
ção de lutar, de trabalhar com dificuldades, para podermos 
resolver os problemas do nosso Estado. É preciso, Sr. Presi
dente, Srs. Deputados, Srs. Senadores, que estejamos prepa
rados para buscar um entendimento jiJiltõ"-ã-Classe política 
deste País. Sem esse entendimento, não teremos condições 
de desenvolver este País e os_seus filhos, que são os Estados. 

O Estado do Acre, nos últimos dias, tem sofrido muito; 
mas muito mesmo! Um Est::,.do que tem uma população pobre, 
humilde, porém, muito hospitaleira. A base económica do 
nosso Estado sempre foi a borracha, desde 1870 a 1960; era 
a nossa fonte económica! Era através da borracha que os 
problemas sociais daquele Estado e da nossa gente eram resol
vidos. Mas, por falta do apoio necessário ao seringueiro, ao 
homem que trabalha na floresta, nas matas da Amazônia, 
eles se sentiam na obrigação de largar a sua colocação, porque 
não aguentavam mais ver os seus filhos morrerem por falta 
de assistência médica a e educacional. Sentiam-se realmente 

desesperados, pois teriam que se sacrificar, teriam que se 
transformar em homens valentes, guerreiros, para cortar a 
seringueira e fazer a péla de borracha. Trabalhavam o mês 
todo, os trinta dias e _quando chegava o fim do mês, o trabalho 
daqueles trinta dias não erã suficiente para comprar uma lata· 
de-Ieife, uma lata de óleo, um litro de querosene para acender 
a poronga; não sObrava dinheiro para compra" r -medfqmento 
pãta tratar do filho com malária, com hepatite. Enfim, eles 
se sentiram na obrigação de largar as suas colocações e vir
para a cidade, em busca de melhores dias. Nós que vivemos 
no Acre há 46 anos, e como político com 28 anos de mandato, 
po.deri::tos falar do nosso Estado. Sabeinos da nossa realidade, 
sabemos realmente o sofrimento da nossa gente. EstOu trans
mitindo aos senhores que o Acre, nesse momento, precisa 
de aliados, o Acre precisa do apoio do Governo. dos Srs. 
Parlamentares, dos Srs. Senadores e Deputados Federais para 
nos ajudar nesta caminhada tão difíciL Se houver o entendi
mento, a união da clas~e política do _!losso País, tenho certeza 
que o nosso Estado, por sermos o mais pobre da Federação, 
por estarmos a mais de 4 mil quilómetros de São Paulo. Estado 
onde nós, acreanos, dependemos de tudo, teremos condições 
de resolver os pro~lemas do ~cre_e '!os_acreanos. _ 

Para o conhecimento de V. ExfS, a castanha que é uma 
fonte de riqueza econômica do nosso Estado, hoje, está sendo 
levada para a Bolívia, porque o governo bolivianO está abrindo 
crédito a juros baixos, está industrializando o nosso produto 
e nós, acreanos e brasileiros, estamos perdendo essa economia 
tão importante para O- fortalecimento do noSSo desenvolvi
mento. 

Gostaria que os senhores ficassem atentos para esse pon
to. A madeira, que também é fonte de riqueza do nosso Esta
do, vai toda para o Sul em toras; Mandamos o produto e 
eles nos pagam um preço absurdo, quando essa madeira deve
ria ser industrializada no próprio Estado. Mas caiu, ela está 
sumindo também, está fugindo da nossa economia; por quê? 
Porque há, hoje, os interesses internadoitaís sobre a ecologia, 
a preservação d3 natureza. E nós, que moramos na Amazônia, 
concordamos. Agora, entendemos que é preciso dividir as 
responsabilidades, não podemos sacrificar o progressó de um 
Estado, o direito de um cidadão acreano e brasileiro porque 
quis ser brasileiro, como já disse no início da minha fala. 
Não podemos deixar que um pai de família, que um -cidadão, 
que um acreano, que um brasileiro que está na mata sem 
assistência médica, educacional para os filhos, sem recursos 
seja impedido de matar uma cotia, uma paca para dar alimef!· 
tacão. o sustento básico a seus filhos.- --

Não podemos sacrificar esse cidadão. Temos que dar esse 
direito a ele de também sobre_viver. Não é_justo que um colo
no, um agricultor na cidade de Manoel Urbano, tenha que 
trocar 15 quilos de arroz por um quilo de carne de pescoço 
para poder dar alimentação aos filhos. Esse homem vem da 
mata, lá das selvas, muitas vezes trazendo na estopa, um 
filho com hepatite, com malária e traz 10, 15 quilos de arroz 
para trocar por um 1 quilo de carne de pescoço para poder 
dar um caldo ao seu filho. 

Sr. PreSidente, Srs. Senadores e Srs. Deputados, falar 
em ecologia hoje é moda neste País. ~nfelizmente estamos 
vendo que quem_ está falando sobre ecologia não conhec_e 
a realidade do homem que mora no Amazonas. Gostaria qUe 
eles estivessem hoje no meu estado, nas margens das nossas 
estradas, dos nossos rios e dos nossos igarapés para sentirem 
o aue é a mal.~ri_í!, a hepatite para levantar quantos estão 
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enterrados nas margens da Estrada BR-364, que vai de RiO 
Branco a Cruzeiro do Sul, de Rio Branco a Assis Brasil, 
de Rio Branco a Brasiléia, de Rio Branco a Xapmi, de Rio 
Branco a Sena Madureira, de Rio Branco a Porto Velho. 

E muito fácil fazer ecologia neste País, sem conhecer 
a realidade do cidadão que mora na Amazônia, principalmente 
no Acre. Preservar a natureza, estamos de acordo_, temos __ 
que preservá-la, agora, com responsabilidade, não esquecen
do que o homem que trabalha na mata, não esquecendo que 
o homem que faz a borracha, não esquecendo que o homem 
que planta o arroz, o feijão e a mandioca precisa, também, 
ter o direito de sobreviver, predsa também ter o direito de 
produzir o alimento básico para os seus filhos. 

Esse é um ponto que gostaria que V. Ex!S analisassem 
porque se faz necessária a compreensão e esse entendimento 
que estamos tentando buscar junto ao Senado_ Federal e à 
Câmara dos Deputados aqui, em Brasília. 

Sr. Presidente, estamos acompanhando o desenrolar do 
Canal da Maternidade, da ETA e da Sanacre, e queremos 
aqui, mais uma vez, defender que esta obra seja realmente 
reiniCiada o mais urgente ·poSSfvel. Ela é inlpoftante-.-e-muitõ 
importante para nós, acreanos! Estamos convivendo com_ um 
processo de abastecimento d'água de apenas 50% para a nossa 
população, e acreditamos que sem essa ETA e da Sanacre, 
mais de 50% da população acreana ficará sem água tratada. 
E no nosso Estado, como todos sabemos, a malária e a hepatite 
são doenças características da própria Amazónia. 

Apelamos para que essas obras tenham o se;u re;.iJlJGio. 
e possam ser executadas. O Governo do Acr_e_esJá_ com total __ 
responsabilidade de acatar a decisão da Comissão Parlamentar 
de Inquérito. Cabe aos senhores julgar os méritos do contrato, 
se houve superfaturamento, irregularidades no contnt_to do 
Canal da Maternidade, da ETA e da Sanacre, vamos ficar 
no aguardo dos resultados desta Comissão composta, tenho 
a legítima certeza, por honiCns de consciéncia·-e, pótque não
dizer, de muita responsabilidade com este País e coin o poVo 
brasileiro. 

O Governo do Estado está aguardando o resultado desta 
Comissão. Se for _constatado o superfaturaméilfo---;-uregUla
ridades no contrato, V. Ex~s podem fícar c_ertOs de que o 
Governo do Acre irá acatar a decisão. Se for. preciso 3.Inilar 
esse contrato, estamos também dispostos a anulá-lo e a abrir 
uma nova concorréncia em nível nacional. 

Agora, não vamos esquecer que essa obra é realmente 
importante para o Acre. Queremos que haja sua conclu_são, 
dentro dos_princípios legais, logicamente, não fugindo_ um 
só instante da grande responsabilidade quê tem, hoje, o nosso 
Governo. -

Aguardo o resultado desta Comissão Parlamen.tar de_ln
quérito. Se for preciso, também aca,J:a~mos a decisão não 
só da Comissão, mas do Ministério Público. se·optarem pela 
anulação do contrato, estaremos conscientes e, em nome de 
todos os acreanos, iremos acatar a decisão de V~ Ers 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Srs. 
Parlamentares, após as palavras iniciais âo &m-9 Sr. Góv-er- -
nador do Estado do Acre, o Dr. Romildo Magalh~(!_s,_vªgt.--ºs_ 
dar início à fase dos debates. . _ . - __ 

Concedo a palavra ao Vice-Presidente da Co_inissão,_De- _ 
putado Maurllio Ferreira Lima. 

O SR. MAURiUQ FERREIRA LIMA - Sr. Presi· . 
dente, em primeiro lugar, comunico que, em despacho prove
niente da Cidade do Rio Brãnco, Capital do Acre. a impretlSi'l. 
publica, hoje: 

"O ex-Presidente da Comissão de licit3c;ão do Governo 
do Acre, Edson Sumar Ana, foi indiciado OJÚem pel~ Policia 
Federal por crime de prevaricação. 

--o pedido foi baseado em parecer do Tribulla.l de Cont::~" 
do Estado do Acre, que constatou anon:udi::t no processO de 
licitação da obra do canal da Maternidade. · 

Sumar Ana diz que vai esperar que a Justiça l:<"eder~l 
apresente a denúncia para só, então,_ fazer a sua defeo::.B ,-

. Sr. Governador, esta ConiisSão-·esperava com ansted<tii·<: 
o depoimento de V. Ex~ porque recebeu um laudo do Cons~lho 
Regional de Engenharia e Arquítetura ao DiStri'o -Federa( 
qiie conclui pela cOnstatação de preços na exe~ução d:::ts ohr~s 
do Canal da Maternida9e e, logicamente, de.superfaruramen
to sempre que houver liberaÇão de recursos de financiamentos _ 
desta obra. 

----FÍcamos uDt pouco surpreendidos pott.tue esperávatuos 
a palavra do Governo do Acre sobre o laudo do CREA. 

--Então~ eu perguntaria, inicialmente. a V. F.x~ se_l<'lLO 
~audo do CREA e qual a posição do_ GoveJno de V_ E~ 
com relação a isso. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES·-· Fu gom.rio 6e 
levar ao conhecim!(:nto desta Comissão~ compU~ ia p0i'1toinens 
de bem e de boa vontade, que com um pouco mrus de 20 
dias de Go.vemo,_quando outros problemas sociais nos preociJ
pava muito mais, porque encOntrei um Estado um pouco aban
·donado, principalmente na área de segurança, àe assistencia 
médica - os nossos hospitais quase todo~ estão de portas 
fechadas - não tive tempo suficiente para ri1e ater aos _relató
rios até porque não foram concluídos de conformidade com 
a nossa solicitação. 

Estamos dispostos a acatar a decisão desta Comissão Par~ 
lamentar Mista de Inquérito, já que o laudo âo CREA afirma 
que as obras estão fugindo da legalidade e V. Ex~ estão se 
deparando com essas irregularidades. 

-·- O SR. MAURILIO FERREIRA LIMA - Sr. Gover· 
nador, teÇ.ho aqui jornais do Estado do Acre, datados de 
5 de junho, onde V. EX' diz: "Romildo: canalhas rodeavam 
Edii).undo"._Outro jornal diz: "Romildo_vai prender corrup
to". Ele diz que Edmundo foi cercado por bandtdos que óilapi
daram o EStado. 

Já que V. Ex• afirma? com tanta certeza que o·GoveroadQ.t. 
era cercado por bandidos que dilapidaram o património do 
Estado, pergunto, se esses bandidos estão co_m a obra do 
Canal da_ Maternidade. - - -- -

GoStaria que "-'i~ Ex\ diSsesse se co.Dbece __ o Dr. _E_dson 
·Marrana, qU.e acabou de ser indiciado pela ·Po!5ci<'l. Federal, 
justamente por anomalias no processo de lidt~ç:'\o ri<" OhT:\ 

do Canal da Maternidade. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Reafirmo a minha 
colocação, no_ que diz respeito à manche tê dos jornais O Rio 
Branco e A Gazeta. 

Quando assumi o Governo, a primeira medida foi tão-so- . 
mente pedir Um leVa:iltamento da situaçilo das. Secretílri~s ~ 

__E:g1presas. 
_ Deparamo~nos, então, com fatos. absurdos, não_ só do 

atual Governo Edmundo Pinlo _e_ Romildq Magalhã~s~_ t_nas. 
de outros governos. Assim_p_edi levantamento de tcidã "à -situa-
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ção das Secretarias e ·empresas.- Cbni issó, canstatef qüe o 
que foi feito preocupa hoje o Governo, pois, devendo quase 
1 trilhão de cruzeiros, queremos_ saber onde foram aplicados 
esses recursos. Vamos à procura desses que usaram o dinheiro 
público. Já mobilizei a Procuradoria-Geral do Estado, o Tribu
nal de Contas do Estado e_o próprio Poder JudiciáriO; vamos 
chegar a esses culpados t 

Hoje, aqui, perante toda ajrnprensa. quero reafirmar 
que, quando eu encantar os corruptos, os ladrões resp<=!nsáveis 
e colocar essa mão direita em cima de seus ombros, elés sê.rão 
entregues com toda certeza, à barra dã JUsüÇá.- ··--

Todos os Governadores, quando assumem os seus Esta
dos, dizem que os corruptos vão-para a cadeia, mas, infeliz
mente, poucas vezes isso ocorreu. Sou um político de 28 anos 
de mandato e, gra-ças a Deus, sempre procurei honrar a minha 
palavra. Assim, deixo consignado que, quando chegar a esses 
corruptos - o povo do meu Estado é testemunha - entre
go-os às barras da Justiça para que devolvam ao Estado, aos 
acreanos aquilo que roubaram. _ 

Não (federei, entretanto, de forma alguma, dizer porque 
sou eu que estou levantando todos os fatos, todo ~sse desm~n
do que aconteceu no Estado do Acre, não só na administração 
do Governador Edmundo Pinto, .IDas-de outras. Vamos mos
trar isso à opinião pública nãO só acreana, mas brasilc~ii"a-. 

Não vamos fugir absolutamente a essa _responsabilidade 
que assumimos hoje com o Acre e com o seu povo. 

Quanto a conhecer o Sr. Edson Marrana, possO dizer 
a V. Ex~ que o conheço, era um dos diretores da Sanacte -
e parece-me que Presidente da COmissão de Liciui_-Ç~Q do Çio
vemo. É apenas isso. que posso adiantar a V. E~ 

O SR. MAURILIO FERREIRA LIMA - Sr. Presi
dente, encerro as minhas questões porque, juntamerite com
os Membros desta Comissão, a minha expectativa era que 
ouvíssemos a palavra do Governo do Acre soP.r:;e o la!JdO 
do CREA. Tendo e_m conta que o Governador deixou a çrit_é~ 
rio desta Comissão julgá-lo, vamos concluir os trabalhos sobre 
essa questão do Canal_da Maternidade sem que, no seio deSta 
Comissão, tenha havi9,o uma contestação formal ~obre o con
teúdo e as conclusões do laudo do CREA. 

Por essa razão, Sr. Presidente, penso que -é um iluj)eratívo ·~ 
e um dever desta Casa que este laudo seja enviado â Procura
doria-Ge-rai da República para que, baseada nesse laudo, que 
não foi aqui contestado por ninguém e nem sequer pelo Go
verno do Estado do Acre, ela possa decidir dos culpados 
nesse processo de superfaturarnento que envolve" as obras do 
Canal da Maternidade. 

SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves c Filho) - Antes 
de dar a palavra ao próximo orador inscrito, desde logo peço 
aos parlamentares que permaneçam neste recinto, mesmo 
após o depoimento do governador e de outros, para que a_ 
Comissão possa decidir corrf relação ao exame des1~ matéria. 

Com a palavra o deputado João Faustino. _ -· . _ 
O SR. JOÃO F AUST!NO -Sr. Presidente, Srs. Senado-

res, Srs. Deputados, Sr. Governador: . . 
Inicialmente, como não podia ser diferente, desejo a V. 

Ex~ um governo muitO feliz. Apesar das cifcJ.tnstancJasque 
envolveram a sua posse desejo- que· ·sua presença, à frente 
dos destinos do povo acreano, seja determinada, ativa, cora
josa e sobretuóo honesta. 

Sr. Presidente, existia para esta reunião .. uma·êipeCútiva 
muito grande, inclusive de minha parte, pois, quando se deci-

diu pela convocação do Governador do Estado do Acre para 
depor nesta Comissão, fiz vér à PrCSidência e ao Plenário 
da Casa que seria indispensável que, no momento, em que 
o Governador aqui comparecesse, com S. EX' também esti
vesse a possa física ou o representante da persoa juridica 
responsável pela elaboração do orçamento que deu margem 
à licitação e conseqüênte contrato para a obra do canal da 
Maternidade. _ _ 

Entendo isto por quê Sr. Presidente? Por que me -Sinto 
totahn~nte inabilitado para formar um juízo sobre o relatório 
do "Cié~a quahdo não se ouviram -de quem elaborou o orça
mento _ _as razões pelas quais foi elaborado e quais os indica
dores cj_ue levaram essas pessOas ou essa empresa a formularem 
os preços que deram margem à licitação. 

Não pederernos_ julgar esta matéria, Sr. Presidente, sem 
termos em mãos o depoimento, do relatório, ou sem ouvirmos 

·a palavra de quem elaborou o orçamento para a realização 
da obra. 

É totalmente impossível~ Sr. Presidente, a foiin~lação 
de qualquer juízo sobre esta matéria sem a anuência, sem 
o depoimento, sem o relatório da pessoa responsável pelo 
orçamento da obra do Cani;il da Maternidade. O próprio Crea, 
que elã.borou um trabalho primoroso, merecedor do elogio 
de todos nós, o próprio Crea diz no preâmbulo do relatório 
que_-não _dispôs daquelas informações essenciais, tais comq 
o orçamento base e algumas caracteósticas do próprio projeto. 
De forma Sr. Presidente, que a minha-expectatíva neste mo
mento era de que aqui, nesta hOra, pudéssemos ouvir o depoi
mento, e foi esse 9_ r_equerimento que fizemos quando convo
cado foi S. Ex• o governador do Estado do Acre para aqui 
depor. 

___ A nossa expectativa era de que pudéssemos ouvir o depoi
mento do responsável pelO orçamento. 

E por que isso? Veja bem: -a -obra é circunscrita a uma 
unidade federada. Ela compõe um plano de ação integra-se 

__ no plano de desenvolvimento de um Estado, de uma cidade. 
Os __ rec_u_rsos para ela alocados, apesar de obtidos pela via 
do financiãmento, forçosamente constam do orçamento do 
Estado do ~cre. Eles não estão por acaso, nem são reCUrsos 
a fundo perdido. São recursos provenientes do FGTS, resu!
tantes de um contrato celebrado com a Caixa Económica Fede

-ral, qu~ serão pagos pelo povo do Acre.- -
Sr. Presidente, faço aqui um apeio ao Governador: não 

podemos encerrar os trabalhos desde Comissão sem um_a pala~ 
vra afirmativa ou negativa do Governo do Acre.- Houve
ou não superfaturamento? 

A Comissão d_e licitação foi constituída pelo Governo, 
o Orçamento foi feito pelo Governo, o projeto foi elaborado 
pelo Goverrio, os recursos se-rão pagos pelo Governo. 

Eu pediria, Sr. Governador, se não fosse passivei, talvez 
num prazo de 72 horas, V. Ex~ encaminhasse a esta Comissão 
o maior número de informações pelo menos categóricos quan~ 
to ao superfaturamento. 

---Então, é indispensável, Sr. Governador, que tenhamos 
~aqui-o projeto do Canal da Maternidade, o Orçamento, quem 
o elaborou, quais as condições qiue presidiram a uma elabo
ração, quais os critérioS adotados, quem fez, quem é o respon
sável? Enfim, este é_ o apelo que faço a V. Ex~, sob pena 
de que qualquer questão_que se levante aqui se torne inór;:ua. 
e até imprecisa: 

Muito obrigado. 
O SR. ODACIR SOARES -Sr. Presidente, peço a 

palavra para uma questão de ordem. 
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O s·R. PRESIDENTE (Gabriel Alve! Filho).-:-J:'ara uma 
questão de ordem, com a palavra o Senador Odacir Soare_s~ 

intervir em questões que são da competência interna de uma 
üiiíaãde a~Utôriõma da Federação brasileira, que é o Estado 
do-Acre. 

O SR. ODACIR SOARES -Tenh_o aJmptessão Sr. _ OSR.MAURÍLIOFERREIRAUMA-Sr.Presidente 
Presidente, de que quanto a esta ComiSSãO Parlamentar de peço a palavra pãra Co~trã.ditar. - -- - -
Inquérito especial, constitufda para discutir e oferecer subsí-
dios institucionais à política adotada ·pelo Governo Federal, O SR. PRESIDENTE (Ga.ribal<li Alves Fil[lQ) .- A,ntes 
relativamente ao Fundo de Garantia, deveríamos, em primei- de dar a palavra ao Deputado Maun1io Fereira Lima para 
ro lugar, resolver uma questão que, a meu ver, é fundamental fazer a s_ua contradita, gostaria de colocar para o Senador 
para 0 encerramento destes trabalhos. - _ - _ Odacir Soares que esta questão deverá ser colocada posterior-

Esta ComisSão Parlamentar de Inquérito operando espe- mente. Inclusive, eu me_ comprometo com S. Ex~ ao depoi-
. cificariiente ne-sta questão que, ão"longo do seu'curso foi levan- mente do Exm"' Sr. Governador. porque, na verdade, neste 
tada, relativamente aos recursos alocados para- 6 Estado do momento, nós estamos c.~vindo o Sr. Governador, e eu, com 
Acre, solicitou diligências ao Tribunal de Contª's daJ.Lnião, permissão do Senador Odacir Soares, não consigo pertinente 
que foi chamado a opinar sobre a regularidade, prímeiro, a""=-decisãó-nó mõmefltO. 
da decisão do Conselho Curador do Fund.o de _Ga[.lll\t\a, O SR. ODACIR SOARES- Fíco grato a V. Ex• indu-

que deslocou recursos de infra-estrutura ou de habitação para Sive com õ compromisso que V. Ex~ acaba de assumir de 
saneamento urbano no seu orçamento_. 0 Trib_unat Qe:_ ÇQnté!_~_ oportunamente levar a questão que eu acabo de _formular 
foi ehamado também para emitir sobre o contrato firmado -- -aiY""ôtgãõ'wmpete-nte do Congresso. 
entre a Caixa Económica e o Governo do Estado do Acre .. _O SR. PRé!DENTEJGabriel Alves Filho) ~Sendo 
e de cujas conclusões esta Comissão já toril~u-·Cõõhedme_r;ito. ~stm; ta!llbé_rp f~ço um apelo ao Deputado Maurílio Ferreira 
As condições dizem peremptoriamente que toda relação entre Lima para que deixe a .sua contradita para a hora oportuna. 
o Conselho Curador do Fundo de Garantia, entre o Miqist~rio . 0 SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA _ Sr. Presi-
da Ação Social e entre a Caixa Economia_Federa1_ cqmo dente, eu não quero contraditar a questão formal do Senador 
governo do Estado do Acre se fez de forma mais tnirispã.reiite, 
mat's correta mat's limpt'da e mat's legal possível Esse e· o Odacir Soares; prefiro que seja discutida no final. Mas S. 

' · Ex~ levantou uma questão que é necessário ser esc;larecida parecer do tribunal de Contas da União a relação entre o 
Conselho curador' entre o Ministério da Ação Social e entre " até para o bom andamento dos trab_alhos, que é a questão 
a Caixa Econômica Federal e 0 Governo -do Acre se fez da do laudo do Tribunal de Contas. Então~ e_u .me permitiria 
forma mais transparente, mais correta e mais regular possível.~ pedir a V. Ex~ 
Essa é a conclusão do parecer do Tribunal de Contas. da União O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Depu-
encaminhado a esta comissão. Então, parece-me Sr. Presiw tado Maurilio Ferreira Lima, eu fã.Ço um aÇielo a V. Ex~.-
dente, que deveríamos dirimir uma questão que, a meu ver, porque esta Presidência decidiu realmente só abordar essa 
é fundamental do ponto de vista constitucional. questão numa fase posterior ao depoimento do Governador. 

Por quê? Porque a atribuição desta Comissão Parla,me_lltar Então, sendo assim, eu faço um apelo a V. Exa para que 
de Inquérito só vai ate.! a discussão da regularidade dos órgãos deixe ã sua contradita para ser colocada posteriormente à 
do Governo Federal com o Estado do Acre, regul;uidad~ fala do Sr. Governador. 
essa que já está atestada pelo Tribunal de Contas da União, 0-SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Eu acato a 
que foi chamado ao processo para opinar por esta própria decisão de V. Ex•, mas _continuo dizendo que era importan-
Comissão. tíssimo que esta Comissão tomasse c:onhecimento da decisão 

Sr. Presidente já tive ocasião de levantar ess.a questão do Tiibunal de Contas da União que não foi, de maneira 
de ordem numa reunião anterior. Por isso desejo sugerir a alguma a que foi aqui anuncia~a pelo Senador Odacir Soa~_es. 
V: Ex• que procede da mesma forma como o fizemos na 0 SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)_ Conti-
Comissão Parlamentat de Inquérito do Congresso Nacional nua com a palavra 0 Governador Romildo Magalhães. 
que apura as denúncias do Dr. Pedro Collor de Mello contra 
0 Dr. PC Farias. ·o. sR. ROMILDO MAGALHÃES- Muito obrigado, 

Quanto esta Comissão o Governador do Estado do_Â..cre Sr. Presidente. 
para discurtir um,a licitação realizacJ_a no âmbito escrito da_ Quero cumprimentar mais uma vez do Deputa&, João 
autonomia da Unidade da Federação,_que· é o Estado do Faustino pela pergunta. 
Acre, parece-me que deveria ir a Consultaria Jurídica ou à Eu gostaria de levar ao conhecimento dos demais roem-
Comissão de Justiça do Senado Federal para saber se ela bros desta Comissão, Srs. Senadores e Srs._ Deputados, que, 
tem efetivamente competência para discutir aspectos de uma infelizmente, o Governador, hoje Romildo Magalhães, na 
licitação, de uma obra que está sendo realizada no âmbito_ época-vice-Goverhador. nunca foi convidado para participar 
estrito da competência do Estado do Acre como uma unidade de nenhuma reunião. Nunca fui convid~do. Durante a e\abo~ 
da Federação brasileira. ração do processo para a construção do Canal da Maternidade 

Então, esta era a questão de ordem que eu queria formu- e da ETA da SAN ACRE, o vice-Governador nunca foi c6hVi=-
lar. Gostaria ainda de pedir a V. Ex~ que consultasse, se dado para nenhuma, reunião. Não participei absolutamente 
achar conveniente ou procedente a questão de ordem~- que de nada, nada, absolutamente nada. Não tomei conhecímento. 
é _de ordem constitucional, o consultor jurídicQ d_o Senadq Só pela imprensa: ··Ah, vai sair o Canal da Maternidade, 
Federal ou da Câmara dos Deputados ou__mesm_o a Comissão está sendo construída a ETA -da SAN ACRE". 
de Justiça do Senado Federal para dirimir essa questão, que Até porque vice é vive. Essa é a·grande verdade. 
me parece ser uma preliminar da maior impoitância, por que Então, não tomei conhecim-ento. Se eu não tomei conhe-
Vai discutir exatamente a competência desta.Comissão .. para cimento de como foi feito o proCessO, se houve a licitação 
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dentro dos princípJOs legais;-·se hoUVe o laudo do CREA, 
não tomei conhecimento de nada, absolutamente nada. E 
eu jurei aqui há poucos instantes falar a '{erdade. Não que~o 
fugir do meu juramento. Eu- estou_ .falando a verdact:. N~o 
tomei conhecimento, nobre Deputado. Por esta razao nao 
posso prestar nenhum e_sclarecime_nto a respeito des.se .assun
to. Mas quero dizer que acato a decisão desta Comissão, 
formada por pessoas competentes, representantes do povo 
brasileiro e do povo acreano, brasileiro duas vezes. 

-\.:!.orJ_, se esta Comissão chegou a um denominador de 
1.\lit.': hoÜve superfaturamento, irregularidaçie no CQQ~rato, ca
he_ ~~:~:ora. mohilízar a Procuradoria-Geral da RePública e 
~;,!.a q}ohilizar o Mini_stério Públíco. Vamos anular o contrato, 
:'l.:! e uue há realmente irregularidade; ,..amos anular. O Go
"erno- do Estado está aqui de espírito aberto. QUero dizer 
também a V. Ex~ e.aos demais membros desta Comissão que 
todas as -;ecretarias. todas as empresas do meu Estado estão 
de portas abertas para atender .qualquer soli7:itaçâo de V. 
FX"" Estamos lá para prestar qualquer esclarectmento, todas 
a~ informações que esta Comissão ach~r por bem solicitar. 

Estamos aqui para acatar a decisão de V. E:X:~5 ~a decisão 
da Procuradoria-Geral da República,·a decisão do Ministério 
Público. É isso que nós queremos. Estamos dªndo uma contri
buição muito grande, com espírito de renúnci~. Nós não est_a
mos aaui defendendo se há irregularidade, dtzendo que nao 
houve 'irregularidade. Quem tem que dizer isso são V_. __ Ex~. 
quem tem que dizer isso é a Procuradoria-Geral da República, 
quem tem que dizer isso é. o Ministérío Público. E se for 
o;;-;~ii a dç-dsão de V. Exas. o Governo do Acre e os acre:,mos 
vão acatar. ~..::uste o que custar. . . · -- _ · 

O SR, PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con-
... ~.;:d/_\ ~ palavra ao Deputado João Faustino, 

1l SR, JOÃO FAUSTINO ~Sr- Presidente, entendo 
e. tçafirmo aquilo que disse há pouco. É totalmente impossível, 
no m~u entendimento no mel! julgamento, fazer-se. urna ava~ 
líaçüo desse processo sem se ouvir o responsável pel_o orça
n~.;:!HO dessa obra. De forma que requeiro a V. Ex:~ formai
Uh:'me, que se solicite, a quem de direito, audiência, através 
de rt>latório ou de _depoimento, do responsável pelo Orça
me_nto da Obra do Canal da Maternidade. 

O SR, MAURÍLIO FERREIRA LIMA --,- Deputado 
João Faustino, o responsável pelo orçamento é o Governo 
do Estado do Acre; não é uma pessoa física. Não interessa 
quem foi o funcionário encarregado pelO orçamento: 'Não. 
O responsável é o Governo do Estado do Acre. Se o Gover
tlador vem aqui. representando o Estado.do _Acre- o Gover
nador. mesmo tendo ass_urnido em condições trágicas:. repre
~ora a r-.ontinuidade do Estado, representa a continuidade 
do Governo- o Governador vem aqui e não es_clarece nada, 
nós não tenws mais a quem pedir esclarecimento, 

A yuem deveríamos pedir? _ 
O SR, JOÃO FAUSTINO- Eu formalizo,o regueri

metHO. no sentido de que no prazo mais hábil possível, talvez 
72 horas. possamos ter informações sobre o prçamento que 
foi elaborado pelo Governo do Acre, com relação à Obra 
dn Can<~.l da Maternidade. 

O.SR, PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Solicito 
a V, EX. que Qfaça por escrito. , - . 

E para o bÕin -a.u,çlamento dos trabalhos desta Comiss~o~ 
com a permissão do E:Dn"' Sr. Governador, vamos, entao, 
estabelecer um tempo, para o Governador e para cada parla
mentar, de cinco minutos. 

Com a palavra o segundo orador inscrito, Deputado Nil
mário Miranda. 

O SR. NILMÁRIO MIRANDA- Sr. Presidente Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, Sr. Governador, senhoras e se
nhores, eu também esperava que aparecesse algum questiona
mento ao relatório do CREA/DF, com o auxilio do CR_EA, 
AC. O Governo questionou. O Governo conhece esse realtó
rio desde o dia 13 de_abril, quando foi divulgado, há pratica
mente dois meses. Nenhuma outra entidade, empresa ou ór~ 
gão do País se manifestou sobre esse. assunto, questionando 
o relatório do CREA/DF e do CREA/ A C. Logo para a Comis
são é inquestionável o valor desse relatório. Esse relatório, 
Sr. Governador, simplesmente aponta que, em valores de 
abril, entre o preço real da obra e o que o Governador do 
Açr~ _ia pagar por ela havia uma diferença de 6 bilhões de 
cruzeiros, em valores de abril, ou seja, 40% a mais. Isso 
é.superfaturamento; e isso diz respeito à questão de orçamento 
de uma obra. Evidentemente- que esse valor, 6 bilhões de 
cruzeiros, <,laria para muitas outras obras de sa!leamento !_ão 
importantes quanto as do Canal da Maternidade e da estação 
de Tratamento de Água da Sanacre ou. de infra-estrutura ou 
de moradia. No entanto, esses 6 bilhões nós s6 podemos con-

. cluir que foram despejados no esgoto da corrupção. Não há 
outro motivo. Quem é que ia superfaturar seis bilhões por 
mero erro técnic'o? 

De acordo com o relatório do CREA há distorções do 
muito evidentes. _Por exemplo, o preço do metro cúbico, para 
escavação e carga apurado pelo CREA é de Cr$3.1ll,OO; 
enquanto lá estava orçado Cr$53.000.00. A diferença é muito 
-gra-nde. Exagerou-se no preço para escavação- e carga, trans
porte âe material da jazida, aluguel, mão-de-obra, materiais, 
preço de urna chapa de 18 milímetros quase quatro vezes 
o valor real; o custo hora da vassoura mecânica é 850% mais 
caro do que o preço de mercado. São distorções muito eviden
tes para fazer parecer um erro técnico, para gerar essa dife
rença de 40%. 

O que o Governador d_eve_ refletir conosco ~ _g_ue _ _9,u_em 
vai pagar essa conta é o povo do Acre, porque não se trata 
de doação a fundo perdido; é um empréstimo de um_ patri
mônio dos trabalhadores. E nós estamos discutindo exata
mente as irregularidades no uso desse patrimônio, que é--o 
Fundo de Garantia. Duplo assalto aos trabalhadores, que es
tão vendo o dinheiro do FGTS ser mal empregado, mal aplica
do. Esta CP! está cuidando do Fundo de Garantia, no que 
tange a sua arrecadação, ao ge_renciamento e aplicação. Aqui 
estamos ·vendo um exemplo típico de aplicação mal feita de 
um recurso do trabalhador. Por isso mesmo a CPI planeja 
fuzer uma proposta de reformula_ção da Lei n9 8.036_ para 
evitar coisas como essa, para defender os trabalhadores brasi
leiros que estão sendo lesados, mais particularmente o povo 
do Estado do Acre, que vai pagar - é um empréStimo·, 6 
bilhões, em valores de julho- a mais do que deveria pagar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Depu
tado Nilmário ... 

O SR. NILMÁRIO MIRANDA - Na verdade, estou 
entendendo que o Governo dO Acre está querendo uma defini~ 
çâo da nossa CPJ, porque, sem um instrumento legal pa:a 
denunciar o contrato, ele se vê preso a multas contratuais. 
Então, a CPI Pode esclarecer issO, pode ajudá-lo. Já qU; 
não houve questionamento, claro está apra a CPI que o relato~ 
riQ go CREA-DF e do CREA-AC é correto, é justo._Houve 
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superfaturamento. Isso é motivo suficiente pãraâ·cpr concluir fõi'Tnalmente a V. Ex• --entreguei o o requerim-ento e vou 
pela denúncia do contrato. _en!r~gar cópia a todos os demais _membros desta Comi!;ísão 

Agora. eu só queria levantar para o nosso Relator, Depu- -;porque entendo que o relatório do CREA de form~_alguma 
ta do Ciro Nogueira; tendo em vista o conjunto do nosso trãba- caracteriza esse su-peifatui'amento; até pode ter havido super-
lho, que tivemos o depoimento de representantes do Minis- faturamento, ·mas O relatório do C'REA não t~.m $uP.stância 
tério da Ação Social e da Caixa Econômica Federal, e quem para confirmar isso. 
elege, quem escolhe o projeto é o Ministédº_ da_}\çjo §:g~ial~ _______ l)_ç_ urp l_ado_ a_·_~_tuação da Caixa Eccmómi_ca Federal no 
mas quem examina tecnicamente o projeto, ·quem--define os -piõCesso, pelo riíeilos quanto aos-seuS -aspect-os fottnafS;fof 
valores e faz o contrato é a Caixa Económica Federal. Ora, a_b~olut_am~n,t_~ ~egu~ar._ A C~ixa Econômí_c;a {lada tem a ver 
como pôde passar esse absurdo? Aqui víeraiil Diretores da com a licitação da obra pública e_ o- OrÇ3nientO que- elã faZ,-
Caixa, que nos disseram que a Caixa Económica Federal pega com base na Lei n9 8.036 e no Decreto-Lei n9 79.684, é muito 
o preço de mercado para definir os valores. Eu queria saber claro. Tudo isso é muito claro_. Ela ~e çinge a aspectos técnicos 
em qual mercado pegou esses valores denunciados pelo relató- da análise do projeto. Mas vou me permitir fazer alguns ca-
rio do CREA, quer. dizer, qual o parâmetro que usou. Eviden- mentários sobre esse relatório para, ao final, apresentar a 
temente a Caixa Económica Federal tem responsabilidade minha proposta a V. EX' 
nisso também por ter aprovado esse absurdo. Depois de analisarem os subsídios fornecidos pelo Tribu-

Temos que apontar isso em nosso-relatório, nobre_ Depu- nal de Contas da União, os autores__ dO relatório detectaram 
tado Ciro Nogueira, mesmo porque há outras_ denúncias de a falta de elementos técnicos essenciais relativos às obras licita-
superfaturamento. como o caso de Divinópolis e de Campinas. daS. Quais sejarii, os anexos 4; 7, 8, 9 e 10 do- Edital de 

Para concluir o nosso relatório, estamos no final dos nos- Concorrência, que não foram levados em consideração. 
sos trabalhos na CPI, é fundamental, tambéin, apürar a res-
ponsabilidade da Caixa Económica Federal nesse caso. o-Go- O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Depu
vemo do Acre_;.;;_ aí, então, individualiza~dQã-·p·eSSQádO-·-tado PàlliO_M.ànê:hiiínci, V~-"EXfrn.epermite?- - ----- ------ -----

Governador que assumiu posteriormente ao fato -'-- tem res- o SR- PAULO MANDARINO -Pois não. 
ponsabilidade porque fez esse orçamento, mas a Caixa apro- -
vou esse absurso. Para o nosso. relatório. é importante que O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -·Estão 
fique conStatãda a d_upla responsabilidade. Tem duas mãos presentes a esta reunião o Presidente do CREA do Distrito 
aí; o Governo do Acre e a Caixa EconômiC!' Federal s~o Federal e o Presidente do CREA_do Estado do Acre. 
cúmplices nesse superfaturamento, nesses 40% a mais que Já que V. Ex~ questiona o relatório do CREA,- após o 
o povo do Acre. o povo brasilefro, os trabalhaclorc:;s vão pagar. depoimento do Governador, V. E~ poderia solicitar esclareci-

O SR~ PRESIDENTE (Garibaldi _A,.lyes Filho)_ Com mentos dos autores, se assim entender, porque, na medida 
em que estamos discutindo o relatório, sem que sejam formu-

Ji palavra o Governador_ Romildo .M~g;,tlh4es.- Iadas perguntas para o Governador, estamos fugindo um pau-
O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Deputado Nilmá- co do objetivo específico da primeira fase desta reunião, que 

rio, agradeço as colocações que V. Ex~- fe7-, lll~-~~ ~9~_t_i_n~o _~o Qepoimento de V. Ex~ 
com a tese de que a decisão cabe aos sep.hox:~. __ Y~-~~ ~-~_!.~ 
contribuindo para se chegar a um denominador. A CPI já 
achou um índice de 40% a Inais no _valor do contrato e_ real
mente quem vai pagar é o povo do nleu EStado. ~lãs só 
vai pagar se não chegarmos a um denominad()r correto, que 
é exatamente achar provas para que a Procuradoria Geral 
da República possa, através do Ministério Público, anular 
o contrato. Nós defendemos; a obra, sim, porque essa obra 
é imp"ortante, tanto o Canal como a ETA _da.Sai)acre, _mas 
dentro dos princípios legais; disso não fugimos. -

Fique certo de que nós estamos de portas abertas para 
prestar os esclarecimentos, através dos técnicos que acompa~ 
nharam a montagem desse contrato, desse projeto. Eu, que 
não participei de nenhumà·reunião, nunca-fui-COnvidado, nem 
mesmo no ato da assinatura do convênio ·ou ·dQ çontratoJ 
não posso deixar de falar a verdade a' esta Casa que representa 
o desejo maior do povo brasileiro, em especial do povo do 
Acre, que é brasileiro duas vezes. 

O SR. PRESIDENTE- (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, Srs. Deputados, Sr. GoYernador Roffiildo-Maiã.
lhães, há algum tempo foi levantado nesta Comis_sãp que t~,ria 
havido um superfaturamento na elaboração desse projeti/ e 
o relatório apresentado conduzia a esse tipo de entendimento~ 
Eu pedi a um grupo de amigos que fizesse uma análise desse 
.relatório do CREA. Eu, também? o analisei, e estou propon~.o 

OSR- PAULO MANDARINO -Sr. Presidente, aceito 
as ponderações de ~. Ex9 , mas a minha proposta é_ específica. 
Entértd~ que esta comiSsão Parlamentar de_Inqllérito deva 
determinar uma noVa avaliação, que poderia ser feita por 
qualquer outra instituição. Apenas sugeriria o Conselho Fede
ral de Engenharia, Arquitetura e Agronomia, um órgão hie
~arquicamente acimà do CREA, do Distrito Federal ou do 
Acre; poderia também ser a Associação Brasileira de Enge
nharia Sanitária e Ambiental, ou qualquer outra instituição 
que V. Ex• indique. 

O relatório do CREA-DF, por inúmeras razões técnicas, 
não confírma a existência .de- -faturamento; -pelo COntrário, 
contém inúriieros equíVocos-que o deixam numa situação pro
fundamente delicada. 

• A minha proposta é que os ilustres Presidentes do CREA
DF e do CREA-AC, que não foram os autotes do relatório, 
prestem seus depoimentos quando houver o depoimento do 
Presidente ou do representante daquele órgão que for indicado 
por V. E:xf para faZer uma nova avaliação. Não pOdemos 
é afirmar que houve faturamento com base apenas no depoi
I!_l~_gto ou no relató~_C? -~1? _Ç~~RÇFJ_ o qu_e __ poderá criar, 
para esta Comissão de Inquérito, um constrangínlerifO-mUito 
grave, porque é evidente que aquele relatório é ínconcluso, 
e contém uma série de imperfeições técnicas. Ele deixa mui~o 
a desejar sob o ponto de vista das afirmativas que faz, diante 
dos seus inúmeros equívocos qU:anto a percentuais e quantn
à aplicação dos !fl.dices de pr~ÇC?S_, que, __ evidentemente,_nQs 
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deixariam numa situação co_nstrangê"dora caso afirmáss.emos 
que houve faturamento. _ _____ - _ . _ = . 

Longe de mim, Sr. Governador, díz~r que não houve 
superfaturamento. Porém, estou convencido de_ que esta Casa 
precisa fazer leis bem feitas. A pressa é secUndária, _Lei mal 
feita é Um desastre para o Pafs, e Vejo um atropelo imenso 
aqui. 

Também não podemos fazer afirmativas se~ \l~_a _pr~_~ 
funda convicção científica e técni~. Não ~oss?• como ~embro 
desta Comissão contribuir para que o tlustre S~nador que 
o preside, Ou o'ilustre Relator, ~ssine um relatórío dizend? 
que houve superfaturamento, sem que disso se tenha a mats 
absoluta convicção. _ _....,. _ . 

Daí a minha proposta. Primeiro, que_ se fâç~ u_ma. nova 
avaliação. V. Ex• indicará a entid~de. ~on%: d~ mm~ l~~!~á-la. 
Apenas sugeri nomes à guisa de contnbm~ao. _, 

De outra parte. que os ilustres Prestdente, dt;> ~rea-DF 
e do Crea-AC deponham juntamente com o representante 
da instituição q·ue fizer a nova avaliação. _ -. 

Aí sim. colocaremos técnicos, tOdos .engenheiros, cada 
um apr~sentando o seu ponto de vista_. e.os Sen~dores e Depu
tados poderão chegar a uma conclusao. 

ü ~R. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Depu
tado Paulo Mandarino, após o depoimento do Governador, 
colocaremos em votação a proposta prelimiriar de V. Exa com 
relação aos depoimentos do Crea-DF e do Crea-AC, que, 
na verdade, já estão convocãdos para prestar esclarecimento 
nesta reunião. 

O SR. PAULO MANDARINO~,- Sr. Presidente, há 
requerimento sobre a mesa. Gostaria. de_s;:~.ber de Y. Ex_~ quan
do ele seria posto em votação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Tendo 
em vista que este requerimento depende de uma providência 
do Exm" Sr. Governador, abrirei uma_ exceção; col9cando-o 
em votação no término do depoimento de S.Ex~. 

Cóm a palavra a Deputada Célia Mendes. 

A SRA. CÉLIA MENDES -S:r. Pxesidente, Sr. Relator, 
Srs. Parlamentares. Exm" Sr. Governador Romildo Maga
lhães, ouvi com atenção depoimento de V. Ex~ que, de forma 
prudente, sensata, comprometeu-se em acatar a decisão desta 
Comissão, com a da Procuraçioria-Geral, se _comprovados __ as 
irregularidades que cercam esta licitação. 

Lamentavelmente, Sr. Governador, toQas essas denún
cias colocaram o nosso Estado do Acre de uma forma muitoí 
negativa perante à Opinião pública. Nós, -·representãntes do 
Estado do Acre, temos consciência de que somos um dos 
Estados mais pobres da_ Federação, dependentes de. recursos 
do Governo Federal. No entanto, não p9demos deixar de 
fazer jus a cada centavo liberado com o_ ,único objetíVo de 
promover a melhoria de vida do nosso povo, da nossa gente. 

Confesso a V. Ex' Sr. Governador, que as minha pergun
tas seriam muitas, corno as de tantos outros membros desta 
Comissão, caso o seu posicionâniento djant~ de~ta Co.miss~o 
fosse diferente do" de apurar, com rigor, todas as denúncias 
de irregularidades, para não sacrifiCar o nossO povo tão sofri
do. É Preciso qUe V. E~ já colocou, cada dia mais, o Governo 
Federal entenda também que somos brasileiJ:'os. 

Muito--obrigada. Para_benizo-o pela sua posição. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves)- Com a pala
vra o Sr. Governador Romildo Magalhães. 

O SR. ROMILDO MAGALHAES- Quero, mais uma 
-vez, cumprimentando os Srs. Parlamentares, em especial a 
nobre Deputada Célia Mendes, con~inuar com a tese de man
ter -firme a nossa posição e torcer, ao mesmo_ tempo, para 
que V. Ex'!l' nos ajudem no sentido de acharmos realmente 
os culpados. 

___ Se houve, realmente, irregularidades nesse contrato_, po
demos aqui garantir a V. Ex~~ que tomaremos as providências 
necessários. 

Defendemos entretanto, que o Canal da Maternidade 
e a ETA da Saoacre sejam concluídos. Se houve irregularidade 
na ligação de recursos, esperamos que, dentro de um processo 
limpo e r.ristalinq, o Governo não deixa o Estado se.n condi
ções de concluir essta obra de relevância e importância para 
outros estados. 

O Governo do Acre está dizendo a colocar todos os se
mestres da adminjstração à dispoSição- de v: Ex~, no sentido 
de acatar a decisão da Procuradoria-Geral da República, do 
Ministério Público, se for o caso. É _essa a nossa posição. 

A SRA. CÉLIA MENDES ~Peço a palavra para uma 
questão de ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra a Deputada Célia Mendes, para uma questão-- de 
ordem. 

A SRA. CÉLIA MENDES - Gostaria de solicitar da 
Presidência qUe requeresse das autoridades _competentes uma 
cÇpia do depoimento do ex-Governador Edmundo Pinto, pois 
não- me sinto à vontade para cobrar decisões do Governador 
que acaba de assumir. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Depu
tada Célia Mendes, já eStá em nosso- poder e, portanto, a 
disposição de V. Ex~ a cópia do depoimento que a Secretaria 
de Segurança de São Paulo afirma seria prestado pelo Gover
nador Edmundo Pinto. 

- V. Ex~ pode solicHar à secretaria da nossa Comissão, 
que já dispõe desse documento, solicitado anteriormente. 

~ Concedo a paiavra ao nobre Deputado Luiz Moreira. 

O SR. LUIZ MOREIRA- Sr. Presidente, Sr. Relator, 
demais Parlamentares desta Comissão, Sr. Governador Dr: 
Romildo Magalhães, ouvi atentamente as considerações de 
V. Ex• Realmente, nós protelamos o término dos trabalhos 
desta CPI, para que pudéssemos obter algumas_ informações 
com a vinda de V. E~ Considero-me bastante frustrado e 

" posso até entender esta minha frustração, dadas as condições 
anormais em que V. Ex~ ocupou o Governo do Estado. 

Talvez na minha imaginação eu acreditasse que V._ Ex• 
pudesse, com todo o secretariado, com o Secretário mais dire
tamente ligado ou outros _órgãos que porventura tomaram 
parte nesta licitação, trazer um espelho do que aconteceu 

Acredito que V. Ex~, pelo pouco tempo e com outros 
·problemas, não poderia ter trazido, sob certo aspecto, algo 
mais consistente. Imaginei que isso viesse comO, digamos, 
um subsídio bastante forte, pelo menos daquilo que existe 
no próprio Governo. E, na realidade, isso não chegou. _ 

·-Também pude depreender, e aqui tinha já colocado a 
pergunta, e V. Ex• ao responder a outro Parlamentar disse 
que nunca tomou parte em nenhuma reunião, porque a minh~ 
pergunta era se V. Ex!' acompanhava a administração do GO
vernador Edm!Jndo Pinto. Como també~_coloco!l~ID~-
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nos foi a iMpressão que me passou, que não coo:nesta todo 
o trabalho que se fez lá no Ac_r_e, através, inclusive.__cj.esse~ 
empréstimos, porque acha que já está etn um ttilhão, e que 
realmente é. um débito bastante ~levado para o Estado, e 
que parece que esses recursos fluíram sem que houvesse, as-
sim, muita· constatação dessa fluidez. _ . 

Mas, não sei por que, gostaria de perguntar· se-v. EX" 
não tem nenhuma opinião formada sobre esse processo, enfim~ 
de alguma coisa que tenha passado despercebida como um 
elemento importante da administração do Estado, que passou 
despercebida sem que houvesse, sei lá, um pronunciamento 
ou declarações de alguma insatisfação. Enfim, que V. Ex• 
pudesse dizer algo para que pudesse melhor mentalizar a idéia 
da vinda de V. Ex• aqui. -

O -SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves FilhQ) :-Com 
a palavra o Governador Rom\ldo Magalhã!'s .. 

O SR ROMILDO MAGALHÁES,- Deputado Luiz 
Moreira, quero cumprimentá-lo pela pergunta. 

Veja bem, a nossa opinião a respeito desse assunto, C4n.al 
da Maternidade e ETA da SANACRE, está exatameqte pau
tada na verdade. Realmente não participei de nerililima reu
nião quando da elaboração da licitação_, da concorr~_ncia,_e,o_::_ 
fim, da assinatura de contratos. Acredito que alguns técnicos 
já prestaram alguns esclarecimentos a respeito do assunto 
nesta Comissão. 

Agora, estou colocando à disposiçãO de V. Ex.s o meu 
Estado. Todos os órgãos do meu Estado que forem solic!tados 
por V. Ex~ para prestar qualquer esclarecimento, vou deter
minar que o façam o mais urgente possível, isso posso· garantir 
a V. Ex~ 

Agora, infelizmente, não posso prestar nenhum esclareci
mento a respeito porque não tomei conhedme_OlO~Q_~Jjá,dã,_ -
nunca fui convidado para participar pelo menos de uma reu
nião que tratasse desse assunto. Por essa ra~ão,_ n_ão _p9s_so 
fugir da minha trajetória como homem público- como_diss.e_ 
a V. Ex•, orgulho que me muito em dizer isso,_ político de 
28 anos de mandato, nunca sofri uma derrota na minha vida 
política, graças_a Deus, mas porque me pauto muito ·na verd-a
de. Acho que temos que ser muito sinlples, mas falar a verda
de, e não seria eu capaz de falar sobre assuntos dos quais 
realmente não tenho conhecimento. Talyez; se_ o m._eu pensa
mento fosse de colaborar, ajudar, fosse o contrário, viesse 
a prejudicar um trabalho que entregamos com _tanta confiança, 
com tanta responsabilidade a V. Ex.S, que estão acompanhan
do esse processá há mais de_7 _mese$, e _que até agora ainda 
não chegaram a um -denominador final. Não seria o Go-ver
nador que assumiu um Estado cheio de problemas na área 
da saúde, educação, segurança; entontramos um Estado com 
esses problemas nas páginas dos jornais do mundo inteiro, 
falando sobre o Canal da Matemindade, falando da SANA
CRE, que houve corrupção, que houve superfatu-iaffienio, 
que o contrato estava irregular: qüer dizer, não seria eu capaz 
de fazer isso, mas quero garantir a V. Ex•, reafirmo com 
muita responsabilidade, pode acreditar no Gov_erna_dór que 
V. Er acaba de escutar: se for comprovada 'a irregularidade 
e o Ministério Público determinar que realmente este contrá_to [ 
está irregular, que está fugindo a princípios legais, acataremos 
e vamos determinar a anulação desse _ç:ontrato, custe_ o que 
custar! Custe o que custar, vamos determinar a anulação desse 
contrato e abrir urna nova concorrência em nível nacional, 
respeitando as leis, tomando-o em um contrato limpo e crista-l 

_!!no. ~lfueles que realmente estejam envolvidos, se for. essa_l 

a conclusão de V. Er, pode ficar certo de que vão devolver 
_ ao_Es_tado, à nossa gente o que levaram injustamente._l~so 
eu garanto! Isso eu posso garantir aqui, porque tenho Certeza 
de que cumprirei rigorosamente- a rilinha palavra. 

Agora_, não posso, infelizmente, contribuir com estaCo
missão, na qual __ acredito pela sua competência, e dizer aquilo 
que realmente não seja do meu conhecimento. Não seria eu 
a fazer isso, nias respeito --as preocupações de V. Ex~- Peço 
que nos ajudem, o Acre não pode mais chorar tanta desgraça, 
tanta miséria! Nosso povo está perdendo a esperança, está 
desesperado e merece pelo menos mais um pouquinho de 
respeito e consideração. Tenho certeza que V.-Ex+" irão se 
aliar ao Governador do Acre nas causas maiores do riosso 

· Estado. 

O .SR. LUIZMOREIRA -'-Sr. Presidente, na realiâade, 
desde o início, quando V. Ex~ assegurou essa sua disposição 
de acatar a solução que esta CPI indicar, tenho urna dúvida, 
e V. Ex~ vai coilCordarcomigo: teritos-enCo:O.trado inuítos adliii
nis.tradores que às vezes até têm colocado a mão nos ombros 
dos corruptos e não-conseguem prenDê-los. Isto é uma realida:
de! Não é tão fácil. V. Exa enfatizou, carregou até __ com muita 
tin(<:t~~s,s~~quadrq. __ Só que, realmente._ eJe tlui ou se _esm_ae_ce 
COI!l facilidade. 

-_Sr. Presidente, para termiilar, creio que V. Ex~ foi sábio, 
como ~n:t_pr_~~~<_>-~ p<_>de prolonga! hoje tanta argumentação 
porque os subsídios são maís subjetívos do que ábjetivOs. 
Vou apoiar o procedimento do nobre Deputado Paulo Manda
rino, qUinto a esse requefimento que ptetenOe realizar. MUito 
obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a palavra o Senador Júlio Campos. 

- . --O.SR. JÚLIO CAMPOS -Sr. Presidente, Srs. Membros 
desta Comissão, esta CPI foi instituída para faZermos uma 
_análise da aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço no âmbito global. 

Um dos assuntos que no decorrer da Corniss_ão _surgiu 
foi a aplicação de uma parte dos recursos do FGTS numa 
obra contratada no Estado do Acre a preços básicos por con
corrência pública estadual. 

Segundo informação corrente, alguém no Estado do 
Acre, ou seja, os técnicos da Saneacre~ ou da Secretaria de 
Obr~s Públicas, ou de a~guma firma de consultaria deve ter 
elaborado um projeto técnico-idrninistrativo e fina.nceiiO des~ 
te programa da conclusão da Estação de_ Tratamento de Água 
de Rio Branco e do Canal da Maternidade. 

o documento básico para que esta Comissão poSsa real
mente fazer qualquer análise global, como bem disse o emi
nente Deputado João Faustino, é tennos essa documentação. 
da responsabilidade estadual com relação a esse projeto, que 
-nós, Sén3.d0res -e Deputados que_coropornos esta Comissão, 
a grande maioria:, seqUer, conhece a grandiosidade dessas 
obras. E eu, que já fui Prefeito Municipal, Deputado, Gover
nador de Estado, Deputado Federat e hoje estou_ como Sena
dor, sei perleitarne.nte que preço de obra varia de Estado 
para Estado, de local para local, de momento para o momento. 
Então, realmente é muito sério o pedido do Deputado João 
Faustino de que, antes de qualquer coisa, estejamos de posse 
des~ documento, a fim de chegarmos à conclusão se real
mente houve ou não superfaturamento dessas obras. 

Segundo informação corrente - não sei se çpnfmn~- co_rn 
os,qados do Acre-, o preço básico inicial desses dois projetes 
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-são -dois projetes, um de canalização e outro de conclusão 
da obra da ETA, -üliciado no GovetnO do eminerite Compa
nheiro, Senador Flaviano Melo - enl Cle Cr$41 bilhões, mas 
foi contratado por Cr$39 bilhões deis' quais Cr$9 bilhões e 
423 milhões na Caixa Econômica Federal. Isso significa que, 
entre o preço da obra contratada e o recurso previsto alocado 
no ajustamento da Caixa, já havia um déficit de Cr$30 bilhões, 
naquela época. Hoje deve estar alguns bilhões a mais. 

E sabemos da importância, como bem disse o Governador 
e os nobres representantes do Acre, -dessas obras para o refe
rido Estado no combate à cólera, à maleita, à febre amarela, 
à hepatite, à disenteria, à desidrataçãO. 'Apoiamos ess'ãS obras 
para o Esado do Acre. Porérit~ qu-éréfuos -que realmente elas 
sejam feitas dentro de uma técnica; de tima qualidade de 
serviço e também de um preço normal, a nível de Brasil. 

Mas temos que entender que, antes ·de nos aprofundar 
em qualquer decisão, indiciar qualquer cidadão ou fazer qual
quer acusação, temos que ter, em mãos, primeiro, os docu
mentos do Estado do A.c:.re. Em seguida poderemos atender 
ao pleito do eminente Deputado Paulo Mandarino, no sentido 
de que a Associação Brasileira de ~n.gei,lharia Sanit~ría, oU 
o Conselho Federal de Engenharia, Agronomia e Arq~~~etura, 
façam uma análise profunda, porque aqui temos parlamen
tares das mais diversas categorias que nem sequer e·nge-nh(!iros 
são para analisar Custo de- obra, mas que se_ alvoroçam de 
donos da verdade, achando que a obra está superfaturada. 

Sr. Governador do Acre, apóio integralmente os dois 
pleitos aquí feitos. O primeiro, do Deputado João Faustino, 
de que é impossível essa obra ter sido contratad_a _5:em um 
projeto técnico de engenQ.aria, que deve existir. Esses cidadãos 
que ocupavam esse cargo no governO p3ssado têm que ser 
responsabiliZados, se tiverem culpa em cartório. 

Após a análise desses documentos. n€(sta Comiss_~9 1 técni
cos_altame_n_te preparados devem verificar', através do Confea 
ou da Abes, se realmente houve ou nã9 __ superfaturamento 
dessas obras. O que não se pode é ficar_ na suPosição, que~ 
como bem disse V .. Ex~, não tem condições de afirmar, poi" 
não Ser técnico e ter recentemente as.sumido como g9ver
nador. Seria até um çriffie. dizer que é preciso acab~r çom 
essa obr:a e descontrMa.r a ~mpreifeirã., prejudicando o Acre 
com a retirada desses bem;fícios tão _impO~tantes para a pópu
lação pobre daquele Estado brasileiro qu;ente. 

Acredito que, Sr. Presidente, para prosseguirmos com 
qualquer debate, ou chegarmos a qualquer conclusão, seja 
através do relatório do eminente Relator, são necessáriasessas 
providências solicitadas no dia de hoje, até mesm2 ~sqll~cendo 
um pouco a constituCionalidade, talvez, do pleito do Senador 
Odacir Soares, pôiS o mãis importante é-á-pãfte técnica. 

Nesta oportunidade, em que estamos ouvin-do o novo 
Governador do Acre, não poderia também deixa_r de prestar 
uma homenagem póstuma ao eminente e saudosO Governador 
Edmundo Pinto, que conheci quando Vereador de Rio Bran
co, entusiasmado, lutador, um homem que acreditava naquele 
Estado. 

Quando eu era Governador de Mato Gi"osso, o Edrri:undo 
Pinto viSitou-me eni Cuiabá e já demonstrava o_ seu amor 
àquele estado, o seu trabalho, a sua vontade. Em seguida, 
foi eleito Deputad~ estadual e, brilhantemente, num momento 
de desafio, de coragem, enfrentOu uma eleição de Goverriador 
em dois turno e saiu vitoriOàõ~- Começou· Um gov-eri'f(rpolitica:
mente tumultuado, até certo ponto, mas com vontade de reali
zar, justiça- Seja feita: Infelizmente, trágica e barbaramente, 
foi S. Ex~ assassinado num hotel de 5, estrelas, no Estado 

ma~_rico, mais seguro e mais importante da Federação, que 
é o Estado de São Paulo. 

Não podia, neste momento, deixar de prestar a minha 
homenagem a esse jovem polítiCo Edmundo Pinto, que real
mente conheci na sua vontade de trabalhar, e tenho certeza 
absoluta que S. Ex~ também não era um técnico preparado. 
S~- Ex~ também não deve ter muita culpa, se forem compro
vados erros, pois não tinha condiçao técnica de engenharia 
para saber se essas obras estavam ou não irr_:egulares. 

Espero só que eSta·CPI, no seu final, não venha querer 
curcificar a memória do Governador Edmundo Pinto. Temos 
que respeitar o seu trabalho, a sua vida pública. Tenho certeza 
absoluta de que esta Comissão s6 terá prosseguimento norinal 
se não precipitar como muitos o querem colocando o carro 
na frente dos bois, como diz aquele ditado. Vamos pedir 
esses documentos para que sejam analisados por quem enten
da, porque sou engenheiro agrónomo, tenho experiência, m·as 
não entendo de canal, não entendo de estação de tratamento 
de água. Precisamos ver os projetes e consultar as melhores 
autoridades. Como o Dr. Paulo Mandarino colocou, para pro
ceder a essas definições só as grandes entidades nacionais. 
Realmente, o Ci"ea, o Confea e a ABE são entidades altamente 
preparadas para analisar esse tipo de contrato firmado no 
Estado do Acre. 

Espero que o Acre conte conosco para que essa obra 
realmente, se for anulada, seja ímediatamente recontratada 
a preços justos e concluída ainda no Governo_ de V. EX~· 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a pa:iáVra· o' Governador Roinildo Magalhães. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES -Agradeço as pala
vras do Senador Júlio Campos, que admiro, aSsim coroo todos 
os acreanos que querem muito bem a S. Ex~ -

'- A trajetória do nosso GOVenador Edmundo Pinto, desde 
Vereador. um jovem que acreditou num projeto polítiCo, so~ 
freu três derrotas, mas, na sua quarta tentativa, foi um dos 
vereadores mais votados no nosso Estado. Continu~ndo_ com 
seu projeto político, chegou a Deputado est~d.ual e, cofio 
COristituinte, foi autor de um dos projetas mais Importantes, 
que foi a criaçãO" do Tribunal de Contas daquele Est~do,_ numa 
prova correta e leal de que Edmundo Pinto seria o Govem~d?r 
do Estado e precisaria de um órgão fiscalizador da SU(!. admm~s
tração. E isso realmente aconteceu. Foi eleito Govemador, 
mas infelizmente, foi vítima de uma tragédia. E hoje o Acre 
aiÍ)(Ía chora, o Acre ainda est~ de l\ltO, o_ Aç:re ainda confia 
na política e na .Justiça deste Pa_ís, para que os aut?!~s_ do 
assassinato do nosso Governaq.or paguem pelo que ftzeram. 
Ainda continuamos com essa esperança, que permanece viva. 
Haveremos de chegar realniente a ver atrás das grades aqueles 
que assassinaram o nosso Governador. 

QUero aqui, nObre Senador Ju1io Campos, -dizer que o 
Acre, mais que ilunca, estáoprecisando de aliados. Só_V. ~s 
poderão contribuir com o nosso· estado, pobre, carente, desin
-tegrado, isolado. TalVez pór essã raZão é que as poucas obras 
que vão parà-o Estado tenham um custo bem mais alto do 
que os das obras qUe são construídas em outros estados. 

Uma saca de cimentO hoje, no meu Estado, está custando 
Cr$35 mil. A pedra, que é um material básico para ·qualquer 
construção, é transportada a mais de 400km para Rio Branco, 
cujo tranSporte encarece o custo. E às vezes não t~mos a 
estrada. Só agora· a HR-304, Rio Branco-Porto Velho, foi 
cc_mcluída, _que era o maio:f sonho de todos nós. Antes era 
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um isolamento total. Pelo menos, hoje já estamos _ligados 
com o Brasil. Esperamos sair também para o Pacífico, seja 
pela BR-317, ou mesmo pela BR-364, dando continuidade 
até Cruzeiro do Sul, saída com o Peru. 

Neste momento, quero aqui aproveitar esta oportunidade 
que V. Ex•s oferecem ao Estado do Acre, através do seu 
Governador e dos seus Deputados para solicitar que sejam 
todos aliados do nosso Estado, um estado pobre, sofrido. 
Podem ficar certos V. Ex~s que o nosso Governo não irá aceiR 
tar, em hipótese alguma, que haja corrupção no nosso Gover
no. Os recursos públicos enviados ao nosso Estado serão apli
cados rigorosamente, obedecendo aos princípios constitucio
nais. E se tivermos, realmente, um laudo desta Comissão, 
da Procuradoria-Geral da República e do Ministério Público 
que comprove que houve superfaturamento e irregularidades 
nesse contrato, V. Ex"-5 podem ficar tranqüilos, porque o ire
mos acatar em nome da dignidade do meu Estado e em nome 
da dignidade do povo acreano, custe o que custar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) -.., Çoqcedo ~ 
palavra ao Senador OO.acir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES -Sr. Vice-Preside_nte,_St,. 
Relator, Sr. Governador, primeiro, desejo deixar bem claro 
os dois tipos de problemas que temos nesta Comis~ão Parla- _ 
mentar de Inquérito, e já claramente decididos pelos Tribunal 
de Contas da União -_volto a repetir - quando chamado 
pela Comissão a eniitif pareCer SObre ess·a-q-uestão das obras 
do Estado do Acre, finanças com recuisOs do Fundo de Garan
tia por Tempo de Serviço. 

A primeira questão é a da competência dessa Comissão 
e até aonde vai essa competência. Repito que não teiJ.ho ne
nhuma dúvida constitucional, nem jurídica e se tivesse já _teria 
sido dirimida pelo próprio parecer do Tribunal de Contas, 
que comete a atribuição do Congresso Naciona_l ne$e caso 
apenas aos atos praticados na esfera do Conselho CUrador 
do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço, nas esferas 
do Ministério da Ação Social e da CaiXa Econômica Federal. 

O próprio Tribunal de Contas da União _diz; cl;t:rame.nt~ 
que não compete ao Congresso Nacional discutir matérias 
da competência interna dos Estados autônomos, membros 
da Federação brasileira. Essa é uma questão que já_C_õloquei 
como questão de ordem e que está ratificada pelo parecer 
extenso, intenso e_conclusivo_ d9 TribtJ.nal de Cont~~Çia __ {))li_ão. 

Vou apenas fazer uma indagação ao Governador ÕQ Acre 
para preencher a oportunidade que estou obtendo nessa oca
sião porque para mim, jurídica e constitucionalmente, o laudo 
do CREA de Brasília - sem se discutir o seu méritO -
não tem nenhuma valia porque esta Comissã6não teiTLCO!Ilpe
tência para interferir nas ações do Governo- do Acre. _ÇQ11J.9 _ 
também não teria nenhuma valia para nós aqui um laudo 
a ser emitido pelo CREA do Acre; como não tem nenhuma 
valia para nós o laudo emitido à época pelo Sindicato da 
Indústria da Construção CiVil do Estado do Acre que, ao 
analisar o custo da obra, suas características, Os diverSos el_e
mentos que a compõem, emitiu parecer favOrável no tocante 
a todo seu contexto. O Sindicato da Indústria da Constru_ç_ão 
Civil do Acre -está no processo -:-emitiu parecer Iã.Vorável 
a essa obra, ao seu custo, a sua legalidade etc. E também 
emitlu parecei" favorável a todo o processo Ue licitação o pró
prio Tribunal de Contas do Estado do Acre. 

Se quiséssemos discutir aqui todos esses. aspectos teríamos 
ambas as questões resolvidas. Uma no âmbito do Congresso 

Nacional, quando o TCU- diz que todos os atas praticados 
rto âmbito da admiriístfãção pública federal são regulares, 
ótimos, perfeitos e_ sobre os mesmos não cabe nenhum tipo 
de observação porque são perfeitos, regulares e ótimos. E 
outra no âmbito do Estado do Acre porque o Tribunal de 
Contas do Estado do Acre já disse, na época, que o pi'oCesso 
de licítaçãO estaVa inteiramente correto. 

Quero indagar do Governador_ se S. Ex• teria _ _alguma 
justificativa a dar em relação a esse parecer do Tribunal de 
Çonta~ do Estado do Acre, que, chamado a opinar sobre 
esse processo de licitação, emitiu parecer favorável a sua regu
laridade; considerou a licitaçãO regular, os preços regulares, 
a obra regular, a construtora apta a construir a obra etc. 

Se S. Ex• teni aig'uina !n_formação que possa levar-nos
a considerar suspeita essa decisão do Tribunal de Contas do 
Estãdo do Acre, quando chamado a opinar sobre esse processo 
de licitação na época própria. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con
cedo a palavra ao Governador Romildo Magalhães. 

' O SR. ROMlLDO MAGALHÃES- Quero agradecer 
também ao nobre Senador Odacir Soares. V. Ex~ é.acreano, 
não é? Por isso V. Ex' merece a nossa maior consider_ação. 
r - -auantcYao pareCeY-do Tribunal de Contas do Estado, 
a~reditamos que já- tenha sido apresentado aos técnicos que 
VIe-ram ·a· esta Comissão prestar esclarecimentos. Parece-me 
que logo no início das investigações - pelo menos foram 
es-Sas·as informações que recebi: Não sei se foi essa a pergunta 
que V. Ex• fez? 

O SR. ODACIR SOMES- Não .. Ao parecer do Tribu
nal de Contas da U_nião está dito que em relação ao processo 
lidtatório dessas obras todas o Tribunal ele Contas do Estado 
do Acre emitiu o parecer· pela sua regularidade,· pela sua 
legalidade, pela certeza dos custos, dos preços ali consignados. 

Do ponto de vista desta CPI, considerando a sua compe
tência. esse parecer do Tribunal de Contas do Estado do 
Acre resolve de uma vez por todas qualquer questão do ponto 
de vista legal. Mas, como estamos tendo uma discussão tam
bém política, quero indagar se V. EX!' teria alguma informação 
a acrescentar a esta Comissão Pãrlamérita:i de Inquérito que 
nos levasse a acreditar que esse parecer, que essa decisão 
do Tribunal de Contas do Acrt é. parcial, não é isenta, é 
desonesta. não é idónea. É essa a minha pergunta. 

·o SR: ROMILDO MAGALHÁES -Acredito que a 
iiif0fffi3çãO sej3. hOriesta. -

. O SR. ODACIR SOARES- Fico grato a V. Ex•, Sr. 
Pres~dente, não teliho mais mi.da a perguntar. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con
cedo a palavra ao Deputado Jackson Pereira. 

O SR: JACKSON PEREIRA- Sr. Presidente, Sr. Go
vernador, Sr» e Srs. Parlamentares, Sr. Presidente, irei ~nca
minhar à Mesa um requerimento, que por certo V. Ex• irá 
subme!er ao Plenário desta Comissão na época própria, onde 1 

solicita que a Receita Federã.l proceda a um levantªmen_to 
nas declarações de renda e no património de todos aqueles 
envolvidos no processo de licitação do Acre, porque acredito 
ser importante que possamos identificar se de_ fato alguém 
"comeu no cocho da_ corrupção". 

Além diss9, estpu pedindo que seja solicitado ao Banco 
Central _um rastreamento da movimentação bancária e das 
aplicações financeiras de todas aquelas pessoas envolvidas no 
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processo- de licitação do Acre. Assim, poderemos, por certo, 
identificar essas pessoas que, normalmente, quando abusam 
do dinheiro público cometem o descuido de comprar um carro 
novo, morar num palacete, apesar de terem um salário baixo. 
Enfim, elas têm, de fato, um desequilíbrio patrimonial que 
irá identificar se há ou n·ão enriquecimento ilícito. 

Estarei encaminhando esse requerimento como também 
solicitando a V. Ex~ que o submeta ao ?lenário desta Con:iissão 
para que seja constituída uma ComisS.ão Ue peritos para anali
sar se os recursos que a empreiteiia recebeu provenientes 
do FGTS foram de fato aplicados na obra no Acre. Ao discu
tirmos em cima de planilha de custos muitas vezes um orça
mento pode ser feito, e o recurso; liberado; mas na aplicação 
há os desvios, como também bá as notas frias, os recibos 
fri.os parã. dár saída de dinheir-o que irá p3ra o bOlSo- de uma 
meia dúzia de aproveitadores do dinheiro d_Q povo. 

Estarei fazendo esse requerimento para que V. Ex~ vejã 
se o Plenário CQn_corda que seja nomeada uma Comissão de 
peritos para fazer esse levantamento; mergulhar nas contas 
da ernpreiteira para ver se aquele dinheiro, que de fato entrou, 
foi usado na compra do cimento, do ferro, enfim, do material 
ultilizado na obra. 

Fora isso, Sr. Governador, V. Ex~ fez uma colocação 
que bate com a desconfiança qUe tenho. V. Ex~ colocou que 
gostaria de ver na cadeia aqueles que, realmente, mataram 
o Governador. Continuo achando que esta CPI tem um cadá
ver. Eu, de modo algum, consegui captar se aquela conclusão 
da polícia de São Paulo é correta ou não. 

Primeitb, achei que as pessoas se entregaram com muita 
facilidade. Não é à toa que marginais ou bandidos que matam 
um governador- e imprensa, rádio, jornal, televisão jogam 
isso para o Brasil intcir_õ - gente que é caçada de todas 
as formas se_ entrega com muita facilidade. 

O hotel estava ocupado com 60% de_ sua _capacidade. 
No mesmo andar estavam um banqueiro, o Governador, os 
empreiteiros, o staff do Gover_nador; e foram justamente en
contrar o sétimo andar para cometerem, esses bandidos, esses 
possíveis assassinos, o latrocínio. 

V. Ex~, conhecendo beijl a realidade do Acre, conhec.endo 
a opinião da viúva do Governador, D. Fátima, que já deixou 
claro não acreditar que houve latrocínio, que o Governador 
foi assassinado porque viria a esta Comiss-ão dizer a verdade. 
V. Ex~ está satisfeito com a conclusão do inquérito da Polícia 
de São Paulo ou V~ Ex~ mantém a dJÍvidade que, se porventura 
são aqueles os assassinos, eles foram a mando de alguém? 
Essa é a p~meira questão que faço. 

A segunda, se V. Ex~ manteve ou afasto_u aquelas pessoas 
envolvidas no processo de licitação? E se V. Ex~ teria coildição 
de nos dizer, aos membros da Comissão, -à·qúe·o GOvernador 
teria minutado no·s- seus_ apontamentos para o depoimento 
a esta Comissão; se V. Ex~ poderia tecer algum comentário 
sobre esses apontamentos. 

Eram os questionamentos iniciais. 

O SR. ROMILDQ MAGALHÃES- Muito obrigado, 
Deputado. 

Vamos falar então, primeiramente, sobre o caso do assas
sinato do nosso Governador. 

Eu, sinCerairieilte-, conheço bastante, conhecia bastante 
a vida política do Governador Edmundo Pinto; mas rtãó põâe
mos fugir de que o G_ovemador Edmundo Pinto era um_ ho

em muito aberto ao diálogo;- era uma pessoa de muita cora-
gem uita dete.rminação. 

Como disse há poucos instantes, e o-Senador Júlio Cam
pos também teceu esse comentário, o Governador Edmundo 

'Pinto era um jovem que acreditava muito no seu Estado. 
Um político de uma trajetória das mais brilhantes naquele 
Estado. Como disse, concorreu à vereança, conseguiu se ele
ger Vereador, depois Deputado Constituinte-e-chegou ao Go
verno do nosso Estado. Fui assassinado de uma maneira que 
o Acre não acejta. Nós ainda clamamos por justiça. 

Sinceramente, a minha posição e a posição, tenho certeza, 
da maioria dos acreanos é que ainda não estamos convencidos. 
Precisamos dar continuidade a essas investigações. Defendo 
esSê lãdo. Entendo que, se foi latrocínio ou não, quem vai 
dizer é a políciã de São Paulo. Respeitamos a polícia de São 
Paulo, como uma das mais bem qualificadas deste País, não 
desmerecendo os demais Estados_. Então, estamos aguardan
do, realmente, por uma decisão correta, concreta, para poder
mos dizer se aceitamos ou não. 

O SR. JACKSON PEREIRA- V. Ex• com isso admite 
que o assassinato do Goveniador teria algo a ver com o depoi
mento que ele viria prestar nesta ComisSão? 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Não. Veja bem, 
não· posso afirmar, porque o Governador não me passou ... 

Q SR. JACKSON PEREIRA- Não. Não é afirmar, 
é admitir. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES -Eu, sinceramente, 
não gostaria de afirma~ ou não afirmar. Acho que o Gover
nador- aquilo que eu disse - era um homem muito aberto 
e de muita coragem. E o que ele me dizia sempre é que 
viria aqui exatamente para defender o seu Governo e defender 
o seu Estado. Isso aí ele me disse na sexta-feira, quando 
tivemos fazendo chek-up no Hospital Oswaldo Cruz, em São 
Paulo. Ele me disse isso: "Fique tranqüi1o;- quando chegar 
~o Acre pode avisar aos nossos companheiros que vou_ d_eQor 
na CPI para defender o nosso Governo e o nosso Estádu. 
E ~sobras do CanaJ da Maternidade, da -ETA da Sanaci'e". 
Essas fOram -as últimas palavras que ouvi dO nosso_ GoVer
nador. 

Qual foi a outra pergunta que V. Ex~ fÕi--inulÚu ,_nO-b-re
Deputado? Desculpe. 

O SR. JACKSON PEREIRA _:_Se V. Ex• manteve toda 
a equipe que esteve envolvida no processo de liéi.tação. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Veja bem, é praxe 
de todo governo quando se instala montar a sua e_quipe. Eu, 
sinceramente, tive que montar a minha equipe de governo 
e, logicamente, busquei entendimento na classe política, haja 
vista que a situação do meu Estado era uma situação muito 
difícil. Nós sentimos. n_aquele momento, dificuldades para 
dar continuidade ao programa que o nosso governo estabe
leceu para o Acre, para os acreanos, sem que houvesse o 
apoio da classe política: uma base, uma sustentação política. 
Convidamos a Assembléia Legislativa para formar uma equipe 
de governo de entendimento e dividimos as responsabilidades. 
Tanto é que hoje quase todos os partidos fazem parte do 
meu governo. Quase todos os partidos! E, hoje, o Acre está 
sob a responsabilidade não _só do_ Governo Romildo Maga
lhães, mas de todos os partidos; temos 17 deputados estaduais 
que apóiam o governo. E sempre recomendei a todos: "Quero 
o apoio ao nósso governo naquilo que for certo e que nos 
critiquem e n~ denunciem_ Baquilo que for errado". 
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O SR. JACKSON PEREIRA- E com isso houve mu-dança, não é? -- ______ " ___ _ 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Então, houve a 
mudaqça. - · ---

QUanto à ComiSsão de Licitação, posso afirm-ar -qtie triu~ 
. damos na sua totalidade. 

O SR. JACKSON PEREIRA - A última quéstão eJa 
o aspecto de que se V. ~ teve_conhec_imento, dos apof11!!
mentos do pronunciamento que o Governador viria faze-r aqui; 
se ele viria confirmai" alguma irregularidade_? O que ele diria 
na Comissão? V. Ex~ teve acesso a esses apontamentos? 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Não, não tive. 
Apenas em conversa, já na véSJ)"erá de vir embora para o 
Acre, ele me dizia, naquele momento, que viria à Comissão 
Parlamentar de Inquérito depor e que iria defender o Estado; 
o· Governo e o Estado. Isso foi a únícã ·cõiSa ·ae que tomei 
conhecimento. Não sei se satisfiz a V. Ex~ 

O SR. JACKSON PEREIRA - Muito obl;igado, Sr. 
Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con
cedo a palavra ao Senador Nabor Júnior.· 

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, Srs. Senado
res, Srs. Deputados, demais autoridades aqui presentes, Sr. 
Governador Romildo Magalhães, quero, ao iniciar as minhas 
palavras, também prestar homenagem póstuma ao· GoVer
nador Edmundo Pintó. Embora seu adversário politico muitas 
vezes critiquei-o- não só no ·plenário do Senado Federal mas 
também até mesmo, aqui, ilesta Comissão e na CQrtlissão 
que apura irregularidades na contratação de obras públicas; 
aliás mais adiante vou explicitar a minha opinião a respeito 
dessa momentosa licitação. do Carta! da Maternidade, mas, 
ainda assim, era seu amigo pessoal. E na quarta-feira que 
antecedeu a sua morte, ainda esteve no gabinete do Senador 
Aaviano Melo, com a minha presença,'e lá conversamos 'qUase 
uma hora. 

Também quero reafirmar ao GoverD_ador Ro_mildo Maga
lhães o meu propósito de colaborar com a sua administração, 
conforme já explicitei através de fax que enderecei ao seu 
gabinete, em Rio Branco, não abdicando, todavia, da minha 
condição de oposicionista, de membro de um partido que 
faz oposição ao governo de V. Ex~, como fazia opoSição ao 
governo do saudoso Gov_ema_dor Edmundo Pinto. _ 

Todas às.ve~es que V. Ex~ precisar do meu a,l"Oio,~dO 
meu Partido, com a final~de de --equacionar e resolver os 
graves problemas que afligem o nosso Estado, V. Ero pode 
contar conosco, do 'mesmo modo em que nos colocamos intei
ramente à vontade para criticar toda. e qualquer ação que, 
a nosso juízo, seja prejudicial aos interesses do Acre e do 
seu povo. 

Sr. Presidente, gostaria que V. E~ me c.onferisse· um 
. pouco mais do tempo, além dos cinco minutos, porque q~ero 
fa;zer um histórico a respeito da minha posição sobre a contra
tação dessas obras do Canal da Maternidade e_ daETA da 
Sanacre, no Acre. PorQue, evidentemente, é necessário faz"ii 
um histórico de tudo o que aconteceu para a co~preensªo, 
não só dos membros da Comissão, ·mas também de toáds 
aqueles que se interessaram pela elucidàção dêSSe 'i>rÓblein3~ 

Bom, começo por dizer, Sr. Presidente, que me mani
festei Contrariamente à maDeira como foi feita a lic_i~_ção des
sas duas obras,_porq.!!_e co~sidero que s~o duas obras distintas. 

l!_Dla, ~ a obr~ da Estação de Tratamento d'água de Rio 
Branco, que foi iniCiada na administração do Governador 
Flaviano Melo. 
---Durante a sua gestão governamental, foram construídos 

vários reservatórios nos diversos bairros da cidade e parte 
da edutora para ampliar o serviço de abastecimento d'água 
de Rio Branco, faltando a execução das obras da chamada 
''Estação de Captação e Tratamento d'água" que não foram 
~11:ic_ia_das por falta de recursos, já que os contratos que foram 
celebrados naquela oportunidade com a Caixa Económica vi
sav~ apenas parte das obras. E pelo fato também de que 
já existia uma empresa contratada para executar esse serviço, 
que é a empresa Cobrás. 

-o--Governador Edmu;ndo Pinto denunciou administrati
vamente o contrato com a empresa Cobrás. 
-.----Ã. empi'esa Cobrás entrou na Justiça para assegurar a 
si o direito de dar conti;nuida,de _ao~ seryiços de ~xecução da 
obra, mas ainda assim, o Governo do Estado do Acre ãchou 
por ôem rescindir o contrato com a Cobrás e abriu processo 
Jicitatório pa.Ul :~x.ecüS~9.. .das duas ob_r3$ .... 

Conforme já-foi deffionstrado, índusiVe na ComissãO que 
examina irregularidades na contratação de obras públicas, o 
Decreto n" 2.300 determina que para cada obra deve haver 
uma licitação específica. Mesmo por que uma é obra de sanea
mento, de captação e tratamento d'água e a outra é obra 
de urbanização; é saneamento, mas é maiS urbanização. 

Discute-se até se a competência para execução dessa se
gunda obra do Cánal da Mateinidade seria do _Estado ou 
da Prefeitura. Em se tratando de obra de urbanização, muitas 
pessoas entendem que seriam da esfera de competência da 
Prefeitura Municipal de Rio Branco e não do Estado do Acre. 

Todavia, como essa obra já tinha sido iniciãda no Gó
vemo Gera~ do Mesquita- Geraldo Mesquita foi GovernadÕr 
-~o Acre no período de 74 a 78 -fiZeram-se Vãrias desapro
priações. 

O Governo Federal rep,assou recursos·subst1;1:11ciais a9 Es
tado para desapropriar as éasas que ficavam à margem desse 
eórrego, desse chamado Canal da Maternidade, E as ohtas 
foram iniciadas. Se OtiVe.Jãlta de recuttos ou inadímplência 
da firma contratada, as obras do Canal da Maternidade não 
tiveram prosseguin\ento. 
. _ Más, tendo em vista que foi o Estado que contratçu, 
riãó vamos entfar aqui no aspect6- da competência se é do 
Estado ou se é da Prefeitura, porque ]á.havia realmente recur
o;os do Estado há mais de 12 angs, néssa obra do Canal da. 
Maternidade. 

Mas o que diScuto ~ a -forma da licitâção, duas obra$ 
disQ.ntas num só edital de, licitação. 

_ Por que i~so, Sr. Presidente, Srs. Senadilres e Srs. Depu~ 
tactos? Porque realmente se pretendia ~tregar a execução 
dessas obras a empresa de âm~to daçional .. - e $~bia .
se por antecipação, os jornais já"divulgâvam com antecedência 
de um mês que a firma Odebreçhet ia ganhar a .cOncorrência, 
como de. fato ganhou - e. se ·eliminar a possibilidade das 
fímiãS locais participarem dessa licitação, porque o edital que 
tenho.e~'mãos· determina que o capitill SOcial da empresa, 
paril poder_ participar da licitação, seja de um bilhão de cruzei
ros. E nenhuma firma do Acre tem este capital. 

Então, de plano, já se eliminou todas. as firmas do Acre, 
que não. tiveram condições de participar desse processo de 
lici~o. · 
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DizRse que o Tribunal de Contas· âo Estado do Acre, 
instado pela Assembléia Legislativa, emítíu um parecer, que 
tenho em mãos e vou ler para conhecimento dos senhores, 
sobre a legalidade da licifação~ do contrato licitatório e tam
bém sobre os custos dessa ob_ra, o que não é verdade. 

Vou ler para conhecimento dos senhores para melhor 
entendimento da Comissão. 

Processo n' 769/91, TCE-ACRE. 
Interessado: Deputado Wilson Ribeiro, Presiden

te da Assembléia Legislativa do Estado do Acre. 
Relator: Conselheiro Walmir Gomes-R.ibeiio. , 
Assunto - Inspeção no. procedimento licitatóriO 

promovido pelo Governo· do Estado, para construção 
do Canal da Maternidade, da nova Estação de_ Trata
mento d~ Água. Inspeção, procedimento licitaióiio parã 
construção e tratamento do_ Canal da Maternidade e 
da Nova Estação de Tratamento .d'Água. 

Atendidos os pressupostos legais, encaminha-se 
cópia do feito ao interessado, que-e o Presidente da 
Assembléia, por -sOlicitação do Deputado Said Filho 
da bancada do PMDB, que pediu audiência do Tribunal 
de Contas, sem decisão Q.Q_mérito. Arquivamento do 
processo. · 

Vistos, relatados e discutidos os autos do Processo 
n(> 769/91, acima indicado, acórdão os membros do Tri
bunal de Contas do EStado do Acre, por unanimidade, 
acolher o voto do Conselheir_o-Relator pela não valida
de do procedimento licitatório da matéria em exame, 
e encaminhamento de cópia do processo_ ao eminente 
requerente, Deputado S3id Filho, através da Presidên
cia da auguSta Assembléia_ Legislativa do Estado do 
Acre e, conseqüentemente, pelo arquivamento-do fei
to. Divergenté em-parte, o Conselheiro Aldo de Frei
tas, que votou também sugerindo ao Sr. GOve_ritador 
para que em futuras licitações convoque um represen
tante do Ministério Pó.blico estadual c_omo observador. 

Sala das Sessões do .Tribunal de Contas do Estado 
do Acre. 

Rio Branco, 5 de dezembro de 1991. 

Então, como se verifica, o Tribunal de Contas não anali
sou o aspecto de custo, t~ão se deteve na análise do orçamento 
de custo da obra, ele analisou apenas o aspecto fOrmal e 
legal do processo licitatório. É bom que se esdareça isso, 
porque ouvi o Senador Odacir Soares dizer que o voto do 
Tribunal de Contas analisava o problema de çustos do orça-

. mento da obra, o que nãO é verdade. 

Por outro lado, V. Ex~ na condição de Presidente desta 
CPI, solicitou ao Tribunal de Contas da União que fizesse 
também uma: inspeçáo, ·não só no que tange ao prbbleina 
da licitação, propriamente dita, como também dos .custos da 
obra. O Tribunal de Contas emitiu um parecer, que foi encami~ 
nhado à Comissão, do qual temos cópia,- em- que analisava 
diversos aspecto_s, inclusive dizendo que o processo licitatóriO 
fora le-gal. Mas chama a atenção para esse aspeCto, que -não 
podia constar do mesmo edital duas obras distintas. O Tribunal 
~ Çontas, no fihal do relatório, V. Ex• deve se récordar 
disso, faz es;;a Observação, de que um só edital não podia 
abranger duas obras distintas, uma de captação-d'água e outra 
de 9rbanização e sap.eamento. Isso consta dos itens dq,;:elató
p,q:@. Trjb.!lnal. 

Se o Tribunal de <....o.ntas tivesse entendido não ser da 
competência da Comissão analisar em todos os aspectos a 
~o~tratação dessas obras do CanaL da Maternidade, respei
tando a autonomia estadual, ele não teria aceito, e nem teria 
assumido a responsabilidade de ir ao Acre para analisar todo 
esse processo. Ele teria dito, de plano, que não competia 
nem à comiss<lo, nem ao CongressO Nacional e nem ao Tribu
n~l_ ~e Contas, por sua vez analisar todos esses aspectps, por 
que-essa tarefa caberia evidentemente ao Tribunal de Contas 
do -~stado do Acre ou a Assembléia Legislati~~· que também 
está apurando, através da CPI, esse mome:ritoso problema. 
Mas o·Trlbunal de Contas, cioso-da sua responsabilidade, 
e por se tratar de recursos do FGTS, que é administrado 
por um órgão federal, que é a Caixa Económica Federal, 
achou por bem encamhihar uma comissão de auditores ao 
Estado do Acre para verificar; não entrou no-mérito do custo, 
do orçamento da obra, porque julgou-se incompetente, não 
tinha nessa comissão nenhum engenheiro e nenhum técnico 
que pudesse fazer esse levaptamento de custo. _ 

Comunico aos membros da Comissão que o Governo 
do Estado do Acre, através do seu eminente e saudoso Gover
nador, amigo Edmundo Pinto, encaminhou à Assembléia Le
gislativa do Estado um pedido de autorização-para contrair 
empréstimos no montante de 13 bilhõ_es destinados a obras 
de saneamento. no seu Estado, não definindo se era em Rio 
Branco ou se abrangia também os municípios do interior. 

A AsseMbléia Legislativa, imediatamente, aprovou essa 
solicitãção do Governador Edmundo Pinto, e autorizou o Es
tâ.do a fazer a contratação desses recursos para execução de 

·obra e de saneamento no Estado. do Acre. Todavia,. como 
a capac~dade de endividamento do Estado. aprovado pelo 
Senado Federal, com a nossa colaboração também, já estava 
praticamente esgotada, já tinham sido feitos outros contratos 
de financiamento, na administração Flaviano Melo, por exem
Plo e não foi possível ao Governo do Estado do Acre obter 
os 13 bilhões. Não foi possível porque a capacidade de endivi
damento do Estado não permitia. O que aconteceu: O Go
verno· do Estado do Acre contratou perante a Caixa Econô
in1Ci F~e~al, recursos da ordem de 9 bilhões, 423 Inilhões 
377 "mil 962 cruzeiros e 5 centaVos, serido para o---Canal da 
Maternidade 2 bilhões 743 milhões 051 mil 234 cruzeiros e 
5 cen~y_os, e para a estação de tratamento de água, 6 bilhões 
680 milhões 326 mil 728 cruzeirós. Isso, na época, fof ampla
mente divulgado pela imprensa do Acre, até pela imprensa 
nacional, representando em tomo de 110 milhões de dólares. 

Os doís contfa_tôs_ com a -caixa Ecortômica mOntaram 
em 9 bilhões~ mas O _contrato com a cOnstrutora Odebrecht 
alcançava um montante de 39 bilhões, 12 milhões, 683 mil, 
159 cruzeirõs e 96 ce-ntavos. · · 

Já ftz OS Cálculos aqui, aproximadamente, iSso sigiiifica 
dizer qUe b Estado deveria ter uma contrapartida de 75%. 
Vamos arredondar o contrato para 40 bilhões e o financiã

_IJ.l~J!!.o. 10 bilhões. · 

O _Estado contratou com a Caixa Económica recursos 
_àpenas para 25% das despesas de execução com essas obras. 
E ele teria a responsabilidade_- eu tenho os contratos aqui 
--com a Caixa Económica e com a Odebrecht, os dois contra
tos do edital de licitação, o Estado· teria -uma contrapartida 
de 75%. Se'fórmos calcular que esses 110 milhões de dólares, 
a9 p-r:eÇo de hoje, a 3 mil cruzeiros o dólar, a obra estaria 
orçada em 330 bilhões de cruzeiros. Esse recurso contratado 
com.a_Cai_xa~EcoiJ§mica no valor de 9.b.ilh_ões_._ºeyidamente · 
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corrigido, porque o contrato permite a correção,- estaria em 
torno de 82 bilhões e 500 e a contrapartida do Estado em 
247 bilhões e 500 milhões de cruzeiros. 

Ouvi o Governador dize-i-que encOntrou o -Estado rD.uito · 
endividado, devendo em torno de 1 trilhão de cruzeiros. Não 
sei se já estão incluídos esses contratos da Caixa Econômica, _ 
mas para quem conhece a situação financeira do Estado como 
nós, e que o Governador retratou muito bem nas ~uas palavras 
iniciais, ressaltamos a importância dessas duas obras; (>rinéí
palmente da estação de tratamento de água, que é a comple
mentação de um serviço que foi iniciado na administração 
do Governador Flaviano Melo. A cidade se ressente grande
mente de um serviço devidamente ampliado para atender ao 
crescimento desordenado que Rio Branco sofreu IJ.9..S úl~ 

firmar que a dívida, hoje, do estado está quâse atingindo 
a 1 trilhão de cruzeiros- Não resta a menor dúvida que essa 
dívida não é da administração atual; ela vem de outr_as anterio
res---e já está incluída nela o contrato dos recursos do Canal 
da Maternidade, da SANACRE e outros projétos. Talvez 
da adri11tíistração-- do Goveniador- Edmundo Pinto estamos 
~tingjnQo aprOximadamente de 350 a 400 _bilhões de cruzeirOs~
Seria urit dado que eu preeisari::nevaittar' e dele dispor para 
prestar melhores esclarecimentos. 

Quanto -ao problerriã da folha de pagameritO da ordem 
4e 4:.J?~<?es. ~eg~~~<!o a if!1prensa, não denunciamos esse va~ 
lor, ele seria de 1 bilhão e 700 m1lh0es de cruz.eifos, feféria-se 
exatamente a uma folha suplementar, e· sObre ela pedi esclare
ciméiitOS: A~eqUipe d-ã SeCretária de Educação nos convenceu 
que eiam os novos funcionários que haviam partídpado do 
concurso público para professores. serventes e inspetores de 

20 anos, com o surgimento de mais de 60 bairros, pessOas 
que vieram da zona rural, principalmente dos-seringaiS, que 
foram abandonados pela política económica do Goyerno, co-
mo disse muito bem o Governaâor RamUdo M:agalhães~ _ _ _alun_Q que teriam ficado fora de folha. Buscamos a verdade 

e foi-Comprovada. Por essaiazão., determinamos o p_agamento. Fico em dúvida, Sr. Presidente, esse é o meu questiona
mento ao GoVernador. porque embora ele não ti:nha_ 'Uçlo 
tempo suficiente para discutir com seus auxiliares, prinCipal
mente aquelas pessoas que mais diretamente estiveram envol
vidas nesse processo, a fim de se inúniciãt -de elementos que_ 
pudessem esclarecer aqui os questionamentos dos :Par~amep
tares, pelo menos, entendo, pelas suas palavras iniciais, ao 
dizer que o Estado tem um endividamento _de 1 trilhãC? ~- _ 
cruzeiros, perguntaria ao Govetnador: se den.tro da a,tuªl ~()_I!_-__ . 
juntura económico-financeira do Estado, quando ele mesmo 
declarou que só a folha de pessoal absorve quase 80% dos 
recursos do estado, se_ teríamos condições de arcar com a 
responsabilidade do pagamento dessas duas· Obiils?: Hâ uma
empresa que adredemente foi preparada, confornie ficOu evi-
denciado, para ganhar essa concorrência. . 

Esse é o questionamento que faço, não só em meu pome 
pessoal, mas em nome do meu Partiâo, porque nós temos 
muita responsabilidade com o futuro do Acre t~:mlié~·- ~ós _ 
achamos que um endividamento que possa resultar em sacri
fícios para o estado, para daqui a 10, 15 ou 20 anos, vai 
inviabilizar totalmente o Est3ç:lo. __ . _ . 

Lí decla.Iações do Governador, ontem publicadas n't> joi'
nal Folha de S. Paulo, segundo as quais ele iria pedir inclusive 
a iiltervenção -federal no Estado se ele verifi~Sse qUe não 
haveria possibilidade de gerenciá-lo, tal o quadro de dificul~ 
dades em que o encontrou. 

No último dia 4, por ocasião da posse do~ Diretor<l?re_- _ 
sidente da ELETROACRE, o Governador teve a' coragem 
de denunciar que realmente o Governador Eçl.mundo_Pinto 
tinha sido enganado por pessoas, desonestas, confonne consta 
do jornal que o Deputado Maun1io Ferreira Lima teve oportu
nidade de trazer ao conhecimento da Comissão. E que haveria 
uma folha paralela de: funcionários da ordem de 4 Di\hões 
·e 600 milhões de cruzeiros, que era paga mensalmente, pala~ 
vras do Governador Romildo Magalhães. . _ _ __ , __ 

Fico a me perguntar e a procurar saber 'a OPinião- do 
Governador, realmente teremos condições, se por acaso essa 
obra tiver prosseguimento, de pagar esses duzentos e tantos 
bilhões de cruzeiros, que hoje seria a respOnsabilidade dq 
estado pela ~xecução dessa obra. 

O SR- PRESIDENTE (varibaldi Alves Filho) -Com 
a palavra o Governador Magalhães. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Foi muito bem 
colocado .pelo nobre, Sen_a.do_r_ Nji.QQ_r_J~t;ínior_,_ e: .. Quere_D:l,Qs_~~: 

Entençlo, Sr. Presidente, Srs. membros da Comissão, que 
a sitUação do meu eis_tadp é das mais difíceis: Como disse 
no infciO, pelã. falta: de integração,- de condiçõeS- ê por- Ser 
_um e_stad.o çompletamente isolado. Entretanto, penso que te
remo_s condições de salvar o Ac~e .. Qu::t_~do digo nós, estou -
falãilàci ào-s Deputados, dos Senadores, dOS Vereadores; te
mos _q_ue nos conscientizar que teremqs ~e renu~ciar os inte
ressçs partidários, os interesseS_ pessoais ·e- partírriiOs erit 'Con
junto, unidos, para trabalharmos de mãos dadas em defesa 
do nosso estado. Cada~ representante deste País, tanto no 
Senado çomo na Câmar.a. Federal, está defendendo os direitos 
dCse\iS:e_stadOS. -~:-- --- - -- · · ___________ _ 

-Teilbo notado a falta de união, V, Exame desculpe, mas 
não há aquela união que a nossa sociedade _deseja ver' dos 
nossO$ Parlam_entares. _A des1:ffiiá() _.q~_a~ª·o não parte de um 
lado, parte de outro. E IOi po(isso, n-Obre Senàdoi; que levan
tei a bandeira 9o entendimento. Govemo nenhum, nem o 
meu, neM- 0- dõ nosso _qUerido -Edmundo Pfnto, nem o de 
V. Ex~ nem o do Senador Flayiano Melo_ governaria esse 
estado sem;. que se buscasse o entendi_m~nt.o na classe políticã. 

· Ã- bàSe pa:rlamenfáf -é -fimdam:enta.I para que se poSsa 
fazer um governo sério, digno, que mereça o reconhecimento_ 
dos nossos -eleitores e de todos os segmentos da sociedade. 
Temos-que-aceitar a verdade. Ela: tem que-ser dita. Realmente, 
havia um cliDl~- que não en1 aquele esperado pela nossa soCie
dade ~acrea_nã_ em relaç~o aos nossos- Senadores, Deputados 
Federais, do nosso Go_v_exnador, dos-n_ossçs úepl,lt:i40~ gsfa-
duais, Vereadores e Prefeitos. -

O que o Acre ~stá precisando, ri esse ·morriento~ a e difiçUI
dades, em que está sendo assunto de manchetes nas páginas 
dos jornais, tanto de Rio Branco, como dos demais os estados 
deste País, mo~ento em que a ele estãç sendo debitandas 
coisas absUrdas? O q"tfe é--que precisa? De entendimento, de 
união_. Vam._os buscar a verdade. Vamos começar a mos~rar 
que-as dificul4ades do nosso estado têm jeito. Temos- OOD.âi
ções de resolver esses problemas no momento em que estiver
mos unidos, defendendo uma causa m.ailfr, que supere nossos 
interesseS pessoais e partidários. . · 

Não podemos pensar no PMDB, no PT, no PC do~ B, 
no PDS, temos que nOs voltar paTa o desenvolvimento do 
Acre; resolvendo os problemas sociais de nossa ·gente~ daque
les qu.e estão em .João Eduardo, ~o ~aía,: no Palheiral, no 
Aeroporto Velho, rio Tancredo_ Neves, no Flaviano Méio, 
pei'dendo .~ esp~.r.;t_!lSa e não ~?.is a~red~o 1_1a cla~s~--ººli!i-
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ca. Nós estamOs perdendo _a confiança e a liberdade, até mes
mo de chegar a esse eleitor e propor a ele o_ nosso programa, 
a nossa disposição, o que pretendemos fazer pelo Acre, porque 
eles não acreditam maís na no~sa classe .. 

Se fizermos uma pesquisa hoje, no Acre, e talvez em 
todo o Brasil, vamos ver um índice muito alto de que os 
polítiCos estão perdendo a credibilidade. Entendo que é o 
momento que todo o País está atravessando, uma cris.e econó
mica muito grande, e os estados _estão _sofrendo, todos eles, 
e o nosso muito mais do que os outros, exatamente por sermos 
pobres, carentes, desintegrados_dos grandes centros~ das gran
des decisões e pelo seu isolamento. Temos que nOS co-nSCien
tizar de que é preciso muita esperança, niuita fé em Deus 
e muita boa vontade dos homens para que aos interesses políti~ 
cos, partidários e pessoais e partamos coin toda garra, tóda 
força, com total determinação para que possamos resolver 
todos esses problemas junto ao Governo Fede_ral e aos Minis~ 
tériõs. 

Estamos aqui agora, com a permissão do Sr. Presidente 
desta Comissão, dós Srs. Senadores e Deputados, e trouxemos 
mais de oitenta projetos __ destinados .a_ v_áriaS áreas: saúde, 
educação, transporte, agricultura, saneamento básico. _Será 
necessário o plantão de cada- tinl-ô.os senhOres nesses ministé
rios, será preciso buscar aliados nos estados mais desenvol
vidos. E é "isso que estamos pe-dindo também, que não deixem 
só a nossa bancada federal, só, os Senadores Nabor Júnior 
e Flaviano Melo, nossos Deputados Federais, que os compa
nheiros Senadores e Deputados dêem U:nia ajudinha ao nosso 
estado ao governador, que ainda não perdeu a esperança. 
Tenho certeza que se houver esse entendimento, es_sa união 
da classe política, ela for realmente fechada, laçr_ada com 
responsabilidade, vamos, sim, resolver_t_od_os esses problemas 
do nosso Estado, 

Ó SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Senador Nabor Júnior; 

O SR. NABOR JÚNIOR - Gostaria de reafirmar a 
V. Ex~ que estamos aqui, no Congresso-~acimlaf, à disposição 
de contribuir para solucionar os graves problemas do nosso 
Estado, desde que_essas negociações sejam feitas a. nível de 
Partido e não como esta varo sendo feitas a nível de cotação 
pessoal de Deputado da nossa bancada. Embora .en~endamos 
que há necessidade da união da classe política para tentar 
resolver os problemas do Acre, que são inúmeros, principal~ 
mente pelo seu isolamento, também há necessidade da existên
cia de partidos fortes, da situação e da oposição, sem o que 
não existirá, evidentemente, a democracia. A democracia 
pressupõe exatamente u.m partido governando e um partido 
fazendo Oposição, revesando-se no poder, como aconteceu 
no Acre ein diversas ocasiões. . . _ ~ _. 

Gostaria de perguntar s_e_ V._ Ex• _tem _co_n}lecimento 'do 
m.Qntante do Orçamento do Estado do Acre para o corrente 
e.xhcício de 93 e em quanto monta a receita e a -despesa 
do Estado do Acre nesse ano de 199~. 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES - Não posso dar 
o número real, ·mas posso afirmar a V. Ex• qUe está a:Cima 
de Cr$400 bilhões. ~ 

O SR. NABOR JÚNIOR- Cerca de 80% desses recur
sos são para pagamento da folha de pessoal? 

~O SR. ROMlLDO MAGALHÃES -Sem dúvida algu 
ma. 

O SR. NABO R JÚNIOR -'Sobrariam, então, em tomo 
de 20% para o custeio da máquina, escolas, hospitais, despesa 
de custeio de um modo geral e pouco para investimento? 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Veja bem, Sena-
. dor. Posso afirmar a V. Ex~ que talvez estejamos atiilgindo 

um número bem maior do que 80% para pagamento do pes
soal, pois fomos obrigados, pela falta de estrutura da nossa 
Polícia Militar - V. Ex• sabe que precisamos, no mínimo, 
de 3 mil e 500 homens para poder atender parcíalmente ao 
Estado e aos Municípios-, a abrir mais um concurso público 
para 150 homens. 

Em situação semelhante encontra-se a nossa Polícia Civil, 
ou seja no abandono total, estrutura essa que não nos permite 
manter a segurança pública. Portanto, também tivemos que 
abrir concurso público para mais 150 agentes de polícia, escri~ 
vãos, delegados etc. 

Mas posso afirmar a V. Ex~ que já estamos atingindo-, 
com folha de pagamento, mais de 80% do_quc recebemos 

. e o que sobra para o investimento realm_ente n,ão condiz com 
a nossa necessidade. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Isso daí robustece, Sr. Presi' 
dente, Srs. Parlamentares, a minha preocupação da capaci
dade do Acre de assumir essa responsabilidade no pagamento 
dessas obras, de quase 300 bilhões quando o orçamento exis
terite de_ 400 bilhões e mais de 80% do. orçamento destinam-se 
ao pagamento de pessoal. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Sena
dor Nabor Júnior. faço um apelo a V. Ex~ para concluir. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Só duas perguntinhas. V. 
Ex~ tem conhecimento do montante dos recursos que já foram 
liberados pela Caixa Econômica para a execução das duas 
obras? _ . 

O SR. ROMILDO MAGALHAES- Ainda não tomei, 
conhecimento, mas, como falei ~o :in.ício, Senador, esSes dados 
estão sendo levantandos. Infelizm~nte, não foi possível con
cluir a tempo mas, tão logo retorne ao Rio Branco, passarei 
todos- os dados _qiJe se fi:?erem necessários :ao_ COIJ.hecimento 
de V. Ex~ coroo- coloquei também _à_ disposição de todos os 
Deputados- dã Assenlbléia Legislativa. 

·o SR. NABOR JÚNIOR- Aguardo, então, a infor
mação de V. EX' 

A outra pergunta é se V. Ex~ tem-cól:lheciroento do estágio 
em que se encontram as duas obras. _ 

O SR. ROMILDO MAGALHAES - As duas obras 
estão paradas por falta, exatamente, dessa decisão. Mais um.a 
vez pedimos que essas decisões cheguem a um final o mats 
rápido possível. , \ . 

O SR. NABOR JUNIOR - E o estágw em que elas 
pararam? A empresa chegOu a executar alguma parte? 

O SR. ROMILDO MAGALHÃES-Chegou sim, tanto 
no Canal como na ETA, a_ETA já_está_ bem avançada. 

.. ~ O SR. NABO R JÚNIOR - E com relação ao Canal, 
V. Er tem idéia? · 

. O SR. RQMILDO MAGALHÃES- Também já foram 
iniciadas as-obras do Canal._ _ ___ _ _ _ 

O SR. NABO R JÚNIOR- O relatório da CREA, agui 
do DF, constatou __ que' tinha apenas 40 metros. - - - -
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O SR. ROMILDO MAGAHÃES - Não. Isso aí eu Sr. Presidente, na penÓltima ou últi~a reunião que tive-
lhe afirmo... - - - -MoS, já- fírih8.in0s arites--ouyido o d~poi~ento do TnDunal 

O SR. NABOR JÚNIOR_ Trouxe, inclusive, fotogra- de Contas da União bem como o seu relatório; já tínhamos 
fias para exibir aqui na Comissão. ouvid_p o depoimento do CREA.bem.como o seu relatório. 

e faltava ouvir o relatório e depoimento do Governador do 
USR. ROMILDO MAGALHÃES -~Talvez tenha sido .Acre para aí, então, pegarmos essas três peças, e a encami-

uma parte do Canal e tenha batido essa fotografia. Garan- _· nharm_os à Procu_radoria:-Geral da República. que tomaria as 
to-lhe que tem bem mais, üso lhe garanto. providências necessárias com relação a esse assunto. 

O SR. NABO R JÚNIOR -E v. Ex• sabe se a empresa Esta não é a CP! do Canal da Maternidade; esta ci_a 
subempreitou algum trecho dessa obra? CPI da aplicação do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 

do trabalhador. E eJJ vejo, infelizmente, que esse assunto, 
O SR. ROMILDO MAGALHÃES- Aí eu não entro que -estã -tomaúdo 0 tempo bastante significativo desta CPI, 

no mérito porqUe não tenho conhecimento de nada. estaria _melhor situado na comissão que apura irregularidades 
O SR. NABO R JÚNIOR- Porque a informação que nas licitações das obras públicas. 

se tem é que a empresa subempreitou seis pequenaS empreSas Não quero entrar aqui no mérito da questão de ter haviçlo 
locais pela metade do_ preço para execução de alguns trechos ou _não Sllperfatruramento nesta obra. O que eu quero é pedir 
qessa obra. a V. Exf, mais uma vez, para que retomemos _Q nosso objetiyo 

A informação foi obtida junto ao CREA -do EstacJp dQ __ maior. 
Acre. - - · ~-:_:-·:-~iVê CO:ijhêdflleilte?_·ae:-êflle~~no-prõXinlO -dia 17,-hav-efá 

O SR. NABO R JÚNIOR-~s~informação, fico cl~'!'en
do a V. Ex' mas vou apurá-la e colocá-lo a par da situação. 

O SR. NABOR JÚNIOR :c-É só isso, Sr. Presidente. 
Muito obrigado. -

O SR. PRESIDENTE -(Garibaldi Alves Filho) -Com 
a palavra o Deputado Jorge Khoury. 

O SR. LUIZ MOREIRA- Sr. Presidente, peço a pala
vra para uma questão de ordem, 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) ;-Com 
a palavra o Deputado Lui;z Moreira. 

O SR. LUIZ MQREIRA- Eu queria comuníc~r a V. 
Ex~. sem querer esvaziar a CPI do FGTS, que estive no plená~ 
rio da Câmara. Está havendo votação nominal de leis comple
mentares. E, segundo a informação do nosso Presidente, deve
ríamos estar presentes àquela- votação". Eu sei' qUe hã uma 
justificativa posterior, mas estou querendo comunicar aos ou
tros companheiros que esse processo está se desenvolvendo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Com 
a palavra o Deputado Jorge Khoury. -- -

O SR. JORGE K.HOURY -,Sr. Presidente, Srs. Parla
mentares, Sr. Governador Romildo Magalhães, conló- é·- dei -
cOnhecimento de V. Ex•_. Sr. Presidente, temo_s acompanhado 
os trabalhos desta CPI_desde o scu,início. Manifesto_ a minha 
surpresa c o meu desagrado_ pelo encaminhamento qUe ve·m 
tendo a CPI, considerando o requerimento original da Depu
tada Rose de Freitas, que nem mais aqui se encontra, entendo 
eu, porque viu que os noSsos trabalhos infelizmente, se deram 
de forma a não atender à firialidade do re_querimento original 
desta CP!. 

Sou testemunha - e tenl].o repetidas vezes feito esta 
colocação - da forma com9 V. E~ se ~em portado nessa 
Presidência, e, por isso mesmo, merecem o maior re-speito 
de todos os seus componentes, apesar daqueles que poucas 
vezes vêm aqui, desrespeitando até o tempo dos demais parla
mentares que participam efetivamente ôeSta ComisSãO._ Com 
isso. criam constrangimentos_como esse.qo.e o Deputado Luiz 
Moreira levantou neste instante, que não deveriam_os_ es~a.r. 
aqui e sim numa votação importante de leis complementares 
que, por certo, nossos eleitores vão co_brar-nos quando não 
virem os nossos nomes n9_painel de votação. 

reriruãó dO CoitsellloTuiadQr c!o FGTS para a Caixa Econô-: 
mica em que serão defiriidas as aplicações dos recuts_os deste 
ano. Nós, que estamos entendendo que o FGTS Veiil -Serido 
aplicado, de forma errônea, ainda não podemos dar nenhuma 
contribuição, de maneira que sugerimos que seja feita essa 
distribui~_ão dos recursos do Fundo de Garantia -pOr Tempo 
de ServiçO~-- - - -- _- - -- -

- -POrúlrito, ·sr. Presiderite~- ãj)eio ft"V. Ex~ para que possa._. 
mos retomar a nossa caminhada._ Esse aspecto, esse assUnto 
que, na verdade, por força da opinião pUblica recebeu tanto 
espaço na imprensa, realmente fez com que a nossa CPI se 
envolvesse de tal forma que, volto a afirmar, parece _até_ ser 
a CPI do Canal da Maternidade. 

Dito isso, quero implorar que retomemos o nosso cami
nho. 

Sou um Deputado de primeiro mandato. Não sei se o 
Regimento permite, mas queria sugerir a V. Ex\ se não tiver
mos possibilidade de fazer isso, que alguns companheiros co
mo o Mário, o Britto e outros, que tiveram uma participação 
mais efetiva desde o inJcio desta CPI, estudem proposições 
concretas_ com relação à aplicação do Fundo de Garantia por 
TempO de Serviço. Então, paralelamente com aqueles que 
têm interesse maior na reestruturação do Fundo, que eles 

_possam trabalhar mais agilmente, a fim de que possamos for
necer· contribuições concretas e _reais para que possam ser 

_corrigidas a forma como o Conselho Curador vem agindo 
. e a forma como o dinheiro_ deve ser ãplicado, não te_nhamos 

que ficar discutindo a su_a aplicação. Perdoe~me essa coloca
ção, essa ênfase, porque entendo que V. E-x\ por ter um 
comando democrático desta __ C.Pl, muitas vezes atendendo, 
até contra a sua vontade, para não negar a um a outro Parla
mentar, tem feito com que nos desviemos do nosso objetivo 
principal e maior. 

Para concluir, Sr. Presidente, congratulo-me com o Sr. 
Govefilador que, na verdade, faz um esforço tremendo ao 
vir a esta CPI sem ter o menor conhecimento de tud_o o que 
aconteceu, sendo inquirido e até provocado a responder ques
tões que S. Ex• já disse, e vem repetidas vezes dizen~o, que 
não tim c-Onhecimerito e que nunca participou nem como 
convidado. Perdoem-me, mas isso é um abs!l_rdo! 

Entao, Volto à ·minha primeira colocação: se temos o 
Relatório do Tribunal de;_ Contas, _que é um órgão idôneo, 
se temos o RelatóriO do CRE;A, qll:e- é ~m 9rgão idôneo, 
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se temos a colocação do atual Goverilador, que não tem infor
mações 'maiores e que acata posição nossa, temos que pegar 
esses documentos e encaminhá-los à Procuradoria-Geral da 
República, continuando os trabalhos da CP!. É evidente que 
teremos que apreciar os requerimentos aqui apresentados pe
los companheiros João Faustino e Paulo Mandarino.'Não que 
eu queira, com isso, desvirtuar a minha colocação, mas vejo 
que há procedência nas suas colocações, desde que o Gover
nador, humildemente, aceite acatar a decisãq desta CPI. 
. Vejo que a responsabilidade nossa é muitas e muitas 

vezes maior porque estamos levantando determinadas infor
mações e, se temos alguma dúvida, devemos confrontá-las 
com outras. Mas precisamos ter a responsabilidade de dar 
ao Governador uma conclusão, Sr. Relator, companheiro Ciro 
Nogueira; precisamos de um relatório final expressivo, porque 
poderá orientar bem ou mal o Sr. Governador, desde quando 
S. Ex' acata as nossas decisões. 

Sr. Presidente, sinto que também uma prOposição nossa, 
em reunião passada, não tenha tido o encaminhamento que 
gostaria. Acredito que muitas cjuestões levantadas aqui pode
riam ser, sai'adas se a nossa solicitação fosse" efetiVainente 
atendida. Em reuniões passadas, eu dizia que era importante 
que tivéssemos, aqui, ou um depoimento ou um relatório 
da empresa projetista parque, aí, estaríamos vendo o projeto 
de engenharia, o orçamento e as especificaçõeS. Ê evidente 
- entendo eu - que o Governo baseou o seu edital em 
cima do_ projeto elaborado da construto.r.a e as concorr:entes 
devem ter elaborado as suas propostas em cima, também, 
de um projeto existente. 

Não vou fazer uma pergunta ao Sr. Goverriador. QuerO, 
entretanto parabenizá-lo pela disposição de reconhecer, nesta 
Casa, uma informação correta e segura ·para a sua decisão; 
peço a V. Ex• que atente para essas colocações_:_ que estamos 
fazendo com relação ao prosseguimento dos nossos trabalhos 
e que, este ano não se finde sem que possamos dar algo 
de concreto para a melhoria da estrutura do FGTS em nosso , _ 
País; quanto à questão da empresa projetista~ quem sabe atra
vés de um seu representante, possamos ser _ _informados, por 
relatório, da realidade do projeto_-da obra citada. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Nobre 
Deputado Jorge Khoury, comungo das preocupações de V. 
Ex~ ntas é certo que nós estamos, como informei" no iilício, 
em fase de elabora_ção do Relatório Geral sobre os diversos 
aspectos da aplicaçãu- e da administração da gestão do FGTS. -

O que acontece é que o próprio Sr. GoVernador sol_ic_i,_t_ou 
um prazo mais dilatado para poder vir a esta Comissão e 
nós, então, ficamos na expectativa de que o Sr. Governador 
marcasse essa data, o que, efetivamente, só_ocorreu há poucos 
dias, quando S. E_x• disse que viria hoje, mas estamos elabo
rando o relatório. Não tivemos condição de esperar pelo de
poimento do Sr. Go"-emaclor e já estamos adianiando a parte 
mais geral. Os outros aspé"ctoS do FGTS já estão sendo exami
nados, conforme o próprio Relator poderá informar a V. Er 
e aos demais Membros da Comissão. -- -- -

Temos, ainda, três oradores inscritos: o Sr. SenadOr 
Eduardo Suplicy que, no momento, não se encontra presente; 
o Sr. Deputado Ciro Nogueíra e ó Sr. Senador Aluízio Bezer
ra. Como o Sr. Deputado Ciro Nogueira é o Relator, eu 
consulto S. Ex• se deseja dei~ar a sua intervenção para o 
final, após a palavra do Sr. Senador Aluízio Bezerra ou se 
deseja, desde logo, se pronunciar. -

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Eu aquiesço que 
seja ouvido, primeiro, o Sr. Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves "Filho)- Com 
a palavra Senador Aluízio Bezerra. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Sr. Presidente, em pri
meiro lugar, saudando a Presidência, o Relator, o Vice-Pre
sidente e o Governador, eu gostaria que fosse lido o que 
foi aprovado na última reunião da Comissão , isto é, a c_onvo
cação das pessoãS que deveriam depor.- Estada ao alcance 
de V. Ex•? ·· - · 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- V. Ex• 
consulta a respeito de quem seria ouvido hoje? 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Exatamente. 

O SR. PRESIDENTE (Gariba!di Alves Filho) ____: Na 
pauta dos nossos trabalhos de hoje, constam os depoimentos, 
que está em curso, do Sr. GovernadOr Rornildo Magalhães 
do Engenheiro Henrique Ludovice, Presidente do CREA do 
pistrito Federal, e do Engenheiro Edmilson Oliviera e Silva, 
Presidente do CREA do Acre. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA - Eu gostaria somente 
de indagar se naquele momento em que foram aprovados, 
os nomes na última reunião, constava também serem ouvidos 
os responsáveis pela elaboração do Projeto de Orçamenfo 
e Custos. Parece-me que isso foi colocado à apreciação e 
aprovado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldí Alves Filho)- Nobre 
Senador Aluízio Bezerra OOi:n a_-anuencia do Governador, 
informo a V. EX", que foi colocado para o Governador Ro
mildo Magalhães que S. Ex~ poderia ou deveria comparecer 
aqui, acompanhado desses assessores, conforme entendimen
to com ele mantido em seu gabinete. Mas S. Ex~ preferiu 
oferecer o seu depoimento da maneira como está fazendo. 
Então, a essa altura, há uma solicitação do Deputado João 
Faustino para que tenhamos, aqui, um relatório técnico dos 
responsáveis pela obra e que será submetido à .•ComiSsão,
atendendo, acredito, ao desejo de V. Er 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA- Muito bem! Em primei
ro lugar, gostaria de prestar aqui as homenagens póstUrilãs 
ao Govemaqor Edmundo Pinto, de cujo GoveniO úlinbém 
fomos adversários políticos, mas amigos pessoais. Desde o 
cotp.eço de seu Governo, ficou muito claro nas conversas que 
tivemos que, no trato das questões do interesse do Estado, 
estarfanios lutan4o ombro a ombro para a mobilização de 
recursos para o desenvolvimento do estado, colocando a ques
tão dos interesses da população, do desenvolvimento do Esta
do acima dos interesses partidários, até porque o interesse 
partidário deve convergir para questões de interesse público. 

Temos dado provas disso em muitas oportun-idades, inclu
sive na da votação dos recur~os _orçamentário_s para diferentes 
obras de interesse do Estado, em que eu e a Deputada Zila 
Bezerra votamos o equivalente a quase metade de todos os 
recursos votados por toda a nossa Bancada e tantos outros 
projetes concretos. 

O que acaba de colocar, o Governador Romildo Maga
lhães, de buscar o entendimento entre os políticos de todos 
os partidos, nós, efetivamente, já-estamos praticando, pois, 
no- Gove111o anterior, já o fazíamos; estamos dispostos a conti
nuar com a mesma prática com o Governador Romildo Maga
lhães~ d~ndo con.tinuidade ao Governo anteriOr: 
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O que apreciamos hoje, nesta CPI, foi justamente a ques
tão das irregularidades nas obras, ou na aplicação dos recursos 
do FGTS, onde se incluem as obras do Canal da Maternidade, 
que porventura tenham ocorrido. E os órgãos técnicos ·po~dem 
nos acorrer justamente no levantamento de critérios reconhe
cidos legalmente e apreciados por esta Comissão, ou por ou-
tros órgãos. ~ 

Mas a nossa visão, Sr. Governador, é no sentidO-de que, 
saneadas as irregularidades que porventura possam ter ocor
rido, depois de uma apreciação criteriosa, em ne-nhum mo
mento possam ser prejudicados os interesses do Estado, da 
população acreana que V. Ex~ conduz, nesse instante, como 
GoVernador. 

o nosso trabalho é justamente o de 'excluir toda e qual
quer irregularidade para que os recursos públicos possam al
cançar o verdadeiro objetivo que é o de. através das obras 
públicas, servir à população do Estado_. E tendo ouvido_ o 
que V. E~ vem dizendo sobre a mobilização dos Parlamen
tares do Estado, em âmbito (ederal. Vamos ao_ encontro de 
V. Ex• nesse particular e o nosso trabalho, nesta CP I_,_ creio _ 
é o mesmo que V. Ex• tem declarado, de contribuir para 
apurar os fatos e responsabilizar quem quer que seja que 
tenha infringido alguma norma com relação ao FOTS_ para 
as obras. Todavia, essa apreciação fe:rTi o caráter -saneãdor, 
justamente para dar dignidade à aplicação dos recursos públi
cos. E assim, feito o saneamento, que ·os recUrsos possam 
sevíi", dentro de critérios apropriados, corretos, legítirrios,le
gais, às obras públicas, porque não poderíamos, através do 
processo de saneamento da condução de uma obra_ pública, 
penalizar a população-acreana, que é'uma das mais carentes 
dos diferentes Estados da Federação. · ·· 

O Acre era um estado, até_ pouco tempo, totalmente 
desligado da Região Centro-StJl do País, estava isolado. Hoje, 
soinente a capital tem ligação com a Região CentrO-Sul do 
País. Dois terços do Estado estão complet~mente isolados 
da capital do Estado, que é um dos mais sacrificados. 

Por isso, temos ciência de que a nossa responsabilidade 
nesta CPI é no sentido de contribuir para o efetivo saneamento
de qualquer irregularidade na condução das obras; a seguir, 
temos o dever de defender o fluxo de recursos para o Estado 
e que estes, na administração de V. Ex~, possam, bem adminis
trados, atender aos reclamos da população acreana. 

V. Ex~ terá todo o nosso apoio na mobilização de recursos, 
na luta para a sua viabilização, a fim de que a população 
seja atendida no que seja prioritário, mais importante e que 
esteja sendo detectado pelo seu Governo. 

Finalizando minha intervenção, gostaria de saber de V. 
Ex~ - fato já lembrado pelo Senador Nabor Júni_or_ .:-:-: __ s~ 
a presença dos técnioos-nes.t~ seu depoimento, e qüe fOi aprO
vada em reuníão ~p.terior, foi pOr V. Ex~ dispensada. 

O SR. ROMILDO MAGALHAES --'- Exatall1eiite! Se 
for preciso estareinos, Como já disse, à disposiçãO. Qualquer 
um que séja solicitadp, atenderá à CPI com o maiOr prazer. 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA -Sr. Presidente, formulo 
a última pergunta ao Sr. Governador. , 

Sr. Governador, no caso de cqnstatada qualquer irregula
ridade, V. Ex~ _tomará as providências necessárias para que 
tudo seja absolutamente saneado. ., 

O SR. GOVERNADOR ROMILDO .MAGALliÁ$ 
- Exataroentel Désde que' seja comprovada qualquer irregu
laridade, estaremo,s preparados para tomar ..as providéncias
necess~Ij~~- _Assim'seja a decisão ~a CPI. _ 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Antes 
de cOnceder a palavra ao Relator, gostaria de fazer um apelo 
aos presentes para que prestem mais atenção ao que está 
sendo dito por cada participante desta reunião~-

-- C_o_l).cedó a palavra ao Relator, Deputado Ciro Nogueira. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Sr. Presidente, 
Sen.-adór Garibaldi Alves Filho; Sr. Vice-Presidente, Oepu
tado Maurílio Ferreira Lima; Sr. Governador Romildo Maga
lhães, Srs. Senadores; prezado colegas Deputados; demais 
autoridades: 

Quero iniciar riiinhas palavras associando-me à homena
gem póstuma prestada ao Governador Edmundo Pinto pelo 
Deputado João Faustino e Senadores Júlio Campos, Aluízio 
Bezerra e N abor Júnior. 

TiVe o privilégio de conhecê-lo por ocasião da visita a 
esta Comissão e devo dizer que fiquei vivamente impressio
nado com sua determinação, ·com a sua coragem, com a manei
ra como ele pretendia prestar esclarecimentos a esta Comis
são. Lamentavelmente ele foi tirado do nos·so convívio. Entre
tanto, noto que hoje chegou à nossa presença, para depor 
nesta Comissão, um outro acreano, também determinado, 
e que manifesta o desejo de defender e reorganizar a economia 
e o desenvolvimento do Estado do Acre. 

-Quero me manifestar) dirig1rido-me· ao Sr. -Governador, 
e dizer a S. Ex~ que nós, membros desta Comissão, a Presi
dência, o Relator, o Vice-Presidente, não estamos aqui com 
nenhuma finalidade policialesca. Estamos aqui para ·colaborar 
com a Nação. com o povo brasileiro e com o povo do Acre, 
no sentido· de esclarecer fatos. Já temos quase três meses 
de depoimentos nest~ Comissão e este Relator tem sido muito 
parciinonibso em dar informações, tem estado até muito cala
do nesta Comissão. 

Quero dizer aos meus companheiros e ao Governador 
do EstaÇ-o do Acre que saberemos~cuinprir com o nosso dever; 
saberemos fazer um relatório que venha transparecer a reali
dade do que aConteceu nesses trés meses de_ trabalho desta 
COmiSsão e., para issO, tenho contadu com a colaboração do 
Presidente desta Col,llissão', do Vice-Presidente, dos demais 
companheiros Deputado_s;e Senadores, com a competente As
sessoria da Câmara dos Deputados e também do Tribunal 
de Corttas da União. Já--estamos preparando o nosso relatório 
.e fazendo proposições: para modificações na administração 
do Fundo de Garaptia. 

. StT- Governador, fique V. EX" tranqüilo de que faremos 
o que pudermos para ajudar o seu Estado. Este Relator tam
bém tem origem num estado pobre como o de V. Ex~ o heróico 
Estado do Piauí. Sei das dificuldades que V. Ex~ deve estar 
enfrentando no seu Estado. De modo que diga V. Ex~ ao 
povo do Acre que estamos aqui para ajudá-lo e não para 
-atr~palhar a sua 'adiniriistração. . - -

Tenho certeza 4e que esta Comissão, ·como disse, saberá 
cumPrir com o seu dever. Eram essas !."s minhas palavras 
como Relator desta CP!. Muito obrigado, ·sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldí Alves Filho)- Encer
rada a lista de oradores, pois o Senador Eduardo _Suplicy 
não se faz presente, convoco o Engenheiro J:{enrique Lw::lovice 
para que S. S• compareça à Mesa. O Presidente do CREA, 
d~ Distrito Ferlúal, estará à disposição dos Parlamentares 
para os esclarecimentos necessários. 

O SR. PAULO l\1ANDARINO- Sr. Presidente, peço 
a v.:alaV~a ~I.a.?.i"dem. ~A~s~ntimento d_a __ Pr~~i4~p.c~a.) 



8468 Terça-feira 27 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

Apresentei a V. Ex• uma proposta de adiamento dos 
depoimentos dos Srs. Presidentes do Crea do Distritá Federal 
e do Acre para que sejam feitos, ambos, concomitantemente 
com o depoimento do representante da instituição que fizer 
a nova avaliação do orçamento apresentado e submetido à 
concorrência pública. 

Gostaria que V. Ex~ colocasse em discussão e votação 
essa proposta que entreguei a V. Er. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Depu' 
tado Paulo Mandarino, o Presidente do Crea do Acre já foi 
convocado para esta reunião, a fim de prestar esclarecimentos 
juntamente com o Governador. 

Gostaria de ponderar a V. Ex• que o seu requerimento 
ainda vai ser colocado em votação. Aprovado o requerimento 
de V. Ex•, faremos voltar, por decisão da Comissão, o Presi
dente do CREA-do DistritO Federal juntamente c_om o Presi
dente do CREA do Acre. Mas esta Comissão- entendeu ser 
necessária, além do depoimento do Gove]l?ador a presença 
do Presidente do CREA do Distrito Fedem!. 

Permito-me comunicar esta decisão a·V. Ex• e gostaria, 
tendo em vista o adiantado da hora, de concedér ao Presidente 
do CREA, 10 min, iniciais para algumas considerações. De
pois, iniciaremos a fase dos debates. 

Concedo a palavra ao Engenheiro Henrique Ludovice, 
pedindo a S. s~ que se atenha aos_10 minutos. 

O SR. ELCIO ÁLVARES - Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. (Assentimento da Presidência) 

Gostaria que V. Ex~ confirmasse se há convocação de 
sessão para votação--de nomes de autoridades com quorum 
qualificado, principalmente para os Senadores, porque temos 
apenas 20 dias para aprovC:r.r e. há. um apelo do Presidente 
da Casa neste sentido. 

Que fosse constatado se há convocação de sessão às 18 
h, pois foi anunciada pelo Presidente Mauro Benevides. Veri
fico que tei:nos um número bem razoável e o quorum qUalifi
cado é de 41 Senadores. A sugestão a V. Ex~ é para confírmar 
a sessão porque gostaríamos imensamente que a reunião -se 
desse de forma normal. Mas, com esse epis6dio de votação 
das autoridades, teríamos de acorrer ao chamamento da Presi
dência. Só estou ponderando para ver se há coincidência de 
horários. - -

O SR. HENRIQUE LUDOVICE -llmo. Sr. Senador 
Garibaldi Alves Filho Presidente desta CP!; Deputado Mau
n1io Ferreira-Lima. Vice-Presidente ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Sr. 
Presidente do CREA, o. Governador Romildo Magalhães faz 
uma ponderação à Pi'esidêncfa da CPI e aos demais membros 
desta Comissão, pOis S. Ex• ierá de assinar uni conVênio com 
órgão do Gover:no Federal. S. Ex~, pede então, para retirar-se 
do recinto. Eu pediria á V. s~ algum' fuOD:Jentos para colocar 
em votação um requerimento do Deputado Jóão Faustino~ 
que depende, incl~siVé, de uma providência do;Exm"'. Sr. 
Go~vernador. AproVeitando ainda a presença de S. Er-, para 
requerer, na forma regimental, o envio a esta Comissãó;ntilil 
prazo de 72 horas, de cópia de projeto com todos os detalhes 
técnicOs relativos .à obra e '"um ··relatórit; detalhado sobre o 
orçamento base. Em discussão _o requerimento- do Deputado 
João Faustino. ~Pausa.). - --

Não havendo quem peça 'à palavra, enceiro a discussão. 
~m vota.eo. 

Os Srs. Parlamentares que aprovam esta proposição quei
ram permanecer sentados. (Pausa.) 

Aprovada. 
Aprovada esta proposição, faço um apelo ao Exm"'. Sr. 

Governador para que, dentro do prazo de 72 horas, nos forne
ça essa documentação. 

O SR. ROMILDO MAGALHÁES -Pois não, Presi
dente. V. Ex~ pode ficar tranqüilo. Vamos envidar todos os 
esf~rços para que a solicitação seja a~endida. _ _ _ 

Sr. Presidente, não sei .se vai ser possível me facultar 
esse direito, mas quero prestar uma homenagem a V. Ex~ 
e aos demais membros que compõem a mesa desta ComissãO: 
ÁIÍteS quero agradecer a consideração de todos os Srs. Depu
tados e Senadores para com o Governo do Acre._ Saio daqui 
na certeza de que haveremos de cumprir rigorosamente as 
determinações da ComiSSão, da Procuradoria Geral da RePú
blica e do Ministério Público. 

GoStaria de prestar uma homenagem, em nome de todos 
os acreanos, na certeza de que haveremos de obter os resul
tados corretos para que o- Canal da Maternidade e a ETA 
da SANACRE possam ser concluídos. 

Passo ao Presidente a bandeira, sJmbolo maior do nosso 
Estado e coloco-a na lapela do Presidente da Comissão. (Pau
sa.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Agra
decemos ao Governador, em primeiro lugar, por essa distin
ção; em segundo, pelo fato de S. Ex~ se fazer pr:;esente, aten
dendo à convocação da CoiniSSão. Muito obrigado ao Gover
nador Romildo Magalhães. 

Com a palavra, pela ordem, o Deputado João Faustino. 

O SR. JOÁO FAUSTINO- Entendo, Sr. Presidente, 
que qualquer contribuição que o CREA do Distrito Federal 
possa oferecer a esta Comissão é -substancial, significava e 
importante. Todavia, ouvimos o depoimento do CREA em 
reuniões anteriores. Como temOs que comparecer às votações 
na Câmara dos Deputados e no Senado, pediria que o s_eu 
depoimento, neste instante, se.cirigisse a fatos novos que pu
dessem ser anunciados e dúvidas qlie pudessem ser elucidades. 
É a proposta que faço. . 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavr~ o Presidente d9 CRE_A do Distrito _federal. 

O SR. HENRIQUE LUDO VI CE- Sr. Presidente, Srs. 
Parlamentares, Diretoria do CREA - DF, Srs. Jornalistas, 
demais preséntes. Gostaria de rapidamente assinalar que para 
nós, do Conselho do DiStrito Federal, foi uma satisfação ter 
trabalhado para esta CPI. Gostaria de dizer em claro, alto 
e bom som: estamos absolutamente seguro~ sobre o resultado 
alcançado, inclusive esclarecendo ao nobre Deputado Paulo 
Mandarino que, quando àqui estivemqs, no dia 14, algumas 
críticas.foram feitas ao Q.osso tral,)a.Hm, Mpócrifas e sem timbre. 
Quando refutamos uma a uma, tivemos a oportunidade de 
solicitar que aqueles que se colocavam como p(l:rta-vozes da 
engenharia, como áreas técnicas, como setores técnicos, ·esta
vam· convidados para um debate público, aqui neste Semldo, 
ou no auditório do CREA- DF, por um dia inteiro, pata 
que pudéssemos cabalmente demonstrar aquilo que dissemos. 
O único erro ·que admitimos naquele relatório foram os per
centuais qu·e V. Ex• citou que foi assumido aqui nesta Casa. 
Q_s demais, temos ainda mais evidências, demonstrando o 

! re~ húmCro ~e-~J.lCOntramo.S. Temos 18 fot~grafias aérea!i· 
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dessa obra e 40 fotografias terrestes que demonstram que 
não há um milímetro a mais do que 40m construídos desse 
Canal da Maternidade. 

Gostaríamos de acrescentar que algumas evídênciás fica
ram alcançadas após o nosso trabalho inicial. Tivemos e· opor
tunidade de verificar, realmente, que 'o trabalho elaborado 
pelo Conselho mostra o real, ou seja, que a obra poderia 
ser feita por 60% a menos do valor. Encomendamos, aten
dendo ao Deputado João Faustino, alguns cálculos a profis
sionais que atuaro na área no Distrito Federar e verifiCamos, 
de forma bastante objetiva, que uma obra corno essa, cOm 
essa seção, sendo reali:z:da hoje, a custo do DiStito Federal, 
contratada pelo NOVACAP, custaria sirii.plesmente em torno 
de 4 milhões de cruzeiros o metro linear, o que daria ~,2!4-
bilhões os 4 km. Se jogássemos 70% para levar parao-Acre 
- e não é necessário, porque gostaria de ac'tescenta:r _~ o 
preço dos materiaíS fóf Coletado no Estado do Acre. E riiais, 
dispomos desses dadQs em todos os anexos que colocamos 
no trabalho. Temos dados de custo de mão-de-obra coletadaS 
no Acre que. demonstram claramente que estavam superfatu- -
rados, ou melhor, colocados preços de salários que sabemos 
que aqueles profissiOnais não percebem. 

Gostaria de insistir: o CREA - Acre, presidido pelo 
. Engenheiro e Economista Edmilson Oliveira e Silva, estava, 
durante todo o tempo, trabalhando junto com o Conselho. 

Gostaríamos de deixar bastante claro que o_no_Sw_relatQ
rio- não consta apenas de 37 páginas, ·mas de 760, entregues 
em três anexos com 461, 132 e 1~9 _páginas, respectivamente. 

O nobre Deputado afirmou que alguns alnigos- devem 
ser engenheiros - constestaram o nosso trabalho. El~s ~_stão_ 
pelo CREA-DF, se registrados aqui, desafiados a comparecer 
ao Conselho, para que possamos fazer esse debate. No nosso 
jornal, que está em circulação hoje, reafirma1_11os o_ n_o~o 
relatório e afirinamos claramente aqui, nesta CPI, que não 
tínhamos absolutamente dú_vidas sobre esse assunt.o. 

Sobre o. CONFEA, Sr. Deputado, gostaria de dizei que; 
'lamentavelmente, para nós engenheiros, um rriembro da 
CONFEA, Conselheiro Fe-deral, era membro dessa Comissão 
de licitação_, o Engenheiro Vanderval Rodrigues, ex-Presi
dente da COHAB, funcionário licenciado da Caixa _Econó
mica e membro da comissão qUe efetuou_ essa licitação. Foi 
dito hoje~ aqui, pela Folha de S. Paulo, que o Pr~síde_~te 
da Comissão de licitação foi indiciado pela Polícia Federal. 

Trago-lhes um novo dado:_ as composições de custo que 
foram entregues pela COHAB-Acre ao TCU, remetidas ao 
CREA-DF, têm uma não-identificação no seu topo. Se os 
senhores, que são ou que foram ~ngenheiros, ou que estudam 
Engenharia, manusearem aquele J!Iateri~l, verificarão qut; e~e 
foi feito pela empresa PINE~ uma en:fpresa que tem uma séne 
de .trabalhos e várias publicações sobre custos dos m_aiS diver
sos tipos de serviços da área de Engenharia. Os~ s_eo.hores. 
verificarão que no cabeçàlho da PlNE normalmente vem a 
identificação da _PINE, o tipo de softwilre que está sendo 
utilizado e a identificação do cliente. Nesse documento, pãs~ra-:
do por telefax pela COHAB-Acre ao TCU, não bá essas 
identificações, e is_s_o é um fato novo! O Presid~nte do CREA
Acre, que é um. orçamentista, solicitou à_PINE a id~ntificação, 
primeiro: de como ela costuma fornecer o seu' trabalho, o 
seu software; segundo, se havia alguma identificação que dis
sesse qual era a empresa; terceiro, que ela ~ssesSe quãl era 
a empresa que estava. naquele código~ Nós, simplesmente, 
obtivemos a~esposta. de qu_e aquele códigg_ utilizado e ~~ 

traz um documento em nome da COHAB foi feito por software 
de propriedade da Floresta Engenharia. 

Gostarfamos de saber, primeiro: desconhecemos, pelo~ 
docuroeritos chegados ao 'CREA, se havia _qualquer contrato 
entre essa empresa e a COHAB; se isso de fato foi fornecido 
por empréstimo, ou algo que o valha, deveria estar esclarecido 
em algum lugar. 

Tivemos a oportunidade de dizer nesta CPI -e penso 
que isso esclarece a opinião pública de forma definitiva: não 
fomos nós os primeiros a, eventualmente, questionar a existên
Cia--de projetas ou orçamento prévio, Deputado. Não foram 
apenas os Parlamentares desta CPI que fizeram esse belo 
trabalho de questionar. O Presidente do IAB do Acre já 
fazia esse questionamento em setembro do ano passado! Em 
Setembro do ano passado, dois meses após a licitação, o ex-ar
quiteto - porque faleceu o nosso colega Francisco Tauma
tur~o Filho -fazia um documento, que nós relatamos _aqui 
nesta CPI e alguns Parlamentares escutaram bastante clara
mente - em que o IAB solicitava ao Procurador-Geral da 
JúSfíçã. do Estado do Acre que interferisse, porque em corres
pondência com a COHAB não tinha obtido esses do'cumentos, 
para que o IAB, o Instituto de Arquitetos, a comunidade 
profissional, o Crea-Acre, o Sindicato dos Engenheifos e todas 
as entidades de engenharia tivessem a oportunidade de conhe
cer a cópia do projeto de urbani:zação do Canal d.~ Mater
nidade e seus .respectivos projetos·complementares; cópia do 
projeto encaminhado para o Ministério da Ação Social; cópia 
do projeto que serviu de base para o processo licitatório para 
a execução da obra. 

---De quem é a autoria dos· projetes? Se esSa COHAB-Acre 
já pagou algum profissional e/ou empresa por algum serviço 
ou elaboração dos referidos projetes; em caso positivo, quanto . 
foi pago e a quem. · 

Gostaríamos de dizer que houve um trâmite interno, ou 
seja, esse documento data de 30 de outubro de 1991 e o 
IAB não conhecia _os autores do projeto. 

E, na verdade, o que aconteceu? Gostaria de relatar a 
V. Ex~; dada a importância do seu depoimento. No dia 14 
de novembro de 1991, ao Presidente da COHAB foi encami
nhada uma carta pelo Procurador de Justiça, solicitando que 
em dez dias entregasse esse trabalho. Não houve resposta. 
No dia 17 de março de 1992, nova convocação çlo Procura
dor-Geral de Justiça ao mesmo pen;onagem, Wandervan de 
Sousa Rodrigues. Simplesmente dizia o segundo parágrafo. 
"O não-cumprimento do previsto em lei acarretará nas sanções 
legais, e sabedor que v. s~ procede administrativamente legal, 
expressamOs nossos antecipa,dos agradecimentos". E em 27 
de março de 1992, a ~COHAJI-Acre mandou uma série de 
documentos, nominados- estão aqui no anexo 3 deste traba
lho -, concepção ,do projeto e plantas que não são projetos, 
sã.o apenas uma àemonstração do encaminha_mento de um_ 
canal, que as nossas fa:tografias- todas elás -, 18 fotografias 
aéreas, moStram. claramente. Gostariã que a CPl tivesse a 
oportunidade de olhar _es~s .fotos. O Canal da Maternidade 
es~á nestas fotos aéreas. Aqueles que_não conhecem o-Acie-; 
ou a cidade do Rio Branco, podem ver o canal da Maternidade 
em fotOs seqüe"nciadas- e não há mais do que 40m construí
dos desse Canal. Isso é uma realidade. 

O Conselho da Engenharia, Arquítetura e Agronomia 
do DF, que tem 3 mil empresas registradas, 13 mil profissionais 
entre registrados e visados, foi convocado por esta CPI para 
fazer um trabalho digno _e sério, com _g~nte d~cente, com 
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gente que acredita num país direito e~ fundamentalmente, 
o apresentamos. Poderíamos ter chegado a zero a zero. Mas 
chegamos a uma constatação. O engenheiro Tardsio Pinheíro, 
o engenheiro Luciano Xavier, o engenheiro Luís Ronaldo 
Stalin são profissionais ilibados do Distrito Federal e conside
rados dos melhores orçamentistas desta cidade. Gostaria de 
conhecer outros tão bons quanto eles, porque se somariam 
a esse trabalho e não chegariam a conclusão alguma. Não 
existiam- pelo que está indicado aqui- projetas-base, orça
mento prévio. Inclusive digo agora em primeira mão que,
efetivamente, os números indicam, a Floresta Engenharia, 
que foi um documento feito-__ e colocamos isso com toda 
a clareza- adrede preparado para justificar .o_ preço-base. 
Está escrito na primeira conclusão desse relatórlo. 

As críticas que foram aqui feitas~ -Deputado, foram tão 
simples, frágeis, tão sem nexO, que se chegou a dizer que 
teríamos olhado 4 itens em 750. Olhamos quatro itens, verbas, 
materiais, mão-de-obra e respectivas leis sociais, equipamen
tos e BD I. Não falta nada_ numa obra de engenharia. 

Chegaram a dizer que tínhamos olhado a questão dos 
índices pluviométricos do Acre de apenas 3 anos._ Muito bem. 
Acabei de pegar no DNMET - é um dado novo - O- índice 
dos últimos 20 anos. Mas o que querQ dizer é que o tempo 
de recorrência é usado para dimensionamento~ Nós não di
mensionamos, usamos o dimensionamento_ que a COHAB 
apresentava, ou seja, o que caracterizamos é que à impossi
bilidade de execução não era grande. O preço da brita -
se ela chega de avião ao Acre, são -difiCUldades que existem 
-foi captado lá. E temos o preço da FORMAT que, segundo 
a nossa experiência, é o único fornecedor do Rio Branco, 
portanto o preço não varia. Sobre o material,_iJ1sisto que 
o único que -o CREA-DF contestou aO relatório_Toi a_ chapa
de madeirite. Todos os outros variavam em mais ou menos 
20% e consideramos tudo certo, dadas as difiéüldãdes e -os 
problemas que estavam existindo. 

Temos mais alguns dados que poderíamos esclarecer. La
mento, pois gostaríamoS de ter tido até -claro que há um 
regimento interno na CPI, que precisamos respeitar- como 
cidadãos brasileiros - oportunidade, ao longo do debate, 
de esclarecer ponto a ponto, claramente. _ 

Tenho aqui o seu documento, Deputado Paulo MandaR 
rino, e terei imenSC> prãZer em lhe responder, porque ele 
não expressa a realidade dessa obra. Não faço crítica 3 V. 
Ex~. mas os seus colegas engenheiros que fizeram aquele lev~n
tamento, não estão procedendo corretam ente. Por um moh_vo 
simples, as nossas evidências são mu~to claras. 9 engenheuo 
Tarcísio Pinheiro, que é orçamentísta há mais de 20 anos. 
o engenheiro Luís Ronaldo Stalin, que é orçamentista: nesta 
cidade há mais de 20 anos, e que -conhecem dezenas de empre
sas que atuam nessa área, que são referénclas, que -são balizas 
D.o DF nessa área, a Novacap - tivemos inclusive. Ex"S, o 
apoio do Departamento de Engenharia Civil da UnB, através 
do Professor Marcelo de Cunha Morais, Professor de Concreto 
II, meu eX-Professor na Universidade -podem prestar um 
grande serviço a este País. Nossa comissão está_ à di~posição 
para responder a qualquer questionãmento técníco._O CREA
Acre está à disposição para mostrar toda e qualquer evidência. 

Agora, fomos convocados por esta CPI para fazer um 
trabalho; uma ins"tituiÇão séria cornO o CREA-DF. Não nos 
oferecemos, não pedimos e não denunciamoS niriguem-. AJR 
ouém chegou a dizer aqui, um ilustre Deputado, que te_ríamos 
denunciado. O CREA-DF não denunciou nada, foi apenas 
convocado por esta Casa para fazer um trabalho, e ninguém 

soube antes do Senador Garibaldi Alves Filho. Desafio quem 
encontre qualquer matéria no jornal que IaJe do relatório 
do CREA antes do dia 12 de maio - foi a data em que 
entregamos (saiu errado em nosso jornal, saiu dia 10). DepoR 
semos aqui no dia 14. Fomos convocados por esta Casa e 
prestamos um serviço a ela. Era essa a nossa intenção. Quero 
deixar bastante claro isso. 

Quero defender esse colega - o Presidente Edmilson 
-porque disseram que tínhamos colocado em nos-sc:rrelatório 

- a e-mpresa AIB, que é de sua propriedade. Aqueles que nos 
criticaram náo leram o trabalho, porque havia lá a mão-de
obra da FUNTAC, que é, nada mais e nada menos, a Funda
ção Tecnológica do Estado do Acre. Havia dados do DER 
do Estado para os custos e a mão-de-obra. SimplificamOs 
o trabalho e o condensamos, porque iria ser lido por profis
Síonais que não sãó da área. Mas temos 760 páginas que cada 
um de V. Ex~ pode folhear uma a urna, ou qualquer membro 
da sociedade brasileira que queira conhecer. Estamos literal
mente à disposição. 

Gostaria de registrar que diss_ernos que estávamos à dispo
sição para, cfctivamente, apresentar o resultado do trabalho. 
Ora, frases fora do contexto do trabalho não expressam a 
realidade. O trabalho é conclusivo sim. Ele tem um resultado 
que aponta, nos itens verbas, materiais, mão-de-obra, equipa
mentos e BDI os valores que encontramos, substituindo aque
les_que encontramos como corretos. E fizemos a conta e a 
difúença está expressa num cálculo muito simples, que diz: 
"A obra poderia ter sido contratada por Cr$8.9 bilhões••. 
A contratação de uma outra instituiÇão para: fazer- um outro 
relat9rio,_para nós, é uma satisfação. Tere!nos ainda mais 
valorizada a partiCipação da eng"enharía brasileira. Teremos 
tranqüilidade para conversar com o Clube de Engenharia do 
~o, _com o Institi.it_º_- d~ E;ng_enharia de São Paulo~ com o 
CONFEA, tom qualquer outra instituição de engenharia. Um 
novo relatório sobre esse assunto em nada nos amedronta. 
Estamos absolutamente tranqüilos e seguros sobre o nosso 
trabalho. O te_Ippo é escasso e por isso estou sendo rápido. 
Más queríamos aproVeitar a :Presença- de alguns que- ãinda . 
ficaram para-diZer isso. 

Tenho um dado e há um colega do Acre presente que 
tem um depoimento que vai, sinceramente, so~ar ao que 
V. Ex~ estão conhecendo sobre esse trabalho. lamas fazer 
um depoimento bem mais longo, mas foi dito para fícarrnos 
restritos aos temas e coisas novas surgidos. 

Gostaria de registrar c}ü-e, na verdade, esse canal já vem 
sendo questionado há muito tempo. Vem sendo questionado 
pelos próprius Parlamentares do Acre há tempos. Quando 
f~famos esse trabalho, saiu uma nota paga por 10 Parlamen
tares, Deputados Estaduais do Acre,_ dizendo. ''Superfatu
ramento no Canal da Maternidade é -de 40%. E mais, assinado 
por Partidos das mais variadas tendências. PMDB, PDS, PL, 
PT, ·PMDB, PC do B. Dez Deputados estaduais assinaram 
essa nota, anuindo e colocando claramente: "Verbas para 
desenvolver o Acre. Para nós Deputados, e signatários dessa 
nota", que está ~qui à disposição dos Senhores "temos mais 
uma evidência". Ontem, no jornal Rio Branco, no Acre, saiu 
uma belíssima matéria ColoCada- em- primeira página: ''Canal 
sob suspeita." Esse jornal circulou no Acre, ontem, e o jorna
lista Jaime Moreira cita a linha verde, que era a proposta 
de TaumaturgO que sirnplesmeitte "acusou aquele projeto de 
ser uma cópia barata do seu projeto. 

Tenho aqui, diSponível, toda uma série de colocações, 
de procedimentos, dos erros da COHAB. Tivemos o cuidado 
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de pesquisar. Temos 760 páginas no relatório e acrescenta~ 
remos algumas, se for necessário. Estamos à disposição para 
debater com todo e qualquer profissional, com toda e qualquer 
instituição. Nossa intenção é prestar um serviço a esta CPI, 
ao Senado; é nossa intenção, nos manifestamos como_ institüi
ção e vamos brigar por esse trabalho até o final, porque nele 
consta o nosso nome. O nome de colegas engenheiros e profis
sionais está colocado, e nada irá deter o CREA-DF_na afirma
ção de que esse trabalho está de fato consagrado. Esse fOi 
um trabalho meticuloso, feito erri 30 dias por profissionais 
que não perceberam nenhuma remuneração, trabalharam à 
noite, sábados e domingos para o Conselho, para esta CPI, 
para o Senado; Companheiros e colegas que se dedicaram 
e nós acompanhamos pari passo esse trabalho. O nome da 
instituição agora está colocado e nós iremos_.defendê-\o. 

Registro que o plenário do CREA-DF, composto por 
27 conselheiros efetivOs e 27 suplentes, elaborou um voto 
de apoio, um voto de louvor aos três colegas que realizaram 
esse relatório. As Câmaras, individualmente, de civíl, de elé
trica. de mecânica e de agronomia, fizeram pronunciamentos 
favoráveis a esse trabalho. Não são mais só t~:ês _cQlegas que 
afirmam isso, outros CREA~ vêm-se manifestando em_ apoio 
e solidariedade ao CREA-DF. Estª'mos absolutarp.~.nte .cQQ
vencidos e, gostaria de dizer, até, se alguns não sabem, que 
a Assembléia Legislativa do Estado do Acre convidou. enge
nheiros do Clube de_ Engenharia do Rio de Janeiro, para 
que fizessem uma avaliação. Nosso engenheiro,_ Luciano Xa
vier, deixou o Acre no dia 7 de maio. O Admilson, assim
que o deixou no aeroporto, foi ao encontro desses profissionais 
no gabinete do Deputado Luiz Saraiva - não o cônheço, 
só de nome- que preside esta CPI no Acre, conheceu os· 
colegas do Clube de Engenharia e colocou todo o nosso mate-
rial à disposição. __ 

O trabalho do CREA-DF está à c!isposição não só do 
Oube de Engenharia do Rio de Janeiro como de qualquer 
outra instituição. Teríamos imenso prazer em debater esse 
assunto em qualquer fórum e em qualquer lugar. Porque, 
agora, a nossa convicção é a seguinte: não são mâis apenas 
três colegas competentes que elaboraram o trabalho, exíste 
uma instituição extremamente ilibada ã frente disso. 

Gostaria de_ dizer que sou o Presidente do CREA-DF, 
eleito e reeleito pelo voto direto, com mandato de 1988 a 
1990 e de 1991 a 1993, até 31-12-93, graças a Deus, com 
o apoio-dos nossos colegas, pelo voto direto também. 

Dentro da engenharia no Dístrito Federal, um dos nossos 
jornais veiculou aquelas críticas, que depois foram asSinadas 
pelo Sr. Wanderlan; eu poderia pegar aquelas notas apócrifas 
que foram distribuídas, e mostrar, uma a uma, que esses ques
tionamentos são extremamente frágeis; e mais, que ilão retra
tam uma realidade. Eu gostaria de saber por que apareceu 
uma empresa que não constava naquele orçamento e que 
foi entregue a posteriori, para justificar o preço-base. O arqui
teto Taumaturgo fez a consulta à COHAB para saber quem 
eram os autores do projeto e onde estavam os elementos. 
Não apareceram! 

O Ministério Público levantou uma qUestão e ·só em 27 
de março de 1992 é que apareceram documentos .. Mostr_o 
aos senhores o que são aquelas plantas. Desafio alguém a 
construir um canal com essas plantas que estão aqui, é uma 
planta para cada etapa do canal. Ele tem três etapas; a primei
ra, tem 1,2km; são 4km de canal e simplesmente mostram 
o encaminhamento, não diferem muito de uma fotografia aé
rea. (O Sr. Presidente faz soar a campainha.) 

Sr. Senador, falaria sobre esse assunto durante horas. 
Estou à disposição desta CPI, dos Deputados, dos Senadores. 
O CREA-DF fica na 901, no Distrito Federal, V. Ex' são 
nOssos conVídados. Trataremos todos com o louvor que rnere-

. cein~Olno representantes do povo brasileiro, Estamos â dispo
sição para tírar dúvidas e prestar quaisquer esclarecimentos. 
Nada temos contra o Governo do Acre. _ 

_ Gostaria de dizer que, em nosso relatório, consignamos 
que a obra é importante para o Estado -comO" bem disseram 
o Governador Romildo Magalhães, o Luciano Xavier e o 
nosso Admilson. Não questionamos, em nenhum momento, 
a construtora contratada, uma das mais competentes do País, 
mas sim o preço-base colocado no edital, que admitia mais 
ou menos 5%. Foi aquele preço-base que alcançamos que 
poderia ter 60% do valor dele. 

Coloco-me à disposição dos senhores para responder a 
perguntas sobre qualquer assunto. O que efetivamente for 
mais técnico sobre o relatório, eu pediria _ao Tarcísio que 
acompanhasse e apresentasse. para que os senhores fiquem 
absolutamente tranqüilos quanto à decisão a tomar. 

Desculpem-me pelo entusiasmo, mas a nossa instituição 
foi contestada em algum momento, talvez não a instituição, 
mas o relatório, o trabalho -e ele já não pertence mais 
aos três colegas, ele já é nosso, é de tOdoS nós e o-CREA~DF 
vai defender esse relatório até o fim. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Após 
a expOSiçãO do PreSidente. do CREA_-DF, dou a palavra ao 
Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINO -Sr. Presidente da Co
missão, Sr. Relator, Sr. Vice-Presideilte, Sr. Presidente da 
CREA, Srs. Deputados e Sef!adores_. _ 

Os -~l!gumentos apresentados, em oposição ao relatório 
apresentado pelo CREA, estão escritos e assinados. O qUe 
se discute ali, são exatamente aqueles quesitos._ Em nenhum 
momento levantei dúvidas· quánto à execução da obra,_ são 
questões complementares diferentes. 

O Deputado Jackson Barreto apresentou uma proposta 
específíca quantO -à perícia, para saber se os recursos empres
tados foram ou não alocados na construção. 

Outra questão: o que se está discutindo é o relatório 
quanto a um possível faturamen_to. Eu fui muito claro o_a 
minha afirmativa quando disse que não duvidava dos.superfa
ttiramento, mediante a leitura d_o relatório apresentado pelo 
CREA e que foi objeto de uma discussão anterior desta CPI, 
há, naturalmente, inúmeros motivos para que o leitor leigo 
tenha dúvidas, há equívocos em doze percentuais de um total 
de dezessete. Ora, não tem importância, mas quem erra em 
doze contas aritmétiCas pode errar em outras contas ãlgébricas. 
Não tenhamos dúvidas, doutor, pode errar. 

__ _ Piante da minha dúvida- e não quero com isto levantar 
qualquer outra polémica além das questões específicas que 
subscrevi- entendo que seria prudente, por parte desta Co
missão, ouvir outra instituição. Nada~há de demérito nisso 
e nada há contra o CREA e muito menos contra a corporação 
de Engenheiros d6 BrasiL Nada, absolutamente; também, 
contra o espírito de corporativismo - que até defendo -
·e que o senhor deixou patente no seu depoimento. Eu até 
defendo. A sua obrigação é literalmente esta. O relatório, 
no entanto, contém imperfeições, .contém falh~s. Não l~va 
em conta características regionais, pão leva em conta diferen-
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ças de preços; leva em conta o Indice Nacional de Preços 
quando se sabe que não reflete, em váriOS CãSOs. 

Não quero absolutamente polemizar, meu caro presiden
te, porque o que entendi após a leitura e o que -me foi trazido 
por técnicos da matéria, está escrito. Apenas entendo que 
esta CPI, se preservando, deveria designar uma outra institui~ 
ção, a critério do Sr. Presidente ou a critério da Mesa- que 
dirige a ComissãO, para fazer uma nova avaliação. -Se vai 
confirmar ou não, eu não entro no mérito porque não sou 
do ramo. Qualquer leitor sai da leitura com muitas dúvidas, 
certamente sai. Ora, se sai com dúvidas-, -por que não ouvir 
o CONFEA? O Senhor disse que há um membro do Conselho 
Federal que tem problemas de reputação. Muito bem, afas
ta-se esse membro e coloque-se outros ou não se designe 
o Conselho Federai de Engenharia, Arquitetuia e AgronOmia. 
Designe-se outra instífuiÇão ã Critério do Presidente. -a__ que 
não desejo é que, após o relatório desta Comissão, surjam 
contestações quanto à matéria em sL Creio que para se afirmar 
é preciso se ter certeza, e quem vai afirmar não é o CREA-DF, 
quem vai afirmar -é uma Comissão Mista Parlamentar de ln~ 
quérito, que precisa preservar, acima de tudo, a credibilidade 
do Congresso Nacional. Ora, o que custa a esta Casa designar 
outra instituição, a critério de V. Ex~? Realmente não custa, 
num país controvertido e cheio de dúvidas como o nosso. 
Porque se duas instituições absolutamente idôrieas, como o 
CREA-DF e outra ligadas à área de" engenharia, seja ela 
estatal ou não, derem o depoimento de que houve superfatura
mento, esta Comissão tàá absoluta segUrança-em encaminhar 
isto para as autoridades judiciais toritarem as providências 
pertinentes. Agora, fazer o relatório fundamentado num pare
cer que deixou margem a dúvidas. 

O SR. HENRIQUE WDOVICÉ _; Não_deixou. ~ 

O SR. PAULO MANDARINO- Ora, meu caro enge-. 
nheiro, dei:tou. É evidente que deixou. Eu lamento que tenha 
df'.;;,_,..do, mas isso ocorreu. É como eu ir ao médico e ele 
me dar diagnóstico duro da minha enfermidade e eu sair com 
dúvidas. O que eu tenho que fazer? O que o senhár faria? 
O senhor iria a outro médico. 

O SR. HENRIQUE LUt>OV!Cc- Certamente. 

O SR. PAULO MANDARINO -É evidente e é o 
que eu estou querendo fazer, estou querendo ouvir outro 
médico. Quero que Cm nome da defesa do conceito do Con-__ 
gresso Nacional"se úuça outra instituiÇão, quê a mesa Díretoia 
da Comi~são escolherá. 

Ora, há nisso alguma imptopríedade, há nísso alguma 
inconveniência? Não, não há, porque as imperfeiÇões constan
tes do relatório e que estão consigi:tadas nesse requerimento 
que fiz ao Sr. Presidente da Mesa são evidentes. São imper
feições sim. Agora se elas o são a ponto de comprometerem 
o resultado final nãO -s-ei, e nem afirmo isso. 

Em nenhum momento do meu depoimento, qu-ando esta~ 
va sentado ali, naquele lugar, afirmei isso, Eu não disse que 
não houve superfaturamento. Estõu cheío de dúvidas. Aliás, 
sou um homem cheio de dúvidas, e como resultado a única 
solução que eu encontro é procurar pesquü;af, meditar para 
diriini~las. 

O ciue eu querO é que esta- CoffiissãO não coniefa equívo
co, porqu-e eu tenho profundos compromissos ·com· o Fundo 
de Garantia. Na realidade, foi o meu trabalho solitário neste 
País que fez com que- o FUndo de Garantia se iriodificasse 
e se moralizasse. Tenho também urna bandeira por ·trás do 

Fundo de Garantia. A minha conta como aposentado do Fun~ 
do de Garantia não Valia nada porque esse dinheiro era total
mente canalizado para outros fins, sobretudo para o ffot 
da rede bancária. E eu entendo que ele deva ser cada vez 
mais aplicado com digi11dade, com moralidade e a serviço 
dã. cauSa públiCa.- -- - - - - --

Agora, de que houve ou não superfaturamento quero 
ter certeza, e se O dinheiro está sendo oU nãO mà.l aplicado. 
E eu disse ao meu ilustre Colega que apóio a proposta dele 
pára que haja uma perícia na aplicação dos recursos que foram 
liberados: apóio intransige-ntemente a proposta dele, porque 
entendo que um Governo como o do Acre deva ser benefi
ciário de empréstimos ·dos órgãos- federais, mas que esses re
cursos devam ser legitimamente aplicados. 

Eniindo, ilustre P-reSidenti d6 CREA, que as nossas posi
ções são fUndamentalmente divergentes. O que o senhor quer 
é defelldei- o CREA e os engenheiros que o integram e os 
subscritores do trabalho. ValoriZo essa- postura profissioúal 
e sobretudo a do Presidente, MaS entendO que em nada desme
reci esse trabalho, que contém realmente falhas, porque se 
não as contivesse eu não as eStaria rrlencionando; ninguém 
vai" me dizer que não há erros· de percentuais, porque eu 
fiz os cálculos. Quero apenas- dizer ao senhor que quem lê 
esse trabalho fica com dúvidas, e se isso-ocorre, há que s~ 
procura-r quem_ as dirimcCPor iSso prOpus ao Sr. SenãdOr 
Presidente que designe outra ín~títuíção, tã-o idônea quanto 
o CREA~DF, é para chegarmos a uma conclusão: houve ou 
não SUJ?erfatura~ento? 

O SR. PRESIDENTE ( G aribaldi Alves Filho) - Dando 
continuidade aos trabalhos, eu gostaria que o engenheiro Hen
tiC_fUe -Ludovic_e colaborasse com a Presidência da Comissão, 
porque estamos diante de determinadas votações que estão 
sendo prOcessadas. Gostaria que S. Ex~ deixasse as suas consi
derações para o final, para dar oportunidade a outros Parla~ 
-mentares que desefarit manifestar-se diante da sua exposição 
inicial. 

Concedo a palavra ao Deputado Jackson Pereira. 

O SR. JACKSON PEREIRA -=sr. Presidente, Srs. Par
lamentares, depois de ouvir o nobre Presidente do CREA, 
tenho a certeza -de que nós estamos fazendo uma celeuma 
muito grãilde e_~ tomo do problema do Acre; como se ele 
fosse um caso isolado~ Mas já que é objetivo desta Comissão 
apura'r o que de fato acontece com o dinheiro do FGTS, 
encaminhei à Mesa, além do requerimento para que se analise 
as qqestõeS do Acre - e depois de ouvir o Presidente do 
CREA estou convencido de que é indispensável que se faça 
essa perícia para saber a destinação do dinheiro. O que foi 

-feito com ele -, uma solicitação de que nós passemos um 
pente fiilo eril todos os recursos do FGTS liberados para obras. 
Que 6 Banco Central- está nas mãos do Presidente o requeri

-merito --prOceda-a ufu aniplo r3strea-m.ento de-todaS aS libera
ções de recursos feitas pela Caixa Econômica-relacionadas 
ao Fundo de Garantia, p"ara que nós, desta-Comissão, possa
mos ter uma realidade bem transparente. 

É público e notório que muitas operações são realizaâas 
-nos gabinetes de empreiteiras. São elas as grandes interme
diárias para liberação de recursos. E se há a intermediação, 
alguém é favorecido, e ·somente um rastreamento feito pelo 
Banco Central, com o apoio da Receita Federal, propiciaria 
a esta Comissão uma visão mais ampla, não apenas da obra 
do Acre - o Acre é apenas a ponta do iceberg, o Acre 
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é apenas uma partícula nesse mar de lama que envolve os 
recursos do FGTS. 

Por isso, mais uma vez, justifico o meu requerimento. 
dividido em vários tópicos, para que esta Comissão solicite 
ao Banco Central e à Receita Federal uma atuação firme 
para apurar essas liberações dos recursos do FGTs não só 
para o Acre, mas em todas as operações realizadas pela Caixa 
Econômica nos anos de 90, 91 e 92. E, por fim, que seja 
feita essa perícia. que vai de fato atestar o que já é Uma 
. presunção nossa - pelo menos minha - de que os recursos 
do FGTS oriundos desse contrato foram não para o Canal, 
que viu apenas uma parte. Somente a perícia vai dizer onde 
foi parar o restante de_sse dinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Antes 
de dar a palavra a outro Parlamentar, a Presidê~~iã informa 
que está diante de uma evidente falta de quorum_ e qtle há 
vários requerimentos a serem votados. De-s(fe iôgO-, ent30, 
diz aos presentes que gostaria de marcar outra reunião para 
examinar todos esses requerimentos pendentes de decisão da 
Comissão. Poderíamos marcá:-la para amanhã_, m~s não sei 
se terfamos quorum. - - - -- - -----

Faço essa consulta, porque V. Ex~~ estâo inteirãdos da 
falta de votação na Câmara dos Deputados. 

O SR. PAULO MANDARINO -Se porventuraalgum 
requerimento for polémico, creio que ela poderia flca-r-para 
uma outra oportunidade. Se, por consenso, entendemos que 
os requerimentos que estão sobre a Mesa objetivarri o fiel 
trabalho desta Comissão, creio que poderíamos aprová~los. 
Creio que ninguém v-ai pedir verificação. Se ningu-ém pedir, 
no início são requerimentoS que· objetivam o fid trabalho 
desta Comissão; creio que poderemos aprovar, a não ser que 
alguém peça verificação de quorum. Se ninguém pedir, no 
início tínhamos qiiorunl suficiente para deliberar, creio que 
poderíamos trabalhar nesse sentido. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, peço a pala-
vra. 

O Sr. PRESIDENTE ( Garibaldi Alves Filho) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nabor Júilioi". - -

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, na condição 
de representante do Acre aqui, no $'({nado Fedeiãl~ ·e: nesta 
Comissão. gostaria de for_mular um apelo a V. Ex~ e aos demais 
membros desta CPI, no sentido de abreviar as conclusõ~s 
dos nossos trabalhos pelo menos no que tange -ao próblema 
desses recursos do FGTS contratados Pelo Estado do Acre. 

Veja V. Ex• as implicações que isso está-àéarteti:üfdo 
ao meu Estado. Os contratos celebrados entre o Estado e 
Odebrech prevêem cláusulas de reajUstes pelo--ín-diCe-aã-Cõris~ _ 
trução civil, que é o mais elevado hpje !10 Bras~!_:__?nquanto 
essas obras estiverem paralis~çl.as elas estarão senOõ _ feãjlls· 
ta das. São cento e dez milhões de dólares ~- nã~_- cruzejro 
- que diariamente estão sendo reajustadas. A _4el_9_rigã -n~ 
conclusão para saber se a obra foi ou nãq superfaturada va1 
acarretar maior despesa para o Estado. _ 

O Governador Romildo Magalhães declarou aqui que 
aceita as conclusões da ComisSãO. -Se a CofulSSãõ 'COtié1Uir 
que houve supefal:uramento, que' houve irreguúliidàde ó'a-COn
tratação dessas obras, S. Ex• rescinde __ ~ con!J:ato. Há cláusuJas 
que permitem a rescisão cc:mtratual."M-~s--ªin~a-~s~~~!.o E~tado 
teria, a não ser que fique evidenciado que realmente houve 
burla, que houve fraude etc, ainda assiro, com a rescisão do 

contrato -eu estava verificando há pouco a clúasula - a 
empresa vai receber Lima impOrtância bastante avultada. 
- ----Pelo fato de o GovemacJ.or ter decJarado que ª'ceita as 
· cond~sões da Comissão no sentido de dar prosseguimento 
à obra, se por aCaso fOr essa a_ conç_ll,J.são Q_e _que _nã_o ~o.uve 
superfaturamento, não houve irreguladdade no processo 1ici~ 
tatório, então, dá continuidade. Depois vem o inverno e em 
·setembro e outubro çomeça a chover~ yai P-ª~alisar de novo. 
~o período de chuvas, na minha região, são cinco meses Por 
ano, não se trabalha, priri.cipalmente na constrUÇão a céu aber~ 
to, ·oomo no ·dessas duas obras. 

Si .8. -CQrriiss·ão chegar à ·conclu§.ãO 4~ que h9uve_ irregula
ridade, houve superfaturamento, o Governador cancela, res
Cinde os contratos e abre nova concorrência. Veja V. _Ex' 
que já perdemos quase um ano por causa disso. 

Então, há necessidade de se agilizar o quanto antes uma 
conclusão a respeito. É regular? É. Então, vamos dar prosse~ 
guimento. É irregular? Rescinde o contrato. O Estado vai 
realizar nova concorrência,·pata que outras empresas se habili~ 
tem. contanto que não haja p~ejuízo. Porque enquanto a obra 

--estiver parada, estaremos pagando um preço alto pelo reajus
tamento que o contrato_ prevê. 

O SR. PAULO MANDARINO.:...: Sr. Presidente, peço 
a palavra, pela ordem. -

O sR.-:-l'R:ESWENTE (Garibaldi Alves Filho) ~Con
cedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO.MANDARINO- Sr. Presidente, este 
_s.eria mais um forte motivo para que V. Ex~ colocasse essa 
matéria em votação aqui agora. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Esta 
Presidência entende, Deputado Paulo Mandarino, que o re~ 
querimento de autoria de V. Ex• poderia ser objeto de algum 
·questionamento até pelo fato de que ele vai levar a um prolon~ 
gamento dos próprios trabalhos desta Comissão. Nós teríamos 
que ter presente até mesmo a ponderação feita pelo Senador 
Nabor JúniOr. 

···--EU-gos-tei-da qUe a decisãO a ser a:dotada por esse requeri
méhto fosse diante de um quorum mais elevado da Comissão. 

Poderíamos fazer um_apelo aos nossos companheiros ... 

O SR. PAULO MANDARINO -Sr. Presidente, talvez 
o nossó Relator pudesse opinar sobre a matéria e, conseqüen~ 
temente.,. dividir responsabilidades diante da decisão que está 
sendo tomada n_este instant~. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Para 
melhor esclarecimento, o requerime-nto do DepUtado Paulo 
Mandarino - sei que S. Ex• já fez referênCia várias vezeS 
-""=sugere o seguinte: 

" .... que seja processada uma nova avaliação dos 
custos das obras de saneamento do Estado do Acre, 
considerando que os elementos trazidos a esta Co~ 
missão Parlamentar Mista de Inquérito não foram 
suficientes para dirimir as dúvidas relacionadas com 
a formação dos custos daquelas obras. Para tanto, 
esta ComiSsão poderia recorrer a entidades que con
gregam profissionais da área de engenharia como 
a AssOciação B"rasileira de Engenharia Sanitária e 
Ambiental, ou o Conselho Federal de Engenharia, 
Arquitetura e Agronomia, ou ainda empresa de en-
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genharia de projetas de âmbito nacional especiali
zada no setor de saneamento." 

O segundo item já está prejudicado. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, em 
sã consciência, ninguém poderia ficaf Contra um reque-rimento 
com este objetiVo. _ _ --

0 objetivo do requerimento é oferecer à CoriúSsão mais 
elementos. Também em sã consciência riingUém poderia ficar 
contra a proposta do Deputado Jackson Pereira que amplia 
e aprofunda mais ainda, dá subst~ncia à p~ópria Comi~são. 

Conseqüentemente, Sr. Presidente, mesmo_ que tivésse
mos um quorum absoluto nesta Corrli.SS-ão, _seríã~Os induzidos 
a aprovar as duas matérias, porQue são realmente elucidativas. 
O próprio Presidente do CREA, m~itó br~lha~t~ r:_~_sua _c~l~
cação, diz que em nenhum momento a mstltu1çao se opõe 
a um debate, a um aprofundamento sobre o assunto que está 
sendo discutido. Conseqüentemente, Sr. Presidente, não há 
por que recear o_quorum. agora existente, até porque as pro
postas contribuem para os trabalhos da Comissão. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Sr. Presi· 
dente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Con
cedo a palavra ao nobre Deputado Maun1io Ferreira Lima. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Sr. Presi
dente, eu teria uma sugestão no sentido de que o CREA 
pudesse, num tempo hábil- cert_amente _tem condições p~ra 
fazer issó - dar uma resposta às mdagaçoes que foram fettas 
por engenheiros que as entregaram ao Deputado Paulo Ma_n-
darino. -

Sr. Presidente, é preciso considerar certas circunstâncias 
que envolvem hoje os trabalhos das Comissões Parlamentares 
de Inquérito. O CREA-DF foi solicitado por esta Comiss~o 
e trabalhou gratuitamente. Notamos ontem a preocupaçao 
do Senador Mauro Benevides_com o fato de que o Congresso 
Nacional não dispor mais se~uer de nenhum recurso para 
pagar passagens aéreas para ~epoentes 9ue sã .. o co~vidad?s 
pelas Comissões rartamentalj~~de Inquénto. Nao Sel. se tena
mos a oportunidade de cons,e üir gratuitamente, porque se 
não for gratuitamente nem est 

1 
Comissão nem este Co?gr~ss_o 

têm condições de contratar de~uma empresa ou de uma mshtlll
ção um novo estudo sobre o )l<iudo do CREA. Não vejo por 
que não fechemos esse episOdio do Ca~al da _Maternidade, 
episódio esse que representou um desv1o nos trabalhos da 
nossa ComisSão,- -mas urn desvio que a CPI _tinha razão de 
tomar. Não poderíamos ficar sem tomar uma-posição diante 
do noticiário da imprensa que falava na utilização do dinheiro 
do FGTS numa óbra superfaturada. _ _ _ 

Creio -que -o--riiaís correto é que enviemos tOdo o material 
referente a esse caso do Acre, até porque o Pre·sidente já 
anunciou aqui que tinha juntamente com o Relator decidido 
que o relatório constará de .duas partes distintas: uma parte 
sobre a questão do FGTS e as suas propostas de reformulação 
e outra parte referente só ao caso do Acre. _· 

Creio que o mais oportuno seria que enviássemos todo 
esse material a quem de direito, que é a Procuradoria Geral 
da Republica; que enviássemos o laudo do TCU, o laudo 
do CREA. . . 

O SR. PAULO MANDARINO- Só para entender a 
proposta. Na verdade nós não votaríamos, !Ião_ entraríamos 

.. no pedido de indiga!D-ento de n,ingu~m". ~---~~vtaríamos o mate-

rial coletado até agora para a Procuradoria, com o relatório 
parcial, e faríamos o relatório ... 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- só para escla
recer, Deputado Paulo Mandarino. No início, quando o relató
rio do CREA foi aqui depositado, apresentei uma proposta 

. que está pairaódo aí para ser· submetida à deliberação no 
sentido de que a Comissão deliberasse sobre o indiciamento 
das pessoas que julgo com responsabilidade muito clara e 
definida nessa questão. 
--- Ouvindo os membros da Comissão, sinto que há uma 
grande resistência a essa proposta e rendendo-me a essa resis
tência eu me proponho a retirar a proposta e encerrarmos 
esse caso enviando todo o material para a Procuradoria. A 
~roç_y_radoria Geral da República, que é o Ministério Público, 
que é a defensora da sociedade, então, que tome a iniciativa 
de acatar ou não o laudo do CREA, de identificar as responsa
biHdades e assim daríamos uma satisfação à opinião Públi~ 
que é _exigente de que as instituições fUncionem, porque é 
preciso que consideremos o horror que a população tem com 
relação à corrupção que grassa no País. 

Se essa corrupção não é apurada, se n~o _é enviado a 
- quem de direito, que é no caso o Ministério Público, tudo 

o que nós apuramos aqui, amanhã poderemos ser acusados 
-de estarmos engavetando uma questão sobre a qual, inclusive, 
paira um cadáver, com um crime que é contestado inclusive 
pela própria viúva. _ - - _- _ _ -

Eu faria a proposta de que o CREA se debruçasse sobre 
as legítimas indagações que foram aqtii trazidas pelo Deputado 
Paulo Mandarino, que n_os respondesse, em tempo hábil, a 
essas indagações e a CPI juntaria essa resposta ao requeri
mento do_ Deputado e enviaríamos tudo à Procuradoria Geral 
da República. 

h uma decisão mais sábia, mais consentânea com o mo
mento político e que mostra a nossa disposição de apurar. 
Como não somos delegacia cte· polícia, como não temos o 
poder de Justiça, nós cumplimos o nOsso dever, mas esse 
dever, para ser bem cumprido, só se completa se tomarmos 

_ a decisão de juntarmos todo esse material e enviarmos à Procu
radoria Geral da Republica. 

O SR. PAULO MANDARINO -Sr. Presidente, o ilus· 
tre Deputado, ViCe-Presidente desta Coniíss-ão, (>ro~ôs o indi
ciamento de ·inúmeras pessoas, dentre elas o Prestdente d~ 
Caixa Económica Federal, o Diretor de Saneamento, o ex-MI
nistro do Trabalho e Previdência "Social e a ex-Ministra da 
Ação Social. 

Não quero entrar no mérito das questões refer~ntes ao 
ex-Ministro do Trabalho e à ex-Ministra da Ação SocJal. Mas 
no meu entendimento, à luz da minha hermenêutica, que 
pode estar absolutamente equivocada, a Caixa Econôm~ca 
não terii COmpetência específica nessas questões, porque a 
licitação é da competência dos Estados e Municípios. A res
ponsabilic4lde pela execução do projeto cabe a quem o propôs 
e ao governo -do Estado_ ou Município. -. __ . 

A Caixa Económica faz uma anáhse à luz da let que 
rege essa matéria- Lei n9 8.036 e d? seu_decret~ regula~en
tad6r. Mas essa análise não entra no ménto técmco, detalha
do como fez evidentemente o trabalho do CREA nem pode 
enÍrar. Não é papel dela, segundo essa interpretação_ da lei. 
No entanto,Sr. Deputado, V. Ex' pediu o indiciamento dessas 
autoridades. Confesso a V. Ex' que fiquei constrangido . 
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Ora, por ter lido aquele seu pedido de índidaffi.ento, 
eu procurei ler o relatório do CREA e-arCOineç"aí3.ril a surgir· 
as dúvidas no leigo. Sou leigo, mas tenho razoáveis irtfoimã.
ções sobre a realidade brasileira. Daí o me-u ·pearáOifãra-qUe 
seja feíta urna nova· avaliação. · -

Acho que não ofendo nenhum profisSióllal, é já fiZ is-sO 
durante a minha vida muitas vezes. Muitas _vezes já disse 
a um técnico: "ouvi ã ·su_a opiniãO, rõ.as agota VOÜ ·ouvir a 
opiniáo de outro técniço." Já disse isSo a m~dícO ,~a páre·nte 
meu, já disse isso até a dentista. ''Muito bem, do_utor, o Senhor' 
me deu um ponto de vista técnico e ouvirei ·o-utrô ptófiSslOnal 
sobre a necessidade de fazer isso que o senhor está falando. 
Se eu tiver que fazer eu voltarei e farei com CfsenhOf:'' 

Não vejo por que esta Comissão não possa- ouvir ou~ra 
instituição, a critério da Mesa, não do Deputadq Pa_uJo Manda
rino, que está longe de indicar quem quer que seja. Eu rülo 
indico ninguém e não peço nada à Caixa, -quero deixai'"bem 
claro aqui. 

Sou Deputado no primeiro mandado e nunca pedi nada 
à Caíxa Económica Federal, não tenho nada com essas histó
rias. Mas me constr3pge: por que não fazer uma outra avalia
ção. Se houve mesmo superfaturamento nós vamos reforçar 
o argumento, não desmerecendo o CREA: O Relatox QOd.erá 
dizer que o CREA-DF e a outra instituição tal confirmam 
que houve superfaturamento. Olhem a força d,e V. Ex~ que 
.serão os signatários desse relatório. - --- _ 

Agora, se o Congresso não tem dinheiro para pagar passa
gem para o Acre, se nós vamos ter que acelerar tud_o isso, 
aí meus nobres amigos, no meu Estado também é assim, a 
polícia não pode prender os bandidos porque nãO teril gasolina 
para colocar nos carros, porque o pneu está furado. Aí, meu 
nobre Deputado, se entrarmos nessa questão, não vaJt!oS apro
fundar o exame de nada. 

Acho que esta Casa tçm que bu_scai:" a-perfeição. É inatin
gível, mas tem que buscar. Temos que fazer trãbalhOs cada 
vez mais competentes, mais sérios, para que a credibilidad_e 
seja recuperada, com o assessorarnento técnico, Q.O _CíJ.SO do_ 
CREA--DF e de outra instituição também_ ci_~_engenharia. --

Não vejo por que sinceramente deixarmos de fazer essa 
outra avaliação que apenas reforçará a fundamentação do 
CREA-DF. E se houver o contraditório? Houve. V. gx•_9.u~ 
é advogado_tem que ouvir o advogado e o promotor, os doiS
lados. Agora, se os dois tiverem a mesma opinião o réu tem 
mesmo oue ser condenado. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Sr. Presi
dente, eu mantenho a minha proposta, rendo-me às resistênCia 
que aqui foram oferecidas pelo Deputado Paulo Mandarino 

e por outros. Esta Comissão, como os senhores sabem, traba. 
lhou durante meses com um quorum qu·e nundt- ultrapassOt 
cinco ou seis Deputados em plenário. 

A pa,rtir do momento em que chegou o rplatório do 
CREA e a partir do momento em que ~o~ve· a iniciativa 
da minha parte de querer indiciar os responsáveis nós traba-
lhos com um quorum elevado. ' 

Não gostaria de expor esta Casa nem a instituição a uma 
situação altamente desagradável. Sei que a minha solicitação 
de indiciar os responsáveis, colocada em votaçãO-, -seria derro
tada. Eu sairia dacjui-Q.'lUito bem, quis a. punição· e o plenário 
rejeitou. Qual a leitura que seria feita por parte da opinião 
pública? Seria uma leitura certamente nãO favofável à Institui
ção a qual eu pertenço. Nenhum Parlamentar.se sai bem se 
11 Instituição se sai~aL Então. se há indícios de um fato 

criminoso, que é um superfaturamento. Se quem tem o poder 
de indiciar é o Ministério Público, proponho uma saída política 
para -este confronto: como existem dois requerimentos, um 
do Deputado Paulo Mandarino e outro de minha autoria, 
aceito retirar o meu desde que enviemos tudo isso à Procu
radoria. 

Se a Procuradoria da República, que é a defensora da 
SOciedade e possui meios mais fortes do que os nossos, quiser 
requisitar uin outro laudo, ouvir uma outra Instituição é pro
blema dela. Encerramos essa fase e, então, enviamos à Procu
radoria, que fará ou não. um noyo laudo, indiciará ou não. 
Proponho que também se junte _ao lado_ do CREA o_requ~rj
tnento que foi aqui apresentado pelo Deputado Paulo Mançla
rino, sobre o qual peço ao CREA que também se manifeste 
por esCrito para que enviemos-tudo à Procurado;ria. 

Essa seria uma decisão que apressaria os nossosJrabalhos_. 
O Sr. Presidente, diante dessas colocações ponderadas 

do nobre Deputado Maurílio Ferreira Lima e em função do 
meu requerimento -porque penso que não poderemos ficar 
à espera de _uma perícia, que iria retardar os nossos trabalhos 
--,-gostaria de fazer uma proposta. 

Antes, nobre Deputado Maun1io Ferreira Lima, gostaria 
de salientar que tenho também a preocupação de apenas jogar
m6S o problema para a Procuradoria, que está com mais de 
600 processos e por falta de testemunha não poderá indiciar 
ninguém lão cedo. Seria uma maneira de lavarmos as mãos . 

Entendo que deveríamos encaminhar à Polícia Federal 
uma solicitação - comó ela tem peritos, arcaria com esses 
custos- para que procedesse à perícia da aplicação dos recur
SOS, anexando a documentação do ÇREA, para que servisse 
?e base ao trabalho, e uma recomendação do nobre Deputado 
Paulo Mandarino a fim de que fosse analisada essa questão, 
de forma a que o posicionamento daquela ep.tidade.fosse en
viado ao Ministério Público. Quer dizer, se a Polícia Federal 
detectar que, de fato, no inquérito não houve aPlicação dos 
recursos, ela mesma proporia o indiciamento. 

- _1?~-~-esma maneira, pedirlarnos ao Banco Central, para 
irifO:finai ao Ministério Público e à Receita Federal para levan~ 
taras declarações, o património dos envolvidos na licit3.ção ... 

• O SR. MAURfLIO FERREIRA LIMA - Parece-me 
.que -:- issq me foi __ iJ?.fOrii?-~d<? pela Assessoria Legislativa Dil 
época da investigação das ft:3udes do INSS - o caminho 
legal é que as conclusões de CPI são_enviadas ao Ministério 
Público e não à Polícia Federal. Se o Ministério Público está 
congestionado, não é problema nosso. 

O SR. JACKSON PEREIRA- Deputado Maun1io Fer
reira Lima, não seriam as conclusões, mas uma decisão da 
Comissã.o de .en,caminhar à Polícia Federal. .. 

O SR. MAURfLIO FERREIRA LIMA- Mas só pode
mos fazer isso via MinistériO-Público. 

O SR_ JACKSON PEREIRA - Estranho porque se 
faço isso individualmente e a Polícia Federal me atende a 
mando do Ministério Público, por que uma CPI não o faria? 
É apenas_uma questão que levanto. 

o' SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Nesse caso, 
é uma iniciatiVa individual de V. Ex" como Parlamentar muito 
cioso da aplicação do dinheiro público. Uma CPI é um órgão, 
é uma instituição do Congresso Nacional. Então, o relaciona
mento da CPI é com o Ministério_Público. Por isso, proponho 
envie tudo para o Ministério Público. 
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O SR. NABO R JÚNIOR -Sr. Presidente, depois do 
que presenciamos hoje, constatando a total omissão do atual 
Governo do Acre em relação ao problema, numa posição 
de Pilatos -lavar as mãos -,·quando a posição que deveria 
ter sido adotada pelo Governador e o depoimento que S. 
Ex~ deveria ter transmitido a esta CPI deveria ter sido afirma
tivo, elucidativo, diante da omissão-evidenciada, dificilriiente 
esta CPI terá condições de indiciar quem qüer ·que seja ou 
de fazer qualquer juízo sobre a obra do Canal da Maternidade. 
Essa é a minha opiniãO, Sr. Pi'eside"nte.-

Na hora em que se pede a um governador de Estado, 
responsável por toda a administração pública de uma Unidade 
Federada, informações sobre uma obra que está em todos 
ds jornais e não se tem um número, um dado, uma informação, 
um indício, absolutamente nada, signifiCa dizer -que estamos 
aqui simplesmente como instrumentos de uma decisão que 
deseja ser tomada pelo_ (iove~o do Acre e que não a toma 
ou por interesses pessoais oU por con\iet:iíênci3. -- ---- - -

Conseqüentemente, Sr. Presidente, entendo que a pro~ 
posta do Deputado Maurflio Ferreira Lima é por demais pro
cedente. Temos indícios de superfaturamento, mas não temos 
a constatação efetiva do superfaturamento. E esses indícios 
deverão ser apurados pela Procuradoria· da República, que 
poderá recrutar a Polícia Federal, que poderá contratar peri
tos, que poderá, enfim, chegar até ao ponto de propor a 
punição das pessoas responsáveis. - -- --

De forma que acolho, por inteiro, a proposta do Depu
tado Maun1io Ferreira Lima, entendendo que, com ela, pode
remos prosseguir e cumprir os objetivos a que se propôs esta 
Comissão de realmente investigar-o geren:êiametito- e a admi
nistração do Fundo de Garantia. - -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Con
cedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINO -Queria um esclareci
mento. Com isso,o-a CP! se ateria apenas ão problema concei
tuai do FGTS. O problema do Acre passaria a ser do Minis
t'êrio Público. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Perfeitamen-
re. 

O SR. PAULO MANDARINO- Meu caro Presidente 
do CREA, não quero que esta CPI faça uma afirmativã sem 
estar absolutamente convicta. A partir do momento_ em _que 
fiZermos a transferêricia desse problema para o Ministério 
Püblico, ele é que terá de se convencer ou não. Se se convencer 
com os documentos atuais, ele é a autoridade para isso. Con
cordo dentro dessa linha Sr. Presidente. Então; o-ilustre Rela
tor não entraria no mérito, não afirmaria, ·em nenhum momen
to, se houve ou não_s_uperfaturamento. É isso? 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Exatamente. 

O SR. PAULO MANDARINO -Se for assim, estou 
de pleno acordo, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con
cedo a palavra ao nobre Deputado Nilmário Miranda, já havia 
solicitado anteriormente. 

O SR. NILMÁRIO MIRANDA- Quero que fique con
Sigdado que não tenho as dúvidas _do Deputado Paulo Manda
rino sobre o relatório do CREA. Entendo que esse relatório-, 
C"dm o esclarecimento prestado hoje pelo Presidente do 
CREA-DF seria suficiente. Já tenho a minha conclusão pes-

soai do superfaturamento e acho que o correto seria cami
nharmos para o indiciamento dos responsáveis nO Governo 
do Acre, na Caixa Económica Federal e do Ministério da 
Ação Social. 

Mas também tenho a seguinte preocupação: estamos há 
um ano com esta CPI e, daqui a uns dias, entraremos em 
recesso. O objetivo maior da CP! é dar respostas institucionais 
às irregularidades, mudança nas leis e na legislação, para possi
bilitar corrigir o que levou o Fundo de Garantia aos desca
minhos p_ela qual foi conduzido nestes 25 anos. Em viSta disso 
eu tãnibém concordo com a proposta do Deputado Maun1io 
Ferreira Lima. Acho que a solução que está adotando também 
- eu sei que é a contragosto - S. Ex~ como eu, preferia 
que houvesse indiciamento. É uma solução de cOmpromisso 
para que possamos chegar ao objetivo principal, que é a ques
tão do Fundo de Garantia, e aí, então, remeter ao Ministério
Público. Isso é insatisfatório, mas penso ser a solução possível, 
neste momento. 

Mas quero deixar registrado que sou favorável à indicia
mente. Não tenho as dúvidas que S. Ex~ tem. concordo que 
o encaminhamento dado aqui pelo Deputado Maurílio Fer
reira Lima, para que saiamos dessa situação em que nos encon
tramos, seria elaborar um relatório_ e entrarmos na reformu
lação do Fundo de Garantia. Quero deixar expresso que quan
to ao CREA-DF, os relatórios feitos pelo seu organismo foram 
suficientes para meu esclarecimento. 

O SR. JOÃO FAUSTINO -Sr. Presidente, peço a pala
vra,_para uma questão. de ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Con
cedo a palavra ao Deputado João Faustino, para uma questão 
de ordem. 

O SR. JOÃO FAUSTINO,.--- Sr. Presidéri.ie, hâ um re
querimento aprovado, de minha autoria, solicitando docu
mentos e informações do governo do Acre. Faço votos· de 
que esses documentos che_guem à ComisSão em tempo hábil. 
Mas, se por acaso isso não ocorrer; que-s-e-registre no relatório_ 

_que esses_ documentos foram requeridos mas não chegaram 
à apreciãç-âo da Comissão. Na hipótese de que cheguem às 
no~sas mãos que sejam incorporados ao rel~tórío. -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Eu 
gostaria de ouvir o Vice-Presidente, o nobre Senador Nabor 
Júnior. 

O SR. NABO R JÚNIOR -Pretendo expor minha opi
nião. Percebo que essa decisão está caminhando para uma 
saída que vai prejudicar o meu Estado. Mandar o problema 
para ser analisado pela Procuradoria-Geral, que irá julgar 
esse processo daqui a dois ou três anos, pela falta de estrutura 
que ela tem. Contribuirá para que a obra fique parada, sendo 
reajustada todos os dias, Sr. Presidente. Eu gOstaria que a 
Comissão se definisse. · 

_Quero apresentar a seguinte proposta: -o falecido Gover
nador Edmundo Pinto já tinha publicado, lá no Acre, no 
dia 19, um documento, na imprensa local, formulando algumas 
críticas ao -relatório do CREA, contestando alguns dados, 
através do Engenheiro Vandervan de Souza Rodrigues, que 
era o Presidente da Cohab na épocã. Ele contestou vários 
itens, conforme o CREA mesmo totriou conhecimento. Para 
abreviar a solução do problema de maneira conclusiva, para 
se chegar, realmente, a um entendimento se houve ou não 
superfaturamento, se o governo deve cancelar o contrato ou 
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dar prosseguimento a-ele, eu sugiro que seja convocado aqui 
o Engenheiro Vandervan de Souza Rodrigues, embora ele 
não seja ~ais o Presidente da Cohab. Mas foi ele, inclusive, 
quem assmou os contratos _com a Ode~recht. Que ele apresen
tasse os pontos, sobre os quais discorda, do rel3.tórío do 
CREA, para que o CREA pudesse, realmente prestar esclare
cimentos à Comissão. Ele alega uma série de falhas, no relató
rio que foi publicado na irnpi-ensa do Acre e contesta vários 
itens. O CREA procuraria rever o seu relatório, ou esclarecer, 
para que o relator tivesse condições ... 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Senador, V. 
Ex~ me permite um aparte? -=- ' 

O SR. NABOR JÚNIOR- Pois não, Deputado. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Terei que 
fazer uma contestação sobre os trabalhos desta tarde. O~ que 
aconteceu foi o assassinato de um governador. Não desapa~ 
receu um Estado. As instituições estaduais do Poder Estadual 
não desapareceram. Se vem aqui depor uffi vicé~goVemãdor, 
sinceramente, não é S. Ex• pessoa física, que tem que saber 
ou não dos fatos. Quem tem que saber, é o Estado. O vice~go~ 
vereador, aqui, representa o Estado. Então, foi um espetá~
culo, realmente, desolador. Suponhamos a seguinte hipótese: 
amanhã falece o Presidente do Senado. Assume um outro 
presidente. A Instituição não desapareceu. As informações 
existiam e existem. Se elas não foram trazidas, aqui, pelo 
governador, é porque S. Ex~ não -quis. Essa é a _realidade. 
Nós não quisemos dizer isso, mas assistimos aqui a um espetá~ 
culo que foi de-primente, porque uma coisa é, numa família, 
desaparecer o titular. Eu não posso saber o destino de -uni 
património que não é meu. Mas o Estado é uma instituição. 
Não convence que alguém que suqstituiu uln góveniador, eín 
situações trágicas, venha aqui dizer que não tem Cônhecirilê:ntO 
de coisa alguma. O Governador é o porta~voz da_ instituição. 
As informações estão na inStituiÇão. Os funcionários que assi,; 
naram, que ftzefam trabalhos, os realizaram ·~m nome do 

-Estado, e não a nível indí~idRa,_l~ Q~elll_~e_sponde pelo Estado 
é o governador, que veio aqui e não fãtõU-iiada~--Detcum.a 
demonstração realmente desoladora. Eu não queria dizer isso, 
mas é preciso que se faça esta constatação. Então, rrenios 
aguardar que venha mais alguma informação do- Aáe-: Tive
mos, aqui, o exemplo do que pode ser qualquer providência 
solicitada do Estado do Acre. Foi um espetáculo realmente 
melancólico. 

O SR. NABOR JúNIOR -Ilustre Deputado, eu estou 
formulando esta proposta, pelo fato de o Governador mesmo 
ter declarado aqui, no seu depoimento, que colocava toda 
a sua equipe e assessores à disposição da comissão. Se um 
dos assessores do Estado, que até há poucoS dias era o Presi~ 
dente da COHAB, foi o subscritor dos contratos com a Ode r~ 
brecht, também, ele questionou alguns pontos do relatório 
do CREA, creio ser da maior conveniência que esse enge~ 
nheiro viesse aqui para expor o seu ponto de vista e debater 
com o CREA, para que pudesse orientar o relator, no sentido 
de se chegar a uma conclusão. 

O que pretendo, na verdade, coro a rP.inha intervenção, 
é demonstrar a necessidade de encerrarmos esse capítulo na 
comissão para que o Estado possa dar ou não prosseguimento 
à obra. Agora, mandar o problema para ser julgado pela 
Procuradoria daqui ã três anos, a população vai continuar 
sofrendo o racionamento de água. Hoje, 50% da população 

de Rio Branco está submetidã a essa limitação de consumo 
de água potável, pelo fato de essa adutora, essa estação de 
tratamento, não ter ·sido concluída. e pelo visto, ainda Vai 
demorar. Sabemos que esse processo, se for a Procuradoria, 
rião- chegará a nenhuma conclusão. 

"FUi membro de uma CPI, aqui, que analisou a importãção 
de alimentos, há três anos, foi encaminhada à Procuradoria 
e não se chegou à -·conclusão alguma. Dessa maneira vamos 
protel3r a solução de um problema que é de fundamental 
importânCia para o Acre. Há irregularidades? Há. Então, 
vamos r~alizar nova concorrência, dar prosseguimento às duas 
obras. E mesmo sendo de opoSição e contestando a forma 
comê foi feita essa estãção;-·eu sou favoráVer à execução das 
dua~ obras. Não se pode protelar. A comissão não pode ficar 
omissa, jogar o problema para a_-Procuradoria~Geral e a solu~ 
ção ser adiada para daqui a quatro ou cinco anos, ou simples
mente, não ser resol~ida e as obras ficarem paralisadas, elas 
serão reajustadas diariamente, pOrque foram contratadas na 
base do dólar-dia. 

o- É esta a minha poskão. -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a palavra o Deputado Jorge Khoury. 

O SR. JORGE KHOURY- Sr. Presidente, ouvi, aten
tamente o que enfatizou o_ S~nador Nabor Júnior. Entendo 
que as colocações do_Deputado Maurílio deixaram bem data 
essa questão com relação ao Estado. No momento em _que 
essa documentação for enviada à Procuradoria-Geral da Re
pública, sugiro, também, que" uma cópia dela encaminhada 
aõ governador do Estado e que ele, então, tome as medidas 
cabíveis para, de alguma forma, ser examinada essa questão, 
se deve -ser mantido o contrato ou não. 

Endosso a proposta do Deputado Maun1io e encerrO aqui 
a minha participação. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Relator, Deputàdo Ciro Nogueira. 

O SR. RELATOR (Ciro Nog<1elia).::.:. ~r. Presidente, 
Srs. Deputados, observei aqUi a preocupação do SeD.ãdor Na
bor Júnior, quanto à decisão da ComiSSão em protelar o anda
mento da obra. O Governador do Acre declarou, logo qUe 
assumiu, que ficava aguardando a decisão da Comissão. A 
orientação a -ser adotada pelo governo do Estado do Acre 
adviria da Comissão no sentido d~ dar ou não prosseguimento 
às obras. O povo do Acre está anSioSo por esta decisão. 

Então, Senador, louvo a apreensão de V. EX\- -porque 
o cmrsidei'o um hoinem preocupado com o povo do Acre 
e com o Estado-que -representa muito bem nesta Casa. Mas 
é natural que a decisão de continuar a obra do Canal da 
Maternidade, cabe ao Governador. Não será esta Cori:liS:Sãó 
que determinará que ele pare ou prossiga com a obrã. S. 
Ex~ terá que assumir a responsabilidade. Foi o Estado do 
Acre que, com a sua autonomia, contratou a obra. É a ele 
que cabe tomar uma decisão. Nós, podemos encaminhar o 
processo pata a Procuradoria que pode até arquivá~lo bem 
corno indiciar quem quer que seja. A decisão compete ao 
Governador que é autónomo, pode continuar a obra na hora 
que quiser. Não será esta Comissão que irá determinar que 
S. Ex~ pare ou dê continuidade à obra. Meu ponto de vista 
é que não há nenhum inconveniente que se tome uma decisão
nesse sentido. 
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Quero lembrar também aqui, que estou muito preo:cu
pado com a decisão desses requerimentos. É uma decisão 
polêm1ca, não há consenso. Gostaria de ponderar aos compa
nheiros que poderíamos marcar. tima outra reunião, com o 
objetivo de decidirmos sobre esse_s requerimentos, principal
mente em relação ao do Deputado Paulo M~ndarino. Quanto 
ao que foi apresentado pelo Deputado Maun1io Ferreira _Lima, 
já existe quase que um conseriso nesse sentido. Mas se acharem 
conveniente decidir, mesmo sem quorum, eu ãcéitO. (Pausa) 

Então, está ótimo. Nesse caso, penso Senador, que o 
Estado do Acre está inteiraMente- acobertado para continuar 
a obra ou paralisá-Ia. Foi ele quem fez o contrato, a obra 
é no Estado do Acre e nós não podemos interferir na autono
mia daquele Estado da Federação. 

Esse é o meu ponto de vista. 

O SR. NABOR JÚNIOR - Sr. Presidente, penso que 
essa observação deveria ter sido feita na ocasião em que o 
Governador" aqUi se--encontrava. TOdas as vezes em que foi 
solicitado a opinião sobre esse problema, S. Ex~ dizia que 
aguardava a decisão da Comissão·:- Ninguém questionou na 
hora, deviam ter dito a ele "Não Governador, a decisão é 
de V. Ex' que terá que analisar e mandar fazer um levanta
mento por técnicos - seí lá pOr quem for - pelo CREA 
do Acre ou de outros Estados, para saber se houve superfatu
ramento ou não". Os elementos que dispomos aqui para ava
liar se houve ou não essa irrregularidade, estão no trabalho 
do CREA, com o qual concordo plenamente, apenas com 
alguns erros, ele mesmo confessou que houve alguns erros 
de cálculo. Conheço a situação do Estado -não vou afirmar 
porque não sou técnico -,·mas ãs e~vidências demonstram 
que houve superfaturamento. A mão-de-obra lá no Acre é 
113 da de Brasllia, do Rio ou de qualquer outro lugar. No 
entanto colocaram-na muito mais cara do que em qualquer 
outra região. Aluguel de equipamento .;..... nesse ítem há uma 
verdadeira aberração. Queremos uma definição para que o 
Governador não venha, amanhã, dizer: "Não, eu _vou paralisar 
tudo porque a Conlissão~ não chegou a Uni_a ConcluSão". É 
isso que pretendo. 9u- pelo menos, que se faça um ofício 
ao Governador, encaminhando o relatório do_CREA e, dizen
do que a Comissão decidiu encaminhar o problema à co.nsid~
ração da Prôcuradoria-Geral do Estado, e que cabe a S. Ex• 
decidir se dará ou não prosseguimento à obra, se a cancelará 
ou não. 

Estamos mandando, para que sejam do seu conhecimen
to, os documentos que lastreiam a nossa decisão_, viS3ndo 
encaminhá~los à Procuradoria-Geral pã.ra que S. Ex~ decida 
e não fique aí, como se diz na linguagem popular "tirando 
o corpo fora", e responsabilízando a Comissão porque não 
deu andamento ou não cancelou a concorrênica. _ . 

Quero, resguarâã.r a reSponsabiÍidade da Comissão para 
que ela não venha a ser acusada amanhã pelo Governador, 
ou por quem quer que seja, lá do Estado -do Ãcre, de obstacu
lizar o andamento dessas duas obras que considero impor~ 
tantes para o meu Estado. 

O SR. MAURIUO FERREIRA LIMA -Eu acho ótima 
a proposta do Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Garil>aldi Alves Filhof- Esta 
Presidência quer fazer um apelo, dentro do que foi colocado 
pelo Relator;· no· sentido de que, assumíssemos o compro
misso, de amanhã, às 11 horas est3!IDOS a_gui na sala n9 6. 
Faríamos a convocação dos -Outros membros da Comissão e, 

encaminharÍamos essa proposta que parece desfrutar de um 
certo consenso aos outtos membros da Comissão. 

GoStaria de pedif 3:-0 Dr-.-Henrique Ludovice que encer
rasse as suas considerações, até porque não existe nenhum 
novo questionamento. Mas antes do encerramento, fica então 
marcada para a sala n9 6, da Ala Nilo Coelho, uma reunião 
da Comissão, justamente para decidirmos o que foi proposto 
aqui. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Eu quero apenas 
agradecer ao Dr. Henrique Ludovice e ao CREA, a colabo
ração que deram a esta Comisssão, elabOrando esse relatório. 

Dr. Henrique, o CREA merece, para todos nós da Comis
são, o maior apreço e o maior respeito. Leve aos seus compa
nheiros do CREA, os nossos agradecimentos como Relator 
desta Comissão, essa grande e valiosa colaboração que, gratui
tamente V. S' deu. 

Era só para iss.o, Si. Presidente". 

O SR. HENRIQUE LUDOVICE - Srs., eu gostaria 
apenas um minuto de atenção, se possível, para trazer aos 
nobres Parlamentares alguns dados - coisa rápida - que 
considero possam ajudar nas defillições. -

O Eilg"eriheiro Admilson, Presidente do CREA/Acre, te
ve oportunidade, em audiênd3 -com o Governador Romildo 
Magalhães, de apresentar todo o trabalho, em data recente 
- eu não me lembro exatamente o dia. S. S' também foí 
convocado pela Polícia Federal, que tem o Delegado Mag
na~do Nicolau, lá no Acre, fazendo urna série de averigüaçõe·s 
sobre o canal e ele póde apresentar esse trabalho para o Dele
gado que também dele já tem conhecimento. 

Um outro dado que eu acho extremamente importante, 
Deputado Paulo Mandarino, é que nós poderíamos tranqüila
mente apresentar a esta Comissão, para ser encaminhªga à 
Prqcuradoria, se é essa a posição que parece vigir, as respOstas 
que achamos intereSsantes de serem colocadas, às críticas que, 
ev~Iitualmente vieram do Deputado Paulo Mandarino e do 
Engenheiro Vandervan Rodrigues. da Cohab - apenas ilus
trando ao Senador Nabor Júnior-, que já havíamos respon
dido às críticas do Engenheiro Nabor Júnior, aqui nesta CPI, 
oralmente. Agora faremos por escrito, e a mandaremos. Insis
to, elas são extremamente frágeis e fac~ente respondidas. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

. O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Com 
a palavra o nobre Depu_tado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINO- Concordo com a pro
posta apresentada pelo nobre Deputado, Nice-Presidente, 
porque ela evita que a Comissão tenha que se pronunciar 
sobre esse assunto~ Se a Comissão não tem que se pronunciar, 
então não vejo-porque insistir em riõva-·av-aHação, já que o 
problema deixa de ser da Comissão Parlamentar de Inquérito. 
Estou de pleno acordo com o Presidente do CREA que, toda 
a documentação que o CREA levantar a respeito, deva ser 
anexada ao processo que será remetido ao Ministério Público, 
toda documentação, tudo o que puder subsidiar o ponto de 
vista do CREA., incl].!:sive a resposta ao meu requerimento. 
Não há da minha parte nenhuma resistência a esse fato muito 
pelo contrário. O que quero é que não haja nenhuma dúvida 
que possa, amanhã, contestar no processo, a afirmativa do 

- superfaturamento. 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Faço 
um apelo àqueles que estão aqui para amanhã às 11 horas 
n~o deixem de comparecer. Será na sala n9 6: na Ala Nil~ 
Coelho. 

Está encerrada a reunião. 

(Levdnta-se a reunião às 2Vh5min.) 

21• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 11 DE JUNHO DE 1992 

Às onze horas d~ dia onze cte junho de mil novecentos 
e noventa e dois, na sala 6, da Ala Senador Nilo Çoélbo, 
presentes os Senhores Parlamentares Garibaldi Alves Filho, 
Presidente, Ciro Nogueira, Relator, João Faust!no, NelSOn 
frad 1 PaUlo Mandarino, Céliã.- Mendes, Nílmário Miranda, 
Basflio Villani, Jutahy Magalhães, Júlio Campos, João Cal
moo, Nabor Júnior, João França, Pedro Corrêa e Irapuan 
Costa Júnior, reúne-se a Comissão Parlam~ntar MiSta de In
quérito. Havendo númerO-regimental, o Sr. Presídente declara 
aberta a reunião, informando que a mesma destina ;.se ã fixação 
da data de votação do Relatório Final da Comissão, que será 
apresentado pelo Sr. R~lator,-Deputado Ciró Nogueira. Com 
a palavra o Sr. Relator, esclarece que o Relatório está pratica
mente concluído, faltando, apenas, arialiSã.r o depóimerito do 
Sr. Governador dq Estado do Acre, Dr. Romildo Magalhães, 
o que será feito esta sertülna. Informa ainda, que ·quan:tó ao 
Projeto de Lei que será apresentado pela- Comissão sobre 
as mudanças no FGTS, osDeputados António Britto, Nilmá
rio Miranda e Paulo Mandarino estão ajudando em sua elabo'
ração, devendo ficar pronto nos próximos dias. Prosseguindo, 
o Sr. Presidente concede a palavra aos Srs. Deputados João 
F3;ustino, Nilmário Miranda e Paulo Mandarino, que sugerem 
que a _ _última reunião da Comissão poderia ser realizada no 
próximo dia 25, pois até lá, tanto o Reiatório Final e o Projeto 
de Lei já es~ariam prontos para serem votados pela Coinissão. 
Não havendo discordância por parte dos Srs. P~rlamentares 
presentes, o Sr. Presidente acata a sugestão apresentada, mar
cando a próxima reunião para o dia 25-6, às_ 15:30 horas. 
Nada mais havendo a tratar, encerra-se a reunião, lavrando 
eu, Sônia de Andrade Peixoto, Assistente ad hoc, a presente 
ata, que lida e aprovada, será a'isinada pelo Senhor Presidente. 

22• REUNIÃO, REALIZADA 
EM 25 DE JUNHO DE 1992 

As quinze horas e trinta minutos do dia vinte e cinco 
de junho de mil nOvecentos e noventa e dois, na sala 2 da 
Ala Senador Nilo Coelho, presentes os Senhores Parlamen
tares Garibaldi Alves Filho, PreMdente, Maurflio Ferreira Li
ma, Vice-Presideitte, Cito Nogueira, Relator, Luiz Moreira, 
Va!mir Campelo, Célia Mendes, Jutahy Magalhães, Nelson 
Trad, Paulo Mandarino, Nabor Júnior, Francisco Rollemberg, 
Aluízio Bezerra, Júlio Campos, Paulo Rocha, Antônio Britto, 
João Faustino, João Rocha, Felix Mendonça, Jorge Khoury, 
Clóvis As~, Irapuan Costa Júnior, Pedro Corrêa, Fernando 
Carrion, Rose de Freitas, Odacir Soares e Nilm.ário Miranda, 
reúiie-se a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. Haven
do núm~r9_I'!gi~~!l!al, o Sr. Presidente declara aberta a reu
nião, informando que c:úD.esma-ãeStíi:ia.;se à discussão e vota~ 
ção do Relatório Final da Comissão, que será apresentado, 
em seguida, pelo Sr. Relator, Deputado Ciro Nogueira. Com 
a palavra o Sr. Relator, inicialmente, agradece a todos que 
colaboraral\1 com a Comissão, principalmente aqueles que 
'J ~udaram na elaboração do Re~atório e, em seguida, passa 

à leitura do mesmo. Coricluída a leitura, o Sr. --presidente 
coloca em discussão a matéria, onde usam da. palavra, pela 
ordem de inscrição, oS Senhores Parlamentares Maun1io Fer
reira Lima, Valmir Campelo, Nabor Júnior, João Faustino, 

- Luiz Moreira, Nelson Trad, Paulo Mandarino, Júlio Campos, 
"Paulo Rocha, Rose de Freitas e Antônio Britto. Encerra a 
discussão, o Sr. Presidente submete à votação o Relat6rio 
Fmal da Comissão, que é aprovado por unanimidade. Prosse
guindo, o Sr. Presidente concede a palavra aos Senpores Parla
mentares Rose de Freitas, António Britto e Paulo Mandarino 
que agr3.decem ao Sr..- Presidente pela brilhante conduta du
rante os trabalhos da Comissão, bem como a todos os Parla
·mentares que participaram desta CPMI. Usando da palavra. 
·o Sr. Presidente agradece os elogios recebidos e, enaltecendo 
o belo trabalho ar,rovado pela Comissão, espera que o mesmo 
surta o efeito desejado por todos. Nada mais havendo a tratar, 
o Sr. Presidente declara encerrados qs trabalhos desta CPMI 
e, para consta,r, eu Carlos Guilherme F~>nseca, Assistente 
da Comissão, lavrei a presente ata, que lida e ã.provada, será 
assinada pelo Senhor Presidente, indo a publicação junta
mente com as notas taquigráficas. 

ANEXO A ATA DA 22' REUNIÃO DA COMIS
SÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO, 
CRIADA ATRAVÉS DO REQUERIMENTO N• 592, 
DE 1991, DESTINADA A "EXAMINAR O CUM
PRIMENTO DAS DISPOSIÇÕES LEGAIS RELA
TIVAS À DESTINAÇÃO DOS RECURSOS .E AS 
IRREGULARIDADES NA ADMINISTRAÇÃO DO 
FGTS DO TRABALHADOR", REALIZADA EM 25 
DE JUNHO DE 1992. 

Presidente: Senador Gatibaldi Alves Filho 
Vice-Presidente: Deputado Maurílio Ferreira Lima 
Relator: Deputado Ciro Nogueira 

-íntegra do apanhamento taquigráfico da Çomissão 

O SR.PRESIDENTE(Garibaldi Alves Filho)- Srs. Se
nadores, SrS. Deputados, S~ Deputada Célia Mendes: 

Esta reunião,· conforrrie O. edital de convocação, tem por 
_obj~tivo apreciar os relatórios dos fatoS, apresentados pelo 
Sr. RelatOr, Deputado Ciro Nogueira:, piimeiro, com relação 
às obras do Canal da Maternidade, no Acre, e, segundo, 
ao r~latório mais abrangente, que diz respeito àos objetivos 
desta ·com1Ssão Parlamentar Mista de Inquérito, quais sejam 
aqueles ligados à sistemática e ã gestão do FGTS. 

Neste instante, com a presença do vice-Presidente e do 
Relator, passo à palavra ao Deputado Ciro Nogueira. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Sr. Presidente, 
_Sr. Vice.::~residente! Srs. Deputados, Srs~ Sen3.dores, Srs. Jor
nalistas, Srs. Assessores Parlamentares: 

Gostaria de iniciar o meu relatório, fazendo um agradeci.:. 
menta ao Presidente desta Comissão, Senador Garibaldi Alves 
Fllho, pelo apoio, pela maneira· coç:to sempre se cop,duzi_u 
na Presidência desta Comissão e, principalmente, ao apoio 
que me deu para que pudesse desempenhar as minhas funções 
de Relator. 

Agrade_çQ,·_ta_~l:?~~. ao Vice-Presidente, Deputado Mau
ft1io Ferreira Lima, o quã.l,-tod·as--as vezes que·presidiu esta 
Comissão e a ele recorri, sempre foi solidário e me deu grande 
apoio. Agradeço ao Sr. Guilhe~e, que secretariou estaCo
missão; à Dr' Marta Lúcia Ponte de Albuquerque; à Dr' Már
cia Maria; ao Qr. Adqlfo;_ ao Dr. Flávío Ran:Ios; 3.p Dr. Jaco--



8480 Terça--feira 27 DIÁRIO DOCONGRESSQ NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

peti e todos que -Comigo colaboraram na elaboraçaO deste 
relatório. 

Meus Senhores, passarei a ler o relatório parcial sobre 
o Canal da Maternidade. -- -- _ 

(Leitura do relatório parcial.) 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Srs. 
Membros ,desta Comissão, passa-se à discussão do parecer 
do " 'lator. 

l 'oncedo a palavra ao Vice-Presidente da Comissão·? De
putado Maurílio Ferreira Lima. 

O SR. MAURÍL!O FERREIRA LIMA - Sr. Presi· 
dente, Sr. Relator, Srs. MembJ os da Comissão-:~ 

O rehitóiiO que acabamos Je ouvir, do ilustre Deputado 
Ciro Nogueira, tem onze páginas. Réfere-se às investigações 
que foram procedidas por esta Comissão referenteS a unia 
obra pública em cúrso de execuçao num dos Estados mais 
longínqUos do_ País, envolvida numa série de denúncias que 
tiveram repercusSão em toda Nação. 

No curso dessas investigações, esta ComiSsão, basicamen
te, trabalhoa com duas ordens de documentos. Um deles for
necido pelo Tribunal de Contas da União. Documento. se 
não me engano, de 40 e poucas páginas; e o outro documento, 
com o -qual esta ComisSão trabalhou, é ·um laudo expedido 
pelo CREA com 800 e tantas páginas. 

Esta Comissão-teve lima oportunidade ímpar, neste mo
mento diffcif'em que o País vive garigrenado pela corrupção. 
Teve a qportunidade de realizar, pela primeira vez no Brasil, 
a autópsia de uma obra pública. E essa autópsia· foi Calamitosa, 
porque, pe_ssOalmente CO_l}l.O membro desta Comissªo, tod3s. 
as contestações que ouvi-· referentes ao ti-abalho feito pelo 
CREA, foram contest~';-,.:5 superficiais. Inclusive a história 
do Canal da Mater•ndade, com sua licitação viciada, com 
seus preços superd!mensionados, n~o começou aquí nesta Co
missão. Deput2 Jos rião membro~ riesta Comissão, como o 
Deputado Luís ~oberto Ponte_. já no ano passado dav.am en
trada oficialme.ltt? nesta Casa a um pedido d.e investigação 
sobre essa obra que, segundo os tetiítos do ofíciO, rePresentava 
uma das maiores imoralid~des em obras púbJicas néste País. 

Lamento dizer, Sr. Relator, que num relatório de 11 
páginas existem 4 páginas e mei3. dedicadas ao relatório do 
TÇU e 16 linhas dedicadas ao relatório do CREA, das quais 
li, são de desmonte do relatório do CREA e 5, pura e simples
mente, de constatação de declarações aqui feita's pelo Presi
dente do CREA do Distrito Federal. 

Realmente, Sr. Presidente, estamos vivendo um_ momen
to muito difícil. Costumo dizer que, quem sair_ Qo_ prédio do 
Congress0l•.faciorial e se der a_o trabalho de andar. dois quiló
metros e pouco até a rodm i ária, vai encontrar o Brasil real. 
Vai'encontrar um povo en01ado, reVOltado com a roubalheira, 
a safadeza e a indiferença das instituições p-ara coibir esse 
estàdo de coisas. 

Realmente, há uma coincidência entre os tt;:rníós desse 
relatÓrio e·todo o desenrolar dos trabalhos referexites às inves
tigações do Canal da Maternidade, depois que es~a Comissão 
se debruçou para ~udar o superfaturamento.e constatar a 
imoralidade 11a execução dessa obra. Todas as pbsSoas envol
Vidas nesse triste episódio reclamaram desse r_elatôrio do TCU. 
Relatório que todos sabemos se limitou única e exClUsivamente 
a uma ap:álise de procedimento. O Relatórib termina afirinan
do que o TCU nãó teve_ condições técnicas de analisar o preço 
base. Que o TCU se limitou a analisar os aspectOs formais 
da licitação. Vivemos num País onde o processo de c_orrupçc!o 

não é tocado por amadores, mas por: profissionais. Se este 
País quer realmente resgatar a sua dignidade, tem que se 
conscientizar qu~ a análise da execução das obras públicas 
não pode ser feita apenas sob o aspecto formal. VivemOs 
num País onde os profissionais mais competentes estão a servi
ço dos maiores Jadrõ_es desté País. E não é o ladrã,o profissiOnal 
qu~ vai proceder a uma licitaçãO Viciada nos seus aspectos 
formais. A roubalheira é grande mas, se. olharmos apenas 
o aspecto formal, verificaremos que não há roubo em canto 
nenhum, está tudo certinho, tudo de acordo com a lei. Porque 
estamos enfrentando uma máfia de profission-ais e não de 
amadores, que não vão deixar rastro sob O ponto de vista 
formal. O_ que está errado em toda e qualquer obra pública 
feita neste País é o seu preço base, o resto_ e~tá tudo· certo. 
Algumas concorréncias podem ser direcionadas através de 
-certas exigéncias paia atenderem apen~s a um pequeno núme
ro de empresas. Mas tirando ess.e arti_fício, não acredito que 
nenhuma concorrência que analisemos, em nenhuma obra 
feita por dez vezes _o se'u preço, encontremos algüm rastro 
de ilegalidade. 

O laudo_ do TCU conclui afirrn.anao que~a análise feita 
pelo Tribunal de Contas da UniãO foi apetias de forma, de 
procedimento, e ~mlca contestei iss9, m!'\s sempre· ilfiritú~i 
perante esta Comissão, que o _xp.ais ~Q:iportã.nte'-do laudo, é 
a afirmativa de que escapou ao-TCU a responsabilidade de 
análise do preço base e o Relator, aqui, concorda conosco. 

, O laudo do CREA que merece dezesseis .linhas nesse 
Relatório, e, Sr. Presidente, quando o Relator se refere ao 
laudo do TCU diz: · 

"Minucioso Relatório foi encaminhado a esta CP
~ pelos auditores designados pelo Ministro Carlo_s 
Atila Alves da Silva, Presidente do Tribunal de Contas 
da Unifi.o, cujas conclusões a seguir transcritas." 

São quatro páginas de meia e conc}.usóes que foram larga
mente utiliZadas pela Caixa Económica, pelo Ministério ~a 
Ação Social e por todas as instituições envolvidas no processo 
de corrupção neste País, para afirmarem a sua inocência diante 
da roubalheira que está destruindo o nosso Brasil, que pode 
destruir a democracia brasileira e que está levando o nosso 
povo a ter nojo do~ políticos e das instituições. 

Nas dezesseis linhas rt..!'.2T-t":ntes ao laudo do CREA a lin
guagem é bem diferente da apresentação do laudo do TCU: 

"J:m que pese o cuidadO cOm quC: foi elaborado 
o lat•.do pericial não pôde abarcar todos os questiona
mentos- que envolvia· o o caso, especialmente porque 
o~ proftsSionaís que o elaboraram não dispunham de 
todos os elementos comprobatórios suficientes." 

Então não existe-ess(: laudo de oitocentas e treze páginas 
que aqni não foi contestado de maneira profunda por ninguém. 

-Se o próprio Relator diz que "os profiSsionais que o elabo
raram não dispunham de todos os elementos probatórios sufi
Cicu~.::" se já está feito esse julgamento, as conclusões desse 
laudo logicamente não poderiam ter n~p.hum valor. 

Realmente, Sr. Preside),].te, ·entristece-me essa conclusão 
tão melancólica de um episódio que foi duro para cada um 
de nós enfrentar; de m;n episódio que teve, inclusive, traços 
de trâgédia, porque coincidiu com um.raciocfuiO que foi apur~
d9 de. maneira responsável e profissional pela polícia de São 
Paulo, mas que não tem ninguém neste País que acreQite 
na versão do latrocínio .. Entristece-meesse episódio, Sr. Presi

-dente;' e, realmente, estou convencido de que é muito düíci1 
combater a má:fi3. que controla a liberação de recursos públicos 
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n~ste País. Os "PCs" çi_a vida quase que n_ão ~rp. importância 
diante do que aqui aptÍramos. Se for gossivet degolá~los pes
soalmente, individualmente, sem chegar :3- quem eles serviram 
e. aos interesses que defenderam, nã_o há a menor dúvida 
de que a rriáfia que-controla este País Q far~. sem choro ·nem 
vela. - - --

rador, e tendo em conta a quantidade· de serviço e de responsa
bilidades que tem a Procuradoria, lendo simplesmente o Rela
tório já chegaria à conclusão que não tinha nenhum outro 
caminho a tomar. . 

É necessário que esta Casa tenha consciência de que lá 
fora, na ·rodoviária, eXiste úm oUtro País; um País enojado; 
não é um País revoltado, é um Pai$ desesperançado, com 

Mas, realmente, não poderia deixar de fazer eSse desa- um povo que não acr~dita em mais nada, com um povo que 
bafo por respeito a pessoas decentes que ainda existem neste _se convenceu de que 3 impunidade é a regra geral, de que 
País. Os profissionais que assinaram o laudo do CREA, traba- 3 punição só atinge apenas 0 -s humildes e pequenos. 
lham de maneira autónoma e para as. empresas do setor 'neSte Entã9 , 0 apelo que faço ao Deputado Ciro .Nogueira 
País. é d d 09 senti o e que altere os termos do seu relatório, porque 

Durante os.trabalhos, fui avisado de que se-_essés profis- ele não ~stá à-altura do passado político do ilustre Relator, 
sionais assinassem o laudo que assinarª"m, jamais eri.contra- da sua dignidade e não diz bem para esta Casa porque vai 
riam trabalho neste_ País. Nunca_ procurei os engenheiros do caiar fundo _na opinião pública, de maneira muito desagradável· 
CREA para que; ninguém vie"sse a dizer que ó Deputado Mau- para 0 conceito desta InstituiçãO. 
rílio Ferreira Lima estava querendo:influenciar nos trabalhos Muito obrigado, Sr. Presidente. 
daquela instituição num sentido e _noutro. Mas por uma ques· 
tão de dignidade, de honestidade, tive 0 primeiro contato O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Continua 
com os enienheiros do CREA para adver.tf~los de que tinha em discussão O Relatório. 
informações concretas de que se eles assiri.as.sero_ um laudo Coricedo a palavra ao Senador Valmir_Campelo. 
que constatasse _o óbvio ulu13nte, que é a i_moralidade do b SR. V Ai.M:IR CAMPELO __,..Sr~ Presidente, Sr. vice-
su~erfaturamento dessa obra do_Ca_na_l da M;;iJ~_r.n..iQ1lQ.ç_,_n_I,IJICª ____ .P...r.~-~idente, Sr. Relator, _S~._Parlamentares, co_mpreendo per-
mais eles trabalhariam neste País ... E um cidadão_ que aqui feitamente o desabafo do nobre J)ej:iütado Maun1io Ferreira 
os senhores conheceram, um engenheiro, e?'-O_fici~l do ~xér-:- ,Lima. Tive o prazer de conviver com S. Ex• durante quatro 
cito Brasileiro, vitimado por uma_enfermidade, disse-me: "Pe- aqos na Câmara dos_Depilfãdos, principalmente"" durante todo 
putado, sou um homem decente, sério e de beOJ_;_ i~~-º é _!_~?U~-~- período constituinte, sei da- sua: garra. da sua idoneidad~ mo-
lheira e assino çom_ firma recoi:J.hecida''. Então, é em respeito ral, do seu trabalho. E- quero -concurdar _com grande· parle 
a figuras como essas que, realmente, não tenho condições do seu pronunciámento., nobre Deputado, quando V. Ex•.se 
de engolir esse laudo. - refere a esSa falta de e.sperança, de justiça, até mé.smo para 

Inclusive por algumas razõeS' políticas, para evitar que 
uma pi;oposta que fiz- de-indiciamento dos responsáveis por 
essa roubalheira viesse a ser votada e derrot<ia. o que seria 
uma mácula para· esta Instit~i&ão, da qual faço parte e que 
é o pulmão da democracia brasileira, aceiiei._ Contei, inclusive, 
com a compreensão do Deputado Paulo Mandarino, que foi 
um dos poucos que aqui trouxe uma contestação técnica ao 
laudo do CREA, contestação essa que posso até julgai um 
pouco superficial, mas é técnica. O Deputado Pàulo Man,da
rino ·propunha que fizéssemos uma segunda ·-,auditoria para 
que houvesse um tra_balho contraditót1-ó e concd~dei e:rrrretirar 
os pedidos de indjciam~nto. _O Deputado Paul9 Mandarino 
concordou em retirar o pedido de uma segunda auditoria desde 
qll;e os documentos que consc:!guimos juntar foSsem enViados 
à Procuradoria-Geral da ~epública:, já que não somos dele
gacia de pol(cia, nem temos o poder de julgar, para que a 
Procuradoria tomasse as devidas pi-evidências. Inclusiye o De
putado Paulo Mandarino teve o cuidatio 1 e aceitei a prOpoSta. 
de que esse laudo fõsse o mais nei.lt~o possíN"el; que simples
mente enviasse· à Proc_uradoria tudo que aqui coligimos: o 
laudo do TCU, o Laudo do CR,EA e a documentação que 
foi juntada aqui, com a~ indagações feitas pelo Deputado 
.PaUlo Mandarino~ mas que esta Con;.rissãõ_se absHvesse,de 
fazer um julgamento de, valor Sobre as P!!Ças, para que a 
Procuradoria pudessé se debruçar sobre a matéria. 

COnhecendo a dignidade do Relator, Deputado Giro No
gueira, Parlamentàr não apenas de uma Legi.Shltúrii;-indusive, 
P..a:\!_.amehtai- qüe quando eu viviã. nO eX:flio aqui âentro lutava 
pela redemoCratizaçª-o do Brasil, (J_ue resg<l,tou a todos nós, 
que nos encontrávamos lá fora, faço_ UJ!l ap_elo ao Deputado 
Ciro Nogueira para que ~eformule o seu rela16rio,-para que 
as peças q'ue aqui juntamos possam ser enviadas de m~eira 
mais·neutra para à. Procuradoria, pórque se eu fosse ·o Piocu-

com as coisas do_ nossO País~. 
Mas talvez só não concorde com V. Ex?- em algumas 

consid~rações principalmente. quando pede que o-no_bre Rela
tor, Deputado Ciro Nogueira, modifique o seu .. relat_ç)rio por 
não· corresponder à sua dignidade. Não cóncordo com isSo 
éxata:meríte pela dignidade do Deputado._. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA UMA- que respeito 
muito. 

O SR. V ALMIR Cf\.MPELO --;- Não poderia aceitar 
isso pprque S. Ex~ não tinha novos element~?s a acrescentar, 
de acordo coAm os autos do processo. V. EX" começou- a f~ar~ 
quando recebeu apenas o relatório parcial. A _partii' daí -é 
que realmente cobrou maiores especificações, maiores deta
lhes desse projeto. Forain onze páginas que V. Ex~ leu. · 

. Logo a seguir, recebemos aqui o modelo do relatório 
final composto de 34 páginas, onde é_ feita uma síntese, uma 
nfuãção de tudo o que acontece_u nessa Comissão. 

Não concordo tambéiP- com V. Ex' quando ... 

O SR. MAURfLIO FERREIRA LIMA- Só um escla
recimento ... 

O SR. VALMIR CAMPELO ~Pois não, nobre Depu
tado. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA UMA- V. EX' cita 
um segundo relatório, referente à finalidade específica da nos
sa Comissão, qUe são as· propostas de_ alteração do funciona
_mento do sistema do FGTS. O caso do Acre rt?Stringe-se 
ao relatório parcial, pode-se ver pelo índice. 

O SR. V ALMIR OAMPELO - Concordo com V. Ex•, 
mas isso não deixa de .fazer com que tenha acontecido. Isso 
deu inargem a esse. trabalho. No louvável trabalho apresen 
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tado pelo nobre Deputado Paulo Mandarino, verifica-se uma 
série de considerações acerca da proposta de alteração da 
Lei n~' 8.036/90, que veio, sem dúvida alguma, aperfeiçoar 
essa lei. Isso tudo ocorreu exatamente em função- daquilo 
que aconteceu aqui nesta Comissão. 

Também não concordo com V. EX" quando diz que o 
relatório apresentado pelo colendo Tribunal de Contas da·· 
União é urna análise de procedimentos. O Tribunal de Contàs 
anulou assuntos relativos princip"almente, nobre Deputã.do; 
à parte da normalidade no superfaturamento e levantou ques
tionamentos também quanto à regularidade do processo, o 
que é importante. 

Se um órgão· como o calenda Tribunal de Contas da 
União afirma que, quanto à regularidade do processo licitató
rió, está regular e, quanto à nqrmalidade do valor do contrato 
e o possível faturamento, não foi encontrado absolutamente 
nada que pudesse dar margem a uma conotação diferenciada 
do que V. Ex• propõe ao nobre Relator ... 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Qual é a 
página que V. EX' está lendo? 

O SR. V ALMIR CAMPELO -Não estou lendo, -estou 
apenas comentando. Não vejo razão para acrescentar algo 
ou modificar um relatório calcado exatamente numa manifes
tação expressa de um colendo Tribunal de Contas. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Sena
dor Valmir Campelo, vamos estabelecer um certo ordena
mento em nosso trabalhos~_Na medida em que o Parlamentar 
solicitar o aparte e V. Ex~ resolver concedê-lo ... 

O SR. VALMIR CAMPELO- Pois não, como já con
cedi e os faço com maior prazer. EstaffiOs aqui tentando exala
mente encontrar o mesmo denominador. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Quero 
assegurar-lhe a palavra e fazer um apelo ao Deputado Maurílio 
Ferreira Lima... · 

O SR. VALMIR CAMPELO -Não, vou até concluir. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Permite: me, 
então, um aparte? 

O SR. VALMIR CAMPELO- Pois não, nobre De"j)u
tado, com muito prazer. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Vou ler para 
V. Ex~ textualmente o que diz o Relator na página 6, item 
b e começo do itemc ... 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)~ Depu
tado Maun1io Ferreira Lima, queria conVidar o Senador Ger
son Camata a sentar aqurcnnosco no iecinto da.Comissão. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA _:: No item b 
da página 6, diz o relatório do TCU: 

"Do pontO de vista de razoabilidade do preço da 
obra, a avaliação da normalidade do valor do contrato 
transfere-se, portanto, da análise da proposta vence
dora para a análise do preço base". 

É para isso que quero chamara a atenção, Senador Valmir 
Campelo. É que todas as licitações, do ponto de vista de 
processo, estão çorretas. O que não está correto é o preço, 
por isso· é que diz o Tribunal de Contas aqui, na letra c: 

O SR. V ALMIR CAMPELO - Muito bem. Eu quero 
só complementar a letra "b" que V. ~x• leu, mas leu toda, 

quando diz que o proponeste náo se podia se afastar do preço 
base mais do que 5%, a mais ou a menos do que 5%. Muíto 
bem, J?eputado, veja bem V. Ex~ que eu não estou aqui 
defendendo o processo licitatório lá do Estado do Acre. Estou 
defendendo o relatório do nobre Deputado Ciro Nogueira. 
E quando S. Ex~ fala que não pode afastar do preço base, 
eu não sei se V. Ex~ já foi do executivo, mas eu tive o prazer 
de ser Prefeito de três cidades e, portanto, ·estou familíarizado 
com o processo licitatório. Então, veja bem V. Ex•, à decisão 
é--em- função do memorial descritivo, são as condições para 
que se possa julgar os preços através do convite, através da 
tomada de preço ou através da concorrência pública. 

Então, nobre Deputado, pela admiração e amizade que 
lhe tenho, quero apenas que V. Ex~ faça justiça ao nobre 
~enador Cid N oglleira, no que diz respeito a retificar o que 
V. Ex; Giz, que o relatório dele não conduz com a sua dignidade 
coino ~arlamen_tar. Eu pediria isso a V. Ex~ pela pessoa- que 
o ·nobre Deputado representa e exatamente por tudo aquilo 
que ele pôde captar, e·m seu relatóriO parcial e final, daquilo 
que aconteceu aqui na comissão, e de acordo, principalmente, 
com as· informações emanadas do colendo Tribunal de Contas 
da União. De forma que, nobre Deputado ... 

O SR. MAURíLIO FERREIRA LIMA - Se V. EX' 
me permitir, a última explicação ... 

O SR. VALMIR CAMPELQ ~Pois não, para que eu 
possa concluir. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA - Se V. EX' 
concluiu que eu quis atingir o Deputado Ciro Nogueira, nunca. 
Tenho o maior respei_to Por S. Ex• inclusive disse que no 
momento em que me encontrava no exílio o Deputado Çiro 
Nogueira era um dos mais expressivos e combatentes Depu
tados do meu Partido, o MDB. 

O SR. VALMIR CAMPELO- Mas V. );:X' mordeu 
e soprou ao mesmo tempo. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA UMA- Agora, com 
referência aos 5% que V. Ex• s erefere, se eu quero construir 
uma estrada e eu sei que o valor dessa estrada é, por exemplo, 
de 10 milhões de dólares, mas eu tenho propinas a pagar, 
_eu_ tenho .bolas a dar, eu tenho ladrões a atender, eu colocc 
Q_preço dessa estrada por 50 milhões de dólares. As firmas 
que vieram licitar a estrada terão que licitar 5% a mais-, -5% 
a menos. Mas só que o preço base é uma roubalheira. O 
que eu quero dizer é que o preço base dessa obra do Acre 
é urna roubalheira. 

O SR. V ALMIR CAMPELO- Eu não discuto, nobre 
Deputado. Só que, Quando foi feita a licitação, me parece 
·que existia um documento, levantado pelo Tribunal de Contas 
e por órgãos técnicos do Governo do Acre, contendo uma 
planilha de preço que chegava àquela conclusão, de que a 
obra seria naquele valor, podendo sofrer uma variação de 
até 5%, para mais ou para menos. Então, para concluir, nobre 
Deputado Ciro Nogueira, do relatório final e dos documentos 
apensados, já tive a oportunidade de manifestar, inclusive, 
seria interessante que nós discutíssemos, aqui, os documentos, 
que as considerações acerca da modificação da Lei n~ 8.036/90, 
apresentados pelo nobre Deputado Paulo Mandarino, que 
poderão ser apresentados para que essa lei sejã modificada 
e que--o processo licitatório seja apei'féiÇ-oado. Quero dizer 
a V. Er- que eu, particularmente, concordo com o parecer 
do nobre Deputado Ciro Nogueira, pelas razões expostas por 
mim neste momento. 
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O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) --Continua 
em discussão. - '- - -

De acordo com a lista do oradores, con_ced'? ·a palavra 
ao nobre Senador Nabor Júnior. -

O SR. NABO R JÚNIOR- Sr. Presidente, Sr. Relator, 
Srs. Integrantes desta CPI: __ _ -· _ · ~ -- · _--··-

Venho acompanhando, desde o início, os trabalhos desta 
Comissão, notadamente no que tange à apuração das denún~ 
cüts refacionadas com a execução das.qlu:a,S no meu, Esta,do, 
o Acre, principalmente o chamado Caflàl''dá 'IVfã'iúni~ad-e. 
Ouvi aqui depoimento de várias autoridaQes, que se repor
taram a· esse contrato celebrado entre o Es_tado do Acre e 
a Caixa Econômica, através de recursos Qo_ FGTS. Tive a 
oportunidade também de ler e assistir à.4!sc~$_sã·o que _se tr_a_vou 
nesta Comissão acerca c:;lo relatório apresentado pelo técmcos 
do Tribunal de Contas da. União e~ também, o relatório que 
foí submetido à apreciaçãodesta Comissão pe\6-CREA de 
Brasflia que. a pedido de V. Ex\ est~ve no meu Estado para 
fazer o levantamento de custos dessa obra. 

Sinceramente, Sr. Presidente e lamento ter ql!~-eXternar 
a minha opinião - esse ·relatório apresentado pelo ilustre 
relator, Deputado Ciro Nogueira, não me satisfaz. J:;:ntendo 
que, embora tenha sido decidido, na última reunião ·desta 
Comissão, que nós apenas encaminharíamos o relatório par
cial, com a anexação de toda a documentação cqlhida a respei~ 
to da execução dessas duas obras - do Canal da Maternidade 
e de ampliação do sistema de tratamento de água d:e ~io 
Branco -à Procuradoria-Geral da República, para o devtdo 
procedimento legal, e também ao Governador do Estado do 
Acre para que S. Ex~ ao seu alvítre, adotasse-a:s providências 
que lhe parecessem indispensáveis, no sentido de daf continui
dade às obras ou de suspendê-las, conforme S. Ex~ declarou 
aqui no seu depoimento, que aguardava a manifestação desta 
Comissão para que pudesse adorar essas providências. Então, 
ficou decidido que se mandaria o relatório parcial, juntamente 
com toda a documentaçã-o que foi coletada aqui, durante a 
realização dos nossos trabalhos. T~bém, por proposta nühha 
e da Deputada Célia Mendes, ficou ConVenciol).ado qu_e se 
encaminharia esse relatório parcial, juntamente_ com toda a 
documentação, para o Tribunal de Contas do E_stado cj.o Acr~ 
e para a CP! da Assembléia Legislativa, que. também a~alisa 
esse problema. 

Vejo, aqui, que o relatório está muito sumário, Como 
disse aqui o Deputado Maurílio Ferreira Lima, ó Relator 
se ateve ro~is à apreciação do relatório do Tribunalçl.e _C~n.~a~ 
que analisou a parte relacionada apenas com o processo liclta
tório. O processo licitatório, na verdade, foi viciado, todo 
mundo sabe que foi viciado. Todavia, eles adotarani todas_ 
as providências necessárias para sanar esse vfcio de origeDL 

Na verdade, houve vício: foram duas obras distintas com 
um só edital de concorrência. Isso, para eliminar a participação 
das empresas locais, que não dispunham do capital de fbilhão 
de cruzeiros para participar dessa concorrência. Que fqi y~cia
do, foi. O próprio ·re"la.tório do Tribunal de _Cont_as ch~ga 
a essa conclusão: em virtude de serem duas obras, devenam 
ser dois editais, e nã6 um edital só._ . ' . __ , --.- . -

Por outro lado, é voz corrente no meu Estado: Sr. Presí
dente e Srs. Membros desta CPI, que o própfio edital foi 
elaborado pela empresa vencedora da conçoffêilcia_. _J~so é 
público e notório no Estado do Acre, que o preço base também 
foi levantado pela própria empresa vencedora da çopcorrên
cia. Tanto assim, que a CPI, Criada pela Assembléia Legis-

lativa para fazer averiguações a respeito da execução dessa~ 
obras e de todo o processo licitatório de contratos celebrados 
com a Caixa Econôrnica, pediu à Companhia de Saneamento 
do Estado do Acre o orçamento que deu margem à fixação 
do preço base, e só foram encaminhar isso mais de seis meses 
depois, Não existia orçamento. Tanto não existia que a própria 
col)'$são do CREA que esteve lá no Acre. e que pediu à 
Sanac também os elementos ií1dispensáveis para fazer o levan
tamento de custo da obra, não teve a sua solicitação atenQida 
pela COmpanhia de Saneamento do Acre, que encaminhou, 
apenas parcialmente, alguns documentos. Por essa razão é 
que a Comissão do CREA não pôde fazer um levantamento 
conclusivo de todo o processo licita tório e também dos custos. 

No que diz iespeitO à parte -do Tribunal de Contas, acho 
que o Relator contemplou bem, no seu relatório, as concl~sões 
do Tribunal de Contas. Mas no que tange ao relatóno do 
CREA, eu ·coitcordo iflteiramente Co"in "as Observações do De
putado Maun1io Ferreira Lima: são apenas algumas linhas 
muit_o_ genéricas, que não profundam a análise da questão. 

_ Há uma falha aqui que me_ parece muito importante. 
Não sei se o Relator recebeu depois alguriia Outra docu

mentação que comprove, realmente, que as obras já estão 
bem_ adiantadas, porque S. Ex~ diz aqui, no seu relatório, 
que já existem 26,78% da primeira fase da obra totalmente 
concluída. Ora, o relatório do CREA concluiu· at~vés, inclu
sive, de comprovação fotográfica, que apenas fotam execu
tadas 40 metros de uma obra de 4 quilómetros, ou seja, 1% 
da obra. 

O Governador Romildo Magalhães, qu3ndo esteve aqui 
nesta CPI, declarou que as obras estavam paralisadas há vários 
meses, e que só ia dar prosseguimento a essas obras depois 
das conclusões da CP!. 

Ora, se O relatório do CREA, que tem aproXimadamente 
90 _dias - de 60 a 90 dias -verificou, =in loco,l que a 
firma vencedora da concorrência só havia executado _40 metros 
da obra, e o Governador disse aqui que, a parür daquele 
momento, a obra fico_u paralisada, eu fico realmente em dúvi- . 
da de onde é que o ilustr:e. Rela,tor obteve esse dado, de 
que já estão totalmente concluídos 26,78% da obra. A não 
ser que sejam dados mais recentes, que precisam ser realmente 
confrontados. 

O SR. MAURÍUO FERREIRA UMA- Permite-me 
V. EX" um aparte? 

O SR. NABOR JÚNJOR- Pois não. 

O SR. MAURÍLJO FERREIRA LIMA- Ilustre Sena
dof. sobre esse aspecto, querO-lembrar aqui que esta comissão 
tomou conhecimento de fotos aéreas, feitas há pouco mais 
de dois meses, da obra do Canal d_a Maternidad~, qu~ mostram 
que só 40 metros fÕrãm ciXeCutadóS. Fotos_aéreas foram rrioS~ . 
tradas aqui. Eu não tinha nem observado e~sa _pa_rte final 
do relatório e, como Deputado que nem conhece o Acre, 
é muito importante que um Senador do Acre, da dignidade 
de V. Ex•, Venha aqui também -juntar a sua voz num apelo 
para que o ilustre Relator possa reformul~r o se_ri ~elatório, 
o que é absolutamente normal, uma vez que estamos num 
processo de dis~~ssão. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Muito obrigado a V. Ex• 
Mas, dando prosseguimento, Sr. Presidente; às minhas 

considerações, o Tribunal de Contas da União ate've-se, na 
sua análise desse processo, exclusivamente à parte formal da 
licita"ção, que julgou correta, em que pese àquela observação 
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de que poderiam ter sido feito as ·ctuas licitações ein vez de 
uma só. Com essa medidá, apenas com essa providêndá. de 
se englobar duas obras numa s6 licitação, todas as empresas 
do Acre foram exluídas dessa concorrência. Veja, V. Ex~, 
a gravidade desse problema. 

Como o próprio Tribunal reconheceu a sua impossibi
lidade de fazer um levantamento de custos__-----:- a obra tem 
um orçamento, tem custos-:--- isso· foi feito pelo CREA:· No
entanto_, não se deu nenhuma importância a esse relatório 
do CREA. Quer dizer, o Governador vai receber esse relató
rio e vai imediatamente dar prosseguimento às obraS, porque 
a CPI não chegou a n~nbuma conclusão, não levantou nenhum 
questionamento a respeito do superfaturamento, e da mesma 
forma vai proceder a Procuradoria~Geral do Estado, vai man~ 
dar arquivar. Não tem nada aqui que impl{que ou que venha 
a demonstrar qualquer irregularidade na contratação dessas 
obras. 

De modo que e.u, como Representante do Acre "!lo Con~ 
gresso Nacional e integrante de_sta_ Comissão, qu-ero-solicitar 
inicialmente ao ilustre Relator, por quem tenho o maior res
peito, que justifique esse percentual, que incluiu no seu relató
rio, de que a obra já se encontra executada em 26,78% da 
sua primeira fase. E, em segundo lugar, gostaria, realmente, 
que o relatório do CREA tivesse uma apreciação mais conse
qüente ... 

o SR. RELATOR (CiroNogueira)- Permite-me v._ 
Ex' um aparte? -

O SR. NABOR JÚNIOR - Pois não. 

O SR: RELATOR (Ciro Nogueira) -EÚ quei-oiembrat 
a V. Ex' e ao ilustre Deputado Maurílio Ferreira Lima que 
todas as peças desse processo - depoimentos, relatório do 
CREA, relatório TCU- serão enviados à Procuradoria-Ge
rai da República e, também, ao Govefno do EstadO do ACre, 
através-do procurador, como eu digo aqui. Todas essas peças 
vão para esse processo. Nós, aqui, não excluímos nenhuma 
peça de tudo que foi feito nesta-Comissão: -
· Foi combinado aqui, iridusive por proposta do Deputado 
Maurílio Ferreira Lima, que encaminharemos todos os docu
mentos, pura e simplesmente, à Procuradoria-Gel-ai da Repú~ 
blica, ao Governo do Acre e às entidades cabíveis. Daí por 
que não me ative a certas formalidades; vamos nos preocupar 
mais com a reformulação das leis do FGTS._Por isso é·um 
relatório suscinto, apesar de bastante volumoso. 

Talvez V. Ex~, por quem tenho o_ maio i apreço e o màior 
respeito, estejam se atendo apenas a este processo, porque 
fofcombímido numa reunião formal entre nós, inclusive com 
a presença do Deputado Maurílio Ferreira Lima~ -que sei-ia 
encaminhado_ à }?rocura~orià-Geral da Ref>óblicâ todo este 
material. É testemunha aqui o Presidente desta Comissão 
que recebemos do Estado do Acre uma caixa de informaçôf:S
que estão citadas neste relatório e eu não podia, num relatório 
parcial como este, fazer alusão a todo esse_contexto de docu
mentação, pois assim não seria um relatório parcial. 

Como já expus, todo este material será encaminhado 
à Procuradoria-Gerai da República, ao Governo do Acre e 
até à Presidência da República. 

Por isso digo a V. Ex~ que independeil.temente de constar 
ou não deste relatório, o relatório do CREAsetá enC3.riúnhado 
a quem de direito. -

O SR. NABO R JúNIOR- Pe,gunto a V. Ex': Baseado 
em que dado, V. Ex• incluiu, aqui na página 8, este parágrafo 
_firial que diz: 

-- É de se ressaltar que a feferida obra já tem 26,78% de 
sua fase primeira totalmente concluída". 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) - Es5a obra não 
abrange apenas o Canal da Maternidade. Ela vem, tenho 
a· impressão, inclusive, do governo de V. Ex~ Já foi feito algo 
nesse sentido, sobre saneamento. Refiro-me, aí, sobre o sa~ 
neamento que foi feito no Estado do Acre~ É· de toda a obr3: 
de saneamento feita no referido Estado. Parece-me que já 
tem, realmente, esse percentual, inclusive, que vem de outros 
governos que não o atual. 

O SR. NABOR JÚNIOR -Mas V. Ex' apresentou 
relatório acerca das obras do Canal da Maternidade. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -É um relatório. 
parcial. Apenas transcrevi o que constava do relatório do 
Tribunal de Contas da União. 

O SR. NABOR JÚNIOR- Sr. Presidente, dando pros
seguimento, quero dizer a V. Ex~ que· estranho esse ·dado, 
porque conheço a obra e sei que é de cerca de quatro quilóme
tros. Há apenas 40 metros concluídos, e a outra obra, a de 
tratamento da estação de água. não foi sequer iniciada. A 
firma realizou contrato com D Estado e recebeu a primeira 
parcela; logo depois veio o período _de chuvas, então paralisou 
tudo. Foi possível realizar apenas 40 metros da obra. Numa 
obra cuja extensão é de quatro quilómetros aproximadamente, 
40 metros representam menos de 1%. 

Se. mandam um relatório destes para a ProcUradoria-Ge
riil da República, esta concluirá que está compátível com o 
desembolso feito pela Caixa Econômica de Cr$ 1,33 milhôes, . 
v<IlPr co_nstante do relatório. EsSa é a minha preocupação. 

De modo que manifesto a minha estranheza e posse até 
aprovar este relatório, mas ·com a ressalva de qui se faça 
a correção desse dado aqui. qu_e _se mandem todas as peças 
para que o Governador decida sobre a conveniência ou não 
de'dar continuidade a essas duas importantes obras do meu 
Estado. 

O SR. JOÃO FAUSTINO- Sr. Presfdente, peço a pala
vra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves)- Pela ordem, 
com a palavra ó Deputado João Faustino. 

O SR. JOÁO FAUSTIND',- Sr. Presidente, há uma 
proposta em curso- formulada pelo Deputado Maun1io Fer
reira Lima, ao relator _desta Comissão- que faz uma indaga
ç&o- no sentido de haver a possiblidade de introdução de novas 
idéias, de novas propostas ao relatório para enriquecê-lo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Deputado 
,João Faustino, pergunto se V. Ex" vai apresentar uma questão 
de ordem. 

O SR. JOÃO FAUSTINO -Sim, Sr. Presidente. 0 
relatório apresentado pelo ilustre relator transcreve peças exis
tentes no processo e, na minha avaliação, não faz juízo algum 
sobre os elementos do processo. 

Há, entietanto, uma alusão resumida com relação ao 
r~latório do Crea. Pergunto ao ilustre relator se admitiria 
incluir no seu reLatório maiores infOrflla_ções, detalhes, um 
relato mais consubstanciado sobre as ações desenvolvidas pelo 
Crea no sentido de apurar as denúncias existentes. 

. ··-o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Deputado 
João Faustino, a Presidência entende que V. E~ está fazendo 
umci piofiosta e alerta que estas virão após a discussão. Por 
ora,-estarnos na -discussão. · · 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Terça-feira 27 8485 

O SR. JOÃO FAUSTINO- Data venia, Sr. Presidente. 
Houve uma proposta do Deputado Maun1io Ferreira Lima, 
sobre a qual o relator não se manifestou. Mas no_ momento 
em que o fizer, poderá até ser -dispensada a discussãO rnãiS 
detalhada sobre este assunto e poderíamos passar para outro 
relacionado à matéria, já qUe temos um· prazo exíguo para 
concluir todo o rel~tório. _ . 

Se o relator admitir aprõfundar o eStudo do Crea sobre 
o Canal da Maternidade e incluir esse estudo n9 relatório,. 
entendo que assim atenderia a todas as discussões empreen
didas aqui e, conseqüentemente, e-ste assunto voltaria à Co

. missão com U:m adendo que poderia ser até redigido pelo 
Deputado Maun1io Ferreira Lima, ou por outro companheiro 
designado por V. Ex", com o objetivo de acrescentar ao pare
cer do relator dados mais substanciais, referentes ao relatório 
do Crea. Dessa maneira o assun_to se encerra e não há_ m~is 
por que se discutir a matéria. 

O SR- PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filbo) - Vou 
consultar a__Çomissão para ver se devemos realmente_il)teriom~ 
per a discussão do relatório para desde já nos debruçarmos 
sobre essa preliminar. --

0 SR. MAURÍUO FERREJRA LIMA -Mas não fiz 
proposta no sentido do que está dizendo o Deputado Faustino. 

Só para esclarecer, o apelo que fiz ao relator foi no sentido 
de reformular o relatório, retirando qualquer juízo de valor 
sobre os relatórios do TCU e do Crea. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves)- Srs_ Par,lamen
tares, a Presidência decide que devemos aprofuTid"ãi_a disCUs
são e depois votarmos as propostas para dar oportunidade 
a que todos os parlamentares se manifestem. A despeito da 
pterrogativa do nosso vice~presídente, por que apenas dois 
parlamentares terão oportunidade de discutir e fazer propos
tas? 

De modo que ouviremos todos os parlamentares que es
tão inscritos e depois discutiremos todas_ a_s_propostas, que 
devem ser apresentadas por escrito. 

Com a palavra, o Deputado Luís Moreira. 

O SR. LU!Z MOREIRA-Sr. Presidente, Sr. Vice-Pre
sidente, Sr. Relator, Srs. Membros desta Ccimlssão, com o 
devido respeito ao Deputado João Faustino, não pude enten
der essa questão de ordem para preferência nas suas coloca
ções. EncontrO-me ainda um pouco confuso com relação às 
colocações do nobre Deputado Maurílio Ferreira. Percebo 
dois estados de reação e penso que porque o nobre deputã.do 
se empenhou, presidiu essa comissão e promoveu todos os 
meios para que houvesse uQJ.a avaliaçáo de_ssa obra pelo Crea, 
que tivesse uma ação no sehtido de pegar aquele relatório 
e jogá-lo à distância - até porque isso não· -_'C:.Qltdiz_ C9m. ~ 
educação do nobre Deputado; e, depois, houve as palavras 
elogiosas ao Deputado Cifo Nogueira. _ 

Sinceramente, não consegui conjunlinar esses··ctois proce
dimentos. Acho até que foi num momento de maior emoção 
que tenha praticado esse gesto, porque se eu estivesse na 
condição do Deputado Círo Nogueira, jamais poderia aceitar 
aquelas palavras bondosas e elogiosas com aquele ato intem
pestivo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Deputadó 
Luís Moreira, longe de mim qualquer discriminação :contra 
V. EX', mas tendo em vistà que ôevemos votar dois relatórios 
-inclusive um que conclui por um proJeto de lei - a presi-

dêm;:ia deve limitar o tempo de cada orador. Peço a V. Ex~ 
qUe enc_erre eni cinco minutos. 

. . .O SR. LUIZ MOREIRA - Será suficiente. Respeito 
muito a presidência de V. Exa, mas entendo que outros orado
res extrapolaram em mais de 20 minutos. Então foi u.ma usur
pação do tempo que poderia ser destinado a nós outros. 

-Entendo que foi uma pena que não se tivesse acolhido 
a proposta do nobre Deputado Paulo Mandarino porque hoje 
estamos aqui a falar desse relatóri_o do Crea, e, naquela opor
tunidade, o citado deputado teria sugerido -e eu endossei 
a proposta de S. Ex~ - que outro órgão aferisse essa obra 
e teríamos dois padi-ões para julgamento. 

Tínhamos uma esperança, naquela ocasião, de que o Go~ 
vemador do Acre, Romildo Magalhães, nos trouxesse algo 
que contribuísse. Mas, na verdade, para mim particularmente, 
foi uma decepção. _ _ 
- - Agora, tenho a impressão qüe-··nesta: te"uóião "riâo posso 
dar o meu voto. Góstâria que este mate.rial f()sse analisado 
~fim de que: pudesse pronUnciar ó rrii::U vOto", ern:consideraçã_o 
ao_reliú:ório e ao _esfofço do ·nobíe Deputa-do Ciro_NOgueira 
e porquanto outro_S_ projetas de lei estão ·a-pensados, pratica
mente, a esse mesmo processo. Entendo que esse assuqto 
pode ser discutido~ mas, no mowent~_0estqu em_dúvi5:!a_ pa_~a 
dar o meu voto e gostaria de rdletir mais sóbre a matéria~ -

O SR- PRESIDENTE (Garibaldi Alves)- Com a pala
vra!! Deputado Nelson Tr~d. 

O SR. NELSON TRAD .:_Sr. Presidente. Sr• e Srs. 
Parlamentarés, com_ a instalaçâ,o, hoje, de maisJima com.issão_ 
parlamentar de inquérito, j3 denominada PP, é bem saliente 
notar-se que o Congresso Nacional está parecendo um enorme 
salão que acomoda diversas dde_gacias poli~iais. A afirmaçãO 
pode ser chocante, mas, na verdade, notamo_s que nas próprias 
discussões que nos obrigam a uma dóse de equilíbrio e sereni
dade, as comissões parlamentares dejp._quérito, infelizmente. 
estãO morrendo de i nação, devido à inconseqüência das stias 
instalações. · 

Quando constatamos, 3.través da Lei de Diretrízes Orça~ 
mentárias que a República, hoje, tem 96% da sua receita 
ÇQII!prom~tida, restando apenas 4% para serem distribuídos 
pOr cerca de c}Uatro Mil_ a cinCo mil municípios brasileiros, 
observamos que o esforço, o trabalho, a dedicação dos repre
sentant~s do povo está direcionad.a à apuração de fatos poli
ciais, de acontecimentos que não di~m respeito ao papel 
do Congresso Nacional. 

E esta Comissão, que está ·agoniZando, é um exemplo 
disso. OUvíamos, há pouco, a ira sagrada do Deputado Mau
rílio, que colocava em suspeiçãO toaa ã República, à exceção 
daqueles que habitam a rodoviária. A participação~ hoje, de 
uni "deputado que contraria o Deputado Maurilio é o próprio 
estigma da colaboração do deputado com trqueles ladravazes, 
ds ímprobos da República, que estão se _confundindo ·com 
os deputados que querem .fazer com que o Congresso Nacional 
desempenhe o verdadeiro papel que lhe.destina a Constituição 
Federal. 

Sr. Presidente, entendo que o relatório alcançou bem 
aquilo tudo que foi combinado; expressou até de modo singelo 
a Vófitade dos membros da Comissão e agora está sendo discu~ 
tido. 

Na página 9, há o seguinte trecho: 
"Tendo em vista o caráter contraditório das provas relati

vas ao caso em tela, ·sem que se disponha de tempo para 
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aprofundar as investigações e a enorme importância social 
da obra examinada, julga esta Comissão Pãrlamentar Mista 
de Inquérito ser acoilselhável o envio dos dQcumen_tos_ e das 
atas que contêm depoimentos relativos à questão à Procurado
ria-Geral da República e à Procuradoria do Estado_ do Acre 
para as providências que julgarem convenientes.·~ _ __ _ _ 

É claro que apenas aditaria a este trecho a defin"lção 
da Procuradoria, explicitando que ã Procuradoria de Justiça 
do Estado, e não à Procuradoria-Geral dõ Estado. Mas está 
acertado, porque o que se combinou nesta Cómissao foí qUe 
a questão relacionada ao superfaturamento, à ilicitude da cons
trução dessa obra no Acre seria decidiria in loco, e~ respeito 
ao princípio da autonomia do Estado. 

E é isso que estamos fazendo. E é essa a preocupação 
que gostaria que o Congresso Nacional, reunido hoje em par
celas de comissões de inquérito, tivesse o cuidado de perceber: 
que a Federação e.stá em perigo porque não estamos tendo 
o verdadeiro sentido da nossa função de preservar os Estados 
e, conseqüentemente, o princípio da Federação. 

Portanto, considero que o relatório está perfeito. Ele 
é a expressão exata daquilo que foi manifestado aqui na última 
reunião, e, se houve superfaturamento, improbidade no pro
cesso licitatório, se há elementos coniventes com a ilicitude 
penal que sejam julgados no Acre. E isso ~stamos determi
nando, através da remessa das peças para que sejam exami
nadas, e instaurada a conseqüente ação penal. Essa é a razão 
pela qual me solidarizo com o relatório do Deputado Ciro 
Nogueira. 

O SR. PRESIDENTE (Gaiíbaldi Alves Fílho) - Apelo 
aos membros da Comis-são para qUe obedeçam ao tempo deter
minado para cada orador; tendo em vista o problema doquo
rum para a votação das propostas. 

Concedo a palavra ao nobre Deputado Paulo Mandarino. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, gosta~ . 
ria de me limitar à questão do relatório parcial e do encaminha
mento desta matéria à Procuradoria~Geral da República. 

Então, formulei e entreguei em maõs de V. Er um reque
rimento em que reformularíamos a nossa posiçãO â:qiii. Atri~ 
buirfamos ao ilustre relator da Comissã-o-a incuffi.Oêiicüt de 
redigir o expediente de encaminhamento de todo o material 
relativo às obras recentemente contratadas pelo Governo do 
Acre e Caixa Económica Federal à Procuradoria-Geral da 
República. 

Nesse documento não se entraria no mérito âa questão 
porque há uma decisão anterior desta ·Comissão no sentido 
de enviar todo o material à Procuradoria~Geral, que no âmbito 
de suas funções tomaria as providências que lhe são institucio
nalmente cabíveis, e nós terminaríamos, assim, a análise do 
relatório parcial. Não entraríamos no méiitO-do relatório par
cial, mas apenas atribuiríaxrios ao ilustre e .. dedicado __ relator 
desta Comissão a tarefa de encaminhar este mâterial à Procu
radoria-Geral da República. Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Senador Júlio Carripos. -

O SR. JÚLIO CAMPOS -Sr. Presidente, Sr. Vice-Pre
sidente, Sr. Relator, Srs. Membros, quando a Deputada Rose 
de ·Freitas pediu a criação da Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, 
dizia S. E~, através âo Requerimento n~ 592/91, que os obje
tivos df!. comissão seriam os de examina~ o cumprimento ~as 

disposições legais relativas à destinação dos recursos e as irre
gularidades na administração do FGTS do trabalhador. 

Esta Comissão está praticamente se enterrando, e houve, 
durante o seu decorrer, denúncias de que uma pequena parcela 
do-Fundo de Garantia do Tempo de Serviço está sendo inves
tida numa obra licitada no Estado do Acre. Depois disso 
as ímalidades da Comissão se perderam. 

Inicialmente, deveríamos dar uma nova lei, uma nova 
regulamentação ao FGTS e não discutimos essa questão. Pas
samos a analisar se houve ou não irregularidades no Canal 
da Maternidade, se houve corrupção, se a morte do Gover
nador do Acre foi em decorrência desse assunto, enfim uma 
série de acontecimentos. E hoje chegamos ao final, com um 
relatório até certo ponto bem feito, mas que causa dúvidas 
aos representantes d_Q Acre sobre as_ finalidades relativas a 
uma pequena parcela. 

Acho que dos bilhões e bilhões de cruzeiros que o FGTS 
manobrou e manobra, apenas um pequeno percentual está 
sendo investido no Acre. E, no entanto, essa questãõ causou 
uma polêmica assombrosa, virou assunto número um, e a 
firlalidade a que se referiu o requerimento da nobre Deputado 
Rose de Freitas está se esgotando e não temos a nova legisla
ção, a noVa lei pretendida. 

Com parlamentares experts em legislação poderíamos ter 
feito uma nova lei sobre o Fundo, mas ficamos praticamente 
entre Canal da Maternidade, superfaturamento, Odebrecht 
etc. 

Acredito, Sr. Presidente, Srs. Membros, que esse relató~ 
rio apresentado hoje pelo Deputado Ci.l"o Nogueira é, real
mente, um relatÇiio bem feito, porque criinpre com as funç6e"s
do Senado, respeita as autonomias. Concordo com as observa
ções do Deputado Trad no momento em que disse que estamos 
aqui o dia todo, envolvidos na CPI, e o Congresso Nacional 
deixando de votar inúmeros projetes de interesse porque esta
mos adentrando um assunto que caberia mais naquela comis
são presidida pelo Senado Élcio Álvares que investígã cotrup~ 
ção em obras públicas no País. Enfim, entramos no assunto 
do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço porque apenas 
cerca de 20% dessa obra monstruosa está utilizando recursos 
do Fundo de Garantia. 

Entendo que o Governador Romildo Magalhães- peço 
desculpas a sua ausência - quer jogar essa bomba nas mãos 
do Senado Federal. S. E~ disse, em outra reunião, que se· 
o Senado mandar cancelar, ele cancela. Ora, Senhores, não 
temos esse poder de mandar cancelar uma _obra no Acre. 
S. E~ que arque com as conseqüências de cancc:lar as obras. 

. O S,R. RELATOR (Ciro Nogueira) - V. EX' permite 
um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS -Pois nãoc 

O SR. RELATOR (Círo Nogueira) -Tenho uma im
pressão para a qual chamo a atenção dos Srs. Parlamentares 
:; de V. Ex~ Eu não quis prejudicar as obras do Acre .. _ Senti 
a preocupação do Gpvernador com a continuidade da obra 
e também não feri a autonomia do Estado do Acre. Esse 
foi o meu sentidO, o de direcíonar a solução para o Governo 
do Acre. Entendi que não cabia a nóS, parlamentares, decidir 
se tais obras deveriam ou não continuar. Entendo que a auto
nomia do Estado do Acre deve ser respeitada. 

Chamo a atenção também para o fato de que o trab_a:
lhador não está sendo lesado nessa obra porque há a garantia 
de que o Estado do Acre vai pagar as obras, uma vez qu~ 
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a. Caixa Econômica examinou a capacidade de pagamento respeito do trabalbo do Crea, que conclui que houve um super-
do Estado. faturamento de 40%. Vamos mandar para o Governador um 

Por isso digo, no meu relatório, que o Tribunal de Contas re1atõriá que não cOnclena e nem pede o indiciamento de 
analisou a parte legal da licitação. Eu. quis fortalecer, justa- ninguém --ele não é conclusivo --,-mas que pelo menos 
mente, a pOsição do Governo do Acre. relate aquilo que deu entrada na Comissão, como o relatório 

0 SR. JÚLIO CAMPOS :__ Concordo plenamente com de 800 páginas do Crea que foi reduzido a 16 linhas. 
V. Ex' a acho que as posições a serem tomadas seriam estás: ·o SR PAULO MANDARINO -Essa matéria está 
encaminharmostodososdocumentosqueestaComissãoapen- vencida. Na Ultima reunião foi deCiâido que se mandaria 0 
sou durante sua atuação para a Procuradoria~Geral da R~pú- material para a Procuradoria-Geral da República e para a 
blica, para a Procuradoria da Justiça do Acre - porque se Procuradoria-Geral do E_stado., mas não se entraria no mérito 
houverilícitopenalosresponsáveisdeverãoserpunidosdentro dos. relatórios. Por quê? Para se entrar no mérito daquéle 
da lei- para o Tribunal de Contas do Estado do Acre analisar . ~e~a~rio teríamos que fazer uma outra avaliação, já que surgi
e para a Comissão de Inquérito instalada ná AssembÍé-ia Leiis---- ram dúvidas quanto a detalhes técnicos do relatório. Para 
lati v a do Estado, porque essa sim tem competência para exigir nãO se entrar no mérito de nada disso, foi resvlvido que apenas 
que o Governador mande cancelar a obra se tiver superfatu- se mandaria todo o material, Agora, entrar nos detalhes dos 
ramento. - prOblemas políticos do Governo do Acre, isso é uma outra 

qUeStão. Acho que não devemos entrar nisso. Deveremos. 
Nesse caso, entendo que o próprio Governador terá cora- simplesmente encaminhar 0 material e nada mais. 

gem de cancelar a obra, se os contratos forem lesivos ao 
interesse do Estado e mandar proceder a nova licitação, a O SR. JÚLIO CAMPOS -Esses relatórios do Tribunal 
nova concorrência, tudo dentro da lei, com engenharia de de Contas e do próprio Ctea do DF- vão no pacOtão ·a ser 
alto nível, pessoas preparadas para mostrar que um projeto enviado ao Dr. Romildo Magalhães, para a Assembléia. Te-
avaliado em US$100 milhões poderia custar cerca de US$30 nho certeza que no Acre tem gente inteligente, tem enge-
milhões ou US$50 milhões ou o que for, dentro d3:s n~rmas nheiros. · · 
do Estado do Acre. ~ ·· _--~-()_SR. RELATOR (Ciró Nogueira)- Senador, pediria 

No meu entendimento, considero muito cõDiOdo para-- mais um aparte a V. Ex~ - -
o Governador do Acre que o Senado mande cancelar uma O-SR. JÚLIO CAMPOS_ Pois não, nobre Relator. 
obra. Ora, lá há poderes para isso. A Assemblé!ado ~Estailo 
pode embargar a obra, o Tribunal de Contas do Estado ide)ll. ·O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) - Interessante é 

Acho que a posição de V. Ex' está muito certa/entendo que·se falou muito sobre o que consta no Õleurelatório com 
que devemos juntar a posição do Deputado Paulo_Mandarino referência ao TnDunal de Contas. Levanto, aqui,_ o último 
no sentido da remessa das peças às autoridades. competentes. itein, que queria ler para V. Ex~: 

(Leitura de relatório.) 
O SR. NABO R JÚNIOR -V. Ex• permite um aparte? ... além das exigências atuais." 
O SR. JÚLIO CAMPOS~ Pois não, Senador. Queria que lessem justamente essa parte da recomen-

dação do. Tribunal de Contas, com referência no meu último 
O SR. NABO R JÚNIOR -Realmente, o relatório. do iteii), 

Deputado Ciro Nogueira traduz o que fic_ou_ deçidido aqui 
na última reunião, ou seja o encaminhamento das peças de (Leitura do Relatório.) 
todo o processo ao Governo do Acre, ao Tribunal de Contas Então, Srs. Senadores e Srs. Deputados, quis também 
do Estado, à CPI da Assembléia e à Procuradoriã-Geral da af chamar a atenção da Caixa Económica para esse fato. Fiz 
República. o Tribunal de Contas_ ver também~ que a Caixa Económica 

O que estou qUestionando aqui é que 0 relatório dá uma tem que se preparar, tem que ter condições de fiscali:?:ar. 
dimensão muito grande ao relatório do TCU; atém-se a vários Tem mais. item 4: 
itens, do relatório e, na parte mais concreta âa apuração dos (Leitura de relatório.) 
fatos, que foi O relatório do Crea, que considerou superfa- --E como concluo. 
turados vários itens, como a mão de obra, o aluguel de equipa
mento, o canteiro de obra - a firma está usando o canteiro 
de obra da firma anterior, que estaVa ex!cut3ndo ã-Óbra ·da -
estação de tratanl'ento de água, e colocou 1 bilhão _e_ _lOQ_ro.i- _ 
lhões para a construção do canteúo de obra - e riada disso 
constou do relatóriO. -

o Governador vai reCeber esse reratÓrio e veTá-qUe, quan
to à parte concreta, que realmente poderia instruir uma deci
são do Governador de dar prosseguimento ou não à obra, 
não consta nada. É disso que estou reclamando~ __ _____ _ 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves filho)- Faço 
um apelo no sentido de que seja obedecido o. tempO que 
foi detenninado para cada orador, e que não Se peça aparte, 
tendo em vista o andamento dos nossos trabalhos. 

O SR. N..\BOR JÚNIOR - É dis~o que estou recla
mando. O relatóriO deveria conter dados rn,ais ço~a:etos.-ª 

O SR. JÚLIO CAMPOS~.- Perfeito, e tenho ce"eza 
absoluta de que a Caixa_ Económica Federal tem superinteri
dências em todos os estados do País, que_ podem fazer esse 
tipo de acompanhamento que V. Ex~ sugeriu ·1'or isso, concor

-do_ çom seu relatório,_ desde que envie todas as peças às autori-
dades referidas. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Senador Júlio 
Campos, V. Ex~ me permite um aparte? 

O SR. JÚLIO CAMPOS- Sim, cem prazer. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueíra)- Gostaria delem
brar à Coritissão que temos um prazo muito exíguo. Concordo 
inteiramente com a posiçãp do Senador Júlio Campos. Temos 
um projeto de lei do nobre Deputado António Britto que 
v:ai dispor sobre o Fundo de Gaiantia:e:dá outras providências. 
Ele t~m __ 44 ~rtigos_:}7.3_~.r~-~~!os_, __ !ncisos e alíneas. Quei' 
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dizer, temos um prazo exíguo, e, na última reuniãO, ficou 
definido que seriam encanúnhadas as peças da apuração da 
obra do Canal da Maternidade para o Ministério Público. 
Vamos continuar discutindo um relatório parcial que vai levar 
a quê? Temos um prazo muito curto para discutir esse projeto 
de lei. Aí, sim, isso é fundamental para a Comissão, porque 
se não apresentarmos essas soluções, tenho a impressão que 
esta CPI terminará sem atingir os-objetivos para que tofCoitVo
cada. 

O SR. JÚLIO CAMPOS - Concordo plenamente, a 
gradeço ao Sr. Presidente a deferência com relação ao meu 
tempo. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves) - Srs. Parla
mentares, não se trata de privar nenhum dos oradores inscritos 
de exercer o direito de se manifestar, mas para que a discussão 
se tome.mais objetiVa~já chegaram à Mesa duas propostas. 
Os oradores seguintes já pOderiam manifestar-se sobre as pro
postas que estão aqui na Mesa. Vou ler as duas propostas. 
A primeira é ·cte autoria do V ice-Presidente, Deputado Mau-
n1io Ferreira Lima: --

"Propõe que o Relator da matéria altere os termos do __ 
relatório, enviando à Procuradoria da República laudo do_ 
TCU, do Crea e a documentação apresentada pelo Deputado 
Paulo Mandarino, sem julgamento de valor sobre nenhuma 
das propostas. Assinado Deputado Maurmo Ferreira Lima." 

A outra proposta é de autoria do Deputado Paulo Man-
darino: · ·· 

"Proponho que todo o material referente às obras _do 
Acre, objeto do relatório parcial, seja encaminhado à Procura
doria-Geral da República, ficando o ilustre Relator encarre
gado da redação do expediente de encaminhamento que não 
entraria no mérito ·da questão, mas apenas cumpriria decisão 
anteriormente tomada no âmbito desta Comissão." 

As duas propostas convergem para o mesmo objetivo. 
Darei a palavra ao próximo orador_inscrito, Deputado Paulo 
Rocha, que já poderá inclusive abordar as duas propostas 
que acabam de ser lidas. 

O SR. PAULO ROCHA- Sr. Presidente, Srs. Parla
mentares, penso que o Parlamento brasileiro não pode ficar 
omisso diante da situação que está o nosso País. Os adminis
tradores da coisa pública têm uma responsabilidade com este 
País, e os irresponsáveis tém que ser punidos. O_ problema 
da CPI do FGTS mexe com uma das maibt'es manipulações 
de dinheiro público do trabalhador brasileiro. O percentual, 
do qual falou o Senador Júlio Campos, é pequeno, mas mexe 
com bilhões de cruzeiros do trabalhador. E como se metessem 
a mão no bolso do trabalhador brasileiro. 

O relatório nãO reflete a realidade dos fatos que passaram 
pore.c;ta Comissão. A indignação, da qual falou o companheiro 
Maurílio, com quem nos solidarizamoS, faz com Citie ilós, -pãr
lamentares brasileiros, não fiquemos onlissos diante dessa siM 
tuação que está gerando a impunidade dos administradores 
que fazem da coisa pública fonte de enriquecimento ilícito. 

Há responsabilidades, colocadas nos depoimentos, não 
só do Governo do Acre, mas_ também dos admirii"Sfr-ãdores 
da Caixa Econômica, mas o relatório, muito pelo contrário, 
é omisso nessa questão. Há _;esponsabilidades que devem ser 
apuradas. O encami~ha nto que se está dando, de que ape
nas se remeta para o rgãos competentes, é uma saída, mas 
esta Comiss:~o }~ que ter ·a sua conclusão. Afinal, qual 
é a conclus/Q. manipulação com o dinheiro do FGTS na 

obra do Acre? Foi um dos maiores esCãildafos do País, toda 
a imprensa demorou-se por dias e dias nessa questão e o 
Parlamento brasileiro fica omisso quanto a uma conclusão? 
Vai apenas fazer um encaminhamerito? 

Temos uma responsabilidade maior com o País. E esta 
Casa. onde se forja a democracia, tem com ela uma responsa
bilidade maioi", doa em quem doer. 

o OPoi-tari.to, o encãnlinhaniento apenas das· peçãs é unia 
saída para resolvermos os problemas, mas esta Comissão, 
os parlamentares brasileiros, Senadores e Deputados Federais 
da República, têm que ter uma conclusão em relação à mani
pulaçãO- dã ·coisa pública. 

PCirüultO, Sr. PreSiderite; penso que encail:i1rilúlmerit0 --
também está vinculado à questão da prorrogação da conclusão 
da CPI. Se o Relator admite fazer um outro relatório, um 
outro encaminhamento, temos que levantar a questão da pror
rogação do funcionamento da CPI, porque, além das condu~ 
sões de_ indícios, temos que sugerir ao-Plenário do Congresso 
Nadonal.propostas· para a correção dessa situação, no que 
tange à regulamentação, à gestão e à fiscalização._ O que não 
podemos é deixar passar, como tenta o relatório, que o pi"oble
ma da manipulação do FGTS é _de desorganização adminis
trativa ou incompetência gerencial. 

Então, Sr. Presidente, queremos não só concordar com 
o encaminhamento, das peças aos vários órgãos competentes, 
mas que esta Comissão tenha uma conclusão. Afinal, houve 
ou não malversação d() dinheiro público, do dinheiro do traba
lhadOr? Houve ou não superfaturamento, como dizem os rela
tórios que recebemos? De quem é a responsabilidade? 

Eni. 6_ que eu queria coloca_r, ~r._Presiden~~-

0 SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Pergun
to a V. Ex' se vai faZer alguma proposta-objetiVa à ComiSSãO. 

O SR. PAULO ROCHA- Proponho, além da diacussão 
da prorrogação da CPI, que o relatório reflita a realidade. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Peço 
a V. Exa QUe faça sua proposta por escrito. 

Tem a palavra ó Deputado João Faustino. 

O SR. JOÁO FAUSTINO -Desejo lazer o encaminha
mento da proposta do Deputado Maurílio Ferreira Lima, e 
o faço com absoluto consciência de que, primeiro, esta Comis~ 
são decidiu, em reuniões anteriores. que nenhum julgamento 
seria feito subre a matéria em discussão, até porque não dispu
nha de elementos suficientes qúe formulassem o contraditório, 
com o objetivo de chegarmos a um denominador comum e 
a uma conclusão sobre o que estava sendo denunciado. 

EntretantO, Sr. Presidente, entendo que o relatório ofere
ceu "InStrumentos ·suficíe:itfes para ariálise e para discussão amw 
pia sobre a conclusão e a posição desta Comissão. 

No meu entendimento, o relatório analisa a~guns aspectos 
das conclusões do Tribunal de Contas da União, sem fazer 
sobi-e elas_ qualquer juízo. Analisa o relatório do CREa e 
contempla, com um parágrafo enfático, a posTçàO do Crea 
sobre a matéria. Talvez seja o·_parágrafo mais enfático· de 
todo o relatório: qUe vou ler Pãra o -Plenário": - -

em depoimento oferecido à CPI, o Presidente do 
Crea, com base nas inforlri3Çõe-s--cólhidas pelos enge
nheiros daquele Conselho, ·afirma estarem os preçOs 
da obra do Canal da Meternidade_ acima dos preços 
nornalmente atribuídos a obras com idênticas caraCte
rísticas realizadas na cidade de Rio Branco." 
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Não há parágrafo mais incisivo, mais claro e mais enfático · Um bom tempo desta Comissão foi absorvido çorn a ques-
do que esse posto no relatório. Todavia, Sr. Presidente, enten- tão do Acre, que, tenho certeza, não é o único caso de soperla-
do que a Proposta do Deputado Maunlio Ferreira contribui turamento neste País inteiro. Mas foi esse o caso trazido a 
para o aperfeiçoamento do relatório. Ela ajuda a que se tenha esta Comissão. Ele merece ter uma destinação própria. ade-
urna peça mais bem elaborada, que traduza, com maior nití- quada. Quando V. Ex~ elaborou seu relatório~ de certa forma 
dez, aquilo que esta Comissão decidiu em momentOs ante: - e V.- E:r- vai me desculpar se as minhas palavras parecem 
riroes. palavras de julgamento- V.Ex~ emitiu certos juízos de valor 

Emconseqüência,encaminhopelaaprovaçãodaproposta que esta Comissão não pode fazer. Pode até ter julgamento 
do Deputado Maun1io Ferreira Lima e proponho a V. Ex' impróprio, dizendo que esta C6misSãQ. trabalhou, ouviu e disse 
que suspenda a sessão por um prazo de 30 minutos para que que estava tudo certo, mas mandava para a Procuradol-íi,-
o Relator, juntamente com outros Companheiros que S Ex• ao julgamento final. 
possa recrutar, possa atender à proposta que foi formulada Pediria a V. Ex• que considerasse a proposta dos D_epu-
pelo Deputado Maurílio Ferreira Lima. tados Maun1~'?_ Ferreira Lima e Paulo Mandarino, restrigindo 

Esta é a minha posição sobre a proposta encaminhada. o seu relatório apenas- a· um relato do andamento_das questões, 
o SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)_ Con- acatando todos os documentos, inclusive o do Crea, que en-

cedo a palavra à Deputada Rose de Freitas. contrava uma lógica na questão do superfaturamento. Faço 
isso até com_a preocupação de que esta ComissãO possa -ser 

A SRA. ROSE DE FREITAS -_$r. P~!?sidente, _quero acusada, de uma forma, extemporânea
1 
precipitaQa e até irres-

justificar aos membros desta Comissão; com9}oj C:Qrp.unkado ponsável, de ter lavado as mãos como Pilatos no únicO Caso 
à Casa _oficialmente, tive _que me ausentar; pét3. Prirlíeií-3VeZ'r- concreto de superfaturamento que foi-trazido a esta Comissão. 
em cinco anos e meio de trabalho, da minha atividade parla-
mentar por ter sido operada com urgência, ausentando-me, a SR: RELATOR (Ciro Nogueira)- Gostaria de ler 
também, do trabalho desta Comissão. Fui su. bstitufda., .honro- apenas as minhas conclusões, chamando a atenção para o 

- item "Das Conclusões". samente, pelo meu companheiro de bancada, Deputã.do-João 
Faustino. "Tenha-Se em ~ente que as Comiss.ões Parla{U~n-

Parabenizo os colegas parlamentares pelo excelente tra~ tares de Inquérito, em que pese -os POderes investiga-
balho executado dentro desta Comissão, ·que curtJ.priü", sem tórios próprios das autoridades judiciais que a Consti-
s_ombra de dúvida, a finalidade, o objetivo para que foiCriã-da. tuição Federal lhes atribui, são obrigadas a trabalhar 

Gostaria de entrar no mérito da questão proposta à Mesa com prazos reduzidos e recursos escassos. Tendo em 
que preside os trabalhos. Sr. Relator, quanto ao rehtório vista o caráter contraditório das provas relativas ao 
de V. Ex\ parece-me que todos os companheiro~ estariam caso em tela, sem que se disponha de tempo para apre-
de acordo em remeter esta questão à Procuradoria-Geral da fundar as investigações, e a enorme importância social 
República e à Procuradoria do Estado do Acre. -A preoCu- da obra examinada, julga esta CPMI ser aconselhável 
pação do Deputado Maun1iQ Ferr~ira Liml:! procede. No rela- o enVio dos documentos em gerai e das atas que conte-
tório, em que pese a acuidade com que V. Ex• o _elaborou, nham depoimentos relativos à questão à Procurado-
tendo em vista a questão proposta pelos demais Parlamen- ria-Geral da República e à Procuradoria do Estado 
tares, no sentido de remeter os fatos aqui denunciados, sim- do Acre, para as providências que julgarem c_onve-
plesmente em forma de relatório, à Procuradoria-Geral da nientes sem indiciamento." 
República e à Procuradoria do }:.stado do Açre,_V. Ex•,_ em _ G_qstarta_çle chamar a atenção para este fato, que já coo-
determinados pontos do seu relatório, parece eínitlF"áliuns te~plo nas minhas conclusões. Foi aeté!minadO-ã.nteriormen-
juízos de valores que julgo não serem da competência -aesta: te quando aprovamos a proposta do Deputado Maurílio FÚ-
Comissão. reira Lima, que íamos encaminhar sem nenhum indíciamento. 

Ouvindo o depoimento do Deputado Paulo Rocha, com 
uma preocupação que também tenho, quero fazer algumas 
observações. aprovando inicialmente as propostas dos Depu
tados Maun1io Ferreira Lima e Paulo Mandarino. Por quê? 
Seria de bom alvitre se o relatório de V. Ex~ apenas selimirn~;se 
a remeter, acatando as denúncias e_ os doctime-ntos--q-tie a 
esta Comissão foram enviados, reconhecendo que existe üma 
instáncia, que parece ter o consenso de todos- se_~U eStlyer 
equivocada, por favor, corrijam-me-=- que seria a instância 
própria para acatar essas denúncias e, evidentemente, averi
guá-las e emitir um julgamento final. 

Com essa preocupação, quero dizer que, com certeza, 
o relatório de V. Ex• deva ser modificado, limit;;tndo-se à 
decisão que me parece a mais pr6p.iía,-_-ã-i:riàiS--ãjtiiz3da e 
de maior bom-senso, encontrando o órgão competente e pró
prio para julgar as questões que forarri aqui' leVãrifã-das. V. 
Exa sabe que o julgamento poderá não ser da nossa compe
tência, mas poderá acontecer um julgamento em que, no final 
das contas, se dirá que esta Comissão lavou as mãos COmo 
Pilatos sobre as denúncias que foram aqui' trazidaS. IstO não 
q~eremos fazer. 

Pen~i, eii~ãO, ter traduzido o pensamento dos meus c6Inpa
nheuos. Lõgo nas COnclusões, eu digo isso. E aqui estão incluí
dos todos os relatórios e documentos, de acordo com o pensa
mento do Deputado Maun1io Ferreira Lima". 

· -ASRA. RO.SE.DE fREiTAS-Sr. Relator, ao concluir, 
quero dizer que não estamos em dissonância nessa parte da 
conClusão do seu relatório. Apenas no bojo do relatório, existe 
certa divergência entre nós. Proporia a V. Ex~ algo até razoá
vel: que V. Ex• revisse o seu relatório inicial, ouvindo os 
diversos companheiros desta Comissão. Suspender-se~iam os 
trabalhos desta Comissão por um prazo, para que se refizesse 
o relatório. Não estamos divergindo, quanto â conclusão; pelo 
contrário, estou de acordo com V. Ex~ 

Sr. Presidente, faço urna consulta final numa questão 
de ordem. Não quero, de fonna nenhuma, substituir o Depu
tado João Faustino, que desempenhou tão bem a sua ativid_ade 
à frente desta Comissão. Como autora, contento-me a ficar 
aqui, nos trabalhos finais, apenas observando e discutindo. 
o- que- me aprazeria muito seria dar o __ m~u voto --nesta 

_ Comissão.:..:.... contra ou a favor de algum relatóri~. Consulto_ 
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V. Ex~ se cu poderia fazer- como autora nesta Comissão, 
para não prejudicar o trabalho do Deputado João Faustino, 
que muito nos honrou nessa substituição·..:....:....-um-voto em sepa
rado apenas ilustrativo nesta Comissão, porque eü goStaria 
de ficar registrada como autora deste trabalho. Não sei se 
é regimental. Estou propondo issO ã V. Ex~, porque-na Assem-
bleia funcionava assim. ·-

O SR. JOÃO FAUSTINO- Sr. Presidente, pela impor
tância da presença da Deputada Rose de Freitas nesta Comis
são, pela iniciativa que praticamente teve origem na sua inteli
gência, na sua capacidade de trabalho, no interesse que tem 
pelo Parlamento brasileiro, requeiro à Mesa que possibilite 
à Deputada Rose de Freitas apó:i- a sUa assinatura ao projeto 
de lei que será aprovado por esta Comissão como trabalho 
conclusivo, básico, essencial, da CPI. - -

Era a proposta que eu queria fazer, numa forma de home
nagear a Deputada Rose de FreitaS, sobretudo pela iniciativa 
da constituição desta CPI. - - -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- A Presi
dência decide, em homenagem à De_put3da Rose de Fteitas, 
que ela poderá encaminhar o documento por ela prodJJzido. 
Creio que esse procedimento atende ao desejo dé V. Ex~ 

A SRA. RO.SE DE FREITAS -Agradeço a V. Éx" 
e ao Deputado João Faustino.· 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -·Sri. 
Membros da Comissão, vou cOlOcai- em' votação as propostas 
que chegaram à mesa. 

O SR. ANTÓNIO BRITTO -Sr. Presidente, peço a 
palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE ( Garibaldi Alves Filho) - Ainda 
há um orador inscrito. Tein a palavra V. E~ 

O SR. ANTÓNIO BRITTO ~Sr. O Presidente, entendo 
que haja necessidade de acelerar os trabalhos. 

Gostaria de fazer a seguinte ponderação, Sr. Presidente, 
Srs. Membros da Comissão Mista Parlamentar de InqUérito: 
creio que não há uma diferenÇa essencial entre as propostas 
do Deputado Maun1io Ferreira Lima e aS do Deputado Paulo 
Mandarino. Ambas trabalham na díreção do que foi aqui 
praticamente unãnirric. · · · -

A Comissão, pelo que já havia decidido e pefo que hoje 
foi aqui reiterado, põe um ponto de vista definido sobre como 
deva concluir seus trabalhos. COncluirá seus trabalhos reme
tendo à Procuradoria-Geral da RCpública e à Procuradoria 
do Estado no Acre os ·autos, -todas aS peças e todoS-os depoi
mentÇ)S que aqui tenham sido trazidos; e fará acompailhar 
essa remessa de uma peça, na·quai não-emite nenhum tipo 
de juízo que possa ser, aqui ou em qualquer local, interpretado 
como prejulgamento em qualquer direção ou em qualquer 
sentido. 

Em segundo lugar, pela constatação_ que fez de difiCul
dades, de deficiências e ou de problemas na gestão do Fundo, 
apresentará à Casa um projeto de ·lei, que," senCfo pfójetO_, 
cumprirá, em tempo oportuno, o destino de qualquer proj_eto: 
passará por comissões, por emendas, por debates, pela contri
buição seguramente decisiva de todos os membros do Con
gresso Nacional. 

Sr. Presidente, estamos numa situação extremamente fa
vorável. Precisamos apenas encontrar as palavras para vestir 
a decisão tomada, e não estamos atrás de nenhuma decisão. 
Creio, por isso, que pode-rlãmos - e é-- nesse stiritido que 

encaminho - fazer a votação da proposta Paulo Mandarino 
ou Maurfiio Ferreira Lima, se é que é possível juntar numa 
pessoa só duas tão grandes inteligências, e aprovar a decisão 
de conceder ao nosso esforçado e competente Relator o tempo 
hábil para seguir um grande conselho_ de um grande brasileiro, 
Manuel Bandeira, que dizia-os jornalistas não seguem muito 
este conselho -que escrever é cortar palavras. Talvez tenha
mos algumas palavras a cortar, algumas coisas a ajustar, o 
que, em nenhum momento, significará demérito à presença 
e à importância do Relator; ao contrário, uma prova a mais 
do espírito democrático e coletivo com que S._Er se houve, 
desde o primeiro momento, nesta Comissão. O medo que 
tenho é que, se houver uma dilatação muito grande de prazo, 
tenhamos que enfrentar dificuldades externas a esta Comissão: 
o recesso, o período eleitoral, etc. 

Assim sendo, eu queria pedir, primeiro, que houvesse 
uma fusão das propostas dos Deputados Paulo Mandarino 
e Maun1fo Fe_rreira Lima; s-egundo,_ que o Presidefite desse 
um prazo - poderia ser de uma hora e pouco ----"- para que 
o nosso Relator pudesse, interpretando o sentimento do Plená
rio, proceder, no relatório parcial e no relatório final, a peque
nas adaptações, que haverão de traduzir, com a competência 
de S. EX!", o espírito consensualizado aqui existente. E, para 
qiié- llão interrompamos a sessão, aditaria por último a pro
posta de que passássemos, enquanto isto ocorre, ao exame 
da outra peça e da outra parte integrante das conclusões do 
nosso trabalho. 

O SR. MÁURfLIO FÉRREIRA LIMÀ - Sr, Presi
dente, penso que, uma vez que não chegamos a di~cutir a 
peça, o relatório final, deveríamos deixá-Ia à parte, porque 
eu·-·nem- sequer ·a li, nein ·abrimoS nenhuma discussão sobre 
o relatório fmal. Concordo com a proposta do Deputado Antó
nio_Britto em liquidarmos o_relatório parcial. Vamos discutir 
o projeto. O relatório final discutiremos depois. Não li o 
relatório final; portanto, não posso emitir um julgamento final 
sobre ele. 

. O SR. ANTÓNIO BRITTO - Sr. Presidente, o que. 
estou propondo é que, enquantg se fazem as adaptações con
ven~e_!l~es e nec~~sáP,~-~ ao rei~~ório parçial, passemos à º-i_scus- _ 
são da outra peça constante do final dos nossos trabalhos, 
que envolve o relatórío final e o projeto de lei. 

.. 

O SR. PRESIDENTE (Gadbaldi Alves Filho)- Em 
votação, com a concordância dos autores, a proposta dos De
putados Maurfiio Ferreira Lima e Paulo Mandarino, no sen
tido de que sejam enviados à Procuradoria-Geral da República 
e demais autoridades os documentos referentes à apuração 
da obra do Canal da Maternidade. 

O SR. PAULO ROCHA- Sr. Presidente, na reunião 
anterior, ficou acertado que se mandaria também para a CPI, 
para a Assembléia, ao Tribunal de Contas e ao próprio Gover- o 

nador. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Os Srs. 
Parlamentares que concordam com essa proposta queiram 
permanecer sentados. (Pausa.) 

- Aprovada à unanimidade. 
Há outra proposta, do Deputado Paulo Rocha, na qual 

S. Er requer que, aprovadas essas propostas; a Comissão 
tenha os seus trabalt.!__os prorroa~os, em princípio, até o dia 
30 do corrente mês. 
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Deputado Paulo Rocha, V. Ex' propõe uma prorrogação 
até o dia 30 de junho, mas esta ComisSão já_ definiu-o--seu 
próprio prazo. 

Vou ler a proposta do Deputado Paulo Rocha: propõe 
S. Ex~ "que esta CP! Mista, destinada a examinar o cumpri
mento das disposições legais relativas à disposição dos recursos 
e apurar as irregularidades na administração do FGTS, tenha 
seus trabalhos prorrogados, em princípiO, até o dia 30_ do 
corrente mês, podendo o Sr. Presidente dilatar este prazo, 
para que o Relator, Deputado Ciro Nogueira, possa proceder 
às modificações solicitadas no relatório parcial e que, concomi
tantemente, seja possível a todos os membros desta CPI Mista 
analisar o relatório final ainâa não discutido". 

V. E~ quer encaminhar?. 

o· SR- PAULO ROCHA -Sr. Presidente, diante da 
votação anterior, peço que v: Ex~ suspenda a votação desta 
proposta. Com o retorno da proposta de novo relatório, pode
mos repor esse requerimento. 

O SR_ PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Dentro 
do que foi proposto pelo Deputado AntôniO Britio,· passe mós 
à discussão do relatório geral. Enquanto isso, o Deputado 
Ciro Nogueira se apressa no trabalho de apresentar um novo 
relatório parciaL 

O SR- JOÃO FAUSTINO -Sr. Presidente, peço a pala-
vra pela ordem. - -

O SR. PRES1DENTE (Garibaldi Alves Filho) - Tem 
a palavra V. Ex~ -

O SR. JOÃO FAUSTINO -~r. Presidente, a Deputada 
Rose de Freitas, autora do requerimento que deu margem 
à criação desta CPI, não poderia, por hipótese alguma, estan
do qo exercício do seu mandato, ficar ausente dos- trabalhos 
desta Comissão na condição de titular. 

A minha presença aqui nesta Comissão, Sr. Presidente, 
se deu em caráter transitório, ein substituição à Deputada 
Rose de Freitas, enquanto estava S. EX~ de licença p~ra trataw 
mente de saúde. Portanto, fiz Ver" ao próprio Líder do partido 
da conveniência ·de que a Deputada retornasse às Sl,la.S _ativida~ 
des "e pudesse participar das últimas sessões da ComiSs,ão; 

Está sendo oficiado agora, pelo Líder do PSDB, a substi
tuição do meu nome pelo nome da Deputada RoSe de Freitas, 
para que possa S. Ero. autor~ do requerimento de instalação 
desta Cot:nissão, dessa participar como titular, sãO dos Ultimas 
debates relativos, sobretudo, às conclusões e aprovação do 
relatório. 

Passo às mãoS de V. Ex~ este ofício. __ 

O SR. PRESIDENTE (Qaribaldi, Alves Filho)- Solicito 
ao Deputado Ciro Nogueira1 tendo em vista que ele tem que 
apresentar o Relatório Gerá!, que faça ·a designação de um 
relator parcial para analisar as informações. sobre o Canal 
da Maternidade, enquanto S. Ex• se debruça sobre _o _relatQrio 
geral. A designação seria da Presidê"ncia, mas, em homenagem 
a V. E,.., eu lhe pediria uma_~sugestão, pOrque -v. Er" não 
vai poder ocupar-se dos dois relatórios. ---~ 

O SR. RELATOR (Cfro Nogue.ira):- Eu designaria 
os Deputados Paulo Mandarino e Nelson Trad pafa que rediw 
gissem essa complementação do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -Estão 
designados. 

Com a palavra o RelatOr.. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, Srs. Deputados: 

A- finalidade maior desta Comissão, no meu entender, 
é justamente a reformulação das leis que, ao longo dos anos, 
compõe o FGTS. E o nosso ~relatório, COII). a colaboração 
dei quase toda essa. Comissão, em __ particular dos Deputados 
Paulo Mandarino, Antônio Britto, Nilmário Miranda e ou ti-os 
Deputados, fizemos um relatório com a participação da nossã 
Assessoria, da D~ Marta, do Dr. Adolfo, e dividimos em 
quatro capítulos. 

Dos Trabalhos da CPI, pas Considerações sobre o Flux.o 
Operacional do FGTS, Das Irregularidades e DaS Conclusões. 

Como se trata de um documento ba~tante lo~go, eu pe_~i~ 
-tia a esta Comissão que me permitisse ler apenas as collcluSões 
desse relatório, tem cerca_ de ?O páginas. Assim, pediria ao 
Deputado Antônio Britto, _que partiCipou mais ativamente 
da elaboração do projeto, por ele estar reformulando toda 
essa legislação, que me fizesse a bondade de comentar o prow 
jeto e o relatório. 

__ O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Deputado Antônio .'6rittQ._ --

0 SR_ ANTÓNIO BRITTO-' Sr. Presidente, eu creio 
que deva me cingir estritamente à <-iuestão do projeto,- já 
que foi essa· a tarefa que recebi, muito honrosamente, de 
V. E~ e do Relator, Deputado Ciro Nogueira. 

:E;_~~união passad·a-d~sta ConiisSã~ e eiD_ ~eünlõe_s i~(ór
mais que_ V. Ex~ convocoU e presidiu, os ilustres membrps 
desta "Cóniissáo Parlam~ntar concluíram que uma forma pro~ 
dutiva de ela concluir os seüs trabalhos seria pela apresentação 
de uma proposta de alteração da atuallegislação sobre o Fundo 
de Garantia que resumisse as sugestões e propostas que a 
CPI recebeu ao longo dos seus trabalhos 

Por iss-o, tão logo recebi _a incumbência_ do J~eputado 
Ciro Nogueira ·e de V. Ex~, procuramos reunir os projetas 
que existiam tramitando na Casa, e os depoimentos ouvidos 
pela CPI, transformando-os num projeto de lei a ser apresenw 
~~do à Casa; e, deparamos, Sr. Presidente, com a seguinte 
dificuldade opei'acional: se fôssemos fazer um longo trabalho 
de discussáo, precisariam os pedir prorrogação dos trabalhos 
·dã"-CPL Como, no entánto; um· projeto de lei não esgota 
aqui a sua tramitação, não estamos aprovando uma lei, me 
senti à vontade, porque tudo que ~stá aqui posto não é mais 
do que unta proposta ao Congre_sso Nacional de um projeto 
de lei, e que cumprirá, no tempo oportuno, a tramitação 
usual de um projeto, passando por discussões, debates, emen-. 

_das e votações. 
O projeto apresentado revoga a Lei n~ 8.036, substituin

do-a por uma nova, de modo a _evitar o que já houve no 
Fundo de Garantia, a convivência Qe leis cJ.e tempos diferentes, 
com dispositivos repetitivos e/ou contraditórios. Faz-se, Sr. 
Presidente, a ampliação dos poderes do Conselho Curador, 
reClamo unânime aqui trazido; propõewse que, com esse obje
tivo; os seus membros sejam sabatinados e homologados pelo 
Congresso Nacional; acabawse com a figura da desconvocação 
do Conselho Curador, que tem levado à inexistência de reuw 
niões; define-se qu~m vai fazer a cobrança judicial dos débitos 
do FGTS - o que incrivelmente até há pouco não havia 
sido definido; amplia-se- o poder do Conselho Curador para. 
participar das definições sobre contratações e desembo}sos, 
sem ferir a arit.onOmia estadual; faz-se uma homenagem aos 
bons e r3.ros bons pagadores do Fundo, definindo que os-·-·- ·"'-'- -- ~ 
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entes_ públicos adimplentes com o Fundo terão preferência 
para a contratação de novos empréstimos, bem corno se home
nageia aqueles igualmente poucos que concluíram as obras 
realizadas com recurso do Fundo, e também eles terão prefe-
rência para as contratações. . 

Caracteriza-se como apropriação -indébita a retenção dos 
valores por parte das empresas, valores descontados dos traba
lhadores; fixa-se multa pecuniária aos bancos que descumpram 
a centralização de contas, a entrega à Caixa Económica Fede
ral dos documentos necessários à centralização de contas; esta
belece-se a obrigação das Prefeituras e dos G!=>Vernos estadua1s 
de oferecerem garantias reais,- via viriculação de _reCeita, para 
que possam pretender obter empréstimOs, de modo a tentar 
estancar essa inadimplência absurda que hoje infelizmente 
marca o setor público. 

Fortalece-se o papel da CaiXa EconómiCa Federal para 
a análise dos agentes operadores, dos agentes financeiros, 
de modo a que ela não seja colocada na desagradabilíssima 
condição em que víve hoje -se tlâo--der Certo, a responsa
bilidade é dela; mas, para dar certo, é preciso que sejam 
bem escolhidos aqueles vão contratar recursos-; e isso a Caixa 
não tem poder para fazei". A CãiXa Económica sequer analisa 
tecnicamente, com a profundidade devida, aqueles que irão 
aos seus próprios guichês recolher recursos d_o_ Fundo de Ga
rantia. Por isso, o projeto também trabalha nessa direção. 

Faz-se, ainda, o atendimento a uma série de reivindi
cações da operosa bancada dos trabalhadores no Conselho 
Curador, especialmente quando reclamavam maior poder pa
ra que o Conselho Curador possa, a qualquer momento e 
qualquer tempo, ter acesso aos documentos, aos números, 
ter acesso, enfim, à vida contábil do fundo em relação ao 
qual, eles- membros do Conselho Curador, especialmente 
os trabalhadores e empresários --têm responsabilidades le-
gais. ' _ 

Esses, Sr. Presidente, Sr. Relator e Srs. Membros da 
CPI, são os po-ntos fUndamentais, mas talvez seja, Deputado 
Maun1io, unia necesSidade política para a qual, há pouco, 
V. Ex~ me chamava a atenção; se a CPI apresenta um projeto 
de lei, de um lado, ela está, de forma que parece. exemplar 
para a Casa, náo apo-ntando' simplesmente a doença mas suge
rindo um caminho de terapia, e não o fará de forma definitiva, 
o que vale dizer que qualquer Deputado ou Senadç.r, a come
çar pelos membros desta Comissão, terão dezen~ de dias 
e talvez meses para corrigir, ·aptimol'àr", acrescentar, alterar 
o que aqui estiver disposto. 

Nesse sentido gostaria de solicitar -ao Relator que aten
tasse para o seguinte fato: o Deputado Paulo Mandarino, 
muito rápido naquilo que faz, até porq-ue_ é _éSpeciitlista, já 
entregou a primeira avaliação do projeto, com sugestões extre
mamente oportunas. Sugeriria que o documento do Deputado 
Paulo Mandarino, avaliação do projeto, fosse inCorporadõ, 
fizesse parte dos Anais desta CPI, num preito, primeiro, à 
inteligência de S. E~; e, segundo, fato de que há ali contri
buições que não nos podemos furtar, desprezado o exame. 

Por igual recebi sugestõe~ da zelosa bancada dos trabalha
dores no Conselho Curador que, por isonomia, creio que 
dev.eriam ser, se V. Ex~ me permite a gestão, igualmente 
inciirporadas como as primeiras observações ao ·projeto de 
projeto de lei que esta Casa assinaria e que, para qualquer 
colega, Senador ou Deputado - perdoem-me os Senadores 
por os ter chamado de colegas, é o sonho! Permitam-me os 
Srs. Senadores e Deputados? até para deixá-los à vontade, 
fazer constar que este p_roj."_to ~oderá "sofrer alter'!Ç6'<5 a.Qu.al-

quer momento, mesmo pelos membros desta CPI; emeildas 
e acréscimos para que cada um de nós tenha ressalvada sua 
possibilidade futura de vir a alterar aquilo que um juízo melhor 
ou __ m_ais profundo nos permitir. 

0 SR. PRESIDENTE (Gàribaldi Alves Filho)- Con
cedo a palavra ao Relator. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Agradeço a contri
buição valiosa do Deputado Antônio Britto; a Colaboração 
da valiosa Bancada dos Trabalhadores; do Deputado Paulo 
Mandarino, votando no sentido de que se incorporem essas 
contribuições ao nosso projeto-de projeto de lei. 

Passo a ler as conclusões do nosso relatório final: 

IV - Conclusões 
No curso dos trabalhos desta Comissão Parlamentar Mista 

de Inquérito do FGTS, foi posSível 'traçar um panorama abran
gente dos diversos fatores que contribuíram para que o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço, patrimônio do trabalhador 
brasileiro e principal fonte de r~cu~os da política nacional 
de hãbitação popular, saneamento básico e iflfra-estrutura 
urbana, encontre-se em uma situação lastimável; que beira 
o caos administrativo e finance:ii:o. --- ---

A par da conjuntura económica adversa, responsável pela 
rec.ente tendência de os saques superarem a arrecadação bruta 
do Fundo, ineficíências administrativas e gerenciais já histó
ricas somam-se à incompetência administrativa e ao cfescum
primento - às vezes involuntário, por vezes consciente -
de determinações legais, pelos agentes públicos encarregados 
de zelarem pela correta administração, fiscalização e aplicação 
dos recursos pertencentes a-dezenas de milhões de trabalha
dores. 

Esta conjuqção de fatores certamente tem gerado graves 
danos, mas poderá ser fatal às perspectivas de sadia sobrevi
vência do_Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, caso 
providências drástiCas e imediatas não venham a ser to~adas 
para reverter tal situação. · 

Recorde-se que o Congresso Nacional já deu passos deci
sivos no sentido de preservar e aperfeiçoar o FGTS, ao discutir 
e modificar proposições encaminhada_s_ pelo Executiyo, que 
acabaram por se converter nas Leis n~ 7.839189 e 8.036/90. 
Estes diplomas legais Introduziram impOrtantes inovações, das 
quais duas merecem especial citação: a renovação da compo
sição e das competências do Conselho_ Curador e a determi
ii3ção para que fosse feíto o p:i:ocesso de- centrallzãção das 
contas vinCuladas. 

E essas modificações certamente _deram frutos positivos. 
A própria ·instalação desta Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito decorre, em grande parte, da vigilância que passou 'ª ser exercida pelo Co_nselho_ Çurador do FGTS no âmbito 

-dê todo osistema gere~cial do Fundo.' Por outro lado_, apesar 
dos percalços e dos indesejáveis atras-os em Sua implemen
tação, o processo de centralização das contas vinculadas na 
Caixa Económica Federal deixou de ser uma mera utopia, 
para converter-se em realidade palpável. 

Neste contexto, cabe à Comissão propor as providências 
a serem tomadas, diante de todo_ Q acervo de informações 
coletado ao longo de suas 21 reuniões e 38 depOimentos, 
que permitiu produzir dois conluntos diferentes de elementos. 

O primeiro deles Conipreende uma série de fatos determi
nados, qtie caracteriZ.ain situações específicas de descumpri
mento dos dispositivos legaisi por parte dos diversos agentes 
públicos envohjdos na admióistra~ª-o·do FGTS. O segllJtdo 
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conjunto de elementos possibilitou traçar um diagnóstiCo das 
deficiências ·administrativas e organizacionais do Fundo, res
ponsáveis pelo alto grau de sonegação, pelo baixo nível de 
qualidade do atendimento ao trabalhador e por distorções 
na aplicação dos recursos. _ . . . _____ _ 

A ComiSsão reafirma que sua preocupação maior deve 
ser a de adotar providências para corrigir as distorções de 
caráter estrutural ou operacional que impedem o correto fun
cionamento do Fundo, até mesmo porque, smj, as_ transgres
sões praticadas por autoridades adrDinistrativas contra os dis
positívos legais já teriam sido, em sua maior -parte, punidas 
pela própria exoneração dos responsáveis. -

O Ministro do Trabalho e da Previdência Social, Antônio 
Rogério Magri, descumpriu o§ 4' do art. 3' da Lei n' 8.036190, 
ao praticar atos que importaram na realização de reuniões 
do Conselho Curador em número 50% inferior ao previsto 
em lei. 

O MinistériO da Ação Social, por sua vez, na gestão da 
~nistra Margarida Procópio e dos Secretários Nacio_nais_Ra
mon Amus e Walter Anichino, igualmente descumpriu as 
seguintes determinações legais: 

i) Art. 6•, III, da Lei n' 8.036190, por não enviar tempesti
vamente o Orçamento Anual de 1992 e o Plano Plurianual 
de Aplicações do FGTS, até 31 de julho de 1991; 

ii) art. 6', I, da Lei n' 8.036190, por descumprir, nos 
anos de 1990 e 1991, as diretrizes do Conselho Curador quanto 
à alocação dos recursos do Fundo por Unidades da Federação 
e faixas de renda da população beneficiária dos programas 
de habitação popular, saneamento básico e irifia-estrutura 
urbana financiados com recursos do FGTS; e _ _ _ --_ 

iü) por via de conseqüência, o art. 8' da Lei n' 8.036190, · 
que dispõe ser o Ministério da Ação Social cc-responsável 
pelo fiel cumprimento e observância dos critérios estabelecidos 
nesta lei. 

A Caixa-Económica Federal, por seu turno, 
i) não centralizou os recursos do FGTS nem ultimou o 

processo de migração das contas vinculadas nos prazos legãís 
estipulados inicialmente pela Lei n"' 7 .839!89 e, POsteriormen
te, pela Lei n' 8.036190, descumprindo o inciso I do aJt. 7' 
da Lei n' 8.036/90; 

ü) não prestou ao Ministério do Trai:>_alhQ -~-da Adminis- _ 
tração as informações necessárias à ftscalização. descumprindo 
o art. 23, inciso VII da Lei n' 8.036190; . 

iii) não encaminhou ao Conselho Curador _os_ relatórios 
sobre os créditos de curso anormal e consolidação das dívidas, 
descumprindo a Resolução n~ 13 do Colegiada~ e, coD.seqüen-
temente, o art. 89 da Lei n9 8.036/90.. - · 

Em ·que pese o flagrante descumprimento-das detenni
na,Ções legais, comprovadas por farta documentação, inclusi~e 
Relatório de Auditoria Operacion~l qo Tribunal de .Contas 
da União, esta Comissão não teve conhecimento de indícios. 
de que a transgressão a esses _dispositivos· teriha sido movida 
por motivos outros que não a desorganização administratiVa 
e a incompetência gerencial acumuladas ao longo do tempo. 

No caso dos títulares de órgãos da administração federal 
direta, os ilícitos praticados seriam os previstos na Lei n9 · 

8.112/90, puníveis, smj, com a exoneração do.cargo ou função, 
já realizada. 
· No que diz respeito à Caixa EconómiCa Federal~ não 

foi possfvel, à_ luz dos depoimentos e da documenta_ção, carac
terizar as transgressões como fruto de ato deliberado ou o~s.
são de ~us dirigentes. Os ~trasos na centralização das ~-ont~~ 

efetiVanii::ilte Ocorteram, mas, aparentemente, não em âecor
rência da total i nação da Caixa EconómiCa Federal. Por OUtro 
lado, grande parte das dificuldades relacionadas à elaboraçã9 
das C()ntas do FGTS decorre de um complexo processo de 
sei~~gação dos seus ativos, em função da extinção do BNH. 

Não obstante, esta-Comissão re-c_omenda o envio deste 
RelatóriO e dos dOcUmentos pertinentes ao Ministério Público, 
para a adoção elas providências que julgar cabíveis. 

Na verdade, porém, a maior contribuição desta Comissão 
Parlam~_ntar Mista de Inqu~rito será, sem dúvidas, a adoção 
de medidas que busquem corrigir as deficiências cóngênitas 
e gerenciaís que grassam no Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço, notadamet:tte em relação aos pontos enumerados 
a seguir: 

1-0 Conselho Curador do FGTS, apesar de possuir, 
em tese; àrnplo poder de curatela, não dispõe de instrumentos 
adminJstrativos e legais para corrigir ou ·anular os atos prati
cados pelos diversos agentes públicos e privados que atuam 
no âmbito do Fundo, que atentem contra as disposições legais 
e as diretrizes do Conselho~ 

2-a· fiscalização dos recolhimentos do FGTS~ face ao 
núniero-- reduzido de fiscais e à inexistência de um sistema 
de informações gerenciais que possibilite a ação fiscal dirigída, 
const!tui-se em um estímulo permanente à prática da sonega~ 
ção, implicando em prejuízos incomensuráveis ao patrimônio 
dos trabalhadores e às políticas de habitação popular, sanea~ 
mento básico e infra~estrutura urbana; 

3 -o processo de cobrança judiCial dos débitos para com 
o FGTS é de iniciativa exclusiva do trabalha9or. seus depen
d,entes_ ou sucessores~ Ou. ainda çlo _sj.fi_dicat<?, nà ·qualidade 
~de stibStífUto processual, inexistindo pre-visão para que ó agen~ 
te operador do Fundo possa, igualmente, acionar os emprega
dores inadimplentes para que efetuem o recolhimc;::nto; 

4 ....:.._a eleição da_s operações de crédito com recursos do 
"FGTS-, realizada pelo agente gestor das aplicações, não conta 
com critérios explícitos de priorização dos projetes, dentre 
os que atendem aos requisitos estabele-Cidos no art. 9"' da. 
Lei n' 8.036/90 e na Resolução n' 9 do Conselho Curador, 
possibilitando a adoção de procedimentos pouco transparentes 
para à aprovação ou rejeiçãõ das solicitações; 

5-o acompanhamento da execução dos programas de 
habitação popular, saneamento básico e infra~estrutura urbana 
tem sido realizada de modo incipiente, quer quanto aos aspec
tos físico e econômico~financeiro, quer quã.fitõ ·ao cumpri~ 
mento quantitativo e qualitativo das metas de política estabe
lecidas; 

6 .:.._o alto grau de inadiinplêricia nO retomo dos recursos 
do FGTS aplicados em operações de crédito, nas áreas de 
habitação popular, saneamento básico e infra~estrutura urba- . 
na, compromete a saúde financeira do Fundo a médio e longo 
prazos e exige requisitos mais rigorosos de contratação c:le 
erilpr'éstimo:S e medidas mais enérgicas de proteÇãO ao·-pani~ 
mônio dos trabalhadores. 

Em função dos pontos supramencionados, esta Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito: 

i-Corrobora e subscreve as determinações e recomen
dações exaradas na Decisão n' 204192 do Tribunal de Contas 
da Uniáo; 

if _:_reCotiiellda ao Poder Executivo que adote providên
cias de ordem legal, no sentido de reformular organizacio~ 
nalmente a Caixa ECõnómica Federal, dotando~a de estrutura 
_<?~-e..~c_í!ica que concentre a implementação das atribuições le-
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gais atinentes à operacionalização do Fundo de Garantia_ do 
Tempo do Serviço; 

íií- decide encaminhar, nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento Interno Comum, projeto de lei, anexo, que 
"dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo- de Serviço 
- FGTS e dá outras providências", visando aperfeiçoar a 
legislação existente e sanar os vícios e irregularidades detec-
tados ao longo dos trabalhos da Comissão. · · 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do FGTS 
julga oportuno encaminhar este Relatório aos seguintes órgãos 
e entidades, para que adotem, no âmbito das respectivas alça
das, as providências tid~s por necessárias ã efetivação das 
recomendações ora aprovadas: 

-Conselho Curador do Fundo de Garantíã do Tempo 
de Serviço; 

____,Ministério Público Federal; 
-Presidência da República; 
-Ministério do Trabalho e da Administração; 
- Ministério da Previdência Social; 
- Ministério-da Ação Social; 
-Caixa Económica Federal; 
-Comissão de Assuntos Sociais do Senado Federal; 
-Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Públi-

co da Câmara dos Deputados. 
Essas são as co:rrlusões do meu relatório. 
O SR. JOÃO FAUSTINO - O .Sr. Presidente, peço 

a palavra para urna questão de ordem. 
O SR. PRESIDENTE (Gari)Jaldi Alves Filho) .,..- Tem 

V. Ex~ a palavra. 
O SR. JOÁO FAUSTINO- Sr. Presidente, eu gostaria 

de.fazer uma proposta ao nobre Relator sobre __ Q~itein "das 
conclusões", quando S. Ex~ usa:"na política nacional de habi
tação popular e saneamento básico". Só_ por uma questão 
de abrangência: "Saneamento básico,. é um conceito antigo; 
hoje um·conceito mais mOderrio, OU Seja, sane_3:mento ambien
tal. Essa proposta que eu gostaria de fazer. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) - Concordo com 
V. Ex~ e agradeço a sugestão. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho).,.-- Com 
a palavra a Deputada Rose tie Freitas. 

A SRA. ROSE DE FREITAS ..:.c V.- Ex' colocou o relató
rio em discussão? 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Está 
em discussão o relatório geral. 

A SRA. ROSE DE FREITAS -Sr. Presidente, podería
mos adotar nesse relatório o mesmo critério adotado no plená
rio parcial. Pediria ao Relator que concluísse, porque ele está 
na primeira parte- do trabalho. O Deputado Paulo Mandarino 
está propondo algo, eu posso aguardar. O trabalho que está 
nas mãos de V. Ex~ depende de aprovação também, porque 
sei que essa proposta é da Comissão que foi críada aqui e 
que V. Ex• a está redigindo. (Pausa.) É que eu pediria a 
~tenção do Relator. 

O SR. PAULO MANDARINO- Eu apenas extraí tre
chos do relatório parcial, que constituiriam o offcfo -de encami
nhamento toda a questão do Acre para Procuradoria-Geral 
da República e para as outras autoridades federais e,estaduais; 
mas as palavras são do relatório. 

O SR. PRESIDENTE (GaribaldiAlves Filho)- Conti
nua com a palavra a Deputada Rose de Freitas. 

A SRA. ROSE DE FREITAS-Eu proporia ao Relator 
que VerifiCasse na página 31, na parte "Das_ Conclusões_", 
quando S. Ex~ diz: 

"Em que pese ao flagrante descumprimento das 
determinações legaís, comprovadas por farta documen
tação, inclusive relatório da auditoria operacional do 
Tribunal de Contas da União_, esta Comissão Dão teve 
conhecimento de indícios de que a transgressão a esses 
dfspositivõs tenha sido courada por motivos outros que 
não a desorganização adminiStrativa e a incompetência 
gerencial acumulada ao longo do tempo." 

Eu proporia fosse suprimido este parágrafo, uma vez que 
V. Ex~ emite aqui n-ovamente um juízo de valor que não 
é compatível com--o que discutimos nesta Comissão, como 
se todas as distorções fossem apenas a má administração e 
gere_nciamento do _problema dosd~svios do ~undo de Garan
tia. Eu queria apenas suprir esse artigO. Mais na frente, no 
outro parágrafo, V. Ex~. 

"No que diz respeito à Caixa Económica Federal, 
não foi possível, à luz dos depoimentos e da documen
tação, caracterizar as transgressões como fruto de ato 
deliberado ou omissão de selJS dirigentes. Os atraso.s 
na centralização das contas efetivamente ocorreram, 
mas aparentemente não em decorrência da total inação 
da Caixa Económica FederaL Por outro lado, garante 
parte das dificuldades relacionadas à elaboração das 
contas do Fundo de Garantia decorre de um complexo 
processo de segregação de seus ativos em função da 
extinção do BNH." 

Quero dizer a V. Ex~ que não concordo com esse item, 
porque não foi isso absolutamente que aconteceu. Então, para 
que não houvesse uma grande controvérsia nesta Coinissão 
sobre o relatório de V. Ex~ eu proporia a supressão apenas 
desses dois parágrafos; o resto do relatório de V. Ex~ poderia 
ser aprovado. 

V. Ex~ entende que, no prime~ro. colocamos as questões 
do gerenciamentO, dos desvios, da malversação dos recursos 
cJo Fundo de Garantia apenas Como uma questão adminis
trativa, que não é; no segundo, emitimos novamente um juízo 
de valor, dizendo que se deu decorrência desses dois fatos 
citados nesse~ parágraf9s, que também não foi. Então, se 
suprimirmos esses dois parágrafos, o relatório de V. Ex~ pode
ria ser aprovado sem sombra de dúvida. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira) -Eu gostaria de 
justificar a V. Ex~ o seguinte: o depoimento do Diretor de 
Saneamento e do próprio Presidente da Caixa Económica 
demonstrou que as- dificuldades não são da Caixa Económica. 
Foi dado o prazo-de abril deste ano para que os bancos fizessem. 
a ·centralização, entregassem as contas à Caixa Económica. 
Lembro-me muito bem de que nos depoimentos foi dito que 
a Caixa Económica receberia, nesse prazo, essa centralização 
das contas; e até agora os bancos, que têm reminiscência 
o tempo de BNH, é que não entregaram a situação das contas 
da Caixa Económica; daí ter posto essa observação. Não quis 
emitir conceito, dados esses depoimentos, depois de saber 
que essa dificuldade está nos bancos, inclusive em bancos 
que foram fechados, que não tiveram condições como o Banco 
do Rio Grande do Norte, o Banco da Paratba e o Estado 
do PiaUí, meu próprio Estado. Daí dizer que isSo Dão fOi 
em decorrência da falta de verba da Caixa Económica. 
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A SRA. ROSE DE FREITAS- Se. V. Ex• pudesse supri
mir esses dois artigos apenas não ·aprofundaríamos estaques-
tão o seu relatório seria" acolhido. -

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Agradeço a suges
tão de V. Ex~ 

O SR. PRESIDENTE ( Garibaldi Alves Filho) - Neste 
caso a Deputada Rose Freitas encaminha um pedido de supres
são desses dois períodos. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Desses dois pará
grafos. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Desses 
dois parágrafos que seriam votados de forma deslaçada_. _ -

S. Ex~ já terminou? 

A SRA. ROSE DE FREITAS -Terminei. 
O SR. MAURíLIO FERREIRA LIMA -Perguntaria 

ao Presidente, porque não estava _atenta se o ·relator leu i 
proposta da Deputada Rose de Freitas e se vamos--p-retísar 
de uma votação específica sobre isso. Creio que o- relator 
acolheu. 

O SR. RELATOR (Ciro Nogueira)- Quanto a mim, 
voto a favor do acolhimento. Agora, é claro que a deliberação 
é da Comissão. Quanto a mim como relator agradeci a partici
pação. Agora, nos colocar em votação o relatório por um 
questão normal, porque já está em discussão. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA- Se o relator 
acolhe... . -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)~ O De
putado Maun1io Lima tem razão. 

O SR. MAURÍLIO FERREIRA LIMA -Se o relator. 
acolheu, não há o que discutir. 

O SR. PRESIJ)ENTE (Garibaldi Alves Filho)- Conti
nua em discussão o relatório geral. 

Vou, agOra, submeter à ~atação o relatório geral e o 
projeto de lei que será encaminhado à Mesa no Congresso 
Nacional. 

Em votação. 
Os Srs. Parlamentares que concordam com a sua apro-

vação permaneçam como se encontram. 
Aprovado à unanimidade. 
Quero neste instante agradecer. .. 

A SRA. ROSE DE FREITAS -Sr. Presidente, antes 
que termine, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)- Pois 
não. 

A SRA. ROSE DE FREITAS- Logo abaixo desses 
dois parágrafos que foram suprimidos, proponho suprimir ape
nas o início por uma questão de redaçãoL 

O SR. PRESIDENTE (Gariba!di Alves Filho).,.., Emen-
da de redação. · · 

A SR• ROSE DE FREITAS- É só uma emenda de 
redação. _ -- ----

Logo abaixo o senhor colocou em negrito. -
É só retirar o "não obstante" para o relatório fiCar Per-

feito e sem problema de redação. -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho)-Ao encerrar 
os trabalhos dessa Comissão, agradeço a todos aqueles que 

colaboraram com esta Presídência, _c.om _ _o _Vice-Presidente, 
com o Relator, com todos os parlamentares, com os ass_esso
res, -com os funcionários da imprensa, e faço uso daquela 
expressão clássica: missão cumprida. 

Ainda nã0_2_ aind~ não missão cumprida. 
OSR. ANTÓNIO BRITTO- Permita que seja imperti

nente pela última vez, pelo menos nesta CPI. 
Reconhecemos que a CPI não teria chegado a um final 

tão positivo não fosse o equilíbrio, a serenidade e a firmeza 
de V. Er, do Deputado Maurílio Lima e do Relator. Peço 
a _y._Ex~ •. conforme havíamos falado em outras reuniões, que 
utilize- o prestígio que" tem na -casa; e apele às lideranças, 
pois este projeto, pela gravidade dos problemas, deveria trami
tar com alguma urgência; poderia- enfim, não cumprir um 
ritual que nos levasse a mais dois ou três anos de. espera. 
Talvez o Fundo não possa aguardar esses três anos, Sr. Presi
dente. 

0 SR. PRESIDENTE (Garit>aldi Alves Filho)- O pedi
do de V. Ex~ será atendido_. 

O SR. PAULO MANDARINO- Sr. Presidente, peço 
a palavra. -

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a palavra o Deputado Paulo Mandarino. · 

O SR. PAULO MANDARINO- Apenas para deixar 
esclarecido que a proposta do Deputado Antônio Britto con
templa a anexação das sugestões.que apresentei. Então, se 
constituirá uma peça só. 

· QSR. ANTÓNIO BRITTO-E as sugestões da bancada 
dos trabalhadores. 

O SR. PAULO MANDARINO"- Perfeitamente. 
. . . 

A SRA. ROSE DE FREITAS- Sr. Presidente, peço 
~palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) - Com 
a p~lavra a J?eputada Rose de Freitas. - · 

·· ASRA. ROSE DE FREITAS- Sr. Presidente, endosso 
a proposição do Deputado_ António Britto no seiftido de _que 
V. Ex~ enviade esforços na questão da urgência urgentíssima 
para a tramitação desse projeto. 
-o= Parabenizo V. Ex~, o relator, Deputado Maurílio Lima 
e a toda equipe que o assessoroJI, anónimos nesta Com.i_ssão, 
pelo trabalho realizado; pois sem dúvida alguma, ajudaram 
a: desenvolver com muita competência este trabalho. 

O SR. PRESIDENTE (Garibaldi Alves Filho) -E a 
noSSa homenagem a v. Ex~ que foi autora ao requerimentO 
da criação da CPI. 

Srs. Parlamentares preciSamos da assinatura de cada um. 
EStá" enceriádã a reunião. 

COMISSÃO PARLAMENTAR MISTA DE INQUÉRITO 
DO FUNDO DE GARANTIA DO TEMPO 

-· DE SERVIÇO 
RELATÓRIO FINAL 

Presidente: Senador Garibaldi Alves Filho 
Vice-Presid~nte:_ Deput~do Maun1io Ferreira Lima 
Relator: Deputado Ciro Nogueira 

Brasliia, junho de 1992 
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I - Da Constituição e dos Trabalhos da Comissão 
A Comissão Parlamentar Mista de Iilquér:ftO do FGTS 

foi Criada em decorrência do Requerimentó n"' 592, de 1991, 
de inciativa da ilustre Deputada Rose de Freitas. ·com o obje
tivo de ''examinar o-cumprimeÍlto das dispOSIÇões legais relati
vas à destinação dos recursos e as irregularidades na adminis
tração do FGTS do trabalhador". 

Na justificação do Requerimwnto, a nobre Parlamentar 
afirmou que 

"face( ... ) à predominância absoluta do Poder Exe
cutivo nas deliberações-do Conselho (Curador) da enti
dade e à falta de fiscalização Sobre os planos de investi
mentos, a destinação dos recursos do FGTS sofreu bru-
tal deturpação''. 

Referiu-se igualmente a Deputada Rose de Freitas a notí~ 
cias veiculadas na imprensa, que denunciavam: -

"desvios de recursos, cobrança de custos opera
cionais exorbitantes e má aplicação do dinheiro deposi
tado no FGTS". 

Essa preocupação com as eventuais irregularidades na 
administração e aplicação dos recursos do FGTS mobilizou 
186 assinaturas em torno do Requerimento_, sendo a Comissão 
formalmente instalada em 17 de setembro de 1991. A _compo-
sição da Comissão consta dó Anexo L - ·· · -

No transcorrer de suas 22 reuniões, a ConHssão Parla
mentar Mista de Inquérito do FGTS ouViU --aepõ1mentos de 
38 pessoas, entre Iriembros do Conselho Curador, Ministros 
de Estado, Presiçlente e Diretores da Caixa Económica Fede~ 
ral, demais autOridades responsáveis pela fiscalização, gestão 
e operacionalização do Fundo, representantes dos demais 
.agentes que atuarn no âmbito do FGTS, além de cidadãos 
convocados especialmente para deporem s'obre assuntos rela~ 
cionados a denúncias de cunho especifico. A relação completa 
dos depoentes e a síntese dos assuntos tratados nas reuniões 
constam, respectivamente, dos Anexos II e III. 

A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito estruturou 
seus trabalhos a partir dos depoimentos inciaiS dos membros 
do Conselho Curador do FGTS-, eSpeCialmente dos integrantes 
da Bancada dos Trabalhadores que, a partir dos documentos 
intitulados "Primeiro Relatório da Bancada dos Trabalha~ 
dores de Avaliação do Conselho" Curador do FGTS" e "Ter
ceiro Relatório Parcial da Bancada dos Trabalhadores no Con
selho Curador do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço" 
(Anexos IV e V), levantaram indícios de um conjunto de 
irregularidades administrativas e desvios na aplicação dos re-
cursos do Fundo. -

Cumpre salientar que os docuin"entos· Stipramertcianados 
também engendraram açõcs investigativas do Tribun~l de 
Contas da União, que determinou a realizaçãO" d_e auditoria 
operacional no FGTS~ rCalizada paralelamente aos trabalhos 
da Comissão Parlamentar Mista de Inquérito. . 

Refletindo a preocupação majoritária de seus ~e.mbros 
com o aperfeiçoamento estrutural do FGTS, a_ Comissão hou
ve por bem organizar o Corpo--principal de seus trabalhos 
em três grandes temas. correspondentes às áreas de ação dos 
principais agentes que atuam no âmbito do FGTS: a fiscali
zação dos recolhim_entos e os procedimentos dela decorrentes 
a cargo do Ministério- do Trabalho e da Previdência _Social; 
a administração dos recursos, competência da Caixa Econô-

mica Federal; e a gestão da aplicação dos recursos, exercida 
pelo Ministério da Ação Social. 

Adicionalmente, a Comissão recebeu denúncias relacio~ 
nadas a atas lesivos ao património do FGTS e adotou os 
procedimentos necessários a sua verificação. 

Cumpre destacar, neste contexto, as investigações vincu.:-· 
!adas à licitação e ao contrato parã. execução de obras de 
saneamento ambientai na capital do Estado do Acre, especial~ 
mente aquelas relacionadas ao chamado Canal da Materni~ 
dade, cuja documentação e depoimentos relacionados são ob
jeto de encaminhamento específico à Procuradoria-Geral da 
República, ao Governo do Estado do Acre, à Comissão Parla
mentar de Inquérito da Assembléia Legislativa do Estado 
e demais órgãos e entidades pertinentes, confornie documento 
constante do Anexo VI. 

A Comissão também investigou denúncias de suposta le
são ao património do FGTS por parte dus _Grupos Delfin 
e COMIND, que_,não puderarri -Se"r comp-rovadas, à luz dos 
depoimentos prestados e da documentação coligida. 

II- Uma Breve Descrição dos Sistema FGTS 
1. Introdução 

O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, criado pela 
Lei n;' 5.107, de 13 de setembro de 1966, é um dos mais 
complexos sistemas de proteção social criados_ no Brasil. 

Sua complexidade deriva, em primeiro lugar, dos inúme
ros objetivos que propõe-ak:ançar. Criido como compensação 
pecuniária substituta da estabilidade no emprego, o FGTS 
agrega também, do ponto de vista do trabalhador, não apenas 
a função de fundo de reserva para fazer face a aventais perío
dos de desemprego. mas também as de pecúlio por ocasiãO 
da aposentadoria e poupança para a aquisição' de moradia 
própria. 

Ademais, o produto da arrecadação líquida de saques 
é utilizado no financiamento de projetas de habitação, sanea~ 
menta ambiental e infra~estr_utura urbana, em sua grande parte 
voltados às populações de baixa renda. O FGTS constitui-se, 
assim, em parcela substancial dos recursos de que dispõe o 
setor público para implementar sua política de desenvolvi
mento urbano. 

Em segundo lugar, e por conseqüência da multiplicidade 
de objetivos, a complexidade do sistema FGTS revela-se prin
cipalmente na quantidade de agentes públicos e privados en~ 
carregados, de uma forma ou de outra_, de sua operaciona~ 
lização. 

Neste sentido, torna-se importante, para a perfeita com~ 
preensão do escopo desta Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito, uma breve visão da sistemática de funcionamento 
do FGTS. . 

2. O Fluxo operacional do FG TS 
A Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, introduziu um 

conjunto importante de modificações na estrutura operacional 
do FGTS, que ainda não foi integralmente implementado. 
A descrição da sistemática operacional feita a seguir supõe
o funcionamento ideal do sistema FGTS, nos termos dos dispo
sitivos legais vigentes._ Seu conhecimento, além de últil_para 
o entendimento do FGTS, permitirá ressaltar com maior clare
za os problemas e obstáculos operacionais que serão descritos 
na próxima seção. 

2.1 Recolhimentos 

O fluxo operacional do FGTS iriida-se com o recolhi~ 
mehto, pelo empregador, até o dia 7 de cada mês, na Caixa 
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Econõmica Federal ou outro banco arrecadador, de impor
tância correspondente a 8% da remuneração mensal paga 
ou devida a cada trabalhador, ref~_re~teao mês ant~rior.. ___ -,-

Para efetuar o recolhimento, o empregador utiliza dois 
registras administrativos: a Relação de Empregados(RE) e. 
a Guia de Recolhimentos (GR). O primeiro documento íde.n.ti~. 
fica cada trabalhador, através do nome e _diversos .número~. 
de identificação (Carteira de Trabalho e_ Previdência" _Socí~ll. 
Cartão de Identificação· do Contribuinte,_i<!entifi~ção no ]?IS/ 
PASEP e número de sua conta.cinculada.a.o FOTS)_. ~ indiv_i
dualiza o valor_ do recolhimento a ser feito çm sua conta 1 

para o Tnês de competência. O segundo totaliza o_ Vâtof giób3C~ 
a ser recolhido. 

2.2. Administração das contas vinculadas 

Feito o recolhimento, o banco arrecadador dispõe de 
dois dias úteis para realizar o repaSse dos recurso_s atrecadadQ§ 
para a Caixa Económica Federal que, por força da lei, é 
a entidade encarregada e centralizar todas as contas do FGTS. _ 
A Caixa Económica Federal tem, por sua vez, até o dia 10 
de cada mês para contabilizar os recursos nas contas vinculadas. 
dos trabalhadores. 

Depositados os recursos nas contas vinculadas, passam 
a ser atualizadas pelos mesmos índices utilizados para_ a a tua li-_ 
zação dos depósitos da caderneta de poupança com aniversário 
no dia 10 (atualmente, variação acu_m_l,l)ada d~ Taxfi -~efe;- . 
rencial de Jufos:.. TR), acrescidos_ de juros de 3% ao _ano.oo -_, __ 

A Caixa Económica Federal, enquanto entidade_ centrali
zadora das contas vinculadas dos trabalhadores, deve adotar _ 
os procedimentos gerenciais para averiguar:, com base na ideÍl

·tiicação das contas vinculadas e dos empregadores associ:ados 
aos titulares, quais as empresas que não efetuaram cotreta
mente os recolhimentos, encaminhando sua relação ao_ Minis- . 
tério do Trabalho e da Administração, para fins de fisclização.-

2.3 Fiscalização dos recolhimentos 

Na hipótese de inadimplência do empregador para com 
o recolhimento do FGTS, a Lei prevê dois procedimentos 
alternativos. Pelo primeiro, o trabalhador _ou sindicato, _na 
qualidade de substituto processual, podem acionar d_iretarn_en
te a empresa, atr~vés da Justiça do Trabalho,,para compeli-la 
a efetuar o depósito. -

Pelo segundo caminho, o Ministério _do Tra,balho -~-da 
Administração, de ofício ou mediante denúncia do trabalha
dor ou do sindicato, realiza o levantamento do débito, aplica 
a multa administrativa ...coi'resj:iondente e _notifica o empre
gador para·efetuar o recolhimento. Caso, ainda assim, o em
pregador persista inadimplente, a Lei n9 8.036190-é-oroissa _ 
quanto ao órgão encarregado da c6brança judicial Q_q Çé_bito 
e quanto à obrigação de o Ministério do Trabalho coi:iilfnicar
aos trabalhadores a irregulaxjdade. 

2.4 Saques 
A Lei n9 8.036/90, eni seu art. 20, estabelece um conjunto 

de situações em que são permitidos os saques de parte ou 
da tqtalidade dos saldos das contas vinculados, pelo traba
lador. 

De modo geral, o trabalhador poder ter acesso a paTSõ:ela 
ou à_totalidade dos recursos_ de sua conta vinc4Iada c;ioFGTS_ 
nas diversas situações e_m que é dispensado sem: justã.. c:lusã
ou por falência ou extinção da empresa; no momento da apo
sentadoria pela Previdência Social; em caso de falecimento 
do titular, pelos depedentes, ou sucessores; para o pagamento 

de parte do valor das prestações ou do_ saldo devedor de 
imóvel financiado pelo Sistema Financeiro_da Habitação; na 
q_ipó~-~~-de ut_liz~çã_q_p_ara Q.P~gamento tot~l ou parcial do 
pfeÇO de aquisição de imóve_l a ser utili:lido como moradia; 
ou quando a conta vinculada permanece sem movimentações 
por 3 anos. 

· A Caixa Econóinica Federal ou o banco pagador, com 
base no termo de rescisão do contrato de trabalho ou outro 
registro administrativo, no caso de Saque vinculado à aquisição 
de imóvel, efetua o pagamento ao titular ou autoriza o descon
to na conta vinculada. 

2.5 Aplicações dos recursos 

Para_garantir a_refjtabilidade do Fundo, o produto da 
arrec_aciação_do. FGTS em dado período, deduzidos os saques, 
d~y:e~á .~r..~plicado, de acordo com a Lei n'? 8.036/90, em 
operação de crédito que gerar em média retorno equivalente 
ã ~f;ffiUfl:~r.ação das co11tas vinculadas .. A Lei estipula que tais 
aplicaÇões devam ser feitas nas áreas de habitação_ (que rece
berál nq_rp.fi).iQlO, 60q:o_ dos recUrsos),_ saneamento ambiental 
ejn_(J;~~e_Sti-p.1:J.!r~_urbana._- - - · -

O processo de apalicações dos recursos segue uma siSte~ 
mática complexa, que pode envolver até seis diferentes agen
tes. 

Do ponto de vista dos órgã9s e entidades Pú-blicos envol
vicios no_ processo de aplicação dos recursos do FGTS, cumpre, 
salie_otar os papéis do Conselho Curador, do Ministério da 
Ação Social e da Caixa Económica Federal. _ 

O art. 5• da Lei n' 8.036190 estipula que. no que diz 
respeito à aplicação de recursos, compete ao -conselho Cura
dor: 

"I - estabelecer as diretrizes, e os programas de 
alocação de todos os. recursos do FGTS~ de. acordo_ 
com os critérios definidos nesta Lei, em con_sonância 
com __ a política nacional de desenvolvimento u_rbano 
e as políticas se to fiais de habitaçã.o popular, sanea
mento básico e infra-es~rutura _estabelecidas pelo Go
verno Federal; 

II - acompanhar e avaliar a gestão económica 
e finãnceira dos recursos, bem corno os ganhos sociais 
e o_ desempenho dos programas aprovados; 
- - III - apreciar e aprovar os programas anuais e 

_ plurianuais do FGTS~ · 
IV- adotar as providências cabíveis para a corre

_Ç~~--d~'--a~os__e _f~tos do_Mini_sté_rio da Ação Social e 
da Caixa _EcoO:óriJ.iC:ã -Federal, -qUe prejudiquerii o de~ 
§eJ;IIp~n_l!~ e -o_cumpiimentO das ~inalidades no que con
cerne aos recursos do FGTS"' (Grifo-do Relator) 

O Conselho Curador cumpre, portanto~ funções de deli
beraçãO sobre a· alocaçã9 de recursos, dQ FGTS, de acompa
nhãmento, avaliação e controle das aplicações, alé_m __ da sua 
competência específica de curatela. 

O Ministério da Ação Social, em_ função do disposto no 
art. 6Ç> da mesma lei, tem as seguintes competências relacio
nadas com sua função de gestor da aplicação dos recursos: 

"I- praticar todos os atas necessários à gestão 
-----~da aplicação do Fundo, de acordo com as diretr.izes 

e programas estabelecidos pelo Conselho Curador: 
II- expedir a tos normativos relativos à alocação 

dos recursos para implementação dos programas apro
vados pelo Conselho Cura_~or; · 
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III- elaborar orçamentos anuais e planos pluaria
nuais de aplicaÇão dos recursos, discriminando-os por 
Unidade da Federação, submetendo-os até 31 de julho 
ao Conselho Curador do Fundo; 

IV- acompanhar a execução dos programas de 
habitação popular, saneamento básico e infra-eStilltura 

~~~~~e~~~~r;~~~~ ~~~~!~~~f~e ~~c~:~~~!) FGTS, 

As funções do MinistéiiO- da Ação Social são, por conse
guinte, de planejamento, normatização e supervisão das apli-
cações dos recursos do FGTS. -

Finalmente, à Caixa Económica Federal compete, em 
função do disposto no art. 7' da Lei n' 8.036!90: 

"III- definir os proCedimentos __ operacionãiS ne
cessários à execução dos programas de habitação popu
lar, saneamento básico e infra-estrutura -Urbana, esta
belecidos pelo Conselho Curador com base nas normas 
e diretrizes- de aplicação elaboradas pelo Ministério 
da Ação Social; 

IV- elaborar as análises jurídica e econômico
financeiia- dos projetes de habitação popular, sanea
mento básicO e infra-estrutura urbana a serem finan
ciados com recursos do FGTS; 

Vú:=: i~·pi~-~~-~t~~. ~~. ~t~~--~-;~~;d~~ ~ d~ ~Mi~i~ 
tério da Ação Social relativos à alocação e aplicação 
dos recursos do FGTS, de acordo com as diretrizes 
estabelecidas pelo Conselho Curador." (Grifo do Rela
tor.) 

A Caixa Económica Federal, na qualidade de agente 
oper~dor do Fundo, tem a competência executiva em relação 
à aphcação dos recursos do FGTS, estabelecendo procedi
mentos operacionais e realizando a análise de viabilidade dos 
projetes. Ademais, na qualidade de instittiiÇ1o-financeira, efe-
tua operações de crédito. -

Assim, o fluxo -operacional relacionado à concessão do 
empréstimo pode ser simplificacamente descrito- da seguinte 
forma ... ~ eventual_tomador do empréstimo apresenta, à Caixa 
Econormca Federal, projeto de financiamento em uma das 
três áreas de aplicação, de acordo com os procedimentos ope-
racionais por ela estabelecidos. _ _ 

O p;ojeto é então ex3minã.do pela CEF, que emite pare
cer técntco quanto a seus aspectos jurídico e económico-fi
nanceiro. Se favoráVel, é encaminhado pela CEF ao Ministério 
da Ação Social que, em função do plano plurianual, do orça
mento anual, das metas para execução de cada programa e 
da disponibilidade de recursos, aprova ou não a concessão 
do fmanciamento. 

No que diz respeito à implementação propriamente dita 
das operações de crédito com recurso do FGTS, a atuação 
do Conselho Curador ocorre, ex ante, no âmbito da definição 
geral de diretrizes e planos de alocação dos recursos; e ex 
post, pela correção dos atos e fatos praticados pelos agentes 
gestor e operador. Mesmo a função de acompanhamento e 
avaliação da execução global dos programas pelo Conselho 
Curador ocorre a posteriori, sobre operações já contratadas 
pela CEF, com base na eleição de projetas realizada Pelo 
MAS. 

III - As irregularidades apuradas pela CPMI 
1. Introdução 

~o deconer dos depoimentos prestados ao longo de suas 
reumões, bem como pelo exame da documentação apresen
tada, notadamente o Relatório de Auditoria Operacional no 
FGTS realizado pelo Tribunal de Contas da União, constante 
do Anexo VII, a Comissão Parlamentar Mista de Inquérito 
do FGTS pôde constatar que um conjunto importante dos 
dispositiVos da Lei n9 8.036/90 e dos instrumentos normativos 
dela d.ecorrentes não foi cumprido pelos diversos agentes que 
atuam no âmbito do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço. 

Constatou-se, igualmente, que os atos de descumprimen
to dos dispositivos legais referentes ao FGTS possuem, ao 
mesmo tempo, determinantes de ordem estrutural e circuns
tancial. 

- Os determinantes de ordem estrutural dizem respeito a 
deficiências organizacíonais, administrativas e gerenciais his
toricamente herdadas do extinto Banco Nacional da Habitação 
-. BNH pela atual estrutura de gestão e operacionalização 
do Fundo. 

Tais deficiências se expressam, entre outros aspectos; no 
fato de que o BNH concebeu equivocadamente sistemas ge
rencia:is fundamentais ao FGTS, a exemplo do próprio módulo 
de administração das contas vinculadas dos trabalhadores. 

-Na medida em que o BNH era um banco exclusivamente 
de fomento, foi obrigado a descentralizar a manutenção das 
contas- Vincufã.das dos trabalhadores pela rede banCária, e- o 
fez sem maior preocupaçãO com a Obtenção de níveis mínimOS 
de padronização que garantissem o controle, pelo gestor, da 
administração dos patrimónios individuais de cada trabalha
dor. 

Ademais, o processo de absorção das contas do FGTS 
~la ~xa Económica Federal, com a extinção do BNH, por 
st só já bastante complexo, foi realizado sem o cuidado para 
dotar o plano contábil da CEF de uma estrutura segregada 
para o FGTS, situação que ainda não está integralmente sana
da até os dias de hoje. 

- --Estes e outros problemas congênitos do FGTS são parCial~ 
mente responsáveis pelo baixo volume de informações geren
ciais e contábeis de que dispõe o Conselho Curador para 
exercer as competências que lhes são atribuídas por Lei, bem 
como pelo sistemático descumprimento, como se verá adiante, 
de determinadas atribuições dos agentes gestor e operador. 

Os cóndicionantes de ordem circunstancial, por sua vez 
são múltiplos, mas não se pode deixar de apontar um fato; 
que f?i o veio condutor de enormes ineficiências gerenciais 
ocomdas no presente Governo: uma reforma administrativa 
implementada de maneira açodada e desastrosa, que parali
sou, durante um longo período, boa parte da máquina burocrá
tica federal. 

Nas seções seguintes deste Capítulo, arrOiar-se-ão as irre
gularidades~ problemas apresentados à Comissão, que abran
gem as restnções à atuação plena do Conselho Curador, bem 
como as áreas de fiscalização, adminiStração e gestão da aplica
ção dos recursos do Fundo. 

2. Restrições à plena atuação do Conselho Curador 

Os represenbi:tteSdos trabalhadores no Conselho Cura
dor apresentaram, em seus depoimentos à Comissão, em 19 
de_ outubro de 1991, um diagnóstico das dificuldades que este 
Colegiada enfre_ntou, notadamente no atual Governo,. para 
exercer, na plemtude, suas competências estabelecidas no art 
5• da Lein' 8.036(90. · 
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De acordo com o Conselheiro Douglas Gérson Braga, 
o Conselho Curador sofreu dois tipos de obstáculoS--a súa 
atuação. 

A primeira ordem de problemas relaciona-se com uma 
série de atitudes tomadas pelo atual Governo em -relação ao 
funcionamento e à importância· devida aõ CoriSelho _C_u_rador, 
que podem ser caracterizados pelos seguintes fa.fos: -

"O primeiro diz respeito à periodicidade com que 
as reuniões desse Conselho vêm sendo realizadas. ( ... ) 
Do início do Governo Collor, 15-3~90, ao último bimeS
tre, este que es.tamos tratando agora, que foi 28-9-91, 
o mínimo legal de reuniões a serem realizadas seria 
de dez. Foram realizadas cinco reuniões apenas. 

A forma de convocar e desmarcá-las às vésperas 
impediu que nós, pór exemplo, representantes dos tra~ 
balhadores, ou mesmo dos empregadores, pudéssemos 
utilizar a prerrogativa de convocação,-porque· a reunião 
era convocada, às vésperas·, era desmarcada e, nova~ 
mente, convocada em seguida. 

Um outro dado revelador, no míniinó, de despres~ 
tígio, senão de desrespeito em relação an Co-nselho, 
é a constante ausência dos Ministros, cujaS presenças 
são tidas corno obrigatórias do ponto de vista legal, 
inclusive pela Cõnsultoria Jurídica do MinistériO- do 
Trabalho." (Douglas Gérson Braga, 1•-10-91). 

O exame das atas e das correspondências da Secretaria 
Executiva- do Coriselho Curador aos conselheiros permitiu 
à ComissãO constatar, n(fque ·tange aos dois pri"meiros fatos 
relatados, a existência de efetivo descumprimento do disposto 
no § 4• do art. 3• da Lei n' 8.036/90, que dispõe: - .. 

"Essa questão da ausência de informações deixa 
b Conselho manietado. Primeiro, porque inviabiliza 
os trabalhadores Ç.o controle, _çia fiscalização e da ava~ 
liação da gestão do FGTS. Segundo, porque dificulta, 
e até mesmo in_viabiliza, o·processo-de tomada de deci
sões. Freqüentemente, somos obrigados a tomar deci
_sões sem qu_e tenhamos informações elementares( ... ).'' 
(Douglas Gérson Braga, 1•-10-91). 

Afirmou _o Sr. Douglas Gérson Braga que só a partir 
de 6 de fevere1ro de 1991 a CEF passou a apresentai"" relatórios 
mensais, mesmo assim insuficientes e em desacordo com o 
estabelecido no plano de çontas e na Resolução n" 13 do 
Conselho Curador. Sobre este ponto, a auditoria operacional 
do TCU revelou o seguinte: 

"A CEF informou que não tem condições técnicas, 
até a presente data, de fornecer ao Conselho Curador 
os Rel3.tórios Gerenciais TrimestraiS e tambéin'de res
ponder alguns dos vários questionamentos feitos pelos 
conselheiros, assuntos estabelecidos nas Resoluções n,s 
13 e 36 do CCFGTS, respectivamente(.,.)." (Relatório 
de Auditoria Operacional do TCU, p. f04) 

E adiante: 

"Outro fato que representa uma atuação sofrível 
da CEF no FGTS é a deficiência de cOntrole sobre 
a inadimplência de agentes públicos devedores do Fun~ 
do, sobretudo na área de saneamento básico. A esse 
respeito, tem condições de apontar quem são os deve
dores, mas não informa, com a confiabilidade neces
sária, o montante envolvido." (Idem, p. 116) 

"Art. 3"_ -··········~······~·····~~··· .. ·~·~-·~·.:..·~··~~------ _A inexistência confessa de CoridiÇões técnicas, por parte 
§ 49 O COnselho Curador reunir-se~á ordinaria~ da CEF. para fornecer ao Conselho Curador informações tais 

mente, a cada bimestre, por convocação- de seu Presi- como ã listagem dns tomadores de empréstimos inadimplentes 
dente. Esgotado esse período, não tendo ocorrido con~ e das dívidas renegociadas constitui-se em fato gravíssimo. 
vocação, qualquer um de seus membros poderá fazê~ la, É certo que parte das causas desta ineficiência manifesfa 
no prazo de quinze dias_. Havendo necessidade, qual- do Agente Operador do FGTS é de natureza estrutu.ral, rela-
quer membro pode convocar reunião extraordinária, cionada com a pesada herança do BNH. Mas não se pode 
na forma que vier ã ser regulamentada pelo Conselho desconsiderar que a migração do sistema FGTS para a Caixa 
Curador." Económica Federal já ocorreu há mais de meia década, inexis-

tindo, em princípio, qualquer razão de ordem objetiva' pata 

Assim, o ex~Ministro de Estado do Trabalho e da Previ~ 
dência Social, António Rogério Magri, na qualidade de Presi~ 
dente do Conselho Curador, descumpriu repetidas vezes a 
lei, ao não convocar reuniões no prazo regimental ou por 
desconvocá~Ias, impedindo a realização do número legal de 

. reuniões ordinárias. · .. 
Por outro lado, a ausência dos Ministros de Estado a 

reuniões do Conselho Cuxador não pode ser interpretada, 
a priori, como desprestígio, na medida em que são ~muns 
situações semelhantes em outras colegiado_s, a exemplo do 
Conselho Monetário NacionaL A interpretação de que é obri~ 
gatória a presença de Ministros, vasadã pela: Consultaria Jurí~ 
dica do Ministério do Trabalho, decorre da redação até certo 
ponto ambígua do § 2• do art. 3' da Lei n• 8.036/90, emqora 
tenha sido intenção do legislador que os MinistrOs de Estado, 
assim com_o_os demais titulares dos órgãos e entidades-públi
cos, pudessem indicar seus suplentes. 

O segundo conjunto de fatores a que se referiu o represen~ 
tante dos trabalhadores está centrado na insuficiência de infor
mações de que o Conselho Curador necessita para funcionar 
a contento: 

que, pelo menos, as inadimplências constatadas e renego
ciações-efetuadas a partir de 1987 ou, na pior das hipóteses, 
de 1990, pudessem ser informadas. 

Incorreu, portanto, a Caixa Económica Federal em des~ 
cumprimento da Resolução n" 13 do Conselho Curador, de 
7 de m----ª-r:ço de 1990, que lhe determina a apresentação mensal 
de demonstrativo do.s créditos de curso anormal e da posição 
das consolidações de dívida por elas formalizadas. 

Finalmente, o representante da bancada dos_ trabalha
dores no-Conselho Curador do FG_TS afirmou: 

"Uma outra -prova material que compromete o 
-tunciOnámento dó Co-nselho, a ad_ministração do FGTS 
no que concerne à questão das informações, é o fato 
de que até a presente data, ou seja, 2 de outubro de 
1991, O Ministério da Ação Social não apresentou ao 
Conselho Curador nem a revisão orçamentária de 1~91, 
nem a previsão orçamentária de 1992, cujo prazo legal 
expiro-u em 31--de julho"' (Douglas Gérson Braga, 
1•-10-92). 

lJe fato, COnstata o Relatório doTCU: 
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"O Ministério da Ação Social -~MAS, descum
priu o art. 6', incisos III e IV, da Lei n' 8.036/90 ao 
deixar de elaborar e submeter o Orçamento/92 e o 
Plano Plurianual de Aplicação dos Recursos do Fundo 
para o período de 1992/96 ao Conselho Curador, cujo 
prazo expirou-se em 31-7-91( ... )" (Relatório, p. 104) 

É dispensável, neste ponto, qualquer reafirmação do~ 
termos do Relatório do Tribunal de Contas da-UriiâO. 

Cabe, neste pontO, acrescentar uma aValiação unânime 
desta Comissão Parlamentar -MiSta de Inquérito em relação 
à eficácia da atuação do Conselho Curador. Embora a Lei 
n"' 8.036/90 aparentemente confira a este Colegiada compe
tência para "adotar as providências cabíveis para a correção 
dos atos e fatos" dos agentes gestor e operador, não lhe forn
ceu os instrumentOs necessários para tanto. Nãõ existem, na 
lei do FGTS, sanções de ordem administrativ-a--que possam 

. ser aplicadas pelo Conselho Curador, pela desobediência de 
suas determinações. 

3. Problemas oa fiscalização dos recolhimentos e na admi~ 
nistração das contas vinculadas. 

Existe uma percepção generalizada de que é extrema
mente elevado o grau de sonegação dos recolhimentos dos 
depósitos nas contas vincufadas do FGTS. Em depoimento 
à Comissão, a então Diretora Sub~i.ituta da Diretória de Rela
ções de Trabalho do INSS, Maria Amélia Sasaki, declarou: 

''(Para o ano de) 1989, cheguei a uma estimativa 
de 39,28% de evasão, isso comparando-se ( ... ) nossa 
estimativa de arrecadação prevista, considerando-se o 
número de empregados celetistas (e a) remuneração 
média( ... ), e a diferença entre o montante de arreca
dação da CEF. Para 1990,- e aí estamos trabalhando 
com grandes agregados,( ... ) encontrei 30,71%. A~uali
zando-se este_ valor para outubro de 1991, significaria 
algo da ordem de 371,2 bilhões de cruzeiros em evasão 
trimestral ou 1 ,4 trilhão anual" (MARIA AMÉÜA 
SASAKI, 22-10-91) 

Tais estimativas de sonegação em relação aos recursos 
do FGTS são alarmantes, e infelizmente podem representar 
algo próximo da realidade, porque são compatíveis- e até 
ligeiram.enfe inferiores__; a projeções de sonegação de contri
buições previdenciárias, recentemente divulgadas pela Comis
são de Estudos do Sistema Previdenciário~ Tanto o -FGTS 
quanto a Previdência Social possuem a mesma base de incidên
cia, que é a folha salarial. 

Quais as razões para este descalabro? 
Ê preciso rct<Yrnar, ·neste porito;·-aol:i determinantes_de 

ordem estrutural e circunstancial antes mencionados, pois a 
questão da sonegação e da impunidade da inadimplência no 
recolhimento é exemplo típico desses dois conjuntos de fato-
res. 

3.1 A centralização das contas vinculadas. 
Em primeiro lugar, as deficiências estruturais na admi

nistrçaão das contas vinculadas produziram historicamente o 
acobertamento da sonegação, em função da ausência de infor
mações confiáveis sobre os recolhimentos. Como as múltiplas 
contas vinculadas de cada trabalhador estavam espalhadas 
por diversos bancos depositários, sem que o agente gestor 
possuísse um controle centralizado, não existiam condições 
operacionais para, a nível de cada indivíduo, verificar a exati
dão dos rec_olhimentos. 

As leis nos 7.839/89 e 8.036/90 procuraram ITfirtiSi:far -um 
remédio para esta doença congénita do Fundo, determinando _ 

que fosse feita a centralização das_ contas vinculadas na Caíxa 
Económica Federal. 

Embora o processO de centralização das contas vinculadas 
seja extremamente complexo, quer por envolver uma grande 

-mobilização de recuros a nível da Caixa Econômica Federal, 
quer por abranger um grande número de bancos depositários 
nas atividades de migração das contas, o fato é que a CEF 
tem sistematicamente descumprido os prazos legais estipiJ.::
lados para este fim, causando enormes prejuízos ao patrimônio 
do FGTS. . ·~ 

Em depoimento piestado a esta Comissão, o Sr. Álvaro 
Figueiredo de Mendonça Júnior, Presidente da CEF, demons
trou estar consciente da Lmportância do processo de centrali
zação e comprometeu-se publicamente com um novo prazo: 

"O Processo de centralização de contas na Caixa, 
ainda em andamento, irá permitir muitos ganhos para 
os trabalhadores:_presindir da rede bancária como ad
minístrador_a das co_n_tas vinculadas, atribuindo-lhe ape
nas a função de recebedora e repassadora dos saques 
dos empregados; confrontar os valores recolhidos pelas 
empresas com a individualização dos depósitos em cada 
conta, impedindo divergências entre os valores efetiva
mente ingressados e aqueles escriturados;( ... ) redução 
do tamanho do _cadastro das contas vinculadas em cerca-
de 90 milhões de registres, uma vez que, através do 
confronto do cadastro de contas ativas, será possível 
identificar e unificar eventual mul~ipliddade de regis
tras em nome de um mesmo empregado; criação de 
um cadastro-do empregador, a partir do qual poderá 
subsidiar o Ministério do Trabalho e da Previdé:ncia
Social com dados que facilitem a fiscalização e o con
trole sobre a arrecadação. 

Jnçlusive, tomamos a liberdade de encar:ninhar (à 
CPI do FGTS) um cronograma que deixa com muita 
transparência e clareza as migrações que ocorrerão das 
contas do FGTS até abril do próximo ano( ... )." (Álva
ro Figueiredo de Mendonça Júnior, 29-10-92). 

OS -prazos estipulados pela própria CEF também foram 
descumpridos. Até a data de elaboração deste Relatório, o 
processo de migração das contas ainda se encontra em anda
mento. A principal alegação da CEF para o atraso prende-se 
à situação tecnicamente inadequada das carteiras de contas 
vinculadas de alguns bancos depositários. 

Neste contexto, esta Comissão Parlamentar Mista de In
quérito con-sidera grave a inexistência de regulamentação, até 
a presente data, através de Resolução do Conselho. Curador, 
do disposto no art. 24 da Lei n' 8.036/90: 

"Art. 24. Por des_cumprimento ou inobservância 
de quaisquer das obrigações que lhe compete como 
agente arrecadador, pagador e mantenedor do cadas

tro de contas vinculadas, na forma que vier a ser regula
mentada pelo Conselho Curador, fica o banco deposi
tário sujeito ao pagameõto de multa -equivalente a dez 
por cento do montante da conta do empregado, inde
pendentemente das demais cominações legais." 

A lei prevê, por conseguinte, a aplicação de uma multa 
pecuniária ao banco que mantiver sua carteira de contas vincu
ladas fora dos padrões estabelecidos_ pelo agente operador. 
;Na ~edida em que eventuais desvios em relação ao modelo 
operacional inviabilizem o processo de migraç-ão de contas, 
não se justifica, por parte da Caixa Económica Federal, a 
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demora em lançar mão do único instrumento administrativo 
disponível para o exercício de efetiva pressão sobre os bancos 
depositários. 

Por outro lado~ se é verdade que o processo de centrali
zação de contas facilitaria a fiscalização e o controle da arreca
dação, a partir do acompanhamento sistemático das divergên
cias entre os valores_ efetivamente ingressados e os escritu
rados, não é menos verdadeiro que ineXisterri razões de natu
reza técnica que impeçam a Caixa Económica Federal de cum
prir o § 7• do art. 23 da Lei n• 8.036190, que a obriga de 
prestar ao Minstério do trabalho e da Adrninistraçã9_ a? infor-
mações necessárias à fiscalização. ----

0 Ministério do Trabalho e da Administração dispõe 
de um cadastro de empregadores, baseado no CGC e atuali
zado pela RAIS e pelo Cadastro Geral de Empregados e 
Desempregados, que poderia ser cedido à CEF, com o obje
tivo de gerar um banco de dados com as informações constan-
tes da guia de Recolhimento do FGTS. . . 

Tal cadastro poderia, no mínimo, possibilitaià CEF infor
mar à fiscalização os nomes das empresas que deixaram de 
fazer recolhimento:) ao FGTS em determinado mês. Dado 
o grau de evasão, o custo de -criação deste cadastro sei,ía 
certamente compensado em pouco tempo, ao toínã.dn.aiS prO
dutiva a já incipiente estrutura de fisCãlizaçáo. 

Deste modo, a CEF tem tambt!m sistematicamente des
cumprido sua obrigação de prestar ao Minstério do Trabalho 
e da Administração as informações necessária$ à fisCalização. 

3.2 O descaso para com a foscalização 
O baixo nível.de efíciência da fiscalização implementada 

pelo Poder Público em relação aos recolhimentos dos_ depó
sitos nas contas vinculadas no FGTS decorre de dOiS fã.t&res. 

O primeiro, de na~ureza estruúlral, rel~ciorl3.-se ·com o 
diminuto tamanho do aparato burocrático encarregado de fis
calizar as obrigações 4ecorrentes das relações de ~rabalho no 
Brasil. Este fato, que já era verdadeiro quando vigorava a 
Lei n? 5.107/66, que determinava ser a fiscalização previden
ciária encarregada de proceder ao levantamento doS débitos 
para com o FGTS, é ainda mais flagrante a partir da transpa
rência da competência fiscalizadora para o MinistériO do'Tra
balho: 

"A Diretoria (de Rclaçõesdo Trabalho do INSS) 
conta com 2. 752 fiscais do trabalho, por nosso último 
levantamento, encarregados da inspeçáo do cumpri
mento da legislação trabalhista em vários atributos: 
vínculo (empregatício), salário, jornada (de trabalho, 
FGTS, seguro-desemprego~ acidentes de trab;:t.lho e ou
tros. Desses fiscais, pode-se dizer que( ... ) 1.800 traba
lham mensalmente na fiscalização direta. Consideran
do uma média de 3.350 estabelecimentos fiscalizados 
mensalmente, se cada fiscal trabalhar ininterruptamen
te e conseguir fiscalizar 1,5 estabelecimento" por dia, 
necessitaríamos de 5.53 dias para que eSse UniverSo de 
(1.062.542) estabelecimentos fosse fiscalizado, sem 
contar com o retorno a estabelecime:rltos fisCalizados." 
(MARIA AMÉLIA SASAKI, 22-10-91) 

Este obstáculo de natureza administrativa certamente não 
seria solucionado a curto prazo, pois pressupú.ii.ha a seleção 
e o treinamento de um contingente de novos fiscais, mas espe
rava-se que, pelo menos, as ações governamentais não agra
vassem ainda mais este quadro já desesperador. 

Desafortunadamente, não obstante, a reforma adminis
trativa empreendida no atual.Govemo correspon<ieu, do pon
to de vista da fiscalização do FGTS, a um golpe de miseri_córdia 

em uma estrutura já debilitada. Durante boa parte do ano 
de 1990, por um "lapso" na redação de uma das inúmeras 
-medidas provisórias editadas em 16 de março, as Delegacias 
Regionais do Trabalho do extinto MiniStério do Trabalho sim
plesmente não foram reincluídas na estrutura do novo Minis
tério do Trabalho e da P~evidencia Social, nem suas ações 
executivas transferidas ao recén1.-crüido ·INSS. Resultado: a 
fisCãlizaÇão do trabalho ficou sem coofdenação durante meses. 

Contornado o problema pela criação da Diretoria de Re
lações do Trabalho do JNSS, engendrou-se um novo, centrado 
na possível unificação das fiscalizações trãbalhístas e previden
ciârias. Esta luta, intestina motivou greves, exacerbou velhaS 
rixas corporativas e contribuiu para paralisar por mais algum 
tempo a fiscalização. 

-Some-se a todos esses obstáculos de natureza legal e orga
nizacional a colocação de centenas de fiscais do trabalho em 
disponibilidade remunerada, e poder-se-á ter uma dimensão 
dos efeitos nefastos da reforma administrativa sobre a fisc-ali
-zação do FGTS: 

··Acumulado o ano de 1991. Empre~as fiscalizadas 
conforme o relatório mãndado pelas regionaíi:i: 26.872; 
empresas notificadas: 5.792-; empresas em atraso: 
1.542; empregados alcançados: 1.347; recolhimento pe
la ação fiscal: Cr$ 851.156.171,24; autos lavrados; 919; 
valor das multas imputadas: Cr$ 140.052.168,48; notifi
cados e não recolhidos: Cr$2.809.408.063,33." (MA
RIA AMÉLIA SASAKI. 22-10-91) 

Por outro lado, o fato de os valores notificadOS e não 
recolhidos terem superado em quase Cr$ 2 bilhões,"_a_ preços 
correntes, o montante recolhido em função da ação fiscal, 
revela urna outra situação insustentável, do ponto de vista 
da ação fiscaL A fiscalização, mesmo inCipiente, ainda tem 
sua eficácia i"eduzída porque a Lei n? 8.036/90 estipula que 
o Ministério do Trabalho e da Administração façe o levanta
mento do. débito, a autuação e ?- notificação ao" empregador, 
mas não estabelece, em caso de inadiinPlência pirsistente, 
que algum órgão ou entidade pública proceda à cobrança 
judicial. 

Deste modo, cabe ao trabalhador lesado ou ao sindicato 
toda a responsabilidade em acionar o empregador na Justiça 
do Trabalho para que efetue os recolhimentos. Ademais, ine
xistem procedimentos estabelecidos para que, nas situações 
em que o empregador é notificado pela fiscalização, o sindicato 
da categoria e os trabalhadores da empresa também o seja, 
para que exerçam alguma forma de fiscalização indircta. 

O- resultado do conjunto de fatores supramencionados 
é um sistema de fiscalização de recolhimentos que estimula 
a sonegação impune, a dilapidação do património do traba
lhador e a subtração de recursos preciosos para os programas 
sociais de habitação, saneam~nto ambiental e infra-estrutura 
urbana. 

4. Irregularidades na aplicaçãO: dos recursos~ 
As questões levantad;:t._s..por depoentes no âmbito da Co-. 

missão Parlamentar-Mista de Inquérito do FGTS. em relação 
à gestão .das" âplicações dos recursos, podem ser divididàs 
~m d6is grandes blocos. 

O primeiro deles refere-se ao descumprimento, pelO Mi-
. nistério da Ação Social, na qualidade de agente gestor, das 

determinações constantes da Lei n'-' 8.036/90_ e das resoluções 
emanadas do Conselho Curador, referentes à alocação de 
recursos por área de aplicação, Unidade da Federação e carac
terísticas da população beneficiária. 
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Quanto a este primeiro aspecto, pronunciou~se o-Tribun~al 
de Contas da União: 

"Na análise dos dados extraídos do Relató_rio do 
FGTS-1990, do MinistériO da Aça6 Social, fica eviden
ciado que houve descumprimento das disposições da 
Resolução no 09 do Conselho Curador do FGTS, edita- . 
da em 5-3-90, no que tange à distribuiÇ<1.o por área' 
de aplicação e distribuição das aplicações por Unidade 
da Federação" (Relatório de Auditoria Operacional 
do TCU, p. 107) 

Em relação ao ano de 1991, o ilustre Senador Eduardo 
Suplicy interpretou a Ministra Margarida Procópio sobre os 
dados relativos ao Programa Empresário Popular, para o qual 
foram destinados 29,48% dos recursos, muitO além dos 8,48% 
aprovados pelo Conselho Curador. No caso do Distrito Fede
ral, ressaltou o Senador, ao invés de 8,48%, foram aprovados 
46,57%. o 

Referindo-se á situação do Distrito Fedeáil, effi resposta 
ao Senador Suplicy, o Dr. Ramon Arnus, Secretário Nacional 

·de Habitação na gestão da Ministra Margarida Procópio, afir-
mou textualmente: -

.. No que diz respeito a esses projetas que foram 
aprovados, tomamos o _cuidado, incluSive, de esperar 
até o final ds> anü"1- para que apareCeSSem prOjetas de 
iniciativa privada, do Governo, -de cooperativas, de 
ação comunitária, enfim, de todos os agentes do setor 
para que pudéssemos fazer os projetas para- a ·popu
lação que percebe de zero a cinco ,sa].ár.io.s win.im.Qs_. 
EsSes projetas não apàreceram. Então, cabe ao ge_stor 
não só homologar c carimbar papéis; cabe ao gestor 
utilizar os recursos de tal forma que eles sejam, real
mente, empregados para todas aquelas populações pre
definidas pelo Conselho. E foi_ isso que fizemos. A 
exemplo de Brasl1iâ, fizemOs, tanibérri, em outros esta
dos, para poder, inclusive, na seqüência d(! adminis
tração, fomentar de tal forma 9s empresários, as coo
pertivas, as COHAB, ou as ações coniunitárias para 
que depois viessem ao,equihbrio original predefinidO
pelo próprio Conselho Curador. Esse é o raciocíniO 
de uma gestão q_l.!-e se propõe à cumprir metas de atendi
mento a baixa renda." (Ramon Arnus, 19-3-92 (Grifo 
do Relator) 

Por melhores que tenham sido as intenções da Ministra 
Margarida Procópio e seus auxiliares, fica patente, pela pró
pria declaração acima transcrita, tomada sob_juramento, que 
as alterações feitas pelo Ministério da Ação Social, para o 
ano de 1991, na alocação dos recursos entre faixas de renda 
dos programas de habitação popular em diversas Unidades 
da Federação, constituiu-se em um descumprimento conscien
te dos planos de aplicação aprovados pelo Conselho Curador. 

A atitude a ser corretamente tomada pelo adminiStrador 
público, em função da observância do princípio da legalidade, 
não poderia ser outra que não a convocação de reunião ex
traordiária do Conselho Curador, com o objetivo de propor, 
através de voto, a rcalocação de recursos que porventura esti
vessem disponíveis para contratação em determinados prõgra
mas. 

Adotando o procedimento alternativo, deScumpriu o dis
posto no inciso I do art. 6° da Lei n' 8.036/90, por praíicàr 
um ato em desacordo com as diretrizes e programas estabele
cidos pelo Conselho Curador. 

O segundo bloco de depoimentos ressalta a falta de crité
rios transparentes para a eleição de projetes a serem agracia-
dos com operações de crédito com recursos do FGTS. -
, -- O PreSidente da Associação dos Serviços Municipais de 

Agua e Esgoto-ASSEMAE; Sr. Marcos Elano Fernandes 
Monte Negro, em seu depoimento à Comissão, afirmou: 

''É preciso deixar claro que esses critérios que defi
Il~Il1 prioridades com vistas à eleíção de re_cursos não 
existem, ou se existem não são do conhecii:llentO daque
les que os pleiteiam. ( ... ) Normalmente essas priori
dades, que nos consta, são estabelecidas em gabinetes 
fechados( ... ). Do ponto de vista dos custos, aí também 
a sistemática atual de análise processo por processo 
permite que não haja uma comparação transparente, 
tim processo onde se avalie cop1 facilidade de obras_ 
em locãiS semelhantes ou em condições semelhantes 
e de porte semelhante estão ou não sendo contratadas 
com preços seme1hantes" (Miircos Elano Fernandes 
Montenegro, 22-4-92) 

Já o Sr. Vanderlei Oliveira Melo, Presidente da _Asso
cia_ção das Empresas de Saneamento Básico dos Estados-AES
BE, comentou: 

"A única distorção que achamos no processo, ten
do em vista que os recuros disponíveis para utilizaÇão 
são inferíores aos previstos no orçamento do Fundo, 
(é_ a_de _que os) valores de destinação não são claramente 
explicitados, porque não têm aquele valor real (previsto 
no orçamento). ( ... ) Em decorrência, poderá haver 
negociação e priorização de coritnltações, às vezes, à 
revelia dos interesses das_companhias (de água e esgo-: 
to)." (Vanderlei Oliveira Melo, 22-4-92) · 

Respondendo às declarações-dos depoentes,. o Secretário 
Nacional de Saneamento do Ministério da Ação-Social, Sr. 
Paulo aezerril Júnior, esclareceu que 

"quando do lançamento dos programas País Brasil 
'e Pro base, em 1990, o Ministério da Ação Social -
MAS, após análise e aCeitação dos critérios de avali_ação 
praticados pela C~ixa Ecoriômica Federal- CEF soli
citou à mesma, através do Telex GM/1112 de 16-11-90, 
qUe mantivess~ se:us pr9cedimentos usuais. BasiCamen- -
te esses critérios são: comparativo de custos feitOs atra
vés de publicações espec_iãlizadas e obraS homogéneas; 
av.:tliação sócio-econômica e investímento ''per Cápitaf,.: 
( ... ) Operaciorialmente, estes critérios foram aplicados 
sobre projetas priorizados pelos Governos estaduais 
e municípais, através da -seguinte sistemática: levanta
mento da demanda por recursos, através do envio, pe
los agentes tomadores em potencial de cartas de inteção 
ao Minist.ério da Ação Sociais-MAS e à Caixa Econô
mica Federal-CEF, realizaÇão de reuniões regionais 
com a participação de Governos estaduais, municipais, 
companhias de saneamento, Caixa Económica Federal 
e Ministério da Ação Social, para definição das priori
dades em cada Estado; e análise e compatibilização 

_ çla demanda e dos recursos disponíveis." (Paulo Be
zerril Júnior, 22-4-92) (Grifo do Relator) 

A exposiçãO do Secretário Nacional de Saneamento foi 
esclarecedora em relação a certos aspectos do processo de 
se_leção __ dos projetas, mas não é compatível com as queixas . 
apresentadas nos depoimentos dos representantes da ASSE
MAE e AESBE. É justamente no processo de ·•análise e 
compatibilização da demanda e dos recursos disponíveis" que 
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podem ser encontrados· os pontos mais obscuros quanto aos 
critérios de desempate entre projetas igualmente prioritários. 

Os depoimentos que enfatizaram a falta de transparência 
dos critérios usados para a eleição de projetas não se limitaram 
à área de saneamento ambiental e infra-estrutura urbana. A 
S~ Lires Marques, PresiderÍte da Associação Brasileira de 
Cohab-ABC, esclareceu -que · 

unão se tem conhecimento de quais foram os crité
rios utilizados para a priorização da tramitação dos 
pedidos de empréstimos, assim como dos que foram 
utilizados para a escolha dos projetas que já foram 
contratados." (Lires Marques, 5-5-92) 

S.lrregularidades do agente operador na área de aplicação 
dos recursos. 

O Decreto n' 99.684, de 8 de novembro de 1990, que 
regulamenta a Lei n"' 8.036/90, estabelece, em seu art. 67: 

"Art. 67. Cabe à CEF, na qualidade de agente 
operador do FGTS: 

XI -apresentar relatórios gerenêiãis· pe-ri6dicóS 
e, sempre que solicitado, outras informações, com a 
finalidade de proporcionar ao gestor da aplicação do 
FGTS meios para avaliar o desempenho dos prograw 
mas, nos seus aspectos físicos, econõmico-financeitQS7 

sociais e institucionais, e a sua vínêulação às diretrizes 
governamentais". 

O RelatóriO de Auditoria Operacional do Tribunal de 
Contas da União 7 no tópico V. 5 (Resultado das fiscalizações 
feitas pela CEF nas aplicações de recursos do FGTS);informa 
que a Caixa Económica Federal realizou, entre janeiro de 
1990 e setembro de 1991, cerca de 11.690 visitas a1.461 obras 
em andamento. Cabe ressaltar que a CEF informou ão-TCU, 
através do Ofício DEFUS 389/91, 

"que essas visitas destinam-se a veJificar ~ e~ecu--: 
ção das obras para efeito de liberação de parcelas dos 
correspondentes emprésfiinos, não assumindo_ a CEF 
responsabilidades pela segurança e qualidade das obras 
construídas." (Relatório de Auditoria Operacional do 
TCU, p. 98). 

Neste sentido, a Caixa"- Ec'onôinica Federal não está in
cluindo, entre seus procedimentos oper~c10riãiS, O acómpaw 
nharnento da execução dos projetes. tendo em vista os obje
tivos ~ diretrizes, inclusive de cunho social, traçados pelo 
Conselho Curador em relação à aplicação dos recursos do 
FGTS. 

Por outro lado, constata o TCU o precário estágio de 
controle sobre os tomadores inadimplentes: _ 

"Analisando o material prestado, constatamOs que 
as informações ·ali col).tidas não eram confiáveis em 
virtude da incoerência dos dados apreséntadOS. Por 
exemplo: foram fornecidos dois mapas onde espelham 
os tomadores inadimplentes, só que eles retratam dados 
diferentes sobre a mesma informação. Um demonstra 
que os inadimplentes por Estado é uma quantiaade 
e outro mapa aponta número diferente daquele. 

É importante ressaltar que a CEF confessa não 
conhecer com eXatidão o valor e o número de inadim
plência porque ainda não concluiu o trabalho de segre
gação do ativo do FGTS( ... )". 

Relatório de Auditoria Operacional do TCU, p. 
100). . 

A Caixa Econômica Federal tambt!m parece não dispor 
de um sistema de controle consolidado sobre obras parali
sadas, em decorrência de suspensão de desembolsos de parce
las de empréstimos concedidos com recursos do FGTS, por 
inadimplência do tomador: 

''Numa das visitas que fiie"rilos aos departamentos 
(DEMCO, DECOS e DEFUR) resposáveis pela infor

-mação da existência de obras paralisadas, foi-nos pro
metido o fornecimento de tal informação, apesar de 
terem nos adiantado da dificuldade de obtenção desses 
dados por envolver todas as regionais da CEF" (Idem, 
p. 102) 

Por todas essas razões, conclui o TCV que a Caixa Ecortô
mica Federal não desempenhou com eficiência e eficácia o 
papel de agente operador. 

·xv - Conclusões 
No curso dos trabalhos desta Comissão Parlamentar Mista 

de Inquérito do FGTS, foi possível traçar um panorama abran
gente dos diversos fatores que contribuem para que o FUndo 

. de Garantia ao Tempo de Serviço, patrimônio do trabalhador 
brasileiro e principal fonte de recQrsos da política nacional 
de habitação popular, saneamento ambiental e infra-estrutura 
urbana, encontre-se em uma situação lastimável, que beira 
o caos administrativo e financeiro. 

A par da conjuntura econômica adversa, responsável pela 
recente tendência de os saques superarem a arrecadação bruta 
do Fundo, ineficiêncías adminsitrativas c gercnciais já histó
ricas somam~se à incompetência açlministrativa e ao descum~ 
primento - às vezes involuntáriO, por vezes consciente -
de determinações legais, pelos agentes públicos encarregados 
de zelarem pela correta administração, fiscalização e aplicaçãO 
dos recursos pertencentes a dezenas de_ milhões de trÇtPalha
dores. 

Esta conjunção de fatoreS Certamente tem gerado graves 
danos, mas poderá ser fatal às perspectivas de sadia sobrevi
vência do Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, caso 
providências drásticas e imediatas não venham a ser tomad~s 
para reverter tal situação. -- -

Recorde-se que o Congresso Nacional já -deu passos deci
sivos no sentido de preservar e aperfeiçoar o FGTS, ao discutir 
e modificar proposições encaminhadas pelo Executivo que 
acabaram por se converter nas Leis n'" 7.839/89 e 8.036/90. 
Estes dipJomas legais introduziram importantes inovações, das 
quais duas merecem especial citação: a renovação da campo· 
sição e das competências do Conselho Curador e a detúmi· 
nação para que fosse feito o processo de centralização das 
contas vinCuladas. 

E essas modificações certamente dera_m frutos positivos. 
A própria instalação desta Comissão Parlamentar Mista de 
Inquérito decorre, em grande parte, da vigilância que passou 
a ser exercida pelo Conselho Curador do FGTS no âmbito 
de todo o sistema gerencial do Fundo. Por outro lado, apesar 
dos percalços e dos indesejáveis atrasos em sua implemen
tação, o proc·esso de centralização das contas vinculadas na 
CaíX:ã: Econômica Federal deixou de ser uma mera utopia, 
para converter-se em realidade_ palpável. 

Neste contexto, cabe à Comissão propor as providências 
a sertm tomadas, diante de todo o acervo de informações 
coletado ao lon_go de suas 22 reuniões e 38 depoimentos, 
que permitiu produzir dÕis conjuntos diferentes de clemeritos. 

O primeiro dlees compreende uma série de fato!!. determi
nados, que caracterizam situações e-specíficas de descum~ri-
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mente dos dispositivos legais, por parte dos diVersoS agente_s 
públicos envolvidos na administração do FGTS. O segundO 
conjunto de elementos possibilitou traçar um-diagnóstico das 
deficiêncfaS admin-istrativas e orga,nizacionais· dô Fundo, res
ponsáveis pelo alto grau de sonegação, pêlo baixo nível de 
qualidade do atendimento ao trabalhador e por distorções 
na aplicação dos recursos~__ ____ _ -

A Comissão reafirma que sua preocuPação -ffiaior deve 
ser a de adotar providências para corrigir as distorções de 
caráter estrutural ou operacional que impedem o correto fun
cionamento do Fundo, até mesmo porque, s.m.j., as transgres
sões praticadas por autoridades administrativascontra os dis
positivos legais já teriam sido, em sua maior parte, punidas 
pela própria exoneração dos responsáveis. - -

· O Ministro do Trabalho e da Pf~yiçl_ência-SOCl.a(;-ÃOtólliO 
Rogério Magri, descumpriu- 4•' do art. 3'' da Lei n' 8.036/90, 
ao praticar atos que importaram na reaíizaÇ3:o- de reuniões 
do Conselho Curador em número 50% inferior_ ao previsto 
em lei. -

O Ministério áa AÇão Social, por sua vez; ·na gestão da 
Ministra Margarida Procópio e dos Secretários Nacionais Ra
mon Arnus e Walter Anichino, igualmen.te_ descumprju as 
seguintes determinaç6es legais: 

i) Art. 6", III, da Lei n" 8.036!90, por não imViãr fén:Jpesti
vamente o Orçamento Anual de 1992 e o- Plãno Plurianual 
de Aplicações do FGTS, até 31 de julho de 199!;.. · 

ii) Art. '\I, da Lei o? 8.036/90, por desó.~.mprl"!-nos anos 
de 1990 e 1991, as diretrizes do Conselho Curador- quanto 
à alocação dos recursos do Fundo por Unidades da Federação 
e faixas de renda da população beneficiária dos programas 
de habitação popular, saneamento ambiental e infra-estrutura 
urbana financiados com recursos do FGTS; e - ---

iii) por viã de conseqüência, o art. 8" áa Lei n" 8.o36/90, 
que dispõe ser o Ministério da Ação Social cc-responsável 
pelo fiel cumprimento e observância dos critérios estabdecidos 
nesta lei. -- -

A Caixa Econ·ómica Federal, por Seu turno, 
i) não centralizou os recursos do FGTS nem ultimou o 

processo de migração _das __ contas vinculadas nqS pi-azos legais 
estipulados inicialmCnte pehiTel n" -7~839/&9e~ posteriot:men
te, pela Lei n" 8.036/90, descuniprindo o inciso I do art. 7" 
da Lei no 8.036/90; 

ii) não prestou ao -Mírilstério do Trabal!Jq e da Adminis
tração as ínfornJ:aç_ões necessárias ã fiscalizaç3o, descumprindO 
o art. 23, inciso VII da Lei no 8.036/90; . 

iii) não encãminhou ao Conselho Curadqr os rel~tó.rios 
sobre os créditos de curso anormal e consolidaçãq_das dívidas, 
descumprindo a Resolução n"l2 do Colegiada; e, conseqüen-. 
temente, o art. 8° da Lei no 8.036/90. 

No caso dos titulares de órgãos da ~dministração federal 
direta, os ilícitOs pratiC3âos seriam os previstos na Lei n9 

8.112/90, puníveis, s.m.j., com a exoneração do càrgo ou fun-
ção, já realizada. . 

Esta Comissão recomenda o envio deste relatório e dos 
documentos pertinentes ao Ministério Público, para a adoção 
das providências que julgar cabíveis. --

Na verdade, porém a maior contribuição desta Comissão 
Parlamentar Mista de Inquérito, será, sem dúvida, a adoção 
de medidas que busquem corrigir as deficiêndas cobgênitas 
e gerenciais que grassam no Fundo de Garantia d.o T~PlPO 
de Serviço, notadamentc em relação aos· pontos enumetados 
a seguir: 

1) o Conselho Curador do FOTS, apesar de possuir, em 
tese, amplo poder de cura tela, não dispõe de instrumentos 
administrativos e legais para corrigir ou anular os atos prati
cados pelos diversos agentes públicos e privados que atuam 
no âmbito do Fundo, que atentem contra as disposições legais 
e as diretrizes do Conselho; 

2) a fiscalização dos recolhimentos do FGTS, face- aó· 
número reduzido de fiscais e à inexistência de um sistema 
de in~c;nmações gerenciàis q-ue p6ssibi1Üe a ação fiscal dirigida, 
constitui-se em um estímulo permanente ã prática da sonega
ção, implicando em prejuízos incomensuráveis ao património 
dos trabalhadores e às políticas de habitação popular, sanea
mento ambiental e infra-estrutura urbana; 

3) o processo de cobrança judicial dos d~bito~ __ para com 
o FGTS é de inic@itivª exclusiva do trabalhador, seus depend
netes ou suCessores, ou ainda_ do sindicato, na qualidade de_ 
substituto processuar; inexistinçiO-previsão para que o agente 
operador do Fundo possa, igualmente, acionar os emprega
dores inadimplentes para que efetuern o recolhimento; 

4) a eleição das operações de crédito com recursos do 
FGTS, realizada pelo agente gestor das aplicações, não conta 
com critérios explícitos de priorização dos projetas, dentre 
os que atendem aos requisitos estabelecidos no art. 9~ da 
Lei n° 8.036/90 e na Resolução n' 9 do Conselho Curador, 
possibilitando a adoção de procedimentos pouco transparentes 
para a aprovação ou rejeição das solicitações; 

5) Õ acompanhamento da execução dos programas de 
habitação popular, saneamento ambiental e infra-estrutura 
urbana tem_ ~ido realizado de- modO -ii:lcipiente, quer quanto 
ao_s_aspectos físico e econômico-fihanceiro; -quer quanto ao 
cumprime[ltO quantitatívo e_ qualitativo das metas de politica 
estabdecidas; 

6) o alto grau de inadi.mplência no retor~o-d~s recursos 
do FGTS aplicados em operações ·de crédito, nas áreas de 
habitação popular, saneamento ambiental e infra-estrutura 
~r!J.ana, compromete a saúde financeira do Fundo a médio 
~l_9ngo prazos e exige requisitos ma:is rigOrosos de contratação 
de ~mp~~stimos e medidas mais enérgicas de proteção ao patri
mônio dos trabalhadores. 

Em função dos pontos supramencionados, esta Comssão 
Parlamentar Mista de Inquérito:_ 

i) corrobora e subscreve as determinações e recomen
daÇões exaradas n'!- Deçisãp n" 204/92 Qo Tribunal de Contas 
d3-UnUÍo; --

ii)recomenda ao Poder Executivo que adote providências 
_ de ordem legal, no sentido de reformular organizacionalmef!te __ 

a Caixa Económica Federal~ dotando-a de estrutura (!Specífica_ 
que concentre a implementação das atribuições legais atinen
tes à operacionalização do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço; 

iÜ) decide encaminhar, nos termos dos arts. 142 e 143 
do Regimento CÕmum, projeto de lei, constante do anexo 
:VIII, que "dispõe SÇ)bre o. Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço-FGTS e dá putras providênciaS", visando aperfeiçoar 
a legislação existente e sanar os vícios e irregularidades detec
tados ao longo dos trabalhos da Comissão--

iv) decide tornar parte integrante deste relatório, cons
tante dos Anexos XIII e IX, respectivamente, as valiosas con
tribuições encaminhadas à esta Comissão pelO nobre Depu
tado Paulo Mandarino e pela valorosa bancada dos trabalha
dores no Conselho Cur_ador do FGTS, referentes ao projeto 
de lei supracitado. 
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A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito dO FGTS 
julga oportuno encaminhar este relatório aos seguintes órgãos 
e entidades, para que adotem, no âmbito das respectivas alça
das, as providências tidas por necessárias à efetlvaç-ão das 
recomendações ora aprovadas: _ 

-Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo 
de Serviço; 

-Ministério Público Federal; 
-Presidência da República; 
-Ministério do Trabalho c da Administração; 
-Ministério da Previdência Social; 
-Ministério da Ação Social; 
-Caixa Econômica Federal; 
-Comissão de Assuntos Sociais d_o_-Senado Federal; 
-Comissão de Trabalho, Administração e Serviço Públi-

co da Câmara dos Deputados. 
Sala das Sessões, 25 de junho de 1992_. ---::SenadOr G"ari

baldi Alves Filho, Presidente - Deputado Ciro Nogueira, 
Relator -Deputado Maurílio Ferreira Lima, Vice-Presiden
te. 

ANEXO! 
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PARLAMENTAR MISTÁ DE INQUÉRITO DO FGTS 

Titulares 
Aluízio Bezerra- Jorge Khoury- Cid Sabóia de Carva

lho- Ciro Nogueira; Relator- Garibaldi Alves Filho; Presi
dente -Ricardo Murad- Irapuan Costa Junior -Basílio 
Villani - Odacir Soares - Antônio Britto - João Rocha 
-José Carlos Sabóia -Francisco Rollemberg- Maurílio 
Ferreira Lima; Vice-Presidente - Jutahy Magalhães - Sid
ney de Miguel- Almir Gabriel- Clóvis de Assis- Valmir 
Campelo -Célia Mendes -Nelson Wedekin .,.- Rose de 
Freitas- Ney Maranhão- Luiz Moreira -Moisés Abrão 
- Nilmário Miranda - João França - Paulo Mandarino 
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Econômica Federal; 
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Trabalho e da Previdência Social; -
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· 21. Ronald Guimarães Levihnson- Presidente do Gru-
po DELFJN; 

22. Manuel Adriano Gonçalves -funcionário da Caixa 
Econômica Federal; 

23. Margarida Procópio - ex-Ministra de Estado da 
Ação Sociaf; · 

24. Lino Ferreira Neto- ex-Assessor do Ministério da 
Ação Social, sUplente da Ministra no COnselho Curador dp 
FGTS; 

25. Ramon Arnus Filho - ex-Secretário Nacional da 
Habitação do Ministério da Ação Social; 

26. Walter Anichino- ex-Secretário Nacional de Sanea-
mento do Ministério da Ação SoCi31; · 

27. Marcos Etano -Fernafides Monte Negro- Presiderite 
da Associação dqs Serviços Mmiicipais de Água e Esgoto 
(ASSEMAE); 

-- '28: Vanderlei Ólivçirã Melo- Piesidente dª AsSqçiação 
das Empresas de Sanemancnto Básico dos Estados - AES
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- · '29. Paulo Bezerril Júnior- Secretário Nacional de Sa
neamento do Ministério da Ação Social; 

30. Carlos Chambres Pinheiro Ramos - Diretor de Sa
neamento da Caixa Econômica Federal; 

31. Lires Marques- Presidente da AssOç_i_Çtção Brasileira 
deCOHABS; 

32. José Machado de Campos Filho - PreSidente do 
Fóium Nacional de Secretário.s de Habitação; 
-- -- 33... Ivo Mendes Lima - Secretário Nacional de Habi

tação do Ministério da Ação Social; 
34. José Carlos Guimarães - Diretor de Habitação da 

Caixa Econômica Federal; 
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35. Henrique Ludovice -Presidente do COnselho Re
gional de Engenharia e Arquitetura do Distrito Federal
CREA/DF; 

36. Tarcísio Pinheiro - Egenheiro do CRENDF.; 
37 ~ -Admilson Oliveira e Silva- Presidente do Conselho 

Regional de Engenharia e Arquitetura do Estado_ do_ Acre 
-CREA/AC; --

38. Romildo Magalhães - Governador do Estado do 
Acre. 

ÍNDIDE ANALÍTICO 

I -DA CONSTITUfÇÃO E DOS TRABÃLHOS.DACO-
MISSÃO ................... ". ~~-...................... - ... --~-..... . 
II- UMA BREVE DESCRIÇÃO DO StsTEMA Fdis:3 

1. Introdução 3 
2. O fluxo operacional do FGTS ................. ~ .............. ,.4 

2.1 Recolhimentos ........................................... -. .4 
2.2 Administrações das contãs vinCUladas 
2.3 FisdaizaÇão dos recolhimentos ......................... .5 
2.4 Saques 
2.5 Aplicações dos reéursos 

III -AS IRREGULARIDADES APURADAS PELA CP-
MI ...................................................... o .................. !O 

1. Introdução .......................................... ~ .. : ....... io 
2. Restrições ã plena atuação do Conselho Curador 
3. Problemas na fiscalização dos recolhimentos e na ad-

ministração das contas vinculadas .............. ~·······~~~-------15 
3.1 Centralização das contas vinculadas ........ ··:·.~~ .. 16 
3.2 O descaso para COm a fiscalização:-.-.. -.... -............ 19 

4. Irregularidades na aplicação dos recursos-.--~-~.-~:..:~~-~---..2 _ 
5. Irregularidades do agente operador na área de aplica-

ção dos recursos ....... ~~-····························"··-·••··-··--·~26 
CONCLUSÕES - - ... · 28 

ANEXO VIII 

PROJETO DE LEI N• ,DE!992. 

(Da ComiSsão Parlamentar Mista de fnquérito Des
tinada a Examinar Irregularidades na Administração do FGTS 
do Trabalhador- Requerimento n• 592191-CN) 

Dispõe sobre o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
e dá outras providências. · 

O Congresso Nacional decreta: 

CAPÍTULO I 
Das Disposições Preliminares 

Art. 1" O Fundo de Garantia do Tempo de Serviço 
- FGTS, -instituído pela Lei nn 5.107, de 13 de setembro 
de 1966, passa a reger-se por esta ici. ~ 

Art. 2'·' O FGTS é constituído pelos saldos das contas 
vinculadas a que se refere esta lei e outros recursos a ele 
incorporados, devendo ser aplicados CO!ll atu~lização mone
tária e juros, de modo a assegurar a cobertura de suas obri-
gações. -- -

§ 1~ Constituem recursos incorporados ao FGTS, nos 
termos Uo caput deste artigo: 

a) quaisquer montantes obtidos com a aplicação das dispo
nibilidades financeiras do FGTS, inclusive os resultados auferi
dos no período compreendido entre o recolhimento da contri
buição pelo empreg,ador c seu depósito na conta vinculada 
do trabalhador, bt:m como no período entre a liberação de 
recursos para desembolso e seu efetivo receb_imento pelo to-
mar do empréstimo; · 

b) dotações orçamentárias ~specíficas; 
c) resultados das operações de crédito com recursos do 

FGTS; 
d) multas, correçâo monetária e juros moratórias devidos; 
e) demais receitas patrimoniais e financeiras. 
§ 29 As cont_a_s _vinculadas em nome dos trabalhadores 

São absolutamente impenhoráveis. 
Art. 3<:> O !vfinistérioda Ação Social, o Ministério do 

Trabalho e da Administração, a Caixa Econômica Federai, 
o Conselho Curador do FGTS e demais entidade:;; que atuem 
no âmbito do FGTS serão-responsáveis pelo fiel cumprimento 
e observância dos critérios estabelecidos nesta lei, sua regula

-mentação e nas resoluções aprovadas pelo Conselho Curador. 

CAPÍTULO. II 
l>o Conselho Curador. 

Art. 4-:>_ O FGTS será regido segundo normas e dire-
trizes estabelecidas por um Conselho Curador, integrado por 
quatro representantes da categoria dos trabalhadores e quatro 
representantes da categoria dos empregadores, além de um 
representante de cada uma das :seguintes entidades: Ministério 
do Trabalho e da Administração, Ministério da Economia, 
Fazenda e Planejamento, Ministério da Ação Social e Caixa 
Económica Federal. 

§ 1~ A Presidência do Conselho Curador, a-nualmente 
renovada, será rotativa entre as representações do Governo, 
dos trabalhadores e dos empregadores,_ na forma prevista em 
seu Regimento Interno. 

§ z~ Os órgãos_ oficiais far-se-ão representar, no caso 
dos Ministérios, pelos Ministros de Estado e, no caso da Caixa 
Económica Federal, por seu presidente, na qualidade de mero

- bros titulares, cabendo-lhes indicar seus respectivos suplentes 
ao Presidente da República, que os nomeará. 

§ 39 Qs representantes dos trabalhadores e dos empre
gadores e seus respectivos suplentes, que poderão ser recondu
zidos uma única vez, serão indicados ao Presidente da Repú
blica, com antecedência mínima de 3 (três) meses do término 
de cada mandato: 

I- pelas centrais sindicais e_c~nfe_derações naçionais das 
categorias profissionais, no caso dos trabalhadores; e 

II- pelas confederações nacionais das categorias econó
micas, bem assim outras entídades representativas do empre
sariado, no caso dos empregadores. 

§ 4<:> O Presidente da República nomeará, para um man
dato de 2 (dois) anos, os membros do Conselho Curador 
que escolher, dentre os indicados na forma do parágrafo ante
rior, e que tenham sido aprovados previamente pelo Senado 
Federal após argüição pública. 

§ 5-: O Conselho Curador definirá ·anualmente as datas, 
horários e locais em que deverão ser realizadas suas reuniões 
ordinárias, que terão periodicidade bimestral, cabendo à Se
cretaria Executiva, de que trata o § 15, encaminhar a cada 
membro tituar e suplente a pauta e o material pertinente, 
na_forma e com a antecedência estabelecidas no Regimento 
Inferno do colegiado. 

§ 6<:> Havendo necessidade, qualquer membro titular 
poderá convocar reunião extraordinária, na forma em que 
vier a ser regulamentada pelo Conselho Curador. 

§ 7<:> O cancelamento de reunião ordinária ou extraor
dinária já convocada só poderá ocorrer com expressa anuência 
de pelo menos 7 sete) dos membros titulares. 

§ 89 Na ausência do presidente do Conselho Curador 
em reunião 6rdináriá ou extraordinária, a presidência será 
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exercida por um dos membros titulares, escolhido pelos conse~ 
lheiros presentes, preferencialmente entre os representantes 
da bancada a que pertença o presidente. 

§ 9~ As decisões do Conselho serão tomadas com a pre
sença de, no mínimo, sete de seus membros, tendo o presi
dente voto de qualidade. 

§ 10. As despesas porventura exigidas para o compare
cimento às reuniões do Conselho constituirão_ ônus das respec
tivas entidades representadas. 

§ 11. Os representantes titulares dos trabalhadores e 
dos empregadores que não comparecerem a 3 (três) reuniões 
consecutivas ou a cinco intercaladas, salvo motivo de força 
maior devidamente comprovado nos termos regimentais, per
derão seu mandato, assumindo seu suplente pelo prazo res
tante. 

§ 12. O representante governamental que não compa
recer, ou não se fizer representar por seu suplente, a 3 (três) 
reuniões consecutivas ou a cinco intercaladas, salvo motivo 
de força maior devidamente comprovadO nos termos tiglmen
tais, estará sujeito às sanções previstas na Lei n~ 8.429, de 
2 de junho de 1992. · · 

§ 13. As auséncias ao trabalho dos representantes dos 
trabalhadores no_Cons'clho Curador, decorrentes das ativida
des_desse órgà.o, serão abonadas~ cQmputando-se comoj6ina
da efetivamente trabalhada para todos os fUls e efeitos legais. 

§ 14. Aos membros do Conselho CUra<tor, enquanto 
representantes dos trabalhadores, efetivos -e Súplentes; é asse
gurada a estabilidade no emprego, da noineação até u111 anü 
após o término do mandato de represenütçao, Somente poden
do ser demitidos por motivo de falta grave, regularmente 
comprovada através de processo judicial. 

§ 15. Competirá ao Ministério do TrabalhÔ e da Admi
nistração proporcionar _ao Conselho Curador os meios neces
sários ao exercício de sua competência. para 6 quC contará 

· com uma secretaria executiva do_Conse~o Curador do FGTS. 

§ 16. O Ministério do Trabalho e da Administração 
poderá requisitar servidores da AdminiStração Federal direta, 
autárquica e fundacional para o desempenho de atividades 
técnicas no ãmbito_da Secretaria Executiva do CoriselhO Cura
dor. 

Art. SO Ao Conselho Curador do FGTS compete: 
I- estabelecer as diretr~zcs e os programas de alocação 

de to.dos os recursos do FGTS, de acordo GQOl os critéríos 
definidos nesta lei, em consonândã COm a política õãcional 
de desenvolvimento urbano c as políticas setoriais de habitação 
popular, saneamento básico e infra~estruturã. Urba,_na. estabele-
cidas pelo Governo Federal; -

II -acompanhar c avaliar a gestão econômica e finan
ceira dos recursos, bem _c9mo os ganhos sociais e o desem
penho dos programas aproVadOs; - - - - --

III- apreciar e aprovar os programas anuais e pluria
nuaís do FGTS; 

IV- apreciar e aprovar as camparih3s-Tii."stitucionals no 
ãmbito do FGTS; 

V -pronunciar-se sobre as contas do FGTS;·antes-- do 
seu encaminhamento ao Tribunal de Contas da União para 
os fins legais; :_ 

VI - adotar as providências cabíveis para -a correção, 
suspensão da eficácia ou declaração- da nulidade de at_os, 

que estejam em desacordo com o disposto nesta.lei e rios 
demais instrumentos normativos dela decorrentes, praticados 
pelo Ministério da Ação Social, pc la Caixa Econômica Fede-

ral, pelos órgãos e entidades responsáveis pela ·físcalização 
d_os recolhimentoS e pela inscrição e cobrança judicial dos 
débitos para com o FGTS, bem como por outros agentes 
credenciados; 

VII- determinar às autoridades competentes a acloção 
de providências necessárias ao cumprimento desta lei e demais 
instrumentos normativos dela decorrentes, que não hajam 
sido implementadas oportunamente, fixando prazo para o seu 
atendimento; 

VIU- oficiar ao Ministério Público, nos casos em que 
a inobservância desta lei e demais instrumentos normativos 
dela decorrente implique a instauração de ação penal pública 
ou ação civil pública; 

IX-dirimir dúvidas quanto à aplicação das normas regu
lamentares, relativas ao FGTS, nas matérias de sua compe
têncía; 

X- fixar as normas e valores de remuneraç~o do agente 
operador. dos agentes promotores, dos agentes financeiros, 
inclusive os estabelecimentos bancários que prestem serviços 
de arrecadação e pagamento do FGTS, e, qu3.ndo for o caso, 
das demã.is entidades que prestem serviçOs ao Fundo; 

XI -fixar os critérios e cotidições para parcelamento 
de débitos para--com o FGTS, decorrentes de atrasos nos 
recolhimentos de contribuições e no pagamento das prestações 
de empréstimos concedidos com recursos do Fundo; 

Xll -fixar critérios para o exercício da fiscalização e 
avaliar periodicamente os resultados da ação fiscal; 

XIII- definir condições, observada a legislação aplicá
vel, para á amplicação e aperfeiçoamento do controle sobre 
os recolhimentos e as aplicações do FGTS, por parte dos 
trabalhadores e suas entidades representativas; 

XIV- definir periodicamente, para o agente gestor. a 
ordem de prioridades a ser dada aos critérios constantes do 
art. 11 desta l~i. a ser utilizada na eleição dos projetas objeto 
de operações de crédito com recursos do FGTS;_ 

-XV -definir, periodicamente, para o agente operador, 
a ordem de prioridades a ser dada aos critérios constantes 
do art. 11 desta lei, a ser utilizada na elaboração do plano 
de d~J)e_!!lbolsos de que trata 0 art. 89. inciSo XJI, desta lei; 

XVI- aprovar Õ Plano de desembolsos dê que trata o 
art. 89, inciso XII, desta lei, 

XVII- estabelecer critérios para credenciamento, bem 
como as atribuições dos agentes financeiros, inclusive a Caixa 
Económica Federal, agentes promotores e outras entidades 
que atuem no âmbito do FGTS; -

XVIII -apreciar e aprovar as metas, propostas pelo Mi
nistério da Ação Social, a serem alcançadas, com recursos 
do FGTS, nos programas de habitação popular, saneamento 
básico" e-infra-estrutura urbana; 

XIX- definir, para os casos em que esta iei exige atuali
zação monetária, o índice a ser utilizado, quando este não 
tenha sido especificado; 

XX- definir a tarifa a Ser cobrada ao __ titular ou empre
gador por emissão de extrato avulso da conta vinculada do 
trabalhador; 

XXI- decidir se é devido ou não, total ou parcialmente, 
nos temos do parágrafo único deste artigO, O" pagamento à 
Caixa"Econômica Federal dos valores correspondentes a cada 
um dos itens que compõe a sua tarifa e remuneração; 

XXII - 3provar o manual de informações básicas do 
Fundo de Garantia do Tempo de Serviço, instituído pela Lei 
n' 8.406, de 9 de janeiro de 1992, 
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XXIII- div~Igar, no Diário Oficial da União, iodas as" 
decisões proferidas pelo Conselho._ bem -~orno aS cOntas do 
FGTS e os respectivos pareceres ifnitídos. 

XIV- aprovar seu regimento interno; 
XXV- representar o Fundo de Garantia do Tempo de 

Serviço em juízo. ~ - ·- ~ 

Parágrafo único. As tarifas e re-mun-erações fixadas pelo 
Conselho Curador deverão, na medida do possfVeC ser estabew 
lecidas de forma discriminada, ficando o pagamento do mon
tante atribuído a determinado item condicionado _à compro
vação da efetiva e adequada prestação daquele serviço. 

CAPÍTULO III 
Do Gestor da Aplicação e do Agente 

Operador do FG TS 

Art. 6' A gestão da aplicação do FGTS será efetuada 
pelo Ministério da Ação Social, cabendo à Caixa Económica 
Federal- CEF o papel de Agente Operador. 

Parágrafo -~n!c:_o. O Ministério da Ação Social e a Caixa 
Económica Federal deverão dar pleno cumprimento aos prow 
gramas ~nuais aprovados pelo Conselho Curador, sendo que 
eventuais alterações somente po~erão ~er processadas me
diante prévia anuência daquele colegiado. 

SEÇÃO 1 
Do Gestor da Aplicação do FGTS 

Art. 79 Ao Minist~rio da Ação Social, na qualidade de 
gestor da aplicação do FGTS, compete: 

_ I- praticar todos os a tos necessários à gestão da aplica
çao-do Fundo, de acordo com as diretrizes e programas estabe
lecidos pelo Conselho Curador; 

JI- elaborar e submeter ao Conselho CurãdOr, até -:31 
de setembro de cada ano, os orçamentos anuaiS e pfanos plu
rianuais de aplicação dos recuros para os exercícios subse
qüentes, discriminando, por Unidade da Federação, os benefi
ciários e as condições financeiras dos_ planos e programas; 

III- eleger ~_-operações, os projetes e ~~ -~upiemen
tações a serem fínanciados com recursos do FGTS~ dentre 
os recomendados pela CEF, com base nos critédos estabele
cidos nesta lei e nas resoluções do Conselho Curador, 
_ IV- acompanhar a execução dos pro_gramas d~ _habita

çao popular, saneamento básico e infrâ-estrutuiã. UrOana, de~ 
correntes de aplicação de recurso:; do FGTS:lmplernentados 
pela CEF; 

V- submeter à apreciação do_ Conselho Curador, até 
3D-- de abril de cada ano, as contas do FGTS- do exercício 
anterior, 

VI - subbidiar o Conselho Curador com estudos técnicos 
necessários ao desempenho das funções desie colegiado, nas 
áreas de de_senvolvimento urbano, habitação popular,_sanea
mento básico e infra-estrutura urbari.ã ;-

VII- propor ao Conselho Curador as metas_ a ~erem 
alcançadas, com recursos do FGTS, nos programas de habíta
ção popular, saneamento básico e infra-estrutura urbana. 

SEÇÃO Il 
Do Agente Operador do FGTS 

Art. 8" À Caixã Económica Federal," na qUalidade de 
Agente Operador, compete: 

I- manter centralizados os recursos_do FGTS-em contas 
próprias, mantt:r e controlar as conta!) vinculadas unificadas 
por titular e emitir bimestralmente ou, a qualquer tempo,· 

por solicitação do titular, os extratos individuais correspon
dentes às contas vinculadas, enviando-os ao domicilio bancário 
ou ao endereço indicado pe_lo titular, 

II- emitir, a qualquer tempo, por solicitação do empre
gador e mediante o pagamento de tarifa, extratos individuais 
correspondentes às contas vinculadas dos seus empregados; 

III- participar da rede arre-cadadoi-a e pagadora do 
FGTS; 

IV- credenciar os agentes financeiros, inclusive os que 
participarão da rede arrecadadora e pagadora, agentes promo
tores e outras entidades que atuem no âmbito do FGTS, segun-_ 
do diretrizes e critérios emanados do ·conselho Curador; 

v- expedir atos normativos referentes aos procedimen
tos administrativo-operacionais a serem observados pelos 
agentes financeiros, inclusive pela rede arrecadadora e paga
dora, bem como-outras entidades integrantes do sistema do 
FGTS; de aCordo com as diretrizes emanadas do Conselho 
Curador e ouvindo, quando for o caso, o Banco Central do 
Brasil; 

VI- expedir atos normativos referentes-aos procedimen
tos administrativo-operacionais a seretn observados pelos em
pregadores e trabalhadores, no âmbito do FGTS. de acordo 
corrr as diretrizes emanadas do Conselho Curador e ouvidos 
o Ministério do Trabalho e da AdininisÚação e o Conselho 
Gestor dO Cadastro Nacional do Trabalhador; 

VII- definir os procedimentos operacionais necessátios 
à Contratação e· execução dós projetes no âmbito dos progra-_ 
mas de habitação popular, saneamento básico e infra-es
trutura urbana, a serem financiados com recursos do FGTS, 
ouviçlo o Conselo Curador; 

VIII- elaborar as análises de viabilidade e de adequação 
jurídica, económico-financeira e técnica dos projetas de habi
tação popular, infra-estrutura urbana e saneamento básico 
-a ·serem fi~Janciados com recursos-do FGTS; 

IX- responder pelo risco de crédito referente às operaM 
ções de empréstimos que recomendar à aprovação pelo Agen
te Gestor das aplicações, apartando os valores emprestados 
no mesmo prazo e condições estabelecidos para o tomar dos 
recursos,_sendo admitido seguro especial para este fim, a crité
rio do Conselho Curador, 

X- implementar os a tos emanados do Ministério da 
Ação Social relativos à alocação e aplicação dos recursos do 
FGTS, de acordo com as diretrizes estabelecidas pelo Conse
lho Curador. 

XI -acompanhar a execução físico-financeira dâs obras,. 
zelando pela correta aplicação do_~ recursos do FGJS; 

XII- submeter, bímestralrnente, à aprovação do Conse
lho Curador o plano, para o trimestre seguinte, de desembolso 
dos recursos relativos a operações de cré_dito contratadas e 
em andamento,_ com definição da ordem de prioridades de 

-atendimentõ e dos valores respectivos; 
- Xlll- manter expressas, nos contratos de empréstimos, 

as condições de desembolso das parcelas, inclusive quanto 
a data e fator de atualização, em caso de atraso, conforme 
cf!ret!izes do Conselho Curador. 

XIV- informar aos diretamente interessa_dos os motivos 
de eventuais paralisações na ~t:'amitação ou de rejeiçâó dõs 
pedidos de empréstimos, de acordo com as diretrizes do Con
selho Curador; 

XV- publicar periodicamente, no Diário Oficial da 
União, os parâmetros regionais de custos de obras de hab!ta-

> 

---j 
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ção~ saneamento e infra-estrutura, explicitando a metodologia 
de coleta dos preços; 

XVI -publicar periodicamente, no Diário Oficial da 
Uníão, o montante de rccu~:sos disponíveis para contrataç<}o, 
por Unidade da Federação e por área de aplicação; -

, XVII- publicar periodicamente, no Diário Oficial da 
União, os extratos dos contratos de empréstimos celebrados 
com recursos do FGTS, de acordo com as diretrizes estãbele
cidas pelo Conselho Curador; . ... . .• 

XVIII- elaborar balancetes mensais, balanÇos anuais e 
relatórios gerenciais referentes aos recursos do _F_G TS, en~mí
nhando-os ao Agente Gestor e ao Conselho Curador~ no prazo 
e condições por esté fixados; 

XIX- fornecer, até 31 de julho de cada ano, ao Agente 
Gestor, OS,. elementos_ n~cessários à elaboração 9_o orçamento 
anual do FGTS; 

XX- emitir Certificado de Regularidade do FGTS. 

CAPÍTULO IV 
Das Aplicações dos Recursos do FGTS 

Art. ~ Os recursos de que trata o art. 2"'serão aplicados 
em operações de crédito e na constituição e .nl~utenção de 
um Fundo de Liquidez para o atendimento de gastos eventuais 
não·previstos. _ _ 

Parágrafo únicQ. O Fundo de Liquide.z deve ter rem une· 
ração mínima, inclusive juros, idêntica à atribuída aos çlepó· 
sitos das cadernetas rle poupança. 

Art. 10. · As operações de crédito c_o_m recursos do 
FGTS poderão ser realizadas diretamente pela Caixa Econô· 
mica Federal, enquanto agente financeiro, e pelas entidades 
por ela credenciadas para esse _fim, eXclUsivãmente segundo 
diretrizes e critérios técnicos fixados pelo Conselho Curador, 
observados os seguintes requisito~: 

I - garantia real; 
II- atualização monetária igual à das contas vinculadas; 
III- taxa de juros média mínima, .por prOjeto, de três 

por cento ao ano; 
IV-Prazo máximo de vinte e cinco anos; 
V- obrigação de contrapartida dos contratantes de fi

nanciamentos nos inVestimentos a serein realizados; 
VI- análise de impactos ambientais, qua:O.do for o ca~o. 
§ 19 A rentabilidade média das operações de crédito 

deverá ser suficiente à remuneração das contas. vinculadas 
J! à cobertura_ de todos os deo;tais_ custos adrninistratfvos _e- -
operaciónais incorridos pelo FG.TS. - - "· -

§ 29 As operações de crédito cqm recursos _do FGTS 
deverão ser realizados nas áreas de habitação, saneamento_ 
básico e infra-estut_ura urOana. 

§ 39 O programa de aplicaçóesdev~rá d~stiniir, no míni
mo, ·sessenta por cento para investimentos em habitação po· 
pular. 

§ 49 A distribuição, por Unidade_ da Federação, do 
montante de desembolsos ariuais previstos deve ser est~be· 
lecida pelO Conselho Curador, com ba&e~ critériOs técnicos 
qUF levem em consideração as demandas por habitação, sanea
mento básico e infra-e_strutura urbana~ bem .<l._ssü;q. outros indi
cadores económico-financeiros e sociais. 

§ 59 Só pode ser contratada operação de crédito cOin 
pessoa jurídica de direito público que oferéça, como gara!ftia 
adicional, vinculaçã_o de receita. 

J 6' . Quando o agente promotor for pessoa}urídica de 
~~ito público ou entidade da administtação inslireta de qual
quer esfera de governo, a solicitação de_ crédito d_everá ser 

precedida de licitação para realização da obra, devidamente 
comprovada pela anexação de documentação contendo, no 
mínimo, o projeto básico, o edital de licitação e a ata de 
julgamento das propostas. 

--Art. 11. As contratações e os desembolsos_ referentes 
a projetas de financiamento com recursos· do FGTS devem 
ser _priorizados de acordo com os seguintes critérios, além 
de outros definidos pelo Conselho Curador: 

I- preferência aos toinadores de empréstimos que te
nham sistemática e pontualmente honrado suas obrigações 
para com o FGTS, inclusive no que se refere ao regular retorno 
de prestações de empréstimos lastreados em recursos do Fun
do; 

II- preferência, dentre .os que já tenham obtido finan· 
ciamentos lastreados em recursos do FGTS, àqueles que te
nham corretamente cumprido as metas físicas e de _atendi
mento às populações beneficiárias, estipuladas nos projetas; 

III-preferência, em cada área, aos projetaS que propi· 
ciarein maiOr geração de empregos por unidade monetária 
investida; - --- -

IV -preferência, dentre os que parcelaram seus débitos 
junto ao FGTS, àqueles que optaram por menores prazos 
do _que o máximo permitido para aquele situação, tendo efe· 
tuado pontualmente os pagamentos das parcelas; 

V -preferência aos projetOs que, atendidos os requisítós 
e condições estipulados nesta Lei, tenham sido analisados, 
aprovados e priorizados por conselhos estaduais permanentes 
especialmente criados para este fim, compostõs paritatiamente 
por representantes -goVémanleilhiis, doS trabalhadores e dos 
empregadores; 

VI- pre~erência, no caso" de desembolsos, ao atendi-
mento de obf-aS-j:nniciâdas. . __ 

-Parágrafo único. O Ministétiõ-do Trabalho e da Admi
. nistração fornecerá ao Agente Gestor os parâmetros técnicos 
para a aferição do disposto .no inciso m deste artígo. 

CAPÍTULO IV 
Dos Depósitos e do Direito ao FGTS _ 

Art. 12. Os empregadores, ainda que entidades filan
trópicas, ficam obrigados a depositar. até o dia 7 (sete) de 
cada mês, na conta vinculadâ de cada trabalhador, a impor
tância correspondente a 8% (oito por cento) da i'emuneraçãoa 
est~ paga ou devida no mês anterior, incl\l{das na remuneração 
as pa-rcelas de que tratam Os arts. 457 e 45?- da CLT e a 
gra:tificaçao de Natal a que se ref_er~ ~ Lei n!' ~.090, de_13 
de julho de '1962, com asmodificações da Lei n' 4.749, de 
12 de agosto de 1965. · 

§ 19. Entende-se por empregador a ·pessoa física ou a 
pessoa jurídica de direito privado ou de direito público, da 
administração pública direta, indireta pu fundacional de qual· 
quer dos Poderes, da União, dos Est~dos, do Distrito Federal 
e dos MunicípioS, que admitir trabalhãdores a seu serviço, 
bem assim ,aquele que, regido por legiala~ã? __ ~special, ·encon· 

. trar-se nessa condição ou figurar como forneCedor ou to~ador 
de nião·de-obfa, independerite da responsabilidade solidária 

·e/ou _subsidiária a que eventualmente venha obiigar-se. 
§ 29 Consídera-se trabalhador toda _J?C~soa física que 

-prestar serviços a erilpregádor .• _ a,.loca.dÇ)r oU~to-r;nador de mão· 
de-obra excluídos ·os eventuafs, os au.tõnomOs e' os servidores 
público; civis e m,ilitares sujeitos;· a regime }'ittfdico próprio. 

? 3~ ·Os trabalhadores do,IIÍ.ésticos podéi·ão té'r acesso 
ao regime do FGl'S, na fonl:iá.. que ~ier a- Seti prevista em 

· lei. 
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§ 49 O recolhimento em atraso da importância menciow -
nada no caput sujeitará o empregador ao pagamento de atuali
zação monetária diária, a paftii' da data em que era devido 
até a data do efetivo pagamento, incidindo ainda, sobre o 
valor atu_alizado, juros de mora de 1% (um por cento) ao 
mês e multa de 20% (vinte por cento). 

§ 59 Se o débito for pago até o último dia útil do mês 
do seu vencimento, a multa prevista neste artigo ser~ reduzída 
para dez pOr cento. _ 

§ 69 O agente operador, com base nas diretrizes do Con
selho Gestor do Cadastro Nacional do Trabalhador, estabe
lecerá modelos operacionais que assegurem a perfeita identifi
cação do titular da conta, do empregador e do emissor dos 
documentos de autorização dos saques. 

Art. 13. O não recolhimento do FGTS no prazo de 
60 (sessenta) dias, a contar da data em que é devido, equipa-
ra-se a apropriação indébita, caracterizando o empregador 
como depositário infiel, sujeito às cominaçõeS legais: 

Art. 14. Para os fins previstos nesta Lei, as empresas 
sujeitas ao regime da legíslação trabalhi::;ta poderão equiparar 
seus diretores não empregados aos demais trabalhadores sujei
tos ao regime do FGTS. 

Parágrafo único. Considera-se diretor aquele que exer
ça cargo de ãdministração previsto em lei, estatuto ou contrato 
social, independente da denominação do cargo. 

Art. 15_~- Os depósitos feitos na rede arrecadadora cre
denciada, relativos ao FGTS~ SedO transferidos à Caixa Eco
nómica Federal no primeiro diã Utíl sUbseqü"ente- à data em 
que tenham sido efetuados, passando a integrar o saldo da 
conta vinculada do trabalhador a partir do dia 10 do mês 
de sua ocorrência, quando efetuados no prazo regulamentar. 

Parágrafo único. · O depósito realizado fora do prazo 
será contabilizado no saldo no dia 10 subseqüente, após atuah
zação monetária e capitãlização de juros. 

Art. 16. Os depósitos efetuados nas contas vinculadas 
serão corrigidas monetariamente com base IJOS parâmetros 
fixados para atualização dos saldos dos depósitos de poupança 
e capitalizarão jurosO-de três por cento ao ano. 

.§ 1 '? A atualização monetária e a capítalização de juros 
correrão à conta do Fundo e o respectivo crédito será efetuado 
na conta vinculada, no dia 10 de cada mês, com base no 
saldo existente no dia 10 do mês anterior ou no primeiro 
dia útil subseqüente, caso o dia seja feriado bancário, dedu
zidos os saques ocorridos no período. 

§ 2'? Para as contas vinculadas dos trabalhadores optan
tes existentes à data de 22 de setembro de 1971, a capitalização 
dos juros dos depósitos continuará a ser feita na seguiD.te 
progressão, salvo no caso de mudança de empresa, quando 
a capitalização dos_ juros passará a ser feita à taxa de três 
por cento ao ano: 

I - três por cento, durante os dois primeiros anos de 
permanência na mesm·a empresa~ 

II - quatro por cento, do terceiro ao quinto ano de 
permanência na mesma empresa; , ' 

III- cinco por cento, do sexto ao décimo ano de _perma-
nência na mesma empresa; -

IV ---; seis por cento, a partir do décimo pri~eiro ano 
de perman8ncia na mesma empresa. 

§ 3' O saldo das contas vinculadas é garantido pelo Go
Verno Federal, podendo ser instituído seguro especial para 
esse .fun. 

Art. 17. Os estabelecimentos bançários que já tenham 
sido depositários de contas vinculadas do FGTS passam, a 
partir da publicação desta Lei, à condição de agentes recebe
dores e pagadores do Fundo, mediante recebimento de tarifa, 
atendido o disposto nos arts. 5'?, incis9s X e XVII e art. 89 , 

inciso IV, desta Lei. 
Art. 18. Fica ressalvado o direito adquirido dos traba

lhadores que, à data da promulgação da Constituição Federal 
de 1988, já tinham o direito à estabilidade no emprego nos 
termos do Capítulo V do Título IV da CLT. 

§ 1~ O tempo de serviçb do trabalhador não optante 
do FGTS, ·anterior a 5 de outubro de 1988, em caso de rescisão 
sem justa causa pelo empregador ou extinção da empresa 
por falecimento do empregador individual, ou ainda por extin
ção da empresa sem a o'corrência de motivo de força maior. 
reger-se-á, conforme o caso, pelos dispositivos constantes dos 
arts. 477, 478, 485 e 497 da CLT. . . 

§ 2~ O tempo de serviço anterior à atual Constituição 
poderá ser trag~acionado entre empregador e empregado, res
peitado o limite mínimo de sessenta por cento da indenização 
prevista. 

3'? É facultado ao empregador desobrigar-se da responsa
bilidade da indenização relativa ao tempo de serviço anterior 
à opção-, depositando na conta vinculada·do trabalhador, até 
o último dia útil do mês previsto em lei para o pagamento 
de salário, o valor correspondente à indenização, aplica~do-se 
ao depósito, no que couber todas as disposições desta Lei. 

§ 49 Os trabalhadOres poderão a qualquer momerlto op
tar pelo FGTS com efeito retroativo a 1'? de janeiro de 1967 
ou a data de sua admissão, quando posterior àquela, aplican
do-se a suas contas vinculadas, no que couber, o disposto 
no art. 16, § 2', desta Lei. 

CAPÍTULO V 
Das obrigações dos empregadores 

Art. 19. Os empregadores ficam obrigados a: 
I -comunicar mensalmente, a cada trabalhador, o valor 

recolhido a sua conta vinculada no FGTS;- -
\ II - afixar, em quadro de av.iso situado em local de 

livre e fácil acesso no estabelecimento;comprovante do reco
lhimento do depósitio efetuado em cada conta vinculada, no 
primeiro dia útil subseqüente a sua efetivação; . 

III - permitir, ao trabalhador, ao Conselhor Curador 
e aos sindicatos das categorias profissionais a que pertençam 
"ós trabalhadores da empresa, independentemente de instru
mento de procuração, o acesso aos comprovantes de recolhi
mento dos depósitos efetuados nas contas vinculadas e demais 
documentos complementares indispensáveis à averigüação do 
correto recolhimento; · 

IV- comprovar, no momento da homologação da resci
são do contrato de trabalho, o efetivo recolhimento das impor
tâncias a que se refere o art. 12, relativo a todo o período 
de vigência do contrato de trabalho, valendo, para tan!ó, 
cópia de extrato discrirriiitado fornecido pelo Caixa Económica 
Federal ou outro documento aproV~do pelo Conselho Cura-
dor; . . . 

V- repassar imediat_am·ente o extrato das contas vmcu
ladas recebido da Caixa Económica Federal, aos trabalha
·Cfore; qUe tenham optado pelo seu encaminhamento ao ende
reço da empresa; 

VI - anotar na Carteira de Trabalho e Previdência 
Social, o número da ;,.,nta vinculada do trabalhador no FGTS. 
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CAPÍTULO VI 
Da Rescisão ou Extinção do CoittratQ _ 

de Trabalho 

Art. 20. Oco-rrendo resCisão do contrato de trabalho, 
por parte do empregador, ficará este obrigado a pagar dircta
mente ao empregado os valores relativos aos depósitos refe
rentes ao mês da rescisão e ao imediatamente anterior que 
ainda não houver sido recolhido, sem prejuízo das comi nações 
legais. 

§ 1" Na hipótese de despedida pelo empregador sem 
justa causa, pagará este dirctamente ao trabalhador impor
tância igual a quarenta por cento do montante, atualizado 
monetariamente c acrescido dos respectivos juros, de todos 
os depósitos realizados n_a conta vinculada dur_al}_te_.a_vigência 
do contrato de trabalho, somados aos valores devidos m~s 
não recolhidos, independentemente de terem sido eJetuadoS 
ou não saques na conta vinculada. 

§ 29 Quando ocorrer despedida por culpa recíproca ou 
força maior; reconhecida pela Justiça do Trablho, o percentual 
de que trata o§ 1" será de_ vinte por cento. . 

§ 39 Para os meses que o empregador não apresentar 
os comprovantes mencionados no art. 19, IV, utilizar~se-á 
como base de cálculo para efeito da aplicação dos perce-ntuais 
de que tratam os parágrafos anteriores o equivalente a 8% 
(oito por cento) da última remuneração devida, multiplicado 
pelo número desses meses. 

§ 49 As importâncias de que trata este a:ttigo deverão 
constar do recibo de quitação de rescbão do contrato de traba
lho, observado o disposto no art. 477 da CLT, e eximirão 
o empregadpr exclusivamente quanto aos valores discrimi
nados. 

Art. 21. No caso de extinção do contrato de trabalho 
prevista no art. 18 desta lei, serão observados os seguintes 
critérios: 

I- havendo indenização a -ser paga, o empregador, me~ 
diante comprovação do pagamento daquela, poderá sacar o 
saldo dos valores por ele __ ckpQsjt~_99_~--f!~_ c_o_nt~-~~d_i~id_!.!alizada 
do_ trabalhador; _ - - ----

II -não havendo indenização a ser paga, Oi.f decorrido 
o prazo prescricional para a reclamação de direitos por parte 
do trabalhador, o empregador poderá levantar em seu favor 
o saldo da respectiva conta individualizada, mediante compro
vação perante o órgão competente do Ministério do Trabalho 
e da Administração. 

CAPÍTULO VIl 
Dos Saques 

Art. 22. O trabalhador poderá sacar recursos de sua 
conta vinculada_no FGTS-nas seguintes situações: 

I - despedida sem justa causa, inclusive a indíreta, de 
culpa recíproca e de força maior; 

II- extinção total da empresa, fechamento de quaisquer 
de seus estabelecimentos, filiais Ou ãg-ências, supressão de 
parte de suas atividadcs, ou ainda falecimento do empregador 
individual sempre que qualquer dessas ocorr~ncias implique 
rescisão de contrato de trabalho, comprovada por declaração 
escrita da empresa, suprida, quando for o caso, por decisão 
judicial transitada em julgado; 

III- aposentadori~ concedida pela Previdência: Social; 
IV- falecimento do trabalhador, sendo o saldo pago; 
a) a seus dependentes, para esse fim habilitados perante 

a Previdência Social, segundo o critério adotado para a conces
são de pensões por morte; ou, 

b) na falta de dependentes que atendam ao disposto na 
alínea anterior, aos sucessores previstos na lei civil, indicados 
em alvará judicial, expedido a requÚirnento do interessado, 
independentemente de inventário ou arrolamento; 

V - pagamento de parte das prestações decorrentes de 
financiamento habitacional concedido no âmbito ao Sistema 
FirianCeiro da Habitação- SFH, desde que: 

a) o mutuário conte com o mínimo de três anos de traba~ 
lho sob o regime do FGTS, na mesma empresa ou em empresas 
diferentes; 

b) o valor bloqueado seja uttiiúlctO, rio inínimo, durante 
o prazo de doze meses; 

c) o valor do abatimento atinja, no máximo, oitenta por 
cento do montante da prestação; 

VI -liquidação Ôu amortizaçãO extraordinária do saldo 
devedor de financiamento imobiliáriO, observadas as condi
ções estabelecidas pelo Conselhô CUradoi-, dentre elas a de__. 
que o financiamento seja concedido no âmbito do_ SFH -e· 
haja interstício mírtimo de dois anos para cada mOVimentação; 

-VIl-pagamento total ou parcial do-Preço da aquisição 
de moradia própria, observada$ as seguintes condições: 

a) o mutuário deverá coniar com o mínimo de três anos 
de trabalho sob o regime do FGTS, na mesmâ empresa ou 

--empresas diferentes; 
b) seja a operação finanéiada pelo SFH, ou, se realizada 

for"a deste, preencha os requisitos estabele,cidos pelo Conselho 
curaâor; 

VIII- quando a-conta vincUlada permanecer três anos 
inínterruptos, a cónta't'de 14 çle maio de 1990, sem crédito 
de _depósitos relativos a contratos de trabalho que vigoravam 
na data de sua efetivação; 

· IX - extinção normal do contrato a termO-, ínclusive 
o dos trabalhadores temporários regidos pela Lei n9 6.019, 
de 3 de janeiro de 1979; 

X- suspensão total do trabalho-aVulSO: por período igual 
ou superior a noventa dias, comprovada por declaração do 
sindicato representativo da categoria profissional. 

§ 1~' A regulamentação das situâções previstas nos inci
sos_ I e II assegurará que a retirada a que faz jus o trabalhador 
corresponda aos depósttos efetuados na sua conta vinculada 
durante o período de vigência do contrato de trabalho objeto 
da rescisão, atualizados rrionetariamerite e acrescidos de juros, 
deduzidos os saques. 

§ 2~ A regulamentação da situação prevista no inciso 
X assegurará que a retirada a que faz jus o trabalhador corresw 
ponde aos depósitos efetuados na sua conta vincu~ada e_m 
fun_ção do exercício do trabalho avulso, atualizados moneta
riamente e acrescidos de juros, deduzidos os saques. 

§ 3" O Conselho Curador d_i_s_ç__iplinará o disposto no inci~ 
so V, visando a beneficiar os trabalhadores de baixa renda 
e a prese·rvar o equilíbrio financeiro do FGTS. 

§ 49 Na aquisição de mOradia com recursos depositadc:>s 
em sua conta vinculada no FGT'""S; o trabalhador terá que 
satisfazer as seguintes condições: 

_I- não ser proprietário nem promitente comprador de 
outro imóvel; e 

II - não haver utilizado recursos de sua conta vinculada 
para outro imóvel, cuja aquisição ou contratação de financia
mento tenha ocorrido há menos de cinco anos. 
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§ 5• O imóvel objeto de utilização do FGTS somente 
poderá ser objeto de outra transação com recursos do Fundo, 
na forma que vier a ser regulamentada pelo ConselhÕ Curador. 

§ 6~' Os saques deverão ser cfetivados -no prazo ·a ser 
e'stabelecido no Regulamento_ desta Lei, sendo devida, em 
caso de atraso, atualização monetária diária dos valores em 
questão. 

§ 7'! Os __ setvidorcs públicos federais, estaduais, muni
cipa.;; e do DiStiito- Federal que tenham sido detentores de 
empt ~gos públicos transformados em cargos, por força da 
adoção de regímc-flirídico próprio, poderão saca_r o saldo 
de sua conta vinculada, nas condições e de acordo com o 
cronograma proposto pelo Age lte Operador e aprovados pelo 
Conselho Curador. --

CAPÍTULOVIII- -----
Da incorporação de saldos de contas 
vinculadas ao patrimônio do Fundo 

Art. 23. O saldo da conta nãÔ individualizada e da con
ta vinculada sem depósito há mais de cinco anos Serâ incorpo
rado ao património do FGTS, resguardad9 o 9:ireito do benefi
ciário de, mediante requerimento e comprovação--da titulari
dade da conta, sacar, a qualquer tempo, o montante incorpo
rado, atualizado monetariamente e acrescido dos respectivos 
juros. 

Parágrafo único. A-Caixa Econômica Federal publicará 
no Diário Oficial da União e afixará em suas_ agências, com 
antecedência mínima de 6 (seis) meses, a relação com os dados 
de identificação disponíveis das contas e depósitos que serão 
incorporados nos termos do caput, cujos saldos sejam supe
riores a 30% (trinta por cento) do salário mínimo. 

~APÍTULO IX 
Da I· iscalização e à'!\ Cobrança 

dos Débito> 

Art. 24. L\.. fiscalização do disposto no art. 12, nO art. 
13, no art~ 19 :~~ds-o II, e no art. 20, caput, desta Lei será 
exercida, de forma articulada e complementar pelo Ministério 
do Trabalho c da Administração e pelo Ministério -da Previ
dência Social, com base em planos anuais de açãcJ fiscal, elabo
rados conjuntamente. 

§ 19 Caberá exclusivamente ao Ministério" do Trabalho 
e da Administração a fiscalização do disposto no art. 19, inciso 
I, III, IV, V e VI, e no art. 20, §§ 1•, 2• e 3•, desta Lei. 

§ 2~ Constituerrltnrr-ações para efeito desta Lei: 
I - não depositar mensalmente o percentual referente 

ao PGTS; -
II - vmitir as informações sobre a conta vinculada do 

trabalhador; 
III - apresentar as wformações ao Cadastro Nacional 

do Trabalhador, dos trabalhadores beneficí3rios. com erros 
ou omissões; 

IV- deixar de cOmputar, para efeito de cálculo dos 
depósitos do FGTS, parcela componente da remuneração; 

V- deixar de efetuar os depósitos e os acréscimos legais, 
após n-otificado pela fiscalização. 

VI - descumprir o disposto nos incisos I a VI do art. 
19 desta Lei; 

§ 3~ Pela infração do disposto no § zo deste artigo, o 
infrator estará sujeito àS seguirites -mult~s por trabalhador 
prejudicado: 

a) de Cr$5.00U;Utf(dncó mil cruzeiros) a Cr$100.000,00 
(cem mil cruzeiros), atualizados monetariamente a contar de 

1' de julho de 1992 com base nos parâmetros fixados para 
atualização dos saldos dos depósitos de poupança, nos caos 
dos incisos II, III e VI; --

b) de Cr$20.00o;oo· (vfnte mil cruzeiros) a 
Cr$1.000.000,00 (um milhão de cruzeiros), atualizados mone
tariamente a contar de 19 de julho de 1992 com base nos 
parâmetros fixados para atualização dos saldos dos depósitos 
de poupança, no caso dos incisos_ I, IV e V.-

§ 4~ Nos caso de fraude, simulação, artifício, ardil, re
sistência, embaraço ou desacato à fiscalização, assim Como 
na reincidência, a multa especificada no parágrafo anterior 
será duplicada, sem prejuízo das demais cominações legais. 

§ 59 Os valores das multas, quando não recolhidas no 
prazo legal, serão atualizados monetariamente até a data de 
seu efetívo pagamento. 

§ 6ç. O processo de fiscalização, de autuação e de impo
sição de multas reger-se-á pelo disposto no Título VII da 
CLT. respeítado o privilégio do FGTS à prescrição trintenária. 

§ 79 Quando julgado procedente o recurso interposto 
na forma do_ Título VII da CLT, os depósitos efetuados para 
garantia de instânCia serão restituídos com os· valores atuali
zados na forma da lei. 

§ s~ A Caixa Econômica Federal deverá prestar ao Mi
nistério do Trabalho e da Administração e ao Ministério da 
Previdência Social as ~nformações necessárias à fiscalização. 

. § 9~ Na hipótese de um empregador apresentar, em um 
mês, aviso prévio a 50 (cinqüenta) ou mais trabalhadores, 
o Ministério do Trabalho e da Administração fica obrigado, 
m ~diante requerimento do sindicato da categoria profissional 
a que pertençam os trabalhadores, a efetuar, em 5 (cinco) 
dias úteis, uma fiscalização extraordinária no local. 

§ 10. Efetuada a fiscalização nos termos do parágrafo 
precedente, o órgão fiscalizador fornecerá ao sindicato que 
requereu a fiscalização, um laudo sobre a regularidade ou 
não dos recolhimentos do empregador para o FGTS,devendo 
o sindicato levá-lo imediatamente ao conhecimento dos traba
lhadores interessados. 

itrt. 25. No caso de fraude ou simulação com vistas 
a posSibilitar o saque dos recursos depositados na conta vincu
lada do trabalhador no FGTS, nas situações previstas no art 
22, incisOS I e II, desta Lei, fl.ca o empregador obrigadn ::t 

recolher ao Fundo o montant! sacado, atualizado moneta~ 
riamente até cJ dia do efetivo recolhimento. 

Parágr;.fo único. O _err.pregador mencionado no caput 
estará sujdto ainda, sem pr·~juízo das demais cOmíÍlações le
gais, ao pagamento de mrJta, a favor do FGTS, no valor 
corresp•)ndente a 40% (c1uarenta) por cento do montante, 
atualizhdo rnonetariamen(e e acres_cido dos respectivos juros, 
de todl''lc:; os depósitos por ele realizados_ na conta vinculada 
do trabalhador ou devidos, mas não recolhidos. 

Art. 26. O Ministério do Trabalho e da Administração 
o~;:vt:t~ ':"'"'caminhar ao Conselho Curado i:', com a perlodiciàade 
que este estabelecer, relatório que possibilite uma adequada 
e completa avaliação da ação fiscalizadora. 

Art. 27. Compete ao órgão que proceder à fiscalização, 
além dos procedimentos previstos no Título VII da CL T, fazer 
o levantamento dos débitos porventura existentes e fornecer 
à Caixa Económica Federal os elementos necessários à instau
ração de processo de cobrança judicial. 

Art. 28. Sem prejuízo do disposto no art. 29, a CEF, 
de posse dos elementos forneCidos na forma do artigo anterior, 
deverá proceder à cobrança judicial dos débitos levantados. 
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Parágrafo único. A CEF deverá informar aos trabalha
dores interessados, dirctamente ou através do sindicato da 
categoria, da propositura da ação. __ __ ____ _ 

Art. 29. Poderá o próprio trabalhador, seus dependen
tes e sucessores, ou ainda o sindic_ato a que estiver ~fnCU.htdo, 
na qualidade de substituto processual da categoria profisSional 
e sem necessidade de instrumento procuratório, acionar ·ctire
tamente a empresa por intermédio da Justiça do Trabalho, 
para compeli-la a efetuar o depósito das importâncias devidas 
nos termos desta Lei. 

Parágrafo úniCo. O Conselho Curador e a Caixa Econó
mica Federal deverão ser notificados da propositura da recla
mação. 

Art. 30. É competente a Justiça do Trabalho para jul
gar os dissídios entre os trabalhadores e os empregadores 
decorrentes da aplicação desta Lei, me-snlõ quando _a Caixa 
Económica Federal figurar como litiscons_orte. _ 

Parágrafo único._ Na reclamatóiías trabalhistas que ob~ 
jetivirri o~ressareimentõ--de parcelas relã.tivas ao FGTS, ou 
que, direta ou indiretamente, -impliquem essa obrigação de 
fazer, o juiz determinará que a empresa sucumbente proceda 
ao recolhirr:ento imediato das importâncias devidas a tal título. 

Art. 31. Constituem-se créditos privilegiados, em caso 
de falência ou fechamento da empresa, os recolhimentos de 
que trata o art. 12 desta Lei. 

CAPÍTULO X 
Do Cerificado de Regularidade 

Art. 32. A apresentação do Certificado de Regulari
dade do FGTS, com validade estabelecida pelo Conselho Cu
rador e fornecido pela Caixa Económica federal, é obrigatória 
nas seguintes situações: - . ---- ' -

a) habilitação e licitação promovida por órgão da Admi~ 
nistração Federal, Estadual e Municipal, direta, índireta ou 
Fundacional ou por entidade controlada direta ou indireta~ 
mente pela União, Estado e Município; 

b) obtenção, por parte da União, Estados e Municípios, 
por por órgãos da Administração Federal, Estadual e Muni
cipal, direta, indireta ou Fundacional, ou indiretamen~e pela 
União, Estados Municípios, de empréstimos ou financiamen-
tos junto a quaisquer entidades financeiras ofiCiais; · 

c) obtenção de favores crediticios, is(;!nções, subsídios, 
auXI1ios, outorga ou concessão de serviços ou quaisquer outros 
benefícios concedidos por órgão da Administração Federal, 
Estadual e Municipal, salvo quando destinados a saldar déb_i-
tos para com o FGTS; . 

d) transferência de domicilio para o exteriOr;· 
e) registro ou arquivamento, nos órgãos competentes, 

de alteração ou distrato de contrato social, de estatuto, ou 
de qualquer documento que implique modificação na estrutura 
jurídica do empregador ou na sua extinção. 

CAPÍTULO X 
Das Disposições Finais e Transitórias 

Art. 33. Por deScumprimento ou inobservância de· 
quaisquer das obrigações que lhe compete como agente arreca
dador e pagador, a Caixa Económica Fed(;!ral ou o agente 
financeiro por ela credenciado fica sujeitO ao pagamento de 
multa equivalente a 10% (dez por cento) do valor da operação, 
sem prejuízo das demais combinações legais. . _ 

Art. 34. Por descumprimento ou inobservância de 
quaisquer das obrigações que lhe compete como agente opera

. dor, a Caixa Económica Federal fica sujeita, sem_ prejuízo 

das d~mais cominações legais, ao pagamento de _multa a ser 
fixada pelo Conselho Curador, variável de Cr$100.000,00 
_(ci:m mil cruzeiros) a Cr$100.000.000,00 (cem milhões de cru
zeiros), atualizados monetariamente- a contar de 1~-de julho 
de 1992. 

- Art. 35. S_ão isentos d-e tribUtos feÇI_erais os a tos e opera
ções necessáriOs à aplicação desta Lei, quando praticados pela 
Caixa Econômica Federal, pelos trabalhadores e seus depen
dentes ou sucessores, pelos empregadores e pelos estabele
cimentos bancários. 
.. __ Parágrafo ú_nico. Aj)lica~se o disposto neste artigo às 
importâncias devidas, nos t"errnós desta Lei, aos trabalhadores 
e seus dependentes ou sucessores. 

Art. "36. Os depóSitos em cónta vinculada,efetuados 
nos termos desta Lei, constituirão despesas dedutíveis do lucro 
opefaciônal dos empregadores e as -iinportãilcias levantadas 
a seu favor implicarão receita tributável. 

Art. 37. Fica redu.zida para um e meio por cento a con~ 
tribuição pr~yista pe~as empresas ao Serviço Social do Comér
ciO e ao Serviço Social da Indús:tria e dispensados estas entida~ 
des da subscrição compulsória a "que alude o art. 21 da Lei 
n' 4.380, de21 de agosto de 1964. . 

Art. 38. O Conselho Curador do FGTS que se encontre 
instalado na data d-a publicação desta lei manterá sua compo~ 
sição até o final do mandato dos seus membros representantes 
da sociedade cfvil, estandq Sujeito, entretanto, ao disposto 
nesta Lei, quanto à alternância da presidência, aos procedi
mentos a serem adotados relacionados a suas reuniões e· às 
sanções impostas aos que não comparecerem às reuniões. 

Art. 39. O banco que, até a entnida em vigor desta 
Lei~ não houver transferido para a Caixa Econôntica Federal 
o .cadastro de cOntas ~inculadas que mantenha, estará sujeito, 
sem prejuízo das demais sanções constantes do art. 24 da 
Lei n' 8.036: 

I - ao pagamento de multa correspondente a 1% (um 
por cento) do saldo das contas vinculadas poí1 cada mês de 
atraso na centralização das contas na CEF 1 a contar da data 
da publicação desta Lei; · 

II- às mesmas obrigações atribuídas à CEF, com relação 
às contas--vinculadas que permatfecer administrando. 

Art. 40. Verificando~se mudança de emprego, a conta 
~vinculada, mantida até então por banco depositário que não 
haja centralizado as cOntas vinculadas que administra, será 
transferida para a Caixa Econômica Federal. 

Art. 41. A Caixa Econômica Federal deverá proceder 
-à-cobrança judidal dos débitos levantados antes da vigência 
desta Lei. · 

Art. 42. O agente operador deverá submeter ao Conse
lho Curador, no prazO de 30 dias, a contar da publicação 
desta Lei, a proposta a que se refere o -§ 7~ do art. 22, a 
qual deve ser apreciada e aprovada por aquele colegiaQo em 
60 dias. , 

Art. 43. O Poder ExecutiVo ·expedirá o Regulamento 
desta Lei no prazo de sessenta dias a contar da data de sua 
promulgação. 

Art. 44. Esta Lei entra em vigor na data de sua publica~ 
ção, revogada a Lei n' 8.036, de 11 de maio de 1990, e as 
demais disposições em contrário. 

JustificaçãO 

Ao longo de suas 22 reuníões, Qnde foram colhidas depoi
mentos de 38 pessoas, entre Ministros de Estado, Secret<;\rios 
Nacionais, Pres-idente e diretores da Caixa Econômica Fede-
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ral, membros do Conselho Cuiador e representantes das diver
sas entidades privadas que atuam no âmbito do Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço, a Comissão Parlamentar Mista 
de Inquérito do FGTS pôde traçar um amplo diagnóstico sobre 
a situação deste importante património da classe trabalhadora. 

Esta profunda análise dos pontos de estrangulamento es
truturais e das ineficiências gerenciais que aflingem o Fundo 
de Garantia do Tempo de Serviço consta de extenso Relatório 
Final, do qual podem ser extraídos os seguintes pontos, que 
sint~tizam a problemáiica atual do FGTS: 

"1- o Conselho Curador do FGTS, apesar de pos
suir, em tese, amplo poder de cura tela, não dispÕP. de 
instrumentos administrativos e legais para corrigir ou 
anular os atas praticados pelos diversos agentes públicos 
e privados que atuam no âmbito do Fundo, que-atente.m 
contra as disposiÇões legais e as diretrizese do Conselho; 

2- a fiscalização dos recolhimentos do FGTS, em 
face do número reduzido de fiscais e à inexistência: de 
um sistema de informações gerenciais que posSibilite a 
ação fiscal diiigidª-• con~titui-se em um estímUlo penria
nente à prática da-sonegação, implicando em prejuízos 
incomensuráveis ao patilmônio dos trabalhadores e às 
políticas de habitação popular, saneall}ento ambiental 
e infrã.-estrutt.ifa urbana; 

3 - o processo _de cobrança judicial av.. ~bitos 
para com o FGTS-_é de iniciativa exclusiva do trabalhador, 
seus dependentes ou sucessores, ou ainda do sindicato, 
na qualidade de substituto processual, inexistindo previ
são para que o agente operador do Fundo possa, igual
mente, acionar os empregadores_ inadimplentes para que· 
efetuem o recolhimento; 

4 - a eleição das operações de crédito com recursos 
do FGTS, t~lízada pelo agente gestor da~ aplicações, 
não conta com critérios eXPlícitos de priorízaç30 dos p·ro
jetos, dentre os que atendem aos requisitos estabelecidos 
no art. 9> da Lei n' 8.036/90 e na Resolução n' 9 do 
Conselho Curador, possibilitando a adoção de procedi
mentos pouco transparentes para a aprovação ou rejeição 
das solicitações; 

5-o acompanhamento da execução dos programas 
de habitação popular, saneamento ambiental e infra-es
trutura urbana tem sido realizado de modo incipiente, 
quer quanto aos asPectos físicos e económico-financeiro, 
quer quanto ao cumprimento quantitativo e qualitativo 
das metas de política estabelecidas; 

6 - o alto grau de inadimplência no retorno dos 
recUrsOs do FGTS aplicados em operações_ de crédito, 
nas áreas de habitação popular. saneamento ambiental 
e_infra-estrutura urbana, compromete a saúde financeira 
do Fundo a médio e long_o prazos e exige requisitos mais 
rigorosos de contratação de empréstimos e medidas mais 
enérgicas de proteção ao património dos trabalhadores." 
A Comissão Parlamentar Mista de Inquérito do FGTS 

decidiu, por unanimidade, apresentar o presente projeto de 
lei, de sua autoria, â consideração dos ilustres Parlametares, 
certa de que seu aperfeiçoamento e postúiõi aprovaçãO con
tribuirão, de forma decisiva, pára corrigir cada uma das defi
-ciências supramencionadas. 

Sala das Comissões, 25 de junho de 1992. - Garibaldi 
Alves Filho- Ciro Nogueira- Francisco Rollemberg- João 
Rocha - Paulo Mandarino - João França - Jorge Koure
Nabor Júnior - Rose de Freitas - Clovis Assis - Irapuan 
Costa Júnior- Jutaby Magalhães- Valmir Campelo- Luiz 
Moreira - Nilmario Miranda. 
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1- ATA DA 218• SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Mensagens do Preside_nte da República 
- N•' 337 e 33S/92 (n~ 665 e 669192, na origem), de _ 

agradecimento de comunicações. 

1.2.2- Requerimento 
- N• 774192, de autoria cto Senador Lourival Baptista, 

solicitando licença para ausentar-se dos trabalhos da Casa 
no perfodo de 28 de outubro a 5 de novembro do corrente 
ano. Aprovado. 

1.2.3- Comunicações 
-Do Senador Lourival Baptista de que se ·ausentará 

do País no período de 28 de outubro a 5 de novembro 
do corrente ano. 
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na ComissãO Mista de Planos, Orçamentos Públicos e Fisca
lização. 

1. 2.4- Comunicação da Presidência 
-Recebimento do Ofício n• 92/417192, do Presidente 

da Ordem dos Advogados do Brasil, Secção de São Paulo, 
pelo qual encaminha cópia dos autos do Processo fi'? 

D-3.162~ bem como de parecer aprovado em sessão Plená
ria daquela Seccional, referente a anteprojeto de lei sobre 
"Juízo Homologatório". (Diversos n• 13192): 

i.2.5- Discursos do Expediente 
SENADORJUTAHYMAGALHÃES'-Cenasmos

tradas pelo programa Fantástico da ':f_V Globo, do último 
dia 18, focalizando a operação aqastão levaçla a efeito 
pelo banditismo nas pr~ias ·do Rio de Janeiro. _ 

SENADOR ALUIZIO BEZERRA -7Ü' aniversário 
do artista plástjco _cea:t,~ns~ __ Alde_IJlJ~.--M_artim;.:_R~úgiO ___ à 
Lei Torricelli sancionada pelo Presidente norte-americano 
George Bush, es_tabelece]ldo embargo comercial mais rigo
x:osq contra Cubª·-

SR. PRESIDENTE - Solidarizando-se com a home
nagem prestada a Aldemir Martins pelo Sr. Aluízio Be
zerra. 

SENADOR JONAS P!NHElRO -Morosidade dos 
tr~Qãlhos legislatiyos nas últimas _se.man~.s. 

L3- ORDEM DO DIA 
_ Projeto de Decreto Legislativo n~ 73, de 1992 (n" 

:l,Q_(/91, na Câmara dos DeputadoS), que ·aprova ó ato que 
out9rga concessão à Jet- RadiodífusãOLtda., para explo
rar serviço de radiodifusão sonora, em on4a média, na 
Cidade de Teresina, Estado do Piauí. Votação adiada por 
falta de quorum, tendo usado da palavra o Sr. Jutahy Maga-
lhães. -

Projeto de Decreto Legislativo no 74, de 1992 (n~ 
127/91, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda., 
para explorar serviço de radiodifusão sonora em freqüência 
modulada, na Cidade de São Pedro, Estado de São Paulo. 
VotaçãO adiada por falta de quol-um. --

Projeto de De~reto Legislativo n' _75,, de 1992 (n' 
140/91, na Câmara dos Deputados), que aprova oito que 
renova a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural 
de Muzambinho Ltda., para explorar sêrviço de radiodi
fusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas 
Gúilis: Votação- adiada por falta de qUOrum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 77, de 1992 (n' 3.183/92, 
na Ca~a de origem), que dispõe sobre destinação das quotas 
de fundos ao portador ou nominatívos-endossáveis mencio
nados no capufdo art. 3' da Lei n' 8.021, deJ2 de abril 
de 1990, ~tualmente à disposição do Banco Central do 
Brasil. nos. termos do § 2º do art. 7º e do caput do art. 
9'> da Lei n• 8.024, de 12 de abril de 1990. Votação adiada 

-por falta de quorum. . 
· Projeto de Lei do S~nado n' 318,, de !991-Comple

mentar, de autoria do Senador Maurício Cor_rêa~ que deter
mina os casos em que as forças estrangeiras possam tran

-sitar peio território micional ou nelé permanecer tempora
riamente, mediante permissão do Preside~nt~ da República,. 
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independente da autorização do Congresso Nacional, nos 
termos do disposto nos arts._ 21, in_ciso__IY, 49, inciso II 
e 84, inciso XXII, da ConstituiçãctFede_ral. Vohu;ão adiada 
por falta de quorum. 

Redação Final do Projeto de Lei .dQ Senado n' 226, 
de 1982(n'7.500/86, na Câmara dos Deputados), de autoria 
do Senador Nelson Carneiro, que concede anistia a dirigen
tes sindicais, punidos com base na legislação trabalhista. 
Aprovada. A Sanção. 

1.3.1 - Comunicações da Presidência 
-Término· do prazo para interposição de recurso, 

no sentido de inclusão em Ordem do Dia, dos Projetes 
de Lei do Senado n~ 69 e 365/91. . . . 

-Convocação de sessão extraordinária, -ã realizar-se 
hoj~, às 18 horas e 30 minutos, c-om~Ordem do Dia que 
designa. · 

1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 219' SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO 
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2.1-ABERTURA_ 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Requerimentos 
-N' 775/92, de autoria do Senador Man;o_Maciel, 

solicitando a inclusão em. Ord.em do Dia. ·do Projeto de 
Lei do Senado n"' 243/91, que tramita e.m conjunto .. com 
os de n~ 251/91, e 69/92, cujos pr.Zos já se acham esgotados 
na Comissão a que estava distribuída~·-· _ 

- N' 776/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n" 43/92, de iniciativa do Tribun<!l. S.l.lperi.or do 
Trabalho, que altera a composição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 4~ Região, com.sede 
em Porto Alegre-RS, e dá outras providências. ·· 

- N• 777/92, de urgência para o Projeto de Lei da 
Cârn;ara n9 48192, .. de iniciativa- do Tribunal ~upeiio.r do 
Trabalho que1altera a composição e .a orgaiii:Zaçao·interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 3~ Região, com sede 
em Belo Horizonte-MG, e dá outras providência-s. · 

2.3- ORDEM DO DIA 
Requerimento n' 611, de 1992, do Senador Júlio Cam

pos, solicitando, nos termos.regimentais, a t~ans~rição, nos. 

Tiragem 1.200 exemplans 

Anais do Senado Federal, da Matéria "Condições prévias 
para um consenso nacional sobre o ajuste fiSc-al", de autoria 
do Dr. José Carlos Graça Wagner. Aprovado. 

2.3.1 - Matér~as apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n~s 776 e 777/92, lidos no Expe

diente da presente sessão. Aprovados. 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 
-Convoca sessão extraordináfia a· reãlizar-se hoje, 

ãs 18 horas e 58 minutos, com Ordem do Dia que d_esigna. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 220' SESSÃO, EM 27 DE OUTUBRO 
DE 1992 

3.1~ABERTURA 

3.2- EXPEDIENTE 

3.2.1- Requerimentos 
- N• 778/92, de urgência para o Projeto de Lei da 

Câmara n"' 41192, de iniciativa do Tribunal SuperiOr ·do 
Trabalho que altera a composição interna do Tribunal Re
gional do Trabalho da 1 ~ Região, com sede no Rio de 
Janeiro -_RJ, e dá outras providências. 

- N' 779/90, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n"' 45/92, de iniciativa do Tribunal Superior do 
Tral_?alho, que alter~_ a cotnposição e a organização interna 
do Tribunal Regional do Trabalho da 9~ Região, com sede -
em Curitiba - PR, e dá outras 'providências. 

3.3-0RDEM DO DIA 
Requerimento n' 648, de 1992, da Senadora Marluee 

Pinto, Solicitando. nos termos do art. 256, a, do Regimento 
Interno, a retirada do Projeto de Lei do Senado n~ 96, 
de 1992, de sua autoria, que revoga os incisos I, II e III 
do art. 7•daLei n•8.162, deSde janeiro de 1991. Aprovado. 

3.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 
-Requerimentos n~"s ·778 e' 779/92, lidos no Expe

diente da presente sessão. Aprovados. 

3.3.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses
são 

3.4-ENCERRAMENTO 
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Ata da 218a Sessão, em 27 de outubro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Epitácio Cafeteira 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUI'OS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alufzio Bezerra - Álvaro Pacbe
co - Amir Lando - Antonio Mariz - Bello Parga - Beni Ye
ras - Carlos De'Carli - Carlos Patrocfniç - Chagas Rodri
gues - Cid Saboia de Carvalho - Elcio Alvares - Epitácio 
Cafeteira - Esperidiao Amin - Flaviano Melo - Francisco 
Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira - Hen
rique Almeida - Humberto Lucena - Iram Saraiva - Irapuan 
Costa Júnior- Joao Calmon- João França- Joao Rocha
Jonas Pinheiro -~Josê Fogaça- Josê Paulo Biso!- Josê Ri
cba - Josê Sarney - J utaby Magalháes - Levy Dias- Lourem
bcrg Nunes Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella -
Luiz Alberto - Magno Bacelar - Marco Maciel - Mârio Co
vas - Mauro Benevides - Moisês Abrao - Nabor Júnior -
Nelson Carneiro - Ney Maranháo - Odacir Soares - Pedro 
Teixeira- Rachid Saldanha Derzi- Raimundo Lira -Renal
do Aragao - Ronan Tito - Ruy Bacelar - Yalmir Campelo 
- Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -A lista de 
presença acusa o comparecimento de 53- Srs. Senadores._Ha
vendo número regÍIIlental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos tr;;tbalhos. 
O Sr. 1<? Secretário pi-acederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

MENSAGENS DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De Agradecimento de Comunicações: 
Ne 337, de 1992 (n' 665/92, na origem), de 2} de outubro 

corrente, referente à aprovação das matérias constantes das 
Mensagens SM n~ 255, 567, 582, 593, 571, 266, 267, 269, 
268 e 570, de 1992; e 

N' 338, de 1992 (n" 669/92, na origem), de 26 de outubro 
corrente, referente à aprovação dãs matérias constantes das 
Mensagens SM n~ 197 e 198, de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) -"- Q expe
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr:-1~ 
Secretário. 

É lido e aprovado o seguiilte 

REQUERIMENTO N• 774, DE 1992 

Sr. Presidente, 
Requeiro. nos termos do artigo 43, inciso TI, do Regi

mento Interno, licença para ·ausentar-me dos trabalhos da 
casa riô período de 28 de outubro a 5 de novembro ~9 corrente 
ano a fim de p-articip-ar-da cerithônía "Personalidade do Ano" 

a re~lizar-se no_ Hotel Plaza, em Nova Iorque, no dia 29 do 
-corrente mês. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1992. - Senador 
Lourival Baptista. 

Exm• Sr. 
Senador Lourival Baptista 
Senado Federal 
Praça dos Três Poderes 
70160- Brasília, DF- Brasil 

Senbor Senador, 

6 de maio de 1992 

A Câmara de Comércio Brasil~Estados Unidos (Brazi
lian-American Chamber of Commerce), ao comunicar a reali~ 
zação a 29 de outubro próXiiilO, no _HOtel Plaza, em Nova 
Iorque, do jantar "Personalidade do Ano", tem a honra de 
convidá-lo para participar dessa tradiciórial c"erlrriõil.ia que reú
ne centenas de empresários brasileiros, norte-americanos e 
de nutras nacionalidades. 

Há 22 anos consecutivos r~ébenl esse títulO um brasileiro 
e um norte-americano eleitos entre ôs que mais se salientaram 
nas suas atividades profissioitãis e· êOntfibUírãm destacada
mente para aperfeiçoamento das relações entre Brasil e Esta
dos Unidos nos campos empresarial, político e social. 

A "Personalidade do Ano" brasileira escolhida é_ Carlos 
Gui_lherme Fischer, Pre~idente do Grupo Fischer que inclui, 
além de outras, a CitrosU_co Pav.Jlsta S.A.; En:1presa_ de Nave
gação Aliança S.A. e Fischer Agro~Pecuária. Citro~vco. l'au
UsH\ ·s.A., como é ele seu conhecimento é uma das maiores 
exportadoras de produtos cítricos para os Estados· UnidÕs." · 

A norte-americana é Thompson Lykes Rankin, President 
and Chief Executive Officer -of Lykes, P»asço,_ ~nc. of Tampa, 
Florida, tradicional grupo empresarial nas áreas de ''Shippi"ng, 
Processed Fo.ods, Farming and-Banking''; que mantém subs
taricial ii1te!câmbio de comércio com-o Brasil. 
,_ . Co_!ll o o_bjetivo Qe alcançar o hoilf()~O ê<?rnPareCinierito -
de Vossa_ Excelência, coloco-me a sua diSpoSição. ou a quem 
indiCado fOr, para maiores detalheS sobre o evento bem como 
sóbre nossa Organização. 

Em nome da Câmara de Comércio-Brasil~Estados Uni
dos,, 3preSiiitó-a VosSa Excelência: os protestos da m~s alta 
estima e consideração. -Celso V. Barison- Vicente J. Bõ-
nnard. -

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Aprovado 
:-o reqUerimento, fica concedida a licença solicitada, nos fermos 
-do art. 43, inciso II, do Regimento Interno. _ 

Sobre a mesa, comunicações que serão lidas pelo Sr. 
19-Secretário. ·- ~ 

São lidas as seguintes 

Senhor Presidente, 
Comunico a V. Ex• nos termos do artigo- 39, alínea a, 

do ~egiinento Interno, que fie ausentarei do Pafs no período _ 
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de 28 de outubro a_5_ de nQYembro _de 1292, a fim de. participar 
da cerimônia ''Personalidade do Ano", a realizar-se no Hotel 
Plaza, em Nova Iorque, no dia 29 do corrente mês. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1992. ~ Senador 
Lourival Bapti~ta. 

UDERANÇA DO PTB 
Brasnia, 21 de outubro de 1992 

Senhor PreSidente, 
Terido em vista a nomeação do Excelentíssimo Senhor 

Senador José Eduardo para o Ministério da Indústria, do 
Comércio e do Turismo, indico a Vossa Excelência o Senador 
Luiz Alberto para substituí-lo, na Comissã_o Mista de Planos, 
Orçamentos Públicos c Fiscalização, na qualidade de titular. 

Aproveito o ensejo para apresentar a V. Ex~ os meus 
protestos de estima e consideração. - Senador Louremberg 
Nunes Rocha, Líder do PTB. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira) - Os expe-
dientes lido vão à publicação. · 

A Presidência recebeu o Ofício n" 92/417, de 7 do corren
te, pelo qual o Presidente da Ordem dos .Advogados do Brasil, 
Secção de São Paulo, encaminha cópia dos autos do Processo 
n" D-3.162, bem como de parecer aprovado em Sessão Plenária 
daquela seccional, referente a anteprojeto de lei sobre '~Juízo 
Homologatório". 

O expediente será encaminhado à Comissãõ de ConMi
tuição, Justiça e Cidadania para conhecimento e providências 
que julgar cabíveis. 

O SR. PRESIDENTE (Epitácio Cafeteira)_-Há oradQ(es 
inscritos. 

Concedo a palavra ao nobre Senador J utahy _Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB'--'BA: Pronuncia 
o seguinte discurso.) ~ Sr. President_e, Srs. S~nado_re_h ~~ 
último dia 18, o programa Fantástico, da Rede Globo, exibiu 
cenas impressiOnantes de uma das formas de delinqüência 
mais aterrorizantes que se praticafn na cidade do Rio-de Janei
ro, o chamado ·~arrastão". 

O avanço compacto-das gangues de desordeiros e assal
tantes sobre a massa de banhistas que tentavam fugir, recUar 
ou, enfim, se defender nas areias de Ipanema, foi uma das 
mais chocantes coreografias de intimidação, medo, pavor e 
covardia que eu já assisti.- ------ -

As cenas de brutalidade transmitidas para todo o País 
num dos programas de maior audiência e reproduzidas, certa
mente, em todo o mundo, depõem contra a autoridade públí
ca, responsável pela segurança à incolumidade dos cidadãos 
e, infelizmente, prejudicam ainda mais a imagem da_ Cidade 
Maravilhosa como principal centro turístico c cartão postal 
do País. 

A meu ver há dois aspectos relevantes nessa q-uestão 
a serem enfocados, ambos com a mesma vertente na violência. 

O primeiro deles é o pioblema da violência urbana em 
si, vale dizer, suas causas e manifestações. O_ segundo diz 
respeito à segurança e à liberdade das pessoas, ou seja, à 
vida dos cidadãos. 

Quanto àquele é certo que se trata de urna das mais 
dramáticas faces do cotidiano das grandes cidades, tanto do 
Primeiro quanto do Terceiro Mundo. As preocupações au
mentam a cada dia, sejam as daqueles que buscam soluções, 
sejam as dos que t0m dever de combater c reprimir todas 
as formas de violência. 

Os especialistas na matéria, em sua grãúde rnaioriã; apon- -
tam causas de natureza social e económica na- origem do pro
blema. As desigualdades sociais, a insuficiência das políticas 
oficiais praticadas para a redução dessas desigualdades, a inca
pacidade dos modelos económiCos e dos mercados de darem 
resposta eficiente à demanda crescente e altamente reprimida 
por trabalho, salário justo e pOssibilidades de acesso ao consu
mo, pelo menos de bens e mercadorias essenciais, tudo isso, 
em síntese, constitui o meio ideal de germinação da violência, 
assentada no sentimento de insatisfaçãO, de frustração, de 
rebeldia e - quem sabe? - de vingança dessa massa de 
miseráveis, de desfavorecidos, de desprivilegiados, de abando
nados. A concentração dessas multidões na periferíi das gran
des cidades é que estariam- para elas-~~ melhores (talvez 
as únicas) alternativas de emprego e de trabalho. É possível 
que, do ponto de vista psicológico, o convíVio- dessa massa 
desvalida com os estratos da class_e_ média (hoje não menos 
desprotegida e insegura, que apenas dissimula bem-estar) e 
com alguns redutos_ das elites, constitua fa_tor de provocação 
ou de estímulo à revolta, à violência, sob diferentes formas 
de criminalidade, como revide aos privilégios (ainda que apa
rentes) das classes mais favorecidas. Seria uma espécie de 

-opressão delinqüencial contra a opressão económica e social. 
Ressalve-se que a delinqüência não é exclusividade das 

classes desfavorecidas, nem é praxe que se lhes possa atribuir, 
-extensiva -ou intensivamente, por peiversós conceitoS ãpiiórís

ticos ou avaliações preconceituosas. 
Não me_ cabe avançar aqui na análise desses temas que 

procuram diagnosticar as causas da violência urbana. 
É certo que, no plano das soluções adiadas, há uma res

ponsabilidade histórica das elites em geral, das classes dirigen
tes, dos governos, de suas omissões e de suas políticas inefica
zes, geradoras dessa imensa dívida social, cujo resgate se toma 
cada vez mais -distante das possibilidades de sua necessária 
concretiZação. 

-Enquanto não surge uma decisão política definitiva para 
enfrentar e resolver o problema, a sociedade continuará inde
fesa e impotente diante das inúmeras formas de violência 
que a ameaçam. O governo, inerte, deixa a sociedade inerme. 
No Brasil, quem maiS sofre os horrores dessa insegurança 
geral é, sem dúvida alguma, a classe média. É esta que está 
encurralada pela violência e pela delinqüência que surgem 
de todos os lados. Não é uma forma de violência, por exemplo, 
o efeito negatiVO -das diversas políticas económicas adotadas, 
rtos últimos anos, mercê de uma política salarial causadora 
de perdas sucessivas? Qual a alternativa da classe média para 
enfrentar os problemas da habitação do_ colégio para os filhos, 
do custo da saúde, da_ alimentação, do vestuário etc.? Isso 
não é uma violência? 

Restaria à classe média os lazeres gratuitos ou os prazeres 
baratos das_ ruas, das praias ou dos estádios de futebol, por 

- exemplo. Entretanto, as ruas não oferecem mais tranqüili
dade; os estádios tremem mais com a violência das torcidas 
rivais do que com os gritos de gol, e as praias se tornam 
infreqüentáveis pela poluição e pela truculência do bandi
tismo. 

A violência está, lamentavelmente, disseminada e propa
gada. Aliás, não deixa de ser outra forma de violência o exces
so de informação sobre ela. Tudo bem que o papel da imprensa 
é o de denunciá-la, mas a notícia gratuita, escandalosa, diária, 
com o único objetivo de alcançar índices de audiência, acaba 
produzindo uma espécie de antídoto à sensibilidade pública, 
ou - ainda pior - contagiando, incentivando, ensinal)dO 
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e emulando. E_ violência cóntr,é;l violênci'!; é violência_sobre 
violência; é violência somada ou multiplicada à violênCia. 

O próprio Estado, por seus_governantes, é autor e vítímit, 
a um só tempo, dessa violência. Autor":"'""" como já referido 
nesse discurso - quando é ineficiente ou omis~so na -rormu
lação ou execução das políticas económicas e sociais; É,_airida, 
autor, quando por exemplo, sua polícia, ao invés de reprimir 
com rigor, age com violência desproporcional e pratica crimes 
bárbaros, hediondos, i:nais Condenáveis do_ que os cometidos 
por suas vítimas. Mas o Estado também ~ vítim-a quando, 
por exemplo, a corrupção, em todos os níveis e setores, lhe 
contamina as entranhas como um tumor canceroso ou, mais 
um exemplo, quando elites empresariais, bem ãSsim o cidadão 
qualquer que seja, sob rótulo de de:sobediência çiV:tl, resolvem 
não pagar os tributos que devem e, aci.nt.osarne_me. _sopegª!ll 
ou descumprem sua obrigação_. 

Portanto, estamos vivendo um momCf!.lO crucial da vida 
brasileira. Ou o Estado, por intermédio dos governantes e 
demais agentes, todos comprometidos unicamente com re_al 
interesse públic_o e __ com_absoluta probidade, reocupa os espaw 
ços que lhe competem para reerguer o País, reerguendowse 
a si próprio, ou. a desagregação social será inevitável e,a reação 
da sociedade será irresistfvel. 

O conceito de autoridade pública deve s.er ur_gent~_ment.e 
reabilitado não pelo exercício_ autoritárjo do poder, evidentew 
mente, mas pelo comportamento de total_ insuspeição ética, 
pelo desempenho responsável da função pública e pelo absow 
luto desprendimento em favor e cm defesa dos legí_timos inte-
resses da sociedade ... _ .- ______ , -~. . _ ... - . _ ... , --.-

Parecewme que é nesse seuti_do a !llensagem çopticJ_ª no 
clamor das recentes manifestações de rua pró impeachment, 
ao colltrário do que muitos podem imaginar, pen-so que~o 
povo quer e pede autoridade. A anarquia; as-siin cómo a· desow 
bediência civil, o desrespeito à lei ou a quebra de hierarquia 
não fazem parte das intenções ou desejos nem_ consçientes, 
nem InConscientes do povo brasileiro. Disso estou--cóhvicto. 
aliás, a deterrninã.ção pacífica e a veemência ·ordeira das últi
mas passeatas e carreatas feitas ein toclo o PajS fqraro urna 
demonstração inequívoca dd que acabei de aftimar:-- ------

Agora, a autoridade que o povo exige e que, sefu dúvida, 
doravante p"assará a ser fiscalizada de perto requer todas as 
qualidades a que há pouco me referi. - · ~ 

Mas, Sr. Presidente, Srs. Senadorc~, voltando aq ponto 
inicial deste pronunciarilerito sobre as cenas do "i!riastãQ" 
na praia de Ipanema --imagens que são inesquecíveis para 
todos que as viram - quero dizer que não há teorias -ou 
argumentos capazes de explicá-las, para justificá-las. 

Para mim, ainda que compartilhe das preocupações hu
manísticas sob te_ essa problemática da violência urbana não 
há causas sociais ou sócio-eConómiCas que exculpem os partici
pantes daquela ação pré-iritencíonal, ·coordenada e criminosa 
de agressão e assalto coletivq. Não pode haver eufemismo 
na definição do que ocorreu: foi banditismo ostensivo,'vanda
lismo cínico, terrorismo explícito e tudo o que_se possa classi
ficar de mais terrível. 

O fato é extremamente grave c impõcll}_l,lm parade"iro 
definitivo nessa onda de çrirninaliclade que ameaça-os Cid~dãos 
e encurrala as famílias. 

As versões atenuantes que procurem minimizar os efeitos 
oculares (dos telespectadores, vítimas em potencial) ~ físicos 
(dos banhistas e transeuntes _presentes) dos acontec1men:os 
não podem ser admitidas. Assim como não o po?em as versoes 
agravantes que visem _a m~xirnizar a n~ação, seJa pel~ repres-

-~~9: _p_c;>liçial_ ~lém dos limites legais, seja pelo encorajamento 
da sociedade ou dos"que vão às ruas ou às praias a se armarem. 

A autoridade competente precisa ser bastan_te enérgica, 
_S~rrl: s_er ~i~lenta,_ mas em hipótese alguma poderá mais ser 
ornís.s?, iqyigilante, _imprevi9:ente, imp-rudente ou negligente. 

____ S_e_ os p!yetes, baderneiros e delinqüentes, imaginam estar 
agindo ao abrigo Qe. argurp.entos- ou teorias (crimiriológicas 
ou sociológicas) que justifiquem a· exclusão de ilicitude dos 
.delitos que praticarem, sob a rubrica do estado de necessidade, 
suas vítimas também terão a seu favor a e:xcludente da legítima 
defesá quando reagirem. 

_ ~ Es§_~ pânico coletivo, esse medo urbano tem O.e ser e!lfren-
tado, combatjdo e_reprimido. E isso é tarefa do Poder Público. 

_ Do_ CQ(ltráriÇ>, o enf~~n~al!lento armado que as pessoas amea
.-ç;\9-as 0.!:1 a~~ª4~s prometem iniciar pode vir à"ser o estopiin 
_9_~ ~ma explosiva convulsão social. 

- _ As_ pes~oa~ de bem, os cidadãos que trabalham e pagam 
impostos, os indivíduos corretoS, enfim, de todas as classes 
so.ciais ou_de."quaisquer categÇ>rias profissionais, fazem de sua 
casa sua última cidadela nessa guerra urbana. Estão se trans
formando em exilados .domésticos. Isso tem um alto custo 
emocionf!.l e um _elevado preço para o exercício da cidadania 
digna, mas insegura e am_edrontad~: é o mat.ar ou m_orre:r:. 

__ .Antes que seja muito tarde, vamos proteger os cariocas 
e_ salvar o Rio de Jane_iro. 

Era o que tinha a dizer, Sr .. Piesidente. (PalmaS.) 

O SR. PRESIDENTE (Epifãció ·cafeteirá) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador César D_ias. (Pausa.) -

S~- Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador.Josaphat Marinho. 

(Pausa.) 
- S. Exa hão se encontra em plenário. 

Conce-do a palavra ao nobre Senador Aluízio Be_zerr.a, 

O SR. ALUÍZIO BEZERRA (PMDB - AC. Pronuncia 
o s~guinte discurso. Sem revisão_ do orador.) -Sr_. Presidente, 
Srs. Senadores, neste momento em que o Presidente norte-a

-m@__gmo_Qeorg_~J3ush está na reta final da campanha à Presi-
-dência da República, S. Ex~ acabã. de sancion'l.r a Lei Torricelli, 
que atenta contra a soberani;:t_ de todos_ os países do mundo, 
especialmente os latino-americanos. 

Sr._Presidente, exatamente agora, quando defendemos 
o aperfeiçoamento e trabalhamõs no processo democrático 
.de nosso País, não poderíamos deixar de comentar a aprovação 
dessa lei ·e a sua sanção pelo Presidente norte-americano por
que' constitui um atentaQo à convivência internacional. 
- -. O -Preside_nte Oeoi'g~ B~_sh s_ancionou uma nova lei, na 
última sexta-feira, de embargo econômico-frontal e legal con
tra Cuba. Fez isso apesar da opinião ·em contrário de vários 
Parlamentos do mundo, da Comunidade Econômica Euro
péia, do Canadá, do México, da Colômbia, da Venezuela 
e -d~ ~ários -_9titros. Trata:-Se da Lei.Torric_elJi .. que prevê a 
proibição de todas as filiais estrangeiras de empresas norte-a
mericanas de negociarem com Cuba. É o mais puro contra

=-sens_o~ Essa lei é çle e$$~ncia_ absolutamente totalitária, não 
somente porque impõe- e aprofunda o mais violento embargo 
comercial a um País soberano, que já está passando por inten
s~ privações econômicas, depois do colapso da ex-URSS. 
Seu .totã.litari:::.mo vem tamb~m_ do fato de que é _uma medida 
norte-americana que atropela todas _as nações _soberanas do 
Mundo. De repente, o Brasil pode fabricar uma geladeira, 

-um caminhão, mas está impedido de exportá-los para Cuba. t o_Presidente dos Estaçlos Unidos_ agindo à revelia do Presi-
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dente do Brasil, por exemplo, e do Congresso brasileiro contra 
os países soberanos. 

Essa lei faz parte de uma escalada de violência, de prepo
tência" judicial do império norte-americaD.cY co'nfiã. o mundo. 
É a política do "porrete~', agora em escala jamais vista. 

O genocídio-no Iraque, dado que a expulsão do Kuwait, 
do Iraque, foi aprovada pela Organização das Nações Unidas, 
a destruição, por exemplo, de toda a capacidade industrial, 
de toda a capacidade produtiva não estavam previstos -nO ·ac-or
do da Orgá.nização das Nações Unidas, mas foram prafi~dos. 

O genocídio no Iraque foi um pálido exemplo do que 
signifiCa a práxis americana, do que significa, o mundo coroo 
os norte-americanos querem: submetido totalmente a eles. 

Essa espúria Lei Torricelli tem muito a ver· cóffi ·esses 
acontecimentos iilfefilãcióiiãis recentes; •tem tudo a ver com 
o direito que os norte-americanos vêm ímpOndo, já há algum 
tempo, de entrarem à força no país qUé eles quiserem para 
seqüestrarem o quem. bem entenderem. 

Foi o que fizeram, há poucos meses; no México .. O Go
verno Bush apoiou-se num acórdão da Corte Suprema dos 
Estados Unidos e despachou agentes federais norte-ameri
canos para procederem a um seqüestro dentro do México, 
sem consentimento do Governo mexicano. 

Sr. Presidente, tive no Panamá e coordenei, com Parla
mentares brasileiros, um encontro antes da invasão desse país. 
Todos os parlamentares latino-americanos estavam a par dis
so, e a partir do Congresso brasileiro, do Senado Federal 
e da Câmara dos Deputados, coordenamos um movirllento 
de Parlamentares, no Pananlá, onde compareceram 150 perso
nalidades, antes_ da invasão-dos Estados Unidos, que teve 
como resultado a deposição do Presidente panamenho. Parti
dos políticos de todas as correntes também lá estiveram repre
sentados quando em assembléia pedíamos o apoio da opiniãO 
pública latino-americana para uma solução negociada no Pa
namá. Infelizmente, isso não foí possível, vindo a seguir a 
intervenção naquele país provocando a Revolução da B.in 
deira. 

A Revolução da Bandeira ocorreu no exato momento 
em que o Panamá, sob o comando de Torrijos, lutou pelo 
direito de fincar a sua bandeira num território onde se encon
travam as bases militares norte~americaiia-s. -

Sr. Presidente, este é um caso muitá cõ:ricfeto e, antes 
do Panamá, já lia-viam feito isso Quando, em seguida a esse 
encontro ocorrido no Panamá, houve a invasão e o ·seqüestro 
de Noriega. - ----

No caso de Noriega, eles arranjaram a droga como pre
texto e aqui o problema não repousa na suposição de Noriega 
ser ou não crimiriOSO~ Essa não é a questão. A questão centta1 
que está em jogo é a de que os Estados Unidos não têm 
o direito de violarem fronteiraS e soberanias de naçOes consti
tuídas. 

Imaginemos que o Vietnã ou o Panamá entrassem· nos 
Estados Unidos para capturarem um assassino de guerra ou 
grandes criminosos, autores de crimes contra a humanid~de 
que estariam vivendo, impunemente, em território norte-arrie
ricano. Imaginem qual seria a reação dos Estados Unidos. 
Por muito menos do que isso eles declararam guerra ao Vietnã. 
Por muito meilos do que isso promoveram, há pouco tempo, 
o embargo frontal e provocações de guerra contra a Líbia. 

O apelo que fazemos é para que nâO hajà~ a- reSpeito 
dessa famigerada Lei Torricelli, o menor sinal de complacência 
ou o silêncio de nossa parte ou de parte dos Parlamentos 
do mundo. Não se pode permitir que os Estados Unidos sub-

vertam tratados ou acordos internacionais baseados em princí
pios já consagrados po_r __ todos os povo_s_, princípios· como os 
Ç.a autodeterminação das nações, a não-ingerência nos assun
tos internos de outros países, e tantos outros, não podem 
ser subvertidos a bel-prazer dos Estados Unidos e em função 
dos seus interesses de superpotênciã. 

A hipocrisia _da adminiSfração- riorte-arilericana é notória. 
Por um lado eles falam e pressionam pelo liberalismo comer
cial, pela "abertura total dos portos" dos outros. Por outro 
lado, os Estados Unidos se fecham, adotam todo tipo de prote
cion~smo, de nacionalis'íiió- córi:J.érdal e irilperüii -Há cinco 
anos estão travando o GA TI (Acordo Geral de Tarifas e 
Comércio). 

Colno se isso não' bastasse, como se fosse pouco, eles 
agora se dão ao topete absurdo de decretarem que determi
nada lei dos Estados Unidos terá força de lei nos demais 
países do mundo. 

Ora, Sr. ~resídente, onde vamos parar? O ri:turido virou 
um protetorado, urna província dos Estados Unidos, do Sr: 
Bush, do Sr. Reagan -há pouco tempo - de quem quer 
que seja o presidente, o imperador do turno? 

A Câmara dos Deputados da Venezuela foi muito clara 
a esse respeito: exigir que filiais de empresas norte-americanas 
radicadas em outras nações não comerciem com Cuba. O 
que não passa de uma violação frontal das normas do comércio 
mundial das liberdades económicas e comeiciais de terceiros 
países. Isso é claramente ilegal, é uma medida da mais pura 
extraterritorialidade. São os EUA estendendo seus poderes 
acintosamente sobre outras nações; é a ingerência em assuntos 
internos de nações soberanas. 

O que é importante destacar_ é que o mundo não está 
parado. Ao contrário da subm_issão, de perplexidade, o que 
está havendo n-o mundo é uma reação crescente contra essa 
lei. 

Meses atrás, o Congresso mexicano rechaçou essa lei por 
unanimidade, em nome dos princípios da não-intervenção, 
da cooperação internacional e do respeito ao pluralismo ideo
lógico entre os membros da comunidade mundial. A argumen
tação não poderia ser mais clara e direta. 

Ao mesmo tempo, também recentemente, mais de 50 
_parlamentares, colombianos, incluindo 27 Senadores, o Presi
dente da Câmara de Representantes, César Péres, e o Secre
tário Executivo do Parlamento Latino-americano, Humberto 
Pelaez, encabeçaram uma declaração de repúdio ao então 
Projeto de Lei Ton:ícelli. 

Em abril deste ano, a Comunidade Económica Européia 
comunicou ao -governo e ao Congresso ·ctos Estados Unidos 
que aquele projeto de lei era totalmente inaceitável. A CEE 
mostrou aos Estados Unidos que sua pretensão de avançar 
em outros países, de avançar além da jurisdição norte-ame
:ficana,-não pOderia ser aceita pelos europeus. 

Idênticas declarações forain feitas pelo Canadá e, há pou
cas semanas, foi a vez da Câmara dos Deputados da Vene
zuela. 

Cabe ao Brasil pronunciar-se. Cabe a n_ós, representantes 
do povo brasileiro, em nome da soberania, não permitirmos 
que os EUA tomem conta do Direito Internacional, seja atra
véS da manipulação da ONU, seja através da pretensão de 
que o muildo se sübmeta às leis norte-americanas. 

Hoje, essa prepotência pratiCada através da emenda Tor
riçelli é uma agressão contra Cuba. Ontem a agressão foi 
contra o Panamá, mas amanhã pode ser contra nós. 
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Se permitimos, se acatarmos essa lei absurda que qu_~r 
obrigar o mundo inteiro a embargar Cuba, amanhã vamos 
ter que agüentar iniciativas- piores; mãis escabrosas, ou até 
neonazistas. 

Amanhã eles podem querer ter direitos concretos sobre 
a nossa Amazônia, sobre a nossa economia, .sobrç nossos 
recursos que considerem estratégicos para eles. É assim que 
acontece com relação ao petróleo no Oriente Médio. 

A guerra genocida contra o Iraque teve tu.do a ver com 
isso. O caso da invasão do Kuwait, mas tem nwi_tci-haver, 
Sr. Presidente, com a questão do petróleo na re~ão, dado 
que os estudos internacionais mostravam que aquela região, 
catalogada como região de interesse estratégico número um 
do planeta, em função justamente de conter as nlaiõtes_rés_çr:
vas petrolíferas conhecidas em __ l,lSO e em extração. 

Essa emenda é "um antecedente sinistro que pode justi
ficar qualquer tipo de intervenção contra a soberania dos po
vos do mundo''. É um precedente muito sério! EsS_a foi a 
declaração de Gabriel Garcia Marquez, da Co~ômbia; de Dan
te Llano_s, da Guatemala; de _Gabriele Salvatore, _ _9a Itália, 
em documento lavrado em Roma, num ato público promovido 
por-intelectuais c artistas italianos, há poucos dias - 12 de 
outubro. Isso quer dizer que as pessoas percebem a intenção 
concreta do_s Estados Unidos de estabelcç.erem um antece-
dente condenável, desnecessário. . . - · 

O que é importante se ter claro é um dado que-crCSCe 
cada vez ma_is Da consciência mundial: o objetivo do.s Ell"A 
não é a paz; não é a liberdade. Que liberdade e~tão __ def~n
dendo ao tolherem a liberdade do. povo cubano? Não . .há o 
menor traço de nobreza; de humanidade nesse_ absurdo b~o
queio cOmercial a Cuba. Não se pode alegar nenhum princípio 
humano, libertário, nada! _ . _ . _ 

Se os Estados UJlidos esti_vesse_m defendendo o ver~a
deiro progresso para a humanidade, em vez de se dedicarem 
a bloquear Cuba, a queimarem milhões e bilhões de _dólares . 
nesses bloqueios comerciais; nessa guerra e em tantas provoca
ções absurdas pelo mundo afora, eles estariam resolvendo 
a fome na Somália. 

Milhões estão roQrrendo vítimas da mais ãbs.Uida_ fome 
em toda a África. Onde estão os Estados Unidos? Esmagaram 
o Iraque e, agora mesmo sem o pretexto soviéticO, bloqueiam 
e estrangulam Cuba diante de nosSos olhos: ~ querem inipor 
essa política ao resto do mu_n_d_p. __ ~ara quê? Pura e _Sjipples
mente para impor sua hegemonia militar e comercial, sua 
hegemonia de superpoténcia sobre toda a América Latiria. 

Por que essa (ú_ria_ contra Cuba? Depois de tentarem, 
inúmeras vezes, assassinar Fidel Castro, invadir Cuba, depois 
de mais de 30 anos de bloqueio ecOnómico, por que vão a 
esse extremo de ilegalidade, de confronto inti::I'na·cioilal, para 
esmagar comercialmente a pequena Ilha cubana?_ Fundamen
talmente porque não podem aceitar que um povo, que o povo 
cubano não se submeta aos Estados Unidos. Essa é a xazão. 
E é por esse mesmo motiv~ que Cuba nos interessa tanto. 
Ela representa muito para todos os povos da Améric;~ Latina 
e do mundo que querem ter o direito ao desenvolvimento 
independente, soberano e alternativo. 

Em última instância, o que incomoda tanto à superpo
tência norte-americana é_ que Cuba resolveu prS>blemas sociais 
e humanos seculares como a fome, o deseJ?lprego, o analía_l)e
tismo e as doenças de. mass~. Cub<! mo.strou que _é _possível 
enfrentar e resolver- sem as imposições monetárias, militares 
e económicas dos interesses económicos norte-a,merical)ps -
os problemas básicos da .sociedade. 

Esse é _o ponto centraL E é daí que vem o ódio mortal 
a Cuba, ao exemplo social de Cuba para o conjunto da Amé
rica Latina. A Lei Torricelli não está, em absoluto, vinculada 
desse contexto. · 

P6dC-se ter críticas pÜiíticàs a Cuba. É natural~ é admis
sível perfeitamente, dentro do pluralismo da convivên<:ia entre 
os povos e regimes políticos diferentes. Isso é uma coisa. 
Mas nem, o pio._. dos inimigos de Cuba pode negar que naquele 
país houve a "ontade política de varrer com pragas sociais, 
com mazelas s.Qciais que nem potências, capitalistas como os 
EUA conseguiram eliminar: fome, desempregO, marginali
dade, apartheid. Os levantes d_e Los Angeles, meses_atrás, 
foram um sintoma da grave. crise social norte-americana. 

Portanto, Cuba nos interessa,.sim, Cuba intere$sa a toda 
a humanidade, da_ mesmíssima forma que defendemos o direi
to soberano de cada. p3.ís seguir seu caminho iridepcndente 
na solução das mazelas sociais e contra o tacão de ferro do 
FMI, da dívida externa e dos interesses imperiais dos EUA. 
Que cada povo, Sr. Presidente, seja arquiteto da sua própria 
história e do seu próprio destino. 

Nesse sêntido é .que Cu6a éStá longe de ser um prOblema 
isolado. Ou um problema apenas dos cubanos. 

Não podemos nos íludir: o·objetivo do bloqueio a Cuba, 
dessa absurda e anti-latino-am.ericana Lei Torric.el_li, não é 
a:pe!las Cuba. É a América Latina. 0--0bjetivo é o controle 
total e absoluto da Améríca Latina. Gr3nadá, Panamá,_ Cuba,· 
são processos vinculados. O objetivo é intimidar a AmériCa 
Latina. :É deixar claro que os ~stados Unidos só aceitam 
soberanias se estas se submet~rem aos interesses do dólar 
_ou da hegemonia e,da política ·n:orte:americana. 
- -A própria Lei Torric_ellí é ~xtremamente clara, significa
tiva: são os Estados DOidos se_ outorgando o direito de dizerem 
o que é que empresas ·_au sociedades instaladas no Brasil -
instaladas no Brasil, atentem, bem_, Sr._Presidente, Srs. Sena
dores-, por exemplo, podem ou não podem fazer. Em última 
análise, estão querendo restaurar o império~ é o direito puro 
e simples de dizer para quem o Brasil pode e não pode exportar 
su-as-mercadorias. 

.. - Essa ingerência,_ os_pa._daineritos do mUndo inteiro já co
meçaram _a rejeitar. Ela é inaceitável de todo- ponto de vista. 
Temos que fazer valer a nossa soberania. Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. Porque, na verdade, se aceitarmos passivamente 
essa tal Lei Torricelli, os Estados Unidos esta_rão roubando 
um pedaço da nossa soberania política, diplomática e comer
cial. Se permitirmos isso, amanhã vão querer mais da_ nossa 
.soberania. 

A ·resposta mais clara que podemos dar é a nossa imediata 
reação contra. Não aceitamos comq nossa essa arbitrária lei 
no-rte~americana. A reáção soberana do Congresso Nacional 
braSileiro, dos partidos, da soci~dadt:; organizada, do movi
mento sindical tem que ser clara e inequívoca, em defesa 
do_ dir~ito de Cuba, e de qualquer país, de negociar com 
quem quer que seja. É necessária a respOsta articulada e per
manente da sociedade brasileira organizada. Cada vez mais, 
as pessoas se indignam c_om a hipocrisia dos Estados Unidos 
que só sabem falar em livre mercitdo, quando lhes interessa. 
De uma vez por todas, estamos a favor da independência 
e do direito soberano dos povos de escolherem o seu próprio 
caminho de progresso, sem a interferência imperial dos Esta
dos Uhidos. 

Sr. Presidente, óutro assunto que_me traz à tribuna nesta 
tarc}e é o transcurso do septuagésimo aniversário do artista 
brasileiro Aldemir Martins. 
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Neste momento está acontecendo a semana Aldemir Mar
tins em São Paulo, em comemoração aos 70 anos do nasci
mento daquele que·é um dos mais representativos dos nossos 
artistas plásticos. Ele nasceu em 8-11-1922. 

Queremos nos unir completamente a essa -mereCida ho
menagem. 

Aldemir Martins talvez seja aquele artista- de arte sim
ples, singela e multicolorida --que mais de perto e mais 
profundamente representa As Co-res do Brasil. 

Nascido em Ingazeira. no Ceará, AideffiíiMaitfõS- dectr
cou-se - com um traço ·profundamente sensível - a repre
sentar as figuras mais caiactetísticaS, ma:is típlcit.'S- e qi.ie n1ais 
calam fundo no imaginário do povo nordestino. A partir daí, 
a partir da sua arte, ele transcendeu as fronteiras da sua região, 
do Nordeste, tornandowse conhecido em todo o Brasil. 

Os murais e as telas de Aldemir Martins, espalhados 
por várias capitais brasileiras, fiCãiam- como uma espécie de 
painel multicolor da alma brasileira. Frutos, animais, folclore 
e figuras humanas do NordeSte, toda sua- vida dedicada a 
retratar esses elementos da paisagem humana e natural do 
Nordeste. Sempre esteve sintoniZãdo em harmonizado com 
as cores do Brasil. 

Por outro lado, Aldemir Martins tem uma importância 
muito grande para todos os que defendemos o desenvolvi
mento auto-sustentado e harmonioso do meio ambiente. Foi 
ele o primeiro brasileiro a falar sobre a preservação da Amazów -
nia, já em 1951, por ocasião da inauguração do Museu de 
Arte Moderna de São Paulo. 

Ele teve, por um lado. a capacidade de dar à temática 
regional do Nordeste um alcance, em boa medida, universal. 
Por outro lado, uniu essa sua habilidade e sensibilidade como 
artista plástico, a preocupações completamente atuais nesse 
momento em que se comemorã-seus·septuagésimo aniverSário; 
ou seja, às preocupações ambientalistas e sociais com relação" 
à Amazónia e ao meio ambiente e-m gel-31. 

Dessa forma, fazemos nossas 3.5" hOmeiiagens que estão 
sendo prestadas a esse grande artista brasileiro. 

Transcrevemos abaixo, ao final do nosso discurso, alguns 
elt::mentos biográficos e breves opiniões retirados do "Dicio
nário Brasileiro de Artistas Pláticos" coordenado por Walmir 
Ayala, que transmitem uma "idéia mais precisa do significado 
da obra do artista plástico Aldemir Martins_. 

Integrou o grupo de artistas renovadores da arte no Cea
rá, dentre os quais se achavam António Bandeira, Zenon 
Barreto, e o mineiro Inima de Paula, e foi Urii dos fundadores 
da Sociedade Cearense de Artes Plásticas, de Fortaleza, em 
cujo meio exerceu suas atividades, até transferirwse para o 
Sul. Em1950 passou a lecionar gravura em m~tal no M_useu 
de Arte-de São Paulo. Executou capas e ilustrações para obras 
literárias, o que já lhe valeu uni prêmio (1959). Algumas 
de suas frutas trabalho do início da década de 1960, foram 
reunidas no álbum Balaio (1962), com prefãciode Jorge Ama
do. Seus desenhos têm sido aproveitados como padrões de 
tecidos e de decoração de utensíliso de uso doméstico, e em 
1970 ilustrou os bilhetes da Loteria Federal. 

A seu respeito escreveu Péricles. Prade: ·~A pintura de 
Aldemir Martins, evidentemente, proporciona oconhecimenw 
to de multímodos suportes que a sustentaram. Mas o que 
mais o identifica, no uniVerso pict6rico caracteriZador de sua 
arte, é o equilíbrio tonal emergente das criações. Como artis_ta 
que é consegue manter uma unidade de impressionante beleza, 
unidade aliás inCótporada à dimensão de um reino animal 
"(gado, galo, peixe), de um cosmos ve~etal (flores e frutas) 

e de uma ambiência física de lendáriã região brasileira (a 
mitologia do cangaço) que constituem a mundividência revela
dora de uma consciência cuja lucidez tem por endereço_a 
essência das coisas em sua pureza criadora. 

Contemporaneainente à simplicidade da temática (o qUe 
é mais siinples e essencial do que a própria natureza?), brota 
de sua obra uma constatável verdade. O requinte criador de 
um figurativisi:no que tem por alvo supremo a libertação da 
cor. Sem dúvida, de há muito enjaulado no preconceito de 
que a mesma é definitiva para expressar determinada realida
de. Aldemir Martins, por exemplo, revela que um gato pode 

·-ser roxo, um elefante· azul e um galo ter proj~ção de miríades 
de tons, onde a rigidez da composição não desloca o exercício 
da imaginação": 

Tem obras no Museu Nacional de BelaswArtes, no Río 
de Janeiro, Museu de Arte Móderna do Rio de Janeiro, Bahia 
e Nova Iorque, e na Pinacoteca do Estado de São Paulo". 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

Durante o discurso do Sr. Alufzio Bezerra, o Sr. 
Epitácio Cafeteirã deixa a cadeirti-diipreSidência, que 
é ocupada pelo Sr. Mauro Benevides, Presidente 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ No final 
do seu pronunciamento, o nobre Senador Aluizio Bezerra, 
ilustre representante do Estado do Acre, exaltou o transcurso 
do septuagésimo aniversário do grande artista cearense Alde
mir Martins. A Presidência deseja, em nome da Casa, se 
associar à homenagem que o Senador Aluízio Bezerra presta 
a um homem que tem projetado o seu Estado, o Nordeste 
~- Q __ Pt,tfs. como _1!_ma das grandes e_xpressões· da vida cultural 
brasileira. 

Concedo a palavra ao nobre Senador César Dias. (Pausa.) 
S. E~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Matrinho. 

(Pausa.) 
S. Ex• não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao ilustre representante do Amapá, 

Senador Jonas Pinheiro. 

O SR. JONAS PINHEIRO (PTB- AP. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, faço uso da palavra para manifestar a minha 
preocupação pessoal com a situação que estamos vivendo nes
ses últimos dias. Pmante as últimas semanas, muito pouco 
temos produzido, quer seja nas comissões- féCn"ícã.S, quer seja 
no-·plenário de nossa Casa. 

Isso nos preocupa sobremaneira, porque-de fato verifica
mos aue há uma certa morosidade.lentidão. entre os. oartidos 
que cÔmpõem essa verdadeira coaÍizão no ~Põi~~eriÍ~ ~~ ó~ .. 
verno Itamar Franco. -

Sabemo$ que o Presidente em exercício tem, inicialmente, 
um prazo de seis meses, e que poderá ser efetivado ou não, 
conforme seja o resultado do julgamento do processo de impe
dimento do Presidente afastado_. 

Mas o tempo urge. Matérias da maior relevância, da 
maior importância para-õ-País estão aí paradas, não são_ trazi
das à discussão. E o País permanece parado, imerso numa 
verdadeira paralisia, enquanto os problemas acontecem, co
mo. por exemplo, os trazidos ao conhecimento da Casa pelo 
nobre Senador Jutahy Magalhã~s. o início de uma convulsão 
social. O próprio Presidente da República já declarou a sua 
preocupação com a situação. E o CongresSo parado, apenas 
a Comissão Especial do impeachme~t funcioriando, cumprin-

·-··---·-----------
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do o seu cronograma. Mas ísso não implica-que outras matérias 
não sejam trazidas ao debate, com a devida urgência, para 
chegarmos à solução dos mais graves problemas- _que ãflige"iil 
a Nação brasileira e c_om isso retomarmos o camiilho do desen-
volvimento. · 

Desde o início das denúncias do Sr. Pedrq Çollor, que, 
na verdade, tiveram o condão de paralisar o Piris, encontrª~ 
mo-nos num estado de letargia do qual_ precisamos sair urgen
temente. Precisamos nos debruçar sobre es_ses prOblemas para 
aprovar projetas, como a modernização dos portos, como 
a reforma agrária, como a reforma fiscal, que vêm_ se arras
tando: apresenta, não apresenta. Há quanto tempo estamos 
ouvindo falar em reforma fiscall E com que morosidade, com 
que lentidão se tem tratado esse assunto, Sr. Presidente, Srs. 
Senadores. -

De modo que é necessário que o Governo faça à desig
nação do seu Líder, nomeie um coordenado[-, pelo menos, 
de suas ações, para que se discuta com o -r~~s;den,te, com 
as lideranças dos partidos políticos, aqui representados, uma 
pauta mínima, para que aceleremos os debates m~. Casa em 
torno dessas matérias da ma~s alta relevância para a interesse 
do País. -

Sr. Presidente, uso a palavra para trazer esta--preocu
pação: não é possível ficarmoS, dia ap6s dia, sem quorum 
por falta de motivação. É preci~o que sejamos motivados 
e chamados ao debate; é pr_ecisO qiie haja um _choque de 
entusiasmo e de confiança no futuro para que pos-samos votar 
matérias que são - repito - da mais alta relevância e da 
mais significativa importância para o País. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Permite-me um aparte, nobre 
Senador? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Concedo Q_aparte a V. 
Ex' 

O Sr. Jutahy Magalhães- Senador Jonas Pinheiro, V. 
Exa teve a felicidade de abordar esse tema em seU pronuncia
mento; escolheu bem, pois inegavelmente estamos 'Sentinâo 
- assim como V. Ex~ - o marasmo que está ocorrendo 
no Senado Federal. Não estamos conseguindo reunir comissão 
nenhuma. No plenário, havendo verificação de qUorum, nada 
é deliberado. Isso não pode continuar. Penso que deveríamos 
fazer uma pauta de projetos a serem trazidos à dise:ussão 
e votação pelo Plenário da Casa, pois o tempo está passando 
e são muitos os assuntos importantes sobre os quaisdeve~a
mos deliberar. Aproxima-se o final do ano, e não conseguimos 
trazer esses projetas para o Plenário. Acredito que as lideran
ças desta Casa deveriam, em conjunto com o !'residente, ela
borar essa pauta de votações. O Líder do Govemõ já está 
escolhido há ID1,1ito tem_po; apenas uma questão de_ ordem 
familiar tem impedido sua presença. Dentro de poucos dias 
- acredito - S. Ex• estará aqui. fazendo a coordenação 
dos trabalhos da Casa. No·entanto,-mesmo n.a_ausência do 
ilustre Senador Pedro Simon, as lideranças partidárias pode
riam organizar essa agenda, uma vez que todOs téií)..OS~CQt;theci
mento de quais são os projetas que dependem apenas de 
deliberação desta Casa. Se as lideranças se reJinirem com 
o Presidente c chegarem a um entendímento quanto à. pâ.uta, 
poderemos trabalhar normalmente. Sem esse ac9:çdo, real
mente está difícil, porque falta um certo entusiasmo, ';lffi certo 
interesse por parte dos nossos colegas. Es.tamos praticamente 
sem matéria em pauta; temos apenas um projeto de conce~$~6 
de rá:dio. Daqui a pouco, teremos uma pauta muito volumosa, 
contendo mais de 200 projetes O.e concessão de rádio. No 

entaitto, devemos votar, como bem disse V. Ex•, a questãO 
dos portos, a Lei de Patentes, as concessões, a Lei Eleitoral, 
a organização partidária. Congratulo-me co_m V. Exa pela esco
lha do tema. Acredito que, com os outros Senadores tomando 
Corihecimento dessa_s Q!_eocupações, possamos voltar a ter dias 
movimentados no Senado, com um trabalho mais útíl e mais 
profícuo. 

O SR. JONAS PINHEIRO -Muito obrigado, nobre Se
nador. V. Ex• reportou-se ao ponto crucial de minha interven
Ção despretensiosa, que tem colho único objetivo trazer contri
buição ao nosso Presidente, no sentido de que S. Ex~ convoque 
os ilustres colegas, pois alguém tem de tomar a infciativa, 
alguém tem de dar o impulso inicial. Precisamos ser motivados 
a reiniciar os debates interronfpfdos há algum tempo. 

Sr. Presidente, aproveito este momento para fazer um 
breve comentário sobre um assunto veiculado em um dos 
jornais de hoje. Diz o jornal que 19 Senadores estão indedsos 
eol relação ao processo de impeachment. Evidentemente, o 
jornal não relaciona os Senadores indecisos. Pode até ser 
que eu esteja incluído, sem que meu nome tenha sido citado, 
no grupo dos dezenove. Não acredito que haja algum Senador 
iiideciso. É possível, no entanto, que alguns já tenham posição 
firmada contra ou a favor do impeachment. Declaro, neste 
instante, que não tenho juízo formado, o que é diferente 
de estar indeciso! 

Nãq participei da CPI, não ouvi depoimentos, não vi 
provas. Tenho conhecimento apenas do que circulou nos 
meios de comunicação. Preciso- certamente seremos jufzes 
-,para tomar posição, ouvir a denúncia, o ataque, a defesa, 
preciso examinar os autos. 

Essa é uma posição completamente diferente daquela 
de estar em "cima do muro" ou de estarj_nQeçiso. Não tenho 
juízo formado. Provavelmente muitos Senadores não têm jÚí
zo 'formado; outros podem ter. Acredito que os que partici
param da CPI. que se aprofundaram no estudo das provas 
tenham posição definida em relação ao impechment. 

Sr. Presidente, considero precipitação de qualquer jornal, 
de qualquer órgão de comunicação dizer que esse ou aquele 
Senador está indeciso. Não acredito nisso. Não tenho, a exem
plo de outros pares, juízo formado, até porque considerO 
precipitada a atitude de colocar-se_ contra ou a favor do im
pea~h~e~t sem que se tenha aprofundado no estudo do pro
cesso. 

Por outro lado - repito - os que participaram ativa
mente da CPI podem an_tecipar seus votos. 

Sr. Presidente, eram essas as palavras que queria trazer 
neste instante, fazendo em último apelo a V. Ex~ e às lideranças 
partidárias para que tomem a iniciativa de- reunir o grupo 
e trazer ao debate a formação de uma pauta mínima, contendo 
projetas que já são co:hhecidos da Casa, que são do interesse 
maior do nosso País e que não podem continuar nessa in-dife
r~nça. 

O Sr. Marco Macie\ -Permite-me V. Ex~ 1,1m aparte, 
nobre Senador Jonas Pinheiro. 

. O SR. JONAS PINHEIRO -Com o maior prazer, ouço 
o nobre Líder Marco Maciel. - - --

0 Sr. Marco Maciel -Nobre Senador Jonas Pinheiro, 
gostaria de, em rápidas palavras, dizer a V. E~ que subscrevo, 
assim posso dizer, integralmente sua manifestação, Devo, por 
oportuno, também acrescentar que, por iniciativa do Presi
~ente do Senado Federal, o Senador Mauro Benevides, ~ 
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Líderes partidários hoje estiveram· reUnidos corri o O~j_~ti"-'o 
de tratar da questão que V. Ex: suscita nesta tarde. Dentro 
desse espírito qUe o anima a vir à tribuna, nesta sessão vesper
tina, definiu-se, de comum_ acordo com as _lie!_~l_~nças, uma 
agenda mínima prioritáríã fiara este finar de semestre. Dentre 
os projetas listados, quatro vão receber uma tramitação espe
cial: os projetas que dispõem sobre a reorganização partidária, 
matéria extremamente iinportante, sobretudo se considerar
mos que, no· próximo ano,- vamos realizar um plebiscito para 
definir O sistema de governo. Essa discussão, certamente, de
verá preceder à definiÇão sobre sistema de Governo; a questão 
dos portos, ou seja, a mensagem do Poder Executivo aprovada 
na Câmara dos Deputados, sob forma de substitutivo e agora 
sob apreciação do Senado Federal,_ presentemente inclusive 
na Comissão de Justiça; a questão da nova lei de licitações, 
a respeito da qual existe um trabalho muito bem articulado 
do Senado Federal, a partir de um estudo do Senador Elcio 
Álvares, na CPI que S. Ex• teve oportunidade de presidir, 
que concluiu com a apresentação de um projeto de lei, a 
partir de um notável trabalho também de autoria do Senador 
Pedro Simon. realizado na ComissãO de Cons_tituição. Jus_tiça 
e Cidadania; a questão da nova )--e! ~e Concessão de Serviços 
Públicos- essa possiv-elmente não virá para o Plenário, salvo 
se houver recurso, posto que terá tramitação terminativa na_ 
Comissão de Justiça-; o projeto do Senador Q_~rc_y Ribeiro, 
relativo a nova Lei de Diretrizes e_ Bases da Educação, cuja 
tramitação será especiaL-Por aí veja, V. Ex~ que já S-ão quatro 
projetes de certa significação, de certa_ expresSãO que vão 
merecer - quatro ou cinco projetas~ podemos dizer- um 
tratamento especial,_ o que _vai _c~:;mtribuir para que a Casa 
tenha neste fin&l de semestrC uma ativí'dade ainda mais exigen~ 
te. Devo acreséentar a V. Ex• que, além disso, estamos espe
rando um termo chips do acordo com os bancos privados. 
E este acordo, possivelmente, chegará_ ao Senado Federal, 
até a próXima semana. sem contar outras matéfiã.S- não menos 
importantes que serão objeto de deliberação. no- Congre-sso 
Nacional, entre as quais eu gostaria de lembrar a nova Lei 
Orçamentária a vigcr a partir do exercício financeiro de 1993. 
Por isso, eu diria a V. EX" que, em concordando integralmente 
com as suas manifestações, de alguma forma a _questão que 
V. Ex• procedentemente levanta já vem sendo ob)eto de dis
cussão e de análise. E acho que com o discurs,o de V. E~~ 
se forja de forma mais nítida uma consciência de que é neces
sário aproveitar o tempo perdido. Estamos a pratiCamente 
a 45 ou 50 dias da convocação· notfitâl do Congresso Nacional 
e não podemos perder tempo. _ _ ___ _ 

Praticamente o Súiadõ Federal- isso foi observado ho
je, na reunião de Líderes, a partir do próprio Senador Mauro 
Benevides e V. Ex• tambt!m citou essa questão- não aprova 
matérias de maiores relevância desde o fim do mês de agosto. 
Isso deveu-se, em parte, à questão política, de modo especial 
ligada ao proct:sso de impeachment do Prcsi_dc!1te Fernando 
Collor que tramita nesta Casa. E depois. em parte. infeliz
mente, não podemos deixar de_~cgistrar, pelo infausto aconte
cimento aeronáutico que vitimou o Deputado Ulysses Guima
rães e um ex~colega ~osso~ de n~prescntaçã_o_ no Senado, que 
foi"o Senador Severo Gomes, com as suas respectiVas esposas. 
Tudo bto, de alguma forma, contribuiu para transtornar os 
nossos trabalbos. Somcnt~ agora retomaremos a no$sa pauta 
prioritária, e espero- 4.ue possa ser fecunda e_ venha dar ao 
País a contribuição que, certamente, a sociedade brasileira 
espera de todos nós. Mm .. nobre Senador Jonas Pinheiro. 
de toda maneira, cu gostaria de felicitar V. Ex~ pela inicíaHva 

em oferecer essas achegas ao seu discurso, certo que, desta 
forma. nós contribuímos para o esclarecimento da questão. 

O SR.JONAS PINHEIRO- Agradeço o oportuno escla
recimento do nobre Líder Marco Maciel que nos traz notícia 
alviss_areira, dando-nos conta, não só de que esse assunto 
j~Cfoi"úãtado, hoje,- Pela manhã, mas também, cientificart~ 
do-nos da forma pela qual está sendo c_onduzido, a qual atende 
à expectatiVa-Tein~llte: Nobr_e_ Líder, recebo esta informação 
com o maior entusiasmo nã. certeza- e na convítção de que 
veremos, imediatamente, esta Casa retomar o seu· trabalho 
com toda a força e com toda a dedicação como, aliás, sempre 
tem feito nas oportunidades passadas. 

O Sr. Elcio Álv~res- Permite V, Ex~ um aparte? 

O SR. JONAS PINHEIRO - Pois não. Ouço, com o 
maiõr prazer, o aparte de V. Ex•, nobre Senador Elci? A~~ 
vares·. 

O .Sr. Elcio Alvares- Nobre Senador, eu, exatamente, 
iria fazer a colocação que foi exercitada pelo nobre Senador 
Marco Maciel. Hoje, às 12 horas, houve uma reunião da Lide
rança para, exatamente, tratar deste assunto que V. Ex\ com 
a proficiéncia de sempre, com o zelo pelo trabalbo parla
mentar, traz, através de um pronunciamento muito impor
tante, à sistemática dos nossos trabalhos. E é importante assi~ 
nalar, também, que em razão de um rnotiv~ supe_rveniente, 
da mais alta importância nacional, praticamente o Congresso 
brasileiro estará convocado extraordinariamente_ a partir do 
dia 15 de_ dezembro, porque a Comissão Especial que cuida 
do processo de impeachment do Presidente Fernando Collor 
de Mello, por mais esforço que venha a fazer parte do pro
cesso, não iiá concluir os seus trabalhos antes dessa data. 
Se, por um lado, temos a tranqüilidade da convocação extraor
dinária, por outro, não podemos perder de vista que os fatos 
políticos, tão bem denunciados pelo Senador Marco Maciel, 
no que tange a reflexos negativos _da _mecânica parlamentar, 
tiveram o reflexo que não foi dos mais produtivos, e V. EX", 
com o cuidado de sempre, percebe que a Casa encontrou 
dificuldades: situaÇões, emocionais, CO!J1 a morte do Deputado 
Ulysses Guimarães; fãt.Os outros, mudança de Governo, um 
clima de instabilidade. Mas há pouco o Presidente Mauro 
Benevides, com a diligência de sempre, se mostrava muito 
atento a esse problema da produtividade da Casa, e acredito 
q'ue, agora, praticamente no término do segundo período do 
ano de 1992, vamos dar uma dinâmica bem mais eficiente 
aos nossos trabalhos, e a Casa poderá, então apreciar os proje
tas da mais alta importância que aí estão aguardando a votação 
e 3 decisão do Plenário do Seriado da República. Portanto, 
quero parabenizar V. Ex'-' mais uma vez pela oportunidade 
do pronunciamento; é uma convocação, é um alerta à Casa, 
para que tenhamos, então, um empenho muito amplo no sen
tido de dar maior àgilidade aos nossos trabalhos. Tenho certe
za-_que esta é a preocupação do Presidente- Mauro Benevides 
que, hoje, Convocando essa reunião dos Lideres deu uma 
demonstração do cuidado que determina a sua postura presi
denciaL Portanto, Senador Jonas Pinheiro, meus cumprimen
tos e estimamos que até o término da Sessão Legislativa esta 
Casa, realmente, apresente um trabalho que honre. dignifique 
o seu cabedal parlamentar. 

O SR. JONAS PINHEIRO,--- Agradeço o.aparte do nobre 
Senador EiciO Alvares à minha despretensiosa intervenção. 
Aliás, judi~ioso aparte, como sempre, tr~zendo colocações 

· preci6sas e enriquecedoras. -
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Mas insisto, Sr. Presidente, apenas no seguinte ponto: 
esse verdadeiro apelo que fazia antes de conhecer os fatos 
novos tinha, por objetivo, fazer cotn que saíssemos dessa letar
gia para evitar uma coincidência entre a posse do novo Go
verno e a paralisia no Congresso, para que depois não se 
tirasse ilações, dizendo que o Governo Itamar é responsável 
pela paralisia que a Nação está sofrendo nesse instante. t. 
preciso que, em conjunto, o Executivo e o CoogreSSó-trãba~ 
lhem, para que, o mais depressa possível, tiremos o País dessa 
fase aguda de dificuldades em que vivemos .. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi' 
dência sente-se no dever de oferecer à Casa alguns esclareciM 
mentes em torno da intervenção, na tarde de hoje, do 'fiobre · 
Senador Jonas Pinheiro. com os apartes esclarecedores e seliM 
dários de vários Srs. Senadores, como os Senadores Jutahy 
Magalhães, Elcio Alvares e Marco Maciel, todos instando 
a Mesa para que diligencie no sentido de garantir a aprovação, 
neste plenário, de importantes matérias que se encontram 
na dependência de rnanífestação do Senado Federal. 

A Presidêr:cia, a exemplo do que foi inforffiàdo à Casa, 
destaca que, às 13 horas de hoje, realizouMse uma reunião 
das lideranças partidárias com a própria Presidência, objetiM 
vando assegurar, já' a partir desta semana, a aprovação, em 
regime de urgência, de proposições consid~radas vitais a Vida 
legislativa brasileira. Entre elas, a nova Lei OrgâniCa dOS 
Partidos Políticos, para a qual se solicitOU: -urgência, com o 
requerimento respectivo, devendo ser apreciado após a OrM 
dem do Dia da sessão -de hoje. 

No que diz respeito ao projeto das licitações, das conces
sões e da modernização dos portos, a Presidência trarisnlltiu 
apelo veemente a todos os SrS. Líderes, no sentido de que 
coordenassem as respectivas Bancadas para que todas essas 
matérias pudessem vir à decisão do Plenário nos próximos 
dias. 

A Presidência, neste encontro, também chamou a atenção 
das Lidl;'!ranças para a votação da Lei Orçamentária de 1993, 
cujos prazos foram sobrestados em razão do desejo, expresM 
sado pelo Poder Executivo, de enviar uma __ emenda alterando 
a proposta que foi enViãda a esta C3sã. pelo anteCessor do 
ViceMPresídente Itamar Franco. 
. Portanto, nessas duas matlrias -·a ·vo"taÇãó áe- pr-opo

stções no plenário do Senado; e, a nível de. Congresso;· a 
nossa deliberação em torno da Lei de Me"iOs da União -, 
a Presidência contou com o apoio decisiVo de todas as lideran
ças. E, já na Ordem do Dia da sessão de hoje, foi incluído 
um requerimento, solicitando o piivilégio da alínea c para 
a Lei Orgânica dos Partidos, projetes dos Senadores Marco 
Maciel e Fernando Henrique Cardoso, e o substi~utivo do 
Senador José Fogaça, que se propõe a aproveitar das duas 
proposições aquilo que, a seu juízo, deve ser a nova Lei Orgâ
nica dos Partidos Políticos. Com ~sses escla~ecimentos, espero 
ter levado tranqüilidadc aos Srs. Senadores pelo reiterado 
compromisso das Lideranças de, colaborando com a Mesa, 
garantir a presença dos seus liderados no pleriáriõ-. a fiin de 
que se processe o exame de todas essasproposições agora 
referenciadas. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco - Alfredo Campos - Almir Gabriel -
César Dias - Dario Pereira - Dirceu carneiro - Hydek.el 
Freitas - Jarbas Passarinho - Lavoisier Maia - Meira Filho 
- Nelson Wedekin. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Esgotado 
o período destinado ao Expediente. 

PassaMse à -

Item 1: 

ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N, 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 
64, § 2°, da Constituição Federal, combinado com o 
art. 375, inciso YI!I, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Jet -Radiodifusão Ltda. para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda média, na Ciâade de 
Teresina, Estado do Piauí, tendo 

Parecer f_~vorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada na sessão ordinária 
do dia 9 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno único. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concede 
a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

OSR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. SenaM 
dores, mais uma vez, retorno a esta tribuna para tratar deste 
assunto. --

Vejo que, a cada dia, diminui o número de Senadores 
dipostos a manter essa luta, que não é contra ninguém, não 
é contra essa rádio -volto a insistir e a repisar -nesse fato. 
É uma questão de princípio. Também entendo que é um assun
to político, inclusive quanto a essa questão de concessão de 
rádio e de televisão. Se o Congr~sso votaSse o Conselho NacioM 
nal de Comunicações, tudo seria difereqfe. A h~i já está aproM 
vada, faltando apenas escolher e votar os nomes daqueles 
que vão compor o referido Conselho. lsso, _Sr. Presidente, 
há mais de um ano. Há mais de um ano que estamOs Csperando 
essa votação, e as lideranças não chegam a um entendimento 
para a escolha desses nomes. Se já tivessem sido-votados, 
nós não estaríamos aqui, a cada dia, discutindo essa matéria, 
porque- o Conselho faria a triagem necessária Para que só 
fossem trazidas para debate no CongreSso aquelas concessões 
sobre as quais ocorresse alguma dúvida. 

Mas não, Sr. Presidente. Nós assumimos a responsabi· 
lidade através de uma votação na Constituinte, mas não a 
estamos exercendo bem. Não estamos examinando esses proM 
jetos. 

Qual a razão desses constantes pedidos de verificação 
de votação? A razão é muito simples, Sr. Presidente. . 

Estamos a cada instante aumentando o poder de determiM 
nados grupos, detentores de meios de comunicaçãô l).OS seus 
Estados. Estamos criando as condições necessárias para que, 
através desses meios de comunicação, certos grupos a!;sumam 
o comando político nos seus Estado:). E alguns já têm esse 
comando político, alguns já exercem o comando político atraM 
vés da influência dos seus canais de televisão, das suas rádios. 
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dos seus jornais. É umacor.c·cntração de poder nas mãos 
de uns poucos, com a qüal não podemos, a cada instante, 
continuar cooperando. _ 

Sei que estou me batendo _contra isso, c já estou cOme
çando a atrapalhar as votações da Ordem do Dia, mas a res
ponsabilidade não é minha, Sr. Presídente. A responsabi
lidade é dos Sr::.. Senadores, que devem comparecer à votação 
e me derrotarem. 

Há quatro anos defendo essa tese; há quatr:_o anos perco 
todas as votações aqui no Senado, m_as não me incomodo. 
Comecei sozinho; agora, já tenho 16, àS vezes até 20 Senadort5 
me acompanhando. _Mas há quatro anos que ~ef_endo essa 
questão. 

Sr. Presidente~ vou;·mais uma vez, pedir verificação de 
votação. São poucos aqui presentes, não sei se terei" o respaldo 
de outros três Semidores para fazer essa verificação de· vota
ção. 

Logo que V. Ex• anunciar o resultado da votação, consi
dere como já pedida a verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
o encaminhamento de votação. (Pausa.) 

Em votação o projeto, em turno único. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Vai-se proceder, agora, ao pedido de verificação de quo

rum solicitado pelo nobre Senador Jutahy Magalhães, com 
o apoio dos Senadores Amir Lando, Alfredo Campos, E pitá
cio Cafeteira e José Paulo Biso!. 

A Presidência solicita aos -srs. Senadores que ocupem 
seus respectivos lugares, a fim de que se proceda à verificação 
de quorum solicitada. 

A Presidência lembra aos Srs. Senadores que, na verifi
cação de quorum, todos devem ocupar os _seus respectivos 
Iug'" :~~;:.. É o apelo que a Pr~idência_ transmite, neste instante, 
a todos os Srs. Senadores~---

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES.: 

Alfredo Campos 
Álvaro Pacheco 
Amir Lando 
Bello Parga 
Dário Pereira 
Alcio AI vares 
Epitácio Cafeteira 
Francisco Rollemberg · 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
Jarbas PassarinhO 
Jonas Pínhciro 
Lucídio Portella 
Luiz Alberto 
Marco Maciel 
Nabo r Júnior 
Pedro Teíxeira. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Jutahy Magalhiíes 
Magno Bacelar 
José Paulo Bisol. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Se todos. 
os Srs. SeDadores já votaram, vai-se proç_eder à apuração. 

Votaram SIM 16 Srs. Senadores; NAO, 3. 
Houve uma abstenção'. 
Total de votos: 20. 
PresenteS apenits20 Srs. Senadores. Não _!tá número legal. 
A Presidência aplicará a norma regimental em vigor, sus-

pendendo a sessão por 10 minutos e acionará-as carnpalnhas. 
Conclamo~ ~ partir de agora, os Srs. Senadores para que 

venham ao plenário, a fim de que se garanta o qnorum desti
nado à apreciação dessa matéria. Aqui chegando, evidente
mente, cada um dos Srs. Senadores votará de acordo com 
o seu pensamento em torno dessa proposição . 

.. Está suspensa a sessão por 10 minutos. 

(Suspensa às 15h50min, a sessão é reaberta às 16h.) ~ 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está rea-
berta a sessão. . . 

\hlí se Processar a verificação de quorum solicitada pelo 
ri:Q]:)r~ Seg.ador_Jutahy Magalhãe_s, com apoio dos nobres Sena
dores Amir Lando, Alfredo Campos e Epitácio Cafeteira, 
já que atendida a exigência regimental e tendo defluído o 
prazo de 10 minutos. . 

A Pf"esidência pede aos Srs. Seriadores que ocupem os 
seus lugares. 

O Sr. Nelson Wedekin- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- V. Ex• tem 
a palavra. 

O SR: NELSON WEDEKIN (PDT '-- SC. Pek ordem.) 
- Sr. Presidente, a Lider;níça do PDT aconselha o voto 
"não". · 

O Sr, Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a p-alavra 
pela ordem. 

O SR, PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Tem V- EX' 
a palavra. 

O SR, JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA. Pela or
dem.)- ~r. Presidente, quatro Senadores apoiaram o pedido. 
A pergunta que faço é {1 seguinte_: se três ~sfivere_m presentes, 
mais o meu voto, é suficiente, não há problemas? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Os Srs. Sena
doresj~ podem votar .. (Pausa.) 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SiM" OS SRS. SENADORES: 

1ffonso Camargo 
Alvaro Pacheco 
Bello Parga 
Dário Pereira 
Francisco Rollemberg 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Jarbas Passarinho 
Jonas Pinheiro 
Leyy Dias 
LUcidio Portella 
Luiz Alb~rto 
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Marco Macie 1 
Nabor Júnior 
Ronan Tito 
Saldanha Derú. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES; 

Amir Lando 
·lutahy Magalhães 
Magno Bacelar 
Nelson Wedckin 
José Paulo Biso! 
Pedro Teixeira 
Ron_ajdo Aragão. 

ABSTÉM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Se todos 
os Srs. Senadores já votaram, vai-se proceder à apuração. 
(Pausa.) _ 

Votaram SIM 16 Srs. Senadores; NAO 7. 
Houve uma abstenção. - --
Total de votos: 24. 
A Presidência constata a inexistência de quoniíll. 
As matérias constantes dos ite_ns 2, 3, 4 e 5 têm a sua 

votação adiada. · · · 

São as seguintes as matérias adiadas: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 . _- -- -

(Incluído em Ordem do· Dia nos termos do art. 64, § 
2'>', do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto do Pecreto J_..egis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à rádio A Voz de 
São Pedro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada na cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena
dor Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

. . . N' 75, DE i992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29, da Constituição, combinado com o ai-t. 375, inCiso VIII, 
do Regimento Interno.) -

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda. para explorar serviço 
de radiodüusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena
dor Beni V eras. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Jnterno.) 

Votação, em t..irno único, do Projeto de Lei da Câmara 
_ n' 77, de !992 (n' 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 

sobre desttnação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicações de renda ao portadOr ou nominativos-e-ndos
sáveis mencionados no caput dÓ art. 3? da Lei n~ 8:021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 
do B!asil, nos- termos do § 2"' do art. 7"' e do caput do art. 
9' da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990, tendo, 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Pedro Teixeira. 

-5-
PROJETO DELE! DO SENADO N' 318, d;1991 

COMPLEMENTAR 

VOtação,_em turno único, do Projeto de Lei do Senador 
n' 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau
rício Corrêa, que determina os casos em que as forças estran
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49 
inciso II, e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo ' 

Parecer, sob n' 285, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Naci~nal; favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de no:>S -1 a 3-CRE 
~voto em ~eparado do SenadOr- Jaibas- Passarinho. ' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

Discussão, em turno único, da Redação Final (ofere
cida pela Comissão Diretora em seu Parecer n9 316, de 
1992) do Projeto de Lei do Senado n' 226, de 1983: (n' 
7.500/86, na Cãmara dos Deputados), de autoria do Sena
dor Nelson Carneiro, que concede anistia a dirig_entes 
sindicais punidos com base na legislaç~o trabalhista. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação ·de emendas, 

a redação final,é considerada definitivamen.te aprovada nos 
termos do art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto vai à sanção. 
É a seguinte a redação final aprovada: 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI 
DO SENADO N• 226, DE 1983 

(No 7.500/86, na Câmara dos Deputados) . . . . -

Concede anistia a dirigentes sindicais punidos com 
-base_ ua legislação trabalhista. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. !? São anistiados os dirigCnteS ou- representantes 

sindicais que, no período compreendido entre 5 de outubro 
de 1988 e a publicação desta Lei sofreram punição com base 
na legislação trabalhista, assegurada a reintegraçãó ao erripre
go dos demitidos e dequeles que tiveram seUS contratos de 
trabalho suspensos. 

Art. 2" ESta lei entra em vigor na data de su~ publi
cação. 

Art. 3" Revogam-se as disposições e, contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotou-se 
hoje o prazo previsto no art. 91, § 3", do Regímento Interno. 
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sem que tenha sido interposto recurso no sentido de inclusão 
em Ordem do Dia das seguintes matérias: --

-Projeto de Lei do Senado n• 69, de 1991, de autoria 
do Senador Francisco Rollemberg, que dá nova redaçáo ao 
§ 4• do artigo 159 do Código Penal, e 

-Projeto de Lei do Senado n~ 365, de 1991, -de atitoria 
do Senador Pedro Simon, que cria o Conselho Nacional do 
Idoso e dá outras providências. 

As matérias foram aprovadas em apreciação conclusiva 
pela Comissão de Constituição, Justiça e Cídadania. 

Os projetas vão à Câmara dos Deputados. 

São os seguintes os textos finais aprovados pela 
Comissão: 

TEXTO FINAL APROVADO PELA COMISSÃO DE 
CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA 

PROJETO DE LEI DO SENADO N• 69, DE 1991 

Dá nova redação ao § 4~> do art. 159 do Código 
Penal. 

O Congresso Nacionar decreta: _ 
Art. 1" O § 4• do art. 159 do Código Penal passa a 

vigorar com a seguinte redaç!io: 
"Art. 159. .. ................................ " ..... ~ .. .. 
§ 4"" Se o crime é coiiletido em concurso, o con

corrente que denunciá-lo à autoridade, facilitando a 
liberação do seqúestrado, terá sua pena reduzida de 
um a dois terços." 

Art. 2~' Esta lei entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 39 Revogam-se as disposições em contrário. 

TEXTO FINAL APROVADO PEl.A COMISSÃO 
DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E CIDADANIA, 

EM SUA REUNIÃO DE 14-10·92 

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 365, DE 1991 

Cria o ConselhO Nacional do Idoso e dá outras 
providências. 

O Congresso Nacional decreta: __ _ _ 
Art. 1~ Fica criado o Conselho Nacionaf do" Idoso (CO

NID), destinado ao atendimento e promoção das pessoas com 
mais de sessenta e cinco anos. 

Art. 2~> O Conselho Nacional do Idoso terá, como prio
ritários, os seguintes c;>bjetivos_: 

I- integrar as ações de entidades governamentais que, 
diretamente, assistam aos idosos; 

II- acompanhar e fiscalizar a ação das entidades priva
das que recebam recursos públicos para assistência aoS idoSOs, 
cabendo-lhe autorizar assinatura o o determinar o rompimento 
de _convênios nesse sentido; 

III -propor políticas de Governo de incentivo à ação 
das entidades filantrópiCas destinadas aos idosos; _ 

IV- propor ao Governo legislação que impeça a discri
minação ao idoso; 

V- estimular campanhas de esclarecimento da opinião 
pública para respeito e integração do idoso à famflia e à comu
nidade; 

VI -fiscalizar a ação de entidades, públicas ou privadas, 
que atendam idosos; 

VII -promover a integração das gerações; 
VIII -estabelecer normas e supervisionar a formação 

de especialistas, públicos e privados, para assi~tência aos ido
sos; 

IX- apresentar proposta para a fixação da Política Na
cional do Idoso, mantendo, para sua execução, entendimentos 
com os governos estaduais; __ _ 

X-estimular, junto às autoridades educacionais, ores
peito aos idosos; 

XI- examinar queixas, representações, processos, de
núncias e relatórios sobre a situação individual ou coletiva 
dos idosos; 

Art. 3~ As reuniões do Conselho não serão remune
radas, considerando-se os trabalhos a ele prestados de rele
vante interesse público. 

Art. 49 A estrutura do Conselho será fixada pelo Presi
dente da República, ouvido o MinistrO da Justiça. 

Art. s~ O Poder Executivo regulamentará esta lei no 
__ prazo de 120 (cento e vinte) dias a co:Õtar da data de sua 

publicação. 
Art. 6" Esta lei entra em vigor na data de_ sua publi

cação. 
Art. 7~ Revogam-se as disposições em contrário. 
Sala da Comissão, 14 de outubro de 1992. - Senador 

Nelson Carn~iro, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Há oradores 
inscritos. 

Concedo a palavra ao novre Senador CésarDia:s. (Pausa.) 
S. Ex~ não se encontra em plenário. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não se encOntra em plenário. 
A palavra está franqueada aos Srs. Senadores que deseja

rem ocupar a tribuna. (Pausa.) 
A Presidência convoca sessão extiãotdináriá a realizar-se 

hoje. ãs 18h30min, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUEÍÜMENTO N· 611, DE 1992 

Votação, em turno úriico, do Requerimento n" 611, de 
1992, do Senador Júlio Campos, solicitando, nos termos regi
me-ntais, a transcrição, nos Anais do Senado Federal, da maté
ria "Condições prévias para um consenso naciOnal sobre o 
ajtiste fiscal", de a_utoria 4o Dr. José Carlo~_Graça Wagner. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer--
rada a sessão. 

Levanta-se a sessão às 16 horas e 4 minutos.) 
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Ata da 219a Sessão, em 27 de outubro de 1992 

za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência do Sr. Nabor Júnior 

ÀS 18 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso camargo ~:Albano Franco- Alfredo Campos 
- Almir Gabriel - Alufzio Bezerra -Álvaro Pacheco- Ama
zonino Mendes - Amir Lando -Antonio Mariz - Bello Par
·ga- Beni Veras- Carlos De'carli- Carlos Patrocínio- Cê
sar Dias - Chagas Rodrigues - Cid Saboia de carvalho -
Darcy Ribeiro - Dario Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio 
Álvares - Epitâcio cafeteira - Esperidii!o Amin - Flaviano 
Melo- Francisco Rollemberg- Garibaldi Alves Filho- Ger
son camata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida -
Humberto Lucena - Hydekel Freitas - Iram Saraiva - Ira
puan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - João calmon -
Joao França- Jono Rocha- Jonas Pinheiro- Josaphat Ma
rinho- Jose Fogaça- Jose Paulo Biso!- Jose Richa- José 
Sarney - Jutahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias -
Louremberg Nunes Rocha- Lourival Baptista- Lucfdio Por
tella- Luiz Alberto- Magno Bacelar - Marco Maciel -Má· 
rio Covas -Mauro Benevides- Meira Filho -Moisés Abrão 
- Nabor Júnior- Nelson Carneiro- Nelson Wedekin- Ney 
Maranhão - Odacir Soares - Pedro Simon - Pedro Teixeira 
- Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira - Ronaldo Ara
gão- Ronan Tito- Ruy Bacelar- Valmir Oimpelo -Wilson 
Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 66 Srs. Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iníciamos nossos t~a~_alh.os. 

O Sr. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Sobre a mesa, 
requerimento que será lido pelo Sr. lo;~ SecretáriO. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 775, DE 1992 

Nos termos do art. 172, inciso I do Regimento Interno, 
requeiro a incluSão, em Ordem do Dia, do Projeto de Lei 
do Senado n" 243, de 1991, que tramita em córijunto com 
os de n•' 252, 291, de 1991, e 69, de 1992, cujo prazo na 
Comissão de Constituição, JuStiça e Cidadania já se acha esgo
tado. 

Sala "das Sessões, 27- de outubro d"e 1992. - Senador 
Marco Maciel. · 

O SR. PRESIDENTE (Nabo r Júnior)- O re_querimento 
será incluído na Ordem do Dia, oportunamente. · 

Sobre a mesa, requerimentos que serão lidos pelo Sr. 
1• Secretário. 

Sáo lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 776, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmar~ 
n' 43, de 1992 (n• 2.624/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 4~ Região, com sede em Porto Alegre- RS, e dá outras 
providências. 

--Sala das Sessões, 27 de outubro de 1992.- Chagas Rodri
gues - Elcio Alvares - Esperidião Amin - Cid Sabóia de 
Carvalho - Ney Maranhão - Louremberg Nunes Rocha. 

REQUERIMENTO N• 777, DE 1992 

Requeremos urgência, nos termos do art. 336, alínea c 
do Regimento Interno, para o Projeto de Lei da Câmar~ 
n' 48, de 1992 (n• 2.630/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3~ Região, com sede em Belo Horizonte - MG, e dá 
outras provídências. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1992.- Chagas Rodri
gues - Elcio Alvares - Esperidião Amin - Cid Sabóia de 
Carvalho - Ney Maranhão - Lourem_berg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Esses requeri
mentos serão votados após a Ordem do Dia~ ·na forma do 
art. 340, inciso II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotado o tem-
po destinado ao Expediente. · -

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 
Votação, em turno úriico, do Requerimento n"611, 

de 1992, do Senador Júlio Campos, solicítando, nos 
termos regimentais, a transcrfção, nos Anais do Senado 
Federal, da Matéria "Condições prévias para um con
senso nacional sobre o ajuste fiscal", de autoria do 
Dr. José Carlos Graça Wagner. 

Em votação o requerimento. 
Os- Srs. Senadores que o aprovam queiram permaneCer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, será feita a transcrição solici

tada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada-. 
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CONDIÇÕES PRÉVIAS PARA UM CONSENSO 

NACIONAL SOBRE O AJUSTE FISCAL 

"0 cáos tributário do passado, causa do confronto 
entre o Estado e a Sociedade) Só terá soluçãO, abrindo 
caminho para um ajuste fiscal digno desse nome, se, 
a exemplo do que ocorreu no campo político, no conM 
fronto entre terrorismo x repressão, houver uma-anistia 
mútua, ampla, geral e irrestrita, que ponha fim a todos 
os litígios, existentes e potenciais, que possam decorrer 
de irregularidades nessa área, cometidas pelo fisco ou 
pelos contribuintes, até determinada data, com exceçâo 
apenas do que tiver transitado em julgado". 

I- O diagnóstico e a natureza das coisas 

1. O homem é um animal social. Com duas _dimensões 
básicas (individual e social) e uma intermediária (familiar). 

2. Para realizar-se como pessoa~ o homem tem necessi
dades individuais, familiares e sociais~ e todas precisam ser 
atendidas~ para que o direito à vida seja pleno._ O direito 
à vida inclui o de ter acesso aos bens materiais, ímateriais, 
morais e espirituais que lhe são próprios·, entre os quãis- o 
de acesso à liberdade de criar e- de empreender. 

3. De o_utro lado, nenhuma das dimensões do ser huma
no pode esmagar as outras. Devem ser harmónicas, apoian
do-se mutuamente. 

4. A principal finalidade de uma sociedade.- a razão 
natural pela qual os homens se associam - é propiciar ou 
se esforçar por propiciar a todos os seus integrantes as oportu
nidades para que essa realização como pesSOãst~ja--põSSfVel 
no curso normal da vida. até para que o homem se possa 
abrir para a husca da felicidade e de seu fim último. 

5. A sociedade é assim de direito natural, como é a 
instituição "governo", para coordenar os esforços coinuns pa
ra a consecução da finalidade da sociedade e de cada pessoa. 

6. Como conseqúêncfa,-o tributo necessário para que 
a_instítuição ''governo" atinja ao seu fjm de coordenador da 
sociedade, é também de din:!ito ·natUi"ãl porque atende a uma 
necessidade do próprio homem: que haja recursos-para que 
exista uma coordenação em relação aos empreendimentos da 
sociedade. 

7. Para que o indivíduo se realize na sua -dimensão so
cial, é preciso respeitar os dons essenciais de su~ vida:~ liber
dade e a criatividade ou seja, a liberdade de criar. 

8. O bom exercício desses dons implica a consciência 
do Bem Comum, ou seja a Orientação dessa atividade dentro 
da idéias de que somos todos interdependentes e que é na 
integração mútua dos dons de cada um, segundo ~u~s necessi
dades concretas, é que as oportunidades se_ ampliarão para 
todos. Na maior integração dos dons de todos, o impulso 
do Bem Comum será multiplicador dos benefícios para o con~ --
junto da sociedade. _ . _ . . 

9. Isso exige educação, instrução e formaçãO da cons
ciência, além de _saúde. São tarefas acima da entidade "gover
no" -é responsabilidade, nas dimensões ~ais gerais, de 
toda a sociedade. Como, pofém, é função do governo a coor
denação (não subard(nação) desses esforços__camuns, exige 
governantes com consciência do bem público. 

10. Nessa tarda de formação, a principal função é da 
família, dentro da qual surge, nos seus aspectos el~_!llent_ares 
e naturais, o princípio da autoridade e é onde cada um tem· 
sua iniciação social no uso de sua lib"rdade e criatividade, 

11. A familia~ dessarte, também de direito natural, ne
cessita de recursos de subsistência, bem como para criação, 
educação e formação dos filhos, que devem ser obtidos através 
do trabalho. A família é o ambiente próprio para a geração, 
formação e desenvolvimento dos filhos, com sentido de res
ponsabilidade mútua. 

12. O instiumento fundamental para a vida individual 
e a sua dimensão mais írnediata (a familia) é o trabalho, no 
sentido de realização pessoal, que impõe a remuneraç~o do 
trabalho, cuja forma mais universal e elementar é o salário, 
mas que deve ser o ponto de partida para a oportunidade 
de, livremente, empreender. 

13: Tanto quanto o tributo deve satisfazer as necessi
dades do Estado, para cumprimento de suas funções. o salário 
deve também colimar esse objetivo, em termos familiares. 

14. Além disso~ o salário deve permitir poupança -não 
só para períodos em que o trabalho não seja tão produtivo 
ou não possa ser exercido, mas também para que, os que 
tenham dons para tanto, possartriniciar um neg~cio próprio, 
tendo em vista que o direito de P!9priedade, que é de direito 
natural, inclui não só Q_ens de consumo cqmo também os bens 
~de produção. 

15. Isso exige uma mobilização dos esforços da coorde
nação da sociedade, por parte do Estado, de políticas abran
gentes e abertas à cooperação de todos os segmentos, no 
sentido de abrir oportunidades de trabalho para todos, sem 
paternalismo mas com articulação das vantagens comparativas 
que possam ser mobilizadas, e, além disso, o estímulo ao 
trabalho mais competente, a fim de, através do fator multipli
cador que representa, ampliar a eficiência dos trabalhadores 
e da economia em geral. Ê preciso estimular que todos am
pliem o uso dos -seus dons e assumam os risco's próprios das 
suas decisões livres e, assim aprendam o sentido e a eficácia 
da responsabilidade pessoal. Não é demais afirmar que as 
principais responsabilidade do Estado, quanto aos meios para 
ating,ir aos seUs fins, são a distribuição da Justiça, pela elabo
ração das leis e pela sua aplicação, e a formulação da política 
global de gerar oportunidades de trabalho para todos. 

16. O tributo é, assim, secundário, apesar de direito 
natural. Economicamente, ele supõe uma geração anterior 
de riqueza~ a ser r:ucialmente onerada para o custeio dos 
fins do Estado (posterior). Mas, também, sob o aspecto rela
tÍ\"O aos cidadãos, deve respeitar as suas necessidades iJldivi
duais e familiares além de não dever impedir ou difiCultar 
o que se refere à educação, à preservação da substàn~~_?. dos 
salários, e ao exercício da liberdade de iniciativa, iriclusive -
no campo económico. Não se pode olvidar que_ o direito à 
vida e os meios materiais necessários para ela estão, hierarqui
camente, à frente do direito do Estado de custeio de suas 
despesas. O mesmo deve ser dito, em relação ao direito de 
estrita sobrevivência dos empreendimentos económicos e so
ciais, coffio atividades intermediárias entre a pessoa e o Esta
do, que dentro dos referidos limites, apresenta relevante inte
resse social. 

17. Nessas _áreas, a tarefa do Estado é de orientação, 
estímulo e, transitoriamente, de suprir as deficiências. 

18. Deve-se, assim, limitar as tarefas do Estado para 
que o tributo não esmague o desenvolvimento responsável 
dos cidadãos. Muita coisa boa feita pelo Estado pode ser 
feita pelos cidadãos se bem orientados, com menores custos, 
e com a melhor preparação das pessoas para o exercício de 
sua dimensão social. O mais elevado índice de desperdício 
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de recursos públicos provem de irresponsabilidade nos gastos, 
sem intenção de desvio. mas por desleixo e desinteresse. 

19. O tributo não pode ser um fim cm si mesmo, nem 
o EStado pode assumir dimensões tais que a burocracía estatal 
esgote os recursos da sociedade e reduza não s_ó as oportu
nidades de trabalho como comprima os salários em detrimento 
da credibilidade dos pais, perantl! os filhos, obrigados a receb~_
rem favores do EStado ao inVéS- de dirctamente suprirem as 
suas necessidades mais come~inha:s dentro das_ próprias condi
ções famíliares. especialmente alimentação e moradia. A me
renda escolar supre salários baixos, mas_ com_red.ução dos 
tributos sobre salários e sobre bens esseciais .• ela seria a exçe
ção e não a regra, substituindo a esmola da merenda pela 
dignidade de um salárío maiS decente, compatível com o que 
a Constituição estabdece, em seu artigo 1 ", como um dos 
fundamentos do Estado Democrático brasileiro: a dignidade 
humana. 

20. Só o trabalho eficiente c produtivo abre oportu
nidade a novos empregos e salários mais elevados. Só a ativi
dade económica lucrativa atende à função saciar de- Suprir 
às necessidades de consumo das populações e de aumentar 
a riqueza global, através de dividendos, salários e impostos. 

21. O prejuízo na atividade ecooô_migt é, portanto, um 
mal social concreto, caracterizando uma forma de desperdício 
do trabalho e de capital (trabalho capitalizado) em detrimento 
de todos. 

22. As despesas a fundo perdido devem assim constifuir 
exceção, se a ati vida de subsidiada permitir retorno e- não for 
de extrema necessidade social. 

23.- O tributo exces'siv_o ou abusivo, conseqüentemente. 
é fator de __ destruição da solidariedade social pela perda da 
autoridade e moralidade dos governos. 

24. Não se pode condenar o uso(a existência de tributos 
necessários) em virtude de ocorrerem abusos, nem se pode 
justificar o abuso em razão da hipotética excelência do uso, 
(se os recursos públicos fossem bem aplicados). 

25. Também aqui necessário ouvir o conselho dado pelo 
s~_!_C! _ º~<?ge_nes a _um_príncipe que o procurou e pelo qual 
pagou três -barraS-di OUrõ PufO: "Em tudo considerã. os -fins". 

26. O-imposto abusivo, por outro lado, produz o efeito 
negativo que lhe é contrário: a sonegação e o não-pagamento 
dos impostos devidos. Além do mais, via de regra, o impostO 
abusivo é incOnstiüJ.cional ou ilegal, porque, de um ou de 
outro modo, fere princípios que foram sendo elaborados desde 
1215, quando se firmou o princípio de que os tributos, exata
mente para evitar os abusos, deviam ser aprovados pelos re
presentantes do povo ou seja, dircta ou indiretamente, pelos 
contribuintes. 

27. Se o Estado permanecesse dentro dos fins que lhe 
são próprios, muito provavelmente não haveria tributos abusi
vas e os ilícitos tributários se reduziriam a níveis proporcio
nalmente suportáveis, favorecendo que a rejeição social à 
sonegação fôsse eficaz. Hoje essa rejeição se dirige contra 
os governos, em virtude dos abusos, desperdícios. privilégios 
e uma política burocrática pro domo sua, ainda que se possa 
dividir a burocracia numa elite favorecida c numa massa quase 
amorfa, desestimulada, mal paga e temerosa_de se lançar no 
setor privado, agarrando-se a empregos püblicos sem futuro. 

28. O que é inegável é que ao Estado cumpre a coorde
nação, através da legislação, da atividade dirigida à solução 
dos prohlemas da sociedade, c não pode se refugiar no argu
mento de que os impostos são elevados por4ue nem todos 
pagam. 

29. Coordenação pelo governo não é acomodação nem 
opçãq __ pelo caminho mais fácil que é, em regra, "o caminho 
da perdição". 

30. Não se pode assim, sob a alegação de sonegação, 
cobrar imposto abusivo dos que pagam, seja por critérios 
individuais, setoriais ou regionais ou ainda penalizar aqueles 
g~~ não tem como afastar os abusos, como são, por exemplo, 
os assalariados. -

31. Cabe, isto sim, buscar a solução que afasta a sonega
ção, porque essa é a tarefa dos governos. 

32. A sociedade tem a~ ~uas tarefas próprias, que devem 
_também ser cumpridas, inclusive em relação à formação do 
poder político. ~.fás- este não pode cruzar os braços Ou_ se 
tran?-fOrn:tar_numa mera estrutura de angariar recursos, a qual
quer custo, para cumprir, mais ou menos, o que lhe é próprio 
e pagar a burocracia, a legítima e a ilegítima. 

33. Sem dúvida, se _os governos tiverem a credibilidade 
decorrente dos princípios de moralidade administrativa, que 
tem como eixo a própria moral natural, a coordenação 

1
será 

eficaz. Do contrário, a conseqüência será o divórcio de fato 
entre os órgãos de governo e a sociedade. A sociedade vira 
as costas aos governos e estes __ se_ afligem apenas com os seus 
problemas internos, deixando a sociedade à própria sorte. 

34. Em conclusão dessas considerações sobre as causas 
do desprestigio do tributo, deve-se_ afirmar que considerando 
os fins (Diogenes), o Estado (pelos seus três poderes) é o 
grande responsável pelo cáos que, nessa matéria, como em 
tantas outras, o pafs se debate, por não ter presente, em 
su~_ação, os ~m. que lhe são próprios_ 

~5. Há, sem dúvjda, de permeio, uma questão cultural, 
mas a principal fonte dessa cultura distorcida é o Estado que, 
desde as capitanias hereditárias, confundiu a coisa pública 
com a coisa privada, minimizando sempre o Judiciário, alvo 
apenas das homenagens públicas, mas sempre desprovido de 
reais meios de exercer a sua função de pedra angular de um 
Estado de Direito e, mais ainda, de um Estado de Justiça. 

36. Desde então, o setor privado, afofa as exceções 
de praxe, foi formado a custas de benesses dos governantes, 
que,-destarre-,--sempre-se p-trsenrm-n1cposição àe concedentes 
em relação a tudo, decidindo "'quem é quem", mesmo na 
at_ividade econômica privada, retardando o surgimento de um 
verdadeiro capitalismo de produção e um real exercício da 
democracia ~conômica, através da predominância do consu-
~idor, como_alvo primeiro dessa atividade. -

37. Ao contrário. A simbiose, até mesmo espúria, entre 
a burocracia económica estatal e largos setores do se to r priva
do da economia, inclusive o protecionismo excessivo em rela
ção ao mercado interno, não só atrasou o_ desenvolvimento~ 
tecnológico como também fez o consumidor pagar duas, três 
e mais vezes o preço interriãcional de produws correntes, 
apesar de superados qualitativamente. 

38. A economia não foi estruturada para favorecer ao 
consumidor e atender as suas necessidades, mas para tranferir 
para o preço todos os abusos privados e estatais, se}a através 
de um fechamento das fronteiras económicas, seja através 
de uma inflação resultante de déficits públicos sucessivos para 
atender a interesses sem qualquer grau de prioridade, e, de 
um modo geral, Para ãtender reclamos da burocracia estatal, 
sempre inchada por interesses relacion_ados com a pcrman· 
cência do controle do poder político. 

39. O Estado, até hoje, foi espoliado pelos governantes 
e pelos amigos dos g9vernantes (com as cxce_ções de praxe 
que, graças a Deus, _sempre existem, mesmO nas ocasiões_ 



8532 Quarta-feira 28 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

mais ·caóticas de vida das "sociedades), Os privilégios econó
micos decorrentes desse quadro, quase sempre, afora as exce
ções de praxe, que algumas vezes pode alcançar proporções 
inusitadas, provieram de políticas, sempre acompanhadas de 
boas razões e muitas vezes de boas intenções, que assegura
vam para os mais próximos, atiVidades sem risco e sem con
corrência efetiva, com garantia de ganho, legítimos e ilegíti-
mos, para todos os envolvidos na "operação". . 

40. Por isso, à exceção dos carentes e descamtsados, 
em geral pouco afeitos: aó ttàbalho, até por falta de condições 
mínimas, é difícil que alguém possa jogar a primeira pedra, 
sejam governantes, empresários ou dirigentes sindicais e até 
educadores. 

41. A legitiinidade dos bens, total ou parcialmente. e 
das posições de comando ocupadas por grand~ parte d~queles 
que, por essa ou aquela razão, constituem a elite da sociedade, 
pode ser. sob aspectos éticos, questionada, independentemen
te das responsabilídades pessoais e da possibilidade de deter-
minação de culpas diretas ou indiretas. ._ 

42. o certo é que a falta de racionalidade desse passado 
tira qualquer possibilidade de escolher setores da n~ção com 
responsabilidades definidas, de modo a se poder JOgar-lhe 
às costas o custo da recuperação, em termos de exclusiVIdade. 

43. O critério para sair do cáos não é nem pessoal nem 
setorial, nem classista. Só pode ser patrimonial. Quem. de 
algum modo, possui bens e recursos, conseguiu, bem ou ~!;al, 
usufruir das condições existentes nas últimas décadas. Muttos 
tiveram oportunidades legítimas e souberam aproyi~tá-las, pa
ra o próprio bem e de muitos outros, bencfictados com a 
capacidade de empreendimento dos_ primeiros. Muitos outros 
aproveitaram de outro tipo de opoliunid~des; _a_pE_esen~an~o 
resultados patrimoniais menos sustentáveis eticamente. Na? 
é só. Em tal quadro, não é a sonegação de impostos o procedi
mento mais grave. É, pelo contrári?· o pagamento de elevados 
impostos sem ter como justificar legitimamente os ganhos 
que os geraram. _ . 

44. Impossível determinar, quem é quem nessa matén_a 
de inocência ou culpa _e_~ além dis~~.m ~st~~-~~~C:~-~·--~:m- P!(!CI
São e ·sentido cte- ec11.iidãde, quem especulou, quem ficou com 
os valores que seriam devidos ao fisco, e se os ·utilizaram 
em proveito pessoal ou para a sobrevivência das empresa~ 
e, consequentemente, para a perm~nênci_a dos empr~gos? ou 
se reduziram os preços pela economia de Impostos, discutidos 
ou não em juízo, -pai-a rrielhorar suas condições de concor-
rência. -----------

45. Este jo quadro. Agora a solução. 

II - Solução para o cáos tributário 

46. É preciso virar a página da históri_a, tal co~o acon
teceu após a Guerra CiVil Americana e, a~s1m reduzu o I?e.so 
que o passado tem sobre o futuro, inclus1~e pel~s condiciO
nantes que impõe aos comportamentos tnbutános futuros. 
se não forem afastadas as implicações desse passado quase 
espúrio. _ _ . . . 

47. A idéia é uma anís1iã:_geral, abrangente e defmthva, 
que alcance todas as relações .tributá~as anteri~re_s à determi
nada data, a favor e contra o fisco. A ~alavra amstta se desgas
tou não só pelo seu uso indiscr~m}nado como ~ambér;t pela 
absoluta insuficiência das condiçoes estabelectdas, vtsando 
sempre muito mais uma arrecadação supletiva do que a regula
ríúlção da situação dos contribu_intes em ge~al. _No caso, trata
se de uma anistia mútua, em que o contnbumte e o Poder 
Público são perdoados mutuamente em relação a todas as 

ilegalidades cometidas no camPo tributário, excluídos os ilíci
tos penais que não tenham natureza tributária. Na realidade, 
.:rata-se de uma verdadeira transação entre a sociedade e os 
poderes públicos. na_ qual as partes cedem d_ireitos (sem Valor 
definido ou conhecido) para por fim aos litígios. 

48. _ À exceção das obrigações tributárias transitadas em 
julgado na data base da anistia mútua, todos os créditos poten
ciais, em discussão ou não, indepenpentemente de serem_ enu
merados pelos interessados a favor do Poder Público ou contra 
ele, serão considerados anistiados, mediante o pagamento de 
um perce_ntual mínimo, q%) _sobre o patrimônio dos contri
buintes, pessoas físicas ou jlliídicas. A porcentagem deve ter 
em conta que a moeda em circulação, cínlusive escriturai, 
deve ser percentualmente pequena em relação _ao património 
existente no país, mesmo eXcluído o património da adminis
tração direta ou indireta do Estado, muito embora devam 
participar da anistia as empresas do Estado que se dediquem 
a atividades económicaS, em igualdade de condições com as 
empresas privadas. 

49. Os contribuintes, nesse caso, também renunciariam 
a quaisquer direitos sobre pagamentos idevidos às Fazendas 
Públicas, com exceção dos direitos que tiverem transitado 
em julgado. Ficarri também excepcionados, para continuarem 
devidos. os créditos previstos na escrita fiscal, referentes ao 
princípio da não-cumulatividade por não se referirem a paga
mentos indevidos mas a mero não-exercício de créditos na 
escrita fiscal. 

50. A anistia poderia se aplicar afora algumas exceções 
(eventualmente com isenção da moradia própria até 100 me
tros quadrados) a todas a sentidades, pessoas jurídicas ou 
físicas, que se caracterizassem como contribuintes de qualquer 
imposto, nos níveis federal, estadual, municipal e previden
ciário. No seu aspecto formal poder-se-ia comparar esse ónus 
a um imposto sobre o património, com urna única incidência, 
em dez anos (garantia futura), com o efeito de anular todo 

_ e qualquer débito existente ou_ potencial sobre todas as rela-
ções jurídico-tributárias anteriores do contribuinte. _ 

SL _O valor serfa determinado pelo próprio contribuinte 
(é preciso tornar viável a aplicação rápida da anistia sem a 
complicação da avaliação por qualquer critério muito especí
fico) que relacionaria os bens atribuindo-lhe o valor que lhe 
pareça adequado, sabendo que, para o futuro, os valores de
clarados seriam utilizãdos para determinação de existência 
_ou não de origem para bens adquiridos no período pós-anistia 
ou para o- pagamento de ganho de capital na forma que vier 
a constar de lei, no caso de venda desses bens. 

52. Para permitir que seja possível essa de-d3ração de 
bens, sem constrangimentos quanto aos seus efeitos futuros,· 
seria garantido, aos que optassem pela anistia, a isenção por 
dez anos, de qualquer outro tributo sobre o património, como, 
por exemplo o das grandes fortunas ou empréstimos cotripul
sórios sobre o patrirnõnio constante da declaração para fins 
de anistia. --- - - -

53. Seria permitida ainda a regularização patrimonial 
de bens em nome- de terceiros, ainda que a regularização 
documental se faça "a posteriori", servindo, pura e simples
mente a declaração do interessado, para finsda anistia. --

54. Os depósitos judicíãis, bem como- os Cruzados_ blo
queados e todos os títulos públicos ou direitos contra o Poder 
Público, devidamente constituídos, (com exclusão das irregu
laridades tributárias por ele ~ometidas, que também_são objeto 
da anistia nlútua) inclusive valores constantes de condenações 

, judiciais transitadas em juízo contra o Poder Público, pode-
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riam ser usados, para o pagamento da quantia ·necessária à 
obtenção da anistia, cOni o-efeito de redu;zir substancialmente 
a dívida interna. 

55. Se for o Caso, poderiam ser usados títulos _externa. 
56. Seria eventualmente admitida a abertura de contas 

em dólares e outr~s mOedas, em bancoS naciO_n~fs _q_ue õpereril 
com câmbio, para facilitar a tranferência de recursos de Qras:~--
leiros no exterior, se isso fôsse considerado de interesse para 
a política económica do país, dentro de reiras que eVitassem 
um surto inflacionário. --

57. A anistia incluiria os crimes de natufezá t.dbutária 
e os recursos depositados no exterior, com eliminação também 
dos crimes cambiais relacionados aos aspectos tributários, e 
as irregularidades das remessas. Se julgad~ de conv~niência 
poderiam incluir outras irregularidades cambiais ou econó
micas. 

58. Os crimes sem origem tributária ou ecoriômica, (es
tes em sentido estrito, ou seja, relativos às leis de-·merCad.o), 
não seriãni ·alcançados pela anistia. 

59. A legislação penal relativa à origem para patrimó
nios formados "pós-anistia" seria melhor estruturada para 
tipificar as situações a serem penalizada, inclusive os conluios 
entre contribuintes e fiscais e toda e qualquer chantã.gem fiscal, 
adOtando-se normas que favoreçam o contribuinte que resista 
ao assédiO fiscal e colabore com a justiça. _ 

60. Do mesmo modo~~ legislação penal seria· nlais rígida 
e mais abrangente em relação a bens sem origem ou uso 
de bens de terceiros, sem condições económicas para suportar 
os interessados, perícias e avaliações sobre o necessár_~o à 
manutenção do padrão de vida, com bens próprios ou alheios. 

III --Considerações complementares 

61. Os recursos arrecadados seriam -~tilizados para--co
brir os ''déficits'' públicos dos três níveis de governo, principal
mente no período de transição resultante de uma reforma 
tributária racional, e para cobertura dos débitos entre gover
nos, bem como para reforçar os orÇamentos __ da educação, 
saúde, seguridade social e infra-estruturas sob responsabili
dade do Estado, cuja deterioração esteja pondo em risco a 
retomada do desenvolvimento económico, até que os investi
mentos privados possam substituir ou Contribuir _decisivamente 
para dar-lhe a eficiência desejada. 

62. O possível enxugamerifó ·cto excesso de liquidez não 
seria traumático, porque, além de não ser compulsório (a 
anistia seria facultativa mas d.ada a sua abrangência, seria 
sem dúvida, aceita universalmente, pois eliminaria todo o 
passado fiscal de ambas as partes, permitindo um começo 
de vida económica sem ~ necessidade de _çonti_Q.J.laf as mano
bras neceSsárias a esconder as irregularidades passadas). Além 
disso, ofereceria enorme vantagem da liberação das empresas 
do seu passado, em troca do ônus representado pela anistia 
ampla, geral e irrestríta, tal como a concedida em termos 
políticos várias vezes·. Muitas-empresas, hoje sufocadas por 
débidos fiscais, já conhecidos ou não, impedindo investimen
tos novos, ressurgiriam para a vida econômica pro-dutiva, com-
benefícios para o conjunto. 

63_~ O arquivamento de milhões de processos fiscais e 
para-fiscais liberaria enormes recursos físicos e hul_llanos para 
a reorganização do serviÇo público e para a reforma do Poder 
Judiciário, aproveitando-se a oportunidade para a moderni
zação desses serviços e remanejamento do pessoal. 

64. Seria esse procedimento quase essencial ao êxito 
do ajuste fiscal, inclusive no que diz respeito à refórma tribo-

tária, corri a simplificação dos processos de controle, pois, 
caso contrário, ainda que a reforma seja inovadora e capaz 
de atender aos reclamos dos contribuintes, estes se.riam- força
dos .a _se protegrem contra a revelação de seu passado de 
cinc_o anos, levando-os a· permanecer no todo ou em parte 
fora d<;> sistema legaL Poder-se-ia, dentro desses objetivos, 
adotar a declaração unificada paia todos os tributos. 

65. A oportunidade para uma nova legislação de con
trole e responsabilidade tributárias, inclusive de ordem penal, 
seria facilitada. sem maiores resistências sociais, hoje existen
tes, dada a extensão geográfica e humana das irregularidades · 
existentes. 

66. Substituir-se-iauma Dívida Ativa incobrável e de 
elevado custo de cobra.nça, por uma arrecadação espontânea 
e, provavelmente, além da realidãde, pois os contdbuintres 
tenderiam a formar estoques para o futuro, levando-os a ava
liarem por cima os seus patrimónios sujeitos à anistia. 

67. Os que não optassem pela anistia seriam sujeitos 
a uma fiscalização final, conjunta, para todos os impostos, 
para encerrar a verficação de todas as obrigações até a data 
da anistia. 

68. O procedimento administrativo de apuração de cré
ditos tributários seria simplificado, cabendo instância única 
colegiada, após esclarecimentos do autuado, determinando 
o arquivamento ou ajuizamento,- este com ou- sem caução, 
cabendo indenização igual à multa exigida se, havendo caução, 
o contribuinte venl'!.a a ganhar a causa. 

- 69. Examina·r-sé-ia a hipótese de introdução da dupli
cata fiscal, para que se reduzisse o não-pagamento de impos
tos, já que a duplicata fiscal seria paga ou creditada pelos 
Bancos diretamente à Fazenda Pública, aliviando, inclusive, 
a pressão sobre o sistema financeiro para obtenção de créditos 
para pagamento de impostos pelas empresas. 

70. Abrir-se-ia a oportunidade para um revisão das ali
quotas para torná-las mais compatíveis com a capacidade con
tributiva (de difícil avaliação mas cuja razoabilidade pode 
ser alcançada), uma vez que, até hoje, quase sempre foram 
fixadas pelo único critério de necess_jdades do Tesouro, sempre 
muito elásticas, sem proporciorialidade com as reais possibi
lidades da riqueza produzida ou, pelo menos, com a riqueza 
onerada pela oneração tributária. 

71. Poderiam ser consolidados alguns direitos dos con~ 
tribuintes, especialmente cOin a incidência dos impostos não
cuinulativos apenas sobre o valor acrescido~ independente do 
imposto pago na operação anterior, com a não-incidência de 
nenhum im-posto relativo à movimentação económica sobre 
outros dessa mesma natureza; (nenhum tributo deve en~rar 
na base de cálculo de outro) com a exclusão da inclusão de 
Impostos n·a sua própria base de cálculo e outras anomalias 
que tornam menos transparentes a cartga tributária e o plane
jamento dos contribuintes. 

72. Não se admitiria, na reforma tributária, nenhum 
imposto cumulativo quando incidente sobre a moviment3:ção 
económica da produção ao consumo ou sobre as operações 
financeiras que exprimam as atividades de a produção e a 
circulação de bens e serviços, admitindo-se apenas o imposto 
de consumo sobre a venda do produto acabado ao consumidor 
final, pois este incidiria em igualdade de condições fosse qual 
fosse o processo de produção e circulação adotados (horizontal 
ou vertical) e fosse qual fosse _a origem dos produtos (impor
tado ou nacional). A curnulatividade em operações sucessivas 
impede que haja condições iguais de_concorrência, favore
cendo o produto importado (menos operações internas) e o 
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produto verticalizado (menos etapas de produção e circula
ção). Além disso, o imposto de consumo, colbrado na aquisi
ção pelos cons_umidorcs, elimina as despesas financeiras relati
vas- ao pagamento de impostos nas etapas anteriores, que 
tem um efeito cumulativo, com importante peso na--fOnnação 
dos preços. - - --

73. Tornar-se-ia mais siinplcs o -ingresSO ·e- solução de 
litígios, evitando:.se, como já se aSsegura em relação à consulta 
fiscal. que o contribuinte, para obter deslide judicial de -suas 
dúvid<:t.;;, seja obrigado a.onerar seu património ou a suportar 
despesas financeiras, com-o no caso de depósítos e caução, 
quando o fisco disso não se beneficia por ficarem em poder 
de terceiros (depositários), s·em ltender as necessidades nem 
da empresa nem da Fazenda Pú 'lica. 

74. Essas medidas, hoje ce díficil implantação, seriam 
extremamente facilitadas se adotado uma anistia com propor
ções de uma transação geral para encerramento dos litígios 
de natureza tributária ente a sociedade e o Estado, sem qual
quer vínculo com os processos fiscais-ou irregularidades especí- -
ficã.s rilas com o cancelamento geraf e definitivo de todas 
as irregularidades anteriores à data fixada. 

75. Por fim, poderia a medida ter alcance nacional, in
cluindo estados e municípios, atribuindo-se, do valor arreca
dado com a anistia,' a cada um, segundo a proporÇão de sua 
receita tributária, com o que os benefícios apontados seriam 
multiplicados, ainda que exigisse, ess:a-ãmplitude, uma altera
ção constitucional, até porque a reforma tributária pretendida
pela União também a exige. -José Carlos Graça Wagner. 

OSR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotada a maté-
ria constante da Ordem do Dia. -

Passa-se à apreciação r:!v Requerimento n~ 776/92, de ur
gência, lido no Exped~;;nte, para o Projeto de Lei da Câmara 
no;~ 43, de 1992, que aitera a composh;ão do Tribunal Regi_onal 
o Trabalho da Quarta Região_, com se·cte em Porto Alegre, 
RS. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

&entados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria ·a qUe se refere figu

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Em votação o 
Requerimento no;~ 777/92, de urgência, lido no Expediente, 
para o Projeto de Lei da Câmara n" 48, que altera a composição 
e a organização do Tribunal Regional do Trabalho da Terceira 
Região, córíl sede em Belo Horizonte, MG, e dá outras provi
dências. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinárJ.a subs,;:_
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - A Presidência 
convoca sessão-extraordinária a realizar-se hoje, às 18h58min, 
com a seguinte. 

ORDEM DO DIA 

Votação, em turno único, do Requeriinento n~ 648, de 
1992, da S_enadora Marluce Pinto, solicitaiido, nos termos 
do art. 256, a, do Regimento Interno, a retirada do Projeto 
de Lei do Senado n" 96, de 1992, de sua autoria, que revoga 
os incisos I, II e III do art. 7~ d:;l Lei no;~ 8.162, de_ 8 de jap.eiro 
de 1991. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) - Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta~se a sessão às 18 horas e 57 minutos.) 

Ata àa 220a Sessão, em 27 de outubro de 1992 

2a ·Sessão Legislativa Ordinária, da 493 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRlA.-

Presidência do Sr. Nabor Júnior 

ÀS 18 HORAS E 58 MINUTOS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo- Albano Fra_nco- Alfredo Caml"?" 
- Almir Gabriel - Alufzio Bezerra - Alvaro Pacheco - Amir 
Lando -Antonio Mariz - Bello Parga- Beni V eras- Carlos 
De'Carli - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Rodri
gues- Ci<!_SabolJl de Carva~o.-: J?ari~ ~ere_Ira ::-Dirceu-~
neiro - EleJo Alvares - Epltacw careterra - -Espertdtão 
Amin - Flaviano Melo - Francisco Rollemberg - Gerson Ca
mata - Guilherme Palmeira - Henrique Almeida - Humber
to Lucena - Hydekel Freitas - ltam Saraiva - lrapuan Cos
ta Júnior- Jarbas Passarinho- João CalliXln- João França 
-João Rocha -Jonas Pinheiro- Josaphat Marinho - Jost\ 

Fogaça- Jost! Paulo Biso!- Josi! Richa- Jost! Sarney- Ju
tahy Magalhães - Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg 
~!:~~PJ; Rocha - Lourival Baptista - Lucfdio Portella -:- Luiz 
Alberto - Magno Bacelar - Marco Maciel - Mário Covas -
Mauro Benevides - Me ira Filho - Molst\s Abrão - Nabor J ú
nior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin ., Ney Maranhão 
- Odacir Soares - Pedro Simon - Pedro Teixeira - Rachid 

- -Sal-daBb-a-De-rz-i- ~- Raimundo Lira = Renal do i~ ... raga.o ,. Ro .. 
nan Tito - Ruy Bacelar - Valmir Campelo - Wilson Martins_ 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 66 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
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Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
O Sr. 1"' Secretário procederá à leitura de requerimentos. 

São lidos os seguintes 

REQUERIMENTO N• 778, DE 1992 

Requeremos urgência, nos temias do art. 336, alínea c, 
do Regimentõ-Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n" 41, de 1992 (n9 2~622/92, na origem), de iriici~tiva do Tribu
nal Superior do Trabalho_que altera a composição inteina 
do Tribunal Regiol)al do Trabalho da 1~ Região, cohi sede_ 
no Rio de Janeiro-RJ, e dá outras proVidê-ncias.__ -

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1992"~Cbagas Rodri
gues - Elcio Alvares - Esperidião Amin - Cid Sabóia de 
Carva1ho - Ney Maranhão - Louremberg Nunes Rocha. 

REQUERIMENTO N• 779, DE 1990 

Requeremos urgência, nos termó~rdo art. 336, alínea c, 
do RegimentO Interno, para o Projeto de Lei da Câmara 
n• 45, de 1992 (n• 2.626192, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal RegiOnal do Trabalho 
da ~ Região, com sede em Curitiba-PR, e dá outras provi
dências. 

Sala das Sessões, 27 de outubro de 1992.- Chagas Rodri
gues - Elcio Alvares - Esperidião Amin - Cíd Sabóia de 
Carvalho - Nelson Wedekin - Louremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) '--Esses requeri
mentos serão votados após a Ordem do Dia, na forma do 
art. 340, de acordo com o Regimento Interno. 

Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação, em turno único, do Requerimeilton~ 648, 
de 1992, da Senadora Marluce Pinto, SoliÇitando, nos 
termos do art. 256, a, do Regimento Interno, a retirada 
do Projeto de Lei do Senado, n' 96, de 1992, de sua 
autoria, que revoga os incis-os I, II e III_ do art. 7" 
da Lei n' 8.162, de 8 de janeiro de 1991. 

Em votação o requerimento. 
Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. ___ _ . _ _ . 
O PrOJeto de Lei do SenadÕ n"' 96/92, será definitíV3mente 

arquivado. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Júnior)- Esgotada a maté-
ria constante da Ordem do Dia. -

Passa-se à votação do Requerimento n~ 778/92, de urgên
cia, lido no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara 
n' 41/92, que altera composição do Tribunal Regional do Tra
balho do Rio de Janeiro, RJ. 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria ·a que se refere fígu· 

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse· 
qüente. 

O SR- PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Passa-se à vota
ção do Requerimento n" 779!92, de urgência, lido no Expe· 
diente, para o Projeto de Lei_ da Câmara n~ 45/92. que 2:1tera 
a composição e a organização interna do Tribunal Regtonal 
do Trabalho da 9' Região, com sede em Curitiba- PR. 

Os Srs. Senadores que o_ aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária su!Jse· 
qüente._ 

OSR. PRESIDENTE (Nabor Júnior) -Nada mais haven
do a tratar, a Presidência vai en-cerrar os trabalhos, designando 
para a sessão ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-I-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2~. da ConStituição Fedúal, combinado cóm à arf. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis· 
lativo n' 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga coriCesSâo à Jet- Radiodifusão 
Ltda .• para explorar serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidad.e_çle Teresina, Estado do Piauí, tendo: 

PARECER favorável, proferído em Plenário, Relator: 
Sen~dor Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art 64) § 
29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis· 
lativo n' 74, de 1992 (n' 127191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
SãO Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifuSão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo: 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

. N' 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Diã. Dos termos do art. 64, § 
2~. da Constituição, combinado com o art: 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis· 
laÜvo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que_ renova a concessão optQrgada à Socie
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda_., para explorâr servi· 
ço de ra_diodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo: 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator:. 
· Seiiador Beni V eras. -- · 
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-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art __ 336, ~'c", 
do Reginientõ Interno.) 

Votação, em turno úriico, do Projeto de Lei da Câmara 
n" 77, de 1992 (n~ 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicações de renda ao portador ou nominatívos~endos
sáveis mencionados no ·capurdo art. 39 d~ Lei n\' 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do-BanCo Central 
do __ Brasil, nos termos ·cto § 2" do_ art. _7~ e do caput do art. 
9' da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990, tendo: 

PARECER favorável,' proferido em plenário, Relator: 
Senador Pedro Teixeira --- -- ------

-5-
PROJETO DE LEI_D.Q ~ADO N' 318, DE 1991 

- Complementar -
Votação, em turno único; do -Projeto de. Lei do Senado 

n' 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau
rício Corrêa, que determina-os casos ern·que as forças estran
geiras possam transitar pelo territóriO nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão _do rr_e_sidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional. nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

PARECER, sob n' 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de n"s 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

-6-

REDAÇÃO FINAL 
PROJETO DE RESOLUÇÃO N' 62, DE 1992 

DisCussão, em turno único, da Redação Final (ofereçida 
pela Comissão Diretora em seu_ Parecer n!' 307, de 1992), 
que autoriza a República Federativa do Bras_il a coniratàr 
operação de crédito externo no valo_r ~quivalente a até oitenta 
milhões de dólares norte-americanos, jun~o ao Banco Intera
mericano de Desenvolvimento- BID, destinada ao financia
mento do Programa de Modernização Tecnológica da Agrope
cuária da Região Centro-Sul. 

O SR. PRESID.ENTE (Nabor Júnior) -Está encerrada 
a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 19 horas e 3 minUtos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
N• 30, DE 1992 

Fixa o valor do Auxilio-Moradia para o mês de 
outubro de 1992. 

A Comissão Diretora do Senado Federal, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar e tendo em vista o 
disposto no art. 4'' do Ato no 24, de 1992, resolve: 

Art. 1" O valor mensal do Auxilio-Moradia, instituído 
pelo Ato da Comissão Diretora n\' 24, de 19 de agosto de 
1992, passa a ser de Cr$5.235.867 .50 (cinco milhões, duzentos 
e trinta e cinco mil, oitocentos e sessenta c sete crU.ZefrOs 
e cinqüenta centavos), a partir do mês de outubro de 1992, 
inclusive. 

Art. 2~ Este Ato entra em vigor na data de sua publica
ção, com efeitos retroativos a"6dia 1" de outubro de 1992. 

Art. 3" Revogam-se as disposições em contráriO. 
Sala de Reuniões da Corriissão Diretora, 28 de outubro 

de 1992. - Mauro Benevides- Dirceu Carneiro - Márcio 
Lacerda - Rachid Saldanha Derzi - Iram Saraiva - Beni 
Vtras - Meira Filbo - Lavoisier Maia. 

ATO DO PRESIDENTE N' 411, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformídade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n" 2, de 1973~ de acordo com_ o disposto 
noart. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da Comissão 
.Diietorâ n~ 01, de 1991, e tendo em vista o que· cOnsta do 
Processo n' 014.303192-2, resolve exonerar JAIR WILSON 
DE FARIAS, do cargo, em comissão; de Secretário Parla
mentar, Código AS-1, do Quadro de Pessoal do Sen_ado Fede
ral, do Gabinete do Líder do PDT, Senador Nelsori Wedekin, 
a partir de 14 de outubro de 1992. 

Senado Federal, 26 de outubro de 1992. -Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 412, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, de acordo com o disposto 
no art. 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990 e no Ato da Comissão 
Diretora n" 1, de 1991, e tendo em vista o que consta do 
processo n' 014.303192-2, resolve nomear LUÍS CARLOS 
CANCELLIER DE OLIVO para exercer o cargo, em comis
S-ão, de Secretário Parlamentar, Código AS-1, no Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, com lotação e exercício no Gabi
nete do Líder do PDT, Senador Nelson Wedekin. 

Senado Federal, 26 de outubro de 1992. -Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 413, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, e de conformidade com 
a 9-elegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, resolve designar PAULO 
ROBERTO MENDONÇA SILVÉRIO, Assessor Legislati
vo, DAS-3, efetivo, do Quadro de Pessoal do Senado Fede:r:al, 
no exercício do cargo, em comissão, de Diretor-Adjunto-da 
Assessoria, para responder pelo expediente da Assessoria nos 
eventuais impedimentos do titular. 

Senado ·Federal, 28 de outubro de 1992. -Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N' 414, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Díretora n" 2, de 4. de abril de 1973, r~solve 
nomear VANDENBERGUE DOS SANTOS SOBREIRA 
MACHADO, Analista Legislativo- Área de Processo Legis
lativo, Classe "Especial", Padrão V, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal-Parte Permanente, para exercer o cargo, 
em comissão, de Assessor Leg'islativo, código SF-DAS-_1_02.3, 
do Quadro de Pessoal do Senado Federal. 

Senado Federal; 28 de outubro de 1992.- Senador Mau
ro Benevides, ~residente. 
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ATO 00 PRESIDENTE N• 415, OE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de su_as atribui~ 
ções regimentais e regulamentares, em conformJdade .com a 
dele&aç~o de. competência que lhe foi Outorgada pelo A toda 
Comtssao Dtrctora n"' 2. de 1973, e de acordo c_orn o que 
consta dos Processos no' 010.676/92-9, 010.029/92-3 e 
010. 73~/92-1, resolve tornar sem efeito as nomeações de VE
RA LUCIA TOLLENDAL GOMES RIBEIRO, LEONAR
DO SOUZA DE OLIVEIRA e WANESSA DE MELO 
FRANCO SILVA, para o cargo de Analista Législativo-Área 
de Taquigrafia, Classe 3', Padrão I, do Quadro de Pessoal 
do Senado Federal, constante do Ato do Presidente n"' 281, 
de 1992. em virtude de manifestação expressa da desistência 
da classificação no concurso público homologado pelo Ato 
do Presidente n" 276, de 1992, publicado no Diário do Con
gresso Nacional, Seção II, de 7 de julho de 1992 e no Diário 
Oficial da União, Seção I, de 7 de julho de 1992. __ _ 

Senado Federal, 28 d_e outubro de 1992. -Senador Mau
ro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRESIDENTE N' 416, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgaéfa -pdO Atá 
da Comissão Direl<Yta-n~ 2, de 1973, e de acordo com o que 
consta dos_Processos n"' 010.676/92-9, 010.029/92-3 e 
010.736/92-1, resolve nomear LIL!AN RIVANA DE CAS
TRO RODRIGUES, JOSI DOS SANTOS.POLITI e ADO
RILIA DE J,.OURDES BATISTA, para o cargo de Analista 
Legislativo-Arca de Taquigrafia, Classe 3!, Padrão I, do Qua
dro de Pessoal do Senado Federal, em virtude de aprovação 
em concurso público, homologado pelo Ato do Presidente 
n~ 276, de 1992, publicado no Diário do Congresso Nacional, 
Seção II, de 7 de julho de 1992 e do Diário Oficial da União, 
Seção I, de 7 de julho de 1992. 

Senado Federal, 28 de outubro de 1992. -,-SenadorMau-
ro Benevides, President_e do Senado Federal. --

ATO 00 PRESIDENTE N• 417, OE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de suas atribui
ções regimentais e regulamentares, em conformida_de com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora 0°2, de 1973, resolve nomear SANDRA 
TAVARES DE ALMEIDA, ANTONIA MARIA LUSTO
SA PUGA MARTINEZ, ISMAIL DE SOUZA CARV A
LHO NETO, MÓNICA VILLELA MOITA e SILVA TI
ZON, CLAUDIA DE ARAUJO NERY, NILCE MACHA
DO; VERÓNICA DE CARVALHO MAIA e MARIA AN
GELA COUTO para o cargo de Auxiliar Legislativo-Área 
de Telefonia, Classe 3', Padrão I, do Quadro de Pessoal do 
Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso públi
co, homologado pelo Ato do Presidente n• 405, de 1992 e 
publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 22 
de outubro de 1992 e Diário Oficial da União, Seção I, de 
22 de outubro de 1992. 

Senado Federal, 28 de outubro de 1992.- Senador Mau
ro -Benevide-s, Preside H te do Senado Federa!. 

ATO DO PRESIDENTE N• 418, OE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso_ de suas atribui
ções regimentais, e regulamentares, .cm conforrp.içlad~ _com 
a delegação de competência que lhe foi outorgada pelo- Ato 
da Comissão Diretora n~ 2, de 1973, resolve nomear JOSYA-

NE BORGES DE M. E. MARTINS, MARIA LUCIA MAR
TINS, ROSA MARIA COSTA ALMEIDA, SONIA MA
RIA MOREIRA, MONICA SILVA DA CUNHA, MARIA 
DO SOCORRO A. DA SILVA, V ALDICE SANTOS RO
DRIGUES, TÂNIA BATISTA DA COSTA, WELLING
TON ANTONIO DA SILVA e MARCELO FREITAS DE 

--soUZA para ci cargo de Técnico Legislativo-Área de Auxiliar 
de Enfermagem, Classe 3', Padrão I, do Quadro de Pessoal 
~~o Senado Federal, em virtude de aprovação em concurso 
público, homologado pelo Aio do Presidente n' 406, de 1992 
e publicado no Diário do Congresso Nacional, Seção II, de 
22 de outubro de 1992 e Diário Oficial da União, Seção I, 
de 22 de outubro de 1992. 

Senado Federal, 28 de outubro de 1992.- Senador Mau
ro Benevides, Presidente do Senado Federal. 

ATO DO PRIMEIRO SECRETÁRIO 
No_6, DE 1992 

O Primeiro Secretário do Senado Federal, no uso de 
sua competência regimerital e regulamentar, tendo em vista 
a necessidade de um Plano de Padronização e Espedfícações 
Têcnicas para Aquisição de Mobiliário do Senado Federal, 
resolve: 

Art. 1~ Fica estabelecido o Plano de Padronização e 
Especificação Técnicas para Aquisição de Mobiliário do Sena
do FederaL 

Parágrafo único. O Plano de que trata este artigo poderá 
set atualizado quando houver necessidade de se __ _m_anter a 
harmonia a qUe se destina, ou quando a evolução tecnológica 
assim o exigir. ~ 

Art. 2~ As alterações do Plano serão propostas pela 
Subsecretaria de AdministraçãO de Material e Património ao 
Diretor-Geral, que as submeterá à aprovação do Primeiro 
Secretário. 

Parágrafo único. As propostas de-alterações de que tra
ta este artigo poderão ser realizadas por uma Corriissão es}:u~·~ 
cialmente designada pela Subsecretaria de Administração de 
Material e Património. -

Art. 39 Integra este ato, na forma de anexo único, o 
Plano de Padronização e Especificações Técnicas para Aqui
sição de Mobiliário do Senado Federal. 

Art. 49 Os _casos omissos serão re-solvidos pelo Díretor
Geral, que fica autorizado a baix_ar normas complementares, 
se necessário, com o objetivo de operacionalizar a aplicação 
deste ato. 

Art. 59 .Este ato entra em vigor na data de sua publi
cação. 

Art. 6" Revogam-se as_ disposições em contrário. 
Senado Federal, 14 de outubro de 1992. ~Senador Dir

ceu Carneiro, Primeiro Secretár,o_. 
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1. MESAS 

1.1. - EspecifiCãções-Comuns a_Todas as Mesas 
a) Tampo 
Em madeira aglomerada, com revestinierito _lamioado 

melamínico ou laminado plástico_(lâminas- foi'inifilac- HI), 
na cor casca de ovo, bege ou imitarido ma_dejr_~_clarª, com 
encabeçamento bole.ado o_u arredondado em Jnadei_ra ou pelo 
sistema Post~froming oU outro similar. Aquelas que tiverem 
as arestas/cantos vivos não serão aceitas. Espessura mínima 
de 2cm. 

b) EStrutura: 
MetáliCa com _dutos para passagemn de fiação em geral. 

Pintura em epóxi ou eletrostática, utilizando-se cor desde que 
forme conjunto harmônico. 

c) Painéis: 
Em madeira aglomerada, com revestinlento em mela

mina, na cor casca de ovo, bege ou imitando mãdeira clara. 
Espessura míníma de 1 ,Sem. 

1.2-Especificações Variáveis e Quantidades __ 
a) Dimensões e Quantidades 

MESA TIPO "A". 

• Comprimento: lSOcm -
• Largura: SOem 
• Altura: 74cm 
Total: ---·mesas 
Usuários: 
• Senadores. 

MESA TIPO "B" 

• Comprimento:_160cm 
• Largura: 80 cm 
• Altura: 74 cm 
Total:--- mesas 
Usuários: 
Diretores e Secretário-Geral da Mesa 

MESA TIPO "C" 

• Comprimento: 140cm 
• Largura: SOem 
• Altura: 74cm 
Total: --- Secr/Düpla 
Total: ---mesas 
Usuários: _. 

MESA TIPO "F" 

• Comprímento: lOOcm 
.- Largura: 65cm 
• Altura: 68cm 
Total:--- mesas 
Usuários: 
Auxiliar, Lateral ou Datilografia. 
Obs.:·Pode todo o tampo ser rebaixado ou uma bandeja 

- sO púa Ináqtiinàs e· o restante do tampo a 74cm de altura 
ou par.te do próp~io t~mpo rebaixado. 

MESA TIPO "G" 

• Comprimento: 90cm 
• Largura: soem 
e Altura: 68cm 

--... Usuários: 
Mesas para terminais de vide o. 

MESA TIPO "H" 

• ComprinientO:-SOcm 
• Largura: 62cm 
• Altura: 74cm 
Obs.: Não está considerando na largura o suporte para 

papel que deve ser removível 
Usuários: 
Mesas para impressoras. Esta mesa_ deverá permitir a

allmentação de papel por baixo (rago no tarilpo) e pelas partes, 
___ frontal ou traseira. 

MESA TIPO "!" 
(Reunião - Redonda) 

Diâmetro: 12Qcm 
Mesas redondas para reuniões com uma avariação de 

+ ou- 10 cm de tolerância no tamanho do diâmetro. 

MESA TIPO "J" 
(Reunião- iet) 

Módulo Reto 

DilnensõeS 
Comprimento: 150cm 

(+ ou- 10cm) . . 
Largura: 120cm 

T+ ou -10 cm) 
Altura: 74cm 

Assessores, Chefes de Serviços, de Gabinetes, de Seções. Módulo Angular ou Curvo para as cabeceiras da mesa 

MESA TIPO "D" 

• Comprimerito: 120cm 
• Largura: 65crn 
• Altura: 74cm 
Total: --- Secr/Dupla 

Total:-.-- mesas 
Usuários: 
Funcionários Cm Geral, Secretárias. __ 

MESA TIPO "E" 

• Cornprimerifõ:- lUOC:m 
• Largura: 65cm 
• Altura: 74crn 
Total: ---mesas 
Usuários: 
Contínuos. 

• Comprimento: 60 cm - -
• Largura: 120cm 
• Altiiia: 74Cm-

a) Descrição: 

MESA TIPO "K" 
(de Canto/Centro) 

Mesas decentro e canto com estrutura em madeira maciça 
ou metálica, com tampos de aglomerado, com acabamento 
em laminado na cor casca de ovo ou imitando madeira clara. 

MESA DE CANTO 

Dimensões: 
• Comprimento: 60com. 
• Largura: 60 cm 
• Altura: 35cm 
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MESA DE CENTRO 

Dimensões: 
• Comprimento: llOcm 
• Largura: 60cm 
Obs.: Com tolerância de 20cm no compriffientO. largura 

e altura. 

MESA TIPO "L" 
(Volante com rodízios p/ máquina de datilografia) 

Dimensões: 
• Comprimento: SOem 
• Largura: 55cm 
• Altura: 68cm 

MESA TIPO "M" 
(Com tampO r-ebaixado p/terminal e impressora) 

Dimensões. 
• Comprimento: 140cm 
• Largura: 80 cm 
• Altura: 68cm 

OBSERVAÇÓES PARA TODAS AS MESAS 

1. Será tolerado uma variação até 5,0 (cinco) cm no 
comprimento e largura das mesas. exceto nos casos das mesas 
tipo I, J, K 

2. Quando o ambiente requerer duas mesas em L, isto 
poderá ser 'por conexões angulares ou o acoplamento direto 
entre as estruturas das mesas. -

1.3- Acessórios e Quantidades 
Tipo: 
Gaveteiro 
(Ambidestro e volantes) 
DEscrição. 
Caixa em madeira aglomerada, com revestirriento erit ia

minado melamínico ou plástico, na. cor casca de ovo, bege 
imitando madeira clara conforme o tampo da mesa. Fechadura 
com segredo (Chave). Corrediças de plástico ou metal com 
roldana. 

---com 3 gavetas; 
---com 2 gavetas; 
--- com 1 suspensa; 
---volantes com 3 gavetas; 
----volantes com 2 gavetas. 
Obs. :. Os volantes devem ter rodízios plásticos duplos 

e a altura deve permitir a sua colocação debaixo do tampo 
das mesas de 74cm de-altura. 

ARMÁRIOS 

2.1.- Especificações Comuns a Todos os Arrnáiíos. 
a) Descrição Geral: 
Em madeira aglomer~da, revestida em laminado melamí

nico ou laminado plástico, na cor casca de ovo, bege ou imi
tando madeira clara, com cantos bolsados com fundo e portas 
duplas e diferentes (plástico resistente) ou cor diferente desde 
que forme um conjunto harmônico. As prateleiraS devem ser 
do mesmo material do armário, assim como o reveSfírtfento 
e ter alturas reguláveis. As prateleiras, quadros ou.~avetas 
para pastas suspensas devem ter a estrutura metálica. A espes
sura das laterais, base, prateleiras deve ser de, no mínimo, 
2cm. 

2.2- Especificações Variáveis e Qu~ntidades 

ARMÁRIO TIPO "A" 

a) aDimensões e Quantidades 

• Comprimento: SOem 
• Profundidade: 45cm 
• Altura: !60cm 
Usuários/Desciíção 
Armário alto, 2 portas, 4 prateleiras simples. 

ARMÁRIO TIPO "B" -· - -

• Comprimento: SOem 
• Profundidade: 45cm 
• Altura: 160cm 
Usuários/Descrição 
Armário alto misto, 2 portas ãté metade inferior, 2 prate

leiras na parte superior, 2 na infeiiOr. A parte superior é 
aberta. 

ARMÁRIO TIPO "C" 

• Comprimento: SOcl:n 
• Profundidade: 45cm 
• Altura: 74cm 
Usuários/Descrição 
Armário baixo, 2 portas, 1 prateleira simp]es. 

ARMÁRIO TIPO "D" 

• Comprimento: SOem 
• Profundidade: 45cm 
• Altura: !60cm 

-Usuários/Descrição 
Armárío alto, 2 portas, 2 prateleiras simples~ 2 suportes 

ou gavetas para pastas suspensas. _ 

ARMÁRIO TIPO "E" 

• Comprimento: SOem 
• Profundidade: 45cm 
• Altura: !60cm 
Usuários/Descrição 
Armário alto, 2 portas, 4 suportes ou gavetas para pastas 

suspensas. 

ARMÁRIO TIPO "F" 

Prateleira Alta. Em madeira aglomerada e o mesmo re
vestimento das metas painéis e ·armários. POdem ser fixadas 
na parede ou painel. • Comprimento: 124cm 

• ProfUndidade: 36cm 
• Altura: 46cm 

ARMÁRIO TIPO "G" 

----Prateleira baixa. Em madeira· aglomerada e o mesmo 
revestimento das mesas, painéis e armários. Podem ser fixadas 
na parede ou painel. -

• Comprimento: 124cm 
• Profundidade: 36cm 
• Altura: 23cm 

ARMÁRIO TIPO "H" 
_ Arquivos para pastas A Z. Em madeira aglomerã:da ou 

estrutura metálica e o mesmo revestimento das mesas, painéfs, 
armários. Podem ser fixadas nas parede ou pai~el. 
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• Comprimento:-124cm 
• Profundidade: 36cm 
• Altura: 46cm 

ARMÁRIO TIPO "!" 
(Especial p/ Gabinetes do Anexo II) 

Este armário poderá ser utilizado, opcionalmente, incor~ 
parando as portas do banheiro e copa desses gabinetes. 

Esta opção destina-se a aproveitar melhor o espaço exis
tente, nos casos de necessidade maior de armários. 

Observações Para Todos os Armários .. __ _ ______ _ 
1) Será tolerada uma variação de + ou- )Ot;m (dez centf

metros) nas dimensões dos armários. 

3-PAINÉIS E ACESSÓRIOS 

3.1- Especificações· 
a) Estrutura: 
Em madeira aglomerada ou perfil de aço ou quadro metá~ 

lico ou tipo colméia, cOrri revestimento em laminado melamí
nico ou laminado plástico, na cor casca de ovo, bege ou imi
tando madeira clara. A estrutura dos painéis deve permitir 
a passagem de fiação, articulação em diferentes ângulos e 
equipáveis, ou seja, possibilitem a fixação de acessórios (arqui
vos, prateleiras, quadros, etc.) 

Amarração ou Fixação dos Painéis -
Todos os acessórios (garras ou outros) necessários para 

fixação dos painéis. --
b) Dimensões e Quantidades 

TIPO ''A" 

• Comprimento: 124cm 
• Espessura: 4cm 
• Altura: 160cm 

TIPO "B'" 

• Comprimento: SOem 
• EspessUra: 4cm 
• Altura: 160cm 

TIPO "C" 

• Comprimento: 60cm 
• Espessura: 4cm 
• Altura: 160çm 

Especificação: _ _ _ _ - ---- -
Calha para luz Fluorescente luminária acoplável ao painel 

ou arquivo para pastas suSpensas, completa, partida rápida, 
luz do dia, voltagem de Brasília. Estrutura em metal ou plás
tico e com design que não permita a incidência direta da 
luz nos olhos do usuário. . _ 

Amarração ou Fíxação dos Painéis. Todos o~ aceSsórios 
(garras ou outros) necessários para fixação dos painéis. 

Observações para Todos os Painéis e Acessódos 
Será tolerada uma variação de + ou - _ 5C:Ql_ ~m todas 

as dimensões. 

4-CADEIRAS 
4.1- Especificações Comuns a Tod~ as Cadeiras 
Assento/Encosto. _ _ _ 
Concha moldada em compensado de madeira, fibra ou 

aço, com resistência suficiente para sUportãr os esforços nos 
pontos críticos. 

Revestimento: 
O assento e o encosto d~verão ser revestidos em tecido 

na cor Marron/CaJé, referência 462/4~3 da escala ·Pantone _ 
ou vinil ou outro similar, não deve ser Kourotan. 

Dispositivos de Proteção . . 
A cadeira deverá ser adotada de dispositivos de proteção 

do usuário e do mobiliário contra choques e contusões. Tais 
dispositivos poderão ser em PVC ou outros materiais similares 
ou. o própriO design da cadeira, nas bordas da concha do 
assento, encosto, nos braços e nas patas. 

Design 
Além de possuir um desenho atual, a cadeira aqui especi

ficad~ deverá preencher os reqtiiSifós ergonômicoS de confor
to, proporcionando uina postura correta ao sentar e amorte
cendo as compressões lombares,_com Z!-.ad~quad~_curvaturas _ 
de encosto (95% a 100%). O conjunto base/conchas deverá 
ser agradável e compativel com suadestinação dentro do Se
nado. 

4. 2 -Especificações Variáveis 
a) Dimensões, Usuários e Tipos 

Dimensões 

CADEIRAS TIPO "A" 
(com rodízios e braços) 

Largura Mín. Assento - 45cm 
Largura Máx. Assento - 61cm 
Profundidade Mín. Assento - 44cm 
Profundidade Máx. Assento - 55cm 
Altura Mín. Assento - 42cm 
Altura Mín. Total -SOem 
Altura Máx. Total - 99cm 
Largura Máx. Cadeira d braços - 65cm 
Usuários: Senador 
Obs_.: Os Senadores poderão SoliCitar càdeiras de Espal

dar (encosto) alto.ou médio. 

Dimensões 

CADEIRAS TIPO "B" 
(com rodízios e braços) 

Largura Mín. Assento - 45cm 
Largura Máx. Assento - 61cm 
Profundidade Mín. Assento- 44cm 
Profundidade Máx. Assento - 55cm 
Altura Mín. Assento - 42cro 

-Altura Mín. Total- SOem 
Altura Máx. Total - 99cm 
Largura Máx. c/ braços _: õ5cm . __ 
Usuários: DiretOres, Ass_esS:ores e Interlocutores de Sena-

dores e Diretores. 

Dimensões 

CADEIRAS TIPO "C" 
(com rodízios e braços) 

Largura Mín. Assento - 45cm 
Largura Máx. Assento - 6lcm 

__ P_rofu_ndidade Mín. Assento - 44cm 
Profundidade Máx. Assento - 55cm 
Altpra Mín. Assento - 42qn 

-Altura Mín. Total- SOem 
Altura Máx. Total - 99cm 
Usuários: Salas de reunião, Chefe de Gabinetes, e Servi

dores. 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quarta-feira 28 8541 

Dimensões 

CADEIRAS TIPO "D" 
(com rodízios e se.m braços) 

Largura Mín. Assento - 40cm 
Largura Máx. Assento - SScm 
Profundidade Mín. Assento - 44cm 
Profundidade Máx. Assento - S5cm 
Altura Mín. Assento - 42cm 
Altura Mín. Total-70cm 
Altura Máx. Total- 9Scm 
Usuários: Operadores Terminal, Datilografia e Contí-

nuos ou Recepcionistas 

b) Braços 
(Para cadeiras Tipos A e B) 
Estrutura fixa em aço tubular ou de seção retangular 

cromada ou alumínio fundido. Apoio para braços em poliure
tano serni-rígido ou-material ~uivalente, na cor preta. 

c) Estrutura 
(Para todos os tipos) 
A cadeira deverá possuir dispositivoS de regulagem de 

altura do assento à gás ou ar comprimido ou similar, flexibi
lidade ou regulagem para. profundid~de do assento. Regula
gero da altura do encosto para os modelos em que estes forem 
estreitos. 

d) Base 
(para todos os tipos) 
Em aço ou alumínio fundido, giratórias, 5 pataS, rodízios 

duplos de nylon ou similar. As patas devem ser p:etas, em 
alumínio ou espuma injetada, e a coluna central pmtada na 
cor preta ou com uma safena para cobertura. 

S. CONJUNTO ESTOFADO. 

5 .! - Módulo Estofado 
a) Revestimento: 

Em tecido ou vinil 
b) Dimensões: 

largura aproximada ( + ou- Sem) 60cm 
Profundidade aproximada ( + ou -Sem) 70cm 
Altura aproximada ( + ou - Sem) 75cm 

c) Design: 
Além de possuir um desenho atual, o conjunto aqui espe

cificado deverá preencher os requisitos ergonórnicos de con
forto proporcionando uma postura conf01tável, deverá apre
sentar um conjunto agradável com o mobiliário em uso no 
Senado. Quando o estofado for de tecido, os braços devem 
ser em madeira ou tubo de metal, não devem ser forrados 
em tecido. 

PORTARIA N• 61, DE 1992 

O Primeiro SeCretário do Senado Federal, _no desempe
"Q.ho de suas atribuições regulamentares, resolve, designar JO
SÉ AUGUSTO ARCOVERDE DE MELO, Assessor Legis
lativo, MARTHA L YRA NASCIMENTO, Analista Legisla
tivo, e MARGARETH ROSE NUNES LEITE CABRAL, 
Analista Legislativo, para, sob a presidência do primeiro. inte
grarem Comissão de Inquérito incumbida de apurar os fatos 
constantes no Processo n• 013581/92-9. 

Senado Federal, 28 de outubro de 1992.- Senador Di~
ceu Carneiro, Primeiro Secretário. 

,. ,, ''• 
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ANO XLVD- N•l82 QUINTA-FEIRA, 29 DE OUTUBRO DE 1992 BRASíLIA- DF 

SENADO FEDERAL 
SUMÁRIO 

1- ATA DA 221' SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1992 

1.1 -ABERTURA 

1.2- EXPEDIENTE 

1.2.1 - Requerimento 

- N' 780192, de autoria do Senador Esperidião Amin, 
solicitando que seja considerado como licença o seu afasta
mento dos trabalhos da Casa, no dia 26 do corrente. Apro-
vado. ·--

1.2.2 --Comunicações da Presidência 

-Recebimento do Aviso n• 831/92, pela qual o Presi
dente do Tribunal de Contas da União encaminhou ao 
Senado Federal, cópia da Decisão Plenária n• 505192, bem 
como do Relatório e Voto que a fundamentam, referente 
a Auditoria Operacional realizada na Telecomunicações 
de Alagoas S.A. - TELASA. 

-Recebimento do Presidente. da Associação Brasi
leira da Propriedade Industrial, de expediente encaminhan
do proposta de projeto de lei referente à proteção de topo
grafias de circuitos integrados, matéria de que trata o Pro
jeto de Lei do Senado no 76192. 

--Recebimento do Ofício n<:> S/56/92 do l?'res.idente 
do Supremo Tribunal Federal, encaminhando cóp-ia do 
acórdão proferido por aquela Corte, autos do RecursQ Ex
traordinário n• 111.345-6. 

-Recebimento do Ofício n<:> 139/92, do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal~ comunicando que aquela 
Corte, ao julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade 
no;o790-4/600, deferiu medida cautelar, suspendendo a eficá
cia do§ 1• do art. 23lda Lei n• 8.112, de 11 de dezembro 
de 1990 e do art. 9' da Lei n• 8.162, de 8 de .. jimeiro de 
1991. . 

-Recebimento do Aviso n9 835f92, do Tribunal de 
Contas da Un_ião, encaminhando ao Senado cópias de pro
nunciamentos feitos por membros daquela Corte, em ses
são ordinária destinada a homenagear a memória do Dr. 

Ulysses Guimarães e de sua esposa e do ex-Sê:nador Severo 
Gomes e de sua esposa. 

-Recebimento do Ofício n• S/57192 (n' 1.761/92, na 
origem), do Governo do Estado do Rio Grande do Sul, 
solicitando autorização para que possa emitir e colocar 
no mercado Letras Financeiras do Tesouto daquele Estado. 

"" -Recebimento de expediente do Sr. Fernando Af
fonso Collor de Mello, comunicando o seu não compare
cimento ao interrogatório no próXimo dia 29 de outubro. 

1.2.3 - Diseursos do Expediente 

SENADOR MAURO BENEVIDES- Falecimento 
da Sro Hildete Falcão Baptista, esposa do Senador Lourival 
Baptista. 

1.2..4 - Comunicação da Presidência 

Presença na Casa da sr~ Eva Blay, suplente convocada 
da representação do Estado de São PauJo, em virtude do 
afastamento do titular, Senador Fernando Henrique Car
"doso. 

1.2.5 - Prestação do compromisso regimental e posse 
da Sr' _Eva Blay 

1.2.6 - ComuRicação 

Da Senadora Eva Blay, referente à sua filiação parti
dária e nome parlamentar. 

1.2.7- Diseursos do Expediente (continuação) 

SENADOR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Ho
menagem de pesar pelo falecimento da S~ Hildete Falcão 
Baptista. 

SENADOR CHAGAS RODRIGUES, como Líder 
- posse da Sr~ Eva Blay ,_representante do Estado de 
São Paulo pelo PSDB. Presença do Ministro Fernando 
Henrique càrdoso no plenário desta Casa. · 

O SR. PRESIDENTE -Associando-se às homena
gens-prestadas pelo Sr. Chagas Rodrigues aS~ Eva Blay. 

SENADORA EVA BLA Y -,... Agradecimentos aos 
votos de boas-vindas recebidas de seus pares, no momento 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor.Oeral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

I:m.prcuo Job retpona.bilidade da Meu do Senado Federal 

Dirotor Executivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Admbtiltrativo 
LU!Z CARLOS BASTOS 
Diretor Iadustrial 
FLORIAN AUGUSTO OOUTINHO MADRUGA 
.Diretor Adjaato 

Semestral 

de sua investidura no mandato senatorial pelo Estado de 
São Paulo. 

SENADOR NEYMARANHÃO- Repúdio a ação 
segregacionista de grupos radicais neonazistas contra os 
nordestinos. -

1.3 -ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 73/92 (n' 107/91, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
concessão à Jet ~Radiodifusão Ltda., para explorar servi~ 
ço de radiodifusão sonora, em onda média, na Cidade 
de Teresina, Estado do Piaui. Votação adiada, por falta 
de quorum, tendo usado da palavra os Srs. Jutahy Maga
lhães, Cid Sabóia de Carvalho, Jarbas Passarinho, Man
sueto de Lavor, Áureo Mello, Affonso Cãrri3.rgo e José 
Paulo BisoL 

Projeto de Decreto Legislativo n' 74/92 (n' 127/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que outorga 
permissão à Rádio A Voz de São Pedro Ltda., para explo
rar serviço de radiodifusão sonora erri freqüência mOdu
lada, na Cidade de São Pedro Ltda., Estado de São Paulo. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 75/92 (n' 140/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que renova -
a concessão outorgada à Sociedade Rádio Rural de Muzam
binho Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
na Cidade de Muzambinho, Estado de Minas Gerais. Vota
ção adiada por falta de quorum. 

Projeto-de Lei da Câmara n' 77/92 (n' 3.183/92, na 
Casa de origem), que dispõe sobre destinaÇãó-~das quotas 
de fundos ao Casa de origem), que dispõe sobre destinação 
das quotas de fundos ao portador e aos títulos ou aplicações 
de renda ao pottador ou nominatiVos:.endossáveis mencio
nados no caput do arL 3' da Lei n' 8.021, de 12 de abril 
de 1990, atualmente à disposição do Banco Ce.Otral do 
Brasil, nos termos do § 2o do art. 7'"- e do caput do art. 
9' da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990. Votação adiada 
por falta de quorum. · 

ProJeto de Lei do Senado n9 318/91-Complementar, 
de autoria do Senador Maurício Corrêa, que ~uetermína 
os casos em que as forças estrangeiras possam transitar 
pelo território nacional ou nele permanecer temporaria
mente, mediante permissão do Presidente da República, 

ASSINATURAS 

---- c.s 70.000,00 

Tiragem 1.200 exemplares 

independente da autorização do Congresso NacioÍlal, nos 
termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, inciso II 
e 84, inciSo XXII, da Constituição Federal. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Redação final do Projeto de Resolução n' 62/92, que 
autoriza a República Federativa do Brasil a contratar ope
ração de crédito externo no valor equivalente a até oitenta 
milhões de dólares norte-americanos, junto ao Banco Inte
ramericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao fi
nanciamento do Programa de Modernização Tecnológica 
da Agropecuária da Região Centro-Sul. Aprovada. À pro
mulgação. 

1.3.1- Discursos após a Ordem do Dia 

SENADOR BENI VERAS -Sugestões para a elabo
ração de uma política de desenvolvimento regional para 
o País. 

SENADOR CID SABÓIA DE CARVALHO- De
fesa da aprovação de emenda de autoria do Senador Mau
rício Corréa à Medida Provisória n9 306/92, que beneficia 
os Procuradores da Previdência Social. 

SENADOR MÁRCIO LACERDA- Apelo para ur
gência na tramitação do Projeto de Lei do Senado n9 256/91, 
que "declara o Pantanal Mato-Grossense área reservada 
para os fins e usos que especifica e dá outras providências". 

SENADOR JOÃO ROCHA -Contentamento pela 
designação do Deputado Lázaro Barbosa para exercer o 
cargo de Ministério da Agricultura. 

SENADOR JUTAHY MAGALHÃES - Reflexão 
a respeito da condução da economia nacional. 

SENADOR ODACIR SOARES- Expectativas pela 
realização em abril do próximo ano, da 3~ Feira Interna
cional de Telecomunicações, teleinformática e Radiodi
fusão, em São Paulo. 

SENADOR JOÃO FOGAÇA- Sistema de Gover
no, posicionando-se S. Ex• pelo presidencialismo. 

1.3.2 - Comunicação da Presidência 

-convocação de sessão extraordinária a realizar-se ho
je, às 18 horas e 31 minutos, --com Ordem do Dia que 
designa. 
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1.4-ENCERRAMENTO 

2- ATA DA 222• SESSÁO, EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1992 

2.1-ABERTURA 

2.2- EXPEDIENTE 

2.2.1 - Pareceres 

Referentes às seguintes matérias 

-Projeto de Lei da Câmara n' 25192 (n' 5.807190, 
na Casa de origem), q\le '.'dispõe sobre a mar territorlãl, 
a zona contígua, a zona económica exclusjVa e~ _plataforma 
continental brasileira, e dá outras proVidências". 

-Projeto de Decreto Legislativo n' 68192 (n' 
130-A/91, na Câmara dos Deputados), que "aproVa o texto 
da Convenção n<? 168, da Organização Internacional do 
Trabalho, relativa à promoção do emprego e à proteção 
contra o desemprego". 

2.2.2 - Requerimentos 

- N' 781192, de urgência para o Projeto de Lei da 
Câmara n' 44192 (n' 2.625/92, na Casa de origem), que 
altera a composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da s~ Região, com sede em Salva
dor-BA, e_ dá outras providências. 

- N' 782192, de urgência para o Projeto de Resolução 
n9 52192, que "altera o Regulamento Administrativo do 
Senado Federal, e dá outras providências". 

2.2.3 - Comuojcação da Presidência 

-Abertura do prazo para oferecimento de emendas 
ao Projeto de Lei da Câmara n' 25192. 

2.3- ORDEM DO DIA 

Requerimento n<:> 638/92, solicitando, a transcrição, 
nos Anais do Senado, do documento··~ crise política e 
a Nação", do Presidente da Força Siiidical, Luiz António 
de Medeiros. Aprovado. 

2.3.1 - Matérias apreciadas após a Ordem do Dia 

-Requerimento n<:> 781/92, lido no Expediente da pre
sente sessão. Aprovado. 

-Projeto de Resolução n' 52192, lido no Expediente 
da presente sessão. Aprovado com emenda, após pareceres 
de Plenário à Comissão Diretora para redação final. 

- Redação final do Projeto de Resolução n' 52/92, 
em regime de urgência. Aprovada. À promulgação. · 

2.3.2 - Comunicação da Presidência 

-Convocação de sessão extraordinária a realizar-se 
hoje, às 18 horas e 45 minutos, coro Ordem do Dia que 
designa. 

2.4- ENCERRAMENTO 

3- ATA DA 223• SESSÃO, EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1992 

3.1-ABERTURA 

3.2- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legislativo n' 10184 (n' 17183, na 

Câmara dos Deputados), que aprova o textó do Protocolo 
sobre Privilégios e Imunidades d_a Organização Interna-

cional de Telecomunicações Marítimas_ por Satélite - IN
MARSAT, concluído em Londres, a 1<:> de dezembro de 
1981. Aprovado. À ComissãÓ Diretora para redação final. 

Proieto de Decreto Legislativo n'_ 18184 (n'50/84 na 
Câmara dos Deputado_s), que aprova os textos da Conven
ção n" 140 e da RecomeridaçãOJ19 l48, referentes a "lice_nça 
remunerada para estudos", adotadas na 59~ Sessão da Con
ferência Internacional do Trabalho, da Organização Inter
nacional do Trabalho~ realizada em Genebra,, em junho 
de -1974. Aprovado. A Comissão Diretora para redação 
final. 

Projeto de Decr~to Legislativo n9 !}/85 (n~ 85/85, na 
Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Conven
ção n9 136 e da Recomendação n<:> 144_, da Organização 
Internacional do Trabalho- OIT, sobre "Proteção contra 
os Riscos de Intoxicação Provocados pelo Benzeno", ado
tadas em Genebra, e 30 de julho de 1971, durante a LVI 
Sessão da Conferência Internacional do Trabalho. Apro- :
vado. À Comissão Diretora para redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 66/92 (n' 103/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Tratado 
de AuxHio Mútuo em Matéria Penal, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo d_a Repú
blica Portuguesa, assinado em Brasllia, em 7 de maio de 
1991. Aprovado. À Comissão Diretora para tedação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 71192 (n' 178192, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os sextos do (1) 
Tratado de Extradição, (2) Tratado sobre Cooperação Ju
diciária em Matéria Penal, e (3) Tratado Relativo à Coope
ração Judiciária e ao Reconhecimento Recíproco de Sen
tença em Matéria Civil, entre os Governos do Brasil e 
o da Itália, assinados em Roma, em 17 de outubro de

·1989. Aprovado. À Comissão Diretora para redação final. 
Projeto de Decreto Legislativo n' 77192 (n' 161/91, 

na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Acordo 
sobre Cooperação nos Campos da Ciência e Tecnologia, 
celebrado entre a República Federativa do Brasil e o Go
verno da República d~ Coréia, em Seul, em 8 de ~gosto 
de 1991. Aprovado. A Comissão Diretora para redação 
final. 

Projeto· de Decreto Legislativo n' 78192 (n' 164/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova os textos da Consti
tuição e da Convenção da União Internacional de Teleco
municações, adotados na Conferência de Plenipotenciá
rios, em Nice, em 1989. Aprovado. À Comissão Diretor_a 
pã.ra redação final. , 

Projetó de Decreto Legislativo n' 79192 (n' 169/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Ajuste 
Complementar ao Acordo de Cooperação Económica, 
Científica e Técnica na áfêa de Pesquisa Agrícola e Exten
.Sío Rural, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular de Angola, firma
do em Luanda, em 28 de janeiro de 1989. Aprovado. À 
Comissão Diretora pafa redação final. 

Projeto de Decreto Legislativo n' 80192 (n' 176/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do acordo 
entre -o Governo -da República Federativa do Brasil e o 
Governo da República Popular da China, destinado_a evitar 
a dupla tributação e prevenir a evasão fiScal em matéria 
de Imposto de Renda, celebrado em ~equím, em 5 de 
agosto de 1991. Aprovado com emenda. A Comissão Dire
tora para redação frnal. 
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Projeto de Decreto Legislativo n' 81192 (n' 111/91, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto
colo sobre as Comemorações dos Descobrimentos Portu
gueses, celebrado entre o Governo. da- República Federa
tiva do Brasil e o Governo da República Port,uguesa, em 
Brasília, em 7 de maio de 1991. Aprovado. A Comissão 
Diretora parã-redação final. - -- -

Projeto de Decreto Legislativo n' 82/92 (n' 187/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Prot9-
colo para Acordo entre o Governo da República Federativa 
do Brasil e a República Italiana sobre Cooperação no Do
mínio do Turismo, celebrado em Roma, em 11 de dezem
bro de 1991. Aprovado. À Cõmissão Diretora para redação 
final. 

Projeto de Decreto LOgislaÜvo n' 83192 (n'190/92, 
na Câmara dos Deputados), que aprova o texto do Proto
colo para a Solução de Controvérsias, Celebrado entre a 
República Federativa do Brasil, a República Argentina, 
a República do Paraguai e a República Oriental do Uru
&_uai, em Brasília, em 17 de dezembro de_1991. Aprovado. 
A Comissão Diretora para redação final. 

3.2.1·- Comunicação da Presidência 

- Convocação de sessão extraordinária--a realizar-se 
hoje, às 19 horas e 2 minutos, com Ordem do Dia que 
designa. 

3.3 -ENCERRAMENTO 

4- ATA DA 224• SESSÃO EM 28 DE OUTUBRO 
DE 1992 

4.1-ABERTURA 

4.3 -ENCERRAMENTO 

5 - MESA DIRETORA 

. 6- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

7 - COMPOSIÇÃO DE COMISSÕES PERMANEN
TES 

Ata da 221 a Sessão, em 28 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura . 

Presidência dos Srs. Mauro Benevídes, Dirceu Carneiro, Rachid Saldanha Derzi, 
Epitácio Cafeteira e Magno Bacelar 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRE-
SENTES OS SRS. SENADORES: - ... - . 

Affonso Cãmargo - Amir Lando - -An_tonio Mariz -
Bello Parga- Beni V eras- carias De'Carli --Carlos Patrocí
nio - César Dias - Chagas Rodrigues - Dirceu Carneiro -
Elcio Álvares - Epitácio cafeteira - Esperidião Amin - Eva 
Blay- Flaviano Meio- Francisco Rollemberg- Gerson Ca
mata - Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel 
Freitas- Iram Saraiva- Irapuan Costa Júnior -Jarbas Passa
rinho- João Calmon- João Rocha- Josaphat Marinho
Jose Fogaça - José Richa - Jutahy Magalhaes - Lavoisier 
Maia - Levy Dias - Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Mag
no Bacelar - Mansueto de Lavor - Márcio Lacerda - Mar
co Maciel - Mário Covas - Mauro Benevides - Meira Filho 
- Moises Abrão- Nabor Jünior- Nelson carneiro- Nelson 
Wedekin - Ney Maranhão - Odacir Soares - Pedro Simon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzí - Ronaldo Ara
gão- Ruy Bacelar - Valmir campelo - Wílson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ....:. A -lista de 
presença acusa o comparecimento de 52 Srs. Senadores.· Hã
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos:-nossos trabalhos. 

Sobre a mesa, requerimento"- que vai ser lido pelo Sr. 
1• Secretário. 

É lido e aprovado o seguinte: 
REQUERIMENTO N• 780, DE 1992 

Senhor Presidente, 
Nos termos do art. 56, II, da Constituição Federal e do 

art.43, II, do Regimento Interno, solicito que seja considerada 
como licença o afastamento dos trabalhos desta Casa, no dia 
26 do corrente, oportunidade em que estive proferindo pales
tra sobre "A Posição dos Partidos em Face do Momento Polí
tico e das Reformas", no "Encontro Congresso e Sociedade" 
realizado pela Federação do Comércio do Estado de São Paulo 
e o Instituto Cajamar, na cidade de São Paulo, conforme 
programação em anexo. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1992. - Senador 
Espet·idião Amin. _. 

. FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO 
DO ESTADO DE SÃO PAULO 

Senador Esperidião Amin 
Senado Federal 
Brasília-DF 

São Paulo, 16 de outubro de 1992 

A Federação do Comércio do Estado de São P<iuJo e 
oJnstituto Cajamar, cumprimentando-o atenciosamente, vé:?I 
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formalizar convite a que V. Ex· participe dO Ato Inicial da 
série "Encontro Co_ngresso e Sociedade", a se realizar no 
próximo dia 26 de ou_tqbro, às 9h, no Auditório da sede da 
FCESP, na Av. Paulista, 119. 

Os signatários encaminham, para seu conhecimento, có
pia de Protocolo assinado en_trc aquelas Entidades, visanõo 
a realização do Encontro, e do Programa do Ato Inicial acima 
referido, no qual V. Ex~ participará representando o seu Par
tido. 

Agradecendo o assentimento ao convite, renovam os pro
testos de estim,a e apreço. Abram Szajman, Presidente. 

anexo: cópia ào protOcolo e programa/diseg/jml 
Encontro Congresso e Soc_iedac;le -Princípios e ObjetiVàs 

A Federação do Comércio do Estado de São Paulo 
(FCESP) e o Instituto Cajamar (INCA), convergindo na com
preensão de que é preciso restaurar a credibilidade, a governa
bilidade e a ética na política, nas leis e na eoorrom_i_a, congre
gam seus esforços na organização deste EncOntro, que marca 
a necessidade de entidades da Sociedade Civil em discutir 
com o Congresso os rumos~ ()futuro do País. · - · 

Representantes de segmentos económicos e sáciais dife- _ 
rentes, senão opostos, a FCESP e o INCA entendem, entre
tanto, que a recente crise política, com seus desdobramentos 
económicos e sociais, reVe1ou com clareza a necessidade de 
se encurtar permanentemente a distância entre os cidadãos 
e seus representantes políticos. O enfraqueciinehtó que se 
evidenciou do Poder Executivo impôs novas e inéditas respon
sabilidades ao Parlamento. A emergência de novos sujeitos 
sociais, que tornam iniciatiVas iridependentemente da ãÇãõ 
de partidos e organizações da política instituciona1, revelou 
a necessidade da abertura de um efetívo processo de debates, 
para que as soluções de que o País carece surjarri através 
das instituições democráticas e de seu contínuo aperfeiçoa
mento. 

É para que além do discurso e da ação se mani.feste_ tam
bém a reflexão que este Encontro foi convocado. Para que 
a sociedade diga o que quer e os representantes das di!er!!ntes 
forças políticas respondam o que pensam sobre o momento 
que vivemos e a proximidade de decisões cruciais previstas 
para o futuio próximo, como a reforma constitucional e o 
plebiscito sobre regime e forma de governo. 

Entendem ainda a FCESP e o INCA que este E_ncon_tro 
deve _ser apenas o ponto de partida, para que do marco de 
uma discussão geral se aprofunde posteriormente o_s _tem_i;\s 
específicos. Se desta oportunidade emergir um processo está
vel, alicerçado na pluralidade de idéias mas capaz de atender 
expectativas, não apenas de minorias e oligarquias, e sim do 
conjunto da sociedade, os promotores desta i.Qiciati:va e os 
que com ela colaboraram, teremos atingido um objetivo: so
mar esforços para recolocar o Brasil no caminho da moderni
dade, com participação democrática e justiça social.- Abram 
Szajman, Presidente da FCESP- Gilberto Carvalho, Diretor 
Téc. Geral do INCA. 

1. Promotores 
1.1 Instituto Cajamar 
1.2 Federação do Comércio do Estad.ó de SãoJ'au)o ... 

2. Objetivo Central 

Movimento social cujo objetivo- é--reStaurar a credibi
lidade, a governabilidade e a ética, ria política, nas leis e 
na economia. 

Esse movimento se desenrolará em duas partes, consis
tindo a primeira de um ato que visa marcar a vontade política 
de entidades da Sociedade Civil em discutir com o Congresso 
Nacional os rumos da vida política, económica e social do 
Pa(s nuJ)l contexto em q~e o Congresso passa a deseni.penhar 
papel decisivo na transição compreendida entre o atui;\l perío
do e o início de 1995. 

Mais çlo que um seminário, este ato Visa ·abrir. ri uma 
segunda parte, o debate sobre um ampla pau_ta de assuntos 
e que-necessariamente se desdobraria numa ~ér~~ de ev.~n~os 
capaZes· de tratar com· a necessária P,rof~ndi<:J.ade as questões 
pautadas. -

3. Programa 

3.1 Ato inicial 
"A Posição dos Partidos em Face do Momento Político 

e das Reformas.." 
3.1.1 Objetivo 
Permitir que a sociedade, através de seus representant.~li. 

diga o que quer e os representantes das diferentes forças políti
cas respondam o que pensam sobre o momento que vivemos 
e a proximidade de decisôeS cruciajs previstas para o futuro 
próximo, como as reformas estruturais económicas, políticas 
e constitucionais. -

3.1.2. Organização 
9:00 -Abertura e Composição da Mesa 
9:30- Exposição Inicial dos De batedores 
11:00- Participação do Plenário · · 
13:00 -Encerramento 
3.1.3. Data, Horário e Local 
26 de outubro de 1992 
Das 9:00 ãs 13:00 horas . . 
Auditório da Federação do Comércio do Estado de São 

Paulo 
3.1.4. Plenário 
O plenário será composto pelas entidades representativas 

da sociedade civil. 
3.1.4.1. Movimento Sindical 
3.1.4.2 Entidades Religiosas 
3.1.4.3 Entidades empresariais 
3.1.4.4 Movimentos Populares 
3.1.4.5 Entidades Profissionais 
3.1.4.6 Movimento Estudantil 
3.2. Encontros da Segunda Parte·~ Eventos Posteriores 
3.2.1 A Forma e o Sistema de Governo. 
3.2.2 A Reforma do Estado: Fiscal, Administrativa, Pri

vatização, Desregulamentação. 
3.2.3 Os Partidos, seus Recurso·s e o Financiamento das 

Campanhas. 

A Reforma Eleitoral. 
3.2.4 A Abertu_ra da Economia e o TratamentO ao Capital 

Estrangeiro. A Reforma do Sistema Financeiro. 
3.2.5 A Definição das Competências e Poderes nos Três 

de Governo. 
A Representação Parlamentar. 
3.2.6 Ordem Social: Seguridade, Previdência, Saúde, 

_Trabalho e seus Encargos. 
3.2.7 Os Crité_ri_os da Criação de Estados e Municípios. 

Observação: 

As datas e os locais referentes aos Encontros qa Segunda 
Parte serão confirmados oportunamente. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Aprovado FERNANDO AFFONSO COLLOR DE MELLO, nos 
o requerimento, fica concedida a licença sol~citada, nos,t~rmos aUtos do processo de impeachment movido pÇ>r _BARBOSA 
do art. 43, inciso II, do Regimento Interno. LIMA SOBRINHO e MARCELLO LA VENERE MACHA-

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidesf:_ A Presi- DO, vem manifestar à V. Ex• que exercerá a faculdade legal 
de não comparecer ao interrogatõiiõ ·no próximo dia 29 de dência recebeu o Aviso· n"' 831, de 26 do corrente, pelo qual 

a Presidente, em· exercício, do Tribunal de Contas da União outubro, porquanto, ao que presume, a longa e completa 
encaminhou ao Senado, em obediéncia do,disposto no art. defesá escrita apresentada em 26-10-92 já elucidou todos os 
45 da Lei n~ 8.443, dse 16'dc julho de 1992, cópia da Decisão pontos questionados pela denúncia. 

2. Se, no entanto, no curso do processo, sobrevier ques-~ Plenária n~ 505!92, bem como do relatório. e voto que a funda-
mentam, referentes a Auditoria OperaciOnal realizada na Te~ tão que deva demandar resposta pessoal do petici()_nário, de-
lecomunicaç6es de Alago3s S/ A_ TELASA. clara ele, desde logo, que estará à inteira disposição do augusto 

Senado Federal para prestar os· esclarecimentos complemen-
A matéria serà-enc3ri:üi:Ihcida- à Comissão de Assuntos tar_c;;.s_ que porventura venham a ser julgados necessários. 

Sociais. · Brasília, 28 de outubro de 1992. -José Guilherme Vil~ela, 
O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides}- A ·Presi· adv. insc. 201, OAB-DF. - - -

dência recebeu do Presidente da Associação Brasileira-de Pro-
priedade Industrial, expediente encaminhando proposta de O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- O expedien-
projeto de lei referente a proteção de topografia de circuitos te lido vai à publicação. 
integrados, matéria de que trata o Projeto de Lei do Senado O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi-
n~ 76, de 1992. d~cia comunica aos Srs. Senadores que, a pedido do Presi-

. dente da Comissão Especial, Elcio Alvares, fica cancelada 
O expediente se-rá ·encamihado à COmissão -de CO.ósü-, a reunião da referida Comissão conv_ocada para amanhã, às 

tuição, Justiça e Cidadania, para ser anexadg_ ao referido pro- _ . 10 horas~ que se destinava a ouvir 0 - Excelentíssimo Senhor 
jeto. -- _- ~ __ -_-.-- o _ _ - Presidente da República. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benévides) - A Presi
dência recebeu do Presidente _do Supre_nlo Trib_!.lnal Federal 
Ofício n' S/56, de 1992 (N' 138/92, na origem), encaminhando 
para o fim previsto nO ·arf. 52, inciso X da Constituição Fede
ral, cópia do acórdão proferido por aquela Corte, nos autos 
do Recurso Extraordinário nql1,345-6. 

O expediente será encaminhado à COniiss3o 'de C(mSti-· · 
tuição Justiça e Cidadania (d.ecisão te:rminâtívá.J- - · · · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu, do Pre-sidente do SuprerÍIÔ Tribunal Federal, 
o Ofício n~ 139, de 26 do corrente, coritln1iCan~o que_aqueh1 
Corte, ao· julgar a Ação Direta de Inconstitucionalidade n~ 
790-4/600~ deferiu medida cãutelar, Superando a eficácia do 
§ 1' do art. 231 da Lei n' 8.112, de 11 de dezembro de 1990, 
e do art. 9' da Lei n' 8.162, de 8 de janeiro de 1991. -

O expediente será encaminh3do à CQmissão de ~onsti-: 
tuição, Justiça e Cidadania, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevi'des)- Srs. Senado
res, pelo Aviso n~ 835,_de 27 do corrente mês, a _Ministra 
Élvia Lordello Castello Branco, no exercício d3 Presidência 
do Tribunal de CoriútS da União, encamiti:hou ao Senado có
pias de pronunciamentos feítos por inembr6s aaquela Corte, 
em sessão ordinária destinada a homenagear a memória do 
Dr. Ulysses Guimarães e_de sua espoSa, Sr' Mora Guimarães, 
e do ex~Senador Severo Gomes e de sua esposa, Sr" Henriqueta 
Gomes. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu, do Governo do Estado do Rio Grande do 
Sul, o Ofício n' S/57, de 1992 (n' 1.761192; na origem), solici
tando, nos termos da Resolução n9 36, de 1992 do Senado 
Federal, autorização para que possa emitir e colocar no mer
cado Letras Financeiras do Tesouro daqüele Estado. 

A matéria será despachada à Comissão de Assuntos Eco~ 
nômicos. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me
sa, expediente que será lido pelo 19 Secretário. 

É lido o seguinte 

O Sr. Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira 
' da presidência, que é ocupada pela Sr. Epitácio Cafe-

teira. - -

.O SR. PRESIDENTE (Epitádo Cafeteira) :__ Concedo -
a palavra ao nobre Senador Mauro Benevides, para uma co~ 
municãÇão lirgerite e ii::tadiá vel. _ 

O SR. MAURO BENEVIDES (PMDB- CE. ·Para uma 
comunicação.- Sem revisão do ofador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, venho à tribuna da Casa neSta tarde para transmitir 
a notícia dO falecimento, ocorrido ·na madrugada de hoje no 
aeroporto do Rio de Janeiro, da Exm~ Sr' Hildete Falcão 
Baptista, esposa do Senador Lourival Baptista, ilustre repre
sentante do Estado de Sergipe nesta Casa, e uma das figuras 
exponenciais da vida pública brasileira. 

A pranteada extinta, Sr. Presidente, deveria viajar, jun
tãfuente com O Senador Lourival Baptista, para Nova Iorque, 
a convite da Câmara de Comércio Exterior Brasil-Estados 
Unidos, a fim de participar, amanhã, no Hotel Plaza, de uma 
solenidade_ que anualmente se realiza e que objetiva realçar 

. o destaque empresarial, tanto a nível de América do Norte 
- Estados Unidos_ de forma particular - corno o desta
que empresarial brasileiro em cada exercício. 

Também deveriam viajar outras pessoas da família do 
Senador Lourival Baptista, inclusive, a sua filha, D. Adnil 
Baptista Sobral, que recentemente enviuvou, em razão do 
falecimento do saudoso Ministro-GeraldO Sobral, que integra
va o Superior Tribunal de Justiça. 

Tenho absoluta certeza de que, neste instante, ao chegar 
à Capital de Sergipe, Aracaju, D. Hildete Fãlcão Baptista 
deve estar recebendo as demonstrações inequívocas de apreço, 
de admiração e, sobretudo, de saudade dos seus conterrâneos, 
que sempre nela viram uma mulher extraordinária com r~Ie
vantes serviços prestados ao povo sergipano. 

Relembro, neste momento, que em 1991, juntamente 
com o Senador Albano Franco, estive em Aracaju a ~onvite 
de D. Hildete Falcão Baptista -para visitar o Instituto Lo_!Jrival 
Fontes, que, ali, leva a efeito um extraordinário trabalho 
educacional. Acredito mesmo que a obra, capitaneada exei?-
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plarmente por D. Hildete FalcãO Baptista, antecedeu aos pro
gramas oficiais dos chamados "meninqs_ de ru_a", já que o 
Instituto Lourival Fontes, que ela abnegadamente_ dirigia, 
congrega ç~rca de oi:toce.ntos, jovens de quatro a quatorze 
anos de idade, todos assistidos com educação~ assistência so
cial, enfim, todas as modalidades de prestação de s~rv~ç_o~ 
e, sobretudo, preparando civicamente aquela juventude para 
os embates do futuro. 

Naquela ocasião, questionado que fui pelos órgãos de 
comunicação social, especialmente pela televisão sergipana, 
tive oportunidade de enaltecer o trabalho que ali me foi possí
vel constatar quando aquela mulher extraordinát:ia se ciedicou, 
de corpo e alma à missã_o de _assistir a sucessivas gera_ções 
de jovens sergipanos. 

Era impressionante, Sr. Presidente Epitácio Cafeteira, 
assistir, como me foi propiciado, a todos aqueles grupos de 
crianças que se renovavam, que se revezavam nas várias de
pendências daquela Casa e como manifestavam_especial cari~ 
nho pela diretora do Instituto Lourival Fontes. Q _s~U: esposó 
que tem sido prestimOso, sob todas as formas, na solidarie
dade, no apoio àquela obra educacional, também recolhia, 
da manifestação dos jovens pupilos, todos os testemu!lhos 
de reconhecimento à Inestimável colaboração que ele prestava 
ao funcionamento do instituto. · 

Se isso ocorreu em 1991, a partir desse--ri:ú:itfle-nto D. 
Hildete Falcão Baptista entendeu que deveria colocar-me a 
par de todas as suas realizações, dos seus memoriais, dos 
seus relatórios, enfim, transformou-me neSta Casa, ·talvez, 
em um porta-voz reconhecido do trabalho de ~[lquestioriável 
relevância que ela vinha levando a efeito na diréçãó do Insti
tuto Lourival Fontes. 

Portanto_, é com profunda saudade que venho a este mi
crofone, na tarde de hoje, enaltecer as virtudes excepcionais 
daquela dama que, ao lado de Lourival_ Baptista, realizava, 
sem dúvida, um trabalho meritório ajudando a infância e a 
juventude de Sergipe. -

O Sr- Chagas Rodrigues- Permite-me V .Ex• u·m aparte? · 

O SR- MAURO BENEVIDES -Com prazer, nobre Sena
dor. 

O Sr. Chagas Rodrigues- Nobre Senador Mauro Bene
vides~ as palavras de V .Ex• revelam fielmente os sentimentos 
que dominam o Senado na tarâe de hoje. As homenagens 
que presta Exm• Sr• Hildete Falcão Baptista, traduzem os 
sentimentos de justo pesar pelo passamento dessa excepcional 
senhora. Quero, no momento em que V.Ex• traduz os senti
mentos de todo o Senacj.o ,__ manifestar a minha solidariedade 
ao eminente Senador Lourival Baptista, nosso ilustre colega 
e dedicado amigo, pois todos participamos nesta hora de triste
za, da profunda dor que invade a alma de S.Ex• Em nome 
da Bancada do PSDB, rendo ·as mais altas homenagens a 
essa extraordinária senhora_ que vivia a serviçO da solidarie
dade humana, à frente do lnstfi:uto-- Lourival Fontes, reali
zando meritório trabalho de profundo sentido social. Aqui 
fica, portanto, a nossa palavra de tristeza, de homenagem 
e de solidariedade ao nosso ilustre Colega. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Muito grato~ ao nobre 
Senador Chagas Rodd'gues que traz a sua e a solidariedade da 
Bancada do PSDB a esta homen$-gem que presto, neste instan
te, a uma mulher extraordinária que se impôs ao respeito 
e admiração de seus coestaduanos, em razão do notável traba
lho que ali realizou ·em favor das crianças e adolescentes do 
Estado de Sergipe. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR- MAURO BENEVIDES- Ouço V. Ex• com muito 
prazer. 

· O Sr. Ney Maranhão - Nobre Senador. Mauro Bene
vides, coincidentemente, eu estava presente _àquela visita que 
V. Ex• fez, juntamente com o Senador Albanq Franco, e 
.assisti a homenagem. que foi prestada ao Senador Lourival 
Baptista:.. Visitamos -aquele instituto e ficamos muito impres
sionados. Quero acrescentar a e&te pronunciamento, que ex-' 
pressa a tristeza de todos nós, que estamo_s irmanados e solidá
rios com o Senador Lourival BaptiSta, a revolta que S.Ex~ 
tinha com respeito_ ãs verbas que haviam sido negadas para 

- o.instituto e que, inclusive, foi motivo de notícias nâ imprensa. 
com as quais S. Ex~ ficou rituito revoltado. Ficamos solidários 
com o nobre Senador Louri_val Baptista porque obra daquela 
natureza se fosse repetida em todos os Estados brasileiros, 
por meio de um serviço social como_ aquele que visitamos, 
nobre Senador Mauro Benevides, muitas crianças· de rua rtão 
estariam sofrendo, como agora, nas praças públicas. Portan~ 
to, em nome da liderança do PRN, solidariZo-me cóm a dor 
do Senador Lourival Baptista pelo desaparecimento dessa 
grãnde -dama que era Sua senhora, benfeitora dos pobres e 
dos meninos de rua do Estado de Sergipe. 

- . O SR- MAURO BENEVIDES-Nobre Senador Ney Ma
ranhão, expresso a V. Ex~ o meu agradecimento pela solidarie
dade emprestada a esta homenagem de pesar que tributamos 
neste instante à D. Hildete Falcão BaptiSta. Uma mulher que 
ao longo de mais de 50 anos foi a grande estiinuladói"~ da 
atuação política do seu esposo Lourival Baptísta e que à frénte 
de uma obra de assistência social dà maior envergadura ·soube 
recolher a admiração e o reconhecimento do povo se~g.ip~no. 

O Sr. Ronaldo Aragão- Permite-me V. Ex.' um apãrte, 
nobre Senador Mauro Benevides? 

-0 SR. MAURO BENEVIDES- Com prazer, ouço V. 
Ex\ nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. Ronaldo Aragão -Senador Mauro Benevides, as
socio-me a esta comunicação e à solidaríedade que presta 
nesta Casa pelo passamen to da esposa do nosso prezado e 
querido amigo, Senador Lourival Baptista. Em meu nóme 
e em nqme do PMDB, peço a V. Ex~ que transmita a nossa 
solidariedade e o nosso __ voto de pesar, nesta hora tão triste 
em que nosso querido amigo, depois de ter perdido um genro 
há pouco tempo, perde agora a sua esposa. 

O SR- MAURO BENEVIDES-Também a V. Ex•, emi
nente Senadc;>r Rpnaldo Aragão, que fala neste instante em 
nome da bancada do PMDB. desejo testemunhar meu agrade
cimento por sua intervenção no meu discurso, sobretudo por~ 
que, emprestando apoio a este nosso gesto de solídariedade, 
enaltece as virtudes excepcionais de D .. Hildete Falcão ~ap~ 
tista que, ontem, inesperadamente, faleceu no aeroporto do 
Galeão, no Estado do J.ljo de Janeiro, minutos antes de embar
car com destino à cidade de Nova Iorque, onde, ao lado 
de Lourival Baptista, deVeria participar de um eVento de muita 
significação para a vida empresarial dos Estados UniQos e 
do próprio Brasil. 

Muito grato a V. Ex•, nobre Senador Ronaldo Aragão. 

O Sr. M.agno Bacelar -Permite-IDe V. Ex~ um ap;irté, 
nobre Senador Mauro -Benevides? 

O SR- MAURO BENEVIDES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Magno Bacelar. 
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O Sr~ Magnõ-B&Ci:!lar- Nobre Presidente -Mauro Bene
vides, hoje pela manhã toda_ a Casa recebeu esta notícia e, 
com pesar. todos acompanhamos o sofrimento do nobre Sena
dor Lourival Baptista e do povo sergipano, pelo passamento 
da Sr' Hildete Falcão Baptista. Em meu nome pessoal - tendo 
a honra também de lhe transmitir em nome do Senador E pitá
cio Cafeteira, que me pediu que falasse em seu nome e em 
nome do povo do Maranhão - quero associar;;me aos votos 
de pesar que V. Ex•, digamos, em nome do Senado Federal 
e de todos nós, traz à Nação brasileira. Lamentamos profunda
mente essa perda que não foi só para o eminente companheiro 
Lourival Baptista, mas certarriente para o povõ sergjpano, que 
saberá entender os desfgnios de Deus e compreender a grande 
dor do nosso companheiro. Associo-me às palavras de V. 
Ex~ 

O SR. MAURO BENEVIDES- Agradeço a V. Ex•, 
nobre Senador Magno Bacelar, pelo aparte e com ele a solida
riedade neste instante transmitida a mim, que ocupo a tribuna, 
mas direcionada à família do Senador Lourival Baptista pela 
perda irreparável de D. Hildete Falcão Baptista. · · · 

Sei que a Bancada de V. Ex~ também está solidária conos
co. Ao Senador Epitácio Cafetefra, que neste instante, por 
impedimento regimental, não tem condiçôes de interferir nos 
debates, e aos demais integrantes da Bancada do PDT nesta 
Casa, o meu reconhecimento pela identificação- de pesar que 
invade a nossa alma, diante.do falecimento da esposa do Sena
dor Lourival Baptista. 

O Sr. Beni V eras --Permite-me V.-Ex• um aparte, Sena-
dor Mauro Benevides? - -

O SR. MAURO BENEVIDES - Com o aparte o nobre 
Senador Beni V eras. -

O Sr. Beni Vefa.S- Nobre Senador, em meu nome pes
soal e em nome da Bancada do PSDB, desejo apresentar 
as condolências ao nobre Senador Lourival Baptista, pessoa 
sensível, amiga de todos, e lastimar que isso tenha ocorrido 
de forma tão dolorosa. 

O SR. MAURO~BENEVIDES- Muito grato a V. Ex•, 
nobre Senador Beni V eras. V. Ex~ traz, em seu nome pessoal 
e em nome_ dos demais colegas da Bancada do PSDB, a mani
festação reiterada da nossa admiração à D, Hildete Falcão 
Baptista e, naturalmente, o pesar direcionado a sua familia 
na pessoa do grande e extraordinário homem público, Senador 
Lourival Baptista. ~· ·· 

O Sr. Affonso Camargo- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEVIDES- Pois não. OtiÇó o aparte 
do nobre Senador e ex-Ministro Affonso Camargo. 

O Sr. Affonso Camargo- Nobre Senador Mauro Bene
vides; em meu nome pesso_al e de minha Bancada, o Partido 
Trabalhista Brasileiro, quero associar-me a este momento de 
tristeza devido ao passamento, a perda de umâ figura tão 
expressiva e importante para os problemas sociais do Estado 
de Sergipe como foi D. Hildete, esposa do nobre Senador 
Lourival Baptista. Hoje, pela manhã, quando soube da notí
cia, imaginava como o nobre Senador Lourival BaptiSta vem
se tornando um homem judJado, por essa seqüêncià de fatali
dades. Eu, numa tarde de sexta-feira, naqueles momentos 
de muita tranqüilidade que aproveitamos para trocar idéias, 
estive, mais ou nlenoS, por duãS"tlOras no gabiriefe do Senador 
Lourival Baptista - isto provavelmente há quinze dias, não 
mais do que isso - e percebi como S. Ex~ realmente estava 

sofrido. V. Ex" sabe disso fiais do que eu. O Senador contou
me, em detalhes, a perda do genro; contou-me a perda da 
irmã, que teve muitos problemas de assist~ncia médica na 
hora, e estava inconfOrmado por causa -das dificuldades que 
teve em seu Estado, Sergipe, onde-S.-Ex~ criOu fada aquela 
estrutura médica. E. hoje, quando re~bi aquela notícia, pen
sef: conlo é possível, depois de tantos problemas? S. Ex\ 
inclusive- isso não é uma inconfidência-, durante a conversa, 
chorou; estava, realmente, muito desgastado. E, agora, foi 
surpreendido por mais essa fatalidade, ao perder a compa
nheira. De modo que me associo, com muito pesai, às palavras 
de V. Ex• pelo falecimento de D. Hildete e pelo sofrimento 
que, certamente, o nosso Colega, Senador LouJ;_ival Baptista, 
está passando neste momento. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Nobre Senador Affonso 
Camargo, V. Ex~ relatou com absOluta precisão o estado de 
espfrito do Senador Lourival Baptista, sobretudo nesses últi
mos 70 dias, quando S. EX" foi duramente golpeado pela perda 
do genro, Ministro Geraldo Sobral, e de uma de suas irmãs. 
A mim próprio, S. Ex~ relatõ_u seguidas vezes esse drama
por que passara a sua família. Enl tOdas essas ocasiões era 
visível a sua angústia, a sua amargura pela perda dos dois 
entes queridos, e, naturalmente, essa angústia e essa amargura 
agora se ampliam extraordinariamente diante do inesperado 
desaparecimento de D. Hildete Falcão Baptista, que com S. 
E~ deveria viajar para os EstadoS Unidos, certamente para -
que pudesse_se_recuperar emocionalmente de todos esses fatos 
que, de forma tão cruel, o atingiram- ri.Os últimos 70 dias. ---

- Muito grato a V,E_X" pelo aparte, nobre Senador Affonso 
Camargo. 

O Sr. Valnúr Campelo- Permite-me V.Ex~ um aparte? 

O SR. MAURO BENEYIDES - Concedo o aparte ao 
nobre Senador Vahnir Campelo. 

O Sr. Valmir Campelo- Nobre Senador Mauro Berre
vides, não poderia, neste ~9mento., d_eixar de manifestar o 
meu pesar em meu próprio nome, em nome da Bancada do 
PTB e da comunidade do Distrito Federal, a quem tenho 
a honra de representar neste Senado, pela perda irreparável 
de D. Hildete Falcão Baptista, esposa do nosso querido com
panheiro Lourival Baptista, homem sábio, sério, honesto; uma 
espécie, principalmente, de orientador político de nós mais 
jovens. Estamos tristes pela perda da esposa do nosso compa
nheiro e tenho absoluta certeza de_ que o seu Estado, Sergipe~ 
hoje também está chorando, porque D. Hildete Falcão Bap
tista, como todos sabem, fazia um trabalho meritório; dirigia 
ütna entidade assistencial,_ uma entidade filantrópica que aten
dia, principalmente, os mais carentes, os mais necessitados. 
Todos conhecemos a obra de assistência social que D. Hildete 
Falcão Baptista realizava no seu Estado natal. Sr. Senador 
Mauro Benevides, quero juntar-me às homenagens que V .EX" 
presta, neste instante, pela perda irreparável da esposa do 
nosso querido amigo Lourival Baptista. 

O SR. MAURO BENEVIDES - Agradeço, também, a 
V.Ex~, nobre Senador Valmir Capelo, que traz assim a sua 
solidariedade e a solidariedade do povo do Distrito Federal 
ao nobre senador -Lourival Baptista pelo desaparecimento, 
ontem, ocorrido da Exm~ Si"- D. Hildete Falcão Baptista. 

Foi, sem dúvida, uma mulher extraordinária com um acer
vo imenso de r~alizações em favor da adoles_cência c;;_da infân· 
cia sergipana. - ---

O Sr. Epitácio Cafeteira- Permite-me V. EX' um parte? 
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O SR. MAURO BENEVIDES- Ouço o aparte do nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. - ~- -

O Sr. Epitácio Cafeteira- Nobre Senador Mauro Bene
vides, confesso a V. Ex• que estava angustiado,"quando -pre
sidia os trabalhos da Mesa, porque com,o Senàdor não tinha 
a oportunidade de solidari;zar-rne com_ __ V. Ex~ nas ___Qalavras 
que profere, na hora em que lamenta o falecimento de D. 
Hildete Falcão Baptista. Presidindo a sessão, eu não teria 
condições. Entendia despiciendo qualquer manifestação em 
nome da Mesa, porque V. Ex\ na realidade, a representa._ V. 
~ falou em nome não ~penas de Mauro Benevides,--mãs 
de todo o Senado Federal. 

O SR. MAURO BENEVIDES- Muito grato a V. Ex', 
nobre Senador Epitácio Cafeteira, que, no exetdcio da P_resi
dência da Casa, entendeu de transferi-la ao nosso eminente 
colega Senador Magno Bacelar, para que pudesse vir ao plená
rio e também apartear~ine, expressando o seu pesar pelo desa~ 
parecimenio de D. Hildete F~lcão Baptista, desaparecimento 
que a todos nós compungiu, que alcança a nossa alma e que 
nos faz, neste instante, elevar o nos~o preito de solidaried~de 
ao eminente Senador Lourival Baptista. -

Sr. Presidente e Srs. Seiiadores, as senhoras dos nossos 
Colegas, ·aqui, em Brasfiia, deverão reunlr~se~ a partir-' d-as 
16h de hoje, na residência do -Senador Rachid ~aldanha Derzi, 
para uma tarde de oração pela alma de D. Hildete Falcão 
BaPtista. Acredito que o Senador Albano Franco, com quem 
me entendi na madrugada de hoje, deve levar a Aracaju a 
manifestação desta Casa. Não sei se o Senador Francisco.Ro~ 
llemberg também poderá cumprir essa missão que a ·ambos 
delegarei, para que se. façam presentes no velório, a ser reali
zado em Aracaju, d1,1rante a. tarde e. a .noite de h:oje, e ao 
sepultamento a manhã, na cidade· de Fei,ra de Santana, na 
Bahia, já que esse era o desejo de D. Hi_l~~te! __ ou seja, Ser 
sepultada ao lado do seu saudoso pai, que era filho do grande 
Estado da Bahia. 

Portanto, quero, neste momento, Sr. PreSidente, com 
todas essas manifestações solidárias dos nossos colegas, levar 
a Lourival Baptista o nosso abraço comovido e a certeza que 
S. Ex~ saberá enfrentar mais esse .rude golpe que acaba de 
sofrer, e, ao longo de sua vida pública, dará continuidaUe, 
certamente, ao trabalho devotado, abnegado mesmo de D. 
Hildete em favor da adolescência e da infância no Estado 
de Sergipe. 

DURANTE O DISCURSO DO SR. MAURO BE
NEVIDES, O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA, DEIXA 
A CADEIRA DA PRESIDÊNCIA, QUE Ê OCUPA
DA PELO SR. MAGNO BACELAR. 

O SR. MAGNO BACELAR, DEIXA A CADEI
RA DA PRESIDÊNCIA, QUE É OCUPADA PELO 
SR. MAURO BENEVIDES, PRESIDENTE. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência, logo mais, concederá a palavra ao Senador Francisco 
Rollemberg, ilustre representante_de Sergipe que, certamente, 
seqüenciará, com· seu pronunciamento, essa homenagem ago
ra iniciada por mim, com o apoio de todos os Srs. Senadores, 
às Sr" Hildete Falcão Baptista. 

Neste momento, registro a pr~sença nesta Casa do Exm<? 
Sr. Ministro das Relações Exteriores, S"en"adOfFernando Hen
rique Cardoso, que veio a mim, há poucos instantes no gabi
nete da Presidência, transmitir-me, para que faça chegar ao 
Senador Lourival Baptista, manifestação de pesar pelo desa
parecimetno de D. Hildete Falcão Baptista. 

A partir deste momento, vamos cumprir aquilo que fora 
antetiotmenteestabelecidp: a posse, durante a sessão de hoje, 
da Exm~ Sr~ Eva Blay, que integrará a Bancada d_e São Paulo 
nesta Casa, substituindo o Senador Ferrlando Henrique Car
do~ó. , 

S. Ex• encaminhou à Mesa o diploma, que será publicado 
na forma regiinentál. 

E o seguinte o diploma encaminhado: 

TRffiUNAJ.. REGIONAL ELEITORAL DE SÃO PAULO 
O Desembargador José Gonçalves Santana., Presidente 

do Tribun•l K<gion•l Elúroral d< Silo Paulo, e<ndo <m 
vista 3. proclamaç~o dos deiros cm 15 de novembro de 

1986, «•lizath pdo Egrégio Tribunal, <m «ssiio d< 12 
de dezembro de 1986, outorga o prcscnct diploma. a 

EVA ALTERMAN BLAY 

é/eira pai:~. o cargo de 1~ Suplente do Senador Fernando Henrique 
Cudoso, ptlo Pmido d ovimcnco Democrático Brasileiro. 

Tribun•l R<gional El< ra1 d< Sio P•ulo, <m 22 d< 
dezembro de I986.Eu, · _ ~ _...._ ..- ...._ 
Ducy d< Buros • - Õ o Tiíbunal, s 

~'-----~---:--=ao~ _ _,_ -
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O SR-PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presidên
cia registra o compáreciniento, na tribuna de honra, de convi
dadas da Senadora por São Paulo, Eva Blay, igualmente da 
Deputada Jandira Feghali, todas- as convidadas e a Parla
mentar - desejando trazer à Senadora Eva Blay a manifes
tação do seu aplauso e do seu estímulo, para que S. Ex~ 
possa cumprir, com a maior dignidade, o mandato de represen
tante do povo brasileiro nesta alta Casa Legislativa. 

A Presidência designa comissão, formada pelos Srs. Sena
dores Chagas Rodrigues, Ney Maranhão e Ronaldo .Aragão, 
para introduzir S. Ex~ em plenário, a fim de prestar o compro
misso regimental. 

Acompanhada da Comissão, a Sr• Eva Blay dá entrada 
no recinto, prestando junto à Mesa o seguinte compromisso 
regimental: 

"}:'remeto guardar a ConstituiçãO Federal e as leis 
do País, desempenhar fiel e lealmente o mandato de 
Senadora que o povo me conferiu e sustentar a União, 
a integridade e a independência do Brasil." 

OBR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Declaro em
possada, como Senadora da República, a nobre Sra. Eva Blay, 
que integrará, no Senado, a representação do Estado de São 
Paulo. 

A partir deste momento~ S. Ex• passará a participar dos 
trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Sobre a me
sa, comunicação que será lida pelo Sr. 1<:> Secretário. 

É lida a seguinte 

Em 28 de outubro de 1992 

Senhor Presidente: ____ _ 
Tenho a honra de comunicar a Vossa Excelência, à vista 

do disposto no àrt. 7<:>_do Regimento Interno que, assumindo 
nesta data a representação do Estado de São Paulo, e_~ vir_tude 
do afastamento do Titular, Senador Fernando Hennque Car
doso, adotarei o nome parlamentar abaixo consignado e inte
grarei a bancada do PSDB. 

Atenciosas saudações, Eva Blay. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevídes) - A matéria 
vai à publicação. 

A Presidência vai suspender a sessão- por 5 minutos, a 
fim de que a nova Senadora receba os cumprimentos dos 
seus Colegas e dos convidados que se encontram na tribuna 
de honra. 

(Suspensa às 15 horas e 15 minutos, a sessão é 
reaberta às 15 horas e 20 minutos.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)-Está reaberta 
a sessão. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Sr. Presidente, 
peço a palavra para uma breve comunicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Francisco Rollemberg, ilustre 
representante de Sergipe nesta Casa, pafã Uínã breve comu-
nicação. -

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG (PFL -SE. Para 
uma comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, 
Sra~. e Srs. Senadores, ao adentrar, neste plenário, agora 

à farde, pude ouvir as últimas palavras da oração que V. 
EX"., Sr. Presidente, proferia em homenagem a uma grande 
baiana-sergipana, Sr~ Hildete Falcão Baptista, esposa do nosso 
caro amigo Senador Lourival Baptista. 

Não me fÜi possível aparteá-lo, porque V. Ex~ já estava 
por concluir o seu discurso. Ensejei incluir minhas palavras 
no pronunciamento de V. Ex• para que elas pudessem ter 
maior_ brilho e vigor, haja vista que seria uma honra particiPar 
de um pronunciamento do Presidente do Senado da República 
homenageando uma grande dama sergipana. 

Permita-me, pois, Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
eu leia algumas palavras, um sergipano que a conheceu de 
perto, que lhe quis bem, que muito lhe admirava e que ficou 
profundamente chocado com este desaparecimento tão abrup
to. 

É com muita tristeza, Sr-. Presidente, que venho registar, 
como o fez V. Exa, o falecimento de D. Hildete Falcão Bap
tista, esposa do meu amigo, Senador Lourival Baptista, oCor
rido esta madrugada no Rio de Janeiro. 

D. Detinha, como era conhecida no círculo familiar e 
junto aos amigos, possuía uma das maiores virtudes que Se 
pode exigir de um ser humano: a caridade. Em tOdos os mo
mentos de sua vida, em todas as suas açóes, em todo compro
misso assumido para com ela própria, estava sempre presente 
o __ çlever histórico de _ajudar o próximo, de dar a mão ao seu 
semelhante, de estimular as pessoas de posse a trilharem o 
caminho do auxilio e da fraternidade. 

O pensamento de D. Detinha pode resumir-se na gran
deza de sua obra assistencial, o Instituto Lourival Fontes, 
que já durara 25 longos anos de amor e dedicação aos mais 
desvaHdos. São suas palavras: 

"l.!m coração verdadçira.ment~ c,ri.stão não pode 
deixar de ver com tristeza e remorso esse lado do BraSil 
pobre e desprezado,_ com os. seus mendigos, velhos e_ 
crianças d~ rua a pedir dinheiro, roupa e comida; crian
ças aos milhares0que poderiam estar nas escolas a_servir 
e amar o seu País." 

Observe-se que o cunho assistencial de suas ações nunca 
se limitou à ajuda fugaz que se _perde quando cessado o estí
mulo inicial, maS: teve, em perspectiva, a preparação do ho
mem para a cidadania em toda a sua plenitude. 

D. Detinha sempre se valera das suas origens como o 
ponto fundamental da sua cosmovisão. 

Ela, também, quem diz: 

"Embora descendendo de faml1ia de posses e vi
vendo no âmbito do poder, sempre tive a minha mente 
e o meu coração também voltados para as necessidades 
de amparo e de caridade crjstã. Não somente da carida
c;le, mas principalmente da assistência do Governo, da 
sociedade e das pessoas que podem, pois, todos nós, 
cada um de nós, dentro de suas possibilidades, somos, 
de alguma forma, responsáveis pelos nossos irmãos." 

E continua: 

''Nunca me julguei tão pequena que não pudesse 
servir ao próximo, nem tão importante em pensar que 
ele nada pudesse fazer por mim. E essa verdade gratifi
cante vejo nos meus primeiros menores internos, recru
tados entre aqueles que chamavam pejorativamente 
de "pivetes" ou "maloqueiros", recolhidos das ruas. 
Eles dó'rmiam embaixp de pontes e marqu.~ses e inspira-
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ram a criação do Jnstituio que tem o nome. de 1.:1:m 
dos sergipanos mais ilustres, que, saindo _d_o pequeno 
Riachão do Dantas, projetou-se na vida nacional co.].n __ 
grande expressão da política: Lourival fontes.'' 

Não perde apenas o Instituto sua maior figura, nãO perde 
apenas o amor cristão um_ de seus maiores exemploS, não 
perde apenas o trabalho assistencial sua representante rnaiqr;· 
perde o meu amigo Lourival Baptista a companheira dedicada 
e sempre presente nas horas de luta, de incerteza, a quem 
se referia carinhosamente como: 

".- .. minha esposa, amiga e cómpartheíra de todos 
esses anos, incehtivadora,- Sempre compreenSiva, do 
meu trabalho e de minha luta, em -que a família e 
os filhos sempre foram os mais sacrificados. Portanto, 
é do meu reconhecimento sincero que muito do que 
pude realizar na vida, a partir de 1943, devo ao estímulo 
e ao apoio que dela recebi._" 

Perdem, também, seus filhos- Adnil, Francisco, Leu
rival e Angelina - a mãe amorosa, que deiXa no e"xempló 
edificante de sua vida uma h;era~ç~ i~possível de c_orro_e:_r=se 
com o passar dos anos. · · # ·:---- -~- - • 

Perde Sergipe sua cidadã que, embora nascida na Bahía, 
optou por São Cristóvão e,-posterioimente, por Aracaju como 
sua residência definifiVá. - · -

Trago, neste momentO, mi ilha palavra de confeito à famí
lía enlutada, associando-me ~ tantas_ pessoas que se encon- _ 
tram, certamente, da mesma forma, entristecidas coni o faleci
mento de D. Detinha. 

Eram estas palavras, Sr. Pi6sidente', Srs. Senadores, cille 
gostaria de proferir neste instante.-

O Sr. Josapbat Marinho- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador Francisco Rollembcrg? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Com ·muita hon
ra, eminente Senador: Josaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho - Nobre Senador Francisco 
Rollembcrg, permita-me que faça palavras de um represen
tante baiano as sentidas expressões que ãcaba de proferir 
em homenagem à distintíssima senhOra, filha de feira de San
tana, na Bahia, ali pertencente à familia de grã.nde_s vínculos 
com a terra e de enormes serviços a ela prestados. V. Ex~ 
a relembra neste instante em que iriespéYaaainente- desapa
rece, fazendo, também, justiça em nome de Sergipe. Não 
preciso dizer mais do que o que V. Ex~ com tanta propriedade 
disse, transmitindo, também, os seus sentimentos ao nosso 
companheiro Lourival Baptista. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- V. Ex•, Senador, 
somando-se às minhas palavras, só me câusa inUita hOnra. 
Tenha certeza de que farei cht!gar ao Senador Lourival Bap
tista e aos seus familiares as palavras sentidas proferidas por 
V. Ex~ em· apoiamento ao lamento que faço nesta tarde pela 
perda de D. Detinha. -

O Sr. Esperidião Amin- Permita-me V .Ex~ Um ãparte, 
nobre Senador Francisco Rollemberf;,? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Conoedo o apar
te ao nobre Senador Esperidião Amin. -

O Sr. Esperidião Amin- Senador FranCisco Rollemberg, 
V. Ex~ é, sem dúvida, a voz mais credenciada parã. fazer 
este registro. Desejo a ele me associar, especialmente _em 
função dos laços, dos vínculos, das raízes que o casal Lounval-

Baptista estabeleceu no meu E$tado •. Santa Catarinª~ "P_ois 
de seus filhos - um ainda reside - moraram lá-. O Senador 
Lourival Baptista estreitou SC:US vínculos com o nosSo Estado 
graças a uma grande amizade que sempre acompanhei coin 
rriuito ·apreço: trata-se do nosso querido amigo, viCe-Gover:
nador, ex-Senador, ex-Deputado Federal, ex-Governador do 
Estaào, Antônio Carlos Konder ReiS. Se S. Ex• aqui estivesse, 
poderia traduzir, com muito mais autoridade, o sentiinento 
de pesar com o qual quero, neste momento, compartilhar. 
Por esta razão, repetindo por entender que o seu registro 
é o m.ais apropriado e devido, nesta ocasião, eu cumpro :o 
dever de me associar a V. Ex•, neste momento de dor que 
alcança a todos nós nesta Casa. M;uit.o obrigado. 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG- Nobre Senador 
Esperidião Amin, eu conheço os laços de amizade que pren
dem o Senador Lourjval Baptista ao seu Estado e, de maneira 
toda especial, ao nosso ex-colega Antônio Carlos Konder 
Reis, ex-Governador, ex-Deputado Federal, ex-Senador da 
República e Ministro não empossado do Tribunal Superior 
do Trabalho. Sei que o ex-Senador AntÔ!lÍO Carlos Konder. 
Reis está muito sentido e possivelmente a esta hora esteja 
ao lado do Senador Lourival Baptista. É uma amizade frater
na, querida, muito sentida. E V. Ex•, sei também, pelos laços 
da famüia Baptista com o seu Estado, expressa, neste instante, 
o pesãr do seu povo, da sua gente, da classe política que 
V .Ex~ representa, ao povo de Sergipe que foi, realmente, 
ao lado de Lourival Baptista, o grande perdedor. Sergipe 
perde e lamenta a ausência de Hildete Baptista, uma grande 
mulher, uma grande sergipana, urna mulher que só teve amor, 

_ só teve fé ~ esperança para oferecer aos mais desvalidos do 
meu Estado. Foi o seu trabalho que recuperou inúmeras crian
ças. Das crianças re-cuperadas por D. Hildete existem médicos, 
músicos, comerciantes, políticos, homens que não teriam ne
nhuma oportunidade de ter qualquer ascensão no es~amentQ 
social se lá não tiv~ssem encontrado uma mulher de pulso 
forte e valorosa como ela foi. 

o -Sr. Marco Maciel- Permite-me-v. Ex• um apa!te? 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Com prazer ou-
ço V. Ex• · · 

O Sr. Marco Maciel - "Senador Francisco Rollemberg, 
V. Ex~ fala não apenas em seu nome pessoal, mas interpre
tando o sentimento de nossa Bancada, o PFL, e -por que 
não dizer - de todo o Senado Federal. O brusco e sentido 
falecimento de D. Hildete Fãlcão Baptista, esposa do qUerido 
amigo e prezado colega Senador i.6urival Baptista consterna 
a todos nós. Quem conhece o Senador Lourival Baptista sabe 
que não se podia pensar em qualquer ação sua que não fOsse 
ao lado da esposa, que, através de n_otável obra de promoção 
social prolongava a ação política do políticu, naqUilo q'ue a-
política tem de mai? autêntico, que é a disponibilidade do 
servir. Por isso, estamos sofrendo com a morte de D. Hildete 
e nos associamos à dor que perpassa a família Bàptista -e
a_seus amigos, neste instante. Receba, pois, meu sentimento 
de pesar e, por seu irite-rmédio, rogo levá-lo ao SenadOr Louw 
rival Baptista, ao Governª-dor João Alves e ao povo de Serw 
gipe. . 

O SR. FRANCISCO ROLLEMBERG - Senador Marco 
Maciel, sensibilizado em meu no!ne e do Governo do Esta,çlo 
incorporo o seu aparte, dando-lhe a certeza de que farei chegar 
ao Senador Lourival Baptista o voto de pesar manifestado 
no ap~rte de V. Ex~. 
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Sr. Presidente, Sr:.. Senadores, encerro, aqui, as palavras 
que deveria proferir, agradecendo a atenção de todos, de 
maneira especial àqueles que me apartearam neste momento. 
Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE:-(M-auro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão, primeiro orador 
inscrito da sessão-de hoje. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Sr. Presidente, peço 
a palavra, como Líder, com o assentimento do nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Com a 
aquiescência do nobre Senador Ney Maranhãot _a quem a 
Presidência já havia ffanqueado a palavra pela ordem de ins
crição, concedo a palavra, como Líder do PSDB, ao nobre_ 
Senador Chagas Rodrigues. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB - PI. Como Lí· 
der. Sem ·revisão- do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Senado
res, há poucos momentos, tomou posse como Senadora, inte
grando a Bancada do PSDB de São Paulo, a ilustre Professora 
Eva Blay. Todos perceberam que foi um momento de alegria 
para o Senado, para o Poder Legislativo, para a vida pública 
do nosso País. 

As inúmeras pessoas que aqui cómp3.recerãril, e ainda 
estão, para cumprimentar S. Ex~ a nobre Senadora Eva Blay, 
essas pessoas -revelaram o contentamento não ·só --dos seus 
Estados e de suas cidades, como também do grande movi
mento que se desenvolve, e a cada dia está mais forte em 
nosso País, de valorização da mulher numa sociedã.de livre 
e justa. 

Sr. Presidente, entre os presentes, tivemos a satisfação 
de rever aqui o nosso colega Senador Fernando Henrique 
Cardoso, que ora, pata honra da nacionalidade, ilustra com 
a sua presença o Ministérío, ocupando o êai'go de Ministro 
das Relações Exteriores. S. Ex~ também aqui esteve para curri-
primentar nossa nova e ilustre colega. _ _ _ 

Quero dizer à Casa o que muitos já sabem: que a Senadora 
Eva Blay é admirada não apenas nos grandes centros intelec
tuais do nosso País, mas também no exterior, não só pelo 
seu talento, pelos seus co-nhecimentos, mas pela sua dedicação 
em favor da causa da valorização da mulher numa sociedade 
moderna. 

A nobre Senadora Eva Blay, Sr. Presidente, é socióloga, 
professora titular de Sociologia e chefe do Departamento de 
Sociologia da Faculdade de Filosofia, Letras e_Ciências Huma
nas da Universidade de São Paulo; foi Presidente do Conselho 
Estadual da Condição Feminina do Governo do Estad_o_de 
São Paulo, entre 1983 e 1985; criou a primeira Delegacia 
de Defesa da Mulher e foi coordenadora do NucleQ de Estudos 
da Mulher e Relações Sociais de Gênero da Universidade 
de São Paulo. Ê autora de 8 iivros, dentre eleS 'As Prefeitas', 
'Eu não tenho onde morar' e 'A Mulher na Indústria Paulista' 
e escreveu mais de 100 artigos publicados em revistas cientí
ficas do País e do exterior, além de textos divulgados pela 
imprensa nacional e estrangeira. 

Ultimamente, S~ Ex<> residia em Viena, na Áustria, onde, 
contratada pela ONU, desenvolvia trabalhos de assessoria 
a governos· na área de política de desenvolvimento em favor 
damulher. -------

Estit causa, eu estou certo, Sr. Presidente, continuará 
e, entre outras, será muito desenvolvida e afmnada pela nobre 
Senadora nesta Casa. -

Neste momento, traduzindo não apenas os sentimentos 
da Bancada do PSDB nesta Casa, na Câmara dos Deputados 
e nas Assembléias mas também os sentimentosde todos aque
les que têm compromissos com a social-democracia no País, 
bem como, estou certo, traduzindo os sentimentos de todo 
o Senado, nós nos rej1,1bilamos com a chegada desta ilustre 
colega que, sem dúvida, honrará o Senado e abrilhantará 
~ vida legislativa. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex' um aparte? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Tem V. Ex• o aparte. 

O SR. Humberto Lucena - Nobre Senador, ouvindo 
V. EX* nestajusta homenagem à Senadora Eva Blay que ora 
assume a cadeira cujo titular é o Senador Fernando Henrique 
Cardoso, desejo cumprimentar S. Ex~ e dizer que o seu nomeé 
cOnhecido por todos nós, pela sua repercussão nos mundos 
intelectual e político. Temos certeza de que a sua participação 
nos nossos trabalhos, não só no plenário como nas comissões 
técnicas_ e nas comissões mistas do Congresso Nacional, vai 
enriquecer os Anais do Senado Federal. Em meu nome pessoal 
e em nome da Bancada do PMDB no Senado, trago a possa 
saudação mais efusiva à nobre Senadora, com votos de pleno 
êxito na sua tarefa. 

_O SR. CHAGAS RODRIGUES- Nobre Líder Humberto 
Lucena, incorporo, com satisfação, as palavras de V. Ex~ ao 
meu discurso, e muito agradeço essa manifestação em nottie 
da Bancada que V. Ex~, com brilho e dignidade,lidera nesta 
Casa. 

O Sr. Ney Maranhão- Permite-n;te V. Ex~ um aparte? 

_ O SR. CHAGAS RODRIGUES- Ouço o nobre Senador 
Ney Maranhão. 

O Sr. Ney MarAnhão - Senador Chagas Rodrigues, V. 
Ex~ está, neste moo ento, para nossa alegria, fazendo um bri
lhante pronunciarr.ento a respeito da assunção, no Senado 
da República, da Senadora Eva Blay, representando o grande 
Estado de São Paulo. Na história do Brasil, a mulher brasileira 
tem-se comportado e dado extraordinário apoio ao desenvol
vimento da nossa Pátria. Lembrei-me, no momento em que 
V. Ex~ lia o currículo, tão rico, da Senadora por São Paulo, 
do início da independência do nosso Brasil, quando, na guerra 
contra os holandeses, no meu Estado, antes de travar-se a 
batalha decisiva, começou a independência deste País. Na 
Guerra dos Guararapes ocorreu um episódio muito impor
tante, escrito na história do Brasil, na história da guerra holan
desa, das heroínas do Tejucopapo. Aquelas mulheres lutaram 
contra os holandeses, quando seus maridos estavam nas hostes 
dos exércitos de Filipe Camarão, André Vida! de Negreiros. 
Elas lutaram sozinhas, nesse município - que ainda existe 
em Pernambuco_-, travando luta contra algumas tropas holan
desas, derrotando-as. Então, passaram à História do Brasil 
como as heroínas de Tejucopapo. Por isto, as mulheres no 
Brasil têm dado a sua contribuição com sua jnteligência, san
gue e suor. E a Senadora que hoje assume tão bem a r:~presen
tação no Senado do Estado de São Paulo é o retrato exato 
da competência, do brilhantismo da mulher brasileira, que 
está apta a assumir qualquer cargo neste País. Em nome do 
P~, saudamos a Senadora pelo Estado de São Paulo. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES - Muito obrigado a V. 
EX', nobre Líder Ney Maranhão, pelas palavras qu-e acaba 
·de proferir. 
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O Sr. Esperidião Amin- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR, CHAGAS RODRIGUES- Tem V. Ex• õ aparte, 
nobre Senador e Líder Esperidião Amin. 

O Sr. Esperidião Amin - Senador Chagas ROdrigues, 
desejo, em nome do meu Partido, Partido Democrático Social, 
saudar a Senadora Eva Blay. CongratUlo-me com o seu Parti
do, o PSDB, e com o Estado de São Paulo. FaçO e&tEie-giSt~O 
de júbilo, de satisfação, de expectativa, na certeza de qUe 
S. Ex~ terá uma atuação profícua, tanto pelos seus títulos 
quanto pela sua experiência e, mUito especialmente, pela sen
sibilidade que a mulher representa, que move o trabalho da 
mulher na vida pública. Digo isso - aí permito-me _dirigir 
diretamente à Senadora- como: representante de um Ef!tado 
que não é apenas feminino no nome, Santa Catarina, mas 
o Estado que já assimilou a coragem, a tenacidade da m-Ulher, 
a ponto de já se ter confotmado com aquilo que para uns 
é um gracejo, mas que tem um fundo de ve_rdade, de que 
o maior homem de Santa Catarina foi uma mulher, Anita 
Garibaldi. Isso não é um gracejo, é uma lição. Pór tudo isso; 
tanto pelas carac;terísticas quanto pela experiêncía, pela dedi
cação que sabemos dotar a personalidade da nossa noyacolega 
de Senado, por tudo isto, tenho a convlcçãõ de que o Senador 
Fernando Henrique Cardoso estará sendo não apenas substi~ 
tuído à altura, mas estará dando a sua contribuição a esta 
Casa, enriquecida pela presença da Senadora Eva Blay, entre 
nós. 

O SR. CHAGAS RODRIGUES- Muito agradeço a V. 
Ex?-, nobre Líder Esperidião Amin, por suas palavras. 

Sr. Presidente, aqui ficam, pois, estás palavras, palavras 
amigas, calorosas, fraternais de_ boas~vindas à ilustre Senadora 
Eva Blay. . 

Estou certo-de que S. Ex~ aqui, nesta:·alfa Ca_S~. d_o Co_n~ _ 
gresso Nacional, continuará-~ sua luta meritória-e ConqtJjstará 
novas e crescentes vitórias em faVOr âo nosso País, da socie
dade justa e livre que o Brasil reclama, e. aqui muito teremoS 
-por que não dizer- a aprender com S. Ex~ ------------

Seja bem-vinda, nobre Senadora Eva Blay. 
Era o que tinha a dizer, Sr. PreSidente. (Muito beml 

Palmas) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -..,. A Presi
dência se associa neste instante ao júbilo da Casa, transmitido 
pelo nobre Senador Chagas Rodrigues, pela posse da nobre 
Senadora Eva Blay, e, naturalmente, como Presidente, formu
lo votos que S. E::<\ integrando a BariC~da de São Paulo) 
tenha um desempenho proficiente e brilhante em defesa não 
apenas dos interesses daquela unida'de federativa, mas do pró
prio povo brasileiro. 

OSR. MÁRIO COVAS -Sr. Presidente, peço a palavra 
para uma breve comunicação. . 

.. 0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - V.El<' tem 
a palavra. 

O SR- MÁRIO COVAS- (PSDB _c SP. Para uma breve 
comunicação. Sem revisão do orador.)- Sr~ Presidente,_Sras. 
e Srs. Senadores, gostaria de_ trazer a m.inha palavra de boas~ 
vindas à Senadora Eva Blay. 

Tenho um longo convívio com S. Ex•, convíViO' de lides 
políticas anteriores, de participações eleitorais. Foi nesse prO
cesso, nessa convivência_ ~:le_ natureza política, que pude apren
P.er a admirá-la. 

Evidente que S. Ex~ assume mpa tarefa gigantesca. Subs
titui um Senador da dimensão de Fernando Henrique cardo~ 
so; carrega ~rn seus ombros uma representação eleitoral e 
política de significado expressivo. 

Não gostaria de deiXar passar esta oportunidade sem tra
zer o meu· abraço de boas-vindas, mais do que isto, de procla~ 
mar aqui que esta nossa convivência política ensinou~me a re~ 
conhecê~la em todas as suas facetas. 

Eva Blay é alguém que nunca se furtOU à política parti
dária, mas é alguém que teve a compreensão exata de que 
a vida no partido não limita a vida política; é alguém que 
_militou nos movimentos sociais, particularmente no movimen
to feminista. Para mim S. Ex~ tem a visão exatã do significado 
deste movimento. 

-S. Ex~ pertence àquela vertente do movimento que reco
nhece que a luta feminista é alguma coisa que implica na 
luta por todos os outros valores_que a sociedade proclama. 
Não é possível a vitória nesse terreno se a conquista da demo
cracia e a sua manutenção não for um fato permanente. É 
impossível a vitória nesse terreno se a luta contra a miséria 
mio for vitoriosa. É absolutamente indispensável lutar nesse 
terreno para que, concomitantemente, a luta pela dignidade, 
pelo caráter, pela decência, seja, afinal, o estuário natural 
pelo qual desaguará a vida política neste País. 

Eva Blay é alguém que sabe que a luta da mulher é 
uma luta que implica, fundamentalmente, a presença da mu
lher; que tem consciência que isso, como de resto tudo que 
ocorre dentro da sociedade, é o resultado de uma luta e signi
fica uma conquista. É algo que nasce, que brota, que germin-a, 
que medra, que oferece frutos, na medida em_que incorpore 
em seu processo todos aqueles que nele crêem e que, nos 
'Seus objetivos, ou pelos seus objetivos, têm amor. 
__ . Eva Blay é alguém a quem todos nós, da sociedade de 
São Paulo, aprendemos a re-sPeitar. Desde a vida periférica 
dessa cidade, desde os seus agrupamentos soClãismaís humil
des, e particularmente nesses, até mesmo ao.s agrupam_entos 
originários de eventuais-grupos étnicos, Eva Blay é uma figura 
que ganhou o respeito desse Estado, mas, principalmente, 
ganhou o respeito de todos aqueles que tiveram a oportu~ 
nidade, o privilégio e a honra de com ela conviver. 

Agora, ela chega ao Senado. Sei que dará uma enorme 
contribuição. Tive novamente o privilégio e a honra de ser 
por ela convocado para a discussão preliminar que fez, antes
da posse que hoje se dá. Em nenhum instante me surpreendeu. 
É a mesma Eva Blay de sempre. É o mesmo s_er dotado 
de uma enorme competência, ao qual vai associada uma tre
menda consciência a respeito dos .maiores problemas brasi
leiros. É alguém que, seguramente, fará história dentro deste 
Senado; é alguém -que, seguramente, operará na Comissão 
de Constituição, Justiça e Cidadania, dando a dimensão da 
sua luta de sempre; é alguém que, seguramente, enriquecerá 
este Plenário com sua voz .segura e seus conceitos sedimen
tados; é alguém por quem, tenho a certeza, os que a conhe~ 
cerem amanhã terão o mesmo respeito e a mesma admiração 
que cada um de nós, qu_e com ela convivemoS, nutrimos hoje. 
· Por isso, à nova Liderança da Bancada de São Paulo, 

à figura com quem todos temos o prazer, o privilégiO e a 
honra de contar hoje - depois de ouvir o Presidente desta 
Casa fazer a sua saudação - gostaríamos de trazer apenas, 
humildemente, a nossa manifestação pessoal de agrado, de" 
satisfação, de profunda alegria e, mais do que isso, de enorme 
honra por poder contar com sua presença. 
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Eva Blay trará certamente, para a sua ação dentro deste 
Senado, o seu cabedal enorme de conhecimentos, qua_lific;a
ções e valores. Creio, com- absoluta convicção, que, dentro 
de dois anos, ao final desta legislatura, o Senado terá mais 
um nome, entre o enorme acervo de pró-homens que este 
Brasil possuiu e que passaram por esta Casa, -a cumVãr como 
uma de suas figuras eminentes: o da nossa companheira EVa 
Blay, Senadora por São Paulo, figura pefa qual São Paulo 
e o Brasil, amanhã, certamente nutrirão a maior admiração. 

Era o que tinha a dizer, Sr.- Presidente. (Muito bem! 
Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Se a Presi
dência já havia se sOlidarizado com o enaitecimep.to_ da _SeJla
dora Eva Blay, no instante em que assume a sua cadeira 
de Senadora, depois da manifestação do nobre Senador Mário 
Covas, ilustre Representante de São Paulo, não poderia exi
mir-se agora de reenfatizar todos aqueles votos feitos para 
que a Senadora tenha um desempenho absolutamente correto 
e voltado para os interesses do povo brasileiro. 

Concedo a palavra à nobre Senadora Eva Blay, 

A SRA. EVA BLAY (PSDB- SP. Pronuncia o seguinte 
discurso. Sem revisão da oradOra.) -Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, uso a palavra, Sr. Presidente, apenas·patã agrade
cer, em primeiro lugar, a V. Bx• e ao Senador Chagas Rodri
gues, pelas generosas palavras. Gos_taria de agradecer também 
aos aparteantes, aos meus companheirosdePartido, às minhas 
companheiras do Brasil todos que aqui estão e às pessoas 
da minha família. 

Sinto que, nesta Casa, com o apoio que me foi prestado 
hoje, realmente terei melhores condições de continuar o cami
nho que o Senador Mário Covas descreveu e que será a marca 
que pretendo, junto com V. Ex~, continuar a trilhar neste 
País: o desenvolvimento da mulher brasileira. Muito obrigada. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
iniciar a Ordem do-Día, concedo a palavra ao nobre Senador 
Ney Maranhão, que estava inscrito para falar em primeiro 
lugar na sessão de hoje. Todavia, outras intervenções da tribu
na, sobretudo a posse da ilustre Senadora Eva Blay, impe
diram a Presidência de cumprir o rito regimental e obedecer 
às designações do livro de inscrições. 

O SR. NEY MARANHÃO (PRN - PE. Pronuncia o 
seguinte discurso.-}- Sr. Presidente, Srs. Senadores, o segre
gacionismo contra certas regiões do País volta à baila com 
certo rumor; ..e isto nos preocup({. Sei que se trata de grupos 
insignificantes e de-Sprezíveis de neonazistas tupiniquins, que 
estão gritando diabolicamente contr~ judeus, negros e nordes
tinos, que, não sei põr quê, entraram nessa ciranda fascista. 

Diante disso, Sr. Presidente, pergunto: onde está a Polí
cia? Onde ela se escondeu, que não age contra esses mar-
ginais? - -

A imprensa do Sul do País traz artigos assinados com 
teses segregacionistas e racistas, dá espaço a esse J!iau _gosto 
in.,.densável e registra tais notícias que nos envergonham como 
seres humanos livres. 

Tem mais, Sr. Presidente. Há bem pouco tempo, arraiaís 
políticos do centro-Sul xingaram e enxoValharam o Nordeste, 
até pediram a secessão do País, para que o Centro-SUl se 
livrasse do Nordeste, porque ele e seu povo são os causadores 
d~ _todos os males do País. 

O, Nordeste exige respeito. -Toda essa onda contra ele 
e seu povo é porque a gente do Centro-Sul ignora por com
pleto, ou finge ignor-ar, ã região e o povo nordestinos. 

É verdade que o Brasil carrega sobre as costas um enorme 
peso econômico e social: só que o causador desse peso não 
é O Nordeste. Deve-se perguntar: o peso da dívida externa 
do País foi causado pelo Nordeste?_foi o Centro-Sul o respon
sável, e nele estão os grandes órgãos da imprensa nacional. 
Noticiando tais movimentos espúrios. tornam-se os ·grandes 
responsáveis pela propaganda nazista que hoje se faz contra 
o Nordeste e sua gente. E por racismo mesmo, Sr. Presidente, 
que essas coisas acontecem, e não por desconhecerem o Nor
deste. 

Para aclarar as idéias no momento. iremos focalizar certos 
aspectos do Nordeste hodiemo, dando conhecimento do que 
está acontecendo por lá. 

Há anos, por motivos históricos assaz conhecidos, menos 
pelos neonazistas tupiniquins, com a decadência dã economia 
açucareira, o Nordeste era uma região de problemas, alguns 
tidos até como insuperáveis. Sua economia: náõ tinha expres
são alguma. Há trinta anos, com vinte e dois milhões de habi
tanteS, o Nordeste, explorava· e exportava os produtos primá
rios- de uma agricultura incipiente. Seu parqmdridustrial era 
pequeno e obsoleto. Além de uma economia declinanty, as 
secas castigavam danqSam~nte:, demOnstrando, assim, toda 
a sua fragilidade econômica e social. 

Nas décadas de 40 e de 50, eram altos os seus níveis 
de pobreza; a região era tida como ~ mais subdesenvolvida 
dO hemisfério, e OS reSultados ftão _Se fizeram esperar: deuRSe 
a _emigração das poupanças e da população para o Sudeste, 
agravaqdo ~ioda mais o seu quadro de desespero. 

. Foi justamente nas décadas de 40 e de 50, é bom_frisar, 
g_~e_ o CentroRS~l co_meçou a se industrializar e a se desen
volver. E lá estava o nordestino fugitivo das secas, com seus 
braços dinâmicos e sua vida honrada. Para lá, o Go_vemo 
central carreou todo o dinheiro do País. e o Centro-Sul desenR 
volveu-se e ficou rico, com a participação eloqüente do homem 
trabalhador do Nordeste. Seu parque industrial agigantou-se 
com o dinheiro que não chegava para outras regiões do País, 
o Nordeste incluso. E tal é o desconhecimento que o Cen
tro-Sul tem do Nordeste, que a miséria e o atraso nordestinos 
das décadas de 40 e 50 ainda estão brilliaDdO em suã.s retró
gragas retinas. · 

Após essas duas faniigeradas décadãS, sr-.- PreSidente, 
a Sudene foi criada; e hoje, após 30 anOs ae at~açâo dessa 
inStitUição, ó Norde-st<!·é uma outra realidade. Há um novo 
Nordeste no País. Em termos de desenvolvimento brasileiro, 
a região vem acompanhando o seu ritmo no todo, superando-o 
mesmo em determinados momento. Ê só dá um pulo a ver 
o que está acontecendo na Bahia, em Pernambuco, no Ceará, 
sem falar nos outros Estados. 

Daí talvez a razão por que o Centro-Sul grita e xinga 
o Nordeste e seus filhos. Ê que, após 30 anos, despertado 
e desenvolto, o Nordeste está dizendo ao Brasil a que vejo 
e até onde pode chegar; e com o Nordeste integralmente 
d_esenvolvido, o Centro-Sul terá que conversar com ele em 
ígriãfdade de_ cond~ções. Isto explica, embora sem des-culpar, 
essa histérica onda neonazista e secessionista qU:e venl do 
Centro-Sul. 

Nos últimos 30 anos, o Nordeste cresceu a uma taxa 
de 6%. Sua base econômica transformou-se de tal rn.aneira 
que hoje sua produção. é. m~is urbana do que rural, mais 
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industrial do que agropecuária, mais moderna do que a tradi
cional. Hoje o Nordeste resist~ melhor às secas, que conti
nuam graves, mas já ilão tão calamitosas socialmente. 

Com a Sudene, que deve ser resguardada a todo preço, 
através do Finar, muito investimento são feitos-; e muitos deve
rão sê-lo, pois, hoje, o Brasil acredita no Nordeste, em suas 
P.Otencialidade_s naturais, tecnológicas, culturais e humanas. 
E a confiança inabalável no Nordeste que se criou no País. 

As transformações verificadas no Nordeste de hoje, e 
as que estão programadas para amanhã, são debitadas à capa
cidade, à eficiência e à seriedade da Sudene. Que o _digam 
o alumínio em lingotes no Maranhão; a fábrica de Villejack 
e aAgrolusa no Ceará; a-Fazenda Gabriela, pioneira no plan
tio _de uya e na industrializ~ção do vinho na área do rio São 
Francisco, bem como a Cooperbo em Pernambuco; o Ciinerito 
Sergipe, em Sergipe; a Aguisa, que produz um moscatel sem 
caroço; a nova fronteira na agricultura, a Granvale, a maior 
fazenda de gado no Nordeste; a Pirelli, no Estado da Bahia; 
a Minas Ligas, em Minas Gerais, e a Companhia Petroquímica 
de Alagoas. 

"A política de incentivos para o Nordeste, Sr. Presidente, 
mostrou-se, em cerca de trinta anos, plenamente vitoriosa, 
em função dos objetivos para os quais foi criada. Hoje, a 
economia da região é completamente diferente daqUela de 
três décadas atrás. Os mais de 1.580 empreendimentos já 
coocluídos e quase 900 a concluir, modificaram, direta ou 
indiretamente, a economia nordestina." 

Apesar de alguns resmungos que se ouvemn aqul e acolá 
contra investimentos e incentivos, eles devem permanecer, 
pois, sem eles, o Nordeste teria dificuldade de crescer e de 
se integrar com competência e competitividade à economia 
nacional. 

Não é, pois, sem preocupação que lemos, Sr. Presidente, 
na Folha de S. Paulo do dia_ 21 de outubro deste ano, que 
"os investimentos previstos para o último trimestre do ano 
( ... )na hidrelétrica de Xingó ( ... )serão paralisados. "Xingó 
não pode parar! Todos sabem que a energia que ela vai produ
zir libertará de urna vez a econorni~ do Nordeste. ~ua parali
sação causará um prejuízo sem limites à economia de toda 
a região. 

Diante de tudo isto-;- Sr. Presidente, é: có~ i~digl_'!_~ç~o 
eestuporque assistimos a essa onda terrorista, fascista e nãzista 
que vem do Sul contra os nordestinos, que são tão brasileiros 
quanto os sulistas. Não é sem revolta_ que lemos as asnáticas 
pregações separatistas, querendo dividir o Brasil em dois. 

O Nordeste de hoje, Sr. Presidente, já não é o primeiro 
pobre desta Nação, a pedir esmolas e misericórdia dos primei
ros ricos das regiões sulinas. Bem ao contrário, o Nordeste 
de agora, graças à Sudene, é uma regiãO pujante, de realidades 
exuberantes e de futuro promissor, ajudando o·Brasil a ser 
grande, poderoso, fOrte e respeitado. 

Que os marginais da lei e da Pátria, excrescências da 
sociedade que deveriam estar na cadeia, sejai)l reduzidos à 
sua insignificância e responsabilizados pelas autoridades cons
tituídas. Pois não haverá Brasil grande nem pujante sem a 
_grandeza e a pujança do Nordeste. 

O Sr. Humberto Lucena- Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

O SR. NEY MARANHÃO- Pois não. Ouço, com muito 
prazer, o aparte do nobre Líder, Senador Humberto Lucena.· 

O Sr. Humberto Lucena -Nobre Senador, desejo ir 
ao ·encontro das palavras de V. Ex• so~re o Nordeste. Se 

há uma região que precisa urgentemente ser repensada em 
termos de decisão política governamental é a nossa, pois ape
sar de todos os esforços feitos até agora, sobretudo a nível 
de incentivos fisCais, não se conseguiu ainda diminuir sensivd~ 
mente a grande defasagem que existe entre o desenvolvimento 
do Centro-Sul e o do Nordeste. Nesse sentido, nobre Senador 
Ney Maranhão, eu convocaria V. Ex\ como já o fiz junto 
ao nobre Líder do PFL, Senado- Marco Maciel, para apoiar 
um projeto que apresentei ao Senado, há algum tempo, que 
preconiza a preferéncia para aplicação no custeio dos projetes 
de desenvolvimento do Nordeste dos títulos de conversão _da 
dívida externa, como uma maneira de nos compensar. por 
não termos tido, como aconteceu com o Centro-Sul, o incen
tivo cambial no nosso processo de industrialização. Sabe V. 
Ero, e sabe o Senado, que o Plano de Metas do Governo 
Juscelino Kubitschek incluía o câmbio de custo, vale dizer, 
o câmbio favorecido, que redundou no grande salto da indus
trialização do Centro-Sul, a começar pela indústria automo
bilística, instalada no ABC de São Paulo. Ao final do Governo 
Juscelino Kubitschek,. quando S. Ex~ fundou a Sudene, e 
depois a Sudam, e nós nos preparávamos para ser beneficiados 

· por esse incentivo cambial, veio, então, o Presidente Jânio 
Quadros que, através da célebre Instrução n9 204, da Sumoc, 
extingüiu o cânibio de custo e restabeleceu a chamada "ver
dade cambial"; e tivemos que apelar, então, para o incentivo 
fiscal, que foi um crianção imãginosa,-da lavra do então Depu
tado .Gileno Di Carli, de Pernambuco, copiando um instru
mento semelhante àquele que havia servido para levar a pros
peridade ao sul da Itália. Pois bem, este meu projeto, que 
reivindica, justamente, preferência para aplicação, no Nor
deste, dos títulos da conversão da dívida externa, é a contra
partida effi favor dessa região, visto que não tivemoS esse 
iriCeittivo cambial. Este projeto já tem parecer favorável da 
Comissão de Estudos Económicos, _e pretende trazê-lo ao ple
nário o mais breve possível, onde espero contar com o apoio 
de V. Ex• No momento, já teiriós a possibilidade, no Brasil, 
de_~onverter títulos da dívida externa em projetes de ecologia 
e de privatização de empresa, e nada mais justo do que se 
fazer a. me_sma coisa em relação ao Nordeste brasileiro._ 

O SR. NEY MARANHÃO -Senador Humberto Lucena, 
agradeço a V. Ex• pelo seu aparte, que sintetiza muito bem 
o problema económico do Sul e do Nordeste. 

O projeto de V. Ex•, pela sua experiência e pelo conheci
mento que tem da área nordestina e da economia nacional 

:como um todo, terá certamente todQü a_Poio doS Senadores, 
porque esse apoio não é somente parã o -NOfdeste, mas para 
todo o Brasil. Assim sendo, nobre Senador Humberto Lucena, 
tenho certeza absoluta de que o aprovaremos O máis rápido 
possível na Comissão de Assuntos Económicos, para que ele 
possa vir para o plenário, pois é um projeto multo impOrtante 
para a economia nacional e principalmente para o Nordeste. 

O Sr. Mário Covas - Permite-me V. Ex~ um aparte, 
nobre Senador? 

. .. O SR. NEY lVIARANHÃO - Concedo o aparte a V. 
Ex~, com muita honra. - -

O Sr. Mário Covas - Nobre Senador Ney Maranhão 
o discurso de V. Ex~ tem muito significado. Ele não é uma 
luta contra a. pobreza, mas contra o preconceito e a disérimi
nação, e esta, que é um fato de natureza social, de natureza 
política e multirradial, deve ser combatida qualquer que seja 
~n-ua origem. V. ~x~ citava há pouco um acontecimento ocor-
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rido na cidade de São Paulo, onde um rádio que dirige a 
sua mensagem fundamentalmente ao nordestinos de_São Paulo 
-talvez a melhor palavra seja aos paulistanos do No~deste, 
já que só um bairro' dessa cidade tem 3 milhões de nordestinos 
-sofreu violências, -que são-o resultado da vocação selvagem 
de alguns idiotas que se travestiram de neonazistas e investiram 
não apenas contra um grupo, seja ele geográfico, nacional 
ou etário, mas simultaneamente contra negros, nordestinos 
e judeus. Alguns deles tiveram a falta de cerimónia de, apro
veitando a dimensão que a liberdade lhes oferece, se apresen
tarem em programas de televisão suste-ntando isso. Devo dizer 
a V. Ex~ que talvez a maior das generosidades que recebi 
na minha vida política foi ter sido Prefeito de São Paulo. 
Isto me ofereceu, ou me impôs, o convívio-co-m Um--'a-irnagem 
da cidade que acaba sendo desconhecida da maioria da popula
ção-: -a grande característica da cidade de São Paulo é o seu 
conteúdo cosmop-olita. Quando fui Prefeito, verifiquei --que 
de quatro pessoas que moravam em: São Paulo apenas 1,25 
havia nascido lá. Trata-se de uma cidade que tem 500 mil 
japoneses de primcira-;-segunda e terceira geração- p-ortanto, 
é a maior cidade japonesa fora do Japão[ Não há mais portu
gueses aglomerados em uma cidade do que em São Paulo, 
a não ser Lisboa ou Porto. 

O SR. NEY MARANHÃO- Há a colônia chinesa, Sena· 
dor Mário COVas. - - -- -

O Sr. Mário Covas- Há, em São Paulo, um bairro 
onde moram 25 mil lituanos- número e população que certas 
áreas da Lituânia devem estar perseguindo. Portanto a cidade 
possui um conteúdo cosmopolita. E é desse conteúdo cosmo
polita, dessa riqueza que decorrem também os seus desvarios 
e deformações. A produção um grupo absolutamente selva
gem, desprovido de qualquer valor de natureza ética e que 
acaba produzindo ess-e_ tipo de efeito, é um dado dessa realida
de. Mas essa cidade seguramente não é discrirriinadora; ~e 
o fosse não produzTría esse tipo de cosmopolitismo, em cima 
do qual ela criou a sua· grandeza. São Paulo não_ pertence 
a ninguém; é terra de todos. Na realidade, é muito pouco 
disseminado esse conceito ultrapassado e sem s~!!tido da histó
ria de vagão-locomotiva. Não. São Paulo é um dos irmãos 
dessa imensa famfiia representada pelos Estados brasileiros. 
Há pouco, eu dizia que a Senadora Eva Blay tem consciência 
de que o problema da mulher estár associado ao do Brasil. 
Não será possível resolver as questões do idoso, da criança 
ou de qualquer grupo social, se o País, como um todo, não 
receber o seu equacionamento. Entendo que para~ produção 
da riqueza vale a mesma coisa. No instante em que orientamos 
determinados investimentos para uma região que carece mais 
deles. não o fazemos por algum tipo de_ privilégio; fazemo-lo 
porque é o interesse do conjunto que está em causa. E a 
riqueza de uma região tem que ser o instrumento de promoção 
da riqueza total, global. De forma que digo a V. Ex•, como 
membro de uma comunidade dessa heterogeneidade, de uma 
região do País que não pertence a ninguém ein particular, 
mas é o resultado de um consciente trabalho coletivo deste 
País: São Paulo financiou o seu desenvolvimento à custa do 
superávit da balança comercial dos demais Estados brasileiros. 
SãO Paulo financiou Selitresêitnehto oom:O limàeii.otine' oferta 
de mão-de-obra, muitas vezes a preços absolutamente vis, 
originária de todos os Estados. De forma que não ter consciên
cia disso e não ter consciência de que esse cresci~ento, essa 
riqueza só terá validade se for 3próveltada PelO País como 

- um todo, e de que esse que só construiremos uma sociedade 

se formos capazes de dar equilíbrio a essa coisa, é desconhecer 
exatamente aquilo pelo que uma nação existe. De fOrma que 
o protesto de V. Ex~ tem contéudo. E quando V. Ex• diz 
isso, está lutando contra essa diferença, está lutando também 
contra alguma forma de discriminação, contra alguma forma 
de violência, contra alguma forma de aberração. Percebo que 
devemos usar todo o nosso esforço na linha de conseguir 
criar equihbrios, criar formas pelas quais aquilo que uma deter
minada região conquistou -e ela nunca o faz sozinha, mas 
na dependência do que os demais podem oferecer - possa 
ser. afinal, encaminhado e aproveitado para o conjunto do 
País. De resto, quero lhe dizer: coisas como essa que V. 
Ex~ citou, que pertencem aos anais das ações animalescas; 
coisas como esas que, afinal, implicaram a discriminação de 
vários grupos sociais, de vários grupos de composição geográ
fica diferenciada, são coisas que exprimem, até mesmo pelo 
que possuem de negativo, o que de afirmativo possui o conjun
to. São exatamente as abstrações, as exceções que existem, 
para que a regra possa ser reconhecida. E a regra, Sr. Senador, 
é a de que em São Paulo se tem a consciência coletiva de 
que somos parte em absoluta igualdade de condições; talvez, 
até como vantagem, São Paulo tenha muita consciência de 
que deve muito do que tem não apenas a si próprio, sem 
dúvida nenhuma, mas fundamentalmente ao sacríficio que 
o conjunto do País foi capaz de fazer para que isso ocorresse. 
Tomemos isso na sua devida dimensão: são aberrações que 
efetivarnente ocorrem, manifestações de uma selvageria que, 
afinal, já tínhamos o direito de esperar estivessem afastadas 
da vida da sociedade humana e que, particularmente no Brasil, 
·comovem;pela sua absoluta falta de lógica, pelo seu conteúdo 
negativo, algo inexplicável numa sociedade que tem como 
característica à solidariedade na convivência humana. De mo
ri e da de com o seu combate a todas as form_as odiosas de 
discriminação, sejam elas de natureza política, sejam elas de 
natureza económica, mesmo quando sejam, corno no caso, 
o fruto da idiotice de alguns poucos despreparados. 

O SR. NEY MARANHÃO - Senador Mário Covas, o 
aparte de V. Ex~ ao meu pronunciamento tem uma impor
tância fundamerital. Primeiro, pela dimensão da pessoa de 
V. Ex~. pelo respeito que esta Casa e o País lhe devem pelas 
suas posições e porque V. Ex~ representa quase 8 milhões 
-de paulistas que o colocaram aqui. Além disso, V. Ex~ conhece 
muito-bem o Brasil, porque quem govefi'!a São -~auto _goy_erno 
o Brasil, e V. Ex~ fo"i Prefeito da grande metrópole que é 
a capital de São Paulo. 

- V. Ex~ resumiu bem o que eu queria expressar a respeito 
da minha revolta. Mas, Sen.ador Mário Covas, temos que 
nos preocupar com uma coisa: se colocamos uma maçã podre 
no meio de muitas maçãs boas, ela poçie estragar muitas delas. 
E a minha preocupação é com a divulgação que a imprensa 
dá a _esses irresponsáveis, a essas minorias que não têm nenhu
ma expressão, mas que, com essa campanha, podem despertar 
sentimentos que não são bons para o Brasil. 

Tenho certeza de que o-Senado, o Congresso e o povo 
brasileiro ratificam o qUe V. Ex~ acabou de dizer num aparte 
a meu pronunciamento: que todos devemos .reprovar no n~~ce
douro qualquer discriminação. Agradeço V. Ex~ pelo seu apar
te. 

Sr. Presidente, termino este pronunciamento, pedindo 
a V. Ex~ sej.am transcritos rio texto dO meu discurso-alguns 
artigos e denúncias que saíram na imprensa nacional. 
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DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. NEY 
MARANHÃO EM SEU DISCURSO: 

Quarta-feira, 14 de outubro de 1992 
TENSÃO REGIONAL A TINGE 
EXTREMOS REVOLTANTES 

Conflitos reais e incompreensões subjetivas misturam-se 
no preconceito de paulistas contra nordestinos 

Folha de S. Paulo 
Marcelo Coelho 

Da Equipe âe Articulistas 

Preconceito contra os nordestinos é -coisa que sempre 
houve em São Paulo. As pichações e o vatJ.çl~lismo de grupos 
neonazistas levaram, recentemente, essa atitude a um extremo 
odioso e revoltante. Mas basta lembrar o uso corrente de 
expressões como "cabeça-chata" que ''baiano" (para-referir-se 
pejorativamente a qualquer nordestino) para notar que a hos
tilidade existe. há muito. 

A tensão entre as regiões brasileira_s, levando até ~esmo 
a pruridos separistas, agravou-se bastante. Conflitos reais e 
incompreensões suQjetivas vão-se misturando de forma bas
tante complicada, e o assunto é mais difícil de discutir do 
que parece à primeira vista. 

Depois de Samey, de Collor, de Rosane, dos Malta, de 
Ricardo Fiuza, de Ney Maranhão, de ACM e de PC Farias, 
é inegável que o preconceito coritra ·o Nordeste encontrou 
uma base sólida para proliferar. O pior de- todo preconceito 
é isso: fosse apenas um delírio, um arbítrio de imaginação, 
seria fácil descartá-lo. Mas o preconceito contra nordestinos 
"pega" e se dissemina a partir de um processo ri:úiiS cOmpli
cado; um raciocínio perverso e i:hjusto ganha força porque 
corresponde- de forma deturpada, é claro --a p_ercepções 
e experiências que, apesar de tudo, produzem-se com relativa 
freqüência no cotidiano. 

Há tanto subdesenvolvimento político, tanto atraso, tanto 
desrespeito à opinião pública e prepotência nás -oligarquias 
nordestinas - e nã_o é preconceito dizer, por exemplo, que 
cada "Canapi'' há de ter a sua "famnia- Malta" mandando 
e desmandando-. que de forma imperceptívef um raciocínio 
deformado tende a instaurar-se no observador. Suponha-se 
alguém que detesta o coronelismo; -sabe que a maioria dos 
políticos nordestinos está- presa ao esquema coronelista. Eis 
aqui Fulano, político nordestino; tem grande chance, portan
to, de estar ligado ao esquema coro_nelista. O observador 
já fica desconfiado - e· até aí nada de mais; ele raciocina 
segundo a teoria das probabilidades. Mas o preconceito apare
ce quando, por uma--inversão injUsta, o observador passa a 
detestar o deputado Fulano a priori, não porque possa ser 
coronelista, mas porque é nordestino. O que era uma probabi
lidade mais ou men_os forte (a ligação entre ser coronelista 
e ser político nordesfinq) trahs:forma-se· ei:n causa- (por ser 
político nordestino, é coronelista). E aí o simples sotaque, 
as feições, a cidade dt::: origem, tudo passa a ser "sintOma", 
por associação de idéias, ao que possa haver de reprovável 
em seu comportamento. - -

A máquiti.a mental do preconceito está assim instaurada 
-e de pouco adianta, nesse caso, lembrar que o Centro-Sul 
tem Gastone Righi e Roberto Jefferson; o~ que o Ceãrá tem 
Tasso Jereissati e Ciro Oomes. O predomínio de oligarquias 
retrógradas na política brasikira -fOrtaleCido pelas deforma-

ções do sistema proporcional na Câmara dos -Deputados -
deu a políticos fisiológiCos do Nordeste um destaque indese
jáVel na história republicana recente- e, em vez de conde
nar-se o atraso, as oligarquias, é o "Nordeste", essa noção 
mais impeSsoal, alimentada- de toda sorte de estranhamentos 
e distâncias, que termina sofrendo preconceitos. 

__ Se isto é o que acontece na atifude dos paulistas frente 
à chamada elite-- política do Nordeste, coisa parecida ocorre 
em suas rel3ções com as pessoas de classe baixa daquela re
gião. há preconceito enorme com relação aos_ "baiam}s" que 
moram em São Paulo. Mas que tipo de preconceito'? 'É raro, 
por exemplo, dizer-se que "não gostam de trabalhar". A ima
gem de "preguiça" não está ligada, nem poderia estar, a mi
grantes que se dedicam aos serviços mais pesados, na constru
ção civil, por exemplo. O preconceito se liga a outro tipo 
de imagem: a de que "não entendem nada", ''fazem tudo 
errado'', são_ incapazes de anotar o pedido certo no restaurante 
ou de dar um recado no interforne do prédio. Mais uma vez, 
a uma série de experiências cotidianas reais sobrepõe-se um 
raciocínio _perverso: diferenças de" códi_go na comunicação, 
desníveis eduacionais cada vez mais profundos, inCompreen
sões_. das mais variadas terminam recaiando sobre a própria 
vítima da situação: não se detesta tanto a désigualdade social 
e as carências do sistema de ensino, mas aquele que as encarna; 
õ· p-aulista se impacienta, não com a pObreza do Nordeste, 
m<is coni -o nordestino. O mecanismo é diabólico. 

FatoreS econômicos e sociaiS maiS-·p"i'õfundos agravam 
a SÜ!Jação. Tomem-se esseS naZisfas de subúrbio, os carecas 
antinordestinós: há,-visiVeimenté, tim cbmpóriênte de imita
ção pura e simples dos movimentOs racistas e1.1ropeus. Tanto 
na Europa quanto aqui, é provável que exista uma ligação 
entre desemprego e esse tipo de movimentos. Havendo grande 
parcela de jovens sem espaço para integrar-se à sociedade, 
seja no sistema educacional, seja no sistema de trabalho, é 
óbvio que, postos à deriva, sem qualquer objetivo de auto-a
perfeiçoamento ou de ascensão, entreguem-se a grupos de 
qualquer tipo - torcidas organizadas, seitas, micropartidos 
nazistas_ que lhes permitam, de umlado, extravasar agressiva
mente as próprias frustrações_, e, de outro, encontrar um pos
to, um cargo, um lugar na hierarquia, além de amigos, de 
companheiros, "seus iguais". São formas patológicas de socia
lização, de s_e ter "um lugar" no grupo, quando a sociedade 
mais ampla, o sistema econômico, o país como um todo, não 
sabe como absorvê-los de forma produtiva. 

Já a intensificação dos conflitos entr~ regiões, como Nor
deste e Centro-Sul por exemplo, foi analisada por Celso Furta
do em seu livro "A ConStrução Interrompida", e Fábio Kon
d_er Comparato, em artigo para a Folha do último domingo, 
atou-o do mesmo modo que eu gostaria de ter feito aqui. 
Basicãmente, a idéia de Celso Furtado é que, com a tendência 
para uma abertura e uma internacionalização geral dos merca
dos, a formação de uma unidade, de um projeto nacíonal 
de desenvolvimeritO, Se vê comprometida. O resultado desse 
enfraquecimento das políticas nàcionais de desenvolvimento 
é a quebra da solidariedade (embora conflituosa, claro) entre 
as regiões: nenhuma parte do país está disposta ã sacrificar-se 
pela outra. Transferir os impostos arrecadados no Sul para 
incentivar a economia do Nordeste'? '"Por quê'? O que temos 
nós a ver com eles?" Esta é uma !l'eação das mais- cómuns. 

~as seria possível construit um projeto nacional, num 
inundo que exige- enfaticamente a integração entre os merca
dos? Difícil responder. Q curioso é. que o governo Itamal',' 
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Franco parece, a julgar pela composição de seu ministério, 
estar confiante nessa possibilidade. Não por acaso, o Estado 
de São paulo se sente discriminado nesse projeto. Preconceito 
contra os paulistas, a que os paulistas respondem com precon
ceito contra mineiros, pemambucanos e cariocas? Tal vez sim. 
O fato é que São Paulo, de seu interior pretensamente "coun
try" à sua capital com mania de Manhattan, é o lugar mais 
colonizado do Brasil. A americanização é forte por aqui. Con
funde-se com a modernidade. Mas também eram ''modernos'' 
os brasileiros que, no século_ XIX, passaram o tempo maca
queando _a França e a Inglaterra, e desprezando os "botocu
dos" e "tupininqUis" com os quais eram forçados a conviver. 
O nacionalismo de Itamar parece ter problemas, assim, quanto 
à forma de incluir São Paulo em seu projeto. Difícil resolver 
essa questão. Enquanto isso, os preconceitos de lado a lado 
só se intensificam. 

Sexta-feira, 25 de setembro de 1992 -Folha de S. Paulo 

CARECAS FAZEM ATENTADO ANTlNORDESTlNO 
Em São Paulo, neonazistas invadem rádio 

de programas para migrantes, atiram e picham paredes 
Da Reportagem Local 

Seis "skinheads" neonazistas, conhecidos em São Paulo 
como "carecas" ou "white power" (poder branco), invadiram 
às 2h30min de ontem a rádio Atual - na rua J a coser, Bairro 
do Limão (zona norte). Eles dispararam dois tiros e picharam 
o saguão com slogans antinordestinos. Na estação de rádio, 
funciona o Centro de Tradições Nordestinas. 

A rádio Atual promove todos os finais de semana festas 
típicas do Nordeste, com comidas e músicas regiOnais. O dono 
da rádio, José de Abreu, pediu proteçiio à polícia. O secretário 
estadual da Justiça, Manuel Alceu Affonso Ferreira, visitou 
a rádio e prometeu dar segurança aos funcionários-. 

O locutor Jorge Maufo, 25, contou que estava nã rádio 
quando ouviu os tiros. "Saí pelos fundos para ver o que era. 
Quando voltei, a rádio estava pichada". "Morte aos nordes
tinos" e "ratos nordestinos canalhas" foram as frases pichadas 
entre cruzes suásticas. Ameaçaram matar o dono da rádio, 
caso ele não voltasse "à terra de seu povo". Quando a PM 
chegou ao local, os "carecasH já haviam fugido. 

O locutor diz que a agressão foi uma resposta às chamadas 
que lê em seu programa para que os nordestinos de São Paulo 
se unam contra a violência dos "carecas". As chamadas come
çaram ir ao ar após a exibição do programa ''Documento 
Especial". no SBT, dia 17, que mostrou slogans dos "Citrecas" 
contra os nordestinos. 

A Federação Israelita faz hoje uma reunião com represen
tantes de partidos políticos e de entidades civis para marcar 
um ato público contra os neonazistas. - --- - --

DONO DA RÁDIO É PAUUSTA 

Da Reportagem Local 

A ameaça dos "skinheads" ao dono da Rádio Atual -
prometeram matá-lo caso ele não voltasse à "terra de seu 
povo"- soou como uma equivocada ironia, José de Abreu, 
presidente e dono da rádio, é paulista. 

"Eu e ele somos quase os únicos não nordestinos aqui", 
diz o mineiro Maurício de Oliveira, 45, diretor superinten
dente da rádio. Oliveira disse que resgistraria ocorrência no 
40q Distrito Policial até a noite de ontem. Os PM não fizeram 
o B. 0., após o atentado. 

SECRETÁRIO PEDE INQUÉRITO 

Da Reportagem Local 
O Secretário da Justiça e Defesa da Cidadania do Estado 

·de São Paulo, Manuel Alceu Affonso Ferreira, 49, pediu on
tem à Secretaria de Segurança ãbertura -de inquéi'ito policial 
contra os neonazistas que se declararam racistas no programa 
"Documento Especíal", que foi ao ar pelo SBT. 

Ferreira diz que a iniciativa foi a:ntefiOr ao ãtaQue à rádio 
Atual. ~<Fiquei sabendo do ataque poucos minutos depois de 
fazer o pedido." Na sua opinião, o preconceito deve ser com
batido rapidamente. Ele disse não acreditar, pore-m, em urna 
escalada de violência contra nordestinos em São Paulo. "Esses 
rapazes são psicopatas. São muito poucos", afirmou. 

Ferreira disse que não conhece outros casos de violência 
·e discriminação contra migrantes ·semelhantes a esse sendo. 
investigados. "'Fui apenas informado pela comunidade judaica 
que dois rapazes judeus foram atacados por neonazistas em 
Santo André". 

Jairo Ruiz Garcia, titUlar da Delegacia de Ordem Política 
e Social (Dops) da Polícia Federal em São Paulo, não sabia 
ontem à tarde da invasão da emissora de rádio pelo grupo 
de "carecas". Disse que as lilveStígações deveriam ser feitas 
pelo Distrito Policial daquela área. "Entraremos no caso mais 
tarde, se houver lei federal violada". 

30 de agosto de 1992- Jornal de Brasflia 

EXÉRCITO TEME CRESCIMENTO 
DO SEPARATISMO 

Zenã.lde-Azeredo 

- Preocupado com o ressurgimento de movimentos separa~ 
tistas no sul do País, o Exército começa a montar uma linha 
de ação voltada à neutralização de possíveis fatos. Além de 
universalizar o recrutamento de jovens, sobretudo com rela
ção àqueles que farão carreira dentro da Força, os militares 
do Exército que servem no sul do País têm mantido uma 
maior integração com os órgãos responsáveis pela segurariça 
pública, prefeituras e empresários. 

Essa preocupação foi levada a público pelos generais 
Gleuber Vieira e Paulo Neves.-Aquino, respectivamente sub
chefe e vice-chde do Estado Maior do Exército. Respondendo 
a uma pergunta sobre o assunto, durante seminário realizado 
na Câmara dos Deputados, o general Gleuber Vieira mani
festou o receio de que o Mercosul, beneficiarido apenas a 
região Sul e seu empresariado, possa reforçar esse sentimento 
separatista. Por essa razão ele preconizou um solução mais 
ampla para o Mercosul, ensejando que seus reflexos se façam 
sentir também em outras regiões do País. 

O general Gleuber parte do princípio de que o sentimento 
separatista que vem a-gitando alguns setores do Rio Grande 
do Sul tem suas raízes na economia e está sendo impulsionado 
possivelmente por oportunismos. Respondendo a uma per

. gunta sobre o nível de preocupação do Exército com o assunto, 
o general do Estado Maior respondeu: "Não o subestimamos 
_e nem o superestimamos. É um movimento que não pode 
ser ignorado porque cresce depressa. Estamos atentos, fazen
do um acompanhamento", adiantou. 

O Exécito parte da premissa de que parte da responsa
bilidade pela unidade da Federação é sua e por isso não vai 
permitir que essas propostas de separatismo cheguem a bom 
termo, segundo alertou um oficial-general. Esse papel do 
Exército foi citado durante o SeJ;Dináljo sobre Forças Armadas 
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e Defesa Nacional na Câm-ara,-·pelo vice~cheJe--do Estado 
Maior do Exército, general Paulo Neves de Aquino. Reba
tendo observações ~eita pelo secretário Hélio Jaguaribe, sobre 
a necessidade de reforço aeronavãl, em detrimento do Exér
citO, o general lembrou que a luta collir3 o--separatiSmo se 
inseria Iiuma das principais preocupações da Força, ao lado 
da preservação da Amazônia contra a cobiç_a intefnacional. 

Aliança militar - Paralelamente à prevenção propria
mente militar, as Forças acham que o Governo federal deveria 
tomar providências de cunho económico, visa:ódo a evitar os 
desníveis econôtnicos existentes no País. Algl!nsestados, co
rno São Paulo c Rio Gran~ do Sul; acabam ~e_ PrlVilegi.ando 
economícamente, atirig1ndõ-patamares inímagínávéi!fpãra ·ou
tros como o Piauí, obSerVou um oficial. 

Questionado sobre o- M_e_rços~l e uma posteiiOf aliança 
militar ao cone-sul, o general Gleuber Vieira conside_r_ou "de
sejável" a motivação económica impulsionando os países- én
volvidos nessa aliança comercial. Daí, porém, a se falar numa 
aliança militar entre Brasil, Argentina, Paraguai e· Uruguai 
será precipitado, cogitou. Para o general, só depois do ajusta
mento político e jurídico do Mercosul poderia aventar-se um 
aspecto tão avançado_ como o militar. Uma aliança ·militar, 
a seu ver só poderia acontecer como subproduto da integração 
económica que _está sendo ençamínhada._ 

FENÓMENO REPETE-SE NO NORDESTE 

Os adeptos do separatismo não são encontrados somente 
no sul, mais desenvolvido. Também no Nordeste surgem· pes
soas com tais idéias e, embora usando ó mesmo -discursos 
- a questão económica - os separatistas de uin e outro 
lado partem de premissas diferentes. · 

Para o cientista político e ex--deputado MárciO Moreira 
Alves esse separatismo rioi'destino provém, todavia da anun
ciada plataforma de criação de pólos de exportação no Nor
deste. "Se o Norte e Nordeste voltaram sua prqdução para 
o mercado externo, sem ligação com o resto do J?aís~ é natural 
que esse sentimento separatista aflore na região", comentou. 

As pesquisas realizadas no Sul do País reVelam a aceitaÇão 
da idéia separatista por pelo menos 41% da população. Os 
seguidores da tese, segundo a qual- os três estados sulistas 
devem se transformar numa República dei P:irilpà; enumeram 
fatores de ordem econômi~. Eles dizem que o Sul tem condiw 
ções de prosperar sozinho, já que o àoverrió Fede-ral aplica 
pouco na região -mas apresentam também razões poh1icas: 
a discriminação na repres-entatividade parlamentar, como o 
fato de Santa Catarina, com três milhões de leitores, possuir 
oito deputados e três senadores. Enquanto isSO, Acre-; ROridô
nia, Roraima, Amapá e Sergipe, com igual nÚfl'"'"!""'~ dle feitores, 
elegem 70 deputados e-15 senadores. (ZcA.) · 

26 de setembro de 1992- Folha de S. Paulo 

POR TRÁS DOS NEONAZISTAS 
Gilberto Dimenstein 

BRASÍLIA -Um dos fatos rnaisnotáveis do atual mo
mento é a dedetização ética - por aí se entende como até 
mesmo os setores mais conservadores da elite deixaram-se 
envolver pelo impeachment, pressionados pela- opitiião públi
ca. É com esse enfoque que se deve analisar os ataques de 
neonazistas em São Paulo contra nordestinos. 

Percebo uma tendência de se folclorizar os -"skinheads". 
Vejamos as palavras do secretário de segurança de São Paulo, 
Manuel Alceu Affonso Ferreira: "Esses rapazes são psicopa-

tas. São muito poucos". Coloque-se um úÕico casal de ratos 
iluma çasa e se verá o que acontece se ele não for ex~~!Tilinado. 

Mas será que apenas os neOriazistas paulistas têm o mono
pólio do preconceito antin_ordestino1 Dissemina-se, nas re
giões Sul e Sudeste, ~çt;::tdamente em Sáo Paulo, o seguinte 
raciocínio sobre a sucessão presidencial: o país não votará 
em outro nordestino depois de José Samey e Fernando Collor. 
Essa visão é transmitida sem indignação, mas cerno um fato 
político. 

PC, como todos _sabem, é nordestino. Mas de onde são 
os empresários que rastejavam a seus pés em busca de negocia
tas? Os caixas de campanhas de lideranças políticas de São 
Paulo são maíS puros do que PC? Os empreiteiros paulistas 
nunca pagaram propinas? Quem foi que d_i_s_se que "todos 
somos corruptos"? Ninguém na Fiesp deu dinheiro para a 
eleição de Collor? 

Como paulistano, há tempos venho notando até entre 
pessoas_ ditas esclarecidas comentários que, sutilmente, indi
cam preconceito. Os migrantes merecem, na verdade, defe
rência pelo seu extraordinário esfOrço: humilhados, _eles vêm 
em busca de trab~lho. Trabalham duro e sonham em dar 
~os filhos a educação que não tiveram. Nada a ver com idioti-· 
ces do tipo "baiaOO ê preguiçoso". 

Pode chocar, !fias é verdade: o problema grave, de fato, 
não são os psicopatàs neonazistas que. óbvio, devem ser dede
tizados dentro da lei. Mas o preconceito que se dissemina, 
capaz de formar uma maioria silenciosa, na qual eles teriam 
o apoio via omissão. 

Os judeus, outro do alvo dqs ne:onazistas, sabem há ~mito 
tempo o que acontece quando as sociedadeS são omissas diaiite 
dos preconceitos. Todos os grupos que algum dia já foram 
perseguidos -judeus, negros, ciganos, esquerdistas, demo
cratas, tlircos, palestinos- sabem que a omissão é uma forma 
calhorda de ação. 

Durante o discurso do Sr-. Ni!y Maranhão, o Sr. 
Mauro Benevides, Presidente, deixa a cadeira da-presi
dência, que f ocupada pelo Sr. Dirceu Carn(!iro, 19 

Secretário. 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 
Alfredo Campos --Almir Gabriel - Alu!zio Bezerra 

-Álvaro Pacheco- Aureo Mel!o -Cid Sabóia de Carvalho· 
- Darcy Ribeiro- Dario Pereira -Eva Blay -Guilherme 
Pameira- João França- Jonas Pinheiro- José Paulo- Biso\ 
-José Sarney :- Louremberg Nunes Rocha.- Onofre Qui
nan- Raimundo Lira- Ronan Tito. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -A Presidência 
comunica aos Srs. Senadores, a pedido do Senador E leio Alva
res, que, ao contrário do que foi corÍmnicado anteriormente, 
está mantida a reunião da Comissão Especial do Impeacbment, 
convocada para amanhã, quinta:feira, às 10 horas, neste ple
nário. 

Portanto, solicito a todos os Srs. Senadores que atentem 
para esta convocação: 

O SR. PRESJDENTE(Dirceu Carneiro) - Esgó,tado o 
tempo destinado ao Expediente. 

Passa-se à 
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Item 1: 
ORDEM DO DIA 

PROJETO DE DECRETO LEGiSLÁTIVO 
Ne 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia, nos termo-s do art. 
64, § 2'", da Constituição Federal, combinado com o 
art. 375, inciso Vlli, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, dõ Projeto de Decreto 
Legislativo n' 73, de 1992 (n·• 107/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o ato que outorga concessão 
à Jet ~ Radiodifusãu Ltda., para explorar serviço de 
radiodifusão sonora, em onda -média, na Cidade de 
Teresina, Estado do Piauí, tendo 

Parecer favorável, profe-rido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada cm sessão ordinária 
do dia 9 do corrente. 

Passa-se à votação do projeto em turno único~ 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Preside~te=, peço a pal~vra 
para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA. Para enca
minhar a votação. Sem revisão do orador.)- Sr. Pre-sidente, 
Srs. Senadores, não sei se é a décima ou· vigésima vez que- -
venho tratar sobre este mesmo assunto, encaminhando ames~ 
ma votação. Mas a cada dia me convenço de que é necessário 
continuar neste mesmo rumo, para ver se as LideranÇas-da 
Casa. juntamente com as Lideranças da Câmara dos Depu
tados, chegam a um entendimento para a votação ·aa escolha 
de membros para o Conselho Nacíonal de Comun~cações. 
Faz um ano e meio que a lei foi votada, e afé agota n:ão 
houve o consenso necess_ário para saber quais nomes deveriam 
·ser eleitos para participar-desse Conselho. Creio que aí é 
uin exagero. 

As razões_ que me levam a manifestar" meu voto contrário 
à concessão dessa rádio já são conhecidas da Casa, pois as 
tenho repetido várias vezes. Eu tinha esperança de que o 
Senador José Paulo Biso! estivesse aqui no início da Ordem 
do Dia, porque aí teríamos uma manifestação muito impor
tante sobre esta questão. Mas S.Ex~ teve que comparecer 
hoje à Justiça como testemunha de um processo. 

As razões, se alguém não as conhe_ce ainda, são as seguin
tes: essa me_srna família possui dUas estações de televis-ão em 
Teresina, duas ou três estações de rádio e, agora, mais urna 
é solicitada. Nosso objetivo não vai contra nenhuma pessoa 
em particular, mas é Cvitar, repitci~ u-ma COJ:!C~ntração de força, 
'cada dia maior, a grupos políticos nos Estados, de forma 
a 'impedir que venham a ter o domínio -da opinião pública 
através dos meios de comunicação de massa. São essas conces
sões que estão levando a essa concentração de poder. Basta 
observar o que ocorre em vários Estados brasileiros para verifi
car-se como se dá esse. domínio da opinião pública. 

Já votamos tantos casos, como é de praxe, e ~emos que 
votar mais este e os duzentos que estão para- chegar aqui. 
Como foram concedidas essas rádios e televisões'? Doís ou 
tiês dias antes do fmal do mandato do GovernO_ paª?ado. 
E quais as razões que levaram a essas concessões? Todos 

nós as conhecemos. No perfodo da Constituinte, o Minis~ro 
das Comunicações da época preocupou-se tanto em dar con
cessões que se esqueceu de administrar. Resultado: até hoje 
estamos sofrendo as conseqüências, pois os telefones do Brasil 
estão voltando à situação antiga em que não se conseguia 
linha e, quando se conseguia~ a li_gaç_áo não se completava 
ou caía em número errado. E a deterioração de mais esse 
serviço público. 

Então, Sr. Presidente, vou votar contra ou pedir verifi
cação de votação mais uma vez; se tiver o apoio de três Senado
res, como o Regimento determina, para pedi-ia, eu o farei 
logo após V.Ex• anunciar o resultado, que será, certamente, 
favorável, pelo voto de Liderança. Portanto, Sr. Presidente, 
fique certo de que vou pedir verificação de votação; por isso, 
peço que faça uma pausa para que eu não perca a oportu
nidade. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -.Concedo á 
_palavra ao nobre Ser:.ador. __ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Para encaminhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. 
Presidente, Srs. Senadores, matérias com essa natureza tém 
passado aqui sistematicamente. Desta feita, está havendo re
sistência exatamente dentro dessa linha de argumentação do 
Senador Jutahy Magalhães, que não é uma linha isolada, haja 
Vista as reuniões anteriores, quando, inclusive, a votação ex
pressa no painel demonstrou uma situação bem dividida, uma 

_ situação Qem diversificada na opinião dos Srs. Senadore;s. 
Há de se convir que aqui estamos aprovando novas emis

soras, e renovando um outro tanto, sem termos a oportunidade 
nem ao menos de um perfeito exame do instituto da concessão, 

___ do _instituto da permissão,_ da _autor_iza.ção. Essas figuras do 
Direito Adininistrativo brasileiro são utilizadas de um modo 
que pode até não estar muito adequado, e não temos condições 
de estudo, aqui no Senado Federal, para verificar ao menos 
a natureza jurídica de cada ato - se é realmente uma permis
são, urna autorização etc. 

Por outro lado, sabemos que está em curso uma nova 
lei de imprensa, que atinge os ói"gãos de telecomunicação 
na atividade informativa, na atividade jornalística, uma vez 
que o jornãlismo no Brasil hoje se faz, é evidente, pelo rádio, 
pelo jornal, pela televisão, pela revista; inclusive, não é mais 
o jornalismo clássico tão-somente, e talvez o jornalismo sobre 
o qual pairem mais debates seja aquele que vem através das 
emissoras de televisão. 

Então, cada concessão de emissora de rádio passa a ser 
de uma importância extraordinária, inclusive pelo descontrole 
que o rádio passou a ter no BrasiL Não há regra nenhuma 
de modo mais salutar, uma regra realmente aplicável sobre 
a ativídade jornalística, sobre a atividade cultural, nem ao 
menos sobre a atividade musical. 

Hoje, a cultura brasileira- cultura aqui no sentido bem 
simples da expressão - não encontra o devido amparo nas 
órgãos de telecomunicação. Então, cada concessão havc;:ria 
de definir um compromisso com a música brasileira, com a 
cultura brasileira, com a informação responsável, ao passo 
ê:}ue vamos criando mais e mais emissoras de rádio e entregan
do-_as ao descuidado que há nesse universo da comunicação 
no Brasil. 
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Muitas acusações já foram erguidas sobre a dist:ribuiçã_o 
dessas emissoras, e o que se quer mostrar é que se formam 
verdadeiros impérios através da soma dessas emiss_oras de 
rádio. Quem tem uma rede de televisão, tem poder político, 
moral, administrativo, gere este País em grande parte. Fala-se 
num quarto Poder, mas hoje é indiscutível o comando que 
se exerce exatamente através dos órgãos de telecomunicação". 

Enquanto isSo, não temos regras mais defiilidas -e- defini
tivas, que nos permitam observar cada um dos projetes que 
aqui chegam, de forma a podermos votar coin absOlu_ta compe
tência. Há o problema do rádio, que é muito sério. Hoje, 
ele se encontra I)uma decadência enorme. A qualidade das 
emissoras de rádio caiu talvez por existir exagerado número 
delas num lugar comum. São emissoras absolutamente vazias, 
falando um mau português, sem dar, portanto, a menor contrí~ 
buição para o idioma. 

Em face disso; o Senador J utahy Magalhães e os demais 
companheiros desta Casa que se têm voltado coritra isso riler~~ 
cem o máximo de respeito, porque estão se empenhando tão
somente por mais responsabilidade na verifiCaÇão dess.es pro
jetas d~ deereto legíslativo, caso do ite_n;t J da pauta. 

O Sr. Jarbas Passarinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. ' 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu carneiro)- Concedo a pala- · 
vra ao nobre Senador. 

O SR, JARBAS PASSARINHO (PDS- PA. Para e_nca
minhar a votação. Sem r_evisão do oradot:.) ~Sr. Pr6Si_dente, 
quando, na ConstitJJ.inte, tomamos a decis.ão de fazer com 
que o Congre.sso pudesse de.cidir a respeito de concessões 
de canai$ de televisão e rádio, percebi o que ia nos acontecer. 
Enquanto isso ~ra um privílégit? .exclusivo do Executivo, na 
parte técnica, a apresentação dos projetas era autot)latica
mente aprovada, ou não havia capacidade de quem pretendia 
ter um canal de rádio ou TV de fazer um projeto que fosse 
aprovado~A partir desse momento, qUal seria· a d!!cisão? J?ar 
aos mais próximos, aos amigos? 

E isso_ passou para o Congresso Nacional, que tem, hoje, 
·praticamente o mesmo dilema: vai d~~idir-se em favor de 
AoudeB? 

Se a decisão do Senador Jutahy Magalhães fosse seguida 
à risca, haveria pelo menos um critério, que seria ~o-de não 
proporcionar a formação de grandes grupos dominadores da 
televisão e do rádio. Mas esse cri.t~rio não existe -até aqui. 

Isso me lembra um pouco a minha vida militar. Quando 
havia alguma coisa irregular, e afinal o comandante se decidia 
a corrigi-la, a pessoa atingida perguntava: "Mas vai moralizar 
logo em cima de mim? Vou ser o responsável pela morali· 
zação?". _ _ . 

Então, essa é a razão.pela.qual, Sr. Presidente, tomando 
a iniciativa de encaminhar a votação, mudei minha posição 
anterior. 

Acompanhei a posição do Senador Jutahy Magalhães, 
mas a partir do moment() em que outras conce_ssõ~s foram 

, feitas sem a observ&n_cia desse critério, fazê-lo agora pare
ce-me que não é justo e, vou até mã.iS lOnge~ é injusto. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR- Sr. Presidente, peço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Cllrneiro) - Conçedo _ 
a palavra ao nobre Senador Mansueto de Lavor, para encami~ 
nhar a votação. 

O SR. MANSUETO DE LAVOR (PMDB - PE. Para 
encaminhar a votaÇãO. Sem revisão do orador.) - Sr. Presi
-~ente, Srs. ~e nadares, creio que,_quando se discute aqui maté
ria -relatíVa-à concessão de outorga de canais de rádio e de 
televisão~ ou a renovação dessas concessões, vem sempre à 
baila a discussão sobre uma nqva política pai-a essas conces

-Sões; e uma política que vise sobretudo os interess_es da sacie~ 
dáde brasileira. 

A radiodifusão apresenta-se como um grande instrumen
to de educação popular, sobretudo em um. faís como o nosso, 
de dimensões cOntinentais, onde a escola não chega, onde 
outras instituições não chegam, mas onde as effiissões-de rádio, 
e hoje até as emissões de televisão, estão chegando. 

E evidente que, ao lado dessa política de concessões, 
devemos cuidar também da programação, da responsabilidade 
que têm aqueles que as recebem para com a sociedade. 

_ Tóda concessão tem um contrato preestabelecido. E a 
obrigação primeira desse contrato é aüri3r para õ Catáter edu
cativo da radiodifusão. 

Ora, os critérios para concessão de um~ emissofa de rádio 
e de televisão estão estabelecidos em lei~ mas e_les são tão 
largos que deixam margem, em última análise, a -que preValeça -
meramente o critério da ligação política de quem pede com 
o poder concedente. É isso que tem- causado enormes distor
çõe_s na distribuição dos canais de rádio e çle televisão em 
todo o País. - - - -
- Sempte é bom lembrar G_ue esses.canãis-não-pertencem 
aos outorgados ou às empresas outorgadas; eles s_ão.patri
mônio da União e, portanto, patriri:J.OitiO-do povo brasileiro. 
_ _É por_isso que ·a Constituição est_a"Pele~ a c.~racterfstica 
'fundamental desses canais, ou seja, que eles_ se;jam direta
mente explorados pela União ou, mediante conce_sSão e per~ 
missão, por empresas particulares, mas sempre visando aos 
objetivos estratégicos, sociais,·cultllrais e educativos da radio-
difusão. · 

Mell~or fora a política de concessão desses canais, e tería
mos, com certeza, um melhor nível_nos programas de radiodi
fusão e de televisão em todo o País. Tem razão o Senador 
.Cid Sabóia de Carvalho quando reclama do baixo nível das 
programações radiofônicas e televisivas ·na Brasil. Houve até 
o caso de uma rede que inovou, que avançou e causou .Uma 
revolução. Trata-se de uma rede instalada recentemente_ e 

-que tem ligações com o Sr. PC Farias. Essa rede inovou divul
gando pornografias, apresentando filmes cuja exibição a Cen
sura não permite nem em salões fechados. Essa foi a renova~~o 
e a revolução que houve recentemente coro a instalação de 
uma nova rede de televisão, que, na realidade,_ veio inovar 
por baixo. 

É preciso, Sr.Presidente e Srs. Senadores, que ~e ~tente 
para o fato de que a raiz da questão está sobretudq na respon-

-sabilidade dos que detêm a outorga dos canais de rádio e 
televisão. Lamentavelmente essa responsabilidade não é co· 
brada dos mesmos. O que se cobra é se está serido dado 
apoio ou não ao eventual detentor do Poder Executivo. 

Assim, se esse apoio está sendo oferecido, tudo se permite 
com relação à programação. Caso contrário, procura-se apli
car a lei. 

Ao lado disso, Sr. Presidente, queria fazer duas obserVa
ções: espero que o ati.lal Ministro das Comunicações e que 
o Governo Itamar Franco restaure um órgão _que é da maior 
importância para a radiodifus3.o braSileira. Refirõ;-me. ao 
DENTEL- Departamento Nacional de TelecomuniCacõe~. 
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Depois da leviana e absurda extinção de órgãos públicos da 
maior importância, do verdadeiro terremoto instaurado .na 
Administração Pública, chcgouMse às comunicações_ e_ extin·· 
guiu-se o DENTEL, que era um órgão orientador e fiscali
zador da utilização dos canais de rádio e televisão nó País. 
Então, estabeleceu-se, cm vez do DENTEL, a babel em mate
ria de comunicações neste País. E o resultado é que pululam 
por todas as partes as rádios Pir-atas. Daqui a pouco, teremos 
televisão pirata por causa da indisciplina c do c;:aos estabelecido 
na Administração Pública em geral durante.o Governo Collor 
e, sobretudo, no que toca à administração da radiodifusão 
brasileira. 

Assim, a radiodifusão brasileira, sem ó seu órgão contro
lador e fiscalizador, está um caos, uma babel. É preciso que · 
o Governo Itamar Franco, que cm boa hora está colocando 
mais racionalidade na Administração Pública, inclusive resga
tando miniStérios da maior importância sem aumento de g~stos 
públicos_, restaure também o DENTEL- Departamento Na
cional de Telecomunicações - para que os radiodifusores 
do País tenham um órgão apropriado e especializado para 
a orientação, fiscalização e andamento da p~ogramação dessG~:s 
emissoras de rádio e televisão. · , . . 

Para terminar, Si. Presidente, quero dizer votarei favOra
velmente a _esse item n" 1, qUe aprova a cOncessão para _essa 
rádio do Piauí. Não sei bem quem são o,s seus sócios, não 
os conheço, mas não podemos impedir que um processo regu
lar chegue aqui e, _só por causa de urna tese, seja prejU.àiCaâo 
o que através dele se candidatou a uma concessão. · 

Já fiz, em pronunciamento aqui, um apelo a e_sta Casa: 
o que não se deve aprovar são aquelas conc~ssões e renovações . 
de concessões feítas a partir do início da CPI do PC. O Go
verno Collor passou dois anos sem assinar um ato de outorga 
nova ou de renovação de concessão; e, no momento__em,que, 
se instaurou a CPI do PC, houve 30 novas conCeSsões de 
rádio e televisão no País e 90 renovações de concessãO. Essa_ 
enxurrada não pode ser acolhida pelo Senado. Deve-se zerar 
tudo e procurar fazer com que o novo Presidente da Rcpúbl,ica 
e o novo Ministro- das Comunicaçdes examinem Cad3_ caso. 
Se for justo, se for normal c legal, que se de a concessão. 

Era para isto que queria apelar: para 'que essas conces
sões, outorgadas durante o período da CPI, fossem rejeitadas, 
para que o novo Governo c o novo Ministro das Comunicações 
pudessem fazer uma nova análise. · ' 

Fora ísso~-tnêu encaminhamento é favorável a esse- ítenl 
1, que outorga concessão à Jet --Radiodifusão Ltda. Muito 
obrigado. 

O SR. AUREO MELJ.,O- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votaç-ão. _ _-

0 SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. AUREO MELLO (PRN -AM. Para encaminhar 
a votação. Sem revisão do orador.) -Sr.. Presidente, Srs. 
Senadores, em discussão, ainda, o Projeto de Decreto Legis
lativo n9 73, de 1992, referente à-votaçãO, em- turno único, 
do projeto de decreto que aprova o ato que outorga concessão 
à Jet-Radiodifusão Ltda., para explorar serviço de radiodi
fusão sonora, em onda_média, na cidade de Teresina, no 
Estado de Piauí. 

Sr. Presidente, a empresa Jet, que pertence, inclusive. 
ao nosso colega Deputado Jesus Tajra e a sua família, é uma 
empresa da maior respeitabilidade, da maior eficiência e da 
capacidade mais comprovada. 

As pessoas que moram em Teresina conhecem o ·que 
_é e_sSa empresa, que tem proporcionado aos seus ouvintes, 
os l!lOradqr_es de Já,_u~~ seqüência ·de apresentações capazes 
de ger.a,r admiraçt;io, apreço e consideração por parte da socie
dade. 

Alegou-se, aqui, que se pi-etenQia dai- a unia mesma famí
lia uma cade1a enormemente seqüencial de emissoras de rádio 
e de televisão, que também a empresa Jet já possui. Não 
é exatamente _o fato,_Sr. Presidente. A Jet possui uma empresa 
de FM e agora quer completar o ciclo das suas emissoras, 
obtendo a concessão de um canal AM ao lado da sua televisão. 

: Não vamos, portantO, teorizar, nem gei)eralizar para apli
ca·r um castigO ein uma firnla que nada tem a- ver com issO. 
A empresa está perfeitamente idónea e capacitada para rece
ber a concessão .d.o canal que ora lhe é outorgada. Certo 
que nas empresas irresponsáveis, nas pessoas incapacftadas, 
nos grup~soque tenham por objetivo fazer trustes da comuni
cação, aí, sím, aplicãTn-se as palavras dos eminenteS Senadores 
Mansueto de Lavor, Cid Sabóia de Carvalho, J utahy Maga~ 
lhães e outros que nos antecederam. Mas não nessa, Sr. Presi
dente, pois é uma empresa que apresenta os seus programas 
dentro das exigências legais e daquilo que é irnpresCiitdíVêl, 
necessário, justO e bom falar para o bem-ouvir de uma popu
lação. 

Por essa razão, manifesto o nieu pOnto de vista de que 
se pode.até aplicar penalidades e negativas C:Qntra instituições 
ou concessões que não se enquadrem naquilo que se faz im
prescín.dível para o bom desempenho de um organismo desse 
tipo. Mas não nessa especificamente, porque essa é realmente 

. uma organização que Vem pleitear o que é justo e- certo, 
para trabalhar com a mesma probidade, honradez e capaci-

. dadeo com que vem desempenhando suas atividades na cidade 
de Te resina, Estado do Piauí, onde é dirigida por empresários 
idóneos e capazes, dentro das exigências justiceiras e equâni
mes, que Superam qualquer fiscalização, seja do DENTEL, 
do '.'LABIEL", do,"GENGIVEL", ou de quem for, porque 
realmente é uma empresa capaz e habilitada a receber apro-
~vãção. · · - - - ---

-Por isso, Sr. Presidente e- SrS. Seii:adores, peçO--ã--este 
Plenário que não castigue uma empresa idónea por causa
de teorias aleatórias ou gc,:meralizadas e permita que a Empresa 
Radiofónica do Piaui explore normalmente os serviços de ra
diodifusão; ela merece, pois não é uma empresa irresponsável, 
mlo peqence a um _grupq _çl~ _ 4esatinados _que fo_i lá pedir 
um canal par"a, depois, usar política ou mercenariamente aqui
lo _que se chama a grande profissão das corriunicaçõe-s~-Tfãti:l~Se 
de tima empresa séria. Vamos, portanto, votar favoravelmente 
a ela. 

Eranl eSsas, Sr. Presidente, as palavras que dr ~ejava pro
ferir, formt,!.l~n<;lo um_apelo ao douto Plenário do Senado Fede
ral em favor da aprovação do PrOjeto de Decre:.__~ -.. ·..,r·~iativo 
n'73, de 1992. 

Era ·o que tinha dizer, Sr. Presidente. (Muito be1H,; 

O SR. AFFONSO CAMARGO - Sr. .Presidente, poço 
a palavra para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Càrneiro) -Concedo a 
palavra ao nobre Senador. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB- PR. Para encami
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, tenho acompanhado a luta do Senador Jutahy 
Magalhães em rela.são a concessões de rádio e televisão. E 
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hoje procurei ouvi-lo com atenção. S. E;c• deve estar satisfeito, 
porque gerou mais debates no plenário. _ 

Para mim, Sr. Presidente, o que me parece claro é que 
as regras da concessão de radiodifUsão no Brasil não são boas. 
Tetíamos que definir-melhores.. critérios nesse- s_entido -o 
Senador Cid Sabóia de Carvalho fez umã avaliaçãO: eXáta~ 
mente sobre isto. No fim, o Senador Jarbas Passarinho disSe 
que iria- Votar a favor, e o Senador Cid Sab_óia_ de_ Carvalho 
votou contra. Então, alguém teria dito: "Logo na hora da 
JET-Radiodifusão é que eu vou votar contra?" E daqui a 
pouco alguém vai dizer: ''Por que logo na hora da Rádio 
A Voz de São Pedro Ltda., ou a terceira_, acfui,' à "Rãdio 
Rural de Muzambinho Ltda. ?" 

Eu gostaria de fázer uma avaliaç~o ex(_lt3.mente nesse 
sentido. Está aqui alguém que exerceu o MinistériO das ComuM 
nícações até há poucos_ dia:s_, B o critério_, Senador lutahy 
Magalhães, precisa ser modificado pelo Congresso Nacional. 
Estamos trabalhando na área de concessões, como se fosse 
nossa discussão a respeito daquele programa do preço mínimo 
da licitação de rodovia: quando todos empatam, ocorre o 
critério Subjetivo. ·-- ·- · · · - · · .. 

No caso das rádios, as exigências que são feitas nOrmalM 
mente são cumpridas por todos os grupos, e acaba se adotando 
um critério político. Como somos homens experientes, sabe
mos que é muito difícil decidir, segundo critériõs pOlíticos, 
entre dois interessados que cumpriram as· exigências, tendo 
que conceder a outorga a um adversário político, e não para 
o seu aliado político. Então, esse é o critéricY"qU.e estamos 
vivendo no momento~ 

Creio que teríamos que estudar- quem sabe até a partir 
de uma reunião de líderes ~ a reformulação desse processo. 
É preciso e_ncontrar uma variável que nos possibilite chegar 
a uma decisão objetiva de quem realmente merece receber 
aquela concessão; ou as concessões serão vendidas, como se 
faz com uma concessãQ de qualquer obra pública, em que 
naturalmente o que dá a melhor vantagem para o Erário é 
que fica com a concessão; ou vamos estudar uma forma de 
contemplar aquele que der um espaço maior de tempo para 
determinados tipos de divulgação de utilidade pública. Eu 
não tenho nenhuma idéia. Só sei que, se for mantido esse 
critério que estamos utilizando, vamos continuár sempre com 
esse problema. 

Eu gostaria de dar uma resposta, e pediria a atenção 
do Senador Mansueto de Lavor. V.Ex•, nobre Senador, me 
chamou à colação, sem querer provavelmente, _pois 'é U~à 
das pessoas que mais conhece o meu comportamento na vtda 
pública. V.Ex~ vai verificar que estamos votando outorgas 
da primeira quinZena de março de 1990; portanto, outorgas 
do antigo Governo. Inf~lizmc.;:nte, V):.x~ n?o _yai poder me 
apartear porque estou fazendo encarriinhamento de votação, 
mas ainda vou .voltar a falar sol;Jre esse assunto. Quando 
assumi o Ministério, estava tudo parado, e me pareceu 
que não havia por que ficar parada no Minisl:éríO_ a renovação 
de concessões, até porque ao Congresso caben_a _a palavra 
final. E assim foram feitas as transferêncías. 

Com relação às outorgas, resisti, pois entendia que n_ão 
estava na hora de fazer novas outorgas. Cqmo V .Ex' afirmou 
- porque alguém lhe deu essa informação - qu~ fo~a.m 
concedidas trinta outorgas de rádio na fase em que_ fut Mmts~ 
tro, vou procurar ·verifiCar. Creio que da minha lavra _não 
saiu nenhuma, mas vou procurar verificar e vou lhe dar satisfa
ção. Faço questão absoluta de contar sempre com o apreço 

e'!: cbn~nça que V.Ex• .. te_qt ticio ~_m mim, até porque temos 
trabalhado muito, juntos, pela moralidade pública. 

De qualquer forma, eu também votarei a· fã.vor. A meu 
ver, em algum momento temos que parar de votar outorgas, 
até que a legislação seja modificada. Creio que e· a única 
forn:_l_~.d~ _resolver e.s~e problema. _ _ . . . . 

Sr. Presidente, o Senador Jutahy Magalhães te~ razão. 
Gostaria, inclusive, que as lideranças se reunissem aqui para 
discutir esse assunto, porque o atual sistema de concessão 
de radiodifusão no Brasil está errado e dev_e_ser modificado. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra, para encaminhar, ao nobre Senador José Paulo Biso L 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB :___RS. Para encami· 
nhar votação. Sem revisão do o:i-ador.)'-Sr. Presidente, Srs. 
Senàdores, há poucoS dias, assistíndo a um programa de televi
são que filmava, ao vivo, uma operação policial em Um caso 
de seqüestro, fiquei' perplexo ao testemurihar, através do VÍM 
deo, a perseguição que um policiaffaziá. a um dos seqüestraM 
dores. A certa altura, percebendo que não tinha mais condi~ 
ções de escapar do cerco, o seqüestrador jogou-se ao chão, 
abrindo os braços, isto é, sinalizando que se entregava. O 
policial, correndo, aproximouMse dele e disparou cinco t:lros. 
Aguardei a reação das pessoas porque era uma cena ao vivo 
que a televisão oferecia a toda sociedade brasileira no PrograM 
ma Aqui Agora. Não houve reação._ E eu me pergunto: por 
que não houve? E percebo que estamos vivenciando hoje 
o tormentoso problema da violênciá, do crescimento, da exaM 
cerbação- da criminalidade, preocupados e discutindo, incluM 
sive; pena de morte em relação aos criminosos comuns. AqueM 

- le episódio era urna inversão porque O ·policial assasSinav·a· 
friamente Um criminOso desnecessariamente e, no fundo, Oós, 
os brasileiros, éramos cúmplices dessa violênCia. Com esse 
exemplo quero dizer que, sobre determinados assuntos que 
no_s, afetam, temos uma tendência para a inércia, para deixar 
de disCutir, para não aprofundar as análises. O que está se 
passando aqui, no Senado - se os Srs. Senadores me permiM 
tem a sinceridade-. é um fenômeno de inércia. Vou, resumiM 
damente, chamar a atenção para essa inércia, -em relação à 
qual não- somos cúmplices, somos culpados- diretamente. 

O que está no fundo do problema das concessões de 
rádio e televisão é o problema da democratização dos meios 
de comunicação de massa. Discutimos uma lei -e a Câmara 
dos Deputados continua a discutiMia - que levou o nome 
de Lei de Imprensa, mas não era, do meu ponto de vista. 
Era a lei dos crimes praticados através da imprensa; urria 
lei penal que não regula o problema fundamental, crucial, 
da democratização dos meios de comunicação de massa. 

Somos responsáveis, por omissão, pela instabilidade dos 
nossos debates porque 70% _ <:Jos pronunciamentos que ouço 
aqui, a respeito desse assunto, podem ser resumidos assim: 
em teSe sou contra mas, tendo em vista circunstâncias de 
fato, vou votar favoravelmente. Não é verdade? É assim que 
nós _estamos votando. Mas que -circunstâncias são essas que 
me fazem, in acto, contrariar a minha consciência, a minha 
tese, a minha forma de pensar? É uina contradição .. É qUe 
nós - e nisso precísamos ser sinceros - estamos por detrás 
de pressões partidáriaS que não escondem o desejo- de que 
as co!sas permaneçam corno estão, para que a distribuição 
de emissoras sirva como um instrumento do exercício do poder 
político partidário. Estoti denu-nciãrido o exercício desse poder 
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político como um poder político ilegítimo; ilegítimo porque 
nos impede de democratizar os meios de comunicação de 
massa, e nós santos ··responsáveís pelo nível da democracia 
nacional. -

Por outro lado, se eu lembrar uma pequena obra de John 
Kenneth G3.1hraith, traduzida para o poftU.iuês com o título 
de "Anatomia do Poder", que é o título em inglês, vou lembrar 
que existem trê!' formas básicas de poder, partindo da idéia 
de que todo poder é, em priTicípio, Um mal. O primeiro é 
o poder de punir. Se tenho condições de punir, não consigo 
transformar a consciência do outro, mas consigo fazer com 
que ele se_ comporte de forma diferente da que el~ ,P,ensa 
acertada. E um poder cruel, que só cabe em circunstâncias 
delituosas, e é pOr isso qU:e o Estado mOnopoliza o podei-· 
de punir. · 

Há o poder de premiar, com o qual não consigo, támbém, 
transformar a consciência do Outro, -mas consigo Jevá~lo a 
proceder de forma diferente .daquela que ele, normalmente, 
procederia, porque ele está na expectativa clã prerrliãção, fica 
louvado, agraciado com apremiação. E há uma terceira forma 
de exercer o poder, que é a forma condicionante. É a mais 
terrível das formas de exercício de podú, porque é a única 
forma na qual este exercício transforma a consciência do agen
te. Pelo poder condicionante, não faço o agente agir da manei
ra que quero, sem que antes ele pense como penso. Através 
do poder condicionante, realizo aquilo qUê o velho filósofo 
Herbert Marcuse chamava de introjeção de consciência alheia; 
introjeto na Cã.beça do outro uma forma de ·perlScir_que é 
minha. Os estereótipos, .cu Os elaboro, e á in}eçãO, eU. à aplico, 
através, sobretudo, dos meios de comunicação de massa e 
dos m.eios educativos. É através da_ ed_ucação qu_e introjeto 
minha consciência no o.utro e é através da comunicação social 
que introjeto a minha forma de pensar, o,s meus estereótipos 
racionais. No caso, introjeto de urna forma crudelíssima, por
que socializo a introjeção; introfetó-na co_nsciên-Cíã. dO -pOvo, 
na consciência nacional, deturpo, distorço a consciência nacio
nal. O problema - se ·estou com a ra:zão, se a citação do 
economista e escritor norte-americano, Jonh Kenneth Gal
braith, é correta- é que estou discutindo. Quando discuto · 
a distribuição dos meios de comunicação de massa, eu estou 
debatendo a questão da democracia dos meios de comunicação 
de massa, a questão da liberdade e a questão_da formação 
livre de uma consciência livre. Cons_eqüentemeiite- vou ten
tar resumir minha conclusão - não vamos solucionar esse 
problema, se mantivermos o tipo de regulamentação _existente._ 
Temos, como já foi dito, que proceder ·aqui como legislador; 
precisamos legislar- e para isso dirijo-me _às lideranças parti
dárias - sobre esse _assunto gravíssimo que se_ chama -
estou repetindo, pois a redundância é necessária- democra
tização dos meios (fe conlunicação deomassa. E não esiOu 
falando em tese como foi sugerido num dOs pronunciamentos; 
estou falando a partir da História.Conternporânea do Direito 
Eleitoral Brasileiro, porque uma etnis·s·ora de. televiSãO' assu
miu, nas últimas eleições presidenciais, um candidato e intro
jetou a sua forma de opção, a- sua escolha, o- exercício da 
sua liberdade, na consciência nacional: Isso- é -um fãto, e não 
conheço quem o tenha negado, porque não há brasileiro que 
não o conheça. 

Srs. Senadores, não vamos resolver esta questão negando 
essa concessão. Vou votar contra. Há horas que acompanho 
o Senador JutahyMagalhães nesta luta. Porém, quero chamar 
a atenção deste Senado Federal no sentido de que o nosso 

dever, aquele que estamos concretamente omitindo, é o de 
elaborar um projeto de lei que trate da democratização dos 
meios de comunicação de massa. E temos de cessar com esse 
equívoco, que se transformou.·numa tradição neste País, de 
ch_amar de Lei de Imprensa a lei dos crimes praticados através 
da imprensa. Essa lei é penal, não afeta a democracia da 
distribuição dos meios de comunicação de massa. 

Se ·não estiVesse com o tempo esgotado, eu mosii-ã:i-ia,
aqui, que não tenho nenhum ressentimento cóm o status quo. 
Eu faria um projeto de democratização dos meios de comuni
cação de massa, sem afetar, rigorosamente, de uma forma 
instantânea, a distribuição existente, tornando-a, a partir do 
momento em que o projeto se transformasse em lei, em algo 
radicalmente diferente, de tal forma que as novas concessões 
e as renovações de concessões se processassem com ou sob 
o critério f\mdamental de que comunicar é educar; comunicar 
é introjefar conhecimento; cOinuniCar é intrOjetai' esteriótipos 
de liberdade, isto é, negar a liberdade pela própria introjeção. 
Isso é muito importante. 

O sentido do meu voto contra esta concessão, como con
tra as que já votamos anteriormente -- se rile perinite o 
nobre Senador Jutahy Magalhães, porque também é essa a 
posição de V .Ex~ - o que queremos marcar - votando 
contra essas concessões elaboradas em cima de ~u;na_ regula
mentação equívoca que só interessa às elítes do poder -
é que precisamos de certa união, de um acordo, de um consen
so a respeitO da necessidade urgente de elaborarmos uma 
lei de distribuição democrática dos meios d!! comunicação 
de massa, para acabarmos com o poder condicionante das 
emissoras, ou dos grupos de emissoras, ou dos proprietários, 
que são donos de duas, três, dez emissoras, coisa que já Dão 
se permite mi Itália, tampouco nos Estados Unidos,onde os 
meios de comunicação foram democratizados. 

Precisamos, neste momento, a respeito desse assunto, 
voltar os olhos para os Estados Unidos, porque lá não existe 
poder político condicionante da imprensa. A imprensa ameri
cana praticamente não interfere nas eleições, porque não tem 
condições para tal, dada a multiplicidade dos titulares_ de emis
soras e de meios de comunicação de massa. Talvez, humilde
mente, devamos reconhecer que a culpa é nossa por não ter
mos ainda elaborado essa lei. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Passa-se à 
votação do projeto, em turno único. 

Os SrS. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa) 

Aprovado. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço verifi
cação de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- A Presidência 
indaga de V. Ex~_ se o seu requerimento tem o apoiamento 
regimentaL (Pausa.) 

A Presidência Constata que V.Ex~ tem o apoiamento dos 
Srs. Senadores Ronaldo Aragão, José Paulo Bisol e Chagas 
Rodrigues. 

É regimental o requerimento de V. Ex~ 
Será feita a verificação solicitada pelo nobre Senador. 
A Mesa solicita a todos os Srs. Senadores que ocupem 

os_ seus lugares, a fim de se fazer a verificação. (Pausa.) 
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Comunicamos a todos os Srs. Senadores que porventura 
se encontram em seus gabinete~.- que será iniciada a verificação 
solicitada. Venham ao plenário para verificação de quorum. 

V. Ex" já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação. 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 
Affonso Camargo 
Álvaro Pacheco 
Aureo Mello 
Francisco Rollemberg 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
1 arbas Passarinho 
Levy Diã.s 
Lucídio Portella 
Marco Maciel 
Valmir Campelo 

VOTAM "NÃO" OS SENADORES: 
Chagas Rodrigues 
Jutahy Magalhães 
Paulo Biso! 
Ronaldo Aragão 

O SR. PRESIDE~E (Dirceu Carneiro)--' Votaram SIM 
11 Srs. Senadores; NAO, 4. 

Total de votos: 15. 
Não há quorum para decisão. 
A Presidência vaí suspender a sessão po~r-10 minutos, 

acionando as campainhas para a chamada dos Srs. Senadores 
a plenário. 

(Suspensa às 17 horas e 20-mínUtOs, a sessão é 
reaberta às 17 horas e 28 niiitUtoS.) 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)- Está reaberta 
a sessão. 

Solicito ao todos os Si:s. Senadoi"es que oCUpem seus luga-
res para se efetivar a votação. : ,--

Lembramos que o autor do requerimento de verificação 
bem como os Senadores de_ apoiamcnto devem comparecer 
à votação. 

Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 

Procede-se à votação 

VOTAM "SIM" OS SRS. SJ;:NADORES: 
Affonso camargo 
Aureo Mello 
Dario Pereira 

· Francisco Rollembcrg 
Gerson Camata 
Irapuan JúniOr 
Jarbas Passaiinho 
João Cabnon 
Jonas Pinheiro 
Josaphat Marinho 
Levy Dias 
Lucídio Portella 
Mansueto de Lavor 
Marco Maciel 
Saldanha Derzi 
Valmír Campelo 
Wilson Martins. 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 
Almir Gabriel 
Beni V eras 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
Paulo Bisai 
Ronaldo Aragão 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 
César Dias. 

O. SR. PRESIDENTE Dirceu Carneiro)- Todos os Srs .. 
Senadores já votaram? (Pausa.) 

Será procedida a apuração. 
Votaram SIM 17 Srs. Senadores; e NÃO, 8. 
Houve 1 abstenção. 
Total de votos: 26. 
Não houve quorum, conseqüentemente, a matéria fica 

adiada. 
Os itens 2 a 5, em fase de votação, também ficaitútdiados~--

São os seguintes os itenS adiados: 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

-- N' 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos- termos do -a~-t. 64, § 
29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativQ n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga- permisS-ão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em fieqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido -em Plenáfio, Relator: Sena
dor Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 75, DE 1992 

(Incluído em o·rdem do -D!a -nos temros do art. 64, § 
29, da Constituição, combinado com o art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em tuino único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à socie
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi-

- ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo -

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena
dor Beni V eras. 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 77, de 1992 (n' 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
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ou aplicações de renda ao portador ou nominativos~endos
sáveis mencionados no caput do art. 3" da Lei n9 8.021 ,'de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposjção do Banco Central 
do Brasil, nos termos do § 2" do art. 79 e do caput do art. 
9° da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990, tendo, 

- Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Pedro Teixeira. 

-5-

PROJETO DE LEI DO SENADO N' 318, DE 1991 
COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senãdor Ma-u-
rfcio Corrêa, que determina os casos em que· as fórças estran
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão- do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Naw 
clonai, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n'-' 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto- com Emendas que apresenta de no~ 1 a 3wCRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) -Item 6i 

Discussão, em turno único, da redação final (oferew 
cida pela ComiSsãO Diretora em seu Parecer o'-' 307, 
de 1992), que autoriza a República Federativa doBra
sil a contratar operação de crédito externo ·no valor 
equivalente a até oitenta milhõe_s de dólares nortewamew 
rfcanos, junto ao ·Banco Interamericano de Desenvol
vimento - BID, destinada ao financiamento do Pro
grama de Modernização Tecnológica da Agropecuária 
da Região Centro-Sul. 

Em discussão a redação final. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Encerrada a discussão, sem apresentação de emendas, 

a redação final é considerada definitivamente aprovada, nos 
termos do disposto no art. 324 do Regimento Interno. 

O projeto -vai-à p'rorrtUlgação. --

É a seguinte a redação final aprovado. 

REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE RESOLUÇÃO 
No 62, DE 1992 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, 
Presidente, nos termos do art. 48, ítem zs;- do Regimento 
Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N', DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contra
tar operação de crédito no valor equivalente a até US$ 
80,000,000.00 (oitenta bilhões de dólares norte-ameri
canos), junto ao Banco lnteramericano de Desenvolw 
vimento- BID, destinada ao financiamento do Progra
ma de Modernização Tecnológica da Agropecuária na 
Região Centro-Sul. 

Art. 1' É a República Federativa do Brasir autorizada 
a contratar operação -de crédito no valor equivalente a até 
US$ 80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-ame-

ricanos), junto ao Banco Interamericano de Desenvolvimento 
- BID, destinada ao Programa de Modernização Tecnológica 
da Agropecuária na Região Centro-Sul. 

Art. 2" As condições finanCeiras do empréstimo são as 
seguintes: 

I- o contrato referente ao capital ordinárioterá as se~ 
guintes características: 

a) valor: 67,000,000.00 (sessenta e sete milhões de dólares 
norte-americanos); 

b) data-limite do desembolso: quatro anos após a asSina
tura do contrato; 

c) juros: exigidos sernestralmetne e calculados_ com base 
no custo de captação do BID. apurada durante os doze meses 

-anteriores aos respectivos vencimentos, acrescidos de razoável 
margem, para cobertura de despesas adminístrativas; -

d) amortização: em parcelas semestrais, iguais e consecu~ 
tivas, vencendo-se a primeira seis meses após à término do 
período de desembolso e a última em 15 de junho de 2012; 

e) comissão de crédito: semestral, calculada a 9,75% ao 
ano sobre os saldos não desembolsados. 

II- O contrato ·referente ao Fundo de Oper3.ções Espe
ciais tem as seguintes características: 

a) valor: US 12,500,000.00 (doze milhões e quinhentos 
mil dó}ai'es norte-americanos); 

b) data-limite de desembolso: quatro anos, após assina
tura do contrato; 

c) amortização: em parcelas semestrais, iguaiS e cOnsecu~ 
tivas, _vencendo-se a primeira seis meses após o término do 
período de desembolso e a última em 15 de junho de 2047; 

d) juros: semestrais, à taxa de_4_% ao ano. 
Art. 39 Esta Resolução entram e vigor na data de sua 

publicação. 

O Sr. Affonso Camargo- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Concedo a 
palavra a V. Ex~ - -

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB -PR. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, consulto à Mesa 
sobre o número de Senadores presentes na Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro) - Estão presen
tes na Casa 70 Srs. Senadores. 

O,SR- AFFONSO CAMARGO- Sr. Presidente, nem 
a metadç dos Senadores presentes na Casa compareceu ao 
plenário para votar. 

Portanto, gostaria de sugerir às Lide:ranças de partidos 
que façam uma reunião para examinar o problema da presen
ça? porque parece-me que há uma acomodação com a supo
sição de que não haverá número. Não é possível que, numa 
quarta~feira, à tarde, não haja número para votar. 

Acredito que, se houvesse um apelo de todas as Lide
ranças no sentido de que os Parlamentares comparecessem 
para votar as matérias em pauta, todos viriam. Faço essa 
sugestão, porque realmente é desgastante o fato de nunca 
haver número para votação. 

O SR. PRESIDENTE (Dirceu Carneiro)-'- Volta-se à 
lista de oradores inscritos. 

Concedo a palavra ao Senador César Dias. (Pausa.) 
S. Ex' declina da palavra. 
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Concedo a palavra ao Senador Affonso Camargo. (Pau
sa.) 

S. Ex• declina da palavra. _ 
Concedo a palavra ao Senador Benj V eras, por cessão. 

do Senador Magno Bacelar. 

O SR. BENI VERAS (PSDB- CE. Pronuncia o seguinte 
discurso.)---:- Sr. Presidente, Srs. Senadores, há poucos dias, 
lemos um comentário em O Estado de S. Paul_Q, no artigo 
"Aos cuidados do jornalista Paulo Francis", que d~ia: -

"Não é questão de falar inglês ou português, em 
que muitos políticos brasileiros são detjcieu.tes. Há in
térpretes. É de entender de economia do Bra_sil e mun
dial. É pouco provável que um filho do Nordeste, re
gião mais pobre do Brasil, vergonha nacional, saiba 
alguma coisa, pois vive no século XVI. Os_n,o_rdestinos. 
"vivos" migraram para outras partes do país faz oito 
anos, e estamos sob o comando dos "jecas•• dessa região 
desgraçada". 

É uma linguagem bastante rigorosa e injusta eln rela-ção 
ao Nordeste. Mas uma parte disso se deve a que o País não
se deteve no exame da questão das desigualdades que existem 
entre as regiões. 

A esse respeito, gostaríamos de tecer alguns comentários, 
apesar de notar que, no· presente momento, o País feiri cuidado 
"mais de outros problemas emergentes, enquanto a questão 
das desigualdades interwregionais tem-se mantido esqUecida, 

. de certa maneira, deixada para outra oportunidade. 
Há várias décadas, precisamente a partir dos anos 50, 

vem o Governo hrasileh:_o se preocupando com a questão ·do 
desenvolvimento regionã.l. Inicialmente centrada na questão 
do Nordeste, a política regional eVoluiU, Chegando a contem
plar instituições e instrumentós para a promoção- do desenvol
vimento de todas as regiões. Entre· esses instrumentoS_, desta
caram-se instituições como a SUDENE, a SUDAM, a SUDE:
CO, a SUDESUL, a SERSE, o Conselho Na~ic:m.li.Lde Desen
volvimento Urbano, os bancos regionais, além de órgãós seta
riais, como o DNOCs e a CODEVASF. Entre os ínstruitien
tos, destacam-se os incentivos fiscaiS e os programas especia]s 
de desenvolvimento regiorial, estes últimOs tendO sido \ltil.jza:- · 
dos em todas as regiões. 

Em anos recentes, o Governo promoveu o enfraqueci
mento _da função de planejamento, com gratides repercussões 
na área do desenvolvimento regional. Várias institUiÇões fo
ram extintas e as que pennanecem foram enfraquecidaS. 

A questão do planejamento, no que diz respeito à Região 
Sudeste, justifica o fato de ter sido diminuída na sua impor
tância. Entretanto, as regiões perifériCas do País cãda dia 
precisam mais de um planejamento, ã fim de que possam 
enfrentar as fraquezas que se lhes apresentam. 

No entanto, permanecem extremamente graves os dese
quilíbrios regionais no País. Tornawse necessário que o Gover
no, tanto o Executivo quanto o LegislatiVo; retome a priori
dade do desenvolvimento nacional equilibrado ,restruturarido 
em novas bases as funções de planejamento nacional e regio
nal, as instituições e os instrumentos de promoção do desen-
volvimento. _ 

O novo planejamento não pode ser simplesinente a res
-&urreição do modelo de planejamento implantado no País 
nos anos 60 e 70, nitidamente autocrático. O País mudou, 
a democracia foi restaurada, emergiu q sentimento de·cidada-. 
.nia que exige que qualquer polftica de desenvolvimento deve i 

refletir os valores democráticos. Não há mais espaço para 
o planejamento autoritário,. centraliz;1do, inflexfvel. _O~ ~oyg _ 
planejamento há de ser participativO, descentralizado, basea
do no fortalecimento da Federação e _refletindo as aspirações 
da coro'Qnidade. As instituiÇões e _os instrti_rrientos terão de 
adaptar-se a essa nova realidade. Isso nem sempre é tarefa 
fácil, porque muitas vezes as institUições passam a refletir 
interesses corporativistas que dificultam a atualização de seus 
papéis como instrumento para o desenvolvimento. 

As propostas aqui realizadas se referem tanto ao nível 
nacional como regional. Também se espera que alterações 
semelhantes venham a realizar-se ao nível dos estados. 

_ . NÍVEL FEDERAL 
A nível federal, é necessário que se ·fortale.ça a função 

do planejamento, com vistas a definir-se, de forma- partici
pativa, um projeto de longo prazo para o País. Esse projeto 
deve ser ao mesmo tempo o guia e o resultado de um acordo 
nacional, capaz de unir todas as forças importantes da Nação 
em tomo de diretrizes e prioridades para a construção do 
nosso futuro. 

Por isso, apoiainos a decisão do Governo· de restabelecer 
o MiniStério do Planejamento e atribuir-lhe um papel de coor-

- denação, Mas nos preocupa a possibilidade da pennanência 
de _áreas onde existirão dupla atribuição, especialmente entre 
o Ministériq_ do Planejamento eo Ministério da Economia, 
mas também entre o Mi.nistério do Planejamento e o Minis
tério do Interior. 

P_arà a reforma administrativa do Governa; alguns princí
pios básicos deveriam ser observados com muito rigor. Primei
ro, as funções de cada Ministério e de cada Orgão deveriam 
ser bem definidas, sem superposição de atribuições. Não deve
ria havt;r qualquer hipótese de duplicidade, sob pena de resul
tar em perda de eficiência e de eficácia dó Governo. SegUndo, 
as atividades de planejamento, de financiamento e de execu
ção deve-m ser completaine"nte separadas. Quando se mistura 
planejamentO e execução, -toma-se muitó difícil e há muitos 
atritos .. Quando isso não acontece, as fUnções executivas e 
de curto prazo acabam-expulsando as funções de planejamento 
e de longo prazo, assim como a moeda rtiá expulsa a moeda 
b9a. Uma instituição de planejamento deve fazer só o planeja
mento, acompanhamento e a_~aliação; deve- estar pronta para 
apontar ao Governo e à sociedade- tOdos os desvios da rota, 
ou todos o-s erros de previsão, assim c_omo os acertos e os 
sucessos. E assim por diante. Segundo essa atribuição, o Minis
tério do Planejamento_ não deveria ter funções executiv~, 
enquanto o Ministério -do Interior. por eXemplo, não deveria 
ter funções de planejamento. 

Terceiro, e como -conseqüência da atiVidade·de planeja
mento democrático, as regras dó jog-o âo Governo precisam 
ser transparentes. A sociedade precisa saber, de antemão, 
como as decisões são tomadas, quais os procedimentos e os 
req':lisitos e como pode participar. Issó exige regras claras, 
definidas legalmente, estáveis e duradouras. Tudo isso _não 
pode e não deve ser confundido com burocratização, enten
dido isto como exercíCiO do poder por funcionários burocrá
ticos. Ao contrário, atendidas as regras _do jogo, o proces.so 
de decisão deve ocorrer de forma rápida e desburocratizada. 
---Quarto,·ô exercício ·aas várias-fÚhções do Governo exige 

gerenciamento competente. Aqui está uma área eQl que o 
Governo tem falhado ultimamente. A des_montagem da Admi
nistração Pública nos últimos anos só cont_r:ibuiu para agravar 
esta situação. O gerenciãmerito competente -requer recutsos 
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humanos- capacitados e serviço públicO profissiO-nal. TOma-se 
necessário, portanto, a montagem de uma estrutura de serviço 
civil leve, porém altamente capacitada para o exercício de 
suas funções. Essa é, também, uma exigência para implan
tação do sistema parlamentarista. 

NÍVEL REGIONAL 
Além das diretrizes-gerais acima descritas, deve-se levar 

em conta o planejamento regional das instittii~es e dcis instru
mentos de política regional,bem como as diferenças das re
giões e a ·necessidade de as soluções serem adaptadas ao diag
nóstico de cada uma. Em qualquer hipótese, as diretrizes · 
de separação de funções devem ser obedecidas. O que vale 
para o nível regional deve valer, com mais razão, para o 
nível nacional. 

Em geral, propõeMse a seguinte estrutura básica para a 
ação governamental de apoio ao desenvolvimento regional 
a vigorar com variantes conforme a região: 

a) Uma instituição exclusivamente dedicada à tarefa de 
estudo~ planejameD.to, acompanhamento, avaliação e articu
lação. Essa função seria exercida com base em quadros próM 
prios da institUição (por definição, um quadro relativamente 
pequeno, porém altamente capacitado) e na mobilização de 
toda capacitação técnica-e deri.tíficá disponível nas universiM 
dades e em centros de pesquisa regionais. Também seriam 
acionadas instituições e pessoas de outras regiões e do exterior. 
quando necessário. A atividade de planejamento deve ser 
viabilizada politicamente através de organismos coleg!.ados 
a nível regional. Em especial, o órgão ~e planejamento deveria 
ser superiormente dirigido por um conselho deliberativo do 
qual participariam os Governadores da Região e os Ministros 

·do Planejamento, da Economia e do Desenvolvimento Regio- · 
nal. Os planos de desenvolvimento deveriam também ser apro
vados pelo Congresso Nacional. 

b} Uma ou várias instituições de financiamento, atuando 
de forma coordenada, seguindo as diretrizes_do planejamento 
regional e sujeitos à sua avaliação e acompanhamento. 

.. c) Instituições de execução, tanto do Governo Federal, 
(órgão específico- para executar program-as· regionais, .minis
térios etc.) como dos Governos Estaduais e Municipais ou 
da iniciativa privada e instituições não -governam-e-ntaiS. 

O CASO DO NORDÉSTE 
O N ardeste é a região onde se verificam Os iriilis .graves 

desequilíbrios region-ais e sociais do desenvolvimento~ Por esta 
razão, é onde existe maior necessidade de uma política regio
nal estudada. Nesse campo, é ampla e rica a experiência, 
sobretudo a partir da criação do Banco do Nordeste do Brasil, 
em 1952, e da SUDENE, em 1959. Muito antes disso, o proble
ma da seca havia induzindo a criação do DNOCS, em 1909.' 

Uma nova fase da política de desenvolvimento para o 
Nordeste exige fortalecimento e adaptação das instituiçõe~ 
regionais. 

Seguindo os critérios acima deScdtos; âpreSi:ótainMse às 
seguintes propostas: 

a) Órgão de planejamento: SUDENE 
A SUDENE seria reestruturada e fortalecida como a 

instituiçãO de coordenação do p1anej3mento Para o desenvol
vimento do Nordeste. Suas funções seriam, basicamente: 

-realizar estudos sob todos os aspectos-dos interesses 
do desenvolvimento regional (económicos, sociaiS, físicos, am
bientais) e mantê-lOs permanentemente atualizados; 
' I 

- coordenar e elaborar ·os planos e prograffias gerais 
de desenvolvimento regional; 

-identificar os grã.ndes gargalos para o desenvolvimento 
do Nordeste e, de forma articulada e negociada co~ os respec
tivos órgãos com.petentes, elaborar planos e progfamas seta-
riais estratégicos e advogar ou promover a sua implementação. 
Por exemplo: articular com o Ministério da Educação e com 
os estados um agressivo plano na área da educação. O Nor
deste, contando com 27% da populaÇão brasileira, tem 52% 
dos analfabetos do País. É claro que uma política de educação 
bem orientada deve buscar trabalhar, preponderantemente, 
sobre a Região Nord"este, que possui mais da metade dos 
analfabetos do País. 

O Sr. Francisco Rollemberg -- PerrniteMme V. Ex~ Um 
aparte? 

OS~. BENI VERAS- Pois não, nobre Senador. 

O Sr. Francisco Rollemberg- Senador Beni V eras, estou 
ouvindo com muito cuidado o pronunciamento que V. EX' 
faz nesta tarde~ E lembrei-me de 1971, quando aqui cheguei 
e participei da Co-missão Coordenadora de Estudos do Nor
deste - criada por um eminente cearense, como V. Ex•, 
o Senador Waldemar Alcântara. Nesta comissão, coube-m~ 
estudar saúde pública e saneamento básico. Naquela época, 
ao concluirmos os nossos estudos, cujo relatorMgeral foi o 
também cearense Virgt1io Távora, chegamos praticamente às 
mesmas conclusões e sugestões que V. Ex' apresenta neste 
instante. O que significa dizer que, nós do Nordeste, já temos, 
de certa forma, os _nossos diagnósticos, .~hemos_ os caminhos 
a-hilh:~u:. O.que não temos cOnseguido, sr._Sena_dor,_é ~rilhar 
esses caininhos e passar da fase do projeto para a eXecução. 
Quando fui estudar o problema de saúde pública e saneamento 
básicO, sabe V. Ex' onde encontrei subsídios? Não foi no 
Ministério da Saúde, nem no MinistériO do Interior; foi no 
Banco do Nordeste, que tinha um órgão de estudos específicos 
para a Região e que nos assessorou, a mim a todos os outros 
que procuraram estudar e aprender a situação do Nordeste; 

- 'mas-· parece~ me que até o próprio Banco do Nordeste está. 
esvaziado nesse setor. A SUDENE, já rtem se Tala. OutrOS 
órgãos que, como o DNOCS, CliiCfãi-ilm dos problemas da 
seca, perfurando poços artesianos e construindo barreiras, 
extinguiramMse na prática, não funcionam ·mru.s. Qu::intO aO 
problema educacional, enfatizado por V. EX', e que foi assunto 
de debates acurados na comissão que estudou o desenvol
vimento científico- e te-cnológico do Brasil, este foi o grande 
gargalo que encontramos para o desenvolvimento científico 
tecnológico e também para o desenvolvimento· e a integração 
da nossa Região ao resto· do País. É uma região muito pobre,· 
onde os meninos começam a trabalhar cedo para ajudar suas 
famílias e não podem freC:J.üehtar eSCola; fazem-no algum tem-. 
po estimulados pela merenda escolar que desapareceu pratica
mente ; assim, os meninos perderam mais essa motivação: 
o alimento. Criou-se. nuDt"de-terminado período, a Com(>aD.hia 
Nacional de Estudos de Educandários Gratuitos - CNEG 
-que, posteriormente, atendendo a uma filosofia que não 
entendi, transformaram em CNEC - Companhia Nacional 
de Estudos de Educandários da Comunidade. Então, os país 
que mandavam seus filhos para aquela escola, onde faziam 
o primário e o ginásio gratuitamente, de repente, foram com
pelidos a pagar. Inicialmente, pagavam pouco, mas, depois, 
passaram a pagar um pouco mais; mais além, os ginásios da 
CNEC ·c;9meçaram a competi! com os ginásios -privadOs·, e · 
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os alunos, estudantes pobres do Nordeste, voltaram à estaca 
zero, pois não podiam pagar mais as escolas e não freqüen
taram além do curso primário, quando poderiam fazer. V. 
Ext faz bem em trazer, nesta tarde, essa análise percuciente 
dos problemas do Nordeste e começar citando o Paulo Francis 
que diz "essa região _desgraçada". Essa região "desgraçada'' 
que tem exportado cérebros para o Brasil inteiro, ajudou 
a construir a grande potência dentro deste país, que é São 
Paulo, e merece de um brasileiro, fora do Brasil, melhor 
qualificação. Sr. Senador, temos diagnósticos, precisamos par
tir para a execução, mas evitando o que V. Ex• bem enfatizou: 
a concomitância de órgãos funcionando na mesma área. Re
cordo-me bem que saneamento básico se fazia pelo SESP, 
e se fazia muito bem. Mas saneamento básico é ação de saúde, 
teria que ser feito pelo Ministério da Saúde, mas era feito 
também pelo Ministério do Interior, era feito pelo DNOS. 
Veja V. Ex~ que ninguém sabia quem era quem, quem fazia, 
quais os critérios de indicação técnica para que se instalasse 
saneamento básico em determinadas regiões. A colocação que 
V. Ex' faz é da maior importância: há que se incentivar e 
fo~alecer um órgão de planejamento e projetas par-a-o NorM 
deste -o MiniStério do Interior- nas mãos do nosso colega 
Alexandre Costa, para que seja o órgão executivo ·desses pro
jetas a serem elaborados por aqueles que, como função maior, 
terão de elaborar um projeto exeqüível c-om nossas capaciM 
dades financeiras, mas que possam, lentamente, dar ao Nor
deste aquilo que ele merece e de que precisa. Em suma, 
pagar-se a grande dívida que esta Nação como um todo tem 
com a nossa Região. 

O SR_ BENI VERAS :-V. Ex• lembra bem que há diag
nóstico a respeito da. região - e há bastante. O que falta 
é uma vontade política nacional que enfrente os problemas 
da região de maneira própria, adequada. Por isso, nós, nordes
tinos, somos muito responsáveis; envolvemo-nos no conjun~o 
dos problemas do País e, de certa maneira, esquecemos :;t. 
base que nos sustenta, que precisa de um trabalho organizado 
para sair do estado de miséria e~ que se encontra. Não é 
uma questão de recursos, porque a região não precisaria de 
tantos recursos assim para que seu destino fosse mu,dado. 
É preciso mais que isso: uma vontade política séria: que tra~a
lhe sobre esse diagnóstic;o já exisle'ille de maneira organizada 
e construtiva. 

Os órgãos que tratam do problema regional, cÕmo a·su
DENE, ao longo do tempo, perderam completamente sua 
eficácia, poique foram alvo de uma política que deteriorou 
os seus quadros, acabou com suas perspectivas e retirou a 
sua capacidade, afinal, de se impor ao GOvemo·-pe-deral no 
sentido de realizar na região programas adequados à supe
r~áo dos problemas. Não é uma questão, como eu disse, 
de desconhecimento. É uma questão de termos força política 
e organização no nosso trabalho para que ele seja a·aequãdo, 
fazendo com que a região saia do estágio em·que se encontra. 

Neguei-me até a enumerar dados que viessem revelar 
o estágio da região. Mas V. Ex~. como médico, conhece muito 
bem as taxas de mortalidade infantil que, na RegiãO Nordeste, 
por exemplo, são o dobro da média do País. _Isso é uina_Vergo
nha nacional. Hoje, há maneiras fáceis de evitar que moita-_ 
lidade infantil chegue a números tão exagerados, porém, não 
se age na região. Há, por exemplo, uma seca muitO grande 
violentando os Estados do Nordeste, principalmente o Piauí, 
o Maranhão, o Ceará, o Rio Grande do Nortee e ~ Paraíba, 
e o Governo Federal não se moveu em tomo dessa queStão. 
Assistimos a isso passivamente. - · ~ 

Acredito que existem diagnósticos e existe a receita, ape
nas não há força política por culpa principalmente nossa, dos 
nordestinos, para fazer com que o País, que pode fazer isso 
sem um esforço desmedido, realize pela região o de que ela 
precisa. 

Pode-se trazer esse tema à discussão novamente, pois 
ele esteve fora das preocupações do Brasil. Pre_cisamos voltar 
a insistir com o País pois- essa realidade existe e precisa ser 
confrontada; não se pode continuar virando as costas para 
uma quantidade enorme de brasileiros que chegam a receber 
a grosseria dessas afirmações do Sr. Pa11lo Francis~ porque 
são apáticos, são pouco agressivos na defesa dos iQ.teresses 
de sua região. 

Tenho algumas propostas a fazer em relação aos órgãos 
regionaiS que, acredito, ajudariam a enfrentar melhor o pro
blema. Essa questão da educação é, realmente, fundamental. 
Com esse nível de analfabetismo, é impossível esperar da 
região qualquer progresso. Isso também se reflete na falta 
de ensino profissional, técnico, que, praticamente, inexiste 
na região. Algumas poucas escolas que lá estão são tratadas 
de tal maneira que ficam esquecidas do País. As universidades 
também têm um trabalho descoordenado, apesar de termos 
boas universidades em quase todas as grandes cidades do Nor~ 
deste. Isso é fácil verifiCar, visitandO urna dessas universidades 
e indagando qual o nível de pesquisa ou de trabalho que 
ela dedica à região na qual se encontra. V. Ex~ verá que 
são universidades que poderiam estar em qualquer lugar, por
que não guardam relação com o meio no qual se situam. 

-Portanto, formam pessoas desvinculadas da realidade da re
gião, sem a formação adequada ao enfrentamento dos probleM 
mas que existem lá no nosso meio e que precisariam ser melhor 
estudados pela nossa universidade. 

O Sr. Marco Maciel-o-Senador Beni V eras, V. EX" me 
concede um aparte? 

O SR. BENI VERAS -Ouço V. Ex• com todo prazer. 

O Sr. Marco Maciel- Posso dizer no aparte a V.Ext 
praticamente aquilo que, com m_uita propriedade, já disse 
b Senador Francisco ~qllemberg, ao oferecer o primeiro apar
te ao discurso substancioso que V.Ex~ produz nesta tarde. 
Na verdade, assim como o Senador Francísco Rollemberg, 
tive a oportunidade. de chegar ao Congresso .Nacional, de 
modo particular, à Câmara dos Deputados, no início de 1971 
-quando conheci o Senador Francisco Rollemberg e aprendi 
a admirá-lo. Deparamo-nos, naquela ocasião, com a primeira 
questão: a chamada Comissão COCENE, que foi talvez, na 
década de 70, o primeiro estudo articulado sobre a proble
mática regional, de modo especial, obviamente, a nordestina. 
V. Ex\ ao chegar a esta Casa, tornou a iniciativa igualmente 
lúcida, a de examinar a questão num ·aspecto mais amplo, 
ou seja, envolvendo não somente o Nordeste, mas todo o 
País, partindo da constatação de que o País é rnultirregional 
e que, conseqüentemente, qualquer processo de desenvol
vimento tem "que ser examinado a partir de um mosaico extre
mamente varie gado: o mosaico brasileiro, o espaço territorial 
brasileiro. Essa diversidade cultural que encontramos no País 
é uma riqueza; vemos as mais diferentes manifestações das 
mais diferentes regiões. Mas, do ponto de vista econôm_i_çQ, 
essa diversidade tem sido muito ruim, porque , de alguma 
forma, ela faz com que as_ políticas públicas não produzam 
os mesmos resultados nas mais diferentes regiões, conseqüen
temente, fazendo com que continuemos a conviver c_om d~si-
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gualdades interespaciais extremamente aviltantcs c contrista
doras, sobretudo quando se pensa no conceito de desenvolvi
mento omo·urn todo orgânico integfado. Po~ isso,_ a Colllissão 
que V. EX" conseguiu instalar e, mais do que isso, fazer funcio
nar no Congresso Nacional é muito importante. V. Ex•, as·sim 
como outros colegas nossos, está dando um notável relevo 
aos trabalhos do referido órgão. Graças a isso é que tem 
sido possível reexaminar a questão brasileira a partir do viés 
regional e construir relatórios como O que V. Ex~ está agora 
discutindo, que é urna primeira abordagem e, certamente, 
haverá de servir de balizamento para o desenvolvimento final 
dos trabalhos da ComisSão. ApTOVCltô-a ocasião t>ara -diier
que, assim como V. Ex•, me preocupo muíto com uina redefi
nição de uma política para o Nordeste, -sobretudo, partindo 
do pressuposto de que o mundo mudou e que, conseqUen
temente as políticas' para a região ·nOfdestin~ têm ~(j_úe mUdar 
também. Hoje V. Ex" fala sobre a questão da universidade 
e eu diria que a que-stão do ensino, como um todo, é aguda 
no País, de modo especial, no Nordeste. OU investimos maci~ 
çamente no trinômio educação, cíêndae-tecnologi3, ou certa
mente o fosso que nos separa das regiOes roais desenvolvidas 
vai ampliar-se. Eu dirlà que-ésSe mesmo quadro que podemos 
aplicar ao País , observamos em relação ao mundo. V. Ex• 
sabe muito bem que houve no mundo, em certo momento, 
um colonialismo territOrial; -ou-Seja;~ as -giandes pot~ncias, 
as nações mais influentes, que são também as mais afluentes, 
detinham o controle territorial de determinadas porções do 
mundo, sobretudo na Ásia e na África. DepOis, -tivemos o 
chamado colonialismo económico, o -comerCfá.l, o financeiro 
e, agora, estamos convivendo com o colonialismo tecnológico. 
Receio que essa seja a forma mais cruel de colonialismo, 
porque as nações mais avançadas tecnologicamente estão;pra
ticamente, ditando as regras do jogo da soc~edade interna
cional. Se o país não for capaz, atravéS ae um eSforçO muito 
grande, de gerar e produzir ciência e tecnologia, cambiar e 
intercambiar experiências, certamente o fosso que seParâ as 
nações desenvolvidas das não deSenvolvidas ou em desenvol
vimento será ampliado. O gap' vai CresCer muitO e issO vai 
ser ruim. Esse mesmo desenho a nível mundial pode ser apli
cado a nível inter-regional. Se não peiiS"âfmos na queStão da 
educação, por exemplo, nas chamadas regiões deprimidas -
não gosto desta expressão- -, ou em desenvolvimento, ou 
desenvolvidas, como é o caso da Amazónia, vamos ver crescer 
as disparidades interespaciais. O Sul e o _s_udest~ ficarão numa 
posição extremamente vantajosa, e o NOite e o Nordeste fi~a
rão numa situação vexatória. Eu não diria o Centro-Oeste, 
porque. de alguma forma, esta Região está-sendO-btmefíciada 
por extensão de fronteira com aquilo que acontece no Sul 
e Sudeste, por exemplo, cm Mato GrossO e Goiás; a constru
ção de Brasília, a ampliãçãO da fronteira de São Paulo para 
Mato Grosso também estão minimizando a questão do Cen
tro-Oeste, se não estou equivocado; mas a minha ótica é esta. 
Mas quanto ao Norte-Nordeste, não tenho dúvida de que 
o fosso vai se ampliar, e avassaladoramente. Por isso, gostaria 
de dizer a V. Ex~ que os temas que traz à -disCUsSão esta 
tarde merecem reflexão e, por si sós, juslificàriam que se 
gerasse, a partir daí, urna política d-e desenvolviinento do 
País. Sem querer tomar mais o tempo do discurso de V. Ex~, 
gostaria de fazer só mais uma afíi-inaçãó. Talvez o grande 
problema do desenvolvimento brasileiro seja o fãto-de sêm-pre 
havermos concebido programas nacionais de desenvolvimen
to. Tenho a impressao de que temos que começar fazendo 
o contrário. Temos- que co-m-eça-r· pr-oduzindo os programas 

regionais de desenvolvimento, compatibilizando-os, de sorte 
a que, a partir daí, brote um programa nacional. Na hora 
~m que saímos do nacional para o regional são geradas enor
mes distorções, porque uma política muito boa, que pode 
prOduzir muito bons efeitos, por exemplo, num Estado do 
Sudeste, pode ter efeito extremamente corrosivO- Se assim 
posso dizer- num Estado do Norte-Nordeste. Depois, fala-se 
sempre em política de desenvolvimento e sempre vemos pro
gramas setoriais. Ora, os prõfiramas setOriais; às vezes, Con.:. 
templam algu~as prioridades que o Norte-Nordeste podem 
não ter condições de exercitar, até por falta de matéria-prima, 
de,pes~oal habilitado, de tecnologia e de acesso ao m_ercado. 
Temos que abandonar essa idéia de programa nacional. Temos 
que começar com os programas regionais e inter-regionais, 
e ~ partir daí fazer brotar um programa nacional. A meu 
ver,maneira de fazer é que tem que mudar de forma radical, 
no sentido que José Martí falava: mudar na raiz as questões. 
Concl~iria dizendo a V. Ex~ que essa Comissão tem essa gran
de virtude, porque está ven:do o espaço territorial brasileiro 
em toda a sua diversidade, com todas as suas peculiaridades, 
e está identificando os problemas mais agudos de cada região. 
E, quem sabe, a partir daí possamos erigir realmente,_ eçlificar 
com êxito uma política nacional de desenvolvirrieõto que seja 
sinónimo de crescimento orgânic_o_, integrado, da sociedade 
briSileira. Enquanto não fizermos isso, não poderemos dizer 
s é·_desenvolvido, porque não adianta aumentarmos o PIB 
se as desigualdades internas _forem muito agudas. Por fim. 
não adianta falar em federação, se a federação é uma ficção 
meramente legal. Aliás, é bom recordar que, no Império, 

. ér~mos est<;1dos. uni~ári9s; fomos federação por um impulso 
_ deçorre~te _çla proclamação da República, e até hoje não con

seguimos C<?nsolidar essa ~eP.eração real, concreta. Somos ain-
-. da uma ~ederação meramep.te,gráfi~, legal -não sei como 

chamá-Ia. Joaquim Nabuco, que era monarquista, dizia sem
pre: "Sou mona_rql}ista, mas so_u ~ederalista. Acho que são 
co-isas que não se excluem." E de uma hora para outra, quando 

__ p~oclamam_os a nossa federação, nós o_ fizemos transportan
do o modelo adotado pelos Estados Unidos ; de alguma for
ma, foi um modelo que ainda não fincou: raízes muito fUndas 

. em nosSa pátria, 'o- que cOmprova um pouco a afirmação de 
um professor da Universidade de Paris, Charles Rousseau, 
que tem um livro sobre esse assunto, onde diz que o verda

deiro estado federal é aquele que nasce de uma confederação, 
e não o que na$Ce de um estado unitário; aquilo que Charles 
Rousseau, com propriedade, chamou lei sociológ!.~_9-i evolu
ção do estado fede_ral. O verdadeiro estado federal_ é _aquele 
que surge de ~ma confederação, como foi o caso da_Ale_manha 
de 1815, após o Tratado de Viena; como foi o casp, por 
exemplo, da Suíça, a partir do século XIII; como foi o caso 
dos Estados Unidos mesmo, que surgiram de 13 colónia_s que 
guardavam total independência, tinham até personalidade ex
terna. Então, o_ fato é que nós não somos nem uma Nação 
ho~ogeneam~ote desenvolvida, nem somos sequer uma ver
dadeira federação. A federação sQ é princípio irrefOriÍlável, 
firme, n-o texto da Constituição, e a partir da Constituição 
de 1891. Mas na prática as desigualdades são cada vez maiores. 
Por isso, louvo a iniciativa de V._;EX~ .• de modQ especial o 
diScurso que produz na tarde de hoje, e faço votos que V. 
Ex~. continue a prosperar nesse caminho, porque está ofere
cendo ao Congresso, de modo especial ao Senado, uma c:ontri
buição que certamente vai_ ultrapas~ar os limites desta legisla
tura para se converter num docutnento que será uma refe
rência básica para qualquer governá que queira, efetivamepte, 
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enfrentar a questão das disparidades econômicas. façq quesw 
tão de dizer "disparidades económicas", porque sou a favor 
das diversidades culturais. Acredito que cada região tem que 
conservar seus costumes, seus valores, suas tradições .. Mas 
não podemos continuar a conviver com algo que é extrema
mente constrangedor, que é a existência de disparidades eco
nômicas agudas, abertas, entre regiões do_ mesmo País. Muito 
obrigado a V. Ex~. 

O SR. BENI VERAS - Obrigado pelas palavras de V: 
Ex~. Quero realçar que, enquanto o mundo discute a_qualidade 
da educação, estamos discutindo aqui a educação básica. O 
Nordeste, hoje, se conseguir alfabetizar a sua população, ainda 
estará muito atrasado, tendo em vista que o tipo de educação 
que se pede hoje não envolve apenas a alfabetização, mas 
um conhecimento muito maior, qUe tenha incorporado a lin
guagem dos números, por exemplo, de maneira própria e 
profunda, de tal forma que as pessoas possam participar das 
novas tecnologias e das maneiras novas de ver e de fazer 
as coisas que o mundo mod~mo oferece. Estamos discutindo 
no Nordeste a educação básica, pois 52% dos analfabetos 
do País se encontram naquela região. 

Também acho que as políticas ditas ·naCíCíii3.1Çque foram 
elaboradas eram executadas no Centro-Sul e no Sudeste. O 
desenvolvimento da siderurgia, da petroquímica,- da indústria 
automobilística foram políticas chamadas nacionais que se 
exerceram no Sudeste. Regiões como as nossas, Estados como 
o de V. Exa - Pernambuco -, o Ceará--e outros niais do 
Nordeste viveram nestes últimos anos uma esiagnaÇão ecÕnô
mica bastante grande; não cresceram, não se desenvolveram 
e não tiveram condições de manter as suas populações de 
maneira própria, com padrão de vida adequado. São coisas 
que nós, nordestinos, sentimos na própria pele e para o que 
o País vira as costas. Infelizmente, nós, nordestinos, não fala
mos com a devida energia, de tal maneira que o País possa 
se deter sobre esses problemas, que precisam ser vistos, olha
dos e superados. Não podemos pensar nunca em construir 
um país desenvolvido mantendo em o_ossas costas metade da 
Nação num estágio de subdesenvolvimento absoluto. 

A sugestão de V. EX" no sentidp de que as políticas nacio
nais deveriam ser uma soma das políticas regionais realça 
bem a necessidade de que o País se compenetre _de toda a 
sua diversidade e não fique apenas estudando e vendo_a_reali
dade do Sul maravilha, virando as costas para a maioria- da 
sua população. 

A' medida que viajamos pelo País, sentimos o quanto 
há diversidades, o quanto há desigualdades, o quanto há sub
desenvolvimento em regiões que precisam ser··-Qth3.das com 
mais cuidado, de tal maneira que a nossa Federação possa 
representar uma soma de iguais, se não de iguais, de parecidos, 
pelo menos, que não mereçam esse tipo de grosseria que 
o Paulo Francis fez, ao di:t::er que somos uma- sub-raça ~m 
relação ao restante do _País. 

Estamos sendo transformados, progressivamente, em 
uma raça de esquecidos, de subdesenvolvidos fisi_camente por 
culpa da Nação, qUe não dá à região o que ela precisa receber 
e não está re.cebendo. 

a) Sugerimos como funções da Sudene: 
- apoiar os órgãos de financiamento e de execução no 

detalhamento dos projetas e atividades de desenvolvimento; 
-apoiar os Estados na sua função de planejamento esta

dual em relação a planos, programas e projetas;. 

_ _-acompanhar a realização de planos, programas e proje
. tOs _de desenvolvimento regional, montando um banco de da-
dos atualizado; -
~ _ -promover, diretarnente ou através de institu"içOes de 
pesquisa, de universidade e de ConsultOres especializados, a 
avaliação de programas, projetas e atividades constantes dos. 
planos regionais; 

-promover -a-articulação cóin o Congresso, com os Mi
nistérios, com os Estados, com o setor privado e com a socie
dade civil, com vistas ao planejamento e execução do desen
volvimento regional; 

___..: atuar- como coordenador no processo de negociação 
-de programas, projetes e recursos, envolvendo múltiplas insti
tuições de diversos níveis de governo, bem como instlti.dÇôes 
internacionais e estrangeiras, com vistas ao planejamento e 
implementação do desenvolvimento regional; 

-divulgar rotineiramente os resultados do planejamento 
e as avaliações procedidas. Em especial, divulgar o relatório 
de desenvolvimento regional. 

b) Sobre Órgãos de Financiamento , sugerimos: 
- a criaçãO de uma Coi'poi"ação Financeira de Investi

mentos (CFI), com o objetivo de centralizar _o fináriciamento 
de investimentos produtivos privados e públicos, inclusive em 
associação com o setor privado, numa perspectiva de privati
zação posterior. 

Nesse sentido, a CFI manteria permanentemente um pro
grama de privatização, para passar a:diante os empreendimen
tos_ em condições de serem privatizados. Atualmente, apenas 
-contamos, para o desenvolvimento regional, com um banco 
de caráter misto, que não tem força nem pulso para enfrentar 
o problema do desenvolvirriento- ae indústrias básicas que a 
região precisa. 

A CFI se_basearia nos modelo$ da Corporação Finariceira 
de Investimentos do Banco Mundial e na BNDESPAR. Todas 
as aplicações financeiras devem ser. realizadas com base no 
retorno do investimento. A CFI utilizaria se~ recursos para 
alavancar outros _recursos naciçg.ais e externos. -

Um papel primordial da CFI será o de identificar e promo
ver investimentos em todos os Estados do Nordeste. Proinoção 
de investimentos será uma atividade_ contínu~ e_ prioritária 
da nova instituição. Dispondo da possibilidade de associar-se 

_aos investimentos identificados, a CFI poderá atrair sócios 
locais, nacionais e estrangeiros, realizando investimentos com 
merCado assegurado. 

A CFI contaria com as seguintes fontes de recursoS: Finor, 
parcela do FNE, outros recursos nacionais, inclusive dotações 
orçamentárias, repasses de instituiç_õe_s financeiras nacionais 
e internacionais (Banco Mundial, BID). 

A CFI seria uma subsidiária do BNB ou do BNDES. 
As aplicações da CFI deveriam realizar-se de conformidade 
com as diretrizes do planejamerito e aprovado pela Sudene. 
O. BNB seiia O -·agente "financ-êTio- da CFI. Deveria buscar 
o fortalecimento do Baitco do Nordeste como banco de desen
volvimento. 

O BNB deixaria de Ser uma SoCiedade de economia mista 
e passaria a ser um banco público. Deixaria de atuar como 
banco comercial. Passaria a ser um banco cem por cento de 
desenvolvimento, a exemplo do BNDES. 

O BNB se dedicaria a fazer financiamentos de longb prazo 
ao seta~ privado_ e ao setor público, com Vistas a· viabilizar 
projetas produtivos e de infra-estrutura económica e social. 
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O BNB e a CFI atuariam de forma complementar: o É necessário dizer que esse trabalho com commodities 
BNB com empréstimos de longo prazo, e a CFI associandoMse do algodão dari~ estabilidade _económica a esse çlistritQ_. -
ao capital de risco dos empreendimentos. - _ Os MinistérioS e demais órgãos federais realizarão suas 

O BNB contaria com recursos dé que -dispõe atualme~te ações de forma regionalizada, conforme o planejamento pre-
e com a alocação de recursos do Tesouro Nacional. Os bancos via-me-nte articulado e eventualmente negociado através da 
nacionais- BancO do Brasil, Caixa Económica Federal e_ BN- Suderie. 
DES - passariam obrigatoriamente a regionalizar seus orça- O caso da região Norte se assemelha ao da região Nor-
mentos de aplicações, assegurando um percentual mínimo de deste no que concerne às instituiçõ_es básicas (Sud3n e Basa). 
aplicação no Nordeste, complementarmente, sem substituir Evidentemente, o conteúdo de planejamento para a região 
aplicações do CFI e do BNB. Norte seria diferente em função das características especiais 

O que ocorre atualmente é que à medida em que o Con- do_grande ecossistema amazónico. A metodologia de planeja-
gresso toma alguma providência tendente a apoiar a região menta participativo, entretanto, se aplica da mesma maneira. 
Nordeste, como foi o caso do Fundo Constitucional, esses O esforço? o planejamento e ação do governo do norte 
recursos são subtraídos das aplicações da Caixa Económica deveriam estar voltados para implementação do desenvolvi-
Federal e do Banco do Brasil, neutralizando o efeito dessa mente sustentável, voltados para melhorar as condições de 
política de financiamento p3ra a região. · vida dos20 milhões de habitantes da região, através do aurnen-

- - to- da atiVidade económica, com melhor distribuição de renda O Banco do Brasil absorveria as funções de banco comer-
e o uso_conservador dos recursos naturais e do meio ambiente. cial do BNB e de todas as suas agências._ Serj.a- criadO ~Um 

Fundo de Financiamento Agrícola, Industrial e de Serviços, A idéia de colonização dirigida pode ser um instrumento 
para a aplicação de curto e médio prazos no Nordeste, adminis- importante, através de projetes orientados pelo setor público, 
trado pelo Banco do Brasil, formado com recursos prove- com participação do setor privado, para o aproveitamento 
níentes da regionalização das aplicações do Banco do Brasil, do potencial de áreas específicas, escolhidas com base nos 
com base em critério populacional. estudos de zoneamento ecológico e econômico e a acessibi-

- !idade por meio fluvial ou terrestre. 
Seria criado um Comitê de Financiamento do Nordeste, Na verdade, no que respeita ao Norte, seria uma dupli-

composto pelos presidentes do BN~,_ da CFI, do Banco do cação da política referente ao Nordeste. usando órgãos seme-
Brasil, da Caixa Ecoiiómica e do BNDES, bem como pelo lhantes. 
Superintendente da Sudene, c<_>m vistas a articular e compati-
bilizar o financiamento dos programas, projetos e ãtividades . O CASO DAS REGIÓES CENTRO-OESTE, SUDESTE 
prioritárias do Plano de Desenvolvimento do Nordeste. E SUL 

c) As instituições executoras. Estas reiiões_não contam, hoje, com umairtstituiçâà cà-
Neste item, classificam-se as instituições responsáveis pe- páz de artiCular o p"!ánejanlentO do seu desenvolvimento. Por

la implementação de programas de desenvolvimento, com- tanto, recomenda-se: 
preendendo em especial o DNOCS, a Codevasf, os Ministérios - a) Órgãos de Planejamento 
Setoriais e os Estados. "Criação, em cada região, de uma instituição leve, devida-

O papel do DNOCS deve ser realçado de tal maneira mente capacitada para coordenar e articular o planejamento 
que ele possa ter incrementada a sua função de criar recursos do desenvolvimento da Região. Essas fõ.stiiu-iÇões deveriam 
hídricos para a região, capazes de tornar o problema da seca resultar de entendimentos entre os Estados e o Governo Fede-
um problema do passado. Isso é fácil e_ não_ e~g~_ muitos ral. Cada uma seria gerida por um Conselho de GOVéfnadOI-es, 
recursos, mas seria um planejamento periódico, num período de tal forma que as políticas regionais pudessem compor uma 
de dez anos, capaz de prever a seca que é um fenômeno grande política nacional coordenada. 
que exiSte na geografia da região de maneira permanente. As propostas aqui feitas deveriam ser concretizadas de 

O DNOCS deveria ser orientado por um conselho supe- forma menos traumática possível. As instituições de desenvol
rior composto dos governadores da região ou pelo Secretário vimento regional existentes seriam preservadas e fortalecidas, 
de Recursos Hídricos e ter um program:a estâvel, decenal, porém suas prioridades e forma de atuação seriam modifi-
se possíveL · cadas. A capa~itação dessas instituições, através de uma polí-

DNOCS e Codevasf devem também ser responsáveis pela tica InStitucional e de recursos humanos realista e ambiciosa, 
implementação de um Plano de Irrigação em colaboração c;~- é uma condição fundamental para a obtenção dos objetivos 
treita com os Estados-, com outros órgãos federais-:-:- especialM pretendidos." 
mente com o Ministério da Agricultura - e com o setor De fato, o que se imagina: ê que é néceSSárlo"que o País 
privado. se volte para a sua reandade • estudando_ as suas regiões, 

O planejaniento da irrigação deve prever a_ implantação de tal maneira que elas possam ser promovidas de modo a 
de grandes distritos de irrigação (nãO necessariamente_ -áreas formar no País uma unidade, com certo equilíbrio económico; 
contínuas irrigadas, mas um conjunto de projetos ~rtictdados) de tal maneira que as pessoas tenham uma vida adequada, 
com integração agroindustrial e c9mercial, inclusiVe voltados digna e justa. 
para um comércio exterior. Muito obrigado. 

Além de produzir cultura de alto v~lor comer~al como Durante o discUrso do Sr. Beni V eras, o Sr. Dirceu 
fruticulturas, os Distritos de Irrigação deveriam dispor de uma· Carneiro, ]'~ Secretário, deixa a cadeira da presidência, 
cultura de base como o algodão capaz de dar estabilidade que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3'~ SecreM 
económica em período de ieceSsão. ___ -~ -~ tário. 

Ocorre- que lim DiStrit~_ de IrrigaçãQ bas~ado apenas em 
fruticultura está sujeito a CriSes-õ.o inercado internacional des
ses produtos sofrendo, ·ctessa fonna, grandes riscos. 

. O SR- PRESIDENTE (Racbid Saldanh" Derzi) - Com 
a palavra o nobre Senador Humberto Lucena. 
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S. Ex" não está presente. 
Concedo a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALilO (PMDB- CE. 
Pronuncia o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -
Sr. Presidente, Srs. Senadores, faço uso da palavra pa:ra de
nunciar um fato que, de quando em quando, repete-se no 
Congresso Nacional. _ 

Fui Relator daquele projeto de lei que visava dar um 
aumento insignificaitte aOS se-rVidores públicos e, ao mesmo 
tempo, promovia o que irregularmente chamávamos de isono
mia. 

Aqui fizemos um esforço grande, extraordináriO e deferi 
um número grande de emendas dos Senadores que, atentos, 
buscaram consertar a desatenção do GoVerno Federal para 
com os servidores públicos do País. 

Naquela ocasião, Sr. Presidente, criávainõS-alguns dispo
sitivos que, no entanto, não foram honrados pela Câmara 
dos Deputados, porque lá surgiu aquela velha conversação 
entre Governo e Lideranças e convencionou-se fazer uma 
má emenda, aparentemente de redação, quando, na verdade, 
era uma emenda de mérito ao que jã emendara o Senado 
Federal. 

Muitas emendas deixaram de ser acolhidas, sob o argu
mento de que o Governo do então Presidente Fernando Collor 
de Mello mandaria, de imediato, uma medida provisória corri
gindo as distorções. Chegou a medida provisória; má, muito 
mal-elaborada, ruim, discriminatória e representando o abso
luto descumprimento da palavra. Mais uma vez, aquele que 
estava na Presidência da República demonstrava um indiscu
tível conceito pejorativo dos que trabalham neste País. 

E, ·assim, a medida provisõria, que hoje s~rá examinada 
no Coiigresso Nacional, é injusta; é umá medida irregular, 
discriminatória e não atende às promessas do Govemo; é 
covarde e não ·deve ser honrada nem pelo atual Ministro da 
Justiça, que deve orientar Sua Excelência, o Vice-Presidenfe 
da República, no exercício do cargo, ex-Senador Itamar Fran
co. Isso é necessário, e esSa medida provisória,- por éerto, 
não soma com o espírito libertário e indómito de Itamar Fran
co, ela soma com o espírito do Sr. João Santana, já falecido, 
mas que não sabe. 

. Temos a medida provisória emendada, inclusive pelo Se
nador Maurício Corrêa, que já rião se· enoonita-aqui nesta 
Casa. Estou nesta tribuna para advertir o CongressO Nacional 
da necessidade do acolhimento da emenda pelo Relator 
Am.aury Müller. Caso S. Ex?-, o Deputado, não acolha a _emen
da, para que haja um destaque para votação em separado 
da emenda do atual Ministro da Justiça, não se poderá corrigir 
essa grave distorção contra os Procuradores_çlo INSS~ 

O Senador Maurício Corrêa propunha então: 

"Acrescente,.se como art. 4"' da Medida Provisória 
n"' 306, de 25 de setembro de 1992, renumerando-se 
o subseqüente, o seguinte dispositivo: 

Art. 4•: 
Aos Procuradores do Instituto Nacional de Seguro 

Social-INSS, aplica-se o disposto no art. 3• do Decre
to-Lei n• 2.371, de 18 de novembro de 1987, e art. 
11 da Lei o• 7.787, de 30 de junho de 1989." 

Isso para que os Procuradores da Previdência Social te
nham direito à dignidade, tenham direito a que seu trabalho 
seja visto como trabalho e que sejam reconhecidos detalhes 
importantes, inclusive quanto à arrecadação do País, porque 

o··grosso dessa arrecadação passa exatamente pelos Procura
dores da Previdência Social. 

Na verdade, esses Procuradores são tratados como se 
não tiVessem nenhuma função, como se não merecessem res
peito, como se não tivessem uMa atividade salutar para as 
finim-çaS do País, como se não tivessem um papel de alimen-
tação da Receita Nacional. . 

Quero dizer q~e cargos correspondentes são remunerados 
de modo muito mais, adequado, co~ graves diferenças entre 
o que vence um Procurador da l,>revidência e o que vence, 
mensalmente, um ocupante de cargo similar. Nem comparar 
com· os Procurad01::es da Fazenda Nacional, nem comparar 
COrri os Procuradores da República, mesmo quando se sabe 
que a atividade de todos esses estamentos, de todas essas 
categorias, essa·atividade é sempre importante, seja da Procu
radoria da Fazenda Nacional, seja da Procuradoria Previden~ 
ciária, seja da Procuradoria da República. Mas o desnível 
é feito sem qu,e se··entenda a razão pela qual se procede de 
modo tão indigno. 
_ .Não acredito que o Governo Itamar Franco esteja autori

zando agentes do governo anterior a que venham ao Congresso 
Nacional com a velha História de negociar, negociar e nego
ciar. Prefiro, nessa hipóteSe,- acreditar que nãó há ninguém 
credenciado pelo governo para vir aqui fazer tranSações sobre 
textos que devam ser alterados ou não pela Câmara dos Depu
tãdos. Afinal de contas, o governo mudou e os "fantasmas" 
devem estar arquiVados, devem ter se recolhido aos céus, 
ao purgatório, ou ao inferno neSta hora·. TOdos devem estar 
no inferno, Sr. Presidente. 

O Sr. Aureo Mello- Permite V. Ex' um aparte, nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho? 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALIIO- Ouço V. Ex• 
com muito prazer, nobre Senador Aureo Mello. 

O Sr- Aureo Mello - Nobre Senador Cid Sabóia de Car
vaiho, :Õão diria· (íue· oS "fantasm_às" _sejam decorrentes do 
:Executivo que fôr·proVisoriamente mudado; o que eu diria 
é que a Câmara dOs -Deputados, influenciada por meia dúzia 
de "chefetes" que existem lá, nomes que são bastante conhe
cidos, como o do Sr. Hélio Bicudo, aqUele outro de São Paulo, 

_ que está sendo cogitado para MiniStrO, José Serra, e outros 
indivíduos que não têm nenhuma sensibilidade em relação 
aos problemas da classe de Procuradores e também de Assis
tentes jurídicos, têm feito uma barragem de" fogo para impedir 
as proposições que beneficiam essa classe, a classe de Procura
dores autárquicos, a classe de Assistentes jurídicos. O projetO 
a que V. Ex• alude, se não estou engariado, é aquele que 
saiu daqui ... 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ALUO - Com várias 
emendas de V. Ex~, inclusive. 

O Sr. Aureo Mello- ·~·com várias emendas, inclusive 
de minha autoria, e que, pelo tempo decorrido, já era pa"ra 
ter sido.convertido em lei há muito tempo, ou derrubado 
de uma vez por essas figuras, mais OU menos execráveis, do 
ponto de vista dos Procuradores e Assistentes Jurídicos. No 
entanto, aquilo vem sendo mantid_o lá, na Câmara, reman
chado, usando-se de toda sorte de ardis, para que a proposição 
não tenha um final satisfatório. E~ pelo que estóu informado, 
até agora, não se chegou a uma conclusão. V. Er tem muita 
razão em se dirigir ao ExecutivO central para pedir vistas 
a um assunto dessa envergadura, porque, realmente, aquilo 
que sai do Senado, estudado, analisado, aprimorado, aperfei-
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çoado, parece que chega na Câmara dos Deputados e, proposi
talmente, é mantido num cadinho de mediocridade e de má 
vontade que não se justifica. V. Ex' fez um trabalho perfeito, 
admirável, justo, que foi acolhido por toda classe de Procura
dores do Brasil, como também pelos próprios Assistentes Jurí
dicos da União. E, no entanto, fica na Câmara dos Deputados 
criando penicilina, mofando na maior indiferença e na maior 
falta de responsabilidade. Realmente, não se justifica, e os 
homens de bem que participam daquela Câmara precisam 
repelir as manobras desses minoritários medíocres e sem sensi
bilidade que, a0 mesmo tempo, favorecem os Procuradores 
da República, os Procuradores da Fazenda, qua•1do as tarefas 
são iguais, quando o Procurador Autárquico que vai ao con
tencioso é o mesmo Procurador da República que vai aos 
Tribunais para defender as reivindicações do Estado. Era o 
que eu gostaria de dizer a V. E~ 

O SR- CID SABÓIA DI'; CARVALHO- Muito obrigado 
pelo aparte. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -V. Ex• 
tem um minuto para terminar, nobre Senador. 

O SR- CID SABÓIA DE CARVALHO- Agradeço a 
V. EX" pela advertência o suficiente para dizer que mais uma 
vez, Sr. Presidente, acuso o Poder Executivo do não cumpri
mento de sua palavra; mais uma vez, acuso que esses acordos 
feitos no âmbito da Câmara dos Deputados- e, muitas vezes, 
no âmbito do Congresso Nacional - são apenas para adiar 
soluções justas que devam acontecer com relação ao serviço 
público. 

Aproveito para dizer que os Ministros que assumiram 
neste período tão díficil de transição espantam-se com a penú
ria do servidor público, com o desmantelamento da Adminis
tração Pública. E perguntamos: quando apuraremos os delitos 
desses cidadãos que levaram o Estado a essa situação? Quando 
apuraremos a má fé? Quando apuraremos o proveito que 
se tirou dessa fantasia que se ergueu nacionã.lniente_ ·com o 
reforço da mídia, enganando-se a opinião pública e levando-a 
a uma adversidade com os que realmente trabalham neste 
País? 

Espero que hoje à noite, no Congresso Nacional,_ seja 
possível corrigir esta distorção, que não contará esta corri
genda com a adversidade de um homem experiente e tarim
bado corno o V ice-Presidente no exercício da Presidência, 
ex-Senador Itamar Franco. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Márcio Lacerda. 

O SR- MÁRCIO LACERDA (PMDB - MT. Pronuncia 
o seguinte o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Sras. e 
Srs. Senadores, passado o entusiasmo e o orgulho de termos 
sediado com singular competência o evento maior deste fim 
de século, afiguram-se-nos, com maior clareza, os enormes 
desafios que ainda temos que assumir. 

Na Rio_ 92, conseguimos apagar o estignia d~ inimigos 
da ecologia que nos acompanhou durante vinte anos. Não 
s_ó apagar - ousO dizer - mas passarmos à condição de 
pafs vanguardeiro na promulgação de leis e em iniciativas 
que visam a proteger o meio ambiente. 

Mostramos ao mundo que amamos nossa natureza e sabe
mos como conservá-la. Nosso património tem sido zelosa e 
~umentamente guardado. Não tanto, talvez, por ação do go-

vemo, mas sobretudo por iniciativa da sociedade civil, a cada 
dia mais atenta, mais consciente de que não há sobrevivência 
à custa do saCrifício da Terra. -

Com a Conferénciá dO Rio, o meio ambiente consoli
dou-se definitivamente, como tci:ma de primeira grandeza nO 
âmbito internacional e tópico priOritário nos debates internos. 

É nesse contexto, Sr. Preside_iite, que ve:qho trazer meu 
apelo aos nobres colegas, sempre atentos e sensíveis às causas 
maiores que batem às portas desta- Casã. Trata-se da necessi
dade de dar urgência à tramitação do Projeto de Lei ri" 256, 
que apresentei há um ano_. Ele declara o Pantanal Mato-gros
sense como área reservada para o exercício 4a verdadeira 
vocação daquele santuário- eCOlógico: vocação que respeita 
o meio ambiente, que preserva os ecossistemas, que busca 
o _desenvolvimento sustentado. 

Refiro-me ao cultivo da agricultura -de subsistência, ao 
desenvolvimento de pecuária semi-intensiva, à exploração ra
cional e científica da fauna e da flora, da piscicultura, do 
turismo. 

Está provado hoje ser possível conjugar-se a preservação 
ecológica à exploração económica. É um casamento perfeito. 
Basta que os sistemas e técnicas de produção que venham 
a ser adotados tenham embasamento científicO aliado à clara 
disposição preservacionista. Só assim os habitariif~s -do Panta
nal poderão continuar a buscar na natureza os recursos de 
que carecem. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, a publicidade em tomo 
da Amazônia, que ocupo-u as manchetes da imprensa mundial 
nos últimos anos, relegou a·segundo plano outros ecossistemas 
igualmente importantes. Foi o caso_ do Pantanal, santuário 
ecológico de valor inestimável, que representa um dos maiores 
patrimónios económicos do País e ecológicos da humanidade. 

É hora, pois, nobres colegas, de se resgatar a dívida que 
contraímos com o .Pantanal. Não adiemos a aprovação das 
medidas urgentes, capazes de salvar essa riqueza natural de 
importância planetária, alinhada como património nacional 
no art. 255 de nossa Carta Maior. 

No próximo mês de novembro, Sr. Presidente, reunir-se-á 
em Brasília a Comissão Interparlamentar que analisará os 
desdobramentos da Rio-92. Será uma oportunidade imper
dível para retocar a imagem de defensor do meio ambiente 
que o Brasil tão arduamente esboçou nos últimos anos e afir-
mou na Conferência do Rio. _ 

É, pois, em nome do povo brasileiro em geral e do panta
neiro em particular, que apelo ao espírito público de meus 
nobres colegas a fim de apressar a tramitação do Projeto 
de Lei n' 256. 

·Novembro, quiçá, em meio ã Conferência Interparlamen
tar, seja o mês ideal para a promulgação da lei que resgatará 
a inteireza ao Pantanal. 

Era o que tinha a dizer. Muito obrigado. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzí) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador João Rocha. 

O SR_ JOÃO ROCHA (PFL- TO. Pronuncia o seguinte 
discurso.) -Sr. Presidente, Sras. e Srs. Senadores, retomo 
a esta tribuna para manifestar meu contentamento com a sábia 
escolha do Presidente em exercício Itamar Fr':'Lnco, ao designar 
o Deputado Lázaro Barboza para exercer o cargo de Ministro 
de Estado da Agricultura. 

Sou testemunho da vasta experiência de Lázaro Barboza 
na área da agricultura e, como r~presentante do Estado do 
Tocantins, cuja vocação para a agro.;indústria é inegável, não 
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poderia furtar-me em fazer as devidas considerações acerca 
do novo Ministro. · · 

Com efeito, o Centro--óestl;;--e_tOcanüris_S-ãQPtfçõeS fia tu-= 
rais pã.ra unia nova-rase de crescimento econõmiCo, principal
mente pelo aspecto da integração nacional. Trata:-se de uma 

·Região com mais de 1 milhão de quilómetros quadrados na 
área do Araguaia-Tocantins apresentándo um potencial de 
produção da ordem de_ 75 milhõ~s de tone~adas de ~ãos, 
40 milhões de toneladas de produtos florestais e _3 mUhões 
de toneladas de carne, anualmente. ___ __ _ 

COmo ficir a1h~io a esse e~Orffie Pote0cia1?-Nadã melhor, 
pois, que o comando do Ministério da Agriculturaestéja 'afeto 
a um homem do Centro-Oeste que detém pleno coÍÜiidirr€:nto
de causa. Não há que se falar nas objeções bai:i'ristas que, 
ante os medíocres argumentos _a presentad()S! _contrários à esco
lha de Lázaro Barboza, sequer merecem maiores ~o"inêntários. 

Sem pretender qualquer tipo de inctuÇão-opo!tuiüStã., cita
ria aqui a célebre frase de Cervantes: "contento-me .com pou
co, mas desejo muito''. De fato, meu Estado,_ o: Toc3ntins, 
precisa de muito para atrair investimentOS priva-dos de maneira 
a adicioná-loS ao capital público visando amenizar suas carên
cias básicas. 

Neste cenário, vejo c~ LázarO BafboZa Ô-hoffie'rri _p.úblico
ideal para concatenar as neces~idades e invC;stimen~os premen
tes no Brasil, principalmente no Centro-Oeste e Tocantins. -
Forjado na área da agricultura, tendo investido grande parte 
de sua vida junto ao produtor rural, o novo MiníStro da Agri
cultura tem o perfil adequado ao cargo. Sua primeira-medida 
no Ministério, sugerindo uma espécie de "cestão-da fome", 
a ser distribuído a preço de_ custo entre a população carente, 
já defi1onstra a que veio. 

Sr. Presidente, Sr··e Srs. Se-nã.doreS, permito-me aqui 
abordar, por oportuno, um antigo tema, pór'tod~ nós conhe
cido. Trata-se da retomada da construção_ da FerroYía-Noàe-
sul. Estou convicto de que Lázaro Barb6za irá_ êónSiderar 
como prioridade na gestão Itamar Franco essa: ferrovia que, 
definitivamente, irá beneficiar o desenvolvimento da Região 
Centro-Oeste e via de COI).seqüência, toda a economia nacio-
nal. O brasileiro está farto çle _tomar cqnhecimentO de perdas 
de safras agrícolas, que não chegam aos centros de comercia
lização, por deficiêricia no- sistema de tranSpórteS. 

É imperativo que não haja nova prorrogação no processo 
de retomada de implantação da Ferrovia Norte-Sul. ''Obra 
de integração nacional, de importância comparável à Rodovia 
Belém-Brasília, suas linhas- constituem _fiel garantia de que 
serão rompidas as condições de isolamento daquela vasta_área 
e de que as suas populações serão ~b&orvidas comq efetivos 
participantes do processo da produção e do consumo)', repe
tindo aqui minhas próprias palavras proferidas em discurso 
nesta tribuna, em maio deste ano. 

É claro que o Ministro Lázaro Barhoza, do alto de SUa 
competência, tem plena avaliação do benefício que a Ferrovia 
Norte-Sul trará ao País. como disse Ricardo Palma, intelectual 
peruano: "semeia benefícios e terás _colheita de bençãos". 
Neste caso, pedindo venia ao ilustre autor dirí3 eil:--"'semeia 
benefícios e terás- colheita de grãos". Com efeito, o Brasil, 
com o escoamento garantido da safra terá urna capacidade 
natural para ser até mesmo o maior produtor mundial de 
grãos. 

Por que, então, adiarmos o desenvolvim-entO? Sób o-co
mando de Lázaro Barboza o setÇ>r produtivo agro-pastoril 
do Brasil pode ficar tranqüilo. Um homem simples, conhe
cedor do potencial da agricultura brasileira, mormente o Cen-. 

t~_o-Oeste, por certo fará mais do que muitos executivos de 
_laboratório que, infelizmente, nenhum progresso de monta 
li"õuxe ao País aO longo dos últimos anos. 
- - Lázaro Barboza é a esperança de novos tempos. tempos 

de esperança na sensibilidade de um homem que veio de 
ba:ixo, da lida com a terra, das dificuldades sentidas na carne 
com o tratamento dado a1;1os a fio para ó sofrido produtor 
rural. · -

Assim. como "Itama-r Franco, produto da classe média 
que por certo o· escOlheu derifro ·da consciência de que o~ 
medalhões jam-ais resolverarri os prOblemas do campo. 

Nada mais justo, assim, qUe se lhe dê tempo ao tempo. 
afinal, ternos vivido anos e anos de errado equacionamento 
dos problemas dessa área. 

_Seja mais iridLilgente á imprensa, não fazendo o jogo 
de interesses da elite acos.tumada a _ditar as -regras, muito 
menos em função do Brasil do que aos seus projetes empre: 
sariais. -- · 

O Brasil precisa mudar, não há quem conteste essa verda
de. Para isso, abstraiamo-nos das condenações apressadas, 
dos juizos intempestivos, da afoiteza ·das conclusões defini
tivas. Se assim for feito, tenho a certeza de que, em futuro 

-··próximo, a Nação colherá os frutos há tanto tempo esperados. 
- -Era o que eu tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Jutahy Magalhães. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB·BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr. e Srs. Senadores, 
o novo Ministério sofreu severas críticas em sua composição. 
Os novos Minis.tros do Planejamento e da Fazenda foram 
os mais criticados. Ficou .. daro, para qualquer pessoa sensata, 
que a razão principal das críticas aos novos condutores da 
economia brasileira se deve ao fato de que ambos não foram 

· recrutados no eixo Rio-S~O Pa"tilo, de acordo com um hábito 
comum a todos_os Governos, pelo menos nos últimos trinta 
anos de história repUblicana. 
- Na verdade, provavelmente pela primeira vez. em todo 

esse longo período, são escolhidos para Minístros do Planeja
mento e da Fazenda homens que não têm vínculo com grupos 
empresariais do Rio de JaneirO e de São Paulo. Diante da 
reação inusitada- qUe se seguiu ao anúncio dos nomes dos_ 
novos Ministros-,-lnâago, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se 
esta não seria a ocasião oportuna para refletirmos a respeito 
da necessidade de uma mudança, na visão da política econômi~ 
cc-financeira que temos adotado nos últimos anos. 

Vale salientar, nesta hora, que pela primeira vez nas 
últimas décadas, ternos à frente do_ Ministério da Fazenda, 
não um economista, mas um político, advogado tributarista 
de profissão. ESsa circunstãncia e mais o fato de o novo Minis
tro da Fazenda ser um nordestino explicam as razões da reação 
pouco racional que se verificou por ocasião da nomeação. 
E, no entanto, a mudança que se operou foi bastante significa
tiva, devendo servir para que façamos uma reflexão profunda 
a·respeito da condução da nossa economia. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, basta lembrar que, nos 
últimosanos, tiv-emos 5 congelamentos de preços e salários, 
21 políticas salariais, 16 políticas cambiais, 25 controles dt 
preÇOs, 12 políticas de correçãomonetárias, diversas mudança~ 
na ordem tributária-~ 3 colapSos cambiais, sendo que dois segui
dos de declaração de moratória. Todo esse complexo conjunto 
de medidas não serviu para aliviar a crise. Pelo contrário: 
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todos aqui concordam que ela se agravou consideraVemie-nte, 
ainda que tratada com essa variada panacéia. 

Terá sido por que os "notáveis" sempre dirigiram nossa 
economia? Esta pergunta instigante"-nos faz lembrai'-Oa famosa 
fraS-e de Clemenccau, o Chanceler-francês de Napoleão Bona
parte, pa.ra quem "a guerra é assunto muito··s-ério para ser 
tra:tàdo pelos generais". Será que não se poderia dizer, para
fraSeando ClemenceaU, que a economia é assunto sériõ-demais 
para ser tratado apenas pelos economistas? 

Apesar da indiscutível qualidade profissional dos econo
mistas que se sucederam no comando da economia, nenhuma 
política foi capaz de vencer a inflação, que resistiu a remédios 
ortodoxos e heterodoxos. Convivemos com a mistura perversa 
de inflação e recessão há 12 anos, se considerarmos que a 
co:rl)U:'nção desses dois fatores críticos teve_ início--ainda no 
GõVe:'rno do General João Baptista de Figueiredo, nos primór-_ 
diOs -da década de oitenta. 

!prometeram-nos botar comida no prato do povo, e nos 
deram, na realidade, uma política recessiva que se- ma-ntém 
até hoje sob a forma de uma política de juros deliberadamente 
altó"s que se justificaria pela necessidade de conter a demanda. 
Essa política contribuiu para promover a estagnação econó
mica, em maís de uma década, produzindo índices recordes 
de desemprego ·no País. --

Até hoje, não houve qualquer preocupação em refletir 
sobre o acerto das políticã.s públicas que temos adotado em 
matéria de economia. Não terá chegado o momento de promo
vermos um debate aberto para efetuar um diagnóstico transpa
rente dos males económicos que afligem o Brasil, há tarito 
tempo, discutindo com a Nação as medidas mais eficazes para 
o seu enfrentamento? - -

Parece claro que os remédios aplicados até hoje se mostra
ram ineficazes, quando não produzirãm efeito inverso ao dese
jado pelos grandes exegetas da economia brasileira que se 
sucederam, nas últimas décadas, no comando da economia. 
Esses "notáveis'' se caracterizaram pela abusiva manipulaç3.o 
de n.~meros e dados estatísticos para esconder a situação real 
e o fracasso pelo qual eram responsáveis. De tal forma se 
r~jfeilu esse expediente pouco ético, que a Opiniaóp-ública 
perdeu qualquer confiança nas autoridades económicas. 

A mudança que se promoveu, há pouco, no comando 
da eConomia nacional constitui uma inovação que pode produ
zir resultados positivos. Pela primeira vez, nos últimos- anos, 
teremos a oportunidade de observar a convivência entre um 
político e um economista diVidindo o comando da política 
económica e, portanto, as alternativas mais adequadas e con
vehientes para vencer as nossas ·sérias dificuldades. 

Temos consciência de que não existem milagres â viSta 
- o que signfica dizer que, a curto prazo, não há solução 
para a crise brasileira. Governo e sociedade terão de dar 
as m:âos para discutir os remédios mais eficazes que devem 
ser ministrados ao doente, acabando-se de_ uma vez por toda~ 
êOfu O gesto autoritário de tomar decisões em gabinetes fecha· 
dos que são depois impo-stas á Nação. Para isso, faz-se neces· 
sáriO promover um debate aberto sobre os males identificado~ 
e as diferentes alternativas e soluções à vista. 

Os problemas brasileiros são bastante conhecidos. Temos 
a maior dívida externa-do Terceiro Mundo, uma dívida interna 
qüe tem sido estimulada a crescer com a política de juros 
<llto_s_, uma inflação que é a mais alta até na América Latina, 
e irl.dícadores sociais que nos colocam entre os países mais 
-àtiãSados do mundo, embora sejamos incluídos numa lista 
pas dez maiores economias do planeta. 

Tudo isso representa um grande problema para uma gera
ção, qu-anto mais para um Governo que, ·na melhor das hipóte
ses, tem um horizonte de, no máximo, dois anos de ação 
pela frente. De qualquer maneira, temos de enaite_cer a mu
dança que se operou no comando da economia, _pela primeíra 
Vez entregUe a dois cidadãos que não estáo ligad9~ aos grupos 
empreSariais do eixo Rio-São Paulo. 

Estamos convencidos. Sr. Presidente, Srs. Senadores, que 
qualquer solução efetiva para a dramática crise brasileira passa 
necessariamente por um pacto nacional, semelhante àquele 
que os espanhóis promoveram após 40 anos de ditadura fran
qU.fs1a;--unindo desde os generais falangistas aos líderes comu
nistãs, ambos envolvidos na mais cruenta gueira- civil desse 
século. Deste lado do Atlântico, temos uma grande vantagem 
comparativa- o fato de não conviVermos com nenhum con~ 
flito etnico ou religioso ·e de estarmos unidos sob as mesmas 
ti-adições culturais. Falta, sim, vontade política para chegar
mos ao objetivo que é o de toda a Nação. 

Era o que tínhamos a dizer, Sr. Presidente, Srs. Senado- · 
res. Muito obrigado. 

.. ·o SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con
cedo a palavra ao nobre Senador Odacir Soares. 

O SR. ODACIR SOARES (PFL- RO. Pronuncia o se
guinte discurso.)- Sr. Presidente, Sr~s e Srs_._Senadores, gos
taria de registrar hoje perante o Plenário desta nobra Casa 
a organização de um evento que considero dos mais relevantes 
e interessantes para o País, especialmente· a sua área tecnoló
gica: de 13 a 16 de abril do próximo ano acontecerá, em 
São Paulo, Capital, no Centro de Convenções do Anhembi, 
a 3• Feira Internacional de Telecomunicações, Teleinformática 
e Radiodifusão. Junto a este evento ocorrerá também o 39 

Congre_sso Internac~onal de Telecomllnicações e_ Teleinfor-
mática. · 
----- Foi com grande honra que recebi correspondência da 
empresa H & T ·Congresso e Feiras Ltda., cuja sede é no 
Rio de Janeiro, o pedido para, na medida do possível, divulgar 
a realização desses Upportantes eventos para a área de tecno
logia de comunicações no Brasil. 

Quero registrar também, para os técnicos interessados 
nas áreas de telecomunícaçôes, teleinformática e radiodifusão, 
que a empresa organizadora do evento (H & T Congresso 
e Feiras Ltda, av. Treze de Maio, 44, 10• andar, CEP 20031, 
Rio de Janeiro-RJ, fone: 021-2207284, fax 021-26217781) esta
rá recebendo, até o próximo dia 30 de novembro deste ano, 
trabalhos técnicos inéditos, para serem divulgados durante 
o- 39 Congresso Internacional de Telecomunicações e Telein
formática, ·de 13 a 16 de abril do próximo ano, no Anhembi, 
em São Paulo (SP). Os trabalhos selecionados concorrerão, 
no Congresso de Telecomunicações, em um concurso, a um 
prêmio, uma passagem áerea de ida e volta, taxa de inscrição 
e estada durante o período_ do evento para a visita_à Telecomu
nications Association Aiuiual Conference, a ser realizada em 
San Diego, Califórnia (EUA), no período de 20 a 24 de setem
bro de 1993. 

Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con'. 
cedo a palavra ao nobre Senador João França. 

O SR. JOAOFRANÇA (PDS- RR Pronunc1a u segum: 
te discurso.) - S~ e Srs. Senadores, Continua em discuSs3.o 
o sistema de Governo no Brasil. · 
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Há defensores ardorosos do Presidencialismo~ .do_Parla
mentarismo, mas há também críticos vorazes de cada um deles_. 

Os dois sistemas apresentam vantagens e desvantagens, 
mas certamente nenhum deles tem a fórmula m_ágica para 
resolver todos os nossos problemas. 

Um dos pontos críticos dessa discussão, como limito bem 
colocou o Senador Jarbas Passarinho, em _um_seminârio inter
nacional sobre o assunto, é que, na maioria dos casos, não 
se discute o Parlamentarismo por convicção, mas, sini, por 
conveniência. - -- -

Sempre que há iminência -de uma crise_ política irivoca-se 
o Parlamentarismo, como se ele_fosse capaz de, sozinho, ga
rantir a governabilidadc do nosso País. . . . . 

Vivemos uma situação semelhante com a As.semblé:ia Na
cional Constitu:inte _que foi cantada e_ decantada como sendo 
a solução para todos os nossos problemas, porém o que restou 
foi frustração, decepção, desilusão c desesperança. 

Sou presidencialista, por reconhecer que não ternos no 
Brasil os pré-requisitos necessários para a implantação do 
Parlamentarismo. 

Em primeiro lugar, porque o Parlal!lentarismo repOusa 
na existência de partidos estáveis, com programas defínidos, 
dirigidos por políticos de militância permanente··e-apõiados 
por um grupo significativo de eleitores que são fiéls às suas 
filiações partidárias. Partidos_ sólidos e tradicionais, cuja exis
tência não esteja sujeita a· resultados eleitorais o"u· ao desem
penho dos governos que se sucedem. _ . 

Não temos essa tradição partidária no Brasil, e os parti
dos, na sua quase unanimidade, são meros instrumentos para 
viabilizar candidaturas, quando não se prestam a negócios 
escusas. _ 

Os partido-s políticOs brasileiros, com rarfs.simas exceções, 
não apresentam essa característica de permanência de obje
tiv-os precisos, nem ·de- programas definidos. 

Corremos o riSco, portanto, co·m- a adoção do Parlamen
tarismo, de passarmos por extensos e intensos períodos de 
instabilidade política, com a ocorrência de vazios no exercício 
do poder. 

Em segundo lugar, Sr. Presidente, sou presidencialista 
porque o Parlamentarismo pressupõe a existência de uma es
trutura profissional de governo, c.om uma burocracia estável, 
que não seja suscetível às mudanças de governo, e o que 

vemo~ hoje é exatamente o ~..:.ontrário~ Cada vez que se troca 
um ~~n~stro, mUda-se toda a estrutura funciOllal do miniStériO, 
e, certamente, no sistema parlamentaJ:"ista, ê}Ue Pr-eVê a qUeda 
do gabinete, haveria uma total instabilidade administrativa 
e uma interrupção constante rio proces...;;o decisório. 

Não estamos pr:eparados para receber o Parlamentaris
mO. Precisamos, antes disso, reformular o nosso sistema parti
dário e eleitoral e dotar o Brasil de urna burocracia es-tável, 
profissional, que resista à instabilidade política e adminis-

trativa. 
Rejeitamos q _Parlamentarismo de conveniênCia,- cómó 

tábua de salvação de crises presentes ou futuras, pois temos 
a certeza de que será mais um fracasso e não chegaremos 
a lugar nenhum. - - - · -

O povo brasileiro, Sr. PreSidente e Srs. Senadores, pouco 
sabe sobre o Parlamentarismo e Presidencialismo, e creio ser 
conveniente, antes da sua decisão sobre o sistema de governo 
que será adotado no Brasil, que informemos sobre as vanta
gens e desvantagens desses sistemas. promovendo uma amplo 
debate ?Obre o assunto e ~ivulgando essa informação, para 
que o nosso povo não seja mais umã vez riia-sSã âe manobra 
para atender objetivos apenas políticos ou eleitorais. 
-- Era o que tinha a dizer. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não 
há mais oradores inscritos, 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai encerrai'
os trabalhos, convocando sessão extraordinária a realisar-se 
hoje, às 18 horas e 31 minutos, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

REQUERIMENTO N• 638, DE 1992 . 

Votação, _em turno único, do Requerimento n9 638, de 
1992, de autoria do Seriador José Eduardo, solicitando, nos 
termos regimentaiS, a -transcrição, nos Anais do Senado, do 
doc;umento "A crise política e a Nação", do Presidente da 

-FÕrça-Sindical, Luiz António de M"édeiros. 

' O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas e 30 minutos,) 

Ata da 222a Sessão, em 28 de outubro de 1992 
2" Sessão Legislativa Ordinária, da 49" Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Rachid Saldanha Derzi 

ÀS 18 HORAS E 31 MINUTOS, ACHAM-SE PRB-· 
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Alfonso camargo - Alfredo campos - Almir Gabriel 
- Aíufzio Bezerra - Alvaro Pacheco - Amir Lan<!o - Anto
nio Mariz- Aureo Mello - Bello Parga- Beni V eras - Car
los De'Csrli - Csrlos Patrocfnio -.asar Dias - Chagas Ro
drigues - Cid Saboia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario 

c ~ Pereira - Dirceu carneiro - Elcio Álvares - Epitácio Csfe-
' 

teira - Esperidiao Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Fran
cisco Rollemberg - GersoD, Csmata - Guilherme Palmeira -

' Henrique Al.meida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Iram Saraiva - Irapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho -
João Cslmon- !oão França- Joao Rocha- Jonas Piqheiro, 
- Josaphat Marmho- José: Fogaça- José: Paulo Biso~- Jo
sé Richa- José: Sarney- Jutahy Magalhães- Juvênc,io Dias 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lutfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Man-
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sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mário 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisês Alirao -
Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhão - Odacir Soares - -onofre QWnãn - Pedro Simon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derzí - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito -~ Ruy Bacelar - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -A lista 
de presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadores. 

Havendo número regimental, declaro aberta a sessão. 
Sob a proteção de Deus. iiiiciarnos rioSSos trabalhos. 
O Sr. 1" Secretário procederá à leitura do Expedieiite. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 
PARECERES 

PARECER N• 336, DE 1992 

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, sobre o Projeto de Lei da Câmara n~ 25, de 1992 
(Projeto de Lei n" 5.807, de 1990, na-Câmara dos Depu
tados), que "Dispõe sobre o mar territorial, a zona 
contínua, a zona económica exclusiva e a plataforma 
continental brasileiros, e dá outras providências". 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
O Senhor Presidente da República, através da Mensagem 

n" 681, de 19 de setembro de 1990, e com base no art. 84, 
inciso III, da ConstitUição Federal, si.i6ffieteU à consideração 
dos Senhores Membros do Congresso Nacional projeto de 
lei que dispõe sobre o mar· territorial, a zona -contínua, a 
zona económiCa exCfllsíVii-e a plataforma continental brasi~ 
leiros. A fazê-lo, Sua Excelência propõe- a- i-Cvogação do De
creto-lei n' 1.098, de 25 de março de 1970, que ampliou, 
a Iagura do nosso territorial para 200 milhãs marítimas. Assim 
e de acordo, ainda, com a Mensagem Presidencial, a revogação 
pretendida. 

" ... , visa sanar discrepândá coni:éilUal e termino- -
lógica entre a legislação ordinária e_a CCiiistituição Fe
deral." 

do Decreto-Lei n' 1.098, de 25-3:1970, que alterou, à época. 
oo·Hrriites do mar territorial do Brasil para 

~'--··uma faixa de 200-(duzentas) milhas marítimas 
de largura, medidas a partir da linha de baixa~mar do 
litoral continental e insular brasileiro ado_tada como 
referência nas costas- rilafítiinas brãsíleiras." (Art. 1"'.) 

No texto supratranscrito reside, ao que nos parece, a 
"discrepância conceituai e terminológica entre a legislação 
ordinária e a Constituição Federal" de 5 de outubro de 1988, 
apontada pelo Senhor Presidente da República. 

4. O projeto de lei ora sob o crivo desta Câmara Alta 
oferece, a nosso ver, uma ordem seqüenciallógica em termos 
d~ dimensões da massa líquida, a partir do mar territorial 
compreeildidO numã -primeira faixa de doze milhas marítimas 
de largura. O ponto de referência para o correspondente início 
da medição surge "a partir da linha de baixa-mar do litoral 
continental e insular brasileiro, tal como indicada nas cartas 
náuticas de grande escala, reconhecidas oficialmente no Bra
sil". (Art. 1°). Em seguida, surge a zona contígua compreen
dendo uma faixa que vai "das doze às vinte e quatro milhas 
marítimas, contadas a partir das linhas de_base que servem 
para medir a largura· do mar territorial". (Art. 49.) Como 
terceira figura, vem a zona econômica exclusiva, cuja fàixa 
vai "das doze às duzentas milhas maritimas_, contadas a partir 
das linhas de base que servem para medir a largura do mar 
territorial". (Art. 69.) Ressalte-se que a Zona Económica Ex
cluSiVa ·e um conceito moderno de medição que encontrou 
um amplo respaldo da Organização das Nações Unidas. Final
mente, a Plataforma Continental. que "comprende o leito 
e o subsolo das áreas submarinas que se estendem além do 
seu" mar terfitorfal" (art. 11), e onde -.. o Brasil, no exercício 
de sua jurisdição. tem o direito exclusivo de regulamentar 
a iiwestigaç_ão cieiltífiCa marinha, a proteção- e preservação 
do meio marinho, bem como a construção, operação e o uso 
de todos os tipos de ilhas artificiais, instalações e estruturas." 
(Art. 13.) 

5.. Acreditamos, pois, que o projeto de lei em referência 
assegura ao nosso País as condições relevantes que a espécie 
pretende cristalizar: exercício do direito de soberania e jurisdi
ção exclusiva sobre os recurso-s-vivos e não-vivos do mar. 
E isso tudo sem prejuízo de livre navegação que deve ser 
concedida a9s países amigos. _ _ _ 

9- Em face do todo exposto, somos pela aprovação, 
Acompanha a Mensagem Presidencial a Exposição de 

Motivos DMAE/212/MARE-JUST-200-LOO, cfe 22-8-90, do 
Senhor Ministro de Estado_ das Relaçõ_es Exteriores-,_ çie cujo 
texto o Chefe do Executivo extraiu as razões para a sua postu
lação junto ao Congresso Nacional. 

-- na__ íntegra, do Projeto de Lei da Câmara n9 25~ de 1992, 
-que "Dispõe sobre o mar territorial, a zona contígua, a zona 

2. Data dos idos de -1970 a decisão absolutamente unila
teral do Governo do Brasil de ampliar para duzentas milhas 
marítimas o mar territorial adjacente às costas do País. Toda
via, com o encerramento dos trabalhos, em 1982, l:ia Conven
ção das Nações Unidas sobre o Direito- do Mar, trabalhos 
aqueles que tiveram a participação oficial e efetiva da apiesen~ 
tação brasileira, cuidou-se de examinar_ a possibilidade de o 
Brasil vir a assinar aquele ato internaciõnal âe ftúldamep.taf 
importância para os pafses de costa líquidas. Com efeitO; o 
nosso País viria- a ratifiCar a cifàda Coô.Venção, como efetivã
mente o fez, a 22 de dezembro de 1988,_ ap~s aprovada pelo 
Congi-esso_Nacional em 9 de novembro de 1987, consoante 
o Decr_êto Legislativo _n9 5. - -- - - O-~ - -

3. ",_Decorridos, portanto, mais de quairoanosda ratifica~ 
ção, pelo nosso País, da Convenção das Nações Unidas sobre . 
o Direito do Mar, já chega tarde o momento- da revogação 

. económica eXclusiva e a plataforma continental brasileiros, 
e dá outras providências". 

É o Parecer. 
Sala das Comissões, 28 de outubro de 1992. - Irapuam 

Costa Jr., Presidente- Jarbas Passarinho, Relator- Chagas 
Rodrigues - José Richa - João Calmon - Nabor Júnior 
- Jonas Pinheiro - Francisco Rollemberg - Ronaldo Aragão 
- Marco Maciel. 

PARECER N• 337 ;nJ:: 1992-

Da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacio
nal, sobre o Projeto de Decreto Legislativo n~ 68, de 
1992, (n9 130-A, de 1991, na CD), que "Aprova o texto . 
da Convenção n~ 168, da Organização Inte~acional do 
Trabalho, reia.tiva à promoção do emprego e à proteção 
contra o desemprego". 

Relator: Senador Jarbas Passarinho 
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Relatório 

Vem a apreciação da presente Comissão o Projeto de 
Decreto Legislativo n• 130-A, de 1991, que aprova o texto 
da Convenção n9 168, da Organização Internacional do Traba
lho (OIT), relativa à promoção do emprego e à prOteção 
do desemprego total ou parcial, adotada pela 75~ reunião da 
Conferência lntemacíonal do Trabalho, em 1988, em Gene
bra. 

Na Câmara dos Deputados a tramitação do ProjetQ_Joi 
objeto de estudo acurado, nas Comissões de Justiça e de Rela
ções Exteriores, particularmente nesta última, obt~ndo unani
midade na sua aprovação. 

A Convenção sob exame divide-se em oito partes, assim 
dispostas: Disposições Gerais: Promoção do Emprego PrOdu
tivo; Eventualidades Cobertas; Pessoas Protegidas; Métodos 
de Proteção; Indenizações que devem ser atribuídas; Dispo
sições Particulares para novos solicitantes- de emprego; e Ga
rantias Jurídicas, Administrativas e Financeiras. 

O texto da Convenção é âe razoável flexibilidade, fruto 
do esforço do Grupo dos Empregadores na 75 .. Reunião da 
Conferência Internacional do Trabalho, prevendo, inclusive, 
a possibilidade de exceções temporáriaS- a -Certas disposições, 
como se infere de seu artigo 5<:>. 

0
, _ 

Essas exceções temporárias estão previstas rios seguimes 
dispositivo~. 

a) artigo 10, parágrafo 4 (Eventualidades cobertas); 
b) arti;go 11, parágrafo 3 (Pessoas Protegidas); 
c) artl,go 15, parágrafo 2 (Limitação das Indenizações); 
d) artigo 18, parágrafo 2 (Praw de carência para paga

mento de indenizaçõr;:s -10 dias); 
e) arti~o 19, parágrafo 4 (Prazo de duração do pagamento 

de indeniz;ações); 
O arti:go 23, parágrãfo 2 (Assistência médicª ao_ desem

pregado e sua família - diferimento da aplicação da norma); 
g) artigo 24, parágrafo 2 (Métodos de proteção - difeá~ 

menta de ·aplicação); 
h) artigo 25, parágrafo 2 (Regime de seguridade social 

aos trabalhadores e tempo parcial- defirimento da aplicação 
da norma). 

Adota, ainda, o instrumento, as diretrizes seguintes: 
a) método progressivo de implantação do sistema de em

prego e das medidas de promoção do emprego; 
b) extensão da proteção da Convenção, nas condições 

nela estipuladas, às situações de suspensão ou redução de 
salário de paralisação temporária do trabalho; 

c) estabelecimento de percentagem de trabalhadores pro
tegidos; 

d) possibilidade do Estado-Membro determinar o métO
dos ou os métodos de proteção preconizados pela Conv.enção, 
quer se trate de regime contributivo ou não contributivo; 

e) os benefícios aos desempregados poderão subordinar
se aos métodos de proteção; 

f) estabelecimento de percentuais para cálculo dos bene
fícios e de prazos de carências; 

g) estabelecimento de motivos legítimos parã d·enegação, 
supressão ou redução dos benefícios; 

h) estipulação de que os benefícios poderão ser den_ega
dos, suprimidos, suspensos ou reduzidos, na forma da lei, 
quando o empregado se negar a aceitar um emprego adequa
do· e 

' i) extensão dos benefícios aos trabalhadores a tempo par
cial. 

Prevê o documento que os Estados-Membros poderão 
excluir das obrigações decorrentes da ratificação, mediante 
uma declaração que a acompanha, as obrigações contidas na 
Parte VII - "Disposições Particulares para os Novos Solici
tantes de Emprego", podendo ainda, retratar-se, a qualquer 
momento, da declaração anteriormente feita, bem com que 
os-dispositivos da Convenção devem ser aplicados em consulta 
e colaboração com as organizações de empregadores e de 
trabalhadores, na forma da prática nacionaL 

Apesar de não haver ratificado a Convenção de 1934, 
ora revista pela sob exame, o Brasil já instituíra mecanismo 
de proteção ao trabalhador desempregado, sob forma de auxí
lio-desemprego. (Lei n• 4. 923/65) , aplicável nos casos de de
semprego de mais de 50 trabalhadores, numa mesma empresa. 

Através do Decreto Lei n"2.284/86, foi instituído o seguro 
desemprego, posteriormente modificado pelas Leis n9 7.998 
e 8.019, ambas de 1990, para dar cumprimento ao disposto 
na Carta Magna de 1988. A ratificação da Convenção 168, 
é mais ampla, porém se caracteiiz·a-pOr"grande flexibilidade, 
o que proporciona aos Estados-Membros a faculdade de adap
tá-la conforme as circunstâncias. Ademais, houve a louvável 
iniciativa de construir uma Comissão triparti te, instituída pelo 
Ministro do Trabalho da época, que obteve pareceres das 

-~Confederações patronais e da CGT ,_todos favoráveis. As res-
- salvas apresentadas pela Confederação Nacional da Indústria 

não constituem obstá~_!llo à aprovação do Decreto Legislativo, 
uma vez que não chegando a opor-se, sugere a CNI declaração 
que não há como acrescentar ao tex~o, já que Uilla Convenção 
ou é ratificada no todo ou em parte, mas não abriga a hipótese 
da emenda modificativa. 

Parecer 

Isto posto, sou de parecer pela aprovação do texto pro
posto, para o Decreto Legislativo n<:> 130-A, provindo da Câ
mara dos Deputados, ocorrendo-me salientar que a emenda 
constitutiva do parágrafo único parece-me inócua, já que é 
imperativo submeter ao Congresso Nacional qualquer revisão 
da Convenção, o que, aliás, passaria preliminarmente pela 
própria OIT, em suas reuniões anuais, ao mesmo tempo que 
a Constituição obri_ga ao exame do Legislativo qualquer ajuste 
complementar (Art. 49, inciso I). Estamos, porém, no caso 
conhecido do brocardo latino "Quod Abundat;Non Nocet". 
Pior seria se lhe aplicasse ao caso o outro ditado: "Quod 
Non Opus Est, Esse Carum Est". 

Sala das ComiSsões, 21 de outubro de 1992. - lrapuan 
Costa Júnior, Presidente - Jarbas Passarinho, Relator -
Ronan Tito - Marco Maciel - Ronaldo Aragão - Magno 
Bacelar - José Ricba - Nabor Júnior - Francisco RoUem
berg - V almir Campelo - Albano Franco - José Fogaça 
- Chagas Rodrigues - Jonas Pinheiro. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -O Ex
pediente lido vai à publicação 

Sobre a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. 1 <:> 
Secretário. 

É lido seguinte 

REQUERIMENTO N• 781, DE 1992 

__Requer~mos urgência, nos term.o~ do art. 3361 aünea c; 
do. Regimento Interno, para o Projeto de Lei d;;t Câ!Jlara 
n• 44, de 1992, (n• 2.625192, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
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e a organização interna -do Tribunal Regional do Trabalho 
da s~ Regíão, com sede em Salvador_- BA, e dá_ outras 
providências. 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1992. -Chagas Rodri
gues - Elcio Álvares - Esperidião Amin - Cid Sabóia de 
Carvalho - Ney Maranhão - Loremberg Nunes Rocha. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re
querimento será votado após a Ordem do Dia, na foi-ma do 
art. 340, II, do Regimento Interno. 

Sobre a mesa, requerimento q1.1e será lido pelo Sr. lç 
Secretário. 

É lido o seguinte 

REQUERIMENTO N• 782, DE 1992 
Requeremos urgência, nos termos do art. 336, b; do Regi

mento Interno, para o Projeto de Resolução n'' 52, de 1992, 
de autoria da Comissão Diretora, qUe ''altera o Regulamento 
Administrativo do Senado Federal, e dá outras providências". 

Sala das Sessões, 28 de outubro de 1992. -Júlio Campos 
- Meira Filho - FranciscO Rollemberg - Gerson Camata 
-Flaviano Melo- Ney Maranhão- AurcoMdfo __:_ B:eni 
Veras -João Rocha - Lucídio Portella - Nabor Júnior 
-Pedro Simon - Almir Gabriel -João Franca- Lourival 
Baptista- Dirceu Carneiro- ROnan TitO---Irapuan Costa 
Júnior-- Chagas RodrigUes- José Richa- Antônio Mariz 
-Espeiidião Amim-Cid Sabóia de Carvalho -José Fogaça 
- Wilson Martini - Elclo Alvares - Eduardo Suplicy -
Nelson Wedekin- Humberto Lucena- Epitácio Cafeféiia 
-Alfredo Campos- Mário Covas- Moisés Abrão- Hen· 
rique Almeida - Valmir Campelo - Mansueto de LavoJ 
- Jarba~ Passarinho -Alexandre Costa -Jonas Pinheirc 
- Carlos Patrocíriio - Onofre Qui"nan - Cesar Dias -
Nelson Carneiro - Darcy Ribeiro - DiViüdo Suruágy -
Carlos de D'Carli - Guilherme Palmeira - DariO Pefeira 
-José Paulo Bisol - Albano Franco - Rachid Saldanha 
Derzi- Pedro Teixeira- Magno Bacelar- Afonso Camarw 
go - Mauro Benevides. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - 0 re
querimento será votado após a Ordem do Dia, na forlria do 
art. 340, II, do Regimento Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Foi 
encaminhado à publicação parecer da Comissão de Relações 
ExterioreS e Defesa Nacional, que conclui favoravelmente 
ao Projeto de Lei da Câmara n• 25, de 1992. 

A matéria ficará sobre a mesa durante cinco sessões ordiw 
nárias, a fim de receber emendas, nos termos do art. 235, 
II, d, do RegimerifO Interno. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha DeJiíT- Pas
sawse à 

ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Votação-, em turno úriiCo; do Requerimento n-:> 638, 
de 1992, de autoria do Senador José Eduardo, solici
tando, nos termos regimentais, a transcriçãó, DoS Anais 
do Senado, do documento "A crise política e a Nação", 

do Presidente da Força Sindical, Luiz Antônio de Me
deiros. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permàilecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Será feita a transcrição solicitada. 

É a seguinte a matéria cuja transcrição é solicitada,: 

O Presid_ente da Força Sindical, Luiz Antônio de Medei-
. ros-, divulgou na sede da Associação Brasileira de Imprensa 

(ABI), no Rio de Janeiro, nesta sextawfeira, dia 21 de agosto, 
o seguinte documento, que expõe a posição da central sindical 
sobre a CPI que investiga os negócios do _empresário Paulo 
César de Farias com setores do governo e sobre a crise política: 

A CRISE POLÍTICA E A NAÇÃO 
Vivemos hoje uma situação dramática em nosso País. 

A sociedade está escandalizada com as revelações da CPI 
Sóbre os negócios de Paulo César de Farias, que expõem 
a assustadora Cumplicidade entre empresários, políticos e gow 
vernante-s-Para assaltar os cofres da Nação. Não se trata de 
um fenômeno novo: a corrupção sempre existiu. nesta vez, 

. porém, graças à democracia e à liberdade de imprensa, as 
evidências de que ela _existe são incontestáveis. E as dimenw 
sões, assustadoras. 

Mas, se a crise política é grave, a ConstitUição e as leis 
do País oferecem mecanismos eficazes· para a -s-uperação de 
todos os impasses, inclusive os institucionais. É preciso dar 
apoio ao Congresso, para que todas as denúncias apuradas 
pela CPI e pelos inquéritOs- policiais sobre os negócios do 
empresário Paulo César de Farias com setores do governo 
sejam_ rigorosamente investigadas e esclarecidas. Todos os 
envolvidos em crimes devem ser exemplarl!lente punidos, co
rria manda a lei. 

. O Con_gresso deve exercer su_aJunção constitucional com 
independência e soberania. Ao presidente, se acusado, deverá 
ser dado amplo direito de defesa, segundo os princípios basilaw 
res--d-o -Direito--e--os preceitos constitucionais.-

A CP! do caso PC é um exemplo a ser seguido. A Força 
Sindical acredita que está ria hora de passar o País a limpo, 
sem traumas, sem crimes, sem golP,e - com a intransigente 
defesa da legalidade constitucional. E hora de se ínstalaroutras 
CPI para apurar todas as denúncias de corrupção envolvendo 
as esferas do poder e os últimos processos eleitorais. Ficar 
só no caso PC seria uma imOrãlidade. É hora de enfrentarmos 
um- desafio: o de quebrarmos o sigilo sobre quem financia 
-e como - as campanhas eleitorais. , -

_ Não há corrupção sem corruptores. E preciso, portanto, 
qu"e as relações entre os empresáriOs e oS políticOs sejam exposw 
tas à Nação, sem hipocrisia, por mais que isso doa, fira intew 
resses e abra mais crises. Precisamos conhecer -a verdade, 
para extirpar esse verdadeiro câncer que corrói a credibilidade 
daS iristituições, desacredita as autoridades, desmoraliza os 
políticos que deveriam representar o povo e se espalha pelo 
corpo social, destruindo os valores éfiOOs. -

Esse estado de coisas vergonhoso e deplorável não será 
superado sem uma reforma política urgente, inadiável e pro
funda, para que os brasileiros possam ter orgulho, e não vergo
nha, daqueles que os representam. A política é hoje sinónimo 
de podridão, concha vos e negociatas. Precisamos de partidos 
fortes, de um sistema eleitoral limpo, de campanhas eleitorais 
transparentils, sem vícios, para que cidadãos dignos tenham. M 
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coragem e disposiçãO de participar ativamente da vida demo
crática. 

A Força Sindical acredita que, sem a reforma política, 
pouco adiantará fazer um plebiscito para escolher o sistema 
de governo, em abril do ano que vem. Qualquer sistema fun
cionará mal sem transformações capazes de resgatar a digni
dade das formas de representação. 

A CRISE ECONÓMICA 

Mas o Brasil não pode parar. A turbulência provocada 
por esta avassaladora sucessão de denúncias agravou ainda 
mais a criSe e pratlcaffie"nte impede as reformas económicas, 
políticas e sociais de que o Brasil necessita para não ser conde
nado ao atraso. Reformas modcmizadoras que o próprio presi
dente Collor anunciou_e até iniciou, sem conseguir levar adian
te, porque o governo está paralisado. É preciso garantir que 
seja retomado o pro_ccsso_de reformas. A maioria do eleito
rado votou no programa anunciadamente modernizador do 
candidato Fernártdo Collor e não pode ser enganada. 

Há mais de um ano, em 29 de maio de 1991, entregamos 
uma car~a ao Presidente da República alertando que as refor
mas rião avançavam e que a recessão era uma virtual política 
de extermínio, quase um genocídio. Nossa opinião não mu
dou, mesmo porque a crise económica e a recesSão se agra
varam. 

Por isso é inacreditável o anúncio, pela equipe económica, 
de que a atual política não vai mudar. Tem de mudar. Com 
ou sem o Ministro Marcílio. Só teremos êxito- se tivermos 
crescimento econ6mico. Não há como ser solidários com essa 
política económica sem resultados. Em países mais ricos é 
possível combater a inflação com procesS'ós recessiVOs cOntro
lados. No nosso caso, diminuir a produção e o consumo é 
uma verdadeira tragédia social. 

Assistimos agora a uma combinação explosiva: crise polí
tica, crise económica, recessão, jUros altos, inflação, desem
prego e fome. Só na Grande São Paulo, há 1.300.000 desem
pregados. Estamos no limiar de um caos social de proporções 
gravíssimas. 

O agravamento da crise está conduzindo a sociedade a 
um estado de sofrimento a cada dia mais insuportável, imposto 
pela inflação crescente, a insegurança urbana, a desorgani
zação do serviço público e acima de tudo pelo exercício de 
uma política económica que, de um lado, mantém uma alta 
taxa de inflação e, de outro, procura corrigí-la com o desem
prego em massa e o arrocho salarial. 

Precisamos planejar o -desenvolvimento. O des_envolvi
mento planejado é o imperativo da sociedade contemporânea. 
Há muito já chamávamos a atenção para isso. Sempre defen
demos a necessidade de um novo modelo de desenvolvimento, 
capaz de garantir a retornada do crescimento económico e 
a distribuição dos_ resultados para as parcelas mais pobres 
da população, com as quais se tem uma enorme dívida social. 

Nunca deixamos de dizer ao presidente e a seus ministros 
que o Estado tinha de ser eficaz e competente; tinha de ser 
implacável com a corrupção; tinha de fazer cumprir a lei. 
Caso contrário, séria-Irripossível reacender a confiança da po
pulação, cada vez mais desiludida com governantes e políticos 
corruptos, maus empresários e instituições que não funcio
nam. 

Defenderemos sempre a reforma do Estado, os progra
mas de privatização e de modernização da economia, regras 
claras e duradouras para empresários, governos e trabalha
d<?res, uma política salarial digna, o fim das fraudes na Previ-

dência, investimentos em educação e saúde, urna reforma 
fiscal e tributária racional e jUsta. -

Insistimos: o Brasil precisa de um projeto em torno do 
qual possa haver um mínimo de consenso e vontade, pois 
ele de nada adiantará se não houver vontade nacional em 
torno de propostas concretas e programas objetivos e realistas. 
Sem este projeto, as crises vão se suceder eternamente.· 

- Cansados de esperar e com vontade de contribuir para 
a solução da crise, passamos a formular este projeto, que 
será apresentado à sociedade brevemente, para que possa 
ser discutido e criticado. É um projeto ambicioso, com ações 
para médio e longo prazo. 

Mas devemos nos concentrar, também, na solução das 
questões imediatas. É preciso um plano emergencial, uma 
nova política de renda, algo que torne suportável o sofrimento 
do nosso povo. Sabemos que não é possível fazer milagres, 
mas é preciso retomar o crescimento económico. Isso não 
significa que os_ cofres devam ser arrombados para barganhas 
políticas e para atender interesses eleitoreiros. Queremos, 
sim, produzir riquezas, pagar bons salários e recolher impos
tos, acabar c.om a sonegação e a fraude._ O povo cansou de 
esperar. 

Rio de Janeiro, 21 de agosto de 1992. - Luiz Antônio 
de Medeiros, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pàs
sa-se à votação do Requerimento n9 781/92, de urgência, lido 
no Expediente, para o Projeto de Lei da Câmara n9 44, de 
1992. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
Aprovado o requerimento, a matéria a que se refere figu

rará na Ordem do Dia da segunda sessão ordinária subse
qüente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas
sa-se à apreciação do_ Requerimento n9 782/92, de urgência, 
lido no Expediente, para o Projeto de Resolução n' 52, de 
Fm: 

Em votação o requerimento. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ 
Aprovado o requerimento, passa-se à apreciação da ma

téria. 
Discussão, em turno único, do Projeto de Resolu

ção n9 52, de 1992, de iniciativa da Comissão 
Diretora, que altera o Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, e dá outras providências, depen
dendo de pareceres. 

Nos termos do disposto no art. 140, b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Jonas Pinheiro para proferir 
parecer sobre o projeto e a emenda, em substituição ao da 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

OSR. JONAS PINHEIRO (PTB -AP. Para emitir pare
cer. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
apresentãdo pela Comissão Diretora--; Vi:Sã o _p~esen~e Projeto 
de Resolução a alterar o Regulamento Admtmstratlvo do Se
nado Federal com o objetivo de incluir, na organização da 
Subsecretaria de Relações Públicas, o Serviço de Apoio Aero-
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portuáriO c, entre -os órgãos de Assessoramento Superior, 
o "Cerimonial da Presidência". 

O Projeto cuida, tarilbém, da infra-estrutura _d_os órgãos 
que pretende criar, as respectivas-Competências e as funções 
gratificadas dos_ cargos a serem ocupados. 

Pela conciSãO e pleno esclarecimento dos motivos que 
levam a Comissão Diretora a propOr essas modífic~açõc·s·~- Vale 
transcrever os seguintes trechos da "Justificação,.. 

"O Projeto de Resolução, ora apresentado, surgiu 
da necessidade de melhor adaptação organizacional e 
estrutural de um serviço que, atualmente, funciona de 
forma precária como Setor de Apoio a Autoridades. 

O Setor de Apoio a Autoridades, criado pelo Ato 
da Comissão Diretora n~' 13, de 1987, e reg"ula"i:nentado 
pela Portaria- do PrimeírO SecretáriO -n~-6~ de 1987, 
há até pouco tempo funcionava em um pequeno balcão 
no Aeroporto Internacional de Brasília. Hoje, porém, 
instalado em ampla sala e dotada de confortável instala~ 
ções, zelosamente preparada para a recepção e assistên
cia às autoridades deste Senado Federal, o Setor de 
Apoio a Autoridades tem condições de dinamizar e 
implementar sensível melhoria às atividades que lhe 
competem e que há muito eram reclamadas por seus 
ilustres usuários. 

Outro aspecto abordado pelo Projeto de Resolu
ção implica transferência de subordinação dos traba~ 
lhos do Setor de Apoio a Autoridades, da Secretaria 
de Serviços Especiais para ã SubseCretãiia de Relações 
Públicas, em virtude das suas atividades se adaptarem 
melhor a competência daquela Subsecretaria. 

A subordinação do Serviço- à Subsecretaria de Re~ 
lações Públicas com certeza trará melhoras substan~ 
ciais, haja vista que sua gerência e desempenho de 
atividades fins, caberá à responsabilidade de pessoal 
experiente e treinado para o exercício de tais fun_ções. 

O Cerimonial da Presidência funciona, atualmen~ 
te, com apenas o Chefe do Cerimónial que se incumbe 
de controlar agenda e as visitas e recepções do Gabinete 
do Presidente do Senado. 

Torn-a~se necessária a criação dessa estrutura para 
um melhor desempenho das atividades daquele Setor." 

Inegavelmente, as alterações pretendidas são da maior 
importância para a boa ordem dos serviços prestados pelos 
referidos órgãos. Temos conhecimento das dificuldades que, 
às vezes, enfrentam as autoridades desta Casa, principalmente 
da área do Cerimonial da Presidência, apenas pela falta de 
urna estrutura específica de apoio adminTS:tiátiVO: Por outro 
lado, a transferência dos serviços atualmente prestados nos 
aeroportos, da Secretaria de Serviços Gerais para a Subsecre
taria de Relações Públicas, é medida mais do que acertada 
e recomendada pela modernização da máquina administrativa. 

Ao Projeto foi oferecida emenda de autoria do Exm\' 
Senador Mareio Lacerda, que visa a adequar os serviços da 
Subsecretaria de Taquigrafia à avançada tecnologia introdu
zida na informatização dos seus trabalhos. 

Além disso, ressalta o eminente Senador, a reestrutu
ração proposta objetiva preparar a "Taquigrafia" para ostra
balhos da revisão consfitucional a serem realizados no próximo 
ano, "quando o Congresso Nacional se reunirá unicameral~ 
mente e, a exemplo de 1988, se desdobrará, tendo acumuladas 
as funções revisionais com suas atfibuições constitucionais". 

Nessas condições, por considerarmos necessárias e opor
tunas as medidas propostas, opinamos pela aprovação do pre~ 
sente projeto e~ emenda a ela oferecida. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pare
cer é favorável ao projeto e à emenda. 

Nos termos do disposto no art. 140, b, do Regimento 
Interno, designo o nobre Senador Lucídio Portella para profe
rir o parecer sobre a emenda, em Substituição ao da Comissão 
Diretora. 

O SR- LUCÍDIO PORTELLA (PDS -PI. Para proferir 
parecer·. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. Sena
doreS~-por iniciativa-desta egrégia Comissão Direto-ra, fol for~ 
mulada o Projeto de ResoluÇão em epigrafe, preconizando 
alterações no Regulamento Administrativo do Senado Fede~ 
ral, para incluir, na organização da Subsecretaria de Relações 
Públicas, o Serviço de Apoio Aeroportuário e, entre os órgãos 
de Assessoramento Superior, o "Cerimonial da Presidência". 

O projeto cuida, ainda, da infra~estrutura dos dois novos 
órgãos acima referidos, disciplina as suas respectivas compe~ 
tências e dispõe sobre as funções gratificadas a que farão 
jus os servidores neles lotados. 

A proposição, assim como a emenda que lhe foi oferecida, 
já passaram pelo crivo da doutra Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, que emitiu parecer faVorável a sua a pro~ 
vação. 

Preconiza o nobre Senador Maicio Lacerda, pela aludida 
emenda, ora sob nossa apreciação, o acréscimo de vários dis
positiVoS ao Projeto, destinados a adequar os serviços da Sub~ 
secretaria de Taquigrafia à avançada tecnologia introduzida 
pelo processo de informatização em curso no Senado Federal. 

Assim é, por exemplo, que propõe S. Ex~ a criação de 
alguns novos serviços na estrutura desta última Subsecretaria, 
dentre os quais desponta a Seção de Informática. a qual caberá 
"coordenar, controlar, orientar o desenvolvimento do Banco 
de Dados "TAQUI", assim, como alimentar e compor o seu 
acervo, e executar outras tarefas correlatas". 

Trata~se de proposta, corno se vê, de indiscutível conve
niência e oportunidade., voltada sobretudo, como_ ressalta o 
nobre Àutor, à prepar?ação da Subsecretaria de Taquigrafia 
para os trablahos de revisão constitucional a serem realizados 
no próximo ano, "quando o Congresso Nacional se reunirá 
unicameralmente __ e, a exemplo de 1988, se desdobrará, tendo 
acumuladas as funções revisionais com _Suas atribuições consti~ 
tucionais". 

O parecer. assim, é pela- aprõvação da emenda em tela. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pare
cer é favorável. 

Completada a instrução da matéria, passa-se à discussão 
do projeto e da emenda, em turno único. 

Em discussão. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Pas
sa~se à votação da emenda. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores que a aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
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Aprovada. 
A matéria vai à ComissãO Diretora para a redação final. 

O SR. PRESIOENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Sobre 
a mesa, parecer da Coniissão Direfora, oferecendo redação 
final da matéria, que será lido pelo Sr. l'·' Secretário. 

É lido o seguinte --

PARECER N' 338, DE 1992 
(Da Comissão Diretora) 

Redação final do Projeto de Resolução n~ 52, de 
1992. 

A Comissâo Diretora apresenta a rcdação final do Projeto 
de Resolução n'' 52~ de 1992, que altera o Regulamento Admi
nistrativo do Senado Federal e dá outras providências. 

Sala de Reuniões da Comissão, 28 de outubro de 1992. 
- Mauro Bene\'ides, Presidente_- Beni Veras, Relator -
Lavoisier Maia - Lucídio Portella. 

ANEXO AO PARECER N" 338, DE 1992 

Redação final do Projeto de Resolução_ n~ 52, de 
1992. 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Presi~ 
dente, nos termos do art. 48, item 28, do Regimento Interno, 
promulgo a seguint~ 

RESOLUÇÃO N" , DE 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado 
Federal e dá outras providências. 

ArL 1 '' O ·parágrafo único do- art. 40 do Regulamento 
AdminiStrativo do Senado Federal passa a vigorar cOm a se
guinte redação: 

"Art. 40. ._ ........................ -.•.. ~ .............. .. 
Parágrafo único. São órgãos da SuhS:ecreiaria de 

Relações Públicas: 
I- .......................................................... . 
II- ......................................... ~ .............. . 
III- ......... , ..................... ~ ... ·~---- ......... . 
IV -Serviço de Apoio Aeropu-rtuárlo.'' 

Art. 2' A Subseção III da Seção III do Capftulo II, 
do Título II do Regulamento Administrativo do Senado Fede~ 
ral, passa a vigorar _acrescida dos seguintes artigos,_ renume~ 
rando~se os demais: 

"Art. 43. Ao Serviço de Ai)oio AeroportUário compete 
a coordenação, orientação, controle dos trabalhos referentes 
a assistência às autoridades do Senado Federal no embarque 
e desembarque nos aeroportos da Capital Federal, e nos traba
lhos de desembaraço de ba_gagens e encomendas nos terminais 
de carga e junto aos órgãos a1fandegáfios, quando procedentes 
do exterior; manter perfeita interaç-ão com o Gabinete dos 
Senadores e com o Serviço-de Transportes para melhor desem~ 
penho dos serviços de sua competência; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Apoio Aúo-
portuário: 

I- Seção de Apoio Administratívo;
II- Seção ?e.. Apoio Operacional. 
Art. 44. A Seção de __ Apoio Administrativo compete 

receber, controlar e distribuir o material de expediente do 
-· serviço; executar trabalho_s datilográficos, organizar a Consoli~ 

dação de dados estatísticos; proceder ao controle interno e 
escalas do pessoal de serviço; e executar outras tarefas corre
latas. 

Art. 45. À Scção de Apoio Operacional compete a exe~ 
cução dos trabalhos referentes a ~ssistência às autoridades 
d_o Senado Federal no embarque nos aeropoftos da -Capit3.1 
Feçleral, executar os trabalhos necessários_ ao desembaraço 
de bagagens e encomendas nos terminais de carga e junto 
aos órgãos alfandegários quando procedentes do exterior; e 
executar outras tarefas correlatas."' 

Art. 3\' O item III do Anexo II do R~gulamento Admi~ 
nistrativo do Senado Federal, bem como a Tabela de Distri
buição das Funções Gratificadas da Subsecretaria de ReLações 
Públicas, passam a vigorar acrescidos das seguintes funÇões 
gratificadas, ora criadas: -

I (um) Chefe de Serviço FG-1; . 
4(quatro) Chefes de Seção FG-2; e . 
6 {seis)"Auxiliares de Controle Interno FG-4. 
Art. 4• A Seção III do Capítulo II do Título If doRegu

larrtento Administrativo do Senado Federal, é acrescida da 
Subseção VI e passa a vigorar com os seguintes artigos, rertu
merando~se os demais: 

"Att. 10. -Ao Cerimonial da Presidência cõnlpete -pia~~ 
nejar, orientar e __ coordenar as atividades de recepções e au~ 
diências do Gabinete do Presidente do Senado Federal. 

Parágrafo único. São órgãos do Cerimonial da_ Presi~ 
dência: 

I- Seção de Agenda do Gabinete do Presidente; e 
II - Seção de Recepção. 
Art. 11. À Seção de Agenda do Gabinete do Presidente 

compete organizar e manter atualizada a pauta de audiências 
do Presidente do Senado; encam_inhar ao Presidente do Sena
do, diariamente, através do Chefe do_ Cerimonial, -a--pauta 
de audiências do dia seguinte; manter no arquivo do banco 
_de dados o controle das audiências do Presi<;lente;_organizar 
a consolidação dos dados estatísticos; encaminhar informações 
ao Sistema de Processamento de Pados, de acordo com os 
manuais de procedimento pertinentes, executar tarefas corre
latas. 

Art. 12. À Seção de Recepção compete o~ganizar e 
--controlar as visitas e recepções de autoridades ao Gabinete 
do Presidente do Senado; manter relacionamento direto com 
a Seção de Agenda do Presidente e com a Seção de Recepção 
e Cantatas da Subsecretaria de Relações Públicas; organizar 
as .cerimônias do Gabinete do Presidente; e executar oi.itfas 
tãtefas correlatas." 

Art. 5? O item III do Anexo II do Regulamento Admi~ 
nistrativo do Senado Federal, bem como a Tabela de Distri~ 
buição das Funções Gratificadas, passam a vigorar acresCidos 
do Cerimonial da Presidência, código 11.06.00, com as seguin
tes funções gratificadas: 

2 (dois) Chefes de Seção FG-2. 
Art. 6" O parágrafo único do _art. 178 do Regulamento 

Administrativo do Senado Federal passa a vigorar com a se
guinte redação: 

''Art. 178. . ........................... ,. ................. . 
Parágrafo único. São órgãos da Subsecretaria de 

Taquigrafia: · 
I- .......................................................... . 
II -Serviço de Atividades Auxiliares; 
III- Serviço de Supervisão Taquigráfica; 
IV- Serviço de Revisão Taquigráfica; 
V-Serviço de Registro Taquigráfico." 
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Art. 7o A Subseção VII, da Seção VII, do Capítulo 
II, do Título II do Regulamento Administrativo do Senado 
Federal, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos, revo
gando-se os arts. 179, 180, 181, 182 e 183 e_ renurnerando-se 
os demais, ficando mantidas na Tabela de Distribuição das 
Funções Gratificadas da Subsecretaria de Taquigrafia as atuais 
Gratificações dos Chefes de Seções, FG-2. 

"Art. 179. Ao Serviço de Atividades Auxiliares com
pete fiScil.lizar, orientar e coordenar a execução das tarefas 
vinculadas ao suporte administrativo da Subsecretaria e execu-
tar outras atividades de apoio correlatas. __ 

Parágrafo único_. São órgãos do Serviço de Atividades 
Auxiliares: 

I- Seção de Administração; 
II - Seção de Informática; 
III - Seção de Operações Eletrónicas," 

"Art. 180. À Seção de Administração compete rece
ber, controlar e distribuir o material e o expediente da Subse
cretaria; executar os trabalhos de digitação, organização e 
consolidação dos dados estatísticos; proceder ao controle in
ternu do pessoal da Subsecretaria; recolher os períodos revis
tos e_ organizar a íntegra dos discursos e execUtar outr~s tarefas 
correlatas." 

"Art. 181. À Seção de Informática cõrn.peteCoordenar. 
controlar, orientar o desenvolvimento do ___ Banco de Dados 
"TAQUI", assim como alimentar -e compor o seu acervo, 
e executar outras tarefas correlatas." 

"Art. 182. À Seção de Operações Eletrónicas compete 
controlar as operações de som, arquivar as fitas· gfavadas, 
verificar e controlar as-atividades de gravação, dar apoio técni
co aos servidores da Subsecretaria e execritã.r outras taiei3s 
correlatas.'' 

"Art. 183. Ao ServiçO de suPcTvisãÓ Taquigráfica com
pete proceder, nas notas taquigráficas ·revistas, observando 
o estilo do orador, as necessárias corieções e·executar outras 
tarefas correlatas." _ 

"Art. 184. Ao Serviço de_ Revisão TaqUigrãfiCa Com
pete rever o apanhamento taquigráfico das sessões plenárias, 
reuniões das Comissões, conferências e conVeilções e executar 
outras tarefas correlatas." 

"Art. 185. Ao Serviço de Registro Taquigráfico com
pete coordenar, controlar e orientar a execução das tarefas 
vinculadas ao registro taquigráfíco de sessões plenárias, e co
missões, e executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Regist~o Ta-
quigráfico: '- - · · 

I-Seção de Apanhamento e Decifração de Ple
nário; 

II-Seção de Apanhamento e Decifração de Co~ 
missões. 

"Art. 186. À Seção de Apanhamento e Decifração de 
Plenário compete registrar o apanhamento taquigráfico de 
cada sessão, contendo todos os incidentes, debates, as declara
ções da Presidência, chamadas de votações nominais_,_o resul
tado das votações, o texto das matérias lidas ou votadas, os 
discursos e apartes e demais ocorrências de plenário e executar 
outras tarefas çorr~latas." 

"Art. 187. A Seção de Apanhamento e Decifração de 
Comissões compete registrar o apanhamento taquigráfic·o dos 
trabalhos das comissões, conferências e conve:nÇões e executar 

...-. ?utras tarefas correlatas." 

Art. 8' O item III, do Anexo II do Regulamento Admi
nistrativo do_ Senado Federal, bem como a Tabela de Distri
buição das Fu!lç_~es Gratificadas da. Subse-ci-etafia de Taqui~ 
grafia, passam a vigo{ár 3Crescidós daS ·seguintes funções grati~ 
ficadas, ora criadas: 

4 (quatro) Chefes de Serviço FG-1; 
4 (_quatro) Auxiliares de Controle Interno FG-4. 
Art. 9~ A Subsecretaria de Administração de_ Pessoal 

republicará o Regulamento Administrativo do Senado Federal 
a fim de compatibilizá~lo com o disposto nesta resolução. 

- · A:çt. 10. Esta r~solução entra em vigor na data de. sua 
publicação, -

Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 

O Sr. Rachid Saldanha Derzi, 3" Secretário, deixa 
a cadeira da presidência, que é ocupada pelo Sr. Mauro 
Benevides, Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Em discus-
são a red:J.ção final. (Pausa.) 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Si:s. Senadores que a:apioVaril queiram pemiartecer 

sentados. (Pausa.) · · 
Aprovada. 
A matéria vai à promulgação. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex• 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB - BA) - Sr. 
Presidente, solicitaria a V .E~ um~ cópia do que acabamos 
de votar para que eu possa ter conhecimento do assunt9. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Secreta
ria-Geral da Mesa encaminhará imediatamente c6pia a V. 
Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
encerrar a sessão, a Pres~dênçia convoca todos_ os Srs. Sena
dores para que venham ao plenário. Apela, ainda, à Bancada 
do PMDB. reunida no Gabinete do Senador Ht,tmberto Luc,e~ 
na, qem COif!-O às demais Bancadas, para- que compareçam 
a este recinto, a fim de vqtar_:mos ~ Propcistas de Emenda 
Cori.stitucional h"S 01 e 07, matérias qU:e exigem quorum qüali
ficado de 49 Srs. Senadores para sua ãprovação. 

A Presidência convoca os Srs. Senadores para uma sessão 
: exti-â.órdináriá a realizar-se hoje, às 18 horas e 45 minutos,com 

a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
' N• 10, DE 1984 

Discussão, em tumci único, do-Projeto de Dec_reto_Legis· 
lativo n' 10, de 1984 (n' 17/83, na Câmara dos Deputados), 
que áprova o text()do_ProtOçQTo sobre Privilégios e Imuni
dades da OrganizaÇão Internacional de Telecomunicações Ma
rítimas por Satélite- INMARSAT, c;oncluído em Londres, 
a 1~" de dezembro de 1981, tend_o 
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Pareceres favorâveis, sob n"" 323 e 324, ·cte 1992, respecti-. 
vamente, das Comissões 

-De Constituição, Justiça e Cidadania; e 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 18, DE 1984 

Discussão, erri turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 18, de 1984 (n' 50/84, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos da Convenção n~ 140 e da Re_comendação 
n? 148, referentes a "licença remunerada para esfudos", adota
das na 59• Sessão da Conferência Internacional do Trabalho, 
da Organização Internacional do Trabalho, realizada em Ge
nebra, em junho de 1974, tendo 

Pareceres Favoráveis; sob n'' 389, de 1990 e 325, de 1992, 
respectivamente, das Comissões 

-De COnstituição, Justiça e Cidadania; e 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N• 8, DE 1985 

Discussão, erri turnO únicO, do Projero de Decreto Leg1 
lativo n• 8, de 1985 (n' 85/85, na Câmara dos Deputados; 
que aprova os textos da Convenção n9 136 e da Recomendação 
n9 144, da Orgariizaçao Internacional do Trabalho - OIT, 
sobre "Proteção contra os Riscos de Intoxicação Provocados 
pelo Benzeno", adotadas em Genebra, a 30 de junho de 1971, 
durante a LVI Sessão da Conferência Internaciollal do Traba
lho, tendo 

Pareceres Favoráveis, sob no;~~ 392, de 1990 e 326, de 1992, 
respectivame.nte, das Comissões , -

-De Constituiçâo~ Justiça e Cidadania; e 
-De Relações ExteriOres e DefeSa Nacional. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 66, DE 1992 

Discussão, eni turno único~ do Projeto-de Decreto Legis
lativo n• 66, de 1992 (n' 103/91, na Cãmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Tratado de Auxílio Mútuo em Matéria 
Penal, entre o Governo da República Federativa do Brasil 
e o Governo da República Portuguesa, assinado em Brasília, 
em 7 de maio de 1991, tendo 

Parecer Favorável, sob n9 327, de 1992, da ComiSsão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

--5-

PROJETO DE DECRETQ LEGISLATIVO 
No 71, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Prôjeto de Decreto Legis 
lativo n'71, de1992 (n• 178192, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos do (1) Tratado de Extradição, (2) Tratado 
sobre CooperaçãO Judiciária em Matéria Penal, e (3) Tratado, 
Relativo à Cooperação Judiciá_ria e ao Rec_onhecimento ReCí
proco de Setença emMatéria Civil, entre Governos do Brasil 
e o da Itália, assinados em Roma, em 17 de outubro de 1989, 
tendo 

Parecer Favorável, sob n"' 328, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-6-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 77, DE 1992 

DiscusSão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 77, de 1992 (n' 161191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo sobre Cooperação nos Campos 
da Ciência e Tecnologia, celebrado entre a República Federa
tiva do Brasil e o Governo çia República da Coréia, em Seul, 
em 8 de agosto de 1991, tendo 

Parecer Favorável, sob n"' 329, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-7-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO

No 78, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 78, de 1992 (n' 164192, na Câmara dos Deputados), 
que aprova os textos da Constituição e da Convenção da União 
Internacional de Telecomunicações, adotados na Conferência 
de Plenipotenciários, em Nice, em 1989, tendo 

Parecer Favorável, sob no:> 330, de 1992_, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-8-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

No 79, DE 1992 

Discussão, em turno úiik:o, dO Projeto tie Decreto Legis
lativo n• 79, de 1992 (n• 169189, na Câmara dos Deputados), 

__ que_ aprova o texto do Ajuste Complementar ao Acordo de 
Cooperação Econômica, Científicit e Técnica na área de Pes
quisas Agrícola e Extensão Rural, entre o Governo da Repú
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Popular 
de Angola, fírmado em Luanda, em 28 de janeiro de 1989, 
tendo 

Pai-ecer Favorável, sob no:> 331~ de 1992., da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-9-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO. 

N• 80, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 80, de 1992 (n' 176192, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Acordo entre o_ Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo da República Popular da 
China, destinado a evitar a dupla tributação e·prevenir a eva
são fiscal em matéria de Imposto de Renda, celebrado em 
Pequim,-- em 5 de-agosto deJ991, tendo 

Parecer, sob no:> 332, de 1992, da Comissão_ 
-De Relações Exteriores e Defesa Nicional, favorável 

ao Projeto com a Emenda que apresenta de n"' 1-CRE. 

-lO-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 81, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 81, de 1992 (n• 111191, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo sobre as Comemorações 
dos pescobrimentos Pot:tugueses, celebrado_ entr~ -~ G~ve~o-
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da República Federativa dÕ Brasfl e o Governo da República -
Portuguesa, em BrasHia, em 7 de maio de 1991, tendo 

Parecer, Favorável sob n•! 333: da CoriliSSà:O~ 
-De Relações Exteriores-e Defesa Nacional 

-li-

PROJETO DE DECRETO LEGISLAUYO 
N' 82, DE 1992. 

-12-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 83, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 83, de 1992 (n' 190/92, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo para Solução de ConJ:ro
vérsias, celebrado entre a República Federativa do Brasil, 
a República Argentina, a República do Paraguai e a República 
Oriental do Uruguai. em Brasília, -em 17 de dezembro d_e DiScussão, em turno úriico, do Projetõ de Decreto Legis

lativo n' 82, de 1992 (n' 187/92, na Cãrriara dos Deputados), 
que aprova o texto do Protocolo para Acordo entre _o Governo 
da República Federativa do Brasil e a República Italiana sobre 
Cooperação no Domínio do Turismo, celebrado em Roma, 
em 11 de dezembro de 1991, tendo 

· · 1991, tendo 

Parecer Favorável sob n"' 334, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores e Defesa Nacioilal 

Patecet, Favorável sob n" 335, de 1992, da Comissão 
-De Relações Exteriores- e Defesa Nacion_al 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Está ~ncer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 18 horas.e 43 n:zinutos.) 

Ata da 223a Sessão, em 28 de outubro de 1992 
28 Sessão Legislativa Ordinária, da 498 Legislatura 

- EXTRAORDINÁRIA -

Presidência do Sr. Mauro Benevides 

As 18 HORAS E 45"MINUI"OS, ACHAM-SE PRE
SENTES OS SRS. SENADORES: 

Affonso CamarJlO - Alfredo Campos - Almir Gabriel 
- Alufzío Bezerra - Alvaro Pacheco - Amir Lando - Anto
nio Mariz - Aureo Mello - Bello Parga- Beni V eras - Car
los De'carli - C3rlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Ro
drigues - Cid Saboia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario 
Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - Epitácio Ca.fe
teira - Esperidiao Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Fran
cisco Ro!lemberg - Gerson Cãmata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Iram Saraiva - lrapuan Costa Júnior - Jarbas Passarinho - -
João Calmon - J ano França - João Rocha - Jonas Pinheiro 
- Josapbat Marinho- José Fogaça- José Paulo Biso! - Jo
sé Ricba- José Sarney- Jutahy MagalMes- Juvêncio Dias 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lucfdío Portella - Luiz AI berto - Magno Bacelar - Man-
sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Macie! - Mário 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abião -
Nabor Júnior - Nelson Carneiro - NelsO!i'Wedekin - Ncy 
Maranhao- Odacir Soares- Onofre Quirian·'- Pedro Simon 
- Pedro Teixeira - Rachid Saldanha Derii - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Tito - Ruy Bàce!ar' - Valmir 
Campelo - Wilson Martins. · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Srs. Senadores. Ha· 
vendo número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossus trabalhos. 

O s·R. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência pede aos Srs. Senadores que ainda se encontram em 

_seus respectivos gabinetes que venham imediatamente ao ple-

nário. Vamos apreciar matérias da maior relevância, parã 
cuja apreciação se exige quorum qualificado. 

São propostas de emenda à_Constituição que devem ser 
votadas durante a sessão de hoje. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Passa-se à 

- ORDEM DO DIA 

Item 1: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 10, de 1984 (n' 17/83, na Câmara dos 
Deputados), qu~ aprova o texto do Protocolo sobre 
Privilégios e Imunidade~ da Organização Internªçional 
de Telecomunicaçõ~s. Marítima~ P9~ _S~télite - IN-

- MARSAT, concluído_ em Londres _a_ 1 "- de dezembro 
de 1981, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n9s 323 e 324, de 1992 
respectivamente, das Comissões 

-de Constituição, Justiça e Cidaaaniã; e-
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 

- Em votação. - -
Os Srs. Senadores que àprovain o projetO queifam perma~ 

necer sentados. (Pausa.) · 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a reâação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 10, DE 1984 

(n? 17/83, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo sobre Privilégios e 
Imunid~des da Organização Internacional de Telecomu-
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nicações Maritimas por Satélite - INMARSA T, con~ 
cluído em Londres, a P de dezembro de 1981. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1" Fica ã.provado, com reserva ao art. 17, o texto 
do Protocolo sobre Privilégios e Imunidades da Organização 
Internacional de Telecomunicações Marítimas por Satélite -
INMARSAT, concluído em Londres, a 1•' de dezembro de 
1981. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na d~ta 
de sua publicação. -- - -- - --

0 SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 2: 

Discussão, em turno único, do p-fojeto de Decreto 
Legislativo n" 18, de 1984 (n" 50/84, na Câmara dos 
Deputados), que: aprova os textos da Convenção n'' 
140 e da Recomendação nn 148, referentes à "licença 
remunerada para estudos". adotadas na 59• Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho, da Organiza~ 
ção Internacional do Trabalho, realizada em Genebra, 
em junho de 1974, tendo 

Pareceres favoráveis, sob n·'s 389 , de 1990, e 32.."í~ 
de 1991, respectivamente_, das Comissões _ 

-de Constituição, JustiÇa c Cídãdanfa; e 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

Discussão do projeto cm turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a dis~ussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a rédãç3.o final. 

É o seguinte o projeta aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 18, DE 1984 

(N• 50/84, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da Convenção n~ 140 e da Reco
mendação n~" 148, referentes a "licença remunerada pa
ra.estudos'', adotBdas na 59~ Sessão da Conferência 
Internacional do Trabalho, da Organização Internado~ 
nal do Trabalho, realizada em Genebra, em junho de 
1974. 

O CongresSo Nacional decreta: 
Art. 1" Ficam aprovados os textos da Convenção n~ 140 

e da Recomendação n<? 148, referenteS a ''licença remunerada 
para estudos", adotadas na 59• .~essão da Conferência Interna~ 
cional do Trabalho, da Organização Internacional do Traba
lho, realizada em Genebra, em junho de 1974. 

Art. 2» Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 3: 

Discussão, em turno línico, do Projeto de Decreto 
Legislativo n~ 8, de 1985 (n9 85.185, nã-Câmaiã· d-os
Deputados), que aprova os textos da Convenção n" 
136 e da Recomendação n"' 144, da Org_ani2:ação Inter
nacional do Trabalho- OIT~ sobre "Proteção contra 

os Riscos de Intoxicação Provocados _pelo Benzeno", 
adotadas em Gencbfa, a 30 de junho de 197L durante 
a L VI Sessão _ctã cOllfCrênda Internacional do Traba~ 
lho, tendo 

- Pareceres favoráveis sob nos 392, de 1990, e 
326, de 1992, respectivamente, das Comi~sões: 

-de Constituição, Justiça e -Cidadania; e 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional 

Discussão ~o projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, en~erro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 8, DE 1985 .. 

(N• 85/85, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da Convenção n~ 136, e da Reco~ 
mendação n~ 144, da Organização Internacional do Tra~ 
balho- OIT, sobre "Proteção contra os Riscos de Into
xicação Provocados pelo Benzeno", adotadas em Gene
bra, a 30 de junho de 1971, durante a LVI Sessão da 
Conferência Internacional do Trabalho. 

O Congresso Nacional decreta: 
-Art. 1 o Ficam aprovados os textos da Convenção n<? 136 

e da Recomendação n9 144, da Organização Internacional 
do Trabalho - OIT, sobre "Proteção contra os Riscos de 
Intoxicação Provocados pelo Benzeno", adotados em Gene~ 
bra, a 30 de junho de !971, durante a LVI Sessão da Confe
rência Internacional do Trabalho. 

Art. 2<? Este decreto legislativo entra em vigor na data' 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 4: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legi•lativo n' 66, de 1992 (n' 103/91, na Câmara dos 
Depurados), que aprova o texto do Tratado de Auxfiio 
Mútuo em Matéria Penal, entre o Governo da Repú~ 
blica Federativa do Brasil e o Governo da República 
Portuguesa, ãssinado em Brasilia, em 7 de maio de 
1991, tendo 

Parecer favorável, sob n'' 327, de 1992, da Co~ 
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa NacionaL 

Discussão do prOjeto em turno único. (Pausa.f 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. -
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
O projeto ·vai à Comissão Dirctora para· ã redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 
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PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 66, DE 1992 

(N• 103191, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Tratado de Auxílio Mútuo em 
Matéria Penal, entre o Governo da -República Federa
tiva do Brasil e o Governo d~ República Portuguesa, 
assinado em Brasília, em 7 de maio de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: 

Art. 1• Fica aprovado o texto do Tratado de Auxilio 
Mútuo em Matéria Penal, firmado entre o Governo da Repú
blica Federativa do Brasil e o Governo da República Portu
guesa, em Brasüia, em 7 de maio de 1991. 

Parágrafo único. Ficam: sujeitos à apr6v3ção dó Con
gresso NaCional quaisquer atos que p~ssam resultar em revisão 
do presente Tratado. bem como quaisquer ajustes COmple
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituíção 
Federal, acarretem encargos ou_ compromissos gravosos ao 
património nacional. 

Art. 29- Este decreto_ legislativo entz:a em vigor na data 
de sua publicação. · 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item S: . 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 71, de 1992 (n' 178192, na Câmara dos 
Deputados), que aprova os textos .do (1) Tratado de 
Extradição, (2) Tratado sobre Cooperação Judiciária 
em Matéria Penal, e (3) Tratado Relativo à Cooperação 
Judiciária e ao Reconhecimento RecíprOco de Sentença 
em Matéria Civil, entre os Governos do Brasil e o 
da Itália, assinados em Roma, em 17 de outubro de 
1989, tendo 

Parecer favorável, sob n• 328, de 1992 , da Co
missão 

-de Relaçõe.s Exteriores e Defesa Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação fínal. 

É o seguirite- O projeto-aprovado: · 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 71, DE 1992 

(N• 178192, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos do (1) Tratado de Extradição, 
(2) Tratado sobre Cooperação Judiciária em Matéria 
Penal, e (3) Tratado Relativo à Cooperação Judiciária 
e ao Reconhecimento Recíproco de Sen_ten_ças em Maté
ria Civil, entre os Governos do Brasil e da Itália, assina
dos em Roma, em 17 de outubro de 1989. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1• Ficam aprovados os textos do (1) Tratado de 

Extradição, (2) Tratado sobre Cooperação Judiciária em Ma
téria Penal, e (3) Tratado Relativo à Cooperação Judiciária 
e ao Reconhecimento Recíproco de Sentenças em Matéria 

Ci~!l! entre os Govc.:_r~lQS _9-o Brasil_e da Itália, assinados_em 
Roma, em 17 de outubro de 1989. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos à aprovaçãO do Con
gresso Nacional quaisquer a tos que possam resulta; em revisão 
dos referidos Tratados, bem como quaisquer ajustes. comple
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosOs ao 
património nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

·o SR- PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 6: 

Disci.Jssao; erit tlinio único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 77, de 1992 (n• 161191, na Câmara dos 

- Deputados), que aprova o texto do Acordo ~obre Coo
~ --per3ção- nOs C:im.pos da Ciência e Tecnologia, cele

brado entre a República Federativa do Brasil e o Go
verno da República da Cotéia, ent Seul, em 8 de agosto 
de 1991, tendo 

Parecer fayorável,_ sob n9 3~9, de 1992, da Co-o 
missão 

-de RelaÇões-EXtenores e Defesa Nacional. 

Discussão do projeto em turno úniço. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votaÇão. 
·os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
aprovado_. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 77, DE 1992 

(N' 161191, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo. sobre Cooperação nos 
Campos da Ciência e Tecnologia, celebrado entre a Re
-pública Federativa do Brasil e o Governo da República 
da Coréia, em ~eul, ~m 8 de agosto de 1991 .. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 19 Fica aprOVado o texto do Acordo sobre Coope-

ração nos Campos da Ciência e Tecnologia, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo 
da República da Coréia, em Seul, em 8 de agosto de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeito_s à aprovação do Con
gresso Nacional quaisquer a tos que possam resultar em revisão 
o~ modificação do presente Acordo, bem como quaisquer 
aJustes complementares que, nos termos do art. 49, inciso 
I, da Constituição Federal, acarretem encargos ou compro
missos gravosos ao patrimônio nacional. 

Art. 29 Este decreto legislativo entra em vigOr na- data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE (Mauro Bene~ides)- Item 1:, 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n• 78, de 1992 (n• 164/92, na U\niara dos 
Deputados), que aprova os textos da Constituição· e 
da Convenção da União Internacional de Telecomu
nicações, adotados na Conferência de Plenipotenciá
rios. em Nice. em 1989, tendo 

Parecer favorável, sob n9 330, de 1992, da Co
missão 

- de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO C:ONúRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 29 . 8591. -

Discussão do projeto em turno único.-(Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a· discussão. 
Em votação. . . . - , . --~-
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram púmaiiecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _______ . 
A matéria vai à Comissão Diretorã pãrã a redação finaL 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 78, DE 1992 

(N• 164/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova os textos da Constituição e da Coitvenç~" 
da União Internacional de Telecomun.icações, adotados 
na Conferência de Plenipotenciários, em Nice, em 1989. 

O Congresso Nacional decreta: -
Art. 1» Ficam aprovados os textos da Constituição e 

da Convenção da União Internacional d~ T~lecomuni_cações, 
adotados na Conferência de Plenipotenctános, em Nice, em 
1989. . 

Parágraio úniCo. Ficam sujeitos- à~apreciação_ do -C:.o?
gresso Nacional quaisquer atas que pos_sam resu~tare~ !e.vlsao 
do referido Acordo, bem como quatsquer ajustes comple
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos_ grayC?sO~ _-ao 
patrimôrtio naciortal. . _ 

Art. 2~ Este decreto legislativo entra em vtgor na :data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~ lt~91 8: 
Discussão, cm turno único, do Projeto de Decreto 

Legislativo n' 79, de 1992 (n' 169/89, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Ajuste Comple
mentar ao Acordo de Cooperação Económica, Cien
tífica e Técnica-na área de Pesquisa Agrícola e Extensão 
Rural, entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e o Governo da República Popular de Angola, 
firmado em Luanda, em 28 de janeiro de 1989, tendo 

Parecer favorável, sob n' 331, de 1992, da Co
missão 

-de Relações Exteriores e Defesa Nacional_. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. - . --
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram penna!lecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. _ _ _ 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redaçao final. 

É o seguinte o projeto aproVado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 79, DE 1992 

(N' 169/89, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Ajuste Coi?plementa~ ao Aco.rdo 
de Cooperação Económica, Cientifica _e Técntca na Área 
de Pesquisa Agricola e Extensão Rural, entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo da Repú~ 
blica Popular de Angola, firmado em _Lu~da, e.m 28 
de janeiro de 1989. 

O COngresso Nacional decreta~ 
Art. 1~ _Fica aprovado o texto do Ajuste Complementar 

.ao ~cardo de C.ooperação Econômica, Científica e Técnica 
na Area de Pesquisa Agrícola e Extensão Rural, entre o Go
verno da República Federativa do Brasil e o Governo da 
República Popular de Angola, firmado em Luanda, em 28 
de janeiro de 1989, 

Art. 2~ Este _decreto legislativo entra em vigor na data 
de sua publicação. 

O SR- PRESIDENTE_ (Mauro -Benevides) - Item 9: 

DiscusSãO, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 80, de 1992 (n' i16!92, na· Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Acordo entre o 
Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República Popular da Chitia, ·destinado a evi
.tar a dupla tributação e pi'f?~e_nir a evasão -.fiscal em 
matéria de Imposto de Renda, celebrado em Pequim, 
em 5 de agosto de 1991, tendo 

Parecer, sob n' 332, de 1992, da Comissãó 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional, f3vo

rável ao projeto com a Emenda que apresenta D." 
1-CRE. . 

DiSCussão do prOjetó e da eme'nda erri turnO único. (Pau-
sa.)· 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação o projeto, sem preju(zo da emendá. 
Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovado. . · _ . . ... · - _· 
Em votação a Emenda n" 1. da ComissãO de Relações 

Exteriores. 
Os Srs. Senadores que a aprovam quefram penilai:Iecer 

sentados. (Pausa.) 
Aprovada. , 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
. N' 80, DE 1992 

(N• 176/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre o Governo da Repú
blica Federativa do Brasil e o G_overno da RepúbUca 
POpular da China destinadó a e"vitãr 3 -duplà. tributação 
e prevenir a evasão fiscal, em matéria de Imposto de 
Renda,, celebr~do em Pequim,_ e_~ 5 de agosto de 1~1. 

O Congresso Nacional decreta: _ 
Art. J9 Fica aprovado o texto do Acordo entre o Go

verno da República Federativa do Brasil e o Gove~o da 
República Popular da China destinado a evitar a dupla tribu
tação e prevenir a evasão fiscal, em matéria de Imposto de 
Renda, celebrado em Pequim, em 5 de agosto de 1991. 

Parágrafo únicO. Ficam sujeitos à aprovação do Con
gresso Nacional quaisquer a tos que possa-m resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I, da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gr~osóS ao 
patrimóniO nacional. • 

-Art. 2' Cada um dos Acordos de empréstimos a -serem 
firmados entre os mutuários brasileiros e o Fundo ~e Coope-
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ração Eoonômica Ultramarinà é sujeito à aprovação do Sena
do Federal, nos termos do inciso V do art. 52 da Constituição 
Federal. 

Art. 39 Este decreto legislativo entra em vigor -ria âata 
de sua publicação. --

É a seguinte a emenda aprovada: 

EMENDA N' 1-CRE 

EMENDA SUPRESSIV A 

Suprimã~se o art:-2<:> do Projeto -de Decreto Legislativo 
n' 176-B, de 1992, da Câmara dos Deputados, renumeran-
do-se, em conseqüência, o art. 3". :_ -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 10: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 81, de 1992 (n' 111/91, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo sobre 
as Comemorações dos Descobrim!!ntos Portugueses, 
celebrado entre o Governo da República Feder-ativã 
do Brasil e o_ Governo da Reptíblica Portuguesa, em 
Brasilia, em 7 de maio de 1991, tendo __ 

Parecer favorável sob n"' 333, da Comissão 
-de Relações Exteriores e Defesa Nacional. 
Discussão-do projeto em turno úniCo. (PaUsa.) 
Não havendo quem peça a palavra~ encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que o ·aprovam qUeiram peirrianecer 

sentados. (Pausa.) . 
Ap'tovado. · · 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o seguinte o projeto aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 81, DE 1992 

(N• 111/91, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo sobre as Comemo- . 
rações dos Descobrimentos Portugueses, celebrado entre 
o Governo da República Federativa do Brasil e o_ Gov·er
no da República Portuguesa, em Brasilia, em 7 de maio 
de 1991. 

O Congresso Nacional decreta: ... 
Art. 1~ Fica aprovado o texto do Protocolo sobre as 

ComemOraÇões dos Descobrimentos Portugueses, celebrado 
entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Go
verno da República Portuguesa, em Brasília, em 7 de maio 
de 1991. 

Parágrafo único. Ficam sujeitos -a- aprovação do Con
gresso Nacional quaisquer a tos que possam result.ar em revisão 
do presente Protocolo, bem como qUaisquer ajustes comple~ 
mentares que, nos termos do art. 49, inciSo I da Constituição 
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património riacional. 

Art. 2~ Este decreto lc;:gislativo entra em vigõr ·na data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 11: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 82, de 1992 (n' 187/92-, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo para 
Acordo entre o Governo da República Federativa do 
Brasil e a República Italiana sobre Cooperação no Do-

mínio do Turismo, celebrado em Roma~ em 11 de d~
zembro de 1991~ tendo P~recer Favorável, sob n? 334, 
de 1992, da Comissão de R~lações Exteriores e Defesa 
Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em vOtação. - - --
Os Srs. Senadores que estiverem de acorçio queiram per

manecer sentados. (Pausa.) 
Aprovado. __ 
A matéria vai à Comissão Diretora para redação final. 

É o seguinte o proJeto ap.rovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGfSLAJ'IVO 
N• 82, DE 1992 

(N• 187/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Acordo entre a República Fede
rativa do Brasil e a República Italiana sobre Cooperação 
no Domínio do Turismo, celebrado em Roma, em 11 
de dezembro de 1991. 

O Congressd Nacional decreta: · _ _ . _ 
Art. 19 Fica aprovado o texto do Acordo entre a Repú

blica Federativa dõ BI-ãsire· á República-Italiana sobre Coope~ 
raÇãó"·no·Domínio do Turismo, celehràdo em Roma, em 11 
de dezembro de 1991. 

Parágrafo_ único_. Eica.m_ sujeitos à apreciação do Con
gresso Nã.éiorial quaisquer atas que possam resultar em revisão 
do referido Acordo, bem como quaisquer ajustes comple
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da Constituição 
Feder;:tl,_ acarretem encargos ·ou compromissos gravosos ao 
património nacional. - - · 

Art. 29 Este decreto legislativo. entra em v:igor na data 
de sua publicação. _ 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Item 12: 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto 
Legislativo n' 83, de 1992 (n' 190/92, na Câmara dos 
Deputados), que aprova o texto do Protocolo para a 
Solução de Controvérsias, celebrado entre a República 
Federativa do Brasil, a República Argentina, a Repú
blica do Paraguai e a República Oriental do Uruguai, 
en;t ;Brasiliã., em 17 de dezembro de 1991, tendo 

Parecer Favorável sob o n9 335, de 1992, da Co-
missão - - - · 

..:_ de RelaÇões Exteriores e Defesa Nacional. 

Discussão do projeto em turno único. (Pausa.) 
Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Em votação. 
Os Srs. Senadores que estivereM de aCordo permaneçam 

sentados. 
Aprovado. 
A matéria vai à Comissão Diretora para a redação final. 

É o_ seguinte o prOjetO aprovado: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 83, DE 1992 

(n' 190/92, na Câmara dos Deputados) 

Aprova o texto do Protocolo para a Solução de 
Controvérsias, celebrado entre a Repúblic~ Federativa 
do Brasil, a República Argentina, a República do Para-
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guai e a República Orienral do Uruguai, em BraSJ1ia, 
em 17 de dezembro de 1991. 

O CongressO Nacicinal decreta: _ . _ 
Art. 1 Ç> Fica aprovado o texto do Protocolo pira a Solu~ 

ção de Controvérsias, celebrado entre a República Federativa 
do Brasil. a República- Argentina, a República do Paraguài 
e a República Oriental do Uruguai, em Brasília, em 17 de 
dezembro de 1991. _ 

Parágrafo único. Ficam sujCüos à apreciação do Con
gresso Nacional quaisqUer a tos qtie poSsam resultar em-revisão 
do referido Protocolo, bem como quaisquer ajustes com.plé
mentares que, nos termos do art. 49, inciso I da ConStitufÇáõ
Federal, acarretem encargos ou compromissos gravosos ao 
património nadonal. - · · - · 

Art. zo Este decreto legiSlativo entra em vigot ·na ·data 
de sua publicação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Esgotada 
a matéria cOn-stante--da Ordem do Dia. -

A Presidência convoca sessão extraordinária ã realizar~s~ 
hoje, às 19h, destinada à apreciação das proposta~ de Emenda-
à Constituição n$ 1 e 7, de 1992. · . ~ ~ . 

Antes de encerrar à-sessão, convido, c;;onclamo ou convo
co os Srs. S"eJ?.a~ores que se encontram nos seus ·gabinetes 
ou em outras dependências da Casa para que venham, imedia-" 
tamente, ao plenário, pois a apreciação de matéria constilu-· 
cional depende do quorum qualificado de 49 Srs. Senadores. 
Segundo _éi_Assessoria-Geral da Mesa, encontram-se no plená~ 
xio da Casa, no momento, apçnas 35_ srs·,-senadQres. :-

0 Sr. Epitácio Cafeteira_.__ Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Behevides)- Tem a pala
vra V. Ex~ 

O Sr. Epitácio Cafeteira (PDC --:--MA. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, na sala da ComisS.ão de Constituição, Justiça 
e Cidadania há um grupo de Senadores reunidos sob a Presi~ 
dência do Senador_ José Richa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência enviou à Comissão emiSsário Qualifícado para levar 
uma mensagem aos Senadores que ali se encontram defen~ 

- dendo o Parlamentarismo, para que venham imediata-mente 
ao-plenário. - - · -

Convoco, portanto, sessão extraordinária para as 19h02 
min"de hoje, com a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-

PROPOSTA DE EMENDA À~ CONSTITUIÇÃO 
N• 7, DE 1992 

Votação, em s'egundo turno, da Proposta de Errienda 
à Co-o.&tituição n" 7, -oe 1992 (n" 82/91, na Câmara dos Deputa~ 
dos), que altera o a~. ~29 da Constituiç"ãó Federal. 

-2-
PROPOSTA DE EMENDA À CONSTITUIÇÃO 

~ . ~ N' 1, DE 1992 
o Vo_tãção, em primeiro -turno, âa p~?Oposta de Emenda 
à Constituição n9 1, de 1992, de autoria do Senador Epitácio 
Cafeteira _e outros Senhores Senadores, que acrescenta alínea 
c ao inciso III, do art._l50, da ConstituiÇão Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Está encer-
rada a sessão. · 

(Levantq~se a §essão qs_ 1_8 horas e 59 minutos.) 

Ata da 224a Sessão, em 28 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

-EXTRAORDINÁRIA-
Presidência do Sr. Mauro Benevides 

ÀS 19 HORAS E 2 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN
TES OS SRS. SENADORES: 

Affonso Camargo - Alfredo Campos - Ahnir Gabriel 
- Alufzio Bezerra - Alvaro Pacbeco - Amir Lando - Anto
nio Mariz- Aureo Mello - Bello Parga- Beni V eras- Car
los De'Carli - Carlos Patrocfnio - César Dias - Chagas Ro
drigues - Cid Saboia de Carvalho - Darcy Ribeiro - Dario· 
Pereira - Dirceu Carneiro - Elcio Álvares - Bpitácio Cafe
teira - Esperidiao Amin - Eva Blay - Flaviano Melo - Fran
cisco Rollemberg - Gerson Camata - Guilherme Palmeira -
Henrique Almeida - Humberto Lucena - Hydekel Freitas -
Iram Saraiva - Irapuan Costa Jímior- Jarbas Passarinho
Jo!!o Calmon- Jo!!o França- Jo!!o Rocha- Jonas Pinheiro 
:- Josaphat Marinho- JÇ>Sé Fogaça- José Paulo Bisai- Jo-

sê Rieha- Josê Sarney- Jutahy Magalhaes- Juvêncio Dia.s 
- Lavoisier Maia - Levy Dias - Louremberg Nunes Rocha 
- Lucfdio Portella - Luiz Alberto - Magno Bacelar - Man-

-sueto de Lavor - Márcio Lacerda - Marco Maciel - Mârio 
Covas - Mauro Benevides - Meira Filho - Moisés Abrão -
Nabor Júnior - Nelson Carneiro - Nelson Wedekin - Ney 
Maranhao - Odacir Soares - Onofre Quinan - Pedro Simon 
- Pedro Teixéira - Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão - Ronan Titó - Ruy Bacelar - Valmir 
Caliipelo - Wilson Martins. 

O SR. PRÉSIDENTE (Mauro Benevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 71 Senadores. Havendo 
número regimental, declaro aberta a sessão. 

Sob a proteção de Deus, iniciamos nossos trabalhos. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Passa-se à 

ORDEM DO DIA 

Item 1 

Votação, em segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição n~7, de 1992 (n' 82/9!, na 
Câmara dos Deputados), que altera o art. 29 da Consti
tuição Federal. 

A discussão da matéria, em segundo turno? foi encerrada 
na sessão de 24 de agosto do corre_nt~--~no, sem apresentação 
de emendas: 

Passa-se à apreciação da matéria. _ 
A Presidência esclarece ao Plcnário __ que, nos termos do 

art. 288, inciso II, do RegímentO Interno, a matéria depende, 
para sua aprovação, do voto favorável de 3/5 da composição 
da Casa, devendo a votação ser feita pelo processo eletrónico. 

Os Srs .. Senadores já podem votar. 

O SR. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem.) -Sr. Presidente. gostaria de indagar de V. 
Exf se haverá encaminhamento de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A l'resic 
dência esclarece ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho 
que, já tendo ocorrido encaminhamento durante a últim_a ses
são, a Presidência se dispensou de anunciá-lo novamente. 
Mas se V. Ex•, Senador Cid Sabóia de Carbalho, desejar 
fazê-lo, a Mesa franqueará a V. Ex~ a oportunidade regimental 
para tanto. 

O SR. CID SABÓIA DE CARV ,I.LHO- Sr. Presidente, 
desejo utilizar este período para uma advertência. 

Sabe V. Ex\ sabem os Senadores aqui presentes que 
essa emenda foi elaborada muito antes da eleição. Entretanto, 
um de seus dispositivos diz que ela será aplicada às eleições 
de 1992, marcando-a pela prcjudicialidade e caducidade .. Digo 

cialidade, e aguarde mais um pouco, visto que V. Ex1 se 
tem mostrado benevolente com a Casa e com os Srs. Senadores 
que se encontram trabalhando em várias comíssões e nos pró
prios gabinetes. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, Srs. 
Senadores, essa matéria está, há vários dias, para ser votada. 
Se formos esperar sempre, há de_ se entender que se procure 
um momento favorável para a aprovação, e esta é uma Casa 
democrática, onde há pessoas a favor e outras contra. O apelo 
do Senador Iram Saraiva choca-se cpm a minha adver:sidade, 
que sou contra a emenda. Muitas matérias são votadas aqui 
com o quorum que se oferece no momento da convocação. 
V. Ex•, com sua riqueza VocabUlar, ficará convocando esta 
Casa, apelando etc. _e faremos isso a vidã. toda até_ .que um 
quorum privilegiado proporcione a uma aprOvação. As pes
soas que querem aprovar estão aqui, assim como as que que
rem aprovação. As pessoas que querem aprovar estão aqui, 
assim como as que querem negar. 
-- o Afinal de contas, há uma hora ãpfazada Para o Congresso 
Nacional nas suas duas Casas. Por que,_-então, só há relógio 
para determinadas situações e para outras não? Suplico a 
V. Ex• que proceda à votação. 

O Sr. Iram Saraiva Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. I'RESIDENTE (Mauro Benevides) - Antes de 
Oferec-er7 a palavra ao Senador Iram Saraiva. para contestar 
a reclamação ao nobte Senador Cid Sabóia_ de Carvalho, a 
Presidência agradece as referências do nobre representante 

· dõ Ceará à pretensa riqueza vocabular da Presidência. Se 
essa riqueza existir, decorre realmente da circunstância de 
haver sido, na Faculdade de. Dir.eito do Ceará, aluno de S. 
Ex\ que ali já pontificava quandó ingressei nos idos de 1948. 

Concedo a palavra, pela ordem, ao nobre Senador Iram 
-Saraiva. 

isso, no entanto, só como uma advertênciª_a.Qs-Sf_s. S_e!ladores O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pela ordem. 
que aqui se encontram. - - -Sem reviSão do orado.) - Sr. Presidente, é lamentável que 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- A Mesa re- um nobre mestre de Direito, inclusive professor de V. Ex• 
gistra a advertência de V. Exa, segundo a qual 0 texto estari3 tio Ceará, tenha uma postura dessa natureza, ainda mais com 
inadaptado à nova realidade cronológica do País, já que as o Senador que foi citado nominalmente pelo ilustre Senador 
eleições foram reaHzadas no dia 3 de o_utubro,e neste dia Cid Sabóia de Carvalho. 
28, dia cm que trabalhando, homenageamos os .funcionários Ora, sabe o ilustre Senador que não estamos aqui para 
públicos do País, V. Ex• faz advertência aos eminentes Colegas procrastinar e muito-menos para atrapalhar o processo legisla-
des_ta Casa. Fica a advertência de V. Ex~ à reflexão de todos tivo. S. Ex~ tem, inclusive, _conhecimento de que não há quo-
os Srs. Senadores. rum e, sendo ttm jurista emérito, causa-me espécie que queira 

O Sr. Iram Saraiva - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE .(Mauro Benevides) --: Concedo 
a palavra a V. Ex• · 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Pela ordem) 
-Sr. Presidente, é visível a falta de quorum. ComO se trata 
de matéria que depende de votação qualificada, e não havendo 
Senadores no plenário. solicitamos a V. EXI' que, de ofício, 
n~~ coloque a emenda em votação, para que não haja prejudi-

que coloquemos em votação e derrubemos_ a emenda sem 
sequer dar à Casa o direito de apreciar. 

Trata-se de um direito legislativo, motivo pelo qual reite
~ª-~o~ _a _V._ Ex• de ofício, a retirada dessa matéria da pauta. 
Se não há quorum, como o nobre Senador Cid Sabóia de 
Carvalho, um professor de Direito Constitucional, _quer que 
apreciemos a matéria? 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Nobre Sena
dor Iram Saraiva, a Presidência esclarece à Casa que a Mesa. 
registra o contparecimento de 70 Srs. Senadores. Pela visuali-



Outubro de 1992 DIÁRIO DO.CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Quinta-feira 29. 8595 

zação da Secretaria~Geral da Mesa, encontram-se no Plenário 
50 Srs. Senadores neste momento. 

Pela visualização_da Secretaria-Geral d~ Mesa, encon
tram-se no plenário 5u-SrS. ·senadores, neste momento,- Por
tanto, há um quorum relativamente baixo para a apreciação 
de uma emenda constitucional, mas um quorum marcada
mente regimental para apreciação dessa matéria. Evidente
mente, diante de estrategistas em articulação regimental, a 
Mesa dipensa-se de oferecer qualquer tipo de sugestão ao 
comportamento das duas correntes, que, democraticamente, 
se digladiam na apreciação dessa matéria na-nude _de hoje. 

O Sr. Iram Saraiva - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Iram Saraiva. 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pela ordem: 
Sem revisão do ora_Q.Qr.) - Sr. Presidente,, s_e _V. Ex• nâo 
acatar o pedido para, de ofício, retiia-r eSSa emenda, eu solici
taria, então, aos nobres pares -que sabem do risco de tentar 
apreciar uma emenda constitucional, ainda mais tendo o Sena
dor Cid Sabóia de Carvalho contrário - que se retirassem 
do plenário. É um caminho que temos, como uma _forma 
regimental. 

O Sr. Epitácio Cafeteira --Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - . .Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA ( MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, temos duas emen
das constitucionais cm exame na tarde de hoje. A Emenda 
nn 1, que está em segundo lugar na pauta, de que tive a 
honra de ser o primeiro subscritor, tem nada mais nada menos 
que a assinatura de 77 Senaçl._ores. É uma_prOposição que, 
inclusive, está hoje inserida no contexto das pretensões do 
Presidente Itamar Franco, que_quer diminuir o preço da cesta 
básica. É uma emenda que pro1be a cobrança de imposto 
federal, estadual e municipal sobre os alimentos constantes 
da cesta báSica. - -

Então, pediria a V. Ex~ inversão da Ordem do Dia para 
votarmos primeiro a Emenda Constitucional no 1 e, assim, 
podermos ter uma idéia ate::! do quorum. Submeto a minha 
emeJlda ao sacrifício, na tentativa de votarmos, logo após, 
a emenda que modifica o número de Vereadores dos municí
pios brasileiros. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevidos) - O nobre 
Senador _Epitácio Cafeteira sugere à- MCSa que se promova 
a inversão na apreciação das emendas constituci6iüiis. 

A Presidência consulta o Plenário sobre_ a inversão solici-
tada pelo Senador Epitácio Cafeteira. (Pausa.) · 

O Sr. Iram Saraiva --Sr. Presidente, pe_ço_ a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Exa 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB - GO. Pela ordem.). 
-Sr. PreSidente, logicamente, temos que concordar com 
a inversão, atendendo solicitação do nobre Seriador Epitácio 
Cafeteira. E, tão 1ogo observemos o quorum, reiteraria ·aos 
colegas que não déssemos quorum para outra emenda. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalh~ -:-_ Sr. Presidente, peço 
a palavra pela_ ordem. · ·· · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
ã palavra a V. Ex~ ···- · 

O SR. CU:> SABÓIA DE CARVALHO (PMDB- CE. 
Pela ordem.) --Sr. Presidente, trata-se de uma providência, 
a essa altura dos acontecimentos, aética, porque vamos usar 
uma emenda como bode expiatório da outra. 

Quer dizer, se for possível, se uma emenda der certo, 
joga-se a outra. Não acho isso justo, Sr. Presidente. 

Não quero influir na decisão de V. Ex~, mas me manifesto 
contra. 

O Sr. Elcio Alvares- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL- ES_ Pela ordem. Sem 
revisão-do orador.)- Sr. Presidente, para amenizar um pouco 
a discussão, solicitaria à Presidência que avisasse aos nobreS 
colegas, já que conseguimos um quorum mágnífico;-que hoj~ 
serão votados os nomes dos Senadores que integrarão em 
definitivo a Comissão Especial do Impeachment, já que o 
Partido do Movimento Democrático Brasileiro indicou os no
mes que substituirão o Ministro Coutinho_Jorge. Temos, tam
bém, a vaga decorrente da ausência do Senador Enéas Fadas; 
o Senador Magno Bacelar passa a ser o titular em razão da 
ausêilcia do Ministro Maurício Corrêa. 

Faço um ap"elo, independentemente da votação que está 
sendo tão questionada agora, a fim de que os colegas perma
neçam em plenário, para que possamos compor definitiva
mente a Comissão do Impeachment e, a partir de amanhã, 
finalmente realizarmos as reuniões com a presença de todos 
os titulares. 

Este o apelO qite faço Por intermédio Oe V. Ex• 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência reitera o apelo feito pelo Senador Élcio Alvares, no 
Sentid.Q de que Os Srs. Senadores permaneçam em plenário 

- apõs a apfeciáção das emendas constitucionais, a fim de que 
se possa promover o preenchimento dos claros existentes_ na 
Comissão Especial, que aprecia o pe-dido de impeachment 
do Senhor Presidente da República. 

De acordo com constatação da Secretaria-Geral da Mesa, 
já estão no plenário 56 Srs. Senadores. 

0 Sr. E(JttáCiOCafeteira - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V.-Ex". 

O SR. EPitÁCIO CAFETEIRA ( -MA. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, só houve uma 
manifestação contrária a minha proposição. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi: 
dência consulta as Lideranças partidárias a respeito da inver
são solicitada pelo nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

Como vota o Líder do PSDB? 

O SR. CHAGAS RODRIGUES (PSDB -PI) -A favor 
da inversão, tendo em vista que uma matéria é pacífica e 
a outra é polémica. 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o nobre Líder do PMDB? 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB)- A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota
o Líder do PTB? 

O SR. V ALMIR CAMPELO (PTB - DF) - A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDT? -

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC) - A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como vota 
o Líder do PDS? · - - --

0 SR. ESPERIDIÃO AMIN (PDS - SC) --, A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Como vota 
o Líder do PSB? 

O SR. JOSÉ PAULO BISOL (PSB _:RS) - A favor 
da inversão. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Como vota 
o Líder do PRN? 

O SR. AUREO MELLO-(PRN- AM)- Contra a inver
são, Sr. Presidente, pelas razões expostas pelo Senador Cid 
Sabóia de Carvalho. Acho que é uma providência aética. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Como houve 
manifestações divergentes, vou submeter o requerimento a 
votos do Plenário. 

O SR. IRAM SARAIVA - Sr. Presidente, quem votar 
·"sim" é a·favor-da inversão? ---

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Quem votar 
"sim", vota a favor_da inversão; quem votar "não", vota 
contrariamente à inversão. 

Como há realmente divergênciã., v3riiõs utilizar o painel 
eletrônico. Os Srs. Senadores que votarem "sim' .. desejam 
a inveisão, os que votarem "não", não admitem a inversão. 

Os Srs. Senadores já podem votar. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES' _ 

Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Carlos De'Carli 
Cid Carvalho 
Josaphat Marinho 
Magno Bacelar 
Lucídio Portella 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORE& 

Affonso Camargo 
Alfredo CampOs 
Almir Gabriel 
Alvaro Pacheco 
Bello Parga 
Carlos Patrocínio 
César Dias 

Chagas Rodrigues 
Da:rCy Ribeiro 
Dario Pereira 
Elcio Alvares 
EpitáCio Cafeteira 
Esperidíão Amin 
Eva Blay 
Francisco Rollemberg 
Flaviano Melo 
Gerson Camata 
Humberto Lucena 
Iram Saraiva 
Irapuan Júnior 
João França 
Jonas Pinheiro 
José Fogaça 
José Richa 
Jutahy Magalhães 
. Juvencio Dias 

Lavoisier Maia 
Louremberg Rocha 
Luiz Alberto 
Mansueto de Lavor 
Marcia La-cf:rda 
Marco Maciel 
Mário Covas 
Meira Filho 
Nabor Júnior 
Nelson Wedekin 
Onofre QUimln 
Paulo Biso! 
Pedro "Simon 

-Pedro Teixeira 
Ronaldo Aragão 
Ronan Tito 

. Saldanha Derzi 
Valmir Campelo 
Wilson Martins . 

. O SR. PRESIDENTE (Mauro J3enevides) -Votaram 
SIM 45 Srs. Senadores, e NAO 7. · 

Total de votos: 52. 
V ai-se proceder à inversão solicitada pelo nobre Senador 

Epitácio Cafeteira. Os Srs. Senadores que estão divergindo 
em relação a essa matéria podem confrontar esses dados para 
uma posterior avaliação na matéria subseqüente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Item 2: 

Votação, em primeiro turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição no:> 1, de 1992, de autoria do 
Senador Epitácio Cafeteira e outroS Senhores Senado
res, que acrescenta alínea c ao iriciso m do art. 150, 
da Constituição Federal. 

A discussão da matéria em primeiro turno foi realizada 
na sessãode 16 de julho. 

Em votação. 
Os Srs. Senadores- qUe a ãproVãm queiram permanecer 

sentados. (Pausa.) 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
para encaminhar a votação. -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Concedo 
a palavra ao nobre Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA ( -MA. Para encami
nhar a votação. Sem revisão do orador.) - Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em rápidas palavras, esta emenda é aquela 
que contém a assinatura de 77 Srs. Senadores e tem por obje
tivo eliminar o imposto federal, estadual e municipal sobre 
os alimentos constantes da cesta básica, reduzindo o seu preço, 
conforme desejo do Presidente da República. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 

O Sr. Josaphat Marinho- Sr. Presidente, peço a palavra 
_ para encaminhar a votação. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a p-alavra a V. Ex~. --

O SR. JOSAPHATMARINHO_(PFL ~Bk Para encami
nhar. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, a presente 
Emenda à Constituição, segundo os tennos de sua justific3.ção, 
visa a eliminação da incidência de tributos sobre os alimentos 
destinados ao consumo interno e cobre todas as fases das· 
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operações de produção, industrialização e comercialização. 
Como resultado, a curto prazo, da medida contida na proposta 
ocorrerá a imediata redução no preço dos produtos e se:rá 
proporcionado aos brasileiros melhor alimentação,_ já que po
derão comprar mais comida com seus parcos salános. 

Aparentemente, a emenda tem um conteúdo social. Mas, 
Sr. Presidente, a emenda visa a isentar de tributos_ os alimentos 
e as operações sobre alimentos constantes da cest3: básica, 
destinados ao consu_mo interno do País. Não- há nenhuma 
limitação. Ninguém Sãbe como será constitUídã a cesta báSica. 
Não se sabe, conseqüentemente, quais os produtos_ cujas ope
rações escaparão à tributação. 

Se se tratasse de uma lei ordinária, suscetível de modifi
cação, conforme os seus efei_tos sobre a receita da União, 
dos Estados, dos Municípios, ainda seria admissível votar-se 
a proposta, já que qualquer õUtta alteração se faria em tempo 
própriO. Tratando-se, porém de emenda à Constituição, a 
medida é extremamente perigosa. Não podemos, a título de 
pensar genericamente em redução de preços de alimentos, 
conceder isenção tributária indefinida e indeterminada._ Falo 
com absoluta tranqüilidade, porque não sou signatário da 
emenda. Disse ao seu nobre autor, desde o princípio, que 
nutria dúvida sobre a conveniência da emenda. Hoje não 
tenho dúvida. A minha convicção é da inconveniênc!a_da pro
posição. 

EX' 

O Sr. Epitácio Cafeteira-Permite V. EX' um aparte? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Ouço com prazer V. 

O Sr. Epitácio Cafeteira - V. Ex• diz que a questão 
é posta de modo genérico. Entretanto;· digo a V. Ex• - e 
V. Ex~ sabe muito mais que eu, pois V. EX', na realidade, 
é um constitucionalista - que, naturalmente, terá que vir 
uma lei complementar para definir aquilo que numa emenda 
constitucional não pode ser definido. Então, V. Er' há de 
convir que, no caso, é apenas a orientação. Alei comple
mentar, que nascerá da maiori-a absoluta dq Congresso, dará_ 
os parâmetros exatamente do que se formulará na Consti
tuição. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO-l)ma inconveniência 
acarreta outra. 

Votada a emenda indeterminadamente, diz o nobre Sena
dor autor da proposição que poderá ser votada uma lei comple
mentar para estabelecer os parâmetros devidos. Mas, no mo
mento em que se votar essa lei complementar, estaremos inter
vindo na economia dos Estados e dos Municípios, invadin
do-lhes a competência para estabelecer limites que deveriam 
por eles ser determinados. De qualquer modo, portanto, a 
medida é inconveniente. 

Tive o cuidado - dizia - de não subscrever ª- ~menda, 
porque desde logo atinei nas peculiaridades dos seus efeitos 
sobre a receita nas três esferas da Federação; é um precedente 
perigoso que não se deve abrir. A proteção à economia popu
lar deve ser dada, mas há outros caminhos para fazê-lo sem 
acarretar graves inconvenientes à receita pública; e ainda mais 
se se admite a possibilidade de votar lei complementar, que 
fatalmente será abusiva, contra a autonomia dos Estados e 
dos Municípios. . . 

Por essas rápidas razões, Sr. Presidente, antecipo que 
votarei contra a emenda. 

O Sr. Ronan Tito -Sr. Presidente, peço a palavra, para 
encaminhar a votação. 

Q_ SR. PRESJl)ENTE (Mauro Benevides) - Prossegue 
o encaminhamento de votação. 

Para esse fim! coricedo a palavra ao Senador Ronan Tito. 

O Sr. Ronan Tito- Sr. Presidente, se não me engano, 
ainda estamos na fase de discussão. 

Então, peço a palavra para discutir a matéria. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -A Presi
dência esclarece ao nobre Senador Ronan Tito que já estamos 
no encaminhamento de votação. Apenas por inadvertência 
da Mesa e mais por deferência ao Senador EpitáciO Cafeteira, 
autor da proposta, a Presidência permitiu que o Senador Jm;a
phat Marinho fosse aparteado no encaminhamento de vota
ção. Foi um "cochilo" consciente da Mesa. 

O SR. RONAN TITO (PMDB - MG. Para encaminhar. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente e Srs. Senadores, 
diferentemente do Senador Josaphat Marinho, assinei, dei 
apoiamento para discutir a emenda. 

No entanto, vou falar de algumas inconveniências. Devo 
dizer a V. Ex• que, exceto pena de morte, a qualquer emenda 
à_ Constituição dou apoiamento para que seja discutida. Isso 
não quer dizer voto. Este se toma aqui no plenário. 

Vou dar minhas razões por que sou contra. Em primeiro 
lugar, Sr. Presidente, a qUestão que se discute hoje nQ Brasil 
e que ocupa as páginas dos jornais, o horário da televisão 
e do rádio, é a dO acertO fiscal. Queremos livrar o Btasil 
do empobrecimento do Estado, que acontece agora, para que 
possamos ter um Estado soberano. Não podemos aleijar uma 
reforma que se esboça, neste momento, acrescentado, de 
pronto, emenda que proíbe a tributação em alimento. 

Segundo argumento, Sr. Presidente: os ~stados que têm 
produtos primários perderão sua arrecadação. Todos os Esta
dos - não é o caso do Maranhão - que _apenas produzem 
produtos primários, e são muitos no Brasil, não terão arreca~ 
dação, não terão como pagar a professora, como atender ao 
serviço de saúde, como atender, também, à questão do policia
mento e como fornecer o seryiço da justiça. 

Sr. Presidente e Srs. Senadores, quero chamar a atenção 
do IiObie e ilustre Senador Epitácio Cafeteira, que o que 
encarece os alimentos no Brasil, hoje, não é tarito o imposto. 
O que encarece o alimento no Brasil, hoje, em primeiro lugar, 
é o juro tributado sobre os plantadores. Em segundo lugar, 
a falta de rede de transporte que possa servir a todo o Bras_il 
de maneira justa e equânime. Em terceiro, a qúestão do ama
zenamento. 

O imposto, Sr. Presidente, em nada é justo. Vamos deixar 
de tributar os alimentos e tributar os· remédios? Onde nós 
vamos colocar o imposto? Não precisamos de recursos para 
que o Estado se torne soberano? . __ 

_ Sr. Presidente, num estudo que estou ~azendo na CPI 
da Evasão Fiscal; notei um- fato da niaior importância~ que 
denuncio agora. A partir de 73174, o Brasil vem arrecadando 
em torno de 20% do PIB. Não conheço nenhum país do 
mundo, em desenvolvimento ou desenvolvido, que arrecade, 
menos de 28,30% do Pm. Como vamos tirar o Pafs dq es~~49 
em que se encontra dando ainda mais perdão? Perdão ao 
setor alimentar industrializado? Perdão ao alimento in natura? 
Veja, Sr. Presidente, seria viável se, atrayés de lei ordinária, 
pudéssemos fazer alguma coisa seletiva para um deteTminado 
momento. . • 

Neste momento, quero louvar a atitude do Presiaente 
Itamar Franco, que preconiza a venda direta das c~stas básicas 
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nos centros mais empobrecidos e nas regiões deprimidas. Mas 
tirar o imposto doS muitos EstadOS produtores de produtos 
primários é prejudiCá-los, pois e com ele que esses Estados 
podem pagar a polícia, que podem pagar a justiça, que podem 
pagar a saúde. 

Como é que ficam oS Estados que não têm industria
lização ou- serviços· de pont3? São Paulo agradece, mas os 
outros Estados, como é que viverão? É a pergunta que deixo 
neste momento. 

Estou pronto, nobre Senador Epitácio Cafeteira, a estu
dar com V. EX' uma lei ordinária para esSa emergência, para 
que possamos atender as regiões deprimidas, os locais deprimi
dos_. Mas a isenção, neste momento, do alimento básico, para 
o pobre e para o rico, igualmente, é injusta. 

Não poderíamos criar condições de distribuição da cesta 
básica em regiões deprimidas, repito, mas também deveríamos 
destiná~la aos assalariados de pequeno poder aquisitivo. 

O Sr. Gerson Camata-- Permite-me V. ·E~ Uni aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço com prazer o nobre Sena
dor Gerson Camata. 

O Sr. Gerson Cainatã- =-Ilustre Senador Ronan Tito-, 
permita-me discordar de V. Ex~ O GOVerriO-bi"ãSileifO, com 
o apoiamento do Senado, do _Congresso, já deu isenções, 
com o final da Lei de Informática, para se inlporlar computa
dores. Foram isenções para se importar aviões e helicópteros; 
foram dados abadimentos de alíquotas para se importar auto
móveis de luxo. Na hora em que temos oportunidade de cr_iar 
isenção para a comida do_ povo, para dar possibilidade ao 
povo de comer um pouco melhor, e para ~_pr~_dut~r_p~<?_<;l_uzir 
mais - porque baixando-se o preço ele vai ter condição de 
produzir em mais alta escala, de melhorar ~- ~ua _ p!:_odutivi
dade ... Deveríamos _sobretaxar o automóvel importado, au
mentar a alíquota sobre computadores, aumentar alíquota 
sobre aviões, e estabelecer essa isenção, que é fundamental 
para quem não está comendo neste País, para quem está cho
rando na porta do supermercado. É uma crueldade isso. Este 
é um Senado que defende as elites, que se cala diante das 
isenções para os automóveis, os cOmpUtadores, OS produtos 
importados que estão enchendo as lojas de delicatesseo do 
Brasil para abastecer os ricos, e nega-se a âimínuir o preço", 
o custo da cesta alimentar do famii:tto trabalhador brasileiro. 
Essa é uma oportunidade de darmos ao produtor a possibi
lidade de produzir mais, de vender mais, e ao consumidor, 
àquele que praticamente nem está consumindo mais, o direito 
de voltar a consumir alguma coisa. A emenda do Senador 
Epitácio Cafeteira, com o perdãó_de V. Ex•, é uma oportu~ 
nidade de o Senado marchar nessa direção. Vamos, depois, 
sobretaxar outros produtos, que são de consumo _das_ elites 
económicas do País, mas vamos· dar oportunidade àqueles 
que não estão_ comendo de se aliment~_rem._ Desculp_~-~~ a 
discordância, mas é uma noite em que o Senado poderá firmar 
posição sobre isso. Não estamos dando isenção para importar 
computador; não estamos dando isenção para· importar com
bustível; não estamos dando isenção_ para iiilp"õitar bola de 
té.nis, ou diminUindo a alíquota de raquete de esporte de 
rico; não estamos tirando as alíquOtãs para importar vaca 
de luxo americana, nem cavalo de corrida. Estamos tirando 
o tributo exatamente daqueles que precisam comer. E vamos 
trazer de volta os tributos pesados sobre esses outros produtos. 
V. Er se lembra, há pouco tempo, na crise da indústria aUto
mobilística, não foi pfeciso" nem lei, reuniu~se a câmara setorial 
com os governadores de São Paulo e dos Estados e foram 

reduzidas as alíquotas de ICM dos automóveis. _Ora, se s~ 

pode reduzir alíquota de automóvel neste País, por que é 
que não se pode reduzir alíquota do alimento que o pobre 
come, que é a cesta básica- e não de todos os alimentos? 
Pedi a V. Ex~ que não apenas com a razão, mais como coração, 
meditasse na importância dessa emenda constitucional-de au~ 
tori~ _do nosso companheiro Epitácio Cafeteira. 

. O SR. RONAN TITO - Quero recolher esse aparte na 
maior conta. Quem está falando é um Senador, ex-Gover
nador de um Estado, que está dando um depoimento da maior 
valia. Tenho a impressão de que os produtos primários, princi
palmente arroz, feijão e milho, não têin nenhuma significãção 
no recolhimento de impostos para o Estado do Espírito Santo. 

No entanto, não posso dizer isso no meu Estado que, 
ato contínuo, se não se fizer um reajuste para criar novos 
impostos, não terá como girar a máquina estatal. V. Ex~ proce
de de um Estado altamente industrializado, de maneira que 
pode abrir mão do imposto sobre -o café o feijão, o' arroz. 
V. Ex~ pode abrir mão de muitos impostos no seu Estado, 
do milho e até da soja, se ela compõe a cesta básica. Desgraça
damente, o meu Estado, Minas Gerais, não está, neste mo
mento, preparado para dar essa isenção, porque senão não 
teremos como administrar a justiça, náo teremos como dar 
assistência à saúde, não teremos como pagar os professores. 
A maior base de sustentação do meu Estado ainda é a agri
cultura. 

O Sr. EpitáciO Cafeteira- Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. RONAN TITO - Ouço, coin prazer, o nobre 
Senador Epitácio Cafeteira. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência pede ao nobre Senador Epitácio Cafeteira, que já ... 

O Sr. Epitácio Cafeteira-Vou ser rápido, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- ... promoveu 
o encaminhamento e que, em função do seu aparte, levou 
a Mesa a admitir, também, o aparte do Senador Gerson-cama
ta, e àqueles que desejarem fazer encaminhamento, que o 
façam utilizando o tempo regimental, sem transgredir a lei 
interna da Casa. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Se V~ Ex~ ffie permite, vou 
somente dizer ao nobre Senador Ronan Tito qUe o Marailhão, 
como Minas Gerais, também não tem indústria. QuerO dizei" 
também que não é o imposto sobre produto alimentício que 
vaí resolver o problema. E digo mais a V. Ex~, o governo 
está estudando uma forma de diminuir o imposto sobre os 
remédios. Triste do país que, para sobreviver, tem que taxar 
o remédio para o doente que não pode comprar; triSte do 
país que, para sobreviver, tem qu(_: aumentar o preço do ali
mento básico; não do alimento para o rico, mas para aquele 
que tem dificuldade de comprar o feijão e a farinha para 
alimentar os seus filhos_. Se se tem que diminuir a comida 
do pobre para que o Estado tenha dinheiro, então V. Ero 
tem razão, mas prefirO COntinuar dormindo tranqüilo, sabendo 
que lutei até o fim para que o· pobre possa comer uma colhe
rada a mais, para que nossas crianças não se transformem 
nessas crianças que estamos vendo na televisão, lá na África, 
famintas, disputando um grão de alimento. Talvez o imposto 
melhore a situação do Estado de V. Ex+, mas não sei quantas 
crianças vamos ver morrer para que possa ser pagcr isso que 
V. EX' diz que o Estado precisa receber. 
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O SR. RONAN TITÓ _:_Nobre Senador Cafeteira, V. 
Ex' disse triste do Estado. Digo a V. EX' triste do País. Ou 
V. Ex~ quer me dizer também que se nós dermos a isenção 
imediatamente para os produtos da cesta básica._._._ E V. EX' 
mesmo disse que é preciso uma lei compte~mentar... Se eu 
dissesse agora para o Seri3dor Gerson Camata: •'Vamos incluir 
na cesta básica, além de todos esses produtos agrícolas, o 
peixe, a sardinha, o bacalhau~ a carne, como ficaria a arreca~ 
dação do Estado do Espírito Santo? V. Ex' tem autoridade 
para saber que o Estado do Maranhão sobrevive a isso. 

No entanto, permita que ·eu, que tenho um pouquinho 
de conhecimento do Estado de Minas Gerais, diga que o 
meu Estado pelo menos tem tentado - V. Ex~ tocou na 
criança - sustentar a merenda escolar, muitas vezes suple~ 
mentar aquilo que o Governo Federal não tem honrado. Mas 
com o quê? Com dinheiro arrecadado de impostos. 

O imposto, nobre Senador,_ tem que ter a sua C:3-facte
rístíca eminentemente soCial. O i:ritpoSto na mão de um bom 
Governador, como foi- V. Ex~, arrecadado e bem aplicado, 
sem dúvida nenhuma, tira essas mazelas de que V. Ex~ está 
falando. Agora, por outro lado, dentro de um E~tadoFede~a
tivo, em que nós temos estados eminentemente iridustriali
zados e estados produtores de alimentos, apenas, dar isenção 
me parece - salvo equívoco de melhor informação - mais 
uma vez, favorecer os· Estados industrializados e penalizar 
aqueles que se obstinam em produzir grãos, em produzir ali
mentos para a pobreza, como disse V. Er 

O Sr. Márcio Lacerda- Permite-me V. Er" um aparte? 

O SR. RONAN TITO- Com muita honra, nobre Senador 
Márcio Lacerda. 

O Sr. Márcio Lacerda - Ilustre Senador Ronan Tito, 
gostaria de acrescentar algumas ponderações às palavras de 
V. Er Eu, como V. Ex~, sou de um Estado produtor agrícola, 
aliás, que ainda tem muito menos peso 'ifidustrial na sua econo~ 
mia do que Minas Gerais. O Estado do Mato Grosso é funda
mentalmente um estado agrícola, como Goiás, Mato Grosso 
do Sul e outros. Na realidade, essa isenção sobre. os produtos 
da cesta básica não sei se se estenderiam às incidências indire
tas da cesta básica, por exemplo, no imposto- sobre petróleo, 
que incide sobre o transporte; imposto sobre as próprias tarifas 
de frete e outros. Quer dizer, a cesta básica, hoje-, está onerada 
em tomo de 39% de carga tributária, e os impostos"diretos, 
cobrados pelos municípios e Estados, iri~ -ãóS-Valores do 
ICM no máximo. Tenho a impressão, Senador Rona_!l Tito 
- como V. Ex' disse no início do &eU pronunciamento -
de que, neste momento, o País está ViveiJ.do nãõ apenas a 
proposta do ajuste fiscal de emergência, mas a necessidade 
- costumo dizer - nem de uma reforma tributária, mas 
de um ordenamento tributário, pois temOS uma- economia· 
informal em tomo de 50% e uma sqnegação da ordem de 
60%. NãO -sei qual seria o impacto dess~ redução proposta 
pelo Senador Epitácio Cafeteira, uma ~ez que os impostos 
indiretos não seriam reduzidos na própria cesta básica, como 
transporte, previdência e etc. Gostaria também, como V. Ex~, 
de levantar essa preocupação como representante de um Esta
do basicamente agrícola. Como o Senador Epitácio Cãfeteira, 
de dificuldade por que passa a sociedade brasileira, concordo 
com esse pfograma de subsídios à cesta básica talvez para 
que garantisse alimentação às pessoas que efCtivanúmte neces
sitem dela, porque, os produtos da cesta básica, os ricos tam
bém consomem, e não seria, portantá, uma'ísehçãÓ que atingi-

ria somente _os pobres. Portanto, estot1;plenamente 9e acordo 
com __ as_afirmiltivas de V. Ex• e acrescento que, talvez, a grande 
questão brasileira neste momento é a de encontrar o ordena
mento tributário que capacite o Estado a dar resposta às suas 
responsabilidades e que reduza a carga tributária permitindo 
um aumento de renda real e a possibilidade de acesso ao 
alimento à maioria das camadas trabalhadoras deste País. 

O SR. RONAN TITO -V. Ex• faz um acréscimo à minha 
argumentação e eu o agradeço por isso. 

Queria deixa!_po_r_ último,_ Sr, Presidente_, que' qualquer 
Governadõr de Estado, medianame_nte informado, aprovada 
uma emenda à Constituição que proibisse a tributação sobre 
alimentos que compõem a cesta básica, a primeira coisa que 
iria fazer era induzir o seu Estado a não plantar arroz, a 
não plantar feijãO, mas plantar cana, porque, se plantar cana, 
faz álcool e tem ICM; é plantar algodão, porque, assim, pode 
arrecadar o ICM necessário ao Estado. E, nobre Senador, 
passaríamos a utilizar, ent;3.6, as nosssas terras, não para pro
duzir alimentos básicos, mas para produzir alimentos tributa
dos, para que o EStado tivesse recursos capazes de atender 
às suas necessidades. 

Sr. Presidente, por último, aduzo um argumento: deve· 
mos nos preocupar muito com emendas à Constituição que 
sejam razoáveis e aceitáveis em tódo o País. O nobre Depu
tado Fernando Gasparian apresentou· uma proposta e todos 
a aprovamos. Não é possível cobrar juros acima de 12%; 
está na Constituição. 

Qual o banco brasileiro que obedece a essa norma consti
tucional de cobrar juros de 12%? O Banco do Brasil, os Bancos 
dos Estados? Que banco obedece a este preceito constitu· 
cional? Nenhum, Sr. Presidente, porque não tem condição 
para tal. Não tem, neste momento~ condição de concordar, 
porque o própriO Governo, colocando seus títulos no mercado, 
eleva as taxas de juros. E a letra da Constituição virou letra 
morta. 

Apelo aos Srs. Senadores, principalmente neste momen
to, para ·que se lembrem dos Estados produtores de ali~ento. 
O meu Estado é produtor de leite, arroz, feijão e de muitos 
outros alimentos, mas ele não pode transferi~los a outros Esta
dqs, não pode deixar de arrecadar tributos, pois como é que 
vai manter as estradas e o homem que vive no campo? 

Agradeço a V. EX' 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência, ao prosseguir no encaminhamento de votação, pede 
aos Srs. Senadores que desejarem encaminhar,_ fazê~ lo rigoro
samente- na linha do Regimento: _utilizando·a tribuna e expon
do suas idéias. Agora, o que não é possível, por ser uma 
vedação regimental expressa, apartearem encaminhamento 
de votação. Até aqui a Presidência tolerou as intervenções, 
mas espera não ter que fazê-lo em oUtra oportunidade, porque 
os Srs. Senadores, que são fiscais do cumprimento da lei inter~ 
na, se encarregarão de cumprir, rigoro_~amente, o Regimento_ 
da Casa. 

O Sr. Jutaby Magalhães- Sr. Presidente, peçn a palavra 
para en-caminhar a votação. · - -

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Tem a pala
vra V. Ex~ 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB-BA. Para enca
minhar a votação. Sem revisão_ do orador.) -Sr. Presidente, 
rapidamente, manifestar, em primeiro lug;u, que assinei a 
prop'osta de emenda constitucional. Assinei, também, dentro 



8600 Quinta-feira 29 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção IJ) Outubro de 1992 

da tese - que pode até estar errada - mas que é aquela 
constante aqui no Senado, de que damos um apoiamento 
à proposta para que ela seja discutida pelo Plenário. Não 
há um compromisso de votação quanto à nossa assinatura 
da proposta. 

Lamento discordar da proposta do Senador Epitácio Ca
feteira, pelos argumentos já expendidos aqui. Não adiantaria 
voltarmos a reprisar os perigos que eXistem nesta -emenda. 

Em primeiro lugar, quais são os alimentos que farão parte 
da cesta básica? Sabemos, neste momento da votação, o que 
vai representar para os Estados e para a União essa isenção. 

Dis-semos aqui que é necessário pensar na repercussão 
desta proposta nas finanças estaduais, municipais e da União 
também. 

Falou-se que era urgente a votação _dessa emenda para 
diminuir o custo dos produtos e termos, assim, condição de 
levarmos mais alimentos às famílias pobres, mais necessitadas. 

Pergunto, Sr. Presidente, Srs. Senadores, se isentarmos, 
por exemplo, o imposto da soja na sua produção, industria
lização, e comercialização, comO é que vamos atender âs ne
cessidades dessas pessoas mais carentes? E, como conseqüên
cia, os Municípios e os Estados não terão os reçur.sos nece~
sários à educação, à saúde, ao transporte; e ainda mais: no 
momento em que desfalcarmos os Estados e Municípios, esta
remos trazendo mais difi_c_uldades à população carente desses 
Estados e Municípios. 

Por essa razão, Sr. Presidente, pedindo desculpas até 
ao Senador Epitácio Cafeteira", autor dessa proposta, quero 
declarar o meu voto contrário a essa emenda. 

O Sr. Nelsou. Wedekin- Sr. PresideQte, peço a palavra 
para encaminhar em nome do PDT. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Nelson Wedek.in. 

O SR. NELSON WEDEKIN (PDT - SC. Para encami
nhar. Sem revisão do orador.)- Bastante rapidamente, Sr. 
Presidente, quero dizer que nós, do PDT, não tivemos ocasião 
de discutir esse projeto de emenda à Constituição. 

Pela convicção pessoal do Líder, a emenda não é saudá
vel, não é boa. Eu, pessoalmente, encaminho pelo não acolhi
mento da proposta, mas a Bancada está liberada para votar 
como desejar. 

Muito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Encerrado 
o encaminhamento de votação, vamos proceder agora à vota· 
ção de emenda constitucional. 
- A Presidência Pede ã.os Srs. Senadores -que tomem assen
to nas respectivas bancadas, para que possam acionar correta
mente a tecla que desejarem: Sim, Não e Abstenção. 

Em votação. . .. ·- _ 
Os Srs. Senadores ocupem as respectivas bancadas. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência esclarece que o Ministro Sydney Sanches, que preside 
o processo de impeachment contra o Senhor Presidente da 
República afastado, já se encontra rto Gabinete da Presidên
cia, e deseja S. E~ vir a est~ __ plenário para, à direita da 
Presidência, acompanhar os trabalhos eleitorais que se proces
sarão logo mais para a escolha daqueles Senadores que preen
cherão as vagas na ComissãO Especial. 

Portanto, logo após esta votação e a subseqüente, virá 
a este plenário o Ministro Sydney Sanches, figura exponencial 

da magistratura brasileira, Presidente que é do Supremo Tri
bunal Federal. 

O Sr. Senador Jarbas PB.ssaiinho --Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex' 

O SR. JARDAS PASSARINHO (PDS-P A. Pela ordem. 
Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, o Senador Juvêncio 
Dias está assumindo a cadeira de Senador em lugar do hoje 
Ministro Coutinho Jorge. 

A plaqueta aqui está como Coutinho Jorge. Se ele votar 
"sim", parece-me que poderá aparecer o nome Coutinho Jor
ge no painel votando e vão dizer que houve "pianista" aqui. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência esclarece ao nobre Senador Jarbas Passarinho que na 
lista do computador já sairá o nome do nobre Senador Juvên
cio Dias. A.pena"s no painel não houve tempo ainda para que 
se processasse a modificação. 

Mas a Presidência entende a intervenção do nobre Sena
dor Jarbas Passarinho, como uma forma de conduzir a Mesa 
da celeridade a essa correção que é indispensáVel, já que 
o afastado titular da cadeira, o Senador Juvêncio Dias passa 
a ocupá-la, e o seu nome terá que constar no painel. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) -Os Srs. Sena
dores já podem votar. (Pausa.) 

Todos os Srs.Senadores já votaram. 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "SIM" OS SRS. SENADORES: 

Affonso Cariüúgo 
_Carlos De'Carli 
Cesar Dias 
Dario Pereira 
Epitã.cíõ" Cafeteira 
Francisco Rollemberg 
Gerson Camata 
João França 
João Rocha 
Juvêncio Dias 
Lavoisier Maia 
Lucídio Portella 
Magno Bacelar 
Mansueto de Lavor 
Mário Covas 
X~l~~~ S:~_ll?-_~~l_o 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: -- . -· -

Pedro Teixeira 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Alfredo Campos 
A!mir Gabriel 
Alvaro Pacheco 
Antonio Mariz 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Carlos Patrocínio 
Chagas Rodrigues 
Cid Carvalho 
Dare~ Ribeiro 
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Elcio_ Alvares Jutahy Magalh_ães 
Esperidião Amin Louremberg Rocha 
Flaviano Melo Luiz Alberto 
Humberto Lucena Mareio Lacerda 
Iram Saraiva Meira Filho 
Irapuan Junior Moises Abrão 
Jarbas Passarinho Nabor Junior 
João Calrnon Nelson Wedekin 
Jonas Pinheiro Ronaldo Aragão 
Josaphat Marinho Ronan Tito 
Jose Fogaça Wilson Martins 

O SR. PRESIDENTE (M~uro llen_eyi!les) ,-Votaram 
SIM 16 Srs. Senador<:>; e NAO J2. . . . 

Houve urna absten_ção. 
Total de votos: 49. 
Portanto, a emenda constitUcional agora apreciada fOi 

rejeitada. 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palavra pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Com a pala
vra V. Ex~ 

O SR. CID SABÓ_IA. PE CARVALHO (PMDB --:CE. 
Pela ordem. Sem revlsãó do oradOr.)"- Si. Presidente, como 
eu disse, como professor de V. Ex", se conSumou que a emenda 
fora um bode expiatório. Está consumado o bode_ expiatório. 

O Sr. José Fogaça- Sr. Presidente, peço a palavra pela 
ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro l\eneyid_es)- Com a pala· 
vra V. Ex~ 

O SR. JOSÉ FOGAÇA (PMDB- RS. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Pr_csidcnte, eu gostaria de deixar 
bem claro que são duas emendas de natureza bem_diferentes, 
são duas emendas de conteúdo radicalmente diversos. Uma 
emenda trata da isenção tributária e a o_utr:a trata de uma 
reforma institucional quanto ao riúmero de vereadores. Ima
ginar que os votos dad_os __ a_uma emenda serão os _mesmos 
dados a outra, penso que seja um grave equívoco. 

Portanto, malgrado a minha enoriTl_C ad!lliração pelo ilus
tre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que é um homem que 
só excepcionalmente não tem razão - e estamOS aqui diante 
de uma cxceção - não há nenhuma intençãCi~d_e transformar 
a emenda ou de ter transformado a emenda do Senador E pitá
cio Cafeteira em bode expiatório. 

Por isso", quero lavrar a minha discordância-ao Senador 
Cid Sabóia ·de Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) ~Item 1: 

Votação, cm segundo turno, da Proposta de 
Emenda à Constituição no 7, de 1992, (n' 82191, na 
Câmara dos Deputados), que altera o art. 29 da Consti-. 
tuição Federal. 

A discussão da matéria em segundo turno foi encerrada 
na sessão de 24 de agosto do corrente ano sem apresentação 
de emendas. 

Passa-se à apreciação da matéria._ 

O Sr. Iram Saraiva- Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra a V. Ex~ 

O SR. IRAM SARAIVA (PMDB- GO. Pela ordem.) 
-Sr. Presidente, apenas para que_ o nobre Senador Cid Sabóia 
de Carvalho não use outro argumento, eu solícitaria, inclusive, 
ao nobre Senador Cid Sabóia de Carvalho, que não desse 
quorum para esta emenda. 

Muito obrigado, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi· 
dência lembra aos Srs. Senadores que logo em seguida haverá 
eleição para preenchimento das vagas na Comissão Especial 
do lmpeachment. 

-Passa-se, agora, à votação da emenda constitucional. 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
Todos os Srs. Senadores já votar.am? 

(Procede-se à votação.) 

VOTAM "NÃO" OS SRS. SENADORES: 

Antcnio Mariz 
Aureo Mello 
Bello Parga 
Cid Sabóia de Carvalho 
Hydek_el Freitas 
Lueídio Portella 

ABSTEM-SE DE VOTAR O SR. SENADOR: 

Moisés Abrão 

VOTAM "SIM" OS SRS, SENADORES: 

Dario Pereira 
Elcio Álvares 
EpitáciO Cafeteira 
Flaviano Melo 
Gerson Camata 
João Ca!mon 
João Rocha 
Josaphat Marinho 

Jutaby Magalhães 
Juvencio Dias 
Magno Bacelar 
Marco Maciel 
Nabor Júnior 
Onofre Quinan 
Saldanha Derzi 

O SR. PRESIDENTE (MauroBenevides) ~ Votra!O SIM 
15 Srs. Senadores, e NÃO 6. 

Houve uma abstenção. 
Total de votosc 22. _ . . 
Não houve quorum para a apreciação da emenda c;onstitu

cional. 
Como a Presidência entende que o quorum reflete_ um 

trabalho obstrucionista, isso não impede que se realize, logo 
em seguida, com o retomo a este pleriário dos Srs. Senadores, 
a eleição dos membros d~_ Comissão _Especial 

A Mesa estabelecerá uma outra data a ser previamente 
comunicada a todos os Srs. Senadores, para apreciação dessa 
matéria. -
- Hoje caracterizaram-se divergências nítidas neste plená
rio, o que significa um exercício eminentemente democrático~ 

O Sr. Cid Sabóia de Carvalho - Sr. Presidente, peço 
a palaVra para uma questão de ordetri. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia c;Ie Carvalho. 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO- Sr. Presidente, 
eu gostaria que V. Ex' requeresse ordem à Casa, para que 
eu possa falar com a devida atenção. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides).- A Presi
-dêliCia adverte aos convidadOS-da Tribuna de honra que per-
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maneçam realmente silentes, a fim de que possam prosseguir 
os trabalhos da Comissão. "" · -

Será realmente constrangedor para a Presidência pedir 
aos ilustres convidados que se retirem da Tribuna de Honra. 
Peço a atenção, portanto, dos convidados para que respeitem 
os trabalhos da Casa. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador Cid Sabóia de Carvalho. · 

O SR. CID SABÓIA DE CARVALHO (PMDB - CE. 
Para uma questão de ordem. S_em revis_ão do orador.) -
Sr. Presidente, a Emenda Constitucional n9 7, que acaba de 
ser votada sem que atinja o quorum regimental, parece preju
dicada em grande parte do seu texto, atingido pela caducidade, 
uma vez que essa emenda reza claramente em seu art. 29 

"Esta emenda entra em vigor na data de sua publicação, 
aplicando-se às eleições municipais, marcadas para o dia 3 
de outubro de 1992". 

Sr. Presidente, essa emenda, se estivesse sendo votada 
antes do pleito municipal, mereceria dos Pares desta Casa 
uma outra consideração técnico-jurídica e, por certo, também 
ética e uma política- bem diferenciada. 

Ocorre, Sr. Presidente, que as eleições já se realizaram, 
e o número de vereadores em cada Câmara determinou o 
número de candidatos para cada Partido em cada Município 
brasileiro. Por isso, as apurações da eleição também já se 
realizaram mediante a regra vigente até-O presente momento, 
isto é, o númerO de cadeiras é aquele que foi ofertado aos 
Partidos para a eleição. São conhecidos os vencedores, são 
conhecidos os suplentes, que são os candidatos que não logra
ram êxito neste pleito. 

A Emenda veio à votação, Sr. Presidente, no momento 
- e isso é claro .........._ em que esse artigo já está plenamente 
desatualizado, atingido brutalmente pela caducidade. O tem
po o ·venceu brutalmente. Essa disposiçãO não tem como ro..: 
breviver. 

Sabemos que, pelo espaço estreito de um segundo turno 
de votação, Sr. Presidente, não é possível nesta hora alterar
mos nada nesta emenda- nem emenda à emenda, nem sube
menda. Há, sem dúvida, um problema jurídico para conviver 
com esta Casa. Se essa emenda for aprovada, o problema 
há de se transferir aos TribunaiS Eleitorais. Ocorrerão muitos 
mandados de segurança, levantar-se-ão vários institutos do 
Direito da defesa das vagas daqueles que se elegerem, e as 
populações, indignadas, poderão ir cont~a a diplomação de 
milhares e milhares de novos Vereadores no País, a despeito 
de que a legislação contemporânea do pleito assim não admite. 

Por isso, Sr. Presidente, ainda traço um argumento para 
V. Ex~: é que a própria Constituição Federal determina que 
a lei que altera o processo eleitoral só deve ter vigência um 
ano depois. Sendo emenda constitucional, a vigência é imedia
ta. E assim, Sr. Presidente, criamçs uma grande contradição: 
a Constituição- ,rue manda observar um ano para o processo 
eleitoral dispõe-se, ela própria, a adulterar a própria eleição 
por uma vigência imediata de uma emenda que se tomou 
casuística. Assim, a filosofia dessa emenda, com a sua pratici
dade, com seu pragmatismo, choca-se com a filosofia da pró
pria ConstitUição Federal. 

V. E~ há de ver que mesmo como coestaduano, mesmo 
como seu amigo particular, vejo-me -obrigado a submeter-lhe 
a questão que, mais tarde, seria aposta aos tribunais, diante 
de juízes com reclamações para ganhar cadeiras ou para não 

se perder cadeiras. E a parafernália seria total com a mudança 
de Í'egra depoiS do jogo terminado. 

Por is-so, Sr. Presidnete, formulo a presente questão de 
ordem, fundamentado no nosso Regimento Interno na parte
que versa sobre prejudicialidade, para indagar de V. Ex~ se 
não há prejudicialidade. Como não quero que V. Ex_• se vio
lente para uma resposta de imediato, gostaria de reqUerer, 
como o f;lÇO agoia, seja ouvida a Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania, órgão técnico desta Casa. Neste momen
to, informo V. E~: que hoje esta Comissão, com brilhante 
parecer do Senador Wilson Martins, aprovou a emenda. do 
ilustre Senador Garibaldi Alves, que desconstitui aS comissões 
constitucionais para exame de emendas constitucionais, pas
sando essas atribuições para as Comissões Técnicas de Consti
tuição e Justiça e, aqui no Senado, Comissão de Constituição, 
Justiça e Cidadania. 

Por isso, apelo para o espírito de clarividência e de justiça 
de V. Ex• para, verificando a diversidade deste Plenário, man
dar ouvir, incontinenti - re.comendando a devida pressa -
a Comissão de ConstituiçãO, Justiça e Cidadania, para que 
se pronuncie sobre o Item 2, uma vez que esta ComiSsão, 
em nenhum momento, foi ouvida pelo Senado Federal a res
peito dessa emenda. 

Essa providência, Sr. Pr"esidnete, é salutar porque há 
mil dúvidas. Além do mais, já não poderemos alterar essa 
emenda. Como ficará o dispositivo em tempo futuro, quando 
a eleição está em tempo passado? Como vamos Ofertar aos 
tribunais essa questão? Estamos conscierites de que isso vai 
ser um pejo a ser examinado, com o devido recato, pelos 
Tribunais Eleitorais? Já verificamos todos os aspectos e todas 
as conseqüências disso? 

Por isso, Sr. Presidente, minha questão de ordem- peço 
a V. Ex• que mande reduzi-la a termo, para estudá-la -
é que seja ouvida a Comissão de Constituição, Justiça e Cida
dania _sobre o art. 2~' da referida emenda constituciOnaL 

O Sr. Epitácio Cafeteira- Sr. Presidente, peço a palavra 
para contraditar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Para contra
ditar a questão de ordem levantada pelo Senador Cid Sabóia 
de Carvalho, concedo a palavra ao Senador Epitácio Cafe
teira. 

O Sr. Elcio Alvares - Sr. Presidente, peço a palavra 
pela ordem. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao Senador Elcio Alvares, pela ordem. 

O SR. ELCIO ALVARES (PFL __: ES. Pela ordem. Sem 
revisão do orador.)- Sr. Presidente, gostaria de fazer um 
ap~lo ao Senador Epitácio Cafeteira, pois temos um problema 
séno: dependemos de quorum para votar os nomes dos mem~ 
bros da Comissão Especial. Estamos percebendo que os Sena
dores estão indo embora, inclusive já se encontra no Gabinete 
da_ ~residência o Presidente do Supremo Tribunal Federal, 
Mimstro Svdney Sanches. Nós faríamos um apelo aos nobres 
Senadores Epitácio Cafeteira e Cid Sabóia de Carvalho no 
sentido de interrompermos os trabalhos, prosseguindo-os Io.go 
em seguida, para que pudéssemos escolheres novos Senadores 
membros da Comissão do lmpeachment, resolvendo assim 
esse problema, que é da magna importância, porque amanhã 
a Comissão estará se reunindo na Sala Nilo Coelho. 
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O SR. EPITÁCIO CAFETEIRA (PFL- MA. Para con
traditar. Sem revisão do orador~)_- Sr. Presídente, estou 
de acordo com o nobre Senador Elcio Alvares. Eu qUeria 
apenas aproveitar essa opOrtunidade. a pretexto de contra
ditar, para agradecer a V. Ex~, Presidente Mauro Benevides, 
pela maneira lhana e pelo trato fidalgo dado a este seu liderado 
na hora em que pós em votação a nossa emenda. Quero tam~ 
bém agradecer a V. EX' por ter aceito que, de certa forma, 
eu atropelasse o Regimento e chegasse até a apartear o enca
minhamento de votação. Eu ilãõ-díria que V. Ex• está num 
de seus grandes dias - V. EX' tem sempre grandes dias; 
dirige esta Casa com mUito acerto e Com muita compreensão; 
chegando a ponto de aceitar a questão de ordem do nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, que discutíá ui113' rriãtêiia 
que já havia sido votada. __ 

V. Ex• hoje, como todos os dias, está de parabéns pela 
maneira como ouve seus pares nesta Casa. 

O SR. PRESIDNETE (Mauro Benevides)- Nobre Sena
dor Epitáclo Cafeteira, V. Ex~, magnânimo, como sempre, 
exagerou nos elogios à atuação da Presidência, Se alguma 
coisa eu tenho feito para acertar nas minhas decisões, certa
mente tenho por inspiração a convivência com os meus Pares 
nesta Casa. E V. E~ é daqueles com os quais eu convivo 
em todos os momentos, recebendo, portanto, inspiração para 
as grandes decisões. 

Em relação à questão de ordem suscitada pelo nobre 
Senador Cid Sabóia de Carvalho, a Presidência poderia se 
alongar na sua decisão hoje, se não fora o apelo do nobre 
Senador Elcio Alvares. Entretanto, como estamos prestes a 
participar de uma eleição~ já com a presença do Presidente 
do Supremo Tribunal Federal, a Presidência recolherá as notas 
taquigráficas dos pronunciamentos e, oportunamente, anun
ciará a sua decisão sobre a questão de ordem suscitada pelo 
ilustre representante do Ceará, Senador Cid Sabóia de Car
valho. 

Nos próximos dias, a Mesa anunciará sua decisão sobre 
,a questão de ordem que, com fulcro no dispositivo referente 
à prejudiciaJidade, foi suscitada pelo Senador Cid Sabóia de 
Carvalho. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides)- Não há mais 
oradores inscritos. 

Nada mais havendo a tratar, a Presidência vai eiicerrar 
os trabalhos, designando para a sessão ordinária de amanhã, 
a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-1-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N'73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2"~, da Constituição Federal, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão _ _à. Jet~ Radiodifusão 
Ltda., para explorar·serviço de radiodifusão sonora, em onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo: 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sena
dor Bello Parga. 

-2-

PROJETO DE DECRETO LEGISLA TIVQ 
N' 74, DE 1992 

(Iriduído em Ordem do Dia .nós teimbs.do art. 64. § 
29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único; do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro Ltda., para explorar serviço de radiodifuSão sonora 
em freqüência modulada, na Cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo: 

Parecer favorável, proferido em-Plenário. Relator: Sena
dor Beni V eras. 

-3-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N• 75, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
2"', da Constituição, combinado com o_art. 375, inciso VIII, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o·ato-qo.e renova a concessão outorgada à Socie
.dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora na Cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo: 

Parecer favorável, proferido em Plenário. Relator: Sena
dor Beni V eras 

-4-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgêncja, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único", do Projeto de Lei da Câmara 
n• 77, de 1992 (n' 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
ou aplicações de renda ao portador ou nominativos-endos
sáveis mencionados no caput do art. 39 da Lei n"' 8.021, de 
12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 
do Brasil, nos termos do § 2• do art. 7• e do caput do art. 
'l' da Lei n• 8.024, de 12 de abril de 1990, tendo: 

Parec~ fitvorável, proferido em plenãrio._Relator: Sena
dor Pedro Teixeira. 

-5-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 41, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Léi da-Câmara 
n• 41, de 1992 (n' 2.622/92, na Casa de origem), de iniciativa 
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do Tribunal Superior do ~rabalho, que altera a composição 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 1' Região, com 
sede no Rio de Janeiro- RJ, e dá outras providências, tendo: 

Parecer, sob nt? 313, de 1992, da ComiSsão 
-De Constituição, Justiça e Cidadania, favorável ao pro

jeto, com Emenda que apresenta de n"' 1-CCJ. (Dependendo 
de parecer sobre a emenda apresentada perante a Mesa.) 

-6-

PROJETO DE _LEl DA CÂMARA 
N' 43, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c,- do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Le_i da Câmara · 
n' 43, de 1992 (n' 2.624/92, na Casa de origem), de iniciativa
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regiona.1 do Trabalho 
da 4~ Região, com sede em Porto Alegre- RS, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

-7-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 45, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336 1 c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 45, de 1992 (n' 2.626/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 9~ Região, com sede em Curitiba- PR, e dá outras provi
dências. (Dependendo de parecer.) 

-8-

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 48, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336~ E, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 48, de 1992 (n• 2.630/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interria dO Tribun;;tl Regional do Trabalho 
da 3• Região, cOm sede em- Belo Horizonte -- MG, e dá 
outras providências, tendo: 

Parecer favorável, sob n~' 312, de 1992, da Comissão 
-De Constituição e Justiça e Cidadania. 

(Dependendo de parecer sobre a emenda apreseutada 
perah!ecã Mesa.) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N' 318, DE 1991-' Complementar 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n' 318, de 1991 - Complementar, de autoria do Senador 
Maurício Corrêa, que determiila.Qs casos em que as forças 
estrangeiras possam transitar pelo território nacional ou nele 
permanecer temporariamente, mediante permisSão do Presi
dente. da República, independenfe- da autorização do Con
Ue~So Nacional, nos termOs do disp-oSto" rios arts. -21' inciso
IV, 49, inciso II e 84, inciso x:x:Q. da Constituição Federal, 
teÍldo:- - - - --

Parecer, sob os> 285, de 1992, da COmissão 
-De Relações Exteriores e .De:fesa Nacional, favorável 

ao projeto ·com Emendas qtie apresenta de n~"' l a 3 - CRE, 
e voto em separado do Senador Jarba$ Pass_a]'inho. 

-10-

REQUERIMENTO 
N' 733, DE 1992 

_ Votação, em turno único, do Requeriinento n~ 733, de 
1992, de autoria dO Senador Esperidião Amin, solicitan~c:> 
nos termos do art. -172, inciSO I, do .Regimento Interno, a 
incfus3o em Ordeni do Dia do~ Projeto. de Lei da Câmara 
n' 47, de 1992 (n' 2.628/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização iritema do _Tribunal Regional do Trabalho 
da 12• Região, com sede em Florianópolis- SC, e dá outras 
prqvidênçias. 

-11-

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 112, DE 1992 

- -

DisCuss~o, em turno suplementar, do Projeto de Lei do 
Senado n' 112, de 1991, de autoria do Senador Netson Camei- · 
ro, que determina a instalação de equipamentos antipoluição 
em veículos automotores de uso urbano, tendo: 

Parecer, sob n~' 317, de 1992, da Comissão 
- Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Está encer
rada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 20 horas e 1 O minutos.) 



República Federativa do Brasil 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 
SEÇÃO 11 

• ANO XLVII~ N•183 iSEXTA-FEíRA, 30 DE OUTUBRO DE1992 BRASÍLIA- DF 

r------SENADO FEDERAL------r 
Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do 

art. 48, item 28~do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N• 54, DE 1992 

Autoriza a República Federativa do Brasil a contratar operação de crédito no valor 
equivalente a até US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos), junto ao 
Banco Interamericano de Desenvolvimento - BID, destinada ao financiamento do Programa 
de Modernização Tecnológica da Agropecuária na Região Centro-Sul. 

O Senado Federal resolve: 
Art. 1' É a República Federativa do Brasil autorizada a contratar operação de crédito no valor 

equivalente a até US$80,000,000.00 (oitenta milhões de dólares norte-americanos),junto ao Banco Interame
ricano de Desenvolvimento -BID, destinada ao Programa de Modernização Tecnológica da Agropecuária 
na Região Centro-Sul. 

Art. 2• As condições financeiras do empréstimo são as seguintes: 
I -o contrato referente ao capital ordinário terá as seguintes características: 
a) valor: US$67,000,000.00 (sessenta e sete milhões de dólares norte-americanos); 
b) data-limite do desembolso: quatro anos após a assinatura do contrato; 
c) jnros: exigidos semestralmente e calculados com base no custo de captação do BID, apurada 

durante os doze meses anteriores aos respectivos vencimentos, acrescidos de razoável margem, para cobertura 
de despesas administrativas; 

d) amortização:. em parcelas semestrais, iguais e consecutivas, vencendo-se a primeira seis meses 
após o término do período de desembolso e a última em 15 de junho de 2012; 

e) comissão de crédito: semestral, calculada a 0,75% ao ano sobre os saldos não desembolsados. 
II -o contrato referente ao Fundo de Operações Especiais tem as seguintes características: 
a) valor: US$12,500,000.00 (doze milhões e quinhentos mil dólares norte-americanos); 
b) data-limite de desembolso: quatro anos, após a assinatura do contrato; 
c) amortização: em parcelas-semestrais, iguais e consecutivas, ·vencendo-se a primeira seis meses 

apõs o término do período de desembolso e a última em 15 de junho de 2047; 
d) juros: semestrais, ã taxa de 4% ao ano. 
Art. 3' Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Senado Federal,"29 _de outubrq_~de 1992. -Senador Mauro Be!).e.\1cc!_es,_~estdeJ!te. 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SENADO FEDERAL 

MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Dirctor~eral do Senado Federal 
AGACIEL DA SILVA MAIA 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL 

Impre11o sob respouabilidade da Meu do Senado Federal 

Diretor ED:cw.tivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NlliA 
Dirctor Adm.iniJtrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ·····-················-···················-······-··-"·-----·-·-" Cr$ 70.000,00 
Diretor Industrial 
PLOR!AN AUGUS'ID COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto Tiragem 1.200 exemplares 

Faço saber que o Senado Federal aprovou, e eu, Mauro Benevides, Presidente, nos termos do . 
art. 48, item 28 do Regimento Interno, promulgo a seguinte 

RESOLUÇÃO N' 55, J)E 1992 

Altera o Regulamento Administrativo do Senado Federal, e dá outras providências. 

O Senado Federal resolve: . 
Art. 1' O parágrafo único do art. 40 do Regulamento Administrativo do Senado F:ederal passa · 

a vigorar com a seguinte redação: · 

"Art. 40. . ............................................................................................. . 
Parágrafo único.. São órgãos da Subsecretaria de Relações Públicas: 
I-....................... ~··-·-·--.. ···~······ .. ····· ... -............................................ . 
II- ............... -..-~~,. ...... ~ ...................................... ;._., .. ~ .......... : .......... . 
III- .......... ,., _____ ---~~·· .. - ......... _ .......................... - .. : ...... _ ................. . 
IV ~ Serviço de Apoio Aeroportuário." 

Art. 2' A Subseção III, da Seção III, do Capítulo II, do Título II do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos, renumerando-se os_ demais: 

"Art. 43. Ao Serviço de Apoio Aeroportuário compete a coordenação, orientação, 
controle dos trabalhos referentes a assistência às autoridades do Senado F:ederal no embarque 
e desembarque nos aeroportos da Capital F:ederal, e nos trabalhos de desembaraço de bagagens 
e encomendas nos terminais de carga e junto aos órgãos alfandegários, quando procedentes 
do exterior; manter perfeita interação com o Gabinete dos Senadores e com o Serviço de 
Transportes para melhor desempenho dos serviços de sua competência; e executar outras 
tarefas correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Apoio Aeroportuário: 
I - Seção de Apbio Administrativo; 
II - Seção ,d:_ A!'oi'! OperacionaL 

Art. 44. A Seção de Apoio Administrativo compete ·receber, controlar e distribuir 
o material de expediente do serviço; executar trabalhos datilográficos, organizar a C()nsolidação 
de dados estatísticos; proceder ao controle interno e el'r.alas do pessoal de serviço; e executar 
outras tarefas correlatas. . . . 

Art. 45. À Seção de Apoio Operacional compete a execução dos trabalhos refe
rentes a assistência -às autoridades do Senado F:ederal no embarque nos aeroportos da Capital 
F:ederal, executar os trabalhos necessários ao desembaraço de bagagens e encomendas nos 
terminais de carga e junto aos órgãos alfandegários quando proce'dentes do exterior; e executar -

1 

outras tarefas correlatas." · 

I 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO ÇONGRESSO NACIONAL (Seçãoi!) Sexta-feira 3Q 8607 

Art. 3• O item III, do Anexo II do Regulamento Administrativo do Senado Federal, bem como 
a Tabela de Distribuição das Funções Gratificadas da S,ubsecretaria de Relações Públicas, passam a vigorar 
acrescidos das seguintes funções gratificadas, ora criadas: 

1 (um) Chefe de Serviço FG-1; 
4 (quatro) Chefes de Seção FG-2; e 
6 (seis) Auxiliares de Controle Interno FG-4, _ 
Art. 4• A Seção III, do Capítulo II, do Título II do Regulamento Administrativo do Senado 

Federal, é acrescida da Subseção VI e passa a vigorar com os seguintes artigos, renumerando-se os demais: 

"Art. 10. Ao Cerimonial da Presidência compete planejar, orientar e coordenar 
as atividades de recepções e audiências do Gabinete do Presidente do Senado Federal. 

Parágrafo úriioo. São órgãos do Cerimonial da Presidência: 
I - Seção de Agenda do Gabinete do Presidente; e 
II - Seção de Recepção. 
Art. 11. À Seção de Agenda do Gabinete do Presidente compete organizar e manter 

atualizada a pauta de audiências do Presidente do Senado; encaminhar ao Presidente do 
Senado, diariamente, através do Chefe do Cerimonial, a pauta de audiências do dia seguinte; 
manter no arquivo do banco de dados o controle das audiências do Presidente, organizar 
a consolidação dos dadoS: estatísticos; encaminhar informações ao Sistema de Processamento 
de Dados, de acordo com os manuais de procedimento pertinentes, e executar tarefas correlatas. 

Art. 12. À Seção de Recepção. compete organizar e controlar as visitas e recepções 
de autoridades ao Gabinete do Presidente do Senado; manter relacionamento direto com 
a Seção de Agenda do Presidente e com a Seção de Recepção e COntatos da Subsecretaria 
de Relações Públicas; organizar as cerimonias do Gabinete do Presidente; e executar outras 
tarefas correlatas." 

Art. 5• O item III, do Anexo II, do Regulamento Administrativo do Senado Federal, bem 
como a Tabela de Distribuição das Funções Gratificadas, passam a vigorar acrescidos do Cerimonial da 
Presidência, código 11.06.00, com as seguintes funções gratificadas: 

2 (dois) Chefes de Seção FG-2. _ __ . _ _ _ 
Art. 6• O parágrafo único do art. 178 do Regulamento Administrativo do Seriado Federal passa 

a vigorar com a seguinte redação: 

"Art. 178. 
Parágrafo úniCo. São órgãos da Subsecretaria de Taquigrafia: 
I- ....... ·' ·-· ......... -· ......................................................... ·-·-----· -~ .... -· ---- ... -
II - Serviço de Atividades Auxiliares; 
III -Serviço de Supervisão Taquigráfica; 
IV -Serviço de Revisão Taquigráfica; 
V- Serviço de Registro Taquigráfico." 

Art. 7• A Subseção VII, da Seção Vll,do C;>pitulo II, do título II do Regulamento Administrativo 
do Senado Federal, passa a vigorar acrescida dos seguintes artigos, revogando-se os arts. 179, 180, 181, 
182 e 183 e renumerando-se os demais, ficando mantidas na Tabela de Distribuição das Funções Gratificadas 
da Subsecretaria de Taquigrafi.a as atuais Gratificações dos Chefes de Seções, FG-2. 

"Art. 179. Ao Serviço de Atividades Auxiliares compete fiscalizar, orientar e coor
denar a execução das tarefas vinculadas ao suporte administrativo da Subsecretaria e executar 
outras atividades de apoio correlatas. 

Parágrafo único. São órgãos do Serviço de Atividades Auxiliares: 
I - Seção de Administração; 
II - Seção de Informática; 
III - Seção de OperaÇões Eletrônicas. 
Art. 180. À Seção de Administração compete receber, controlar e distribuir o mate

rial e o expediente da Subsecretaria; executar os trabalhos de digitação, organização e consoli
dação dos dados estatísticos; proceder ao controle interno do pessoal da Subsecretaria; recolher 
os períodos revistos e org_anizar a integra dos discursos e executar outras tarefas correlatas. 
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Art. 181. À Seção de Informática compete coordenar, controlar, orientar o desen
volvimento do Banco de Dados "Taqui", assim como alimentar e compor o seu acervo, 
e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 182. À Seção- de Operações Eletrónicas compete controlar as operações de 
som, arquivar as fitas gravadas, verificar e controlar as atividades de gravação, dar apoio 
técnico aos servidores da Subsecretaria e executar outras tarefas correlatas. 

Art. 183. Ao Serviço de Supervisão Taquigráfica compete proceder, nas notas !aqui
gráficas revistas, observando o estilo do orador, as necessárias correções e executar outras 
tarefas correlatas. _ _ . . 

Art. 184. Ao Serviço de Revisãó Taquigráfica compete rever o apanhamento !aqui
gráfico das sessões plenárias, reuniões das Comissões, conferênciás e convenções e executar 
outras tarefas correlatas. --

Art. 185. Ao Serviço de Registro Taquigráfico compete coordenar, controlar e 
orientar a execução das tarefas vinculadas ao registro taquigráfico de sessões plenári,as e 
comissões, e executar outras tarefas correlatas. 

Parágrafo úníco. São órgãos do Serviço de Registro Taquigráfico: 
I - Seção de Apanhamento e Decifração de Plenário; 
II --Seção de Apanhamento e Decifração de Comissões. --
Art. 186. À Seção de Apanhamento e Decifração de Plenário conipete registrar 

o apanhamento taquigráfico de cada sessão, contendo todos os incidentes, debates, as declara
ções da Presidência, chamadas de votações nominais, o resultado das votações, o texto das 
matérias lidas ou votadas, os discursos e apartes e demais ocorrências de plenário e executar 
outras tarefas correla~as. 

Art. 187. A Seção de Apanhamento e Decifração de Comissões compete registrar 
o apanhamento taquigráfico dos trabalhos das Comissões, conferências e convenções e executar 
outras tarefas correlatas." 

Art. 8' O item III, do Anexo II do Regulamento Administrativo do Senado Federal, bem como 
a Tabela de Distribuição das Funções Gratificadas da Subscretaria de Taquigrafia, passáin a vigorar acrescidos 
das seguintes funções gratificadas, ora criadas: 

4 (quatro) Chefes de Serviço FG-1; 
4 (quatro) Auxiliares de Controle Interno FG-4. 
Art. 9' A Subsecretaria de Administração de Pessoal republicará o Regulamento Administrativo 

do Senado Federal a fim de compatibilizá-lo com o disposto nesta Resolução. · 

Art. 10. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaÇão. 
Art. 11. Revogam-se as disposições em contrário. 
Senado Federal, 29 de outubro de 1992. -Senador Mauro Benevides, Presidente. 

SUMÁRIO 
1- ATA DA 225• SESSÃO, EM 29 DE OUTUBRO 

DE 1992 

1.1 -ABERTURA 
1.2- EXPEDIENTE 
1.2.1 ~ Mensagens do Senhor Presidente da_República 
- N' 343, de 1992 (n' 675/92, na origem}, de agradeci-

mentos de Comunicações. 
Submetendo à deliberação do Senado a escolha de 

nome indicado para cargo cujo provimento depende de 
sua prévia aquiescência. _ _ 

- N' 339, de 1992 (n" 671/92, na origem), referente 
à indicação do Sr. Gustavo Jorge Laboissiêre Loyola, para 
exercer o cargo de Presidente do Banco Central do Brasil. 

1.2.2- Avisos do Ministro das Minas e Energia 

- No:>S 274 a 277/92, encaminhando informações sobre 
os quesitos constantes dos Requerimentos n9-'! 601 a 604, 
de 1992, todos de autoria do Senador João Rocha. 

1.2.3 - Ofícios 
- N"' 77/92, da Liderança do PFL no Senado Federal, 

solicitand9 a substituição do Senador Hugo Napoleão pelo 
Senador Alvaro Pacheco, nas Comissões Permanentes que 
menciona. 

N' 78/92, da Liderança do PFL no Senado Federal, 
solicitando a substituição do Senador Marco_Maciel pelo 
Senador Bello Parga nas ComiSSões Permanentes que men
ciona. 

1.2.4 - Comunicações da Presidência 
- Recebimento da Mensagem n' 340, de 1992 (n' 

672/92, na origem), pela qual o Senhor Presidente da R,epú-
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blica encaminha cópia dos instrumentos cont_ratuais _ _relati
vos à regularização dos juros atrasados de 198911990. 

- Recebimento da Mensagem n• 341, de 1992 (n• 
673/92, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú
blica encaminha cópia dos instrumentos contratuais do 
acordo de reescalonamento da dívida externa brÇtsileira 
dos Estados Unidos da América. __ 

- Recebimento da Mensagem n• 342, de 1992 (n• 
674/92, na origem), pela qual o Senhor Presidente da Repú· 
blica encaminha cópia dos instrumentos contratuais relati
vos à operação de crédito com a empresa estatal canadense 
EDC - Export Developmcnt Corporation para reescalo
namento da dívida brasileira junto àquela empresa. 

1.2.5 - Discursos do Expediente 
SENADOR AFFONSO CAMARGO - Premência 

da indicação da Liderança do Governo·no Senado Federal, 
em face da apreciação de matérias importantes. 

O SR. PRESIDENTE- Esclarecimentos ao Senador 
Affonso Camargo. 

SENADOR HUMBERTO LUCENA- Desafios en
contrados pelo Governo Itamar Franco._ D_efesa da constiw 
tuição de um pacto nacional de solidariedade económica 
e política para saída da crise brasileira~ m 

SENADOR RONALDO ARAGÃO- Reforma Fis-
cal. 

SENADOR JOSAPHAT MARINHO - Suspensiio 
da tramitação da proposta orçamentária da União para 
19g3. 

SENADOR LAVOISIER MAIA- Fracasso do Go
verno Collor de Mcllo e perspectivas alvisSareiras doGow 
vemo Itamar Franco. 

1.2.6- Requerimento 
- N' 783192- De autoria do Senador Nelson Carnei

ro, solicitando inclusão em Ordem elo Pia, do Projeto 
de Lei do Senado n" 259/91, cujo prazo, na Comissão dé
Assuntos Económicos já se acha esgotado. 

!.2. 7 - C!!mmdcaçã!! _ 
- Do Senador lrapuan Costa Júnior, comunicando 

que estará ausente do País, nos dias 30 de outubro a 2 
de novembro do presente ano. 

1.3- ORDEM DO DIA 
Projeto de Decreto Legisla-tivo n" 73, de 1992 (n" 

107191, na Câmara dos Deputados), que aprova o ato que 
outorga concessão à Jet- Radiodifusão Ltd_a. para explow 
rar serviço de radiodifusão sonora em onda média na cidade 
de Teresiria, Estado do Piauí. Votação adiada por falta 
de quorum, tendo usado _da palavra o Sr. J utahy Magalhães: 

Projeto de Decreto Legislativo n• 74, de 1992 (n' 
127/91, na Câmara dos Deputados), que outorga permissão 
à Rádio A Voz de São Pedro Ltda. para explorar serviço 
de radiodifusão sonóra em freqüência mOdUlada na Cidade 
de São Pedro, Estado de São Paulo. Votação adiada por 
falta de quorum. 

Projeto de Decreto Legislativo no 75, de 1992 (n" 
140/91, na Câmara-dos Deputados), que aprova o ato que 
renova a concessão outorgada à-Sociedade Rádio Rural 
de Muzambinho Ltda. para explorar serviço de radiodi~ · 
fusão sonora na Cidade de Muzarobinho, Estado de Minas 
Gerais. Votação adiada por falta de quorum. 

. Projeto de Lei da Câmara n' 77, de 1992 (n' 3.183/92, 
na Casa de origem), que dispõe sobre destinação das quotas 
de fundos ao portador e aos títulos ou aplicações de renda 
ao portador ou nominativos~endossáveis mencionados no 
caput do art. 3• da Lei n• 8.021, de .12 de abril de 1990, 
atualmente à disposição do Banco. Central do Btasil. nos 
termos do § 2~ do art. 7" e do caput do art. 9" da Lei 
n• 8.024, de 12 de abril de 1990. Votação adiada por falta 
de quorum. 

Projeto de Lei do Senado n• 318, de 1991-Comple· 
mentar, de autoria do Senador Maurício Corrê_a~ que deter
mina os casos em que as forças estrangeiras possam tran
sitar pelo território nacional ou nele permanecer temporaw 
riamente, mediante permissão do Presidente da República, 
independente_da autorização do Congresso Nacional, nos 
termos do disposto nos arts. 21. inciso IV, 49, inciso II, 
e 84, inciso XXII, da Constituição Federal. Votação adiada 
por falta de quorum. 

Requerimento ri9 733~ de 1992, de autoria do Senador 
Esperidião Amin, solicitando nos termos do art. 172, inciso 
I, do Regimento Interno! a inclusãO -e-m ·ardem do Dia 
do Projeto de Lei da Câmàra n' 47, de "1992 (n• 2.628/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera a composição e a Orgailizã.Ç3o ínter
na do Tribunal Regional do Trabalho da 12~ Região, com 

- sede em Florianópolis ..:.... se, e dá outras providências. 
Votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n'41, de 1992 (n' 2.622/92, 
na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera a s-ompoSição interna do Tribunal 
~egional do Trabalho da 1 ~ Região, córri 'sede no Rio de 
Janeiro - RJ, e dá outras providências. Discussão encer
rada após parecer de Plenário sobre a emenda ficando 
a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara 11• 43, de 1992 (n• 2.624192, 
na Casa de origem), de in~ciatiVa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera a composição e a organiZação inter
na âo Trib~nai Regiõttâl do Trabalho da -4~ Região, com 

sede em Porto Alegre - RS, e dá outras providências. 
Discussão enc-errada após parecer de Plenário, ficando a 
vota-ção adiada_ por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n' 45, de 1992 (n• 2.626192, · 
na Casa de Origem), de iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera a composição e a organização inter
na do Tribunal Regional do Trabalho da 9; Região, com 
sede em Curitiba- PR, e dá outras providências. Discussão 
encerrada após pareceres de Plenário sobre o projeto e 
emenda ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Projeto de Lei da Câmara n• 48, de 1992, (n• 2.630/92, 
na Casa de origem), de_ iniciativa do Tribunal Superior 
do Trabalho, que altera a composição e a organização inter
na do Tribunal Regional do Trabalho da 3~ Região, com 
sede em Belo Horizonte -MO, e dá outras providências. 
Discussão encerrada após parecer de Plenário sobre a 
emenda, ficando a votação adiada por falta de quorum. 

Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 112, de 
1991, de autoria do Senador Nelson Carneiro, que deter
mina a instalação de equipamentos antipohiiçãO -em Veícu
los automotores de uso urbano. Aprovado, em turno suple
mentar. À Câmara dos_ Deputados. 
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1.3.1.- Discursos ~pós a Ordem do Dia 
SENADOR MARCO MACIE\...- Centenário de 

nascimento de Graciliano Ramos_. _ 
SENADOR JUT AHY MAGAL-HÃES- Baixo nível 

do ,sistema educaci.onal ,no País. 
1~3.2 - Com~ic~ção da Presid~ncia 
- Término-d_CqJTazo para apresentação de emendas 

aos Projetes de \..ei da Câmara n•' 72 e 91/90, sendo que 
aos mesmos não foram oferecida_s emendas. 

- Términp do .P.r~~o para interposição de .reçqrso, 
no sentido dc.i.nçlus3Q ~m Ordem,do Dia, do Pi"Ojetç> qe 
Lei do Senado .n" 4/92. À Câmara dos Deputados. 

são 
1.3.3 - Desi'gnação da Ordem do Dia da Próxima ses-

1.4- ENCERRAMENTO 
2- ATO DA COMISSÃO DIRETORA 
- N' 31, de 1992 

3- ATQS DO PRESIDENTE 
- N' .337-A, de 1992 (Republicação) 
-N~4i9_~~iq.:ciet992 _ 
4- PORTARIAS DO SR. 1• SECRETARIO 
- N" 62 e 63, de 199'2- - · 

5- ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE 
SUPERVISÃO DO PRODASEN 

- N• 4, de 1992 

'6- CONSELHO I>E SUPERVISÃO DO PRODASEN 
- Atas __ das 129~ e 130~ réun_iôês- · 

' 7 - 'CONSELHO DE AOM:INISTRAÇÃO 
.:...._Ata da 16~ reunião · 
8 - MESA DIRETORA 
9 :..._ LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 

IO - COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES ,J'ERMA-
NENTES . . . . ... 

Ata da 225a Sessão, em 29 de outubro. ~e 1992 
2a Sessão ~gislativa Ordinãria, da 49a Legislatura 

Presidência dos Srs. Mauro Benevides e Racbid Saldanha Derzi 

AS 14 HORAS E 30 MINUTOS, ACHAM-SE PRESEN-
TES OS SRS. SENADORES: . 
· ' Afonso Cama:rgo -- Aluízio BeZerra - Amir Lancto·-=
Antonio Mariz - Bello Parga - Bení V eras - Carlos Patro~ 
cínio - Chagas Rodrigues - Cid Saboia de Carvalho -
Darcy Ribeiro- Dirceu Carneiro- El_cio Álvares- E;pit~cio 
Cafeteira- Esperidião Amin- Flaviano Melo- Francisco 
Rollemberg- Guilherme Palmeira --Henrique Almeida
Humberto Lucena- Iram Saraiva -~J[apuan Costa Júnior 
-Jarbas Passarinho- João Calmon- João Rocha- JonaS 
Pinheiro- Jutahy Magalhães -Lavoisier Maia -:Levy Dias 
- Louremberg ~úne~ Rocha- Lucídio Porte!la -:-. ~agpÇ> 
Bacelar- Mareio Lacerda -Mário Cov_as --:- Marh.i.Ce J>into 
- Mauro BeneviQes - Moisés Abrão.- Nabor Júnior -
Nelson Cãrneiio-::- Nelson Wedekió -7-- Ney Maranhão -
Pedro Teixeira .....!... Rachid Saldanha Derzi - Raimundo Lira 
- Ronaldo Aragão- Ruy Bacelar. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro B~nevides) - A lista de 
presença acusa o comparecimento de 45 Srs. Senadores. 

I:f.~vendo n_úmer_O_regimental, declaro aberta a se.s~ão. 
Sob a proteção de Deus, iniciarilóS nossos traballtos.. . 
O Sr. I• Secret,ário procederá à leitura do Expediente. 

É lido o seguinte: 

EXPEDIENTE 
MENSAGENS 

DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

De agradecimento de comunicações: 
N• 343, de 1992 (n' 675/92, na ori'gefu), de 28 do corrente, 

referente à aprovação das matérias constantes Qas Mensagens 
SM n~ 205 e 206, de 1992. 

- Submetendo à deliberação do Senado a escolha do 
nome indicado para o.cargo -cujo provim~t9 d_e[lende de sua 
prévia aquiescência: 

. MENSAGEM N• 339, DE 1992 
(N• 671/92, na origem) 

Senhores Membros do Senado Federal, 
Nos termos do artigo 84, indsO XIV, combinado com 

o artigo 52, inciso III, letra d, da Constituição Federal, sub~ 
meto à consideração do Egrégió S'enado Federal o nome do 
Doutor Gustavo Jorge I,.,aboissiêre Loyola para exercer o carM 
go.de Presidente do Banco Central do Bra_sil. 

', · O Senhor-Gustavo· Jorge Laboissíêre Loyola é llffi técnico 
de reconhecida competência pata o-desemperiho dessa elevada 
funç~o, como se depreende do anexo Curriculum-Vitae. 

· Brasília, 28 de oUtubro de 1992. -Itamar Franco. 

CURR!CULUM VITAE 

___ Nome: Gustavo Jqrge'LaOÇ~issiêre Loyola 
Data de Nascimento: 19~12~52 · 
Naturalidade: Goiânia (GO) . 
Endereço Residencial: SQS 314- Bloeo C- Apt' 103 

_ · ' Brasílía · -
Formação_Profissional: Economista pela Universidade de· 

Brasília, Mestre e Doutor _em 
Economia pela Fundação Getúlio 
Vargas. 

FUNÇÕES EXERCIDAS 

1. Funcionário do Banco Central do Brasil, aprovado 
em concurso público. Tomou posse em 1977 e trabalhou exer
cendo as f1,1nçOes de: 

-Assistente, no Departamento de Organismos e Acor
dos Internacionais; 
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-Assessor, no Departamento de Org~nisniOs e ACOrdos 
Internacionais· - · - · · - • -. · ' 1 

• • • 

- Consultor Especial do Diretor- ·da Área EXterna; 
- Cbefe do Departamento de Normas do Mercado de 

Capitais. ' · · · ' · ' 
2. Em outubro de 1987, licenciou-se do Banco Central, 

tendo exercido as seguintes atividades na iniciativa privada: 
- Diretor OperaciOnal da Planibanc,Corretora de Valo-

res~ de novembro/87 a janeiro/8g; -· 
- Diretor. Adjtirifõ--do Banco de_lnv~~ti~çqtp.J~laniPanc 

S.A., de fevere'iro a óutubrol89; 
3. Retorna ao Banco Ce'Q.tral em pu~u_bro/89, passando 

a exercer a função de Consultor E$pecial do Gabinete do 
Presidente do Banco Central. 

4. Em 15.-3-90 é empossado no cargo de Diretor de 
Normas e Organização do Sistema Financeiro do Banco Cen:. 
trai do Brasil. - · 

5. Representante do Banco Ceritral nas Comissões, 
Conselhos.e. Grupos de Tfabalho a seguir discrimiç.a4_o_s: 

- Comissão Consult_i_v:a de Mercado de Capitais - CO~ 
MEC 

Portaria n' 269, de 16-5-85 
Período: de maio/85 a oufubro/87 
- Conselho de Previdência Complementar - CPC 
Período: de 15-3-85 a 15-10-S7 
- Conselho Curador do Fundo de Garantia do Tempo 

de Serviço ----- - - -" -- -
- CC/FGTS- MTPS, como Suplente do Sr. Presidente 

do Banco. _ 
Lei n' 8.036, de 11-5-90 (DOU de 14-5,90) 
Decreto n' 99.684, de 8-11-90 
-Comitê Nacional de Habitação~ MAS/Secretaria Na

cional da Habitação 

Decreto de 4-7-91 
-Conselho Curador do F:undo de Compensação deVa

riações Salariais - CÇ/FCVS - MEFP. 
Portaria n' 380, de 3-7-90 
Comissão Especial incumbida de promover o acompanha

mento e gerenciamento dos recursos _destinadQ_s_ªo custeio 
agrícola safra 199111992- MEFP/Secretaria Executivà/DAP. 

Portaria n' 650, de 10-7-91 
DOU de 10-7-91 
- Grupb de Estudos para criação de mecanismos alterna

tivos de financiamento, atraVés do Mercado de Capitais, à 
produção agropastoril - CVM. 

Portaria sln, de 21-3-91, do MEFP 
DOU de 22-3-91 
Previsão: 120 dias 
-Conselho Nacional de seguros privados, coffiõ Suplen-

te do Sr. Presidente do Banco -MEFPISUSEP. 

Decreto n' 94.110, de 18-3-87 e Lei n' 8.056; de 28-6-90 
Lei n' 8.127, de 20-12-90 
Lei n' 8.201, de 29-6-91 
- Conselho Curador do Fundo de Desenvolvimento So

cial- FDS- MEFP/SECRE EXECUTIV ÁISFN. . 

D~creto n'193, de 21-8-91 . . _ . _ _ . 
-Plano Díretor do Mercado de Capitais -::-:-__ Comissão 

para implementação do Plano Diretor do Mercado dç_Capitais 
Brasileiro ~ CVM 

Portaria n' 150, de 14-3-91, do MEFP 
DOU de 15-3-91 

MJSSÕES ESPECIAIS 

· 1. Participante dã IV Reurlião -da CoiDissãQ Assessorá 
pa:ra Assuntos Financeiros e Monetários da Associaç&o Lati
no-Americana de' Integração (ALADI), no período de 11 a 
16-9-83. - . --.. . ' 

2. Delegado brasileiro na VIl Sessão do Conselho de 
Governadores do Fundo Internacional para o DesenvOlvimen
to Agrícola-FIDA, de 6 a 9-12-83, é:onforme Decreto Presi
dencial de 29-11-84. · 

3.. Participante da V Reunião da Comissão ASsessora 
de Assuntos Finan,cejros e Monetários- da AladJ, realizada 
em Montevidéu (Uruguai), no período de 26-2 a 4-3-84. 

4-. Participante, e·m Puerto Plat~ o(Repúblíca Domini
cana), de 12 a 19-9-84, das reuniões a seguir discrimin-adas: 

--VI Reunião da Comissão Assessora de Assuntos Mo-
netáiios da Ala di; · 

- XXXIX Reunião de Bancos Centrais Latino-Ame
ricanos e Espanha; 

- - - XXI Reunião de Governadores Latino-Americanos, 
da Espanha e das Filipinas, junto ao FMIIBIRD; 

-Reunião da Junta de Governadores do Centro de Estu-
-.dos Monetários Latíno~Americanos;· e , . . . 

- VII Reunião do Conselho de Poiíüc3. Financeira e 
Monetária da Aladi, 

5. Delegado 9rasileiro na VIII Sessão do Conselho de 
Governadores do Fundo Internacional para o Desenvolvimen
to Agrícola - FIDA, realizada em Paris (França), de 22 
a 28-10-84, conforme Decreto Presidencial de 19-10-84. 

6. Part-icipante d"ãs reurllões no âmbito-dO Clube_d_e f'.ari.s 
(França), para discussão da dívida externa da Polónia,, nos 
períodos de 22 a 2J-10 e de 24-11 a l'-12-84. 

7. Participante das negociaçõeS re1aOvas à ln .Fase dn 
Programa Financeiro Brasileiro, nos Estados Unidos da Amé
rica, de novembro/84 a fevereiro/85. 

&.. Participante-, _conio expositor. em Santiago do Chile, 
do 2" Congresso da Federação Ibero-americana de Assocía-
'çõêS Financeiras, de 5 a 9-5-85. . , , . . . 

~- Participante do 79 Curso Tritéi'Iiaciânal de MerCádo 
de_ Capitais, realizado em Nova Iorque e Chicàgo (EUA), 
no período de 8 a 18-9-86. · 

10. Participante do Seminário sobre Regulamentação 
é Liberalização do Setpr Público, patrocinado pelo Bánco 
Mundial/IFC, em Cambridge, Massachusetts (EUA), de 10 
a 15-6-90. 

11. Representante do Banco Central, como Governa
dor Alterno, da LII Reunião de Governadores_ de Bancos 
Çentrafs -Latino-americanos e de Espailha ·e XIX Reunião 
do Conselho de As.suntos Financeiros e MoqétáQos da Ala di, 
em Havana, Cuba, no período de 5 a 11-3-91. _ 

12. Representante -do Banco Central, como Governa
dor Alterno, da LIV Reunião de Governadores de Bancos 
Centrais da América Latina e da Espanha e da XX Reunião 
do Conselho para Assuntos Financeiros e Monetários, em 
El Salvador (San Salvador), de 2 a 7-5-92. 

13. Representante do Banco Central, como Governa
dor· Alterno, da LV Reunião de G_overiladores de Bancos 
Centrais da América ~~tina e da Espanha e da XXIX Reunião 
de Governadores da Améri~ Latin;t, Espanha ! Filipinas 
ante o FMIIBIRD e da XXI Reunião dO Conselho.par"! Assun
tos Financeiros e Monetários da Aladi, em Curaçao (Antilhas 
Holandesas). 
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EXPERI~NCIA ACAD~MICA 

1. Professor de Análise Macroeconômica I _e II e de 
Moedas e Bancos, das Faculdades _Integradas BENETT -
Rio de Janeiro (RJ), 198111982. 

2. , Professor de Política Monetária e _de Análise Macroe
conõmica da Fundação Getúlio Vargas - São Paulo (SP), 
1988/1989. 

CURSOS REALIZADOS 

1. Bacharel em Ciê-ilciãs Económicas Pela UniverSidade 
de Brasilia, 1978. 

2. Curso de Mestrado em Economia, realizado-com bol
sa de estudo fornecida pelo Banco Central e pela Fundação 
Getulio Vargas, 1980/1981. 

3. Curso' de Doutoramento. em E:cono!J!ia:~. r~alizado 
com bolsa de estudos fornecida pelo Ba~co Central e pela 
Fundação Getúlio Vargas, 198111982. . . 

Tese: A variabilidade de preços relativos em um processo 
inflacionário. 

LIVRO PUBLICADO 

Preços Relativos em um Processo Inflaci()nário Editora; 
da Fundação Getúlio Vargas, Rio de Janeiro- 1991 

Brasilia (DF), 27 de outubro de 1292. ~ ~ 
(A Comissão __ de AssuntQs Econômià!s.) 

AVISOS 
DO MINISTRO DAS MINAS E ENERGIA~ 

Avisos n~ 274 a 277/92, de 28 do corrente, encaminhando 
·informações sobre· os quesitos_ constantes_ dos Re_qtierinientos 
n95 601 a -604; ·cte 1992, todos de autoria do Senador João 
Rocha. 

As informaçOes foram anexadas aos Requerimen
tos e encaminhadas cópias ao Requerente. 

Os Requerhnentos vão ao_ arquiVo. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - O Expe
diente lido vai à publicação. 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. l'l' Secretário. 

É lido o seguinte 

OF GL PFL N' fY/7/92 
Brasília, 29 de outubro de 1992. 

Senhor Presidente, 
Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, na quali

dade de Líder do Partido da Frente Liberal, no Senador Fede
ral, para solicitar a substituição do Senado Hugo Napoleão 
pelo Senador Álvaro Pacheco, nas Comissões Permanentes· 
abaixo: · 

1. de Educação 
- como membro titular; 
2. de Relações Exteriores e Defesa Nacional 
- como membro titular; 
3. de Assuntos Econ6mkos 
-como suplente; 
4. de Assuntos Sociais 
-como suplente. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce~ 

Iência os meus protestos de elevada consideração e apreço. 
-Senador Man:o Maciel, Líder do PFL no Senado Federal 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Serão feitas 
as substituições solicitadas pelo Líder do PFL, Senador Marco· 
Maciel. _ _ 

Sobre a mesa, ofício que será lido pelo Sr. 1"' Secretário. 

É lido o seguinte 

OF GL PFL N' 078192 

Senhor Presidente, 
Brasília, 29 de outubro de 1992. 

· Tenho a honra de dirigir-me a Vossa Excelência, na quali
dade de Líder do Partido da Frente Liberal, no Senado Fede
ral_, para solicitãi a- substituiÇão do Senador Marco Maciel 

, pelo ilustre Senador Bello Parga, nas ComíssõeS Permanentes 
abaixa indicadas: 

· 1. de Educação 
- como membro titular; 
2. de Assuntos Econômicos 
- como suplente; 
3; ae A:simntos Sociais 
-~-como suplente. 
Aproveito a oportunidade para renovar a Vossa Exce

lência os meus protestos de elevada consideração_ e apreço. 
-Senador Marco Maciel, Líder do PFL no Senado Federal. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Serão feitas 
as substituições solicitadas. 
~~~·~-À Presidência recebeu a Mensagem ri' 340, de 1992 (n' 
672/92, na origem), de 28 do corrente, pela qual o Senhor 
Presidente da República encaminha, nos termos da Resolução 

· o' 20, de 1991, do Senado Federal, cópia dos instrumentos 
contratuais relativos à regularização dos juros atrasados de 
1989/1990. 

O expediente será encaminb.ado à Comissã9 de Assuntos 
Económicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Beoevides) -· A Presi
dência recebeu a Mensagem n' 341,_de 1992 (n' 673/92, na 
origem), pela qual o Senhor Pr~sidente da República encami~ 
nha, nos termos do art. 4"' da Resolução o9 7, de 1992, do 

· - Seriado Federal, cópia dos inStfUmtmtos'contratuais do acordo 
de reescalonamento da dívida externa brasileira junto ao Go

- vemo da República dos Estados .Unidos d_a América. 
O expediente será despachado à Comissão"de' Assuntos 

Económicos, para conhecimento. · ' · 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - A Presi
dência recebeu a Mensagem n' 342, de 1992 ( n' 674/92, na 
origem), de 28 do corrente, pela qual o Senhor Presidente 
da República encaminha, nos tennos do art. 4.,.. da 'Resolução 
n' 7, de 1992, do Senado Federal, cópia dos instrumentos 
contratuais relativos à operação de crédito com a empresa 
estatal canadense EDC - Export Development Corporation · 
para reescalonamento da dívida brasileira junto àquela em
presa. 

O expediente será encaminhado à Comissão de Assuntos 
Económicos, para conhecimento. 

O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Affonso Camargo. 

O SR. AFFONSO CAMARGO (PTB - PR. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revisão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, em primeiro lugar, queria novamente indagar 
a V.Ex', Sr. Presidente, se o novo Governo' já indicou a com
posição da liderança do Governo aqui, no Senado Federal? 
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O SR. PRESIDENTE (Mauro Benevides) --A Presi
dência informa ao nobre Senador Afforiso Cainargo que for
malmente não chegou à Mesa 'qualquer indicação referente 
à indicação, pelo Senhor Presidente da República, do Líder 
do Governo nesta Casa. 

O SR. AFFONSO CAMARGO- Então, aproveito a 
oportunidade para fazer um apelo a V.Ex•, Sr. Presidente, 
e também ao Senador Humberto Lucena, Líder do maior 
Partido que hoje participa do Governo~ da necessidade, que 
creio ser premente, dessa indicação, porque vemos -que a-'Câ
mara dos Deputados, mais uma vez, avança com relação ao 
Senado Federal. 

Já há líder na Câmara dos Deputados, já há a escolha 
de vice-líderes tratando de assuntos da maior impõrtância. 

V.Ex• sab_e que a reforma fiscal, feita pOr uma emenda, 
certamente va1 enfrentar o problema dos prazos. 

Então, creio ser importante que o Senado -Federal, na 
hora em que se fosse discutir a reforma fiscal, já pudesse 
até participar dessas conversações, para fazer um entendi
mento conjunto e possibilitar que ela possa ser aprovada nesta 
Casa em trinta dias, senão, certamente, ficará para o imo 
que vem; o que me preocupa. 

Por outro lado, há quinze dias estou querendO fazer uma 
análise crítica, mais do que construtiva, da reforma adminis
trativa, para chegar, inclusive, a algumas conclusões que sejam 
consensuais no Senado Federal, mas me parece que isso seria 
inconseqüente enquanto não tivermos a Liderança do Gover
no, porque, inclusive, há algumas informações, algumas dúvi
das que tenho com relação ao que motivou a reforma adminis
trativa que, certamente, s6 poderiam ser dirimidas pela Lide-
rança do Governo. --

De modo que deixo aqui este apelo e tenho certeza de 
que qualquer dos Senadores que estão sendo cogitados para 
a Liderança do Governo vai exercer essa funÇão cOm a-maior 
eficiência e dentro de um clima amistoso. V amos discutir como -
sempre discutimos no Senado Federal, mas é importante 
que seja designada essa Liderança. 

Faço o apelo a V.EX' e, se não for um apelo iltdeViOO, 
também ao Senador Humberto Lucena para que isso seja 
urgenciado. 

• ~ SR •. PRESIDENTE (Mauro BeneVides) - A Presi
dencta fará chegar ao Senhor Presidente da República o apelo 
agora transmitido, no sentido de que Sua Excelência: indique 
aquele que nesta Casa deverá representar o pensamento do 
Poder Executivo. 

~ <7rto que, em relação à Câmara dos Deputados, essa 
med.Ida Já foi a4ütada. Ainda ontem, na sessão do Congresso 
NaCional, o Deputado Roberto Freire exerceu a Liderança 
do Governo e o fez, já naquele primeiro momento, com indis
cutível proficiência e dinamismo. 

No que concerne a sugestão rela:cienada com a partici
pação do Senado Federal nos estudos que estão sendo proces
$3-.dos, a nível de Câmara dos Deputados, sobre o ajuste fiscal 
a Presidênci.a entende que é absolutamente procedente ~ 
apree~? 9t-e domi~a o nobre Senado:r Affonso Camargo. 
E, na ultinla terça-feira, quand_O nos reunimos7 o Presidente 
da Casa com Líderes partidários, nos preocupainos em exter
nar a nossa. apreensão diante da proximidade do término do 
ano legislativo e os compromissos na aprOvação. de impor" 
tantes matérias. · 

Em relação ao ajuste fiscal, ainda mais a circunstância 
.de que para que ele possa produzir os devidos e legais efeitos,. 

teremos que respeitar o prindpio da anualidade, ou seja, apro
vá-lo e fazê-lo promulgar oomo lei até 31 de dezembro. 

Portanto, é procedente a sugestão do nobre Senador Al
fonso Camargo e esperamos que as· Lideranças desta Casa, 
reconhecidamente dinâmicas e ateritas à qüestâó, pOsSam, por 
iniciativa própria; "eStabelecer contato com as Bancádas dos 
mesmos Partidos na Câmara dos Deputados e se registrar, 
aí, um acompanhamento para que não se subtraia do Senado 
a apreciação de um tema de inquestionável relevância, e nem 
se o faça dentro daquela limitação que já contou nesta Casa 
com a mais rigorosa reaçãó, capitaneada por mim mesmo, 
entendendo que se deve assegurar ao Senado um espaço de 
tempo regimental que lhe garanta debruçar-se sobre uma pro
posição de tamanha relevância. 

-O SR. PRESIDENTE (Mauro B_enevides) - Concedo 
a palavra ao nobre Senador Ronaldo Aragão. (Pausa.) 

Neste exato momento, S.Ex• não se encontra em plenário. 
O orador imediatamente inscrito é o nobre Senador Humberto 
Lucena, a quem concedo a palavra. 

O SR. HUMBERTO LUCENA (PMDB- PB. Pronuncia 
o seguinte discurso. Sem revfsão do orador.) -Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, inicialmente, reporto-me à questão, há pouco, 
colocada pelo nobre Senador AffonsO Camargo para dizer 
que, de minha parte, comungo com o ponto de vista de V. 
Ex\ Sr. Presidente Mauro Benevides, quanto à necessidade 
de se levar ao conhecimento do Senhor Presidente da Repú
blica essa preocupação que, hoje, domina não apenas a Ban
cada do PTB, mas todas as Bancadas nesta Casa. Sobretudo 

- num Governo como o arual, de coalizão nacional, faz-se neces-
-SáiiO -e c Urgente a- çlesignaçãO de um Líder do Governo, a 
fim de melhor coordenar todas as matérias em tramitação, 
não apenas no Senado, mas no Congi"esSó Nacional. , 

Tenho feito um grande esforço junto ao Líde"r- dO meu 
Partido na Câmara dos Deputados, Deputado Gene baldo Cor~ 

-reia, no sentido de nos mantermos, tanto quanto possível, 
entrosados no exame das várias matédas em andamento no 
Congresso Nacional. sendo de salientar, porém, a dificuldade 
que temos de acompanhar mais de pe~o os váriós projetes 
de lei que ali- tramitam, tendo em vi~ta que a .Câmara dos 
Deputados instituitúiõ seu próprio Regimento- como sabem 
V. Ex• e os demais Senãdores - um chamado ~·colégio de> 
Líderes'', que costuma se reunir, periodicamente para delibe
rai:" sçbre pautas prioritárias e-, até, sobre o mérito das propo
sições.em andamento naquela Casa do Congresso Nacional. 

Sr. Presidente, Srs: Senadores, pass.ado. quase um mês 
da posse do Vice-Presidente em _exercício Itamar Franco, a 
Nação permanece ·ainda-sobressaltada, ao tomar consciéncia 
plena da~ enormes dificuldáàés que lhe -foram lega"das pela 
política do Governo- Collor. · 

Sem medo de errar,- pode-se dize'i- que·. o. desafio que 
se coloca diante do novo Governo é um dos maiores e mais 
graves com-que já se defrontaram, até hoje, os govelll()S que 
se sucederam na História- do País. Não apenas pela árdua 
tarefa de, em curto prazo, colocar a economia no plano da 
estabilização, mas também, e fundamentalmente pela necessi
~a.de imperiosa de se promover, a médio prazo, a retomada 
sustentada e sustentável do desenvolvimento, assegurado pela 
firme manutençãÇJ da soberania nacional. 

Não sem razão, tem-se pronunciado, com veemência e 
preocupação, o Presidente Itamar Franco sobre a grave crise 
setial. Os episódios ·recentes nas grandes capitais., como os 
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arrastões no Rio de Janeiro e a rebelião dos menores infratores 
do Tatuapé, em São Paulo, não são fatos desconectados da 
triste realidade social brasileira. São, tão-somente, trailers 
de uma convulsão generalizada, ameaçadora das instituições, 
que cabe a todos nós buscar evitar_, a todo c~stç_ e -priorita
riamente. 

O Ministro do Trabal_ho, Waltef-BarelliL declarou, por 
exemplo, em entrevista ao jornal Correio Braziliense, de 11 
de outubro último, que há, hoje, 5 milhões de desen:tpregados 
no Brasil. É um n_ú_mero _que deve causar muita apreensão, 
com certeza, a todos _que têm consciência do seu significaâo. 
E, mais ainda, a eles devemos somar os dois milhões e qui
nhentos mil jovenS:,- que assOmani ao mercado de trabalho 
pela primeira vez anUalmente, sem perspectiva concreta. Mas, 
muito mais ainda, se nos lembrarmos que a eles se agrega 
outro contingente muito maior: 65 milhões de pessoas, atual
mente alijadas de um universo- conhecido como população 
economicamente ativa, configurariao-se assim- uma tragédia 
a que poucos países têm o triste priVilégio de assistir. 

As políticâs recessivas que, ao longo- dOs últimoS-12 anos: 
vêm-se_ repetindo, e particularmente as medidas implemen
tadas pelo Governo Collor, cumpriram o triste -papel de não 
apenas malograrem no seu intuito declarado de conseguir a 
estabilização económica, mas de contribuir formidavelmente 
para agravar ainda mais a miséria -e desarticular o sistema 
económico. 

Com efeito, Sr. Presidente e Srs. Senadores, o -desem
prego aumentou, entre nós, a uma taxa absU.fda de 17,7%, 
no período que se estende de março de 1990 até os d~as atuats. 
Os investimentos sociais per capita, no Governo, viram-se 
reduzidos em 19%. A educação sofreu um corte de 50% em 
suas verbas. A merenda escolar e a ce~ta Qásica foiam à:tirliidas 
pela amputação de_ 45% dos recursos a elas _deStinados. E, 
o mais importante, o setor da saúde pública viu garfados 39% 
do seu orçamento. . 

São __ d_ados coligidos pelo próprio Governo, anunciados 
que foram pela Secretaria de Planejamento- da Presidência 
da República. 

E tem- mais, Sr. Presidente e Srs. Senadores, na área 
empresarial privada, o transtorno não tem sido menor. Du
rante o período antes ref~rido~ 3.346 empresas faliram e 2.027 
entraram em concordata. Os· prejuízos- das que ainda se man
têm enfrentando o caudal recessivo são enormes. Setore~ in
dustriais inteiros se encontram_ na im_inência do desapareci
mento diante da inexistêricia de demanda, como atesta a pro
dução de bens de capital sob encomenda. 

Segundo o BNDES, esse setor, que tradidóilalmente pro
duzia em torno de 10 bilhões de dólares anuais, não deverá 
atingir, este ano, a cifra de 3 bilhõ~s ~e dólares. 

Mas, como não poderia deixar de ser, é no comércio 
varejista que se reflete, de forma mais visível ainda, a cruel
dade da perda do poder aquisitivo da população, submetida 
a um estarrecedor arrocho salarial, em particular os assala
riados de baixa renda. O comércio paulistano, por exemplo, 
neste mês de outubro, terá um desempenho 63.25% abaixo 
da média de 1986. 

. Tudo isso, Sr. Presidente, Srs. Senado~es, imposto à 
sociedade, sob a alegação de que, em pouco tempo, teríamos 
debelado o processo inflacionáriO e saneado as finanças públi
cas. E, por mais que se denunciasse essa falácia, continuou-se 
~ implementar iniquamente a política económica ortodoxa, 
restritiva, monitorada pelo FMI. E o resultado está aí a nos 

aiJleaçar e a colocar cm xeque o novo Governo, se não forem 
urgentemente niu'dad.Os os ru-mos de nOssa economia. __ 

Como disSe Jonh Kenneth Galbraith: "Nada enfraquece 
tanto o governO Como a inflação persistente". E a nossa infla
ção, malgrado essa política recessiva e perversã, permanece, 
há um ano, no altíssimo patamar de 20 a 25% ao mês. Por 
Outro lado, não é menos perigosa a herança deixada pelo 
Gover!lo Co1Ior n·o tocante às finanças pUblicas. Segundo in
formações da Se_cretaria de_ Planejamento _da República, o 
rombo financeiro (J'ue o Governo Itamar Franco tem ameaça
doramente diante de si alcança, hoje, nada mais nada menos 
do que a quantia de 20 bilhões de dólares. A dívida pública 
corre célere para equiparar-se às condições das vésperas do 
Governo Collor. · ---- ---

Evidentemente, Sr. Presidente, Srs. Senadores, esses da
doS indicam uma crise gravíssima, tanto que nada mais com
preensível que dêem margem ao recrudescimento de posturas 
pessimistas, eivadas de ceticísmo e até de preconceitOs ·regio
nalístas que, em boa hora, já se vão dissipando c se voTatizando 
rto vâcuo ~o seu conteúdo para se prognosticar negativamente 
quanto ao êxito do novo Governo. 

Mas, se nos dermos ao trabalho de recapitulação histó
rica, veremos que o Brasil já enfrentou crises- similares, senão 
em termos sociais tão agudos, com certeza em termos econô
micos. Foi assim nos anos30, por exemplo, quando a economia 

-· nacional encontrava-se fortemente abalada, sofrendo seme
lhantemente os impactos do grave declíniO da economia munw 
dial, conhecido como a neodepressão. 

-o Sr. Onofre Quinan- Permite-me V._ Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Concedo um aparte 
ao nobre Senador. · 

O Sr. Onofre Quinan - O assunto que V. Ex.• está abor
dando neste momento é,_ sem dúvida nenhuma, o mais impor
tante para o povo brasileiro, para a Nação brasileira. A crise 
se tornou tão aguda que eu duvido que tenha algum governo 
que consiga gov_ernar este País. Hoje eu tive a oportunidade 
de, com a Bancada do meu Estado, o PMDB, fazer uma 
visita ao Presidente da República. E lá, entre outros assuntos 
que foram abordados, um foi exatamente este que V. Ex~ 
está colocando. E eu_ tive a oportunidade de_ dizer a_o Presiw 
dente da Repúhlica que nós temos que ter como prioridade 
absoluta a saída dessa recessão, porque ela só nós traz male
fícios de toda ordem; e temos que tomar medidas urgentes 
para a redução dos custos do dinheiro. Quando digo redução 
do custo do dinheiro não falo cm dinheiro subsidiado, deixe 
que o dinheiro siga a lei de mercado: oferta e procura. Por 
quê? O dinheiro a custo alto, a custos fictícios em que está, 

__ é inibid_or_da produção, e é ela que vai salvar a Nação e 
o povo brasileiro. Portanto,· quero cumprimentar V. Ex• pelo 
seu pronunciamento. Sem dúvida alguma~ esta Casa, que 

tem grandes valores, poderá levar ao Presidente da República 
muitos subsídios, entre os quais aqueles que devem ter corno 
prioridade o desalojamento da recessão, porque não é o Presi
dente Itamar, com a sua boa intenção, com a sua honradez, 
que vai conseguir governar este País Coin a itual recess3o. 
Muito obrigado . 

O SR- HUMBERTO LUCENA - Agradeço-lhe, nobre 
Senador Onofre Quinan. que além de representante de Goiás 
neste Senado é um empresário vitorioso e, como tal, conhece 
mais de perto ainda o grande drama em que vivemos neste 
instante, no que tange à recessão que atormenta a todos_nós 



Ourubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 30 8615 

brasileiros, mas que, sobretudo, atinge em cheio a imensa 
maioria da nossa população, constituída de trabalhadores, 
dos campos e das cidades. . _ _ __ 

Tenho absoluta certeza de que vivemos um_ momento 
dramático -V. Ex• há de ver o fecho deste pronunciamento 
-que seria o ideal para todos juntos, num esfoiÇO comum, 
já que estamos numa coalizão nacional. tentarmos encontrar, 
junto com o Presidente cm exercício Itamar Franco, uma 
saída honrosa para essa crise, sob pena de pormos em risco
a própria sorte do nosso projeto democrátic.o. _. 

O Sr. Epitácio Cafeteira -Permite-me V. Ex~ um aparte? 

O SR. HUMBERTO LUCENA - Com muita honra, no· 
bre Senador. 

O Sr. Epitácio Cafeteira_ - Nobre_ Senador Humberto 
Lucena, a Constituição criou, a partir do fim do Imposto 
de Vendas e Consignações, substituído pelo de Circulação 
de Mercadorias, o Fundo de Participação dos Estados e Muni
cípios, e foi criando organismos, no sentido de garantir receitas 
aos Estados e Municípios. Na realidade, os representantes 
do povo, ao fazerem a última Constituição, avançaram quanto 
puderam no total arrecadado pela União, para levar para 
os Estados e Municípios. Então, a arrecadação federal ficou 
como que indexada; dela apenas uma parte cabe à União, 
o resto vai para Estados c Municípios. De repente, vemos 
que é grande o número de municípios onde o prefeito não 
tem o menor interesse de _ar_recadar; eles não estão falando 
a linguagem - vamos dizer, até popular - da poupança, 
eles estão numa gastança. Há municípios onde as primeiras 
medidas do prefeito é comprar duas D-20 etc .•. embora o 
funcionalismo seja mal pago; o município gasta muito e não 
arrecada. Isso faz com que fiquemos aqui, a nível federal 
e a nível de governo, a imaginar um ajuste fiscal para ter 
que arrecadar muito mais e, assim, fazer funcionar a máquina 
federal. Mas ternos que entender que da maneira corno está, 
vamos chegando à exaustão do contribuinte, porque tudo o 
que o Governo Federn.l arrecada fica com pequena parte dian
te do trabalho e da máquina que ele usa para arrecadar. O 
mais é devolvido aOs Estados e Municípios. Temos, assim, 
que ter a consciência e, aí, sim, é preciso estudar-se um ajuste 
na distribuição fiscal. Não é um ajuste no avanço do c.ontri_
buinte, mas na distribuição do bolo arrecadado. Essa é a 
única forma. Fora disso, vamos caminhar para aumentar a 
recessão, aumentar o desemprego e criar esse caos a_ que 
estamos assistindo aproximar cada vez mais, velozmente. Isso 
normalmente não são palavras para um político que representa 
um Estado. Normalmente, est_<i_ muito mais interessado na 
vida do Estado _e do Município do que na vida da União. 
É mais ou menos como se pegar uma vaca prenha e se pensar 
em salvar o bezerro, não dando importância à vida da matriz. 
Não se pode salvar o Estado e o Município enquanto este 
País estiver caminhando a passos céleres para o caos, para 
o abismo, para a hiperinflação, para o desemprego, para a 
e, como dizia algum tempo o ex-Presidente João Baptista 

Figueiredo, para a pororoca social, que depois virou arrastão. 
Ouvi, estarrecido, o conselho que as autoridades de São Paulo 
estavam dando ao povo paulista: "Não passem na praça da 
Sé porque lá existe um número muito grande de pivetes arma
dos que ali dormiram". Ora, na hora em que o Governo 
se mostra enfraquecido até para garantir o ir e vir do cidadão, 
é porque realmente o caos social está muito próximo. Tenho 
certeza de que talvez seja essa a maior das angústias do Presi- · 

dente Itamar Franco. Parabéns a V, Ex~ por abordar um tema 
da mais_ alta importância neste mOm<into, que diria que é 
de_rredifação nacio'n:al,_ de: perplexidade mesmo, onde cada 
~in de .nós procura: examinar algUma'forrila, alguma solução, 
alguma porta de saída para esse Jn:ómentO _angtistiaflte -etn 
que vivemos. --,- - -

. O SR.. HUMBER,tO LUCENA -Muito grato a V. Ex•, 
Senador Epitácio Cafeteira pelo aparte (iue é rll_uit6 lúCido 
e __ traz a experiência do ex-Governador de Estado que viveu 
tão de perto todos esses problemas e que, por conseguinte, 
tem muito a nos ensinar e a discutir-na hora em que levahtantos 
um tema como es~e. Qiante inclusive da preocupação que 
tem_domin-ado- pelo-que diz a írnprerisa- o Senhor Presi~ 
dente da República etn exercíciO qua:nto ao risco· de uma 
convulsão social. 

- Ainda ontem; OuVi uma e-núevista do Gpvernàdo_r do 
Espírito Santo, que, saindo S_. Ex~ de uma audiência com 
o Senhor Presidente Itamar Franco, mencionava justamente 
o apelo que recebeu no sentido de reunir todos.os governa
dores com o Presidente da República com a finalidade de 
se· criar, imaginar meioS e modos de evitar o agravamento 
da crisC: social. 

Partil~o com y._EX\ portanto, da necessidade de uma 
reflçxão sobre essas -medidas; daí o final do pronunciamento 
que trago hoje ao Senado. Creio que na raiz de tuçlo est~ 
justainente aquilo que vimos combatendo e ainda hoje conti
nuamos a comentar: a r~cessão que se instalou no País e 
pa-ralisou as atividades produtivas. - _ 

C9stu~o dize{ e repetir que não -sou· economista, m_as 
bachflre_l em política, e considero-me um té_cnico em idéias 
geraís'. ··sou leitor assíduo dos best-sellers dOs economistas, 
dos coinentaristas de' economia e sei perfeitamente ·que Oão 
se p-ode sair de uma situação corno essa sem faze;:r ctescer 
a produção. Não acredito em uma política de combate à ~nfla
ção que tenha por meta a paralisação da atividade produtiva; 
o last_rõ da moeda antigamente era o ouro. Lastro que já 
está superado até pOrque não ternos reservas para tal; hoje, 
o lastro.do nosso pobre cruzeiro é a produção, pois somente 
elíl cria riqueza e emprego, aumenta o ·valor real do Salário 
e, ·po~rtanto, faz co"ril ·que se reacenda a -esperança de viver 
em um- País tão afligido socialmente como- o nosso. 

_ Pr_ossigo m_lleitura,_ Sr. Presidente, quando aludia à crise 
da década de 30. 

O fato é. que- o País soube reagir e sair daquela crise. 
Os_roecanismós cr_iativos trazidos a lume na época, como a 
reserva de mercado e substituição de importações, curilpiifam 
o seu papel histórico e, com todas as re~ervas de _cuobo social 
que _se possam assaçar contra eles, levar:am o País a um cres~i
mento económico i'(lvejável no mundo. capitalista, pelo menos 
inicialmente. Tivemos a necessária ·soherania e independência 
para definir nossa capacidade de importar, estabelecer o nosso 
direito de reser'\l'ar e proteger nossa indústria nascente_ de 
forma adequada. 

E aqui como sói acontecer sempre que me refiro ao 
tema económico abi'ó um parênteses para relembrar- e não 
me canso de fazê-lo ao Senado- a figura histórica de Juscelino 
Kubitschek de Oliveira. Deu S. Ex~ uril exemplo extraordi
nário ao País de como se pode- mesmo no presidencialismo, 
que é um sistema hoje tão malsinado -com vontade, coro 
determinação e coni coragem fazer crescer a economia e, 
portanto, revolucionar um País como __ o Biasil. Foi ele, justa
mente no seu governo. "ao cumprir aquele slogan histórico 



8616 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção li) Outubro de 1992 

de 50 anos em 5, que consegl!iu fazer o milagre da-industriaw 
lização do CentrowSul, da indústria automobilística no ABC 
paulista, geradora do sindicalismo forte <i_ue trouxe, em conse
qüência, o PT, que redundou na própria liderança nacional 
de Luís Ignácio Lula da Silva. 

Portanto, se não fosse o imenso esforço desenvolvirn.en
tista de Juscelino Kubitschek, o Brasil de hoje não estaria 
nos moldes atuais, Assim, aCredito que devemos ter a coragem 
de nos mirar no _seu exemplo. E, diga-se de passagem, na 
hora em que ele, àquela época, elaborava· cr--seu Plano de 
Metas -já o lembrei no Senado -foi alertado, pelo Fundo 
Monetário Internacional, de que o Plano era inviável, pois 
se fosse executado levaria o Brasil a uma inflação brutal. 
Pois S. Ex~, que tinha chamado Raul Prebisch para conceber 
o Plano com a ajuda de Celso Furtado, tomou a decisão inau
dita de romper com o Fundo Monetário Internacional e execu
tou o seu Plano. E hoje temos um 'Brasil que se divide, na 
história mais recente, em antes e dePois de Juscelino Kubits-
chek de Oliveira. · · · -

Nos dias atuais, certamente, não é mais esse-modelo que 
devemos repetir, particularmente agora, diante das_ modifi
cações profundas da ordem económica in-teriiãcional, expres
sas sobretudo nos imensos avanços tecnológicos que configu
ram a chamada "Terceiia Revolução In-dustriar•:----

Essa contingência:; Sr. Presidente, Srs. Senadores, obvia
mente nos impõe a adoção de uma postura distinta daquela 
dos anos 30 e_ até depois dos anos 60, mas o exemplo de 
criatividade e dinamismo continua vivo. · · 

Hoje, trata-se de promover· a abertura de nossa economia 
e de revisar a nossa inserção no cenário económico mundial, 
o que, seguramente, implicará mudanças estruturais profun
das que significam, mais do que antes, um esforço de planeja
mento global de nossa economia. 

Inclusive, esse planejamento nunca fÕi abandonado pelos 
países que estão, -hoje, na dianteira do procesSo econ6miCo 
internacional, como é o caso do Japão, da Comunidade Euro
péia, dos Tigres Asiáticos etc, diferentemerite dos que abdíca
ram desse concurso e implementaram práticas neo-liberais, 
fortemente desarticuladoras do Estado, como os Estados Uni
dos e a Inglaterra, que estão, no momento, colhendo os frutos 
negativos e expressos em enorme défidfgtobal de profundas 
crises sociais. - ' -

A revisão do papel estatal, logicamente, é inquestiOn-ável; 
contudo, nenhum país bem sucedido promoveu o desmante
lamento do Estado, tirando-o totalmente da economia e dei
xando esta ao sabor da mão invisível do mercado. _ 

O Estado Cõntinuii-flmdamental;Como fator orientador 
e respaldador do crescimento e do desenvolvimento sódõ-eco
nômico~ principalmente em pafses como o nosso, que enfren
tam tão sérias distorções sócio-economicaS. 

NossO'parque industrial, por exemplo, não pode prescin
dir desse apoio a traduzir-se numa· política específica que, 
verdadeiramente, sinalize avanços para esse setor, em termos 
de sua recuperação e renovação. 

Depois de ter completado a sua matriz, mesmo que às 
avessas dos processos industriais clássicos, pois o seu departa
mento 1, suas indústrias de base e de bem de capital, só 
há décadas se consolidou, esse parque, por mais combalido 
que esteja, pois que submetido à política equivocada todo 
esse tempo, contínua sendo a base fundamental para que o 
P~ís avance na bus~ .de _r.eto~ar o tempo perdido. _ __ 

E, para tal, faz-se mister que se construa a intermediação 
financeira em bases sólidas capazes de dar-lhe a necessária 

substância que impulsione a verdadeira modernização, a partir 
do fortalecimento do mercado interno sem o que não se poderá 
fãlãr em competitividade internacional. Nesse sentido, há que 
se louvar a nova diretriz que está sendo desenvolvida nos 
rumos do BNDES. 

Na verdade, a formulação de uma política de industria
lízação, realmente nova, mlo pode esquecer na necessidade 
básica de se construir no País a estrutura financeira respal
dadora desse processo. 

E o BNDES, anteS de um banco de meras privatizações 
de que deva seguir cuidando, tem que prioritariamente intervir 
para a reestruturação do parque fabril brasileiro. COm efeito, 
esse banco nos últimos tempos não desempenhou esse papel. 
Conforme anunciou o seu novo Presidente, economista Antô
nio Barros de Castro, os desembolsos do BNDES para o 
fomento industrial, para o período 90/91, foram de Cr$ 5 
trilhões, o que é muito pouco se lembrarmos que, em 1978, 
já havia atingido a cifra de Cr$ 6,5 trilhões. 

Significa, Sr. Presidente e Srs. Senadores, que o novo 
Governo tem, diante de si, a tarefa hercúlea de planejar bem, 
a médio e a lOngo prazo, tarefa que me-parece já corretamente 
delineada. na medida em que se busca retomar este caminho, 
com o desmembramento da área da economia, resgatando-se 
o plailejamento e oferecendo-lhe a necessária e fundamental 
autonomia. Contudo, o desafio do curto prazo é inexorável. 
Conter o processo inflaciorlário e, ao mesmo tempo, promover 
a retomada do crescimento é como ele se resume nesse mo
mento. E, a meu ver, o novo Governo tem vários-pontos 
fortes para conseguir êxito nessa empreitada. Fundamental
merite, conta ele com inquestionável inaioria legislativa, den
tro de um Ministério de coalizão nacional, capaz de render-lhe 
a aprovação de medidas que; positiva:mehte, reforcem a situa
ção tributária, além de ter, hoje, todas as condições políticas 
e morais para combater a sonegação fiscal. 

Sem dúvida, a situação emergencial está a exigír ·uma 
reforma fiscal tributária, que -posSibilite condições financeiras 
básicas para que o Estado soerga as suas financas, possa réro
mar o crescimento, reveja a perversa distribuição de renda, 
prOmova a reforma da estrutura agrária e tantos outros pontos 
importanteS vinculados às modificações estruturais que têm 
de ser implementadas. Enfim, sair das aflições do curto é 
curtíssimo prazos para poder avanÇar no grande projeto nacio
nal de desenvolvimento. E, nesse mister, o apoio político 
e legislativo é fundamental e indispensável. 

Entretanto, Sr. Présidente, Srs. Senador_es, essa reforma 
emergencial não pode ser entendida linearmente, como- se 
fosse uma'' Abre-te Sézarno", capaz de magicamente devolver 
ó País aos trilhos. Ela é, sem dúvida, essencial, necessária, 
mas não é suficiente. A situação grave que _se viVe hoje está 
a exigir muito mais criatividade, visãO muito mais abrangente, 
que permita uma verdadeira mudança de rumos. Novos recur
sos para o Tesouro Nacional, que são enormemente desejá
veis, não significam que o governo, só com eles, habilitar-se-A 
a tirar o País da estagnação económica. Um esforço tributário 
intensifiCado, é bom lembrar, poderia in-Clusive significar um 
recrudescimento recessivo e meSmo inflacionário, particular
mente se atentarmos que a economia enfrenta taxas de ociosi
dade média empresarial da ordem de 30%. 

É preciso ter claros, portanto, os limites dessas medidas 
emergenciais, e que se compreenda que o mais importante 
de todos os caminhos é o do processo de recuperação da 
economia. Ao perinafleceímos na estagnação por mais tempo, 
não terep:J.Os cOmo debater o déficit público e, conseqüen·-
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temente, não teremos sucesso em conter a_inflação, como 
a experiência histórica e os fatos recentes têm mostrado _insofis
mavelmente. 

Em outras palavras, é preciso entender que nãO há por 
que não se iniciar de imediato uma série de políticas que 
estimulem o crescimento! as quais náo devem necessariamente 
signíficar gastos públicos impossíveis: políticas destiriadaS à 
a!llpliação dos mercados interno e externo, que inc_entivem 
a poupança, investimento e o conseqüente aumento dã -pi-Odu~ 
tividade nacional; que possam traduzir-se, por exemplo, na 
mudança da política de juros altos, que está, _como afirma 
o Presidente do Citibank do Brasil, Álvaro Pereira çle Souza, 
no seu limite de exaustão. São decisões que dcv~m estar volta
das para a criação de novos empregos, onde desponta a área 
da construção civiL É a continuação criteriosa -do processo 
de privatização, que deve ser canalizado muito mafs para os 
setores mais deficitários para o Governo, corno são alguns 
serviços públicos, cuja forma de concessão Qeve ser .urgente-
mente revista. - -

Em suma, Sr. Presidente, Srs. Senadores, minha com
preensão é de que todos esses pontos, pela necessidade impe
riosa de serem atacados o quanto antes e pela flagrante_ dificul
dade que encerram, exigem nossa profunda solid3iieda-de para 
com o Governo. Essa é, evidentement~, a posição- dõ meu 
Partido, do PMDB, que. consciente do papel por ele cumprido 
e das responsabilidades assumidas perante o País ao ter contri
buído decisivamente para o afastamento do Presidente Fer
nando Collor de Mello propõe, neste momento, por meu inter
médio, a construção de um Pacto Nacional de Solidariedade 
Política e Econômica, para tirar o País da crise, firmado entre 
os representantes do Estado, através do Governo, dos partidos 
políticos e da sociedade civil. Muitas das inedidas a que me 
referi ao longo do meu pronunciamento são, €:videnteinerlte, 
parte das sugestões de um Programa Mínimo de Emergência, 
com vistas ao tão nec_essário declínio de inflação, do equilíbrio 
das contas públicas e a recuperação da capacidade de investi
mento do Estado, para um duradouro crescimento económico, 
coin a -queda do desemprego, e uma efetiv<l redistribuição 
de renda. que há de passar, urgentemente. pela tentativa de 
restaurar, embora aos poucos, o valor real do salário~dos 
trabalhadores do setor público e do setor privado. 

Trãta-se de uma verdadeira postura de mudança; da ado
ção de medidas resultantes de um amplo compromisso nacio
nal, que não exclui ou posterga o conjunto de iniciativas para 
a reestruturação profunda e modernizad01:a do Estado e de 
consolidação das bases económicas e institu~io-naispara o de
senvolvimento. 

Finalmente, Sr. Presidente e Srs. Senado~es~ -~ preciso 
reafirmar que a gravidade e a complexidade da situação que 
o País vive preocupa a todos nós, mas, ao mesmo tetnpo, 
nos indica condições propfcias para que se construa uma mu· 
dança salutar nas relações políticas nacionais, como disseCa
mõ._es: 

"Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades. 
Muda~se o ser, muda-se a confiança: 
todo o mundo é composto de mudança, 
tomando sempre novas qualidade_s''_._ 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente. 
Durante 'o discurso do Sr. H~mberto Ll!Cena, o 

Sr. Mauro Benevides, Preside.nt4 .deixa a cadeira da 
presidência, que é ocupada pelo Sr. Rachid Saldanha 
Derzi, 3~ Se_cretário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) --: Con
~0 a palavra ao nobre Senador ?-~~aldo Aragão. 

O SR. RONALDÓ ARAGÃO (PMDB-RO. Pronuncia o 
seguinte discurso. Sem revisão do or:ador.)- S~. Presidente 
e .Srs. Senadores: o Congresso N~çion~l terá que discutir e 
enfrentar, seriamente, o problema da reforma fiscal nos próxi
mos dias. Não é ma_is possível evitar O' assunto ou tentar contor
ná-lo através de paliativos, porque o- Brasil convive com a 
mais longa recessão do mundo há quase uma década. Esse 
fenómeno é mesclado a elevadíssimaS taxas de inflação. O 
Estado brasileiro faliu. Não possui recursos para realizar os 
investimentos fundamentais. Seus recursos são limitados a 
pagamentOs de pessoal e à rolagem de- suas dívjdas internas 
e externas. 

Todos aqui, nesta Casa, sabem o que significou a chamad~ 
década perdida, os anos 80, quando o Governo brasileiro 
tentou escamotear a_realidade. Não chegou a lugar nenhum. 
Desde o Governo Figueiredo, com as sücessivas e não- cum
pridas- cartas de intenção ao Fundo Monetário Internacio~al, 
suas modificações de moeda, sua mora~ória, até o Plano Ço
llor, com o confisco da poupanç-a, -nada deu certo. A verdade 
_é que o GOverno gasta demais e arrecada de menos. Iss_o 
significa que aihda existem os recurs9s para os investimentos 
essenciais nos setores produtivos e nos segmentos menos assis
tidos da sociedade. 

As sucessivas administrações têm enfrentado o problema 
através de emissão de moeda, o que concorre_ para elevar 
as taxas de inflação. A principal conseqüência dessa sucessão 
de equívocos está em que o Br~il optou pela piOr das opções 
disponíveis: parou de crescer! Sua indústria caminha rapida
mente para a obsolescência; cessou de gerar empregos e con
vive com uma inflação que. além de elevada, é persistente. 
Não _há agora mais espaço para que nós, do Congresso Nacio
nal,_ deixemos de examinar com profundidade a questão do 
Estado. No Brasil, o Estado assumiu uma proporção demasia
damente grande, incapaz de ser suportada pelos contribuintes. 

Aliás, é urgente rever todo·o sistema tributário naCional, 
porque ele é inquestíonaveliDJ!nte anacrõriíco. Os pesadís:. 
simos tributos determinados _aos con.tribuintes estão produ
zindo um fenômeno cada vez mais preocupante. O índice 
de inadimplência é assustador. Neste ano, por exemplo, quase 
50% dos contribuintes- pessoas físicas -simplesmente nem 
sequer apresentaram suas declarações d_e renda. A economia 
informal já se ~quiVale, percentualmente, à economia formàl. 
Ou seja, em matéria tributária e fiscal, o Governo administra, 
no máximo, a metade da economia brasileira. Os outros 50% 

-encontraram as brechas na legislação esirÍlplesrrÍente não con-
tribuem com nada. 

É fundamental, portanto, ·encontfar um novo equilíbrio 
--e buscar afixação de alíquotas compatíveis com c_ontríbuintes, 

que estão sentindo e vivendo urna pesada recessão. O Estado 
-precisa reduzir· o seu tamanho e dirigír-os se-us investimentos 
para as áreas essenciais no campo social e nos chamados se to
res estratégicos. Todo o resto fica por conta da iniciativa priva
da. E aí a reforma fiscal torna-se .uma conseqüência desse 
novo modelo destinado a evitar que a década de 90 seja tam
bém.-uma década perdida. ·Deseja-se um Estado m1nor, que 
arrecade mais de um• maior número de contribuiYJ.tes, que 
pagarão menos. Parece ser esse o objetivo c~msensual de quem 
está trabalhando Iia matéria. 
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É elogiável, Sr. PreSíderite,-sr·s--:-Senadores~ que os Minis
tros e os parlamentares cri volvidos no assunto tenham abando
nado a idéia de reali?:_(l:r_ qma refornia de emergência, que 
seria um remendo, para adotar a sistemática de mergulhar 
a fundo no assunto e tentar produzir uma reforma que tenha 
objetiVOs e Conteúdo~- Dessa vez- tudo indica - Governo 
e Cong~esso vão atacar de frente o prOblema e analisar todas 
as suas complexas conseqüências, que envolvem a participação 
e a responsabilidade de estados e municípios. 

As idéias são muitas, os argumentos são diversos. as teses 
variam·, ·as razões ·são p-onderáveis, mas não caberiam todas 
dentro des_te discurso. Uma reforma fiscal profunda e abran
gente exige estudo, meditação e muita determinação. É assun
to delicado e verdadeiramente difícil. Gostaria, no entanto, 
de antecipar um ponto de vista contrário à adoção do Imposto 
sobre Transações Financeiras, o já chamadn JTF, sem que 
sejam extintos tOdos os demais tributos. 

Contra o ITF isolãdamente_ eXistem ~rgumentós poride-
ráveis. -A ãdoção des.s~ il]lposto, por exeritplo, foi estUdada 
por técnicos do FederFtl Reserve, o Hanco _Central dos Estados 
Unidos, que desaconSelhara sua utilizaçãO. Segiiiidcides, esse 
impo"sto poderá provocar maior desvalorização do cruzeiro 
frente a outras_ moedâs, desvio das Ifqliidações financeiras 
para o exterior,- proVóciüido desemprego no setor bancário 
e maior concentração fiiümceira. · - "';: 

Os argumentos favoràveis são, nõ fmt~~tO~ tarribém muito 
ponderáveis. O ITF, desde que adotado isoladamente, des
montaria, em grande parte, a máquina da Receita Federal, 
cujo custo de funcíonamento é elevadíssimo para a Nação 
e extremamente burocratizado. O nov_ci sistema tornaria o 
mecanismo de arrecadação muito mais fáêil, cristalino e trans
parente. Além de todas essas vantagens, incorporaria a econo
mia inforinal, unia v"ez que todos Os usuáriOs de cheques esta
riam pagando impoStOS no ato da emissão daquele documento. 
Todos pagam; portanto, todos pagam -~enos. O argumento 
que trago à consideração de V. Ex~ é o'de que, no entanto, 
não _devemos, nem pode_mos admitir que~ além da reforma 
fiscal profunda e abrangente que deseja o G_overno, seja taPl
bém criado o ITF. A idéia inicial é a do imposto único. É 
evidente que esse iinposto pode sofrér' gradações, desde a 
sodedade benefíC€ifne sein fins lucrativOS ãté a grande empre
sa, mas ele deve ser único; caso contrário, os contribuintes 
vão cair na anmldilha de sempre: a refOrma fiscal mudará 
o nome de alguns impostos, facilitará a vida de algumas empre
sas e obrigará a que paguem, além de tudo, mais um imposto 
nas suas transa-ções financeiras. 

Não existe. exemplo, na Histórüi do Brasil, de imposto 
que, depois de criado, é extinto. A idéia do ITF é íiil:eressante 
e deve ser discutida, mas como imposto úníco. Ele deve substi
tuir todos os outros, inclusive o Imposto_ de Renda. Anuo

. cia-Se, por exemplo, a introdução de impostos para pequenas 
e microempresas._ Isso é ficção, não exis_tem maiS pequenas 
e microempresas, pelo simples fato de que os valores que 
determinavam essa distinção entre empieSã.s não foram corri
gidos. 

Para se ter uma idéia, microempresa é aquela que fatura, 
segundo a Receita Federal, trinta milhões de cruzeiros por 
ano, ou seja, menos de um milhão por ril.ês. Um camelô da 
esquina tem rendimento superior a esse, QUalquer consultório 
médico rende mais do que o índice previsto para a microem-
presa, mesmo nos cálculos. da Receita Fe-deral. -

- O Si-~ Jutahy Magalhães- Permite-me V .Ex~ um aparte, 
nobre Senãdor Ronaldo Aragão? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Ouço V .Ex•, nobre Sena
dor Jutahy Magalhães. 

O Sr. Jutahy Magalhães - Senador Ronaldo Aragão, 
invejo-o porque faz esse pronunciamento. Aqui, desta última 
cadeira, apreciando o discurso de V.Ex~. fico na tentativa 
de me reciclar, de fazer pronunciamentos como o de V .Ex~ 
Estou acostumado a esse tipo de posicionamento, mas, agora, 
por tudo que aí está neste Governo, por tudo aquilo no qual 
acredito, tenho que me reciclar para que eu possa fazer mani
festações em outro sentido. Creio que V.Ex~ analisa, nesta 
tarde, um problema que todos consideramos essencial. Con
cordamos com o fato de ser importante e absolutamente neces
sária uma reforma, uma revisão fiscal. Todos sabemos e todos 
aceitamos- acredito- que o Brasil necessita ter mais recur
sos para evitar que continue o sucateamento_ de todos os seus 
órgãos públícos, de todos os seus serviços públicos. No entan
to, quando chega a hora de escolhermos a solução, surgem 
as diferenças. Francamente, o momento pelo qual passa hoje 
o Congresso Nacional é importante, é o momento adequado 
para essa discussão. A Casa pode encontrar a melhor solução 
para o Brasil. A proposta deve vir do Governo e ser negociada 
com o Congresso Nacional. Os parlamentares, dentro da pers
pectiva de que há um consenso sobre a necessidade de se 
aumentar a arrecadação, de se buscar recursos que estão so
frendo uma evasão, vão deliberar. Todos sabemos, principal
mente os membros da CPI que investiga a evasãO fiscal, 
que a inadimplência fiscal já chega muito próximo da desobe
diência civiL E imprescindível que juntemos nossos esforços 
e aceitemos uma fórmula para aumentar esses recursos. Temos 
9e buscar receita, sem aumentartributos dos que não podem 
pagar. Nós, Congressistas, não nos podemos furtar de conce
der, ainda neste ano, ao Governo, a possibilidade de fazer 
o caixa para o próximo ano. Qualquer Senador, andando 
por este Brasil, verá que os serviços públicos estão totalmente 
deteriorados. As estradas já não existem mais; existem crate
ras. Quanto ao serviço telefônico, se queremos fazer uma 
ligação, já ficamos esperando o ruído; se conseguimos a iiga
ção cai em número errado. Isso é o sucateamento de um 
serviço que já foi considerado um dos melhores do mundo 
até há poucos anos. Todos concordamos com _esses fatos, mas 
quando chega na hora do remédio um diz que não sabe tomar 
remédio em püula, outro diz que não gosta de remédio eferve_s
cente. Ficamos nessa discussão e não chegamos a um final. 
O sentido do meu aparte é chamar _a atenção -- e isso já 
está na mente de todos nós -, para o fato de que temos de 
encontrar uma solução e encaminhá-la de acordo com uma 
discussão ampla no Congresso, com a sociedade. Mas o tempo 
urge; deve _ser encontrada uma solução antes do final do ano. 
porque, do contrário, teremos muita dificuldade em ver o 
Brasil retomar o caminho do desenvolvimento. Ouvimos o 
discurso do Senador Humberto Lucena, falando na questão 
da _produção, que não_ pode haver produção se n~o houver 
reCurso, que tem que haver aumento de produtividade, que 
só' há aumento de produtividade se houver consumo, se não 
houver recurso não há consumo. Tudo isso é um Círculo vicioso 
do qual temos que sair. Parabenizo V.Ex• no momento em 
que faz este importante pronunciamento. 

O SR. RONALDO ARAGÃO - .Agradeço o aparte do 
nobre Senador J utahy Magalhães, com o qual concordamo~. 
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Todos temos a obrigação de contribuir com idéias para o 
Governo, embora a iniciativa - cooc;qfd9 _cp~~V, _Ex•
seja do Poder Executivo. É prccíso também que tanto o Sena
do quanto a Câmara dos Deputados_àêe_m- á Sua ço_n_t_dbuiç~o. 
dizendo qual o melhor caminho a seguir, o que é melhor 
para o Brasil, porque qualquer projeto pode ser melhorado 
com a participação dos vários setores da sociedade. O que 
não poderrios aceitar são o~ projetes prontos, porque o proble
ma do Brasil não é de número de impostos, não é de nome 
de_impostos, mas, sim, de arreca_daç_ão. _ 

Com urna Receita Federal que tem apenas 7.000 funcio
nários, sendo que 2.500 _e:S:tão nos aeroportos e fronteirãs, 
2.500 na burocracia e_só 2.000 fiscais,- não -poderCm6s nunca 
aumentar a arrecadação. Mesmo porque temos uma _sone
gação igual à arrecadação que o País tem hoje. 

O Sr. Jutahy Magalhães- V. Ex~ me permite, nesse 
ponto, uma informação? 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Pois não .. 

O Sr- Jutahy Magalhães- V. Ex• veja o absurdo que 
estava ocorrendo aqui no País. Foi feito_ um concurso públfco 
- vi ontem o programa do Jô Soares, em Aue ele falava 
exatamente ·sobre isso -=-- para Auditor -Fiscal, e quinhentos, 
de um total de 4 mil que passaram, foram chamados. Todos 
sentem a necessidade do aumento do número de auditores 
fiscais e agora vai-se anular o concurso daqueles que já eStão 
aprovados, para se fazer um novo concurso para tentar, então, 
encontrar outra solução, quando todos reconhec~m. como 
V.Ex~ acabou de afirmar, que o número de auditores fiscaiS 
nessa área é muito reduzido.._ Todos os ex-diretores da Receita 
Federal, ligados a essa área, <kclararam de público na CPI 
que uma das razões da evasão fiscal é exatamente a f3.lta 
de pessoal para fiscalização. No entanto, foi realizado um 
concurso no governo passado, estão aí aprovados os canõi
datos, e vão anular o concurso para fazer outro. 

O SR. RONALDO ARAGÃO- Veja V.Ex• a inconse
qüência. 

O Sr. Jutahy Magalhães- Mas isso não é deste Governo, 
não. Vem do governo passado. 

O SR. RONALDO ARAGÃO -Não es!Ou me reíerirido 
ao Governo atual, que mal se instalou. 

Essa reforma fiscal toma-se inócua se não tivermos quem 
vai cobrar. Vamos ficar na mesma sonegação. No Brasil exis
tem as leis que_ pegam e as que não pegam. Isso nâo existe 
no mundo. Existe imposto que pega e imposto que não pega. 

Quando um imposto não está sendo cobrado, cria-se ou
tro imposto. Isso não vai acabar .. nunca. Ternos que fazer 
uma reforma fiscal com os pés no chão e que traga arrecadação 
para o País. Não é criando mais um imposto que vamos_ resol-
ver a situação. _ -,-- __ _ 

Na minha opinião, temos que baixar as alíquotas, pois 
elas estão penalizando um número sjgnificativo de contribuin
tes, enquanto outros não pagam. Se não me engano, mais 
de 50 milhões de cidadãos não apresentaram a declaração 
de Imposto de Renda este ano, porque estavam is_entos. 

Eu entendo que o imposto não pode ser extorsivo, porque 
enseja a sonegação, que é o que ocorre no Brasil. As empresas 
brasileiras. hoje, são proibidã.s de- produzir pelo excesso de 
impostos existentes. _ ~ __ ,_ _ ___ _ __ _ 

A reforma fiscal deve ser abrangente, profunda, porque, 
apen~s com remendos, continuaremos na mesma situação: 

sem arrecadar, com todos os problemas existentes na área 
da_ educação, da saúde, dos transportes, da segurança, e os 
problemas sociais se agravando. 

Temos saídas, é evidente. Temos a agricultu,ra,. que pre
cisa de investimentos. A agricultura pode até_ ser inflacionária, 
o que não acredito, mas é preciso que se invista nessa área 
para se criar empregos, riquezas. 

Deve-se cobrar impostos de quem tem, e se não produ
zimos nada, vamos arrecadar o quê? Não temos o que arreca
dar, porque a recessão está penalizando toda a sociedade 
brasileira. 

Entendo que é preciso investir na agricultura, para come
çarmos a sair da situação de calamidade em que o Brasil 
se encontra. 

Mas, prosseguindo com o meu pronunciamento, Sr. Presi
dente, esse tipo de empresa, na verdade, não existe mais 
no Brasil. 

Todos ultrapassaram os valores prefixados e preferiram 
se esconder na economia informal. Por quê? Porque a carga 
tributária é tamanha que é preferível arriscar sonegando -
ilo Brasil é dessa maneira- trabalhando com um_a _economia 
infor~al, por questão de sobrevivência.-

-E -ilusão ta:s.ar miCro e pequena empresa, porqu-e elas 
simplesmente deixaram de existir: -Até pela falta de correção 
dos seus balanços e pela própria lei que o Governo instituiu. 

Então, apenaS o Governo nã-o percebeu o fenómeno por 
ele mesmo criado. Por esta razão, se nós Parlamentares con
cotdarmos _em taxar essas empresas e além disso criar o ITF, 
estaremos contribUindo para o aumento da economia informal 
e m\o-pã.ra a- elevação da arrecadação do Estado. 

A profunda e abrangente reforma fiscal deve levar em 
consideração a situação do País. O Brã.sil tem uma ecotiomia 
forte, a mais forte da América Latina, que tein vividO-e Sõtire
vivido a todas os sobressaltos e administrações que tentaram 
contornar os problemas ao invés de enfrentá-los. 

É preciso neste momento não reinventar a roda, e nem, 
a- pretexto de elevar a arrecadação, aumentar alíquotas e 
o número de impostos. O resultado seria exatamente oposto 
ao pretendido, ou seja, o País iria ainda mais para economia 
informal. 

O ITF é uma idéia interessante ciUe merece -ser discutida 
e debatida em toda a sua extensão, mas ele deve ser um 
imposto único que substitua todos os outros. Não se trata 
de criar mais um tributo; a reforma deve ter por objetivo 
fazer com que um número maior de contribuintes paguem 
impostos e, assim, todos pagarão menos e o Estado arrecadará 
mais. · 

Se assim não for, depois de muitas discussões, debates 
e votações, o· Congresso terá contribuído para aumentar o 
caixa 2 das empresas, o lucrativo negócio de venda de notas 
-n~fcais frias e colocado, definitiVãmeDte; a- ecoriomia bfã.Sileira 
na informalidade. · 

Caso isso ocorra, Sr. Presidente, Srs. Senadores, o Gover
no, que já administra parcela reduzida da economia nacional, 
passará a administrar quase nada. 

Era o que tinha a dizer, Sr. Presidente e Srs. Senadores. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con
cedo a palavra ao nobré Senador Ney Maranhão. (Pausa.) 

S. EX' não es~tá presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Cã.r

valho. (Pausa.) 
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S. Ex• não está presente. 
ConCedo a palavra ao nobre Senador Josaphat Marinho. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, Srs. Senadores: os 
nobres Senadores Humberto Lucena e Ronaldo Aragão aca
bam de tratar de problemas graves do Estado brasileiro. 

O primeiro cuidou de assuntos gerais, concernentes à 
produção, à produtividade, ao consumo, enfim, a interesses 
económicos do País. 

O segundo fixou-se mais no problema dos fins do Estado 
e, de modo particular, no que concerne aos tributos, fixando
especialmente o cogitado ITF. 

Em verdade, todos esses problemas estão vinculados à 
lei que a todos abrange, que é a lei orçamentária. 

Venho exatamen-te pedir a atenção da Casa, de sua Dire
ção, para o que ocorre no momento. 

Com a mudança de Governo, suspendeu-se a tramitação 
da proposta orçamentária. 

Estamos no- fim do mês de outubro. O orçamento está 
paralisado. 

Não discuto que o novo Governo tenhã nece_ssidade de 
rever a proposta. O problema não está em revê-la, mas no 
tempo em que deve fazê-lo~ porque é indispensável considerar 
o trabalho a ser desenvolvido pelas duas Casas do Congresso 

·Nacional. 
A essa altura, nem sequer foi permitida aos parlamentares 

a apresentação das emendas_ ao orçamento. Provavelmente 
muitas das que já haviam sido esboçadas sofrerão alterações, 
já que o Governo pretende rever o estudo anteriormente ela
borado._ 

Seria má vontade-condenar o propósito de alteração, mas 
é preciso assinalar-se que o intuito de alterar não pode ficar 
ao arbítrio, no tempo, do Governo. É que a responsabilidade 
maior, afinal, na elaboração do orçamento, é dO C9ngresso. 

Tanto rhais grave é o assunto porque, como se Sabe~ 
o orçamento hoje não é apenas o documento de receita e 
despesa. Na realidade, o orçamento traduz o plano de ação 
do Governo que deve ser examinado pelo Coitgres-so. 

Vale dizer, se o Congresso não dispuser de tempo razoá
vel para analisar a proposta oficial em todos os seus desdobra
mentos, não cumprirá corretamente seu dever. 

Agrava-se o problema porque, n~torianiente, o Gqvemo 
está empenhado em obter do Congresso Nacional um ajuste 
fiS_cal, que, conseqüentemente, deve ingressar na proposta 
orçamentária. 

E mais, segundo_as notícias recentíssiinas da imprensa, 
a administração federal abandonou a idéia de um ajuste fiscal 
transitório; quer fazer uma reforma tn"bu-tária erll Profundi
dade ou de longo alcance. Tal significa que vai haver necessi
dade de emend~r-se a Constituição. 

Pergunto: Em que tempo o Congresso Nacional vai apro
var um ajuste fiscal que pressuponha reforma na Constituição, 
e em condições de introduzir no orçamento o que deva resultar 
da alteração tributária prevista? 

Estamos a iniciar o mês de novembro. Comissões de in
quérito estão funcionando. Nesta Casa, está em atividade uma 
comissão que deve conduzir o processo do julgamento, por 
crime de responsabilidade, do Presidente Fernando Collor. 
Isso significa que há prazos fatais, obrigando Deputados e 
Senadores a tratar de outras matérias, que não o orçamento 
c;>u o ajuste fiscal. 

Acumulando-se todas essas circunstâncias, é fácil ver-se 
que o Congresso está diante de graves dificuldades. Nem ao 
menos o Governo fixou ainda um entendimento definitivo 
sobre se inclui ou não o ITF no ajuste fiscal. Quer dizer, 
outros tributos poderão vir a ser objeto de debate e, conse
qüentemente, de decisão do Congresso Nacional. _Mas a cria
ção de tributos - ainda há pouco o debate girou em torno 
disso - não pode ser arbitrariamente estabelecida. 

A própria Constfti.üção tecomeilda que o tributo se esta
beleça considerada a capacidade económica do contribuinte. 
Donde se há de concluir que não pode o legislador cuidar 
apenas do aumento da arrecadação, há de fazê-lo de modo 
que não agrave o sofrimento da comunidade em geral. Mas, 
enquanto todas essas circunstâncias- se acumulam, estamos 

- vivendo a indecisão do que se vai realizar. 
Fixo o problema, não com o propósito crftico de dificultar 

a solução, antes de estabelecer condições pelas quais não seja
mos compelidos amanhã, sobretudo nós desta Casa, a votar 
atropeladamente matérias de alta importância. Estou dizendo 
hoje o que -disse há um ano atrás, o que significa que gUardo 
coerência de atitude. 

Lembro-me perfeitamente qUe, no fim da legislatura ante
rior, ponderei que não estava disposto a continuar votando, 
em regime de urgência, matérias que levaram largo tempo 
na Câmara dos Deputados ou que, por sua importância, exi
giam do Senado exame ponderado e meticuloso. 

Estamos, no entanto, diante de uma contingência em 
que os fatos vão repetir-se. Quero, portanto, pedir a atenção 
dos responsáveis, da Direção da Casa, do nobre Presidente 
da Comissão de Orçamento, para o que se desenha à nossa 
vista e à nossa responsabilidade. 

Em realidade, há um ponto que também quero assinalar, 
em concordância com o que tenho reiteradamente dito nesta 
Casa, desde que assumi o mandato: tudo isso ocorre por falta 
de planejarnento. Não planejamos o nosso trabalho; nem o 
Governo, por sua vez, obedece a um regime de disciplina 
de trabalho que permita aos legisladores a atividade normal 
de desdobramento de suas obrigações. Vivemos a criar sitUa
ções, a pensar em tributos, a cogitar de órgãos. Ainda agora, 
fez-se uma reforma administrativa sem nenhuma ponderação. 
Vivemos, enfim, a decidir sem rumo definido. Isso é grave, 
sobretudo pelas repercussões, que estão à nossa vista, do mau 

-julgamento que faz o poVO sobre a atividade parlamentar. 

O Sr. Mansueto De Lavor- Permite-me V .Ex~ um a par-
te? 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- Ouço V.Ex• com pra
zer, nobre Senador. 

O Sr. Mansueto de Lavor- Otirigã.do, Senador Josaphat 
Marinho. As ponderações que V.Ex~ faz, neste momento, 
demonstrando a apreensão, que não é apenas de V.Ex\ mas 
de toda a Casa, de todos os Parlamentares, sobre a sustação 

-do processo orçamentário, têm todo o cabimento. E quando 
V.Ex~ defende, também de maneira oportuna, um planeja
mento das nossas atividades, para que não haja, no fim de 
cada ano legislativo, aquele funil que esmaga e que até- avilta 
a __ atiyidade legislativa ... 

O SR. JOSAPHAT MARINHO- 0 tumulto legislativo. 

O Sr. Mansueto de Lavor- O tumulto legislativo, que 
faz com que votemos proposições até sem saber o que estamos 
votando, por causa do acúmulo de matérias em caráter de 
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urgência, urgentíssima. Então, pelo menos no caso do Orça
mento, houve aquilo que se diz: "O homem põe e_ Deus dis
põe". No caso, é que realmente a CoiniSSão de Orçamento 
-e estou falando COrri o Relator-Geral da Comissão de Orça
mento -fez o planejamento de seus trabalhos, estabeleceu 
um calendário, onde estava programado que, no dia 5 de 
dezembro -dez dias antes do prazo final, portanto- entrega
damos votado, na ComiSsãO-de Orçamento, o relatório. Dessa 
forma, o Plenário do Congresso Nacional encerraria o ano, 
como é do seu dever, até o dia 15, votando o Orçamerito 
de 1993, sem o qual, evidentemente, por força da Consti
tuição, não poderia entrar em recesso. Estávamos cumprindo 
esse planejamento. Já havíamos recebido a mensagem do O r~ 
çamento de 1993; já tinha haVido a- publicaçãó; já havíamos 
feito a discussão e a votação do relatório preliminar; já -se 
abrira o prazo de emendas ao Orçamento, que· estava decor
rendo, quando motivo alheio à Comissão de Orçamento -
não -digo ao Congresso, mas à COtnissãõ de Orçatrtetlto -
tez com que assumisse um novo Governo, nlesnio e_m cat:átei 
provisório, que achou por bem, tendo respaldo na Consti
tuição para isso, propor ao Congresso -alterações na antiga 
proposta orçamentária. É evidente que, com respaldo na 
Constituição, tínhamos que realmente entender a situação 
do novo Governo, que queria dar um novo perfil ao Orça
mento. Como V .Ex~ diz mç_smo~ o Orça-m_ento -não ê só arre-ca
dar recursos, ou melhor, julgar a arrecadação no que toca 
à receita e dizer da sua aplicação no que toca à despesa, 
mas se trata de toda uma política de Governo. Então, _se 
mudou o Goverrro, era mais do que natural que mudasse 

·também a política de Govetnõ. Mas as dificuldades c apreen
sões levantadas por V. Ex3 -se bem que têm um motivo 
alheio à vontade da própria Comissão - não- deixam de ter 
razão. É por isso que temos instado, através do Presidente 
do Senado~ a área econômica, o Ministro do Planejamento; 
para que surja, ·a quanto antes, uma definição sobre quando 
o Executivo enviará à Casa a proposta de modiffcilÇáo- do 
Orçamento de 1993. Houve, preliminarmente, um compro
misso de que essa proposta chegaria ontcm,_dia 28. No entan
to, ontem, esteve no gabinete do Sr. Px:esidente_ do_Sena9o, 
Senador Mauro Benevides, o Ministro do Planejamento, que 
veio dizer ser impossível entregar, naquele mesmo dia, essa 
proposta por algumas razões. Primeiro, porque a farefa de 
modificação do Orçamento era por demais ·complexa e, tendo 
em vista a composição da nova equipe eoonômica, essa com
plexidade se tornaria maior ainda. Mas um fator ainda mais 
grave é que os funcionários do.DQU, Departamento de Or_ça
mento da União, entraram em greve cxatamente na semana 
passada. Assim, todos os trabalhos de composição da nova 
proposta ficaram paralisados, porque não poderiam ser feitos 
sem esses técnicos. Até mesmo _os computadores_ foram, coloca~ 
dos em resguardo, para que suas memórias não fossem-danifi
cadas. Quando termina essa greve, ainda não se sabe; vai 
depender de uma negociação do Governo conl os fu.ncionários 
grevistas. São essas as dificuldades. V.Ex~ "teni toda: razão. 
Temos ainda o ajuste fiscal, que realmente não será um meTo 
ajuste, mas uma reforma até com alteração do texto constitu~ 
clonai, conforme decisão já anunciada pelo Governo. -Tudo 
isso leva à angustiante pergunta: quando chegará ao Congresso 
a nova proposta de modificação dO texto da Constituição? 
Na próxima semana, terça-feira, S.Ex' o Ministro Paulo Had
dad virá novamente ao Senado para combinar com o Presi~ 
dente da Casa esse novo calendário. Mas já -temos _\.!-_(na pro~ 
posta, que levaremos ao Presidente Mauro Benevides e ao 

MinistrÕ Paulo Haddad. que procuramos fazer da forma mais 
elástica possível, levando em conta a situação do GOverno, 
as circunstâncias da nova equipe, a necessidade do ajuste 
fiscal5! até a greve; ou se cumpre esse calendário, que deve 
ser o mais elástico_ possível, e concluímos os trabalhos_ no 
menor de tempo possível, ou então nã_o teremoS-o Orça:rilf!ntô 
votado em dezembro de 1992. Ora, sabemos que o Congresso 
já não entraria em recesso a partir do dia 15 de de:ze.mbro 
em vir~ude da questão ao impeachment. Haverá, então, mais 
um__rootíyo para isso: a vOtação do Orçamento, que, por ni.oii
vos alheios à vontade da_ Comissão de Orçamento_ e por cir
ua responsabilidade, não Poderá ser votado no mês de dezem
bro, devendo, com isso, adentrar janeiro e talvez até fevereiro. 
A ComiSsão tinha urit calendário e o--estava cumprindo rigoro
samente, "fendo estabelecido o término ctos seus trabalhos_ até 
5 d_e dezembro 1 portanto, dez dias antes do final do ano legisla~ 
tivo. Mas será impossível cumprir esse prazo. Assim, quem 
estava contando com o reCessO e progiànúlndo viagem para 
janeiro terá que canCelar, Ou não participará desses atas. Eram 
essas as minhas explicações, e queio compartilhar das apreen
sões de V.Ex•. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO - Agradeço ao nobre 
_Relator da Comissão_ de Orçament() pelos esclarecimentos 
que me presta e ao Plenário, Valem tan;Ibém como ressalva 
do comportamento desse órgão técnico da Casa, mas valem 
sobretudo para assinalar as dificuldades em que nos encon
tramos e as responsabilidades que estamos assumindo em fun
ção da demora por parte da Administração FederaL 

Compreendo, sem dúvida, que o Governo, que começou 
a funcionar há pouco tempo, precise rever dados e diretrizes 
para a elaboração de nova proposta orçamentária. Mas preci~ 
sarnas, -afinal, deixar claro ao ilustre Miriistro dOPlanejamento 
que o privilégio de trabalhar em silêncio é apenas de Minas 
Gerais. Aqui trabalhamos a céu aberto, somos fiscalizados 
pela opinião pública diariamente. Nada nesta Casa -ocorre 
em silêncio; tudo aqui é Objeto de diálogo, de debate, de 
divergências. A ·imprensa, diariamente, considera as- riõssas 
atividades. 

Tanto mais se tomam relevantes os esclarecimentos pres
tados pelo nobre Relator do Orçamento_, quando se verifica
que deles ressalta a particularidade de que já não vamos ter 
lei de meios para 1993 até o fim de de~embro. 

Logo, a conclpsão irrecusável é a de que entraremos no 
ano próximo sem· Orçamento a ser executado. Dessa circuns
tância reSulta-a inconveniência de ficar o Governo procedendo 
sem saber de que recursos efetivamente_ dispõe para a realiza
ção âas despesas necessárias do Estado. É uma situação extre
mamente desagradável para a Administração, com reflexos 
sobre a atividade do Congresso Nacional. 

Estas observaçõe~, Srs. Senadores, é que me dispus, hoje, 
a desdobrar nesta Casa, e já estóu a conclui-I-, Sr. Presidente. 

Queriã, porém, deixar asSltiâlado que não poderiiosltan~ 
sigir tanto com o Governo, a ponto de assumir responsa
bilidades que nã() são e nem devem ser nossas. Quando as 
críticas _se exacerbam,_ em regra recaem mais sobre nós, pela 
composição coletiVa da Casa, pelas divergências democráticas 
que nos separam; e acabamos, muitas vezes, sendo respon
sáveis por erros alheios. 

Na medida em que for possível, devemos definir responsa
bilidades, para qúe cada órgão assuma o dever que lhe cabe 
no menor prazo possível. Cumpre que seja sempre respeitado 
o interesse coletiv_o~ Muit<?_ obrigado .. 
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O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Muito 
grato a V .Ex\ nobre Senador Josaphat Marinho. 

Concedo a palayra ao nobre Senador Lavoisier Maia. 
O SR. LAVOISIER MAIA (PDT -RN. Pronuncia o 

seguirtte discurso. Sem ievisão do orarlor.)- Sr. Presidente, 
Srs. Senadores, desde que a Câmara dos Deputados, naquela 
memorável sessão do dia 29- de setembro de 1992, decidiu, 
de maneira esmagadora e inconfundível, aceitar o pedido de 
impeacbment do Presidente Collor feito -pela OAB e pelo 
respeitável jomalísta: Barbosa Lima Sobrinho, que a Nação 
brasileira respira aliviada e esperançosa. 

Para a Casa do povo convergiram os olhares angustiOsos 
e perPlexos de todos os segmentos da sociedade brasileira. 
A histórica decisão dos Srs. Deputados significou a indrieração 
dos 35 milhões de votos que foram dados a um jovem impe
tuoso e despreparado para o complexo exercício do poder. 
Aquela decisão, Srs. Senadores, virou uma das páginas mais 
vergonhosas da nossa História_ republicana. 

Quem poderia imaginar que um Pre-sidente da República, 
o primeiro a ser eleito pelo povo depois de um longo período 
de Governo militar, traísse a confiança desse povo, permitindo 
a organização de quadrilhas para assaltarem os cofres públicos 
deste País'? Graças a Deus, na hora certa da votação, o brio, 
o caráter e o respeito à soberania popular falaram mais alto 
do que o jogo das conveniências pessoais e o clientelismo 
dos bastidores. 

A herança deixada pelo Governo neoliberal do Presidente 
Collor é muito preocupante: inflação de 25% ao mês ou 
1.355o/o ao ario; sete milhões de traba[hadOi-esdesempregados; 
altíssima defasagem salarial; o Produto Interno Bruto, PIB, 
desabando de 3.2 poSifivos, em-1989, para 1.2 negativos, em 
1991; milhares de falências de médias, pequenas e microem
presas; juros insuportáveis; aluguéis eScorchantes que multi
plicaram as favelas; sucateamento da saúde pública e do siste
ma educacional brasileiro em todos os níveiS; vergonhosa taxa 
de mortalidade infantil - a cada dois minutos, morre de 
fome no Brasil uma criança na faixa de 1 a 5 anos de idade; 
rodovias federais quase intransitáveis, mortas; o Nordeste, 
minha região, totalmente abandonado; ~lém diss_()~_ um pro
cesso de privatização altamente prejudicial ao património pú
blico - nas 16 empresas privatizadas, o Governo recebeu 
95% do valor em moedas podres. 

Esses são alguns indicadores de um governo neolibenll, 
cuja passagem não deixou saudades ao povo brasileiro. 

Como prova da solidez das nossas instituições dem9crá
ticas, uma vez aprovado o pedido de impeachment pela Câma
ra, assumiu, sem traumas, o governo do País o V ice-Presidente 
Itamar Franco. 

Sem arrogância nem exibicionismo juvenil, isse mindro, 
prefeito de Juiz de Fora por duas vezes e Senador da República 

1 há 15 anos, inaugurou _o novo Governo _cp:m simplicidade, 
equilíbrio e atitudes parlamentaristas. 

Diferentemente do seu antecessor, o Presidente Itamar 
Franco convocou o Congresso Nacional para, de parceria com 
ele, governar o País nesta hora de grandes, de extremas dificul
dades. Sem dúvida, é um ensaio de prática parlamentafista, 
quase às vésperas do plebiscito que se realízará em abril do 
próximo ano. À semelhança de um imenso arco-íris, seu Go
verno é formado por um matiz partidário, que expressa a 
variedade de idéias dominantes na nossa sociedade pluralista 
e democrática. _ _ _ _ _ __ _ __ 

Seria uma brutal ingenuidade de nossa parte esperar que 
o novo Governo tivesse uma varinha mágica para resolver, 
de imediato~ os magnos problemas nacionais. Mesmo conhe
cendo a complexidade e o gigantismo dos nossos problemas, 
o Presidente Itamar Franco vem demostrando sinais de sensi
bilidade para começar a enfrentá-los, com o apoio impres
cindível do Congresso Nacional. 

Nesta batalha, torna-se irrelevante a notoriedade desse 
ou daquele titular de Ministério; importa ffiuito mais a serie
dade no trato com a coisa pública - que, aliás, aos poucos, 
vai se tomando a caraterística maior e mais. visível do novo 
Governo. 

Nos contatos que mantemos freqüentemente com o povo, 
notamos existir um arraigado sentimento de confiança no Go
verno Itamar Franco. A Nação, sofrida e angustiada, dá-lhe 
um excelente crédito de confiança. Tem certeza de que a 
roubalheira foi sustada. Tem esperança de que, até o fin"al 
deste mandato, um novo timoneiro conduzirá os destinos do 
País pelos trilhos da moralidade e da seriedade administrativa. 

Diferentemente do seu antecessor, o novo Governo não 
vê com simpatia o tão decantado neoliberalí~o que estava 
se implantando no País. Ao contrário. as suas idéias encai
xam-se melhor no ideário da social-democracia, que, na sua 
~ência, objetiva proporcionar o bem-estar das massas com 
a liberdade para todos. Assim podemos inferir do discurso 
que o Senhor Presidente Itamar Franco proferiu no dia 5 
de outubro, ao assumir o Governo.-Nessa ocasião, o primeiro 
Mandatário dizia: 

"Diante de nós estão a miséria, o desemprego, a-insegu
rança, o desencanto e o medo. Repilo, por criminosa e cruel, 
a modernidade que nega aos nossos filhos a dignidade do 
pão, do alfabeto, do trabalho honrado, da saúde e da alegria. 
Um país não pode ter a sua modernidade recluída em setores 
de ostentação, enquanto o resto do povo se afronta, todos 
os dias~ com a fome, com o desespero, com a doença e a 
ofensa. 

Aquilo a que a Nação aspira é o que certamente temos 
para oferecer: democracia mais forte, porque solidária e hu
mana aliada à honradez na administi"ã.ção do Estãdo." 

O Governo já deü vários sin~aiS de prioridáde para resgatar 
a enorme dívida social, Srs. Senadores. O Ministro da Educa
ção pediu urgência na aprovação da Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional; liberou de imediato verbas para revita
lizar as instituições de ensino superior. 

O Ministro da Agricultura anunciou a implementação 
do Programa PROALIMENTOS, destinado a aliviar a fome 
de 50% das fann1ias com renda inferior a um salário mínímo. 

O Presidente da Caixa Económica Federal já foi convo
Càdo a reduzir a prestação da casa própria para os mutuários 
de baixo poder aquisitivo. 

Por sua vez, o Ministro da Saúde, Deputado Jamil Had
dad, já convocou os laboratórios farmacêutic_os para reduzir 
os preços dos remédios, sobretudo aqueles de uso permanente; 
e promete investir pesadamente na CEME para produzi-los 
a baixo custo. 

_ Concomitélntemente, o novo Governo procura reformu
lar as regras çio programa de privatização; -buscã um entendi
mento para votar a reforma fiscal - aqui já comentada pelo 
ilustre Senador Josaphat Marinho, a quem respeitamos muito 
por sua inteligência, seu preparo, e a oportunidade que V.EX1' 
usou sobre esse problema grave. Vamos analisá-lo com muita 

-prof~ndidade, com muita autoridade, pensando mais alto no 
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Brasil, para encontrarmos o caminho comum que todos quere-
mos. ' · 

A reforma fisCal significa o CreSCiirié'iltd-eCdiiómfto, sem 
a qual não será retomado, Além disso,- preOcUpa-se com a 
reforma partidária, também importante, e ainda à.s vésperas 
do parlamentarismo, que é dos partidos fortes. A rdorma 
partidária é exigida, indispensável ao ingresso do País no regi
me parlamentarista. 

Esperamos que este Governo olhe- esta é uma questão 
que defendo há muito tempo da tribuna do Senado - cOm 
bons olhos para a questão regional, tendo o No_rdesle â frente~ 
abandonado, sofrido, de povo mais pobre- não é pobreza, 
é miserabilidade que existe num _ritmo progressivo e ·grave, 
com as favelas se multiplicando, No centro de Natal, Capital 
do Rio Grande do Norte, que é uma cidade bonita, apareceu, 
de uma hora para outra, uma coisa que me chocou: favela 
de papelão, às de2:enas, debaixo do viaduto principar, transfor:. 
mando a beleza da cidade e deixando o visitante eSpantado. 
Por que isso? Não sei se nas outras capitais do Nordeste tam
bém está acontecendo isto: favela de papelão! IsSo r~almente 
me preocupa m,uito. - - - -- _ 

Sr. Presidente, esperamos que o Governo l_tarri3r'-FranC_o 
revitalize a SUDENE, ótgão sír1tese das nossas aspirações 
de desenvolvimento regionaL NãO p-Ode-m-os -desprezar uma 
experiência vitoriosa qu-e, ao longo_-ae QU3ffo décadas, propor
cionou à nossa região uma gama de re"sultãdOs JnaiS positivos 
do que negativos. Não basta colocar alí um jovem ín't~ligente 
e dinâmico como o atual Superintendente di SUPENE, -o 
Dr. Cássio Cunha Lima, ex-Deputado Federal, e atual Pre
feito de Campina Grande, que tem condições de reVitalizá-la. 
É predso proporcionar-lhe os instrumentos ãdequados para 
que ele possa alavanca r aquela instituição e promover o desen
volvimento regional. 

O Sr. Josaphat Marinho- V .Ex~ me permite um aparte? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Pois não, ilustre Senador 
Josaphat Marinho. · 

O Sr. Josaphat Marinho- Relevo interro_tnpê-lo, exata
mente, no momento em que V.Ex~ fala soqre a SUDENE 
e _a ne_cessidaQ.e Q_e d~r~Jhe um curso reg~lar. ~-preciso que 
não nos preocupemos muito com ciueffi vaí dlrígir a SÜúE~E. 
mas qual é o plano que, qualquer que seja o seu dirige-rlte, 
deve seguir. E isso que tem prejudicado __ a SUP..EN:E. Ela 
não obedece a um plano impessoal; cada dirigente faz o seu 
plano; o Nordeste paga pelos planos sucessivos que não são, 
normalmente, executados. 

O SR. LAVOISIER MAIA- Tem inteira razão V.Ex•. 
Na hora grave em que estamos vivendo, a questãó não deve 
se ater somente ao novo superintendente- um homem inteli
gente, com um passado a_drniriisfrf!tÍVO·~-m~to_ bom, como 
é o prefeito de uma graiide cidade do Nordeste, Campina 
Grande -; é preciso que haja esse plano -e só há essa saída 
-para revitalizar a SUDENE, porque ele consulta o Nordç.ste 
e a nós todos e tem o aval do Presidente da República, sob 
pena, Senador Josaphat Marinho, de não valer nada. 

V.EX" tem razã-o quando faz ess~ colocação. E vouJ!J~ar 
por isso. Disse -a ele, agOra-há pouco, no Senado Federal: 
Conte ·comigo; mas é preciso ouvir a todos- nós, para que 
se fa~a um bom plano que soerga a SUDENE, valofizã.P.do-~. 

O Sr. Josaphat Marinho- Senador Lavoisier Maia, V. 
Ex' me p~rrnite um aparte, mais uma vez? 

O SR. LAVOISIER MAIA- Ouço V.Ex' com todo pra· 
zer, Senador _!osaphat Marinho. 

O Sr. Josaphat Marinho- O plano da SUDENE deve 
ser expressão do pensamento coletivo de todo o Nordeste. 
Quem entra para dirigi-la vai executar esse plano, que não 
é um plano particular, não é o plano de um dírigerire; é -o 
plano dos dirígentes, em conjunto, do Nordeste brasileiro. 

O SR. LAVOISIER MAIA - Exatamente! Não é uma 
plano de urna cabeça só; deve ser formulado por todos: Gover
n~dores, Senadores, Deputados, que conhecem a problemá
tica nordestina, para que o Nordeste não migre para as regiões 
ricas do País. São Paulo tem urna periferia de nordestinos, 
com uma população muito grande. O Senador Mário Coya_s_ 
comentava, há pouco, no restaurante do Senado,_que há uma 
população muito grande de nordestinos que migram, criando 
problemas para a administração da grande metrópole biasi
leira. 

Então, Srs. Senadores, vamos dar ao novo Governo um 
crédito de confiança. Mas as coisas que nãO iStão certas não 
podemos aprovar. E, unidos, conjugar esforços para a cons_ttu
ção de Um Brasil melhor. 

Muito obrigado. 
Era o que eu-tinha a dizer,_Sr. Presidente._ (Muito bem! 

Palmas) 

COMPARECEM MAIS OS SRS. SENADORES: 

Albano Franco ___;_ Álvaro Pacheco - Aureo Mello -
César Dias- Dario Pereira- Eva Blay- Gerson Camata 
- Hydekel Freitas·- Josaphat Marinho- José Paulo Bisol 
- José Sarney - Luiz Alberto - Mansueto de Lavor --
Marco Maciel - Meira Filho - Onofre Quinan - Ronan 
Tito- Valmir Campelo- Wílson M3.riins. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Sobre 
a mesa, requerimento que será lido pelo Sr. lç Secretário. 
· É lido o seeuinte 

REQUERIMENTO N• 783, DE 1992 

Nos termos.do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, 
requeiro a inclusão, em Ordem do Dia, do ·PLS. 258/91, ·cujo 
prazo, na Comissão de Assuntos Econôm.ico~. já se acha esgo-
tado. - · 

Sala das Sessões, 29 de outubro de 1992. - Senador 
Nelson Carneiro. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - O re
querimento lido será incluído em Ordem do Dia, oportu
namente. 

Sobre a mesa, Comunicação que será lida pelo Sr. V 
Secretário. 

É lido a seguinte 

OL n' 072/92 
Brasi1ia, 29 de outubrõ de 1992. 

Senhor Presidente: 
Em cumprimento às normas regimentai~ desta Casa, cO

municamos a Vossa Excelência que estaremos aus~te do País 
em viagem de caráter particular, dos dias 30 de outubro a 
2 de _novembro do presente ano. 

Na oportunidade, reafirmamos a Vossa Excelência nossa 
e"stima e consideração. Senador Irapuan Costa Júnior. 



8624 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro de 1992 

O SR. PRESIDENTE {Rachid Safdariha berzi) - O re
querimento lido será incluído em Ordem do Dia, oportu
namente. 

Sobre a mesa, comunicação que será lida pelo Sr. 19 Secre
tário. 

É lida a seguinte 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A co-

municação lida vai à publicação. -
-Esgotado o tempo destinado ao Expediente. 

Presentes na Casa 54 Srs. Senadores. 
Passa-se à 

ORDEM DO DIA 
Item 1: 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do 
art. 64, § 29, da Constituição Federal, combinado 
com o_ art. _375.,_ iri:ciso VII1, do Regimento Inter-
no.) _ --

Votação, em turno único, do Projeto de n:
creto Legislativo n' 73, de 1992 (n'_l07/91, na Ca
mara dos Deputados), que aprOva o ato que ou
torga concessão à Jet -Radiodifusão Ltda,, para 
explorar serviço de radiodif~são sonora, em ~nd~ 
média, na Cidade de Teresma, Estado do Pmm, 
tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Re
lator: Se_nador Bello Parga. 

A discussão da matéria foi encerrada na Sessão ordinária 
do dia 9 do corrente. 

Em votação o projeto, em turno úniCo. - -
O Sr. Jutaby Magalhães- Sr. Presidente, peço a palavra 

para encaminhar a votação. - ·· 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Con

cedo a palavra a V .Ex!' para encarriinhar. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB -BA. Para enca
minhar. Sem revisão do orador.)- Sr. Presidente, depois 
da discussão de ontem, não há necessidade de continuarmos 
a debater essa questão. Vamos nos en~~har_pa~a a votação 
e vou, mais uma· vez, pedir verificação de votação- quando 
for anunciada a deliberação do Plenário. Por essa razão, abste
nho-me de encaminhar pela vigésima vez - sei lá- quantas 
vezes já o fiz - a votação desse projeto. As razões tôdâs 
já são conhecidas; o problema da democratizaçãO dos meios 
de comunicação foi ontem muito bem defendido pelo Senador 
José Paulo Bisol. Não há mais motivo para o encaminhamento. 
F:i~o aguardando a deliberação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -' bm 
votação o projeto, em turno único. 

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) · 

Aprovado. ~ . 
O SR. JUTAHY MAGALHAES- Sr. Pres1dente, peço 

v-erificação de votação. Mas, antes, gostaria de saber quem 
votou. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Então 
V. Ex~ tem que pedir votação -n~minal. 

OSR. JUTAHY MAGALHAES- Não! Houve uma vota
ção simbólica, por isso -estou pergUntando quem votou. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Vota
ram os presentes. 

. O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Quais foram os líderes 
que votaram? 

. O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- Vota-
ram os Senadores presentes. w 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Não há Senadores. 
A votação simbólica normalmente é feita pelas lideranças. 
Não tenios aqui Senadores suficientes para a votação simbó
lica. Não temos líderes. Normalmente, os líderes decidem 
por todos nós. Não havendo líderes, não houve número para 
a Votação simbólica. Não havendo número, não há necessi
dade de se pedir verificação de votação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Não 
são só os líderes que votam, são os Senadores. Mas como 
é evidente a falta de quorum (V.Ex• deveria ter pedido para 
verificar-se há), vamos suspender esta sessão por dez minutos 
para ver se ... 

O SR. JUTAHY-MAGALHÃES- Agradeço a V.EX' 
por esta decisão, que é sábia. V.Ex~ pode ter certeza que 
eu sabia que não haveria nem gente para apoiar, pois quase 
não há Senadores presentes para que eu peça a verificaçãO 
de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Agora 
V.EX" tem 10 minutos para arranjar esses elementos para 
apoiar, senão o projeto vai ser ap_royado. _ _ _ 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -Vai haver a verifi
cação de votação agora. V .Ex• vai fazer a verificação de vota
ção. - .. -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Mas 
V.Ex~ já pediu a verificação de v_otação? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Pedi, mas foi V.EX' 
quem-declarou que, s_endo evidente a falta de quorum, faria 
a chamada. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não. 
Como é e-vidente, suspendi por 10 minutos a sessão, para 
qüe venham os Senadores a plenário votar, nobre Senador! 

O SR. JUTAHY MAGALH~ES - Para fazer a votação 
nominal. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Sal&nha Derzi)- V.EX' 
está requerendo votação nominaJ? 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - Estou perguntando 
a V.Ex~: É votação nominal o que vamos ter? 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Só 
.se. V.Ex• pedir verificação. _ _ 

O SR. JUTAHY MAGALHAES - V.Ex•, quando decla
rou que era evidente a falta de quorum e pediu verificaçãO: .. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não. 
Como é evidente a falta de quorum, suspendo a sessão por 

-10 minutos para proceder à nova ~votação. __ _ 
O SR. JUTAHY MAGALHAES - Então, não vai ser 

-votação nominal? . 
- O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Não 
vai ser. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES- E V.Ex•vai suspender 
e depois fazer nova votação simbólica? --- -

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -Não, 
suspendo por 10 minutos a sessão e vou apertar as campainhas 
para chamar os Srs. Senadores. _ __ 

O SR. JUTAHY MAGALHAES -E vai fazer nova 
votação simbólica quando reabrir a sessão? Porque tem que 
ser uma ou outra. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Mas 
V.EX' está pedindo verificação- de quorum? 
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O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Não. V.Ex• vai fazer 
uma nova votação. Gostaria de- saber-~~. se~~ simbólica ou 
não. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Será 
simbólica. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES -Então vamos esperar 
o resultado. 

O SR. PRESIDENTE. (Rachid Saldanha Derzi) -Vamos 
esperar. V .Ex~ tem 10 míntitos para obter número para apoiar 
o pedido de verificação. 

Está suspensa a sessão. 
(Suspensa às 16h44min, a sessão é reaberta às 16h52min.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
reaberta a sessão. 

Em votação o Projeto de Decreto Legislativo n~ 73, de 
1992, em turno único: -

Os Srs. Senadores que o aprovam queiram permanecer 
sentados. (Pausa.) 

Aprovado. 

O SR. JUTAHY MAGALHÃES --sr. Presidente, peço 
verificação de votação, com o apoiamento dos Senadores Es
peridião Amín, Chagas Rodrigues e César _Días. 

Informo àqueles que pensam que estou sendo imperti
nente que lhes darei folga na próxima semana, quando não 
estarei ·aqui. Se alguém quisesse ocupar o meu lugar nessa 
impertinência, eu- agradeceria muito. - --

0 SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A 
Presidência solicita aos Srs. Senadores qUe oCupem seus luga
res nas respectivas bancadas, a fim de que se possa proceder 

, à verificação de votação pelo processo eletrónico. (Pausa.) 
Os Srs. Senadores já podem votar. (Pausa.) 
(Procede-se à_votação.) 

VOTAM "SIM" OS SENHORES SENADORES: 

Alfonso Camargo 
Bello Parga 
Gerson Camata 
Josaphat Marinho 
Lucídio Portella 
Luiz Alberto 
Marco Maciel 
Nabor Júnior 

VOTAM "NÃO" OS SENHORES SENADORES: 

César Dias 
Chagas Rodrigues 
Esperidião Amin 
Jutahy Magalhães 

ABSTÉM-SE QSENHOR !JENADOR: 

Álvaro Pacheco 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Se to- -
dos os SrS. Senadores já votatam, vai-se proceder à apuração. 

Votaram SIM 8 Srs. Senadores; e NÃO 4. 
Houve uma abstenção. 
Total de votos: 13. 
Não houve quorum. 
A matéria fica adiada para a próxima SesSão, assim como 

todas as matérias em fase de votação. 
São os seguintes os itens cuja votação fica_adiada: _ 

2 

. PROJETo Ds DEc_RETo LEoisLAT:rvo · - -
N• 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64,- § 
2'~, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, incis-o 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto LegiS
lativo n• 74, de 1992 (n• 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga- permissão à Rádio A Voz de, 
São Pedro Ltda. para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência modulada, na cidade de São Pedro, Estado 
de São Paulo, tendo 

Parecer favorável, proferido em PlenáriO, Relator: Sena-
dor Beni V eras. 3 

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 75, DE 1992 . 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 64, § 
29 , da Constituição, combinado com_ o art. 375, inciso vrrr. 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n• 75, de 1992 (n• 140/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato qu~ renova a concessão outorgada ã Socie
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda., para explorar servi
ço de radiodifusão sonora na cidade de Muzambinho, Estado 
de Minas Gerais, tendo 
_ _ ?arecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena-· 

dor Betil.Veras. 4---

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N'77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Vot3ção, em turno único, do-Projeto de Lei da Câmara 
n'77, de 1992 (n• 3.183/92, na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 
-OU _aplicações de renda ao portador ou nominativos-endos
sáveis mencionados no caput do art. 39 da Lei n~ 8.021, de 
12 de abnl de 1990, atualmente à disposição do Banco Central 
do Brasil, nos termos do § J-• do ;nt. 7• e do caput do art. 
9' da Lei n• 8.024, de 12 de abril ~e 1990, tendo 

Parecer favorável, proferido em Plenário, Relator: Sena-
dor Pedro Teixeira. -

9 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 318, DE 1991 -COMPLEMENTAR 

Votação, em turno dnicÜ, do ProjetO de Lei do senado 
n9 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau
rício Corrêa, que determina os casos em que as-forças estran
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional, nos termos· do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

Parecer, sob n"' 285, de ~992, da Comissão 
- De Relações ExteriOres e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto corh, Emendjls que apresenta de n95 1 a 3-CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

. 10 . 
REQUERIMENTO N' 733, DE 1992 

Votação, em turno único, do Requerimento n"' 733, de 
1992, de autoria do Senador Esperidião Amin, solicitando, 
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nos termos do art. 172~ inciso I, do Regimento Interno, a 
inclusão em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara 
n' 47, de 1992 (n' 2.628192, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 12~ Região, com sede em Florianópolis - SC, e dá outras 
providências. - - · 

5: 
O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derz1) - Item 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N•41, DE 1992 

(Em regime de urgência, n_Qs -termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de 
Lei da Cãmara n' 41, de 1992 (n' 2.622192, na Casa 
de origem), de iniciativa do Tribunal Superior do Tra
balho, que altera a composição interna -do Tribunal 
Regional do Trabalho da 1' RegiãC?, ~m Sede no Rio 
de Janeiro- RJ, e dá outras providências, tendo 

Parecer, sob n>? 313, de 1992, da Comissão de Cons
tituição, Justiça e Cidadania, favorável ao Projeto, com 
emenda que apresenta de n<? l~CCJ. 

(Dependendo de parecer sobre _a emenda apresen-
tada perante a Mesa.) 

Discussão, em turno único. (Pausa.) 
Não_ havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
Nos termos do art. 140-, a, do Regimento Interno, designo 

o nobre Senador Lucídio Portella para proferír parecer sobre 
a emenda apresentada à Mesa. 

O SR. LUCÍDIO PORTELLA (PDS-PI. Para pmferir pa
recer.)- Sr. Presidente, Srs. Senadores: 

I- RELATÓRIO 

Vem ao exame da Comissão de Constituição, Justiça e 
Cidadania emenda no sentido de suprimir do texto do projeto 
o § 2~ do art. 69 , haja vista que esse dispositivo autorizava 
que a classificaÇão dos cargos criados fosse feita "por delibe
ração do Pleno do próprio Tribunal ou do órgão Especial." 

Altera, ainda, a proposição em apreço, a tabela a que 
se refere o caput do art. 69 , de modo que seja expressamente 
caracterizada a classe dos cargos criados. . 

II- DO MÉRITO E DOS ASPECTOS JURÍDICOS 
A iniciativa ora Considerada não prejudica material ou 

objetivamente o projeto. Ademais, a explicação, no próprio 
texto legal, da definição dos cargos criados enseja maior p~eci-
são ao conteúdo do preceito normativo. · 

De outra parte, não foram detectados vícios que-maculem 
a emenda em questão, o que autoriza opinar favoravelmente 
quanto a sua procedência. - _ 

III - CONCLUSAO 

Diante do exposto, o parecer é favorável aos termos 
da emenda proposta, observado, no entanto, o acréscimo 
ao seu texto, para guardar identidade com a forma original, 
da seguinte subemenda aditiva: 

"Inclua-se nas 2~ e 3• colunas do quadro do Anexo 
1 os termos denominação e número, respectivamente." 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) -O pare
cer conclui favoravelmente à emenda, com apresentação de 
subemenda aditiva. 

Passa-se à discussão do projeto, da emenda e da sube-
menda, em turno único. (Pausa.) --

6: 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 43, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Cãmara n'43, de 1992 (n9 2.624192, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal Superior do Trabalho, que 
altera a composição e a organização interna do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4• Região, com sede em Porto 
Alegre- RS, e dá outras providências. (Dependendo 
de Parecer.) 

Nos termos o art. 140, a, do Regimento Interno, designo 
o nobre Senador Luiz Alberto para proferir parecer. 

O SR. LUIZ ALBERTO (PTB - PR. Para emiti{ pare
cer.) 

Sr. Presidente, Senhores Deputados o projeto de lei da 
Câmara, encaniíilhado à apreciação do Congresso Nacional 
pelo Tnbunal Superior do Trabalho, nos termos do art. 96, 
inciso II, alínea c, da Constituição Federal, tem por objetivo 
ampliar a composição e adequar a organização do Tribunal 
Regional do Trabalho da 4~ Região, com-sede em Porto Alegre 
-RS. 

Pretende-se com a proposta criar sete cargos de Juiz Toga
do Vitalício e duas funções de Juiz Classista Temporário, 
a serem providos na forma prevista na ConstitUição Federal 
e na legislação pertinente. 

O texto prevê que o RegimentO Interno do Tribunal dis
porá sobre o número de Turmas e SeÇões Especializadas, 
sua competência e funcionamento. 

O projeto cria, tainbém, treze cargos de Assessor de 
Juiz e quatro de Diretor de Secretaria, do Grupo-Direção 
e Assessoramento Superiores, e 90 cargos de provimento efeti
vo do Grupo-Atividades de Apoio Judiciário, a fim de prestar 
o necessário apoio técniCo-operacional ao Tribunal ampliado. 

Determina que as despesas decorrentes da aplicação das 
medidas correrão por conta das dotações orçamentárias pró
prias da Justiça do Trabalho. 

Da exposiÇão de motivos que acompanha o projeto, des
tacamos o argumento de que o crescente número de ações 
trabalhistas, na Justiça do Trabalho, a cada ano (1.500.000 
em f99lf, se deve à conjuntura económica, ao creseiinento 
da clientela trabalhista-,- servidores públicos- e à estag
nação da Justiça do Trabalho nos seus dois primeiros graus 
de jurisdição. Os processos demoram muito tempo na· grau 
recursal do Tribunal Regional do Trabalho e, conseqüente
mente, chegam após meses ou anos à instância do Tribunal 
Superior do Trabalho. 

Por tais razões, impõe-se o aumento da composição do 
Tribunal Regional do Trabalho de 4• Região, pleito antigo 
da comunidade sindical, dos juristas e advogados do Rio Gran
de do Sul. 

A proposta já foi examinada pela Câmara dos Deputados, 
sendo aprovada sem emendas e vindo agora a esta Casa Revi

__ sora. 
Quanto à constitucionalidade, é inquestionável o poder 

de iniciativa do Tribunal Superior do Traballio nessa matéria 
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(art. 96, II,c, da C F) e a competência do Congresso Nacional 
para dispor sobre a mesma (arts. 22, XVII e 48, IX, da C 

F). A proposição está de acordo com os demais dispositívos 
da Lei Maior, sobretudo com aqueles relacionados à _jllstiça 
trabalhista, e não contraria a ordem jurídica vigente. -

Contudo o próprio autor do Projeto resolveu apresentar 
uma emenda à iniciativa, que acatamos, nõ sentido de suprimir 
o § 29 do art. 6"~, e, conseqüentemente, alterar o Anexo 1, 
tendo em vista que, pela nova orientação técniCa da Consul
taria Jurídica da Presidência da República, a classificação dos 
níveis dos cargos DAS tem que ser detenninada no próprio 
texto legal e não remetida à deliberação do Tribunal Pleno 
da Corte Regional óu de seu órgão especial. 

Por fim no que tange ao mérito, é fãto reconhecido 
que o Judici<Írio Trabalhista apresenta problemas que dificul
tam e retardam enormemente a prestação jurisdicional nessa 
área. Assim, a proposta de ampliação dn Tribunal Re~o~al 
do Trabalho sediado em Porto Alegre - RS, onde é Slgmfi
cativa a demanda trabalhista, vem minorar essa sobrecarga, 
sobretudo se acompanhada de racionalização e aperfeiçoa
mento dos métodos e processos de trabalho. 

Portanto, manifestamo-nos pela aprova~ão do Projeto 
de Lei da Câmara nS> 43, de 1992, com as segumtes emendas: 

EMENDA N'1 

Suprima-se o§ 29 doare --6~-do Proj_eto, passando o§ 
V a ser parágrafo úilico. -

EMENDAN'2 

O Anexo I do Projeto passa a ser o seguinte: 

LEI N' 

ANEXO 1 

,DE DE 1992 

TRIBUNAL REGIONAL DO TRABALHO DA 4• RE
GIÃO 

Quadro Pcrmaueote de Pcaoal da Secmtaria 

cargos em Comissão 

Grupo DcoJIO!TIÍnaçAo Número C6dlgo 

Direçao e As- AasessordeJuiz 13 (treze) 1RT-4•-DAS-102.5 
soramento Diretor de 04 (quatro) 1RT-4"-DAS-1015 
Superiores Secretaria 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pare
cer conclui favoravelmente ao projeto, com emendas que apre-
senta. _ 

Passa-se à discussão do projeto e das emendas, em turno 
único. (Pausa.) -

7: 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

7 
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N'45, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos terinos do art. 336, 
c, do Regimento Interno.)_ 

Discussão, em turno- úriiCO-, do Pr-Ojet<; d-e-- Lei da 
Câmara n' 45, de 1992 (n' 2.626/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal SuperiOr do Trabalho; que altera 
a composição e a organização interna do Tribunal Regio
nal do Trabalho da ~ Região, com sede em Curitiba 
-PR, e dá outras provídências.(Dependendo de Pare
cer.) 

Designo O nobre Senador Luiz Alberto, para proferir 
o parecer sobre o projeto. 

O SR. LUIZ ALBERTO (PTB-PR. Para emitir parecer.) 
Sr. President~, Srs Senadores, vem a exame desta Comis

são o Projeto de Lei da Câmara n" 45, de 1992, de iniciativa 
do Tribunal Superior dó Trabalho, e que terii por- objetivo 
ampliar a composição do Tribunal RegiOnal do Trabalho da 
SP- Região, com _sede em Curitiba_, Estado dq -~arap.á, ~riando 
6 (seis) cargos de Juiz Togado Vitalício e 4 (quatro) funçóes 
de Juiz Classista Temporário, sendo duas para representantes 
dos empregados e duas para representantes dos empregado
res, além de um suplente para cada Juiz Classista Temporário. 

Assim, a atual composição que é de 18 (dezoito) membros 
- 12 Juízes Togados Vitalícios e 6 Juízes Temporários -
passa a ser de 2-8 (viilte e oito) membros- 18 Juízes Togados 
Vitalícios e 10 Juízes Classistas Temporários. 

· Dos 18 (dezoito) cargos de Juiz Togado, 12 (doze) são 
destinados à magistratura trabalhista de carreira. 3 (três) à 
representação dos advogados e 3 (três) a membros do Minis
tério Público do Trabalho. 

Quanto a esse aspecto, a proporcionalidade de 113 de 
Juízes Classistas para 2/J de Juízes Togados (art. 115, caput 
da C.F.), a paridade na representação classista (art. 113 da 
C.F.) e a proporcionalidade entre Juízes Togados de carreira 
e o quinto reservado a advogados e membros do Ministério 
Público do Trabalho (arts. 94 e 115, II, da C.F-) estão em 
obediênciã às regras específicas no que concerne à composição 
dos Tribunais Regionais do Trabalho. 

O Projeto prevê que além do Tribunal Pleno ou do órgão 
Especial equivalente, o TRT em tela será dividido em Turmas 
e terá pelo menos uma Seção Especializada, respeitada a 
paridade da repres_entação classjsta,_ c.om çompetência e fun
cio"namento definidos no seu Regimento Interno, sendo que, 
em ocorrência a criação de mais de uma Seção Especializada, 
apenas para uma delas serão distribuídos os processos d_e_Dissí
dio Coletivo de natureza econômica ou jurídica. 

Conforme bem explicita a Exposição de Motivos do Se
nhor Ministro-Presidente do Tribunal Superior do Trabalho, 
o projeto de lei mantém o que consta do artigo 69 da Lei 
n' 7.701, de 21 de dezembro de 1988, publicada no i>OU 
de 22 de dezembro de 1988, que determina a especialização 
de um único Grupo de Turmas, agora Seção Especializada, 
para o julgamento de Dissídíos Coletivos._ Na hipótese de 
o Tribunal Regional optar pela criação de apenas uma Seção 
Especializada, esta terá a competência para Dissídios Cole
tivos e Dissídios Individuais. A competência para uma única 
Seção Especializada, no que concerne aos Dissídios Coletivos 
de natureza económica e/ou jurídica de interpretação de nor
ma legal ou cláusula de instrumento normativo é salutar, _ 



8628 Sexta-feira 30 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Outubro c;le 1992 

pois preserva-se a uniformidade da função normativa dos Tri
bunais do Trabalho." 

Pela proposição em exame também são criados 13 (treze) 
cargos em comissão, sendo 10 (dez de Assessor de Juiz, código 
DAS-102, e3 (três) de Dirétotde Secretaria, código DAS-101, 
bem assim 100 (cem) cargos de atividades de apoio judiciário 
no quadro permanente de pessoal da Secretaria. 

Dados_ estatísticos emanados do Ju4iciá.tio ~tão a de
monstrar o contínuo e vertiginoso q:escimentg 4e questões 
trabalhistas, sobretudo em razão da atuaLconjuntura ec.onô
mica nacional e da competência prevista no art. 114 da Carta 
Magna, abrangendo os litígios em que são partes os entes 
da administração pública direta e indireta dos Munic_ípios, 
do Distrito Federal, dos Estados e da União, aumentando 
substancialmente a massa de jurisdicionados, inclusive no Es
tado do Paraná. Por isso~ a reestruturação do Tribunal Regio
nal do Trabalho da 9~ Região, via de ampliação do quantitativo 
de seus_ membros e servidores nos moldes_ propostos, é de 
fundamental importância. 

Assim, preenchidos que se acham os requisitos constitu
cionais de admissibilidade da matéria em razão da compe
tência legislativa da União (art. 21), da atribuição do Con
gresso Nacional (art. 48) e da iniciativa exclusiva do Tribunal 
Superior do Trabalho (art. 96, 11), somos pelo reconhecimento 
da constituciorialidade~ juridicidade e técnica legislativa do 
projeto, bem assim~ quanto ao mérito, pela sua aprovação. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pare
cer é favorável. 

Sobre a mesa~ emenda que será lida pelo Sr. 1 o Secretário. 
É lida a seguinte . 

EMENDA N' 1-A CEN 

. ,Suprimir o §29 do art. 69 , passando o§ l"a serde:nom~n_ad_Q 
uParágrafo úniCo", e alterar o Anexo I para o seguinte teor: 

ANEXO I 
LEI N' DE . DE 1992 

TRIBUNAL REGIONAL aiPo TRABALHO DA 9• RE

Quadro Permanente de Pessoal da Sec~taria 
Cargos em Comissão 

Grupo DenominaçAo NWn.ero Código 

DiieçAo e Assessor de Juiz 10 (dez) TRT-9"-. 
Assesso- 1025 
ramento Diretor de Secre- 03 (três) TRT-9"-
Superiores taria 1015 

Justificação 

O Tribunal Superior do Trabalho, no uso de suas prerro
gativas constitucionais, encaniinhou ao Congresso Nacion~l 
o projeto de lei que, após ser aprovado pela Câmara, no 
Senado Federal recebeu o n? PLC-00045/92, alterando a com~ 
posição e a organização do Tribunal RegiOflãl do Ttabãlho 
da 9~ Região~ com sede no Estado do Paraná. 

Juntamente com este projeto de lei, aquela Corte Supe
rior encaminhou outros oito, versando exatamente a mesma 
matéria, sendo que três deles, relativos às Se_gunda 7 Décima -
.e Décima Quinta Regiões já foram aprovados, também, pelo-

Senado e remetidos à Presidência da República para a respec
tiva sanção presidencial. 

No último dia 20 do corrente mês, o Diário Oficial da 
União publicou a Lei n9 8.473, de 19-10-92, que "Altera a 
composição e a otganização interna do Tribunal Regional 
do Trabalho da 15• Região, com sede em Campinas- SP, 
e dá outras providências", tendo merecido a sanção integral 
de Sua Excelência o_Vice.-Presic;J.ente __ da República no exercício 
do cargo de Presidente da República. · 

No dia 21 de outubro de 1992, no entanto, o Diário Oficial 
publicou a Lei n• 8.474, de20-10-92, que "Altera a composição 
e organização interna do Tnlmnal Regional do Trabalho da 
10' Região, com sede em Brasfiia- DF, e dá outras providên
cias", desta feita, com veto presidencial ao seu art. 69, o que 
foi motivo de grande surpresa por parte do Tribunal Superior 
do Tfabalho, de vez que se trata de dispositivo legal de idêntica 
redação àquela contida no art. 6• da Lei n' 8.473/92, integral
mente sancionada na véspera, como já dito. 

Em re_sposta ·a consulta do TRT, a Consultaria Jurídica 
da Presidência da República, órgão encarregado do exame 
prévio dos projetes submetidos à sanção presidencial, assegu
rou ser a nova orientação técnica no sentido de_que a classifi
cação dos níveis dos cargos DAS fosse determinada no próprio 
texto legal e não remetida à deliberação do Tribunal Pleno 
da Corte Regional ou de seu Órgão Especial, como consta 
do texto do referido art. 6» 

Sem entrar no mérito das razões que fundamentaram 
o veto aposto ao art. 6» da Lei n9 8.474/92, a presente Emenda, 
terido em vista as urgentes necessidades da Justiça do Traba
lho, propõe a adaptação do PLC-0004S/92àsnovas exigências 
técnicas manifestadas pela Consultaria Jurídica da Presidência 
da República, sem qualquer prejuízo de conteúdo ou de objeto 
ao referido projeto de lei. 

Brasília, 29 de outUbro" de 1992, ___;Senador Nabor Júnior. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Nos 
termos do art. 142, do Regimento Interno, designo o nobre 
Sená.dor_Lui:z; Alberto para proferir parecer sobre a emend.a. 

O SR. LUIZ ALBERTO (PTB-PR. Para emitir parecer. 
Seio revisão do orador.) -Sr. Presidente, Srs. Senadores, 
a emenda visa apreciar a bàa técnica. legislativa, com vistas 
a que Sua Excelência, o Senhor Presidente da República p~ssa 
sancionar, sem qualquer vício de técnica e elaboração legtsla
tiva, o presente projeto-de lei que vai atender a uma grande 
lacuna no Estado do Paraná. 

OOSR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Com
pletada a instrução da matéria, passa-se à discussão do projeto 
e da emenda, em turno único. (Pausa) 

8: 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
A votação fica adiada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 

PROJETO DE LEI DA CÂMARA 
N' 48, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos tennos do art. 336, 
c, do Regimento Interno) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da 
Câmara n'48, de 1992 (n'2.630/92, na Casa de origem), 
de iniciativa do Tribunal SY.perior do Trabalho, que 
altera a composição e a organização interna do Tribunal 



Outubro de 1992 DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL (Seção II) Sexta-feira 30 8629 

Regional do Trabalho da 3~ Região, com sede em Belo 
Horizonte- MG, e dá outras providências, tendo 

Parecer favorável, sob n' 312, de 1992, da Co
missão -

-De Constituição, Justiça e Cidadania. 
(Dependendo de parecer sobre a emenda apresen

tada perante a Mesa). 
Nos termos do art. 140, alínea a, do Regimento Interno, 

designo o nobre Senador Josaphat Marinho, para proferir 
o parecer sobre a emenda apresentada perante à Mesa. 

O SR. JOSAPHAT MARINHO (PFL- BA. Para proferir 
parecer. Sem revisão do orador.) - Sr. Presid_en_t_e, ~~s. __ Sena
dores, ao projeto de lei em epígrafe, com parecer favorável 
aprovado em 14 de outubro corrente pela ComisS-ãO ae-consti
tuição, Justiça e Cidadania, foi apresentada uma _emenda, 
de autoria do nobre Sen_ador Na:bor Júnior, objetivando classi
ficar mediante lei os níveis dos cargos de Direção e Assessora
menta Superiores____:.. DAS, de Assessor de Juiz e de Diretor 
de Secretaria do Trib11nal do Trabalho da 3• Região. 

Consoante o projeto de lei em questão, reféridos cargos 
teriam seus níveis definidos pelo próprio Tribunal ( art. 6'-', 
§ 2<:>), o que resultaria, na prática, em atnbuir ao Poder Judi
ciário competência para fixar os respectiVos vencimentos, sabi
do _que a cada nível de DAS corresponde uma determinada 
remuneraç-ão, providência essa que acabaria contrariando o 
sistema normativo regulador da espécie. 

A emenda propõe seja atribuído o DAS-5 aos cargos 
de Assessor de Juiz e de Diretor de Secretaria. Pesquisam!o __ 
sobre o tema, constata-se a existência de várias leis sobre 
os diversos Tribunais Regionais, classificando no DAS-5 os 
cargos de igual denominação, anteriormente criado. Dessa 
forma, o conteúdo da emenda se revela compatível e isonô
mico com o ·que já vem sendo posto em prática. 

Dispõe o art. 96, inciso II, alínea b, da Constituição Fede
ral, que compete privativamente ao Supremo Tribunal Federal 
e aos Tribunais Superiores propor ao-Poder Legislativo a cria
ção de cargos e a fixação de vencimentos de seus servidores. 

Por seu turno, estabelece o art. 40 da Lei n9 8.112, de 
11 de dezembro de 1990 (Regime Jurídico Único dos Servi
dores Civis- da União), que "vencimento é a retribuição pecu
niária pelo exercíciO -de cargo público, com valor fixado em 
lei". 

Verifica-se, portanto, que--os Tribunais Superiores detêm, 
com exclusividade, a iniciativa legislativa sobre a matéria, 
contudo a fixação de vencimentos, no caso, cabe tão-somente 
à lei em sentido estrito, apresentando-se inviável a hipótese 
de delegação legislativa a órgão do P_oder __ Jl,l_diciáriO_para que 
este determine níveis de Cargo de seus servidores e, conseqüen
temente, fixe os respectivos vencimentos. 

Ante o exposto, somos de parecer favorável à aprovação 
da emenda ao Projeto de Lei da Câmara n' 48, de 1992. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi)- O pare
cer· conclui favoravelmente à emenda. 

Em discussão o projeto e a emenda, em turno Unico. 
(Pausa) . · _ 

Não havendo quem peça a palavra, encerro a d1scussao. 
A votação fica acHada por falta de quorum. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Item 
11: 

sa) 

PROJETO DE LEI DO SENADO 
N• 112, DE 1991 

Discussão, em turno sUplementar, do Projeto de 
Lei do Senado n'? 112, de 1991, de autoria do Senador 
Nelson Carneiro, que determina a instalação de equipa
mentos antipoluição em veículos automotores de uso 
urbano, tendo 

PARECER, sob n' 317, de 1992, da Comissão 
_ - Diretora, oferecendo a redação do vencido. 

Em discuss_ão o _substitutivo, em turno suplementar .(Pau-

Não havendo quem peça a palavra, encerro a discussão. 
O substitutivo é dado como definitivamente adotado, 'nos 

termos do disposto no art. 284 do Regimento Interno. 
A matéria vai à Câmara dos Deputados. 

É a seguinte a' matéria aprovada: 

Redação do vencido, para o turno suplementar, 
do Substitutivo ao Projeto de Lei do Senado n~ 112, 
de 1991. 

Determina a instalação de equipamentos antipo
luição em veículos automotores de uso urbano. 

O Congresso Nacional decreta: 
Art. 1~ As montadoras de veículos automotores de uso 

urbano deverão instalar, nos carro.s de sUa prOduÇão, equipa• 
mento capaz de reduzir a poluição dos motores de explosão. 

Art. 2~ _ ~ta lei entra em vigor seis meses .após ·a data 
de sua publicação. - - --

Art. 3" Revogam-se as disposições em contrário. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
-esgotada a matéria constante da Ordem do Dia. 

Há oradoies inscritos. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Ney Maranhão. 

(Pausa.) 
S. Ex~ não está presente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Cid Sabóia de Car

valho. (Pausa.) 
S. Er" não está ptesente. 
Concedo a palavra ao nobre Senador Marco Maciel. 

O SR. MARCO MACIEL (PFL - PE. Pronuncia o se
guinte discurso.) - Sr. Presidente, SÍ'1'~ e Srs. Senadores, o 
27 de outubro de 1991 assinalou o centenário de nascimento 
de Graciliano Ramos. Ao regístrar, nesta Casa, tão signifi
cativa efeméride, faço-o na certeza de estar rev~renciando 
a memória daquele que é, seguramente, -o grand-e clássicO 
da literatura brasileira em nosso século. 

_ Dono de um estilo despojado, direto e limpo, Graciliano 
transcendeu aos modelos existentes em sua éPoca: afastadO
tanto do academicismo bel e trista quando do experimentalismo 
modernista de 1992, e autor de "Angústia". "Vidas Secas" 
e de "São Bernardo", entre outras, já capaz de produzir un1a 
literátura que não_ admitia ambigüidade. Em tudo que éscre~ 
~eU:_ ele se apresentava por completo, sem tergiversações. 

Como bem salientou o esCritor e diplomata João Almino, 
'Ele era um observador da vida, do desumano do ~ubmundo. 
Suas histórias nordestina carregàm toda a existêndà humana. 

A extraordinária dimensão de sua obra pode ,ser ~testada 
pelo fato de nenhum escritor ter sido mais estudado do que 
ele. 
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Creio~ Sr. Presidente e Srs. Senadores, que a melhor 
forma de homenagear Gi"aciliano Ramos neSta Casa é trazer 
-ao conhecimento de meus Pares o belfssimo texto dO nobre 

Senador J osaphat Marinho -
- "Realidade e Ficção na obra de Graciliano Ramos" -, 
apresentado na Academia de Letras da Bahia, no último dia 
6de outubro, por ocasião da sessão comemQtativa do prim~iro 
centenário de nascimento do grande escritor alagoano. É o 
que peço permissão para fazer agora. 

DOCUMENTO A QUE SE REFERE O SR. MARCO 
MACIEL EM SEU DISCURSO: 

REALIDADE E FICÇÃO NA OBRA DE 
GRACILIANO RAMOS 

Josaphat Marinho 

A Obra Literária e sua Análise 

As personalidades expressivamente representativas de 
uma geração, em qualquer domínio do pensamento ou da 
atiVidade organizada. projetam qualidades e valor_es <;~.lém da 
morte. Ao cabo da existência, sobrevivem pela força -de suas 
criaçõeS, de seus atos e exemplos. Da variedade dos tipos 
de ocupação às marcas do caráter e aos acidentes do destino 
brotam imagens, conceitos, sentenças, ·qúe· indicam o relevo 
e as ondulações da inteligência diferendáda. Essas formu
lações exprimem o fulgo; de talentos diversificados __ e suas 
singularidades de temperamento e de formação _cultural. 

Penetrar-lhes o uni-\l'erso interior, pãfa descoberta dos 
motivos, externos uns, profundos outros,- que os insp'itaram 
ou determinaram as variações de curso do trabalho empreen
dido, é operação de agudeza e sensibilidade, sempre exposta 
ao juíZo polêrnico. O êXitõ dela condiciona.:.se, entre múltiplos 
fatores, à capacidade de desprezo do dogmatismo e de precon
ceitos. Ninguém descobre as tendências reais do espírito cria
dor, seja em que esfera for, se as investiga coto hipóteses 
preestabelecidas e finalidades antecipadamente definidas. 

Na obra intelectual, sobretudo, o pesquisador há que 
alcançar o veio pfecidso~ explorá-lo, classificar elementos, 
perscrutar os caracteres do escritor e ? in:(l_uência do meio 
social, com seus conflitos e coincidências, para só então, confe
ridas certezas necessárias, emitir-julgamentO. É tarefa de me
ditação, confronto de dados e atenta isenção. No_roma_nceiro 
moderno especialmente, o cuidado de quem investiga há de 
ser meticuloso. Se o século XX "alterou a hierarquia dos 
gêneros literários", sobrepôs o romance à poesia e nele "passa
gens estéticas cedem lugar à filosofia", segundo a observação 
de Jean-Yves Tadié1

, é certo que a pesquisa, na ficção, para 
ser construtiva, há de revestir-se de superior vontade de com
preender, antes do propósito de qualificar. 

Variações sobre Graciliano 

Entre leitores e críticos-; muitos têm Considerado Graci
liano Ramos, por sua obra, uma personalidade agreste, como 
a terra seca onde nasceu, em Quebrangulo, no Estado de 
Alagoas. A 'figura esguia, o semblante, senão rígido, austero, 
o temperamento mais introvertído do que comunicativo, e 
o estilo conpiso, disciplinado pela decisão férrea de somente 
refletir e avaliar o dado objetivo, esses atri_butos propiciaram 

Na Academia de Letras da Sabia, 6de outubro de 1992, na sessão comemorativa 
do primeiro centenário de nascimento de_Graciliano Ramos. 

a interpretação de individualidade áspera. Mas Vinicius de 
Moráes, que pelos versos feitos o conheceu, realçou 6 vinco 
de "Sua" máscara enxUta de homem forte", sem lhe apontar 
nenhum traço de dureza excessiva. Ao contrário, se salienta 
"sua máscara tOséa, de acridoce feição", exalta que somente 
"feito pó, desencantou-se nele o íntimo arcanjo, a_ chama 
interria da paixão em que sempre se queimou"2• O_ra, quem 
arde na paixão pelo bem social, pugnando a igualdade de 
tOdos, não é portador da inflexidade, que distancia, mas do 
espírito de solidariedade, que conforta e aproxima. Demais, 
o que importa à sociedade não é a sisudez da face ou a severi
dade da palavra, mas a dimensão cultural da obra, em que 

- o homem se insere: E o conjuntO da obra de Graciliano Ramos 
revela o ser circunspecto, porém não imune às relaçõe~ educa
das da vida. Demonstrou-o mesmo na prisão como palpitante 
em suas "Memórias do Cárcere". 

Em longos dias e meses de sofrimento· sem processo regu
lar, observou e experimentou a torpeza da ditadura, a dissolu
ção de individualidades, o descompasso de outras e a grandeza 
de muitas. Tudo retratou em páginas ora de fogo, ora de 
comiseração ou de análise lúcida~ qra de sóbrio louvor. Rccpr
dando-o, no centenário de seu nascimento, é próprio que 
a B.a~ia relembre duas circunstâncias .singuJares qe sua pre
sença injusta nos ergástulos do ..-estado novo", e: indicativas 
de seu espírito atento e compreensivo. São ambas as situações 
vinculadoras de figuras com laços nesta terra. 

Numa das prisões, apresentou-se-lhe o capitão Lobo ~ 
José de Figueiredo Lobo, que aqui se radicou por demorado 
convívio e formação de-Iamília- e lhe falou "umas coisas", 

._que julgou "duvidosas". Contam as memórias~ 

"'Respeito 3s süas-idéias. Não concprd()coni el3s, 
mas respeito-as. 

Olhei-o desconfiado e logo serenei. Tinha-me 
comprometido em excesso durante largos anos e nada 
valia tentar desdizer-me, ainda que tivesse esse desejo. 
Desagradava-me pensar que aquele homem vinha falar
me com o intuito de extorquir uma confissão, mas des
viei o pensamento malévolo. A sinceridade transpa
recia no rosto claro, no olhar um tanto vesgo, que 
se cravava na gente como um prego, no gesto amplo. 
A p~teira movia-se continuari:úmte, parecia um martelo 
a fazer pontas em sílabas duras. Nenhuma razão para 
desconfiança." 

Repetido o diálogo seguidamente, um dia o capitão lhe 
comunicou: "o senhor viaja amanhã". Como indagasse "para 
onde" e o oficial lhe respondesse que não podia informar, 
mas o aconselhou a ver "a list_a dos navios e o destino". 
replicou: 

''Muito obrigado. Enfim para qualquer parte vou 
bem. O que desejo é ir-me embora. 

O oficial encarou-me ressentido: 
- Não devia falar desse jeito". O senhor aqui tem 

amigos. 
- _:_Desculpe, capitilo. -Oferidi-o serri querer. Mas 
esse plural vem fora de propósito. 

Ao cabo de alguns minutos, a conversa findou 
com uma proposta que me assombrou, ainda me enche 
de espanto." 

Já ao despedir-se, capitão Lobo "estacou" junto à mesa: 

"Ia-me esquecendo: quero fazer-lhe um pedido. 
Estranhei: não me achava em condições de ser-lhe 
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útil em coisa nenhuma. HesitQu_um instante e jogou~ me 
de chofre este discurso: 

-Bem. O tempo é curto pára expÚcàções~ e ceri
mónias. Trata-se disto: eu pus af num banco algumas 
economias que não me fazem falta por enquanto. Igno
ro as suas posses, mas sei que foi demitido inespera
.damente. Caso as suas condições oão_ sejam boas, eu 
lhe mostro daqui a pouco uma caderneta, o senhor 
põe num cheque a importância que necessitá, eu assino 
e à tarde _venho trazer-lhe _o dinheiro. Convém?" 

Depois de reVelar -o Susto"-eXperímentãdo, que- Dão- lhe 
permitiu, "no primeiro' mOmento", qualquer resposta, narra 
o memorialista: 

"Pouco a pouco me desengasguei, consegui enfim 
murmurar uma recusa chocha e um agradecimento rápi
do e sumido: 

-Não preciso: estóu bem. Muito obrigado." 

Apesar da comoção entorpecedora, o escritor pôde revi
rer o que divisara naquele momento: 

" ... havia agora, porém, espessa névoa e, através 
dela, muito longe, uma figurá confusa a apertar-me 
rijo a mão, a desaparecer no alpendre, com certeza 
julgando-~e estúpi~o ~ i~grato_~" 

Como se há de imaginar, a "figura confusa" que se distan
ciava era a que página adiante foi chamada, dignamente, "o 
excelente capitão Lobo". 3 . _ _ 

Noutra prisão, o encarcerado do regime Vargas foi des
pertado, na cela, por uma voz "no passadiço". 

"Avizinhei-me da grade- refere ~le -,vi diante 
de mim um belo rapaz de ar tranqüilo, voz lenta, riso
nho: 

-Vim conhecê-lo. Sou Hennes Lima. 
-Oh! Diabo! exclamei, sacudindo-lhe o ·braÇo 

num espanto verdadeiro. Um professor de universidade 
tão novo! J;u o supunha velho. 

E rematou, a respeito do baiano de Livramento: 

... foi a pessoa mais civilizada que já vi. ... amáVel, 
polido, correto, de amabilidade, polidez e correçã.o 
permanentes. 4 

Quem guarda tais lembranças, e as transforma em obra 
de arte literária e de sensibilidade, pode ser austero e de 
civilidade medida, não, porém, revestido de demasiado recato 
ou rudeza. Dele íntimo, Jorge Amado traçou-lhe o perfil numa 
frase de artista, em seu último livro: ''Parecia seco e difícil, 
diziam-no pessimista; era·fufiio-e-solidário, acreditava no ho
mem e no futuro". 5 O romanci'Sta baiano de fama universal 
não há de ter sido traído pela amizade. Em verdade, a circuns
peção não é inconciliável com a sociabilidade, como o zelo 
da exatidão e o rigor da frapqueza- não reclamam que certos 
quadros sejam descritos na sua nudez. A propósito de "ignóbil 
assunto", Graciliano mesmo ponderou que "nunca em livro 
se descerram certas porta"6, manifestando assim outra face 
de sua elevada concepção dos. deveres da cultura. 

A obra de Gracillano Ramos 

Suscetível de exame sob múltiplos aspectos, como já o 
tem sido, a obra de Graciliano Ramos -imPõe sempre que 
se considerem os elementos irradiados de seu temperamento_, 
de sua percepção da realidade e do pensamento vigilante e 

crítico das desmedidas injustiças sociais. Essas singularidades 
caracterizam toda sua força criativa e a sobriedade de seu 
estilo. 

"Só me abalanço- escreveu- a expor a coisa observada 
e sentida"?7• Efa o juízo experimental, objetivo, mesmo estru
turado na forma de ficção. Nenhuma fuga ao visto e notado. 
Ainda diante de situações favoráveiS a rasgos- da imaginação, 
submetia as idéias ao gizamento dos fatos. Assim na prisão, 
em que "duas mulheres passavam, depois desapareciam além 
das cortinas estendidas ao fundo". e não se comunicavam 
COni~o_s demais encarcerados: '"O riso acolhedor de Maria 
Joana banhava-lhe o rosto negro, mas Leonila tinha uma sisu
dez fria de metal". Em "Vidas Secas", descreve a expectativa 
inqUieta de Fabiano aó anúncio da chegada das águas. "A 
lua estava de uma halo cor de leite. Ia chover. Bem. A catinga 
resuscitaJia~ a _semente do gado voltaria ao curral, ele, Fabia-

- no_, sexja o vaqueiro daquela fazenda morta. Chocalhos de 
badalos de ossos animariam a solidão. Os meninos,- gordos, 
vermelhos, brincariam no chiqueiro das cabras, sinhá Vitória 
vestiria saias de ramagens vistosas. As vacas povoatiartl o 
curral. E a catinga ficaria toda verde ' 18 • Em "Angústia", todo 
ele uma explosão de sentimentos reprimidos, é impresSiollàllte 
o debuxo simples da penetração da luz rio quarto do doente: 
"A réstia descia a parede, viajava em cima da cama, saltava 
no tijolo_ - e era por aí que se via que o tempo passava. 
Mas no tempo não havia horas"9• Esses e outros fragmentos, 
igualmente invocáveis, mostram que na obra de Graciliano 
Ramos a arte literária e a liberdade de criar tém como dimen
são o respeito à realidade. Por mais bela que seja a _tessitura 
é sempre expressão da objetividade, ou não a oculta, nem 
a supera. Não amava o abstrato. Seduzia-o descrever o visível, 
embora lhe pudesse transmitir a forma superior da ficção de 
finalidade social marcante. 

Não se vinculando ao movimento modernista de 1922, 
era, e em ascensão que o desenvolvimento cultural assegurava, 
um pensador moderno, no correto _sentido de usar as idéias 
para exprimir contradições sociais e -ajudar, pelo diálogo, a 
superá-las. Escrevia para traduzir verdades em letras de ficção. 
Ou seja, produzia a ficção conio forrila de definir ou conceituar_ 
situações J:eais seni identificai' seres humanos, denunciando-as 
com vigor, para despertar soluções convenientes. Se na infân
cia foi, por vezes, como confessou, "dócil, tentando acomo
dar-se às esquisíticf!S alheias'~. na madureza revelou-se afir
mativo e crítico, inconformado ·co-m o desequilíbrio social. 

O homem e o ariibiente na-
obra de Graciliaoo 

Dir-se-á, e o fez Álvaro LinS em notável estudo! que 
Graciliano foi "um homem do seu meio físico e social, ao 
mesmo tempo que um romancista voltado para a introspecção, 
a análise, os motivos psicológicos". Por isso, "ele exprime 
o ambiente com fidelidade, mas somente em função de seus 
personagens. A ambiência é um acidente; o personagem é 
que é a vida romanesca. A paisagem exterior toma-se uma 
projeção do homem"10• 

Se assim trabalhou o grande artífice, alterando a posição .. 
dos valores sem desfigurar a "ambiência", a que os seus perso
nagens - muitas vezes ele próprio - não foram infiéis, é 
porque o pensamento elaborado via sobretudo o homem, no 
anseio de revisãO de sua sorte. Quem acompanha, em "Vidas 
Secas", o desespero de Fabiano sentindo que "ninguém pode 
viver sem comer", mas apurando que "as operações de sinhá 
Vitória, como- de costume, diferiam ·das do patrão", com a 
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"explicação habitual" de que ''a diferença era proveniente 
de juros"11 , quem segue, em "Infância", os caminhos da ira 
em formação do escritor, inclusive tentando livrar-se das "carí
cias ásperas"12 , ou ainda quem atenta, nas "Memórias do 
Cárcere", na dolorosa reflexão_ do injustiçado: "não me acusa
vam, suprimiam-me13 -conclui, sem dificuldade, porque Gra
ciliano Ramos situou o homem no centro de todas as cenas. 
Não o empolgava o ambiente por sua simples béle~ natural 
ou construldaJ antes pelo que pudesse servir ao homem, na 
luta pela afirmação de sua dignidade. O meio ambiente, para 
ele, não era, por si só, fonte de criação artística: devia ser' 
o suporte sobre que se erguesse a personalidade do indivíduo. 
Como, em parte sali_ente, não o era, revelava sua indignação. 
Ao seguir, intranqüilo, em "Angústia'\ os passos de Marina, 
a exaltação passional não O- impedia de ver que "o bairro 
era uma desgraça: mato nas calçadas, lixo, cães soltos, um 
ou outro maloqueiro -~adiando à porta de quitandas miserá
veis". Nem lhe escapou a inscrição sp.bve:rsiva: ~·proletários, 
univos". Isto era escrito ·sem vírgula e sem traço, a piche. 
Que importavam a vírgula e o traço? O conselho estava dado 
sem eles, claro, numa letra que aumentava e diminuía". Mas 
para ele não havia felicidade sem cultura. E acrescentou: 
"Aquela maneira de escrever comendo os_sinai_s_ indignou-me. 
Não dispenso as vírgulas e os traços. Quereriam fazer Uma 
revolução sem vírgulas e sem traços? Numa revolução de tal 
ordem não haveria lugar para mim"14 . Sempre, portanto, preo
cupado com a formação do ser humano, e não apenas com 
a face exterior das coisas. 

Inspirava;.o a mudança da sociedade, ao invés de mera 
substituição de governantes! Em ConSeqUência desse ideário 
é que Otto Maria Carpeaux lhe atribuiu "convicções" de "um 
revolucionário"15 • 

Com essa concepção, também, é que parece corte to consi
derá-lo mais um romancista social, do que propriamente políti
co. Ainda aqui, entre a realidade de alterações profundas 
e a ficção de transformações superficiaiS, pi"eieria aQuelas me
didas de densidade e longo curso._ Veja-se o destino de seus 
personagens: não é a marcha tranqüila dos meios pacíficos, 
há sempre um salto, previsto ou brusco, ila direÇão dos pro
cessos de mutação a_mpla e de substância. Marina é_a ml_llber 
sem comedimento e infiel, a perambular pelos descaminhos 
da vida. Se lhe rastreia, porem, o vagar, não é para situá-la 
ou encontrá-la na proximidade da casa dos políticos de rotina, 
antes na vizinhança dos "agitadores", de pessoas '"desconw 
tentes que pretend_em arrasar isto, construir de novo"16 • Fabia
no não é apenas o trabalhador_ rural à procura de melhor 
salário. Indignava-o "o trabalho como negro e nunca arranjar 
carta de alforrial!" Mais: "aparentemente resignado, sentia 
um ódio imenso a qUalquer ·eoisa-- que era ao mesmo tempo 
a campina seca, o patrão, os soldados e os agentes da prefeitu
ra"17. O que transportava para os personagens, portanto, não 
era a acomodação aos paliativos, mas a irresignação, que pedia 
mudança de verdade. Não podia infUndir outra conVicção 
quem, na cadeia, "doente, arrasado, vivia com uma teimosa 
resistência"18

• Não era o poder a que aspirava, mas a transfor
mação ·dele, como instrumento de felicidade coletiva. E eis 
o que incutia às figuras que criava. 

Além disso, na exigência, aparentemente desconcertante, 
de "vírgulas" e "traços" ressai outra peculiaridade do escritor 
cujo estilo tanto _s_e _distancia de muitos dos seus contempo: 
râneos, pelo apuro da linguagem. Conseguiu-ser mri ficcionista 
moderno, sem peias que o prendessem a escolas, podendo 

despertar o interesse e a estima das novas gerações, com um 
vigor d~ estilo e de pensamento que lhe valeu a qualificação 
de um çlássico - um "clássico experimentador~~, no dizer 
de Carpeaux19 . Alcançou, enfim, o privilégio de conciliar a 
realidade e _a ficção, sob ~~rm~ e~CC?!f_e~~· clara e concisa. 

Justiça ao artesão das letras 

Enganou-se, portanto, Graciliano Ramos, ou foi impelido 
pelo sofrimento, ao declarar, nas "Memórias do Cárcere": 
"Tendo exercido vários ofícios, es~ueci todos, e as_sim posso 
mover-me sem constrangimento"2 

• Decerto, sem constran
gimento podia mover-se, desde a reconquista- da liberdade. 
Não é exato, porém, que houvesse esquecido todos os ofícios. 
Até as injustiças concorreram para que aperfeiçoasse o ofíciO 
edificante de sua vida - o ofício das boas e belas letras, 
que o consagram no centenário de seu nascimento. 

Fontes 

1) Jean-Yves Tadié, Le roman au XX siécle, Pierre Bel
fond, Paris, 1990, p. 201 

2) Vinicius de Moraes, Máscara Mortuária de Graciliano 
Ramos (Poesia) 

3) Graciliano Ramos, Memórias do Cárcere, Liv. José 
Olympio Editora, Rio, 1953, I' vol., pp. 67-68, 104-105, 107 
e 117 

4) Graciliano Ramos, Ob_, vol. e ed. cits., pp. 135-136 
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_8) Graciliano Ramos, Vidas Secas, Editora Record, 47• 
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e 174. 
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. .0 SR- PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - COn
cedo a palavra áo nobre Sena_d.or Jutahy Magalhães. · 

')SR. JUTAHY MAGALHÃES (PSDB- BA- Pronuncia 
o seguinte discurso.) - Sr. Presidente, S~ e SIS:. Seqad_or~s. 

. o Brasil sofre hoje as piores conseqüências de todo_um modelo 
de desenvolvimento iniciado no cónieço dos anos 60. 
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A deformação económica agravou o quadro social e o 
País está mergulhado em uma crise sem precedentes desde 
o início da década de 70. 

São de grandes proporções a queda do padrão de vida 
do povo brasileiro~ o grau de indigência social, a desorga~ 
nização do parque industrial, os descaminbos do sistema agrí
cola, a desestruturação das cidades e o baixo nível do sistema 
educacional, público e privado, que se iguala ao dos países 
mais atrasados do mundo. 

O Estado brasileiro, tal qual se apresenta hoje, está com
pletamente falido, desmoralizado e corroído pelo paterna
lismo, pelo clientelismo e l'Or décadas e décadas de corrupção 
vergonhosa e desenfreada. A chamada "era Collor" acabou 
de fulminar completamente o Estado e agora o Governo Ita
mar está diante de um gigantesco desafio que é -õ de reestru
turar o Estado e inseri-lo no novo contexto do_ desenvolviM 
mento brasileiro. 

A obra de reconstrução do Estado é, portanto, um desafio 
sem precedentes e por isso a classe política e a sociedade 
têm a obrigação de ajudar o Governo Itamar nesta delicada 
tarefa. É exatamente da recuperação do Estado que dePenM 
derão, por exemplo, a recuperação do sistema educacional, 
que foi destruído, e a ·construção da democracia sólida, que 
precisa imperar defmitivamente em nosso País. 

Sr. Presidente, Srs. Senadores, como disse anteriormenM 
te, o ensino público no Brasil, que já representOu em õU.tros 
tempos a vanguarda da educação, está em completo estado 
de penúria. -

Recentemente, examinando urna pesquisa realizada pela 
Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IB
GE), fiquei envergonhado com o que li e com os dados estatís
ticos apresen!ados sobre a situação da escola pública brasileira. 

Não posso, ainda, imaginar corno os sucessivos governos, 
nos últimos 30 anos de nossa história, tiveram a coragem 
de destruir quase que completamente o ensino público e con
denar o Brasil a ser um dos países de mais baixo nível de 
educação do mundo. 

A pesquisa do IBGE, em seu quarto volume da série 
"Crianças e Adolescentes - Indicadores Sociais''", divulgada 
no início do mês de setembro passado, revela que, de cada 
mil alunos que ingressam nn ciclo básico, apenas 175 conseM 
guem concluir a 8' série. Países como o MéxicO, -o Uruguai 
e a Venezuela, por exemplo, apresentam taxas bem mais altas, 
de 71,4%, 85,9% e 73,1 %, respectivamente. 

No que se refere à qualidade do ensino, a mesma pesquisa 
apresentou também resultados desanimadores, como as taxas 
de repetência, de analfabetismo e de evasão escolar. 

Segundo o ffiGE, o altíssimo número de perdas de alunos 
no ciclo básico, entre a 1• e 8• séries, deve-se ao efeito combi
nado das taxas de repetência e de evasão escolar. Além disso, 
não se pode negar que as deficiências têm ligação direta com 
o atraso económico do País, com a péssima distribuição da 
renda nacional, com a pobreza absoluta em que estão mergu

·lhadas milhões de famílias brasileiras, enfim, com os trã.ços 
marcantes do subdesenvolvimento estrutural de que somos 
vítimas. 

O próprio IBGE mostrou que mais de 32 milhões de 
crianças vivem abaixo da linha de pobreza. Elas se situam 
em famílias cuja renda menSal =per capita! não ultrapassa 
meio salário míniino. A desnutrição atinge CerCa de 15,4% 
das crianças de zero a cinco anos, e, em 1990, cetca de 7,5 
milhões de crianças e adolescentes, na faixa de 10 a 17 anos, 

trabalhavam, representando 11,6% da população economiM 
camente ativa. 

Durante a década de 80, as taxas maiS altas de evasão 
escolar foram observadas na 1• e 5_• séries, com índices de 
25% e 23-% respectivamente, sendo o Nordeste a região recorM 
dista de evas"ão,- com um patamar de 41%. 

A repetência escolar é outro dado marcante da falência 
do ensino público no Brasil. Cerca de 80% dos estudantes 
com mais de 14 anos já re-petiram alguma série e na região 
Nordeste a -taxa sobe para 92%. Os níveis de -repetei:J.cia no 
Brasil estão, assim, em pé de igualdade com os dos países 
mais atrasados do mundo. _ _ ~ _ - . 

Um estudo do próprio Ministério da Educação, realizado 
este ano, envolvendo duas mil escolas em 697 municípios, 
mostrou que 85.000 mil alunos do 19 grau apresentaram ren~i
mentos extrem.aroente baixos em testes de matemática, portu
guês e ciências. O Estado de Santa_ Catarina-apareceu com 
o maior índice de acertos, 52,4%, contra apenas 30,3% para 
o Estado de Alagoas, que ficou em "último lugar. Os alunos 
do Rio Grande do Sul ficaram em segundo- lugar, porque 
acertaram 51,8% dos testes, e os do Distrito- Fede-ral, em 
terceiro, com 51,6%_ de acertos._ 

Além dos testes, os pesquisadores ouviram _também a 
opinião dos professores sobre o ensino .. Os 11.100 professores 
ouvidos acreditam que as dificuldades do ensino são causadas 
pelos problemas económicos e culturais enfrentados l?elos alu
nos e suas famílias. Por outro lado, o relatório do MEC mostra 
as deficiências de formação dos docentes. COnstata que 72% 
deles utilizam o livro didátiC<i~COtiio--ú_itlOO iitStriimeDto de 
ori_~;::ntação educacional do aluno. · 

Sr. Presidente,· Srs. Senadores; em fevereiro deste ano, 
no Riõ de Janeiro, segundo o Sindicato Estadual dos Profis
sionais de Educação (SEPE), Um professor iniciante recebia 
um salário de Cr$ 141.234,00, menos da metade dos Cr$ 
322.916,00 pagoS -rio mesmo mês a um gari" igualmente em 
iní~iõ de carreira. 

V ale ressaltar que a falta de perspectiva no mercado de 
trabalho para professores já está levando muitas faculdades 
a desistir de formar -novos profissionais para o magistério. 
Além disso, muitos abandonam a carreira, e os que aínda 
~sistem procuram a todo custo fazer "bicos" nas. horas vagas 
parà complementar a renda familiar. É o caso da V ice-Pre
sidente do Sindicato Estadual dos Professores do Rio-de Janei
ro. que é vista freqüentemente dirigindo um táxi n-as ruas 
do Méier _e _Tijuca, bairrQs _da Zona No~e da c~dade do Rio. 
A "doublê" de professora e motorista de táxi tem 25_ anos 
de -magistério, é formadã em Pedagogia e tem vários ctiiS~s 
de especialização em sua área profisSional. 

A situação do magistério é, portanto, crítica. ~lesmo nos 
Estados mais ricos do País, os professores estão ganhando 
salários miseráveis e são obrigados a morar em verdadeiros 
'~cortiços". Na região metropolitana de São Paulo, uma profes
sora de 1"' grau recebia no mês de março passado, Cr$ 
400.0üq,OO. Dos US$ 2,5 bilhões de dólares do orçamento 
da Secretaria de Educação do Estado no ano passado, US$ 
2 bilhões foram consumidos com salários. -

No Rio de Janeiro, comO já friSei, a situação é de extrema 
gravidade. Apenas os três mil professores que servem nos 
Centros Integrados de Educação Pública (CIEP), recebiam 
em abril um salário considerado privilegiado, de Cerca de 
Cr$ 517 mil. Por força- de uma lei estadual, eles são compen
sados através de gratificações por hora-aula. 
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Nas regiões mais pobres do País, e no Nordeste em' parti
cular, o ensino público está praticamente liquidado._ Em dias 
de pagamento, as salas de aula se transformam em um verda
deiro "mercado persa" onde tudo se vende e tudo se troca. 
A luta pela sobrevivência faz com que- muitos ptófessores 
viajem constantemente para o Paraguai para comprar 'bugi
gangas' que revendem para complementar o orçamento do-
méstico. --

Sr. Presidente, Srs. Senadores, segundo levantamentos 
do MEC, em 1987 existiam no Brasil 19dois mil estabele
cimentos de ensino do 1 <? grau, dos quais 76% localizados 
na Zona Rural, 65,3% com até 50 alunos e 19% com mais 
de 150 alunos. Do total dessas escolas, 11,9% possuíam apenas 
uma sala de aula e atendiam a três milhões de alunos. Cerca 
de 97,7% das escolas de apenas uma sala de aula estavam 
localizadas em áreas rurais, serido 45,5% na regiáo Nordeste. 
Da rede cadastrada em 1987, 85% oferecia apenas o ciclo 
básico do 19 grau completo, e 2% apenas da 5~ à 8• séries. 

De acordo com os mesmos dados, 86% dos estabele
cimentos que oferecem da 1• à 4• séries estão no meio rural 
e 74% pertencem à rede municipal, enquanto os 25.000 estabe
lecimentos que oferecem todas as séries do l9 grau estavam 
situados~ em sua maioria -78,6% -~nO meio urbano. 

No que se refere à infra-estrutura dos estabelecimentos 
de ensino, os dados são alarmantes. Cerca de 27% das escolas 
de 1"' grau do País não possuem qualquer serviço de água. 
No Nordeste, por exemplo, 45% das escolas não têm abasteci
mento de água. Ao lado da falta d'água, a falta também de 
energia elétrica é um dado comum. Cerca de 47% das escolas 
brasileiras não têm luz elétrica e 42% estão situadas no campo. 

. Sr. Presidente, Srs. Senadores, é realmente chocante nos 
depararmos com este triste quadro do ensino público em nosso 
País. O que vemos no Brasil em matéria de qualidade de 
vida é verdadeiramente vergonhoso. Quando nos aproxima
mos desses indicadores, constatamos que não somos um País 
do Terceiro Mundo e sim um aglomerado humano de carentes 
desnutridos doentes e analfabetos, entrando em grande veloci
dade no Quarto Mundo. 

Só os países da África Equatorial e da região do Sael 
apresentam um quadro tão chocante quanto o nosso. 

Se não flzermos uma Cruzada contra a miséria: e Contia 
o analfabetismo, infelizmente, será com esses "trajes" que 
entraremos no século XXI. 

MUito obrigado. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Na 
presente sessão terminou o prazo para apresentação de emen
das às seguintes matérias: 

-Projeto de Lei da Câmara n' 72, de 1990 (n' 2.213/89, 
na Casa de origem), que estabelece a obrigatoriedade da decla
ração de bens para o exercício de cargos e funções nos Poderes 
Executivo, Legislativo e Judiciário e dá outras providências; 
e 

-Projeto de Lei da Câmara n' 91, de 1990 (n' 1.480/89, 
na Casa de origem), que dispõe sobre os Juizados Especiais 
Cívis e Criminais e dá outras providências. 

Aos projetes não foram oferecidas emendas. 
As matérias serão inCluídas em Ordem do Dia oportu

namente. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Esgo
tou-se hoje o prazo previsto no art. 91, § 39, do Regimento 
Interno, sem que tenha sido interposto recurso, no sentido 

_de inclusão em Ordem do Dia, do Projeto de Lei do Senado, ~ 

de 1992 de autoria do Senador Maurício Corrêa, que acres
centa u~ parágrafo 2• ao art. 1.031 do Código de Processo 
Civil transformando o atual parágrafo único em § 19 

À matéria foi aprovada em apreciação- conclusiva pela 
Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania. 

O projeto vai à Câmara dos Deputados. 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - A Pre· 
sidência vai encerrar os trabalhos, designando para a sessão 
ordinária de amanhã a seguinte 

ORDEM DO DIA 

-l-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 76, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, b, do 
Regimento Interno.) - -· · 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n"' 76, de 1992, de autoria do Senador Fernando Henri
que Cardoso, que susta a aplicação do caput do art. 13 da 
Lei Delegada n• 13, de 27 de agosto de 1992, tendo 

PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Mansueto de Lavor, favorável, nos termos de Substitutivo 
que oferece. 

-2-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 318, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n9 ?18, de 1991-Complementar, de autoria do Sena9or Mau
rício Corrêa, que determina os casos em que as forças estran
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante permissão do Presidente 
da República, independente da autorização do Congresso Na
cional, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, inciso XXII, da Constituição Federal, tendo 

. PARECER, sob n' 285, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto coni Emendas que apresenta _de n'?' 1 a 3 - CRE, 
e voto em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N• 67, DE 1992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 67, de 1992 (n' 109/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova a adesão do Brasil ao Convênio Multilateral para 
a Continuação das Atividades do Centro Regional de Sismo
logia para a América do Sul - CERESIS - celebrado em 
18 de julho de 1971, tendo 

PARECER favorável, sob n' 293, de 1992, da Comissão 
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional. 

-4-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO N' 69, úE J992 

Discussão, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 69, de 1992 (n' 166/92, na Câmara dos Deputados), 
qu_e aprova o texto do Acordo sobre o Exercício de Atividades 
Rerflimeradas por parte de Dependentes ilo Pessoal Diplomá
tico, Consular, Administrativo e TécD.íco, celebrado entre o . 
Governo da República- Federa_tiva do_ Bra~l e o Governo _da, 
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República Argentina~ em Brasíliã., a 20" de agósto de 1991, 
tendo - ~----~----~ 
PARECER favorável, sob n• 294, de 1992, da Comissão -
- De Relações Exteriores e Defesa Nacional 

-5-
PROJETO DE LEI DO SENADO N' 77,_DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos- tennos ·cto "art. 172, I, 
do Regimento Interno.) - -

De autoria do Senador Nelson Wedekin e outros Senho
res Senadores, que altera o caput do_ art._ 49 _da Le_i n~ 8.427, 
de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre a concessão de 
subvenção econômica nas operações de crédito r1;1ral. (Depen
dendo de Parecer.) 

O SR. PRESIDENTE (Rachid Saldanha Derzi) - Está 
encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessão às 17 horas e 8 minutos.) 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA 

ATO DA COMISSÃO DIRETORA N• 31, DE_ 1992 

A Comissão Diretora_do Senado FeQ.eral, no uso de sua 
competência regimental e regulamentar, e tendo em vista a 
decisão adotada em sua 16~ Reunião Ordinária, re-ãlizada em 
15 de setembro de 1992, e o- que consta dos Processos n~s 
012.261f89-0, 012.569/89.5 e 016.941/91-8, resolve -·. 

Demitir, por abandono de cargo, o servidor Cláudio Luís 
Salgueiro de Carvalho do cargo de Técnico Legislativo, Área 
de Segurança, Classe ~<Especial", Padrão II, do Quadro de 
Pessoal do Senado Federal, consoan~e o_ disposto _no_ incisO 
II e§ 1~ do artigo 561 do Regimento Administrativo dq Senado 
Federal, combinado coJ;Il os ~rtigos 132, inciso II, 138 e 143, 
in fine, da Lei n• 8.112, de 1990. · -

Senado Federal, 30 de outubro de 1992. -Mauro Bene
vides - Rachid Saldanha Derzi - Beni V eras - Carlos De' 
C ar li. 

ATOS DO PRESIDENTE 

(*)ATO DO PRESIDENTE N• 337-A, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso da sua compe
tência regimental e regulamentar,_ de conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretora n• ;1., de 4 de abril de 1973, e tendo 
em vista. o que consta do Processo n9 009.593/92:-6, resolve 

Aposentar, voluntariamente, Alarico Ribeiro Gonçalves, 
Analista Legislativo, Área de Orçamento Público, Çlasse ''1 ~", 
Padrão VI, do Quadro de Pessoal do Senado I?ederal, Parte 
Permanente, nos termos do artigo 40, inciso III, alínea c, 
da ConstitUição da República Federativa do Brasil, combinado 
com os artigos 186, inciso III, alínea c, e 67, da Lei n• 8.112, 
de 1990, bem assim com o artigo 11 da Resolução (SF) n' 
87, de 1989, com proventos proporcionais ao tempo de serviço, 
observado o disposto no artigo 37, inciso XI, da Constituição 
Federal. 

Senado Federal, 25 de agosto de 1992. -Senador Mauro 
Beoevides, Presidente. ' 

(*)Republicado por have~ saído ~m incorreçóes no DcN, SeçãO" ii, de 25-8-92, 

ATO DO PRESIDENTE N• 419, DE 1992 
O Presidente do Senado Federal, no Uso d3. sua coinpe

tência regimental e regulamentar em conformidade com a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato -
da Comissão Diretora n9 2, de 1973, de acordo com-O disposto 
no artigo 243, § 2', da Lei n' 8.112, de 1990, no Ato da 
Comissão Diretora n9 1, de 1991, e tendo em vista o que 
consta do Processo n9 14.425/92-0, resolve -

Exonerar ANTÓNIO ROCHA MAGALHÃES, do car
g-o, em comissão, de Secretário Parlamentar, Código SF~ 
DAS.102.1, do Quadro de Pessoal do Senado Federal, do 
Gabinete do Senador Beni V eras, a partir de 20 de outubro 
de 1992, 

Senado Fedei-ai, 29 de outubfo de 1992. -Senad~r Mau
ro Benevides, Presidente. 

ATO DO PRESIDENTE N• 420, DE 1992 

O Presidente do Senado Federal, no uso de sUas 3.tribui
çõe5 regimentais -e re"gulamentares, de conforniidade oonl a 
delegação de competência que lhe foi outorgada pelo Ato 
da Comissão Diretota n? 2, de 1973, de acordo com o disposto 
p.o art. 59 , do Ato da ComiSsão Diretora n~_l, de 1~~1~ e 
tendo em vista o que consta do Processo n9 013.669/92-3, 
resolve 

Rescindir, a partir de 5 de outúbro de 1992, _o contrato 
de trabalho, sob o regime jurídico_ da Consolidação das Leis 
do Trabalho e do Fundo de Garantia por Tempo de Séfviço, 
de LUCIANA STUDART LINS DE A. ANDRADE do em
prego de Assessor Técnico do Gabinete do Senador AffonsQ 
Camargo. _ 

Senado Federal, 30 de outubrO de 1992. ~-Senador Mau
ro Benevides, Presidente. 

PORTARIA N• 62, DE 1992 

O Primeiro Secretário- do Senado Federal, no uso_de 
suas atribuições (egimentais, resolve: 

Designar ALA YLSON RIBEIRO PERE.IRA, Assessor 
Legislativo, DORACY CARVALHO REIS, Analista Legis
lativo, e CÉLIA MARIA DOMINGOS RANGEI., Analista _ 
Legislativo, para sob a presidência do primeiro, integrarem 
Comissão de Inquérito incumbida de apurar os fatos cOii.Stãn-
tes do Processo n' OH172192-S. _ _ __ -

Senado Federal, 28 de outubro -de 1992.'-:.....senador Dir-
ceu cai-Oeil-o, Primeiro Secretário. -

PORTARIA N• 63, DE 1992 

O Priineiro Secretário -do Senado Feçl~ral, no desem
penho de suas atribuições regimentais e re_gulament~u'es, e 
tendo em vista o que consta do -Proc_esso_ n~ 012919/94-6, re-
solve: - --

Com a firialidade de cobrir as despesas com a aquisição 
de material e outras necessidades para o perfeito funciona
mento da Barbearia, fixar as taxas de serv.iç9 -conforme a 
seguinte tabela: 

Cabelo .................. ·······-···-····----- Cr$12.000,00 

Barba ........................ _.." ........... :. Cr$8.000,00 

Manicure·········-···-················-----··· Ct$8.000,00 

·Graxa·--··-·-···--·--- .. ·~---- .. --·----·- .. ---· Cr$5.000,00. 
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A presente tabela vigorará a partir do dia 19 d~ novembro 
de 1992 e será fixada em local visível da Barbearia. 

Senado Federal, 28 de outubro de 1992.- Senador Dir
eeu Carneiro, Primeiro Secretário. 

ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 
N• 4, DE 1992 

Altera o Anexo V do Ato do Presidente do Conselho 
de Supervisão n• 3, de 1992. 

O Presidente do Cons_elho de Supervisão do Centro de 
Informática e Processamento de Dados do Senado Federal 
- PRODASEN, no uso das atribuições _que lhe co"nfere o 
§ 29 do artigo 11, combinado com o Inciso IV do artigo 6", 
do Regulamento do Prodasen, aprovado pelo Ato da Comis
são Diretora nço 19, de 1976, com suas alterações, ·e- de acordo 
com a aprovação do Colegiado em reunião do dia 8-10-92, 
usando da competência que lhe foi atribuída pelo artigo 50 

da Resolução n~ 58, de 1972, e suas alterações, e à vista do 
que dispõem os A tos da Comissão riiretora Ji9-'l26 e 28, ainbos_ 
de 1992, resolve: . _ _ . -

Art. 1• 'ó Anexo V do~Atodo !'residente do Conselho 
de Supervisão n?- 3, de 1992, passã a vig'orár na fur.tna do 
-Anexo a este Ato. 

Art. 29 Este Ato entra em vigor na data de sua publi
cação com efeitos financeiros retroatíVos ao dia 1" de setembro 
~de 1992. 

Art. _3.,., Revogam-se as disposições em contrário. 
Brasília, 28 de outubro_ de 1992. -Senador Dirceu Car

neiro, Presidente do Conselho de Supervisão, Prodasen. 

ANEXO 

ATO DO PRESIDENTE DO CONSELHO DE SUPERVISÃO 
N• 4, DE 1992 

Vigência: NSet./92 

Ocupante de cargo, comlssllo nAo optante pela retribulçl!o do cargo de provimento efetivo 

Slmbolo Fator Base de Incidencia na Escala de Vencimentos 

DAS -3 6,70 aasse Especial PadrAo II Nfvel Mêdio 
DAS-4 6,56 Qasse 2A. PadrAo II. Nfvel Superior 
DAS-5 6,55 QasselA. PadrAo II Nfvel Superior 

CONSELHO DE SUP_ERVISÃO DO PRODASEN 
Ata da 129~ reunião 

Aos dezesseis dias do mês de setembro de um mil nove
centos e noventa e dois, às dezesseis horas, na sala de reuniões 
da Primeira-Secretariã, reúne-se o Cons_e1ho de Supervisão 
do Prodasen, sob a Presidência do Exm"' Senador Dirceu Car
neiro. Comparecem à reunião os Senhores Conselheiros Dr. 
Manoel Vilela de Magalhães, Vice-Presidente, Dr. Fernando 
Arruda Moura, Dr. Yamil e Sous_a _Outra e a D~ Regina 
Célia Peres Borges, Diretora-Executiva do Prodas;en. Pre
sente, também, a Convite do Senhor Presidente, o Dr·. Marcus 
Vinicius Gonzaga_, A~-sessor da Diretoria-Executiva daquele 

Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente encerra 
a presente reunião. E, para constar, eu, _Ana Maria Merlo 
Marego, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei apre
sente Ata que subscrevo e, apóS lida e aprovada, vai assinada 
pelo Senhor Presidente e demais membros do Conselho. Brasí

. lia, 16 de setembro de 1992. - Senador Dirceu Carneiro, 
Presidente - Maooel Vilela de Magalhães, Conselb_eiro -
Yamil e Sousa Dutra, Conselheiro- Fernando Arruda Moura, 
Conselheiro- Regina Célia Peres Borges, Diretora-Executiva 
do Prodasen. 

CONSELHO DE SUPERVISÃO DO PRODASEN 
Ata da 130~ reunião 

órgão. Iniciando a reunião o Senhor Piesidente coloca em Aos oito dias do mês de outubro de um mil novecentos 
apreciação ·o processo PD-248191-6, atraVes do qual a Direto- e noventa e dois, às dez horas, na sala de reuniões da Primeira-
ra-Executiva submete a este Conselho proposta de homolo- S~~retariã, ieúne-se o Cónselho de SupervisãO do Prodasen, 
gação da Concorrência n"' 1, de 1992, destinada à aquisição, sob a Presidêticia do Exrn"' Sr. Senador Dirceu Ca-i'n~iro. Com-
com prestação de serviços de instalação e garantia de funciona- parecem -à reunião os Senh_ores Conselheiros Dr. Fernando 
mento, em 345 (trezentos e quarenta e cinco) roicrocompu- Arruda Moura, Dr. Yamil e Sousa Outra e a D~ Regina 
tadores destinados ao atendimento dos _projetos prioritáriOS --Célia Peres Borges, Diretora-Executiva do Prodasen. Pre-
do Prodasen no corrente exercício. Como a palavra o relator sente, também, a convite do Senhor Presidente, o Dr. Marcus 
da matéria, Conselheiro Manoel Vilela. de Magalhães, diz Vinícius Goulart Gonzaga, Assessor da Díretoria-Executiva 
que, tendo analisado os autos do processo, verificou o cumpri- daquele órgão. Deixa de comparecer, por motívo justificado, 
mento das exigências legais relativas à aprovação e publicidade o Dr. Manoel Vilela de Magalhães, Vice-Presidente deste 
do Edital, assim como o tratamento dispensado aos recursos Colegiado. Iniciando a reunião o Senhor Presidente coloca 
de habilitação e de julgamento apresentados. Afirma, ainda, em .apreciação- propoSta da Dii-etóàl-EXecutiva referente à 
existir disponibilidade orçamentária suficiente para atender alteração das Escalas de Vencimentos e Gratificações dos ser-
a referida despesa, de acordo com informações de folhas 1006 Vidores do Prodasen, em face ao que dispõe o Ato da Comissão 
do processo em questão. Finalmente manifesta-se favorável Diretora do Senado Federal no 26, de 1992. Com a palavra 
à homologação do resultado da Concorrência, em favor da o relator da matéria, Conselheiro Fernando Arruda Moura, 
empresa Itautec Informática Ltda., vencedora da licitação, diz que, tendo analisado a minuta de Ato apresentada, relativa 
na forma do Ato n"' 2, de 1992, o qual passa a ser assinado à alteração pretendida, verificouquearnesm~guarda "confor-
pelo Senhor Presidente deste Colegiada. O parecer apresen- midade com os valores e limites estabelecidos no Ato da_ Co-

. tad9 obtém aprovação unânime dos Senhores Conselheiros. _ , missão Diretora supramencionado, no que se refere à Tabela 
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de 40 (quarenta) horas semanais, resultando em rea'jusú! linear 
equivalente ao estabelecido nas Tabelas de Vencimentos do 
Senado Federal." Menciona que, na rcferída proposta, a Dire
tora-Executiva sugere seja supriníida a especialidade Digita
ção eSetorde Entrada de Dados, "com a conseqüente transfe
rência dos atuais ocupantes de cargos da especialidade citada 
para a especialidade Técnicas de Produção". Propõe o Senhor 
relator que, na ocasião, seja reexaminada por este Colegiada 
a "questão de servidores do órgão que têm parcelas adiciomlfs, 
como vantagem pessoal, na remuneração, a título de Dife
rença Salarial, decorrente de alterações na jornada de traba
lho, Processo PD-808/911-1, aprovado na 127• Reunião do 
Conselho, realizada em 17-6-92." Diz que esta reviSão é neces
sária tendo em vista a nova Escala de Vencimentos de 40 
horas semanais, pois, "todos os servidores estarão posicio
nados em padrões compatíveis com a carga horária prevista 
na referida Escala, tornando, assim, discriminatório e privile
giado o pagamento das Diferenças aos servidores que foram 
objeto da concessão." Por fim, manifesta-se favorável à apro
vação da proposta da Sr• Diretora-Executiva, comO também 
pela supressão das Diferenças Salariais tratadas no processo 
supracitado. Após análise da matéria pelos Senhores O~nse
lheiros, é a mesma aprovada por unanimidade, na forma do 
parecer ora apresentado, passando o Senhor Presidente a assi
nar o Ato n" 3, de 1992, o qual consubstancia a nova Escala 
de Vencimentos dos servidores do Prodasen. O segundo item 
da pauta, processo PD-869/91-0, refere-se à solicitação da 
S~ Si1via da Conceição Gonçalves Costa no sentido de conver
ter a pensão celetista que percebe, juntamente com dois filhos, 
em razão do falecimento, em 7-6-80, de Paulo Cesar Holanda 
da Costa, ex-servidor do Prodasen, em pensão regida pelo 
Regime Jurídico dos Servidores CiviS, o qUal foi instítuído 
pela Lei 8.112, de 11-12-90. Com a palavra o relator da maté
ria, Conselheiro FeÍ'nando Arruda Moura~ lê o seu parecer, 
concluindo pelo indeferimento da_solicitação, uma vez que 
o óbito do ex-servidor ocorreu anteriormente à vigência da 
feitos à aquela data. Diz ainda, que "A razão para a não 
retroação é que não há no texto dessa lei dispositivo dessa 
natureza, como havia na Lei n"' 6~782, de 1980, já -revogada." 
O parecer é aprovado pela unanimidade dos Senhores Conse
lheiros. Nada mais havendo_ a tratar, o Senhor Presidente 
encerra a presente reunião. E, para constar, eu, Ana Maria 
Medo Marengo, Secretária do Conselho de Supervisão, lavrei 
a presente Ata que subscrevo e, após lida e_ ap_rc::waqa. vai 
assiõada pelo Senhor Presidente e demais membros do Conse
lho. Brasília, 8 de outubro de 1992. -Senador Dirceu Car
neiro, Presidente - Fernando Arruda Moura, Conselheiro 
- Yamil e Sousa Outra, Conselheiro - Regina Célia Peres 
Borges, Diretora-Executiva do Prodasen. 

ATA DA 16• REUNIÃO DO CONSELHO 

DE ADMINISTRAÇÃO, REALIZADA 

EM 26 DE OUTUBRO DE 1992 

Às dez horas do dia vinte e seis de outubro de um mil, 
novencentos e noventa e dois, reuniu-se o Conselho de Admi
nistração do Senado Federal, sob a Presidência do Senhor 
Manoel Vilela de Magalhães, Diretor-Geral, com a presença 
dos Senhores: Guido Faria de Carvalho, Secretário-Ger~l da 
Mesa; LuizPaulo Garcia Parente, Diretor da Secretaria Legis-

. . lativa; João Orlando Barbosa Gonçalves, Diretor da Secre-

taria de Comunicação Social; Antonio José de Souza Macha
do, DiretOr da Secretaria de Serviços Especiais e João Bosco 
Alto é, Diretor Interino da Secretalja Administrativa·. · 

Deixa de comparecer, por-motivo justificado, a·Senhora 
Fátima Regina de Araújo Freitas, Diretora da Secretaria de 
Documentação e Informação. · · 

Dando início à reunião, O- Senhor Presidente concedeu 
a palavra ao Senhor João Orlarido Barbosa Gonçalves, _que: 

- Emitiu parecer sobre O Processo n" 006171/92-3, pelo 
qual o servidor José Victor Sobrinho, Técilico Legislativo, 
Area de Transportes, requer sua aposentadoria, por invalidez. 

O parecer é discutido e, antes de ser submetidQ' ~votação, 
o Seiilior João Bosco Altoé solicita, e lhe é concecJiPa~._.vista 
da matéria. 

A seguir, o Senhor Presidente ·ooncedeu a Palavrà ao 
Senhor AntóniO'José de Souza Machado, que: _ _ · -· · 

-Emitiu parecer favorável aos ProcesSos n9' 003630/92-7, 
011287/92-6, 011249/92-7 e 011556/90-7, pelo qual o servidor 
Eugenio da Rocha Fragoso, Assessor Legislativo SF _AS. 
102.3, aposentado, requer o cômputo do tempo de exer~ído 
em cargos comissionados de DAS. 102,2.eDAS.102-3, presta-
dos perante o Governo do Distrito Federal. , , 

Ainda, em seu parecer, o Senhor Relator sugere' que 
o Conselho de A:cJministração, dentro de suas atii.buiçóes fegu
lamentares, recomende ao Excelentíssimo Presidente da Casa 
a adoção, no mesmo processo, do parecer da douta Consulto
ria-Geral. 

Após amplo debate sobre a matéria, o parecer é apro
vado. 

Prosseguindo os trabalhos, o Senhor Presidente concede 
a palavra ao Senhor João Basco Altoé que: · 

- Fmitiu parecer contrário aos Processos n?5 011052192-9 
e 009796/92-4, nos quais a Senhora Maria do Carmo Rondon 
Ribeiro Saraiva, aposentada no cargo em comissão de Dire
tora da Subsecretaria de Administração de Pessoal, com opção 
pelo cargo efetivo de Diretor S210DEF4, requer revisão de 

.. seus proventos. · 

Após discu~ão, o parecer·é aprovado. 
·Finalizando, o Senhor Presidente colocou em disCúsSão 

as dificuldades que· o Setor de Pessoal venl enfrenicindO. éom 
as consignações de aluguéis em folha- de pagamento .. - ' 

Salientou, ainda, como aspecto de especial si&nifiêâção, 
o tratamento conferido :qo Parágrafo único, do_ Art. 45, da 
Lei n' 8.112, de 11-12-90, ~saber: 

"mediante autmização do servidor, poderá haver 
consignaÇão em folha ·de pagamento a favor dê tercei
ros, a critério da administráÇãO e COm reposição de 
custos, na fonna definida eni regulamento (1)". 

Como não existe regulamentação sobre a matéria, e não 
havendo reposição de custos, como vem acontecendo, os Se
nhores Conselheiros, após amplo debate, decidiram pela proi
bição desse tipo de descontos. 

Nada mais havendo a tratar, às doze horas, o Senhor 
Pre·sdiente declara encerrados os trabalhos da reunião, lavran
do eu, Marco Aurélio de Oliveira, Secretário, a presente'Ata 
que, depois de aprovada, será assinada pelo Presidente do 
Conselho de Administração. · 

Sala de Reuiões, 26 de outubro de 1992, Manoel Vilela 
de Magalhães, Presidente . 
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SUMÁRIO 

1- ATA DA 6• REUNIÃO, EM 30 DE OUTUBRO 
DE 1992 

são 

U -ABERTURA _ 
1.1.1 - Comunicação da Presidência 
-Inexistência de quorum para abertura da sessão. 
1.1.2- Designação da Ordem do Dia da próxima ses-

1.2- ENCERRAMENTO 
1.3- EXPEDIENTE DESPACHADO 

Ofício n' S/58, de 1992 (n' 144192, na origem), do 
Governo do Estado da Bahia, solicitando_, nos termos da 

Resolução n·l 36, de 1992, do Senado Federal, autorização 
para rol agem no Mercado, de Letras Financeiras do Tesou
ro do Estado da Bahia - LFTBA, para os fins que espe-
cifica. -

Ofício s/n'! da Liderança do PSDB, de indicações de 
membros em comissões permanentes. 

. 2- MESA DIRETORA 
3- LÍDERES E VICE-LÍDERES DE PARTIDOS 
4- COMPOSIÇÃO DAS COMISSÕES PERMANEN

TES 

Ata da 6a Reunião, em 30 de outubro de 1992 
za Sessão Legislativa Ordinária, da 49a Legislatura 

Presidência do Sr. Nabor Júnior. 

ÀS 9 HORAS, ACHAM-SE PRESENTES OS SRS
SENADORES: 

Affonso Camargo - Albano Franco - Antonio Mariz 
-Chagas Rodrigues- Epitác!o.Cafeteira -Henrique Almei
da - Hydeke! Freitas - J arbas Passarinho - J oao Rocha -
J osapbat Marinho - José Sarney - Lavoisier Mala - Magno 
Bacelar- Nabor Júnior- Valmir Campelo. 

O SR- PRESIDENTE(Nabor Júnior) - A lista de pre
sença acusa o comparecimento de 1~ Srs. Senadores. -Entr~
tanto, não há em plenário o quorum regimental para abertura 
da sessão. 

Nos termos do § 2~' do art. 155 do Regimento Interno, 
o expediente que se encontra sobre a mesa será despachado 
pela Presidência, independentemente de leitura. 

Nestas condições, vou encerrar a presente reunião, desig
nando para a sessão ordinária de terça-feira a seguinte 

ORDEM DO DIA 
-l-

PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 
N' 73, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos tennos do art. 64, § 
,29, da Constituição Federal, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 
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EXPEDIENTE 
CENTRO GRÁFICO DO SBNADO FEDERAL 

DIÁRIO DO CONGRESSO NACIONAL MANOEL VILELA DE MAGALHÃES 
Diretor..Oeral do Senado Federal 
AGAC!EL DA SILVA MAIA 

Impresso sob responsabilidade da Mesa do Seudo Federal 

Diretor &ccutivo 
CARLOS HOMERO VIEIRA NINA 
Diretor Administrativo 

ASSINATURAS 

LUIZ CARLOS BASTOS Semestral ······-·····························-·".....--------·--.-- Cr$ 70.000,00 
Diretor Induatrial 

FLORIAN AUGUSID COUTINHO MADRUGA 
Diretor Adjunto 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n" 73, de 1992 (n' 107/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga concessão à Jet- Radio_difusão 
Ltda., para explorar serviço de radio_çlifusãQ_@Iiota; em onda 
média, na Cidade de Teresina, Estado do Piauí, tendo: 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Bello Parga. 

-2-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N9 74, DE 1992 

(Incluído em Ordem do. Dia nQLtelJI!QS. do art., 64, § 
29, do Regimento Interno, combinado com o art. 375, inciso 
VIII, do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 74, de 1992 (n' 127/91, na Câmara dos Deputados), 
que aprova o ato que outorga permissão à Rádio A Voz de 
São Pedro L_tda_., para explorar serviço de radiodifusão sonora 
em freqüência moduhtda, na Cidade de São P~dro, Estado 
de São Paulo, tendo: 

PARECER favorável. proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-3-
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO 

N' 75, DE 1992 

(Incluído em OrdJ>rn do Dia nos termos do art. 64, § 
2'?, da Constituição, combinado com o ar_t. 375, inciso Vlll. 
do Regimento Interno.) ~ 

Votação, em turno único, do Projeto de Decreto Legis
lativo n' 75, de 1992 (n' 140/91, na Câmara doltDeputados), 
que aprova o ato que renova a concessão outorgada à Socie
dade Rádio Rural de Muzambinho Ltda. ,_para explorar servi
ço de radiodifuSão sonora na Cidade de Muzambini:J,q, Estado 
de Minas GeraHr, tendo: _ _ _ ... 

PARECER favorável, proferido em Plenário, Relator: 
Senador Beni V eras. 

-4-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 77, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) -

Votação, em turno único, do Projeto 4_e ~~!da Câmara 
n' 77, de 1992 (n' 3.183/92, -na Casa de origem), que dispõe 
sobre destinação das quotas de fundos ao portador e aos títulos 

Tiragem 1.200 exemplares 

ou aplicações de renda ao portador ou nominativos-endos
sáveis mencionados no "caput" do art. 3~ da Lei n~ 8.021, 
de_ 12 de abril de 1990, atualmente à disposição do Banco 
Central do BraSil, nOS- termos do § 2(> e do caput do art 9(> 
da Lei n' 8.024, de 12 de abril de 1990, tendo: 

-PARECER favorável, proferido em plenário, Relator: 
Senador Pedro Teixeira. 

-5-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA N' 41, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos ternios do art. 3:36, c, 
do Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmar~ 
n' 41, de 1992 (n' 2.622192, na Casa de origem), de inciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da t~ Reguião, 
com sede no Rio de Janeiro - RJ, e dá outras providências, 
tendo pareceres 

- Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sob n~' 313, de 1992, favorável ao Projeto, com emenda que 
apresenta de n(> 1 - CCJ; --

-de Plenário, Relator: Senador Lucídio Portela, favorá-
- vel à Emenda de Plenário, com submenda que apresenta. 

-li-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

. N'43, DE 1992 

(Ém regime de urgência," nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) · 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 43, de 1992 (n' 2.624/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal do Trabalho, que altera composição e a organi· 
zação interna do Tribunal Regional do Trabalbo da 4• Região, 
com s~dé em Porto Alegre - RS, e outras providências, 
tendo: 

-PARECER, proferido em Plenário, Relator: Senador 
Luis Alberto, favorável ao Projeto, com duas emendas que 
apresenta. -

-7-
PROJETO DE LEI DA CÂMARA 

N• 45, DE 1992 
(Em regime- de urgência, nos termos do art. 336, c, do 

Regimento Interno.) 
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Votação, em turno único, 
7 4.o.J?rojeto de Lei d~ <;:ã,m~ra 

n' 45, de 1992 (n' 2.626/'l/., na Casa de origem), de mtCI~h~a 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera compos1çao 
e a organização interna do Tribunal_ Regional do Trabalho 
da~ Região, com sede em Curitiba-PR, e dá outras providên
cias, tendo pareçeres, proferidos em Plenário, Relator: Sena-
dor Luis Alberto: . 

-lO? pronunciamento: favorável ao Projeto; ~-- . 
-211 pronunciamento: favorável_à Emenda de Plenáno. 

-8-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N' 48, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n' 48, de 1992 (n' 2.630192, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da 3~ Região, com sede em Belo Horizonte - MG, e dá 
outras providências, tendo pareceres 

- Da Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania, 
sob n' 312, de 1992, favorável ao Projeto. 

-de Plenário, Relator: Senador Josaphat Marinho, favo
rável à Emenda de Plenário. 

-9-
PROJETO DE LEI DA CÁMARA 

N' 44, DE 1992 

(Em regime de urgência, nos termos do art_. 336, c, do 
Regimento Interno.) 

Discussão, em turno único, do Projeto de Lei da Câmara 
n~" 44, de 1992 (n~" 2.625/92, na Casa de origem), de iniciativa 
do Tribunal Superior do Trabalho, que altera a composição 
e a organização interna do Tribunal Regional do Trabalho 
da s~ Região, com sede em Salvador - BA, e dá outras 
providências. (Dependendo de parecer.) 

-lO-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N' 318, DE 1991-COMPLEMENTAR 

Votação, em turno único, do Projeto de Lei do Senado 
n~" 318, de 1991-Complementar, de autoria do Senador Mau
rício Corrêa, que detennina os casos em que as forças estran
geiras possam transitar pelo território nacional ou nele perma
necer temporariamente, mediante pentlissão do Presidente 
da República, independente de autorização do CongressO Na
clonai, nos termos do disposto nos arts. 21, inciso IV, 49, 
inciso II e 84, I inciso XXII, da COI}St~tuição Federal, tendo 

PARECER, sob n• 285, de 1992, da Comissão 
- de Relações Exteriores e Defesa Nacional, favorável 

ao Projeto com Emendas que apresenta de n95 1 a 3-CRE, 
e votd em separado do Senador Jarbas Passarinho. 

-li
REQUERIMENTO 

N' 733, DE 1992 

Votação, em turno único, do Regimento n9 733,-de 1992, 
de autoria do Senador Esperidião Amin, solicitando, nos ter
mos do art. 172, inciso I, do Regimento Interno, a inclusão 
em Ordem do Dia do Projeto de Lei da Câmara 1).9 47, _9e 
1992 (n' 2.628/92, na Casa de origem), de iniciativa do Tribunal 
Superior do Trabalho~ que altera a composição e a organização 
interna do Tribunal Regional do Trabalho da 12• Região, 
_com sede em Florianópolis -se, e dá outras providências. 

-12-
PROJETO DE LEI DO SENADO 

N• 77, DE 1992 

(Incluído em Ordem do Dia nos termos do art. 172, I, 
do Regimento Interno.) _ 

-Discussão, em turno único, do Projeto de Lei do Sena
do n9 77, de 1992, de autoria do Senador Nelson Wedekin 
e outros Senhores Senadores, que altera o caput do art. 4" 
da Lei n9 8A27, de 27 de maio de 1992, que dispõe sobre 
a concessão de subvenção económica nas operações de crédito 
rural, tendo 

PARECER, de Plenário, Relator: Senador Nabo r Júnior, 
favorável, nos termos do Substitutivo que apresenta. 

O SR. PRESIDENTE (Nabor Junior) -Está encerrada 
a reunião. 

(Levanta-se a reunião às 9 horas e 20 minutos.)-

EXPEDIENTE DESPACHADO 
(§ 2• do art. 155 do Regimento Interno) 

Ofício n' S/58, de 1992, (n' 144192, na origem, solicitando, 
nos termos da Resolução n' 36, de 1992, do Senado Federal, 
autoriZação para rolagem, no Mercado, de Letras Financeiras 
do Tesouro do Estado da Bahia - LFTBA, para os fins 
que çspecifica. -

- À Comissão de Assuntos Económicos. 
Brasília, 29 de outubro de 1992 

Senhor Presidente, 
Na qualidade de Líder do PSDB, venho indicar o nome 

da Senadora EVA BLA Y para ocupar as seguintes Comissões: 
Como titular na Comissão de Constituição e Justiça e 

Cidadania na vaga do Senador CHAGAS RODRIGUES, que 
passa a ocupar a vaga de suplente no lugar do Senador FER
NANDO HENRJQUE CARDOSO. 

Como titular na Comissão de Educação· na vaga do Sena
dor FERNANDO HENRIQUE CARDOSO. 

Como suplente na Comissão de Relações Exteriores e 
Defesa Nacional no lugar do Senador FERNANDO HENRI
QUE CARDOSO. 

Como suplente na Comissão de Assuntos Sociais no lugar 
do Senador CHAGAS RODRIGUES. 

Renovo a V. E~ meus protestos de elevada estima e 
consideração. -Senador Chagas Rodrigues, Líder do PSDB. 


